Google 


This  is  a  digital  copy  of  a  book  that  was  prcscrvod  for  gcncrations  on  library  shclvcs  bcforc  it  was  carcfully  scannod  by  Google  as  part  of  a  projcct 

to  make  the  world's  books  discoverablc  online. 

It  has  survived  long  enough  for  the  copyright  to  expire  and  the  book  to  enter  the  public  domain.  A  public  domain  book  is  one  that  was  never  subject 

to  copyright  or  whose  legal  copyright  term  has  expired.  Whether  a  book  is  in  the  public  domain  may  vary  country  to  country.  Public  domain  books 

are  our  gateways  to  the  past,  representing  a  wealth  of  history,  cultuie  and  knowledge  that's  often  difficult  to  discover. 

Marks,  notations  and  other  maiginalia  present  in  the  original  volume  will  appear  in  this  file  -  a  reminder  of  this  book's  long  journcy  from  the 

publisher  to  a  library  and  finally  to  you. 

Usage  guidelines 

Google  is  proud  to  partner  with  libraries  to  digitize  public  domain  materiais  and  make  them  widely  accessible.  Public  domain  books  belong  to  the 
public  and  we  are  merely  their  custodians.  Nevertheless,  this  work  is  expensive,  so  in  order  to  keep  providing  this  resource,  we  have  taken  steps  to 
prcvcnt  abuse  by  commcrcial  parties,  including  placing  technical  restrictions  on  automatcd  qucrying. 
We  also  ask  that  you: 

+  Make  non-commercial  use  of  the  files  We  designed  Google  Book  Search  for  use  by  individuais,  and  we  request  that  you  use  these  files  for 
personal,  non-commercial  purposes. 

+  Refrainfivm  automated  querying  Do  nol  send  aulomated  queries  of  any  sort  to  Google's  system:  If  you  are  conducting  research  on  machinc 
translation,  optical  character  recognition  or  other  áreas  where  access  to  a  laige  amount  of  text  is  helpful,  please  contact  us.  We  encouragc  the 
use  of  public  domain  materiais  for  these  purposes  and  may  be  able  to  help. 

+  A/íJí/iííJí/i  íJíírí&Hííon  The  Google  "watermark"  you  see  on  each  file  is  essential  for  informingpcoplcabout  this  projcct  andhclping  them  find 
additional  materiais  through  Google  Book  Search.  Please  do  not  remove  it. 

+  Keep  it  legal  Whatever  your  use,  remember  that  you  are  lesponsible  for  ensuring  that  what  you  are  doing  is  legal.  Do  not  assume  that  just 
because  we  believe  a  book  is  in  the  public  domain  for  users  in  the  United  States,  that  the  work  is  also  in  the  public  domain  for  users  in  other 
countries.  Whether  a  book  is  still  in  copyright  varies  from  country  to  country,  and  we  can'l  offer  guidance  on  whether  any  specific  use  of 
any  specific  book  is  allowed.  Please  do  not  assume  that  a  book's  appearance  in  Google  Book  Search  mcans  it  can  bc  used  in  any  manner 
anywhere  in  the  world.  Copyright  infringement  liabili^  can  be  quite  seveie. 

About  Google  Book  Search 

Googlc's  mission  is  to  organize  the  world's  information  and  to  make  it  univcrsally  accessible  and  uscful.   Google  Book  Search  hclps  rcadcrs 
discover  the  world's  books  while  hclping  authors  and  publishers  reach  new  audiences.  You  can  search  through  the  full  icxi  of  this  book  on  the  web 

at|http  :  //books  .  google  .  com/| 


Google 


Esta  é  uma  cópia  digital  de  um  livro  que  foi  preservado  por  gerações  em  prateleiras  de  bibliotecas  até  ser  cuidadosamente  digitalizado 

pelo  Google,  como  parte  de  um  projeto  que  visa  disponibilizar  livros  do  mundo  todo  na  Internet. 

O  livro  sobreviveu  tempo  suficiente  para  que  os  direitos  autorais  expirassem  e  ele  se  tornasse  então  parte  do  domínio  público.  Um  livro 

de  domínio  público  é  aquele  que  nunca  esteve  sujeito  a  direitos  autorais  ou  cujos  direitos  autorais  expiraram.  A  condição  de  domínio 

público  de  um  livro  pode  variar  de  país  para  país.  Os  livros  de  domínio  público  são  as  nossas  portas  de  acesso  ao  passado  e  representam 

uma  grande  riqueza  histórica,  cultural  e  de  conhecimentos,  normalmente  difíceis  de  serem  descobertos. 

As  marcas,  observações  e  outras  notas  nas  margens  do  volume  original  aparecerão  neste  arquivo  um  reflexo  da  longa  jornada  pela  qual 

o  livro  passou:  do  editor  à  biblioteca,  e  finalmente  até  você. 


Diretrizes  de  uso 

O  Google  se  orgulha  de  realizar  parcerias  com  bibliotecas  para  digitalizar  materiais  de  domínio  púbUco  e  torná-los  amplamente  acessíveis. 
Os  livros  de  domínio  público  pertencem  ao  público,  e  nós  meramente  os  preservamos.    No  entanto,  esse  trabalho  é  dispendioso;  sendo 
assim,  para  continuar  a  oferecer  este  recurso,  formulamos  algumas  etapas  visando  evitar  o  abuso  por  partes  comerciais,  incluindo  o 
estabelecimento  de  restrições  técnicas  nas  consultas  automatizadas. 
Pedimos  que  você: 

•  Faça  somente  uso  não  comercial  dos  arquivos. 

A  Pesquisa  de  Livros  do  Google  foi  projetada  p;ira  o  uso  individuíil,  e  nós  solicitamos  que  você  use  estes  arquivos  para  fins 
pessoais  e  não  comerciais. 

•  Evite  consultas  automatizadas. 

Não  envie  consultas  automatizadas  de  qualquer  espécie  ao  sistema  do  Google.  Se  você  estiver  realizando  pesquisas  sobre  tradução 
automática,  reconhecimento  ótico  de  caracteres  ou  outras  áreas  para  as  quEus  o  acesso  a  uma  grande  quantidade  de  texto  for  útil, 
entre  em  contato  conosco.  Incentivamos  o  uso  de  materiais  de  domínio  público  para  esses  fins  e  talvez  possamos  ajudar. 

•  Mantenha  a  atribuição. 

A  "marca  dágua"  que  você  vê  em  cada  um  dos  arquivos  6  essencial  para  informar  aa  pessoas  sobre  este  projoto  c  ajudá-las  a 
encontrar  outros  materiais  através  da  Pesquisa  de  Livros  do  Google.  Não  a  remova. 

•  Mantenha  os  padrões  legais. 

Independentemente  do  que  você  usar,  tenha  em  mente  que  é  responsável  por  garantir  que  o  que  está  fazendo  esteja  dentro  da  lei. 
Não  presuma  que,  só  porque  acreditamos  que  um  livro  é  de  domínio  público  para  os  usuários  dos  Estados  Unidos,  a  obra  será  de 
domínio  público  para  usuários  de  outros  países.  A  condição  dos  direitos  autorais  de  um  livro  varia  de  país  para  pais,  e  nós  não 
podemos  oferecer  orientação  sobre  a  permissão  ou  não  de  determinado  uso  de  um  livro  em  específico.  Lembramos  que  o  fato  de 
o  livro  aparecer  na  Pesquisa  de  Livros  do  Google  não  significa  que  ele  pode  ser  usado  de  qualquer  maneira  em  qualquer  lugar  do 
mundo.    As  consequências  pela  violação  de  direitos  autorais  podem  ser  graves. 

Sobre  a  Pesquisa  de  Livros  do  Google 

A  missão  do  Google  é  organizar  as  informações  de  todo  o  mundo  c  torná-las  úteis  e  acessíveis.  A  Pesquisa  de  Livros  do  Google  ajuda 
os  leitores  a  descobrir  livros  do  mundo  todo  ao  mesmo  tempo  em  que  ajuda  os  autores  e  editores  a  alcançar  novos  públicos.  Você  pode 
pesquisar  o  texto  integral  deste  livro  na  web,  em |http :  //books . google .  com/| 


'SAsíc 


fSati3Kt\}  ^ollege  líbrarn 


► 


FROM  THB  FlIND 


PROFESSO RSH IP  OF 

LATIN-AMIiRICAN   HISTORY  AND 

ECONOMICS 

ESTABLISHBD    igij 


ff 


^\á^  //^ 


'UmUCi, 


ANNAES^,,^. 


'/« 


BLÍOTÍIECA 


.\KC|||\"()   l'|i;|.|((  ) 


-  l'.\k  \ 


"'"'■'OTeCA  AM. 


•C^S-C^/V^ 


12,  Praf,!  Viicundc  Kií^  nijn.-o 
I  Q02 


/ 


^ 


', 


í 


f 

\ 


Annaes 


da 


Bibliotheca  e  Archivo  Publico 

do  Pará 


ANNAES 

DA 

BIBLIOTHECA 

ARCHIVO  PUBLICO 

DO  PARÁ 

Tomo  Primeiro 


Imprensa  dr  Alfrodu  Am,msln  Silv; 


skrêo<o.^ 


Harvard    Oolloge    Library 
•    Apr.     6,    1916 

Latin     imerioaxi 
ProfeBBorship    fnnd 


^ 


or 


>P  -í^]  ;;l!fi 


\ 


\ 


^J&^íl^^A^ii^Jíí^W^     C..-^(«t,«^y.     éj^-7^^^^ 


'.  I 


..  t 


4       * 


I  1 


A  Bibliotheca  e  Archivo  Publico 


Resumo  Histórico 


^Ei.o  anno  de  1839,  tratou-se  de  fundar  uma 
bibliotheca  publica  em  Belém. 

R^^«i  Precedentemente,  durante  o  longo  período 
de  mais  de  dois  séculos,  contado  dos  primeiros  tenta- 
mens  da  conquista,  em  1 6 1 6,  ao  movimento  emancipador 
de  1823,  vivera  o  Pará  a  vida  das  colónias,  exhaurido 
sempre  da  seiva  abundante  que  extrahiam  os  dizimos, 
redizimos,  fintas,  impostos  e  donativos  voluntários  da 
metrópole. 

No  depauperado  organismo  colonial  nSo  sobravam 
forças  para  emprezas  intellectuaes;  a^instrucção  publica 
tivera  como  fontes  únicas,  insuíiicientes,  defeituosas  e, 
quzintas  vezes,  ineptas,  os  frades,  Capuchos  de  Santo  An- 
tónio e  da  Província  da  Piedade,  Religiosos  da  Concei(;3o 
da  Beira  e  Minho,  Jesuítas,  Mercenários  e  Carmelitas. 
Ainda  assim,  para  um  enlanguescimento  mais  completo, 
partiram  elles  successivamente,  os  Religiosos  da  Conceí- 

[çío 
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çao  e  OS  da  Piedade,  em  1759,  dando  obediência  aos 
avisos  régios  de  1 2  de  Abril  e  5  de  Fevereiro  do  anno 
anterior,  que  ordenaram  o  recolhimento  dos  primeiros 
ao  seu  convento  no  Maranhão,  e  dos  segundos  ao  reino ; 
os  Jesuitas,  em  1 760,  abandonando  o  seu  pingue  patri- 
mónio, expulsos  pela  lei  pombalina  de  3  de  Setembro 
de  1759;  os  Mercenários,  em  1794,  voltando  aos  con- 
ventos da  sua  ordem  no  Maranhão,  pelo  dispositivo  do 
aviso  de  24  de  Março  do  mesmo  anno.  Ficaram  apenas 
os  Capuchos  de  Santo  António  e  os  Carmelitas,  mas  em 
numero  tao  limitado,  que  nenhuma  importância  offereceu 
mais  o  seu  trabalho  no  Estado. 

A  reforma  administrativa  da  lei  de  6  de  Junho  de 
1755»  com  que  Sebastião  de  Carvalho  pensou  transfor- 
mar a  degradante  oppressão  physica  e  mental  do  jesuita 
sobre  o  indio,  em  regimen  de  liberdade  e  de  progresso, 
trouxe  os  mesmos  defeitos  do  systema  que  derruia,  nada 
mais  constituiu  e  representou  do  que  a  continuação  do 
primitivo  methodo:  das  missSes  fizeram-se  villas,  crèa- 
ram-se  camarás  e  juizes  ordinários,  substituiu-se  o  mis- 
sionário pelo  director,  para  tudo  marchar  como  anterior- 
mente. 

Mais  de  cincoenta  annos  deviam  passar  sem  que  o 
meio  paraense  apresentasse  uma  transformação  radical; 
só  depois  da  reacção  nati vista  de  1822,  e  das  terríveis 
luctcis  partidárias,  que  se  extinguiram  em  1836,  lograra 
a  Provincia  desenvolver  um  movimento  de  progresso, 
comquanto  moroso.  O  jornalismo,  que  nascera  dos  ar- 
roubos patrióticos  de  Patroni,  em  1820,  e  logo  se  lançara 
na  voragem  da  guerra  civil,  como  poderosa  insufladora 
da  anarchia,  consolidára-se  pouco  a  pouco,  combatendo 
adversários  politicos,  servindo  partidos,  estampando  se- 
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RESUMO  HISTÓRICO  III 

cçSes  commerciaes;  e  esta  adaptação  politico-commercial 
da  imprensa,  cada  vez  mais  solida  para  o  futuro,  devia 
garantir-lhe  a  subsistência  até  hoje. 

Em  1839,  quando  surgiu  a  ideia  de  crear  uma  bi- 
bliotheca  publica,  mostrava  ainda  o  Pará  deplorável  es- 
tado, consequente  dos  successivos  motins  que  o  tinham 
ensanguentado:  a  instrucção  publica  ensaiava  os  primei- 
ros passos,  difficeis  pela  defeituosa  organisaçSo  que  a 
presidia;  em  todo  o  vastíssimo  território  da  Provincia, 
que  abrangia  ainda  o  actual  Estado  do  Amazonas,  exis- 
tiam 33  escolas,  das  quaes  só  24  funccionavam ;  na 
capital,  a  titulo  de  curso  secundário,  ensinava-se  philo- 
sophia,  rhetorica,  grammatica  latina,  geometria  e  francez. 

Diz  nos  Baena, '  que  havia  duas  livrarias,  uma  no  con- 
vento do  Carmo,  outra  no  de  Santo  António,  porem  tao 
desprovidas  e  despresadas,  que  nuUificava-se  quasi  a  sua 
utilidade;  os  estudantes  suppriam-se  de  livros  em  três  lo- 
jas de  mercadores,  onde  encontravam  as  obras  didácticas. 

O  primeiro  impulso  para  a  installação  da  profícua 
fonte  de  estudos,  que  a  bibliotheca  ia  ser,  partiu  de  fora 
da  Provincia:  em  sessSo  de  27  de  Abril  de  1839,  a  Ca- 
mará Municipal  recebeu  um  officio  assignado  por  José 
de  Nápoles  Telles  de  Menezes,  capeando  a  copia  de  uma 
carta  em  que  um  paraense,  estudante  de  medicina,  em 
Lisboa,  cujo  nome  os  documentos  officiaes  nSo  registra- 
ram, aconselhava  aos  seus  comprovincianos  a  dedicação 
ás  lettras,  e  a  cooperação  no  desenvolvimento  intellectual 
da  Provincia.  Baseado  nos  conceitos  do  académico,  soli- 
citava Telles  de  Menezes  a  consideração  dos  vereadores 


X  ANTÓNIO  LADISLAU  MONTEIRO  BAENA.  Ensaio  Corografico  sobre  a  prc 
vinda  do  Pará.  Pará.  1839. 
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para  o  projecto  do  estabelecimento  de  uma  bibliotheca 
publica,  inserto  na  carta. 

Funccionavam  os  camaristas  em  sessão  extraordiná- 
ria, e  julgaram-se  porisso  inhibidos  de  tomar  em  delibera- 
ção o  assumpto,  accôrdando  apenas  solicitar  do  officiante 
a  elaboração  de  um  plano  exequivel,  para  levar  a  effeito 
a  idéa,  e  que  devia  ser  presente  na  sessão  ordinária  futura. 
Desobrigou-se  o  commissionado  doeste  voluntário  com- 
promisso, de  modo  que,  na  reunião  de  22  de  Maio  se- 
guinte, teve  a  Camará  em  mãos  o  referido  plano,  e  então 
assentou-se  levar  o  assumpto  ao  juizo  da  presidência  da 
Provincia,  impetrando-lhe  o  seu  auxilio,  aliás  indispensá- 
vel. '  Na  qualidade  de  presidente  interino  endereçou  o 
vereador  Vicente  António  de  Miranda  ao  presidente, 
Dr.  Bernardo  de  Souza  Franco,  o  officio  n.°  10  de  23  de 
Maio,  em  que  expoz  o  assumpto  e  o  pedido ;  ^  a  presidên- 
cia deu-se  pressa  em  responder  que  approvava  a  coadju- 
vação ao  projecto,  e  prestar-se-ia  a  proteger  o  estabeleci- 
mento com  todos  os  meios  ao  seu  alcance.  ^ 

Obtido  o  beneplácito  do  presidente,  tratou  a  camará 
de  ensaiar  a  pratica  sobre  o  plano  de  Telles  de  Menezes, 
e,  para  tal  fim,  nomeou  uma  commissão  de  cinco  mem- 
bros e  dois  supplentes,  que  devia  promover  subscripções 
populares,  bazares,  beneficios,  e  outros  meios  de  angariar 
recursos  pecuniários,  cabendo-lhe  ainda  os  trabalhos  de 
acquisição  dos  livros  e  locação  da  bibliotheca.  Presidiu 


1  Acta  da  sessSo  da  camará  municipal,  em  27  de  Abril  de  1839,  registrada 
no  livro  competente.  Manuscripto  pertencente  ao  archivo  da  Intendência  de  Belém. 

2  Correspondência  das  camarás  com   os  presidentes  da  provincia.  Vol.  de 
1838- 1839.  Secção  de  manuscriptos  da  Bibliotheca  e  Archivo  Publico. 

3  Of&cio  de  24  de  Maio  de  1839.  CoUecção  das  leis  e  actos  do  governo  do 
Pará.  Tomo  11.  Parte  2.*.  Pag.  13. 
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á  nomeação  selecta  escolha  de  homens  distínctos:  a  com- 
missSo  teve  por  membros  José  de  Nápoles  Telles  de 
Menezes,  o  Dr.  Joaquim  Fructuoso  Pereira  Guimarães, 
e  os  cónegos  Silvestre  Antunes  Pereira  da  Serra  e  Luiz 
Barroso  Bastos;  e  por  supplentes,  Luiz  Calandríni  da 
Silva  Pacheco  e  Joaquim  António  Alves.  * 

Grandes  foram  os  tropeços  e  difficuldades  com  que 
se  viram  a  braços  os  commissionados:  por  toda  a  parte 
a  resistência  do  meio  mostrou  em  óbices  quanto  de  ár- 
dua tinha  a  empreza;  o  sediço  recurso  das  subscripçSes 
produziu  somente  i.348$ooo  réis,  que  ainda  a  cobrança 
reduziu  a  i.oi6$550  réis;  o  appello  circular,  que  a  Ca- 
mará de  Belém  dirigiu  ás  municipalidades  do  interior, 
encontrou  em  algumas  a  ausência  completa  de  numerá- 
rio, e  na  maior  parte  a  indifferença  dos  que  julgavam 
de  somenos  importância  o  emprehendimento.  ' 

Entretanto  a  Assembléa  Provincial  e  o  presidente  da 
provincia  auxiliaram,  ainda  que  modestamente,  a  nova 
instituição:  a  lei  n.**  43,  de  15  de  Outubro  de  1839,  ^}^^ 
orçou  a  receita  e  fixou  a  despeza  para  o  anno  financeiro 
de  I.**  de  Julho  de  1840  a  30  de  Junho  de  1841,  incluiu, 
entre  as  verbas  destinadas  á  instrucção  publica,  a  quan- 
tia de  6oo$ooo  réis  como  auxilio  â  Bibliotheca,  quantia 
que  a  lei  orçamentaria  do  exercicio  de  1 840-1 841,  pu- 
blicada sob  o  n.°  82,  em  21  de  Outubro  de  1840,  elevou 
a  i.ooo$ooo  réis. 

Apezar  das  difficuldades  de  que  se  viu  assediada, 


1  Acta  da  sessão  da  camará  municipal,  em  6  de  Junho  de  1839.  Livro  ma- 
nuscrípto  da  intendência  municipal  de  Belém,  dt. 

2  Discurso  recitado  pelo  ez."**  sr.  doutor  João  António  de  Miranda,  presi- 
dente da  provincia  do  Pará,  na  abertura  da  assembléa  legislativa  provincial,  no 
dia  15  de  Agosto  de  1840.  Fará.  Typ.  de  Santos  &  Menor.  1840. 
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especialmente  da  exiguidade  das  verbas  alcançadas,  com- 
batida fortemente  por  todas  estas  causas,  arrastou  a  Bi- 
bliotheca  uma  existência  quasi  improfícua;  sem  recursos 
que  a  subsidiassem,  jamais  poder-se-ia  esperar  o  seu 
progresso.  ^  Isto  bem  comprehendeu  o  presidente  João 
Maria  de  Moraes,  que,  desejoso  de  abrigar  a  útil  insti- 
tuição da  ruina  infallivel,  baixou  a  resolução  n.°  134,  de 
14  de  Outubro  de  1846,  annexando-a  ao  Lyceu  Pa- 
raense, creado  em  1 84 1  e  installado  a  1 7  de  Janeiro  do 
anno  seguinte,  em  uma  casa  particular  no  Largo  do  Pa- 
lácio. Prescreveu  o  dispositivo  d'este  acto  que  a  Biblio- 
theca  ficaria  sob  a  directa  fiscalisação  do  Conselho  da 
instrucção  publica,  ao  tempo  composto,  em  virtude  da 
lei  n.°  97,  de  3  de  Julho  de  1 841,  do  director  e  dos  pro- 
fessores do  Lyceu;  esta  corporação  tomaria  a  seu  cargo 
a  ordem  e  conservação  do  estabelecimento,  que  se  rege- 
ria por  um  regulamento  por  ella  elaborado  e  approvado 
pelo  governo. 

Ficaram  d'este  modo  jungidos  aos  do  Lyceu  os  des- 
tinos da  livraria;  semelhante  medida,  se  poz  a  coberto 
da  destruição  completa  o  producto  dos  esforços  envida- 
dos em  1840,  não  levou  por  diante  a  idéa,  á  exiguidade 
das  verbas  escassas,  com  que  o  governo  custeava  o  seu 
primeiro  estabelecimento  de  ensino;  não  obstante  as  re- 
petidas solicitações  dos  directores  da  instrucção  publica, 
no  sentido  de  ser  votada  em  lei  uma  quantia  sufficiente 
para  bem  installar  as  obras  e  promover  o  incremento  da 
Bibliotheca,  assembléas  e  presidentes  nunca  satisfizeram 
tão  justo  pedido;  apenas,  em  185 1,  a  lei  orçamentaria  pro- 
vincial destinou  a  insignificante  gratificação  de  io$ooo 
réis  mensaes,  ao  lente  que  accumulasse  as  funcções  de 
bibliothecario. 
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Esta  medida  absolutamente  não  vedou  que  a  Biblio- 
theca  cooparticipasse  das  vicissitudes  do  Lyceu :  com  elle 
a  transferiram  da  casa  do  Largo  de  Palácio  para  um  pré- 
dio á  rua  Formosa,  hoje  Treze  de  Maio,  entre  as  traves- 
sas de  São  Matheus  e  Campos  Salles,  e,  pouco  depois, 
para  outro,  â  rua  Nova  de  Sant'Anna,  canto  da  travessa 
das  Mercês.  Ahi  estiveram  estantes  e  livros  locados  em 
um  pequeno  sotSo,  único  compartimento  da  casa,  que,  por 
imprestável  para  aulas,  fora  destinado  a  receber  aquella 
dependência  do  Lyceu. 

Em  1861,  o  governo  conseguiu  que  os  empresários 
do  CoUegio  Santa  Cruz  cedessem-lhe  a  parte  que  occu- 
pavam  no  convento  do  Carmo,  para  nella  installar  o 
Lyceu,  mais  confortavelmente;  neste  velho  edifício  reor- 
ganisou-se  a  Bibliotheca,  em  1863,  sob  os  auspicios  do 
Dr.  Joaquim  José  de  Assis,  director  da  instrucçSo  pu- 
blica e  do  CoUegio  Paraense;  '  expurgada  do  que  a  in- 
cúria fizera  pasto  da  sua  destruição,  ficaram  trez  estantes 
envidraçadas,  contendo  415  obras,  com  1.363  volumes. 
Por  um  catalogo  local,  entSo  publicado  pelo  secretario 
António  Firmo  Dias  Cardoso,  vê-se  que  a  Bibliotheca 
possuia  algumas  obras  de  estimável  valor,  entre  ellas  as 
Décadas  de  JoSo  de  Barros,  coUecçSes  completas  das 
obras  de  Voltaire,  Montesquieu,  Lamartine,  Condillac, 
Chateaubriand,  Shakspeare,  Raynal,  Massillon,  e  Bos- 
suet,  a  Historia  Natural  y  Moral  de  las  índias,  com- 


I  A  lei  n.'  97,  de  3  de  Jnlho  de  1841  creou  um  externato  de  ensino  secun- 
dário com  a  denominação  de  Lyceu ;  este  estabelecimento  foi  convertido  em  inter- 
nato, com  o  nome  de  CoUegio  Paraense,  pela  portaria  de  11  de  Setembro  de 
1861,  em  virtude  da  resolu4^  n.*  278,  de  9  de  Dezembro  de  1855,  e  novamente 
restabelecido  como  externato  e  designado  Lyceu  Paraense,  pela  portaria  de  16  de 
Novembro  de  1870. 
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puesta  por  el  padre  Joseph  d' Acosta,  e  uma  bella  col- 
lecçSo  dos  clássicos  latinos,  em  1 3  2  volumes.  " 

Este  período  de  conáérvação  permittiu  um  incremen- 
to relativamente  importante,  não  que  se  despendesse  al- 
gum dinheiro  com  outras  acquisiçSes,  mas  tão  somente 
por  se  ter  zelado  o  que  havia,  e  tratado  de  encadernar 
e  acondicionar  os  donativos,  muitas  vezes  valiosos.  Veiu, 
entretanto,  poucos  annos  depois,  uma  nova  mudança  do 
Lyceu,  e  com  ella  a  desorganisação  da  Bibliotheca;  aban- 
donando o  convento  do  Carmo,  transferiu-se  em  1868,  o 
internato  para  o  excellente  palacete,  que  ainda  hoje  occu- 
pa,  á  praça  Saldanha  Marinho,  e  ahi,  onde  a  installaçSo 
foi  muito  superior  a  todas  as  anteriores,  ficou  a  Biblio- 
theca entregue  ao  mais  completo  abandono,  atirada 
em  uma  das  salas  do  andar  térreo,  com  os  livros,  á  falta 
de  estantes,  amontoados  uns  e  espalhados  outros  pelo 
chão.  ^ 


Em  7  de  Janeiro  de  1 8  7 1 ,  assumiu  o  cargo  de  pre- 
sidente da  provincia  o  Dr.  Joaquim  Pires  Machado  Por- 
tella,  que  no  curto  período  da  sua  administração,  termi- 
da  em  24  de  Abril  do  mesmo  anno,  deixou  ao  Pará  inol- 
vidáveis attestados  do  seu  esforço,  da  sua  bôa  vontade, 


1  Relatório  do  director  geral  da  instrucçâo  publica,  Dr.  Joaquim  José  de 
Assis,  ao  presidente  da  proviacia  Francisco  Carlos  da  Araújo  Brusque.  Annexo 
ao  relatório  presidencial  de  i.°  de  Novembro  de  1863. 

2  Relatório  com  que  o  Dr.  JoSo  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  passou  a  admi- 
nistração da  provincia,  ao  Dr.  Abel  Graça,  4.'  vice-presidente,  em  17  de  Abril 
de  1870. 
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da  sua  alta  orientação.  Salientam-se  entre  os  seus  actos 
os  que  se  referiram  á  instrucçSo  publica»  ao  tempo  mal 
regulamentada,  invadida  pela  politica,  jungida  absurda- 
mente ás  deliberações  da  presidência,  depauperada  pela 
indiíferença  do  meio;  ao  cital-os,  especial  menção  deve 
merecer  o  regulamento  de  20»  de  Abril  de  1871,  que, 
embora  defeituoso  em  mais  de  um  ponto,  avantaja-se  aos 
que  o  precederam  e  mesmo  a  outros  posteriores,  pela 
methodica  organisação  dada  ao  ensino  publico ;  não  será 
para  esquecer  que  entrou  nesta  regulamentação  a  Escola 
Normal,  recemcreada  pela  lei  n.*  669  de  1 3  de  Abril  do 
mesmo  anno. 

Distinguiu-se  ainda  o  desvelado  administrador  pela 
creação  da  Bibliotheca  Publica  e  do  Museu  Paraense. 

Esparso  pelo  salSo  do  Lyceu,  vimos  o  que  restava 
da  Bibliotheca  iniciada  em  1839,  a  ^}^^  o  annexamento 
de  1841  tirou  o  caracter  publico,  aliás  bem  claro  na 
idéa  que  a  originara;  para  a  completa  destruição  d'esse 
pouco  valioso  bastava  continuar  a  incúria.  Crear  uma 
nova  Bibliotheca,  annexar-lhe  os  livros  da  primeira,  ins- 
tituil-a  como  departamento  publico,  foi  tarefa  que  coube 
ao  presidente  Portella,  ou  antes,  que  elle  voluntariamente 
tomou  a  peito,  agindo  somente  com  o  seu  prestigio  de 
primeira  autoridade  da  Provincia,  sem  lançar  mão  de 
recursos  do  Thesouro  Publico. 

Em  sua  edição  de  20  de  Janeiro  de  1871,  o  Jornal 
do  Pará,  órgão  ofificial,  inseriu  na  sua  primeira  columna, 
uma  extensa  noticia  sobre  a  empreza  que  o  presidente 
entrava  a  pôr  em  pratica,  e  dos  recursos  que  empregava 
para  tão  altruistico  fim:  sem  dispositivo  de  lei  que  o 
auctorisasse,  é  claro,  não  podia  elle  utilisar  os  dinheiros 
públicos,  em  tão  salutar  tentamen;  appellava,  portanto. 
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para  os  sentimentos  patrióticos  dos  paraenses;  a  capital 
da  provincia,  «grande  pela  sua  riquesa  e  prosperidade 
de  commercio,  numero  de  habitantes,  amor  ás  artes  e 
ás  sciencias,  e  onde  se  notava  desenvolvido  gosto  pelos 
estudos  dos  diversos  ramos  dos  conhecimentos  humanos, 
resentia-se  da  falta  de  uma  bibliotheca  publica,  que,  sem 
duvida,  é  um  elemento  de  civilisação  e  muito  concorre 
para  espalhar  a  instrucçSo  por  todas  as  classes  da  so- 
ciedade; mas  para  levantar  esse  edifício  intellectual,  fal- 
tavam os  materiaes  precisos:  os  livros,  os  jornaes,  as 
revistas  nacionaes  e  extrangeiras.  Neste  sentido,  dirigia-se 
a  presidência  aos  paraenses,  pedindo-lhes  concorressem 
cada  um,  na  rasSo  de  suas  forças:  um  livro,  um  folheto, 
um  jornal,  qualquer  quantia  por  módica  que  fosse,  servi- 
riam á  nova  instituição». 

Secundava  o  jornal  o  appello,  declarando  esperar 
fosse  a  idéa  da  presidência  acolhida  «com  enthusiasmo 
por  todos  aquelles  que  nutriam  sinceros  desejos  de  serem 
realisados  no  Pará  os  grandes  melhoramentos,  como  sao 
aquelles  que  tem  por  fim  a  cultura  da  intelligencia,  o 
desenvolvimento  da  instrucçao,  e  cujos  resultados,  sem- 
pre benéficos,  nunca  morrem,  porque  a  mão  do  tempo 
nSo  pode  apagal-os  ». 

No  dia  seguinte  transcrevia  o  Diário  de  Bekm^  em 
sua  columna  editorial,  a  noticia,  e  a  commentava  em 
lisongeiros  termos,  por  sua  vez  insistindo  na  conveniên- 
cia de  auxiliar  a  empreza. 

Sem  perda  de  tempo,  fez  o  presidente  distribuir  em 
profusão,  uma  carta  circular  por  elle  assignada,  em  que 
formulava  o  seu  appello,  e,  logo  que  viu  os  excellentes 
resultados  do  meio  empregado,  chamou,  em  Fevereiro, 
para  coadjuval-o  nos  trabalhos  da  installação  da  Biblio- 

[theca 
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theca  e  do  Museu,  que  conjunctamente  promovia,  '  o 
illustre  scientista  Domingos  Soares  Ferreira  Penna. 

Assim  teve  elle  a  seu  lado  nío  somente  um  auxi- 
liar infatigável,  mas  um  verdadeiro  homem  de  estudo, 
que  ia  tomar  preeminente  parte  nos  estabelecimentos  a 
fundar.  Ferreira  Penna  viera  ao  Fará  em  1858,  com  a 
idade  de  40  annos,  tendo  a  garantir-lhe  o  mérito  uma 
carreira  jomalistica  agitada  pela  propaganda  das  idéas 
republicanas,  feita  em  Ouro-Preto,  capital  da  Província 
onde  nascera,  e  a  prestigial-o  na  burocracia  nío  poucos 
annos  de  effectivo  e  correcto  trabalho;  acompanhara 
nessa  vinda  e  na  qualidade  de  secretario,  o  presidente 
Manoel  de  Frias  e  Vasconcellos.  Sobre  a  sua  vida  e  os 
seus  trabalhos  escreveu  o  nosso  prestimoso  compatriota 
José  Veríssimo  uma  excellente  noticia,  que  evidencia  o 
conspicuo  lugar  que  entre  os  pesquizadores  brasileiros 
compete  ao  abnegado  sábio,  especialmente  como  geo- 
grapho.  ^ 

Acceitando  o  convite  da  presidência.  Ferreira  Penna 
entrou  em  actividade,  sendo  nomeado  bibliothecario  a 
14  de  Abril,  sem  percepção  alguma  de  vencimentos. 

Em  Março,  os  donativos  ascendiam  a  1.888  volumes 
e  2.3  5  2 $000  réis,  com  tendências  a  avolumarem-se  muito 
mais;  para  locaçSo  da  Bibliotheca  vestiram-se  de  grandes 
estantes  envidraçadas  as  paredes  do  salão  inferior  do 


X  Mais  de  uma  tentativa  houve  para  a  creaçSo  do  Museu ;  o  presidente  José 
Bento  da  Cunha  Figueiredo  chegou  a  despender  2.ooo|ooo  réis  com  acquisiçâo 
de  material,  isto  para  reanimar,  como  diz  elle  em  seu  relatório,  os  ensaios  ante- 
riormente feitos  por  Ferreira  Penna,  Dr.  José  Ferreira  Cantão  e  outros.  Para  pro- 
mover a  installaçâo  do  Museu  nomeou  o  presidente  uma  commissão,  composta 
d'estes  srs.  e  do  Dr.  Américo  Marques  de  Santa  Rosa. 

2  Publicada  no  Boletim  do  Museu  Paraense  de  historia  natural  e  ethnogra- 
phia,  voL  I  n."*  2. 
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Lyceu  Paraense,  e  fizeram-se  vários  reparos  neste  com- 
partimento e  em  outros  onde  installava-se  o  Museu ;  con- 
certos e  obras,  como  todo  o  mais,  nada  custaram  aos 
cofres  públicos. 

Aos  1.888  volumes  doados,  fez  o  presidente  reunir 
os  livros  da  antiga  Bibliotheca  Publica,  elevando  d'este 
modo  o  computo  da  livraria  a  três  mil  e  tantos  volumes. 

Com  este  material  resolveu  installar  a  Bibliotheca  e 
o  Museu  em  25  de  Março,  anniversario  do  juramento 
da  constituição  politica  do  Império.  Como  era  de  praxe, 
cantou-se  nesse  dia,  ás  i  o  horas  da  manha,  um  Te-Deum, 
na  cathedral,  e  realisou-se  logo  em  seguida,  o  cortejo  ás 
effigies  de  S.  S.  M.  M.,  no  Palácio  do  Governo ;  finda  esta 
ceremonia  o  presidente,  acompanhado  pela  officialidade 
de  terra  e  mar,  funccionarios  públicos,  e  um  crescido 
numero  de  cidadãos,  foi  ao  Lyceu  inaugurar  as  novas 
instituições.  Ahi  pronunciou  o  bispo  D.  António  de  Ma- 
cedo Costa  um  bello  discurso,  '  apreciando  a  evolução 
das  bibliothecas,  desde  a  idade  antiga  até  modernamen- 
te, mostrando  como  ellas  se  multiplicam  e  desenvolvem 
nos  paizes  cultos. 

«Esta  inauguração,  senhores,  que  ora  festejamos,  disse 
elle,  me  parece  ser  um  destes  factos: — considerado  em 
sua  realidade  concreta,  pouca  cousa;  considerado  nos  bens 
transcendentes,  que  encerra  e  promette,  facto  immenso! 

«  Porque,  notae,  eu  não  venho  chamar  as  bençSos  da 
Religião  precisamente  sobre  uma  Bibliotheca;  o  que  eu 
abençoo,  o  que  vós  todos  abençôaes  commigo,  em  nome 


X  Discurso  pronunciado  pelo  excellentissimo  senhor  D.  António  de  Macedo 
Costa,  bispo  do  Pará,  na  solemne  inauguração  da  Bibliotheca  Publica,  fundada 
na  mesma  provinda,  no  dia  25  de  Março  de  1871.  Pará.  Typ.  do  Diário  do  Gram' 
Paràf  de  Frederico  Carlos  Khossard.  16  pags.  in  S."*. 
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dã  Religião,  em  nome  da  humanidade,  é  outra  causa 
melhor: — é  a  instrucçSo  a  derramar-se: — é  a  civilisaçSo 
a  expandir-se;  é  um  porvir  inteiro  a  rasgar-se  diante  de 
nossos  olhos,  todo  illuminado  e  cheio  d'esperanças ! 

«Não  sSo  estes  bellos  volumes,  que  de  repente,  e 
por  encanto,  vieram,  aos  milhares,  eniileirar-se  nestas  es- 
tantes, não  são  elles,  digo,  que  saudamos  em  transportes 
de  jubiloso  enthusiasmo: — sSo  milhares  d^intelligencias 
sahindo  da  penumbra  e  marchando  para  a  luz;  é  o  amor 
crescente  das  leituras  úteis,  dos  estudos  sérios ;  é  a  nobre 
emulação  das  lettras,  a  voraz  dncia  do  saber,  de  que  falia 
um  poeta,  a  arfar  nos  seios  das  gerações  novas,  a  eleval- 
as  a  grau  mais  subido  de  cultura  e  desenvolvimento;  é 
isto: — e,  quem  sabe?  é  talvez  para  a  nossa  querida  Pá- 
tria,— de  cuja  Constituição  politica  celebramos  hoje  o 
fausto  anniversario, — para  o  Brazil,  esse  gigante  do  Novo 
Mundo,  onde  taes  estabelecimentos  de  instrucção  vão  por 
certo  multiplicar-se,  diffundir-se,  popularisar-se — é,  quem 
sabe  ?  dizemos,  para  o  nosso  Brazil  a  preparação  remota, 
o  bruxolear  longinquo  de  um  grande  século,  que  venha 
a  ser  a  nossa  idade  d'ouro  litteraria,  como  Portugal  já 
teve  a  sua  no  século  dos  Camões,  Lucenas,  Souzas,  Bar- 
ros e  Ferreiras;  como  a  França  no  dos  Bossuets,  Fene- 
lons,  Boileaus,  Racines  e  Comeilles;  como  a  Itália  no  dos 
Tassos  e  Ariostos;  como  Roma  no  século  de  Augusto  e 
a  Grécia  no  de  Péricles». 

As  suas  palavras  de  conclusão  synthentisaram  os  ex- 
pontâneos applausos,  que  de  todos  partiam  aos  esforços 
de  Machado  Portella:  «Não  despresemos  os  melhora- 
mentos materiaes,  mas  esforcemo-nos  sobre  tudo  pelos 
melhoramentos  moraes,  os  mais  importantes,  os  únicos 
verdadeiramente  importantes. 
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«Honra  áquelles  que  comprehendem  esta  verdade! 
Honra  aos  homens  públicos  que  concentram  neste  pon- 
to capital  seus  nobres  intuitos,  seus  generosos  esforços! 
Honra  aos  povos  que  os  comprehendem  e  auxiliam! 

« Senhor  Presidente,  minha  humilde  palavra,  que  v. 
exc.  quiz  fosse  ouvida  n'esta  tão  solemne  circumstancia, 
mal  poude  encarecer  o  beneficio  singular  que  tem  feito 
V.  exc.  a  esta  provincia  dotando-a  de  uma  Bibliotheca 
pública:  a  este  beneficio,  porém,  accresce  outro  que  ahi 
está  desafiando  ainda  a  pública  gratidão:  vem  a  ser  a 
inauguração  de  um  Muzeu,  onde  se  poderá  já  admirar 
alguns  d'esses  maravilhosos  productos  com  que  aprouve 
ao  Creador  abrilhantar  e  enriquecer  estas  nossas  aben- 
çoadas regiSes  do  Amazonas.  D'aqui  a  pouco  veremos 
realisada  outra  idéa  que  v.  exc.  também  muitissimo  aca- 
ricia, a  de  uma  escola  normal;  como  já  vemos,  por  seus 
cuidados,  surgindo  de  diversos  pontos  da  provincia,  edi- 
fícios accommodados  ao  ensino  da  puerícia.  Tudo  isto 
está  revelando  o  pensamento  grandioso  que  domina  toda 
a  administração  de  v.  exc: — o  de  espalhar  a  luz;  mas 
luz  que  seja  a  um  tempo  calor  e  vida;  o  de  promover  a 
verdadeira  reforma  da  instrucção,  pela  regeneração  do 
professorado,  pela  práctica  dos  verdadeiros  methodos, 
mas,  sobre  tudo,  pela  união  da  instrucção  com  a  educa- 
ção, pela  união  da  educação  com  a  Religião,  que  é  o 
aroma  que  embalsama  a  sciencia,  e  a  impede  de  corrom- 
per-se,  como  disse  Bacon.  Ora  em  pontos  de  instrucção, 
em  pontos  de  educação  popular,  não  ha  duas  opiniSes, 
ha  uma  só,  unanime,  universal,  convencidissima!  Ouso, 
pois,  crer,  sr.  Presidente,  que  sou  interprete  dos  senti- 
mentos de  toda  a  provincia  exprimindo  aqui  a  v.  exc.  um 
voto  solemne  de  agradecimento.  Acceite-o  v.  exc,  não 
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como  partindo  de  mim,  que  pouco  valho,  mas  como  par- 
tindo do  coração  de  todo  o  povo  Paraense». 

Após  o  bispo  fallou  o  Dr.  Francisco  Pereira  de  Souza 
Júnior,  director  gtítal  da  Instrucçao  Publica,  e  por  ul- 
timo o  presidente,  declarando  installados  a  Bibliotheca  e 
o  Muzeu. 

Ficaram  os  dois  estabelecimentos  sob  a  direcção  de 
Domingos  Ferreira  Penna  que  percebia  pelos  trabalhos 
do  seu  duplo  cargo  o  insignificante  ordenado  mensal  de 
I33$333  réis,  e  tinha,  para  auxilia-lo  em  todo  o  serviço 
interno,  apenas  uma  judante,  com  7  5 $000  réis  mensaes. 
As  despesas  com  este  pessoal  foram  as  primeiras  que 
fizeram  os  cofres  públicos  com  a  Bibliotheca;  constituida 
por  valiosos  donativos  de  livros  '  e  dinheiro,  installada 
a  custa  do  seu  subsidio  particular,  ainda  a  dispêndio  dos 
seus  próprios  recursos  e  da  coadjuvação  extranha,  devia 
tomar  a  instituição  importante  incremento,  infelizmente 


z  Entre  os  doadores  de  mais  avultadas  contribuições  fíguraram:  José  Joaquim 
Machado  Portella,  Heraclito  Vespasiano  Fiock  Romano,  Francisco  António  Pi- 
nheiro, Francisco  da  Silva  Castro,  António  Manoel  Gonçalves  Tocantins,  Adolpho 
Kaulfiíss,  Luiz  Miguel  Quadros,  Manoel  Toscano  de  Vasconcellos,  Francisco  de 
Paula  Barreto,  José  Félix  Soares,  Luiz  Ferreira  Lemos,  Vicente  Carneiro  Leal, 
José  Joaquim  de  Assis,  José  Vieira  Couto  de  Magalhães,  Manoel  António  Rodri- 
gues, Ambrósio  Leitão  da  Cunha,  D.  S.  Ferreira  Penna,  JuIiSo  Joaquim  de  Abreu, 
José  Joaquim  da  Gama  e  Silva,  José  Luiz  da  Gama  e  Silva,  Abel  Augusto  Cczar 
de  Araújo,  Domingos  António  Raiol,  António  Joaquim  d'01iveira  Campos,  An- 
tónio N.  Monteiro  Baena,  Manoel  Carneiro  da  Rocha,  António  Gonçalves  Nunes, 
Joaquim  Ignacio  d' Almeida,  José  Ferreira  CantSo,  José  Henriques  Cordeiro  de 
Castro,  Augusto  Olympio  Gomes  de  Castro,  Manoel  António  Pimenta  Bueno, 
Eduardo  Nogueira  Angeliro,  José  Baptista  Ribeiro  de  Souza,  José  Carvalho  Ser- 
zedello,  Manoel  José  de  Siqueira  Mendes,  Américo  Marques  de  Santa  Rosa,  Ma- 
noel Gomes  de  Amorim,  Joaquim  Victorino  de  Souza  Cabral,  Marcello  Lobato 
de  Castro,  Augusto  Cezar  Sampaio,  JoSo  Maria  de  Moraes,  Geraldo  António 
Alves,  Frederico  Hermeto  Pereira  Lima,  Domingos  Borges  Machado  Acatauas- 
sú,  José  Gregório  Coelho.  Jornal  «  Treze  de  Maio  >,  edicçdcs  de  Janeiro  a  Março 
de  1871. 
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para  mirrar  e  damnificar-se,  sob  a  prejudicial  influencia 
de  uma  locação  péssima. 

O  governo  provincial  olhou  sempre  a  Bibliotheca 
mais  como  um  contrapeso  obrigatório  dos  orçamentos 
do  que  como  instituição  de  utilidade  publica;  ao  pessoal 
juntou-se  apenas,  em  1877,  um  servente  com  340$ooo 
réis  de  ordenado  annual;  a  verba  de  3.ooo$ooo  réis  que 
a  lei  orçamentaria  de  1872,  destinara  para  a  compra  dos 
livros,  ficou  reduzida,  pela  lei  do  exercicio  seguinte,  a 
i.ooo$ooo  réis  e  desappareceu  de  1873  em  diante.  Ainda 
em  1 886,  quinze  annos  depois  do  estabelecimento,  ganha- 
vam bibliothecario  e  ajudante,  os  mesmos  parcos  orde- 
nados, sendo  que  o  logar  de  servente  havia  sido  suppres- 
so  por  desnecessário. 

Debalde  clamaram  os  directores  contra  os  defeitos 
do  local,  contra  a  invasão  dos  insectos  damninos,  contra 
a  insuflSciencia  do  material  technico;  as  presidências  li- 
mitavam-se  a  repetir  em  seus  relatórios  estes  clamores, 
allegando  não  existirem  verbas  para  as  despezas  urgen- 
tes, inadiáveis,  que  se  lhe  pediam.  Por  sua  vez  as  assem- 
bléas  ouviam  as  reclamações  com  uma  indifferença  já 
peculiar,  e  a  destruição  continuava. 

É  natural  que  esta  apathia  influenciasse  também  os 
empregados,  mal  pagos,  impellindo-os  ao  desleixo,  ao 
pouco  caso  por  aquelles  grandes  armários  envidraçados, 
dentro  dos  quaes  as  traças  e  o  cupim  devoravam  obras 
preciosas. 

Em  1879,  verificou-se  que  o  cupim,  valendo-se  da 
incúria,  trabalhara  denodadamente,  de  modo  a  tomar 
quasi  todas  as  estantes  e  livros;  a  presidência  enviou 
immediatamente  um  engenheiro  a  examinar  o  local,  para 
providenciar-se  com  urgência;  declarou  o  profissional 
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que  só  substituindo  o  forro  de  madeira  por  estuque,  c 
o  soalho  por  ladrilhos,  ou  outro  material  que  dispensasse 
o  emprego  da  madeira,  poder-se-ia  expurgar  o  compar- 
timento dos  incommodos  hospedes;  o  orçamento  para  as 
obras  montou  a  2.oi3$990  réis.  ' 

E  foi  tudo.  O  presidente  pediu  verba  á  assembléa, 
mas  não  a  obteve,  e  assim  voltava  o  bibliothecario  Ray- 
mundo  Brito  Gomes  de  Souza,  em  1881,  quasi  afflicti- 
vamente,  a  impetrar  providencias  sobre  os  estragos  do 
cupim.  No  anno  seguinte  o  Sr.  José  Veríssimo,  ao  tempo 
official  da  secretaria  do  governo,  e  director  da  Bibliotheca 
em  commisão,  apresentava  em  seu  relatório  como  medi- 
das indispensáveis  á  conservação  e  augmento  da  livra- 
ria, a  mudança  para  local  apropriado,  a  encadernação 
das  obras  em  brochuras  e  a  reencadernaçao  das  muitas 
que  se  apresentavam  deterioradas.  * 

D*ahi  em  diante  todos  os  bibliothecarios  repetiram 
aos  presidentes  esta  reclamação,  e  quasi  todos  os  presi- 
dentes a  transmittiram  successi vãmente  até  1889,  com 
o  appendice  da  falta  de  verba,  ás  assembléas  provinciaes. 

Nada  se  fez:  o  Dr.  Souza  Dantas,  quando  na  presi- 
dência, mandou  ampliar  a  planta  de  um  edificio  escolar 
que  o  governo  tencionava  levantar  na  praça  da  Indepen- 
dência, annexando-lhe  compartimentos  especiaes  para  a 
Bibliotheca,  porém  nSo  passou  isto  de  projecto,  pois  o 
edificio,  que  se  ergueu  em  outro  local,  nSo  teve  mais  que 
um  enorme  salão  para  aulas,  e  duas  salas  pequenas  para 
a  administração. 


1  Relatório  do  presidente  Dr.  José  Coelho  da  Gama  e  Abreu,  em  i6  de 
Junho  de  1879. 

2  Relatório  do  presidente  Dr.  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas  Filho,  em  4 
de  Janeiro  de  1882. 
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Atravez  da  lucta  com  a  pobreza  das  quantias,  que 
os  orçamentos  provinciaes  regateadamente  lhe  davam,  a 
coadjuvação  particular  continuou  a  enriquecer  de  obras 
a  bibliotheca;  assim  accelerado  foi,  em  relatividade,  o 
augmento  da  livraria,  como  nol-o  demonstram  as  seguin- 
tes algarismos: 

Em  1872 3.899  volumes 

>  1873 3.985  » 

»  1874 4.300  » 

»  1875 4.377  » 

»  1876 4-5II  » 

»  1878.... 5472  > 

»  1880 6.001  » 

»  1884 8.071  » 

>  1885 10.735  » 

Contribuiram  mais  poderosamente  para  taes  incre- 
mentos o  legado  de  9  2  3  volumes  da  bibliotheca  do  Dr. 
Luiz  Ferreira  Teixeira  de  Lemos,  em  1874;  a  compra  de 
2.232  volumes,  que  o  governo  fez,  em  1882,  a  Francisco 
Gomes  de  Amorim,  residente  em  Portugal;  e  a  acquisi- 
çSo  das  bibliothecas  de  D.  S.  Ferreira  Penna  e  conse- 
lheiro Azambuja,  em  1885. ' 

Vimos  que  o  presidente  Machado  Portella,  bem  orien- 
tado na  escolha  do  director  da  instituição  que  fundava, 
investiu  do  cargo  a  Domingos  Soares  Ferreira  Penna, 
em  quem  encontrou  um  competente  e  zeloso  funccionario. 

Os  reaes  serviços  que  Fei:reira  Penna  prestou  á  Bi- 
bliotheca no  período  da  sua  constituição,  deviam  ser  pou- 
co depois  desconhecidos ;  o  presidente  Barão  da  Villa  da 

z  Relatórios  dos  presidentes  da  provinda,  Annos  de  187 1  — 1885. 
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Barra,  executando  uma  deliberação  do  seu  antecessor, 
transferiu  o  Muzeu  dos  compartimentos  onde  achava-se 
locado,  para  uma  casa  particular,  e  nomeou  bibliothcca- 
rio  o  illustrado  paraense  Júlio  Cezar  Ribeiro  de  Souza. 
Alijado  assim  do  seu  cargo,  recusou  Ferreira  Penna  a 
nomeação  para  director  do  Muzeu,  e  fel-o  por  dignidade, 
como  prova  a  correspondência  trocada  entre  ellc  e  o 
presidente,  a  qual,  na  opinião  de  José  Veríssimo,  é  «  um 
modelo  de  polemica  cortez,  espirituosa  e  digna,  de  um 
funccionario  subalterno,  mas  consciente  sem  fatuidade 
do  seu  valor,  com  uma  alta  autoridade  que,  apezar  do 
real  merecimento  que  tinha,  a  filáucia  da  posiçSo  tomou 
um  momento  ridiculo».  * 

Júlio  Cezar  encontrou,  por  parte  de  inimigos  seus, 
publica  e  calumniosa  opposiçío  aos  seus  trabalhos  de 
bibliothecario :  o  jornal  Zí^2  da  Verdade,  em  seu  numero 
149,  increpou  virulentamente  ao  BarSo  da  Villa  da  Barra 
a  nomeação  que  d'elle  fizera,  chegou  mesmo  a  taxal-a 
de  desastre.  Atacado  sem  considerações,  attribuiu  as 
censuras  ao  seu  antecessor,  e,  em  retribuição,  fez-lhe  em 
documentos  officiaes  graves  cargas,  quer  em  pontos  re- 
ferentes as  suas  habilitações  technicas,  quer  em  relação 
aos  seus  deveres  de  director.  É  o  primeiro  livro  de  re- 
gistro de  correspondência  official,  hoje  incluído  na  Se- 
cção de  Manuscriptos,  que  nos  faculta  apreciar  estas 
explosões  do  ódio  entre  dois  homens  de  verdadeiro  va- 
lor, que  morreram  paupérrimos,  mal  julgados  e  esqueci- 
dos, tendo  prestado  bons  e  relevantes  serviços  a  sua 


I  Correspondência  official  entre  S.  Ex.*  Sr.  Barão  da  Villa  da  Barra,  Presi- 
dente da  Província  do  Pará  e  o  ez-encarregado  do  Muzeu  Paraense  D.  S.  Ferreira 
Penna,  hi-S."  Pará.  Typ.  do  Futuro.  1872.  31  pags. 
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pátria.  Ferreira  Penna  nem  ao  menos  logrou  conseguir 
da  politica  aquillo  que  se  dava  tanto  e  tão  escandalosa- 
mente, a  aposentadoria;  Júlio  Cezar,  escarnecido  por  uns 
e  reputado  visionário  por  outros,  só  logrou  fazer  dos  seus 
estudos  sobre  a  aerostaçSo,  um  calvário  de  desgostos. 

No  periodo  de  1871  a  1889,  teve  a  Bibliotheca  nove 
directores  effectivos,  '  o  que  não  deve  causar  surpreza 
uma  vez  levada  em  conta  a  instabilidade  do  funcciona- 
lismo  publico,  cousa  que  então  o  caracterisava ;  e  sabido 
que  estes  funccionarios  obedeceram,  durante  aquelle  la- 
pso de  tempo,  a  vinte  e  um  directores  geraes,  que  tantos 
teve  a  Instrucção  Publica. 

Tal  foi  a  vida  da  Bibliotheca  Publica,  desde  a  sua 
fundação  até  o  advento  republicano,  desorganisada  e  obs- 
cura, porque  as  péssimas  condições  do  local,  o  defeituoso 
material  technico,  a  incúria,  absorveram  a  seiva  vigorosa 
que  os  doadores  porfiaram  em  dar-lhe. 


Das  activas  reformas,  com  que  o  governo  republi- 
cano encetou  a  reorganisação  do  serviço  publico,  mana- 
ram os  primeiros  esforços  para  tornar  a  Bibliotheca  uma 
realidade;  o  Dr.  Justo  Chermont,  que,  por  nomeação  do 

z  D.  S.  Ferreira  Penna,  nomeado  em  14  de  Abril  de  1871;  Júlio  Cesar  Ri- 
beiro de  Souza,  em  28  de  Julho  de  1872;  JoSo  de  Oliveira  Seixas,  em  22  de 
Abril  de  1874;  Pedro  Gomes  do  Rego,  em  29  de  Maio  de  1876;  Raymundo 
Brito  Gomes  de  Souza,  em  17  de  Janeiro  de  1877;  José  Veríssimo  Dias  de 
Mattos,  em  2  de  Setembro  de  1881;  Dr.  Geraldo  Barbosa  de  Lima,  em  5  de 
Dezembro  de  1882;  Francisco  de  Souza  Campello,  em  20  de  Janeiro  de  1886; 
Raymundo  José  Ferreirai  em  9  Julho  de  1889. 
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governo  federal,  substituíra  em  1 7  de  Dezembro  de  1 889, 
a  junta  provisória  acclamada  em  16  do  mez  anterior, 
commetteu  ao  Dr.  António  Passos  de  Miranda  o  encargo 
de  examinar  aquella  dependência  administrativa,  e  pro- 
por as  medidas  capazes  de  reformal-a  completamente. 

Do  estado  em  que  agonisava  o  estabelecimento  ^- 
lam  as  palavras  do  illustre  commissionado :  «A  Biblio- 
theca  do  Pará  esteve  muitos  annos  inteiramente  abando- 
nada. As  estantes  passaram  mezes  e  até  annos  sem 
serem  abertas. 

«Não  havia  o  menor  cuidado  com  os  livros  que, 
hermeticamente  fechados  em  armários  de  fundo  de  ma- 
deira branca,  collocados  num  pavimento  térreo,  húmido, 
com  pouco  ar  e  pouca  luz,  alimentaram  apenas  a  vora- 
cidade do  cupim  e  da  traça,  que  devoraram  volumes 
inteiros  de  obras  importantes. 

«Quando  tomei  conta  da  Bibliotheca  existiam  7.678 
volumes  de  diversas  obras,  contados  por  ordem  minha, 
porque  ali  não  havia  catalogo,  nem  ao  menos  uma  rela- 
ção dos  livros  existentes,  de  sorte  que  só  com  muito 
tempo  e  trabalho  pude  conhecer  do  valor  e  importância 
das  obras  que  ali  se  achavam. 

«Com  a  selecção  que  ordenei,  foram  condemnados 
3.213  livros,  e  1.337  brochuras  e  folhetos:  uns  por  esta- 
rem inteiramente  estragados  pela  traça  e  pela  humida- 
de, e  outros  por  pertencerem  a  obras,  das  quaes  alguns 
volumes  foram  emprestados,  mas  nunca  restituidos » ! ' 

Como  salvadoras  medidas  do  que  restava,  propoz  o 
Dr.  Passos  de  Miranda  a  separação  completa  de  todos 
os  livros  estragados,  ficando  os  bons  em  logar  conve- 

I  Oficio  de  17  de  Dezembro  de  1890. 
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niente,  e  tratados  com  o  maior  cuidado,  afim  de  evitar- 
se  o  perigo  de  ficarem  completamente  inutilisados ;  e  a 
remoção  immediata  da  Bibliotheca  do  local  em  que  se 
achava,  para  um  edificio  apropriado,  isto  é,  o  mesmo 
que  José  Veríssimo  apresentara  nove  annos  antes,  como 
urgentes  e  indispensáveis  melhoramentos,  successiva- 
mente  addiados  com  tão  graves  prejuizos. 

Fácil  tornava-se  o  isolamento  dos  livros  contamina- 
dos, pois  achavam-se  devolutos  as  salas  do  Lyceu  onde 
funccionára  o  Muzeu,  então  locado  no  edificio  da  antiga 
Escola  Pratica;  grande  obstáculo,  porém,  encerrava  a 
installação  da  Bibliotheca,  sem  um  local  próprio  ou  ca- 
paz de  ser  apropriado. 

Antes  que  os  trabalhos  da  afanosa  reorganisação 
estivessem  concluidos,  e  apenas  transferidos  os  livros 
para  aquellas  salas,  baixou  o  capitão-tenente  Duarte 
Huet  de  Bacellar  Pinto  Guedes,  que  exercia  o  governo 
desde  25  de  Março  de  1891,  o  decreto  n.*"  322,  de  8  de 
Abril  doeste  anno,  regulamentando  o  serviço  da  Biblio- 
theca; esta  reforma  compoz  o  pessoal  de  um  bibliothe- 
cario,  um  ajudante,  um  porteiro  e  um  servente;  marcou 
duas  secções  de  expediente,  das  7  ás  1 1  da  manhã,  e 
das  6  ás  8  da  noite;  preceituou  os  deveres  dos  empre- 
gados e  regulou  a  leitura  publica.  A  este  acto  do  go- 
verno seguiu  de  perto  a  nomeação  do  Sr.  Artimidoro 
da  Silveira  Góes,  para  o  cargo  de  bibliothecario,  e  o 
preenchimento  do  quadro  de  empregados. 

Taes  medidas  eram,  sem  duvida,  apenas  preparató- 
rias; este  escorço  histórico  demonstra  que  qualquer 
reforma,  para  ser  proficua,  devia  ter  por  base  a  trans- 
mutação da  Bibliotheca.  Na  comprehensão  doeste  juizo, 
votou  o  Congresso  a  lei  n.°  322,  de  8  de  Abril  de  1892, 
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que  auctorisou  o  governo  a  despender  óo.oooSooo  réis 
com  a  acquisiçSo  de  um  prédio»  quantia  esta  assaz  insuf- 
íiciente  para  tal  fim. 

Foi  durante  o  governo  do  Dr.  Lauro  Sodré,  e  do 
vice- governador  Dr.  Gentil  Augusto  de  Moraes  Bitten- 
court, que  a  Bibliotheca  entrou  em  uma  nova  phase  de 
vida,  exuberantemente  prolongada  durante  o  quatríennio 
administrativo  do  Dr.  José  Paes  de  Carvalho. 

O  governo  pensou  em  construir  um  edifício  especial 
e,  em  1893,  a  procuradoria  fiscal  do  Thesouro  do  Estado 
foi  auctorisada  a  entrar  em  ajuste  com  o  proprietário 
dos  terrenos  e  prédios  que  se  acham  á  ilharga  do  Palá- 
cio do  Governo,  e  travessa  da  Vigia,  canto  da  praça  da 
Independência,  para  a  compra  dos  mesmos,  com  o  fim 
de  ser  ahi  construída  a  casa.  Não  chegando  a  procura- 
doria a  um  accôrdo  com  o  proprietário,  o  governo 
ordenou  a  desapropriação  para  utilidade  publica,  e  a 
causa  chegou  á  appelIaçSo  por  parte  da  fazenda,  perante 
o  Tribunal  Superior  de  Justiça,  desistindo  então  o  gover- 
no da  compra,  por  ter  deliberado  adquirir  o  excellente 
prédio  em  que  funccionava  o  Banco  Commercial  do  Pará, 
á  travessa  Campos  Salles,  canto  da  rua  Treze  de  Maio. 

Despendeu  o  governo  com  esta  compra  a  importân- 
cia de  ii5.ooo$ooo  réis,  preço  muito  conveniente  por 
ser  inferior  ao  custo  real  do  edificio,  e,  abandonando  a 
parcimonia  absurda  das  administrações  provinciaes,  man- 
dou fazer  os  reparos  indispensáveis  á  adaptação  do  local 
ás  exigências  da  nova  locação.  Nos  fatigantes  trabalhos 
da  mudança  e  installação  da  Bibliotheca,  prestou  o  Sr. 
Bertino  de  Miranda  Lima,  nomeado  director  em  19  de 
Agosto  de  1893,  assignalados  serviços. 

As   reformas   internas,  quer  no  material  technico, 
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quer  na  acquisiçao  de  novas  obras,  e  no  acondiciona- 
mento dos  pobres  destroços  da  antiga  Bibliotheca,  equi- 
valeram, sem  exaggero,  mais  que  a  um  renascimento,  a 
uma  verdadeira  creação. 

Em  meiados  de  1895,  começou  a  Bibliotheca  a  fun- 
ccionar  no  seu  novo  local,  dispondo  de  bom  material 
technico,  de  vastos  salSes  depósitos,  de  com  modos  para 
as  diverscis  secçSes,  de  uma  espaçosa  sala  de  leitura, 
completamente  separada  das  demais  dependências. 

Indispensável  tomava-se  regulamentar  de  novo  a 
repartição:  exigiam-no  as  condições  do  installamento  e 
dos  serviços  internos;  a  lei  n.''  164,  de  31  de  Maio  de 
1 894,  auctorisou  o  governo  a  reorganisar  a  repartição. 

D'esta  faculdade  concedida  pelo  poder  legislativo, 
merece  especial  menção  o  art.*'  i.**  que  prescreveu  o 
annexamento  á  Bibliotheca  do  archivo  existente  na  Se- 
cretaria do  Governo,  relativo  aos  antigos  Estados  e 
Capitanias  do  Gram-Pará  e  Rio  Negro,  e  á  época 
decorrida  da  proclamação  da  independência  a  1840; 
d'ahi  proveiu  a  Secção  de  Manuscriptos,  que,  pela  pri- 
meira vez,  divulga  com  este  volume  documentos  seus. 

Não  menos  digno  de  referencia  deve  ser  o  art.**  2.**, 
que  estabeleceu  a  publicação  d'estes  Annaes,  encetada 
pouco  depois  pelo  Sr.  Bertino  Miranda,  após  haver 
rebuscado  o  alludido  archivo  e  transferido  parte  dos  ma- 
nuscriptos, a  que  deu  organisação  e  mandou  encadernar, 
constituindo  201  volumes. 

O  Dr.  José  Paes  de  Carvalho,  continuou  com  solici- 
tude a  obra  dos  seus  antecessores ;  mereceu-lhe  a  Biblio- 
theca desvelados  serviços,  especialmente  a  Secção  de 
Manuscriptos;  adqueriu-se  para  ella  16  estantes  do  Wer- 
niche  System  Elastic  Bookcases,  que  fornecem  locação 
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para  1.280  volumes  in-folios;  organisaram-se  e  encader- 
naram-se  163  volumes,  deu-se  nova  busca  no  archivo 
da  Secretaria  do  Governo,  conseguindo  um  accrescimo 
de  932  volumes,  actualmente  em  encadernação. 

Doeste  modo  a  Secção  apresenta  hoje  devidamente 
collecionados  e  concatenados  1 29.600  manuscríptos,  re- 
lativos ao  largo  período  historíco  das  primeiras  tentati- 
vas de  colonisação,  na  Amasonia,  até  1840,  anno  em 
que  o  Pará  logrou  libertar-se  das  luctas  partidárias, 
posteriores  á  reacção  nati vista  de  1822.  Este  é  o  pre- 
ciosissimo  manancial,  que,  avolumado  por  outras  buscas 
nos  archivos  da  capital  e  do  interior  do  Estado,  alimen- 
tará a  publicação  d'estes  Annaes. 

Ainda  no  governo  do  dr.  Paes  de  Carvalho  foi  a 
Bibliotheca  reorganisada  pelo  decreto  n.**  692,  de  9  de 
Maio  de  1899;  esta  reforma  tomava-se  indispensável 
porquanto  não  se  regulamentara  a  lei  de  3 1  de  Maio  a 
que  nos  referimos;  attendeu-se  mais  de  pçrto  ás  exigên- 
cias do  serviço  interno  e  augmentou-se  o  pessoal  com 
um  2!"  official  e  dois  continuos. ' 

Foi  após  este  acto,  que  executaram-se  os  trabalhos 
da  catalogação  methodica  das  obras,  adoptando-se  as 
instrucções  do  professor  allemão  Patzholdt,  com  as  con- 
sideraçSes  dos  Srs.  Biagi  e  Fumagalli.  '  Existem  8.608 


1  No  período  de  1889  até  hoje  exerceram  a  direcçSo  da  Bibliotheca  quatro 
dilecto» es;  Artimidoro  da  Silveira  Góes,  nomeado  em  8  de  Abril  de  189 1;  Bertino 
de  Miranda  Lima,  em  19  de  Agosto  de  1893;  Dr.  Joaquim  Rodrigues  de  Souza 
Filho,  em  20  de  Janeiro  de  1898;  Arthur  Octávio  Nobre  Vianna,  em  30  de 
Jtdho  de  1899. 

3  Gíulto  Petzholdt  Manuale  dei  bibliotecário,  tradotto  lulla  terza  edizione 
tedesca  con  un  appendice  originale  di  note  illuatrative,  di  norme  Legislative  e 
Aministrative  e  con  un  elenco  delle  pubblicfae  Biblioteche  italiane  e  straniere,  per 
cora  di  Guido  Biagi  e  Guiaeppe  Fumagalli.  Ulríco  HoeplL  Milano.  1894. 
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volumes  em  perfeito  estado  de  conservação  e  de  uso,  e 
1.536  que  aguardam  encadernação,  ascendendo  assim  o 
computo  geral  a  mais  de  10.000  volumes. 

Sob  os  auspícios  do  governo  do  Dr.  Augusto  Mon- 
tenegro, houve  para  a  Bibliotheca,  importante  reforma, 
cujos  profícuos  resultados  revelam-se  vantajosamente.  O 
decreto  n.''  996,  de  16  de  Abril  de  1901,  que  deu  nova 
organisaçao  aos  serviços  administrativos,  creando  três 
secretarias  de  Estado,  instituiu,  annexo  á  Bibliotheca,  o 
Archivo  Publico.  Este  acto  administrativo  importou  na 
organisação  obrigatória,  regular  e  systematica  de  todos 
os  archivos,  nos  quaes  vinham  de  longe  parasitando  a 
desordem  e  a  incúria,  buscando  por  um  lado  facilitar  aos 
differentes  departamentos  públicos  a  consulta .  rápida  e 
segura  das  peças  officiaes,  e  por  outro  a  conservação 
valiosa  do  passado  escripto,  como  subsidio  indispensável 
ao  estudo  da  nossa  historia. 

O  annexa  mento,  effectuado  com  larga  economia  para 
os  cofres  públicos,  teve  já  como  utilíssima  consequência, 
a  completa  organisação  do  archivo  da  extincta  Secretaria 
do  Governo,  que  se  acha  convenientemente  locado  no  edi- 
fício da  Bibliotheca.  '  Este  trabalho  produziu  2.382  volu- 
mes de  manuscriptos,  com  mais  de  200.000  specimens. 

Eis  o  actual  estado  da  Bibliotheca  e  Archivo  Publico, 
consequente  dos  valiosos  auxílios  com  que  a  tem  subsi- 
diado os  governos  republicanos,  na  patriótica  orientação 
de  a  tornarem  uma  realidade;  repositório  de  escolhidas 
obras  sobre  os  vastos  domínios  do  saber  humano,  nao 
lhe  cabe  somente  a  tarefa  nobilitante  de  franquear  ao 


X  V.  «Catalogo  chronologico  da  secçSo  de  manuscriptos,  organisado  sob  a 
direcção  de  Arthur  Viaima,  e  nota  in-fine.  Belém.  Imprensa  Offidal.  1901. 
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publico  O  estudo  gratuito  e  commodo;  pertence-lhe  a 
árdua  missão,  em  grande  parte  desempenhada,  de  arran> 
car  â  destruição  o  subsidio  escrípto,  que  servirá  de  base 
aos  fastos  do  Estado,  de  submettel-o  á  concatenaçao 
chronologica  e  sj^tematica,  de  divulgal-o  em  publica- 
ções, pondo-o  ao  facíl  alcance  dos  estudiosos. 

A  Bibliotheca  e  Archivo  Publico  representam  uma 
instituição  que  honra  a  historia  da  Republica. 

Arthur  Vianna. 


u 
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Annaes  da  Bibliotheca  do  Pará 


Primeira  Série — 1616- ly^ 


KelaçSo  do  que  ha  nn  j 
1616.  Auctor:  Anilrc 
Caldeira  Ca.stello  Bin 


I.  Nairaliva  da  lunda^So  dn  fai. 


(citIictIo.  Aflo  lie 


IRIMKIRAMFINTF,  dopois  quo  o  capitão  mor  Alexandre 
de  Moura  dou  fim  no  Mtiranhilo  a  o  qiie  tocava  ao 
servizo  dei  rey  em  deitar  fora  a  o  cnemigo  como 
(o)  fez  e  tendo  a  terra  pacifica  e  povoadas  as  fortalezas  como 
lhe  paraceo  necessário,  pos  por  obra  mandar  fazer  este  novo 
descobrimento  do  grande  rio  das  Amazonas,  e  pêra  também  ^ 
se  saber  o  que  avia  no  cabo  do  Norte,  comforme  a  ordem  que 
pcra  iso  levaba  dogovernador  geral  do  Brasil  Gaspar  de  Sou- 
za; e  asi  mandou  150  homens  em  trea  companhias  e  por  capi- 
tão mor  delias  a  Francisco  Caldeira  de  Castelbranco  em  tros 
embarcasoès.  Partimos  para  esta  jornada  dia  de  Natal  pasado 
em  que  se  deu  principio  a  esta  era  de  1616,  correndo  sem- 
pre a  costa  e  dando  fundo  todas  as  noites,  tomando  as  co- 
nhecenças  da  terra  e  sondando  sempre,  fazendo  ri>tcÍros  pello 
piloto  António  Vizente  Cochado  de  que  elle  dará  boa  relaçào 
por  ser  o  a  quem  o  dito  capitão  mor  Alexandre  de  Moura 
mandou  por  piloto  mor  deste  descobrimento  e  está  nesta  Corte. 


ai,  pur  Mar- 

I  Fdpíida.pag*. 
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Chegando  a  este  grande  rio  e  tendo  andado  150  leguoas 
pella  costa;  e  o  rio  tem  de  largo  120  leguoas,  tudo  agoa  doce 
até  entrar  no  mar  60  leguoas;  em  aquelle  tempo  trazia  muy 
furiosa  corrente  por  ser  inverno.  Entrou  a  armada  por  hum 
braço  estreito  que  está  na  ponta  a  que  chamão  de  Sapanara 
(Saparárá)  na  parte  de  Leste,  e  não  dando  fee  flSTflSfSTftP 
gura  do  rio  fomos  sempre  por  antre  ilhas  caminhando  pello  rio 
asima  e  fallando  com  o  gentio  que  avia  naquellas  partes,  que 
facilmente  com  boa  vontade  aceitaba  nosa  amisade,  dizendo 
que  nós  heramos  os  verdadeiros  valentes  pello  muito  que  ti- 
nhamos  feito  com  os  Franzeses  e  mais  nações  que  naquella 
costa  eram  nosos  enemigos. 

Por  todas  aquellas  partes  mostravâo  as  terras  serem  fer- 
tilisimas  de  madeira  e  na  bondade  delias  cheas  todas  as 
ilhas  de  muita  caza  (caça);  e  chegando  a  o  sitio  a  onde  fi- 
zemos fortaleza  por  el  rey  noso  senhor,  que  será  35  leguoas 
pello  rio  asima  pêra  o  Sul,  por  parecer  a  o  Capitão  mor  bom 
sitio,  trabalhando  nella  se  soube  de  hum  Franzes  que  alli  an- 
daba  fugido  a  os  do  Maranhão,  como  en  huas  aldeãs  de  gentio 
que  estam  pello  rio  mais  asima  andava  huns  Framengos,  que 
alli  tinhao  deixado  outros  pêra  ter  aprendido  a  lingoa  e  ad- 
quirido asi  o  gentio  pcra  seus  tratos,  e  que  também  esperaba 
por  hum  irmão  seu  pêra  povoarem  naquella  parte  onde  agora 
está  nosa  fortaleza  e  donde  havia  poucos  dias  se  tinhào  ido 
três  embarcazões  de  Framengos  como  a  o  depois  comfesou 
o  mesmo  Framengo. 

O  capitão  mor  Francisco  Caldeira  t>  mandou  vir  a  este 
dito  Framengo,  do  qual  tivemos  certa  relazão  dos  enemigos 
Olandeses  e  Framengos  que  estão  no  cabo  do  Norte  de  que 
tínhamos  muita  noticia,  e  como  estarião  250  homês  atè  300 
repartidos  em  duas  fortalezas  de  madeira,  e  como  tinhão  dous 
engenhos  de  azucar  de  que  carrcgabão  algus  navios  com  o 
mais  que  a  terra  da  de  si. 

Soubemos  mais  de  algus  gentios  que  de  muito  longe 
pello  rio  asima  vinhào  a  ver  os  Portuguezes  e  ser  seus  ami- 
gos como  a  o  pé  de  huas  serras  que  estarão  de  nosa  forta- 
leza  150  Icçuoas  esta  vão  15  vellas  com  muita  gente  fortifi- 

[  candose, 
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candose,  tendo  molheres  consig-o  como  ya  viiihàn  a  seu  efeito. 
Estas  serras  diz  o  gentio  que  sam  escalvadas  sem  mato,  o 
algus  homês  experimentados  dizem  que  estas  sào  as  serras 
que  alli  vem  dar  do  Peru,  como  múitis  cartas  de  marear  tam- 
bém o  mostrào,  e  que  a  (ha)  ouro  nellas,  e  mais  metais. 

Tevi  o  capitão  mor  duas  pérolas  querendo  avizar  disto 
á  sua  Magestade,  as  quais  diz  hum  capitilo  PVanzes  que  alli 
foi,  digo,  as  quais  lhe  deu  hum  indio  que  dize  as  achara  co- 
mendo ostras,  que  tinhão  muito  daquello  (daquillo)  huas  70 
leguoas  pello  rio  asima  em  fundo  de  hua  braza.  A  o  Se- 
nhor Marques  Dalemquer  vierào  estas  duas  pérolas  algum 
tanto  escuras  por  serem  assadas  (achadas,  naturalmente)  na 
forma  que  digo  e  a  casca  das  ostras  em  que  ellas  nacem 
he  madre  pérola  mui  fina. 

Neste  rio  se  acharào  também  duas  pedras  antes  de  virmos 
a  elle  (antes  de  chegarmos)  de  muito  grucso  (muito  gran- 
des), as  quais  diz  hum  capitào  Franzes  que  alli  foi  por  lin- 
goa,  foram  robadas  de  hum  Ingres  a  o  Franzes  que  as  Icva- 
ba,  e  corre  demanda  em  Ingalaterra  sobre  ellas,  e  que  estilo 
avaliadas  em  moitos  cruzados. 

O  rio  parece  capaz  pêra  mui  grandes  couzas  por  sor  da 
largura  que  digo;  as  terras  muito  fertilisimas  com  muita  di- 
versidade de  madeiras  como  as  do  Brasil  e  mais  aventaja- 
das  por  serem  arvores  notavelmente  grandes,  entre  as  quaos 
ha  hum  pao  a  que  o  gentio  chama  cotiara,  mui  lindamente  di- 
bujado  e  grazioso  a  vista.  Ha  neste*  no  emtoaasas  partes  dclle 
muito  gentio  por  extremo,  de  diversas  neizões,  o  mais  delle  mui 
bem  encarado,  sem  barba;  trazem  os  homes  cabello  comprido 
como  molheres  e  de  mui  perto  ó  parecem,  de  que  pode  ser 
nasceria  o  engano  que  dizem  das  Amazonas,  pois  nào  ha  ou- 
tra couza  de  que  a  este  propósito  se  pudesse  detar  mao. 

As  mercadurias  que  este  gentio  vende  a  os  Olandeses 
sào  algodão,  tinta  de  oroco  (urucú)  que  he  como  grani  (grào), 
algua  pita,  e  este  pao  cotiara,  como  outras  sortes  de  madei- 
ras que  nào  faltâo;  tabaco;  dizem  que  ha  castores,  e  este  ca- 
pitão Franzes  que  alli  nos  serve  de  lingoa  dize  lhe  dcrflo  húa 
pelle  de  hum  mui  fina. 
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Das  entradas  e  saídas  deste  rio  do  fiindo  e  tudo  o  mais 
que  he  necessário  para  entrar  armada  ó  sair  delle,  tem  o  pi- 
loto António  Vizente  feitos  seus  roteiros  em  forma,  de  que 
dará  razão,  pois  he  arte  siík. 

Habendo  o  capitão  mor  Francisco  Caldeira  de  Castello- 
branco  de  mandar  disto  aviso  a  sua  Magestade,  depois  de 
termos  feito  a  fortaleza  em  que  fica  com  a  gente  dita,  nos 
mandou  a  Andres  Pereira  e  a  António  da  Fonseca,  capitão 
de  infanteria  cada  hum  de  sua  companhia  das  daquelle  presi- 
dio, parecendolhe  acertaba  asim,  e  por  no  discurso  (decurso) 
da  viagem  aver  entreelles  paixões,  António  da  Fonseca  si 
ficou  na  ilha  Terceira  não  querendo  dar  fim  a  sua  viagem 
na  conformidade  que  vinhão  na  nao  que  em  Santo  Domingo 
sem  embarcarão  sendo  mui  segura,  e  se  deixou  ficar  com 
algus  papeis  que  tinha  em  sua  mão,  sendo  requerido  se  em- 
barcase  pello  que  importaba  ser  cl  rey  avisado,  e  não  que- 
rendo dar  os  papeis  a  o  dito  Andres  Pereyra,  se  veio  na  dita 
nao,  trazendo  consigo  o  piloto  que  pêra  a  entrada  deste  rio 
era  necesario,  e  esta  mostra  (amostra)  (as  duas  pérolas  en- 
viadas por  Castello  Branco)  que  trouxe  a  o  wSenhor  Marquez 
Dalenquer  e  visorey  de  Portugal,  por  cuja  via  lhe  foi  enviada 
do  capitão  mor  Francisco  Caldeira. 

Esta  he  a  verdade  e  o  que  ha  neste  famoso  rio,  sem  aver 
nos  papeis  que  ficarão  na  mão  do  outro  capitão  cousa  al- 
giia  mais  de  considerazão,  somente  a  petizão  que  se  faz  de 
socorro  para  aquella  gente,  e  que  sua  Magestade  faza  (faça) 
nisto  o  que  for  servido  como  cousa  sua  etc.  O  capitão  Andres 
Pereira.  ^ 


Á  niaríjem  desta  copia,  lê-se  a  seguinte  nota,  escripta  em  caste- 
lhano: «Cuya  relación  es  hecha  por  el  capitán  Andres  Pereira,  que  de  orden  dei 
general  que  fue  ai  dicho  descubrimiento,  pasó  á  Espaiia  á  dar  cuenta  á  S.  M.  de 
todo  lo  que  acaeció  cn  aquel  viage  y  expresa  en  la  misma  relación.  Viage  dei 
Capitán  Pedro   Texeira  cit.  pag.  II 5. 
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A  gentileza  do  insigne  americanista  hespanhol  D.  Mar* 
cos  Jimenez  de  la  Espada  devemos  a  divulgação,  na  inte- 
gra, do  documento  acima.  Vem  impresso  na  sua  erudita  mo- 
nographia  Viage  dei  Capitán  Pedro  Tcxeira  aguas  arriba  dei 
Rio  de  las  Amazonas,  pags.  115  — 119,  da  edição,  em  tomo 
separado,  Madrid,  1889.  O  Sr.  Espada  desconfia  que  da  re- 
lação de  Andres  Pereira  se  hajam  aproveitado  alguns  histo- 
riadores brazileiros,  e  por  isso  receia  apresental-a  como  iné- 
dita. Quiz  alludir  a  Varnhagen:  a  narrativa  do  descobrimento 
de  Castello  Branco,  que  figura  na  sua  Historia  Geral  do  BrO" 
zil,  é  copiada,  palavra  á  palavra,  d  aquella  narrativa.  O  auctor 
da  Historia  Geral  do  Brazil  assevera  ter  encontrado  o  ma- 
nuscripto  na  Bibliotheca  de  Madrid:  seria  sem  duvida  o  ori- 
ginal conferido  por  Navarrete  em  1791.  ^ 

No  Museu  Britannico  ha  outra  copia.  Incluiu-a  o  Sr.  P. 
de  Gayangos  no  seu  Catalogue  o/the  Spajiish  mss.  in  the  Bri- 
iish  Museum,  e  comquanto  escripta  em  portuguez,  e  portu- 
guez  era  seu  auctor,  pcissou  despercebida  a  Figanière  e  ás 
corrigendas  e  accrescimos  de  Varnhagen.  * 

A  referencia  de  Gayangos  levou  o  Dr.  José  Hygino  Duarte 
Pereira,  de  volta  de  sua  pesquiza  benemérita  nos  archivos  de 
Hollanda,  a  incluil-a,  por  seu  turno,  no  acervo  dos  seus  ma- 
nuscriptos.  ^ 

Cremos  impossivel  reunir  dados  exactos  para  a  biogra- 
phia  de  nosso  primeiro  chronista.  Nada  consta,  a  este  respeito, 
nas  chronicas  da  epocha.  Nem  Berredo,  nem  Baena,  nem  Ac- 
cioli,  nem  o  padre  José  de  Moraes  e  o  aliás  minucioso  au- 


Viage  dei  Capitán  Pedro  Texeira^  cit.  pag.  119. 

Catalogo  dos  manuscriptos  portuguezes  existentes  em  Londres, 

Figanière,  Lisboa  1853. — Catalogo  addicicnal  de  Varnhagen.  Havana,  1863. 

— Revista  do  Instituto  Archeologico  e  Geographico  Pernambucano^ 

Junho  1886,  Recife. 
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ctor  da  Jornada  do  Maranhão  faliam,  ao  menos  de  passagem,, 
no  companheiro  de  Castello  Branco.  Baseado  n'esse  silencio 
dos  chronistas  é  que  o  historiographo  paraense  Sr.  Barão 
de  Guajará  ^  põe  em  duvida  a  authentícidade  do  trabalho  de 
Andres  Pereira.  Com  efFeito,  apenas  na  D ecaãá^ãà  guerra  do 


,a»wii—'ii»  Mw»<i^>rr<«t»'n<Mmwii^y<»if  »>  *'fHM»*^fw,ifB,<o^mia»i<fe»g>«,HTr»»«'.v*^^*"-*  >"*•'  « vf »*- 


Braztl  de  Freire,  unicapublicada,  ha  a  semelhança  de  nome 
com  um  André  Pereira,  também  capitão,  morto  n'um  dos 
combates  contra  os  hoUandezes  em  Pernambuco.  !E  nada  mais. 
ÇfuantrSTmer»  vista  littera- 

rio,  é  nuUo.  Falta-lhe  unidade,  elegância,  além  de  que  não 
desperta  nenhum  enthusiasmo.  A  syntaxe  é  intolerável;  mas, 
se  levarmos  em  linha  de  conta  a  profissão  do  escriptor  e  os 
achaques  de  que  padeciam  as  lettras  ao  tempo,  tudo  se  des- 
culpa. O  lado  descriptivo  nos  offerece  alguns  dados  recom- 
mendaveis:  ficamos  sabendo  os  avanços  que  os  flamengos, 
aliados  aos  francezes  e  inglezes,  tinham  feito  no  rio  Amazo- 
nas, sobretudo  no  cabo  do  Norte.  Outrosim  se  desvenda  o  ver- 
dadeiro fim  da  jornada:  expulsar  os  francezes  que  alli  se  lo- 
calisavam. 

E,  neste  ponto,  documento,  que  muito  convém  diflRindir, 
como  prova  coeva  de  nossa  posse  ás  terras  contestadas  pela 
França.  Os  aventureiros  dominavam  a  região  toda,  desde  o 
cabo  ao  ^  Paru.  No  cabo  do  Norte  possuíam  engenhos  de  as- 
sucar  e  duas  fortalezas  de  madeira,  guarnecidas  com  300  ho- 
mens, ou  o  duplo  da  gente  que  viera  com  Castello  Branco 
á  conquista  do  paiz. 

Outro  esclarecimento,  que  andava  obscuro  e  incerto,  era 
a  data  precisa  da  partida  do  Maranhão.  Andres  Pereira  resta- 
belece-a  (e  é  esta  a  corrigenda  admittida  por  Vamhagen),  fi- 


— Historia  Colonial  do  Pará  na  Revista  da  Sociedade  de  Estudos 


Paraenses^  tomo  I  ',  fascículos  364. 
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xando-a  no  dia  de  Natal,  ao  contrario  de  que  affirmam,  ní) 
geral,  as  chronicas.  Já  escudado  nessa  alteração,  poudc  o  Sr. 
Lúcio  de  Azevedo  formular  a  hypothese  acceitavel,  que  só 
em  fins  de  Janeiro  ou  princípios  de  Fevereiro  de  1616  pu- 
dera Castello  Branco  levantar  as  primeiras  palissadas  desta 
capital.  1 

A  expedição  veiu  dirigida  pelo  piloto  mor  de  Pernam- 
buco, António  Vicente  Cochado.  Trazia  a  incumbência  de 
sondar  a  costa,  levantar  roteiros,  dar,  emfim,  a  noticia  exacta 
da  geographia  da  nova  terra.  E  crivei  que  o  fizesse  a  con- 
tento; assim  nol-o  affirma  Andres  Pereira.  Cochado  foi,  depois, 
a  Madrid,  dar  conta  das  suas  observações.  Considcra-as  tal- 
vez irremessivelmente  perdidas  um  dos  nossos  mais  estudio- 
sos historiographos.  *  O  que  se  sabe  ao  certo  é  o  que  nos 
conta  o  Sr.  Espada,  citando  Leon  Pinelo.  *  Serviram  ao  cos- 
mographo  portug^ez  Pedro  Teixeira  na  feitura  de  sua  planta 
do  Amazonas,  que  em  manuscripto  foi  parar  ás  mãos  de  Pi- 
nelo. Este  americanista  reduziu-a  a  escala  menor  e  grudou-a 
no  lugar  do  seu  livro,  em  que  descrevia  o  nosso  estuário. 
«Desgraçadamente  esta  planta — esclarece  o  Sr.  Espada  —  era 
uma  das  que  faltavam  no  original  do  Paraíso,  quando,  em 
1779,  se  sacou  a  esplendida  copia — única  que  eu  conheço — 
e  que  se  conserva  na  Bibliotheca  particular  de  S.  Magestade.» 
A  descripção  de  Pinelo,  curta  e  suggestiva,  aqui  a  reprodu- 
zimos, por  se  nos  figurar  que  é  subsidio  mui  raro.  O  original, 
donde  a  extrahiu  o  Sr.  Espada,  já  o  era  no  século  passado: 


Revista  da  Sociedade  de  Estudos  Paraenses^  tomo  2.*,  fascículos 

1  c  2,  pags.  73. 

J.  Lúcio  de  Azevedo^  A  verdadeira  data  da  fundação  do  PardvíA. 

Revista  da  Sociedade  de  Estudos  Paraenses^  tomo  2.%  fascículos  i  c  2,  pag.  73. 

Paraiso  en  el  Nuevo  Mundo  na  Viage  dei  Capitán  Pedro  Texeira 

àX.  pags.  59  —  61. 
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«  O  por  el  mismo  tiempo  ó  algunos  anos  despues  fiié  á 
reconocerle  (el  Maranón  de  Castilla,  ó  rio  de  las  Amazonas) 
por  orden  de  S.  M.  António  Vicente  Cochado,  piloto  mayor 
de  Pernanbuco,  y  hcJló,  que  asi  la  boca  como  las  demas  que 
ai  Occidente  delia  salen  hasta  la  Punta  dei  Norte,  son  todas 
de  solo  un  rio,  que  130  léguas  por  la  tierra  adentro,  casi  en 
7.°  australes,  habiendo  chegado  allí  con  solo  un  cuerpo  ó 
corriente,  se  divide  luego  en  dos  brazos  principales  y  cada 
uno  dellos  en  otros  muchos,  causados  de  la  multitud  de  islãs 
que  forman  allí  un  hermoso  archipiélago.  De  los  dos  brazos  el 
oriental  es  menor  y  con  más  islãs  hasta  cerca  de  la  boca, 
que,  juntándose  casi  todo,  sale  ancho  y  limpio  y  es  el  que 
conmumente  se  llama  el  Gran  Pará.  El  occidental,  aunque 
en  su  origen  es  mayor  y  viene  recogiendo  muchos  rios  que 
entran  de  la  Terra  Firme,  á  que  viene  arrimado,  padece 
luego  tantas  divisiones  por  islãs  que  se  le  interponen,  que  ai 
desaguar  en  el  mar  no  es  tan  grande  como  el  otro,  porque 
sale  por  muchos  canaJes  ó  bocas. — Estos  dos  brazos  desde 
su  division  forman  otra  bahía  ó  ensenada^çoiuQ  la  dei  Ma- 
ranón de  Portugal,  que  en  esto  se  pareceu  los  dos,  aunque 
esta  es  mucho  mayor,  y  tanto,  que  en  sola  ella  se  pudiera 
incluir  casi  toda  Espafia.  De  esta  ensenada,  según  la  relación 
dei  piloto  Cochado  y  otras  que  tuvo,  hizo  una  planta  don 
Pedro  Texeira,  cosmógrafo  mayor  de  Portugal,  que  ha  che- 
gado MS,  á  mi  poder. 

Y  porque  con  ella  se  demuestra  bien  la  grandeza  deste 
rio  y  sus  bocas  y  verdadera  situación,  me  pareció  reducirla 
á  punto  menor  y  ponerla  por  principio  de  la  descripción 
deste  rio,  y  es  esta  (aqui  la  figura). — Por  esta  planta  se 
prueba  y  conoce  ser  este  rio  el  mayor  dei  Orbe.  A  todas 
sus  bocas  reducidas  á  una  Uaman  los  naturales  Curupap,^ 

Anterior  a  esta  expedição,  decididora  de  nossa  existência 
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politica,  se  poderá  admittir,  não  sei  se  bem  ou  mal,  a  vinda 
doutro  piloto,  Sebastião  Martins,  companheiro  de  Martim  Soa- 
res Moreno,  o  fundador  do  Ceará,  quando  ambos,  em  161 3 
e  1614,  sahiram  a  reconhecer  a  ilha  do  Maranhão  e  os  luga- 
res em  que  dominavam  os  francezes. 

Na  opulenta  coUecção  de  manuscriptos  de  meu  eminente 
amigo,  o  historiogrrapho  cearense  Dr.  Guilherme  Studart,  ^  se 
encontram  documentos  que  talvez  possam  elucidar  o  assumpto. 
Um  delles  é  a  carta  de  Martim  Moreno  a  Gaspar  de  Sousa, 
narrando  as  peripécias  da  viagem.  Ou  incompleta  ou  vaga 
de  mais,  o  facto  é  que  não  projecta  luz  bastante.  Apenas  re- 
fere que  entrou  num  rio  chamado  Pará,  mas  não  podo  s^r. 
o  nosso  rio,  pois,  mais  adiante,  se  lê:  «Apartado  do  capp™ 
mor  Jrm^  dalbuquerq'  a  dous  dias  muy  trabalhado  mo  moti 
em  hum  Rio  chamado  Pará».  De  Jeronymo  de  Albuqucrt|ue 
apartara-se  Moreno  no  Ceará.  Depois,  accrescenta  que  Sebas- 
tião Martins  «levou  tudo  bem  olhado  e  sondado».  Teriam 
essas  sondagens  se  estendido  ao  Pará,  ou,  ao  menos,  a  uma 
das  boccas  do  Amazonas?  Isto  só  se  averigua,  se  conseguir- 
mos reconstruir  a  fuga  de  Moreno,  perseguido  dos  france- 
zes e  dos  mares,  como  elle  pittorescamente  adverte,  á  pro- 
cura das  índias  Castelhanas.  E  se  essas  índias  foram  as  costas 
de  Venezuela,  ou,  mais  exacto,  a  ilha  Margarida,  como  tudo 
parece  indicar,  passou  Moreno,  já  não  diremos  que  entrou, 
pelas  boccas  do  Amazonas.  Estas  e  outras  circumstancias  se- 
rão, a  seu  tempo,  ponderadas  na  monographia — Como  se  fun- 
dou o  Pará,  lugar  mais  próprio  para  fazel-as  valer. 

Mas  voltemos  ao  piloto  António  Vicente.  Após  sua  che- 


Dr.  Guilherme   Studart,    Dactas  e  factos  para  a  Historia  do 

Ceará,  tomo  i.*  pags.  8-10;  —  Collecção  de  manuscriptos  Studart,  i.'  fascículo, 
pag.  4.  Documentos  para  a  biographia  do  fundador  do  Ceará,  pag.  i. 
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gada  a  Madrid,  perde-se  os  fios  á  vida  de  Cochado.  Reap- 
parece  em  1623.  E'  o  piloto  mór  da  expedição  de  Luiz  Ara- 
nha de  Vasconcellos  ao  rio  Amazonas  e  ao  cabo  do  Norte. 
Assistiu  aos  combates  contra  os  hollandezes  e  os  inglezes, 
e  acompanhou  Bento  Maciel  nas  suas  excursões  áquelle  cabo. 
Gosava  então  dos  foros  de  habilissimo.  ^  Frei  Vicente  do  Sal- 
vador declara  que  após  as  victorias  obtidas  contra  os  here- 
ges flamengos  «e  boas  informações  do  grande  Rio  Amazo- 
nas, que  sempre  o  piloto  António  Vicente  foi  sondando,  se 
partiu  Luiz  Aranha  de  Vasconcellos,  em  sua  caravella,  a  dar 
a  nova  a  El  Rey>.  ^ 

Em  meio  da  viagem,  porém,  os  corsários  apresaram  a  ca- 
ravella e,  com  os  demais  companheiros,  Cochado  teve  de  se- 
guir o  caminho  do  captiveiro.  Fez  parte,  depois,  do  numero 
dos  resgatados,  mas,  dahi  por  diante,  desapparece  seu  nome 
de  tudo  e  creio  que  para  sempre  dos  annaes  das  nossas  guer- 
ras e  expedições.  ^ 

Na  collecção  Studart,  a  que  já  fizemos  referencias  honro- 
sissimas,  existe,  sob  o  n.°  28,  um  manuscripto,  cujo  titulo  resa: 
Memorial  do  Piloto  mor  António  Vicente  para  S.  Magestade 
ver,  1620, 

Será  o  roteiro  da  jornada  de  Castello  Branco?  ou  as  «boas 
informações  do  grande  Rio  Amazonas»,  encomiadas  por  Frei 
Vicente  do  São  Salvador?  Pela  dacta,  1620,  parece  o  primeiro. 
E  se  calcularmos  que  as  «  boas  informações  »  foram  colhidas  na 
parceria  de  Bento  Maciel,  quasi  somos  tentados  a  admittir  que 
delias  são  transumpto  os  memoriaes  apresentados  em  Ma- 
drid, determinadores  da  doação  da  capitania  do  cabo  do  Nor- 


Fret    Vicente  do  Salvador ^  Historia  do  Brazil^  pag.  20I,  edição 


da  Bibliothcca  Nacional  do  Rio  —  pag.  201. 

Obra  cit.  pag.  204 

-Ibidem  pag.  204. 
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te.  ^  Porto  Seguro  augmentã  que  um  mappa  da  região  acom- 
panhara esses  memoriaes.  '  Não  nos  diz  aonde  está,  agora, 
depositado  o  mappa«  mas  o  vira  de  certo,  e  tudo  leva  a  crer 
que  o  traçara  Cochado,  instado  por  Bento  Maciel. 

Bibtiographia—Navarretc  —  original  — 1791;  Memorias  da  Academia  de  Lis- 
hôa  —  referencia  do  original  acima  — 1820;  Varnhagen  —  idem  — 1877;  Catalogue 
of  the  Spanish  mss,  —  copia  do  Britísh  Aftíseum  —  1877;  Dr.  José  Hygino  na 
Revista  do  Instituto  Archeologico  Pernambuco  —  idem  —  1886;  Marcoí  Jime- 
n«z  de  la  Espada  no  Boletin  da  Sociedad  Geográfica  de  Madrid  e  na  Viage 
dei  Capitán  Pedro  Texeira  — copia  do  original  de  Navarrete  —  1 889 ;  Barão  de  Gua- 
jará  na  Historia  Colonial  do  Pará  —  extracto  de  Varnhagen —  1894; — JoUo  Lú- 
cio de  Azevedo  na  Revista  de  Estudos  Paraenses  —  extracto  da  copia  do  Sr.  Es- 
pada— 1895. 


Relaçam  de  vários  successos  acontecidos  no  Maraaham  e  Gram  Para,  assim  de 
paz  como  de  guerra,  contra  o  rebelde  Olandes  Ingrescs  e  Franceses,  e  ou- 
tras nações.  Auctor:  padre  Luiz  Figueira. 

Corre  este  trabalho  citado  com  variantes.  O  original  que  possue  a  coUecçSo  Stu- 
dart  traz  o  titulo:  Relação  de  Algúas  cousas  tocantes  ao  Maranhão  e  Gram 
Pard  escrita  pello  P,  Luis  Figueira  da  Comp.*^  de  Jesus  superior  da  resi- 
dência que  os  P.**  tem  no  dito  Maranhão.  Igual  titulo  terá  também  o  origi- 
nal da  colIecçSo  Lúcio  d' Azevedo;  e  sSo  os  dois  únicos  que,  me  consta,  exis- 
tem no  BraziL  Ambos  procedem  da  mesma  origem:  a  Bibliotheca  Nacional 
de  Lisboa.  Ha  ainda  outro  semelhante  aos  trez  anteriores,  até  no  titulo,  na 
Bibliotheca  da  Real  Academia  de  Historia  em  Madrid. 

O  original  de  que  nos  servimos,  graças  á  obsequiosidade  do  Sr.  Espada,  tem  o 
mérito  de  haver  sido  impresso  em  Lisboa,  em  1631,  por  Mathias  Rodrigues, 
o  famoso  vulgarisador  das  victorías  alcançadas  pelos  portuguezes  aos  flamen- 
gos. Fica  assim  desfeita  a  crença,  em  certo  modo  geral,  de  que  a  Relaçam  dos 
vários  successos  etc.  fosse  inédita. 

Da  coriosidade  com  q*  alg^um  senhor  pramta  hum  lardim; 
de  como  o  caua  rega  &,  cerca,  pêra  o  defender  das  injurias 


Vide  esses  Memoriaes  nas  Memorias  das  Capitanias  do  Mara- 


nhãOf  Gram  Pard  etc,  de  Cândido  Mendes  d*Almeiday  tomo  2." 
Porto  Seguro^  Historia  Geral  do  Brazil,  tomo  2.' 
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do  tempo,  &  dos  brutos  animais,  q'  o  não  roão  cô  os  dentes,, 
nem  o  souen  os  pês,  nem  cô  as  trombas  o  fossem;  &  jun- 
tamête  de  como  este  senhor,  encarece  a  o  hortelão  a  g^uarda 
delle,  entendemos  o  muito  q'  o  estima;  &  as  esperanças  q*  têm 
de  gozar  da  suauidade  da  fruta  de  suas  amores.^ 

Com  esta  semelhança  podemos  de  algua  maneira  declarar^ 
&  côceber  o  muito  q'  Deos  estima  esta  noua  Igreja  do  Ma- 
ranhão, como  lardim  seu,  em  q'  quer,  q'  creção,  &  frutifique 
as  amores  da  santa  fé  &  das  virtudes  christãs,  cujo  suaue 
fi-uto  pretende  colher.  Porq*  despois  q*  este  diuino  hortelão 
o  começou  a  prantar  he  muito  para  côsiderar,  o  caso  q'  faz 
delle;  edificandolhe  no  meyo,  não  hua  só  torre  como  da 
vinha  de  Israel  dis  o  Propheta  Isaias  c.  5.  mas  três  fortíssimas 
torres,  q'  fazê  guarda  a  este  seu  lardim,  que  sam  três  reli- 
giões mendicantes  S\  (scilicet)  a  de  nossa  senhora  do  Carmo, 
&  a  dos  Capuchos,  &  da  Companhia  de  lesu;  as  quais  logo 
em  seus  principies  trouxe  ca,  antes  quasi  de  auer  morado-  ibidem,  pegs.  121 
res.  E  alem  destas  três  forças,  q'  sam  as  principais,  também  "■*^'' 
defende  este  lardim  cô  as  armas  do  nosso  mui  catholico 
Rey,  Felipe  Terceiro  de  Portugal,  q'  por  meyo  do  esforço 
de  seus  soldados  Portugueses,  ou  prende,  ou  põem  em  fu- 
gida os  herejes  Olandeses,  &  Ingreses,  &  Franceses. 

E  posto  q'  as  vitorias,  e  sucessos  venturosos  forão  muitos 
neste  Maranhão,  &  Pará  estes  annos  passados,  no  tempo  de 
leromino  de  Albuquerque  primeiro  côquistador,  q'  matou  du- 
zentos Franceses  q'  lhe  forão  ao  encontro  pretêdendo  em- 
pedirlhe  a  entrada  nesta  ilha  glande  do  Maranhão,  &  despois 
vindo  no  seu  alcance  Alexandre  de  Moufa,  com  cuja  vinda 
o  restante  dos  Franceses  q'  erão  outros  duzentos,  despe- 
jarão o  Forte  S.  Felipe  entregâdose,  e  entregando  as  armas^ 
&  forte  aos  Portugueses,  e  despois  no  têpo  do  Capitão 
Bento  Maciel,  q*  por  varias  vezes  tomou  os  Olandeses  q' 
fazião  tabaco,  e  tinhão  feitorias;  &  en  hua  ocasião  cô  duas 
canoas,  &  seis  ou  sete  portugueses,  acomenteo  hum  navio,  & 
pregandolhe  o  leme  o  apertou  cô  tanto  rigor,  que  o  ou- 
brigou  a  darse  fogo,  &  abrasarse.  Dos  quais  sucessos  pode- 
mos colher,  q'  os  ânimos  Portugueses  ainda  tem  seu  rigor; 
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quando  Deos  per  seus  justos  juízos  os  nao  quer  castigar 
como  foy  na  Bahia,  &  Pernaobuco  em  q'  isto  se  vio  eui- 
dente;  pellos  g^raues  pecados  que  se  faziâo  côlra  sua  diuina 
magestade.  Mas  neste  nosso  Maranhão,  gra,o  Pará  até  agora 
nos  ajudou  &  fauoreceo,  mostrando  nisto  q'  quer  ca  prantar 
sua  sancta  Fé.  Em  especial,  sobre  os  casos  pasados,  se  vio 
isto  no  sucesso  q'  agora  ouue  no  tempo  do  nosso  primeiro 
Gouernador  Francisco  Coelho  de  Carualho,  que  foy  no  modo 
siguinte. 

No  anno  de  1626,  no  fim  de  Agosto  chegou  a  este  nouo 
gouemo  do  Maranhão  o  primeiro  gouernador  delle  Fran- 
cisco Coelho  de  Carualho,  o  qual  foy  recebido  com  g^rande 
aplauso  da  conquista,  o  qual  aplauso  até  oje  se  nào  demi- 
nuyo,  &  sem  duuida  será  despedido  com  saudades  pello  bom 
sucesso  cô  q'  governa. 

Trouxe  em  sua  companhia  o  Capitão  mór  do  Pará  Ma- 
noel de  Souza  dessa  o  qual  em  breues  dicis  auiou,  &  man- 
dou pêra  á  prassa,  q'  el  Rey  lhe  encomendaba;  socce- 
dendo  nella  ao  Capitão  Bento  Maciel  Parente,  que  auia  mais 
de  quatro  annos  a  tinha  gouernado  cô  grande  aceitação,  & 
aumento  da  conquista,  assoutando,  &  matando,  &  prendendo 
os  cossarios  q'  a  ella  tinhão  aportado,  mostrando  em  varias 
ocasiões  seu  valor,  &  bom  gouerno,  de  que  resultou  auer 
naquella  capitania  do  Pará  muitos  prisioneiros  Olandeses,  & 
de  outras  nações,  q'  cô  elles  vinhão  misturados,  a  fazer  ta- 
baco, &  a  comercear  cô  o  gentio  do  rio  dos  Amazonas  da 
banda  do  norte. 

Entre  os  prisioneiros  que  ali  auia  era  hum  chamado  Diogo 
Porse  Olandes  de  nação,  o  qual  pretendeo  alcançar  licença 
pêra  passar  a  sua  terra;  &  pêra  esse  efeito  se  valeo  de  certo 
religioso  q'  ali  resedia,  por  meyo  do  qual  cô  importunação 
alcançou  licença  do  nouo  Capitão  de  Saá  (a  quem  a  sua  to- 
mada não  custara  nada)  para  se  ir  por  via  das  Antillas  em 
companhia  do  mesmo  religiozo,  &  com  elle  finsilmente  se  em- 
barcou, leuando  juntamente  comsigo  com  a  mesma  licença  ou- 
tros dos  seus  companheiros  dos  prisioneiros. 

Partindo  elles  do  Pará  veyo  sua  ida  a  noticia  do  Gouer- 
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nador  que  logo  mostrou  disso  despraser.  E  indo  dahi  a  algus 
meses  a  uisitar  a  Capitania  do  Pará,  mandou  dahi  preca- 
tórias aos  Gouernadores  daquellas  Ilhas,  pêra  que  prendes- 
sem os  sobreditos  estrangeiros,  que  sem  sua  ordem  hiào,  con- 
tra a  q*  sua  Magestade  lhe  tinha  dado  (Da  qual  não  deuia 
de  saber  o  Capitão  Manoel  de  Souza  de  Saá  que  deu  a  li- 
cença, nem  o  Religioso  que  intercedeo).  E  cô  este  auiso,  & 
precatoricis  foi  o  próprio  Capitão  Bento  Maciel  Parente,  cujos 
prisioneiros  elles  forão.  Partio  do  Pará  em  Junho  de  627.  Che- 
gou a  aquellas  ilhas,  achou  os  estrangeiros,  apresenta  seus 
precatórios,  falos  prender;  méis  estando  para  os  enforcarem, 
sae  por  elles  o  mesmo  Religioso  que  os  leuâra  appadrinhados; 
ainda  q*  a  custa  do  Capitão  Bento  Maciel  fallos  saltar,  em- 
barcaos  consigo,  leuaos  a  Espanha,  &  dahi  mandaos  pêra  sua 
terra.  Aonde  em  breue  os  tornarão  a  armar  alg^s  mercadores 
dandolhes  nao,  armas,  &  mercadorias,  q'  chegaria  (como  elles 
dizê)  a  sessenta  mil  cruzados,  pêra  que  viessem  fazer  tabaco, 
&  que  logo  lhe  mandarião  mais  gente,  &  cabedal  (que  tanto 
caso  fazem  do  tabaco).  Vierão  em  Abril  de  628,  ao  rio  das. 
^rnazonas,  a  onde  chamauão  o  Tucujú;  aonde  se  fortificarão, 
fazendo  hum  lorteT^He  "ínàdêrra  'con"Tiuã^cava  de  20.  palmos  de 
alto  &  húa  barbacàa  de  doze  pdmos  dalto,  &  15  de  largo: 
con  seu  parapeito  em  sima  de  4  palmos  de  alto,  &  largo  de 
outros  4,  &  todo  o  forteera  quadrado.  Tinha  quatro  pedrei- 
ros, &  húa  pessa  grossa  de  artelharia.  Ally  chamauão  o  gentio, 
que  le  fazia  o  fumo,  &  comerceauão  com  elle,  &  por  serem  ali 
ja  antigos  os  q'  dali  tinhão  ido,  lhe  sabião  mui  bem  a  lingua. 
No  principio  do  anno  de  629  teue  noticia  de  sua  estada 
o  Capitão  do  Pará  Manoel  de  Souza  Saa.  Mandou  la  o  Capitão 
Pêro  da  Costa  (o  qual  he  mui  bom  soldado,  natural  de  Per- 
nambuco, &  bem  exercitado  naquella  conquista  de  Pará  com 
índios,  &  estrangeiros),  dandolhe  trinta,  ou  corenta  soldados 
Portugueses,  &  800.  índios  frecheiros,  em  corenta  canoas.  Che- 
gou Pêro  da  Costa  ao  sitio  dos  inimigos;  fez  húa  caua  de- 
fi"onte  do  seu  forte  a  tiro  de  arcabus,  &  nella  se  meteo  com 
sua  gente.  Teue  logo  noticia  que  em  certa  aldeã  estauão  sete 
ou  outo  dos  Olandeses:  manda  la  vinte  Portugueses,  com 
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algus  frecheiros  índios  pêra  os  tomarem:  sendo  lá,  acharâose 
com  48  inimigos.  Mas  nem  por  isso  os  nossos  iiserão  pe  atras, 
antes  arremeterão  a  elles  com  animo,  e  durou  o  confrito  duas 
horas  em  hua  campina,  na  qual  ficarão  dois  Portugueses  mor- 
tos, e  outros  feridos,  e  da  parte  do  inimigo  outros  dos  mortos 
&  outros  também  feridos,  &  toda  a  desgraça  foy  que  os  ín- 
dios q'  hiào  com  os  portugueses,  vendo  os  naturaes  que  acom- 
panhauão  os  Olandeses,  lançararãose  a  elles,  &  os  persegui- 
rão fasendo  nelles  grande  matança,  desemparando  os  Portu- 
gueses, que  em  desigual  numero  pelejauão  com  os  Olandeses, 
auendo  poucos  Índios  que  ajudauão,  &  húns  &  outros  pelei- 
jarào  ate  que  cançados  de  hua  &  outra  parte  se  forào  apar- 
tando :  &  os  nossos  se  achauão  já  sem  poluora,  nem  pilouros, 
&  asi  se  vierào  pêra  a  caua,  aonde  estaua  o  Capitão  Pêro  da 
Costa  com  a  mais  gente. 

E  achandose  todos  faltos  de  munições,  &  o  inimigo  bem 
fortificado,  tomarão  por  conselho  largar  o  posto,  em  que  com 
menos  consideração  que  animo  se  tinhan  metido,  &  asi  si 
retirarão  ao  Curupâ  dali  a  quatro  ou  sinco  jornadas;  donde 
auisarão  ao  Gouernador  Francisco  Coelho  de  Carualho,  q'  es- 
taua no  Maranhão,  do  que  passaua.  Sintio  o  sucesso  &  reti- 
rada o  Governador,  &  com  toda  a  preça  esquipa  canoas  com 
soldados  e  índios  do  Mciranhão,  e  manda  prouisào  a  Pêro  Pei- 
xeira de  capitão  mor  da  jornada,  dandolhe  seu  regimento,  & 
por  ordem  que  tratasse  de  empedir  ao  inimigo  o  comercio,  & 
trato  con  o  gentio,  assugctandolhe,  &  empedindolhe  todo  o 
socorro,  que  delle  pudesse  esperar,  que  era  hum  modo  de  cer- 
co: porque  sem  gentio  não  se  poderião  os  inimigos  conser- 
uar  muito  tempo;  &  no  mais  ficesse  o  q'  as  ocasiões  lhe  per- 
mitessem. 

Recebido  o  auiso,  &  ordem  do  Governador,  partiose  Pêro 
Teixeira  com  a  preça  posiuel  do  Pará  com  a  gente  que  lhe 
veyo:  foise  ao  Camuta,  que  he  caminho,  auiar  farinhas,  &  de 
algru  mais  Gentio  amigo.  E  com  isso  se  foy  ajuntar  com  Pêro 
da  Costa  no  Corupâ,  aonde  fez  resenha  de  toda  a  gente,  & 
se  achou  com  120  soldados  Portugueses,  gente  de  efFeito,  pou- 
cos em  numero,  mas  no  animo  mui  resolutos:  &  terião  com- 

[sigo 
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sigo  1.600  índios  frecheiros.  Os  quaes  todos  se  embarcarão 
em  98.  canoas  em  busca  do  inimigo,  com  suas  espias  diante 
em  canoas  mais  ligeiras. 

Chegado  que  foy  Pêro  Teixeira  distancia  de  meya  legoa 
do  forte  Glandes  em  28  de  Septembro,  mandou  varar  as  ca- 
noas em  terra;  fez  sua  caua,  &  trincheira  de  terra,  &  ma- 
deira, &  ao  dia  seguinte  foy  marchando  a  vista  do  forte  do 
inimigo,  o  qual  cercou  com  hua  caua  funda,  &  nella  meteo 
a  gente,  &  asi  os  teue  cercados  o  dia  seguinte,  auendo  de 
parte  a  parte  muitas  arcabuzadas,  sem  de  nossa  parte  auer 
dano  algum.  E  porque  dentro  do  forte  avia  muitas  cazas  de 
palma  seca;  tratarão  os  nossos  de  lhe  dar  fogo  com  frechas 
acesas;  &  sem  duuida  tiuera  effeito,  se  não  a  certara  hum  ín- 
dio de  dar  fogo  a  hua  casa  que  estaua  de  fora,  que  seruio  de 
auiso  aos  inimigos  pêra  logo  desfaserem  as  casais  de  palma. 
Vendo  o  nosso  capitão  q'  não  se  conseguia  o  effeito,  retirouse 
pêra  a  sua  trincheira  pretendendo  de  se  ocupar  em  dar  assaltos 
aos  inimigos;  &  elles  também  vierão  reconhecer  a  força  dos  nos- 
sos varias  vezes,  &  nestas  saidcis  ouue  vários  encontros  de  que 
os  nossos  sempre  ficarão  de  milhor  partido,  porque  lhe  matarão 
doze  homes,  &  muito  Gentio,  &  elles  a  nos  nunca  nos  fiserão 
mais  dano,  que  matarem  três  índios  dos  nossos,  que  acha- 
rão desmandados;  &  a  hum  soldado  Português  deu  hua  baila 
no  pescoso  que  o  fez  affocinhar,  caindo  a  baila  no  chão  ama- 
çada,  sem  lhe  fazer  mais  dano  que  crestarlhe  a  carne,  &  al- 
gíls  di£is  deitou  sangue  pela  boca,  &  narizes.  A  outro  índio 
deu  otra  baila  na  barriga,  &  de  misma  maneira  lhe  cayo  aos 
pes  semlhe  fazer  dano.  Noque  bem  se  vio  q'  o  Ceo  nos  de- 
fendia; &  asi  ficarão  pasmados  os  inimigos  quando  despois 
lhe  diserão  que  a  sua  arcabuzaria  nos  não  tinha  feito  dano. 
Despois  de  Sinco  ou  seis  encontros  que  ouue  destes  (em  hú 
dos  quais  se  lhe  matou  hum  índio  principal,  que  era  todo  seu 
remédio,  porque  por  sua  ordem  lhe  vinham  mantimentos  das 
aldeãs),  chegarão  os  inimigos  a  estado  miserável,  mas  ainda 
com  coragem  por  esperarem  socorro  cada  dia. 

Sendo,  porém  em  17,  de  Outubro,  aparecerão  quatro  ho- 
mens com  hua  bandeirinha  branca,  que  vinhão  em  demanda 
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da  nossa  trincheira.  Responderâolhe  os  nossos  con  outra  ban- 
deira branca,  &  foy  o  capitão  Aires  de  Sousa  com  alguns  sol- 
dados ao  caminho,  a  quem  elles  logo  entregarão  as  armas,  & 
se  vierão  com  elle  apresentar  ao  Capitão  Pêro  Teixeira.  Fi- 
zerãolhe  as  ceremonias  acustumadas  de  olhos  tapados,  &  apar- 
tandoos,  os  examinarão.  Três  delles  erão  Escoceses,  hum  del- 
les  caualeiro  com  esporas  calçadas  a  guisa  de  sua  terra,  outro 
mui  bom  latino,  o  terceiro  era  huns  mulato  da  casa  do  Conde 
de  Santa  Cruz,  que  elles  tinhão  no  cabo  verde  tomado  tra- 
sendoo  comsigo. 

Estes  três  estrangeiros  declarão  como  elles  erão  vindos  en- 
ganados, &  que  não  imaginabam  q'  ca  auia  Portugueses,  nem 
guerra  com  Catholicos,  nem  elles  a  queriao.  E  quanto  ao  sou- 
tros,  que  estauão  tão  fartos  de  mantimentos,  que  entendiào 
que  com  qualquer  partido  se  renderião.  Seruio  isto  aos  nossos 
de  tomarem  mais  animo,  &  apertarem  mais  com  os  inimigos. 
Sairão  ao  dia  seguinte  a  elles,  &  ouue  entre  elles  muita  pilou- 
rada,  de  que  os  nossos  não  reciberão  dano  algum.  Porfim  de 
contas  os  que  se  tinhão  vindo  pêra  nos  lhe  começarão  a  fal- 
lar  de  dentro  da  caua,  aonde  estauão  com  os  nossos  pelle- 
jando  comtra  os  seus:  responderão  elles  la  do  seu  forte;  & 
continouse  a  pratica  cessando  ja  as  armas,  &  o  que  resultou 
da  pratica  foy  que  ao  dia  seguinte  se  assentarião  as  pazes, 
&  modo  de  entrega  que  auia  de  auer.  Ao  dia  seguinte  se  es- 
creuerào  cartas,  derãose  reféns;  &  se  virão  os  Capitães;  &  fi- 
nalmente se  assentou  que  os  Olandeses  entregarião  as  armas, 
&  monições;  mas  que  lhe  ficaria  a  sua  fazenda  pêra  tratarem 
com  ella  cantre  os  Portugueses,  &  que  auendo  pazes  com  el 
Rey,  lhe  darião  passajem  pêra  suas  terras,  &  que  isto  se  ef- 
feituaria  dentro  de  três  dias. 

Passados  os  três  dias,  pedirão  outros  três,  dando  por  re- 
sào  que  andauão  huns  companheiros  seus  ausentes;  passado 
este  segundo  termo,  pedirão  mais.  Traça  era  pêra  se  entrete- 
rem  ate  lhe  vir  soccorro  q'  esperauão;  se  não  quando  no 
mesmo  dia  vem  dar  nas  mãos  dos  nossos  hum  índio  que  lhe 
trasia  hum  feixe  de  murrão,  &  húas  cartas  de  duas  nãos  que 
estauão  pello  rio  do  Para  abaixo,  &  já  tinhão  noticia  do  aperto 
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em  que  estauão  os  do  forte;  &  lhe  desião  nas  cartas,  que  en- 
tretiuessem  os  Portugueses,  ou  por  paz,  ou  por  guerra;  que 
logo  serião  com  elles  a  ajudalos. 

Sabendo  isto  o  nosso  Capitão  apertou  com  elles,  que  af- 
feituassem  logo  o  que  tinham  assentado,  &  quando  nao  esta- 
dão pello  rigor  da  guerra.  Com  esta  resolução  se  entregarão 
no  mesmo  dia  com  tudo  o  que  tinhão;  despejouse  o  forte,  &  se 
lhe  pos  o  fogo,  &  derribou;  &  ao  dia  seguinte  se  embarcou 
o  nosso  capitão  Pêro  Teixeira  com  algua  da  sua  gente,  &  os 
prisioneiros  repartidos,  &  se  partio  pêra  o  Curupâ  ficando 
ainda  muitos  dos  nossos  ali. 

Despois  de  nosso  Capitão  partido  a  dous  ou  três  dias  che- 
garão, ao  mesmo  lugar,  duas  nãos,  &  hum  pataxo,  &  outras 
duas  ou  três  lanchas,  que  vinham  a  soccorrer  os  cercados  seus 
companheiros.  Despararão  muita  artelharia  em  vão,  &  trata- 
rão de  deitar  gente  em  terra;  porem  os  nossos  das  filadas  que 
lhe  fizerão  os  hiào  recebendo  de  tal  maneira  que  lhe  mata- 
rão quatro  dos  seus,  &  com  isto  os  fizerão  recolher  outra 
ues,  &  dando  outra  ues  a  vella  se  tornarão  por  onde  tinhão 
vindo.  Estes  se  affirma  serem  Ingreses,  em  companhia  do  Ca- 
pitão Nort  1,  que  ahi  perto  despois  tomou  sitio,  &  fez  outro 
forte,  não  muyto  longe;  de  que  despois  os  nossos  tiuerão  no- 
ticia, &  agora  tornou  o  mesmo  Capitão  Pêro  Teixeira  por  or- 
dem do  Gouernador  com  a  mesma  ordem  que  pêra  os  Olan- 
deses  lhe  tinha  dado;  esperamos  com  o  fauor  diuino  o  mesmo 
sucesso. 

Nesta  occazião  se  assinalarão  algús  índios  muyto  mos- 
trando grande  valor  nas  escaramuças;  entre  os  quais  hum 
chamado  Caraguatajuba  Potiguar  do  rio  grande  ^  indo  a  hum 


Na  Bibliotheca  particular  da  rainha  de  Hespanha  ha  uma  obriga- 

çSosinha  ass!gnada  por  um  corsário  Rogers,  ou  Rogelio  North,  compromettendo-se 
a  não  ir  ao  rio  das  Amazonas.  Traz  a  data  de  162 1.  Viage  dei  Capitán  P. 
Tcxeira  cit.  pags.  129,  nota  i.* 

Potiguar,  como  se  sabe,  era  o  nome  de  Felippe  CamarSo.  No  texto 

adma  se  diz:  centre  os  quais  hum  chamado  Caraguatajuba  Potiguar  do  rio 
grande  indo  a  hum  assalto  etc. »  A  phrase  rio  grande  nSo  se  refere  de  certo  ao 
Amazonas,  pois,  logo  em  seguida,  é  citado  este.  Bem  se  v6  que  é  alcunha.  Se  se  levar 
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assalto,  vendo  no  rio  três  canoas  dos  índios  naturais  aliados 
com  os  Olandeses,  toma  húa  espada  na  boca,  &  lançasc  a  na- 
do, &  as  foi  alagando  húa,  &  húa,  saindo  cm  terra  as  h'e- 
chadas  matou  muytos  delles.  Em  outro  encontro  com  os  Olan- 
deses, vio  este  mesmo  índio  hum  delles  de  bom  geito,  arre- 
mete a  elle  pêra  o  traser  viuo  nos  braços;  &  sem  duuida 
o  trouxera  se  lhe  não  acudirão  outros  quatros  ou  sinco  Olan- 
deses, que  lho  impedirão  as  cutiladas,  dos  quais  todos  se  de- 
fendeo  cun  hua  rodella,  &  com  as  mãos,  ainda  que  com  al- 
gumas cutiladas  se  meteo  por  baixo  de  hus  paos,  &  ramos, 
&  se  liurou  delles;  outros  íiserão  outras  caualarias,  sem  nunca 
morrer  nenhum,  mais  que  os  três  que  no  principio  dissemos, 
&  os  dous  soldados  Portugueses  naquelle  primeiro  encontro. 
E  em  todo  este  tempo  era  notauel  a  força  que  estes  índios 
&ziâo  ao  Capitão,  que  os  deixas^  escailar  o  forte,  que  olles 
se  atreuião  entrar,  mostrandose  enfadados  da  dilação  da  guer- 
ra, querendo  logo  vir  as  mãos  com  os  inimigos.  Mas  o  tra- 
balho he  que  não  vem  disto  nenhum  galhardão  em  nombre  * 
dei  Rey. 

Recolhida  toda  a  nossa  gente  ao  Curupá  com  o  Capitilo 
Pêro  Teixeira,  mandarãose  os  prisioneiros  (que  erão  oitenta 
pouco  menos)  pêra  o  Camuta,  certão  visinho  da  nossa  pouoa- 
ção,  &  cidade  de  Belém  do  Para,  donde  o  gouernador,  des- 
pois  os  mandou  buscar  pêra  este  Maranhão  os  mais  delles, 
ficando  outros  no  mesmo  Pará  &  outros  no  Canete  *  noua 


em  Unha  de  conta  que  em  documentos  contemporâneos  já  aquelle  nome  desi^^nava 
a  pátria  de  Felippe  CamarSo,  somos  tentados  a  crer  que  o  famoso  heróe  da  resis- 
tência aos  hollandeses  também  terçou  suas  armas  nas  aguas  e  nas  paragens  ama- 
zonicas.  Com  effeito,  só  elle,  parece,  pudera  obrar  as  façanhas  que  o  padre  LuÍ2 
Figueira  relata  admirado. 

Conservamos  em  castelhano  esta  e  ainda  outras  palavras  de  que  os 

leitores  encontrarão  crivada  a  Relação  dos  Successos  etc.  Descuido  de  copla,  ou 
incorrecções  do  origina],  e  como  não  afeiam  e  nSo  tomam  elegivel  a  narrativa,  nHo 
vemos  interesse  em  vertel-as.  Ha  também  palavras  escriptas  em  portuguez,  ora 
numa  orthographia,  ora  noutra,  cuja  uniformidade  reputamos  supérfluo. 

Aliás  Cayté,  capitania  doada  a  Gaspar  de  Souza,  e  origem  da  actual 

cidade  de  Bragança. 
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Capitania  no  meyo  do  caminho  entre  este  Maranhão  &  Pará, 
para  que  assi  espalhados  não  reinem  tanta  malicia,  porque 
affora  estes  auia  já  outros  muytos  seus  parentes  tomados  nas 
occasiões  passadas. 

Por  este,  &  pellos  mais  sucessos  passados  podemos  enten- 
der que  Deos  nosso  Senhor  fauorece  estas  conquistas,  &  quer 
fundar  nellas  nossa  sancta  Fé;  ainda  que  pêra  isto  faltão  ainda 
obreiros,  &  ministros  do  Evangelho  que  se  occupem  com 
o  Gentio;  o  qual  negocio,  como  tudo  o  mais  depende  de  sua 
jMagestade  fauorecer  este  particular  como  consignar  alguma 
esmola  aos  que  nisto  se  ouuerem  de  occupar,  &  he  cousa  eui- 
dente,  que  pêra  se  euitar  o  comercio  dos  estrangeiros  na- 
quellas  partes,  não  tem  sua  Magestade  milhor  meyo  que  por 
ali  religiosos  que  domestiquem  o  Gentio  pêra  que  assi  não 
os  admitão  a  fazer  tabaco,  &  ainda  que  não  pôde  ali  auer  re- 
ligiosos sem  armas,  con  tudo  por  demais  importância  tenho 
auer  religiosos  que  as  armas:  pêra  a  o  tal  fim,  porque  por 
armas  não  an  de  deixar  de  vir  estrangeiros  á  fazer  tabaco, 
se  o  gentio  lhe  der  entrada  &  lhe  administrar  as  rossarias 
pêra  o  tabaco:  o  qual  elles  não  podem  fazer  sem  este  minis- 
tério do  gentio.  Isto  he  o  que  toca  ao  bem,  &  proueíto  tê- 
poral,  &  quietação  dos  vassallos  de  sua  Magestade  o  que  se 
proua  também  com  o  sucesso  do  estado  do  Brazil,  que  no  rio 
Grande,  &  Paraiba  só  as  aldeãs,  que  os  religiosos  tem  a  cargo 
se  não  inquietarão;  &  as  demais  se  lançarão  com  os  Olande- 
ses.  Quanto  o  bem  espiritual,  &  conuersão  do  Gentio:  por  si 
se  deixa  entender,  que  só,  &  totalmente  depende  dos  religio- 
sos, que  a  isso  dedicão  suas  vidas  pello  bem  das  almas,  & 
honra  de  Deos,  sofrendo  incompontaueis  trabalhos,  sem  pre- 
tender, nem  tirar  pêra  si  commodidade  alguma  temporal  an- 
tes carecendo  de  todas  as  que  em  seus  conuentos  tem.  O  que 
não  sei  si  considerão  estes  senhores  dos  conselhos,  que  tão 
escassos  são,  pêra  este  universal  bem,  da  fazenda  de  sua  Ma- 
gestade auendose  liberalmente  noutras  cousas,  que  se  não 
comparão  com  estas.  E  proua  boa  es  dos  grandes  trabalhos 
que  nisto  se  padecem,  o  não  poderem  com  elles  neste  Ma- 
ranhão os  religiosos  de  Sancto  António,  antes  sosobrados  del- 

[les, 
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les,  largarão  este  anno  passado  o  cargo  que  tinham  da  admi- 
nistração das  aldeãs  do  Gentio,  sendo  os  ditos  religiosos  tão 
zelosos,  &  sendo  prouidos  nellas,  por  prouisão  particular  de 
Sua  Magestade;  &  assi  emcampandoas  ao  Gouemador  se  re- 
colherão a  seu  Conuento;  ficando  as  aldeãs  desamparadíssi- 
mas, como  estan,  morrendo  cada  dia  sem  confissão,  &  sem  Bap- 
tismo, bradando,  por  elle  cada  dia,  com  grande  lastima  de 
quem  o  sabe,  &  o  não  pode  remedear. 


Regimento  dado  a  André  Vital  de  Negreiros,  Governador  Geral  do  Estado  do 
Maranhão  e  Gr3o  Pará,  em  cincoenta  e  oito  artigos:  14  de  Abril  de  1655.  É 
copia  de  1772$  mandada  fazer  pelo  CapitSo  General  Jo9o  Pereira  Caldas  e  traz, 
na  primeira  pagina,  esta  advertência  curiosa:  c Regimento  dos  III.**'  e  Ex.*** 
Sn.**  Governadores  do  Estado,  aqui  de  novo  transcripto  de  ordem  do  lUm.**  e 
Ez.**  Senhor  JoSo  Pereira  Caldas,  Governador  e  CapitSo  General  do  mesmo 
Estado,  pela  indignidade,  e  indecencta  com  que  o  achou  registrado  ao  tempo 
da  sua  posse,  em  21  de  Novembro  de  1772  ».  Cremos  que  pela  primeira  vez 
sáe  elle  publicado  na  integra.  Em  extracto  figura  nos  Apontamentos  para  a 
Historia  do  Maranhão^  de  Lisboa,  pags.  338  —  343,  com  a  nota  de  o  ter  ha- 
vido o  auctor  dos  archivos  do  Pará. 


10Í5S  Eu  El  Rey  faço  saber  a  vós  André  Vital  de  Negrei- 

^    ^^^     ros,  Fidalgo  de  minha  Caza,  que  conciderando  a  muita  dis- 

pozição  que  tem  as  terras  desse  Estado  do  Maranhão,  e  Grão 

Pará   para  nellas  se  fazer  hum  grande  serviço  a  Nosso  Se- 

^_.  .  nhor,  anumiando  (?)  e  ensinando  a  Santa  fée  Catholica  Ro- 

craâtfs,  ia«s.  mana   aos   muitos   Gentios   de  que  estão  povoadas,  e  sendo 

^"^  certo  que  com  a  communicação  de  meus  Vassalos  e  commu- 

nicação  dos  Fieis  receberão  mais  felicemente  a  Ley  de  Deos, 

e  que  de  mais  deste  intento  principal,  se  conseguirá  também 

o  do  commercio,  cultura,  e  conquista  das  terras  do  mesmo 

Estado  e  segurança  das  mais  do  Brazil,  e  outras  commodi- 

dades  á  minha  Fazenda  e  aos  meus  Vassalos:  Houve  por 

m 
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bem  de  rezolver  que  se  tractasse  da  Povoação  dos  princi- 
paes  Portos  delia,  divertindo  com  isso  as  Naçoens  Estran- 
geiras, que  intentavão  introduzir-se  nellas,  as  quaes,  como 
sabeis  mandei  lançar  delias  por  meus  Cappitaéns,  e  para  mi- 
Ihor  execução  de  tudo,  flii  servido  rezolver  ultimamente,  que 
esse  ditto  Estado  estivesse  a  cargo  de  hum  Governador  se- 
parado, e  independente,  como  de  antes  estava,  movendo-me 
a  isso  o  que  pellos  Officiáes  da  Camera  e  por  vós  delle  me 
foi  reprezentado,  em  razão  dos  grandes  inconvenientes,  que 
se  havião  seguido  da  devizão  que  nos  annos  passados  man- 
dei fazer  do  dito  Governo  em  duas  Capitanias  mores.  E  que- 
rendo occupar  nelle  pessoa  conveniente  aos  intentos  referi- 
dos, entendendo  que  na  vossa  corrião  (concorrião)  todas  as 
partes  necessárias,  e  tendo  por  certo  que  no  dito  Governo 
me  servireis  com  toda  a  saptisfacção,  como  athé  agora  o  fi- 
zestes, vos  ellegí  para  Governador  e  Capitão  General  do  dito 
Estado  do  Maranhão  e  Grão  Pará,  na  mesma  forma  em  que 
de  antes  da  ditta  divisão  se  fazia;  na  qual  occupação  espero  e 
confio,  que  procedereis  de  maneira  que  respondais  inteiramente 
á  confiança  que  faço  de  vossa  pessoa.  E  porque  convém  uzar- 
des  delle  com  Regimento;  vos  envio  este,  o  qual  cumprireis 
vós  e  os  vossos  successores  mui  inteiramente  em  tudo  quanto 
vos  fôr  possível,  o  qual,  para  evitar  duvidas  e  controvérsias, 
fareis  registrar  nos  Livros  da  Camera,  logo  que  o  receberdes 
na  forma  da  Patente  que  levastes  minha  e  da  Provisão  que 
disto  tracta,  de  que  se  farão  auttos  na  forma  costumada. 

I. — Procurareis  certificar- vos  do  estado  em  que  se  acha  a 
Capitania  do  Ceará,  para  sua  deffesa,  e  como  se  hão  os  Por- 
tuguezes  com  os  Gentios  naturaes;  aos  que  fareis  confiar, 
e  conservar  a  amizade,  e  boa  corespondencia  como  dantes, 
e  também  vos  informareis  do  estado  em  que  está  a  Aíinna 
de  pratta,  ^  que  se  diz,  que  os  Olandezes  fabricarão,  e  se  he 


A  esta  mina  refere-se  um  dos  manuscriptos  da  coUecção  Studart 

cit.  É  este:  Sobre  a  informação  que  do  Maranhão  e  de  Pernambuco  vierão  da 
mina  do  Ceará  e  deligencia  das  amostras  delia  se  deve  fazer.  Parecer  do  Con- 
selho, 13  de  Julho  de  1855,  n.'  63,  vol,  4.' 
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de  algum  rendimento,  e  se  está  longe  do  porto  do  mar,  e  os 
mais  particulares  e  requezitos  que  convém,  para  se  mandar 
beneficiar,  ou  se  não  fazer  Cciso  delia,  de  que  me  avizareis 
com  toda  a  clareza  pelo  meu  Conselho  Ultramarinno. 

2.  Fareis  tomar  por  Usta  todas  as  pessoas,  que  na  Ca- 
pitania do  Ceará  me  estão  servindo,  e  em  que  Postos,  para 
serem  matriculados  no  livro  de  matricula  desse  dito  Estado, 
e  de  lá  lhe  mandareis  fazer  seu  pagamento,  na  conformidade 
das  pessoas,  que  nelle  me  servem,  e  era  uzo,  e  costume,  an- 
tes que  os  Olandezes  occupassem  aquella  Praça;  o  qual  pa- 
gramento  lhe  mandsirá  fazer  o  Provedor  da  minha  fazenda 
pela  lista,  que  vós  lhe  derdes  por  vós  assignada,  ordemnan- 
do,  que  se  lhes  faça  na  espécie,  que  mais  lhes  convier  para 
seu  uzo,  e  a  quantia  que  se  montar,  será  levada  em  conta 
aos  Almoxarifes,  nas  que  lhe  forem  tomadas  de  seu  recebi- 
mento, por  virtude  deste  capitulo,  que  para  isso  será  regis- 
trado no  livro  da  dita  matricula. 

3.  —  Primeiramente  vos  encomendo  as  couzas  de  nossa 
Santa  fée,  que  procurareis  com  todo  o  cuidado  se  aceite  por 
todos  aquelles  Gentios;  entendendo,  que  este  he  o  negocio  a 
que  principalmente  vos  envieei  a  esse  Estado;  e  assim  favo- 
recereis muito  aos  Religiosos  e  Pregadores,  e  a  todas  as  ou- 
tras pessoas  Eccleziastícas,  que  nelle  hão  de  tractar  da  con- 
verção  dos  Infiéis,  procurando  que  sejão  muito  respeitados 
dos  Portuguezes,  e  de  toda  a  outra  gente,  como  he  devido; 
para  que  com  este  exemplo,  se  movão  mais  os  Gentios,  e  se- 
jão de  mais  fructo  as  Pregações  entreelles. 

4.  Tereis  grande  cuidado  em  procurar,  que  todos  os  di- 
tos Eccleziasticos  vivão  tão  virtuozamente,  qae  com  seus  pro- 
cedimentos mereção  o  respeito,  que  se  lhes  deve  ter,  e  con- 
servem inteiramente  a  boa  opinião,  e  credito  de  seu  estado. 

5.  Fareis,  que  todas  as  Igrejas  de  todas  as  Povoaçôens, 
que  estão  feitas,  estejão  com  perfeição,  e  as  mais,  que  se  le- 
vantarem de  novo  em  todo  esse  Estado,  se  facão  decente- 
mente e  em  citios  convenientes  e  se  reparem  para  o  Culto 
Divino,  quanto  a  possibilidade  do  estado  das  couzas  o  per- 
mitir, e  que  em  todas  se  celebrem  os  Officios  Divinos  com 
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a  maior  decência,  que  puder  ser,  para  que  também  disso  re- 
zultem  abraçarem  de  melhor  vontade  os  índios  nossa  Santa 
fée. 

6.  Logo  que  este  receberdes,  vos  informareis  de  pessoa  que 
no  Governo  dessa  Capitania  me  servia,  e  do  Provedor  de  mi- 
nha Fazenda,  e  dos  Capitaens,  e  mais  pessoas,  que  bem  po- 
dem dar  razão  disso;  da  Gente  de  Guerra  que  ha  nessa  Ca- 
pitania, declarando  quaes  são  os  que  recebem  soldo  e  os  que 
servem  sem  élle,  e  em  que  lugar  estão  alojados,  e  o  estado 
em  que  estão  todas  as  couzas  de  Guerra,  que  Armas,  Arte- 
Iharia,  Pólvora,  e  Muniçoens  ha  em  toda  a  conquista;  os  Gen- 
tios que  estão  a  minha  obediência  e  de  paz,  e  os  que  andão 
de  Guerra,  e  os  procedimentos,  forças,  e  commercio  de  todas, 
e  dos  Reys,  ou  cabeças  das  Aldeyas  dessas  partes,  e  quaes 
são  os  que  estão  em  rompimento,  e  o  estado  particularmente 
em  que  se  achão  as  ditas  Praças,  e  de  tudo  se  fará  huma  rel- 
lação  autentica,  mui  particular,  e  destincta  com  todas  as  de- 
claraçoens,  que  vos  parecer  necessárias  em  que  assignareis 
com  as  pessoas,  que  achastes  no  dito  Governo,  e  com  o  dito 
Provedor  de  minha  Fazenda  e  os  Capitaens  de  que  vos  hou- 
verdes informado;  na  qual  se  farão  também  apontamentos  da 
Gente,  Pólvora,  e  Armas,  Muniçoens,  e  mais  couzas,  que  le- 
vastes, e  a  copia  da  dita  rellação  me  enviareis  por  vias  diri- 
gidas ao  meu  Conselho  ultramarinno,  e  a  própria  ficará  em 
vosso  a  bom  recado  para  quando  se  vos  pedir  conta  delia, 
juntamente  com  outra  do  estado  em  que  entregardes  o  dito 
Governo  e  suas  conquistas,  aquém  vos  succeder,  e  de  vós  es- 
pero, que  seja  com  a  vantagem  a  que  vos  obriga  a  muita  con- 
fiança que  faço  de  vossa  pessoa. 

7.  Porque  espero  de  vós,  que  fareis  huma  grande  refor- 
mação na  Republica  desse  Estado;  convém  que  nestes  prin- 
cípios se  fimdem  com  toda  a  boa  ordem,  e  com  todos  os  bons 
costumes;  tereis  muita  vigia  nos  procedimentos  de  toda  a 
gente  desse  Governo,  procurando  muito  haja  toda  a  boa  or- 
dem no  Commercio,  porque  sou  informado,  que  ha  grandes 
queixas  dos  mercadores,  que  levão,  ou  mandão  mercadorias 
a  essas  partes,  e  particularmente  a  essa  cidade  de  São  Luiz, 
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de  ruim  paga  que  lhes  fazem  os  moradores,  e  que  nella  ha 
grande  engano,  assim  no  pezo,  como  no  valor  dos  AssuccU'es, 
pelo  que  vos  ordeno  vos  ajunteis  em  Camera  com  o  Pr(n'e- 
dor  de  minha  fazenda,  e  o  Ouvidor,  e  os  Officiaes  do  anno 
em  que  o  fizerdes,  e  os  Cidadoens,  que  vos  parecer  terão  voto 
para  remedear  este  damno  e  de  tudo  o  que  assentares  se  fíirí 
hum  termo  pelo  escrivão  da  Camera,  em  que  todos  assigna- 
rào  comvosco,  e  parecendo  vos  que  he  couza,  que  convenha 
no  bem  dessa  Republica,  o  que  se  sissentar,  isso  se  guardará 
athé  que  eu  ordenne  outra  couza  em  contrario,  procurando, 
que  virão  todos  debaixo  das  minhas  Leys;  e  havendo  algum, 
que  seja  revoltoso  enquietador  da  Republica,  o  fareis  mudar 
para  outra  Capitania  das  desse  Estado,  onde  não  tenha  oc- 
cazião  de  proceder  mal,  ou  fazer  parcialidades  e  que  os  Es- 
trangeiros que  vivem  mal,  sejào  castigados,  e  particularmente 
tereis  cuidado  em  evitíir  peccados  públicos,  e  escandalozos, 
castigando-os  rigorozamente,  e  fazendo  que  todos  guardem 
obedientemente  vossos  mandados,  e  as  ordens  que  derdes  em 
meu  nome  conforme  as  minhas  Leys;  advertindo  que  se  neste 
ponto  houver  froxidão,  ou  descuido,  se  não  poderá  sustentar 
o  Governo,  nem  conservar  esse  dito  Estado. 

8. — Os  Gentios  que  se  vierem  converter,  e  para  isso  bai- 
xarem dos  certoens,  favorecereis  muito  em  tudo  o  que  puder 
ser:  ordenareis  que  sejão  bem  tractados,  e  que  não  recebão 
vexaçoens  de  meus  Vassalos,  nem  de  obra,  nem  de  palavra, 
para  que  esta  boa  correspondência  seja  parte,  para  que  todos 
folguem  de  ser  christãos,  e  viverem  á  sombra  dos  Portugue- 
zes;  e  ordennareis  que  a  gente  de  guerra,  e  os  povoadores  os 
não  aggravem,  nem  a  suas  mulheres,  e  filhos;  porque  sou  in- 
formado que  são  tratados  rigorozamente  não  lhes  guardando 
concerto,  nem  palavra,  de  que  tem  resultado  grandes  dezor- 
dens.  Emquanto  as  couzas  desse  Governo  não  estão  mais  fun- 
dadas, importa  muito  encaminhar  os  índios  á  minha  obediên- 
cia pelos  meyos  mais  suaves,  e  seguros  que  possa  ser. 

9.  As  matérias  da  Justiça  vos  encomendo  muito  em  se- 
gundo lugar,  que  procureis  se  adminstre  a  todos  mui  intei- 
ramente, sem  respeitos,  executando-se  mui  pontualmente  em 
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todos  OS  cazos  minhas  Leys  e  Ordennaçoens,  porque  quando 
mais  longe,  e  apartado  esse  Estado  está  de  minha  prezença, 
quanto  mais  carrego  sobre  vós  a  obrigação  deste  ponto,  e  vos 
hey  por  mais  obrigado  a  dardes  de  vossa  parte  nelle  toda 
a  satisfacção;  e  estareis  advertido,  que  alem  das  faltas,  que 
nisso  houver  correrem  por  vossa  conta,  se  vos  hade  pedir  mui 
estreita  do  que  neste  particular  fizerdes. 

10.  O  Ouvidor  letrado  que  a  esse  Estado  se  enviar,  pro- 
cederá conforme  ao  Regimento,  que  lhe  mandarei  dar  nas 
cauzas,  que  lhe  tocarem,  o  qual  vos  encomendo  muito  façaes 
cumprir,  e  também  vos  encomendo,  que  saibaes  sempre,  se 
cumpre  com  sua  obrigação,  para  me  dardes  disso  conta,  e  as 
diíFerenças,  que  houver  entre  elle  e  o  Provedor  de  minha  Fa- 
zenda; sobre  matéria  de  jurisdicção,  e  outras  quaesquer  julga- 
reis thé  final  sentença,  dando  appellação,  e  aggravo  para  este 
Reyno  aparte  que  a  pedir,  para  com  isto  atalhar  os  inconve- 
nientes,  que  se  tem  experimentado. 

11.  Em  todos  os  lugares  e  Povoaçoens,  que  estão  feitas 
nesse  dito  Estado,  e  se  fizer  de  novo,  ordenareis  o  Governo 
delles  pelo  modo,  que  se  uza  neste  Reyno,  e  com  os  mes- 
mos Ofiicios;  e  também  provereis  os  de  Justiça,  e  Fazenda, 
que  cumprirem  aonde  forem  necessários,  e  não  estiverem  pro- 
\âdos  por  mim,  athé  dardes  conta  das  pessoas  que  occupas- 
tes,  e  em  que  Ofiicios,  e  das  necessidades,  que  delles  ha  nas 
taes  Povoaçoens,  para  eu  mandar  ver  tudo,  e  ordenar  o  que 
for  servido. 

12.  Das  couzas  tocantes  á  minha  Fazenda,  tereis  o  cui- 
dado que  ellas  pedem,  pois  vedes,  que  sem  Fazenda  vos  não 
podeis  sustentar  nesse  Governo,  para  o  que  vigiareis  sobre 
todos  os  ofiiciaes,  em  cujo  poder  estiver,  que  a  não  dezen- 
caminhem,  e  se  tratem  com  a  pureza,  que  convém;  e  para 
saberdes  o  estado  em  que  estão  as  coizas  da  dita  Fazenda 
chamareis  a  vós  os  dias,  que  vos  parecer,  os  Ofiiciaes  delia, 
e  vos  informareis  da  que  tem  em  seu  poder,  que  tem  des- 
pendido, e  da  que  houver  para  cobrar,  e  arrecadar,  para  vos 
inteirardes  de  tudo,  e  tereis  prezentes  as  couzas,  a  que  con- 
vier acudir. 
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13.  Procurareis  que  os  Officiaes  da  minha  Fazenda  cum- 
prào  seus  Regimentos  inteiramente;  e  se  entenderdes,  que 
convém  reformades  alguma  couza  nos  taes  Regimentos,  e  nos 
mais  de  outros  Officiaes,  me  dareis  conta,  para  mandar  pro- 
ver o  que  tiver  por  conveniente,  mas  no  entretanto  não  inno- 
vareis  couza  alguma. 

14.  Huma  das  principaes  couzas,  que  vos  ponho  por  obri- 
gação, he  que  apureis  por  todas  as  vias  o  pagamento  das 
praças  dos  soldados,  que  me  servem  nos  Prezidios  desse  Go- 
verno, para  que  sejâo  eflFectivos;  e  que  por  nenhuma  maneira 
se  pague  praça  alguma  fantástica  por  demais  da  despeza,  que 
minha  Fazenda  faz,  dezencaminhando  se  por  este  modo;  bem 
vedes  o  damno  que  he,  faltarem  praças,  que  se  pagáo  nas 
occazioens,  e  nellas  achardes  vos  sem  gente  pagando  a  eu; 
pelo  que  estareis  advertido  de  castigar  com  todo  o  rigor  qual- 
quer Capitão,  ou  pessoa,  que  neste  particular  delinquir,  para 
que  fique  em  exemplo  a  demostracção  que  se  fizer,  sendo 
certo,  se  me  chegar,  que  nisto  ha  algum  descuido  se  vos 
hade  pedir  conta  delle,  e  haver  por  vós  a  saptisfacção. 

15.  Vereis  logo,  e  vos  informareis  da  repartição,  que  se 
&z  das  terras  da  dita  Capitania  do  Maranhão  e  das  mais  desse 
Estado,  e  a  que  pessoas  se  davão,  e  o  que  tem  feito  no  be- 
neficio delias,  conforme  as  obrigaçõens  com  que  se  lhes  re- 
partirão, e  achando  que  não  tem  saptisfeito,  e  que  as  terras 
estão  devolutas,  mandareis  notificar  as  pessoas  a  que  estão 
dadas,  que  dentro  de  hum  anno  as  beneficiem,  na  forma  de 
minha  doação;  e  não  o  cumprindo  assim  lhas  podereis  to- 
mar e  dálias  a  outras  pessoas,  que  logo,  com  effeito,  tratem 
do  beneficio  delias;  e  isto  se  entenderá  com  as  pessoas  que 
são  moradores  nesse  Estado;  e  das  que  estiverem  auzentes 
em  Reynos  estranhos,  as  podereis  logo  repartir,  e  mê  aviza- 
reis  dando  justamente  copia  da  doação,  quelhe  fizerdes,  em 
que  também  poreis  a  declaração  deste  Capitulo,  para  eu  as- 
sim o  ter  entendido;  e  as  terras  que  não  estiverem  dadas  e 
repartidas,  as  podereis  dar  na  forma,  e  modo  que  se  repar- 
tirão as  demais,  e  hé  uzo  em  todo  o  Estado  do  Brazil,  com 
clauzula  de  haverem  confirmação  minha  no  tempo,  que  lhe 
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limitardes;  e  das  que  estiverem  dadas  a  pessoas  moradoras 
nestes  Reynos,  me  avizareis  pelo  meu  Conselho  Ultrama- 
rinno,  e  do  estado  delles,  para  rezolver  o  que  for  servido  com 
vistas  do  Procurador  de  minha  Fazenda. 

i6.  Informar- vos  heis  de  todas  as  madeiras  que  houver 
em  todo  o  dito  Estado  do  Maranhão,  assim  nas  fraldas  do 
mar,  como  no  Certâo,  e  se  servirão  algumas  delias  para  as 
Naus  da  índia,  ou  para  que  parte  de  Navios  podem  servir, 
e  de  que  sorte  podem  servir  péira  leame  (liame),  e  para  ta- 
boado  de  forros;  e  particularmente  vereis  se  ha  madeiras  para 
madres  de  lemes,  e  calcezes,  cabrestantes;  e  destas  enviareis 
alguma  amostra  nas  primeiras  embarcaçoeas,  ou  como  tiver- 
des mais  lugar;  e  achando  algumas  mattas  de  madeiras  con- 
venientes para  Naus,  as  declarareis  logo  por  minhas  e  man- 
dareis que  senão  cortem,  e  desbaratem,  para  o  que  eu  man- 
dar ordenar  delias,  de  que  tudo  me  avizareis  particularmente 
pelo  meo  Conselho  Ultramarinno. 

17.  Em  todas  as  cidades,  Villas,  e  Lugares,  que  estive- 
rem fundados  nesse  Estado,  e  ao  diante  se  fizerem,  fareis 
vós  e  vossos  successores,  que  os  moradores  tenhâo  suas  Ar- 
mas, Arcabuzes,  e  Mosquetes,  e  outras  muniçoens,  e  lanças 
e  as  deffencivas  que  se  fstzem  contra  as  fréxas,  e  que  se  alis- 
tem as  Ordenanças,  fazendo  praticar  nesta  parte  inteiramente 
o  Regpmento  das  Ordenanças  do  Snor.  Rey  D.  Sebastião; 
advertindo  que  haveis  de  por  em  costume,  que  nenhuma  das 
pessoas  que  entrão  na  lista,  se  hade  escuzar  de  hir  ás  Com- 
panhias aos  exercidos  os  dias  que  convier;  e  os  que  tiverem 
cavallo  também  farão  o  mesmo  a  cavallo,  com  a  pessoa  que 
governar  a  terra,  ou  Capitão  que  para  isso  se  lhe  elegerá, 
dando  a  terra,  e  a  copia  dos  cavalleiros  lugar  a  se  poder 
fazer. 

1 8.  O  Grão  Pará  que  também  fica  debaixo  da  jurisdicção 
do  vosso  Governo,  se  tem  por  conquista  de  g^randes  espe- 
ranças, assim  pela  grandeza  da  Capitania,  como  pella  bondade 
das  terras,  e  acomodadas  para  Engenhos  de  assucar  e  cria- 
çoens  de  gado  vacum,  e  que  tem  grandes  mattas  de  arvores 
de  Cravo  e  nosnoscada  (moscada),  como  a  da  índia  e  que 
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tudo  se  pode  beneficiar  com  pouco  custo,  e  muito  proveito  dos 
meus  Vassalos,  e  minha  Fazenda;  pelo  que  vos  encomendo 
muito  tomeis  verdadeira  informaç&o  pelas  pessoas,  que  vola 
poderão  dar,  de  que  me  avizareis  com  particularidade,  e  tam- 
bém vos  encomendo  muito  o  augmento  desta  Capitania,  e  dos 
moradores  delia  para  que  vá  em  cressimento;  pois  se  diz 
hé  a  mais  abundante,  e  fértil  de  todas  as  que  há  nesse  Es- 
tado; e  no  que  toca  ao  cravo,  que  por  muitas  vezes  tenho 
mandado  se  beneficie,  para  que  se  possa  fazer  sem  opres&o 
dos  índios,  nem  dispêndio  de  minha  Fazenda;  procurareis  que 
haja  pessoas  particulares,  que  tomem  á  sua  conta,  com  as 
condiçoens  que  vos  parecerem  convenientes,  de  que  me  avi- 
zareis, para  rezolver  o  que  for  mais  do  meu  serviço. 

ig.  Também  procurareis  reconhecer  e  saber  das  pessoas 
de  experiência,  se  no  Grão  Pará,  ou  em  outro  algum  porto 
desse  Governo  commercêa  alguma  das  Naçoens  Estrangei- 
ras, e  sabereis  que  trato  he  o  seu,  e  a  força  que  tem,  e  me 
avizareis;  e  desde  logo  procurareis,  por  via  dos  Missioná- 
rios, ou  de  outras  pessoas,  que  para  isso  vos  parecerem  mais 
acomodadas,  fazer  paz  com  os  índios,  que  com  elles  tiverem 
commercio,  reduzil-os,  a  que  tenhào  antes  com  meus  Vassal- 
los;  e  quando  por  estes  meios  senão  possa  conseguir  a  paz, 
e  amizade,  me  dareis  conta,  e  do  que  se  vos  oíFerecer,  com 
informação  das  pessoas  nomeadas  na  Ley,  que  sobre  o  licito 
captiveiro  dos  índios  mandei  agora  passar,  e  de  adiante  se 
faz  menção. 

20.  Informar-vos-heis,  se  as  Fortificaçôens  que  estão  fei- 
tas no  Grão  Pará,  e  suas  Capitanias,  estão  em  citios  conve- 
nientes, e  se  ha  outros  mais  acomodados,  assim  para  effeito 
da  Conquista,  e  deffença  das  Praças,  como  para  acresserem 
as  Povoaçoens,  e  commercio  delias,  de  que  me  avizareis  pelo 
meu  Conselho  Ultramarinno. 

21.  Hey  por  bem,  que  emquanto  me  servirdes  no  dito 
Governo,  tenhaes  vinte  soldados,  dos  que  nesse  Estado  me 
servem,  quer  haja  Guerra  levantada,  quer  não,  os  quaes  com 
hum  cabo  vos  farão  guarda. 

22.  Outrosim,  me  praz,  que  emquanto  estiverdes  nesse  dito 
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Governo,  possaes  prover  todas  as  serventias  dos  Officios,  que 
vagarem  assim,  e  da  maneira  que  costumão  prover  os  de- 
mais Governadores  das  partes  Ultramarinnas,  avizando-me  na 
primeira  occazião  dos  provimentos,  que  fizerdes,  em  que  pes- 
soas, e  porque  respeitos,  e  se  dos  proprietários  ficarão  filhos; 
e  as  taes  serventias  provereis  em  pessoas  aptas,  e  suficien- 
tes para  ellcis,  preferindo  sempre  aos  que  forem  meus  cria- 
dos; e  entre  elles  os  demais  serviços  e  merecimento,  e  os 
que  tiverem  Alvarás  de  lembrança  para  as  taes  serventias. 

23.  As  despezas  da  gente  de  guerra,  que  me  servem 
nesse  Estado,  Ministros,  Ecclesicisticos,  e  Seculares,  Officiaes 
de  minha  Fazenda,  e  de  Justiça,  e  quaesquer  outras  extraor- 
dinárias que  se  offerecerem  para  o  Governo,  e  deffençâo  dessa 
Conquista,  se  féirão  do  rendimento  dos  Dizimos,  ou  de  quaes- 
quer outras  que  pertenção  á  minha  Fazenda,  e  não  dos  Au- 
zentes,  nem  toméireis  dinheiro  dos  defuntos,  nem  do  cofire 
dos  orphãos,  e  quando  as  necessidades  forem  tão  urgentes, 
e  precizas,  que  não  dêm  lugar  para  me  poderes  avizar  delias, 
em  tal  cazo,  vos  valereis  de  empréstimo  de  pessocis,  que  o 
possão  fazer,  sem  opreção,  dando-lhes  suas  consignaçoens  em 
que  possão  ser  pagos  com  a  pontualidade  devida,  e  ordena- 
reis ao  Provedor  da  minha  Fazenda  faça  pagamento  a  todas 
as  pessoas  referidas  de  seus  ordenados  e  soldos,  na  conformi- 
dade, que  se  fazia  nos  Governos  passados,  antes  da  divizão, 
e  como  se  uza  em  todo  o  Estado  do  Brazil. 

24.  Sabereis  particulaurmente  como  procedem  todos  os  Of- 
ficiaes de  minha  Fstzenda  e  Justiça,  se  guardão  inteiramente 
seus  Regimentos,  e  lhes  fau-eis  guardar,  e  avizando-me  de 
tudo  o  que  achcirdes,  para  mandar  prover  no  que  convier,  como 
houver  por  mais  meu  serviço;  que  não  deixe  entrar  nos  Au- 
zentes  a  fazenda  dos  que  morrerem  com  herdeiros,  e  que  só 
obedeça  ao  Conselho  Ultramarinno  e  Secretaria  de  Estado. 

25.  Da  mesma  fareis  guardar  huma  Provizão  passada 
pela  Meza  da  Consciência,  e  Ordens  sobre  se  não  tomar  di- 
nheiros de  defimtos,  captivos  e  auzentes,  a  qual  fareis  regis- 
trcir  nos  livros  das  Camersis  desse  Estado;  e  a  que  he  pas- 
sada sobre  a  Thesouraria  delia  não  entenderem  com  a  Fazenda 
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dos  defuntos,  que  deixarem  quem  lhes  cobre»  e  administre 
suas  fazendas,  fareis  também  que  se  registre,  e  venha  a  no- 
ticia de  todos,  e  não  guardareis  as  que  nesse  Estado  forem 
enviadas,  não  sendo  passadas  pelo  meu  Conselho  Ultrama- 
rinno,  a  que  toca,  como  geralmente  o  tenho  mandado,  salvo 
as  que  forem  passadas  pellas  Secretarias  de  Estado  e  Expe- 
diente, que  assiste  junto  da  minha  pessoa. 

26.  Hey  por  bem,  que  em  quando  os  Soldados  e  Cabos 
de  guerra  estiverem  enfermos,  e  por  essa  cauza  impedidos, 
se  lhes  paguem  seus  soldos,  para  eífeito  de  suas  curas  e  vos 
mando,  que  assim  o  façaes  executar,  e  cumprir  por  virtude 
deste  Capitulo. 

27.  Succedendo  algum  cazo  crime,  estando  vós  actual- 
mente na  Guerra,  e  sendo  os  culpados  Capitaens  ou  Officiaes 
das  companhias  deste  tál  cázo,  e  destas  pessoas  conhecereis 
somente,  e  em  final  serem  as  cauzas  sentenciadas  por  vós 
em  vossa  caza  juntamente  com  o  Ouvidor,  e  fareis  as  con- 
denaçoens  na  forma,  e  modo,  que  está  declarado  no  Regi- 
mento do  Ouvidor. 

28.  Para  que  nessa  Conquista  hajão  bomdardeios,  que  sir- 
vao  quando  cumprir:  Hey  por  bem,  e  vos  mando,  que  na 
Fortaleza  de  S.  Felippe,  onde  haveis  de  rezidir,  ordenneis  que 
haja  barreiras  de  Bombarda,  aonde  todos  os  domingos  fareis 
hir  os  Condestaveis,  com  os  mais  bombardeiros,  que  houver 
na  Fortaleza,  para  ensinarem  os  que  quizerem  aprender,  para 
o  que  fareis  levar  ao  lugar  que  deputardes  hum  falcão,  ou  meia 
exfera  (esphera)  e  a  pólvora,  e  peloiu-os  necessários  para  que 
facão,  e  possão  com  os  que  assim  quizerem  aprender,  tirar  seu 
tiro,  e  depois  que  forem  destros  em  apparelhcir,  e  tirar  com 
huma  pessa  tiverem  continuado  á  barreira,  e  aprendido  o  que 
mais  convém  que  saibão,  e  vos  parecer  que  devem  ser  exa- 
minados, os  fareis  examinar  pelo  Condestavel,  e  mais  bom- 
bardeiros, que  houver,  e  estando  alguns  Navios  no  porto  em 
que  hajão  bombardeiros,  ordemnareis,  que  sejão  também  pre- 
zentes  ao  exame,  e  os  que  se  acharem  aptos  e  suficientes, 
fareis  matrícula,  e  depois  lhe  passareis  sua  carta  de  exame, 
e  os  privilégios  concedidos  aos  bombardeiros,  que  se  fazem 
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nesta  cidade  de  Lisboa,  pelo  meu  Provedor  dos  Armazéns; 
mas  nâo  vencerão  soldo,  senão  quando  actualmente  servirem, 
e  os  privilégios  lhe  serão  guardados  nas  partes  do  Brazil  so- 
mente, com  declaração,  e  obrigação  de  servirem  em  meus 
navios  e  armadas  quando  cumprir,  e  para  isso  forem  chama- 
dos por  vós,  ou  pelos  Provedores  de  minha  Fazenda;  e  deveis 
por  meu  serviço  ser  presente  na  barreira  as  mais  das  vezes, 
que  puderdes,  para  que  os  que  forem  bombau-deiros  folguem 
de  hir  a  ella,  e  os  que  aprenderem  trabalharem  pelo  ser,  e  em- 
quanto  tiverdes  alguma  occupação,  ordemnareis  que  vão  em 
vosso  lugar  o  Provedor  de  minha  Fazenda  e  o  Sargento  Mor. 

29.  A  pólvora,  e  pelouros,  que  se  despenderem  na  bar- 
reira dará  para  isso  o  Official,  que  em  seu  poder  tiver,  por 
mandados  correntes  vossos  ou  do  Provedor  de  minha  Fazenda, 
que  a  elle  for  presente,  e  lhe  será  levada  em  conta  nas  que 
der  de  seu  recebimento,  e  ordemnareis  que  nesta  despeza  se 
proceda  com  muito  tino,  pela  necessidade  que  ha  destas  cou- 
zas  nesse  Estado. 

30.  Succedendo  que  algum  Capitão  de  qualquer  das  Ca- 
pitanias do  destricto  de  vosso  Governo  commeta  alguma  for- 
ça, violência,  ou  extorcção  publica,  e  appellando-se  ou  aggra- 
vando-se  delle  para  o  Ouvidor,  e  não  quizer  receber  a  ap- 
pelação,  ou  aggravo,  nem  receber  carta  testemunhal,  impe- 
dindo a  embarcação,  ou  por  qualquer  outro  modo  denegando 
o  recurso  ao  Superior,  e  ás  Justiças;  Hey  por  bem  que  vós, 
com  parecer  do  dito  Ouvidor,  o  mandeis  vir  ante  vós  em- 
prazado,  e  se  fará  inteiro  cumprimento  de  Justiça,  na  forma 
de  direito  em  minhas  Ordemnaçoens,  e  vós  provereis  logo  no 
Governo  e  guau"das  das  taes  Capitanias  pessoas  de  confiança, 
emquanto  assim  estiverem  suspensos  os  Capitaens,  e  me  avi- 
zareis  de  tudo  o  que  nisto  fizerdes  pelo  meu  Conselho  Ul- 
tramarinno. 

31.  Assim  como  convém  a  meu  serviço  não  deixéirdes 
tomar  mais  Jurisdicção  aos  Donatários  das  que  lhe  perten- 
cem por  suas  Doaçoens,  e  teres  nisso  muita  vigilância,  e 
advertência,  assim  mesmo:  Hey  por  bem  que  vós  lhe  não  to- 
meis a  sua,  nem  consintaes  que  os  meus  officiaes  de  justiça 
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lha  tomem,  nem  quebrem  seus  privilégios,  e  doaçõens,  antes 
tudo  o  que  lhes  pertencerem  lhe  fareis  cumprir,  e  guardar 
inteira,  e  pontualmente. 

32.  Hey  por  bem,  que  possaes  em  meu  nome  passar  Al- 
varás para  os  culpados  em  adguns  crimes,  sepuderem  li- 
vrar por  Procurador,  e  no  cazo,  que  aliás  se  livrem  soltos, 
e  que  possaes  passar  Alvarás  de  buscas  aos  Carcereiros,  e 
para  fazerem  fintas  para  as  obras  publicas  dos  Conselhos 
athé  quantia  de  cem  mil  reis,  e  para  poderem  seguir  appe- 
laçoens,  e  aggravos  sem  embargo  de  se  nao  appelar,  nem 
aggravar  em  tempo  algum  de  ser  havidos  por  dezertas,  e 
não  seguidas,  e  para  se  entregar  fazenda  de  Auzentes  athé 
quantia  de  duzentos  mil  reis,  para  se  poderem  provar  pela 
prova  de  Direito  commum  em  contractos,  thé  quantia  de  cem 
mil  reis,  e  passareis  Alvarás  de  fiança  em  meu  nome  com 
todas  as  clausulas,  que  se  costumão  pôr  nos  que  se  passâo 
pelos  meus  Dezembargadores  do  Paço;  e  dos  poderes  con- 
theudos  neste  Capitulo  uzareis  com  parecer  do  Ouvidor,  mas 
não  sereis  obrigado  a  seguir. 

33.  E  assim  Hey  por  bem,  e  vos  mando  que  nfto  crieis 
officio  algum  de  novo  nem  os  que  já  estiverem  criados  acres- 
senteis  ordenado  e  nem  soldo  a  pessoa  alguma,  nem  deis  pra- 
ças mortas  nem  intertenimentos,  nem  crieis  de  novo  officio 
de  milicia,  se  não  for  em  acto  de  guerra,  sendo  necessário, 
e  acabada  a  ocaziSo  o  despedireis  e  reformareis  de  modo  que 
não  venção,  nem  hajão  paga,  sem  minha  especial  licença,  e  fa- 
zendo o  contrario  (o  que  de  vós  não  espero)  se  vos  dará  em 
culpa,  e  sereis  obrigado  a  pagar  por  vossa  Fazenda  os  or- 
denados que  se  levarem  contra  a  forma  desta  prohibição; 
e  quando  vos  parecer  que  hé  necessário  criar  algum  officio, 
ou  acressentar  sallario,  me  avizarêis  com  particularidade  pelo 
meu  Conselho  Ultramarinno. 

34.  Porque  me  havereis  por  bem  servido  de  teres  sem- 
pre conformidade,  e  toda  a  boa  correspondência  com  os  Prel- 
lados,  e  Ministros  Eccleziasticos  dessa  Conquista,  vos  enco- 
mendo, e  mando  que  vos  não  intrometáes  na  sua  Jurisdicção; 
procurando  porem  sempre  conservar  a  minha;  e  o  modo  que 
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deveis  ter  nisso  praticareis  com  o  Ouvidor,  em  cazo  que  el- 
les  se  queirão  intrometer  nella  (o  que  n2Lo  creio  delles),  acu- 
direis por  bem  com  vossa  prudência,  não  se  consentindo,  e  me 
avizareis  de  tudo:  E  intentando  sobre  esta  matéria  alguma 
excomunhão,  conhecerá  do  aggravo  delia  o  ditto  Ouvidor. 

35 — Hey  por  bem  que  as  pessoas  que  deste  Reyno  fo- 
rem degradadas  para  essa  Conquista,  cumprão  seus  degredos 
nas  Capitanias,  e  lugares,  que  por  vós  lhe  forem  signaladas, 
o  que  fareis  conforme  a  necessidade  que  houver  em  qual- 
quer delles,  para  o  que  dareis  a  Ordem  necessária  aos  Capi- 
taens,  e  Justiças  das  outras  Capitanicis,  em  que  vós  não  esti- 
verdes prezente  para  os  degradados,  que  a  ellas  forem  ter; 
e  acontecendo  que  cdguns  dos  degradados  me  facão  taes  ser- 
viços na  terra,  ou  no  mar,  que  vos  pareça,  que  nem  tão  so- 
mente devem  ser  perdoados  mas  abelitados  para  poderem 
servir  os  officios  que  nelles  couberem,  assim  de  Justiça,  como 
de  minha  Fazenda;  Hey  por  bem  que  os  possaes  prover  nas 
serventicis  delles  quando  vagarem;  porem  isto  se  não  enten-' 
dera  nos  que  forem  degradados  por  furto,  ou  falcidades,  ou 
delictos  de  ruim  qualidades,  e  exemplo. 

36.  Por  ser  informado  que  nessa  Conquista  andão  muitos 
mamelucos  auzentes,  e  fiigidos  por  ferimentos,  e  outros  insul- 
tos; Hey  por  bem  que  aos  que  não  tiverem  em  culpas  gra- 
ves, nem  parte  offendida,  e  vos  acompanharem  a  alguma 
guerra  mandando-lho,  vós  lhe  possaes  perdoar  em  meu  nome 
as  culpas  que  tiverem,  com  parecer  do  Ouvidor,  com  quem 
para  esse  effeito  vos  ajustareis,  em  vossa  caza  pelo  Natal, 
e  Endoenças;  com  declaração  que  não  sereis  obrigado  a  se- 
guir seu  parecer  parecendo-vos  o  contrario,  nem  os  dittos  per- 
dôens  serão  de  cazos  de  morte,  e  nesta  forma  lhe  passareis. 

37.  Para  bom  Governo  dessa  Conquista,  e  para  das  cou- 
zas  delia  ter  mais  inteira  noticia:  Hey  por  bem,  que  orde- 
neis hum  livro,  no  qual  se  assentem  todas  as  Capitanias,  de- 
clarando-se  as  que  são  da  Coroa,  e  as  que  são  de  Donatários; 
as  Fortalezas,  e  Fortes,  que  cada  huma  tem,  e  assim  a  Ar- 
telharía  que  nelles  ha,  com  a  declaração  necessária  do  nu- 
mero das  pessas,  e  pêzo,  e  nomes  de  cada  huma,  e  as  Ar- 
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mas,  e  Muniçôens,  que  nellas,  e  nos  meus  Armazéns  houver, 
e  gente  que  tem  de  Ordenanças,  e  os  officiaes,  e  ministros, 
com  declaração  dos  ordemnados,  soldos,  e  despezas  ordiná- 
rias, que  se  fazem  em  cada  huma  das  dittas  Capitanias  e  as- 
sim do  que  cada  huma  delias  rende  para  minha  Fazenda; 
e  poreis  ao  ditto  livro  titvdo  do  Estado,  o  qual  tereis  em  vosso 
poder,  e  o  hireis  entregando  a  vossos  successores,  que  hirão 
reformando  neUe  cada  anno  o  que  se  mudar,  alterar,  e  dimi- 
nuir nas  mesmas  Capitanias;  assim  no  tocante  á  sua  fortifi- 
cação, como  artelharia,  armas,  e  muniçôens,  capitaens,  gente 
de  guerra,  do  qual  livro  me  enviareis  huma  cópia  em  cada 
hum  anno  por  vós  assignada,  pelo  meu  Conselho  Ultramari- 
no, para  o  ter  entendido. 

38.  Tenho  mandado  que  os  mestres  dos  navios,  que  desta 
cidade  partirem  para  as  partes  ultramarinnas,  o  facão  saber 
aos  meus  armazéns,  antes  da  partida,  e  dado  ordem  á  Torre 
de  Bellem  para  não  deixar  sahir  nenhum  navio,  sem  primeiro 
constar,  que  o  fizerão  saber  na  Secretaria  de  Estado,  e  em 
a  de  meu  Conselho  Ultramarínno,  aonde  tenho  mandado  se 
tractem  as  matérias  das  dittas  partes,  para  lhes  darem  os  meus 
Despachos,  que  nelles  houver,  e  porque  muitas  vezes  acon- 
tece partirem  sem  cumprir  esta  obrigação  retardando  o  en- 
viarem-se  os  taes  despachos  em  muito  damno  de  meu  servi- 
ço, vos  encomendo  que  tenhaes  mui  particular  cuidado  de 
saber  os  navios  que  daqui  partem,  e  chegão  ao  Estado,  se 
levâo  dspachos  meus  para  vós,  e  que  volos  entregue,  ou  cer- 
tidão de  como  os  pedirão,  e  lhos  não  derão;  e  não  vos  entre- 
gando huma  couza,  ou  outra,  fareis  nos  mestres  dos  taes  na- 
vios a  demonstracção  que  vos  parecer,  para  exemplo  de  senão 
descuidarem  ao  diante  em  matéria  de  tanta  importância,  em 
que  elles  não  recebem  damno  nem  dillação,  o  que  muito  vós 
recommendo. 

39 — De  todas  as  matherías  e  negócios,  de  que  me  hou- 
verdes de  dar  conta,  tocantes  a  vossa  obrigação,  me  aviza- 
rêis  com  toda  a  pontualidade  (como  em  muitos  capitulos  deste 
Regimento  se  declara)  pelo  meu  Conselho  Ultramarínno  a  que 
tocâo  por  seu  Regimento,  e  pelo  mesmo  Conselho  se  vos  avi- 
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zará  da  rezoluçâo,  não  pertencendo  a  outro  Tribunal  o  que 
mandar  communicar,  a  que  lhe  tocar. 

40  Se  emquanto  me  servirdes  nesse  Governo,  succederem 
algumas  couzas,  que  por  este  Regimento  nSo  vão  providas, 
e  cumprir  fazer-se  algumas  obras,  as  praticareis  com  o  Ouvi- 
dor, e  Provedor  de  minha  Fazenda  e  mais  officiaes,  e  pessoas 
que  vos  parecer,  que  vos  saberão  bem  aconselhar  e  com  seu 
conselho,  e  parecer,  provereis  nellas  como  houverdes  por  mais 
meu  serviço,  e  sendo  as  couzas  de  calidade,  que  convenha 
ter-se  nellas  segredo,  as  praticareis  com  qualquer  das  dittas 
pessoas  que  for  prezente,  e  que  vos  melhor  parecer;  e  se  nas 
que  assim  praticares  com  a  tal  pessoa,  ou  pessoas,  fordes  def- 
ferentes  nos  pau-eceres,  se  fau"á,  e  cumprirá  o  que  vós  rezol- 
verdes,  e  as  couzas  que  assim  communicardes,  fareis  pôr  por 
escripto,  com  declaração  dos  pareceres  das  pessoas  com  quem 
as  praticau"es,  e  o  vosso;  e  o  assento  que  sobre  ellas  tomardes, 
que  tudo  escreverá  o  escrivão  da  Fazenda,  e  assignareis  vós, 
e  as  pessoas  que  forem  na  Junta,  e  de  tudo  me  avizareis  par- 
ticularmente pelos  primeiros  navios,  que  vierem,  pelo  meu 
Conselho  Ultramarinno. 

4 1  —  Hey  por  bem,  que  tenhaes  Jurisdicção  sobre  o  Ouvi- 
dor letrado,  que  a  essas  partes  for,  e  outros  quaesquer,  que 
servirem  o  dito  cargo,  e  da  mesma  maneira  sobre  o  Provedor 
de  minha  fazenda  nas  culpas  que  cometerem,  e  que  provadas 
conforme  as  minhas  Leys  mereça  pena  de  morte  natural  ou  ci- 
vil, ou  cortamento  de  membro,  de  que  mandareis  tirar  deves- 
sa,  e  com  parecer  dos  vereadores  mais  velhos,  e  constando 
por  ella  culpa  contra  elles  bastante  para  serem  presos,  ou  sus- 
pensos, substerêis  na  prisão,  ou  suspenção,  athé  me  dardes 
conta,  não  havendo  perigo,  ou  escândalo  na  tardança;  nem 
os  mandareis  livrar  por  estas  culpeis,  nem  vir  para  este  Reino, 
se  me  mandardes  outrosim  conta  com  toda  brevidade,  e  espe- 
rardes resposta  minha. 

42  —  Sobre  a  forma  que  he  licito  poder  haver  captiveiro 
nos  índios  naturaes  desse  Estado;  mandei  passar  agora  a  nova 
Ley,  que  se  vos  envia,  revogando  as  mais  antigéis,  a  qual 
guardareis  vós,  e  vossos  successores,  e  também  a  fareis  gnar- 

[dar 


PRIMEIRA  SÉRIE— 16 16-1700  41 

dar  a  todos  tão  inteiramente  como  nella  se  conthem;  e  fio  de 
vós  o  fareis  da  maneira  que  resulte  em  grande  serviço  de 
Deus,  e  Meu,  e  que  tenha  eu  muito  que  vos  agradecer;  o  que 
se  necessário  hé  vos  torno  a  encomendar,  e  a  encarregar  de 
novo,  e  que  logo  que  a  receberdes  o  façaes. 

43 — Ao  mesmo  serviço  de  Deus,  e  Meu  convém  (como 
tenho  rezoluto)  que  os  índios  de  todas  as  Aldeyas,  assim  das 
Capitanias,  que  me  pertencem,  e  das  de  Donatários,  sejam 
administradas  por  Parrochos  Regulares  de  huma  só  religião, 
e  não  de  muitas,  pelas  particulares  razôens  que  a  isso  obrigão, 
e  que  esta  seja  da  Companhia  de  Jesus,  pela  muita  experiência 
que  se  tem  de  seu  zello,  muita  applicação  e  industria  para  a 
èonverção  das  almas,  e  pelo  muito  que  estão  acceitos  aos  ín- 
dios desse  Estado;  e  nas  Missoens  para  a  propagação  da  fée 
se  observará  o  mesmo  estilo  de  hir  a  elas  só  a  religião  da 
Companhia  pelas  sobreditas  razôens. 

44.  A  repartição  do  serviço  dos  dittos  índios  será  feita  por 
dois  árbitros,  hum  dos  mesmos  seus  Parrochos,  e  outro  no- 
meado pelas  Cameras  nas  partes  aonde  se  fizerem  as  repar- 
tiçôens,  as  quais  Cameras  poderão  remover  o  seu  nomeado 
quando  lhe  parecer,  e  elleger  outro  em  seu  lugar. 

45.  Na  ditta  repartição  se  guardará  tanta  igualdade,  que 
grandes,  e  pequenos,  ricos  e  pobres,  Eccleziasticos  e  Secula- 
res, fiquem  providos  e  saptisfeitos,  e  para  se  fazer  a  reparti- 
ção, se  fará  primeiro  lista  no  principio  de  cada  anno  de  to- 
dos os  Índios  de  serviço,  que  houver  nas  Aldeyas,  e  de  todos 
os  moradores  portuguezes,  pêra  se  repartir  a  cada  hum  con- 
forme seu  estado,  e  quantidade  dos  índios. 

46.  O  tempo  que  os  dittos  índios  hão  de  servir  serão  so- 
mente seis  mêzes,  em  cada  anno,  entropolados  de  dous  me- 
zes,  e  com  declaração,  que  não  estará  nunca  nenhum  indio 
no  serviço  fora  de  sua  Aldeya  mais  que  dous  mêzes,  e  acaba- 
dos elles  hirá  assistir  nesta  outros  dous  mêzes  ao  grangeio  de 
seu  sustento,  e  com  a  mesma  entropolação  de  dous  em  dous 
mezes  continuará  o  serviço  thé  o  fim  do  anno;  e  parecendo 
ao  Parrocho  remudar  os  índios  do  serviço  por  alguma  justa 
cauza,  trocando-os  e  mandando  outros  em  seu  lugar,  o  po- 
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dera  fazer,  de  maneira  que  nunca  venha  a  faltar  a  nenhum 
morador  o  serviço  dos  seis  mezes  no  anno  do  índio,  ou  ín- 
dios, que  lhe  forSLo  repartidos. 

47 — Do  pagamento  do  ditto  serviço  se  fará  depozito  de 
ante  mão  para  que  os  índios  não  fiquem  por  pagar  de  tão 
leve  estipendio,  como  hé  duas  varas  de  panno  por  hum  mêz, 
e  para  assim  se  fazer,  levará  o  morador,  que  fòr  buscar  os 
índios  á  Aldeya  o  pagamento  dos  primeiros  dous  mêzes,  ou 
de  todos  os  seis,  como  mais  commodo  lhe  for,  e  destes  pa- 
gamentos haverá  nas  Aldeyas  uma  caixa  de  depozito  com 
duas  chaves,  huma  que  terá  o  Parrocho,  outro  o  mayoral  del- 
ias, mas  não  se  entregará  o  estipendio  a  nenhum  índio  sem 
escrito  da  pessoa  a  quem  sérvio,  de  como  cumprio  o  tempo 
de  seu  serviço. 

48.  No  anno  em  que  se  houver  de  fazer  entrada  ao  Certão, 
á  propagação  da  fée,  se  abaterá  aos  índios,  que  forem  ser- 
vir nella,  o  tempo  que  lá  gastarem  daquêlle,  que  havião  de 
servir  aos  moradores  pela  repartição,  sem  ficarem  ao  diante 
obrigados  pelo  serviço  que  não  puderão  fazer,  como  também 
o  não  ficarão  em  cazo  de  doença;  o  qual  abatimento  do  tempo 
se  lhes  fará  na  mêzma  conformidade  do  que  está  repartido, 
respeitando-se  a  mesma  vaga  da  entropolação,  porquanto  sem- 
pre os  índios  necessitão  dela  para  seu  sustento. 

49 —  Para  as  entradas,  que  se  houverem  de  fazer  ao  Certão 
em  ordem  ápropagação  da  fée,  vos  mando  com  encéirecimênto, 
que  quando  o  Prelado  dos  Missionários  houver  de  dar  ordem 
néis  entradas,  e  vos  pedir  a  guarda  necessária  de  Soldados 
Portuguezes  para  ella,  lha  dareis  de  todos  os  que  parecerem 
de  mcds  aprepósito  ao  intento,  e  por  cabo  delles  a  pessoa  Mil- 
litar,  que  o  ditto  Prelado  vos  propuzer,  ao  qual  cabo  dareis 
Ordem  apertada,  que  acompanhem  aos  Missionários  para  onde 
quer  que  elles  intentarem  que  convém  hir,  e  por  todo  o  tempo 
que  lhes  parecer,  entendendo  somente  o  ditto  cabo  no  Go- 
verno Millitár,  e  que  denenhuma  maneira  se  intrometa  aprac- 
ticar,  nem  entender  por  si,  ou  por  intreposta  pessoa  com  os 
índios,  que  se  vão  a  reduzir;  e  que  fazendo  o  contrário,  e 
constando-me  disso,  o  mandarei  castigar  com  demostracção. 
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50.  O  tempo  das  ditas  entradas,  vos  apontará  o  Prellado 
dos  Missionários  conforme  as  noticias  que  tiver  e  dispozição 
da  Missão,  áquál  não  podereis  dár  excuza,  nem  desculpa  que 
dilatte,  ou  encontre  a  Missão,  sem  alguma  cousa  publica,  justa, 
e  de  grande  importância,  que  deva  divirtir  o  intento  da  Mis- 
são; e  ainda  desta  me  dareis  conta,  como  também  me  há  de 
dár  o  Prelado;  e  com  advertência  de  que  havendo  falta  de 
vossa  parte,  (o  que  não  espero)  vola  mandarei  estranhar 
muito. 

51.  Para  serem  milhór  doutrinadas  as  Aldêyas  dos  índios 
meus  vassalos,  procurareis,  que  se  unão,  fazendo-as  menos,  e 
maiores  de  moradores,  e  pondo-as  nos  Citios  mais  acomoda- 
dos ao  serviço  da  Republica,  procurando-se  quanto  vos  for 
possível  que  nenhuma  Aldeya  tenha  menos,  que  cento,  e  sin- 
coenta  cazas. 

52.  A  Relligiào  que  houver  de  ter  as  MissOens  não  po- 
derá lavrar  com  índios,  canaviaes,  tabacos,  nem  Engenhos  de 
nenhuma  maneira,  em  tempo  algum,  de  que  estareis  advertido. 

53.  Procurareis  quanto  em  vós  fôr,  que  se  communiquem 
todos  os  índios  por  meio  dos  Missionários,  ou  pessoa  que 
mais  entrada  tiver  com  as  Naçõens,  aque,  os  que  forem  meus 
vassalos,  o  declarem,  fazendo  disso  Termo  assignádo  por  el- 
les,  que  pelas  pessoas  de  seus  Mayóres  me  jurarão  Omena- 
gem,  e  que  os  que  não  quizerem  sêr  meus  vassalos,  o  decla- 
rem também,  ou  pelo  menos  se  querem  receber  a  amizade 
dos  Portuguezes;  e  querendo  a  amizade  s6-mente,  farão  disso 
Termo  na  forma  sobreditta,  jurando  por  seus  maiores,  de  que 
setará  actos  públicos,  a  que  pelo  menos,  assistirão  dous  Escri- 
vans,  os  quáes  actos  se  guardarão  na  Camera,  cabeça  do  Es- 
tado, de  que  me  virão  Copeas  por  vias,  para  se  guardarem 
na  Torre  do  Tombo;  e  os  que  não  quizerem  receber  a  ditta 
amizade  sem  fazer  mal  a  meus  vassalos,  nem  impedirem  a  Pre- 
gação do  Santo  Evangelho,  se  lhes  não  fará  damno  algum. 

54.  Os  que  fizerem  latrocínios,  ou  cometterem  outros  insul- 
tos, ainda  que  seja  cora  ajuntamento,  como  bandoleiros,  serão 
castigados  pela  Ley  do  Reyno,  cuja  substancia  fareis  se  de- 
clare aos  gentios,  nâo  vassalos,  para  saberem  hão  de  padecer 
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aquéllas  penas  pelo  delictos,  que  cometerem,  mas  se  estes  la- 
trocínios, ou  damnos  se  fizerem  com  authorídade  publica  de 
algnma  Commonidade,  ou  de  alguns  gentios  principaes,  que 
nâo  conheção  superior,  se  guardará  o  que  dispõem  a  Ley,  que 
se  vos  envia,  e  que  mandei  passar  sobre  o  Captiveiro  dos 
Gentios. 

55.  E  porque  se  afirma,  que  são  mui  poucos  no  tempo  pre- 
sente, tereis  muito  cuidado  de  tratau"  em  primeiro  lugar,  de 
que  desção  do  Certào  por  via  das  Missõens,  no  maior  nume- 
ro, que  puder  ser. 

56.  E  como  cousa  de  tanta  obrigação  minha,  vos  torno  a 
encomendar  o  favor,  e  amparo,  que  haveis  de  dár  ás  Missõens, 
para  se  Pregar  o  Santo  Evangelho,  por  este  ser  o  Titulo  com 
que  possuo  as  Conquistas,  e  a  cáuza  mais  principal  aos  Snor.®* 
Reys  meus  progenitores  a  mandár-me  fazer  os  descubrimen- 
tos  delias,  entendendo,  que  havendo  quem  encontre  a  dispo- 
zição  das  dittas  Missõens,  será  castigado  com  demonstração 
particular. 

57.  Em  todos  os  cazos  que  sucederem,  epedirem  remédio 
prompto,  e  que  não  dêm  lugar  a  esperar  a  rezolução  deste 
Reyno,  vos  ajuntareis  com  o  Ouvidor,  e  Provedor  da  Fazen- 
da, e  Vereador  mais  velho,  e  Sargento  Mór;  e  o  que  se  rezol- 
vêr  por  mcds  vottos,  mandareis  executar,  como  não  seja  encon- 
trado ás  Leys  de  meus  Reynos,  e  á  Ley  sobredita  do  cativeiro; 
e  se  o  cázo,  que  succeder,  ou  envolver  alguma  couza  tocante 
á  Igreja,  chamareis  á  Junta  os  Prelládos  déis  Religioens,  e  te- 
reis entendido,  que  esta  Junta,  que  vos  Ordemno  façáes,  hé 
para  boa  administração  da  justa  deíFença  desse  Estado,  e  con- 
servação dos  meus  vassalos,  fiando-o  de  vós. 

58.  O  Regimento  assima,  e  atráz  escripto,  pela  maneira 
que  nelle  se  conthém  o  cumpríreis,  e  guardareis  com  apon- 
tualidade,  e  diligencia  devida  á  confiança  que  faço  de  vossa 
pessoa,  procurando  quanto  em  vós  fôr,  adiantár-vos,  antes 
que  faltar  em  todos  os  particulares,  que  por  elle  vos  encar- 
rego, principal,  e  primeiramente  nos  que  tocarem  a  dilatação, 
e  pormulgação  de  nossa  Santa  Fée,  que  hé  a  primeira,  e  prin- 
cipal obrigação  minha,  como  sabeis,  e  que  mais  vos  hey  por  en- 

[  carregado, 


PRIMEIRA  SÉRIE— 1616-1 700  45 

carregado,  e  encomendado  por  este  Regimento,  o  qual  mandí) 
também  a  todos  meus  Ministros,  Officiáes  Superiores,  e  Infe- 
riores, de  Guerra,  e  Justiça,  e  Fazenda  desse  dito  Estado,  e 
mais  pessoas  a  que  por  qualquer  via  possão  pertencer,  o  cum- 
prão,  e  guardem  em  tudo  como  nelle  se  conthém,  sem  duvida, 
nem  embaraço  algum,  e  sem  embargo  de  quács  quer  outros 
Regimentos,  e  Provisoens  encontrario,  e  nem  de  sor  passado 
pela  Chancellaría,  e  vai  por  duas  vias.  Manoel  de  Oliveira  o 
fez  em  Lisboa,  a  14  de  Abril  de  1655.  ^^  Marcos  Rodrigues 
Tinouco,  o  fiz  escrever =Rey.  Conde  de  Udemira//.  Regi- 
mento de  que  háde  uzár  no  Estado  do  Maranhão  o  governa- 
dor André  Vidal  de  Negreiros = Para  vossa  Magestade  ver. 
=Registado  nos  Livros  do  Conselho  Ultramarinno  a  fls  202// 


BibliographiJi— Este  Regimento  nSo  veíu,  como  Berredo  escreve,  *  na  com- 
panha  de  André  Vital.  Leia-se  o  preambulo.  Também  nSo  foi  qu«si  Utteralmente 
iDsinnado  a  D.  JoSo  IV  pelo  Padre  António  Vieira,  no  parecer  que  emittira  sobre 
se  reunir  n'um  governo  só  as  duas  Capitanias.  '  É  possível  que  o  famoso  jesuíta 
iníluisse  no  régio  animo,  e  isto  se  deprehende  do  tom  de  seu  parecer.  '  TSo  lata 
e  t2o  absoluta  é  que  nSo  podia  ser  essa  influencia.  Vide,  para  exemplo,  os  capí- 
tulos 37,  8,  44,  46,  51,  53,  57,  em  confronto  com  os  artigos  d'aquelle  parecer.  * 
O  preambulo  esclarece  ainda  que  os  inconvenientes  da  divisSo,  feita,  annos  atraz, 
e  causa  da  criaçSo,  de  novo,  do  Estado,  chegaram  ao  conbedmento  da  Corte  por 
conducto  dos  Officiáes  das  Camarás  e  do  próprio  André  Vital.  ^ 

A  syndicancia  da  mina  de  prata,  que  os  hoUandezes  encontraram  no  Ceará, 
era  um  dos  objectos  prindpaes  recommendados  ao  Governador  GeraL  Já  citamos, 
n'este  particular,  pag.  26,  um  manuscripto  da  collecçfto  Studart.  Resta,  agora,  ex- 
plicarmos a  proveniência  hollandeza  da  notícia. 

Que  a  mina  existia,  pelo  menos  acreditavam  na  sua  existência  os  invasores. 


—  — Annaes  Hitioricoê  n.««  998  •  1000. 

-João  Praneitco  Lubôa  na  Vida  d^  Padre  Aniomto  Vwrat  tomo  4.**  do  Jor^ 


9tal  de  Timon  pags.  74  -  90. 

— 'Cartas  do  Padre  António  Vieira^  tomo  !.• 

ibidem  pags.  74  -  70. 


~—   --Já  em  Desembro  do  meimo  anno»  1655,  escrevia  o  Padre  Vieira  ao  Rei  prcvc- 

nxndo-o  para  nio  admittír  fomeui  alterados  o  Regimento  e  a  ProvisSo  dos  índios,  devido  ás  quei- 
xas dos  moradores.  Entre  outras  lasSes  allegadas,  esta  desenha  bem  ao  vivo  o  caracter  autorito- 
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colhe-se  na  leitura  de  um  extracto  flamengo,  publicado  em  1650.  É  uma  folha  vo- 
lante, em  forma  de  plano,  raríssima,  se  nSo  é  o  único  exemplar  conhecido.  Relata 
o  que  se  apurava  em  verdade  sobre  as  minas  e  as  tentativas  inúteis  dos  portugue- 
zes  para  descobril-as :  Extract  uyt  een  Brief  gheschreven  aen  hare.  Ho:  Mo: 
de  Heeren  Staten  Generael  der  Vereenighde  Nederlanden,  in  date  den  negenden 
Junij^  verhalende  den  grooien  rijckdom  van  de  Silver — Mijne  inde  Capitanie 
van  Siara  geUgen^  ende  hoe  dai  den  aenslach  van  de  verradersche  Portugesen 
0^  deselve  is  misLucht:  Gelijck  de  goede  Patrioten  van  ons  lieve  Vaderlandf, 
ende  rechte  Lief-hébhers  van  de  West-Indische  Compagnie,  breeder  uyt  het  naer- 
volgende  sullen  konnen  verstaen  Tot  Leyden,  hy  Cornelis  Banheyningh,  1650, 
Pertence  ao  numero  dos  seis  phamphletos  desconhecidos  ao  Asher's  Biblio- 
graphical  etc^  e  nSo  faz  parte  das  collecções  neerlandezas  do  Dr.  José  Hygino.  ^ 


4/ 


j 


Doação  da  Capitania  de  Joannes  a  António  de  Souza  de  Macedo :  23  de  Dezem- 
bro de  1665.  Copia  de  1748,  com  os  appendíces  confirmatórios,  em  successSo, 
de  D.  Pedro  II  e  D.  João  V. 


Dom  Affonço  por  graça  de  Deos  Rey  de  Portugal,  e  dos  ««^s 

Algarves,  daquem  e  dalém  mar  em  Afirica,  Senhor  de  Guiné,  *^ 
e  da  Conquista,  Navegação,  Comercio  de  Ethiopia,  Arábia, 
Percia,  e  da  índia  &  Faço  saber  aos  que  esta  minha  carta  de 
Doação  virem,  que  conciderando  Eu  quanto  convém  ao  ser- 


río  do  valido  de  D.  João  IV :  «  Enquanto  se  não  fechar  a  porta  de  huma  vez  a  todos  os  requeri- 
mentos em  contrario  nunca  os  moradores  deste  Estado  se  hão  de  aquietar,  e  só  quando  virem  a 
deliberação  de  V.  Magestade  em  os  não  querer  ouvir  nesta  matéria,  acabarão  de  se  desenganar 
nella,  e  se  acomodarão  as  que  se  tem  ordenado  >  Cartas  dt.  pags.  Z03  - 104. 

Collocamos  aqui  o  retrato  de  Vital  de  Negreiros,  traçado  pela  penna  do  auctor  do  Papel 
Forte.  E  apezar  de  suspeito,  não  desdiz  do  que  o  tomara  tão  celebre  nas  guerras  de  Pernambuco: 
«  Tem  V.  Magestade  muy  poucos  no  seu  Reyno  que  sejão  como  André  Vital,  eu  o  conhecia  pouco 
mais  que  de  vista,  e  fama :  he  tanto  para  tudo  o  demais,  como  para  soldado :  muito  Christão,  muito 
executivo,  muito  amigo  da  justiça,  e  da  razão,  muito  zeloso  do  serviço  de  V.  Magestade,  e  obser- 
vador das  suas  Reaes  ordens  e  sobre  tudo  muito  desinteressado  e  que  entende  muy  bem  todas  as 
matérias,  posto  que  não  íalle  em  verso,  que  he  a  falta  que  lhe  achava  certo  mmbtro  grande  da 
Corte  de  V.  Magestade»»  Ibidem^  pag.  92. 

....... Pamphlets  ecncemant  Poceupation  du  Britilpar  les  Hollandais  etc,  1694- 

16 $0,  no  Catalogue  de  Livres  de  Frederík  Muller  &  C*  Amsterdam,  1892,  pag.  xt6. 
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viço  de  Deos  e  bem  de  meos  Rejmos  e  Senhorios  e  dos  na- 
turaes  e  súbditos  delles  povoaremse  as  terras  de  minhas  con- 
quistas, asim  para  nellas  se  celebrar  o  culto  divino  e  se  exaltar 
nosso  santa  fee  Catholica,  trazendo  a  ella  os  infiéis  e  idolatras, 
CtriatréiUs,  como  também  pelo  g^rande  proveito  que  se  seguirá  a  meos 
tenUi^  174J.  Reynos  e  vassalos  das  ditas  terras,  serem  cultivadas  e  benefi- 
'«»#.  pags.  as  ciadas,  tendo  eu  aisso  concideraçào,  e  aos  merecimentos  de 
António  de  Souza  de  Macedo,  Fidalgo  de  Minha  Caza,  do  Meo 
Concelho  e  Meo  Secretario  de  Estado:  Hey  por  bem  e  mepras 
de  lhe  fazer  mercê  e  Irrevogável  Doação  de  Meo  próprio 
Motu,  certa  sciencia,  poder  real  e  absoluto  entre  vivos  vale- 
doura  deste  dia  p.'  sempre,  fora  da  Ley  mental,  da  Uha  de 
[oannes  e  sua  cappitania,  cita  no  Estado  do  Maranhão,  para 
elle  e  seos  filhos,  netos  e  succesores  asim  ascendentes  como 
transversais,  colateraes  segundo  adeante  hirá  declarado,  da 
qual  Ilha  lhe  faço  mercê  de  juro  e  herdade  para  todo  o  sem- 
pre e  quero  e  mepras  que  o  dito  António  de  Souza  de  Ma- 
cedo e  todos  os  seus  herdeiros  e  successores  que  a  dita  Ilha 
herdarem  e  nella  succederem  se  possão  chamar  e  chamem 
Capitães  Greraes  e  Governadores  delia,  e  outro  sim  lhe  faço 
Doação  e  mercê  de  juro  e  herdade  para  todo  sempre  para  elle 
e  seus  descendentes  e  successores  no  modo  sobredito  na  ju- 
risdição dvel  e  crime  na  dita  Uha,  da  qual  elle  António  de 
Souza  de  Macedo  e  seus  herdeiros  e  successores  uzarão  na  for- 
ma, e  maneira  seguinte.  Convém  a  saber,  poderá  por  sy  e  por 
seo  Ouvidor  estar  a  eleição  dos  Juizes  e  officiaes  e  alimpar  e 
apurar  as  pautas  e  passar  cartas  de  confirmação  aos  ditos 
Juizes  e  officiaes,  os  quais  se  chamarão  pello  ditto  Capp."  e  Go- 
vernador, e  elle  porá  Ouvidor  que  poderá  conhecer  de  acções 
novas  dez  legoas  donde  estiver  e  das  appellações  e  aggravos, 
e  conhecera  em  toda  a  dita  Ilha  e  Governança  delia  e  os  so- 
breditos Juizes  darão  appelação  para  o  dito  seo  Ouvidor  nas 
quantias  que  mandão  minhas  Ordenações,  e  do  que  o  dito  seo 
Ouvidor  julgar,  asim  por  acção  nova,  como  por  appellação  ó 
aggravo,  sendo  em  couzas  eiveis  não  haverá  appellação  nem 
aggravo  the  quantia  de  cem  mil  rs.  e  dahy  para  sima  dará 
appellação  a  parte  que  quizer  appellar  e  nos  Ccisos  crimes,  hey 
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por  bem  que  o  dito  Capp"  e  Governador,  e  seo  Ouvidor  te- 
nhão  jurisdição,  e  alçada  de  morte  natural  inclusive  em  escra- 
vos e  Gentios  e  asim  mesmo  em  piàes  (peões)  christàos,  e  ho- 
mens livres  em  todos  os  Ccisos,  asim  para  absolver  como  para 
os  condemnar,  sem  haver  appellação  nem  aggravo;  e  porem 
nos  quatro  casos  seguintes,  convém  a  saber,  herezia,  quando 
o  herético  lhe  for  entregue  pello  Eclaziastico,  traição,  sedomía 
e  moeda  falsa,  terão  alçada  em  toda  apessoa  de  qualquer  qua- 
lidade que  seja  para  condemnar  os  culpados  á  morte  e  dar 
suas  sentenças  a  execução  sem  appellação  nem  aggravo,  epo- 
rem  no  ditos  quatro  casos  para  absolver  de  morte,  posto  que 
outra  pena  lhe  queirão  dar  menos  de  morte,  darão  appellação 
por  parte  da  justiça  e  nas  pessoas  de  mayor  qualidade  terão 
alçada  de  dez  annos  de  Degredo,  e  athe  cem  cruzados  de  pena 
sem  appellação  nem  aggravo;  e  outro  sim  me  pras  que  o  dito 
seo  Ouvidor  possa  conhecer  das  appellações  e  aggravos  que 
a  elle  ouverem  de  vir  em  qualquer  villa  ou  lugar  da  dita  Dha 
em  que  estiver,  posto  que  seja  muito  apaurtado  desse  lugar 
aonde  asim  estiver,  com  tanto'  que  seja  da  própria  Ilha.  E  o 
dito  Capp™  e  Governador  poderá  por  meirinho  dante  o  dito 
Ouvidor  e  escrivão  e  outros  quaisquer  officiaes  necessários  e 
custumados  nestes  Reynos  éisim  na  correição  da  Ouvedoría 
como  em  todais  as  viUas  e  lugares  da  dita  Ilha,  e  Governança, 
e  serão  o  dito  Capp.*"  e  Governador  e  seos  successores  obriga- 
dos quando  a  dita  Ilha  for  povoada  em  tanto  acrecimento  que 
seja  necessário  outro  Ouvidor  de  o  por  aonde  por  Mim  ou  por 
Meos  Successores  for  ordenado.  Outro  sim  me  praz  que  o  dito 
Cappitão  e  Governador  e  todos  seus  successores  por  sy  pos- 
sam fazer  Villais,  e  terão  termo,  Jurisdição,  Liberdades,  Insíg- 
nias de  Villas  segundo  a  forma  e  costume  de  meos  Reynos, 
e  as  ditas  Villas  se  não  poderão  fazer  menos  espaço  de  seis  le- 
go£is  hua  da  outra  para  que  possão  ficar  ao  menos  trez  legoas 
de  terra  de  termo  a  cada  hua  das  ditas  Villas,  e  ao  tempo 
que  ellas  se  fizerem  ou  cada  hua  delias  se  lemitarão  e  asigpia- 
rão  logo  termos  para  ellas,  e  depois  não  poderão  da  terra  que 
asim  tivere'  dado  por  termo  fazer  outra  VUla  sem  Minha  Li- 
cença. E  outrosim  me  praz  que  o  dito  Capp"  e  Governador  e 
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todos  05  seos  successores  a  que  esta  Uha  vier  possão  nova- 
mente crear  e  prover  por  suas  cartas,  todos  os  Tabeliães  do 
publico  e  judicial  que  lhes  parecer  necessários,  nas  Villas  e 
povoações  da  mesma  Ilha,  asim  agora,  como  pelo  tempo  en- 
diante,  e  lhes  darão  suas  cartas  asignadas  e  selladas  por  elles 
com  seos  sellos  e  lhes  tomarão  juramento  para  que  sirvão  seos 
officios  bem  e  verdadeiramente  e  os  Tabeliães  servirão  polias 
ditas  suas  cartas  sem  mais  tirarem  outras  de  Minha  Chancel- 
laria;  e  quando  os  ditos  officios  vagarem  por  morte  ou  por 
erros . . .  (não  se  percebe  bem  no  original  este  trecho:  parece  in- 
dicar que  lhe  poderão  dar  outros  substitutos),  e  lhe  darão  os 
regimentos  por  onde  hão  de  servir,  conforme  aos  de  Minha 
Qiancellaria,  e  Hey  por  Bem  que  os  ditos  Tabeliães  se  pos- 
são chamar  e  chamem  pelo  dito  Cappitão  e  Governador,  e 
lhe  pagarão  suas  pençòes,  segundo  a  forma  do  Foral  da  dita 
terra,  das  quaes  pençOes  lhe  asim  mesmo  faço  doação  e  mercê 
de  juro  e  herdade  para  todo  sempre.  Outro  sim  lhe  faço  doa- 
ção de  juro  e  herdade  para  sempre  das  Alcaidarias  mores  de 
todas  as  ditas  villas  e  povoaçOes  da  dita  Uha,  com  todas  as 
vendas,  direitos,  foros  e  tributos  que  aellas  pertencerem,  se- 
gundo he  declarado  no  Foral,  os  quais  o  dito  Cappitão  e  Go- 
vernador e  seos  successores  haverão  e  arecadarão  para  sy  no 
modo  e  maneira  no  dito  foral  contheudo,  segundo  a  forma 
delle,  e  as  pessoas  a  quem  as  ditas  Alcaidarias  mores  forem 
entregues  da  mão  do  ditto  Cappitão  e  Governador  elles  lhes 
tomará  omenagem  delias  segundo  a  forma  de  minhas  Orde- 
nanções.  Item  outrosim  me  praz  por  fazer  mercê  ao  dito  Antó- 
nio de  Souza  de  Macedo  e  a  todos  os  seos  successores  a  que  a 
dita  Ilha  vier  de  juro  e  herdade  para  sempre,  que  elles  ha- 
jão  e  tenhão  todas  as  moendas  de  agoas,  marinhas  de  sal 
e  quaisquer  outros  Engenhos  de  qualquer  qualidade  que  se- 
jão  que  na  dita  Ilha  e  Governança  se  poderem  fazer,  e  Hey 
por  bem  que  pessoa  algua  não  possa  fazer  as  ditas  moen- 
das, marinhas  nem  Engenhos  senão  o  dito  Cappitam  e  Go- 
vernador, ou  aquelles  a  quem  elle  para  isso  der  licença,  de 
que  lhe  pagarão  aquelle  foro  ou  tributo  que  com  elle  se  con- 
certar. Item  o  dito  Capp"  e  Governador  nem  os  que  após 
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elle  vierem  nao  poderão  tomar  terra  algâa  de  sesmaria  na 
dita  Ilha  para  sy  nem  para  sua  mulher  nem  para  filho  her- 
deiro delia,  antes  darào  e  poderão  áax  e  repartir  todcis  as  di- 
tas terras  de  sesmarias  a  quaisquer  pessoas  de  qualquer  qua- 
lidade e  condição  que  sejão  e  lhes  bem  parecer  livremente, 
sem  foro  nem  direito  algum,  e  somente  o  dizimo  a  Deos  que 
serão  obrigados  a  pagar  a  ordem  de  Christo  de  tudo  o  que 
nas  ditas  terras  houver,  segundo  he  declarado  no  Foral,  e  pela 
mesma  maneira  as  poderão  dar  e  repartir  por  seus  filhos  fora 
do  morgado,  e  asy  por  seos  paurentes  e  porem  aos  ditos  seos 
filhos  e  parentes  não  poderão  dar  mais  terra  da  que  de- 
rem ou  tiverem  dado  a  qualquer  outra  pessoa  estranha  e  to- 
das as  ditas  terras  que  asy  der  de  sesmaria  a  huns  e  outros, 
será  conforme  a  ordenação  das  sesmariais  e  com  obrigação 
delias,  as  quais  terras  o  dito  Capp™  Governador  nem  seos 
successores  não  poderão  em  tempo  algrim  tomar  para  sy  nem 
para  a  sua  mulher  nem  paira  fiUio  herdeiro  como  dito  he,  nem 
polas  em  outrem  para  despois  virem  a  elles  por  modo  al- 
gum que  seja,  e  somente  as  poderão  haver  por  titulo  de  com- 
pra verdadeira  das  pessoas  que  lhas  quizerem  vender  passa- 
dos outo  annos  despois  das  taes  terras  serem  aproveitadas 
e  em  outra  maneira  não. 

Item  outro  sim  lhe  faço  Doação  e  mercê  de  juro  e  her- 
dade para  sempre  de  meya  dizima  do  pescado  da  dita  Ilha 
que  he  de  vinte  peixes  hum,  que  Tenho  ordenado  que  se  pa- 
gue alem  da  dita  Dizima  inteira  que  pertencerá  a  ordem,  se- 
gundo no  Foral  he  declarado,  a  qual  meia  dizima  será  do 
pescado  que  se  matar  em  toda  a  Ilha.  Outrosim  lhe  faço 
Doação  e  mercê  de  juro  e  herdade  para  sempre  da  redizima 
de  todas  as  rendas  e  direitos  que  a  dita  ordem  e  a  mira  de 
direito  na  dita  Ilha  pertencerem,  convém  a  saber,  que  de  todo 
o  rendimento  que  a  dita  ordem  e  a  mim  couberam  asim  dos 
dizimos  como  de  quaisquer  outras  rendai  ou  direitos  de  qual- 
quer qualidade  que  sejão,  haja  o  dito  Capp™  e  Governador  e 
seos  successores  húa  dizima,  que  he  de  dez  partes  húa.  Item 
outro  sim  me  praz  por  respeito  do  cuidado  que  o  dito  Cap- 
pitão  e  Governador  e  seos  successores  hão  de  ter  de  guar- 
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dar  e  conservar  o  pao  Brazil  que  na  dita  Ilha  houver  dellc 
fazer  doação  e  mercê  de  juro  e  herdade  para  sempre  da  vin- 
tena parte  do  que  liquidamente  render  para  Mim,  forro  de 
todos  os  custos  o  pao  Brazil  que  da  dita  Uha  se  troucer  a 
este  Reyno  e  á  conta  de  tal  rendimento  se  fará  na  caza  da 
Mina  desta  cidade  de  Lisboa,  aonde  o  ditto  pao  Brazil  hadc 
vir  e  na  dita  caza  tanto  que  o  dito  pao  Brazil  for  vendido 
e  arecadado  o  dinheiro  delle,  lhe  será  logo  pago  e  entregue 
em  dinheiro  de  contado  pelo  Feitor  e  officiaes  delia  aquilo 
que  por  boa  conta  na  dita  vintena  montar,  e  isto  porque  todo 
o  páo  Brazil  que  na  dita  Uha  houver  hade  ser  sempre  mco 
e  de  meos  successores,  sem  o  dito  Cappitão  nem  outra  pes- 
soa algua  poder  tratar  nelle  nem  vendelo  para  fora  e  so- 
mente poderá  o  dito  Cappitão  e  asy  os  moradores  da  dita 
Ilha  aproveitar  se  do  dito  pao  Brazil  ahy  na  terra  no  que  lhes 
for  necessário  segundo  he  declarado  no  Foral,  e  tratando  nelle 
ou  vendendo-o  para  fora  encorrerarão  nas  peaas  (penas)  con- 
theudas  no  dito  Foral.  Item  outro  sim  me  praz  fazer  mercê 
ao  dito  Cappitão  e  seos  successores  de  juro  e  herdade  para 
sempre  que  dos  escravos  que  elles  resgatarem  e  houverem 
nas  terras  da  dita  Ilha  possão  mandar  a  este  Reyno  qua- 
renta e  outo  pessas  cada  anno  para  fcizerem  delias  o  que  lhes 
bem  vier,  os  quais  escravos  virão  ao  porto  da  cidade  de 
Lisboa  e  não  a  outro  algum,  e  mandarão  com  elles  certidão 
dos  officiaes  da  dita  Ilha  de  como  são  seos,  pela  qual  certi- 
dão lhe  serão  despachados  os  ditos  escravos  forros,  sem  del- 
les  pagarem  direitos  alg^,  nem  sinco  por  cento,  e  alem  destas 
quarenta  e  outo  pessas  que  asy  (assim)  cada  anno  poderão 
mandar  forros,  Hey  por  bem  que  possão  trsizer  por  marinhei- 
ros e  grumetes  em  seos  navios  todos  os  escravos  que  qui- 
zerem  e  lhes  forem  necessários.  Item  outro  sim  me  praz  por 
fazer  mercê  ao  dito  Cappitão  e  seos  sucessores  e  asy  (assim) 
aos  visinhos  e  moradores  da  dita  Uha,  que  nella  não  possa 
em  tempo  algum  haver  direitos  de  cizas,  nem  imposições,  sa- 
lários, tributo  de  sal  nem  outros  alguns  direitos  nem  tribu- 
tos de  qualquer  qualidade  que  sejão,  salvo  aqueles  que  por 
bem  desta  Doação  e  do  Foral  ao  presente  são  ordenadas 
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que  haja.  Item  esta  Hha  e  Governança,  rendas,  e  bens  delia, 
Hey  por  bem  e  me  praz  que  se  herde  e  succeda  de  juro 
e  herdade  para  todo  o  sempre  pelo  dito  Cappitão  e  Gover- 
nador e  seos  descendentes,  filhos  e  filhas  legítimos  com  tal 
declaração  que  em  emquanto  houver  filho  legitimo  varão  no 
mesmo  grão,  não  succeda  a  filha,  posto  que  seja  de  mayor 
edade  que  o  filho,  e  não  havendo  macho  ou  havendo-o  e  não 
sendo  em  tão  propinquo  grão  ao  ultimo  possuidor,  como  a  fê- 
mea, que  então  succeda  a  fêmea,  e  emquanto  houver  descen- 
dentes legítimos  machos,  ou  fêmeas,  que  não  succeda  na  dita 
Ilha  bastardo  algum,  e  não  havendo  descendentes  machos  e 
fêmeas  legítimos,  então  succederão  os  bastardos,  machos  e  fê- 
meas, e  succedão  pela  mesma  ordem  dos  legitimes,  primeiro 
os  machos  e  despois  as  fêmeas  em  igual  grão,  com  tal  con- 
dição que  se  o  possuidor  da  dita  Ilha  a  quizer  antes  deixar 
a  hum  psirente  transversal  que  aos  descendentes  baistardos, 
quando  não  tiverem  legítimos,  o  possão  fcizer,  sendo  o  tal 
transversal  descendente  do  dito  António  de  Souza  de  Ma- 
cedo, e  não  havendo  descendentes  machos  nem  femeéis  legí- 
timos nem  bastardos  da  maneira  que  dito  he,  em  tal  caso 
succederão  os  ascendentes  machos  e  fêmeas  e  em  defeito  del- 
les  as  femeais,  e  não  havendo  descendentes  nem  ascendentes, 
succederão  os  transversaes  pelo  modo  sobredito  sempre,  pri- 
meiro os  machos,  que  forem  em  egual  grão,  e  despois  as 
fêmeas,  e  no  caso  dos  bastardos,  o  pusuidor  poderá  se  quizer 
deixar  a  dita  Ilha  a  hum  transversal  legitimo,  e  tirala  aos 
bastardos,  posto  que  sejão  descendentes  em  muito  mais  pro- 
pincuo  grão,  sendo  o  transversal  descendente  do  dito  Antó- 
nio de  Souza  de  Macedo,  como  he  dito  e  isto  Hey  por  bem 
sem  embargo  da  ley  mental  que  diz  que  não  succederão  fê- 
meas nem  baistardos  nem  transversaes  e  ascendentes,  porque 
sem  embargo  de  tudo  me  praz  que  nesta  Hha  succedão  fê- 
meas e  bastardos,  transversaes  e  éiscendentes,  de  modo  que  já 
he  declarado. 

Item  outro  sy,  Quero  e  me  praz  que  em  tempo  alg^m  se- 
não possa  a  dita  Ilha,  Governança  e  todas  as  couzas  que  por 
esta   Doação   dou   ao   dito   António   de   Souza  de  Macedo, 
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partir  nem  escambar,  espedaçar  nem  em  cazamento  a  íilho 
ou  filha  nem  a  outras  pessoas  dar,  nem  partir  a  pay  ou  filho, 
nem  a  outra  algua  pessoa  de  cativo,  nem  para  outra  couza, 
ainda  que  seja  mais  piedoza,  porquanto  Minha  tenção  e  von- 
tade he  que  a  dita  Cappitania,  Ilha  e  Governança  e  couzas 
ao  dito  Capp"  e  Governador  desta  Doação  dadas,  andem  sem- 
pre juntas,  e  se  não  partão  nem  alheenem  em  tempo  algum, 
e  aquelle  que  a  partir  ou  alheenar  ou  a  espedaçar  ou  a  der 
em  cazamento  ou  para  outra  couza  por  onde  haja  de  ser  par- 
tida, ainda  que  seja  mais  piedoza,  por  este  mesmo  effeito, 
perca  a  dita  Ilha  e  Governança  e  passe  direitamente  àquele 
a  que  houvera  de  hir  pela  ordem  de  succeder  sobre,  se  o  tal 
que  isto  asim  não  cumprir  fosse  morto.  Item  outro  sim  Mepraz 
que  por  caso  algum  de  qualquer  qualidade  que  seja  que  o 
dito  Cappitão  e  Governador  cometa,  porque  segundo  o  di- 
reito e  leys  do  Reyno  mereça  perder  a  dita  Ilha  e  Gover- 
nança, jurisdição,  rendais  e  bens  delia,  a  não  percam  seos  suc- 
cessores,  salvo  for  traidor  a  Coroa  destes  Reynos  e  em  todos 
os  outros  casos  que  se  cometer  será  punido  quando  o  crime 
o  obrigar,  porem  o  seo  successor  não  perderá  por  isso  a  dita 
Ilha,  Governança  Jurisdição,  Rendeis  e  bens  delia  como  dito 
he.  Item  outrosim  Mepraz  e  Hey  por  bem  que  o  dito  Antó- 
nio de  Souza  de  Macedo  e  todos  seos  successores  a  quem 
toda  esta  Ilha  e  Governança  vier,  uzem  inteiramente  de  toda 
a  jurisdição,  poder  e  alçada  nesta  Doação  contheudas  asim  da 
maneira  que  nella  he  declarada,  e  pela  confiança  que  delle 
tenho  que  governara  nisto  tudo  o  que  cumprir  ao  serviço  de 
Deus  e  Meo,  bem  do  povo  e  direito  das  partes. 

Hey  outro  sim  por  bem,  e  me  praz  que  nas  terras  da 
dita  Ilha  nem  entrem  nem  possão  entrar  em  tempo  algum 
Corregedor  nem  alçada  nem  outras  alguas  Justiçais  para  nel- 
las  uzarem  de  jurisdição  alg^a  por  nenhua  via,  nem  modo  que 
sqa,  nem  menos  será  o  dito  Cappitão  suspenço  da  dita  Cap- 
pitania e  Governança  e  jurisdição  delia,  porem  quando  o 
dito  Cappitão  cahir  em  algum  erro,  ou  fizer  couza  por  que 
mereça  e  deva  ser  castigado,  Eu  e  meos  successores  o  man- 
daremos vir  anos  para  ser  ouvido  de  sua  justiça  e  lhe  ser 
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dada  aquella  pena  e  castigo  que  de  direito  por  tal  caso  me- 
recer. 

Item  outro  sim  Quero  e  Mando  que  todos  os  herdeiros 
e  successores  do  dito  António  de  Souza  de  Macedo  que  esta 
Ilha  herdarem  e  nella  succederem  por  qualquer  via  que  seja, 
se  chamem  de  Souza  de  Macedo  e  tragão  as  armas  dos  Sou- 
zas  e  Macedos,  e  se  algnm  delles  isto  não  cumprir,  Hey  por 
bem  que  por  este  mesmo  cazo  perca  a  dita  lUia  e  successão 
delia  e  passe  logo  direitamente  àquele  que  de  direito  havia  hir 
se  este  tal,  que  isto  asim  não  cumprir  fosse  morto.  Item  esta 
mercê  Faço  ao  dito  António  de  Souza  de  Macedo  como  Rey 
e  Senhor  destes  Reynos  e  asy  como  Governador  e  Perpetuo 
Administrador  que  Sou  de  ordem  e  cavallaria  do  mestrado 
de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo,  e  por  esta  prezente  carta  lhe 
Dou  poder  e  authoridade  que  elle  por  sy  e  porquem  lhe  pa- 
recer, possa  tomar  e  tome  a  posse  real  e  actual  das  terras 
da  dita  Hha,  Governança,  rendas  e  bens  delia  e  a  todas  as 
mais  couzas  contheudas  na  dita  Doação  e  uze  de  tudo  intei- 
ramente como  nella  se  conthem,  a  qual  Doação  Hey  por 
bem  ,Quero  e  Mando  que  se  cumpra  e  guarde  em  todo  e  por 
todo  com  todas  as  clauzulas,  condições  e  declarações  nellas 
contheudas  e  declsiradas  sem  diminuição  nem  desfalecimento, 
e  por  todo  o  que  dito  he  derrogo  a  ley  mental  e  quaisquer 
outras  leys,  ordenações,  direitos,  glozas  e  custumes  que  em 
contrario  disto  haja,  ou  possa  haver  por  qualquer  via  e  modo 
que  seja,  posto  que  sejão  tais  que  seja  necessária  serem  aqui 
expreças  e  declaradas  de  verbo  ad  verbum,  sem  embargo 
da  Ordenação  do  segundo  livro,  titulo  quarenta  e  nove,  que 
diz  que  quando  as  tais  leys  e  direitos  se  derrogarem  se  faça 
expreça  menção  delles  e  da  sustancia  delles,  e  por  esta  pro- 
meto ao  dito  António  de  Souza  de  Macedo  e  a  todos  os  seos 
successores  que  nunca  em  tempo  algum  vá  nem  concinta  hir 
contra  esta  minha  Doação,  em  parte  nem  em  todo,  e  rogo 
e  encomendo  a  todos  meos  successores  que  lha  cumprào  e 
mandem  cumprir  e  goardar,  e  asy  (assim)  mando  a  todos  os 
meos  Corregedores,  Dezembsirgadores,  Ouvidores,  Justiças,  Jui- 
zes, OflBciaes  e  pessoas  de  meos  Reynos  e  senhorios  que  cum- 
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prào  e  goardem  e  facão  cumprir  e  goardar  esta  minha  Doa- 
ção e  todas  as  couzas  nellas  centheudas,  sem  a  isso  lhe  ser 
posta  duvida,  embargo  algum  nem  contradição,  porque  asim 
he  minha  mercê  e  Hey  outro  por  bem  fazer  mercê  ao  dito 
António  de  Souza  de  Macedo  da  Doação  da  dita  Ilha,  com 
as  declarações  seguintes,  que  uzarâ  em  tudo  o  dito  Cappitào 
e  Governador  e  o  seo  Ouvidor  do  Regfimento  e  Provisões 
que  se  passarem  aos  Govemadorej  e  Ouvidores  do  Estado 
do  Maranhão,  e  que  posto  que  se  diga  nesta  carta  que  po- 
derá mandar  cada  anno  a  este  Reyno  o  dito  Cappitào  e  Go- 
vernador e  seus  successores  quarenta  e  outo  pessas  ou  es- 
cravos dos  que  resgatarem  e  houverem  nas  terras  da  dita  Ilha 
para  delles  fazerem  o  que  lhe  bem  estiver,  lhe  não  confirmo 
esta  Doação  por  estar  prohibida  a  trazida  dos  ditos  escravos 
a  este  Reyno  por  hua  provisão  do  Sr.  Rey  D.  Sebcistiao  que 
Sancta  Gloria  haja,  feita  a  vinte  de  Março  de  mil  e  quinhen- 
tos e  setenta.  Emquanto  a  alçada  que  por  esta  Doação  se 
concede  ao  dito  Cappitão  e  Governador  em  piões  (peões) 
christãos  livres,  athe  morte  natural,  Hey  por  bem  que  haja 
nella  appellação  péira  a  mor  alçada,  e  que  nos  quatro  casos 
nella  declarados  haja  outro  sy  appellação  para  a  mor  alçada 
em  toda  a  pessoa  de  qualquer  qualidade  que  seja  e  no  to- 
cante á  clauzula  que  diz  que  na  dita  Ilha  não  entrará  Cor- 
regedor nem  alçada  nem  outras  alguas  justiças,  Hey  outro 
sim  por  bem,  que  Eu  e  meos  successores  sem  embargo  da 
dita  clauzula  possamos  mandcU"  Corregedor  com  alçada  â  Ilha 
quando  nos  parecer  necessário  e  cumprir  a  Meo  serviço  e  a 
boa  Governança  da  dita  Ilha,  e  com  estas  declarações  e  li- 
mitações Mando  que  esta  carta  se  cumpra  e  guarde  inteira- 
mente como  nella  se  conthem.  Pelo  que  Mando  ao  meo  (to- 
vemador  do  Estado  do  Maranhão  e  a  todos  os  mais  ministros 
de  Justiça  e  Fazenda  delle  a  que  pertencer,  que  com  as  di- 
tas declarações  e  limitações  cumprão  e  griardem  esta  Minha 
carta,  muito  inteiramente  como  nella  se  conthem  e  em  sua 
conformidade  dem  posse  ao  dito  António  de  Souza  de  Ma- 
cedo da  dita  Ilha  e  terras  na  forma  declarada  nesta  Doação 
que  lha  cumprão  e  goardem  e  facão  inteiramente  cumprir  e 
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goardar,  como  nella  se  conthem,  sem  duvida  nem  contradição 
algúa,  a  qual  se  registrará  nos  livros  da  Camera  da  Cidade 
de  Sam  Luiz,  cabeça  do  Estado  do  Maranhão  e  nas  mais  par- 
tes aonde  for  necessário,  a  qual  por  firmeza  de  tudo  lhe  man- 
dey  passar  por  mim  asignada  e  selada  do  meo  sello  de  chumbo 
pendente,  e  pagou  de  novos  direitos  vinte  o  outo  mil  r**  que 
se  carregarão  ao  thezoureiro  Aleixo  Ferreyra  Botelho  a  fo- 
lhas trezentas  e  vinte  e  duas  e  esta  se  passou  por  duas  vias. 
Dada  na  cidade  de  Lisboa,  aos  vinte  e  trez  dias  do  mez  de 
Dezembro.  António  Serrão  de  Carvalho  a  fez,  anno  do  Nas- 
cimento de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  mil  seiscentos  e  se- 
centa  e  cinco.  O  secretario  Manoel  Barreto  de  Semipayo  a  fez 
escrever. 

El  Rey. 

Bibliographia— Prestou  António  de  Souza  de  Macedo  serviços  assignalados 
nas  luctas  diplomáticas  oriundas  da  restauração  de  Portugal.  A  esses  serviços  é 
que  aliude  o  Rei  no  preambulo  da  carta  régia.  A  primeira  successSo  coube  ao  fi- 
lho primogénito  do  donatário,  Luiz  Gonçalo  de  Souza  de  Macedo:  1685,  i  de  De- 
zembro. Recahiu  a  segunda  no  neto  do  precedente,  Luiz  de  Souza  de  Macedo: 
1748,  2  de  Maio.  Baena  (Corogr,  do,  Pard,  pag.  301)  confunde  o  neto  com  o 
avô.  Luiz  de  Souza  de  Macedo,  apenas,  diz  a  carta  régia  coníirmatoria  de  D.  João  V. 
Encorporada,  com  as  demais  capitanias  de  juro  e  herdade,  aos  domínios  da  Co- 
roa em  1755. 

Nos  seus  traços  geraes,  não  diíFere,  em  theor,  das  doações  que  dividiram  o 
Brazil  em  capitanias.  Contém,  entretanto,  restricções  dignas  de  estudo,  já  na- 
quella  epocha  oppostas  pela  Metrópole  ás  illimitadas  franquias  dos  donatários.  Por 
exemplo:  prohibe-se  a  venda  de  escravos,  annualmente,  em  48  peças,  direito  permit- 
tido  nas  doações  anteriores;  e  se  admitte  a  entrada,  para  todos  os  effeitos  da  jus- 
tiça, aos  corregedores  e  alçadas  do  Rei,  no  território  da  Capitania.  Ainda  na  doação 
de  Bento  Maciel  Parente  (1637)  essa  ingerência  era  expressamente  prohibida: 
«  Outro  sim  me  praz  que  nas  terras  da  dita  capitania  não  entrem  nem  possam 
entrar  em  tempo  algum  corregedor,  nem  alçada,  nem  outras  algumas  justiças  para 
nellas  uzarem  de  jurisdição  alguma  por  nenhuma  via,  nem  mor  que  seja.  >  ^ 


■Caria  de  doação  da  Capitania  do  cabo  do  Norte  nas  Memorias  do  Bxtincto 
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Os  Governadores  nSo  podem  e  nSo  devem  pôr  preço  aos  géneros,  como  o  cravo, 
colhidos  pelos  moradores.  Só  a  estes,  aos  navegantes  e  mercadores  é  que  cabe 
taxar  livremente  a  venda  e  a  compra  dos  ditos  generM,  segundo  o  tempo 
e  o  valor  delles. 

'«8  António  de  Albuquerque  Coelho  de  Carvalho  &.  Vi  o  que 

'^  me  escrevestes  em  carta  de  4  de  Septembro  do  anno  passado 

dandome  conta  das  pessoas  que  ahy  tratâo  de  haver  assi  todo 
o  Cravo  para  depois  o  levantarem  a  excessivos  preços,  de 
que  o  Povo  recebia  grande  detrimento,  por  cuja  cauza  orde- 
Cerrapondencia  nastes,  que  não  pasase  a  arroba  de  seis  mil  réis,  athe  terdes 
i^^Metropo-  çyyj^^j^i  ordem  minha;  e  pareseo-me  dizervos  que  por  nâo  tocar 
pass.!  aos  Governadores  o  haverem  de  por  preço  aos  géneros  dos 

particulares,  deicheis  vender  e  comprar  livremente  aos  Mora- 
dores, Navegantes,  e  Mercadores  as  suas  fazendas  como  lhes 
parecer,  segundo  os  tempos,  e  o  valor  delias;  antes  procede- 
reis contra  aquelles  que  o  impedirem;  pois  de  continuar  o  con- 
trario rezultará  cultivarem-se  as  Terras,  e  crescerem  os  direi- 
tos Reaes  em  augmento  de  minha  fazenda  e  do  bem  desses 
Vassallos;  Escrita  em  Lix,*  a  23  de  Mayo  de  668. 


Príncipe 


1668 

ãdeOutnbro 


Prohibe  se  paguem  os  Governadores  abusivamente  de  seus  ordenados,  tendo  o 
Provedor  da  Fazenda  a  faoildade  de  descontar  o  excedente  nos  pagamentos 
ulteriores.  £  se  achando  os  Fortes  e  Reductos  em  minas,  sejam  elles  recons- 
truidos  sem  detença. 

António  de  Albuquerque  Coelho  de  Carvalho  &.  Eu  o  Prín- 
cipe vos  envio  muito  saudar.  O  Provedor  da  fazenda,  Ma- 
noel Soares  de  Albargaria  me  deo  conta  por  carta  sua  de 
26  de  Mayo  deste  anno  do  estado  em  que  ahy  se  achavão  as 
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Prassas  delle  e  como  não  havia  forte,  nem  reduto  que  não  es- 
tivesse arruinado  e  artelharia  descavalgada,  sem  haver  carreta 
capas  de  servir;  e  como  a  despeza  que  ahy  se  fas  da  fa- 
zenda Real  he  toda  por  vossas  ordens,  e  que  juntamente  (sem 
embargo  da  duvida,  que  vos  pozera  o  dito  Provedor)  vos  tí- 
nheis pago  do  vosso  ordenado  a  respeito  de  três  mil  cruza»- 
dos,  tendo-se-vos  assignado  na  vossa  carta  seis  centos  mil  reis 
somente,  e  porque  convém  muito  a  meu  servisso,  que  essas  /í«fe«»,pa«».xT. 
Prassas  estejào  com  toda  a  sigurança  me  pareceo  dizervos 
que  trateis  quanto  for  pocivel,  de  que  se  acuda  ao  remédio 
das  couzas  referidas  e  acistirdes  nesse  Governo,  procurando  jun- 
tamente de  guardardes  minhas  ordens,  e  Regimentos,  não  vos 
intrometendo  no  que  se  fas  da  fazenda  Real;  e  porque  man- 
dandoos  fazer  contra  as  dittas  ordens,  e  Regimentos  os  repo- 
reis de  vossa  fazenda;  como  também  o  que  tendes  levado  de 
vossos  ordenados,  de  mais  do  que  se  conthem  na  vossa  carta; 
e  ao  ditto  Provedor  mando  ordenar,  que  volo  vá  descontando 
nos  pagamentos,  que  fores  vencendo  daqui  em  diante,  de  que 
vos  avizo  para  que  o  tenhaes  entendido.  Escrita  em  Lix*  a 
8  de  Outubro  de  668. 


Príncipe 


/ 


/ 


Estranha-se  ao  Governador  o  intrometter-se  na  fabrica  de  navios  dos  homens 
de  negocio,  industria  que,  redundando  em  beneficio  do  bem  commum  e  dos 
direitos  da  Fazenda  Real,  convém  muito  seja  favorecida* 

António  de  Albuquerque  Coelho  de  Carvalho  &.  Eu  o  Prin-  »66^ 

cipe  vos  envio  muito  saudar.  Da  copia  da  petição  que  com 
esta  carta  vos  mando  remeter  entendereis  a  queicha,  que  aqui 
me  fizerão  Simão  Ferreira  Coimbra  e  Gaspar  Remique  mo- 
radores nesta  cidade,  de  lhe  averdes  thomado  por  duas  vezes 
agente  que  trabalhava  em  huma  Fragata,  que  ahy  mandarão 
fazer  por  sua  conta  pêra  a  ocupardes  na  Fabrica  de  hum  Pa- 
tacho vosso  em  hir  tirar  Cravo  ao  Certão;  e  porque  não  posso 
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deichar  de  vos  estranhar  este  vosso  procedimento,  me  pare- 
iHdem,  pags.  3  ceo  dizervolo  por  esta,  e  que  não  devereis  devertir  a  fabrica 
da  ditta  Fragata,  imposibilitando  por  esta  maneyra  aos  ho- 
mens de  negocio  seu  comersio  estrovandolhe  a  fabrica  da  sua 
embarcação,  antes  lhe  devereis  dar  toda  ajuda  e  favor,  para 
que  concigão  a  obra  comessada,  pois  he  em  benefficio  do  bem 
comum,  e  dos  direytos  da  fazenda  Real;  e  o  mesmo  favor  se 
deve  dar  a  todos,  os  que  quizerem  fabricar  Navios,  e  meda- 
reis  conta  de  como  dais  a  execussam  esta  minha  ordem.  Es- 
crita em  Lix.*  a  4  de  Fevereyro  de  669. 

O  Príncipe 


Estabelece,  para  evitar  os  desvios  dos  dinheiros  reaes,  que  a  revisão  das  contas 
dos  Almoxarifes  será  feita  de  um  para  outro  Governo,  com  assistência  do  Pro- 
curador da  Fazenda. 

'"9  António  de  Albuquerque  Coelho  de  Carvalho  &.  Eu  o  Prin- 

27  de  Julho  n        n 

cipe  vos  envio  muito  saudar.  Alonso  de  Alderece  Soares,  que 
ahy  serve  de  Provedor  da  minha  fazenda,  me  deo  conta 
como  na  Capitania  do  Para  fora  provido  no  Officio  de  Almo- 
xarife e  Feitor  da  mesma  fazenda,  por  Provizão  do  Governa- 
dor Ruy  Vas  de  Sequeira,  Manoel  de  Moraes  estando  crimi- 
nozo,  e  que  no  fim  de  quatro  annos,  que  sérvio  se  ficara  com 
mais  de  dez  mil  cruzados  uzurpados  á  minha  fazenda,  e  tho- 
mandose-lhe  as  contas  como  elle  quis  sem  se  lhe  porem  cis  di- 
vidas, que  convinhao  a  respeyto  de  estar  ainda  governando  o 
í  Governador,  que  oproveo;  e  porque  convém  acodirse  ao  re- 
médio destas  queichas,  me  pareceo  dizer-vos,  que  ordeneis  ao 
Provedor  da  fazenda  faça  rever  estas  contas  ouvindo  em  to- 
das ellas  ao  Procurador  Manoel  de  Moraes,  e  também  orde- 
nareis que  as  contas,  que  os  Almoxarifes  ahy  derem  serão  de 
tempo  de  hum  governo  pêra  outro;  porem  pellas  rsizoens,  que 
me  reprezentou  o  ditto  Procurador  da  minha  fsizenda  manda- 
reis passar  ordem  para  que  estas  se  possão  rever  com  acis- 

[tencia 
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tencia  do  mesmo  Procurador  da  Fazenda,  no  tempo  em  que 
ja  não  servir  o  Governador  que  fes  a  elleição.  Escrita  em 
Lix.*  e  27  de  Julho  de  669. 

Príncipe 

Limita  e  marca  de  novo  a  jurísdicção  dos  Ouvidores  Geraes  a  respeito  dos  peões 
bomens  livres,  e  nSo,  como  erradamente  se  pratica  no  Estado,  tomando  exten- 
siva aquella  jurisdicçSo  a  crimes  commettidos  por  homens  nobres. 

Para  se  comprehender  melhor  a  dlstincçSo  entre  nobres  e  peões,  se  porá,  em  se- 
guida, esta  nota:  cOs  moradores  se  dividiam  em  três  classes,  a  dos  nobres  ou 
cidadãos;  a  dos  peões,  ou  dos  mercadores  mechanicos,  operários  e  trabalhado- 
res de  qualquer  espécie ;  e  a  dos  infames  pela  raça  ou  pelos  crimes,  ou  chris- 
tãos  novos  e  degradados  »  ^ 


António  de  Albuquerque  Coelho  de  Carvalho  &.  Eu  o  Prin-  1669 
cipe  vos  envio  muito  saudar.  Sou  informado  que  os  Ouvido-  '**  ^^  A«osto 
dores  Geraes  desse  Estado  thomando  mayor  jurisdição  do  que 
fuy  servido  concederlhes  pela  Cap.**  i  de  seu  Regimento  sen- 
tenceão  com  os  Governadores,  e  Provedor  dos  Auzentes  ca- 
20S  capitães  cometidos  por  homens  nobres,  sem  appellaçao,  ou 
sem  aggravo  para  este  Reyno,  nâo  querendo  entender  que 
so  aos  peons  homens  livres  se  estende  o  poder  que  lhes  te- 
nho dado  com  o  que  socedem  depois  de  suais  determinaçoens 
cazos  extraordinários,  como  foi  nsis  mortes  aleivozas  do  Sar- 
gento-Mor  Gonssdo  Pereyra  Fidalgo,  Diogo  Leitào,  Manoel 
Podrozo  e  outros;  pareceume  dizervos  que  na  forma  do  Re- 
gimento dos  Ouvidores  Geraes  dos  cazos  graves,  em  que  ha 
pena  de  morte  posta  pella  Ley,  e  com  mais  razão  nos  cometidos  ibidem, 
aleyvozamente,  deve  o  Ouvidor  Geral  appellar  quando  fal- 
tar parte  pella  justissa  na  forma  da  Ordenação  do  Lb.  i.** 
titulo  122,  por  onde  deve  regeitar  os  cazos,  que  cabem  em  sua 
alçada;  e  não  por  seu  arbítrio  confundindo  a  ditta  Ordenação 

Apontamentos  para  a  Historia  do  Maranhão  dt.,  no  3.*^  tomo  do  Jornal  de 
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com  a  do  Lb.  1  .**  títulos  yen,  porque  se  da  faculdade  aos  Cor- 
regedores e  Ouvidores  do  crime  da  Corte,  que  quando  estiver 
o  facto  em  menos  de  sínco  annos,  opossão  por  em  dous  com 
dous  Adjuntos,  o  que  somente  procede  na  Rellaç^o  aonde 
está  o  remédio  prompto  de  se  chamarem  mais  Juizes,  quando 
ha  voto,  que  excede  dos  sinco  annos,  o  que  nesse  Estado  se 
nâo  pode  praticar  nos  cazos  graves,  e  pellos  referidos  osercm 
ordenareis  que  venhâo  appellados,  e  que  daqui  em  diante  se 
execute  o  mesmo,  e  havendo  outras  ordens  em  contrario  o 
Ouvidor  Geral  as  remeterá  ao  meu  Concelho  Ultramarinno  para 
nelle  se  examinarem.  Escrita  em  Lix.*  a  20  de  Agosto  de  669. 

Príncipe 


Ordena  que  o  traslado  do  Regimento  de  CapitSo  mór  da  Capitania  do  GrI  Pará, 
passado  em  favor  de  Marçal  Nunes  da  Silva,  se  registre,  em  suas  partes  essen- 
ciaes,  afim  de  que  o  guardem  e  o  exercitem  os  successores  do  dito  CapitSo  Mór. 

Por  equivoco  se  lê  nos  Apontamentos  para  a  Historia  do  Afaranhâo  cit.,  pags. 
354,  que  esse  Regimento  nSo  viera  com  Marçal  Nunes  e,  por  isso,  se  lhe  man* 
dará  passar  outro,  baseado  no  do  Pará.  Pela  leitura  desta  carta  se  vê  o  con- 
trario. 


de^L  António   de   Albuquerque  Coelho  de  Carvalho,  &.  Com 

esta  minha  carta  vos  mando  remeter  o  treslado  do  Regimento, 
que  aqui  mandei  dar  a  Marçal  Nunes  da  Costa,  a  que  hora 
fis  merecedor  do  Cargo  de  Capitão-mor  da  Capitania  do  Pará, 
assignado  por  Manoel  Barreto  de  Sam  Payo  Secretario  do 
\  meu  Concelho  Ultramarinno :  encomendovos,  que  vendo  por  elle 
a  jurisdição  que  lhe  toca,  mandeis  registrar  nas  partes  em  que 
for  necessário  paira  que  a  tenhâo  entendido,  e  guardem,  os 
que  sucederem  nesse  governo,  e  saberem  o  que  devem  obrar, 
sem  alterarem  o  ditto  Regimento.  Escrita  em  Lix.»  a  9  de 
Setembro  de  669. 


Principe 
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Detenxiina  ao  Governador  faça  publicar,  na  forma  da  Resolução  de  19  de  Abril  de 
1667,  a  Lei  relativa  aos  índios.  Aos  Of&ciaes  da  Camará  do  Pará  se  escreve 
censurando  haverem  feito  junta  com  os  Prelados  dos  conventos  e  Vigário 
Geral,  sem  ordem  do  Governo  e  annupncia  do  Capitão-Mór  daquella  Capitania. 

Pedro  Cezar  de  Menezes  &.  Viose  a  vossa  carta  de  20  de  **'* 

_    ,  .  21  de  Novembro 

Julho  deste  anno,  em  que  me  dsus  conta  do  procedimento, 
que  tiveram  os  Officiaes  da  Camará  do  Pará  de  fazerem  Junta 
sem  ordem  do  Governo,  ou  do  Capitão-Mor  daquella  Pras- 
sa,  chamando  os  Prelados  dos  Conventos,  e  Vigário  Gerail, 
e  de  faltarem  á  preposta  que  com  vosco  tinhão  feito  assigiiada 
pella  Nobreza,  e  Povo,  e  omais  de  que  me  dais  conta  na 
ditta  carta;  Mepareceo  dizervos  que  aos  OflSciaes  da  Camará  /^ú&m.  pags.3 
do  Pará  mando  escrever  estranhandolhe  o  que  fizerSo  sem 
vos  dar  conta,  elhe  mandareis  entregar  a  carta,  e  me  envia- 
reis sua  resposta  para  com  ella  ordenar,  o  que  mais  convier 
a  meu  servisso;  e  vós  ordenareis  se  publique  a  ley  nesse 
estado  sobre  o  Gentio  na  forma,  que  ftii  servido  rezolver  por 
ultima  rezoluç2Lo  de  19  de  Abril  de  667  (quando  n2Lo  o  te- 
nhaes  feito)  e  que  esta  se  cumpra  emquanto  Eu  não  mandar 
o  contrario  e  n2Lo  consentireis,  que  os  moradores  excedão  o 
termo  delia.  Escrita  em  Lix.*  a  21  de  Novembro  de  673. 

Príncipe 


Participa  a  ida  dos  religiosos  da  Provinda  de  Santo  António  dos  Capuchos  para 
dirigirem  as  Missões.  O  pagamento  de  suas  côngruas,  quer  na  cidade  de  S. 
Luiz,  quer  na  do  Pará,  será  sempre  de  prompto,  competindo  aos  Officiaes  das 
respectivas  Camarás  acolhel-os  condignamente. 

Pedro  Cezar  de  Menezes,  &.  O  Provincial  da  Província  »^74 

I  de  3Aarco 

de  Santo  António  dos  Capuchos  deste  Reyno  envia  a  esse 
Estado  os  Religiosos  contheudos  na  maneira  induza,  para  ahy 


I 
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acistirem  ás  Missoens  e  concervação  das  Almas  do  Gentio, 
/Airfnii,i«gi.3».  Q  ^Q  mais  que  for  servisso  de  Deus  e  Meu;  encomendo  vos  que 
lhe  façais  acodir  promptamente  com  opagamento  de  suas  or- 
dinárias, que  tenho  rezoluto,  que  se  lhes  paguem  assim  nessa 
Cidade,  como  na  do  Pará,  e  que  se  lhes  faça  todo  o  bom 
tratamento,  assim  por  vós  como  pellos  Officiaes  das  Goma- 
ras das  dittas  Cidades,  o  que  lhes  encommendareis  da  minha 
parte.  Escripta  em  Lix.»  a  primeiro  de  Março  de  674. 


Príncipe 


13 


Que  se  mantenha  a  posse  do  donatário  da  Capitania  de  Camutá,  António  de  Al- 
buquerque Coelho  de  Carvalho,  perturbada  pelos  Officiaes  da  Camará  do  Pará, 
até  ao  termo  de  trez  annos,  fixado  para  demarcal-a  e  povoal-a  com  trinta  ca- 
zaes  brancos,  edificar  a  egreja,  caza  da  camará,  cadeia,  e  erigir  o  governo  po- 
litico. Só  no  caso  de  ^níringencia  dessas  obrigações  é  que  perderá  o  donatário 
seu  direito. 

«^5  Pedro   Cezar  de  Menezes  &.  Por  parte  de  António  de 

36  de  Janho 

Albuquerque  Coelho  de  Carvalho  Donatário  da  Capitania  de 
Cumutá  se  me  representou,  que  os  Officiaes  da  Camará  do 
Pará,  e  outros  Ministros  mandarão  a  dita  sua  Capitania  re- 
partir os  índios  forros  delia,  contra  a  forma  de  suas  Doaçoens 
em  grande  prejuízo  da  mesma  Capitania  perturbando  com 
isso  os  índios,  e  moradores  delia,  e  visto  o  que  refere,  e  o 
que  sobre  isto  respondeo  o  Procurador  da  Coroa,  e  infor- 
mação que  se  vos  pedio  tocante  a  este  negocio,  ouvindo 
aos  Officiaes  da  Camará,  e  Capitão-Mor  do  Pará,  e  o  que 
depois  me  representou  de  novo  António  de  Albuquerque, 
sobre  ser  conservado  na  posse  da  dita  sua  Capitania  athe  de 
todo  ser  feita  a  demarcação  delia,.  Mepareceo  dizer-vos,  vis- 
'«*»,pa«í.4  to  para  isto  estarlhe  cominado  otermo  de  três  annos,  para 
dentro  delles  fazer  povoar  a  dita  Capitania  com  trinta  ca- 
zaes  brancos  de  fora  do  Estado,  com  Igreja,  Casa  da  Cama- 
rá, Cadeya,   e   governo  politico,  seja  concervado  na  posse, 
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em  que  está  da  mesma  Capitania,  athe  se  verificar  sesatisfas 
as  condiçoens  referidas,  fazendo-se  também  a  demarcação  da 
dita  Capitania,  com  acistencia  das  pessoas,  a  que  tocar,  com 
cominação,  que  se  dentro  dos  ditos  três  annos  não  meter 
jiella  trinta  cazaes,  como  fica  apontado  ficará  a  dita  Capita- 
nia devoluta  para  a  Coroa  e  de  tudo  o  que  fica  referido  me 
avizareis,  e  informareis  com  vosso  parecer,  e  no  entretanto 
que  se  faz  a  dita  demarcação,  e  não  vem  informação  vossa 
huzará  António  de  Albuquerque  da  sua  jurisdição.  Escrita  em 
Lix.*  a  26  de  Junho  de  1675. 

Príncipe 


^n^' 

^ 


Regtda  o  despacho  das  drogas  na  Caza  da  índia  em  Lisboa.  Sobre  a  cobrança  dos 
dizimos  das  referidas  drogas  nenhuma  exempçSo  se  reconheça  aos  religiosos 
dos  conventos,  salvo  ordem  expressa  do  Rei.  O  descubrimento  da  baunilha 
trará  grandes  avanços  aos  vassallos  e  aos  direitos  reaes;  convém,  portanto,  ser 
colhida  em  grandes  porções. 

Pedro  Cezar  de  Menezes  &;  Viose  a  vossa  carta  de  de-  '^76 

1       -XT  1  1       ,  I  .  19  de  Setembro 

zoito  de  Novembro  de  674,  em  que  daes  conta  como  ajus- 
tastes a  forma  em  que  se  devião  cobrar  os  dizimos  das  dro- 
gas descubertas  nesse  Estado,  e  me  pareceo  agradecervos 
ozello,  que  tendes  de  meu  servisso,  e  ao  Provedor,  e  Officiaes 
da  Caza  da  índia  mando  advertir  o  procedimento,  que  haode 
ter  no  despacho  destas  drogas  para  que  dos  Navios,  que 
entrarem  desse  Estado  passem  certidão  doque  despacharem; 
porque  havendo  alteração,  ou  deminuição  se  proceda  contra 
os  Mestres  em  virtude  da  fiança,  que  ahy  derão;  e  em  quanto 
aos  Religiozos  dos  Conventos  se  quererem  izentar  de  pagar 
Dizimos,  tereis  entendido  que  elles  os  hãode  pagar  dos  mesmos  /àidem,  pa^s.  4 
frutos  que  log^ão,  pois  as  terras,  que  possuem,  de  onde  os 
tirão,  se  lhes  concederão  com  a  mesma  penção  que  aos  mais 
vassallos,  e  he  segundo  o  foral  desse  Estado;  e  assim  decla- 
rarão os  Procuradores  da  Coroa  e  Fazenda,  a  quem  mandei 
dar  vista,  e  quando  houvessem  de  ser  privilegiados  havião 
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de  ter  expressa  ordem  minha,  e  nesta  íorma  lhes  fareis  pre- 
zente,  para  que  o  tenhão  entendido.  No  tocante  ás  Baunilhas  de 
que  me  daes  conta  se  descubrirào,  fareis  muito  porque  venha 
a  mayor  quantidade  delias,  por  ser  hum  dos  géneros  quo 
podem  dar  grandes  avansos  a  meus  vassallos,  eaos  diroitos 
Reaes,  e  de  tudo  me  dareis  conta,  para  o  ter  entondido. 
Escrita  em  Lix.»  a  19  de  Setembro  de  1676* 

Príncipe 


Carta  explicativa  da  ProvisSo  de  12  de  Setembro  de  1663  sobre  a  admini^traçSo 
dos  índios.  Da  Gamara  se  transfere  ao  Bispo  e  Missionário  que  houve  de  ir 
ao  resgate  e  descimento,  a  designaçSo  do  cabo  de  escolta,  proposto  ao  Gover- 
nador, em  três  nomes  dos  melhores  sujeitos.  A  repartição  dos  índios,  também 
conferida  ás  Camarás,  que  elegeriam  annuahnente  um  repartidor,  passa  a  ser 
dirigida  pelo  Bispo,  Parocho  e  índio  Maioral  da  Aldeã  e  Ministro  de  maior 
grão  do  lugar  em  que  se  fizer  a  repartiçjto,  interferindo  nella  o  Governador. 

Na  auzencia  do  Diocesano  assistirá  sempre  em  seu  lugar  a  pessoa  que  elle  designar 
e  emquanto  nSo  regressa  ao  Estado,  farSo  suas  vezes  os  dois  actuaes  Prelados 
da  Companhia  de  Jesus  e  Santo  António  dos  Capuchos. 

4deDlLibm  ^^  ^  Príncipe  &.  Faço  saber  aos  que  esta  minha  Provi- 
são em  forma  de  Ley  virem,  que  por  se  ter  entendido  ser 
conveniente  ao  servisso  de  Deos,  e  meu  a  nova  ereçao,  que 
houve  por  bem  houvesse  em  nomear  Bispo  para  o  Estado 
do  Maranhão,  para  melhor  se  acodir  ao  bem  das  almas,  as- 
sim de  meus  vassallos  como  reduzir  a  fé  quantidade  de  Gen- 
tio daquelle  Certâo,  e  que  todos  tenhao  Pastor  que  no  espi- 
ritual lhes  acista,  e  governe  conforme  a  ley  de  Deos;  Houve 
por  bem  que  alguns  pontos  que  se  tinhão  rezoluto  na  Pro- 
visão de  12  de  Sbr.**  de  663  sobre  a  administração  dos  ín- 
dios se  pozessem  em  melhor  forma  para  mayor  augmento 
do  mesmo  Estado  e  que  o  Cabo  de  Escolta  da  Monsão  que 
houver  de  hir  ao  CertXo  a  decer  o  Gentio  que  se  declarava  ser 
nomeado  pelas  Camarás,  por  alguns  enconvenientes  que  nesta 
nomeação  se  considerarão,  Hey  por  bem,  que  o  Bispo  e  o 
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Missionário  da  Religião  que  lhe  couber  por  termo  hir  a  dita 
Missão  confirâo  de  todos  os  spgeitos  aquelles  em. quem  con- 
correrem mais  requisitos  para  haverem  de  bem  fazer  o  serviso 
de  Deos  e  Meu,  e  se  haverem  de  guardar  as  Ordens,  que 
tenho  dado  sobre  estas  Missoens,  muito  inteiramente,  e  delles 
proporão  três  ao  Governador  e  Capitão  General  do  Estado, 
que  ellegerá  hum  para  este  officio.  E  na  repartição  dos  índios 
que  a  Provisão  referida  apontava,  de  que  as  Camarás  do  Estado 
no  principio  de  cada  anno  ellegessem  hum  Repartidor,  Hey 
outro  sy  por  bem,  que  o  Bispo,  com  o  Parrocho  da  Aldeã  ibidem,  pa^s.  i 
e  Ministro  de  Mayor  grau  da  Justissa  que  houver  onde  a  ^■'"^' 
repartição  se  fizer  a  facão  com  intervenção  do  indio  Mayoral 
da  mesma  Aldeã  e  do  Governador  e  Capitão  General,  e  não  se 
achando  o  Bispo  assistirá  em  seu  lugcir  na  ditta  repartição 
a  pessoa,  que  elle  nomear;  e  em  quanto  ao  Bispo  não  passcir 
ao  Estado  assistirão  os  dous  prelados  actuaes  da  Companhia 
de  Jesus  e  Santo  António,  e  em  falta  de  algum  delles  o  Pre- 
lado actual  das  outras  Religioens,  que  tiver  mais  tempo  de 
Prelado  do  seu  Triénio;  e  destas  declarações  Hey  por  bem 
se  guarde  o  mais,  que  a  Provisão  ordena  e  por  esta,  o  que 
fica  relatado.  Pello  que  mando  ao  Governador,  e  Capitão 
General,  e  Capitaens  Mores,  Officiaes  das  Camarás  e  mais  Mi- 
nistros, officiaes  e  pessoas  de  todo  o  Estado  do  Maranhão  de 
qualquer  qualidade,  e  condição,  que  sejão,  que  todos  em  ge- 
ral, e  cada  um  em  psuticular  a  cumprão,  e  gxiardem  esta 
Provisão  muito  inteiramente,  como  nella  se  conthem,  sem  du- 
vida, nem  interpretação  alguma;  porque  assim  o  hey  por  serviso 
de  Deus  e  Meu,  conservação  daquelles  meus  vassallos,  bem 
e  aug^ento  do  ditto  Estado,  e  esta  quero,  que  tenha  força 
de  Ley  e  se  registrará  nos  Livros  das  Camarás  delle  e  de 
minha  fazenda,  e  não  passará  por  Chancellaria  e  valerá  como 
carta,  sem  embargo  da  Ordenação  do  Livro  2  tt.°*  39  e  ao 
que  o  contrario  dispõem.  Manoel  Rodrigues  de  Amorim  a 
fez  em  Lisboa  a  4  de  Dezembro  de  1667.  O  Secretario  Ma- 
noel Barreto  de  Sampayo  a  fiz  escrever. 


Príncipe 
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Aimulamento  (U  ProvisSo  prohibindo  aos  Govemadoref  e  mais  Ministros  de  Jus- 
tiça fazerem  a  agricultara  de  quaesquer  géneros,  mas  só  na  parte  referente  ao 
Governador  e  Provedor  da  Fazenda,  para  que  seu  exemplo,  cultivando  as 
plantas  da  ttaunilha  e  do  cacau,  sirva  de  estimulo  aos  moradores.  Os  índios 
empregados  na  cultura  vencerSo  salário. 

I  de  D^enbro  "^^  ^  Priticipe  &.  Faço  sabef  aos  que  esta  minha  Provi- 
são virem  que  tendo  resj)eito  ao  que  me  represento^  Dom 
Fernando  Ramires,  que  hora  envio  por  Procurador  da  Fa- 
zenda do  Estado  do  Maranhão  em  razão  da  grande  conve- 
niência, que  resultará  á  minha  fazenda  e  augmento  daquelle 
Estado  a  agricultura  das  plantas  das  Baunilhas  e  Cacáo,  pella 
muita  quantidade,  que  ahy  ha  de  hum,  e  outro  género,  e  a 
forma  em  que  se  devia  beneficiar  para  mayor  rendimento  da 
fazenda  Real,  e  bem  daquelles  vassallos,  e  visto  o  que  fica  re- 
ferido, e  o  que  sobre  este  negocio  responderão  os  meos  Pro- 
curadores da  Coroa  e  fazenda,  Hey  por  bem,  que  na  forma 
que  aponta  o  ditto  Dom  Fernando  Ramires,  vá  obrar  a  agri- 
cultura das  dittas  Bainilhas,  e  Cacao,  e  exercitar  seu  oíficio  e 
que  assim  elle,  como  o  Governador  o  devem  msindar  plantar 
e  beneficiar  para  o  que  Hey  por  derrogada  a  Provisão,  que  se 

/«*»,  pags.  5  passou,  para  que  os  Governadores  e  mais  Ministros  daquelle 
Estado  não  possão  fazer  a  ag^cultura  de  género  algum;  por- 
que nesta  parte  a  Hey  por  derrogada  somente  a  respeito  dos 
dous  Ministros  Governador  e  Provedor  da  fazenda  para  que 
a  seu  exemplo  cultivem  aquelles  moradores  estas  plantas,  o 
que  redundará  em  benefício  de  Minha  fazenda,  e  augmento 
dos  Moradores  do  ditto  Estado,  advertindo  que  o  ditto  Go- 
vernador e  Provedor  da  fazenda  hão  de  occupar  nesta  cultura 
os  índios  mais  innuteis,  pagandose  lhes  seu  trabalho  e  dei- 
chando  os  mais  hábeis  para  hirem  ás  Missoens.  Pello  que 
mando  ao  ditto  meu  Governador  e  Provedor  da  fazenda  do 
ditto  Estado  do  Maranhão  cumprão,  e  guardem  esta  Provi- 
são muito  inteiramente  como  nella  se  conthem,  a  qual  valerá 
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como  carta,  sem  embargo  da  Ordenação  de  Ib.  2  tit.  40  em 
contrario.  PascocJ  de  Azevedo  á  fez.  Em  Lisboa  ao  primeiro 
de  Dezembro  de  667.  O  Secretario  Manoel  Barreto  de  Sam- 
payo  a  fiz  escrever. 


Príncipe 


Regula  o  modo  de  pagar  as  côngruas  ao  Bispo  e  ao  Cabido  da  Sé.  Na  Capitania 
do  Pará,  mingoando  os  redditos,  se  completará  o  excedente  com  os  sobejos 
dos  dizimos  da  Bahia. 


Ignacio  Coelho  da  Sylva.  Amigo  &.  Por  ser  conveniente  ^^  ^^J^ 
ao  serviso  de  Deos  e  Meu  que  o  Bispo  e  mais  Dignidades  da 
See  desse  Bispado  que  de  novo  mandei  criar,  se  não  falte 
com  o  pagamento  de  suas  côngruas,  declaradcis  na  Provisão, 
que  se  lhe  psissou,  assim  para  terem  de  que  se  substentar 
como  pellos  dizimos  desse  Estado  pertencerem  á  minha  fazen- 
da; e  porque  quando  na  Capitania  do  Pará  se  não  possão  pa- 
gar as  dittas  cong^as,  tenho  rezoluto  que  se  lhes  pagará  nos 
sobejos  dos  dizimos  da  Bahia  e  eVLas  importào  hum  conto  seis- 
centos, e  noventa,  e  nove  mil  reis  de  que  se  ham  de  abater  ibidem,  ^a^.b- 
quatrocentos  mil  reis  dos  oitocentos  mil  reis  da  côngrua  do  ^  ''* 
ditto  Bispo  na  forma,  que  se  declara  na  sua  Provisão,  com 
que  fica  liquido  hum  conto,  duzentos  e  noventa,  e  nove  mil 
réis,  vos  ordeno,  que  me  avizeis  da  quantia,  que  faltar  para 
a  mandar  assentar  nos  dittos  dizimos  da  Bahia,  em  quanto  nos 
desse  Estado  não  houver  rendimento  bastante  para  se  pagar 
por  inteiro  a  dítta  quantia  de  hum  conto  duzentos,  e  noventa, 
e  nove  mil  reis  e  os  quatrocentos  mil  réis,  que  por  empréstimo 
se  hão  de  tirar  da  côngrua  do  ditto  Bispo.  Escrita  em  Lisboa 
a  21  de  Março  de  679. 


Príncipe 
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j^ 


Rectifica  um  engano  de  copia  na  ProvisSo  de  4  de  de  Dezembro  de  1667,  rela« 
tívo  ao  Governo  dos  índios:  na  repartiçSo  nSo  terá  intervenção  nenhuma  o 
Governador. 


X679  Ignacío  Coelho  da  Sylva.  Amigo  &.  Eu  o  Príncipe  vos  en- 

vio  muito  saudar.  Por  se  achar,  que  na  Provisão  que  se  pas- 
sou em  4  de  Dezembro  de  677  sobre  o  governo  e  repartição 
dos  índios  desse  Estado,  onde  declara,  que  esta  se  faça  com 
vossa  intervenção  he  partícula  encontrada  com  rezoluçào  que 
eu  daqui  fiiy  servido  thomar  e  sesposta  por  equivocaçào  do 
/Si*w,pag».6v.  official  que  a  fes,  mandei  de  novo  emmendala  na  forma 
da  que  vos  apresentará  o  Bispo  desse  Estado;  e  porque  con- 
vém a  meu  servisso,  que  se  execute  o  que  por  ella  ordeno; 
Me  pareceu  dizervos  que  a  compraes  e  façaes  cumprir  muito 
inteiramente,  como  nella  se  conthem  por  hora  hir  ajustada  com 
minha  rezolução,  e  assim  o  espero  do  zelo  com  que  me  ser- 
vis. Escrita  em  Lisboa  a  24  de  Março  de  679. 


Príncipe 


19   \y 


16B0 

29  de  Março 


Provar  de  remédio  a  reclamaçSo  do  Bispo  sobre  se  lhe  pagarem,  sem  prejtdxos, 
suas  côngruas.  Devem  ser  pagas,  embora  sof&am  as  rendas  do  Estado. 

Para  o  Governador  e  Capitão  Generail  do  Estado  do  Ma- 
ranhão &.  Igrnacio  Coelho  da  Sylva  Governador.  Amigo  &. 
Por  parte  do  Bispo  desse  Estado  se  me  representou  aqui,  que 
a  côngrua  que  lhe  mandei  signalar  para  seu  substento  se  de- 
via prímeiro  ceparar  das  rendas  que  nelle  ha,  em  razão  de  se 
encorporar  com  minha  fazenda,  as  que  pertencem  á  Igreja,  a 
qual  elle  Bispo  não  hera  justo,  que  ficassem  prejudicados,  e 
por  também  se  evitarem  procedimentos  de  direito,  e  censuras; 
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e  pareceo  me  ordenarvos  (como  por  esta  o  faço)  que  façaes  ibidem,  pags. 


pagar  ao  Bispo  a  sua  côngrua  com  pontualidade,  de  sorte, 
que  experimente  este  Prelado,  que  se  lhe  não  failta  ao  que  se 
lhe  assentou,  e  se  lhe  deu.  Ou  quando  não  cheguem  as  rendas 
do  Maranhão  vos  valereis  de  todas  as  desse  Estado  e  lhe  sa- 
tisfareis ao  que  pede;  e  nesta  conformidade  o  mando  tam- 
bém ordenar  ao  Provedor  de  minha  fazenda  do  mesmo  Esta- 
do, de  que  vos  avizo  para  que  o  tenhaes  entendido.  Escrita 
em  Lisboa  20  de  Março  de  1680. 

Príncipe 


▼.—7 


Derrogação  do  estanco  de  ferro.  Taças,  velório  e  aço.  Pagavam  os  moradores  estes 
objectos  com  assucares  e  tabaco,  a  preços  excessivos,  e  com  procura  dimi- 
nuta. £stabelece-se  entSo,  provisoriamente,  as  seguintes  taxas :  quintal  de  ferro, 
3.000  rs.;  masso  de  velório,  600  rs.;  dúzia  de  facas,  240  rs.;  arroba  d'aço 
6.000  rs.  Toma-se  livre  o  commercio. 

Para  o  Governador  do  Maranhão  Ignacio  Coelho  da  Sylva  »^®° 

&.  Havendo  mandado  ordenar  por  carta  de  14  de  Dezembro  "  "'  ""^ 
de  677  que  informandovos  do  que  resultava  do  Estanco  dos 
quatro  géneros  de  ferro,  asso  facas  e  velório  me  avizeis  dos 
damnos,  ou  conveniências  que  se  segnem,  para  Eu  mandar 
suspender,  ou  continuar,  e  mandando  ver  o  que  me  escre- 
vestes em  carta  de  14  de  8br.°  de  678  (em  resposta  da  or- 
dem refferida)  acerca  de  minha  fazenda  receber  muita  perda, 
no  pouco  gasto  dos  dittos  géneros,  e  no  preço  dos  Assuca- 
cares  e  Tabaco,  com  que  esses  moradores  aceitarão  fazer  o 
pagamento,  e  que  seria  mais  conveniente  a  meu  servisso  man- 
dar, que  destes  quatro  géneros,  pagassem  as  pessoas  que  os 
levassem  a  esse  Estado  hum  tanto  por  arroba  de  ferro,  e  asso,  /^f-rfifiw,  pag».  7 
dúzia  de  facas,  e  masso  de  velório;  Me  pareceu  dizervos  que  ^  ^' 
Hey  o  ditto  Estanco  por  derrogado  e  ordenar  vos  (como  por 
esta  o  faço)  que  as  pessoas  que  conduzirem  ou  levarem  a 
-^sse  Estado  os  dittos  quatro  géneros,  assim  ao  Maranhão, 


i6«o 
3P  de  Março 


PRIMEIRA  SÉRIE  —  1 6 1 6- 1 7OO  7  I 

como  ao  Pará,  paguem  de  direitos  por  cada  quental  de  ferro 
três  mil  reis,  por  cada  masso  de  velórios  seiscentos  reis,  por 
cada  dúzia  de  facas  duzentos,  e  quarenta  reis  e  por  cada  ar- 
roba  de  asso  seis  mil  reis;  e  me  avizareis  do  que  vos  parece 
a  respeito  de  ser  muito  o  preço  que  se  impõem  em  cada  gé- 
nero, mas  não  alterareis  esta  disposição  athe  ordem  minha. 
Escrita  em  Lisboa  a  29  de  Março  de  680. 

Príncipe 

Carta  aropliativa  da  ProvisSo  sobre  o  Governo  doi  índios.  A  repartiçio  da  terça 
parte  dos  índios,  destinada  aos  moradores,  falli^i  o  Bispo  com  o  Prelado  dos 
Capuchos  de  Santo  António  e  na  auzenda  do  primeiro,  o  Vigário  Geral,  além 
da  pessoa,  considerada  a  mais  digna,  eleita  pela  Camará. 

Os  moradores  contemplados  depositarão  o  salários  dos  índios,  de  dois  mezes,  nas 
mSos  de  um  funcdonario,  indicado  pelo  Município.  Nas  duvidas  suscitadas  so- 
bre os  salários,  serA  sempre  juiz  o  Ouvidor  Geral.  A  cargo  exclusivo  do  Prin- 
cipal e  do  Parocho  ficam  entregues  as  Aldeias. 

Para  o  Governador  do  Maranhão  &.  Ignacio  Coelho  da 
Sylva,  Amigo  &.  Havendo  mandado  ver  com  toda  a  atten- 
çào  o  que  se  me  representou  aqui,  por  vossa  parte,  e  do  Bispo 
desse  Estado  acerca  do  cumprimento  da  Provisão  que  lhe 
mandei  passar  em  Março,  do  anno  passado  (1679)  sobre  a 
forma  da  repartição  dos  índios,  e  pessoas,  que  nella  haviam 
de  acistir  ajustadas  com  as  rezoluçoens  que  neste  particular 
tinha  thomado,  e  tirandose  a  partícula,  que  por  equivocação 
se  pos  na  Provisão,  que  levastes,  quando  fostes  governar  esse 
Estado,  que  seria  a  ditta  repartição  com  vossa  intervenção, 
Me  pareceo  ordenar  vos  (como  por  esta  o  faço)  que  a  re- 
partição da  terça  parte  dos  índios  que  tenho  mandado  se  faça 
pellos  moradores,  fará  o  Bispo  com  o  Prelado  dos  Capuchos 
de  Santo  António  do  lugar,  em  que  se  fizer,  e  huma  pessoa 
elejrta  pella  camará  a  mais  capas  que  houver  para  esta  oc- 
cupação,  e  em  auzencia  do  Bispo  a  fará  e  em  seu  logar  o  Vi- 
gário Geral  ou  quem  tiver  as  suas  vezes,  e  jurisdicção;  decla- 

[randose, 
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randose,  que  esta,  nem  outra  alguma  temporal  sobre  os  Índios 
pertencem  ao  Bispo;  e  lhe  faço,  porem,  a  mercê  delia  por  y^iiírm.pagi.  s- 
hora,  emquanto  não  ordenar  o  contrario,  esperando,  que  mos- 
tre a  experiência  ser  mais  conveniente  esta  forma  de  repar- 
tição,  que  as  que  athe  agora  se  praticarão.  E  a  nenhuma 
pessoa  de  qualquer  qualidade  e  condição,  que  seja  se  manda- 
rão entregar  os  Índios  que  lhe  couberem  na  repartição,  sem 
depositarem  por  sy,  ou  seu  Procurador,  os  salários  dos  dous 
mezes  que  somente  hão  de  servir  continuados,  para  o  que  a 
Camará  ellegerá  hum  Depositário  abonado  e  com  fiança  e  se 
lançarão  as  adiçoens  em  livro  rubricado  pello  Ouvidor  Geral, 
que  será  Juiz  de  todas  as  duvidítô  que  sobre  esta  matéria  se 
ofFerecerem;  procedendo  summariamente,  sem  que  possa  du- 
rar a  cauza  mais  de  hum  mez  em  nenhuma  forma,  sem  appel- 
lação,  nem  aggravo.  Hey  por  bem  que  as  Aldeãs  dos  índios 
sejam  governados  pello  Principal,  e  Parrocho,  sem  se  dar  ou- 
tro algum  Administrador,  ou  Capitão,  nem  por  outro  algum 
titulo;  E  esta  minha  carta  mandareis  registrar  nas  partes  ne- 
cessárias, e  nas  Camarás  desse  Estado,  e  publicar  para  se  ter 
noticia,  do  que  por  ella  ordeno.  E  nesta  conformidade  o  mando 
também  ordenar  ao  Bispo  desse,  de  que  vos  aviso,  para  o  ter- 
des entendido.  Escripta  em  Lisboa  a  30  de  Março  de  680. 
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Recommenda  o  cumprimento  do  Alvará  e  Provisão  vedando  aos  Governadores  o 
commercio  e  cultura  de  drogas,  cobrança  de  dividas,  tomadia  de  índios  nas 
Aldeias  etc. 

Para  o  Governador  do  Maranhão  &.  Icfnacio  Coelho  da  »68o 

Sylva,  Amigo  &.  Pello  Alvará  e  copia  da  Provisão  que  com    ^*   *  ^wj^rço 
esta  remeter,  tereis  entendido  como  fuy  servido  prohibir  aos 
Governadores  desse  Estado  o  commercio,  mercancia  ou  cul- 
tura alguma,  e  cobrar  dividas  alheias,  nem  mandarem  ao  Cer-  /^vfem,  pag».  ft 
tão  buscar  drogas,  nem  thomarem  índios  das  Aldeãs,  e  ou- 

[tras 


\ 


\ 


\ 
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tras  prohibiçoens,  como  no  ditto  Alvará,  e  Provisão  se  declara; 
e  pareceome  ordenarvos  que  os  façaes  cumprir  muito  inteira- 
mente, como  o  esj)ero  do  zello  com  que  me  servis.  Escrita  em 
Lisboa  a  3 1  de  Março  de  680. 

"  Príncipe 


Declara  que  nSo  podem  os  iunoríonaríos  accumular  dois  oflicios.  Os  que  se  en- 
contrarem neste  caso,  devem,  no  prazo  de  seis  mezes,  optar  por  um  deUes. 
No  Arckrvo  do  Districto  Federal,  fascículo  do  mez  de  Julho,  saiu  publicada 
outra  copia  desta  carta  regia,  com  accrescimos  somenos. 

««>  Para  o  Governador  do  Maranhão  &.  Ignacio  Coelho  da 

^^  Silva,  Amigo  &.  Por  convir  ao  bem  publico,  que  nenhuma  pes- 
soa tenha  dous  oíficios,  nem  de  serventia,  nem  de  propriedade 
e  estar  varias  vezes  resoluto  que  quem  os  tiver  renuncie  hum 
delles;  Me  pareceo  dizervos,  que  mandeis  por  editaes,  assim 
nessa  Cidade,  como  em  todas  as  partes  de  vossa  jurisdição, 
porque  se  ordene  que  toda  a  pessoa  que  tiver  dous  oíHcios 
dentro  de  seis  mezes  com  efifeito  renuncie  hum  delles,  sub 
pena  de  que  o  que  assim  o  não  fizer,  perderá  o  mayor,  que 
roandarey  dar  a  pessoa  que  o  relatar,  sendo  capas  de  o  ser- 
vir conforme  as  Leys  do  Reyno,  e  tendo  ailguma  incapacida- 
'**''"•»««.  8  de,  que  o  inhabelite  se  lhe  dará  de  penção  no  mesmo  officio 
a  terça  parte  do  rendimento  em  sua  vida,  que  pagará  a  pes- 
soa que  o  prover;  e  sendo  de  Donatário  hum  dos  dous  ofifi- 
cios  renunciara  aquelle  ou  o  da  Coroa,  e  quando  o  Donatário 
lhe  não  queira  conceder  a  renuncia,  e  se  não  resolva  a  renun- 
ciar o  da  Coroa  largará  o  do  Donatário,  e  correrão  os  seis  me- 
zes do  tempo  em  que  nessa  cidade  e  nas  mais  partes  de  vossa 
jurisdição  se  pozerem  os  editaes,  os  quaes  estarão  fechados 
(aflSxado)  todo  o  tempo  de  seis  mezes;  o  que  executareis 
assim  exatissimamente;  e  me  avizareis  logo  de  como  vos  che- 
gou esta  ordem;  porque  em  quanto  se  não  tiver  noticia  disso, 
se  ha  de  repetir  este  aviso  em  todas  as  embarcaçoens  que 
partírenL  Escrita  em  Lisboa  a  6  de  Agosto  de  681. 

Príncipe 

VI 


V.— < 
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Keiteira  se  observem  as  Provisões  sobre  os  índios,  pelo  menos  até  que  o  Procu- 
rador dos  Officiaes  da  Camará  ch^;ue  á  Corte  e  seja  ouvido  nas  suas  queixas. 
Adverte  ao  Bispo  como  se  magoaram  os  moradores  e  os  Padres  da  Companhia 
de  Jesus  da  desigualdade  com  que  se  houve  na  repartição  dos  índios.  Que  o 
Bispo  n2o  perturbe  os  Jesuitas  nas  suas  Missões. 


Ignacio  Coelho  da  Sylva,  Amigo.  Eu  o  Príncipe  vos  en-         »68i 

.,  j  TT  j  1     j  17  dc  Novembro 

vio  muito  saudar.  Havendo  mandado  ver  o  que  me  escre- 
vestes em  carta  de  20  de  Abril  deste  anno  acerca  da  exe- 
cução que  fizestes  dar  logo  nesse  Estado,  a  nova  Ley,  que 
mandei  passar  sobre  os  captiveiros  dos  índios,  com  a  Pro- 
visão da  forma,  em  que  se  havião  de  repartir,  e  das  Missoens, 
que  haviam  de  fazer  os  Padres  da  Companhia,  sem  embargo 
de  achardes  nos  Officiaes  da  Camará  alguma  repugnância  a 
estas  ordens  em  observância  delias  entregastes  aos  mesmos 
Padres  todas  as  Aldeãs  de  Xiríga  e  vos  não  valeres  dos  índios, 
que  mandei  se  repartissem  com  vosco  da  terceira  parte  para 
a  cultura  e  planta  do  Cacao  por  nao  continuardes  com  ella,  e 
das  três  partes,  que  se  fizera©,  do  que  se  acharão  capazes  do 
serviço  chegarão  a  cem  cada  huma  e  de  que  se  repartirão 
se  mandarão  de  caza  do  Bispo  em  trez  canoas  ao  Cravo, 
dando-se  as  mais  a  varías  pessoas,  que  também  os  occu- 
parão  no  mesmo  serviso,  e  pella  repartição  ser  com  pouca 
forma  se  entrarão  pella  parte  que  havia  de  ficar  nas  Aldeyas, 
da  qual  o  Bispo  e  os  adjuntos  derão  sessenta  índios  aos  Offi- 
ciaes da  Camará  para  mandarem  buscar  Cravo,  e  despeza,  ibidem, 
que  havia  de  fazer  com  hum  Procurador  que  envia  vão  a  esta  ^v.  — »o 
Corte  e  da  queicha  que  vos  fizerão  algumas  pessoas  do  Povo 
da  dezigualdade  da  repartição;  obrando  o  Bispo  absoluta- 
mente, e  não  deferindo  aos  Padres  da  Companhia  sobre  as 
Missoens  e  haverem  de  ser  parochos  das  Aldeyas,  com  que 
ficavão  impedidos  para  tratarem  das  Aldeyas  daquella  gen- 
tialidade  e  mandando  também  ver  o  que  nestes  particulares 
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nos  servirão  o  Ouvidor  Geral  desse  Estado,  os  Oíiiciaes  da 
Camará,  o  Bispo  e  me  representarão  os  Padres  da  Compa- 
nhia; Me  pareceo  ordenarvos  (como  por  esta  o  Êiço)  que  se 
observem  as  Provisões  que  se  passarão  sobre  a  repartição 
dos  índios  e  Missoens  desse  Estado,  na  forma,  em  que  o 
tenho  disposto,  emquanto  não  chega  o  Procurador  dos  Offi- 
ciaes  da  Camará,  que  represente  as  suas  razoens  para  lhe 
mandar  deferir  como  lhe  parecer  conveniente.  E  ao  Bispo 
mando  advertir,  a  queicha,  que  ha  de  como  procedeo  na  re- 
partição dos  índios  e  de  perturbar  aos  Padres  da  Compa- 
nhia nas  Missoens,  que  lhes  encommendei;  de  que  vos  aviso, 
para  que  o  tenhaes  entendido,  e  esta  carta  mandareis  registar 
nas  partes  necessárias,  para  se  ter  noticia  de  que  por  ella 
ordeno.  Escrita  em  Lisboa  a  17  de  Novembro  de  681. 


Príncipe 


25    u- 


Incomxnenda  se  continue  na  fabrica  de  sal  e  exploraçSo  das  salinas.  As  propinas 
de  sal  e  peixe,  excepção  dos  Religiosos,  somente  se  darSo  ás  pessoas  que  ex- 
hibirem  ordem  régia. 


'^  Para  o  Governador  do  Estado  do  Maranhão  &.  Fran- 

cisco  De  Sa  e  Menezes  &.  Havendo  mandado  ver  o  que  me 
escreveo  Dom  Fernando  Ramires,  Provedor  de  minha  fa- 
zenda desse  Estado  em  carta  de  16  de  Outubro  de  678, 
acerca  de  haver  na  cidade  de  Bellem  do  Para  grande  ne- 
cessidade de  Sal  por  estarem  as  salinas  damniãcadas  em 
razão  de  faltarem  ao  beneficio  delias,  os  índios  da  Aldcya 
Maracanã,  ^  que  a  ellas  estava  dedicada,  e  também  outra  Al- 
deya  na  Ilha  dos  Joanes  ao  pesqueiro  e  de  achar  introduzido 
jifeBr,  pags.  10.  na  ditta  cidade  darem  se  propinas  do  Sal  e  peixe  que  vinha 
I  do  mesmo  pesqueiro  a  varias  pessoas,  sem  terem  para  isso 

Voltou  a  ser  o  nome  da  cidade  de  Cintra. 
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ordem  minha,  o  que  hera  em  grande  prejuízo  da  fazenda 
Real,  e  mandando  também  ver  as  informaçoens,  que  sobre 
este  particular  se  pedirão  ao  ditto  Provedor  da  fazenda  e  ao 
Governador  Ignacio  Coelho  da  Sylva,  vosso  anthecessor;  Me 
pareceo  ordenarvos  (como  por  esta  o  faço)  se  continue  com 
a  fabrica  do  Sal,  com  o  mesmo  cuydado  que  athe  agora  se 
fes,  pella  importância  das  Salinas,  e  no  tocante  ás  dittas  pro- 
pinas, se  nSo  dem  a  nenhuma  pessoa,  que  não  mostrar  ter 
ordem  ou  Provisão  minha  para  as  levar;  excepto  a  esmolla 
aos  Religiosos  por  ser  isto  obra  pia;  e  esta  minha  carta  man- 
dareis registrar  nos  livros  da  fazenda,  e  Camarás  das  Capi- 
tanias do  Maranhão  e  Pará,  para  se  ter  noticia,  do  que  por 
ella  ordeno  e  me  avizareis  logo  por  vias  de  como  a  rece- 
bestes e  destes  cumprimento  a  ella  e  continuareis  este  aviso 
athe  terdes  resposta  de  como  se  receberão.  Escripta  em  Lis- 
boa a  6  de  Março  de  682. 


Príncipe 
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Se  os  Juizes  Ordinários,  quando  em  devassas  em  lugares  distantes,  podem  vencer 
o  salário  de  2.000  rs.  diários.  A  este  respeito  deve  o  Governador  emittir  seu 
parecer. 


Para   o   Governador,   e   Capitão   General  do  Estado  do  »6** 

Maranhão  &..  Francisco  De  Sa  e  Menezes  &.  Os  officiaes  da  **  ^*»«vo 
Camará  dessa  cidade  de  S.  Luis  do  Maranhão  me  escreverão 
em  carta  de  2  de  Novembro  de  679  que  os  Juizes  Ordiná- 
rios herão  obrigados  a  hir  tirar  as  devaças  de  mortes,  e  ou- 
tras da  Ordenação,  sucedendo  muitas  delias  em  partes  dis- 
tantes, e  por  mar  com  risco  de  vida,  e  dispêndios  de  suas 
fazendas,  sem  levarem  salário  algnm,  e  por  esta  cauza  falta- 
vão  muitas  vezes  ás  suas  obrigaçoens;  ficando  os  delinquentes 
sem  castigo,  e  os  Corregedores  os  culpavão  nas  Correiçoens  /àidem, 
e  os  faziam  livrar,  e  que  se  lhes  devia  conceder  aos  dittos 
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Juizes  Ordinários,  quando  fossem  tirar  as  Devaças  referidas, 
que  vencessem  a  dous  mil  reis  por  dia,  como  Eu  tinha  con- 
cedido ao  Juis  dos  Orphaons,  dos  Inventários,  que  hião  fazer 
fora  e  herSo  o  mesmo  que  levav&o  os  Provedores  da  fazenda 
dos  Defuntos  e  Auzentes,  o  Ouvidor  Geral  e  Ouvidores  das 
Capitanias  sem  serem  letrados;  encommendovos  muito  que  de 
tudo  me  informeis  com  o  vosso  parecer  sobre  este  requeri- 
mento e  que  estillo  tem  havido  nesta  matéria  e  se  se  fas 
alguma  despeza  com  estes  Juizes  quando  vão  tirar  as  deva- 
ças fora  dos  seus  districtos.  Escrita  em  Lisboa  a  6  de  Março 
de  682. 


Príncipe 
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Se  bSo  imp>eça  a  ida  de  moradores  de  outras  capitanias  para  as  do  Camutá 
e  do  Coma,  do  donatário  António  de  Albuquerque  Coelho  de  Carvalho. 


^»2  Para   o   Governador,  e  Capitão   General  do  Estado  do 
Maranhão  &.  Francisco  De  Sa  e  Menezes  &  Havendo  man- 
dado ver  o  que  me  representou  António  de  Albuquerque 
Coelho  de  Carvalho,  Donatário  das  Capitanias  do  Camutá  e  \  / 
Cumâ.. nesse  Estado,  acerca  de  se  quererem  passar  para  ellas            /  '-.^ 


alguns  dos  moradores  das  mais  Capitanias  do  mesmo  Estado, 
por  terem  melhor  cómodo  nellas,  e  os  cazaes,  que  forão  das 
Ilhas  para  o  Para  se  achavSo  desalojadas,  e  com  detrimento 
em  sua  substação  (sustento)  e  querião  hir  viver  na  dita  Ca- 
pitania do  Camutá;  Me  pareceo  ordenarvos  (como  por  esta 
.  pacs.  10  o  faço)  que  aviseis  as  Camarás,  e  Moradores,  aonde  estiverem 
""*'  alojados  e  aos  mesmos  Cazaes,  que  houverem  de  hir  para  as 

terras  de  António  de  Albuquerque,  e  querendo  estes  espon- 
taneamente, e  não  no  embaraçando  éis  Camarás  com  razoens 
racionáveis,  obrigandose  a  dar  modo  de  substentação  aos 
Cazaes,  a  que  impedirem  a  hida;  e  satisfeitas  todas  estas  clau~ 
sulas,  poderá  António  de  Albuquerque  levar  os  cazaes  que 


78  ANNAES  DA  BIBLIOTHECA  DO  PARÁ 

quizerem  hir  sem  constrangimento,  nem  emulação  algfuma; 
pagando  o  mesmo  António  de  Albuquerque  primeyro  as 
despezas,  que  houverem  feito  a  minha  fazenda.  Escrita  em 
Lisboa  a  6  de  Mairço  de  682. 


Príncipe 


»f^' 
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Se  erija  de  novo  a  PovoaçSo  e  Fortaleza  de  Itapecurú,  adm  de  que  cessem 
as  hostilidades  do  gentío  na  costa  do  Ceará.  Ao  CapitSo-Mór  desta 
Capitania  se  manda  declarar,  que  todo  o  adjutorio,  para  se  buscar  aquel- 
le  gentio,  por  parte  dos  moradores,  redundará  em  honras  e  mercês . 
e  bem  assim  se  acceite  a  offerta  de  quatro  mil  cruzados  de  Paschoal  P. 
Jansen. 


Francisco  de  Sá  e  Menezes  &.  Eu  El  Rey,  vos  envio  muito  ^^\ 

saudar.  Por  me  avizardes,  que  tratáveis  de  fazer  de  novo  a  Po- 
voação e  Fortaleza  da  Itapericú  e  ser  o  principal  remédio, 
que  pode  ter  o  Maranhão;  porque  a  falta  delia  pellas  hostili- 
dades do  gentio  foi  o  principio  de  sua  determinação,  e  que  se 
não  poderá  consegfuir  eficazmente,  sem  a  redução  do  Grentio 
da  Costa  do  Seara,  que  a  possa  em  união  das  nossas  forçais 
resistir  aos  de  Corsso,  que  infestão,  assaltam  e  destroem  to- 
da aquella  parte  das  terras,  em  que  antigamente  se  fun- 
dou a  ditta  Povoação;  Me  pareceo  avizar-vos,  que  ao  Capitão 
da  capitania  do  Seara,  mando  encommendar,  que  dê  toda 
a  ajuda,  e  favor  a  esta  empreza,  e  dizer- vos,  que  a  todos  /^u^tin,  pa«s.i 
aquelles  Soldados,  ou  outras  quaesquer  pessoas,  que  se 
mostrarem  mais  zelozas,  em  ordem  a  se  buscar  o  ditto  gen- 
tio, lhes  farey  as  honras  e  mercês,  que  couberem  em  suas 
pessoas,  e  pedirem  os  seus  merecimentos,  e  da  minha  par- 
te lho  satisfareis,  para  que  o  tenhão  entendido;  e  junta- 
mente Me  pareceo  avizar-vos,  que  aceiteis  a  oferta,  que 
Pascoal  Pereira  Jéisen  fas  de  me  servir  com  quatro  mil 
cruzados,  para  éis  despezas  da   redução   do   ditto   gentio,  e 
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estabelecimento  da  ditta  Povoação,  e  Fortaleza,  como  vos 
mando  escrever  por  carta  minha.  Escrita  em  Lisboa  a  2  de 
Setembro  de  1684. 

Rey 

ObterSo  honras  e  mercês  os  moradores  que  cultivarem  o  plantio  das  baunilhas  e 
do  cacau,  uma  vez  que  se  sugeitem  a  plantal-os  com  cuidado  e  observando  á 
risca  o  que  a  pratica  ensinar. 


104  Francisco  de  Sá  e  Menezes.  Eu  El-Rey  vos  envio  mui- 

"*  to  saudar:  por  se  ter  entendido,  que  dos  géneros,  que  estão 
descubertos  nesse  Estado,  sâo  muito  úteis  para  o  comer- 
cio, o  Cacau,  e  as  Baunilhas;  porque  alem  da  seiva,  que  tem 
o  cacao  e  da  excelência  do  cheiro  das  Baunilhas,  mostrou  já 
a  experiência,  que  hum,  e  outro  se  melhorâo  com  a  cultura, 
o  Cacáo  thomandose  mais  doce,  do  que  se  cria  no  matto,  e  as 
Baunilhas  podendo  ter  a  defensa  das  Aves  que  lhe  faz  o  damno 
á  flor  e  a  esses  moradores  conhecessem  a  difrença  do  Cacáo 
'*«^fa»,  ia«:s.  15  cultivado  e  que  não  podem  colher  madeiras  as  Baunilhas,  por 
respeito  das  dittas  Aves;  e  na  certeza  da  melhora  tão  conhe- 
cida, e  se  poder  augmentar  com  cuydado,  e  industria,  que  elle 
necessita,  e  as  Baunilhas  pegão  em  toda  a  parte,  dentro,  e 
fora  dos  povoados,  junto  das  Arvores,  e  das  paredes;  Me  pa- 
receo  dizer-vos,  que  da  minha  parte  signifiqueis  a  esses  mo- 
radores, que  tratem  com  todo  o  cuydado  no  Maranhão  e  Pará 
do  augmento  do  ditto  Cacáo  cultivando,  e  Baunilhéis;  e  que 
conforme  ao  que  obrarem,  lhes  mandarey  fazer  as  mercês,  que 
merecerem.  Escrita  em  Lisboa  a  2  de  Setembro  de  684. 


Rey 
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/ 


X 


Obvia  ao  mal  de  que  se  queixam  os  moradores  com  a  falta  de  monetário.  Mas 
como,  quer  do  cobre,  quer  da  prata  das  moedas  se  aproveitam  os  ourives  para 
fundil-os  em  obras;  só  poderão  haver  dois  operários,  um  no  Maranhão  e  outro 
no  Pará,  dando  ambos  em  registio  as  obras  que  tiverem  de  executar  e  com 
especificação  da  procedência  da  matéria  prima,  sob  pena  de  incorrerem  em 
cnme. 

Francisco  de  Sá  Menezes.  Eu  El-Rey  vos  envio  muito  sau-         »^4 

«1-^  t  A     ■%  %  .2  de  Setembro 

dar.  Por  se  me  haver  representado  os  damnos,  que  expenmen- 

tão  os  moradores  desse  Estado,  e  os  frausteiros  com  a  falta  de 

moeda  para  a  compra  das  couzas  de  seu  uzo,  e  necessárias 

para  seu  substento  cotidiano,  sendo  forçados  a  comprar  mais 

do  que  necessitão  faltando  por  esta  cauza  nas  Prassas  tudo,  o 

que  de.via,  e  podia  vir  a  ellas:  Fuy  servido  mandar  ordenar 

aos  assistentes  desse  Estado,  que  remetão  todos  os  annos  a 

elle   mil   cruzados,   e   a  mayor  parte  em  cobre,  e   a  outra 

em  prata  de  dinheiro  miúdo  do  Reyno,  athé  duzentos  reis, 

hum  e  outro  dinheiro  de  moeda  nova,  e  porque  fazendo-se 

este  bem  a  esses  moradores,  se  pode  ceguir  o  perigo  de  se 

fundir  este  dinheiro  para  as  obras  de  Ourives  e  sendo  assim 

será  mais  cencivel  o  reemedio,  que  a  cauza  delle;  Me  pareceo  ibidem,  pags.  15 

ordenar- vos  (como  por  esta  o  faço)  que  em  todo  esse  Estado     ^-'^ 

nâo  possa  haver  mais  que  dous  Ourives,  hum  no  Maranhão, 

outro  no  Pará,  que  sâo  os  que  bastão  para  o  concerto  dos 

Calis,  e  Lâmpadas  das  Igrejas,  e  que  estes  nâo  possâo  fazer 

huma  obra  nova,  sem  primeyro  regeitarem,  ou  mostrarem, 

digo,  ou  justificarem  perante  o  Ouvidor  Geral  a  prata  de  que 

a  fazem;  de  maneira, que  sendo  de  dinheiro  se  lhe  não  permita; 

e  sendo  de  barras,  ou  de  prata  lavrada  se  lhes  dê  licença,  e 

fazendo  o  contrario,  se  execute  nelles  a  pena  da  Ley;  e  esta 

ordem  mandareis  registar  nos  livros  da  Camaira,  aonde  mais 

for  necessário,  para  que  se  observe  pontucJmente.  Escrita  em 

Lisboa  a  2  de  Setembro  de  684. 

Rey 
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Como  a  canella  da  índia  nenhum  resultado  tenha  dado,  iaz-ie  mister  que  se  pro- 
siga  na  descoberta  desse  género  no  rio  Tocantins.  Colham-n'a  em  varíns  épo- 
cas do  anno. 


».— 1 


i^  Francisco  de  Sá  Menezes  &.  Pella  amostra  de  CancUa, 

que  Ignacio  Coelho  da  Silva,  sendo  Governador  desse  Estado 
troche  a  este  Reyno  e  me  apresentou  a  experiência;  que  delia 
se  fes,  e  procurando-se  ao  mesmo  Ignacio  Coelho  o  funda- 
mento  que  tivera  desta  noticia  referio,  que  Gonçalo  Paes  em 
o  anno  de  669  e  Manuel  Brandão  tinha  descuberto,  e  achado 
Canella  junto  aos  Tocantins,  e  que  trochera  huma  escrava  do 
Gentio  daquella  terra,  a  qual,  o  Governador  que  no  dito 
tempo  hera  desse  Estado  deo  ao  dito  Manoel  Brandão,  que 
ainda  a  tem  em  seu  poder;  e  porque  esta  matéria  he  de  praça 
'Ww,  ]Bgs.  16  de  grande  cuidado,  por  interece,  que  inculca,  e  pella  falta  e 
pouca  esperança,  que  ha  de  Canella  da  índia;  me  pareceo  or- 
denar-vos  (como  por  esta  o  faço)  que  mandeis  fazer  entradas 
pella  dita  parte  dos  Tocantins,  procurando  a  comonicação  do 
Gentio,  que  habita  por  todos  os  meyos,  que  cabe  na  boa  in- 
dustria, e  arte  sem  oíFença  de  minhas  Leys,  e  que  façaes  toda 
a  deligencia  por  mandar  colher  a  ditta  Canella  em  vários  tem- 
pos do  anno,  e  avades  metendo  nas  embarcaçoens,  que  vierem 
para  este  Reyno,  para  que  se  consiga  o  intento  daquella  cer- 
teza, que  procurou  alcansar  Ignacio  Coelho,  que  he  razão  se 
procure  concegfuir  em  negocio  tâo  importante.  Escrita  em 
Lisboa  a  2  de  Setembro  de  684. 


Rey 
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32./ 


.V 


Por  Alvará  se  determina  a  puniçSo  daquelles  moradores  que  falsificarem  o  cacau 
e  o  cravo.  A  execuçSo,  porém,  da  alludida  Lei,  se  na  pratíca,  ou  por  conceito 
das  Camarás,  ou  na  observação  visual  do  Governador,  sof&er  alguns  inconve- 
nientes, deverá  ser  suspensa  até  deliberação  ulterior. 


Francisco  de  Sá  e  Menezes.  Eu  El-Rey  a  vós  vos  envio         «684 
muito  saudar.  Pelo  Alvará  em  forma  de  Ley,  que  com  esta   *  *       " 
se  vos  remete,  tereis  entendido  as  penas,  que  mando  impor, 
aos  que  falcificarem  o  cravo,  e  cacao  que  estiver  corrupto,  e 
porque  na  consideração  de  que  esta  Ley,  pello  que  respeita 
as  penas,  tanto  para  o  bem  dos  moradores,  como  em  utilidade 
do  Comercio  poder  acontecer,  que  se  achem  alguns  inconve- 
nientes para  a  execução;  Me  pareceo  ordenar- vos  (como  por  ibidem,  pa«;s.  i: 
esta  o  faço)  que  pratiqueis  a  ditta  Ley,  na  Camará  antes  de 
a  publicar,  e  que  representando-vos  os  taes  inconvenientes, 
pelos  vereadores,  e  mciis  officiaes  delia,  ou  entendendo  vós, 
que  os  ha,  a  suspendaes  fe  me  deis  conta  para  com  vossa  in- 
formação ordenar  nesta  parte,  o  que  julgar  mais  conveniente 
a  meu  serviço.  Escrita  em  Lisboa  a  2  de  Setembro  de  1684. 


— 17  V. 


Rey 


33/. 


^.., 


Solicita-se  do  Governador  seu  pllrecer  relativo  á  industria  dos  assucares  e  ás  via- 
gens dos  navios,  livres  do  risco  dos  corsários.  Se  haverá  possibilidade  em  con- 
ciliar essas  viagens  com  a  partida  da  íróta  do  Brazil. 


Francisco  de  Sá  e  Menezes  &.  Por  se  conciderair  que  la-         1684 
vrando-se  nesse  Estado  Assucar  fino,  como  pode  ser  a  res- 
peito da  mesma  qualidade  das  terras  sempre  a  cacha  deste 
será  de  quanto  se  lavra,  por  ter  mayor  conta  para  com  os 
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Reynos  estranhos,  e  que  as  viagens  se  podem  stgurar  de  cor- 
ihum,  paci.  17  saríos,  sendo  obrigados  os  navios,  virem  as  ilhas  para  dahy 
poderem  navegar  em  Companhia  das  frotas;  vos  encomendo 
muito,  que  nesta  conformidade  o  expunhaes,  por  ser  mayor 
utilidade  desses  vassalos.  Escrita  em  Lisboa  a  2  de  Setembro 
de  684. 

Rey 


?.— 18 


*r 


Mingôando,  em  excesso,  a  vinda  do  cravo  da  índia,  ha  o  recurso  de  havel-o 
nas  duas  Capitanias.  Para  isso  se  ordena  o  plantío  de  cem  arvores  em  der- 
redor das  Povoações,  e  augmentar-se-á  esse  numero,  se  por  ventura  a  bon- 
dade da  terra  íôr,  como  se  presume,  extraordinária.  O  exame  da  flor  do 
cravo,  em  Lisboa,  deu  em  resultado  considerarem-n*o  os  entendidos  seme- 
lhante ao  da  índia.  A  vantagem  de  planti^-o  junto  das  Povoações  pode- 
rá impedir  a  sua  destruiçSo  pelos  aves  damninhas  e  facilitará  conhecer- 
se  melhor  a  sua  qualidade  e  o  seu  valor  exacto.  O  cravo  é  forte  receita  com 
os  paizes  estrangeiros. 


«6»4  Francisco  de  Sá  Menezes.  Eu  El-Rey,  vos  envio  muito 

saudar.  Mandando  ver  com  toda  a  attenção  em  huma  junta 
particular,  que  ordenei  se  fizesse  as  conveniências  espirituaes, 
e  temporaes,  que  podem  resultar  a  esse  Estado  continuar,  e 
aventejar,  ou  descobrir  de  novo,  para  o  bem  de  seos  mora- 
dores, e  utilidade  do  comercio,  e  dos  géneros  descubertos,  ser 
o  principal  o  cravo  pela  saua  que  delle  fazem  os  estrangeiros,  e 
faltar  neste  Reyno,  o  que  costumava  vir  da  índia.  Me  pereceo 
ordenar-vos  (como  por  esta  o  faço)  que  façaes  plantar  cem 
Arvores  novas  do  ditto  cravo  junto  das  Povoaçoens,  que  obser- 
vando, que  ellas  pegão,  e  se  dâo  bem  na  terra,  procureis 
adiantar  quanto  vos  f&r  pocivel  esta  mesma  cultura,  para  com 
isso  se  melhorar  o  cravo,  facilitar  o  comercio  delle,  e  se  fazer 
mcds  sertã  a  sua  duração;  e  porque  pello  exame,  que  se  fez 
íkádtm,  pags.  18  da  flor  do  dito  cravo  (sem  se  saber  a  conjunção,  em  que  po- 
-«<>▼-  dia  estar  perfeita  pella  multidão  das  Aves  do  Certâo  a  co- 

merem, tanto  que  nasce)  ter  muita  semelhança  com  o  cravo 
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da  Indiã,  e  ser  provável,  que  colhendose  em  sezão  conve- 
niente poderá  dar  grandes  intereces  a  este  Reino;  vos  reco- 
mendo a  cultura  das  dittas  Arvores  do  cravo,  na  forma  ref- 
ferida;  poiz  he  evidente,  que  ficando  perto  das  Povoaçoens, 
nao  somente  se  poderiâo  defifender  das  Aves,  mas  se  colhera 
a  flor,  de  maneira,  que  se  saiba  a  sua  importância,  e  se  tire 
o  fhicto  delia,  que  façaes  toda  a  deligencia  por  mandar  co- 
lher em  tempo  (que  houvindo  os  Práticos  da  terra)  julgar- 
des mais  oportuno,  toda  a  flor  das  dittas  Arvores  do  cravo, 
que  se  poder  tirar  a  remetaes  nas  primeyras  embarcaçoens 
que  vierem  para  este  Reyno;  fazendo  esta  mesma  experiên- 
cia, e  remessa  em  diversos  tempos  para  que  se  possa  co- 
nhecer a  sua  bondade,  e  a  conta,  que  pode  ter  para  o  co- 
mercio, em  o  Reynos  extranhos.  Escrita  em  Lisboa  a  2  de 
Setembro  de  684. 


Rey 


y 


ly 


Devem  ser  presos,  mas  nâo  castigados  com  a  pena  capital,  os  francezes  que  inva- 
direm, conforme  denuncia  do  ex-Govemador  Francisco  de  Sá  e  Menezes,  as 
terras  dos  índios  Aruans  e  as  Aldeias  dos  Toucyus,  nas  visinhanças  da  Forta- 
leza de  Gurupá.  Essas  invasões,  d'ora  em  diante,  serão  impedidas  a  todo 
transe. 


Gomes  Freire  de  Andrade  Amigo.  Eu  El-Rey  vos  envio  1686 

muito  saudar.  Havendo  mandado  ver  o  que  me  escreveo  o   *  ^**  Fevereiro 
r    Governador   Francisco   de   Sá   e    Menezes    vosso    Anteces- 
,     '  '      sor  em  cairta  de  22  de  Janeiro  do  anno  passado  acerca  da 

v  entrada,  que  faziâo  os  Francezes,  que  acestiâo  na  Villa  de 

.  í  ^  Cayana  da  parte  do  Norte  nas  terras  dos  Aroans',  e  passarão 

athe  as  Aldeyas  dos  Toucyus  pouco  distantes  da  Fortalegâiki 
•  Gunepá,  e  fazer  escravos  athe  do  Gentio,  que  com  as  pazes  /**««*,  pag».  1 

estava  domesticado;  Me  pareceo  ordenarvos  (como  por  esta  o     ^•■~«9 
faço)  que  me  impedaes  a  entrada  a  estes  estrangeiros,  e  se 
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presistirem  os  prendão,  mas  que  nâo  procedâo  contra  elles  a 
pena  capital;  porque  nâo  he  justo,  se  nâo  que  pellos  meyos 
possíveis  os  procurem  impedir.  Escripta  em  Lisboa  a  2  de  Fe- 
vereiro de  686. 


Rey 


X 


Apezar  do  desencontro  que  havia  entre  a  colheita  dos  géneros  da  terra  e  a  partida 
dos  navios  a  se  reunirem  á  frota  do  Brazil,  recommenda-se  todo  o  empenho, 
para  que  aquelle  desencontro  se  nfto  dê  e  possam  os  navios  aproveitar  a  mon- 
ção do  tempo. 


«686  Artur  de  Sá  e  Menezes,  Amigo.  Eu  El-Rey  vos  envio 

25  ofcmbro  jjj^j^Q  saudar.  Mandando  ver  o  que  me  escreveo  Gomes  Frei- 
re de  Andrade  vosso  Antecessor  em  carta  de  15  de  Ou- 
tubro do  anno  paçado,  sobre  lhe  haver  ordenado  por  carta 
minha  de  dous  de  Setembro  de  684,  que  os  navios,  que  par- 
tissem desse  Estado  viessem  ás  ilhas  esperar  a  monção  das 
frotas  para  fazerem  a  sua  navegação  com  mais  signrança  dos 
que  sabem;  ao  que  se  lhe  ofFerecia  a  duvida  de  se  não  po- 
der dar  praso  serto  a  carregaçào  dos  navios,  a  respeito  da  de- 
fença  dos  tempos,  em  que  se  recolhem  os  assuccires,  e  mais 
géneros  nesse  Estado,  e  pellas  saíras  delle  alcançarem  os  com- 
«»*»,  pagB.  19  boes,  sem  huma  grande  perda,  assim  a  respeito  da  ruina,  que 
as  embarcaçoens  havião  de  receber  do  guzano,  com  a  espera, 
como  pelos  custos,  que  os  Mestres  havião  de  fazer  com  os  Ma- 
rilheiros;  e  por  se  entender  ser  menos  concideravel  o  risco 
a  que  se  expõem  os  dittos  Navios,  vindo  sem  Comboe,  que  a 
perda  delles,  e  do  comercio  se  forem  obrigados  a  partir  no 
tempo,  que  tinha  ordenado;  Me  pareceo  mandar  declarar  a 
ditta  ordem,  encommendando-vos  (como  por  esta  o  faço)  que 
sem  impedirdes  a  carga  dos  Navios  façaes  toda  a  deligencia 
pocivel,  para  que  partam  a  tempo  de  virem  buscar  o  ditto 
Comboe,  e  que  ordeneis  a  todos  que  partirem  no  verão,  ve- 

[nhão 


».— 20 
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nhâo  demandar  as  Ilhas  para  que  possão  vir  em  companhia 
de  outros  do  Brazil,  ou  sejão  de  Comboe,  ou  de  licença.  Es- 
cripta  em  Lisboa  a  25  de  Novembro  de  686. 

Rey 

Que  se  continue  no  descubrimento  ^a  pimenta,  cujas  amostras  vieram  ter  a  Lis- 
boa, remettidas  por  alguns  moradores.  Da  colheita  em  maior  escala  e  segundo 
as  épocas  do  anno,  fará  o  Governador  seguir  para  a  Corte  a  necessária  quan- 
tidade, afim  de  se  conhecer  o  seu  valor  e  a  vantagem  que  ha  em  benefidal-a,  á 
imitação  do  que  se  fez  na  índia. 

Artur  de  Sá  e  Menezes  Amigo  &.  Por  se  entender  que         1686 
dos  géneros,  que  estão  por  descobrir  nos  Certoens  desse  Es-  «4  de  Novembro 
tado,  é  também  o  da  Rmenta,  que  se  entende  haver  nelles, 
por  ter  vindo  a  este  Reyno  a  amostra  a  algumas  pessoas;  e 
porque  convém  muito  tratar-se  do  descobrimento  delia;  Me 
pareceo  encomendarvolo  particularmente  (como  por  esta  o 
faço)  e  que  se  continue  o  descobrimento  da  ditta  Pimenta,  que  ibidem,  pags.  20 
está  principiado,  colhendo-se  em  diversos  tempos  do  anno,  e 
se  remeta  com  a  mesma  distincçâo,  e  clareza  para  se  saber, 
qual  he  aquelle,  em  que  se  deve  colher  das  Arvores,  e  o  be- 
nefficio,  que  se  lhes  deve  aplicar  á  imitação  da  índia,  para  se 
conceguir  a  sua  perfeição,  e  vos  encarrego  a  observância 
desta  Ordem.  Escrita  em  Lisboa,  a  24  de  Novembro  de  686. 


V.  —  21 


38     ^ 


Rey 


Os  moradores  que  duplicarem  as  culturas  de  cacau  serão  premiados,  uma  vez  que 
ponham  todo  cuidado  na  colheita  e  atalhem  os  prejuizos  da  |>erda  enorme,  que 
têm  soí&ido. 

Artur  de  Sá  e  Menezes,  A  migo.  &.  Por  se  entender,  que  os         1686 
moradores  desse  Estado,  não  mandarão  a  este  Reyno  o  cacáo  ^*  ^^  Novembro 
com  tanta  abundância,  e  nelle  se  conciderar  ao  presente  ex- 

[cessiva 


1 
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cessiva  perda;  Me  pareceo  encarregar- vos  (como  por  esta  o 
iitdm,^a^  21  faço)  O  cuydado  de  sua  cultura  premeando*se  os  que  o  culti- 
varem e  se  não  poder  colher  mais  que  naquelle  tempo,  em 
que  costuma  estar  maduro.  Escrita  em  Lisboa  a  24  de  No* 
vembro  de  686. 

Rey 


39   j/ 


RcDova  a  ordem  para  que  se  contíDÚe  no  descubrímento  da  canella  no  rio  Tocan- 
Uns,  dirigida  ao  ex-Govemador  Francisco  de  Si  e  Menezes  em  Setembro  de 
1684. 


'^  Artur  de  Sá  e  Menezes  &.  Pella  amostra  de  canella,  que 

Ignacio  Coelho  da  Sylva,  sendo  Governador  desse  Estado, 
troche  a  este  Reyno,  e  me  apresentou  a  experiência,  que  delia 
se  fez;  e  procurando-se  ao  mesmo  Ignacio  Coelho  o  funda- 
mento, que  tivera  esta  noticia,  reíFerio,  que  Gonçalo  Paes,  e 
Manoel  Brandão  tinhão  discoberto  e  achado  canella  junto  aos 
Tocantins  em  o  anno  de  669;  e  que  trochera  huma  escrava  do 
Gentio  daquella  terra,  o  qual  o  Governador  então  hera  desse 
Estado  deo  ao  ditto  Manoel  Brandão,  que  ainda  a  tem  em 
seu  poder;  e  por  ser  esta  matéria  digna  de  grande  cuydado 
pelo  interesse,  que  enculca,  e  pella  falta,  e  pouca  experiência 
experiência,  que  ha  de  canella  da  índia ;  Fuy  servido  ordenar 
por  carta  de  Setembro  de  1684,  ao  Governador  Francisco  de 
Sá  e  Menezes,  que  mandasse  fazer  entradas  pella  ditta  parte 
dos  Tocantins  procurando  a  communicação  do  gentio  que  ha- 
'*«*«.  pag».  21  bita,  por  todos  os  meyos,  que  cabe  na  boa  industria,  e  arte, 
sem  ofFença  de  minhas  Leys,  e  que  fizesse  toda  a  deligencia 
por  mandar  colher  a  ditta  canella,  em  vários  tempos  do  anno, 
e  a  foce  remetendo  nas  embarcaçoens  que  viessem  para  este 
Reyno,  para  que  se  conceguisse  o  intento  daquella  certeza,  que 
procurou  alcançar  Ignacio  Coelho,  que  hera  raj^ão  se  procu- 
rasse concegfuir  em  negocio,  tão  importante;  e  porque  athé 
agora  se  não  tem  noticia,  do  que  se  obrasse  sobre  este  parti- 

[cular 


i 
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culax;  Me  pareceo  tornar- vos  a  repetir  a  mesma  Ordem,  e  en- 
commendar-vos  particularmente  (como  por  esta  o  faço)  a  exe- 
cução delia,  para  que  se  continue  o  descobrimento,  que  está 
principiado,  cortando-se  com  a  mesma  distincçào,  e  clareza, 
para  se  saber  das  Arvores,  e  beneficio,  que  lhe  deve  aplicar 
a  imitação  da  índia,  para  se  conceguir,  a  sua  perfeição;  e  vos 
encarrego  a  observância  desta  ordem.  Escrita  em  Lisboa  a 
26  de  1686. 


Rey 


Firma  o  precedente  de  que  o  cravo  só  poderá  ser  colhido  das  arvores,  que  tive- 
rem 10  annos  de  descanço,  e  das  novas,  20  annos,  depois  de  plantadas.  Para  im- 
pedir  o  dolo  na  execução  desta  carta  régia,  todo  o  cravo  a  embarcar  será  dado 
em  despacho  e  verificada  sua  procedência,  em  junta  composta  do  Governador, 
Provedor  da  Fazenda  e  duas  pessoas  eleitas  pelas  Camarás,  representando  uma 
o  Povo  e  outra  a  Nobreza. 


Artur  de  Sá  e  Menezes,  Amigo  &.  Havendo  mandado  xòw 

ver,  o  que  me  escreveo  o  Governador  Gomes  Freire  de  An-  «4  de  Nov«smbro 
drade  vosso  Antecessor  acerca  da  fertilidade  das  terras  desse 
Estado,  e  dos  géneros  descobertos,  ser  o  principal  o  cra- 
vo, do  qual  só  pode  temer  comparável  certeza,  digo,  com 
provável  certeza,  e  extincção  porque  no  modo  de  se  co- 
lher, vai  o  mesmo  que  o  Pao  Brazil,  e  delle  se  experimenta 
já  a  falta  da  reputação;  Me  pareceo  ordenar- vos  (como  por 
esta  o  faço)  que  estes  primeyros  dés  annos,  se  nâo  possa  cor- 
tar o  cravo  de  nenhumas  Arvores  novas  e  daquellas  donde 
já  foi  cortado,  para  o  que  se  adverte,  que  sâo  necessárias  20, 
para  que  as  Arvores  novas  se  façâo  capazes  de  tornar  a  dar 
o  cravo  de  nenhumas  arvores  novas,  e  daquellas,  donde  já 
foi  cortado j  para  o  que  se  adverte,  que  são  necessários  10; 
para  que  as  Arvores  novas  se  facão  capazes  de  tornar  a  dar  undem,  pa^».  > 
o  cravo,  que  huma  ves  se  corta  e  tira  delias,  e  que  nâo  possa  ^—s» 
vir  em  cada  hum  anno,  maus  que  de  três,  athé  quatro  mil  ar- 

[robas 
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robas  de  cravo,  que  sâo,  as  que  bastão  para  prover  a  Euro- 
pa; e  que  a  carga  dos  Navios,  pello  que  toca  a  este  género, 
se  faça  á  maneira,  e  imitação  da  roda,  que  se  via  na  carrega- 
ção do  Sal  de  Cetural  ^  por  conta  mercantil,  conforme  o  que 
cober  a  cada  hum  pellas  quantias,  que  tiver  tirado,  ficando 
livre  a  faculdade  de  o  hirem  buscar  ao  certâo,  como  athó 
agora  farião  na  forma  de  minhas  Leys,  para  o  que  em  todas 
as  occasioens  de  partirem  Navios  para  este  Reyno  antes  de 
se  admitir  cravo  algum  nelles;  mandareis  porá  ditos  a  lançar 
bandos  paira  que  todas  as  pessoas,  que  tiverem  cravo,  e  o  qui- 
zerem  carregar  o  manifestem  perante  vós,  e  o  Provedor  da 
fazenda  com  o  seu  Escrivão,  com  acistencia  de  duas  pessoas 
mais  elleitas  pella  Camará,  huma  da  Nobreza,  e  outra  do  Povo, 
e  procurareis  fazer  examinar  com  toda  a  execução,  a  ver- 
dade dos  taes  manifestos,  e  pello  que  elles  emportare-se 
lhes  fará  conta  de  que  cabe  a  cada  hum  delles  e  lhes  pas- 
sarão bilhetes  para  o  poderem  embarcar;  e  achando-se  al- 
guns feitos  com  dollo  terão  por  penas  ficarem  privados  do  be- 
neficio da  repartição  que  lhes  competia  no  tal  Navio,  ou  Navios, 
que  estiverem  por  carregar;  porem  entrarão  no  de  outros, 
que  adiante  se  carregarem;  e  tereis  obrigação  de  mandares 
ao  Conselho  Ultramarinno  em  todas  as  occasioens,  que  parti- 
rem navios,  huma  copia  da  repartição,  que  fizestes,  e  das  or- 
dens, que  passastes,  e  dos  manifestos,  que  se  fizeram;  e  as- 
sim também  o  Provedor  da  fazenda  pelo  que  toca  a  seu  cargo, 
para  constar  se  se  satisfsis  as  minhas  ordens,  com  o  cuydado 
e  pureza  de  sua  obrigação;  e  para  que  quando  as  partes  se 
queichem,  se  possão  mais  facilmente  examinar  a  razão,  que 
tiverem  para  o  fazer;  com  que  se  conciguirá  também  o  fim 
de  não  se  tirar  o  cravo  verde  e  das  Arvores  novas;  porque 
se  não  aceitará,  e  o  ficará  perdendo,  quem  o  tirar  do  certão, 
e  não  poder  vir  mais  daquelle,  que  se  aponta  necessário,  e 
todos  terem  interesse  justo,  e  o  que  corresponder  a  seu  tra- 
balho, e  cabedais:  com  declaração,  que  praticareis  este  meyo 
com  Gomes  Freire  de  Andrade,  achando  ambos,  que  pode 

— Setobal,  uma  das  mais  inexgotaveis  salinas  de  Portugal. 

vn 
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ter  alguns  inconvenientes  a  meu  Servisso  mas  façaes  prezen- 
tes,  antes  de  se  dar  a  execução.  Escripto  era  Lisboa  a  24  de 
Novembro  de  686. 

A   T  -'"' 

4  *     r*' 


Accentúa  de  novo  a  utilidade  de  continuarem  os  Padres  da  Companhia  de  Jesus       ^y^ 
nas  Missões  e  regula  o  modo  de  ser  dos  noviciados  nas  suas  respectivas 
casas. 


Artur  de  Sá  e  Menezes  Amigo  &.,  Eu  El-Rey  vos  envio  ^^^ 
muito  saudar.  Tendo  consideração  ás  utilidades,  que  resultão  AàejsuuAn 
ao  Servisso  de  Deos,  e  Meu  de  acistirem  os  Padres  da  Com- 
panhia de  Jesus  nas  missoens  desse  Estado,  e  a  ser  muito  té- 
nue a  concignação  que  tem  de  trezentos,  e  sincoenta  mil  para 
o  substento  dos  Missionários,  que  são  necessários  no  mesmo 
Estado;  como  também,  a  que  não  he  conveniente,  que  tenhão 
nelle  os  vinte  novisos  áctuaes,  que  devião  ter  com  a  consi- 
gnação de  duzentos,  e  sincoenta  mil  reis,  que  para  este  eflFeito 
lhe  forão  aplicados,  porque  ahy  os  não  podem  substentar, 
nem  lhe  podem  dar  facilmente  a  educação  e  doutrina  que  con- 
vém para  o  exercido  das  missoens,  alem  de  serem  innuteis 
para  o  tal  exercício,  emquanto  se  não  fazem  capazes  delle; 
Fuy  servido  de  lhes  acrescentar  outra  tanta  quantia,  como  im- 
porta a  ditta  consignação  dos  Missionários,  para  que  ao  todo 
logrem  sette  centos  mil  rs.  e  deste  acressimo  mandei  passar 
Decreto  á  Junta  das  Missoens  para  serem  providos  nella  pel- 
los  efifeitos,  que  administrão  e  regulem  com  tal  declaração 
quanto  ao  numero  dos  Missionários,  que  será  dobrado  do  que 
antes  herâo  obrigados  a  ter,  e  que  cobrarão  as  quantias  ref- 
íeridas  tanto  nesta  Corte,  como  no  Estado,  feita  pelo  Escri- 
vão de  seu  cargo  (digo)  como  no  Estado,  do  Brasil,  com  cer- 
tidão do  Provedor  da  fasenda  desse  Estado,  feito  pelo  Escrivão  /òídem, 
de  seu  cargo  e  assignada  pelo  Governador  delle,  de  como  ^—«3 
satisfazem  a  esta  condição,  a  qual  certidão,  valerá  de  hum 
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anno  para  outro,  para  se  evitar  o  damno  da  dillação  pella 
contingência  dos  sucessos  do  mar,  e  com  mais  declaração, 
quanto  ao  numero  dos  noviços,  que  os  poderão  ter  nas  par- 
tes desta  Coroa  que  julgarem  mais  competentes  para  os  dou- 
trinar  melhor;  e  que  se  entenderão  em  nome  de  Noviços, 
athe  a  ydade  e  tempo  de  se  ordenarem  de  Missa,  ou  se  fou- 
rem  capazes,  os  que  já  entrarem  no  Noviciado  mayor  de 
ydade,  ou  clérigos,  e  pello  que  tocca  ao  pagamento  desta  con- 
signação, bastará,  que  apresentem  certidões  dos  Procurado- 
res de  cada  hum  dos  colleg^os,  assignada  pello  Reytor  delias 
de  como  actualmente  tem  os  dittos  Noviços,  que  ygfualmente 
valerá  de  hum  anno  para  outro  pela  mesma  cauza  assima  ref- 
ferida,  de  que  me  pareceo  avizar-vos,  para  o  terdes  entendi- 
do: encomendandovos  particularmente  a  execução  desta  Or- 
dem, que  mandareis  registrar  nas  partes  aonde  tocca,  para 
que  conste  delia  a  todo  o  tempo,  e  aos  Provedores  da  fa- 
senda  desse  Estado,  e  Escrivão  de  seu  cargo,  mandareis  adver- 
tir passem  ex-officio  as  dittas  certidoens,  sem  levarem  delias 
couza  algfuma.  Escrita  em  Lisboa  a  4  de  Janeiro  de  687. 


Rey 


42  L^ 


Qae  se  reedifique  a  csisa  forte  arruinada  do  caminho  do  Maranhão  e  em  sitio  mais 
alto  que  o  da  primitiva.  Se  incumba  esta  obra  a  Urbano  Roiz. 


,68«  Artur  de  Sá  e  Menezes,  Amigo.  Eu  El -Rey  vos  envio 

ai  de  Março  nuxito  saudar.  Havendo  mandado  ver  em  huma  Junta  particu- 
lar, o  que  aqui  me  representou  o  Governador  Gomes  Freire 
de  Andrade  vosso  antecesor  acerca  de  haver  no  cítio  do  Rara 
na  Costa  do  Ceará  junto  ao  Maranhão  huma  caza  forte  com 
hum  pesqueiro,  e  Salinas,  de  grande  importância  para  a  fa- 
senda  Real,  e  substento  dos  soldados  do  seu  prezidio,  a  qual 
deicharão  perder,  e  desmantelar  os  Governadores,  com  pouca 
consideração,  sendo  a  caza  forte  de  rendimento,  e  temor  do 


k' 
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/         Gentio  que  ficará  dominando,  e  por  ser  o  melhor  signal  da 
^       terra  para  os  Navios,  que  hiào  para  o  Maranhão  e  que  pro- 
curando reedificsir  a  ditta  caza  forte,  se  lhe  pozera  duvida  por 
.  V^      1         causa  dos  Faramambes,  que  herâo  ferozes  de  corço  e  habi. 
y^        c         I  .  A       tavão  a  ditta  costa,  e~^ocurando  corregilos,  e  reduzilos  o 
.  ■    C  ^'  **  "^^  poderá  concegnir,  e  que  antes  de  se  embarcar  para  este 

r   ''         f  ^^     -^       Reyno,  se  oíFerecera  o  Capitão  Urbano  Roiz  para  reedificar  niJem,  pags.  24 
y'\  '     {^      /  a  ditta  caza  forte,  com  pouco  mais  de  duzentos  mil  reis,  e  fa-        — -  -- 

zer  as  pazes  com  o  ditto  Gentio  da  Nação  Feramambes,  se 
eu  lhe  fizesse  mercê  de  o  fazer  Capitão  daSitfa  Fortaleza; 
Me  pareceo  ordenar-vos  (como  por  esta  o  faço)  que  en- 
carregueis a  Urbano  Roiz  que  faça  a  mesma  fortaleza  do 
Piará  com  a  mercê,  que  pede,  e  que  a  dispeza  seja  de  seis 
centos  mil  reis,  que  ficarão  dos  bens,  que  se  confiscarão  aos 
Reos  dos  motins,  ^  os  quaes  por  se  gastarem  no  pagamento 
dos  soldades  por  empréstimo,  os  deve  restituir  a  fasenda  Real 
do  Pará,  que  a  elles  se  obrigou,  e  que  a  ditta  Fortaleza  se 
ordene  em  citio  mais  alto  assim  para  melhor  defença,  do  que 
antes  tinha,  como  para  ser  descoberto  mais  facilmente  dos  Na- 
vios que  he  huma  das  couzas,  em  que  se  deve  fazer  de  novo. 
Escrito  em  Lisboa  a  21  de  Março  de  1688. 

Rey 


Sobre  os  índios  que  os  Padres  oa  Companhia  de  Jesus  possuem  nas  suas  rossas 
na  Capitania  do  Pará;  no  mais  que  se  relacione  com  este  assumpto,  o  Go- 
vernador deverá  guiar-se  pelas  instrucções  de  seu  antecessor  Gomes  Freire  de 
Andrade 


Artur  de  Sá  e  Menezes  Amigo.  Eu  El-Rey  vos  envio  xess 

muito  saudar.  Mandando  ver  o  que  me  escrevestes  em  carta     **  ^®  Março 
de  25  de  Setembro  do  anno  passado  sobre  os  índios,  e  In- 


.Allude  aos  réos  da  conjuração  de  Beckman,  suffocada  por  Gomes 


F.  de  Andrade. 
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dias  livres,  que  os  Padres  da  Companhia,  tem  nas  suas  Ros- 
sas  do  certâo  da  cidade  de  Belém  do  Pará,  e  sobre  a  Aldeya 
de  Piriaré,  que  mandei  dar  aos  mesmos  Padres  na  Cidade  de 
S.  Luiz  do  Maranhão:  parecendo- vos  convir  seja  esta  Aldeya 
da  repartição,  por  não  necessitarem  os  Padres  delia,  por  não 
Tj^ft»,  pag».  haver  daquella  parte  missoens,  em  que  se  hajão  de  occupar; 
'^5  Me  pareceo  dizer-vos  que  sobre  os  Padres  da  Companhia  es- 
tou já  bem  informado;  e  drdenar-vos  (como  por  esta  o  faço) 
que  executeis  inviolavelmente  os  meos  Regimentos,  e  sigais 
com  grande  attenção  as  dispoziçoens  de  Gomes  Freire,  con- 
fiando ao  asserto  delia,  pella  muita  experiência,  que  adquirio 
no  tempo  do  seu  Governo,  e  seguindo-as  mandeis  nas  Tro- 
pas do  certão  as  pessoas,  que  elle  tinha  avaliado  mads  capa- 
zes de  me  servirem  bem  nesta  occupação.  Escrita  em  Lisboa 
a  23  de  Março  de  1688. 

Rey 


44    ' 


Prohíbe  que  se  altere  a  repartiçSo  das  Aldeias  do  Cabo  do  Norte  entre  os  Padres 
da  Compa2ihia  de  Jesus  e  de  Santo  António,  feita  por  Gomes  Freire  de  An- 
drade. 


16M  Artur  de  Sá  e  Menezes  Amigo  &.  Havendo  mandado  ver, 

24  de  Março  ^  q^g  Qomes  Freire  de  Andrade  vosso  Antecessor  me  es- 
creve© em  carta  de  18  de  Julho  do  anno  passado,  sobre  a 
repartição  que  fes  das  missoens  do  Cabo  do  Norte,  entre  os 
Padres  da  Companhia,  e  de  Santo  António  na  forma,  que  Fuy 
servido  ordenar-lhe  por  carta  de  21  de  Dezembro  de  1686; 
e  por  esta  repartição  ser  conveniente,  não  s6  para  efiFeito  das 
^2*^^,  pass.  missoens,  mas  para  meu  servisso,  pelo  que  se  adiante  na  se- 
gurança daquelle  certão,  com  a  redução  dos  índios,  que  ha- 
bitão  nelle;  Vos  encommendo  muito,  e  mando  (como  por  esta 
o  faço)  que  não  concintaes  se  altere  a  dita  repartição,  e  que 
continueis,  e  façaes  continuar  a  observância  delia,  mandando 


T.  26 
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registar  esta  minha  carta  na  Camará,  e  nos  livros  da  Secreta- 
ria desse  Estado,  para  o  qual  temos  rezoluto  se  proveja  Se- 
cretario. Escrita  em  Lisboa  a  24  de  Março  de  1688. 

Rey 
45     *^ 

Interpreta  vários  pontos  obscuros  nas  Missões  da  Companhia  de  Jesus. 

* 

Artur  de  Sá  e  Menezes.  Amigo  &.  Havendo  mandado  ver  ,6»8 

o  que  me  reprezentou  o  Padre  Procurador  das  missoens  desse  «sdoMajnço 
Estado  da  Companhia  de  Jesus  sobre  vários  pontos  perten- 
centes ao  numero  dos  Missionários  que  sâo  obrigados  a  resi- 
dir nesse  Estado,  calidade  delles,  e  vencimento  de  suas  côn- 
gruas, e  das  concedidas  para  os  Vinte  Novicios;  Fuy  servido 
rezolver,  que  debacho  do  nome  de  Missionários,  se  entendâo 
os  Padres,  e  quaes  quer  Irmaons,  assim  que  acistem  nos  colé- 
gios, como  os  que  acistem  nas  rezidencias,  ou  andarem  nos 
certoens,  concedendo-lhes,  que  tendo  nesse  Estado  mais  dés 
Missionários  possão  vencer  a  côngrua  de  duzentos  e  sincoenta 
mil  reis,  que  por  Provizão  minha  lhes  tenho  aplicado  para  o 
numero  de  vinte  Novicios,  por  ser  mais  útil  para  as  Missoens, 
que  nellas  acistào  neste  mayor  numero  do  que  acresse  para 
ellas,  na  incerteza  do  tempo  da  vida,  para  os  hirem  satisfazer,  /^^^^^ 
principaJ.mente  não  havendo  exemplo,  que  para  as  outras  mis-  — v.  a? 
soens  se  dem  côngruas  de  Novicios,  e  emquanto  hir  certidão, 
que  são  obrigados  a  aprezentar  para  a  cobrança  das  con- 
gpruas  consignadas  para  os  Missionários,  Novicios  e  Estudan- 
tes; Me  pareceo  declarar  he  razão  bastar  certidão  jurada  do 
Superior  das  Missoens,  e  que  esta  possa  servir  de  hum  anno 
para  outro,  pella  contingência  dos  Sucessos  do  mar,  e  que 
acontecendo  faltar  algum  Missionário  por  morte  ou  por  outro 
qualquer  impedimento  legitimo;  Houve  por  bem  conceder  aos 
dittos  Padres,  que  a  côngrua  se  lhe  pague  por  inteiro,  se  el- 
les  dentro  do  tempo  de  hum  anno  mandarem  outro  Missio- 

[  nario, 
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nario,  em  lugar  do  que  lhe  faltou;  de  que  vos  avizo,  para  o 
terdes  assim  entendido,  e  feizerdes  executar  pontualmente  na 
conformidade  desta  minha  ordem.  Escripta  em  Lisboa  a  25  de 
Março  de  1688. 

Rey 

46 


Que  se  não  falte  nunca  com  os  vinte  cinco  casaes  de  índios  a  que  teem  direito 

os  Missionários  da  Companhia  de  Jesus. 


,68«  Artur  de  Sá  e  Menezes  &.  Havendo  mandado  ver  o  que 

15  àe  líarço     aqui  me  representou  o  Padre  Ptocurador  das  Missoens  desse 

Estado  da  Companhia  de  Jesus  sobre  os  vinte  e  sinco  cazaes 

de  índios,  que  são  concedidos  aos  Padres  Missionários  pelo 

novo  Regimento,  Fuy  servido  conceder  aos  dittos  Padres,  que 

/iúiem,fagi.    aonde  quer  que  faltarem  os  vinte  e  sinco  cazaes  de  índios, 

'7^.         que  lhes  tenho  concedido  pello  novo  Regimento  os  possão 

trazer  do  certão  nos  termos  do  mesmo  Regimento,  de  que  vos 

avizo  para  o  terdes  assim  entendido,  e  para  que  não  possão 

ter  m£tis  índios,  do  que  elle  dispõem.  Escripta  em  Lisboa  a  25 

de  Março  de  1688. 

Rey 


47    ^ 


Que  aos  Padres  da  Companhia  de  Jesus  deve  o  Governador  prestar  sempre 

todo  auxilio  e  protecção. 


x688  Artur  de  Sá  e  Menezes.  Amigo  &.  Havendo  mandado  ver 

25  4b  Março  q  ^jyg  aquy  me  reprezentou  o  Padre  Procurador  das  Missoens 
desse  Estado  da  Companhia  de  Jesus,  sobre  vários  pontos  de 
declaraçôens,  que  pede  e  novas  ordens,  que  allegou  serem-lhe 
necessárias,  Me  pareceo  recomendar- vos  novamente  (como  por 
esta  o  faço)  o  auxilio,  e  protecção,  com  que  em  meu  nome, 


^ 
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deveis  ajudar  e  socorrer  os  Padres  da  Companhia  e  Missioná- 
rios desse  Estado,  para  que  possão  tratar  das  suas  Missoens,  e  /ò/dem,  pag».  «7 
do  bem  das  Almas,  como  he  conveniente  ao  bem  das  Almas,  ~^-  ** 
e  exercicio,  e  servisso  de  Deos,  e  Meu  juntamente ;  vos  reco- 
mendo a  observância  de  minhas  Ordens,  assim  as  q'  forem 
incorporadas  no  Regimento,  como  todas  as  mais,  que  se  in- 
cluem nas  cartas,  que  mandei  escrever  para  Gomes  Freire, 
que  elle  vos  deichou  antigas,  porque  do  contrario  (o  que  de 
vós  não  espero)  me  darey  por  mal  servido.  Escrita  em  Lis- 
boa a  25  de  Março  de  1688. 

Rey 


48 


Dá  as  instrucçOes  necessárias  sobre  as  novas  Fortalezas  do  Cabo  do  Norte 

e  como  deverão  ser  governadas. 


Artur  de  Sá  e  Menezes.  Amigo  &..  Havendo  mandado  ver  x688 

a  conta  que  me  destes  do  estado  em  que  ficarão  as  fortalezas  ^s  àc  Maxvo 
do  Cabo  do  Norte,  e  as  que  me  derão  por  suas  cartas  sobre 
o  mesmo  particular  Gomes  de  Andrade  vosso  Antecessor,  e  o 
Capitão  Mór  do  Pará  António  de  Albuquerque  Coelho,  pelo 
que  vio  e  experimentou,  nos  vastos  certoens  do  ditto  Cabo  do 
Norte  citios  que  ellegerão  para  as  ditas  fortalezas,  e  tudo  o 
mais  que  obrou  em  observância  de  minhas  Ordens;  Fuy  ser- 
vido ordenar  ao  ditto  capitão-mór  das  Fortalezas  do  Cabo  do 
Norte,  e  ordenar-lhe  obre  por  sy,  o  que  lhe  parecer  conve- 
niente sem  esperar  pellas  rezoluçoens  da  conta,  que  vos  der  a 
respeito  das  muitas  dilaçoens,  que  estas  fazem  no  caminho  do  mdem,  pa^s.  28 
Pará  ao  Maranhão,  e  que  ordenando  por  elle  se  não  possa  ■"^-  ^ 
alterar  sem  ordem  minha,  e  que  nas  suas  auzencias  fique  go- 
vernando aquella  Praça  o  Sargento  Mór  João  Duarte  Franco, 
por  lhe  tocar,  e  ser  homem  soldado  com  respeito  e  faltando 
João  Duarte  Franco;  estando  impedido  por  algum  caso,  go- 
vernará a  mesma  !Prassa  Ilario  de  Souza  de  Azevedo,  em 
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quem  concorrem  as  mesmas  razoens  e  capacidade  de  que  Me 
pareceo  avizar-vos,  para  que  na  forma  desta  minha  rezolução 
assim  o  deiches  disposto  na  auzencia,  que  haveis  de  fcizer  do 
Pará  para  o  Maranhão,  como  por  esta  carta  minha  vos  or- 
deno. Escrita  em  Lisboa  a  25  de  Março  de  1688. 


Rey 


49 


-29  V. 


Insiste  no  cumprimento  das  ordena  expedidas  sobre  o  plantio 

e  colheita  do  cravo. 


1688  Artur  de  Sá  e  Menezes.  Amigo  &.  Em  carta  de  24  de 

«sdeMaiço  jjovembro  de  1686,  vos  mandei  ordenar  que  estes  primeiros 
dés  annos,  senão  podesse  cortar  cravo  de  nenhumas  arvores 
novas,  daquellas  aonde  já  fora  cortado,  para  o  que  se  admitia» 
que  herão  necessárias  vinte  para  as  Arvores  novas  se  fizes- 
sem capazes  de  tornar  a  dar  cravo,  que  huma  ves  se  cortasse 
í^^i^^^v^.  q'  tirava  delias;  da  quantidade  delle,  que  havia  de  ter  em  cada 
hum  anno,  e  dos  manifestos  que  fciziâo  os  moradores  do  cravo, 
q.  tinhão,  e  querião  carregar  nos  Navios,  e  o  mais  em  par- 
ticular se  declarava  na  ditta  carta;  Me  pareceo  recomendar- 
vos  de  novo  a  execução  de  se  não  cortarem  as  arvores  no- 
vas do  cravo.  Escrita  em  Lisboa  e  25  de  Mayo  de  1688. 

Rey 

50     I 


Repete  a  promessa  das  mercês  aos  moradores  que  íiindarem  uma 

fabrica  de  anil. 


António  de  Albuquerque  Coelho  de  Carvalho  &.  Por  carta 

i66«  de  2 1  de  Março  deste  anno  vos  enccuregnei  que  tratásseis  da 

de  ícam       Fabrica  do  Anil  com  os  moradores  dessa  Capitania  e  havendo 


98 
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pessoas  que  a  quizessem  fazer  estando  ella  feita  lhes  faria 
mercê,  e  as  liberdades  que  fossem  justas  e  das  mercês  que 
coubessem  no  seu  merecimento,  e  conforme  ao  servisso  que  /*iVAr«,  pags.  30 
nesta  parte  me  fizessem,  como  mais  particularmente  o  tereis 
entendido,  pela  carta  referida;  e  porque  este  negocio  he  muito 
em  utilidade  dos  ditos  moradores;  Me  pareceo  tornar- vos  a 
recomendar,  para  que  se  consiga  o  effeito  delle,  como  espero 
do  vosso  zelo.  Escrita  em  Lisboa  a  7  de  Mayo  de  1688. 


Rey 


Se  o  parecer  dos  Moradores  do  Pará  fôr  favorável,  podem  os  dízimos  do  cravo 
e  mais  drogas  ser  cobrados  na  Fortaleza  de  Gurupá,  logar  mais  próprio  para 
se  efiectuar  taes  pagamentos  e  evitar  o  dolo  da  Fazenda  Real. 


António  de  Albuquerque  Coelho  de  Carvalho  &.  Vendo 
o  que  me  escreveo  o  Governador  Artur  de  Sá  e  Menezes 
vosso  antecessor  por  carta  de  i.**  de  Dezembro  do  anno  pas- 
sado acerca  da  conveniência,  que  se  segue  á  minha  Fasenda 
com  os  Dizimos  do  Cravo,  e  mais  drogas,  que  se  tirão  dos 
certoens  se  pagarem  na  Fortaleza  do  Gurupá,  e  a  este  res- 
peito, ter  mandado,  arrematar  o  contracto  com  esta  condicção, 
a  que  os  moradores  acodirão  com  petição  allegando  o  pre- 
juizo  que  se  lhes  ceguia,  desta  alteração,  pedindo-lhe  man- 
dasse se  cobrassem  os  Dizimos  nesta  Capitania  como  athé  agora 
fora  estillo,  e  que  quando  o  Rendeiro  duvidasse  aceitar  a 
ditta  renda  nesta  forma,  eUes  se  obrigarião  a  tomal-a  pella 
mesma  quantia  do  Género  do  Cravo  em  que  elle  a  havia  are- 
matado,  ao  que  o  ditto  Artur  de  Sá  e  Menezes,  lhes  deferira 
por  não  ter  ordem  minha  para  ennovar  o  estillo  antigo,  sendo 
que  se  lhe  ofFerecia  razoens  foriosas  para  a  alteração,  que  ti- 
nha intentado,  assim  por  haver  mais  Rendeiros  no  Gurupá, 
tendo  naquella  fortaleza  a  arrecadação  dos  Dizimos,  como  por 
ser  mais  fácil,  e  evitar-se  por  este  caminho  o  trazerem  os  Es- 

[  cravos 


1690 

x8  de  Oatiibro 


V.    3» 
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cravos  dos  certoens  escondidos  entre  o  Cravo,  como  costu- 
mão  fcizer;  evitando-se  também  o  poder  o  Rendeiro  faltar  ás 
pagas  que  he  obrigado,  havendo  falta  de  embarcaçoens  para 
o  Reyno,  o  que  se  nSlo  pode  experimentar  sendo  os  Rendei- 
ros moradores  no  Gurupá  por  cobrarem  todos  os  dias  o  cravo 
das  canoas  que  vem  do  certâo,  com  que  fcizem  pagamento 
ao  Almoxarife;  e  que  como  fosse  notório,  que  os  Rendeiros 
tinhão  mais  liuero,  se  animariâo  os  homens  a  mayores  lanços, 
o  que  não  podia  reparar  nos  tempos  presentes;  Me  pareceo 
dizer-vos,  que  por  hora  se  deve  conservar  o  estillo  antigo  fa- 
zendo-se  pagamento  dos  Dizimos,  onde  se  costumava  fcizer,  e 
porque  parece  util,  que  se  pague  na  Fortaleza  de  Gurupá 
pellas  razoens  e  experiência,  que  Artur  de  Sá  aponta,  vos  or- 
deno ouçais  sobre  este  particular  os  moradores  pellos  officiaes 
da  Camará,  e  com  a  resposta,  que  derem,  e  as  raizoens  pro- 
postas se  defirirá  a  mudança  pretendida  de  que  me  dareis 
conta.  Escrita  em  Lisboa  a  18  de  Outubro  de  1690. 

Rey 


o  alvitre  de  se  empregar  os  escravos  índios  no  cultivo  e  na  fundação  da  fabrica 
do  anil  não  deve  ser  acceito;  o  Governador  usará  de  outro  qualquer  que  lhe 
snggira  sua  experiência. 


«690  António  de  Albuquerque  Coelho  de  Carvalho.  Amigo  &. 

19  àe  Outubro  Vio-se  SL  vossa  carta  de  quatro  de  Dezembro  do  anno  pas- 
sado, em  que  me  daes  conta  de  haverdes  proposto  a  esses  mo- 
radores a  Fabrica  do  Anil,  e  que  como  não  tiverâo  eflFeito  as 
experiências,  que  se  fizerao  á  vossa  vista  se  nao  rezolverao 
a  cultivallo  por  falta  de  Escravos,  e  que  se  lhes  facelitaria  a 
;  ^*^*«.  pa««  a  concignação  de  algumas  Aldeyas  das  da  repartição;  Pareceo-me 

dizer-vos,  que  quanto  ao  meyo  de  se  aplicarem  algumas  Al- 
deãs para  a  Fabrica  do  Anil  se  conciderarâo  taes  inconve- 
nientes nesta  concessão,  que  não  pareceo  justo,  nem  admi- 

[tivel 
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livel  O  que  apontáveis;  e  espero  do  vosso  zelo,  e  experiência, 
que  tendes  dessa  Conquista  useis  de  outro,  com  que  possa  ter 
efifeito  a  ditta  Fabrica.  Escrita  em  Lisboa  a  19  de  Outubro 
de  1690. 

Rey 


Pede  outra  remessa  das  amostras  de  drogas  novas  que  se  perderam  no  naufrágio 
de  um  navio.  Que  se  insista  na  maior  procura  do  pau  preto  e  na  colheita  da 
salsaparrilha  em  todos  os  tempos  do  anno. 


António  de  Albuquerque  Coelho  de  Carvalho.  Amigo  &.  1691 

Mandando  ver  o  que  me  escreveo  o  Governador  Artur  de  «^e  Fevereiro 
Sá  e  Menezes  vosso  Antecessor  em  carta  de  30  de  Novem- 
bro de  1689,  acerca  das  drogas  que  tinha  remetido  no  Navio 
de  João  da  Costa,  como  lhe  havia  ordenado  e  para  isso  reme- 
teo  hum  cachão  das  amostras  pelo  meu  Conselho  Ultramari- 
no, e  das  que  enviava  pelo  Capitão  Manoel  Ribeiro  Quares- 
ma, da  nova  especiairia,  Pimenta  Longua,  Quinaquina,  huma 
erva  que  fasta  os  mesmos  e ff  eitos  do  chá,  humas  folhas  que  se 
chamão  cajura,  que  dão  boa  cor  encarnada;  pois  para  tinta 
amarella,  Puscaru  semelhante  a  canella,  e  huma  casta  de  lan 
que  davão  humas  Arvores,  e  as  índias  no  C er tão  fiavão finís- 
sima e  na  difficuldade,  que  havia  no  colher  da  semente  e  a  flor 
do  cravo,  conhecimento  do  páo  preto,  descobrimento  da  Cochi- 
nilha  e  páo  do  Campeche,  do  pouco  que  esses  moradores  desse 
Estado  tratarão  da  planta  do  Chiste  e  Comissão  com  que  se  ti-  mdem,  !»«■.  36 
nha  havido  na  colheita;  Me  pareceo  ordenar- vos  (como  por  ""'*  ^' 
esta  o  faço)  façaes  com  que  tornem  a  vir  estas  drogas  em  to- 
dos os  Navios,  que  partirem,  e  se  tenhão  prompta^  e  colhidas 
em  tempo  para  este  ejffeito;  porque  as  mais  das  que  remeteo 
Artur  de  Sá  e  Menezes,  se  perderão  no  Navio  do  naufrágio 
de  Manoel  Quaresma,  em  outro  que  foi  tomado  pellos  Mouros 
e  que  pello  páo  negro  mandeis  fazer  mais  deligencias;  pois 
não  ha  só  noticia  delle  pello  que  deo  Gomes  Freire,  mas 
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pellas  que  ja  havia  dado  Francisco  de  Sá,  que  ambos  enviarão 
as  amostras,  em  que  se  fes  exame  e  se  achou  ser  de  comer- 
cio, e  de  mais  tem  publicado  essa  noticia  os  Olandezes  inten- 
tando a  saca  delle  por  meyo  da  povoação,  que  procurào  fazer 
por  sina  da  Raena;  e  quanto  a  Salsaparrilha  a  mandareis  co- 
lher em  todos  os  tempos  do  mesmo  anno,  ceparando-a  con- 
forme a  elles,  para  se  examinar  em  qual  dura  mais.  Escrita 
em  Lisboa  a  2  de  Fevereiro  de  1691. 

Rey 


54 ,. 


Auctorisa  a  reconstnicçfio  da  fortaleza  de  Gunipá,  ampliando  sua  área,  conforme 
o  desenho  do  respectivo  engenheiro,  e  o  augmento  da  sua  guamiçSo. 


X691  António  de  Albuquerque  Coelho  de  Carvalho  &.  Vendo  o 

19  d«  Fevereiro  q^g  ^^  escrevestcs  e  o  Governador  Artur  de  Sá  e  Menezes 
vosso  Antecessor,  e  Manoel  Guedes  Aranha  pella  Junta  dos 
Negócios  desse  Estado  sobre  a  povação  e  Fortaleza  do  Guru- 
pá,  e  informação,  que  sobre  esta  matéria  deo  Gomes  Freire 
de  Andrade;  Me  pareceo  ordenar-vos  (como  por  esta  o  faço) 
mandeis  logo  por  mão  na  obra  da  Fortaleza  do  Gurupá,  fa- 
zendo que  se  alargue  pello  desenho  que  tem  feito  o  Enge- 
nheiro, visto  como  quasi  todo  se  acha  arruynado,  e  porque  de 
serem  os  Soldados  do  seu  Prezidio  de  Ramos,  se  seguem  mui- 
fiútem,  pagi.  36  tos  inconvenientcs,  e  sendo  certos,  e  moradores  na  ditta  For- 
""^'^  taleza,  levarão  suas  Molheres,  e  darão  o  mais  certo  e  siguro 
principio  á  povoação,  que  necessita  para  conservar  a  mesma 
Fortaleza:  Fuy  servido  rezolver  que  o  seu  Prezidio  seja  pre- 
zistente  e  não  de  Ramos,  e  para  que  os  soldados  delle,  sejão 
á  satisfação  de  Manoel  Guedes,  os  mandareis  levantar  de  novo 
pelo  mesmo  Manoel  Guedes,  sendo  o  numero  delles  de  Vinte 
e  cinco,  que  he  o  competente  para  a  guarnição,  mandando-lhe 
condestavel,  ao  qual  se  acistirá  com  a  Provisoens  necessárias-* 


/ 
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encarrego  muito  particularmente  o  cuydado  de  dardes  a  exe- 
cução esta  minha  Ordem  Escrita  em  Lisboa  a  19  de  Feve- 
reiro de  1691. 

Rey 


55 


1/ 


A  Lei  sobre  os  resgates  de  índios  e  o  Regimento  das  Missões  devem  continuar 
a  ser  cumpridos  á  risca,  sem  interpollações  e  viciamentos. 


António  de  Albuquerque  Coelho  de  Carvalho.  Amigo  &.  1691 

Vendo  o  que  me  escrevestes,  e  o  Ouvidor  Geréil  Miguel  da  '^  de  Ferereiro 
Rosa  Kmentel,  e  Manoel  Guedes  Aranha  pella  Junta  dos  Ne- 
gocio desse  Estado  acerca  de  se  dispensarem  nelle,  assim  a 
a  ley  novamente  estabelecida,  sobre  o  resgate  dos  índios,  e 
sua  repartição,  como  o  Regimento  das  Missoens  no  ponto  que 
ordena  se  nao  possão  os  índios  deter  no  Certão  mais  de  hum 
anno,  quando  não  ha  saca  de  cravo  e  ouvindo  também  o  que 
sobre  estes  particulares  escrevera  Gomes  Freire  de  Andrade, 
Me  pareceo  ordenar-vos  (como  por  esta  o  faço)  façaes  invio- 
lavelmente  observar  a  ditta  ley  sobre  os  resgates,  e  sua  repar. 
tição,  como  também  o  Regimento  das  Missoens  sem  que  em 
nenhum  cazo,  se  possa  a  ley  fazer  alteração,  ou  interpoUação 
na  ditta  ley,  e  Regimento,  e  quando  o  haja  de  duvidar,  me 
dareis  conta  para  mandar  o  que  for  servido,  e  da  outra  sorte  ibidem,  pags-  ^í 
me  darei  por  mal  servido,  e  vol-o  estranherey  como  me  pare-  ""''*  ^^ 
cer  conveniente  declarando-vos  a  minha  tenção  não  foi  dei- 
char  de  fora  da  repartição  dos  índios  as  Villas  de  Topuitape- 
ra,  Icatucate  e  Comuta,  pois  se  os  moradores  são  vassallos, 
e  tem  gragearias,  como  os  da  cidade  de  S.  Luiz,  e  Bellem,  e 
que  pella  Ordem  da  repartição,  que  aponta  a  ley  dos  resga- 
1  tes  se  incluhirão  na  do  Pará  as  Villas  de  Caeté  e  Comuta,  e 
\  na  do  Maranhão  as  Villas  de  Topuitapera,  e  ^eatu,  com  tal 
I  declaração,  que  se  pella  necessidade  dos  moradores,  e  utili- 
dade das  terras  for  necessário  crecer  o  numero  da  repartição 
dos  índios,  mais  em  huma  cidade  as  dittas  Villas,  e  suas  anne- 

[xas. 
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xas,  que  em  outra  ficava  em  vosso  arbitrio,  e  do  Ouvidor 
Geral  e  Superior  das  missoens  fazer  a  ditta  devizão  de  ma- 
neira que  todos  fiquem  satisfeitos  e  nenhuns  queichosos.  Es- 
crita em  Lisboa  a  17  de  Fevereiro  de  1691. 


Rey 


56 


Approva  todos  os  meioi  postos  em  pratica  pelo  Governador  para  impedir  a  misé- 
ria DO  MaranhSo  e  a  mina  da  lavoura. 


,691  António  de  Albuquerque  Coelho  de  Carvalho.  Amigo  &. 

2  de  Julho  Vendo  o  que  me  escrevestes  em  carta  de  3 1  de  Agosto  do 
anno  passado  acerca  da  cauza  que  vos  obrigou  a  hirdes  á  Ca- 
pitania do  Msu^anhão,  e  a  mizeria  em  que  achastes  aquelles 
moradores  por  falta  de  Escravos,  para  o  que  determináveis 
conceder-lhes  huma  escolta  com  Missionários  para  o  certão  e 
do  pouco  rendimento  da  Alfandega,  por  nSo  hirem  á  dita  Ca- 
pitania embarcaçoens,  em  razão  de  nâo  acharem  nella  carga 
nem  terem  melhora  os  Dizimos  por  nâo  moerem  os  Enge- 
nhos, e  se  havia  prohibido  aos  moradores  a  lavoura  dos  Al- 
godoens,  e  panos,  obrigando-os  á  lavrarem  partidos  para  po- 
derem moer  as  muitas  aguas  ardentes  de  cana,  e  que  o  Gen- 
tio de  corso  tinha  feito  despovoar  os  Rios  Itapicuni,  Mery,  e 
ihid^m,  pags.  42  Meary,  em  que  havia  a  mayor  quantidade  de  Engenhos;  não 
-^  ^^  sendo  bastante  a  forma  que  deichou  disposta  de  cazas  fortes, 
o  Grovemador  Gomes  Freire  de  Andrade,  o  que  determiná- 
veis remediar,  e  juntamente  o  citio  em  que  estava  a  caza 
forte  do  Perica  por  entenderdes  ser  inútil,  e  se  achavào  muito 
deminutas  as  Aldeãs  da  repartição  para  acistirem  ao  Servisso 
de  alguns  moradores,  e  fabrica  das  fortalezas,  assim  dessa 
barra,  como  na  costa  do  Ceará,  donde  tinheis  noticia  se  que- 
rião  desser  para  o  Rio  Mery  huma  grande  Aldeã,  o  que  aju- 
dareis com  todo  o  cuydado;  Me  pareceo  dizer- vos,  que  espero 
do  vosso  zelo,  experiências  que  tendes  desse  Estado,  obreis 
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nas  matérias,  e  despoziçoens  desse  Governo,  como  convém, 
aplicando  para  este  eíFeito  os  meyos  que  péireção  mais  con- 
venientes. Escrita  em  Lisboa  a  2  de  Julho  de  1 69 1 . 


Rey 


57 
i 


Manda  applicar  na  compra  e  transporte  de  escravos  negros  vinte  mil  cruzados, 

que  se  destinavam  a  emprego  nas  drogas. 


António  de  Albuquerque  Coelho  de  Carvadho.  Amigo  &.  1692 

Havendo  mandado  ver,  e  conciderar  o  avizo,  que  me  íizes-  »» d*  Dcembro 
tes,  do  que  rezultara  dos  negros,  que  forão  por  conta  de  mi- 
nha Fasenda  para  esse  Estado  para  se  acodir  com  o  proce- 
dimento delles  ao  bem  das  fortificaçoens  e  Fortalezas,  que 
mandei  nelle  edificar  de  novo;  insinuando  que  supposto  he- 
rão  muito  concideraveis  as  ganâncias  que  lucrava  na  venda 
delias  pella  ventagem  do  preço,  e  esses  moradores  reconhe- 
cião  muito  obrigados  ao  cuydado,  e  piedade,  com  que  por 
todo  o  caminho  procurava  o  seu  remédio,  com  tudo  que  mayor 
conveniência  teriâo  q'  em  lugar  das  fasendas  se  introduzis- 
sem negros  para  o  servisso  das  suas  Rossas,  e  lavouras;  e 
vendo  o  mais  q.  nesta  parte  me  representastes;  Fuy  servido  /*«&«,  pag».  4$ 
mandar  aplicar  aos  vinte  mil  cruzados,  que  estavam  destina-  ""^*  *^ 
dos  para  emprego  das  drogas,  para  a  compra  dos  negros,  e 
se  ajustou  com  a  Companhia  de  Cacheu  metesse  cento  e  qua- 
rente  e  sinco,  que  importa  a  ditta  quantia,  e  se  estabelecesse 
este  negocio  com  aquellas  condiçoens,  que  ha-de  constar  do 
assento  que  se  fes,  os  quaes  escravos,  se  venderão  a  meus 
Vassallos  por  aquelle  preço,  em  que  a  minha  Fasenda  tenha 
conveniências,  e  o  procedido  delles  terá  a  mesma  applicação, 
que  haviâo  de  ter  os  géneros  se  mandassem,  de  que  vos  avizo, 
para  que  assim  o  tenhaes  entendido.  Escrita  em  Lisboa  a  21 
de  Dezembro  de  1692. 

Rey 
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/ 


Dá  diversas  providencias  sobre  as  agoas  ardentes  e  a  canna  de  a&sucar. 

1695  António  de  Albuquerque  Coelho  de  Carvalho.  Amigo  &. 

7  de  Dezembro  f£avendo  visto  O  quc  de  novo  me  reprezentastes,  sobre  a  or- 
dem, que  vos  foi,  para  que  nos  vinhos  e  agoas  ardentes,  que 
forem  do  Brasil,  das  ilhas,  e  deste  Reyno  para  esse  Estado 
se  carregasse  a  impozição,  que  cabia  aos  mulinetes,  e  escra- 
vos aplicada  ao  substento  da  Infantaria  de  canella  preta,  que 
ahy  ha  de  hir  de  Pernambuco,  parecendo-vos  conveniente, 
que  o  subcidio,  que  se  havia  posto  nas  agoas  ardentes  da  terra, 
se  continuasse,  assim  por  hirem  hoje  muito  poucais,  ou  nenhuns 
vinhos  e  agoas  ardentes  deste  Reyno,  nem  das  Ilhas  para 
esse  Estado,  como  porque  as  que  se  fazem  nos  mulinetes,  he- 
rão  só  as  que  precizamente  se  necessitava,  sem  prejuizo  dos 

/*««fm,  pagt.  47  engenhos,  não  se  permitHndo  em  algum  tempo  alteração  nas 
dittas  agoas  ardentes  por  Pessoas,  que  possão  fabricar  canas, 
ou  vivão  perto  dos  engenhos  de  Assucar;  Fuy  servido  rezol- 
ver  se  permittão  os  dittos  mulinetes  e  que  não  uzeis  da  or- 
dem, que  tendes  para  a  impozição  dos  vinhos,  e  agoas  arden- 
tes do  Reyno,  e  ordenar  que  na  forma,  que  apontaes  se  pro- 
hibão  novos  mulinetes,  e  se  registe  nos  livros  da  Feizenda  a 
memoria  dos  que  agora  se  deicharem,  declarando-vos,  que  a 
impozição,  que  houver  de  por  nas  agoas  ardentes  que  se  fa- 
bricarem' nos  mulinetes  desse  Estado  para  cuja  introdução 
deste  tributo  deveis  houvir  as  camarás,  e  do  que  se  ajustar, 
se  de  a  execução.  Escrita  em  Lisboa  a  7  de  Dezembro  de 

«695. 

Rey 


TIII 


I 
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NSo  considera  excessivo,  coroo  quizeram  fazer  crer  os  moradores  do  Pará,  o  preço 
dos  escravos  negros.  Convém,  entretanto,  para  fomentar  mais  os  engenhos  de 
assucar,  mandar  repartil-os,  em  partes  iguaes,  no  Maranhão  e  no  Pará,  as 
quantidades  que  vierem  de  Africa. 


António  de  Albuquerque  Coelho  de  Carvalho.  Amigo  &.  1695 

Virào  se  as  cartas  que  os  Officiaes  da  Carneira  desse  Estado,  ««*«  Dezembro 
e  da  Capitania  do  Grão  Pará  me  escreverão  sobre  lhes  man- 
dar moderar  a  Taxa  do  preço  dos  Escravos  que  por  conta 
da  Fasenda  Real  se  metem  nesse  Estado.  E  pareceo-me  man- 
dar-lhes  dizer  que  as  suas  razoens  não  podem  tanto  que  me 
obriguem  a  mandar  se  altere  o  preço  porque  se  tem  ajustado 
o  darem  se  lhes  os  Escravos,  pois  neste  mesmo  convierão, 
e  que  não  pode  fazer  exemplo  o  Navio  particular,  que  foi 
desarvorado  nesse  Estado,  como  em  carta  vossa  de  10  de  Julho 
deste  anno,  me  representaes;  pois  este  como  não  tinha  quem 
ahy  o  podesse  administrar,  necessariamente  se  havia  de  des- 
fazer dos  negros,  e  receber  o  preço,  que  lhe  quizessem  dar^  ibidem,  pa«5. 
porque  a  necessidade  os  obrigava  a  este  effi.*'  de  que  vos 
avizo  para  o  terdes  assim  entendido.  E  porque  os  Officiaes  da 
Camará  do  Grão  Pará,  me  representarão  também  a  grande 
necessidade,  que  aquella  Capitania  tem  de  Escravos  para  o 
trabalho  das  lavouras,  de  que  depende,  o  augmentarem-se  os 
Engenhos  do  Assucar  em  utilidade  daquelles  moradores  e  das 
rendas  Reaes;  Me  pareceo  ordenar-vos,  que  dos  Escravos,  que 
se  meterem  nesse  Estado  façais  igual  repartição,  asam  na 
Escolha  como  no  numero  delles;  ficando  a  metade  nessa  ci- 
dade do  Maranhão,  e  a  outra  a  metade  va  para  a  Capitania 
do  Pará,  na  qual  repartição  nâo  somente  se  faça  pellos  Se- 
nhores de  Engenhos  mas  também  pellos  Lavradores.  Escrita 
em  Lisboa  a  20  de  Dezembro  de  1695. 


—  47  »^- 


Rey 
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Para  nentralisar  as  correrias  dos  castelhamos,  nas  cabeceiras  dos  rios  limitrophes, 
como  os  dos  Amajeonas,  e  edificando  casas  fortes  na  raia  dos  limites  da  Coroa, 
deve  haver  o  mais  escrupuloso  cuidado,  afim  de  que  os  índios,  n'aquelles  lu- 
gares, conforme  já  pediram,  sejam  instruídos  por  Missionários  portugnezes 
e  se  tomem  vassalos  de  Portugal. 


1696 
6  de  Fevereiro 


Ibidem^  P^fiís- 
—  48  V. 


António  de  Albuquerque  Coelho  de  Carvalho.  Amigo  &. 
Havendo  visto  o  que  me  escrevestes,  sobre  a  noticia,  que  ti- 
vestes de  andarem  castelhamos  pellos  certoens  dos  combebas, 
e  cabeceira  dos  Rios  das  Amazonas,  fazendo  cazas  fortes  den- 
tro dos  Limites  da  minha  Coroa,  e  o  que  obrastes  nesta  ma- 
téria mandando  logo  ao  capitão  reformado  António  de  Mi- 
randa, que  obrou  o  que  me  foi  presente  pela  relação  que  me 
enviastes.  Me  pareceo  dizer-vos  ponhaes  todo  o  cuydado  po- 
civel,  para  que  que  os  índios  daquellas  partes,  se  pratiquem 
por  Missionários  Portuguezes,  como  elles  tem  pedido,  reco- 
nhecendo-se  por  meos  Vassalos.  Escrita  em  Lisboa  a  6  de 
Fevereiro  de  1696. 

Rey 


61 


/ 


Determina  a  fundaçSo  de  um  hospido  da  Companhia  de  Jesus  no  Ceará,  e  dá 
InstrucçOes  sobre  as  sesmarias  concedidas  aos  índios  ao  longo  da  costa. 


1697 

8  de  Jaiíeiro 


António  de  Albuquerque  Coelho  de  Carvalho.  Eu  El-Rey 
&.  Tenho  rezoluto,  que  no  Seara  se  faça  hum  hospício,  para 
acitsirem  nelles  os  Padres  da  Companhia,  que  tem  á  sua  conta 
a  missão  daquelles  certoens,  e  porque  o  Padre  Assonso  Gago 
cema  ser  conveniente  ciiuarem-sc  os  índios  em  Aldeãs  pella 
Costa,  que  dista  de  Ceará  ao  Maranhão  duze7itas  legoas  e  se 
lhes  dent  de  sesmarias  as  terras  que  ficão  desde  a  barra  do 
Aracaty-mirim  athe  a  barra  do  rio  Themona,  cortando  desde 
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as  barras  dos  dittos  Rios  a  rumo  direito  para  a  serra  de 
Ybiapaba,  entrando  na  sesmaria  tudo  o  que  os  rumos  apan- 
harem da  Serra  athé  entestar  com  os  campos  Geraes,  que 
lhe  ficão  da  outra  parte  cuja  deligencia  se  ha  de  continuar, 
porque  assim  o  hey  por  bem;  Me  pareceo  ordenar- vos  con- 
corraes  com  todo  o  favor,  e  ajuda  para  que  se  não  enquiete  ibidem,  pags.  49 


este  Gentio  nem  a  parte  daquelles  citios,  de  que  se  fizer  es- 
colha para  a  sua  habitação,  lhes  mandeis  dar  de  Sesmarias 
todas  as  terras,  que  lhe  forem  necessárias  no  destricto,  que 
tocar  a  vossa  jurisdição  a  datta  delias  na  parte,  que  o  ditto 
Relig^ozo  reprezenta  fazendo  que  de  nenhuma  maneira  se 
altere  a  sua  posse,  nem  lhe  tirem  os  brancos  de  que  elles  se 
receão,  mandando  proceder  com  aquellas  penas  condignas 
ao  delicto  dos  que  obrarem  o  contrario,  para  que  experimente 
este  Gentio  a  fee  que  se  lhes  guarda,  e  como  a  minha  gran- 
deza, e  piedade  os  ampara  para  lograrem  o  que  he  seu,  seja 
este  exemplo,  que  mova  aos  mais  a  abraçarem  a  nossa  ami- 
zade. Escrita  em  Lisboa  a  8  de  Janeiro  de  1697. 


—V.  49 


Rey 
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Marca  a  extensão  e  largura  de  cada  sesmaria  e  a  maneira  de  dal-as  aos  moradores. 
No  caso  de  as  nSo  beneficiarem,  deverão  ser  transferidas  a  outros  posseiros. 


António  de  Albuquerque  Coelho  de  Carvalho.  Eu  El  Rey  1697 

Ect.*  Vio-se  a  vossa  carta  de  20  de  Junho  do  anno  passado,  9  de  janeiro 
em  que  daes  conta  de  terdes  dado  varias  sesmarias  a  algn- 
mas  pessoas  moradores  na  Bahia  Rio  de  Jane  Francisco,  e 
outrcLS  povoaçoens  das  terras  novamente  descobertas  pellas 
Tropas  desse  Estado,  no  caminho  do  Brasil,  como  vos  avizey 
tinha  determinado  se  dessem  com  obrigação  de  pagarem  os 
Dizimos  nessa  Capitania,  e  a  porem  as  taes  terras  dezempe- 
didas  dos  Gentios  brabos  a  sua  custa,  por  serem  pessoas  po- 
derosas e  se  acharem  com  posses  e  promptos  para  logo  as 


—  ▼.  SO 
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cultívarem  de  gados  que  hera  a  parte  que  se  pediâo.  £  pa- 
Ibidem,  pacs.  49  teceome  dizer-vos  que  na  falta  destas  terras  deveis  sejfuir  o 

que  se  vos  está  ordenado,  e  não  extender  a  vossa  jurisdição 
as  que  vos  não  tocarem  e  que  as  que  derdes  de  Sesmaria, 
não  excedendo  cada  sesmaria  de  três  legoas  em  comprido  e 
huma  de  larga,  seja  a  pessoas  que  as  possão  cultivar,  e  tra- 
tar do  seu  beneficio,  com  a  clausula  de  que  não  as  tendo  po- 
voado dentro  do  termo  da  ley,  que  são  obrigados  a  cultivai- 
las  a  façais  executar  tirandolhas  e  dandoas  a  quem  faça  o 
que  eu  ordeno  em  Minhas  Reais  Ordens.  Escrita  em  Lisboa 
a  9  de  Janeyro  de  1697. 

Rey 

63    .    - 


Estabelece  algumas  providencias  para  o  ensino  religio&o  dos  escravos  que  entra- 
rem nas  Capitanias 


1697  António  de  Albuquerque  Coelho  de  Carvalho.  Eu  El  Rey 

s  de  Março  Ect*  Para  que  se  não  falte  com  os  remédios,  para  que  as  Al- 
mas dos  Escravos,  que  se  navegão  de  minhas  Conquistas,  se 
possão  mais  fácil,  e  brevemente  trazer  ao  Grémio  da  Igreja, 
e  se  occorrer  pello  modo  pocivel  a  qualquer  cazo,  que  possa 
acontecer,  Fuy  servido  Ordenar,  que  em  qualquer  porto  em 
que  os  dittos  Escravos  fizerem  alg^uma  acistencia  ou  demo- 
ra, se  aplique  toda  a  deligencia  moral  para  serem  instruhidos, 
quanto  o  tempo  der  lugar  sem  prejuízo  da  navegação,  para 
que  estando  capazes  se  posão  bauptizar  e  sem  que  também 
se  exponhào  ao  perigo  de  serem,  ou  nullamente,  ou  infinictuo- 
zamente  bauptizados,  e  que  havendo  Clérigos,  vd  hum  em  cada 
navio  para  os  hir  ensinando,  na  viagem,  como  para  os  baupti- 
zar se  estiverem  em  perigo  de  vida,  e  que  na  falta  delles  se 
50  encarregue  esta  deligencia  a  alg^um  das  seculares,  que  for- 
mais Ro,  e  capas,  e  que  cada  navio  leve  infalivelmente  cer- 
tidão do  Bispo,  ou  de  seos  Vigários  na  qual  se  declare  indi- 
vidualmente a  quantidade  dos  Escravos  da  sua  carga,  e  os 


— ▼.  5í 
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que  São  bauptizados,  ou  dechem  de  o  ser;  e  que  os  Mestres, 
ou  capitaens,  serão  obrigados  logo  que  portarem  em  terra  de 
mostrarem  esta  certidão  do  Prelado,  ou  a  quem  suas  vezes, 
jurisdição  tiver,  para  que  possão  tratar  de  seu  bem  spiritual, 
conforme  a  disposição,  e  estado  em  que  chegarem,  e  cobra- 
rão outra  certidão  para  sua  descarga,  de  como  assim  o  tem 
executado,  com  cominação  de  que  não  o  fasendo  assim  paga- 
rão pella  primeyra  ves  sincoenta  mil  reis,  e  pella  terceira  du- 
zentos mil  reis,  de  que  me  pau-eceo  avizar-vos,  para  o  terdes 
entendido,  e  para  q.  nesta  forma,  pello  que  vos  toca,  a  &çaes 
dar  a  execução.  Escripta  em  Lisboa  a  5  de  Março  de  1697. 

Rey 

64  \ 

Resolve  as  difficuldades  encontradas  no  legado  do  morador  João  de  Souza  de 

Soleyma. 

António  de  Albuquerque  Coelho  de  Carvalho.  Eu  El  Rey         1697 
Ect*  Havendo  visto  o  que  me  escrevestes  sobre  a  rezolução    «5  de  Fevereiro 
que  thomastes  no  legado  que  João  de  Souza  Soleyma  deichou 
em  verba  do  Testamento  com  que  faleceo  de  se  darem  a 
huns  seus  parentes  18  Escravos,  ordenando  se  lhe  dessem  a 
dinheiro  por  seu  justo  valor  ou,  nos  rendimentos  do  Engenho 
que  possuhia,  por  não  ser  justo  se  tirassem  do  Servisso  delle 
os  dittos  Escravos,  e  íicase  por  este  respeito  perdido  o  ditto 
Engenho,  quando  para  se  concervar  esta  fasenda  nesse  Es-  /^^y^^  p^^,  ^^ 
tado,  se  estava  ajudando  o  augmento  dos  Engenhos,  com  se       — ▼•  s» 
dar  aos  senhores  delles  Escravos  fiados;  e  Pareceo-me  dizer- 
vos  obrastes  bem  neste  particular  de  mandardes  se  pagassem 
aos  herdeiros  de  João  de  Souza  Soleyma  o  valor  destes  Es- 
cravos, na  concideração  das  vossas  razoens,  Fuy  servido  man- 
dar se  passasse  aos  moradores  desse  Estado  a  mesma  Provi- 
zão,  que  se  vos  deve  aprezentar  por  parte  do  Sennado  da 
Camará.  Escrita  em  Lisboa  a  15  de  Fevereiro  de  1697. 

Rey 
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Ag  queixas  dos  mondores  sobre  o  Governador  nXo  ter  metbodo  na  concetsio  das 
sesmarias,  slo  justas.  Para  evitar  novas  complicações,  somente  se  concederlo 
sesmarias  de  três  léguas  de  extensilo  e  uma  de  largura.  O  mais  è  impedir  que 
outros  povoem  o  que  os  que  podem  e  alcançam  nSo  cultivam. 


,697  António  de  Albuquerque  Coelho  de  Carvalho.  Amigo  Ect* 

7  de  oeicmim  p^j.  ^^  g^j.  presente  pellos  requerimentos,  que  me  fízerão  al- 
gumas pessoas  neste  Reyno  para  lhes  confirmar  dattas  de 
terras  de  Sesmarias  concedidas  em  meu  nome  pellos  Governa- 
dores desse  Estado  o  excesso  com  que  as  concedem  na  quan- 
tidade das  legoas,  e  ainda  sem  citio  determinado  impocibili- 
/àidem,  va^.  SI  tando  a  cultura  das  dittas  terras  com  semelhantes  dattas; 


V.—  5» 


Me  pareceo  mandar-vos  advertir,  que  somente  concedais  as 
sesmarias  de  três  legoas  em  comprido,  e  huma  de  largo,  que 
he  o  que  se  entende  pode  huma  pessoa  cultivar  no  termo  da 
Ley,  porque  o  mais  he  impedir,  que  outros  povoem  o  que  os 
que  podem  e  alcanção  nâo  cultivão.  Escrita  em  Lisboa  a  7  de 
Dezembro  de  1697. 

Rey 

66 

Em  relação  aos  hollandezes,  que  se  encontrarem  resgatando  no  Maranhão,  se  pro- 
cederá sempre  como  com  os  franceses  no  Cabo  do  Norte. 


»í9«  António  de  Albuquerque  Coelho  de  Carvalho.  Amigo  &. 

4      Março     Mandando  ver  o  que  me  reprezentou  pella  Junta  das  Mis- 

soens  sobre  o  estado  em  que  se  achão  as  do  Maranhão,  e  a 

se  não'  concentirem  que  entrem  os  Hollandezes  nos  domínios 

desta  Coroa,  pellos  prejuízos  irreparáveis  que  se  podem  ce- 

p^  jj  gfuir,  como  sucedeu  no  Cabo  do  Norte  com  os  Francezes;  Me 

—V.  sa       pareceo  dizer-vos  obreis  com  os  Hollandezes  o  mesmo  que 


I 
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obrastes  com  o  Francezes,  que  forão  achados  fazendo  resga- 
tes de  Escravos,  de  que  me  destes  conta,  e  se  vos  aprovou 
a  dispozição  com  que  vos  houvestes  em  os  fazer  restituir  para 
Cayena  no  cazo  que  os  dittos  Holandezes  sejão  achados  nos 
nossos  destrictos,  e  demarcaçoens,  os  quaes  fareis  remeter  para 
as  suas  terras.  Escrita  em  Lisboa  a  4  de  Março  de  1698. 


Rey 


*'  • 


Dá  remédio  á  falta  de  índios  remeiros  no  MaranhSo,  para  irem,  em  canoa,  ao  rio 
Meary  buscar  o  gado  necessário  á  alimentação  dos  Moradores. 


António  de  Albuquerque  Coelho  de  Carvalho.  Amigo  E*         1699 
Mandando  ver  o  papel  que  por  parte  dos  moradores  desse     *^  ^  ^à»r^ 
Estado,  se  me  fez  sobre  vários  pontos  pertencentes  á  sua  me- 
lhora, sendo  hum  delles  a  falta,  que  lhe  fazem  os  índios  re- 
meiros, para  hirem  nas  canoas  buscar  do  Rio  Meary  os  ga- 
dos para  aprovimento  dos  moradores  de  que  nascia  muitas 
vezes  experimentar  se  grande  falta,  por  não  terem  os  nave- 
gantes os  índios,  que  bastem,  sendo-lhe  necessário  ao  menos    ibidem,  ^ai^, 
dezoito  e  por  entender,  que  sem  elles  não  pode  haver  asso- 
gue  nesse  Povo,  faltando  também  o  rendimento  do  subcidio 
aplicado  ao  pagamento  da  In&ntaria  imposto  nas  carnes,  Me 
pareceo  ordenar-vos,  que  de  quaesquer  índios  forros  façaes 
ter  prompto  o  ditto  numero  todas  as  somanas,  nos  dias  de- 
putados para  a  a  ditta  condução.  Escrita  em  Lisboa  a  16  de 
Março  de  1699. 

Rey 


—V.  56 
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Aocede  ao  pedido  dot  Moradores  do  Estado  para  que  se  guardem  os  previlegíos 
concedidos  nas  guerras  com  os  hoUandezes.  Ordena  a  fimdaçSo  da  companhia 
dos  privilegiados. 


1699  António   de   Albuquerque   Coelho   de  Carvalho.  Amigo. 

lódeMaxço  jfandando  ver  o  papel,  que  por  parte  dos  moradores  desse 
Estado  se  me  fes,  sobre  vários  pontos  pertencentes  á  sua  me- 
lhora, sendo  hum  delles  a  queicha,  que  me  fazem  de  se  lhes 
não  guardarem  os  Privilégios  que  lhe  forão  concedidos  pel- 
las  guerras  que  houve  naquelle  Estado,  quando  se  lançou  delle 
ihiágm,  pac>.  56  aos  Holandezes,  que  o  occuparão;  Me  pareceo  ordenar-vos 
~  '*  '^  £açaes  g^uardar  a  esses  moradores  os  Privilégios  concedidos 
pella  guerra  dos  Holandezes,  porem  com  aquella  moderação, 
que  já  se  vos  tem  ordenado,  fazendo  com  que  se  forme  huma 
Companhia  da  Ordenança  dos  Privilegiados,  assim  como  a  ha 
em  todas  as  capitanias  do  Estado  do  Brasil.  Escrita  em  Lis- 
boa a  16  -de  Março  de  1699. 


Rey 


69   U 


Sobre  os  meios  de  impedir  as  correrias  dos  índios  bravios  nos  rios  Meary 
e  Itapecurú,  coro  o  concurso  material  dos  Moradores. 


2699  António  de  Albuquerque  Coelho  de  Carvalho.  Amigo  Ect. 

10  de  Setembro  Maudando  ver  o  papel,  que  aqui  fes  o  Procurador  desse  Es- 
tado, sobre  vários  pontos  tocantes  as  conveniências  delle,  em 
que  representa  ser  muito  necessário  accodir-se  ao  Rio  Mea- 
rim,  e  Itapecurâ,  por  razão,  dos  contínuos  assaltos,  que  o  Gen- 
tio de  Corso  fas  nos  seos  moradores,  appontando  por  efficas 
remédio  para  este  damno  o  fazer-se  na  entrada  do  Rio  Mea- 

[rim 


L 


'\ 
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rim  huma  casa  forte,  onde  acistão  seis,  ou  sette  homens  e  que 
dos  curraez  do  campo  do  Brazil,  mais  perto  a  esse  Estado 
se  mandem  conduzir  cavallos  e  egoas,  e  que  postos  dés  em 
cada  caza  forte  (como  são  as  duas,  que  ha  na  Villa  do  Itacu 
na  fortaleza  do  Ipapecuru,  e  na  caza  do  Rio  Mearim)  sayão  ibidem,  pags.  57 
todos  os  dias  a  correr  a  campanha  a  cavallo  os  soldados  que 
nella  acistem,  e  por  se  entender,  será  fácil  o  remédio  e  effi- 
cás  pelo  grande  medo  que  o  Gentio  tem  a  cavalaria,  e  conve- 
niente que  a  haja  nesse  Estado;  Fuy  servido  rezolver,  que 
querendo  obrigar-se  os  moradores  dos  mesmos  Rios,  ou  ques- 
quer  outros  a  mandar  buscar  as  Egoas,  e  cavallos  aos  cur- 
raes  para  onde  tem  estrada  e  a  conveniência  de  os  tirarem 
por  meyo  do  comercio  do  pano  de  Algodam,  se  lhe  paguem 
pella  fazenda  Real,  os  que  forem  bastantes  para  os  poucos 
soldados  das  cazas  fortes,  para  o  que  se  mandarão  vellas  e 
Clavinas.  Escrita  em  Lisboa  a  10  de  Setembro  de  1699. 


Rey 


V 


Sobre  as  obrigações  contrabidas  pelos  Moradores  que  comprarem  escravos 

de  Guiné. 


António  de  Albuquerque  Coelho  de  Carvalho.  Amigo  Ect  1699 

Mandando  ver  hum  papel,  que  aqui  fes  o  Procurador  desse   "dcSousmbro 
Estado,  sobre  as  conveniências  delle  Me  pareceo  ordenar-vos 
obrigueis  a  todos  os  moradores  desse  Estado,  que  compra-  ibidem,  pa^s.  58 
rem  Escravos  de  Guiné,  que  sem  embargo  de  os  terem  pa-        ""'S  v. 
gos  sejão  obrigados  a  lavrar  cana  e  levala  a  fabricar  aos  En- 
genhos. Escrita  em  Lisboa  a  10  de  Setembro  de  1699. 


Rey 
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y 


Parm  acndir  á  miséria  que  lavrm  no  Estado,  se  permittiíSo  os  resgates  de  índios, 

ao  arbitro,  porém,  da  Junta  das  Missões. 


1699  António  de  Albuquerque  Coelho  de  Carvalho.  Amigo  Ect. 


20  de  Novembro 


-V.  s8 


Havendo  visto  o  que  os  officiaes  da  Camará  de  Sam  Luiz  do 
Maranhão  por  varias  vezes  me  tem  representado,  sobre  a  mi- 
séria em  que  os  moradores  desse  Estado  se  achão  com  a  falta 
de  Escravos,  com  a  grande  mortandade,  que  deUes  se  tem 
experimentado  de  annos  a  esta  parte,  o  que  só  se  poderá  re- 
mediar concedendo  as  entradas  do  Certâo  para  os  resgates 
dos  Escravos,  e  tendo  também  concideração  á  necessidade 
♦  5«  que  meu  Concelho  Ultramarino  me  representou,  sobre  o  mesmo 
particular,  Fuy  servido  rezolver,  que  os  resgates  se  permittão, 
fazendo-se  porem  a  arbitrio  da  Junta  das  Missoens,  assentan- 
do-se  nella  obga.^  de  se  fazerem,  e  guardando-se  infalivel- 
mente a  Minha  ley  com  toda  a  formalidade,  e  condiçoens,  que 
nella  se  apontão;  porque  do  contrario,  me  darei  por  mal  ser- 
vido e  passarei  a  demonstração,  que  pedir  o  excesso,  que  se 
cometer  na  falta  da  observância  da  ditta  ley,  de  que  Me  pa- 
receo  avizar-vos  para  que  assim  o  façaes  executar.  Escrita  em 
Lisboa  a  20  de  Novembro  de  1699. 

72 


Manda  guardar  a  Ordem  Régia  annexando  a  freguesia  do  Piauhy  ao  Estado 

do  MaranhSo  e  G]ík>-Pará. 


170»  Grovemador  do  Estado  do  Maranhão.  Ect.  Havendo  visto 

«3     Mmv>    q  q^g  informastes  (como  se  vos  ordenou)  sobre  se  unir  a  esse 

Estado  todas  aquellas  fasendas  e  moradores,  que  comprehende 


V 
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a  Freguesia  de  Nossa  Senhora  da  Victoria  do  Kaui;  Me  pa- 
receo  ordenar-vos,  guardeis  infalivelmente  a  rezolução  que  te-  ibidem^  pags.  65 
nho  thomado  de  que  se  una  a  ditta  Freguesia  do  Piaui  a  esse 
Estado,  como  por  outra  Ordem  Minha,  se  vos  tem  declarado. 
Tenho  entendido,  que  o  contracto  dos  Dízimos  desta  Fregue- 
sia hade  ficar  pertencendo  ao  contracto  dos  Dizimos  desse 
Estado.  Escrita,  cm  Lisboa  13  de  Março  de  1702. 


— 65^. 


Rey 


73  t. 


Dá  providencirs  a  respeito  do  pesqueiro  e  salinas  da  Dha  de  Joannes 

e  MaracanS 


Governador  do  Estado  do  Maranhão.  Ect.  Eu  El  Rey  vos         1702 
/  /  envio  muito  saudar;  Tenho  ordenado  pella  Junta  das  Missoens>      **  ^*  ^*^ 

L    ;  ,í  I     ' '  que  a  AlH^ag  ^(^  Jn^nnes,  que  he  aplicada  as  Salinas,  e  a  de 

\  •  "    ^  de  Maracanã,  que  o  deve  ser  ao  Pesqueiro  não  entre  na  re- 

partição nem  os  Missionários  possão  tirar  delias  os  Vinte  e 
sinco  índios,  que  a  cada  hum  lhe  são  concedidos  para  o  seu 
uzo,  e  conimodo  da  vida  temporal  necessário  para  poderem 
tratar  do  bem  das  Almas,  que  administrão  e  que  nas  taes 
Aldeãs  possão  occupar  sô  dois  índios  caçadores  e  dois  pesca^ 
dores y  e  os  que  lhe  forem  necessários  para  refnarem  na  canoa, 
nas  occasioens,  que /orem  d  cidade;  e  porque  desta  Ordem, 
que  a  respeito  de  minha  fasenda,  Fuy  servido  declarar  aos  dit- 
tos  Missionários,  sem  embsirgo  de  menos  comodidade  que  por  /bidem,  pags.  os 
cauza  delia  se  lhe  segue  se  pode  ao  contrario  seguir  que  os  -^▼. 
officiaes  da  minha  Fazenda,  que  tem  a  seu  cargo  as  dittas  sa- 
linas, e  Pesqueiro  uzem  dos  dittos  índios  para  interesses  pró- 
prios, o  que  se  deve  evitar  por  todos  os  meyos  da  Justissa» 
Me  pareceo  ordenar-vos  (como  por  esta  o  faço)  que  come- 
tendo-se  esta  culpa,  lhe  imponhaes  a  pena  de  perderem  os 
dittos  officios  para  nunca  mais  os  poderem  servir,  nem  outros 
alguns  da  fazenda,  ou  Justissa  desse  Estado,  encarregando- 

fvos 
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VOS  especialmente  esta  execução  para  que  assim  o  tcnhaes 
entendido,  e  façais  publicar  esta  minha  rezolução  para  que  a 
todo  o  tempo  se  sayba  o  que  por  ella  fui  servido  ordenar. 
Escrita  em  Lisboa  a  21  de  Abril  de  1702. 


Rey 


74 


o  alvitre  de  se  dar,  além  das  honras  de  posto,  soldos  annuaes  aos  Príncipaes  dos 
índios  é  impraticável  e  redundaria  em  prejuisos  para  a  Fazenda  Real. 


170»  Dom  Manoel  Rollim  de  Moura.  Amigo  Ect.  Fernão  Car- 

a7deOui»b«>    ^^^  ^^  reprezentou  por  carta  de  7  de  Julho  deste  anno,  ser 

conveniente  a  meu  servisso  dar-se  aos  príncipaes  das  Aldeãs 
dos  índios  desse  Estado  alguma  deviza,  que  signifique  hon- 
ra, e  algum  proveito,  que  podia  ser  huma  limitada  graça  por 
anno,  para  certo  numero  dos  que  entre  elles  são  tidos  por 
cavaleiros,  e  o  merecerem  em  occazioens  de  meu  servisso,  para 
que  com  este  premio,  e  honra  conheçào  me  lembro  dos  que 
bem  procedem;  e  Pareceo-me  dizer- vos  que  nestas  Aldeãs  cos- 
itidern,  pags.  69  tuman  haver  sempre  hum  principal,  que  governa  e  hum  sar- 
"^■^  gento-mór  com  seos  capitaens.  Alferes,  e  Meirinhos,  de  cujos 
postos  fazem  os  índios  a  mayor  estimação;  e  isto  mesmo  se 
deve  observar  inviolavelmente  daqui  em  diante,  e  assim  se 
reconhece  he  praticável  digo,  impraticável,  o  arbítrio,  que  Fer- 
não Carrilho  inculca  de  se  lhe  dar  soldo;  porque  o  Estado, 
em  que  se  achão  as  fasendas  reais  não  tem  para  o  precizo 
quanto  mais  para  os  Supérfluos,  vindo  a  ser  esta  novidade 
muito  prejudicial  em  se  lhe  acresentarem  mayores  despezas, 
não  tendo  para  o  mais  conveniente,  e  necessário.  Escrita  em 
Lisboa  a  27  de  Outubro  de  1702. 


Rey 
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Autorisa  o  transporte  de  gados  darMoradores  do  Pará  para  a  Ilha  Grande  de 
Joannes,  a  exemplo  do  que  fizeram  os  Padres  das  Mercês.  Os  índios  empre- 
gados como  vaqueiros  perceberão  salários. 

Dom  Manoel  Rollim  de  Moura.  Amigo  Ect.  Fernão  Car-  170a  . 
rilho  me  deu  conta  por  carta  de  3  de  Julho  deSte  anno  da  ^7  de  outubro 
utilidade  que  se  pode  ceguir  aos  moradores  da  capitania  do 
Pará,  e  ainda  a  minha  fasenda  de  passarem  para  a  Hba^^ande 
dos  Joannes  alguns  gados,  dos  que  tem  nas  suas  Rossas,  por 
ser  tanta  a  fertilidade  das  terras  da  ditta  Ilha,  que  pode  sus- 
tentar innumeraveis  curraes  de  gado  de  toda  a  espécie,  o  que 
se  não  acha  na  terra  firme,  aonde  os  gados  não  produzem 
por  falta  dos  mantimentos,  e  na  ditta  Ilha  multiplicão  com 
grande  vantagem,  como  se  tem  experimentado  em  algum 
gado,  que  já  nella  apassentão  os  Padres  das  Mercês,  e  como 
rinha  cessado  a  invasâojJafiJTapuyas  gue  hera  o  receyõ  j^- 
ses  moradores,  se  podiào  obrigar  a  levarem  para  a  ditta  Ilha 
os  gados  que  possuhião  e  tínhão  nas  suas  rossas,  ajudando-os 
com  índios  forros,  ou  Escravos  para  os  pastoriarem;  e  Tendo  ibidem,  pags,  69 
ouvido  sobre  este  particular  António  de  Albuquerque  Coelho  ~^" '° 
de  Carvalho  vosso  Antecessor;  Me  pareceo  dizer- vos  que  este 
arbítrio  que  inculca  Fernão  Carrilho  não  parece  mal,  segundo 
as  conveniências,  que  se  podem  prometer  delle,  e  o  bem  que 
pode  resultar  aos  moradores  desse  Estado;  e  assim  vos  or- 
deno, que  examinando  a  sua  utilidade  façaes  executar  neste 
particular,  o  que  tiverdes  por  mais  conveniente  advertindo- 
vos,  que  aos  índios  que  se  occuparem  em  pastorearem  estes 
grados  se  hade  dar  pellos  Senhores  delles  o  que  he  estyllo, 
porque  de  outra  maneira  será  pollos  na  desesperação  de  se 
não  quererem  accomodar  a  soportar  este  trabalho;  experimen- 
tando, que  não  ha  de  ter  a  satisfação  correspondente,  ao  que 
se  lhe  he  devido.  Escrito  em  Lisboa  a  27  de  Outubro  de 

1702. 

Rey 
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InvioIaTelmente  deverSo  guardar  as  Ordens  Régias  expedidas  para  oa  resgates 
de  índios,  independente  de  qualquer  vantagem  que  o  Estado  possa  auferir. 


«7<»  Dom  Manoel  Rollim  de  Moura.  Amigo  Ect  Fernão  Car- 

^  ^  ^  rilho  me  representou  por  carta  de  3  de  Julho  deste  anno  a 
dificuldade,  que  se  experimenta  no  resgate  dos  Escravos  no 
Rio  das  Amazonas,  pelo  limitado  preço  de  quatro  pessas  de 
ferramenta,  que  esta  tachado,  enculcando  por  remédio  permi- 
tir, aos  moradores  desse  Estado  poderem  nos  resgatar  ou 
comprar  â  sua  custa  obrigando-os  a  pagar  â  fasenda  real  hum 
/òúiem,faf^jcv  modcrado  imposto:  E  Pareceo-me  dizer-vos,  que  neste  parti- 
cular, se  devem  guardar  inviolavelmente  as  ordens,  que  ha 
Minhas;  pois  se  passarão  com  tão  justas  consideraçoens  a  fa- 
vor da  liberdade  dos  índios,  porque  de  outra  maneira  se  per- 
nútissem  estes  resgastes  absolutamente,  seria  dar  occasião  a 
captivarem-se  muitos  com  este  pretexto  contra  aquelle  fim 
tão  justo  com  se  intenta.  Escrita  em  Lisboa  a  3  de  Outubro 
de  1702. 

Rey 

77     ^ 


Os  escravos  negros  vindos  d' Africa  ser&o  repartidos,  em  lotes  iguaes,  pelas 

duas  Capitanias. 


,702  Dom  Manoel  de  Rollim  Moura.  Etc.  Poo  os  officiaes  da 

2odeNofaiibro  Camará  da  Capitania  do  Pará,  se  me  queicharem  em  carta 
de  4  de  Julho  deste  anno,  do  prejuízo  que  experimentão  aquel- 
les  moradores  em  os  seos  Engenhos  com  a  falta  de  Escra- 
vos, por  se  não  ter  repartido  com  elles  dos  que  forão  ao  Ma- 
ranhão no  Navio,  que  veyo  da  Costa  da  Mina  com  os  pretos 


\ 
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do  assento  q.**  aqui  se  fes.  Me  pareceo  ordenar-vos  e  ao  Pro- 
vedor mor  da  fazenda  desse  Estado,  que  chegando  ao  Mara- 
nhão Navio  com  os  tiegros  do  assento,  reparta  a  metade  com 
os  moradores  da  Capitania  de  São  Luiz  do  Maranhão,  e  ou- 
ta  metade  com  os  do  Pará,  igualmentes  em  escolha  e  segundo 
o  lotte,  que  for  delles,  e  que  vos  avizo  para  que  assim  o  fa- 
çaes  executar  o  que  vos  hey  por  muy  recomendado.  Escrito 
em  Lisboa  a  20  de  Novembro  de  1702. 

Rey 


Ibidem.^ 
72  V, 


78 


t/ 


Seja  applicado  o  correctivo  necessário  á  falsificaçSo  do  cacau  que  se  exporta  para 

o  Reino  e  lhe  diminue  o  valor. 


X703 
31  de  Janeiro 


Dom  Manoel  Rollim  de  Moura  Ect.  O  Ouvidor  Geral  do 
Pará,  me  deo  conta  em  carta  de  6  de  Setembro  do  anno  pas- 
sado da  traça  de  que  os  moradores  desse  Estado  uzão  do 
concerto  do  cacáo  para  o  fazerem  vendavel,  não  lhe  dando 
os  Suadouros  bastantes  para  se  aperfeiçoar,  por  ficar  mays 
pezado,  e  levarem  na  maioria,  do  pezo  o  interece  do  preço, 
que  tem,  como  se  foce,  uzando  de  huma  tinta  para  lhe  tirar 
a  cor  do  vermelho  com  que  fica,  sendo  mal  curado  e  dando-  nddtm,  pães.  72 
lhe  a  do  pardo,  que  he  a  que  mostra  o  cacao  mais  perfeito,  ""^^  ^' 
o  que  serve  de  grande  damno  ao  negocio  pella  diminuhição, 
que  o  tal  cacao  tem  no  preço  em  esta  Corte;  Me  pareceo  or- 
denar-vos, que  ouvindo  as  Comarcas  de  ambas  as  Capitanias 
desse  Estado,  sobre  a  queicha,  que  ha  do  Cacao,  que  vem  para 
este  Reyno,  e  vendo  os  Navios  que  lhe  fazem  os  seos  cor- 
respondentes sobre  esta  matéria,  ponhão  nisto  aquella  em- 
menda  em  forma  que  possão  tirar  aquelles  interesses,  que  per- 
mitte  este  género,  se  for  feito  com  aquella  perfeição  conve- 
niente. Escrita  em  Lisboa  a  31  de  Janeiro  de  1703. 

Rey 
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6  de  Maio 


Segunda  Série — 1700- 1727 


/ 


Regula  de  maneira  equitativa  o  systema  adoptado  nas  doaçOes  de  Cartas  de  Da- 
ctas,  com  o  fim  de  cessar  o  abuso  de  só  os  ricos  e  os  poderosos  serem  os  con- 
templados nas  sesmarias  em  detrimento  dos  pobres. 


*7<>5  Governador  do  Estado  do  Maranhão.  Eu  El  Rey  &.  Os 

officiaes  da  Camará  da  Capitania  do  Pará  em  carta  de  8  de 


X 


Approva  a  fundação  de  duas  Aldeias  de  índios,  vindos  do  Cabo  do  Norte,  pelos 
Padres  de  Santo  António.  É  conveniência  de  que  resultará  se  multiplicarem 
as  Aldeias. 

«703  Dom  Manoel  RoUim  de  Moura  Ect  Havendo  visto  o  que 

me  escreveo  Frei  Jerónimo  de  S.  Francisco,  commissionario 
dos  Capuchos  de  Santo  António  desse  Estado  em  carta  de  8 
de  Julho  do  anno  passado,  sobre  haver  feito  duas  Aldeãs 
junto  da  Cidade,  habitadas  do  Gentio  do  Cabo  do  Norte, 
sendo  huma  delias  dos  Aroans,  os  quaes  aceitarão  viverem 
nellas  com  obngaçao  de  nirem  levar  a  Cidade  peiche  e  Algo-  \ 

dão,  e  o  mais  que  produzirem  aquellas  terras,  mas  debacho  de  \ 

condição  de  não  hirem  ao  Certão  buscar  cacáo  e  Cravo  se 
não  quando  lhe  parecesse,  e  com  aquellas  Pessoas  que  qui- 
zessem,  &.  Me  pareceo  faça  observar  a  ditta  condição,  por  ser 
muito  conveniente  não  so  para  concervar  os  gentios  já  aldea- 
dos, mas  também  para  augmentar  as  Aldeãs  com  os  mais 
que  poderão  decer  na  certeza  de  os  não  obrigarem  hir  ao 
Certão  por  conveniências  alheyas,  e  a  experimentar  as  vexa- 
çoens  com  que  são  tratados  os  que  vão  a  elle.  Escripta  em 
Lisboa  a  6  de  Mayo  de  1703. 

Rey 
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Março  deste  anno  se  me  queichão  da  dezigualdade  com  que 
nesse  Estado  se  costumão  dar  terras  de  sesmarias,  ficando 
os  mais  pobres  sem  ellas  para  os  poderosos  largarem  mui- 
tas léguas,  e  estas  nos  melhores  citios,  impocibilitando-se 
aos  de  menos  posses  por  não  as  terem  para  hir  cultivar  as 
de  mais  longe  que  só  são  as  que  se  achão  devolutas,  o  que 
se  devia  evitar  não  se  concedendo  mais  terras  a  cada  mo- 
rador, que  as  de  que  necessitar  para  suas  lavouras,  e  as  con- 
cedidas com  excesso,  reformando-se  a  datta  delias.  E  pa- 
receo-me  dizer-vos,  que  supposto  se  possão  dar  de  sesma- 
rias athe  três  léguas  de  comprido,  e  huma  de  largo,  ou 
duas  em  quadra  comtudo  esta  tacha  he  somente  para  que 
se  não  possão  dar  mais,  e  não  para  se  poder  dar  menos, 
antes  da  ditta  tacha  para  bacho,  se  deve  dar  somente  o 
que  poder  cultivar  o  cabedal  do  impetrante,  e  quando  se 
lhe  de  mais  do  que  pode,  e  não  cultivar  a  datta,  ou  em 
todo,  ou  em  parte  passado  o  termo  da  ley,  poderá  qual- 
quer do  Povo  denudar,  e  se  lhe  concedera  Provisão  da  ter- 
ra, denunciada,  tirando-a  a  sua  custa,  e  com  esta  Provisão 
citará  ao  possuhidor,  e  mostrando,  que  não  cultivase  no  ter- 
mo da  ley  breve,  e  summariamente  se  julgará  haver  per- 
dido a  doação  da  terra  inculta,  e  se  dará  ao  denunciante, 
e  ninguém  poderá  alcançar  despacho  de  datta,  sem  primei- 
ro mostrar  por  certidão  de  registo  delias,  que  não  tem  ou- 
tra e  tendo-a  se  a  tem  cultivado;  porque  não  tendo  cultiva- 
do a  primeira  datta,  não  convém  se  lhe  de  outra,  pois  athe 
a  datta,  se  lhe  deve  tirar;  em  esta  forma  vos  ordeno  pro- 
cedaes  nas  dattas  das  terrais  de  sesmarias,  mandando  re- 
gistar esta  minha  ordem  nos  livros  da  Secretaria  desse  Es- 
tado, Fazenda  e  Camará,  para  que  a  todos  conste  esta  mi- 
nha rezolução  declaratória.  Escrita  em  Lisboa  a  i6  de  Se- 
tembro de  /705. 


Rey 


/ 
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Nada  ha  a  deferir  quanto  a  exigência  dos  offidaes  da  Camará  do  Pará  assistirem 
as  sessões  da  Junta  das  Missões.  Agora,  nos  resgates,  sim.  A  ida  dos  mora« 
dores  ao  SertSo  é  licença  que  só  pôde  ser  dada  depois  de  ouvida,  a  respeito, 
a  Camará,  também  deve  ser  ouvida  nas  tropas  dos  Resgates  Além  d*isso,  a 
repartiçSo  dos  índios  far-se-á  sempre  com  a  presença  do  Procurador  da  Ca* 
mara  e  do  Vereador  mais  velho. 


Í705  Governador  do  Estado  do  Maranhão.  Eu  El  Rey  &.  Ha- 

vendo mandado  ver  o  que  me  representarão  os  officiáes  da 
Camará  da  Capitania  do  Pará  em  carta  de  3  de  Março  deste 
anno  acerca  de  ser  conveniente  que  na  Junta  das  Missons 
acistissem,  ou  a  mayor  parte  delles,  para  ver  o  que  nellas  se 
praticava,  e  rezolvia  a  respeito  dos  indios,  em  prejuizo,  ou 
conveniência  dos  Povos  e  evitar-se  por  este  caminho  todo 
o  damno,  que  podia  suceder  pellas  experiências,  que  tinhâo 
mais  certas,  e  seguras  dos  Certons,  de  que  os  Prelados  das 
Religions,  que  são  obrigados  a  hir  a  ellas,  e  que  também 
seria  muito  justo,  que  se  não  desse  licença  a  nenhuma  pessoa 
pelos  Governadores  para  hirem  ao  comercio  do  Certào  sem 
informação  do  mesmo  Senado,  a  quem  hera  presente  o  co- 
nhecimento do  procidimento  de  todos  os  moradores  para  sa- 
berem a  quem  se  devia  negar,  ou  conceder  as  taes  licenças. 
Me  pareceo  dizer-vos  não  tem  lugar,  o  que  por  parte  dos 
officiáes  da  Camará,  se  pretende  em  acistirem  na  Junta  das 
Missões;  porem  não  dareis  daqui  em  diante  licença,  a  qual- 
quer pessoa  que  pretender  hir  ao  Certào  sem  dar  vista,  e 
pedir  aos  officiáes  da  Camará  informasão;  e  outro  sy  serão 
ouvidos  sobre  as  Tropas  do  comercio  ou  resgate,  que  se  man- 
dar fazer;  e  a  repartição  dos  índios  se  fará  com  a  acistencia 
do  Vereador  mais  velho,  e  Procurador  da  Camará,  guardan- 
do-se  as  Leys,  e  Regimentos,  que  nesta  matéria  ha,  e  se  não 
poderão  alterar,  sem  que  prymeiro  se  me  de  conta  para  de- 
terminar o  que  for  servido,  e  esta  ordem  a  fareis  registar 
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nos  Livros  da  Secretaria  desse  Estado,  e  nos  da  Camará  para 
que  atodo  o  tempo  conste  o  que  neste  particular  mando  ob- 
servar. Escrita  em  Lisboa  a  5  de  Dezembro  de  1705. 

Rey 


Na  pessoa  do  Capitão  de  Ordenanças  JoSo  de  Torres  Bezerra  o  Rei  galardoa  os 
serviços  relevantes  dos  moradores  da  Vigia,  honrando-os  com  as  seguintes 
mercês :  a  João  de  Torres  o  direito  de  haver  alguns  escravos  índios  e  aos  mo- 
radores serem  mais  bem  aquinhoados  na  repartição  dos  mesmos  índios.  Os 
filhos  dos  moradores  ficam  isemptos  do  ónus  militar. 


Governador  do  Estado  do  Maranhão.  Eu  El  Rey  &.  Ha-  170S 

vendo  \dsto  o  que  me  escreveo  João  de  Torres  Bezerra  capitão  ^^  ^  ^"^  ^"^ 
da  ordenança,  e  cabo  dos  moradores  da  villa  da  Vegia  sobre 
a  necessidade  em  que  se  acha  por  falta  de  Escravos,  e  lhe 
serem  necessários  algunz  índios  para  se  valer  delles,  assim 
para  o  substento  da  sua  familia,  como  para  com  elles  ajudar 
aos  moradores  daquella  Villa,  attendendo  ao  serviço  que  me 
tem  feito  no  Posto,  que  ocupa,  e  os  mesmos  moradores  em 
todas  as  occazioens,  que  se  tem  offerecido  de  meu  serviço, 
por  cujo  motivo  não  devião  ser  obrigados  a  soldados,  antes 
concervados  naquella  povoação  por  servir  de  defença  a  Cida- 
de. Me  pareceo  ordenar- vos  (como  por  esta  o  faço)  que  das 
Tropas  dos  Resgates,  ou  das  de  gxierra,  mandeis  dar  ao  ditto 
João  de  Torres  Bezerra  alguns  Escravos,  e  de  condição  pa- 
gando elle  seu  custo,  como  se  costuma  fazer,  e  na  repartição 
dos  índios  fareis  com  que  se  attenda  ao  merecimento  deste 
capitão  mor,  e  mais  moradores  desta  villa  da  Vegia.  Em  caso 
que  o  capitão  João  de  Torres  Bezerra;  queira  a  sua  custa  por 
via  dos  Missionários,  e  pella  direcção,  e  forma  ordenada  de 
cher  algum  Gentio,  e  formar  Aldeia  junto  â  ditta  villa,  que 
esta  governando,  lhe  faço  esta  mercê  para  que  em  sua  vida 
possa  gozar  o  fruito  do  trabalho  dos  dittos  índios  na  forma 
ordenada,  que  elles  devem  ter  nas  mais  Aldeãs  da  repartição 
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dos  moradores  desse  Estado,  e  polia  utilidade  que  se  segue 
desta  povoação  a  cidade  do  Para,  Hey  por  bém  de  izentar 
aos  filhos  dos  moradores  delia  de  os  fazerem  soldados;  em 
esta  conformidade  vos  ordeno  façacs  executar  esta  minha 
resolução.  Escrita  em  Lisboa  a   23   de  Dezembro  de   1705. 


Rey 


.A 


Aos  missionários  districtaes  cabe  a  auctoridadc  de  juizes  do  captiveiro  dos  índios 
nas  tropas  de  resgates.  A  matéria,  porém,  é  de  tanto  escrúpulo  que  torna-&e 
necessário  a  Junta  das  MissOes  invariavelmente  submetter  a  um  segundo  exame 
os  escravisados  que  descerem  do  SertSo  no  intuito  de  verificar  se  os  missiona* 
rios  uzaram  bem,  ou  mal,  d'aquella  auctoridade. 


1706  Governador  e  Capitão  Geral  do  Estado  do  Maranhão  &. 

isdejuabo  Supposto  tcnho  ordeuado,  que  os  Missionários  dos  destrictos, 
a  que  vão  as  tropas  aos  resgates,  sejão  os  que  julgão  os  cap- 
ti veiros,  como  esta  matéria  he  de  tanto  escupulo:  Hey  por 
bem,  que  os  Escravos,  que  vierem  do  Certão  inviolavelmente 
se  apresentem  no  Para  na  junta  das  Missoens  para  serem 
segunda  vez  examinados  acerca  de  seos  captiveiros,  e  reco- 
nhecer se  o  Missionário  fas  bem,  ou  mal  sua  obrigação,  e 
achando-se  alguma  ves,  que  o  Missionário  não  fes  bem,  se 
possa  logo  o  prejudicado  por  em  sua  liberdade,  entregando-se 
ao  Prelado  do  seu  destricto,  e  se  me  dará  conta  de  como 
assim  se  observa  com  individuação  dos  Escravos,  que  se 
fizerão  em  cada  huma  das  Tropas,  e  dos  que  se  derão  por 
livres,  e  como  forão  postos  em  sua  liberdade.  De  que  vos 
avizo  para  que  nesta  conformidade  façaes  executar  esta  minha 
rezolução,  observando  inviolavelmente  o  Regfimento,  que  jâ 
dispôs  esta  providencia.  Escrita  em  Lishoa  a  15  de  Junho 
de  1706. 

Rey 


126  ANNAES  DA  BIBLIOTHECA  DO  PARÁ 


Além  de  ser  uma  innovaçSo  prejudicial,  fallece  competência  ao  Estado  para  de- 
cretar a  introducção  da  Moeda,  no  dobro  de  seu  valor  real.  In  continenti  deve 
o  Governador  fazel-a  correr  pelo  valor  que  realmente  tem  no  Brazil. 


Governador  e  Capitão  Geral  do  Estado  do  Maranhão  &.  ^oe 

Vio-se  a  vossa  carta  de  7  de  Março  do  anno  passado,  e  a  que  ^^ 
me  havia  escrito  Dom  Manoel  RoUim  de  Moura,  sobre  a 
introdução  da  Moeda  nesse  Estado  com  o  avanço,  que  apon- 
taes,  e  porque  hoje  esta  correndo  o  dinheiro,  que  ahy  tem 
entrado  no  Brazil,  e  concideradas  as  raizoens.  que  ha  de  pre- 
juízos nesta  matéria,  Me  pareceo  dizer-vos  que  não  tem  lugar 
o  diferir-se  a  introdução  da  moeda  nesse  Estado;  porque  seria 
esta  novidade  muito  prejudicial  nelle;  e  assim  vos  ordeno  pro- 
hibaes  absolutamente  o  correr  esta  Moeda,  que  hoje  se  aceita 
nessas  terras  em  dobro  do  que  vale  na  cidade,  digo  no  Es- 
tado do  Brazil;  cuja  forma  se  não  podia  ahy  dar  por  ser  esta 
matéria  sô  do  meu  poder  soberano,  tendo  entendido,  que 
deve  logo  cessar  o  uzo  do  tal  dinheiro  em  dobro,  e  correr 
somente  pello  que  vai  no  Brazil.  Escrita  em  Lisboa  a  30  de 
Julho  de  1706. 

Rey 


Diversas  providencias  relativas  ao  aldeamento  dos  Tndios  Amans.  Dos  meios  sua- 
sórios, sendo  preciso  que  passem  a  outros  enérgicos,  comtanto  que  a  reducçSo 
d'esses  índios  venha  a  ser  duradoura  e  proveitosa. 


Governador  do  Estado  do  Maranhão  &.  O  Provincial  da  1706 

Missão  da  Provincia  de  Santo  António  Frey  Ambrósio  da     ^^  ^*  Agost.» 
Conceição,  em  carta  de  26  de  Novembro  do  anno  passado, 
me  da  conta  de  vários  particulares  pertencentes  âs  Missoens 
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desse  Estado,  e  principalmente  do  grande  trabalho,  que  lhe 
custa  o  concervar  na  sua  ^}^f\íi  fig  JrfJl'^?,  ArfíftPS  ^"^  ser 
pocivel  o  evitar-lhe  hirem  gara  as  terras  donde  nascerão,  e 
que  necessitava©  de  remédio,  cÕvniò  l<iiiibeiii  "a'  repartição  dos 
Inifios  dos  Joannes  pertencentes  ao  trabalho  do  Pesqueiro, 

^^^  Mais"*'  A  ■   '"        '^    '■  ■■■»».»»  *Ma>  •••    ■>>         ,m  — <•   ^  ^^        ^^bM^í^b^»**  ^f^^m^Mt     ■    a   1^   » 

poT  quererem"  os  Ministros  uzarem  dellcs,  em  mayor  numero, 
do  que  lhes  he '  permitido.  E  pareceo-me  ordenar  por  esta, 
que  façaes  guardar  as  Leys  e  ordens,  que  ha  sobre  este 
particular,  c  hindo  a  pessoa  que  nomeardes  para  vezitar  as 
Fortalezas  (como  por  outra  ordem  se  vos  aviza)  o  encarrega- 
reis de  que  leve  em  sua  companhia  hum  Missionário  para  que 
juntamente  com  elle  faça  toda  a  diligencia  por  bem  modo, 
e  algum  temor  para  se  reduzirem  os  indios  Aroans,  que 
estiverem  auzentes  da  sua  Aldeã,  e  voltarem  para  ella;  e 
achando  algum  rebelde  conluhido  o  prendão  para  exemplo, 
com  o  qual  haverá  alguma  emmenda,  e  o  tal  Religioso  hirã  â 
custa  da  Missão  em  canoa  delia  nos  mezes  mais  accomodados 
que  vos  determinares,  informado  das  pessoas  mais  praticas. 
Escripta  em  Lisboa  a  23  de  Agosto  de  1706. 

Rey 


Conflictos  de  jurisdicçSo  entre  o  BarSo  Donatário  da  Capitania  da  Ilha  Grande 
de  Joannes  e  os  Missionários.  As  aldeias  de  índios  serSo  governados  pelos 
Principaes,  assistidos  dos  Missionários.  Finda,  portanto  a  ingerência,  n'este 
particular  nociva,  dos  CapitSes-móres.  Sobre  locaçSo  dos  índios,  se  indevida- 
mente delles  se  aproveitam  os  CapitSes-móres  e  os  moradores,  pagarSo,  os 
primeiros,  o  salário,  que  lhes  caiba,  em  trea  dobros  e,  na  reincidência,  nSo  se 
lhes  levará  roais  em  conta  os  serviços  prestados  á  Coroa.  Os  segundos  paga- 
rSo o  mesmo  salário  em  dobro,  e,  na  reincidência,  em  três  dobros. 


1706  Christovão  da  Costa  Freire,  Amigo.  Havendo  mandado  ver 

18  de  Setembro    ^  ^^^  ^^  escreveo  O  Padre  Frey  João  de  Santo  Ambrósio, 

Religioso  de  Santo  António,  em  carta  de  9  de  Março  do  anno 
passado,  em  razão  do  loco  Tenente  do  Barão  da  Ilha  grande 


X- 
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dos  Joannes  querer  abroefar  a  sy  a  jurisdição  do  Marujo,  das, 
mais  quena  nac[uella  Ilha;  e  vendo  também  o  que  sobre  este 
particular  me  representou  o  Barão  da  mesma  Ilha  acerca  dos 
dittos  religiosos  lhe  prejudicarem  a  jurisdição  delle  Donatário. 
Fuy  servido  rezolver,  que  a  jurisdição,  espiritual,  é  restricta 
no  temporal  para  o  governo  dos  índios  das  Aldeãs,  que  esti- 
verem a  seu  cargo,  como  Tutores,  e  curadores,  que  são  das 
suas  pessoas,  e  bens,  salvo  sempre  o  dominio  dos  dittos  bens,  e 
o  direito  da  sua  liberdade  com  as  mais  condiçoens,  e  obriga- 
çoens,  que  por  sua  caridade  devem  uzar  com  elles  na  forma 
de  minhas  leys;  e  para  que  se  fique  entendendo  o  que  se  ha 
de  observar  no  governo  dos  índios  Aldeados.  Me  pareceo 
ordenar-vos  que  as  Aldeãs  dos  índios,  se  governem  pellos 
mayores  da  sua  mesma  nasção,  regulados  pellos  Missionários, 
que  lhes  acistirem,  e  não  por  capitaens  mores,  pello  prejuízo 
que  do  seo  governo  se  tem  experimentado;  e  os  que  forem  do 
destricto  das  taes  Aldeãs  nâo  terão  outra  jurisdição  nellas  mais 
do  que  for  necessária  para  bem  do  meu  serviço  nas  occasioens, 
que  se  ofFerecerem,  de  que  darão  parte  aos  mesmos  Missioná- 
rios, que  lhos  não  poderão  negar  para  este  effeito ;  e  para  que 
assim  conste  darão  logo  juntamemte  conta  os  Missionários  ao 
Governador  dos  índios,  que  levarem  os  dittos  capitaens  mores, 
e  da  causa  e  occasião  de  meu  serviço  com  que  o  fizeram 
que  não  sendo  justa,  e  necessária,  se  terá  por  culpa  grave  e 
poderão  com  tudo  acistir,  e  procurar  a  repartição  dos  dittos 
índios  para  o  serviço  particular  dos  moradores;  e  por  tempo 
certo,  pagando-lhe  o  justo  sallario  de  seu  trabalho,  ficando 
sempre  nas  Aldeãs  a  terça  parte  dos  dittos  índios,  em  que 
se  não  comprehenderão  os  menores  de  doze  annos,  os  velhos 
de  mais  de  setenta,  os  doentes  e  mais  impedidos,  e  as  mídhe- 
res,  as  quaes  sô  para  criar,  e  ser  fiandeiras  se  poderão  dar 
a  taes  pessocis,  de  que  se  não  possa  temer,  que  uzem  mal 
delias;  sendo  obrigados  a  restituhilas  ás  Aldeãs  com  os  sal- 
larios,  que  tiverem  vencido:  e  acabado  o  tempo  de  se  destinar 
para  o  seu  serviço;  e  para  que  se  evite  o  damno  de  se  uzar 
mal  dos  dittos  índios.  Hey  por  bem  que  os  capitaens  mores, 
que  uzarem  mal  dos  serviços  dos  índios,  incorrerão  na  pena 
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de  lhes  pagarem  pella  primeira  ves  o  seu  trabalho  em  trcs 
dobros;  e  pela  segunda  de  perderem  o  serviço,  que  me  tiverem 
feito;  e  os  particulares  pella  primeira  ves  pagarão  o  tal  traba- 
lho aos  índios  em  dobro  e  pella  segunda  ves  em  três  dobro; 
de  que  vos  avizo,  para  que  assim  o  façaes  executar  na  parte 
que  vos  toca  ao  que  vos  hey  por  muito  recomendado.  Escrita 
em  Lisboa  a  18  de  Setembro  de  1706. 

Rey 


8. 


Tratando-se  aliis,  de  vassalos  dum  mesmo  Rei,  é  injusta  a  desegualdade  na  re* 
partição  dos  escravos  negros,  feita  na  Capitania  ^e  São  Luiz.  Seria,  até,  mais 
vantajoso  unirem-se  os  moradores  de  ambas  as  Capitanias  e  fazerem  por  sua 
conta  o  commercio  da  etcravaría  na  costa  da  Mina  e  em  Angola. 


»/<>*  Christovão  da  Costa  Freire,  Amigo.  Os  officiáes  da  Camará 

™  **  *  da  capitania  do  Pará  em  carta  de  26  de  Julho  do  anno  passado 
se  me  queichão  que  hindo  algum  Navio  ao  Maranhão  com 
Escravos  de  ascento  os  deitão  todos  na  cidade  de  S.  Luiz, 
ficando  os  moradores  daquella  capitania  do  Pará  sem  nenhum, 
o  que  não  parece  justo  por  serem  huns  e  outros,  meus  vas- 
sallos,  e  hirem  todas  as  embarcaçoens  aquelle  Porto  athomar 
carga  para  o  Reyno.  E  pareceo-me  dizer-vos,  que  fazendo-se 
algum  assento  de  negros  deveis  ter  cuydado  de  que  se  re- 
partão  com  ygualdade,  mandando  que  fique  a  metade  no 
Maranhão,  e  a  outra  ametade  que  va  para  o  Pará;  e  porque 
se  entende  que  esses  moradores  recebem  um  grande  beneficio 
no  serviço  destes  Escravos;  vos  ordeno  que  com  aquelle  zello 
com  que  vos  aplicaez  a  meu  serviço,  e  ao  bem  commum 
dessa  conquista  vejaes  como  podeis  persuadir  aos  homens  de 
negocio,  e  moradores  dessa  conquista  mais  ricos  se  unão  entre 
sy  amandarem  alguma  embarcação  por  sua  conta  â  costa  da 
Mina,  ou  a  Angolla  a  buscar  Escravos  para  se  remediarem, 
dando-lhe  a  entender  o  muito  que  nisso  podem  interessar,  e 


I  ^O  ANNAES  DA  BIBLIOTHECA  DO  PARÁ 


de  ajudarem  a  seos  mesmos  naturaes  aviverem,  dando-lhes 
por  este  caminho  quem  os  sirva.  E  em  mandando  hachar 
muitos  dos  Certoens  poderão  assim  ter  os  que  lhes  forem 
necessários,  fazendo-se  a  repartição  delles  com  toda  a  ygual- 
dade.  Escrita  em  Lisboa  a  13  de  Junho  de  1708. 


Rey 


Descobrimento  e  exploração  do  rio  Jary.  N'cste  encargo  prefiram  os  Padres  da 
Companhia  de  Jesus,  porque  a  taes  emprezas  só  os  leva  o  serviço  de  Deus  e 
do  Rei.  Essa  preferencia  servirá  de  ensejo  e  estimulo  para  que  os  Missionários 
de  Santo  António  e  da  Conceição  se  emendem  dos  vexames  que  commettem. 


Christovão  da  Costa  Freire  Amigo  &.  Vio-se  a  vossa  carta  171,, 

de  25  de  Janeiro  deste  anno,  em  qne  me  daes  conta  das  ^dejuiho 
alteraçoens  que  tem  havido  entre  os  Religiosos  de  Santo 
António,  e  da  Conceissão,  sobre  encarregardes  aos  Padres  da 
Companhia  a  coutinuarem  no  descobrimento  de  Jary,  para  se 
forem  os  índios,  que  desserem  na  Aldeã  de  Murtigura,  aonde 
já  estão  alguns  dos  mesmos  Certoens,  assim  por  evitar  mayor 
despeza  a  fasenda  Real,  como  por  se  achar  nos  Padres  da 
Companhia  o  melhor  préstimo  para  semelhantes  desimentos,  a 
que  só  os  leva  o  zello  do  Serviço  de  Deus,  e  Meu,  o  que  se  , 
não  acha  nos  mais  Religiosos,  por  cujo  respeito  tenho  rezo- 
luto  por  Ordem  minha  de  10  de  Abril  do  anno  passado 
escolhaes  para  hirem  praticar  dos  Jordinos  dos  Certoens  do 
Jary  os  Religiosos  da  Companhia  de  Jesus,  sem  embargo  dos 
Regimentos,  digo,  requerimentos,  que  vos  havião  feito  os 
Superiores  das  Missoens  de  Santo  António,  e  da  Conceissão 
allegando  serem  os  taes  índios  dos  destrictos,  que  lhes  estão 
assignados,  e  sem  embargo  de  que  sobre  este  particular  me 
escreveo  o  Ouvidor  Geral  do  Pará.  Me  pareceo  ordenar-vos 
procedaes  na  mesma  forma  que  tenho  rezuluto  neste  particu- 
lar, sem  embargo  de  se  escandalisarem  os  outros  Religiosos, 
como  affirma  o  Ouvidor,  pois  será  isto  meyo  para  que  elles 
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se  emmendem,  e  procedao  como  os  da  Companhia,  vendo 
que  sô  destes  se  fas  cazo  para  o  serviço  de  Deus,  e  Meu. 
Escrita  em  Lisboa  a  2  de  ]ulho  de  1710. 

Rey 

Os  prelados  das  Missões  nÍo  podem  recuzar  ot  índios  que  o  serviço 

do  Rei  exija« 

1710  Chnstovao  da  Costa  Freire  Amigo  &.  Havendo  visto  a 

7  de  Julho  carta,  que  me  destes  da  inobediencia  com  que  se  houve  o 
Padre  Frey  Pedro  do  Redondo  Religioso  da  Provincia  da 
Piedade,  e  Missionário  da  Aldeã  de  Gurupatuba  com  o  sar- 
gento Joaquim  Pereira  hindo  pedir-lhe  alguns  índios,  por 
ordem  do  cabo  da  Fortaleza  dos  Tapajóz,  para  socorrer  o 
Alferes  da  Caza  Forte  do  Rio  Negro  na  occasian  em  que 
receou  alguma  invazao  dos  castelhanos  do  Quito,  não  sô  ne- 
gando os  dittos  índios,  mas  descompondo  o  Sargento  de 
palavras.  Me  pareceo  dizer-vos,  que  ao  seu  Prellado  tenho 
ordenado,  mande  recolher  este  Religioso  logo  desse  Estado 
para  este  Reyno  na  primeira  embarcação,  que  se  ofFerecer,  e 
que  tanto  que  chegar  a  esta  Corte  o  mande  em  continente 
para  o  convento  mais  retirado,  e  distante,  que  tiver  na  sua  Pro- 
vincia, para  que  veja,  que  este  catsigo  se  lhe  da  pella  culpa, 
em  que  incorreu;  e  ao  mesmo  Prellado  mando  ensinuar  advirta 
aos  seos  súbditos,  que  sendo  necessários  alguns  índios  para  o 
meu  serviço;  assim  em  ocazião  semelhante,  como  em  outra,  que 
se  possa  offerecer,  os  dem  infalivelmente;  porque  do  contrario 
receberey  um  grande  desprazer;  de  que  vos  avizo  para  terdes 
entendido  a  resolução,  que  fiiy  servido  thomar  neste  particular, 
e  vos  ordeno  me  deis  conta  se  com  effeito  manda  o  ditto  Prel- 
lado vir  para  o  Reyno  o  tal  Religioso,  cumplece  na  negação 
de  dar  índios.  Escrita  em  Lisboa  a  7  de  Julho  de  17 10. 

Rey 
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O  Governador  evite  que  os  Brancos  coDtinuem  a  vexar  os  índios,  nas  Aldeãs  e 
no  Sertão,  com  tropelias  e  roubos.  Que  se  lhes  pague  sempre  o  seu  salário  e 
só  assim  evitar-se-á  que  elles  se  embrenhem  no  interior,  em  prejuixo  da  Re- 
ligião, do  Rei  e  da  Terra. 

Christovão  da  Costa  Freire.  Amigo  &.  Havendo  visto  a  ,7x0 
conta,  que  me  deu  o  Ouvidor  Geral  do  Pará  das  avexações,  '3  de  juiho 
e  roubos,  que  se  fazem  aos  índios  pellos  brancos  nas  Aldeãs 
dos  Certoens  como  constou  pella  informação,  que  nella  tirou, 
e  de  que  me  enviou  o  Prelado.  Me  pareceo  recommendar- 
vos  muito  o  cuydado,  que  deveis  ter  em  evitar  estas  ofiFen- 
sas,  como  também  em  procurardes,  que  se  lhe  paguem  os 
seos  serviços;  pois  a  falta  de  tudo  isto  he  occazião  de  elles 
se  auzentarem  para  o  matto  fugindo  das  Aldeãs,  por  evita- 
rem as  perceguiçoens,  que  lhes  fazem  os  brancos,  com  o  que 
perdem  a  Religião,  e  Eu  os  vâssallos,  e  habitadores  das  mi- 
nhas terras.  Escrita  em  Lisboa  a  13  de  Julho  de  17 10. 

Rey 


Invasões  dos  Padres  Jesuítas  de  Quito  no  rio  Solimões.  Apezar  de  terem  os  Pa- 
dres Samuel  Fernandes  e  João  Baptista  Sanna  despejado  as  povoações  de  S. 
Paulo,  São  Joaquim  e  Santa  Maria  Maior,  descerão,  mais  tarde,  com  oitenta 
homens,  o  rio  Solimões,  puzeram  fogo  ás  igrejas  e  ás  cazas  e  prenderão  a  ura 
Religioso  do  Carmo.  O  Governador  Christovam  Freire  despachou  uma  tropa 
de  ceoto  e  cíncoenta  homeus  que  retomaram,  de  novo,  as  povoações  e  pren- 
deram a  um  dos  dois  Padres  contumazes.  O  Rei  approva  todas  estas  diligen' 
cias,  mas  lembra  que  será  melhor,  talvez,  não  levar  a  guerra  a  tamanhas  dis' 
tancias,  para  não  enfraquecer  a  defensa  das  Fortalezas.  O  essencial  a  que  se 
precisa  attender  é  ao  augmento  do  Rio  das  Amazonas  e  de  seu  commerdo- 


Christovão  da  Costa  Freire.  Amigo  &.  Vio-se  o  que  me  1710 

escrevestes  em  carta  de  24  de  Dezembro  do  anno  passado,    '^  ^®  Agosto 
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em  que  reíFeris,  que  despejando  os  Rfeligiosos  da  Companhia 
de  Jesus  Missionários  de  Quito,  em  virtude  da  notificação 
que  lhes  fes,  as  três  Aldeãs  de  São  Paulo,  Sâo  Joaquim  e 
Santa  Maria  Mayor,  que  estão  dentro  nos  meos  domínios, 
vierào  os  Padres  Samuel  Fernandes,  e  João  Baptista  Sanna 
ao  Certão  dos  Solimoens  com  Tropa  de  outenta  homens,  e 
prenderão  hum  Religfioso  do  Carmo  Missionário  com  sinco 
Portugnezes,  pondo  fogo  ás  Igrejas,  e  mais  cazas  das  Aldeãs, 
por  cuja  cauza  mandastes  huma  Tropa  de  cento  e  sincoenta 
homens,  a  que  fossem  prender  os  dittos  dous  Padres,  e  todos 
os  mais  Religiosos  que  estiverem  nas  Aldeãs  pertencentes  a 
esta  Coroa,  e  que  metessem  de  posse  das  dittas  três  Aldeãs 
aos  Religiosos  do  Carmo,  deichando  lhes  a  guarnição  neces- 
sária para  sua  defença,  insinuando  também  ser  necessário  se 
vos  remetão  trezentos  homens  para  se  reemcherem  as  com- 
panhias de  huma,  e  outra  Capitania.  E  Pareceo-me  ordenar- 
vos  me  deis  conta  do  sucesso  desta  Tropa,  que  mandaistes 
em  delligencia  de  prender  ao  Padre  Samuel  Fernandes,  e  ao 
Padre  João  Batista  Sanna,  e  a  desforçar-nos  das  hostillida- 
des,  que  nos  fizerão  os  castelhanos:  porem  vos  advirto,  que 
cuideis  muito  em  que  não  convém  levar  a  guerra  a  huma 
tão  grande  distancia,  e  poderdes  com  ella  insitar  mayores 
rompimentos,  e  por  este  caminho  enfraquecer,  as  forças  que 
são  necessárias  as  defenças  das  Marinhas,  que  habitamos, 
e  dar  lugar  com  isso  áquelles  nossos  Inimigos  intentem 
tomallas,  sircumstancia,  que  deveis  pezar  muito  para  se  ter 
toda  a  vegilancia,  e  prevenção,  e  não  vos  destituirdes  de 
gente,  com  que  possaes  concervar  as  nossas  Fortalezas,  em 
que  conciste  toda  a  Segurança  desse  Estado,  pondo  todo  o 
cuydado  no  augmento  do  Rio  das  Amazonas,  e  no  seu  co- 
mercio, que  he  o  essencial  a  que  se  deve  attender;  eno  que 
respeita  ao  soccorro  de  Infantaria,  que  pedis,  se  fica  cuy- 
dando  no  meyo  para  se  vos  remeter.  Escrita  em  Lisboa  a  13 
de  Agosto  de  1710. 

Rey 
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92 


Declara  como  as  Justiças  procederão  nos  crimes  contra  os  índios  aldeados. 


Christovão  da  Costa  Freire.  Amigo  &.  Havendo  mandado  i?" 
ver  o  que  me  escrevestes  em  carta  de  24  de  Dezembro  do  '^  ^  '^  ^"^^^ 
anno  passado  de  se  cometerem  mayores  crimes  no  Certào  do 
que  aquelles,  que  mandey  declarar  no  Alvará  de  6  de  Feve- 
reiro de  1631,  matando-se  a  muitos  Índios  e  roubando-lhes  as 
Aldeãs  para  os  quaes  conforme  as  minhas  Leys,  devia  ser  mayor 
o  castigo;  e  ainda  o  da  penna  de  morte  (se  o  cazo  pedir)  e 
se  vos  devia  declarar  se  para  as  sentenças  dos  taes  crimes, 
que  provados  mereção  penna  de  morte  haveis  chamar  treceira 
porquanto  o  defiferido  Alvará  somente  respeita  ao  crime  do 
captiveyro  dos  índios,  para  haver  de  os  sentenciar  o  Ouvi- 
dor Geral  em  vossa  prezença.  E  Pareceo-me  declarar-vos, 
que  os  mais  crimes,  que  se  cometem  no  Certão  de  qualquer 
qualidade,  que  forem  sejào  castigados  na  forma  das  Leys,  Pro- 
vizoens,  e  Regimentos,  que  ha,  assim  como  os  outros  crimes, 
que  se  cometem  em  qualquer  parte,  e  que  na  falta  de  Pro- 
curador seja  chamado,  por  qualquer  cauza  que  for,  o  Juis  or- 
dinário mais  velho  (sendo  dous)  e  na  falta  delle  o  outro,  e 
na  de  ambos  o  vereador  que  servir  de  Juiz.  De  que  vos 
avizo  para  que  assim  o  tenhaes  entendido,  e  mandeis  regis- 
tar esta  minha  rezolução  nas  partes  a  que  tocar,  para  que  a 
todo  o  tempo  se  sayba  o  que  por  ella  fuy  servido  ordenar. 
Escrita  em  Lisboa  a  20  de  Agosto  de  17 10. 


Rey 
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/ 

Ainda  as  invasões  dos  Padres  Jesuítas  de  Quito  no  rio  Solimões.  Logo  que  >js 
invazores  abandonem  as  povoações,  o  Governador  determinará  a  construcç.lo 
duma  casa  forte,  de  accordo  com  os  planos  de  JoSo  da  Cunha  e  Sá,  que  pas- 
sará a  commandal-a.  Se,  no  caso  contrario,  os  Padres  desobedecerem  á  inti- 
mação, serSo  presos  e  remettidos  para  o  Reino.  O  Governador  terá  em  vista 
o  alvitre  de  irem  os  Padres  da  Companhia  de  Jesus  do  Pará  tomar  conta  d»s 
povoações,  visto  pertencerem  á  mesma  regra  e  ser  assim  mais  fácil  doutrinar 
os  índios. 


»7"  Christovão  da  Costa  Freire.  Amigo  &.  Havendo  visto  a 

representação  que  me  fizestes  sobre  a  prizão  que  se  vos  or- 
denou mandásseis  fazer  aos  Padres  Samuel  Fernandes,  e  JoAo 
Baptista  Sanna  pellas  más  praticas  que  fizerào,  aos  índios 
Solimoens,  e  que  sobre  esta  matéria  apontaes.  Me  Pareceo 
ordenar-vos  que  se  os  Missionários  Castelhanos  obedecendo 
a  notificação,  que  lhes  mandastes  fazer  largarão  as  Aldeãs, 
e  se  auzentarão,  mandeis  logo  fabricar  a  caza  forte,  na  forma 
que  apontaez  avista  de  Joseph  de  Cunha  de  Sá,  ficando  por 
capitão  delia  com  o  soldo  somente,  que  hoje  tem;  pois  se  oí- 
ferece  com  declaração,  que  ha  se  de  obrar  em  tal  maneira, 
que  fique  com  toda  a  defençào,  e  sendo  cazo,  que  os  IMis- 
sionarios  Castelhanos  não  obedeção  a  notificação  que  lhe  man- 
dastes fazer,  vos  ordeno  os  mandeis  prender  a  todos,  e  os  re- 
metaes  a  este  Reyno;  porem,  antes,  que  se  proceda  a  tal 
prizão,  disporeis,  que  estejão  naquelles  citios  os  Missionários, 
que  hão  de  ficar  em  lugar  dos  Castelhamos,  para  logo  se  in- 
troduzirem em  seu  lugar,  para  continuarem  na  Relligiào  ca- 
tholica  aos  índios,  E  os  redeficarem  na  fe;  e  por  se  enten- 
der, que  os  Padres  da  Companhia  concervão  melhor  os  red- 
ditos  que  os  Missionários  Castelhanos  lhes  tiverem  ensignado 
e  os  seos  costumes,  por  serem  da  mesma  regra,  ordenareis 
que  os  novos  Missionários,  que  houverem  de  ficar  nas  taes 
Aldeãs  sejão  Padres  da  Companhia,  o  que  se  deve  entender 
sendo  pocivel;  porque  aliás,  he  necessário  que  vão  Relligio- 

[sos 
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SOS  do  Carmo,  escolhendo-se  sempre  os  mais  aptos;  adver- 
tindo-vos  façaes  toda  a  deligencia  por  nos  substentar  na 
posse,  em  que  estamos  dessas  terras.  Escripta  em  Lisboa  a 
1 3  de  Janeiro  de  1 7 1 1 . 

Rey 


Que  as  Ordens  Religiosas  pagam  os  dizimos  das  terras  e  fazendas  que  possuírem. 
O  Procurador  da  Fazenda  os  cite  perante  a  Provedoria  mór:  as  Cartas  de 
Dactas  conterão  sempre  a  condição  expressa  de  nas  Sesmarias  não  succederem, 
ou  por  herança,  ou  por  compra,  ou  dadiva,  as  Ordens  Religiosas,  salvo  sub- 
mettendo-se  ao  pagamento  dos  dizimos.  Nenhuma  só  d^essas  Religiões  en- 
trará na  posse  de  legados  de  bens  de  raiz  sem  licença  prévia  do  Rei. 


Christovão  da  Costa  Freire.  Amigo  &.  Fazendo-se-me  pre-  1711 
sente  o  grande  prejuízo,  que  recebe  a  Fazenda  Real,  em  não  *^  ^"^  ^"''^"* 
pagarem  Dizimos  as  Relligioens  desse  Estado  das  fasendais, 
que  pessuem  fora  dos  dottes  de  suas  creaçoens  adqueridas 
por  compras,  heranças,  e  outros  semelhantes  titulos,  e  convir 
averiguação  desta  matéria  por  ser  de  tanta  importância.  Fuy 
servido  mandar  ordenar  ao  Procurador  de  minha  fasenda 
desse  Estado  faça  citar  perante  o  Provedor  Mór  delia  aos 
Relligosos,  que  pessuem  terras,  e  recuzão  pagcU*  delias  dizi- 
mos offerecendo  libello  contra  cada  huma  das  taes  Relligioens, 
e  que  havendo  Lm.**  contra  a  fasenda  Real,  appelle  para  o 
Juízo  da  Coroa  desta  Corte,  e  para  se  evitar  o  damno  futuro. 
Me  pareceo,  que  nas  concessoens,  e  mercês  de  terras,  que 
fizerdes  aos  moradores  desse  Estado,  se  tire  a  condição  de 
nellas  não  sucederem  Relligioens  por  nenhum  Titulo,  e  acon- 
tecendo a  elles  pessuhindo-as,  seja  com  o  encargo  de  dellsis 
sedeverem,  e  pagarem  Dizimos,  como  se  fossem  pessuhidas 
por  seculares,  e  faltando-se  a  isso  se  haverem  por  devolutas, 
e  darem  a  quem  as  denunciar,  e  no  cazo  que  se  deiche  a 
qualquer  Relligião  terras  ou  bens  da  raiz.  Hey  por  bem,  que 
as  não  possão  pessuhir  sem  licença  Minha,  e  vos  ordeno,  que 
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assim  o  façaes  observar,  e  mandeis  publicar  nesse  Estado 
para  que  seja  notória  nelle  esta  minha  rezolução,  que  se  re* 
gistrará  nas  partes  necessárias.  Escrita  em  Lisboa  a  27  de 
Junho  de  17 11. 

Rey 


95 


DesdmeDtos  no  rio  das  Amazonas.  Que  nelles  continuem  os  Padres  da  Companhia 
de  Jesus,  embora  estejam  a  caxgo  dos  Missionários  de  Santo  António. 


17x2  Christovâo  da  Costa  Freire.  Amigo  &.  Vio-se  a  vossa 

ajac  Janeiro  ^.j^^ta  de  24  do  Julho  do  anno  passado,  em  que  ensinuaes  o 
quanto  convém  continuar-se  com  os  decimeatos  dos  índios, 
que  se  fazem  com  os  Missionários  dos  Padres  da  Companhia 
do  Rio  das  Amazonas  para  as  Aldeãs  da  repartição;  porque 
supposto  se  faça  com  elles  mayor  despeza,  que  com  os  Mis- 
sionários de  Santo  António,  he  mayor  a  sua  utilidade  e  muito 
mais  distante,  e  dillatada  a  jornada,  e  de  tanta  conveniência, 
como  se  mostra  dos  documentos,  que  remetestes,  pois  an- 
dando as  rendas  dos  Dizimos  quando  chegastes  a  esse  Es- 
tado em  sincoenta  mil  cruzados,  se  achava  hoje  em  sessenta; 
cujos  avanços,  se  devião  só  aos  índios,  e  entendíeis,  que  sem 
o  decimento  delles,  se  não  podia  concervar  esse  Estado  pello 
serviço,  que  fazem  aos  moradores.  E  Pareceo-me  dizer- vos; 
que  visto  o  que  sobre  este  particular  informaes,  e  a  grande 
experiência  que  nelle  tendes  adquerido,  e  zello  com  que  vos 
empregaes  no  meu  serviço,  façaes  continuar  os  taes  deci- 
mentos  da  maneyra,  que  athe  agora  se  practicavão.  Escripta 
era  Lisboa  a  23  de  Janeiro  de  17 12. 


Rey 


■ 

I 


\ 
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Fundação  da  villa  do  Piauby.  Só  depois  é  que  se  nomeará  o  respectivo  Juiz  de 
Fora,  com  300  mil  réis  de  ordenado,  que  lhe  será  pago  do  producto  das  ses- 
marias. Emquanto  nSo  for  nomeado  aquelle  Juiz,  os  aggravos  e  appellações  nas 
causas  judiciarias  irSo  ter  á  Relação  da  Bahia.  Vide  a  Carta  Régia  de  13  de 
Março  de  1702. 


Qiristovão  da  Costa  Freire.  Amigo  &.  Havendo  visto  a  1712 
representação  que  me  fizestes  sobre  haver  Juis  de  Fora  nessa  3<»dejoBho 
Capitania  do  Piauhy  para  administrar  justiça,  e  se  evitarem 
os  delictos,  que  nella  se  comete  por  falta  de  Ccistigo  como 
também  para  se  pôr  em  arrecadação  a  fasenda  dos  Defuntos, 
e  auzentes,  e  se  fazerem  as  mediçoens  das  terras,  e  o  que 
sobre  este  particular  informou  o  Ouvidor  Geral  Euzebio  Cap- 
pely  ouvindo  aos  moradores,  como  se  lhe  havia  ordenado. 
Fuy  servido  rezolver,  que  antes  de  se  criar  Ouvidor,  ou  Juiz 
de  Fora  para  a  ditta  Capitania  se  forme  villa  no  lugar  aonde 
está  a  Igreja,  com  Senado  da  Camará,  Juizes  Vereadores,  Al- 
motacês.  Provedor,  e  seu  Escrivão,  e  outro  para  o  Judicial, 
ou  hum  sô  para  ambas  as  escrevaninhas,  e  que  das  Senten- 
ças que  os  taes  Juizes  derem  haja  aggravo,  ou  appellações 
para  a  Rellação  da  Bahia;  e  para  este  effeito  ordeno  ao  ditto 
Ouvidor  Geral  Euzebio  Cappelly  passe  ao  Piauhy,  e  estabe- 
leça a  tal  villa,  e  Sennado  da  Camará,  e  lhe  concedo  juris- 
dição para  nomear  (por  ora)  Escrivão  da  Camará  e  do  Ju- 
dicial, se  o  não  houver,  e  formada  que  seja  esta  villa  com 
Sennado  da  Camará,  me  de  conta  para  mandar  prover  de 
Menistro  de  Letréis  a  ditta  Capitania  com  300$  de  ordena- 
dos lançados  pellos  citios  das  Terras,  que  hoje  pessuem  aquel- 
les  moradores,  como  elles  mesmos  oíFeressem.  De  que  me 
pareceo  avizar-vos  para  o  terdes  assim  entendido.  Escripta 
em  Lisboa  a  30  de  Junho  de  17 12. 


Rey 
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Como  graves  escândalos  praticassem  alguns  Religiosos  da  Provinda  de  San- 
to António,  teve  o  Rei  de  ezcranhar  aos  Frovinciaes  aquellas  irregulari- 
dades. Vê-se  que  ellas  foram  com  tempo  corrigidas  e,  portanto,  deve 
o  Governador  continuar  a  consentir  que  esses  Missionários  se  utilisem 
dos  índios  para  sua  manutençSo»  confonne  facultam  Provisões  e  Ordens 
anteriores. 


17x2  Christovào  da  Costa  Freire.  Amigo  &.  Vio-se  o  que  in- 

27  de  Agosto  formastes  como  se  vos  havia  ordenado  sobre  a  representa- 
ção que  me  fez  o  Provincial  da  Provincia  de  Santo  Antó- 
nio deste  Reyno  da  advertência,  que  lhe  mandey  fazer  para 
que  os  Religiosos,  que  mandasse  para  as  missoens  desse 
Estado  fossem  sogeitos  de  aprovada  vida,  e  costumes,  para 
se  evitarem  os  escândalos,  que  cauzarâo  com  o  seu  máo 
procedimento  os  que  actualmente  exestiao  nessa  conquista, 
e  concideradas  as  vossas  razoens,  e  as  que  o  ditto  Provin- 
cial aponta  para  se  lhe  não  faltar  com  o  índios,  que  são 
concedidos  aos  seos  Missionários  para  o  seu  substento,  e 
despezas  das  Missoens.  Me  pareceo  ordenar-vos  não  prohi- 
baes  aos  Missionários  o  uzo  de  índios,  que  por  Provizoens, 
e  ordens  Minhas  lhes  são  tachados  para  seu  uzo,  e  lhe  não 
concitaes  mais  do  que  por  ellas  se  lhes  permitte  trabalhan- 
do quanto  poderdes  para  evitar  algum  escândalo,  que  do 
contrario  uzo  se  seguir.  Escrípta  em  Lisboa  27  de  Agosto 
de  1712. 

Rey 
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Sobre  as  pretençúes  dos  Moradores  da  Vigia  somente  ha  deferimento  nas 
seÊuintes:  aldearem  duienlos  cisnes  de  índios,  junto  á  VilU,  para  servi- 
ços domesticas;  os  Offidaes  da  Camará,  duiant<!  seu  eierdcio,  ficani  eiem- 
ptos  das  Ordenanças;  nas  obras  da  Camará  e  no  pagamento  dos  seus 
Alcayde,  Escrivão  e  Porteiro,  etn  dez  annos,  serio  applicadas  as  multas 
das  coneiçOes  ele;  o  Vigaiio  da  Matriz  perceberi  a  côngrua  antiual  equi- 
valente &  do  Icatú.  Quanto  a  terem  os  Vigienses  um  Capitjo-Mor,  con- 
Torme  pediram,  que  primeiro  augmentem  e  preparem  a  vetba.  e  depois  se 
Ibes  fará  a  vontade. 


Christovao  da  Costa  Freire.  Amigo  &.  Havendo  visto  a  iju 

conta,  que  me  destes  de  se  ficar  preparando  a  Tropa  para  "  ^  akomo 
hir  decer  os  dozentos  cazaes  de  índios  por  conta  da  fazen- 
da Real  para  o  serviço  dos  moradores  da  villa  da  Vegia 
de  Nazareth,  e  se  aldearem  junto  a  ella  (como  vos  havia 
ordenado)  e  o  que  informastes  sobre  os  privilégios,  que  os 
mesmos  moradores  per  tendem  se  lhes  conceda.  Me  pare- 
ceo  dizer-vos  lhes  concedo,  que  os  officiaes  da  Camará  do 
anno  que  servirem  fiquem  escusos  de  entrar  nas  ordenan- 
ças, e  que  todas  as  condemnaçoens  pecuniárias  por  cauza 
das  correiçoens  as  possSo  aplicar  para  as  obras  da  Cama- 
rá, e  para  se  pagar  ao  Escrivão  delia  Alcayde  e  Porteiro 
por  tempo  de  dés  annos  somente,  porque  se  a  experiên- 
cia mostrar,  que  abuzão  deste  Privilegio  se  lhes  nâo  conti- 
nuara mais  que  por  tempo  de  oito  annos,  se  possâo  livrar 
os  dittos  Moradores  dos  cazos,  e  culpas  da  correiç5o  na 
prirlicira  instancia  perante  os  seos  Juizes  Ordinários,  e  que 
os  taes  livramentos  vâo  só  ao  Ou\'idor  por  appelIaçSo.  E 
que  ao  vigário  da  Matriz  da  dítta  Villa  se  de  a  côngrua 
cada  anno  o  mesmo  que  tem  o  vigário  da  Villa  de  Icatú; 
e  pello  que  respeita  a  pertençâo  de  terem  Capitão  Mayor, 
Fuy  servido  rezolver,  que  quando  crescer  mais  em  mora- 
dores a  ditta  Villa,  então  se  lhes  deferirá.  De  que  me  pa- 
receo  avizar-vos  para  terdes  entendido  os  privilégios,  que 
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estão  comedidos  a  ditta  Villa  da  Vigia,  e  lhos  fazerdes 
guardar  na  forma,  que  tenho  rezoluto.  Escripta  em  Lisboa 
2^  de  Agosto  de  17 12. 

Rey 


Resulta  da  ida  do  Algodão  para  o  Reino  grande  prejuiso  ás  Capitanias.  Sendo 
a  moeda  com  que  se  mercancia  nos  Sertões  e  o  principal  género  cou  que 
SE  GOVERNA  O  ESTADO,  se  pagam  os  índios  e  a  Tropa  e  valendo  cada  rolo 
28I000  rs.,  é  claro  que  se  não  deverá  permittír  o  seu  embarque.  Mas,  para 
se  chegar  a  um  resultado  pratico  no  assumpto,  faz-se  preciso  que  o  Governa^ 
dor  informe  sobre  a  matéria. 


1713  Christovão  da  Costa  Freire.  Amigo  &.  O  Provedor  do 

\      ^  ^  Fcirtretro   p^^  em  carta  de  6  de  Agosto  do  anno  passado,  me  fes  pre- 

zente  o  grande  prejuiso,  que  recebem  os  moradores  da  ditta 
Capitania,  e  ainda  a  fazenda  real,  em  se  concentir  que  os 
Capitaens  dos  Navios,  que  vão  a  esse  Estado,  tragão  para 
este  Reyno  o  pano  de  Algodão,  o  que  athe  agora  não  fa- 
zião,  por  ser  o  principal  género  com  que  se  governa  esse 
Ahmrás,  cariat  Estado,  6  com  que  se  fazem  os  negócios  nos  Certoens,  se 
tsa.  1712-1727,  pagão  aos  índios,  e  se  vestem  os  moradores  e  a  Infan- 
taria, e  tirando-se-lhe  da  terra,  se  perderá  o  negocio,  e  a 
Fasenda  real  terem  menos  rendimento,  por  chegfar  a  va- 
ler o  roUo  vinte  outo  mil  reis,  o  que  se  devia  evitar 
não  ser  premittindo  o  embarcar-se  para  este  Reyno  por 
contracto.  E  pareceo-me  ordenar-vos  informais  com  vosso 
parecer  nesta  matéria.  Escripta  em  Lisboa  7  de  Fevereiro 
de  1713. 

Rey 


142 


ANNAES  DA  BIBLIOTHECA  DO  PARÁ 


Véda-se  á  Companhia  de  Jesus  a  continuação  de  seu  novo  mosteiro  na  Villa  de 
Santo  António  de  Alcântara,  aonde,  segundo  informa  o  Donatário  da  Capitania 
do  CumS,  Francisco  d' Albuquerque,  já  existem  os  mosteiros  dos  Carmelitas 
e  Mercenários. 


Dom  João  &.  Faço  saber  a  vos  Governador,  e  Capitão 
General  do  Estado  do  Maranhão,  que  por  parte  de  Francisco 
de  Albuquerque  Donatário  da  Cappitania  do  Cumã,  se  me 
reprezentou  ter  por  noticia  que  os  ofíiciaes  da  Camará  em 
nome  dos  moradores  da  mesma  Capitania  intentarão  conce- 
gnir  a  creação  de  hum  convento  dos  Padres  da  Companhia 
na  villa  de  Santo  António  de  Alcântara  o  que  havia  muitos 
annos  tinhão  inpugtiado  os  mesmos  moradores,  e  no  prezente 
tempo  o  duvidavão  algnns,  e  outros  pello  empenho,  que  o 
Cappitão  Mor  tinha,  na  creação  do  ditto  Convento,  se  mos- 
travão  inclinados,  sendo  que  a  mayor  parte  do  Povo  o  não 
queria  concentir,  nem  a  elle  Donatário  hera  conveniente  por 
haver  já  dous  conventos  na  ditta  villa  de  Nossa  Senhora  do 
Carmo,  e  de  Nossa  Senhora  das  Mercês,  que  bastavão  para 
doutrinarem  os  Moradores,  e  que  seria  de  grandissima  vexa- 
ção ao  Povo  o  ditto  novo  Mosteyro  a  que  os  Padres  da  Com- 
panhia tinhão  dado  principio  com  huma  caza  para  depois  es- 
belecerem,  o  Moste3rro  em  o  Citio  em  que  chamão  Outeyro, 
debacho  da  licença  que  lhe  concederão  o  Capitão  Mor  com 
os  officiaes  da  Camará,  que  então  herão  e  pedindo-me  se  não 
admittisse  a  creação  do  tal  Convento  pellas  razoens  reíFeri- 
das,  alem  de  ser  contra  os  breves  Pontificios  o  erigir  Mos- 
teyro de  novo  sem  ao  menos  doze  Relligiosos  e  seu  substento 
para  elles.  Ordeno-vos  não  concintaes  que  se  continue  esta 
obra  nem  Convento  nem  Hospício  em  quanto  Eu  não  tho- 
mar  neste  particular  a  rezolução,  que  for  conveniente.  El  Rey 
nosso  Senhor  o  mandou  por  Miguel  Carlos  Conde  General 


1714 

6  de  Fevereiro 


íòúiem 
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da  Armada  do  Mar  Oceano  dos  seos  Concelhos  de  Estado, 
e  Guersa,  e  Prezidente  do  Ultramarino  e  se  passou  por  duas 
vias.  Dionizio  Cardoso  Pereyra  a  fez  em  Lisboa  a  6  de  Fe- 
vereiro de  17 14. 


Altere-se  a  carta  Régia  posta  em  execuçSo,  dividindo  at  Missões  das  duas  Capi- 
tanias entre  as  Provindas  de  N.  S.  da  ConceiçSo  e  Santo  António.  Os  Reli* 
giosos  da  primeira,  apezar  de  lhes  pertencer  as  missões  de  Maranhão,  sejam 
restituídas  á  posse  das  em  que  estavam  no  Pará,  anteriormente  áquella  Ordem, 
por  assim  convir  melhor  ao  serviço  de  Deus  e  do  Hei. 


1715  Dom  João  &.  Faço  saber  a  vós  Governador,  e  Capitão 

I  a»  Março  Qeral  do  Estado  do  Maranhão  que  fazendo-se  prezente  o  que 
por  parte  do  Provincial,  e  mais  Relligiosos  da  Provinda  da 
Conceyção,  se  me  reprezentou,  sobre  a  rezolução,  que  fiiy  ser- 
vido thomar,  para  se  demittir  a  obra  que  estivesse  feita  para 
o  Hospicio  que  os  Relligiosos  da  mesma  Provinda  intenta- 
rão fazer  na  ddade  do  Pará,  e  declarar  que  esta  Província 
devia  somente  ficar  com  as  Missoens  do  Maranhão,  e  os  da 
Provinda  de  Santo  António  com  as  do  Pará,  por  não  ser 
conveniente,  que  huma  Provinda  tivesse  Missoens  na  Provin- 
da da  outra,  o  que  havíeis  dado  a  execução  na  forma  da 
Ordem,  que  para  este  eíFeito  havíeis  recebido.  Se  devia  pon- 
derar de  novo  fundando-se  em  que  no  anno  de  1706  por  or- 
dem Minha  se  havia  feito  pella  Junta  das  Missoens  repartição 
das  Missoens  desse  Estado  pellas  dittas  duas  Provindas,  pel- 
las  quaes  se  havia  aceito  a  tal  repartição,  e  confirmado  por 
Mim  em  o  anno  de  1708,  a  ditta  Provinda  da  Conceyssão 
admenistrando  as  Missoens  das  Aldeãs,  que  se  lhe  assignarão, 
sem  duvida,  nem  controvercia  alguma,  e  que  estando  nesta 
Ilidem  posse,  sem  serem  ouvidos  foram  dezaposados  injustamente 
das  Missoens  que  lhe  tocavão  introduzindo  nellas  os  Padres 
da  Provinda  de  Santo  António,  sendo  que  estes  pello  pouco 
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numero  de  que  se  compõem,  não  podião  accodir  as  Missoens 
que  de  novo  se  lhe  agregarão  contra  a  dittá  repartição,  nem 
aos  Padres  da  Província  da  Conceyção,  lhes  ficava  missão  al- 
guma, pella  não  haver  nenhuma  no  lemitte  do  Maranhão,  por 
não  ser  o  Gentio  do  seu  destricto  capais  delias,  e  só  as  ha- 
ver no  do  Pará,  das  quaes  se  havião  feito  a  tal  repartição^ 
e  se  devia  concervar  sem  alteração  alguma  revogando-se  a 
ordem  passada,  e  executado  por  vós  sobre  esta  matéria,  por 
mostrar  e  por  documentos  judiciaes  a  verdade  da  sua  sup- 
plica,  e  sendo  ella  vista,  e  nella  ouvido  o  Meu  Procurador 
da  Coroa.  Fuy  servido  rezolver  em  12  de  Fevereyro  do  pre- 
zente  anno,  em  consulta  do  Meu  Concelho  Ultramarino,  se- 
jão  restituhidos  aos  Padres  da  Província  da  Conceição  as 
suas  Aldeãs,  de  que  estavão  de  posse  e  se  lhes  tinhão  dado 
na  repartição,  por  ser  assim  mais  conveniente  ao  serviço 
de  Deos  e  Meu,  e  serem  mais  bem  acistidos  estas  Aldeãs 
do  pasto  espiritual,  que  convém  e  nesta  forma  vos  ordeno 
o  façaes  executar,  e  encomendeis  aos  Relligiosos  da  Provín- 
cia da  ConceyçiLo  as  Missoens  do  Maranhão,  que  poder  ha- 
ver, dando-lhe  toda  a  ajuda,  e  favor  pocivel  para  decerem 
índios  no  mesmo  Maranhão  sJdeando-se  algfum,  para  que 
haja  Igrejas.  El  Rey  nosso  Senhor  o  mandou  por  João  Telles 
da  Sylva,  e  António  Rodrigues  da  Costa  Concelheyros  do 
seu  Concelho  Ultramarino,  e  se  passou  por  duas  vias.  Miguel 
de  Macedo  Rebeyro  a  fez  em  Lisboa  a  i  de  Março  de  17 15. 
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pertencem  á  Camaxa  os  terrenos  de  marinha,  na  cidade  do  Pará,  salvo  se 
prejudicarem  as  suas  FortificaçOes  e  a  sua  defensa. 


Dom  João  &.  Faço  saber  a  vos  Governador,  e  capitão  1715 

Geral  do  Estado  do  Maranhão,  que  se  vio  o  que  de  novo  in-      ^  ^^  '^*^' 
formastes  em  carta  de  22  de  Julho  de  17 12,  como  se  vos 
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Ibidem 


havia  ordenado  sobre  as  dattas  das  terras  ^farinhas,  que  o 
Mar  alaga  nas  Prayas  da  cidade  de  Belém  do  Grão  Pará;  e  o 
que  sobre  ellas  responderão  os  officiaes  da  Camará,  e  Pro- 
vedor da  Feisenda,  cujas  respostas  remetestes.  E  pareceo  di- 
zer-vos,  que  estas  dattas  dentro  da  cidade,  pertencem  a  juris- 
dição da  Camará  o  dal-as;  porem  oíFendendo-se  com  cilas  o 
uzo  da  Marinha,  e  as  fortificaçoens  da  Praça,  o  não  deveis 
concentir  pello  prejuizo  que  disso  pode  rezultar  a  sua  defença. 
El  Rey  Nosso  Senhor  o  mandou  por  João  Telles  da  Sylva, 
e  o  Doutor  Alexandre  da  Sylva  Corrêa  concelheiros  do  seu 
Concelho  Ultramarino,  e  se  passou  por  duas  vias.  Manoel 
Gomes  da  Sylva  a  fes  em  Lisboa  a  3  de  Abril  de  1715. 


Nã  governança  da  Camará  da  Vigia,  uma  vez  que  se  provar  ter  crescido  o  nu- 
mero  de  Moradores  da  Villa,  podem  ser  admittido  até  vinte  membros,  exem- 
plos, durante  o  tempo  em  que  servirem,  do  serviço  das  Ordenanças ;  gosarSo 
também  de  todos  os  privilégios  concedidos  aos  camaristas  da  Capitania  do  Pará. 
A  bandeira,  que  reclamam  para  estandarte  da  Camará,  seja  paga  com  os  sobe- 
jos existentes  na  Fazenda  Real. 


'l  de  Maio 


ibidem 


Dom  Joào  &.  Faço  sobre  a  vos  Governador  e  capitão  Ge- 
ral do  Estado  do  Maranhão,  que  os  officiaes  da  Camará  da 
Villa  da  Vegia,  em  carta  de  20  de  Julho  do  anno  passado, 
me  pedem  lhes  conceda,  serem  admittidos  a  governança  da 
Camará  vinte  homens  dos  Moradores  da  ditta  Villa,  somente 
por  se  achar  hoje  mais  augmentada  de  povoação,  e  que  os 
taes  que  servirem  fiquem  ysentos  de  serem  alistados  na  Com- 
panhia da  Ordenança,  e  logrando  os  privilégios  dos  cama- 
ristas da  Capitania  do  Pará,  e  só  com  a  obrigação  de  apare- 
cerem nas  mostras  geraes  com  as  suas  pessoas  e  que  tam- 
bém lhes  mande  huma  Bande3rra  para  a  Camará.  E  pareceo 
dizer-vos,  que  constando-vos  que  esta  Villa  tem  crescido  em 
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Moradores  lhe  permitto  que  possão  ser  admittidos  á  vereação, 
e  governança  da  Camará,  athe  o  numero  de  vinte  homens, 
e  vos  ordeno  que  da  Fasenda  Real  do  Pará  onde  hoje  ha 
tantos  sobejos,  que  â  custa  delia  mandeis  fazer  a  Bande)a*a 
para  a  Camará  da  ditta  Villa  da  Vegia.  El  Rey  Nosso  Se- 
nhor o  mandou  por  Telles  da  Sylva,  e  António  Rodrigues  da 
Costa  Concelheyros  do  seu  Concelho  Ultramarino;  e  se  pas- 
sou por  duas  vicis.  Dionizio  Cardoso  Pereyra  a  fez  em  Lisboa 
a  23  de  Mayo  de  17 15. 


Aocusa-se  a  recepção  do  que  informou  o  Governador  respeito  á  sorte  de  terras 
pretendida  pelo  Reitor  da  Companhia  de  Jesus  no  Pará,  para  dote  de  seu 
collegio,  as  quaes  além  de  confirmadas,  já  estão  sendo  exploradas  com  um 
engenho  de  assucar  pelo  capitão-mor  Pedro  da  Costa  Rayol  e  seu  irmão  Je- 
ronymo  J.  da  Costa.  Sobre  a  representação  do  Coronel  de  Ordenanças  Hilário 
de  Moraes  Bitencourt,  lembrando  a  conveniência  de  se  não  admittir  a  servir 
em  Camará  os  alistados  nas  Companhias  e  para  evitar  a  diminuição  destas, 
obrará  o  Governador  de  accordo  com  as  Ordens  Régias  em  vigor.  A  primeira 
parte  d'esta  carta  parece  que  se  refere  á  Villa  da  Vigia. 


Dom  João  &.  Faço  saber  a  vos  Governador,  e  capitão  1715  . 

Geral  do  Estado  do  Maranhão,  que  se  vio  o  que  informastes  "  ^®  ^""^* 
em  carta  de  18  de  Julho  do  anno  passado,  como  se  vos  ha- 
via ordenado,  sobre  o  requerimento,  que  me  fizerão  o  Rey- 
tor,  e  mais  Relligiosos  do  Collegio  da  Companhia  do  Pará 
acerca  das. terras,  que  pertendião  haver  para  dotte  do  ditto 
collegio;  e  como  ensinuaes,  que  as  taes  terras  pedidas  estão 
dadas  e  confirmadas  ao  capitão  Mor  Pedro  da  Costa  Rayol, 
e  a  seu  Irmão  Jerónimo  João  Rayol  nas  quaes  tem  levantado 
hum  Engenho  de  Assucar,  e  não  o  podia  haver  delias  so- 
bras, que  fossem  convenientes  ao  ditto  Collegio.  Pareceo  or- 
denar-vos  façaes  que  se  vio  o  que  informastes  em  carta  de 
13  de  Julho  do  anno  passado,  como  se  vos  havia  ordenado; 
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ibidem  sobre  representação,  que  me  havia  feito  Kilario  de  Moraes 
Bitancur,  Coronel  das  Ordenanças  para  se  não  admittir  a  ser- 
vir na  Camará,  pessoa  que  estivesse  alistada  nas  Companhias 
da  Ordenança,  porque  com  este  previlegio  se  eximiâo  de  ser- 
virem nella,  e  se  deminuhião  as  Companhias,  e  como  na  vossa 
informação  vos  refferis  a  Ordem  passada  sobre  este  particu- 
lar. Pareceo  dizer-vos  que  não  consta,  que  haja  tal  ordem  para 
que  não  entrem  na  Camará  os  que  servem  nas  ordenanças, 
e  quando  a  haja,  vos  ordeno  remetaes  a  copea  delia  e  façaes 
guardar  as  que  houver  Minhas  sobre  esta  Matéria  a  favor  da 
Camará.  El  Rey  Nosso  Senhor  o  mandou  por  João  Telles  da 
Sylva  e  António  Rodrigues  da  Costa,  Concelheyros,  do  seu 
Concelho  Ultramarino;  e  se  passou  por  duas  vias.  Dionizio 
Cardoso  Pereyra  a  fez  em  Lisboa  a  1 2  de  Junho  de  1715. 


Que  cessem  os  abusos  commettidos  pelos  CapitSes- Mores  de  se  servirem  dos  ín- 
dios forros  e  cazal-os  com  as  suas  escravas.  Ao  Capitão-mór  do  Pará  se  extra- 
nhe  baver  mettido  na  fortaleza  da  Barra,  com  doze  grilhões,  ao  Procurador 
dos  índios,  t2o  só  porque  intentara  reclamar  contra  a  inobservância  das  Leis 
sobre  a  liberdade  dos  índios. 


1715  Dom  João  &.  Faço  saber  a  vôs  Grovernador  e  Capitão  Gé- 

is Junho  ^  ^^  Estado  do  Maranhão,  que  por  ser  informado,  que  os 
Capitaens  Mores  dessa  capitania  abuzando  das  leys  passadas 
sobre  os  índios  forros  se  servem  delles  para  as  suas  conve- 
niências, tirando-os  do  meu  serviço,  e  concentimento  que  se 
cazem  com  as  suas  Escravas  em  grande  prejuizo  dos  Mora- 
dores, Me  pareceo  ordenar-vos  façaes  emmendar  esta  queixa 
para  que  os  taes  capitaens  mores  não  contravertão  as  minhas 
Leys  uzando  mal  dos  dittos  índios,  contra  e  que  tenho  dis- 
posto em  Minhas  reays  ordens.  E  constando-vos  que  os  taes 
índios  se  achão  violentados  na  parte  onde  os  citiou  o  Capitão 
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Mor  OS  façaes  remover  logo  delia,  e  restituhir  as  suas  Al- 
deãs. E  por  me  ser  prezente,  que  o  Procurador  dos  índios 
intentava  fazer  hum  requerimento,  sobre  a  inobservância  das 
Leys  passadas  a  favor  dos  índios,  o  mandara  prender  por 
hum  Cabo  de  esquadra  e  meter  na  Fortaleza  da  Barra  com 
doze  grilhões  sem  attender  ao  previlegio,  que  lhe  hera  per- 
mittido  pello  Posto,  e  cargo,  que  occupava;  vos  encomendo 
advirtaes  aos  capitaens  mores  se  abstenhão  de  prender  por 
semelhante  cazo  ao  Procurador  dos  índios  não  lhe  guardando 
seu  privilegio,  antes  lhe  recomendeis  o  tratem  conforme  o  lu- 
gar que  occupa.  El  Rey  Nosso  Senhor  o  mandou  por  João 
Telles  da  Sylva,  e  António  Rodrigues  da  Costa  Concelheiros 
do  seu  Concelho  Ultramarino;  e  se  pstósou  por  duas  vias. 
Dionizio  Cardozo  Pereira  a  fez  em  Lisboa  a  15  de  Junho 
de  1715. 


Ibidem, 


Marca-se  praso  de  dois  annos  para  que  os  Prelados  das  Religiões  mandem  con- 
firmar suas  Cartas  de  datas  no  Reino  e  paguem  os  dízimos  atrasados,  sob 
pena  de  lhes  serem  confiscadas  as  que  possuem  e  dadas  a  outrem. 


Dom  João  &.  Faço  saber  a  vos  Governador  e  Capitão 
Geral  do  Estado  do  Maranhão,  que  sendo  obrigados  todos 
os  que  tem  terras  de  dattas  de  Sesmaria  assim  nesse  Estado, 
como  nas  mais  Capitanias  do  Brasil,  o  mandarem  confirmar 
por  mim  £ls  taes  dattas  no  termo,  que  dispõem  as  minhas 
reays  ordens,  e  se  lhe  põem  por  condição  nas  cartas,  que 
se  pcLSsão,  como  também  a  de  pagarem  os  Dizimos  dos  fructos 
que  produzirem  as  dittas  terras.  Sou  informado,  que  muytas 
Relligioens  desse  Estado,  pessuem  muitas  Sesmarias,  sem  as 
haverem  confirmado  nem  também  satisfazerem  os  Dizimos ; 
por  cujo  respeito  vos  ordeno  mandeis  notificar  aos  Prellados 
das  dittas  Relligioens  para  que  dentro  de  dous  annos  a  man- 

[dem 


27  de  Junho 


Ibidéwn 
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dem  confirmar  ao  Reyno,  e  nâo  vos  mostrando  dentro  do 
ditto  tempo  a  tal  confirmação  lhas  tirareis,  e  as  dareis  as  pes- 
soas, que  vol-as  pedirem,  que  as  possão  cultivar  e  satisfaze- 
rem os  seus  encargos,  e  esta  minha  rezoluçào  executareis,  e 
fareis  publicar,  para  que  venha  a  noticia  de  todos,  remetendo 
certidão,  assim  da  ditta  citação,  como  também  de  ficar  noticia 
aos  Moradores  desse  Estado  desta  minha  dispozição.  El  Rey 
Nosso  Senhor  o  mandou  por  João  Telles  da  Sylva,  e  o  Dou- 
tor Francisco  Monteyro  de  Myranda  Concelheiros  do  seu 
Conselho  Uutramarino;  c  se  passou  por  duas  vias.  Miguel  de 
Macedo  Ribeyro  a  fes  cm  Lisboa  a  27  de  Junho  de  17 15. 
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Ponha  o  Governador  cobro  ao  abuso  dos  moradores,  os  quaes,  a  titalo  de  amas 
de  leite,  illudem  a  pcrmissSo  que  se  lhes  dá  de  terem  temporariamente  em 
suas  casas  índias  aldeadas. 


1716  Dom  João  &.  Faço  saber  a  vos  Christovão  da  Costa  Freyre 

10  de  Junho  Governador,  e  Capitão  Geral  do  Estado  do  Maranhão,  que 
Eu  hey  sido  informado,  que  com  a  occasião  de  se  tirarem 
índias  das  Aldeãs  com  o  titulo  de  Amas  de  leyte,  se  segue 
huma  grande  perturbação,  e  prejuízo  as  mesmas  Aldeãs,  fi- 
cando os  filhinhos  que  estas  levão  em  caza  dos  Moradores 
com  grande  desconsolação  dos  Maridos  e  nas  mizeraveis  ín- 
dias, dando-se-lhe  por  esta  cauza  motivo  de  as  dezem  para- 
rem, e  hirem  para  outras  partes,  o  que  he  justo  se  accuda, 
assim  pello  que  ditta  a  piedade,  como  também  pella  conve- 
niência e  benefficio,  que  rezulta  aos  meos  vassallos  continen- 
mdem  tes  nesse  Estado  o  de  haverem  muitos  índios  nas  Aldeyas, 
porque  sem  o  serviço  delles  não  podem  subsistir.  Me  pare- 
ceo  ordenar-vos  ponhaes  todo  o  cuydado  porque  se  observe 
inviolavelmente  a  Ley  que  ha  nesta  matéria  assim,   e   de 


150  ANNAES  DA  BIBLIOTHECA  DO  PARA 

maneyra,  que  nella  se  conthem ;  e  entendendo  que  nesta  parte 
ha  que  emmedar  algxima  couza,  me  dareis  conta  para  que 
possa  mandar  dar  nella  a  providencia  que  for  mais  conve- 
niente. El  Rey  Nosso  Senhor  o  mandou  por  António  Rodri- 
gues da  Costa,  e  o  D.^*^  José  Carvalho  de  Abreu  Concelhey- 
ros  do  seu  Concelho  Ultramarino,  e  se  passou  por  duas  vias. 
Manoel  Gomes  da  Sylva  a  fes  em  Lisboa  a  lo  de  Junho 
de  1716. 
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N80  innove  o  Ouvidor  Geral  do  Fará  couza  alguma  nas  devassas  que  tirar  an- 
nualmente  ás  canoas  de  resgates  no  rio  das  Amazonas. 


Dom  João  &.  Faço  saber  a  vos  Christovão  da  Costa  Freyre,  1716 
que  se  vio  o  que  escrevestes  em  carta  de  1 6  de  Agosto  do  **  ^*  Agosto 
anno  passado,  representando-me  nella  que  na  devaça  que  ti- 
rara o  anno  passado  o  Ouvidor  Geral  da  Capitania  do  Pará 
João  Mendes  de  Aragão,  sobre  as  pessoas,  que  vão  ao  Rio 
das  Amazonas,  e  fazem  pessas  de  índios,  contra  a  minha 
Ley,  culpava  o  ditto  Ouvidor  as  pessoas  que  mandavão  as 
Canoas,  e  sem  attender,  que  os  cabos,  que  nellas  vão  fazem 
ordinariamente  este  negocio,  sem  ordem  de  seu  dono;  e  como 
este  novo  procedimento  sirva  de  grande  prejuízo  as  minhas 
rendas,  pois  ja  este  anno  forão  menos  canoas  ao  negocio  do 
certão,  do  que  costumavão  hir,  conforme  ao  que  se  vos  avi- 
zara  a  essa  cappitania  de  São  Luiz,  onde  vos  achareis,  vos  pa- 
recera dar-me  esta  conta,  para  que  Eu  foce  servido  mandar 
advertir  ao  ditto  Ministro  tirasse  a  devaça,  conforme  a  Minha 
Ordem,  e  estillo  observado  por  seos  anthecessores,  sem  inno- 
var  couza  alguma,  porque  de  fsizer  o  contrario,  poderia  ha- 
ver grande  bacha  na  arrematação  dos  Contractos,  pertencen- 
tes a  minha  real  Fasenda,  o  que  já  succedera  na  que  se  fes 
do  contracto  dos  Dizimos,  não  se  ofFerecendo  para  elle  mais 
que  o  lanço  de  Mathias  da  Sylva,  sendo  a  cauza  de  não  ha- 

[ver 
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ver  mais  lanços,  o  não  hirem  bastantes  canoas  ao  certão; 
por  cujo  respeito  sô  tivera  de  crescimento  dozentas  e  sin- 
coenta  cruzados,  do  que  tinha  andado  do  triénio  antheceden- 
te,  que  certamente  seria  muito  mayor  se  não  houvesse  a 
ditta  falta  de  Canoas;  M^  pareceo  dizer-vos  que  ao  Ouvidor 
Geral  da  Cappitania  do  Pará  mandeis  declarar,  que  elle  não 
deve  culpar,  e  pronunciar  aos  Senhores  deis  embarcaçoens, 
que  mandão  aos  Certoens,  e  em  que  se  fazem  algumas  pes- 
sas  contra  a  disposição  da  minha  Ley,  pela  prezumpção  e  in- 
/òtdem  dicio  de  serem  mandantes,  e  sô  no  cazo  cm  que  nas  devas- 
sas, que  he  obrigado  a  tirar  todos  os  annos  dos  que  vão  ao 
Certão  constar  legalmente,  e  conforme  o  direito  que  os  dit- 
tos  Senhores  são  cumpleces  neste  delicto  procederão  contra 
elles;  porque  então  comprehende  a  Ley  tanto  aos  mandan- 
tes como  aos  mandatários,  e  para  que  a  todo  o  tempo  conste 
o  que  neste  particular  determiney,  se  fará  registrar  esta  or- 
dem nos  livros  da  Ouvedoria,  a  que  toccar  enviando-me  cer- 
tidão de  como  assim  o  execoutou,  e  vos  pella  vossa  parte  a 
mandareis  também  registrar  nos  livros  da  Secretaria  desse  Go- 
verno; e  porque  para  esse  se  remeteo  ha  muitos  annos  por  con- 
ta da  minha  real  Fazenda  três  mil  cruzados  empregados  em 
drogas,  que  nesse  Estado  havião  de  produzir  muito  mais  para 
com  cUes  se  resgatarem  algumas  pessas,  que  conforme  as  mi- 
nhas Leys  se  reputão  justamente  por  captivos,  e  que  estes  se 
fizessem  todos  os  annos;  ficando  sempre  em  depozito  seguro  o 
procedido  dos  dittos  resgates,  para  que  sempre  continuassem, 
tendo  por  este  meyo  os  meos  vassallos  quem  os  servisse,  e 
se  não  tinha  noticia  do  que  se  tem  observado  neste  particu- 
lar vos  ordeno  me  informeis  do  estado  em  que  se  acha  este 
dinheyro,  e  se  concerva  em  ser  em  pessoas  de  toda  a  segu- 
rança e  se  com  eflfeito  se  fsizem  os  dittos  resgates,  segundo 
a  dispozição,  que  rezolvy  se  guardasse  sobre  os  dittos  res- 
gates. El  Rey  Nosso  Senhor  o  mandou  por  João  Telles  da 
Sylva,  António  Rodrigues  da  Costa  Concelheyros  do  seu 
Concelho  Ultramarino  e  se  passou  por  duas  vias.  Miguel 
de  Macedo  Ribeyro  a  fez  em  Lisboa  a  22  de  Agosto 
de  17 16. 
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Restringe  alguns  dos  privilégios  concedidos  aos  Moradores  da  Vigia.  Vide,  neste 
vol.,  as  Cartas  Régias  de  23  de  Dezembro  de  1705,  27  de  Agosto  de  17 12  e 
23  de  Maio  de  17 15. 


Dom  João  &.  Faço  saber  a  vos  Christovão  da  Costa  Freyre 
Governador,  e  Capitão  General  do  Estado  do  Maranhão,  que 
se  vio  o  que  escrevestes  em  carta  de  1 6  de  Junho  deste  pre- 
zente  anno  sobre  o  que  se  vos  havia  ordenado  acerca  do 
requerimento,  que  me  fizerão  o  officiaes  da  Camará  da  villa 
da  Vegia  para  efFeito  de  lhes  conceder  que  fossem  admeti- 
dos  a  Governança  da  Camará  20  homens  dos  moradores  da- 
quella  Villa  somente  por  se  achar  hoje  mais  aug^entada  de 
povoação,  e  que  os  taes,  que  servissem  ficcissem  ysentos  de 
serem  alistados  na  Companhia  da  Ordenança,  e  logrando  os 
privilégios  dos  camaristas  da  Capitania  do  Pará  e  só  com 
obrigação  de  aparecerem  neis  mostras  geraes;  pedindo-me 
também  lhes  mandasse  dar  huma  Bandeyra  para  a  Camará, 
reprezentando-me  que  a  ditta  Villa  tinha  hoje  80  moradores, 
e  •  que  concedendo-lhe  Eu  o  privilegio  de  cidadoens,  como 
tem  os  das  Cidades  do  Pará  e  São  Luiz  a  20  homens,  ficaria 
a  mayor  parte  da  ditta  villa  previlegiada  por  se  incluyrem 
no  ditto  previlegio  os  filhos,  e  Nettos  dos  20  nomeados,  o 
que  não  hera  conveniente  ao  meu  serviço,  que  vos  parecia 
lhe  concedesse  só  particular  graça  não  entrarem  na  orde- 
nança os  dittos  20  homens  que  houverem  de  servir  na  Re- 
publica, e  que  morrendo  algum  delles,  se  nomeasse  outro  em 
seu  logar,  sendo  feito  pellos  Officiaes  da  Camará,  ouvindo 
também  ao  Povo,  e  que  por  estas  razoens  vos  não  parecera 
fazer  as  taes  nomeaçoens,  e  somente  ordenareis  ao  Provedor 
da  Fazenda  lhes  mandasse  dar  a  Bande3rra,  e  attendendo  a 
alguns  inconvenientes,  que  nesta  parte  se  concideravão.  Me 
pareceo  dizer-vos,  que  o  que  se  deve  ceguir  he  que  no  anno, 


17x6 

7  de  Otttubro 


ibidem 
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que  aquelles  Moradores  servirem  na  Camará,  que  nesse  de- 
vem ser  ysentos  das  Ordenanças,  porem  que  acabado  elle 
devem  servir  nellas,  e  que  seos  filhos  lograrão  da  nobreza, 
que  conforme  a  Ordenação  lhe  he  dado,  e  que  por  hora  se 
deve  praticar  esta  dispozição,  pois  se  acha  esta  villa  tanto  no 
seu  principio,  que  pelo  tempo  adiante  crescendo  em  mayor 
numero  de  povoadores  poderão  aquelles  moradores  esperar 
de  mim  attenda  á  sua  representação.  El  Rey  Nosso  Senhor 
o  mandou  por  António  Rodrigues  da  Costa,  e  o  Doutor  José 
de  Carvalho  Abreu,  Concelheiros  do  seu  Concelho  Ultrama- 
rino; e  se  passou  por  duas  vias.  Miguel  de  Macedo  Ribeyro 
a  fez  em  Lisboa  a  7  de  Outubro  de  17 16. 


Se  findo  o  praso  marcado  de  dois  annos  as  Ordens  Religioias  nSo  confirmarem 
as  snas  Sesmarias  no  Reino,  o  Governador  poderá  concedel-as  aos  moradores 
qne  as  requererem  para  cultívo. 


X717  Dom  João  Ect.  Faço  saber  a  vos  Christovão  da  Costa 

13  de  Novembro  jT^^jj-ç^  Govemador  e  capitão  General  do  Estado  do  Mara- 
nhão, que  se  vio  o  que  respondestes  em  carta  de  13,  de 
Fevereiro  deste  presente  anno  á  ordem  que  vos  foy,  em  que 
declarey  em  como  os  que  tinhão  dattas  de  terras  de  sesma- 
rias, herào  obrigados  a  manda-las  confirmar  por  mim  no 
termo,  que  dispõem  as  minhas  reaes  ordens,  por  se  lhe  por 
por  condição  isto  mesmo  nas  suas  cartas,  como  também  a  de 
pagarem  Dizimos  dos  frutos  que  produzirem  as  dittas  terras; 
e  como  muitas  Relligioens  desse  Estado  pessuem  muitas  ses- 
marias, semaz  haverem  confirmado,  como  também  em  satisfa- 
zer seos  Dizimos,  que  mandásseis  nodificar  aos  Prellados  das 
Relligioens  para  que  dentro  de  dous  annos  as  mandem  con- 
firmar a  este  Reyno,  e  não  vos  mostrando  no  ditto  tempo  a 
tal  confirmação,  lhas  tirareis,  e  as  dareis  a  Pessoas,  que  vol-as 
xt 
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pedirem,  e  que  as  possão  cultivar,  e  satisfazerem  os  seos 
encargos  e  que  esta  minha  rezolução  a  mandásseis  ahy  publi- 
car, para  que  viesse  a  noticia  de  todos,  representando-me, 
que  assim  o  tínheiz  posto  em  pratica,  enviando-me  as  certí- 
doens  do  que  obrastes  neste  particular.  Me  pareceo  ordenar- 
vos  que  passados  os  dous  annos,  e  não  se  vos  mostrando 
confirmação  das  dittas  dattas,  que  executeis  infalivelmente  a 
minha  ordem.  El  Rey  nosso  Snr.°  o  mandou  por  João  Tellez 
da  Silva,  e  António  Rodrigues  da  Costa  Concelhey-ros  do 
Seu  Concelho  Ultramarino;  e  se  passau  por  duas  vias,  Mi- 
guel de  Macedo  Ribeyro  o  fez  em  Lisboa  occidental  a  13 
de  Novembro  de  17 17. 


y 


III 


Kenova  a  recommendaçSo,  que  o  repartimento  dos  índios  para  o  serviço  dos  mo- 
radores seja  feito  de  accordo  sempre  com  as  Leis  promulgadas. 


Dom  João  Ect.  Faço  saber  a  vôs  Christovão  da  Costa 
Freire  Governador,  e  Capitão  do  Estado  do  Maranhão,  que 
se  vio  o  que  respondestes  em  carta  de  20,  de  Fevereiro  do 
anno  passado  a  cerca  de  se  fazer  a  repartição  dos  índios, 
que  descerão  dos  certoens  por  ordem  minha  para  a  ditta 
Villa  pello  capitão  Mór  delia,  representando-me,  que  esta 
se  devia  fazer  não  sô  por  elle,  mas  com  acistencia  dos 
officiaes  da  camará,  e  do  Missionário.  Me  pareceo  dizer-vos, 
que  a  repartição  destes  índios  para  o  serviço  destes  mora- 
dores se  faça  na  forma  que  está  disposto  nas  minhas  Leys. 
El  Rey  nosso  Snr.®  o  mandou  por  João  Telles  da  Silva,  e 
o  Doutor  Alexandre  da  Silva  Corrêa,  Concelheyros  do  seu 
Concelho  Ultramarino;  e  se  passou  por  duas  vias.  Dionizio 
Cardozo  Pereyra  a  fez  em  Lisboa  occidental  a  16  de  Feve- 
reyro  de  17 18. 


1718 

16  de  FerereiíD 


Ibidem 
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O  aldeamento  dos  índios,  nas  vizinhanças  das  cidades  de  Belem  e  S.  Luiz,  pôde 
ser  feito,  de  dois  modos :  voluntariamente  e  á  força.  No  primeiro  caso,  irá  o 
Missionário  ao  SertiXo,  acompanhado  de  alguma  escolta,  persuadíl-os  a  accei- 
tarem  o  bem  estar  que  se  lhes  offcrece.  No  segundo  caso,  ter-se-á  de  empre- 
gar a  força  material,  e  nSo  deixa  este  processo  de  ser  violento  e  injusto ;  os 
índios  sSo  homens  livres  e  vivem  fora  da  jurisdicçSo  do  R!ei.  Ninguém  pôde 
obrigal-os  a  deixarem  suas  terras  e  adoptarem  um  systhema  de  vida  diíTerente 
daquelle  em  que  se  criaram.  Todavia,  uzar-se-á  deste  segundo  modo,  se  taes 
índios,  como  os  Tapuyas  ferozes,  andarem  nús,  nSo  reconhecerem  nem  Rei, 
nem  Governador,  e  atropellarem  as  leis  da  natureza  na  satisfaçlo  da  sua 
lascivia. 


1718  Dom  João  Ect  Faço  saber  a  vos  Christovao  da  Costa 

3  de  Março  pj-ayrc  Governador  e  capitão  Geral  do  Estado  do  Maranhão, 
que  havendo  visto  a  carta  que  escrevestes  em  30  de  Junho 
do  anno  de  mil  e  sette  centos  e  trez  ao  meu  Secretario  de 
Estado  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real,  reprezentando  que 
o  papel  que  elle  vos  remeteo  do  Padre  Ignacio  Ferreyra 
sobre  o  descimento  dos  índios,  propozereis  em  Junta  de  Mis- 
sões, cujo  Menistro  forSo  do  parecer  como  se  vio  do  termo 
que  remetestes  se  fizessem  os  descimentos  na  forma  que  se 
rellatava  em  o  ditto  papel,  para  se  aldearem  junto  á  cidade 
do  Para,  e  também  nessa  de  São  Luiz  do  Maranhão,  de  cujo 
parecer  fôreis  sempre,  como  varieis  vezes  me  tinheis  represen- 
tado, vendo  o  muito  que  hera  coveniente  tenhão  essas  capi- 
tanias os  índios,  que  lhes  são  necessários  para  a  cultura  das 
fazendas,  e  defenca  do  Estado,  e  sobre  tudo  tirallos  da  bar- 
baridade em  que  vivem  comendo-se  huns  aos  outros,  como 
constava  a  todos  os  Missionários,  e  também  que  a  falta  de 
índios  com  que  se  acharão  esses  Povos,  tinha  sido  a  cauza 
da  pobreza  em  que  estavão  os  moradores,  e  na  mesma  forma 
a  Fazenda  real,  por  concistir  nos  Dizemos  o  seu  requeri- 
mento, o  que  tudo  me  poderei  ser  presente,  para  que  Eu 
foce  servido  rezolver  esta  matéria,  que  hera  a  mais  impor- 

[tante 
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tante  para  essa  conquista.  Me  pareceo  dizer-vos  por  rezolução 
de  17  de  Fevereyro  deste  prezente  anno  thomada  em  con- 
sulta do  meu  Concelho  Ultramarino,  que  o  descimento  dos 
índios  pode  ser  de  dous  modos,  o  primeyro  hindo  os  Mis- 
sionários ao  certão  (posto  que  com  guardas  de  soldados  para 
sua  sigurança)  persuadiraos  índios  as  conveniências,  que  lhe 
rezultào,  e  os  perigos  de  que  ficão  livres,  reduzindo-se  a  vive- 
rem nas  Aldeãs  com  trato  politico,  e  próprio  de  homens 
racionaes,  e  elles  se  então  volumptariamente  quizerem  descer 
para  se  aldearem,  nenhum  escrúpulo  pode  haver  na  matéria, 
sendo  depois  tratadas  nas  aldeãs^  não  como  escravos,  mas 
como  livres,  e  este  descimento  fica  assim  sendo  volumptario; 
porque  o  abração  os  índios  persuadidas  da  sua  mayor  con- 
veniência. O  outro  modo  de  os  descer  contra  sua  vontada 
percedendo  ameassas,  ou  obrigando-os  por  força,  a  que  des- 
ção,  he  onde  pode  haver  o  escrúpulo;  porque  estes  homens 
são  livres,  e  ysentos  da  minha  jurisdição,  que  os  não  pode  ibidet 
obrigar  a  sahirem  das  suas  terras,  para  hum  modo  de  vida, 
de  que  elles  se  não  agradão,  o  que  se  não  he  vigoroso  capti- 
veiro,  em  certo  modo  o  parece  pello  que  ofFende  a  liberdade 
com  tudo  se  estes  índios  de  que  da  conta  o  Padre  Ignacio 
Fereyra,  são  como  os  outros,  Tapuyas  brabos,  que  andão  nús, 
não  reconhecendo  Rey,  nem  Governador,  não  vivem  com 
modo,  e  forma  de  republica,  atropellão  as  Leys  da  nature- 
za, não  fazem  diflFerença  da  filha  para  satisfação  de  sua  las- 
cívia, comem-se  huns  a  outros,  sendo  esta  GuUa  a  cauza  in- 
justíssima das  suas  guerras,  e  ainda  fora  delias  os  excita  a 
frecharem  os  meninos,  e  ygnocentes  sou  servido  que  se  pos- 
são  obrigar  por  força,  e  medo  a  que  desção  do  Certão  para 
as  Aldeãs,  se  o  não  quizerem  fazer  por  vontade,  por  ser  assim 
conforme  a  oppinião  dos  D.  D.  que  escreverão  na  matéria, 
mas  com  duas  limitaçoens  a  primeyra,  que  se  não  facão  estes 
descimentes  tanto  á  força  que  haja  mortes  nos  índios,  salvo 
depois  de  lhes  praticarem  a  conveniência  dos  dittos  descimen- 
tes, vendo  que  os  que  querem  obrigar  avivem  com  os  nossos, 
os  invadirem  com  armas,  pois  então  poderão  os  nossos  uzar 
das  suas  em  sua  justa  defença;  o  outro  limitte  he  que  se 
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estes  índios  depois  de  Aldeados,  e  instruhidos  na  vida  politica 
por  bastante  tempo  fugirem  das  Aldeãs  se  elles  previvcrem 
como  Brutos,  e  ofFenderem  as  Leys  da  natureza,  podem  ser 
constrangidos  a  primeyra  ves,  assim  o  podem  ser  a  prcceve- 
rarem  na  politica,  e  dezistirem  da  sua  fereza;  porque  aliás 
ficava  innutil  a  primeyra  coacção,  com  declaração,  que  os  que 
fugirem  das  Aldeãs  os  não  possâo  matar,  tornando-os  a  trazar, 
e  que  os  que  descerem  volumptariamente,  não  fiquem  capti- 
vos,  e  vos  ordeno  lhes  façaes  pagar  seos  Sallarios  a  estes,  e 
dar  substento,  e  vestido,  como  está  ordenado,  e  esta  ordem 
a  fareis  registar  nos  livros  da  Secretaria  desse  Governo,  e 
nos  das  Camarás  das  capitanias  de  São  Luiz,  e  do  Pará,  para 
que  a  todo  o  tempo  conste  da  rezolução,  que  fuy  servido 
thomar  neste  particular.  El  Rey  nosso  Snr.**  o  mandou  por 
João  Telles  da  Sylva,  e  António  Rodrigues  da  Costa,  Con- 
celheyro  do  Seu  Concelho  Ultramarino;  e  Se  passou  por  duas 
vias.  Miguel  de  Macedo  Ribeyro  a  fez  em  Lisboa  occidental 
a  3  de  Março  de  1718. 


Os  prelados  das  Ordens  Religiosas  devem  sem  demora  exhibir  as  licenças  por 
virtude  das  qtiaes  possuem  terras  e  a  razão  em  que  se  fundam  para  dizer  que 
estáo  isemptos  dos  dízimos. 


171» 
17  de  Maio 


IHdem 


Dom  João  Ect.  Faço  saber  a  vos  Governador  e  capitão 
General  do  Estado  do  Maranhão,  que  se  vio  o  que  respondeo 
vosso  Antecessor  em  carta  de  13  de  Fevereyro  do  anno  pas- 
sado â  ordem  que  lhe  foy,  sobre  declarar  os  bens  que  pessu* 
hihão  as  Relligioens  nesse  Estado,  que  não  são  mendicantes, 
e  a  quem  se  pagão  ordinárias  da  minha  real  fazenda  e  me 
remeteo  a  lista  de  tudo.  Me  pareceo  ordenar- vos,  notificar  os 
Prellados  destas  Relligioens,  para  que  apresentem  cis  licenças, 
que  tem  para  pessuhirem  estes  bens  que  na  forma  da  ley  não 
podem  ter,  sem  faculdade  minha;  principalmente  sendo-me 
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tributários,  e  que  juntamente  mostrem  a  ysenção  das  Dizimas, 
em  que  se  pertendem  constituir.  El  Rey  nosso  Snr.°  o  man- 
dou por  João  Telles  da  Sylva,  e  o  Doutor  Jozé  Gomes  de 
Azevedo,  Concelheyros  do  seu  Concelho  Ultramarino;  e  se 
passou  por  duas  vias.  Theotonio  Pereyra  de  Castro  a  fez  em 
Lisboa  Occidental  a  17,  de  Mayo  de  17 18. 


114 


1/ 


Resolve  alguns  conflictos  de  jurisdicção  entre  o  Ouvidor  Geral  e  os  loco-tenentes 
dos  herdeiros  do  Donatário  António  Coelho  de  Carvalho. 


Dom  Joílo  Ect.  Faço  saber  a  vos  Bernardo  Pereyra  de  1718 

Berredo  Governador  e  capitão  General  do  Estado  do  Mara-  ^  **  ^^^^ 
nhao,  que  vosso  Anthecessor  Christov^o  da  Costa  Freyre,  me 
deo  conta  em  carta  de  12  de  Junho  do  anno  de  17 17,  de 
que  hindo  o  Ouvidor  Geral  da  capitania  de  São  Luiz  Vicente 
Leyte  Ripado  a  villa  de  Santo  António  de  Alcântara  em  cor- 
reyção,  autuava  ao  capitão-mór  António  Vieyra,  a  cujo  cargo 
estava,  o  Posto  de  capitão  mor  da  ditta  villa,  provido  pello 
ditto  Governador,  com  o  pretexto  de  que  elle  perturbara  a 
minha  jurisdição  real  em  prover  por  suas  Provizoens  os  ofii- 
ciaes  de  justiça,  e  Tabeliaens  da  ditta  villa,  sem  ter  para  isso 
jurisdição,  por  pertencer  esta  aos  Governadores  Geraes  do 
Estado,  e  em  sua  abzencia  aos  corregedores  da  comarca,  e 
como  pello  auto  não  podesse  concluhir  couza  alguma,  por 
provar  a  posse  em  que  estava  por  sy  e  por  todos  os  mais 
capitaens  mores  seos  predecessores  de  prover  os  dittos  offi- 
ciaes,  em  virtude  da  doação  real  do  Donatário,  e  privillegios 
que  nella  concedeo  El  Rey  Phellippe  de  Castella  no  anno 
de  1639,  ^  António  Coelho  de  Carvalho  Donatário  delia,  e  a 
todos  os  seos  successores,  ordonava  huns  capítulos  de  cor- 
reyção  nos  livros  do  Camará  da  ditta  villa,  em  que  impozera 
a  penna  de   20  Orf.  de  condemnação,  e  dous  annos  de  de- 

[gredo 


SEGUNDA  SÉRIE —  1700-  1727  159 

gredo  para  fora  da  capitania  dos  officiaes  da  Camará,  para 
que  não  admittíssem,  nem  dessem  posse  a  outro  algum  ouvi- 
dor Geral,  que  nào  fosse  provido  pello  mesmo  Donatário,  a 
quem  tocava  provello  na  forma  da  sua  Doação,  e  não  pellos 
capitaens  mores  que  não  tínhão  jurisdição  para  os  prover,  e 
que  faltando  o  Ouvidor  provido  pello  Donatário,  servisse  o 
Juiz  ordinário  o  ditto  cargo  de  ouvidor,  e  declarava  outro  sy 
nos  dittos  capituUos  não  tinhão  os  capitaens  mores  da  villa, 
nem  ainda  os  próprios  Donatários  faculdade  para  prover  as 
servintias   dos  mais  officios  de  Justiça,  nem  o  de  Juiz  dos 
orphaons,  por  pertencerem  os  taes  Provimentos  aos  Gover- 
nadores, e  capitaens  Generaes  do  Estado,  e  em  sua  abzencia 
ao  corregedor   da   Camará,   e   que   os  officiaes  da  Camará 
podessem  elleger  Pessoas  para  os  officios  de  avaliadores,  e 
Partidores,  Demarcador,  Carcereyro,  e  Porteyro  independente 
do  ditto  capitão  mór,  o  qual  por  não  demittir  a  posse  em  que 
estava  continuara  em  prover  os  taes  officios,  pelo  que  recor- 
rerão  a   elle   Governador,   para   que   as   provesse,  por  não 
incorrerem  nas  pennas  sobre  dittas,  e  evitarem  as  implicân- 
cias, que  podião  ter  sobre  os  taes  provimentos,  em  que  lhe 
parecera  rezolver  que  o  capitão  mór  continuasse  em  prover 
os  dittos  officios,  como  sempre  fizerão  seos  predecessores;  e 
em  cuja  posse  se  concervavão  havia  mais  de  Setenta  annos 
este  levavâo  sempre  os  ouvidores  Geracs,  que  servirão  na 
capitania,  e  que  esta  determinação  thomava  em  quanto  me 
dava  conta,  para  que  Eu  rezolvesse  o  que  fosse  servido,  e 
ibidem        vendo  o  mais,  que  neste  matéria  me  representou.  Me  pareceo 
declarar- vos  que  os  Donatários  podem  prover  as  propriedades 
dos  officios,  se  nas  suas  doaçoens  se  lhes  concedem  as  dattas 
delles;  porem  de  nenhum  modo  podem  prover  as  serventias 
dos  taes  officios;  porque  lho  prohíbe  expressamente  a  orde- 
nação do  livros  2*»  fl.  45   e  §.  e  de  nenhum  modo  podem 
prescrever  a  tal  jurisdição  ainda  que  com  fosse  immemorial, 
na  forma  da  mesma  ley,  de  que  vos  avizo,  para  que  assim 
o  tenhaes  entendido,  fazendo   observar  a  sua  dispozição,  e 
para  que  em  todo  o  tempo  conste  do  que  nesta  parte  vos 
mandey  declarar,  fareis  com  que  se  registe  esta  minha  Ordem 
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nos  livros  da  Secretaria  desse  Governo,  e  nas  mais  partes 
necessárias,  enviando-me  certidão  de  como  assim  o  executas- 
tes. El  Rey  nosso  Sr.  o  mandou  por  João  Telles  da  Sylva, 
e  António  Rodrigues  da  Costa,  Conselheyro  do  seu  Concelho 
Ultramarino;  e  se  passou  por  duas  vias.  Miguel  de  Macedo 
Ribe3rro  a  fez  em  Lisboa  occidental  a  26  de  Junho  de  1718. 


o  Bispo  Diocesano,  na  sua  visita  pastoral  aos  districtos  das  duas  Capitanias,  en- 
contrara algumas  aldeias  desprovidas  inteiramente  de  Missionários.  Esta  incú- 
ria deve  o  Governador  atalhal-a  logo,  advirtindo  aos  Prelados  das  Ordens 
Religiosas  que  façam  prover  de  Missionários  as  ditas  aldeias,  afim  de  que 
nellas  nunca  mais  falte  o  pasto  espiritual. 


Dom  João  Ect.  Faço  saber  a  vos  Bernardo  Pereyra  de  1718 

Berredo,  Governador  e  capitão  General  do  Estado  do  Mara-  ''  ^^  ^"*** 
nhão  que  o  Bispo  desse  Estado  Dom  frey  José  Delgarte,  me 
deo  conta  de  que  vizitando  todos  os  districtos  das  capitanias 
desse  Estado,  fora  chrismar  algtimas  Aldeãs,  as  quaes  achava 
destituídas,  e  falta  de  Missionários,  morrendo  por  esta  cauza 
muitas  almas  ao  dezamparo,  e  porque  esta  matéria  he  a 
mais  grave,  que  se  pode  conciderar.  Me  pareceo  ordenar-vos 
advirtaes  aos  Prellados  das  Relligioens  de  quem  são  as  mis- 
soens  destas  Aldeãs,  tratem  logo  de  as  proverem  de  Missio-  /àtdnm 
naríos,  dos  que  forem  necessários  para  ellas,  e  de  sogeitos 
capazes  para  este  menisterio,  pcu^a  que  não  falte  o  Pasto  es- 
piritual aos  mizeraveis  índios  acistentes  nellas,  e  que  quando 
assim  o  não  facão,  não  so  receberey  disso  o  mayor  desprazer, 
mas  os  mandarey  prover  de  sogeitos  dignos  deste  emprego. 
El  Rey  nosso  Sr.  o  mandou  por  João  Telles  da  Sylva,  e  An- 
tónio Rodrigues  da  Costa,  Conselheyros  do  seu  Concelho  Ul- 
tramarino; e  se  passou  por  duas  vias,  Miguel  de  Macedo  Ri- 
be)TO  a  fez  em  Lisboa  Occidental  a  27  de  Julho  de  1718. 
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Nas  duas  prisões  subterrâneas,  mandadas  construir  pelo  ex-Governador  Ij^acio 
Coelho  da  Silva,  no  Palácio  do  Governo,  nSo  devem  ser  mettidos,  como  se 
tem  praticado,  pessoas  de  distincçXo,  como  grave  escândalo  para  o  Estado.  Só 
em  ca^s  mui  extremos,  taes  prisOes  devem  ser  aproveitadas,  e  isso  mesmo 
quando  não  baja  segurança  nai  Fortalezas,  ou  se  ot  crimes  commettidos  me- 
receram pena  assim  tflo  áspera. 


1718  Dom  João  Ect.  Faço  saber  a  vos  Bernardo  Pereyra  de  Ber- 

20  de  Julho  redo,  Governador,  e  capitão  General  do  Estado  do  Maranhão, 
que  se  tem  noticia  que  nas  cazas  em  que  vivem  os  Governado- 
res, mandava  fazer  no  tempo  do  seu  Governo  Ignacio  Coelho 
da  Sylva  duas  cazas  subterrâneas,  e  com  grande  escuridade, 
que  por  estas  circunstancias  se  chamavão  cazinhas,  como  as 
dos  cárceres  do  Santo  Ofiicio,  as  quaes  se  fabricarão  para  se 
meterem  nellas  algtms  negros,  e  mamalucos,  e  também  a  al- 
guns soldados,  que  pellas  suas  culpas  meressem  o  horror  de 
semelhante  prizão,  como  se  aíErma  se  tem  metido  nellas  por 
cauzas  ténues  algumas  pessoas  de  dififerente  destrincção,  e  ci- 
dadoens,  em  que  não  deviào  ter  prizão  tão  áspera,  o  que  pode 
servir  de  grande  escandallo  a  esses  moradores,  recebendo  co- 
ibidem  ino  injuria  este  modo  de  prizão,  aquella  razão  se  lhe  evite,  ha- 
vendo Fortalezas,  e  cadeas  nesta  cidade  do  Pará,  em  que  po- 
dem ser  recolhidos,  onde  se  entende  pôde  haver  lugar  para  es- 
tarem prezos.  Me  pareceo  ordenar-vos  vos  hajaes  com  tal  mo- 
deração neste  particular,  que  cesse  a  queicha,  que  possa  haver ; 
declarando-vos  que  só  havendo  cazo  tão  grave  que  mareça  se 
julgue  não  podem  estar  os  delinquentes  com  sigurança  nas  For- 
talezas, e  mais  cadeas,  e  convenha  estarem  em  prizão  mais  ás- 
pera, e,  estreita,  que  então  se  poderá  uzar  das  dittas  duas  cazi- 
nhas. El  Rey  nosso  Sr.  o  mandou  por  João  Telles  da  Sylva, 
e  António  Rodrigues  da  Costa  Concelheyros  do  seu  Concelho 
Ultramarino;  e  se  passou  por  duas  vias.  Miguel  de  Macedo 
Ribeyro  a  fez  em  Lisboa  occident2d  a  28  de  Julho  de  17 18. 
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O  Governador  immediatamente,  e  pondo  de  lado  quaesquer  Pareceres,  exe- 
cute a  Lei  sobre  o  descimento  dos  índios  e  sua  collocaçSo  em  aldeias 
próximas  ás  duas  cidades  e  ás  fortalezas,  pagando-se-lhes  o  salário  que  Ibcs 
fôr  devido. 


Dom  João  Ect  Faço  saber  a  vós  Bernardo  Pereyra  de  ,718 

Berredo,  Governador  e  capitão  General  do  Estado  do  Mara-  *s  de  Setembro 
nhão,  que  se  vio  o  que  respondestes  em  carta  de  sinco  de 
Abril  deste  prezente  anno  á  ordem  que  vos  foy,  sobre  o  des- 
cimento dos  índios,  e  forma  com  que  se  havia  de  fazer,  dos 
Certoens  desse  Estado  para  se  aldearem  reprezentando-me 
que  antes  de  por  em  sua  devida  observância  a  minha  real 
dispoziçào,  vos  parecera  propor  esta  matéria  (como  tão  gra- 
ve) na  Junta  das  missoens,  que  se  compõem  dos  Prellados 
das  RelUgioens,  e  de  outras  Pessoas  deputadas  para  a  ditta 
Junta,  ouvindo  também  nella  a  Camará  do  Pará,  e  o  que  pare- 
cera a  todos,  me  constaria  pellos  papeis,  que  me  remetestes, 
os  quaes  sendo  vistos.  Me  pareceo  dizer-vos,  que  primeyro  a 
ditta  Junta,  e  Camará  do  Pará,  devieis  executar  a  minha  real 
ordem,  e  não  suspendella,  e  mostrando  os  p.*  que  em  se  prati- 
car se  offerecião  algumas  deficuldades,  dareis-me  então  conta,  /»,dem 
e  nesta  concideraçào  vos  ordeno,  que  infalivelmente  lhe  deis 
comprimento  na  forma  que  nella  se  conthem,  e  que  estes 
descimentes  sejão  quanto  for  pocivel  para  as  vezinhanças  da 
cidade  desse  Estado,  e  das  suas  Fortalezas,  porque  nesta  ci- 
tuação  poderão  ser  mais  bem  instruhidos  os  índios,  e  acisti- 
dos  de  Pasto  spiritual,  e  também  por  esta  forma,  elles,  e 
a  Republica,  os  moradores  delia,  poderão  receber  disso  e 
mayor  interece  do  serviço  dos  taes  índios,  e  se  averigura- 
ra  melhor  o  seu  bom,  ou  mao  tratto,  que  se  lhe  der,  e  ese 
lhe  satisfazerem  o  estipendio,  que  lhes  he  dado  pello  seu 
trabalho,  segundo  tenho  disposto  por  varias,  e  repetidas 
ordens.   El   Rey   nosso   Sr.   o   mandou  por  João  Telles  da 
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Sylva.  e  António  Rodrigues  da  Costa  Concelheyros  do  seu 
Concelho  Ultramarino;  e  se  passou  por  duas  vias.  Manoel 
G.  da  Sylva  o  fez  em  Lisboa  occídental  a  25  de  Setembro 
de  17 18. 


Que  o  capitulo  do  Regimento  do  Estado,  referente  ao  matrimonio  dos  índios 
seja  cumprido  á  risca,  e  nSo  como  fazem  os  moradores,  que  cazam  os  índios 
aldeados  com  seus  escravos  e  escravas,  para  tel-os  a  seu  serviço,  em  detrimen- 
to da  Uberdade,  que  as  Leis  da  Coroa  lhes  garantem. 


17x9 
3  de  Oatabro 


ibidem 


Dom  João  Ect,  Faço  saber  a  vos  Bernardo  Pereyra  de 
Berredo  Governador  e  Capitão  General  do  Estado  do  Mara- 
nhão, que  no  Regimento  que  fuy  servido  mandar  observar 
nesse  Estado,  está,  o  seguinte  capitullo;  porque  sendo  o  matri- 
monio hum  dos  sacramentos  da  Igreja  que  requer  todo  acerto 
deliberação  da  vondade  das  Pessoas,  que  o  hão  de  contrahir, 
me  tem  chegado  a  noticia  que  algumas  Pessoas  do  ditto 
Estado  com  ambição  de  tirarem  mais  índios  a  seu  serviço, 
induzem,  e  persuadem  aos  das  Aldeyas,  para  que  cazem  com 
os  escravos,  ou  escravas  suas  seguindo-se  desta  persuação  a 
injustiça  de  os  trazerem  das  dittas  Aldeãs,  e  trazerem-nos 
para  suas  ceizas,  que  vale  o  mesmo,  que  o  injusto  captiveiro, 
que  as  minhas  Leys  prohibem,  ordeno,  e  mando,  que  cons- 
tando desta  persoação,  que  no  natural  dos  índios  pella  sua 
fraqueza,  e  ygnorancia  só  inceparavel  com  violência  fiquem 
os  taes  escravos,  ou  escravas  livres,  e  se  mandem  viver  nas 
Aldeãs  com  a  mesma  liberdade,  que  nellas  vivem  os  índios, 
e  quando  não  constar  da  ditta  persuação,  ou  violência,  sempre 
e  em  todo  o  cazo  que  os  dittos  cazamentos  se  fizeram,  não 
serão  obrigados  os  índios,  ou  índias  a  se  sahir  das  suas 
Aldeãs,  e  ficarão  nellas,  como  de  antes;  e  sendo  esta  ley  tão 
justa,  sou  informado  se  não  observa;  e  como  esta  matéria  seja 
tão  grave,  e  de  grande  escrúpulo,  em  que  deveis  por  todo  o 
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cuydado.  Me  pareceo  ordenar-vos  façaes  guardar  inviolavel- 
mente  o  disposto  na  ditta  minha  ley,  tendo  entendido,  que  na 
evidencia  que  hey-de  mandar  tirar  da  forma  com  que  proce- 
destes nesse  Governo,  se  ha-de  pregnntar  se  a  observastes, 
para  se  vos  dar  em  culpa  toda  a  omissão,  que  mostrardes 
neste  particular.  El  Rey  Nosso  Senhor  o  mandou  por  João 
Telles  da  Sylva  e  António  Rodrigues  da  Costa  Concelheyros 
do  seu  Concelho  Ultramarino;  e  se  passou  por  duas  vias. 
Theotonio  Pereyra  de  Castro  a  fez  em  Lisboa  occidental  a 
3  de  Outubro  de  17 18. 


A  repartição  das  índias,  a  titulo  de  amas  de  leite,  pelos  cidadSos  e  gente  do  po- 
vo, só  cabe  em  caso  de  legitima  necessidade.  Que  o  Governador  ponha  cobro 
á  vileza  com  que  não  só  os  Fortuguezes,  como  também  os  mestiços,  procedem 
nesta  matéria. 


Dom  João  Ect.  Faço  saber  a  vos  Bernardo  Pereyra  de 
Berredo,  Governador  e  Capitão  General  do  Estado  do  Mara- 
nhão, que  eu  sou  informado  que  na  declaração  sobre  o  capi- 
17  das  Leys  desse  Estado,  ordens  nelle,  que  na  repartição 
das  índias  de  Leyte,  se  dem  estas  somente  aos  cidadaens,  e 
outra  gente  do  povo  quando  tiverem  legitima  necessidade  pa- 
ra se  lhe  concederem,  e  como  neste  Estado  está  introduzido 
por  vileza,  não  somente  entre  os  Portuguezes,  mas  também 
entre  os  mestissos  o  crearem  as  Mays  os  seus  filhos,  procurào 
antes  do  parto  sahir  a  lus,  buscar  Ama  das  Aldeãs  para  os 
crear,  não  obstante  terem  escravas  de  leyte,  e  para  que  se  lhe 
conceda  licença  para  tirarem  as  dittas  Amas  de  leyte  das 
Aldeãs,  comprão  muitas  vezes  certidaens  passadas  com  jura- 
mentos falços,  e  querem  que  sejão  tantas  as  Amas,  quantas 
são  os  Partos,  sem  concentirem  que  as  primeyras  se  restituão 
com  seos  pagamentos  as  Aldeãs,  na  forma  da  mesma  ley, 
mas  todas  as  vão  deichando  ficar  em  caza  com  este  tituUo 


17x8 

13  de  Outabro 
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corado  para  se  servirem  delias  como  Escravas,  cazando*as 
ordinariamente  com  os  seos  escravos,  o  que  he  em  prejuizo 
desto,  e  manifesto  das  Aldeãs,  porque  não  somente  ficão  as 
dittas  índias  de  leyte,  e  seos  filhos  em  caza  de  Portuguezes, 
mas  se  são  cazadas,  não  querendo  os  maridos  acistír  com 
ellas,  vendo-se  na  Aldeãs  sem  suas  mulheres,  ou  fogem  para 
os  mattos  ou  andão  toda  a  vida  em  máo  estado,  e  porque 
convém  atalhar  abuzos  de  tão  perniciozas  concequencias,  que 
se  tem  introduzido  nesse  Estado  e  tão  contrarias  ao  que  tenho 
disposto.  Me  pareceo  ordenar-vos  façaes  observar  inviolavel- 
mente  a  minha  ley  tendo  entendido,  que  do  contrario  rece- 
berey  hum  grande  disprazer,  e  mandarey  usar  com  vosco  da 
demonstração,  que  pede  a  sua  observância.  El  Rey  Nosso 
Senhor  o  mandou  por  João  Telles  da  Sylva,  e  António  Rodri- 
gues da  Costa  Concelheyros  do  seu  Concelho  Ultramarino;  e 
se  passou  por  duas  vias.  ^liguei  de  Macedo  Ribeyro  a  fez  em 
Lisboa  Occidental  a  13  de  Outubro  de  17 18. 
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Os  Prelados  das  Ordens  Religiosas  devem  intimar  aos  Missionários  do  Rio 
Amazonas  que  n3o  acoitem  mais,  nas  suas  aldeias,  os  soldados  desertores, 
sob  pena  de  se  proceder  com  todo  rigor  contra  os  reluctantes. 


X718  Dom  João  Ect.  Faço  saber  a  vos  Bernardo  Pereyra  de 

XI  de  oatabro  g^j^edo,  Govcmador  e  Capitão  General  do  Estado  do  Mara- 
nhão, que  vosso  anthecessor  Chnstovão  da  Costa  Freire,  me 
remeteo  huma  lista  dos  soldados,  que  tinhão  fugido  das  com- 
panhias, que  guarnecem  o  Pará  para  as  Aldeãs  do  Rio  das 
Amazonas,  sem  que  seja  pocivel  reconduzillos  para  as  suas 
companhias,  para  se  lhe  dar  o  castigo,  que  merecerem,  con- 
forme o  regimento  militar,  pellos  ampararem  os  Missionários, 
que  acistem  nellas,  em  razão  de  lhe  andarem  nos  seos  negó- 
cios, o  que  servia  de  grande  prejuizo,  assim  á  concervação 
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da  ditta  Infantaria,  desciplina  militar,  como  também  ao  socego 
dos  certaens;  e  para  que  se  evite  semelhante  damno.  Fuy 
servido  ordenar  aos  Prellados  das  Relligioens,  que  tem  Mis- 
saens  no  ditto  Rio  das  Amazonas,  mandassem  encomendar 
aos  Missionários,  que  acistem  nas  Aldeãs,  que  de  nenhuma 
maneyra  concintão  aos  soldados,  que  dezertarem  o  meu  ser- 
viço nellas,  e  que  fazendo  o  contrario,  mande  o  ditto  Prellado 
logo  remover  aos  taes  Missionários  das  dittas  Aldeãs,  ou  mis- 
são, e  não  o  fazendo  assim,  que  não  só  disso  receberey  hum 
gprande  disprazer,  que  me  he  dado,  dando-vos  neste  cazo  a 
permição  de  que  façaes  logo  tirar  aos  Missionários  das  Al- 
deãs, e  missão,  de  que  houver  semelhante  queycha,  os  quaes 
mandareis  entregar  ao  seu  Prellado.  El  Rey  Nosso  Senhor  o 
mandou  por  João  Telles  da  Sylva,  e  António  Rodrigues  da 
Costa,  Concelheyros  do  seu  Concelho  Ultramarino ;  e  se  paissou 
por  duas  vias.  Manoel  Gomes  da  Sylva  a  fez  em  Lisboa 
Occidental  a  ii  de  Outubro  de  17 18. 


Ibidem 


Queixa-se  o  Superior  das  Missões  da  Companhia  de  Jesus  do  Pará  sobre  nâo 
permittir  a  Camará  da  Vigia,  que  .0  Missionário  da  Aldeia,  ahi  fundada,  se 
intrommetta  no  governo  temporal  dos  índios.  O  Rei  observa  que  o  Governa- 
dor intervenha  no  assumpto,  determinando-lhe  que  faça  cumprir  as  Leis  em 
vigor,  com  o  accrescimo  que  a  repartição  dos  índios,  para  o  serviço  dos  mo- 
radores da  Villa,  será  na  quantidade  dum  terço,  á  designação  do  Principal  e 
com  assistência  do  Missionário. 


Dom  João  Ect.  Faço  saber  a  vos  Bernardo  Pereyra  de 
Berredo,  Governador  e  Capitão  General  do  Estado  do  Mara- 
nhão, que  o  Padre  Manoel  de  Seychas  Superior  das  missaens 
da  Companhia  de  Jesus  desse  Estado  me  escreveo  a  carta, 
cuja  copea  com  esta  se  vos  remette,  em  que  representa  as 
razoens  que  he  para  se  não  deíFerir  ao  que  me  requererão  os 
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officiaes  da  Camará  da  villa  da  Vigia,  em  que  o  Padre  Alis- 
sionario  da  Aldeã  dos  índios,  que  Eu  fuy  servido  conceder-lhe 
se  descessem  dos  certoens  para  augmento,  e  concervação  da 
mesma  villa  se  não  intrometesse  no  governo  temporal  dos 
dittos  índios,  mas  só  no  espiritual,  e  que  a  ditta  Camará  foce 
os  que  os  governasse  no  temporal,  e  acistindo  na  ditta  Aldca 
a  sua  dispozição,  e  arbitroro,  e  hum  cabo  para  executo  das 
ordens,  que  os  officiaes  da  Camará  lhes  mandar,  expondo-me 
que  as  razoens  delle  Superior  se  fundão  em  repetidas  ordens, 
que  Eu  mando  guardar  nesta  matéria,  encaminhadas  todas  ao 
serviço,  e  meu,  e  concervação  dos  dittos  índios.  Me  pareceo 
ordenar-vos  que  façaes  observar  infalivelmente  as  leys  que 
mandey  a  esse  mesmo  Estado,  com  advertência,  que  a  repar- 
tição dos  índios,  que  se  houver  de  fazer  para  o  serviço  dos 
moradores  desta  Villa,  seja  somente  da  terça  parte,  e  que  esta 
se  faça  por  intrevenção  do  Missionário  da  ditta  Aldeã,  e 
apontados  os  que  hão  de  servir,  e  entrar  pello  principal.  El 
Rey  Nosso  Senhor  o  mandou  por  João  Telles  da  Sylva  e 
António  Rodrigues  da  Costa,  Concelheyros  do  seu  Concelho 
Ultramarino  e  se  passou  por  duas  vias.  Miguel  de  Macedo 
Ribeyro  a  fez  em  Lisboa  occidentcd  a  1 2  de  Outubro  de  1 7 1 8. 


O  Rei  considera  josta  a  queixa  do  Padre  Superior  das  Missões  da  Companbia 
de  Jesus  contra  os  excessos  que,  na  distribuição  dos  índios,  commette  o  Ca- 
pitSo-mór  da  Capitania  de  S.  Luiz,  oocupando  os  ditos  índios  na  sua  indus- 
tria particular.  Não  consinta  o  Governador  nesses  excessos. 


1712 
'12  de  Outubro 


Dom  João  Ect.  Faço  saber  a  vos  Bernardo  Pereyra  de 
Berredo,  Governador,  e  capitão  General  do  Estado  do  Mara- 
nhão, que  o  Padre  Manoel  de  Seychas,  Superior  das  Missoens 
dos  Collegios  da  Companhia  de  Jesus  desse  Estado,  me  fes  a 
petição,  cuja  copea  com  esta  se  vos  remette,  em  que  se  me 


l68  ANNAES  DA  BIBLIOTHECA  DO  PARA 

queycha  dos  excessos  que  tem  uzado  o  capitão  mór  de  São 
Luiz  do  Maranhão  Francisco  Manoel  da  Nóbrega  de  Vascon- 
cellos,  querendo  occupar  mais  das  duas  partes  dos  índios  que 
acistem  na  Aldeã  de  São  José,  uzando  das  mais  violências 
que  refere  contra  o  disposto  nas  minhas  leys,  seguindo-se 
delias,  não  s6  grandes  descerviços  de  Deos,  mas  abzentarem 
se  muitos  dos  dittos  índios,  os  quaes  occupa  em  seos  interes- 
ses. Me  pareceo  mandar- vos  remeter  a  ditta  reprezentação,  na 
qual  se  justifica,  e  pellos  documentos  que  remeteo  o  ditto 
Superior,  a  justa  razão  de  queycha  que  tem  contra  o  capitão 
mór  Francisco  Manoel  de  Nóbrega  de  Vasconcellos,  e  orde- 
nar-vos,  que  neste  particular  ponhaes  o  mayor  cuydado,  e 
vigilância,  em  que  se  observe  in viola velmente  o  regimento; 
porque  tenho  mandado,  que  se  não  tirem  desta  Aldeã,  mais 
que  a  terça  parte  dos  índios  que  ha  nella,  computando-se  na  ma^t 
ditta  parte  os  índios,  que  se  hão  de  occupar  no  serviço  dos 
contratadores  dos  Dizimos,  e  na  repartição  dos  mais  morado- 
res, e  meu  serviço,  tendo  entendido  que  os  que  chamão  Con- 
celheyros  de  nenhuma  maneyra  hão  de  entrar  na  ditto  nurhe- 
ro,  nem  hão  de  ser  occupados  em  serviço  ou  trabalho  algum, 
se  não  somente  na  occazião  em  que  for  necessário  hirem  a 
gruerra,  por  que  deste  emprego  não  devem  ser  escuzos,  de  que 
vos  avizo  para  que  inviolavelmente  faça  observar  esta  dispo- 
zição  fundada  nas  leys,  que  ha  nesse  Estado,  não  concentindo 
que  por  nenhum  acontecimento  se  contra  venha;  porque  do 
contrario,  não  so  me  darey  por  muito  mal  servido  mas  uza- 
rey  da  demostração  que  pede,  e  meressem  os  transgressores 
delias.  El  Rey  Nosso  Senhor  o  mandou  por  João  Telles  da 
Sylva,  e  António  Rodrigues  da  Costa,  Concelheyros  do  seu 
Concelho  Ultramarino  e  se  passou  por  duas  vias.  António  de 
Cabellos  Pereyra  a  fez  em  Lisboa  occidental  a  12  de  Outubro 
da  17 18. 
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A  ^lerra  ao  gentio  de  corso  na  costa  do  MaranbSo  e  Piauhy  é  justa  e  necessária 
c  deve  nella  ser  auxiliado  o  mestre  de  campo  Bernardo  Carvalho  de  Aguiar» 
tanto  mais  que  a  ferocidade  do  gentio  chegara  ao  ponto  de  destruírem  as  Igrejas 
e  de  trucidarem  os  Missionários,  e  a  um  delles,  ao  Padre  Amaro  Barbosa, 
depois  de  o  matarem,  lhe  arrancaram  até  o  coraçSo  Para  atalhar,  pois,  a  perda 
das  trez  capitanias  do  Ceará,  MaranhAo  e  Piauhy,  sendo  que  esta,  em  grande 
parte,  se  encontra  já  anniquilada,  o  Governador  de  Pernambuco  remetteri 
pela  parte  que  lhe  toca  os  soccorros  que  puder  reunir;  a  aldeia  da  serra  do 
Ibiapaba  fica  annexada  á  capitania  do  Piauhy,  e  o  Governador  do  Estado  agirá 
de  accôrdo  com  o  mestre  de  campo,  Bernardo  de  Aguiar,  afim  de  que  o  exer- 
cito, que  se  organisar,  se  compunha  de  índios  e  soldados  amestrados  neste 
género  de  guerra. 


,y,g  Dom  João  Ect.  Faço  saber  a  vos  Bernardo  Pereyra  de 

io  de  Outubro  BeiTcdo,  Govcmador  e  capitão  General  do  Estado  do  Mara- 
nhão, que  havendo  visto  a  proposta,  que  me  fez  o  mestre  de 
campo  da  conquista  das  capitanias  do  Piauhy  e  Maranhão 
Bernardo  Carvalho  de  Aguiar,  reprezentando-me  nella  os 
grandes  destrossos,  e  hostillidades,  que  tem  feito  nas  terras 
delias  os  índios  de  corso  nossos  Inimigos,  destruhindo  não  só 
as  fazendas  dos  seos  moradores,  mas  tirando  a  muitos  a  vida 
inhumamente;  passando  a  sua  crueldade  a  não  perdoar  a  de 
alguns  Relligiosos  Missionários,  e  com  tal  excesso  a  do  Padre 
António  Barbosa,  digo,  Amaro  Barbosa,  que  depois  de  morto 
o  abrirão,  e  lhe  tirarão  o  coração;  fazendo  muitos  dezacattos 
ás  Imagens  de  huma  Igreja,  em  que  entrarão,  postrando-as  por 
terra,  quebrando-lhe  as  pernas,  e  rostros  ignominiosamente; 
pondo  em  tal  terror  os  meos  vassallos,  que  muitos  delles  tem 
largado  os  citios  em  que  vivião  com  grande  ruyna  sua,  e  não 
menos  da  minha  real  Fasenda,  que  se  utilizara  dos  Dizimos 
dos  frutos,  que  elles  produziào,  sendo  perto  de  cem  Icgoas, 
que  se  achão  despovoadas,  que  he  necessário,  que  de  novo  se 
conquistem,  e  por  quanto  dezejava  que  nisto  se  ponha  algum 
termo,  para  que  cessem  damnos  tão  lamentáveis,  me  expôs 
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ser  o  meyo  mais  efficaz  para  se  conceguir  este  intuito  de  os 
destruhir,  que  hera  compor-se  o  exercito  que  houver  de 
mandar  de  quatro  centos  índios  para  sim^.  fora  os  brancos, 
tirando-se  estes  das  Aldeãs  os  que  fizerem  menos  falta  nellas, 
e  que  se  achasse,  digo,  e  que  se  annexasse  a  Aldeã  do  Bia- 
paba  á  jurisdição  da  capitania  de  São  Luiz  do  Maranhão 
alguma  gente  paga,  ja  experimentada  nesta  guerra,  e  que  em 
seu  lugar  podia  elle  levantar  quarenta  athe  sincoenta  soldados 
da  gente  desoccupada  e  vadia,  para  hirem  guarnecer  a  ditta 
capitania  de  São  Luiz,  e  reclutarem-se  as  companhias  dos 
soldados,  que  lhe  fossem,  e  attendendo  ás  suas  razoens,  e  ser 
esta  a  única  guerra  que  ha  no  Estado  do  Brazil,  e  que  tem 
occasionado  tantas  ruynas  nas  três  capitanias  do  Maranhão, 
Piauhy  e  Ceará  com  as  muitas  mortes,  que  nellas  tem  excu- 
tado;  fazendo-se  precizo  que  nella  se  ponha  todo  o  cuydado; 
porque  havendo  o  menor  descuido  nesta  matéria,  se  põem  em 
risco  as  dittas  capitanias,  havendo  ja  occupado  no  Piauhy 
huma  grande  parte  do  Paiz,  tão  pingue,  extinguindo  niais  de 
cem  fazendas.  Fuy  servido  rezolver  em  trez  do  Prezente  lòtdet 
mez  de  Outubro  em  Consulta  do  meu  Concelho  Ultramarino, 
se  ponha  em  execução  a  ditta  proposta,  por  se  entender  ser 
proporcionada  para  se  deminuhirem  as  perdas,  que  se  tem 
sentido,  e  se  evitarem  as  que  prezentemente  se  podem  recear 
e  para  que  se  estabelesção  as  dittas  capitanias  com  mayores 
utilidades  para  os  vassallos  delias  e  se  augmentar  a  minha 
reéil  Fcizenda  domando-se  os  dittos  índios,  nesta  concideraçào 
fuy  servido  ordenar  ao  Governador  de  Pernambuco  que  pella 
parte  que  lhe  tocca  acista  ao  ditto  Mestre  de  campo  com  os 
socorros  mencionados  na  sua  proposta,  dando-lhe  os  índios, 
que  nella  ensinua  das  dittas  Aldeãs,  que  refifere,  para  que 
desta  maneyra  se  engrosse  o  nosso  poder  para  termos  o 
encontro,  e  pellejarmos  com  os  índios  nossos  contrários;  para 
cujo  eíFeito,  fuy  também  servido  haver  por  bem,  que  se  deza- 
nexasse  da  capitania  do  Ceará  a  Aldeã  da  Serra  de  Biapaba, 
e  fique  na  jurisdição  do  Piauhy,  e  que  o  ditto  Mestre  de 
campo  Bernardo  Carvalho  de  Aguiar  possa  nelle  levantar 
quarenta,  athe  sincoenta  soldados  da  gente  mais  desoccupada, 
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e  vadia  que  ha  nella»  e  que  estes  vão  servir  na  capitania  de 
São  Luiz  do  Maranhão,  mandando-lhe  vós  o  mesmo  numero 
de  soldados,  ja  experimentados,  para  com  os  sessenta,  que 
estão  destinados  para  esta  guerra  tenha  cem ;  nesta  concide- 
ração  vos  recomendo  que  assim  o  executeis  pcUa  parte  que 
vos  tocca,  acistindo  ao  ditto  ilestre  de  campo  com  os  socorros^ 
que  pede  negocio  tão  importante,  e  de  tantas  concequencias, 
tendo  entendido,  que  heis  de  executar  esta  minha  dispozição 
inviolavelmente ;  porque  do  contrcirio  receberey  hum  grande 
disprazer,  e  mandarey  uzar  comvosco  da  demonstração,  que 
for  servido,  e  para  que  a  todo  o  tempo  conste  do  que  neste 
particular  mandey  observar  fareis  com  que  se  registe  esta 
minha  ordem  nos  livros  da  Secretaria  desse  Governo,  e  man- 
dareis certidão  de  como  assim  o  obrates.  El  Rey  Nosso 
Senhor  o  mandou  por  João  Telles  da  Sylva  e  António  Ro- 
drigues da  Costa,  Concelheyros  do  seu  Concelho  Ultramarino ; 
e  se  passou  por  duas  vias.  António  de  Cobellos  Pereyra  a 
fez  em  Lisboa  occidental  a  20  de  Outubro  de  17 18. 


Que  d2o  deixe  de  ser  observado  o  capitulo  do  Regimento  prohibindo  expressa- 
mente aos  soldados  em  actividade,  irem  ao  sertSo  á  procura  e  á  colheita  das 
drogas. 


17*0  Dom  João  Ect  Faço  saber  a  vos  Bernardo  Pereyra  de 

í  de  Junho  "Qq^^q^q  Govcmador  e  capitão  General  do  Estado  do  Mara- 
nhão, que  Eu  sou  informado  que  se  não  observa  o  capitulo 
do  Regimento  do  Governo  desse  mesmo  Estado,  no  qual 
está  disposto  que  não  possão  hir  ao  Certão  tirar  drogas 
soldados  que  actualmente  estão  servindo,  mamalucos,  e  Pretos 
e  homens  do  mar,  ou  quaesquer  outras  pessoas,  que  não 
forem  naturalizadas  na  terra,  por  fazer  esta  quallidade  de 
junta  todas  as  insolências  de  roubos,  e  mortes,  que  escan- 

[delizão 
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delizão  o  Gentio,  e  o  obrigão  a  hirem  para  os  mattos  e 
ainda  os  exporá  a  thomarem  as  Armas,  e  fazerem-nos  guerra; 
não  bastando  as  repetidas  recomendaçoens  que  tenho  feito 
neste  particular  de  que  se  seguem  grandes  descerviços  de 
Deos,  e  meu,  o  que  convém  muito  atalhar,  nesta  concideração 
vos  ordeno,  que  infalivelmente  façaes  a  ditta  dispoziçào  do  ibieUm 
regimento,  pois  se  encaminha  tanto  em  beneficio  desse  mesmo 
Estado  não  dispensando  em  nenhum  cazo  na  ditta  determina- 
ção, o  que  vos  hey  por  muito  recomendado,  tendo  entendido, 
que  do  contrario  não  só  receberey  hum  grande  disprazer, 
mas  mandarey  usar  contra  quem  a  encontrar,  com  aquella 
demonstração,  que  pede  semelhante  culpa,  e  quando  enten- 
daes  que  o  ditto  capituUo,  e  forma  do  ditto  regimento  se 
deve  moderar,  me  deveis  de  dar  conta,  e  esperar  a  minha 
rezolução.  El  Rey  Nosso  Senhor  o  mandou  por  João  Telles 
da  Sylva,  e  António  Rodrigues  da  Costa  Concelheyros  de 
seu  Concelho  Ultramarino;  e  se  passou  por  duas  vias.  Antó- 
nio de  Cobellos  Pereyra  a  fez  em  Lisboa  occidental  a  8  de 
Junho  de  1720. 


Os  capítulos  do  Regimento,  attinentes  ao  respeito  e  veneração  que  se  deve  ter 
com  os  Missionários,  parece  que  não  sao  observados,  e  isto  importa  em  grave 
prejuízo  á  cathechese  e  expansão  commercial  das  conquistas.  O  Governador 
tenha  em  vista,  que  se  honrando  aos  Missionários  virão  os  índios  a  todos  em 
conta  mais  sabida,  dilatar-se-á  com  mais  prestesa  a  raia  conhecida  do  Sertão, 
e  virão  a  treplicar  os  reditos  da  coroa  na  colheita  dos  Drogas  e  dos  fructos 
do  paiz. 


Dom  João  Ect  Faço  saber  a  vos  Bernardo  Pere)Ta  de  i^^ 

Berredo  Governador  e  capitão  General  do  Estado  do  Mara-      ®  ^^  Juiho 
nhão,  que  Eu  hey  sido  informado  com  grande  sentimento 
meu   que   se   não   observão   os   capítulos  do   regimento  do 
Governo  desse  mesmo  Estado,  nos  quaes  recomendo  que  se 
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faça  toda  a  estimação  dos  Missionários,  e  mais  pessoas  eccle- 
ziasticas,  que  hâo  de  tratar  da  converçao  dos  Infiéis,  e  sejào 
venerados,  e  respeitados  como  he  devido,  para  que  com  esta 
demonstração,   e   exemplo   se   movão   mais  os  Idolatras,  a 
abraçarem  a  nossa  Relligião,  e  outro  sy  sejão  amparados, 
e  favorecidos   de   maneyra   as   Missoens,   que   em   tudo   se 
augmentem,  por  ser  esta  a  principal  obrigação,  e  tituUo  com 
que  pessuo  as  conquistas,  e  se  deu  a  investidura  delias  aos 
Senhores  Reys  meos  predecessores;  e  porque  esta  matéria 
he  a  mais  grave,  que  se  pode  conciderar,  em  que  se  deve 
por  hum  especial  cuydado,  na  qual  se  involve  não  só  o  bem 
especialmente  attender,  mas  os  interesses,  que  recebem  dos 
índios  que  se  reduzem,  sendo  de  tanta  conveniência,  não  só 
em  terem  os  Povos  delle,  quem  os  ajude  a  alimentarem-se, 
jbidem        e    enriquecerem-se    com    as    drogas   que   se   extrahem   dos 
Certoens  para  o  comercio,  o  que  tudo  se  facellita  pella  mão, 
e  delligencia  dos  mesmos  índios,  como  tão  práticos  naquel- 
las  terras  donde  nascem  os  dittos  géneros;  nesta  concide- 
raçào.  Me  pareceo  ordenar-voS,  que  infalivelmente  executeis 
os  dittos  capítulos  do  regimento  fazendo  com  que  os  dittos 
Missionários    sejão   tratados  com   tão  veneração   e  respeito, 
que  se  conheça  a  que  se  faz  das  suas  pessoas,  e  vejão  os 
índios  o  modo  com  que  os  prezâo  os  Governadores,  sendo 
este  o  instrumento  para  que  os  reduza  a  abraçarem  as  Leys 
da  verdade;   esperando  do   vosso  zello,  que  ponhaes  neste 
particular  hum  tão  grande  empenho,  que  sesse  todo  o  escân- 
dalo, que  se  experimentou  nella,  se  ficando  na  certeza,  de  que 
receberey  hum  grande  disprazer,  quando  obreis  o  contrario,  e 
raandarey  uzar  com  vosco  daquella  demostração  que  pedir  se- 
melhe n  te  dezatenção.  El  Rey  Nosso  Senhor  o  mandou  por 
João  Telles  da  Sylva  e  António  Rodrigues  da  Costa,  Conce- 
Iheyros  do  seu  Concelho  Ultramarino;  e  se  passou  por  duas 
vias.  Miguel  de  Macedo  Ribeyro  a  fez  em  Lisboa  Occidental 
a  8  de  Junho  de  1720. 
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Por  varias  considerações  reclamadas  pelo  serviço  de  Deus  e  da  Coroa,  a  adminis- 
tração temporal  e  espiritual  dos  índios  pertence  somente  aos  Missionários, 
ficando  estes  na  obrigação  de  fornecerem  os  braços  sólidos  e  capazes  á  indus- 
tria do  Rei  e  dos  moradores.  O  Governador  deve  castigar  a  todo  aquelle 
que  indevidamente  se  servir  do  trabalho  dos  índios,  ou  se  metter  no  gover- 
no delles  nas  aldeias,  pondo  sempre  grande  cuidado  nos  desdmentos  auctori- 
zados  pelas  leis. 


Dom  João  Ect.  Faço  saber  a  vos  Bernardo  Pereyra  de  17*0 
Berredo  Governador,  e  capitão  General  do  Estado  do  Mara-  '  ^"^ 
nhão,  que  por  varias  concideraçoens,  assim  do  serviço  de 
Deos,  como  meu,  fuy  servido  que  a  admenistração  dos  índios, 
assim  no  spiritual,  como  no  corporal,  digo,  temporal,  perten- 
cesse somente  aos  Missionários,  sendo  elles  obrigados  a  darem 
os  que  fossem  necessários,  assim  para  o  meu  serviço,  como 
para  os  moradores  desse  Estado,  sendo  da  vossa  incumbência 
concervar  nas  suas  Aldeãs  os  índios,  e  índias,  para  que 
estejão  promptos,  e  se  repartão  pello  que  for  necessário;  e 
porque  convém  que  se  não  altere  esta  dispozição.  Me  pareceo 
ordenar-vos  façaes  guardar  inviolavelmente  as  leys  que  ha  itndew^ 
nesta  matéria,  castigando  a  qualquer  Pessoa  que  se  introme- 
ter no  Governo  das  Aldeãs,  e  se  servir  dos  índios,  ou  índias 
sem  ter  ordem  para  o  fazer,  e  vos  encarrego  muito  o  grande 
cuydado  que  deveis  ter  em  mandardes  descer  do  certào  os 
índios,  e  fazer-se  os  resgates  delles  na  forma  que  tenho 
ordenado  por  ley  especial.  El  Rey  Nosso  Senhor  o  mandou 
por  João  Telles  da  Sylva  e  António  Rodrigues  da  Costa, 
Concelheyros  do  seu  Concelho  Ultramarino,  e  se  passou  por 
duas  vias.  António  de  Cobellos  Pereyra  a  fez  em  Lisboa 
Occidental  ao  i  de  Julho  de  1720. 
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O  tratado  de  Utrecht  veda  que  entre  Cayena  e  o  Estado  se  estabeleçam  relaçGet 
commcrciaes.  A  proposta,  portanto,  do  Governador  de  Cayenna  nSo  pode  ser 
acceita,  e  a  quem  se  avisará  esta  deliberação  que  continua  a  ser  cumprida  sem 
nenhuma  só  restricçSo.  Este  documento  e  outros  de  epochas  diversas,  relativos 
á  pendência  que  sustentavam  com  a  França,  foram  remettidos  ao  BarSo  do 
Rio  Branco,  em  Berna,  quando  representante  do  Brazil  junto  ao  arbitro  Suisso. 
Vide  Cartas  Regias  de  2  de  Fevereiro  de  1686,  24  e  25  de  Março  de  1688 
e  4  de  Março  de  1698. 


i7ai  Dom  João  Ect  Faço  saber  a  vos  Bernardo  Pereyra  de 

*  dejaaeiío  gerredo  Grovernador,  e  capitão  Gener<d  do  Estado  do  Mara- 
nhão» que  havendo  visto  a  conta  que  me  destes  em  carta 
de  20  de  Junho  do  anno  passado  com  a  copea  da  que  vos 
escreveo  o  Governador  de  Cayena,  propondo* vos  a  introdução 
do  comercio  com  a  capitania  do  Pará,  que  lhe  estava  já  a 
elle  prometido  por  El  Rey  Christianissimo  seu  Amo,  e  que 
vos  parecia  se  não  devia  admittir  por  nenhum  modo,  por 
ser  de  gravissimo  prejuizo,  não  só  dos  interesses  de  todos 
os  homens  de  negocio,  que  navegão  para  esse  Estado,  mas 
também  aos  da  minha  Fazenda  nos  direytos  do  Reyno,  e 
só  sendo  Eu  servido  podia  permittir  que  foce  cada  anno 
somente  hua  canoa  a  ditta  cidade,  e  que  delia  podesse  vir, 
outra  á  nossa  do  Pará;  porque  com  alguns  géneros,  que 
não  tem  sahida  para  este  Reyno,  se  podião  grangear  outros 
de  grandíssima  utilidade  para  esse  Estado,  principalmente 
cobres  para  os  negros  digo,  para  os  Engenhos,  não  concen- 
tindo  porem  de  nenhuma  sorte,  que  nas  dittas  negociaçoens, 
podesse  entrar  tambcm,  como  anciozamente  solecitão,  ou 
solecitavão  todos  aquelles  Francezes  a  venda  dos  índios 
pello  conhecido  perigo,  que  corre  a  liberdade  dos  que  legi- 
timamente gozarem  delia,  o  que  tudo  vos  parecera  offerecer 
na  minha  Real  noticia,  persuadido  das  instancias  do  vosso 
zello.  Me  pareceo  mandar-vos  dizer  por  rezolução  de  três 
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do  prezente  mes,  e  anno  em  consulta  do  meu  Concelho 
Ultramarino,  que  de  nenhuma  maneyra  concintaes  em  que 
haja  semelhante  tratto  de  comercio;  porque  alem  de  estar 
prohibido  pellas  minhas  leys  havello  nas  conquistas  com  os 
Estrange)nros,  ocorre  que  esta  prohibiçào  também  se  estipu- 
lou no  tratado  que  se  fes  com  a  Coroa  de  França  na  pax 
ajustada  em  Utreque,  e  que  assim  avizeis  ao  Governador  de 
Cayena,  cazo  que  elle  continue  semelhante  pratica  do  com- 
mercio,  que  supposto,  que  Eu  vos  recomendo  tenhaes  toda 
a  boa  correspondência  com  os  Veissallos  da  ditta  Coroa,  e 
vos  da  vossa  parte  não  dechareis  de  Contribuir  muito  para 
este  effeito,  mas  como  dezejo  que  se  observe  muito  relligio- 
samente  o  ditto  tratado,  não  quero  que  da  nossa  parte  se 
quebrante,  mando  que  de  nenhuma  maneyra  se  tenha  comer- 
cio algum.  El  Rey  nosso  Senhor  o  mandou  por  João  Telles 
da  Sylva,  e  António  Rodrigues  da  Costa  Concelheyros  do 
seu  Concelho  Ultramarino;  e  se  passou  por  duas  vias.  Aliguel 
de  Macedo  Rebeyro  a  fez  em  Lisboa  occidental  a  8  de 
Janeyro  de  172 i. 


Ibidem 


A  lei  de  8  de  Abril  de  1688  determina  que  todos  os  annos  vâo  tropas  de  res- 
gates ao  sertão,  e  se  repartam  os  índios  pelos  moradores,  pagando  estes  o 
custo  de  cada  um  delles.  Tal  pratica  foi  sempre  considerada  como  a  roais 
propna  a  satisfazer  as  necessidades  dos  moradores  e  a  aquietar  o  desasocego 
das  consciências.  Desde  1713,  porém,  cessaram  aquelles  resgates,  o  que  tem 
sido  o  principal  motivo  da  miséria  no  Estado.  Que  o  Governador  informe  a 
cauza  de  tamanho  descuido  ou  aponte  as  razões  e  inconveniências  de  prose- 
guir-se  na  execução  da  lei  acima. 


Dom  João  Ect.  Faço  saber  a  vós  Bernardo  Pereyra  de 
Berredo,  Governador,  e  capitão  General  do  Estado  do  Mara- 
nhão, que  sendo  Eu  informado  por  Pessoas  doutas,  e  praticas 
desse  Paiz,  de  ser  impracticavel  a  concervação  desse  Estado, 


1721 

»i  de  Janeiro 
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e  seos  moradores  sem  largo  fornecimento  de  índios,  e  servos, 
que  lhe  grangeem  o  substento,  e  adiantem  seos  interesses, 
pro  vy  de  ley  de  8  de  Abril  do  anno  de  1688,  que  todos 
os  annos  se  fizessem  resgates  nos  certoens,  e  que  os  índios 
resgatados  se  repartissem  com  os  moradores,  pagando  estes 
o  seu  custo,  e  sendo  esta  ley  mais  ajustada  á  conveniência 
dos  Povos,  e  socego  das  conciencias,  se  não  pratica  ha  muitos 
annos;  porque  a  ultima  foy  no  anno  de  17 13,  e  que  esta 
falta  he  o  principal  motivo  dos  habitadores  delle,  obrigados 
da  necessidade,  e  faltos  da  esperança  do  remédio  se  rezolve- 
rem  a  quebrantar  a  minha  ley,  e  cometerem  delictos,  fazendo 
prezas  de  resgate,  e  asalto;  e  porque  se  me  fez  prezcnte, 
que  a  razão,  que  para  isto  ha,  se  entende  ser  não  quererem 
os  Governadores  concorrer  com  o  trabalho  da  expedição  das 
nidem  Tropas,  não  sendo  elles  os  que  depois  repartâo  os  índios 
feitos  nellas;  porque  a  experiência  mostra  impedem  todo  o 
bem,  e  totalmente  se  não  hade  dever  a  elles,  por  se  fazer  a 
repartição  destes  índios  pellos  oflSciaes  da  Camará,  e  Ouvidor 
Geral,  e  que  assim  devia  Eu  mandar  se  facão  todos  os  annos 
indispensavelmente  estas  entradas  no  certão  aos  resgattes, 
por  ser  este  o  caminho  mais  seguro  de  utilizar  os  moradores, 
e  socegar  as  conciencias,  e  evitar  os  continuados  delictos, 
que  por  esta  cauza  se  cometem,  o  que  também  he  em  pre- 
juizo  da  minha  real  Fazenda,  pellos  interesses,  que  de  cada 
hum  se  paga  de  3$.  Me  pareceo  ordenar-vos  deis  a  razão 
que  ha  para  se  não  practicar  esta  ley,  e  que  havendo  al- 
guns inconvenientes  na  sua  execução  os  aponteis.  El  Rey 
Nosso  Senhor  o  mandou  por  João  Telles  da  Sylva,  e 
António  Rodrigfues  da  Costa  Concelheyros  do  seu  Con- 
celho Ultramarino;  e  se  passou  por  duas  vias.  António  Co- 
bellos  Pereyra  a  fez  em  Lisboa  occidental  a  1 1  de  Janey- 
ro  de  1721. 
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Que  respeitem  os  privilégios  da  Companhia  de  Jesus  na  aldeia  de  Maracú,  na 
capitania  de  SSo  Luiz,  salvo  no  caso  de  guerra  ao  gentio  de  corso,  para  a 
qual,  sendo  preciso  mas  sem  violência,  se  exigirão  dos  Padres  os  índios  que 
não  fizerem  falta  áquella  aldeia. 


Dom  João  Ect.  Faço  saber  a  vos  Bernardo  Pereyra  de  1721 
Berredo  Governador,  e  capitão  General  do  Estado  do  Mara-  ^  ^e  Fevereiro 
nhão,  que  se  vio  o  que  respondestes  em  carta  de  20  de 
Junho  do  anno  passado  a  ordem  que  vos  foy  sobre  infor- 
mardes na  queicha  que  me  fez  o  Padre  Manoel  de  Seyxas 
Superior  da  Companhia  de  Jesus,  sobre  tirar  o  capitão  mór 
da  Capitania  de  São  Luiz  do  Maranhão,  violentamente  os 
índios  na  Aldeã  do  Maracú,  que  por  Provizão  minha  estão 
concedidas  ao  CoUegio  de  Nossa  Senhora  da  Lus  da  ditta 
Cidade  de  São  Luiz,  reprezentando-me  que  pella  resposta  do 
Capitão  mór  Francisco  Manoel  da  Nóbrega,  autenticada  pellos 
documentos  que  me  remetestes  me  seria  prezente  a  impureza 
do  procedimento  do  ditto  capitão  mór,  nas  cargas  que  lhe 
fas  o  ditto  Superior  das  Missoens  da  Companhia  de  Jesus,  e 
só  de  novo  podieis  signar-me  livremente,  que  o  ditto  Capitão 
mor  he  tão  zelloso  de  meu  real  serviço,  como  observante 
das  Ordens  dos  Seos  superiores;  e  também  que  izentando-se 
a  Aldeã  do  Maracú,  que  he  deis  mais  populozas  desse  Estado 
daquelle  trabalho  a  que  se  encaminha  a  sigurança  da  Capi-  nid^tm 
tania  de  São  Luiz,  não  hera  pocivel  que  hajão  índios  com 
que  se  acistão  a  elle;  porque  a  do  Itapecurú,  e  Icatú,  tem 
somente  este  nome,  e  a  de  São  José,  que  he  mais  crecida 
ha  de  accodir  precizamente  aos  contratadores  dos  Dizimos,  e 
cairnes,  de  donde  se  não  podem  devertir,  e  vendo  o  mais 
que  nesta  parte  ensinuaes.  Me  pareceo  ordenar-vos  procureis 
observar  inviolavelmente  o  Privillegio,  que  tem  estes  Relli- 
giosos  sobre  os  índios  desta  Aldeã  do  Maracú,  e  se  não 
tirem   delia   os  índios,   salvo   pella   necessidade   publica   da 
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expedição  de  guerra,  ou  quando  houver  outra,  que  seja 
inevitável,  regulando-os  em  tal  forma,  que  se  não  tirem  com 
violência,  nem  em  tanta  quantidade,  que  se  prejudique  a 
Aldeã,  e  se  vos  declara,  que  ao  capitão  mór  se  não  estranha 
o  seu  procedimento;  porque  neste  cazo  guardou  as  ordens 
do  Governador  vosso  Anthecessor.  El  Rey  Nosso  Senhor  o 
mandou  por  João  Telles  da  Sylva,  e  António  Rodrigues  da 
Costa  ConceUieyros  do  seu  Concelho  Ultramarino;  e  Manoel 
Gomes  da  Sylva  a  fez  em  Lisboa  occidental  a  5  de  Feve- 
reyro  de  1721. 


130 


U 


Que  se  nSo  distraiSo  noutros  misteres  os  índios  que  trabalham  nas  Salinas. 


1721  Dom  João  Ect  Faço  saber  a  vôs  Bernardo  Pereyra  de 

30  de  Abril  gerredo  Governador  e  capitão  General  do  Estado  do  Mara- 
nhão, que  Eu  sou  informado  que  os  índios,  que  servem  no 
trabalho  das  Salinas  os  divertem,  e  mandão  para  outra  parte 
contra  o  fim  principal  para  que  forão  destinados,  o  que  he 
em  grande  descerviço  meu,  e  muito  contrario  a  conveniência 
de  meos  vassallos.  Me  pareceo  ordenar-vos  que  sejão  con- 
ihiéem  cervados  os  dittos  índios  na  Aldeã  em  que,  acistem,  para 
com  elles  se  fazer  o  trabalho  das  dittas  Salinas,  e  que  de 
nenhuma  maneyra  se  mandem  para  fora  delias,  o  que  vos 
hey  por  muito  recomendado.  El  Rey  nosso  Senhor  o  mandou 
por  João  Telles  da  Sylva  e  António  Rodrigues  da  Costa  Con- 
celheyros  do  seu  Concelho  Ultramarino,  e  se  passou  por  duas 
vias.  Miguel  de  Macedo  Ribeyro  a  fez  em  Lisboa  occidental 
a  30  de  Abril  de  1721. 
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Exlranha-se  que  ha  quatorze  annos  se  nSo  faça  annualmente  subir  ao  Sertão  a 
tropa  dos  resgates.  Uma  das  cauzas  desta  falta  é  ao  que  informam,  empre- 
garam-se  os  índios  noutros  negócios,  de  modo  que  o  prejuízo  vem  a  ser  irre- 
parável para  os  vassalos  e  augmento  da  Coroa.  De  novo  ao  Governador  se 
adverte  que  deve  pôr  termo  a  táo  grande  abuso,  sob  pena  de  ser  punido 
quem  fôr  achado  em  culpa. 


Dom  João  EcL  Faço  sobre  a  vos  Governador  e  capitão  1721 

General  do  Estado  do  Maranhão,  que  Eu  sou  informado,  que  '^  ^®  ^**** 
ha  quatorze  annos  se  não  continuão  as  Tropas  dos  resgates 
de  cuja  expedição  rezultara  repartirem-se  com  os  engenhos, 
e  moradores  pobres  as  pessosts  que  do  certão  se  tiravão  por 
este  meyo,  o  que  não  he  por  falta  de  dinheyro  consignado 
para  o  dito  efFeito,  por  achar  certo  na  mão  do  Thezoureyro, 
mas  sim  por  falta  de  índios;  porque  havendo  os  que  basta 
para  hirem  a  esta  delligencia  se  divertem  para  diversas 
negociassoens,  de  que  se  segue  hum  irreparável  prejuízo  a 
meos  vassallos  por  não  terem  quem  os  sirva*  e  porque 
convém  que  se  evite  este  damno.  Me  pareceo  dizer-vos  que  nide^m 
infalivelmente  se  facão  estes  resgates  todos  os  annos  na 
forma  que  tenho  disposto  em  minha  Reays  ordens,  o  que  vos 
hey  por  muito  recomendado,  tendo  entendido,  que  do  con- 
trario, não  só  receberey  hum  grande  disprazer,  mas  que 
mandarey  usar  contra  quem  contrariar  a  minha  ley  de  huma 
demonstração  com  digna  a  esta  culpa.  El  Rey  Nosso  Senhor 
o  mandou  por  João  Telles  da  Sylva,  e  António  Rodrigues 
da  Costa,  Concelheyros  do  seu  Concelho  Ultramarino;  e  se 
passou  por  duas  vias.  António  de  Cobellos  Pereyra  a  fes  em 
Lisboa  Occidental  a  13  de  Mayo  de  1721. 
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A  ordem  regia  relativa  ás  sesmarias  concedidas  ás  religiões,  no  ponto  em  que 
as  nSo  poderSo  possuir,  ou  herdar,  ou  comprar,  sem  permissão  do  rei  e  paga- 
mento dos  Dizimos,  nSo  se  entende  com  os  clérigos  seculares  e  sim  com  as 
igrejas  e  communidades  de  mSo  —  morta. 


1721 
23  de  Maio 


Ibidem 


Dom  João  Ect.  Faço  saber  a  vos  Bernardo  Pereyra  de  Ber- 
redo  Governador,  e  capitào  General  do  Estado  do  Maranhão, 
o  que  respondestes  em  carta  de  20  de  Junho  do  anno  passado 
a  ordem  que  vos  foy,  em  que  se  vos  declarava  mandásseis  por 
verba  nos  livros  em  que  se  achava  registrada  a  datta  de  terra 
de  sesmaria,  que  destes  ao  Padre  João  Corrêa  da  Guarda,  e 
não  concenticeis  que  se  continue  nelle  a  ditta  mercê,  nem  da- 
rem-se  a  pessoas  ecclesiasticas  por  lhe  rezistir  a  ley,  reprezen- 
tando-me  ficareis  advertido  para  dares  inteyra  cumprimento  a 
minha  rezoluçao;  porem  que  semelhantes  dattas,  tanta  a  pes- 
soas ecclesiasticas,  como  Relligiosos  sempre  vossos  Antheces- 
sores  as  derào,  sem  haver  memoria  em  contrario,  como  faziào 
termo  de  pagarem  Dizimo,  nisto  parece  não  podia  have  algu- 
ma duvida.*  Me  pareceo  dizer-vos  que  a  ordem  que  vos  foy  se 
entende  a  respeito  das  Igrejas,  e  communidades,  e  maons  mor- 
tas, onde  ficào  perpetuas  semelhantes  mercês,  e  não  pello  que 
pertence  a  clérigos  seculares;  porque  estes  as  podem  pessuhir 
com  a  obrigação  de  pagar  Dizimos,  e  mais  encargos  que  Eu 
lhe  quízer  impor  de  novo  como  pessuhidos  por  Pessoas  secu- 
lares, de  que  vos  avizo,  para  que  assim  o  tenhaes  entendido,  e 
que  lhes  não  he  prohibido  lograrem  as  taes  dattas  de  sesma- 
rias; porem  de  nenhuma  maneyra  as  poderão  renunciar  em  ou- 
tro clérigo,  e  para  que  em  todo  o  tempo  conste  desta  minha 
dispozição  fareis  registar  esta  ordem  nos  livros  da  Secretaria 
desse  Governo,  e  mais  partes  onde  convier.  El  Rey  nosso  Se- 
nhor o  mandou  por  João  Telles  da  Sylva  e  o  Doutor  Alexan- 
dre da  Sylva  Corrêa  Concelheyros  do  seu  Concelho  Ultramari- 
no; e  se  passou  por  duas  vias.  Manoel  Gomes  da  Sylva  a  fez 
em  Lisboa  occidentel  a  23  de  Mayo  de  172 1. 
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Em  carta  remettida  ao  Rei  o  Provedor  da  Fazenda  da  Capitania  do  Pará  ex- 
põe que  a  cidade  de  Belem  está  indefesa,  a  sua  fortaleza  (a  do  Castello)  de 
molida,  a  da  Barra,  além  de  mal  collocada  longe  do  canal,  ameaça  mina,  e 
egualmente  quasi  arruinado  o  Fortim  que  domina  o  canal  As  peças  ha- 
viam sido  desmontadas  e  só  duas  operavam  com  diíBculdade.  Tudo  isto 
succedia,  porque  os  índios  eram  distraidos  na  colheita  do  cravo  e  do  ca- 
cau, e  comtanto  excesso  que  os  quatro  mezes  de  descanço,  a  que  tinham  di- 
reito, durante  o  anno,  mal  chegavam  para  refazer  as  suas  forças  exhaustas. 
Que  o  Governador  restaure  todas  essas  fortificações  e  não  consinta  desviem 
os  índios  do  serviço  que  lhes  incumbe  nelias. 


Dom  João  Ect  Faço  saber  a  vos  Governador,  e  capitão  1721 
General  do  Estado  do  Maranhão,  que  o  Provedor  da  Fazenda  ^°  **"  ^^^^ 
da  Capitania  do  Pará  Francisco  Galvão  da  Fonceca  me  deu 
conta  em  carta  de  20  de  Mayo  do  anno  passado,  que  essa 
cidade  de  Bellem  do  Grão  Pará  se  acha  sem  defeza  alguma 
para  qualquer  invazão  que  possa  ter,  porque  a  sua  Fortaleza 
está  demulida  toda  ha  muitos  annos,  sem  que  se  aplique  a 
sua  erecção  cauza  alguma,  sem  embargo  a  Eu  o  ter  ordenado 
assim  ha  sinco,  ou  seis  annos,  e  que  a  Fortaleza  da  Barra 
alem  da  grande  distancia  que  está  do  canal  que  com  dificul- 
dade o  cobre  a  artelharia  principalmente  porque  as  Pólvoras 
nesse  clima  perdem  grandemente  a  força,  por  razão  de  algn- 
mas  faltas,  que  teve  na  sua  erecção,  pelo  que  não  promette 
muita  firmeza,  sem  algum  acrescentamento,  e  defenças  exte- 
riores, e  ja  hoje  ameaçava  ruyna  por  alguma  parte,  e  que  o 
Fortim,  que  domina  bem  o  canal  está  arruynado  por  alguma 
peirte,  de  sorte  que  todas  as  pessas  tem  descavalgado, 
excepto  duas  com  grande  deficuldade  podem  obrar,  e  que 
desta  maneyra  havia  quatro  annos,  e  que  se  não  aplicava  a 
reforma  de  huns,  e  erecção  de  outros,  por  se  devertirem  os 
índios  precizos  para  estas  obras  na  extracção  do  Cravo,  e  /òútèm 
Cacáo,  e  mais  drogas  do  certão,  o  que  se  fazia  com  tanto 
excesso,  que  nos  seis  e  outo  mezes,  que  dura  a  colheyta  de 
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hida,  e  volta  desta  jornada,  íicão  as  Aldeãs  tão  despovoadas 
delles,  que  se  impocibilita  a  mais  pequena  operação,  e  os 
quatro  mezes  que  acistem,  como  he  limitado  prazo  para  o 
descanço,  e  pequena  cultura  o  substento  de  suas  famílias, 
cessão  totalmente  as  obras  da  utilidade  publica,  sempre  menos 
prezada  pella  conveniência  particular  e  attendendo  ao  mais 
que  nesta  parte  me  reprezentou.  Me  pareceo  ordenar-vos 
ponhacs  hum  particular,  e  vigillante  cuydado,  não  só  em 
reparar  a  Fortaleza  da  cidade  do  Pará,  mas  todas  as  mais 
fortiíicaçoens  da  ditta  Praça,  de  maneyra  que  se  ponhão  na 
sua  ultima  prefeição,  pois  nisto  conciste  a  sua  conccrvação 
o  que  deveis  muito  attender,  para  que  neste  particular  não 
haja  o  menor  descuydo,  e  também  que  se  não  devirtào  os 
índios  necessários  para  as  obras  das  dittas  Fortalezas,  por 
serem  os  instrumentos  principaes  delias.  El  Rey  nosso  Senhor 
o  mandou  por  João  Telles  da  Sylva,  e  o  Doutor  Alexandre 
da  Sylva  Corrêa  Concelheyros  do  seu  Concelho  Ultramarino; 
e  se  passou  por  duas  vias.  António  de  Cubellos  Pereyra  a 
fez  em  Lisboa  Occidental  a  30  de  May  o  db  172 1. 


Foi  muito  violento  o  proceder  do  governador,  mandando  prender  indecente  e  vio- 
lentamente o  bacharel  Jo2o  Mendes  de  AragSo,  que  serviu  de  ouvidor  geral 
na  capitania  do  Pará,  e  pôl-o  a  ferros  na  fortaleza.  Si  bem  que  o  ministro  pelo 
seu  orgulho  e  inquietaçXo  de  espirito  tivesse  menos  acceitação  dos  povos,  nSo 
merecera  usar-se  com  elle  de  tal  excesso.  Mande  o  governador  soltal-o  imme- 
diatamente  e  o  intime  a  retirar-se  para  Pernambuco,  onde  reside  sua  mulher, 
ou  para  o  reino,  á  sua  escolha.  No  caso  de  nSo  attender  á  intimação,  faça-o 
sahir  infallivelmente  do  Estado. 


172*  Bernardo  Pereyra  de  Berredo.  Amigo  Eu  El  Rey  vos 

23  de  Janeiro    jj^^^  muito  saudar.  Havendo  visto  a  conta  que  medestes  em 

carta  de  20  de  Junho  do  anno  passado,  das  resOes  que  vos 
moverão  amandar  prender  ao  Bacharel  João  Mendes  de  Ara- 
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gào  que  sérvio  de  Ouvidor  geral  da  Cappitania  do  Pará  que 
se  achava  havia  muitos  tempos  na  de  São  Luiz  do  Maranhão, 
obrigando-vos  a  isso  a  representação  que  vos  fes  o  Senado 
da  Camera  dasinquietassões  que  causava  o  ditto  Ministro  na 
ditta  terra ;  e  o  que  nesta  parte  mefes  prezente  o  ditto  João 
Mendes  de  Aragão  daviolencia  que  com  elle  usasteis  de  o 
mandardes  prender  descomposta  e  injuriosamente,  sem  atten- 
der  a  ser  hu  Ministro,  e  a  não  haver  dado  causa  para  tanto 
excesso,  passando  com  elle  ademonstração  de  que  se  lhe 
pusesse  hu  Grilhão  nas  Fortalezas  para  onde  o  inviastes 
prezo;  e  supposto  que  este  Ministro  pello  seu  orgulho  e 
inquietação  do  seu  spirito  tinha  menos  aceitação  dos  povos, 
com  tudo  não  devieis  de  passar  a  ter  com  elle  hu  procedi-  ibidem,  pag.  a* 
mento  tão  regoroso;  nesta  concideraçào.  Me  pareceo  mandar- 
vos  —  extranhar-vos — muy  asperamente  a  forma  com  que  o 
mandastes  prender  tão  indecente  e  injuriosamente,  sem  res- 
peitardes a  haver  sido  Ministro  meo  para  se  ter  mais  atten- 
ção  com  a  sua  pessoa,  e  não  passardes  ademonstração  de 
lhe  mandardes  Lansar  grilhões  não  havendo  nelle  culpa  que 
merecesse  seuzace  com  elle  este  excesso;  e  assim  vos  orde- 
no que  logo  e  sem  demora  algua  o  solteis  da  prizão  em  que 
está,  e  despois  de  posto  em  sua  Liberdade  onotifiqueis,  que 
ou  va  para  Pernambuco  na  primeira  occasiào  que  se  ofFe- 
recer,  onde  é  cazado,  e  tem  o  seu  domicilio,  ou  venha  para 
este  Reyno,  e  na  sua  escolha  deixareis  a  parte  para  onde 
quizer  vir,  e  caso  que  depois  da  ditta  notificação,  que  se  lhe 
fará  em  meo  nome,  elle  se  deixar  ficar,  vos  o  fareis  sair 
desse  Estado  infalivelmente.  Escrita  em  Lisboa  occidental  a 
23  de  Janeiro  de  1721. 


Rey 
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Abstenha-se  o  Governador  de  manter  a  ordem  pela  qual  ordenou  ao  CapitSo-mór 
de  S.  Luiz  do  MaranhSo  qae  mandasse  por  a  ferros  na  fortaleza,  até  segunda 
ordem,  os  escrívSes  e  tabelliSes,  toda  a  ret  que  contra  elles  houveste  queiíta 
por  detidia  no  cumprimento  doi  leus  deveres.  Eram  infuodadas  ai  queixas 
contra  esses  funcdonaríos,  e  nXo  competia  ao  Governador  punir  taes  delictos, 
pois  achavam-se  elles  comprehendidos  na  jurísdicçSo  do  Ouvidor  Geral. 


«7««  Dom  Joào  Ect  Faço  saber  avos  Bernardo  Pereyra  de 

^  Berredo  governador  e  Capitão  general  do  Estado  do  Mara- 

nhão, que  eu  sou  informado  remetesteis  do  Pará  hua  ordem 
ao  Capitão  mor  de  Sam  Luiz  Francisco  Manoel  da  Nóbrega 
de  Vasconsellos  para  que  todas  as  vezes  que  qualquer  pessoa 
que  se  lhe  for  queixar  que  alguns  dos  escrivães,  e  Tabaliãens 
da  mesma  Cidade,  não  fizerem  asdeligencias  que  lhe  forem 
requeridas,  os  mandasse  logo  prender  em  ferros  na  Fortalesa 
da  barra,  e  delia  os  não  soltase  sem  segunda  ordem  vossa, 
isto  por  vos  terem  chegado  queixas  desses  moradores  contra 
os  ditos  escrivães,  aos  quaes  mandava  o  dito  Capitam  mor 
intimar  a  ordem  refiFerida  como  me  constou  de  huâ  certidão 
que  se  me  remeteo,  sendo  serto,  que  os  ditos  escrivães  e 
mais  officiaes  cumprem  inteyramente  com  as  suas  obrígaçõens 
o  que  não  podieis  afirmar  o  contr.®  com  verdade  e  somente 
havia  prezumpção,  que  hu  gregorio  de  Andrade  da  Fonseca 
sevos  queixaria  indevidamnete  de  alguns  officiaes  que  servem 
perante  o  Ouvidor  geral  selhe  não  fazer  alguâ  deligencia  a 
seu  arbítrio,  sem  ordem  nem  despacho  contra  a  sua  obrigação 
e  regimento,  e  a  respeito  disto  he  que  obrareis  os  taes  exces- 
Aivarãs,  carias  SOS,  intromcteudovos,  asim  nas  matérias  de  justiça,  que  vos 
aA^^á/-/?*!  ^^  prohibidas  pello  nosso  regimento  e  privando,  ao  Ouvidor 
geral  da  sua  jurisdição,  o  qual  só  atem  para  conhecer  dos 
erros  dos  seus  officiaes  quando  os  cometerem,  e  os  Casti- 
gar como  merecerem  pondoos  em  tal  consternação  que  sir- 
vão  os  ditos  officios  violentamente  com  o  receyo  de  serem 
zm 
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descompostos  solicitando  todos  fazer  deixação  dos  officios  de 
que  resulta  grande  perturbação  da  Republica  e  faltas  da  exe- 
cução da  justiça,  e  porque  esta  matéria  se  faz  digna  de  toda  a 
providencia.  Me  pareceo  dizer-vos  se  repara  muito  obreis  seme- 
lhantes violências  abuzando  de  hum  poder  que  vos  não  he  dado 
pello  vosso  regimento,  antes  hirdes  contra  o  juramento,  e 
omenagem  que  tendes  dado  desse  Governo,  que  asim  vos 
abstenhães  desemelhantes  procedimento,  e  sevos  declara,  que 
na  residência  que  mando  tirar  do  tempo  do  vosso  governo, 
ordeno  ao  menistro  aquém  em  carégo  esta  deligencia  pregunte 
nella  por  este  Cargo  de  que  sois  arguido.  El  Rey  nosso 
senhor  o  mandou  por  João  Telles  da  Sylva,  eo  Doutor  Ale- 
xandre da  Silva  Corrêa  Concelheyros  do  seu  Concelho  Ultra- 
marino e  se  passou  por  duas  vias.  Dionizio  Cardozo  Pereyra 
a  fez  em  Lisboa  occidental  a  5  de  Março  de  172 1. 


Glande  o  Governador  cancellar  o  registro  da  ordem  pela  qual  se  rccommendou  ao 
CapitSo-mór  de  S.  Luiz  do  Maranhão,  que  mandasse  prender  e  carregar  de 
ferros  na  fortaleza  da  Barra,  os  officiaes  de  justiça  que  se  excusassem  de  fazer 
as  diligencias  legaes.  A  dita  ordem  sobre  ser  absoluta,  é  cheia  de  soberba  e 
império.  Envie  o  Governador  a  certidão  do  cancellamento,  e  abstenha-se  para 
deante  de  usar  de  um  poder  tão  despótico. 


Dom  João  Ect.  Faço  saber  a  vos  Bernardo  Pereyra  de  1721 

Berredo  Governador  e  Capitão  general  do  Estado  do  Mara-  ^"  ^*^  ■'^^"* 
nhão,  que  a  mim  mefoi  presente  a  ordem  que  passastes  ao 
Capitão  mor  do  Maranhão  Francisco  Manoel  da  Nóbrega  de 
Vasconcellos  sobre  proceder  contra  os  officiaes  de  Justissa 
que  seescuzavão  de  fazer  algnãs  deligencias  com  as  expressões, 
de  que  não  as  executando  os  mandace  prender  e  carregar 
de  ferros  na  Fortalesa  da  barra,  donde  não  sahirião  soltos 
sem  ordem  vossa.  Me  pareceo  diservos  que  a  dita  ordem 
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jbid€m,  pag.  23  sobre  ser  m.*'^'  absoluta,  he  cheya  de  tanta  soberba  e  império, 
que  vos  nào  competia  usar  de  semelhante  procedimento  neste 
caso,  nesta  concideraçâo  sou  servido  ordenarvos  a  mandeis 
truncar  no  L.®  do  repstro  da  Secretaria  onde  se  achar 
registada,  inviandome  Certidào  de  como  assim  o  obcervastes, 
abstendovos  da  qui  em  diante  de  uzardes  de  hu  poder  tão 
dispotico.  El  Rey  nosso  Senhor  o  mandou  por  Joào  Telles 
da  wSilva,  e  António  Rodrigues  da  Costa  Concelheyros  do 
seu  Concelho  Ultramarino  e  se  passou  por  duas  vias.  António 
de  Cobellos  Pereyra  a  fez  em  Lisboa  occidental  a  30  de  Abril 
de  1721. 


Representam  os  Offidaes  da  Camará  de  S.  Luiz  do  Maranhão,  que  os  moradores 
do  rio  Mearím  acham-sc  em  precárias  circurnstancias,  já  por  causa  da  sua  po- 
bresa,  já  por  ser  a  terra  infestada  de  gentio  bárbaro,  sendo  ainda  obrigados 
ao  pagamento  de  foros  aos  possuidores  das  datas  de  sesmarias,  onde  se  acham 
estabelecidos,  o  que  nSo  é  justo,  pois  que  sSo  elles  quem  as  defende,  perdendo 
muitos  a  vida,  as  mulheres,  filhos  e  escravos,  ás  mdos  do  gentio.  Informe  o 
Governador  com  o  seu  parecer,  ouvindo  por  escripto  o  provedor  da  fazenda. 


172X  Dom  João  Ect.  Faço  saber  a  vos  Bernardo  Pereyra  de 

12  e  ajo  Berredo,  Governador  e  Capitão  General  do  Estado  do  Mara- 
nhão, que  os  oíficiaes  da  Camará  de  Sam  Luiz,  me  fizeram 
presente  em  carta  de  12  de  Junho  do  anno  passado,  em 
como  os  moradores  do  Rio  Mearim  se  acham  commuito 
detrimento  no  dito  rio  asim  por  causa  da  sua  pobresa,  e  ser 
terra  infestada  de  gentio  barb£«'o,  como  por  estarem  sugeitos 
apagar  foros  das  terras,  em  que  vivem,  e  tem  ha  muitos 
annos  povoado  a  varias  pessoas  aquém  foram  concedidas  por 
datas  de  sexmarias  moradores  nessa  Cidade,  e  na  do  Pará 
jhidem,  pag-  2S  as   quacs  tem   asmayores  partes   de   datas  do  dito  Rio,  e 

obrigam  aos  pobres  moradores  apagarem  foros  sem  respei- 
tarem serem  elles  os  que  as  defendem,  perdendo  muitos  ávida 
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suas  mulheres  filhos  e  escravos,  as  mãos  do  dito  gentio,  e 
que  asim  os  não  devião  obrigar  a  pagar  os  ditos  foros,  e 
pençoens,  e  so  que  paguem  as  dos  dizimos.  Me  pareceo 
ordenarvos  informeis  com  vosso  parecer,  ouvindo  por  escripto 
ao  Provedor  dafazenda.  El  Rey  nosso  Snr.'*  o  mandou  por 
João  Telles  da  Sylva,  e  o  Doutor  Alexandre  da  Sylva  Corrêa 
Concelheyros  do  Seu  Concelho  Ultramarino  e  se  passou  por 
duas  vias.  Dionísio  Cardoso  Pareyra  afez  em  Lisboa  occidental 
a  12  de  Mayo  de  1721. 


Pedem  os  Offidaes  da  Camará  do  Pará,  que  se  lhes  conceda  permbsSo  para  esta- 
belecerem uma  aldeia  indígena,  correndo  as  despezas  com  o  descimento  dos 
selvagens  á  sua  custa.  Só  por  este  meio  poderão  ter  sempre  os  Índios  neces- 
sários ás  obças  publicas  da  cidade,  e  aos  differentes  serviços  a  cargo  da  camará. 
Informe  o  Governador  com  o  seu  parecer,  ouvindo  a  Junta  das  Missões  e  o 
3E^ocurador  dos  índios. 


Dom  João  Ect.  Faço  saber  a  vos  Bernardo  Pereyra  de  1721 

Berredo,  Governador  e  Capitão  general  do  Estado  do  Mara-  "  ^*  ^^^^ 
nhão,  que  os  officiaes  da  Camera  da  Cidade  de  Belém  do 
Gram  Pará  me  reprezentaram  em  carta  de  20  de  Julho  do 
anno  passado  se  de  lhe  conceder  huã  Aldeã  de  índios  que 
ficase  de  sua  juridição  para  que  com  o  trabalho  delles  pudes- 
sem as  obras  publicas  da  dita  Cidade  e  outras  cousas  que 
fosem  em  beneficio  publico  daquelles  povos,  por  ser  impra- 
ticável que  os  moradores  dem  os  índios  que  tem  para  o  seu 
serviço,  e  lavouras,  e  porestemeyo  acudirem  as  dependências 
e  necessidades  publicas  oíFerecendose  amandarem  asua  custa  /^taem,  p^^,  50 
decer  os  índios  para  aconservação  da  dita  Aldeã  na  forma 
das  minhas  reas  ordens.  E  vendo  o  mais  que  nesta  parte 
allegavão.  Me  pareceo  ordenarvos  informeis  com  vosso  pa- 
recer  ouvindo  neste  particular  a  Junta  das  Missõens  e  ao 
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Procurador  dos  índios.  El  Rey  nosso  Sr.  o  mandou  por  João 
Telles  da  Sylva  e  o  Doutor  Alexandre  da  Sylva  Corrêa 
Conselheyros  do  seu  Concelho  Ultramarino  e  se  passou  por 
duas  vias.  Dionizio  Cardozo  Pereyra  a  fez  em  Lisboa  occiden- 
tal  a  12  de  Mayo  de  1721. 


Expondo  o  estado  de  completa  niioa  da  catbedral  da  cidade  de  SSo  Luiz  do  Ma- 
ranhSo,  pediu  o  Bispo  D.  frei  Joseph  Delgarte  a  construcçSo  de  um  novo  tem- 
pio.  Mande  o  Governador  levantar  pelo  engenheiro  a  respectiva  planta  e  íacer 
o  orçamento  da  obra;  consulte  sobre  o  assumpto  o  Bispo,  assente  com  elle  o 
logar  onde  deve  ser  erigida  a  egreja,  e  informe  de  tudo  o  governo. 


1721 
13  de  Maio 

Delgarte  me  deo  conta  em  carta  de  22  de  Junho  do  anno 

Wsssr^ue^rrKm^dr^' aK ^«àacte  ctc ;§áo ;í:ufe  eon^w:*^ 

quãlFô*^^ârecíes  ^3"é terra  ''póis  ijçm  tadrlíliada  Jic  "9  tecto,  çlete- 
íhavã,  e  que  tudo  está  ameaçando  ruina,  e  por  todas  estas 
ctftunstanaas  se  acna  imcapaz  para  as  funcçòes  o  Fiscopaes 
'•  e  'fli^bltis&i!'  13«  tsífttifbs  devinos,  e  que  na  Semana  santa  tivera 
grande  trabalho,  na  sagraçâo  dos  santos  óleos  porque  nio 
tinha  capacidade  para  caberem  os  Presbíteros  Diáconos,  e 
mais  Menistros  Comque  se  deve  fazer  aquella  função  e  os 
param."*  que  lhe  mandara  para  ella  e  ficarão  na  semana  santa 
vierâo  muito  maltratados  roidos  de  varias  sevandijas  que  se 
produzem  na  immundisia  do  dito  templo  que  por  mais  que 
o  Padre  Manoel  Homem  que  nella  he  vigário  a  intente  a 
Sear,  a  mesma  antiguidade  e  velhice  da  Igreja  torna  a  impo- 
cibilitar  toda  a  humana  diligencia,  e  que  na  quaresma  próxima 
iHJem,  pag.  33  passada  principiando  o  dito  Bispo  a  pregar  na  dita  Igreja  em 

que  não  cabia  a  gente  nem  a  quarta  parte  dos  ouvintes  lhe 
fora  precizo   vallerse  da  Igfreja  dos  Padres  da  Companhia 
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porque  não  faltace  as  suas  ovelhas  o  pasto  da  Divina  palavra; 
e  que  a  dita  Cathedral  he  tão  escura  e  immunda  que  só  por 
obrigação  entrão  nella  os  fieis,  e  ainda  sendo  de  dia  senão 
pode  ler  na  Capella  mor  sem  candelha  e  que  a  Sy  seria  con- 
veniente que  mandace  fazer  hua  Cathedral  nova  para  que 
o  Santíssimo  Sacramento  esteja  com  a  devida  descenda;  e 
attendendo  a  reprezentação  deste  prelado,  e  ser  Justo  que 
Se  a  Cuda  aesta  obra  da  Scé  tão  necessária.  Me  pareceo 
ordenarvos  mandeis  fazer  para  este  eíFeito  a  planta  delia 
pello  Engenheiro,  e  que  faça  o  orçamento  da  despeza  que 
pode  importar  que  tudo  remetereis  a  este  Reyno  e  Conferi- 
reis com  o  Bispo  amesma  obra  e  a  cituação  emque  deve 
ficar  adita  scé,  para  que  contoda  anott.^  possa  eu  mandar 
dar  providencia  que  for  conveniente.  El  Rey  nosso  Sr.  o 
mandou  por  João  Telles  da  Sylva,  e  António  Rodrigues  da 
Costa  Concelheyros  do  seu  Concelho  Ultramarino,  e  se  passou 
por  duas  vias.  Miguel  de  Macedo  Ribeyro  a  fez  em  Lisboa 
Occidental  a  13  de  Mayo  de  1721. 


Informe  o  Governador,  ouvindo  as  Camarás  do  Pará  e  de  S.  Luiz,  e  a  Junta  das 
Missões,  porque  não  é  cumprida  a  lei  sobre  as  indias  de  leite,  conforme  repre- 
sentou o  padre  procurador  da  Companhia  de  Jesus,  e  a  faça  cumprir  inviola- 
velmente.  Vide,  neste  voL,  o  documento  n.*  119,  de  13  de  Outubro  de  17 18. 


Dom  João  Ect.  Faço  saber  a  vos  Bernardo  Pereyra  de  1722 

Berredo  Governador  e  Capitão  general  do  Estado  do  Mara-  *^  ^®  Janeiro 
nhão,  que  o  Padre  procurador  geral  das  Missões  da  Compa- 
nhia de  Jesus  desse  mesmo  Estado  me  representou  na  petição 
cuja  copia  com  esta  sevos  remete  desenão  guardar  a  Ley 
que  trata  sobre  a  forma  que  se  ha  de  obcervar  sobre  os 
índias  que  chamão  de  Leite  que  se  dão  aos  moradores  desse 
mesmo   Estado   para  lhe  criarem  seos  filhos,  e  os  damnos 
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esperituaes  nas  almas  que  disso  se  seguia  que  devia  eu 
mandar  derogar  o  Capitão  delia  em  que  se  exprime  esta 
matéria,  c  que  nas  que  se  dessem  a  impresão  fosse  a  ditta 
Ley  com  a  ditta  emmenda;  e  porque  convém  dar  todo  o 
remédio,  e  promptamente  em  matéria  de  tanta  importância, 
e  se  atalharem  os  grandes  des  serviços  que  sefazem  a  Deos. 
Me  pareceo  ordenarvos  informeis  comvosso  parecer,  ouvindo 
neste  particular  as  Camarás  de  S«1o  Luiz  e  do  Pará  e  a  Junta 
das  Missões,  declarando  a  rezao  que  tem  havido  para  consen- 
/òidem,  pag.  89  tir  se  abuze  da  minha  Ley,  na  qual  tem  provido  do  que  se  deve 

obrar  neste  caso:  e  porque  senão  emmendou  o  prijuizo  que 
nesta  parte  sentião  nao  só  as  índias,  mas  seos  maridos,  e 
sabendosse  que  excediao  o  tempo  que  está  taixando  na  mes- 
^  ma  Ley  para  este  género  de  serviço  das  dittas  índias,  senão 

remediou  para  que  senio  demorcissem  por  mais  tempo  em 
poder  dos  moradores  por  q."  se  repartião  evitandosse  com 
isso  as  oíFenças  de  Deos  e  o  clamor  tào  repetido  como  he 
nesta  matéria  despovoandosse  por  este  caminho  as  Aldeãs, 
que  acusta  de  tanto  trabalho  seerigirào;  e  para  que  senio 
continuem  mais  esses  excessos,  sou  servido  ordenarvos  que 
inviolavelmente  façae^  observar  a  ditta  Ley  asim  e  da  manei- 
ra que  nella  seconthem.  El  Rey  nosso  Snor,  o  mandou  por 
João  Telles  da  Sylva  e  António  Rodrigues  da  Costa  Conse- 
Iheyro  do  seu  Concelho  Ultramarino  e  se  passou  por  duas 
vias.  Manoel  Gomes  da  Sylva  a  fez  em  Lisboa  occidental  a 
17  de  Janeiro  de  1722. 


Copia  annexa  da  representação  do  procurador  geral  das  missões  da  Companhia 

de  Jesus^  do  Estado  do  Maranhão, 

Snor. 


Diz  o  Procurador  Geral  das  Missões  da  Companhia  de 
Jesus  do  Estado  do  Maranhão  que  deseconcederem  amas  de 
Leite  aos  moradores  do  dito  Estado  para  Criarem  seos  filhos 
tem   resultado   gravíssimas   dezordens,   e  dannos  espirituaes 
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nas  Almas,  vivendo  as  índias  affastadas  de  seus  maridos 
Licencioza  e  deshonestamente  nas  casas  para  onde  as  trazem» 
e  da  mesma  sorte  os  maridos  nas  Aldeãs,  aonde  íicão,  sem 
que  ao  diante,  posto  que  se  tornem  a  ajuntar  vivão  em  pas 
e  quietação,  habituados  na  vicioza  Liberdade  que  tiverão  no 
tempo  que  estiverào  afifastados,  que  sendo  pouco,  sempre 
passa  de  hu  anno,  nem  aos  Missionários  he  possível  persua-  ' 

dirlhes  aque  vivão  como  he  devido,  oppondo  cada  qual  os 
aggravos  recebidos;  e  assim  mais  ha  grande  dificuldade  em 
tornarem  avoltar  estas  índias  para  as  Aldeãs,  assim  por  ellas 
repugnarem  atrahidas  das  dadivas  que  recebem  nas  Cidades, 
e  por  senão  affastarem  das  ocaziões  próximas  com  que  estão 
prezas,  como  muito  mais  pellos  mesmos  moradores  as  não 
quererem  deixar  hir  das  suas  casas;  e  ^endo  obrigados  a 
repor  as  dittas  índias  no  tempo  que  se  lhes  determina  de  hu 
anno,  as  deixão  ficar  hindo  buscar  outras  para  outros  filhos, 
havendo  morador  que  Juntamente  tem  em  sua  casa  sinco  e 
seis  e  persuadem  muitas  a  Cazarem  com  os  seus  Escravos, 
havendo  noticia  da  morte  de  seus  maridos,  de  que  setem 
Seguido  grande  diminuhiçào  de  gente  nas  Aldeãs,  não  tão 
somente  por  resão  das  dittas  índias,  mas  de  muitos  seus  pa- 
rentes,  que  por  seu  respeito  deixão  as  Aldeãs,  e  vem  viver  md«m,  pag.  90 
em  casa  dos  ditos  moradores,  que  facilmente  lhes  persuadem 
que  estão  de  melhor  condição  em  suas  casas,  ainda  que  sejão 
como  Escravos,  do  que  forros  nas  Aldeãs.  Padescem  assim 
mães  os  Missionários,  e  principaes  das  Aldeais  gravíssimas  mo- 
léstias, por  não  quererem  crer  os  ditos  moradores,  que  algumas 
vezes  não  ha  índias  de  Leite  para  se  lhe  dar,  e  as  mais  das 
vezes  por  não  quererem  trazer  as  que  lhes  dão,  e  se  entende 
serem  as  mães  convenientes,  senão  as  que  elles  Livremente 
ellegem,  e  lhe  agradão  sem  attenção  aos  annos  que  ha  na  Sua 
elleiçào,  e  trazendo  as  mesmas  das  vezes  por  violência,  os  ma- 
ridos, e  parentes  disgostozos  de  se  verem  tractar  como  Escra- 
vos fogem  para  os  mattos  de  onde  nunca  mais  tornão  a  sahir, 
vivendo  nelles  como  gentios,  esquessidos  das  doctrinas  Chris- 
tam,  e  obrigações  de  Christãos;  e  porque  no  tempo  em  que 
V.  Mag.®  foi  servido  de  conceder  aos  ditos  moradores  se  lhes 
dessem  índias  de  Leite  das  Aldeeis,  foi  na  Consideração  dos 


SEGUNDA  SÉRIE —  1 7OO- 1 7 27  1 93 

poucos  Escravos  que  então  tinhão,  a  qual  causa  cessa  hoje 
por  resâo  dos  muitos  com  que  se  achão  e  de  que  se  podem 
valer  sem  o  prejuízo  referido  das  Almas  e  das  Aldeãs.  Por- 
tanto P.  a  V.  Mag*  se  queira  servir  de  resolver  se  a  dita 
conccsção  se  ha  de  imprimir,  como  as  de  mais  Leis  perten- 
centes aos  índios,  ou  outra  rezoluçao  porque  se  abrogue,  ser- 
vindosse  de  mandar  ouvir  esta  matéria  a  Christovão  da  Costa 
Pr/,  que  pella  muita  experiência  que  tem  daquelle  Estado,  e 
conhecido  zello  como  que  nelle  sérvio  a  V  Mag.*^  poderá 
reprezentar  o  que  for  mais  conveniente. 

E.  R.  M."' 


As  nações  dos  índios  Jaguarit  e  Tacayunas,  habitantes  do  rio  Tocantins,  pediram 
ao  Superior  das  missões  da  Companhia  de  Jesus,  alguns  missionários  jcsuitas 
que  os  doutrinassem.  Mandou-Ihes  o  Superior  o  padre  Manoel  da  Motta,  que 
precisa  de  soldados  e  Índios  das  aldeias  próximas  de  Belém.  Providencie  o 
Governador  sobre  o  assumpto,  como  melhor  lhe  parecer  e  de  accôrdo  com  as 
leis  e  ordens  promulgadas. 


1722  Dom  Joào  Ect.  Faço  saber  a  vos  Joào  da  Maya  da  Gama 

1$  de  Fevereiro  ^^^  j^^^.^  hidcs  govemar  O  estado  do  Maranhão,  que  o  Padre 

superior  das  Missões  da  Companhia  de  Jesus  desse  mesmo 
estado  merepresentou  que  o  anno  passado  de  172 1,  duas 
ndL^^''c't&ihaiÍRS,''%ua.  "Jàg^tfartSíí^e^^í^^  ambas 

inorãín5PS^ernt5\?8W9Sy*flR^^  *  fháfWBBMW^''^ 

seus  embcdxadores  pedindo  lhe  enviacem  Missionários  da 
Companhia  para  os  doutrinar  na  fe  catholica,  prometendo 
que  todos  se  farião  christâos  e  serião  meus  fieis  vassallos, 
cuja  requerimento  lhe  difirira  mandando-lhe  o  Padre  Manoel 
da  Motta  por  Missionário  e  porque  o  certão  do  dito  Rio  era 
povoado  de  outras  mesmas  nações  Barbaras,  e  para  que  estas 
senão  atrevão  a  empedir  apregaçào  do  Evangelho,  nem  o 


•av; 


•*jk-. 
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fender  aos  que  se  fizerem  chrístâos,  era  necessário  que  o 
Missionário  esteja  acompanhado  de  alguns  Portuguezes,  e  de  ibidem,  pag.  96 
alguns  índios  das  Aldeãs  Junto  do  Pará  criados  na  religião 
catholica  e  amizade  dos  Portuguezes,  sendo  este  o  meyo  pello 
qual  se  pode  com  segurança  descobrir  o  dito  Rio,  do  qual 
desde  o  descubrimento  do  dito  estado  se  prometem  menos 
haveres  sem  athe  agora  seter  navegado,  e  assim  devia  eu 
mandarlhe  assistice  com  ajuda  de  soldados  e  índios  e  o  mais 
que  se  julgar  necessário  ao  dito  Padre  Missionário  Manoel 
da  Motta,  ou  outros  que  o  Superior  das  Missões  determinar 
para  a  redução  do  Gentio  do  dito  Rio  dos  Tocantins.  Me 
pareceo  ordenar  vos  disponhaes  neste  p."  o  que  entenderdes 
pode  ser  mais  conveniente  ao  serviço  de  Deus  e  meu,  regu- 
landovos  neste  negocio  pellas  Leys  e  ordens  que  ha  minhas 
promulgadas  em  semelhante  matéria.  El  Rey  nosso  snr.  o 
mandou  por  João  Telles  da  sylva  e  António  Rodrigues  da 
Costa  Concelheyros  do  seu  Concelho  Ultramarino  e  se  passou 
por  duas  vias.  António  de  Cobellos  Pereyra  a  fez  em  Lisboa 
Occidental  a  25  de  Fevereiro  de  1722. 


Fica  estipulado  que  o  Ouvidor  Geral  da  villa,  que  se  deverá  crear  no  logar  da 
Mouxa,  DO  Piauhy,  perceberá  o  ordenado  de  tresentos  mil  réis  annuaes,  pagos 
pelo  rendimento  dos  dízimos  da  Capitania.  Ao  mesmo  magistrado  abonar-se-á 
tresentos  mil  réis  de  ajuda  de  custo,  para  seu  estabelecimento  na  comarca,  e 
roais  igual  quantia  quando  se  tiver  de  retirar  para  a  metrópole. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  João  da  Maya  da  Gama  1722 

Governador  e  Capitam  general  do  Maranhão,  que  havendo     *®  ^®  Março 
visto   a   conta   que  me  deu  o  Ouvidor  Geral  da  Capitania 
de  Sam  Luiz  do  Maranhão,  de  haver  hydo  a  Capitania  do 
Rauhy  a  honde  em  comprimento  das  minhas  reaes  ordens, 
criara  huâ  villa  no  citio  aquechamão  a  Mouxa  com  Senado 
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de  Camera,  e  as  dependências  da  republica,  para  o  que  era 
conveniente,  que  se  mandasse  Menistro  com  amayor  brevi- 
dade o  que  também  reprezenta  o  Mestre  de  Campo  da  dita 
conquista  Bernardo  Carvalho  de  Aguiar,  e  atendendo  ao 
que  convém  ao  meu  real  serviço,  e  a  boa  admenistraçào 
da  justiça,  e  socego  de  meus  vassallos,  sendo  este  o  meyo 
porhonde  sejam  castigados  os  delictos  mais  graves  que  na 
dita  Capitania  se  cometem.  Fuy  servido  por  resolução  de 
doze  deste  presente  mez  e  anno,  em  consulta  do  meu  Con- 
selho Ultr.**  de  ordenar  ao  Dezembargo  do  Paço  me  con- 
sultasse logo  o  lugar  de  Ouvidor  geral  para  a  dita  villa  e 
Capitania  constituhindo-lhe  de  ordenado  trezentos  mil  reis 
Ibidem,  vai^.xoo  por  anno  pagos  pelo  rendimento  dos  dízimos  da  dita  Capi- 
tania onindo  a  elle  a  Provedoria  da  fazenda  real  e  a  dos 
defuntos  e  auzentes  para  que  por  este  meyo  se  ajudo  dos 
emolumentos  destas  duas  occupaçoefls  para  que  possa  passar 
mais  comodamente  visto  não  haver  deter  negocio  por  eu  ha- 
ver prohibido,  ecomo  este  Ministro  hade  tomar  o  porto  da 
Cidade  de  Sam  Luiz  do  Maranhãm  para  passar  delle  ahir 
servir  o  seu  lugar,  para  o  que  hade  fazer  hua  considerável 
despeza,  como  também  quando  houver  dese  recolher  para 
este  Reyno.  Hei  porbem  selhe  dem  na  mesma  Capitania  do 
Piauhy  trezentos  mil  reis  de  ajuda  de  custa  quando  chegar 
a  ella,  e  outros  trezentos  mil  reis  quando  delia  voltar  para 
esta  Corte,  pois  he  precizo  venha  amesma  Capitania  de  São 
Luiz  do  Maranhão.  De  que  vos  aviso  para  que  tenhaes  en- 
tendido a  resolução  que  fui  servido  tomar  neste  particular,  e 
adeis  a  execução.  El  Rey  nosso  sr.  o  mandou  por  João  Tel- 
les da  sylva  e  António  Rodrigues  da  Costa  Conselheyros  do 
seu  Conselho  Ultr.®  e  se  passou  por  duas  vias.  Dionizio  Car- 
dozo  Pereyra  a  fez  em  Lisboa  occidental  a  18  de  Março 
de  1722. 
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Deve  o  Governador  João  da  Maya  da  Gama  declarar  quaes  os  logares  onde  existem 
as  minas  de  prata,  cuja  exploração  propoz,  e  mais  a  que  distancia  ficam  das 
possessões  hespanholas,  francezas  e  hollandezas. 

Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  João  da  Maya  da  Gama  jyaz 
que  ora  emvio  por  Governador  e  Capp.*™  general  do  Est^  *^  *  "^^ 
do  Maranhão  que  vendo  a  representação  que  me  fizestes  an- 
tes de  partir  para  esse  Estado  sobre  vários  pontos  que  se 
vos  offerecerão  ser  convenientes  ao  augmento  do  mesmo  Es- 
tado sendo  hu  delles  o  tratarse  dos  descubrimentos  das  Mi- 
nas e  principalm.*®  das  de  prata  que  pella  nott*  que  tinheis 
adquerido  se  entendia  que  emalgiimas  serras  dos  meus  domi- 
nios  podia  haver  prata  por  terem  os  mesmos  sinaes  que  as 
da  Provinda  do  Guito  aonde  as  ha.  Me  pareceo  recomen-  /òidem,^a^.  101 
darvos  por  resolução  de  23  do  presente  mes  e  anno  em 
cons.'*  do  meu  Conselho  Ultramarino  me  informeis  do  Citio 
em  que  ficão.  as  taes  Minas  e  a  distancia  em  que  se  achão 
dos  Castelhanos,  como  da  comonicação  que  terão  com  elles 
os  Francezes  de  Cahena  e  os  Holandezes  de  Sorinhane,  El 
Rey  nosso  snor  o  mandou  por  João  Telles  da  Silva  e  Antó- 
nio Roiz  da  Costa  Conselheiros  do  seu  Conselho  Ultramarino 
e  se  passou  por  duas  vias.  Miguel  Macedo  Ribeiro  a  fez  em 
Lisboa  Occidental  a  25  de  Março  de  1722. 


Em  vista  da  representação  do  Governador  JoSo  da  Maya  da  Gama,  convém  que  haja 
commercio  com  Quilo,  pois  por  este  meio  poder*se-á  tirar  do  negocio  alguma 
prata,  redundando  assim  o  negocio  em  beneficio  para  o  Estado  e  para  o  Reino. 

Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  João  da  Maya  da  Gama         x?»^ 
Governador   e   Capitão  general  do  Est°  do  Maranhão  que     *^  ^^  Março 
vendo  a  representação  que  me  fizestes  antes  departir  para 
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esse  Estado,  sobre  vários  pontos  pettencentcs  ao  augmento 

delle  inculcando  as  conveniências  que  pode  ter  abrindosse 

comercio  com  os  castelhanos  de  Quito.  Me  pareceo  dizervos 

/òtdem,v9g.io^  por  rezoluçao  de  vinte  e  três  do  presente  mes  e  anno  em 

cons.**  do  meu  Cons."  Ultramarino  que  será  m.*°  conveniente 
e  importante  que  haja  comercio  com  Quito  pois  por  este  meyo 
poderemos  tirar  do  tal  negocio  algiiâ  prata  que  tudo  redun- 
dará em  beneficio  desse  Estado  e  deste  Reyno.  El  Rey  nosso 
snr.  o  mandou  por  João  Telles  da  Sylva,  e  António  Roiz  da 
Costa  Conselheiros  de  seu  Conselho  Ultramarino  e  se  passou 
por  duas  vias.  Miguel  de  Macedo  Ribeiro  a  fez  em  Lisboa 
Occidental  a  25  de  Março  de  1722. 


Para  se  resolver  sobre  a  representaçSo  do  Governador  JoSo  da  Maya  da  Gama, 
com  respeito  a  correr  no  Estado  toda  a  casta  de  moeda,  e  de  se  passarem  do 
Plauhy  para  o  MaranhSo  quatrocentos  mil  cruzados  dos  defunctos  e  auzentes, 
examine  o  mesmo  Governador  se  aquelle  dinheiro  está  em  moeda  ou  em  oirns 
•e  acha-se  em  deposito,  ou  em  que  mSos,  se  será  fadl  cobral-o,  e  se  n2o  haverá 
perigo  em  conduzil-o  para  S.  Luiz.  De  tudo  preste  exacta  informação. 


1712  Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  João  da  Maya  da  Gama 

CS  d6  Março  govemador  e  Capitão  general  do  Estado  do  Maranhão  que 
vendo  a  representação  que  me  fizeste  sobre  vários  pontos 
que  entendestes  serem  convenientes  ao  augmento  desse  Es- 
tado e  precizamente  necessário  correr  nelle  toda  a  casta  de 
moeda  apontando  que  na  Capitania  do  Piauhy  se  achavão 
mais  de  quatro  centos  mil  cruzados  dos  defuntos  e  auzentes 
que  senão  podião  conduzir  para  este  Reino,  e  por  terra  com 
segurança  se  sepodião  passar  para  o  Maranhão,  e  repartircm- 
se  pelos  moradores  passando  elles  Letras  seguras  a  entregar 
íUdeMf^ag.ios  ao  Thesouro  dos  defuntos  e  auzentes.  Me  pareceo  ordcnarvos 

por  resolução  de  23  do  prezente  mes  e  anno  em  cons.^  do 
Meu  conselho  Ultramarino,  examineis  este  negocio  tomando 
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informação  muito  exacta  deste  dinheiro  se  está  em  moeda  ou 
em  ouro  e  se  acha  em  deposito,  ou  em  que  mãos  está  e  se  será 
fácil  de  cobrar  e  a  dificuldade  ou  facilidade,  ou  perigo  que 
pode  haver  em  se  conduzir  o  tal  dinheiro  para  o  Maranhão. 
El  Rey  nosso  senhor  o  mandou  por  João  Telles  da  Sylva  e 
António  Roiz  da  Costa  Conselheiros  de  seu  Conselho  Ultra- 
marino e  se  passou  por  duas  vias.  Miguel  de  Macedo  Ribeiro 
a  fes  em  Lisboa  occidental  a  25  de  Março  de  1722. 


Faça  o  Governador  cumprir  a  lei  de  1688  sobre  os  índios  e,  se  lhe  parecer  conve- 
niente alteral-a,  informe  d'isso  o  governo.  D'este  modo  ficará  attendida  a  re- 
presentaçSo  que  fez  no  sentido  de  evitar  o  damno  resultante  dos  injustos 
captiveiros  que  se  fazem  aos  indtos,  sem  que  sejam  bastantes  as  repetidas  leis 
antes  promulgadas,  do  que  resultou  excusarem-se  os  padres  da  Companhia  a 
irem  aos  resgates.  Vide  neste  vol.,  o  documento  n.*  128. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  João  da  Maya  da  Gama  1722 

Governador  e  Capitão  General  do  Estado  do  Maranhão,  que  ^^  ^^  ^^^ 
sendo  me  prezente  a  reprezentaçam  que  me  fisestes,  sobre 
vários  pontos  pertencente  ao  augmento  desse  Estado,  e  o 
principal  ser  o  meyo  com  que  se  poderá  evitar  o  damno  que 
resulta  dos  injustos  captiveyros  que  se  fazem  dos  índios  sem 
que  seja  bastante  as  repetidas  Leys  e  ordens  que  sobre  este 
parte  se  tem  passado,  por  falta  de  se  executarem,  de  que 
tinha  procedido  escusaremse  os  Padres  da  Companhya  de 
hirem  fazer  os  resgates,  e  os  moradores  com  grande  encar- 
gos de  sua  conciencia,  estavão  fazendo  os  injustos  Captiveiros, 
o  que  necessitava  de  remédio  para  se  evitar  tam  grande  pre- 
juiso,  qual  he  o  desenão  observar  a  ultima  Ley  passada,  em 
mil  seis  centos  outenta  e  outo  com  todas  as  declaraçõens, 
individuaçõens,  e  circunstancia  com  que  se  devem  fazer  os 
resgates  dos  índios  por  conta  da  fazenda  real  e  os  csisos  com  /ujem,  pag.  xob 
que  se  devem  fcizer  a  guerra  justa  offensiva,  ou  deffensiva. 
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Me  pareceo  ordenar  vos  por  resolução  de  23  do  presente  mes 
e  anno  tomada  era  consulta  do  meu  conselho  Ultramarino 
que  façaes  por  cm  sua  observância  adita  Ley,  asim  da  ma- 
neyra  que  nella  está  disposto,  e  entendendo  que  dasua  exe- 
cução pode  haver  algum  inconveniente,  neste  caso  medareis 
conta  informando  do  que  pode  ser  mais  útil,  e  conveniente. 
El  Rey  nosso  senhor  o  mandou  por  Joào  Telles  da  Silva  e 
António  Roiz  da  Costa  Conselheyros  de  seu  Conselho  Ultra- 
marino e  se  passou  por  duas  vias.  Dionizio  Cardozo  Pereyra 
a  fez  em  Lisboa  occidental  a  25  de  Março  de  1722. 


Faça  o  Goveroador  concluir  a  abertura  da  estrada,  entre  Belcno  do  Fará  e  Sâo 
Luiz  do  MaranbSo,  que  ChristovSo  da  Costa  Freire  iniciou  ao  tempo  do  teu 
governo.  Para  occorrer  as  despesas  pôde  utilisar  os  sobejos  existentes  na  Pro- 
vedoria da  Fazenda  Real. 


«7  22  Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  Joào  da  May  a  da  Gama 

íi  d«  Marrt.  Govcmador  e  Capitão  general  do  Estado  do  Maranhão,  que 
havendo  visto  o  que  me  fes  presente  Francisco  Galvão  da 
fonseca  Ouvidor  geral  que  foi  da  Capitania  do  Pará,  em  carta 
de  quatro  de  Mayo  do  anno  de  mil  e  sete  centos  e  vinte  os 
grandes  interesses  que  se  podião  seguir  aos  moradores  desse 
Estado,  abrindose  hum  caminho  pella  terra  firme  por  onde 
possão  fazer  jornada  de  huâ  para  outra  capitania  utilisando-se 
reciprocamente  no  comercio,  que  com  mais  facelidade  possão 
fazer  huôs  com  outros;  attendendo  ser  este  o  meyo  hum  dos 
mais  importantes  que  pode  haver  nesse  Estado,  e  de  se  por  em 
pratica,  se  poderão  seguir  aos  moradores  das  duas  Capitanias 
de  São  Luiz,  e  Pará,  e  mais  povoações  as  mayores  utilidades, 
em  se  comunicarem,  e  comerciarem  por  terra  sem  trabalho, 
yiíiíTjpr,  pa-.  i.»^  e  risco  de  huâ  navegação  por  mar  tão  perigosa,  e  prolon- 
gada, e  também  poreste  meyo  hum  grande  interesse  que 
disso  pode  resultar  aminha  real  fazenda.  Me  pareceo  orde- 

[narvos 
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narvos  por  resolução  de  vinte  e  três  deste  presente  mes  e 
anno  em  consulta  de  meu  conselho  Ultramarino  procureis 
com  todo  o  cuidado  muy  e  eficasmente  a  que  se  acabe  este 
caminho  aque  ja  tinha  dado  principio  Christovão  da  Costa 
Freire  em  tempo  de  seu  governo,  como  quem  tinha  tanto 
conhecimento  dessas  terras  e  do  que  podia  servir  para  me- 
lhor conveniência  dos  meus  vasallos  continentes  nessa  com- 
quista,  para  cujo  effeito  aplicareis  aquelles  meyos  que  enten- 
derdes podem  ser  mais  conducentes  para  se  conseguir  aber- 
tura da  ditta  estrada,  e  facilitar  por  terra  pasagem  das  duas 
cidades  de  huâ  para  outra,  e  quando  seja  necessário  fazer 
alguma  despeza  da  fazenda  real,  como  na  Provedoria  da  fa- 
zenda real  ha  muitos  sobejos  que  destes  vos  valhais  para  este 
gasto,  e  do  que  obrardes  neste  particular  me  dareis  conta. 
El  Rey  nosso  senhor  o  mandou  por  João  Telles  da  Sylva  e 
António  Roiz  da  Costa  Concelheyros  do  seu  Concelho  Ultra- 
marino e  se  passou  por  duas  vias.  Manoel  Gomes  da  Sylva 
a  fez  em  Lisboa  occidental  a  31  de  Março  de  1722. 


O  Governador  Maya  da  Gama,  após  minuciosa  inspecção  ao  rio  Mearím,  verificou 
que  com  uma  pequena  cortadura,  a  modo  da  que  se  fizera  no  Tejo,  para  evitar 
as  voltas  de  Andresa,  poder-se-ia  annullar  o  perigo  da  navegaçSo,  e  encurtar 
muito  o  tempo  das  viagens.  Com  cento  e  cincoenta  e  três  índios  abriu  a  cor- 
tadura,  dentro  de  trinta  dias,  e  deu  por  ella  livre  passagem  ás  canoas,  que 
principiaram  a  fazer  a  viagem  do  sitio  do  Mearím  a  SSo  Luiz,  em  vinte  e 
quatro  horas,  quando  antes  gastavam  no  mesmo  percurso,  três  a  quatro  dias. 
Á  vista  doeste  successo  resolveu  evitar  o  perigo  e  demora  da  passagem  do 
boqueirão,  abrindo  um  canal  do  rio  Baçauga  ao  dos  Mosquitos,  ou  a  outro  que 
nelle  vae  dar,  chamado  Cachorro.  Para  esta  obra  pôde  applicar  os  meios  que 
entender  necessários,  utilizando  os  indíos  do  real  serviço,  e  mesmo  os  dos  mo- 
radores, mas  sem  vexações. 


Dom  João  Etc.  Faço  saber  avos  João  da  Maya  da  Gama         1724 
Governador  e  capitão  general  do  Estado  do  Maranhão  que    ^*  ^  J*»e«n> 
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se  vio  a  conta  que  me  destes  em  carta  de  vinte  e  sete  de 
Junho  do  anno  passado  do  grande  trabalho  que  tiveste,  ahir 
examinar  o  Rio  Meari,  e  dificuldades  que  havia  na  sua  pas- 
sagem e  risco  das  canoas  que  por  elle  navegavâo  e  que  che- 
eando  ao  Rio  Pinaré  dçspois  de  trinta  ou  quarenta  dias  vos 
não  quisestes  recolher  gio  Maríinhao,  sem  ver  tudo  e  mudando 
*?Ití  "CáVStfé^^^passareís  por  terra  ao  Miary  correndo  as  mar- 
gens e  vargens  de  huâ  e  outra  parte  the  a  casa  forte,  e 
outra  the  o  a  rayal,  que  tínheis  mandado  faser  e  a  quartelado 
nelle  hun  Mestre  de  Campo,  passand9  por  todas  aquellats 
paragens  por  honde  baixava  o  gentio,  e  acometia  aos  mora- 
dores vesitando  as  fazendas  e  engenhos  e  curraes  de  gados 
para  vos  interardes  de  tudo,  e  depois  de  correres  tudo  por 
terra  vos  embarcareis  eireis  pello  rio  abaixo  e  observardes 
a  grande  volta  que  dava  o  rio  no  lugar  da  Circueyra  e  exa- 
minareis o  perigo  das  canoas  e  a  demora  de  dias  que  perdiao 
os  moradores  para  passarem,  e  vireis  que  com  huma  pequena 
cortadura  como  se  fez  no  tejo  para  evitar  as  voltas  de  An- 
dresa,  se  podiao  evitar  os  refferidos  perigos  e  as  demoras 
de  muitas  mares,  que  se  gastavao  na  dita  volta,  porque  senão 
passavào  por  seus  baixos  senão  na  preia  mar,  e  consultando 
as  utilidades  destes  remédios  vos  disserão  os  Padres  da  Com- 
panhia que  vos  dariam  vinte  índios  dos  seus,  e  os  do  Carmo 
des  e  os  das  mercês  outros  des,  e  que  com  estes  e  outros, 
que  vos  ofFerecerão  vários  moradores  que  chegavão  ao  nu- 
mero de  cento  e  sincoenta  e  três,  fizéreis  a  cortadura  dentro 
de  trinta  dias  e  por  ella  passarão  logo  as  canoas,  e  a  dogado 
livres  do  perigo  da  dita  passagem  da  Circueyra  gastandosse 
do  Citio  do  Miary  a  Cidade  três  ou  quatro  dias  e  que  agora 
vinhão  em  vinte  e  quatro  horas  com  muita  utilidade  daquelles 
moradores,  e  do  meu  real  serviço  e  fazenda,  sem  despeza 
alguâ  e  que  vendesse  os  moradores  contentes  e  satisfeitos 
desta  obra,  quisestes  também  evitarlhe  o  perigo  e  demoras 
da  passagem  do  boqueirão  abrindo  do  Rio  Bacanga  ao  dos 
.  pag.  120  Mosquitos,  ou  a  outro  que  vay  dar  nelle  chamado  Cachorro  e 
mandareis  tirar  olivel,  e  ver  o  que  se  havia  de  cortar  e  abrir 
que  herão  mil  e  duzentas  braças,  duzentas  e  cincoenta,  que 
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se  haviào  de  rebaixar  ao  prÍTne)n'o  igarapé  ou  Riacho  sete 
palmos  de  alto  e  ao  despois  se  havia  de  entrar  pella  terra 
firme  e  abrir  em  altura  de  vinte  e  quatro,  ou  vinte  e  sinco 
palmos,  e  depois  se  havia  de  entrar  a  sima  para  servir  cor- 
tando a  escarpa  a  lhe  ficar  em  doze  embaixo,  tanto  para  se 
hir  tirando,  com  mais  facilidade  a  dacava,  e  nesta  forma  havia 
de  continuar  por  cento  e  cincoenta,  ou  cento  e  outenta  bra- 
ças the  chegar  a  outro  riacho  que  se  havia  de  rebaixar,  sete 
ou  outo  palmos,  e  que  fizéreis  alista  dos  moradores,  que  en- 
tendieis  que  fintados  a  dous,  quatro,  seis,  e  outo  escravos 
conforme  os  que  tivessem,  e  com  ajuda  que  voluntariamente 
dâo  a  Religiõens  e  dando  eu  quarenta,  ou  cincoenta  índios 
com  alguâ  ferramenta  se  podia  fazer  a  dita  obra,  que  seria 
muito  utíl  para  o  meu  serviço,  executariào  os  gastos  de  vá- 
rios índios  para  hirem  aos  presídios  alevarem  os  avisos  ne- 
cessários, e  muito  mais  conveniente  para  o  tempo  da  guerra 
opera  os  moradores,  o  que  todos  querem  e  apetecem  e  de- 
sejão  e  ha  muitos  annos  que  setem  tratado  e  nunca  se  exe- 
cutou nem  se  fes  exame,  e  que  vos  opuséreis  logo  em  exe- 
cução senão  temereis  queixas  fisesse  culpa  em  logar  de  se 
vos  agradecer,  e  que  se  vos  estranhe  dizendo  que  vos  não 
podieis  fintar  nos  escravos  para  a  dita  obra  não  dar  ajuda  da 
minha  real  fazenda.  Me  pareceo  avisar  vos  sevos  louve  m.*** 
o  cuidado,  com  que  vos  tendes  havido  neste  particular  de 
que  medeis  conta  e  ordenarvos  ponhaes  em  execução  esta 
obra  que  insinuaes  aplicando  para  ella  todos  os  raeyos  que 
entenderes  podem  ser  necessários  para  se  conseguir  esta 
abertura,  que  he  tão  útil  conferindo  com  os  Enginheyros  a 
formcdidade  delia  Vcdendovos  para  este  eflFeito,  não  só  dos 
índios  que  me  pertencem,  mas  dos  moradores,  em  tal  forma 
que  não  sintão  se  lhe  faz  vexação,  dandolhe  a  entender  que 
o  concorrer  voluntariamente  para  a  dita  obra,  he  muito  em 
seu  beneficio  pelo  que  lhe  resulta  de  se  lhe  facilitar  e  fran- 
quear a  passagem  deste  rio  que  he  tam  arriscada  senão  fosse 
a  dita  obra,  e  de  tudo  que  nisto  obrardes  e  fordes  obrando, 
e  tiverdes  obrado  me  dareis  conta.  El  Rey  nosso  senhor  o 
mandou  por  João  Telles  da  Sylva,  e  António  Rodrigues  da 
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Costa  Concelheyros  do  seu  Concelho  Ultramarino  e  se  passou 
por  duas  vias.  Dionísio  Cardoso  Pereyra  a  fez  em  Lisboa 
Occidental  a  31  de  Janeyro  de  1724. 


Examine  o  governador  com  mais  deligencia  o  breu  produzido  no  Estado,  a  ver 
se,  de  mistura  com  o  breu  do  Norte,  poderá  adquirir  as  qualidades  indispen- 
sáveis ao  serviço  de  calafeto,  pois  nSo  fora  satisfatório  o  exame  mandado  fazer 
pelo  provedor  dos  armazéns. 

X714  Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  João  da  Maya  da  Gama 

17  de  Fevereiro  Govemador  e  Capitão  general  do  Estado  do  Maranhílo  que 
sevio  o  que  respondestes  em  carta  de  primeiro  de  Agosto  do 
anno  passado,  a  ordem  que  vos  foi  sobre  os  pãens  de  breu 
que  se  produs  nesse  Estado  e  exame  que  nelle  mandou  fazer 
o  Provedor  dos  Armazéns  Fernando  deLarre  e  que  declaraseis 
se  as  embarcações  que  vão  deste  Reyno  para  esse  Estado 
se  remedeão  com  elle,  representando  que  o  dito  Provedor 
sempre  havia  de  deficultar  esta  matéria  do  breu,  por  não  ser 
inculcada  por  elle  nem  por  seu  tio,  porque  isto  mesmo  fisera 
elle  ao  pap^l  que  fisereis  sobre  a  fabrica  dos  Navios  que  ahy 
se  podia  estabelecer  sendo  muito  fácil  e  a  pouco  custo  pella 
grande  quantidade  de  excellentes  madeiras  que  ahy  ha  e  que 
he  certo  que  as  embarcações  que  daqui  vão  se  costeão  com 
o  dito  breu,  e  duzentas  canoas  desses  moradores  e  não  só 
não  tem  duresa  como  aponta  a  dito  Provedor,  mas  tem  muita 
Atf»,  pag.  X34  brandura,  que  he  necessário  tempo  para  se  secar,  c  que  não 
afirmaes  que  he  também  como  o  do  Norte,  mas  que  pouco 
lhe  falta,  e  que  ahy  tem  aseitc  de  peixe  para  toda  a  fabrica. 
Me  pareceo  ordenarvos  examineis  com  mais  alguâ  deligencia 
se  poderá  este  breu  misturado  com  do  Norte  ter  aquelle  prés- 
timo conveniente  para  se  poder  dar  neste  particular  aprovi- 
dencia  que  for  útil.  El  Rey  nosso  senhor  o  mandou  por  João 
Telles  da  Sylva  e  António  Rodrigues  da  Costa  Conselheyros 
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do  seu  Conselho  Ultramarino  e  se  passou  por  duas  vias. 
Dionísio  Cardozo  Pereyra  a  fez  em  Lisboa  occidental  a  17 
de  Fevereiro  de  1724. 


Fica  approvada  a  resoIuçSo  que  o  Governador  mandou  executar  para  prover  dos 
Índios  necessários  as  aldeias  do  Maranhão.  Os  indios  do  Pará,  que  se  tornarem 
desobedientes  aos  missionários,  e  prejudiciaes  ao  socego  das  aldeias,  devem 
ser  remettidos  para  o  Maranhão. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  avôs  João  da  Maya  da  Gama  1724 
Governador,  e  Capitão  general  do  Estado  do  Maranhão  que  **  ^  cvcreiro 
sevio  o  que  respondestes  em  carta  de  outo  de  Agosto  do 
anno  passado  aordem  que  vos  foi  em  que  sevos  declarou  que 
se  esperava  do  vosso  zelo  e  cuidado,  puzeceis  o  mayor  em- 
penho em  que  as  Aldeãs  do  Maranhão  seprovejão  dos  índios 
necessários  que  se  fiserem  no  resgate  da  tropa  como  prome- 
tieis  para  que  os  moradores  que  assistem  naquelles  districtos 
tenhão  quem  os  sirvão,  e  acudam  ao  mais  que  foce  necessário 
para  semanterem,  pois  sem  os  ditos  índios  não  podem  sub- 
sistir, como  a  experiência  tem  mostrado,  representandome 
poreis  todo  o  cuidado  como  eu  mando  em  fornecer  as  Aldeãs 
expressadas,  e  sevos  viessem  alguâs  das  tropas  do  resgate, 
ou  dos  que  poderdes  baixar  pella  parte  do  Maranhão,  ou 
pella  do  Pará,  e  tiverem  effeito  as  deligencias  com  que  an- 
daes,  e  do  que  resultasse  me  dareis  conta,  e  que  na  Junta 
das  Missõens  propuzereis  que  todos  os  índios  pertencentes  a 
Cappitania  do  Pará  que  focem  desobedientes  aos  seus  Mis-  /òi\iem,  pag.  130 
sionarios  e  prejudiciaes  ao  Socego  das  Aldeãs  e  creminosos, 
focem  remetidos  para  fornecimento  das  ditas  Aldeãs,  ou  para 
os  cituar  junto  do  Arrayal  do  Mestre  de  Campo  da  conquista 
para  poderem  ajudar  a  subsistência  do  dito  Arrayal,  e  expe- 
dição das  tropas  que  dahy  hão  de  sahir,  e  se  assentava  ser 
assim  útil,  e  logo  encarregareis  na  mesma  Junta  aos  Prel- 
lados  todos  que  mandacem  ordem  aos  seus  Missionários  fises- 

[sem 
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sem  Listas  dos  taes  índios  que  havia  emcada  huâ  das  Suas 
Aldeãs  evolas  remetessem  para  ver  a  forma  e  aplicardes  os 
meyos  dese  executar  adita  disposição  e  que  delia  medarieis 
conta.  Me  pareceo  dizervos  que  se  aprova  adisposição  que 
mandastes  observar  neste  particular,  e  que  espero  me  deis 
a  conta  que  prometeis  nesta  vossa  carta.  El  Rey  nosso  senhor 
o  mandou  por  João  Telles  da  Sylva,  e  António  Rodrigues 
da  Costa  Conselheyros  do  seu  Conselho  Ultramarino  e  se 
passou  por  duas  vias.  António  de  Cobellos  Pereira  a  fes  em 
Lisboa  Occidental  a  22  de  Fevereiro  de  1724. 


17  de  Março 


Mande  o  Governador  executar  as  obras  de  forti6caç2o  de  accôrdo  com  a  informa- 
ção do  Coronel  Engenheiro  José  da  Silva  Paes.  Deve  ser  construída  no 
igarapé,  á  rectaguarda  da  fortaleza  da  Ponta  da  Areia,  a  bateria  apontada  pelo 
capitSo  engenheiro  Sebastião  Pereira,  e  continuadas  as  obras  da  fortaleza  da 
ilha  de  S.  Francisco,  não  obstante  a  opinião  contraria  do  Capitão-mór  do  Pará. 

í7«4  Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  João  da  May  a  da  Gama 

governador  e  Capitão  General  do  Estado  do  Alaranhào  que 
sevio  a  conta  que  me  destes  em  carta  de  dous  de  Setembro 
do  anno  de  mil  setecentos  e  vinte  e  dous,  com  os  pareceres 
dos  Enginheyros  do  Maranhão  e  as  plantas  das  Fortalesas  e 
barras  e  juntamente  a  planta  do  Rio  dos  Tocantins,  e  sendo 
ouvido  neste  particular  o  Coronel  Enginheyro  Joseph  da 
sylva  Paes  fez  o  papel  cuja  copia  com  esta  sevos  remete:  Me 
/itd^m,  pag.  X45  parecco  ordenarvos  que  se  execute  neste  particular  o  que 

elle  aponta  procurando  acomodar  estas  obras  segundo  a  sua 
disposição  e  também  o  que  se  entender,  nellas  pode  ser  mais 
conveniente.  El  Rey  nosso  senhor  o  mandou  por  João  Telles 
da  Sylva  e  o  Doutor  Joseph  Gomes  de  Azevedo  Conselhey- 
ros do  seu  Conselho  Ultramarino  e  se  passou  por  ducis  vias. 
Dionísio  Cardozo  Pereira  a  fez  em  Lisboa  occidental  a  17  de 
Março  de  1724. 


i 
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Informação  do  Coronel  Engenheiro  José  da  Silva  Paes 


Snor. 


A  Fortalesa  da  ponta  da  areia  está  incapas  de  se  conser- 
var ao  mesmo  tempo  que  setem  adiantado  aque  se  principiou 
na  Ilha  de  S.  Francisco  que  está  em  muito  melhor  cituação, 
contudo  sempre  he  preciso  se  faça  no  Garapé  que  fica  por 
detraz  daquella  Fortaleza  da  Ponlã"  flâ  "!lfí'à'  9'"Bateria  que 
aponta  o  Capitão  Enginhfeyro  Sebastião  Pereira  para  defença 
da  entrada  da  barra,  e  ainda  para  evitar  qualquer  dezembar- 
que  que  seinttente  fazer  athe  a  vigia  de  Sam  Marcos;  porem 
devesse  fazer  a  dita  bateria  sobre  estacaria  bem  travada,  e 
debastantes  cumprimentos,  como  se  custumão  fazer  em  citios 
pantanosos  e  aproveitaremse  as  pedras,  e  os  mais  miteriaes 
da  Fortalesa  aruinada,  antes  que  as  marés  a  levem  e  facão 
mayor  prejuiso  a  barra. 

A  Fortalesa  na  Ilha  de  São  Francisco  ainda  que  os  Ini- 
m.°*  facão  dezembarque,  está  emterreno  que  havendo  quem 
o  possa  disputar,  o  poderá  defender,  e  caso  que  o  citiem 
sempre  Ihefica  a  communicação  da  Cidade  Livre,  o  que  não 
sucederia  nada  ponte  da  área,  e  a  Sim  fazendosse  combas- 
tante  capacidade  como  ja  disse  em  outra  occasião,  ficará 
sendo  capaz  de  receber  huâ  boa  guarnição  fazendosse-lhe 
commodamente  de  que  senecessitão  em  semelhante  obra  e  a 
sim  me  parece  deve  continuar  sem  embargo  da  opposição  do 
Capitão  mor  do  Pará  Manoel  da  Madureyra  Lobo. 

Vejo  o  Mapa  que  manda  dos  rios  Tocantins  e  Araguaya 
em  o  qual  suponho  a  mesma  incerteza  que  no  mapa  geral  de 
todo  o  Pará,  e  quando  V.  Magestade  o  queira  mandar  tirar 
deve  ser  com  outra  exacção,  pois  por  este  nem  ao  menos  se 
pode  reconhecer  a  distancia  a  que  tem  chegado  por  não  vir 
graduado  como  deve  ser  pois  só  a  Cidade  do  Pará  aocupa 
todo  hú  grão,  e  mais  que  são  i8  Legoas  (o  que  não  pode 
ser)  e  a  Sim  fica  servindo  este  papel  para  huâ  Leve  instru- 

[ção 
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ção  quando  sequeira  fazer  outro  mais  ajustado.  O  Mapa  das 
munições  que  ha  consta  também  das  que  necessitào  em  que 
ja  disse  me  parecia  justo  se  provessem.  V.  Magestade  man- 
dará o  que  for  servido.  Lisboa  occidental  23  de  Janeiro  de 

1723- 

Joseph  da  Sylva  Pays 


Oaça  o  Governador,  a  respeito  da  representação  do  Ministro  Commissarío  de 
Deligencias  no  Maranhão,  Francisco  da  Gama  Pinto,  sobre  a  forma  e  meios  de 
introduzir  a  circulação  da  moeda  no  Estado,  as  Camarás  e  as  pessoas  mais 
praticas  e  interessadas  no  negocio.  Informe  como  será  recebida  a  ordem  régia 
que  mandar  correr  a  moeda,  e  mais  quanto  vale  o  arrátel  de  cobre  feito  em 
caldeira,  o  marco  de  prata  c  o  marco  de  ouro. 


1794  Dom  João  etc.  Faço  saber  avôs  João  da  Maya  da  Gama 

2S  dA  Abril  Governador,  e  Capitão  general  do  Estado  do  Maranhão  que 
sevio  o  que  me  representou  o  Dezembargador  Francisco  da 
Gama  Pinto,  que  mandey  por  sindicante  a  essa  conquista,  em 
carta  de  vinte  e  outo  de  Julho  do  anno  passado  (cuja  copia 
comesta  sevos  remete)  sobre  a  forma  e  meyos,  com  se  podia 
introduzir  a  moeda  nesse  mesmo  Estado.  Me  pareceo  orde- 
narvos  ouçaes  sobre  o  arbitrio,  que  ma  propõem  este  Menis- 
tro,  a  todas  as  Camcras  desse  Estado,  e  as  pessoas  mais 
praticas,  e  entereçadas  no  negocio  declarando  o  que  vai  o 
aratel  de  cobre  feito  em  caldeira,  ou  em  outra  qualquer 
forma  de  obra  e  o  valor  que  ahy  tem  o  marco  de  prata,  e 
da  mesma  maneira  o  marco  de  ouro,  e  como  será  recebida 
/^s^OT,  pag.  154  huâ  real  ordem  minha  em  todo  esse  Estado  em  que  mando 

que  os  géneros  que  nelle  correm,  asim  cravo,  cacau,  algodam 
em  pano  e  fio,  e  todo  os  mais  géneros  em  que  foram  esta- 
balecidas  as  taixas  sendo  a  avença  das  partes,  e  que  so 
corra  moeda  emviandose  deste  Reyno  a  de  cobre  que  houver 
de   correr,  fazendo  nesta  matéria  toda  a  reflexão  que  ella 
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pede  pella  sua  importância.  El  Rey  nosso  senhor  o  mandou 
por  António  Rodrigues  da  Costa  e  o  Doutor  Joseph  de  Car- 
valho Abreu  Conselheyros  do  seu  Conselho  Ultramarino  e 
se  passou  por  duas  vias.  Dionisio  Cardozo  Pereyra  a  fez  em 
Lisboa  Occidental  a  28  de  Abril  de  1724. 


Representação  do  Ministro  Contmissario  de  Deligencias  no  Maranhão 


<y 


Snor. 


Neste  Estado  como  se  sabe  nào  corre  moeda,  em  Lugar 
delia  correm  por  dinheiro  e  com  o  nome  de  dinheiro  cravo, 
cacáo,  algodão  em  fio,  e  em  pano.  Todos  os  pressos  se  ajus- 
tão  ordinariamente  por  varas,  ou  rollos  de  panno,  Livras,  ou 
arrobas  de  cacáo  ou  cravo,  assim  como  no  Reyno  se  ajustào, 
por  reaes,  cruzados,  ou  moedas;  cada  vara  de  panno  repu- 
tasse por  200  rs.  huâ  arroba  de  cravo  por  5$400,  e  a  de 
cacáo  por  3$6oo.  Este  uzo  he  semduvida  prejudicial  a  todos 
emuito  mais  aos  deppositos,  e  Thesourarias  de  orphãos,  def- 
fiintos  e  aozentes,  resgates  e  os  mais.  Porque  aquelles  géne- 
ros são  de  fácil  corrupção  neste  Estado;  e  temendo-a  os 
Thesoureyros  custumâo  por  estilo  antigo  deixar  o  chamado 
dinheiro  de  seus  recebimentos  nas^mãos  dos  Arrematantes  e 
dos  mais  devedores,  ese  recebem  algum  o  emprestào  Logo 
aquém  o  quer,  evão  passando  as  dividas  aos  successores  nos 
ofiBcios  que  são  as  entregas  que  lhes  fazem:  de  que  resulta 
nunca  estarem  promptas  suas  receytas,  e  ser  necessário  ao 
tempo  das  despezas,  andar  demandando  pinhorando,  execu- 
tando devedores  innumeraveis,  em  que  ha  mortos,  auzentes, 
fallidos,  herdeyros,  viuvas  órfãos,  Ecleziasticos,  pello  que  senão 
fazem  entregas  a  tempos  perdem-se  occasiões  emonções, 
todos  seinquetão,  e  tudo  são  confuzõens  e  embrulhadas  que 
tarde  ou  nunca  sedesenleão;  o  que  tudo  so  pode  remediar 
correndo  moeda  e  introduzindo  se  no  Estado  pellos  meyos 
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que  V.  Magestade  for  servido.  A  mim  me  parece  sefacilita 
esta  introducçâo  de  moeda  ese  desfazerem  as  diíHculdades 
deste  negocio  Se  V.  Magestade  sendo  servido  mandalo  ao 
Estado  ordenar;  que  40  rs.  corrao  em  lugar  de  vara  de 
panno,  30  rs.  por  Libra  de  cravo,  e  20  rs.  por  Libra  de  ca- 
cáo;  E  que  a  este  respeito  sefação  em  moeda  todos  os  paga- 
mentos que  se  havião  defazer  nos  ditos  géneros,  tazendose 
as  contas,  não  por  numero  de  reaes,  ou  cruzados,  mas  pellas 
varas,  ou  roUos  de  panno.  Libras,  ou  arrobas  de  cravo,  ou 
cacao  que  sehaviâo  de  pagar,  e  pagandose  em  moeda  aquella 
quantidade  que  corresponde  a  esses  pesos  ou  medidas.  De 
maneyra  que  aquillo  que  se  havia  de  pagar  com  hu/l  vara 
de  panno,  Libra  de  cravo,  ou  cacao  sepague  em  moeda  com 
40,  30,  ou  20  rs.  em  Lugar  delles;  Prohibindose  juntamente 
toda  a  mudança,  ou  alteração  de  pressos.  Assim  parece  se 
poderá  satisfazer  suavemente  a  moeda  que  semeter  no  Estado, 
sem  perda  alguâ  dos  Povos,  nem  da  fazenda  real;  por  que 
os  receberão  em  moeda  as  mesmas  varas  de  panno,  pezos  de 
cravos,  ou  cacáo  que  por  ella  derem.  E  a  Fazenda  Real 
recebendo  estes  géneros  pellos  preços  sobreditos  parece  não 
terá  perda.  O  valor  da  moeda  assim  não  se  augmenta,  por 
que  40  rs.  não  sobe  a  exorbitância  de  200  rs.  valor  de  huâ 
vara  de- panno:  mas  correrão  em  t.ugar  delia  conservando  o 
seu  valor  de  40  rs.  Os  preços  excessivos  demantimentos  e 
mais  couzas  do  Estado,  tão  bem  assim  sebaixarão  insensivel- 
mente sem  anovidade  inconvenientes  e  diíRculdades  de  huâ 
taxa  geral  de  tudo;  porque  a  couza  que  vale  huâ  vara  de 
panno,  ficará  valendo  40  rs.  não  como  presso  novo,  mas 
como  o  mesmo,  que  tinha  na  vara  de  panno,  em  cujo  lugar 
correrão  os  taes  40  rs.  Os  ordenados  e  soldos  não  terão 
perda,  porque  ainda  reduzidos  a  moeda  tiohão  grande  dimi- 
nuição a  respeito  do  valor,  com  que  correm  os  ditos  géne- 
ros: com  tudo  na  moeda  que  receber  em  pagamento  se  rece- 
berá o  mesmo  numero  de  varas  de  panno,  pesos  de  cravo, 
ou  cacao  que  se  havia  de  receber.  E  juntamente  porque  se 
os  ordenados  e  soldos  em  moeda  se  diminuhem,  tão  bem  se 
diminuem  proporcionadamente  em  moeda  os  preços  de  todas 


/ 
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as  cousas.  E  nestes  termos  não  ha  prejuízo  na  diminuição, 
ouverdadeiramente  não  ha  diminuição.  Pello  que  pella  intro- 
ducção  de  moeda  não  será  necessário  acrescentar  ordena- 
dos e  soldos,  se  elles  alias  forem  suficientes;  Ultimamente 
assim  não  terá  perda  o  redimento  do  Estado;  porque  ainda 
que  reduzidos  a  moeda  ediminuamuito  em  quanto  ao  nu- 
mero de  dinheyro  em  que  serreputavão  os  ditos  géneros; 
com  tudo  não  se  diminuem  emquanto  ao  valor,  pois  em  moe- 
da chegará  para  as  mesmas  despezas  que  faria  com  os  ditos 
géneros;  assim  porque  os  pezos  e  medidas  delles  se  Substi- 
tuem com  a  moeda,  como  porque  as  mesmas  despezas  pro- 
porcionadamente sediminuem  sem  prejuizos  das  partes  como 
fica  dito.  Assim  me  parecia.  V.  Magestade  mandará  o  que  for 
servido.  Deos  Guarde  a  Real  pessoa  de  V.  Magestade.  Bellem 
do  Pará  28  de  Julho  de  1723. 

O  Ministro  comissário  de  deligencias  no  MaranhSo 

Francisco  da  Gama  Pinto 


Como  se  sabe  que  Marcos  da  Boavida  é  muito  velho,  tonto  e  louco,  se  não  deve 
proceder  contra  elle,  e  tenha  o  Governador  entendido  que  nSío  lhe  assiste  o 
direito  de  mandar  fazer  devassas  pelos  Ouvidores,  fora  dos  casos  previstos 
pelas  leis;  quanto  muito  e  quando  o  julgar  indispensável,  poderá  ordenar 
áquelles  ministros  que  tomem  informações  eztrajudiciaes,  para  instruir  com 
ellas  a  sua  communicaçSo  ao  poder  competente. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  João  da  May  a  da  Gama  1724 
Governador  e  Capitão  General  do  Estado  do  Maranhão,  que  ^  *  *"*™ 
sevio  o  que  respondestes  em  carta  de  seis  de  setembro  deste 
presente  anno  a  ordem  que  vos  foi  sobre  remeteres  adevaça 
que  mandastes  tirar  contra  Marcos  de  Boavida,  eseguirse 
neste  particular  oprocedimento  que  apontava  na  dita  ordem, 
representandome  que  o  Ouvidor  geral  do  Maranhão  Fran- 

[cisco 
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cisco  Machado,  repugnara  a  fazer  esta  deligencia  com  o  per- 

texto  de  que  como  eu  o  mandara  ao  descobrimento  do  ouro, 

senão  podia  conhecer  delle  sem  ordem  minha.  Me  pareceo 

Ibidem,  pag.  X63  dizervos,  que  como  se  sabe  que  Marcos  de  Boavida  he  muito 

velho,  tonto  e  louco  senão  deve  de  proceder  contra  elle,  e 
que  tenhaes  emtendido  que  vos  não  podeis  mandar  tirar 
devassas  aos  Ouvidores,  senão  naquelles  casos  que  dispõem 
as  Leys  e  que  só  o  que  podieis  fazer  em  alguns  que  enten- 
daes  convém  averiguallos  he  mandardes  que  os  ditos  Menis- 
tro  tomem  alguâs  informaçõens  extrajudiciaes  a  daresme 
conta  para  que  eu  possa  dispor  o  que  for  mais  conveniente 
ao  meu  real  serviço.  El  Rey  nosso  senhor  o  mandou  por 
João  Telles  da  Sylva  e  António  Rodrigues  da  Costa,  Conse- 
lhe}n:os  do  seu  Conselho  Ultramarino  e  se  passou  por  duas 
vias.  Dionizio  Cardozo  Pereyra  a  fez  em  Lisboa  occidental  a 
2  de  Dezembro  de  1724. 


154  4^^' 


Informe  o  Governador  com  o  seu  parecer  a  petição  em  que  JoSo  Corrêa  da  Guarda 
pede  licença  para  resgatar  quarenta  casaes  de  Índios,  que  deseja  empregar 
nos  seus  cacauaes. 


1724  Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  João  da  Maya  da  Gama 

22  de  Dezembro  Govemadot  c  Capitão  general  do  Estado  do  Maranhão,  que 

o  Padre  João  Corrêa  da  guarda  me  fes  a  petição  (cuja  copia 
com  esta  sevos  remete)  asinada  pello  secretario  do  meu  Con- 
selho Ultramarino  em  que  me  pede  lhe  premita  licença  para 
poder  baixar  por  resgates  quarenta  casaes  de  índios  para  a 
fabrica  das  suas  fazendas.  Me  pareceo  ordenarvos  informeis 
/KidSrOT,  pag.  X65  com  o  VOSSO  parcccr.  El  Rey  nosso  senhor  o  mandou  por 

João  Telles  da  Sylva  e  o  Doutor  Joseph  Gomes  de  Azevedo 
Conselheyros  do  seu  Conselho  Ultramarino  e  se  passou  por 
duas  vias.  Dionizio  Cardoso  Pereira  a  fes  em  Lisboa  occiden- 
tal a  22  de  Dezembro  de  1724. 
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Petição  de  João  Corrêa  da  Guarda 


Snor. 


Diz  Joào  Corrêa  da  guarda  Clérigo  Presbitero  do  habito 
de  Sam  Pedro  morador  na  Cidade  do  Pará  que  nodestrito 
delia  fabrecou  huâ  fazenda  de  Cacao  de  seis  milpes  de  que 
resulta  muyta  utilidade  nos  dizimos  que  paga  da  Colheita  dos 
frutos  e  que  a  sim  emtempo  que  se  achava  e  pesuhia  bastan- 
tes servos  de  que  se  acha  muito  de  minuto  para  a  colheita, 
e  Limpeza,  eacressentamento,  e  por  essa  falta  selheperderá 
sem  poder  haver,  escravos  que  possa  comprar  por  mais  de 
sete  annos  nao  haver  Tropas  de  Resgate,  ou  guerra,  nem  ao 
Estado  virem  pretos  porque  assim  entendia  mandar  baixar  a 
sua  custa,  e  despesas  quarenta  casaes  de  gentio  das  brenhas, 
por  resgates  como  setem  concedido  a  outras  pessoas  do 
mesmo  Estado  e  acultura  que  tem  e  haver  seconcedido  a 
Joseph  velho  de  Azevedo,  Joseph  Sanches,  Joseph  da  Cunha 
Dassa,  e  a  outras  pessoas  mais  portanto.  P.  a  vossa  mages- 
tade  seja  servido  concederlhe  licença  para  poder  mandar 
baixar  por  resgate  os  quarenta  casaes  de  gentio  para  o 
sobredito  eíFeito.  E.  R.  M."* 


Não  consinta  o  Ouvidor  Geral  do  Maranhão  que  advoguem  senão  lettrados  ap- 
provados  pela  Universidade,  ou  aquelles  que,  não  o  sendo,  tiverem  provisão 
real  passada  pelo  Conselho  Ultramarino;  e  suspenda  os  que  nomeou  para 
advogados,  visto  não  ter  jurisdicção  para  fazel-o. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  avós  João  da  Maya  da  Gama  1725 

Governador  e  Capitão  general  do  Estado  do  Maranhão,  que     *  "^^  Janeiro 
sevio  o*  que  me  escrevestes  em  carta  de  vinte  e  quatro  de 
Junho  do  anno  passado  de  que  sendovos  presente,  e  notório 
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as    trapaças    e    embrulhadas   que   fasião   os  Advogados  da 
Capitania  de  são  Luiz  e  os  exorbitantes  sellarios,  quelevavão 
as  partes,   e   que  estes  nào  podião  advogar  sem   Provisão 
minha,  e  emquanto  anão  tiravão,  com  a  vossa,  e  que  o  Ouvi- 
dor geral  da  mesma  Capitania,  ainda  sendo  advertido  porvos 
contra  a  minha  real  jurisdição,  e  da  vossa  por  my  concedida 
Alvarás,  certas  c  em  prejuizo  dos  novos  direytos,  e  dos  emolumentos  dose- 
rrgtas  e  dect-  Qj-çtario  dcssc  Estado,  e  dos  do  meu  secretario  do  Conselho 
pa,r.  2.  Ultramarino  estava  admitindo  a  advogar  quantos  ignorantes 

havia  sem  Provisão  minha,  nem  provimento  vosso,  por  cuja 
resão  lhe  mandareis  os  não  admetisse  sem  as  ditas  Provisõens 
expedidas  na  forma  reíFerida.  Me  pareceo  diservos  que  ao 
dito  Ouvidor  geral  se  ordena  não  consinta  que  advoguem 
senão  letrados  aprovados  pella  Univercidade,  ou  aquelles  que 
não  osendo  tiverem  Provisam  minha  passada  pello  meu  Con- 
selho Ultramarino  suspendendo  os  que  nomeou  para  advo- 
gar visto  não  ter  jurisdição  para  isso.  El  Rey  nosso  se- 
nhor o  mandou  por  João  Telles  da  sylva  e  o  Doutor  Joseph 
Gomes  de  Azevedo  Conselheyros  do  seu  Conselho  Ultrama- 
rino e  se  passou  por  duas  vias.  Dionizio  Cardoso  Pereyra  a 
fez  em  Lisboa  occidental  a  8  de  Janeiro  de  1725. 


Adverte  o  Governador  de  que  se  houve  com  grande,  excesso,  mandando  publicar 
pela  cidade,  um  bando  com  a  ordem  de  ninguém  prestar  ajuda  e  favor  a  quatro 
soldados,  que  se  haviam  evadido  do  presidio  onde  destacavam,  e  refugiado  em 
casa  do  Bispo.  Devia  ter  toda  a  attenção  com  o  Prelado,  principalmente  quando 
fazia  as  suas  rogativas  como  Pastor  das  suas  ovelhas,  mostrando  nisso  a  com- 
miseração  que  tinha  delias. 

17^5  Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  João  da  Maya  da  Gama 

Governador  e  Capitão  general  do  Estado  do  Maranhão  que 
o  Bispo  da  Cappitania  de  São  Luiz  Dom  Frey  Joseph  Del- 
garte,  semequeixou  emcarta  de  dous  de  Agosto  do  anno  pas- 

[sado. 


TO  de  Janeiro 


214  ANNAES  DA  BIBLIOTHECA  DO  PARA 

sado,  que  achândosse  enfermo,  e  perseguido  de  huâs  vehe- 
mentes  dores  Iheentrarão  em  casa  quatro  Soldados  que  dei- 
xando o  prezidio  em  que  se  achavão,  vinhão  arecorrer  avos, 
e  a  faservos  queixa  de  que  o  cabo  que  os  Governava  lhes 
faltava  com  o  sustento,  e  visto  que  forào  por  outros  Soldados 
que  tinhão  mais  experiência  da  vossa  condição  os  presuadirão 
a  que  sevallessem  da  Casa  do  dito  Bispo,  para  que  elle  os 
patrocinasse,  e  que  elle  admoestara  aos  taes  soldados  quanto 
lhe  fora  possível  que  sahissem  de  sua  casa,  mas  que  forão 
tantas  as  suas  Lagrimas  que  obrigarão  com  bem  repugnância 
sua  amandarvos  hu  recado  para  que  vos  houvesses  com  elles 
com  alguâ  piedade  pois  senão  podião  chamar  desertor  aquém 
recorria  ao  seu  Capitan  general,  e  que  a  resposta  que  lhe 
mandareys  fora  muito  pouca  cortes  e  muito  apaixonada,  e  ibidem,  ^a^,^ 
que  não  vos  dando  vos  por  satisfeito,  mandareis  Lançar  hú 
bando  pelas  ruas  publicas  em  que  ninguém  desse  ajuda  e 
favor  aos  quatros  soldados  que  se  achavão  em  casa  do  dito 
Bispo,  o  que  causava  grande  escandallo  naquella  cidade  e 
como  era  patente  atodos  o  dito  bando  onão  mandava  authen- 
ticado.  Me  pareceo  mandarvos  advirtir  que  vos  houvestes 
com  grande  excesso  na  forma  deste  bando  expressando  nelle 
o  nome  do  dito  Bispo  aquém  como  Prellado  devieis  ter  toda 
a  attenção  principalmente  quando  neste  particular  fasia  as 
suas  rogativas  como  Pastor  das  suas  ovelhas,  mostrando  nisso 
acomiseração  que  tinha  delias,  e  quando  enttendesieis  que  era 
necessário  castigar  estes  desertores  podieis  fazer  adelligencia 
de  os  mandardes  vigiar  quando  sahissem  da  Casa  do  dito 
Bispo  e  prendellos  então,  e  proceder  contra  elles  com  aquelle 
rigor  que  dispõem  o  regfimento  Militar.  El  Rey  nosso  senhor 
o  mandou  por  João  Telles  da  Sylva  e  António  Rodrigues 
da  Costa  Conselheyros  deseu  Conselho  Ultramarino  e  se  pas- 
sou por  duas  vias.  João  Tavares  a  fez  em  Lisboa  occidental 
a  IO  de  Janeiro  de  1725. 
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Ordena  que  977ti20  rs.  da  moeda  de  cobre,  salva  do  naufrágio  da  charrua  Nossa 
Senhora  do  Loreto,  que  a  conduzia  para  Pernambuco,  sejam  introduzidos  na 
circulação,  devendo  ser  o  procedido  d'eUes  enviado  em  ouro  do  Piauhy,  para 
a  Corte. 

«725  Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  João  da  Maya  da  Gama 

e  Janeiro  QQ^^^^ador  6  Capitão  General  do  Estado  do  Maranhão,  que 
o  Provedor  mor  da  fazenda  real  da  Capitania  de  são  Luiz  do 
Maranhão  me  deu  conta  em  carta  de  quinze  de  Julho  do 
anno  próximo  passado  em  como  salvarão  do  naufrágio  da 
Charrua  Nossa  Senhora  do  loreto  e  almas  de  que  era  capitão 
Manoel  Ferreyra  da  graça  novecentos  setenta  e  sete  mil  sete 
centos  e  vinte  reis  da  moeda  de  cobre  que  eu  mandava  nella 
para  a  Capitania  de  Pernambuco,  cujo  dinheiro  seachava  car- 
jiidem.pzg.y    regado,  em  receyta  viva  no  Almoxarife  da  fazenda  real  da 

dita  Capitania.  Me  pareceo  ordenarvos  façaes  ahy  introduzir 
a  dita  moeda  de  cobre  em  viando  o  procedido  delia  em  ouro, 
pois  he  constante  que  vem  muito  para  esse  Estado  das  terras 
do  Piauhy.  El  Rey  nosso  senhor  o  mandou  por  João  Telles 
da  Sylva  e  António  Rodrigues  da  Costa  Conselhe3rros  do  seu 
Conselho  Ultramarino,  e  se  passou  por  duas  vias.  Dionísio 
Cardoso  Pereira  a  fes  em  Lisboa  occidental  a  1 2  de  Janeiro 
de  1725. 


Manda  que  seja  devidamente  protegido  o  Provedor  da  Fazenda  Real  da  Capitania 
do  Pará,  contra  qualquer  violência  por  parte  das  pessoas  de  quem  cobrou  as 
dividas  com  a  Real  Fazenda,  na  forma  da  provisão  de  11  de  Maio  de  1723. 

1725  Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  João  da  Maya  da  Gama 

13  de  Janeiro    Q^yQ^Tx^doT  O  Capitào  general  do  Estado  do  Maranhão,  que 

o  Provedor  da  fasenda  real  da  Cappitania  do  Pará  Joseph  da 


í 
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Sylva  Távora  medeo  conta  em  carta  de  sete  de  Septembro 
do  anno  passado  das  dividas  que  havia  cobrado  pertencentes 
a  minha  real  fazenda,  em  virtude  da  minha  real  Provisão 
Lavrada  em  honze  de  Mayo  de  mil  setecentos  e  vinte  e  três 
por  cujo  respeito  tinha  por  inimigos  os  mayores  homes  da 
dita  Cappitania;  e  porque  temia  o  assaltassem  por  occazião 
de  meo  real  serviço.  Me  pareceo  ordenarvos  nào  consintaes 
que  selhefaça  violência  alguâ,  antes  o  protejaes  de  maneyra 
que  os  seos  contrários  lhe  não  possão  prejudicar.  El  Rey 
nosso  senhor  o  mandou  por  João  Telles  da  Sylva  e  António 
Roiz  da  Costa  Conselheyros  do  seu  Conselho  Ultramarino  e 
se  passou  por  duas  vias.  António  de  Cobellos  Pereira  afes 
em  Lisboa  occidentel  a  13  de  Janeiro  de  1725. 


Ibidem^  pafl^.  S 


Cumpra  o  Governador  a  ordem  que  se  lhe  mandou  para  entregar  ao  Bispo  do 
Pará  e  aos  seus  successores  até  trinta  índios,  pagando-lbes  elles  o  mesmo  sa- 
lário que  pagam  os  moradores,  sem  embargos  da  sua  representação  na  qual 
expressou  a  impossibilidade  de  se  tirarem  taes  Índios  sem  prejuízo  dos  habi- 
tantes, e  fez  ver  que  não  parecia  justo  que  ao  Bispo  se  dessem  trinta  índios, 
quando  o  Governador  apenas  tinha  três,  dois  para  a  serpentina  e  um  para  o 
chapéu  de  sol.  Devem  os  índios  serem  entregues,  saião  de  onde  sahirem,  e 
tudo  se  remediará  este  anno  como  se  puder. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  João  da  Maya  da  Gama 
Governador,  e  Capitão  general  do  Estado  do  Maranhão  que 
sevio  o  que  respondestes  em  carta  de  quatro  de  setembro 
do  anno  passado  sobre  a  ordem  que  vos  foi  a  serca  de  seda- 
rem para  o  serviço  do  Bispo  do  Gram  Pará,  e  a  seus  suces- 
sores os  índios  necessários  the  o  numero  de  trinta,  emquanto 
eu  não  mandasse  o  contrario,  com  a  declaração  de  que  o 
mesmo  Bispo  e  os  que  lhe  sucederem,  pagarão  aos  ditos 
índios  o  mesmo  sellario,  que  lhe  costumão  pagar  os  mora- 
dores dessa  Capitania  e  que  os  taes  índios  seriam  daquelles 


x6  de  Janeiro 
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que  ordinariamente  costumão  servir  por  sellario  voluntaria- 
mente, e  com  as  mais  expreçOens  mencionados  na  dita  carta 
representando-me  que  já  em  outra  carta  me  insumareis  a 
falta  de  índios,  e  impossibilidade  de  se  tirarem  faltando  as 
Canoas  dos  moradores,  com  grave  prejuízo  dos  dízimos  e  da 
fazenda  real,  de  que  ja  clamam  esses  moradores;  e  tendo  os 
Generaes  somente  três  índios,  dous  para  a  serpentina,  e  hum 
Ibidem,  pag.  ii  para  o  chapeo  de  sol,  mande  eu  dar  trinta  efiFectivos  ao  Bispo, 

o  que  vos  executareis  a  minha  real  ordem  assim  como  eu  o 
mando,  sayâo  de  honde  sahirem,  e  se  remediará  este  anno 
como  puder,  e  para  o  que  vos  passaríeis  as  ordens  para 
lhe  virem  dessima  do  Rio  das  Amazonas  das  Aldeais  dos 
seus  frades  do  Carmo,  e  que  mais  fácil  fora  mandar-lhe  eu 
dar  por  huâ  vez  trinta  índios  das  tropas  dos  resgates  feitos 
pela  minha  fazenda;  e  que  os  que  lhe  morressem  fosse  elle 
comprando  outros  em  seu  lugar  a  sua  custa,  e  os  que  vives- 
sem ficassem  para  elle,  e  para  seus  sucessores,  porque  os  das 
Aldeãs  aquelles  ham  de  aturar,  e  cada  passo  ham  de  fugir, 
porque  elles  não  querem  servir  voluntários  fora  das  Canosis. 
Me  pareceo  ordenarvos  executeis  nesta  parte  o  que  tenho 
mandado.  El  Rey  nosso  senhor  o  mandou  por  João  Telles 
da  sylva  e  António  Roiz  da  Costa  Conselheyros  do  seu  Conse- 
lho Ultramarino  e  se  passou  por  duas  vias.  Dionizio  Cardozo 
Pereira  a  fez  em  Lisboa  occidental  a  16  de  Janeiro  de  1725. 


160    ly^ 


Faça  o  Governador  construir  os  caixões  de  boa  madeira,  na  Sachristia  da  Sé 
do  Pará,  para  nelles  se  guardarem  os  ornamentos  e  pratas  da  egreja. 


X725  Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  João  da  Maya  da  Gama 

«7     Janeiro    Qo^ermáoT  e  Cappitão  general  do  Estado  do  Maranhão,  que 

se  vio  o  que  respondestes  em  carta  de  quatro  de  septembro 

do  anno  passado  a  ordem  que  vos  foi  sobre  se  fazerem  para 

a  Sanchristia  da  nova  Cathedral  da  Sé  do  Pará  CaixOes  de 

XV 
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boa  madeyra  para  seconservarem  nelles  melhor  os  ornamen- 
tos e  pratas  para  servirem  na  mesma  Scé  e  tudo  o  mais 
pertencente  ao  serviço  delia;  reprezentandome  que  na  pri- 
meira vesita  que  vos  fisera  o  Bispo  achandovos  doente  lhe 
disséreis  seinformasse  em  que  parte  se  havião  de  fazer  estes 
caixões  e  fabricas,  por  que  na  dita  sanchristia  não  havia 
capacidade  para  caberem  nella,  e  que  havia  muy  poucos 
officiáes,  e  vos  respondera  que  como  sahisseis  fora  o  dispo-  /òtdem^pas.j: 
rieis,  o  que  me  fazieis  presente,  e  que  estas  obras.  Igreja  e 
Pallacio  ao  mesmo  tempo  hé  impossivel,  e  que  para  qualquer 
delias  não  bastão  os  oíiiciaes  que  há  naterra,  e  que  aplica- 
rieis  todos  os  que  houver,  e  se  faria  o  que  pudesse  ser.  Me 
pareceo  dizervos  que  seespera  do  vosso  zello  ponhaes  todo 
o  cuidado  em  se  fazerem  estas  obras  visto  seencaminharem 
para  hu  fim  tão  conveniente  qual  hé  o  de  se  conservarem 
estes  ornamento,  e  estarem  de  melhor  condição,  e  com  mais 
resguardo.  El  Rey  nosso  senhor  o  mandou  por  João  Telles 
da  Sylva  e  António  Roiz  da  Costa  Conselheyros  de  seo  Con- 
selho Ultramarino  e  se  passou  por  duas  vias.  António  de 
Cobellos  Pereira  a  fes  em  Lisboa  occidental  a  1 7  de  Janeiro 
de  1725. 


161 


O  cultivo  da  gengibre  dSo  convém  ser  feito  á  custa  da  Real  Fazenda,  em  vista 

do  preço  exaggerado  que  attinge  tal  producto. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  a  vos  João  da  Maya  da  Gama  1725 
Governador  e  Capitão  general  do  Estado  do  Maranhão,  que  **  ^^  Janeiro 
sevio  o  que  respondestes  em  carta  de  seis  de  setembro  do 
anno  próximo  passado  a  ordem  que  vos  foi  sobre  remeteres 
para  este  Reyno  alguns  caixões  com  gingivre,  examinando 
o  custo  que  podia  fazer  extrahindose  dos  mattos,  e  a  despe- 
zas  dos  fretes  para  que  conforme  a  vossa  noticia  se  poder 
tomar    neste   particular   a   resolucção   que   for   conveniente. 
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representando-me  que  o  dito  gengivre  he  cultivado  pelos 
índios,  e  os  moradores  desse  Estado  serviâo  delle  para  mesi- 
nhas de  dores  frias  e  coÚicas,  desfeito  e  bebido  em  agoardente 
da  terra,  e  que  assim  he  pouca  a  quantidade,  que  se  pode  re» 
meter,  e  so  tendo  valor  se  pode  obrigar  aos  índios  que  os 
plantem,  o  que  elles  farão  voluntariamente  com  aplicação  do 
seu  Missionário,  e  que  mandando  vos  fazer  deligencia  por  elle 
senão  achara  mais  que  doze  a  robas  que  seco  e  beneficiado 
se  reduziram  a  sinco,  e  que  o  seu  custo  forão  quatro  facas 
Ibidem, v»g,is  hua  dúzia  de  louça,  sinco  varas  de  panno  de  algodão,  e  outo 
paneyro  de  farinha  que  tudo  importa  des  mil  e  quinhentos 
reis  do  dinheiro  dahy,  porem  que  hinda  o  emprego  dos  ditos 
géneros  deste  Reyno  será  o  seu  valor  de  dous  mil  e  quinhen- 
tos reis,  e  que  o  custo  dos  fretes  será  conforme  o  numero 
dos  navios  que  para  ahy  forem,  que  hindo  poucos  será  o  de 
sete  ou  outo  tostões;  e  hindo  muitos  o  de  cruzado.  Me  pare- 
ceo  dizer  vos,  que  se  recebeo  o  caixão  de  gengivre,  muito 
mal  acondicionado,  o  que  se  entende  nasceo  de  não  vir  em 
sacos,  porem  que  suposto  o  preço  e  custo  que  pode  fazer,  que 
nam  tem  conta  o  tratar-se  de  se  extrahir  semelhante  droga 
por  conta  da  minha  fazenda.  El  Rey  nosso  senhor  o  mandou 
por  João  Telles  da  sylva  e  António  Rodrigues  da  Costa  Con- 
selheyros  do  seu  Conselho  Ultramarino,  e  se  passou  por  duas 
vias.  Dionísio  Cardozo  Pereyra  a  fes  em  Lisboa  occidental  a 
18  de  Janeiro  de  1725. 

Não  ofTerecem  vantagens  a  pesca  e  preparo  do  peixe-boi,  para  rancho  da  armada, 
uma  vez  que  o  preço  do  género  vem  a  ficar  muito  elevado.  Quanto  ao  estabe* 
ledmento  da  fabrica  de  navios,  opportunamente  se  resolverá. 

172S  Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  João  da  Maya  da  Gama 

23  de  janaro    Govcmador  6  Capitam  general  do  Estado  do  Maranhão  que 

sevio  o  que  respondestes  em  carta  de  seis  de  setembro  do 

anno  passado,  a  ordem  que  vos  foi  sobre  semandar  para  este 
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índios  sei  vem  buscar  as  drogas  no  certão  para  se  pagarem 
os  jornaes  dos  officiaes  de  Carpinteyros  e  pedreyros  que  tra- 
balharem nas  obras  ficando  a  dita  aldeã  sugeita  somente  ao  ibidem,  pag.  24 
governo  temporal  dos  officiaes  'da  Camera  e  no  Espiritual  ao 
seu  Missionário,  e  que  vendo  Gomes  Freire  de  Andrade, 
quando  foi  governar  esse  Estado  a  pobresa  da  dita  Camera 
representara  ser  conveniente  consederselhe  a  renda  do  vero- 
peso  que  eu  lhe  concedi,  aqual  renderá  cento  e  sincoenta  mil 
reis  e  o  mais  que  ella  tem  he  quasi  nada,  de  cujo  rendimento 
se  fiserão  huas  cadeiras  e  hum  sino  de  correr  e  as  armas 
reaes  de  pedra  questão  esculpidas  na  parede,  e  tinteiros  que 
tudo  se  acha  hoje  quasi  sem  uso,  o  que  tudo  he  necessário 
reformar-se  por  cuja  falta  de  rendas,  senão  da  ordenado  ao 
officio  de  Alcayde  e  Porteyro  nem  sustenta  o  de  escrivão 
da  Camera  que  ha  muito  tempo  e  com  a  dita  Aldeã  poderão 
suprir  tudo.  Me  pareceo  ordenarvos  informeis  com  vosso 
parecer  ouvindo  ao  superior  das  Missõens.  El  Rey  nosso 
senhor  o  mandou  por  João  Telles  da  sylva  e  António  Roiz 
da  Costa  Conselheyros  do  seu  Conselho  Ultramarino  e  se 
passou  por  duas  vias.  Dionizio  Cardoso  Pereira  a  fes  em  Lis- 
boa Occidental  ao  i  de  Fevereiro  de  1725. 


Comecem  os  irmãos  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  São  Luiz  a  reediíicação  da 
sua  egreja  com  o  dinheiro  das  esmolas,  e,  para  que  possa  ser  applicada  á 
obra  alguma  ajuda  de  custo  annual,  informe  o  Governador  de  que  parte  e 
rendimento  pode  sabir  esta  esmola. 

Dom  João  etc.  Faço  saber  a  vos  João  da  Maya  da  Gama  1725 

Governador  o  Capitão  General  do  Estado  do  Maranhão,  que  '^  ^*  Fe^^r^o 
sevio  o  que  respondestes  em  carta  de  seis  de  Septembro  do 
anno  passado  a  ordem  que  vos  foi  para  informardes  no  reque- 
rimento que  me  fiserão  os  Irmãos  da  Mizericordia  da  Cidade 
de  São  Luiz  do  Maranhão  sobre  a  esmoUa  que  me  pedião 
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para  haverem  de  reedificar  a  sua  Igreja,  reprezentandome 
que  logo  que  chegaríeis  a  ditta  Cidade  pedireis  aos  dittos 
Irmãos  huâ  certidão  dos  rendimentos  que  tínhão  e  hum  rol 
da  importância  das  esmollas  que  se  haviào  prometido  para  a 
mesma  obra,  o  qual  remetesttes  com  a  planta  que  fes  o  En- 
/à£dem,ff^,^2  genheyro,  e  que  não  só  pertendião  que  eu  lhe  desse  a  dita 
ajuda  mas  os  ornamentos  necessários,  e  que  o  orssamento  da 
sua  despeza  se  vos  não  aproveitava,  mas  que  fazendosse  de 
pedra  e  cal,  custava  dês  ou  doze  mil  cruzados,  edeTaipa 
de  pillâo  os  seus  quatro,  ou  sinco.  Me  pareceo  dizervos  aeclfc 
reis  âoV  Irmãos  da  Mizericordia  que  elles  com  o  zello  que 
mostrào  de  se  reedificar  a  sua  Igreja  lhe  dem  principio  pelo 
o  dinheiro  das  esmollas  que  lhe  citão  comprometidas  para  a 
mesma  obra,  e  para  que  possa  mandar  aplicar  para  ella  da 
minha  real  fazenda  alguâ  a  juda  de  custo  annual,  que  man- 
deis o  orssamento  da  importância  de  seu  custo,  e  vos  ordeno 
avizeis  de  que  paurte,  e  rendimento  pode  sahir  esta  esmolla, 
se  do  que  se  deve  a  minha  real  fazenda  na  Capitania  de  São 
Luiz,  seda  Capitania  do  Piauhy,  e  se  isto  será  prompto  para 
se  socorrer  por  este  meyo  a  factura  da  dita  Igreja  obra  muy 
pia,  e  digna  de  toda  a  attenção.  El  Rey  nosso  senhor  o 
mandou  por  João  Telles  da  Sylva,  e  António  Roiz  da  Costa, 
Conselheyros  do  seu  Conselho  Ultramarino,  e  se  passou  por 
duas  vias.  João  Tavares  a  fes  em  Lisboa  occidental  a  19  de 
Fevereiro  de  1725. 


X. 


:K 


Informe  o  Governador  sobre  a  carta  do  Ouvidor  Geral  e  Provedor  Mór  da  Fa- 
zenda Real  da  Capitania  de  SSo  Luiz  do  MaranbSo,  a  respeito  da  junta  que 
se  fez  para  resolver  a  situação  do  arraial  da  conquista  do  Mestre  de  Campo 
Bernardo  Carvalho  de  Aguiar. 


,yjj  Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  João  da  Maya  da  Gama 

27  de  Fevereiro  Grovcmador  e  Capitão  general  do  Estado  do  Maranhão,  que 

o  Doutor  Francisdo  Machado,  Ouvidor  geral  e  Provedor  mor 
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da  fazenda  real  da  Capitania  de  São  Luiz,  medeu  conta,  em 
carta  de  três  de  Agosto  do  anno  passado,  que  eu  fora  ser- 
vido ordenarvos  continuaseis  a  guerra  contra  o  gentio  bár- 
baro nosso  inimigo  para  efifeito  de  se  cituar  o  a  rayal  da 
conquista,  expedireis  do  Pará  huâ  Portaria  pella  qual  deter- 
minareis se  fizesse  junta  da  Camera  e  mais  pessoas,  que  pare- 
cessem ao  Capitão  mor  Dom  Francisco  Ximenes  de  Aragão, 
sobre  o  lugar  mais  conveniente,  em  que  se  devia  asentar  o 
arrayal  da  Conquista  do  Mestre  de  Campo  Bernardo  Carva- 
lho de  Aguiar  emquanto  não  vinhão  os  índios,  no  caso  que 
agente  que  houvesse  não  fosse  bastante  para  se  asentar  em 
as  mesmas  Aldeãs  dos  Barbados,  como  ja  de  antes  estava 
determinado,  e  convocados  que  forào  os  da  junta  patenteara 
o  dito  Capitão  mor  agente  que  tinha  para  o  dito  arrayal,  e 
índios,  e  se  resolvera  que  não  era  sufficiente  agente  para  o 
a  rayal  seasentar,  em  as  Aldeãs  dos  Barbados  e  que  para 


secituar,  emquanto  senão  engrosçavaagênteTasião  eleyção 
do  lugar  de  são  Joseph,  no  Rio  Mearim,  e  que  para  este  eí- 
feito  era  agente  muita  e  os  índios  os  que  basta  vão,  aque 
acodira  o  Procurador  da  fazenda  Manoel  Lopes  de  Souza, 
dizendo  que  antes  de  votar,  lhe  era  necessário  saber  se  seria 
tempo  conveniente  de  cituarse  o  dito  arrayal  em  resão  de  ibidem^p^t, %o 
sechegar  o  inverno,  e  malograremse  as  despezas,  que  erão 
consideráveis  ao  que  respondera  o  dito  Capitão  mor,  que  o 
mandáveis,  e  que  não  era  necessário  votarse  em  tal  matéria, 
e  que  lhe  custava  delle  Menistro,  muito  até  levallo  athe  que 
com  eíFeito  acabara  com  elle  sevotasse,  e  se  assentou  ser 
tempo  conveniente,  e  com  esta  descisão  lhe  protestara,  não 
lhe  prejudicar  para  a  despesa  deste  facto,  e  o  dito  Capitão 
mor  lhe  discera  não  protestava  cousa  alguma,  o  que  se  com- 
provava da  Certidão  que  me  enviou  o  dito  Ministro  de  que 
se  mostrava  haver  o  dito  arrayal  feito  considerável  despesas 
sem  lucro  algum  e  mandasse  gente  desnecessária,  asim  de 
soldados  pagos,  como  de  moradores,  puxando  por  elles,  contra 
o  disposto  por  my,  em  carta  de  vinte  e  sinco  de  Outubro  de 
mil  setecentos  e  sete,  escripta  ao  Governador  Christovão  da 
Costa  Freire  e  que  o  dito  Capitão  mor  insistira,  que  havia  de 
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seguir  as  nossas  ordens  e  ultimamente  lhe  insinuara  asinasse 
o  papel  da  resolução  que  se  havia  tomado,  e  de  como  rece- 
bera a  vossa  ordem  para  a  dita  junta,  e  que  não  era  neces- 
sário que  elle  o  asinasse,  ou  alias  lho  desse  oqual  mandara 
ao  escrivão  da  Camera  que  o  rasgasse  o  que  não  tivera  ef- 
feito,  e  que  deixando  a  ordem  na  mão  do  escrivão,  ao  des- 
pois  a  tornara  a  haver  asy  Imperialmente.  Me  pareceo  orde- 
narvos  informeis  com  vosso  parecer  ouvindo  ao  dito  Capitan 
mor.  El  Rey  nosso  senhor  o  mandou  por  João  Telles  da 
Silva  e  António  Roiz  da  Costa  Conselheyros  de  seu  Con- 
selho Ultramarino  e  se  passou  por  duas  vias.  Dionísio  Car- 
doso Pereira  a  fes  em  Lisboa  Occidental  a  27  de  Fevereiro 
de  1725. 


O  cidadSo  Francisco  Potílix,  morador  na  cidade  de  Bolem  do  Pará,  empenhou-se 
desde  onze  annos  atraz,  na  descoberta  de  minas  de  ouro;  i  sua  custa  organi- 
sou  uma  expedição  que,  ao  mando  de  Manoel  da  Costa  Romero,  natural  de 
Braga  e  mineiro  de  muita  pratica,  fez  duas  entradas  em  vários  pontos  do 
Amazonas,  sem  resultados,  por  terem  as  moléstias  e  os  Índios  acossado  o 
pessoal.  Sem  desanimar  por  este  desastre,  renovou  a  tentativa  em  17 19  e 
173 1,  no  Tocantins,  d'estas  vezes  auxiliado  pela  tropa  que  o  Governador 
Bernardo  Pereira  de  Berredo  mandou  a  explorar  esse  rio,  mas  de  ambas 
apenas  colheu  umas  faíscas  de  pequeno  peso,  que  nAo  lograram  cobrir  as 
despezas  para  encontral-as.  Quer  agora  emprehender  nova  excursSo  e  pede 
cem  Índios,  doze  soldados  pagos,  e  dezoito  moradores,  compromettendo-se  a 
cumprir  fielmente  as  clausulas  do  memorial  junto.  Informe,  o  Governador 
com  o  seu  parecer,  a  pretençSo* 


Dom  João  etc.  Faço  saber  a  vos  João  da  Maya  da  Gama 
27  de  Fevereiro  Govcmador  e  Capitão  general  do  Estado  do  Maranhão,  que 
por  parte  de  Francisco  Potflix  cidadão  da  Cidade  do  Pará 
seme  fes  a  petição,  e  papel  que  com  esta  se  vos  remetem 
asignados  pello  secretario  do  meu  Conselho  Ultramarino  em 
que  pede  lhe  conceda  faculdade  para  poder  fazer  o  descobri- 
yif^<m,pag.4x   mento  do  ouro  dos  Tocantins,  e  que  selhedem  os  soldados  e 


1725 
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índios  que  aponta  no  dito  papel.  Me  pareceo  ordenarvos 
informeis  com  vosso  parecer  sobre  a  matéria  que  conthem 
os  ditos  papeis.  El  Rey  nosso  senhor  o  mandou  por  João 
Telles  da  Sylva  e  António  Roiz  da  Costa  Conselheyros  do 
seu  Conselho  Ultramarino  e  se  passou  por  duas  vias.  Miguel 
de  Macedo  Ribeiro  a  fes  em  Lisboa  Occidental  a  27  de  Feve- 
reiro de  1725. 


Petição  de  Francisco  Potflix 


\y 


Snor. 


Diz  Francisco  de  Potflix  Cidadão  desta  cidade  de  Bellem  /àidem,p^,^2 
Capitania  mor  do  Grão  Pará  e  nella  vive  com  sete  filhos 
que  elle  supplicante  ha  honze  annos  que  solocita  com  grande 
zello,  e  empenho  do  serviço  Real  de  V.  Magestade,  e  grande 
dispêndio  de  sua  fazenda  o  descobrimente  do  ouro  agregando 
para  o  tal  menisterio  a  hum  homem  chamado  Manoel  da 
Costa  Romero  natural  da  Cidade  de  Braga,  o  qual  tinha 
vindo  das  minas  geraes  e  nellas  Mine)rro  sete  annos  de  bom 
procedimento  e  verdade  se  bem  que  falto  de  bens,  por  algu- 
mas perdas  que  tem  nas  ditas  Minas,  e  deliberandosse  o 
supplicante  amandallo  na  extenção  do  Rio  das  Amazonas  em 
duas  entradas  que  fes  pella  barra  dentro  não  pode  descobrir 
o  dito  descobrimento  por  ser  o  citio  doentio,  e  adoesser  o 
mesmo  Mineyro  não  podendo  chegar  as  cabecerias  e  cerros 
de  vários  rios  por  ser  grande  a  distancia,  e  lemitado  o  poder 
que  levava  para  rezistir  a  infinidade  de  gentios  de  que  herào 
infestados,  e  alem  de  gastar  nesta  impreza  o  supplicante  bas- 
tante cabedal  o  tornou  a  emprender  asua  custa  no  anno  de 
17 19  junto  com  a  tropa  que  V.  Magestade  ordenou  ao  go- 
vernador e  Cappitam  general  deste  Estado  Bernardo  Pereira 
de  Berredo  mandasse  descobrir  o  Rio  dos  Tocantins  e  man- 
dando o  dito  governador  seguir  o  outro  de  Araguaya  nos 
seus  cerros  senão  achou  final  algum  pellos  grandes  areOens 
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que  trasiào  os  Ribeiros  (que  he  contrario  a  creaçio  do  ouro) 
e  asim  se  frustou  o  intento  e  continuandosse  no  terceyro  anno 
do  seu  governo  o  descobrimento  do  Rio  dos  Tocantins  tor- 
nou o  supplicante  a  mandar  o  mineyro  a  sua  custa  e  logo  nos 
primeiros  dias  em  que  entrou  no  dito  Rio  foi  achando  gran- 
des desposiçõens  por  hir  todo  barrento  e  com  rebanceyras 
de  parte  a  parte  e  cerros  incorporados,  e  navegando  por 
elle  Asima  hum  mes  de  viagem  comessou  o  Rio  a  dabaixa 
por  estar  de  monte  a  monte  e  fazendo  experiência  a  o  pede 
huâ  ribanceyra  achou  huas  faiscas  muy  limitadas  a  que  cha- 
mão  os  Mineyros  avoadeiros  que  trasiào  as  correntezas  das 
aguas  de  cima,  e  navegando  mais  quinze  dias  pello  Rio  assima 
descobrio  o  Rio  o  Seo  desmonte  e  dando  nelle  duas  batea- 
das  se  lhe  engrossou  mais  a  pinta  do  dito  polme  avoadouro, 
e  por  hir  a  tropa  falta  de  mantimentos  e  índios  foi  precisado 
a  retirarse  com  o  cabo  delia  deixando  de  hir  as  serras  for- 
madas das  cabeceiras  do  Rio  que  ficarão  distantes  pouco 
mais  ou  menos  três  semanas  de  viage  quaze  toda  por  Ilhas, 
e  muito  mais  perto  que  a  das  minas  geraes,  e  como  o  sup- 
plicante tem  a  experiência  desta  perdiçoens  e  porquanto  o 
quer  descobrir  a  sua  custa  e  o  não  pode  conceguir  por  falta 
de  cem  índios  dose  soldados  pagos,  e  dezoito  moradores  que 
urgentemente  são  necessários  para  a  dita  escolta  e  asim  mais 
comtodos  os  requesitos  mencionados  no  memorial  junto  que 
sem  elles  sefrustará  totalmente  a  empresa  Pede  a  Vossa  Real 
Magestade  seja  servido  concederlhe  a  faculdade  para  fazer 
o  dito  descobrimento  e  juntamente  mandarlhe  dar  os  índios 
e  soldados  com  todas  as  condiçõens  que  a  ponta  no  memo- 
rial junto  para  o  que  promete  pagar  direitos  e  quintos  Reas, 
e  guardar  as  Leys  que  nas  Minas  se  observão  esperando 
somente  despois  de  feito  o  descobrimento  remuneração  deste 
real  serviço  e  augmento  da  Monarquia  Luzitana  as  mercês 
que  a  magnidade  e  liberal  grandesa  de  V.  Mag.®  fòr  servido 
concederlhe.  E.  R.  M.*^« 

• 

Francisco  de  Potflix 
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Memorial  para  aboa  direcção  do  descobrimento  do  ouro  dos  To( 

■     iiL^^^l_^iiwiiiit-^^'nitifinJiiiiiwnii«iiiw>iiiiiiji  jj>wrnifíT"  i  Trfnfi«™pnif* 

lê  outra  sorte  senão  poderáconceguir  como  a~expénencia  tem 


mostrada 


df 


■MAfèMMBH 


Prímeyramente  são  necessários  para  aescolta  cem  índios  ibtdêm,  pag.  43 
asim  para  comboyar  os  mantimentos,  como  para  a  defença 
da  dita  expedição  os  quaes  devem  ser  de  nação  Topinamba- 

z^  Maracanas,  ^£ãÍ|QJjy|pSf  ^jSSÊSÍÊiáí^  ^^  ^^  ^^  pnncipal 
Joseph  iframià  que  também  os  deve  acompanhar  como  tão 
experimentado  no  dito  Rio  e  suas  cachoeyras  como  o  tem 
mostrado  em  todas  as  funçoens  que  se  lhe  tem  ofFerecido; 
pagandosse  o  estipendio  dos  índios  a  custa  do  Supplicante 
Francisco  de  Potflix  depois  de  voltarem  da  jornada  como  se 
usa  no  serviço  Real  para  com  esta  cautella  atalhar  as  suas 
costumadas  fugidas,  e  outras  que  actualmente  assaz  se  ex? 
perimenta  neste  Estado,  e  assim  mais  dose  soldados  pagos, 
e  dezouto  moradores  que  orgentemente  são  precizos  pois  o 
Rio  dos  Tocantins  he  infestado  de  muitas  naçones  a  mayor 
parte  do  corso  e  nossos  inimigos,  e  juntamente  três  canoas 
grandes  novas  e  fortes  emprestadas  da  fazenda  real  para 
conduzirem  os  mantimentos,  e  mais  petrechos  obrigandosse  a 
[as  o  supplicante. 


2/ 


Os  dous  capellães  ou  Missionários  devem  ser  Clérigos  e 
nomeados  pello  Supplicante  por  evitar  as  ruins  praticas  que 
os  Relegiosos  costumão  fazer  aos  índios  motivando  fugidas,  e 
outros  damnos  que  muitas  vezes  causão  nas  tropas,  e  nenhum 
prelado  ecleziastico,  e  ordinário  Uie  possa  impedir  esta  no- 
meação, não  tendo  crimes  mas  antes  Iheconceda  todas  as 
Licenças  e  regalias  necessárias  para  atai  incumbência. 


SEGUNDA  SÉRIE  —  17OO-1727  229 


3/ 


O  cabo  da  dita  escolta  será  nomeado  pello  o  dito  Fran- 
cisco Potflix  e  terá  o  tituUo  de  Cappitam  comandante  com 
todas  As  honras  de  quem  ocupa  semelhante  posto  com  soldo 
que  justo  for,  e  compromessa  de  outras  mercês  que  sua  Ma- 
gestade  for  servido  fazerlhe  depois  de  feitto  o  descobrimento 
para  que  asim  fique  mais  obrigado  ao  dito  serviço,  e  os  dous 
sargentos  que  lhe  forem  necessários  serão  nomeados  pello 
dito  Capitam  comandante. 


)rinciml  Jose^h  Aranha_Qye.he  á.i.alág^de§  Jocantins..^, 
de  naçclo  Aroaquim  JNheengane  deve  hir  com  algum  tituUo,  ou 
posto  de  go\erfl8llRJf"'Wa"!!l!d'  "gíffite  pois  asim  se  animara  de 
melhor  vontade  praticar  e  fazer  pases  com  os  gentios  sem  o 
que  senão  obrará  nada  e  nenhuâ  pessoa  de  qualquer  condição 
que  seja  possa  prohibir  nem  desistir  os  índios  da  aldeã  do 
dito  principal  Joseph  Aranha,  nem  os  dos  TopinambasesMra 
o  que  mandará  o  governador  deitar  bando  soo  rigurosas 
penas  aquém  fizer  o  contrario. 


Suposto  se  faça  a  escolta  a  custa  de  Francisco  de  Potflix 
deve  contudo  hir  em  nome  de  sua  Magestade  para  mayor 
authoridade  e  respeito. 

6.0 

O  Regimento  que  levar  o  comandante  hirá  feichado  e 
não  se  abrirá  senão  em  certa  altura  que  diser  o  Supplicante 
e  abrindo  o  mostrará  somente  ao  minejrro  e  seguirá  o  Rio 
que  elle  dito  disser  sem  a  redar  hum  ponto  do  seu  parecer, 
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porque  asim  se  obstarão  os  dezacertos  e  levantamentos  dos 
soldados. 


O  cabo  dará  boas  escoltas  de  soldados  e  índios  ao  mi- 
neyro  para  com  esta  segurança  fazer  expriencias  nas  terras 
sem  perigo  dos  muitos  tapuyos  que  cercão  todo  esse  districto 
levando  juntamente  faculdade  para  contratarem  as  drogas  e 
escravos  dos  ditos  gentios  pois  só  este  he  o  único  meyo  para 
a   firmeza   das  pcizes   entre   elles   como  se  tem  observado. 


8/ 


Huâ  ordem  expreça  para  que  o  Provedor  da  fazenda 
mande  dar  do  Almoxarife  todos  os  pretechos  de  guerra  que 
lhe  forem  pedidos  obrigandosse  o  Supplicante  a  repor  os  mes- 
mos ou  outros  em  seu  lugar,  como  o  tem  feito,  em  outras 
fiinçoens  do  mesmo  ministério. 


9.^ 


Sendo  necessário  alguns  guias  ou  linguas  da  Aldeã  do 
Camutá  que  he  de  António  de  Albuquerque  da  nação  guaya- 
zes,  ou  outra  qualquer  o  Cappitam  mor  que  governar  mande 
dar  logo  pontualmente  os  ditos  g^ias  que  se  lhe  pedirem  em 
nome  de  sua  Magestade. 

IO.*» 

Virá  tudo  o  contheudo  expreçado  por  hum  real,  e  abso- 
luto decreto  de  Sua  Magestade  para  que  se  dê  intejrro  cum- 
primento a  todas  as  ordens  necessárias  não  podendo  pessoa 
alguma  de  qualquer  condição,  e  qualidade  que  seja  asim 
secuUar  como  reguUar,  e  ecclesiastica  possa  atalhar  encontrar 
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nem  intrepetrar  o  dito  Real  decreto  com  comcominação 
de  encorrerem  nos  crimes  que  cometem  semelhantes  tranS' 
g^essores. 

Francisco  de  Potflix 


Louvam-se  os  esforços  do  Governador  JoSo  da  Maya  da  Garoa,  na  abertura  da 
estrada  de  communicaçSo  entre  o  Fará  e  o  Maranhão,  e  se  o  informa  de  que 
pôde  acceitar  a  proposta  de  Luiz  de  Moura  para  construir  a  Casa  Forte  do 
Rio  Guamá,  sob  a  condição  de  se  lhe  dar  a  patente  de  capitão  de  infanceria, 
com  o  soldo  de  soldado.  Vide  neste  volume  o  documento  n.*  147,  de  31  de 
Março  de  1722.  ^ 

1725  Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  João  da  Maya  da  Gama 

1  e  .  arco  (jov^j^ador  c  Cappltam  general  do  Estado  do  Maranhão  que 
havendo  visto  o  que  escrevestes  em  carta  de  quatro  de  setem- 
bro do  anno  paçado  sobre  o  que  tínheis  obrado  na  abertura 
do  Caminho  por  terra  do  Pará  para  o  Maranhão,  represen- 
tandome  o  trabalho  que  tivestes  nesta  deligencia,  e  despesa 
que  se  fes,  e  que  Luiz  de  Moira  se  vos  ofFereceo  a  fazer  huâ 
casa  forte  no  porto  de  guamâ  principio  do  dito  caminho,  e  a 
ter  nelle  duas  Lanchas  promptas  para  Levarem  ao  Pará  os 
avisos  que  a  Ly  chegarem  do  Maranhão  dando  celhe  a 
Pattente  de  Cappitam  de  Infanteria  com  o  soldo  de  soldado 
e  como  senececita  desta  casa  forte  vos  parecia,  devia  eu 
defiFerirlhe  na  forma  que  pertendia.  Me  pareceo  mandarvos 
diser  por  resolução  de  nove  do  presente  mes  e  anno  em 
consulta  do  meu  Concelho  Ultramarino  que  vos  Louvo  o 
Ibidem,  paR.  55  trabalho  que  tivestes  em  a  brir  este  caminho,  que  certamente 
se  concidera  seria  grande  seguindosse  da  sua  abertura  huâ 

Em  virtude  â'esta  reao1aç2o,  fundou  Luiz  de  Moura  a  Casa  Forte  do  Guami, 

em  X727,  na  planície,  á  margem  direita,  fronteira  A  segunda  cachoeira  do  rio,  e  commandou-a 
vitalidamente.  £m  1753,  iniciou-se  ahi  a  fundaçSo  da  villa  de  Ourem,  em  700  braças  quadradas 
de  terreno. 


232  ANNAES  DA  BIBLIOTHECA  DO  PARÁ 

grande  conveniência,  a  sy  para  o  meu  serviço  como  para  a 
concervação  dos  povos  das  ditas  capitanias  do  Pará  e  são 
Luiz  do  Maranhão  sem  ser  necessária  a  navegação  de  canoas 
de  huâ  parte  pcira  a  outra  e  vos  ordeno  procureis  que  a  dita 
estrada  se  faça  suave  para  os  paçageiros  multiplicandosse 
nellas  novas  colónias  onde  achem  os  homens  que  franquea- 
rem as  conveniências  necessárias,  e  para  este  eíFeito  deveis 
de  executar  com  Luiz  de  Moura  o  que  apontaes,  e  porque 
por  ocasião  de  meu  Serviço  faríeis  huâ  considerável  despeza 
Hey  por  bem  de  remetervos  os  dois  mil  crusados  que  vos 
raandey  dar  por  empréstimo  com  a  ocasião  de  me  hirdes 
servir  a  esse  governo.  El  Rey  nosso  senhor  o  mandou  por 
António  Roiz  da  Costa  e  o  Doutor  Joseph  de  Carvalho 
Abreu  Conselheyros  do  seu  Conselho  Ultramarino  e  se  pas- 
sou por  duas  vias.  Miguel  de  Macedo  Ribeiro  a  fez  em 
Lisboa  Occidental  a  i  de  Março  de  1725. 


NSo  tinha  o  Governador  jurisdicçâo  para  mandar  autoar  Marçal  Domingues  e 
António  da  Rocha,  nem  o  Ouvidor  Geral  obrígaçSo  de  obedecel-o  no  caso.  O 
melhor  alvitre  a  tomar  teria  sido  nSo  dar  attençSo  ao  aviso  do  Procurador, 
porque  estavam  bem  comprovadas  a  sua  opinião  e  izençSo. 

Dom  João  etc.  Faço  saber  a  vos  João  da  Maya  da  Gama  1725 
Governador  e  Capitão  General  do  Estado  do  Maranhão,  que  *  ^®  ^^**'^ 
sevio  a  conta  que  me  deste  em  carta  de  três  de  setembro  do 
anno  passado,  com  a  copia  do  auto  que  mandastes  fazer  de 
Marçal  Domingues,  e  António  da  Rocha,  pellos  motivos  nelle 
declarados  e  como  eu  vos  não  deixara  outro  desempenho 
mais,  que  o  daprisão,  e  o  vosso  credito  e  reputação  seria 
gravemente  ofendido,  tomsireis  este  expediente,  e  que  asim 
devia  eu  ser  servido,  mandar  averiguar  esta  matéria  para 
saber  se  o  testemunho  que  se  vos  argue  nasceo  dos  donos 
dos  navios,  ou  dos  fabricadores  nomeados  e  dar  se  vos  satis-  ibidemy  pag.  60 

[facão 
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facão  com  o  castigo  dos  culpados.  Me  pareceo  diservos,  que 
vos  não  tendes  jurisdição  para  mandares  faser  semelhantes 
autos,  nem  o  ouvidor  geral  neste  caso  estava  obrigado  a 
obedecervos  e  que  o  milhor  arbítrio  de  que  devíeis  de  uzar 
era  não  dar  atenção  ao  que  vos  avisou  o  vosso  Procurador 
pois  estava  tam  comprovada  a  vossa  opinião  e  izenção,  com 
que  procedeis  no  vosso  governo.  El  Rey  nosso  senhor  o 
mandou  por  João  Telles  da  sylva  e  António  Roiz  da  Costa 
Conselheyros  do  seu  Conselho  Ultramarino  e  se  passou  por 
duas  vias.  Dionísio  Cardoso  Pereyra  a  fez  em  Lisboa  Occi- 
dental a  2  de  Março  de  1725. 


Em  vista  de  nSo  terem  sido  enviados  os  Índios  do  Ceará  para  o  Piauhy,  se  tem 
deixado  de  continuar  a  guerra  contra  os  selvagens  d*esta  capitania.  Ordena-se 
ao  Governador  de  Pernambuco  que  mande  para  o  Piauhy  os  índios  necessá- 
rios á  conquista  de  que  está  encarregado  o  Mestre  de  Campo  Bernardo  Car- 
valho de  Aguiar.  Devem  ser  os  índios  bem  tratados  para  que  se  empreguem 
mais  gostosamente  na  guerra.  A  oífensiva  só  deverá  ser  tomada  contra  os 
indígenas,  qiiando  nada  se  houver  obtido  por  intermédio  dos  missionários. 
Vide,  neste  vol.,  o  documento  n.*  123,  de  20  de  Outubro  de  1718. 


1725  Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  João  da  Maya  da  Gama 

2  de  Março  Qovemador  e  Capitão  general  do  Estado  do  Maranhão  que 
sevio  o  que  me  representastes  em  carta  de  sete  de  setembro 
do  anno  passado  se  sevos  não  tendes  mandado  os  índios  que 
ordenei  se  vos  inviassem  da  Capitania  do  Ceará  da  serra  de 
Ibiapaba  para  com  elles  se  engrossar  o  corpo  do  exercito 
que  ha  de  mandar  o  Mestre  de  campo  da  conquista  do 
Piauhy  Bernardo  Carvalho  de  Aguiar,  e  que  por  este  res- 
peito se  tem  deixado  de  se  continuar  aly  a  guerra  aos  índios 
nossos  contrários.  Me  pareceo  dizervos  que  ao  Governador 
de  Pernambuco  ordeno  mande  para  o  Piauhy  os  que  enten- 
der podem  ser  necessairios  para  a  expedição  da  guerra  que 
está  encomendada  ao  dito  Cabo,  porem  que  isto  se  entenda 
xvi 
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no  caso  que  no  Ceará  não  haja  guerra  a  que  se  possa  acu- 
dir, porque  então  deve  regularse  conforme  a  necessidade  /w^ír»,  pag.  6i 
que  formaes  urgente,  e  por  que  aos  ditos  índios  lhes  não 
faça  horror  hirem  para  o  Piauhy  vos  ordeno  façáes  ter  o 
mayor  cuidado  a  que  os  ditos  índios  sejào  bem  tratados  por 
que  asim  se  em  pregarão  mais  gostosamente  na  dita  guerra, 
a  qual  procurareis  fazer  como  está  mandado  aquelles  índios, 
cujas  maldades  amerecerem  porem  deveis  primeiro  ver,  se 
pello  meyo  de  os  mandar  praticar  para  algu  dos  Missionários 
de  boa  notta  e  zello  se  podem  reduzir  a  huâ  boa  pas  e  obe- 
diência, asim  como  obrastes  com  a  nasção  ^SãJttâKÍiêS.  P^'' 
que  desta  maneira  (sem  se  dezembainhar  a  espada)  se  poderá 
concegiiir  o  bom  efFeito  da  sua  redução.  El  Rey  nosso  senhor 
o  mandou  por  João  Telles  da  sylva  e  António  Roiz  da  Costa 
Conselheiros  de  seu  Conselho  Ultramarino  e  se  passou  por 
duas  vias.  Bernardo  Félix  da  Sylva  a  fez  em  Lisboa  Occiden- 
tal a  2  de  Março  de  1725. 


Os  soldados  enfermos  ou  estropéados  no  real  serviço  tem  direito  á  baixa  e  á 
percepção  dos  seus  respectivos  soldos,  por  ser  isto  o  que  dita  a  piedade  e 
dispOe  o  regimento  militar.  NSo  foi,  portanto,  bem  regulada  a  ordem  do  Gover- 
nador, impedindo  que  o  Vedor  Geral  desse  baixa  aos  soldados  João  de  Souza 
e  SimSo  Dias,  qne  se  achavam  entrevados. 

Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  João  da  Maya  da  Gama  172$ 
Governador  e  Capitão  General  do  Estado  do  Maranhão,  que  ^  ^*^  ^^'^ 
sevio  o  que  merepresentastes  em  carta  de  vinte  e  sete  de 
Julho  do  anno  passado  da  duvida  que  semovera  na  occasião 
em  que  se  passara  a  mostra  a  Infanteria  da  Capitania  de  são 
Luiz  com  o  vedor  geral  as  baixas  dos  soldados,  João  de 
Souza  e  simão  Dias,  que  se  achavão  em  huâ  cama  entrevado, 
e  estropéados  em  meu  real  serviço  pertendendo  que  se  lhe 
dessem  por  ordem  vossa,  e  não  pello  vedor  geral,  e  que  não 
era   resão,   que   estes   e  outros  miseráveis  soldados  ficarem 


SEGUNDA  SÉRIE— 1 700-1 727  235 

despois  de  servirem  muitos  annos  sem  terem  com  que  se 

poder  alimentar.  Me  pareceo  diservos  que  os  soldados  enfer- 

/bidem,vB^,ti  mos  que  não  podem  servir  na  expedição  melitar  se  lhe  deve 

de  dar  baixa  como  dispõem  o  regimento  e  que  assim  foi 
menos  bem  reguUada  a  vossa  ordem  em  impedirdes  ao 
vedor  geral  que  desse  baixa  aos  soldados  enfermos  e  estor- 
peados  por  lhe  tocar  a  elle  esta  jurisdição,  e  sevos  declara 
que  aos  soldados  que  se  acharem  em  capazes  de  me  servir 
se  lhe  devem  de  dar  os  seus  soldos,  pois  não  he  resão  que 
por  estorpeados  se  lhe  deixe  de  asistir  com  elles  e  morrão 
ao  desemparo  por  ser  isto  o  que  dita  a  piedade,  e  dispõem 
o  mesmo  regimento.  El  Rey  nosso  senhor  o  mandou  por 
João  Telles  da  sylva  e  António  Roiz  da  Costa  Conselheyros 
do  seu  Conselho  Ultramarino  e  se  passou  por  duas  vias. 
Dionísio  Cardozo  Pereyra  a  fez  em  Lisboa  occidental  a  3  de 
Março  de  1725. 


Cumpram-se  os  capítulos  14  e  18  do  regimento  das  aldeãs,  que  determinam  a 
repartição  dos  índios  em  duas  partes,  ficando  uma  nas  aldeãs  e  indo  outra  ao 
serviço,  e  mais  que  a  faça  o  Governador  com  duas  pessoas  mais,  eleitas  para 
camará,  com  assistência  do  Superior  das  Missões. 

1725  Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  João  da  Maya  da  Gama 

M  de  Março  Covernador  e  Cappitam  General  do  Estado  do  Maranhão  que 
eu  sou  informado  que  tendo  ordenado  por  carta  de  sette  de 
Fevereiro  do  anno  passado  que  sedessem  pelos  Rellig^osos 
aos  moradores  desse  Estado  os  índios  que  por  ordem  vossa 
lhe  fossem  mandados  dar,  e  porque  supposto  semostra  alguâ 
repugnância  nelles,  he  porque  nesta  parte  se  contravem  as 
minhas  ordens  mandandosse  contra  a  Justiça  a  que  se  deve 
guardar  aos  índios  tendo  por  Sy  o  CappituUo  14  do  Regi- 
mento das  Aldesus  onde  se  detremina  que  a  repartição  se 
faça  em  duas  partes  ficando  huâ  nas  Aldeãs,  e  outra  hindo 
/ííi£fw,  pag.  80  ao  serviço.  No  cappituUo  18  se  dispõem  que  a  repartição  que 
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se  houver  de  fazer  dos  índios  para  o  serviço  dos  moradores, 
a  faça  o  Governador  com  duas  pessoas  msds  eleitas  para 
camaira  sempre  com  a  sistencia  <io  superior  das  Missões.  E 
como  se  contravem  a  esta  ordem,  sucede  mandarense  dar 
tantos  índios  que  ficâo  as  Aldeãs  sem  homens.  Nesta  conci- 
deraçào.  Me  pareceo  ordenarvos  que  seguarde  em  tudo  inteira- 
mente as  ditas  ordens,  e  informeis  da  resão  que  ha  para  senão 
observarem.  El  Rey  nosso  Senhor  o  mandou  por  João  Telles 
da  Silva,  e  Doutor  Joseph  Gomes  de  Azevedo  Concelheyros 
do  seu  Concelho  Ultramarino  e  se  passou  por  duas  vias.  João 
Tavares  a  fez  em  Lisboa  occidental  a  20  de  Março  de  1725. 


Para  que  sirva  de  exemplo  aos  mais,  castigue  o  Governador  o  senhor  de  engenho 
que,  tendo  dito  ao  Provedor  da  Fazenda  que  mandasse  a  seu  citio  buscar  os 
dízimos  do  assucar,  fez  a  deligenda,  composta  de  officiaes  e  negros,  viajar  dez 
ou  dose  dias,  para  recolher-se  depois  a  cidade  sem  nada. 

Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  João  da  Maya  da  Gama  1726 
Governador  e  Capitam  General  do  Estado  do  Maranhão,  que  ^oáeiAaio 
vendosse  a  conta  que  me  deu  o  Provedor  da  fazenda  da 
Cappitania  do  Pará  sobre  aomissão  com  que  aquelles  mora- 
dores pagão  dizimos  dos  asucares,  porque  estando  naquella 
cidade  hú  senhor  de  Engenho  lhe  mandara  dizer  mandasse 
buscar  o  seu  dizimo,  que  estava  promto  para  o  satisfazer  e 
hindo  os  seus  officiaes  a  esta  delligencia  com  canoas,  e  Ne- 
gros por  conta  de  minha  fazenda,  despois  de  des,  ou  dose  /3#i<mt.  pag.  sj 
dias  gastos  em  hir  e  vir  se  recolherão  sem  nada.  Me  pareceo 
ordenarvos  castigueis  comdignamente  ao  senhor  de  Engenho 
que  o  dito  Provedor  declara  para  que  sirva  de  exemplo  aos 
mais.  El  Rey  nosso  senhor  o  mandou  por  António  Roiz  da 
Costa,  e  o  Doutor  Joseph  Gomes  de  Azevedo  Conselheyros 
do  seu  Conselho  Ultramarino  e  se  passou  por  duas  vias.  João 
Tavares  a  fes  em  Lisboa  occidental  a  20  de  Mayo  de  1726. 
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PassoQ-se  ordem  aos  Ouvidores  Geraes  do  Fará  e  MaranhXo  para  verificarem  se 
os  donatários  de  terras  e  capitanias  do  Estado,  haviam  tirado  cartas  de  coníir- 
maçlto,  em  seus  nomes,  e,  se  alguns  houver  que  não  o  tenham  feito,  os  despo- 
jarem da  posse,  tomando-a  para  a  Coroa.  Fiscalize  o  Governador  a  ezecuçSo 
d'esta  ordem. 


,726  Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  João  da  Maya  da  Gama 

3  de  Junho  Govcmador  e  Capitão  General  do  Estado  do  Maranhão  que 
por  ser  conveniente  ao  meo  serviço.  Fui  servido  ordenar  aos 
Ouvidores  geràes  da  Capitania  de  São  Luiz  e  ao  do  Pará 
procurem  saber  se  os  Donatários  da  Coroa  de  terras  e  Capi- 
tanias desse  Estado  tem  tirado  cartas  de  confirmação  em 
/«la^nM,  pag.  84  em  seos  nomes,  e  se  acharem  que  estão  possuhindo  sem  ellas 
os  desapossem,  e  tomem  logo  posse  em  meo  nome,  de  que 
vos  aviso  para  que  o  procureis  ver  se  executa  pellos  ditos 
Ministros  a  dita  ordem.  El  Rey  nosso  Senhor  o  mandou  por 
António  Rodrigues  da  Costa  e  o  Doutor  Joseph  de  Carvalho 
Abreu  Conselheyros  do  meo  Conselho  Ultramarino  e  se  pas- 
sou por  duas  vias.  Bernardo  Félix  da  Sylva  a  fes  em  Lisboa 
Occidental  a  3  de  Junho  de  1726. 


Andou  muito  mal  o  Governador  em  tratar  com  expressões  mui  indecentes  e  inju- 
ríosas  o  Provedor  da  Fazenda  Real  da  Capitania  do  Pari.  Se  entendia  que 
este  íiinccionario  n2o  desempenhava  correctamente  os  seus  deveres,  competia* 
lhe  apenas  levar  o  facto  ao  conhecimento  do  Rei,  para  se  dar  a  providencia 
conveniente. 

1726  Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  João  da  Maya  da  Gama 

4  de  Junho     Govemador  e  Capitam  general  do  Estado  do  Maranhão,  que 

no  meo  Conselho  Ultramarino  sevio  a  portaria  que  passastes 

ao  Provedor  da  fazenda  real  da  Capitania  do  Pará  Joseph  da 
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sylva  Távora  sobre  sentirdes  mal  das  duvideis  que  a  elle  se 
oflferecerão  a  serca  do  pagamento  que  lhe  mandastes  fazer 
de  dose  mil  crusados  das  fazendas  que  se  comprarão  para 
pagamento  da  Infantaria  que  guarnece  a  Cidade  de  sam 
Luiz  do  Maranhão  tratando  com  expreçõens  muy  indecentes 
e  injuriosas,  muito  contra  o  respeito  que  se  deve  ter  a  hum 
Menistro  que  administra  a  minha  real  fazenda,  e  asim  vos 
ordeno  que  vos  abstenhaes  de  usardes  de  semelhantes  termos  làiáem,  pag.  85 
tam  indecorosos  contra  o  dito  Provedor  porque  não  só  po- 
derá resultar  disso,  huâ  grande  pertubação,  e  prejuiso  ao  meu 
real  serviço,  mas  que  também  outros  o  não  respeitem  com 
aquella  veneração  que  he  dada  a  authoridade  do  seu  lugar, 
e  quando  entendeseis  que  o  dito  Joseph  da  sylva  Távora, 
procedia  menos  ajustado  as  suas  obrigações,  o  que  devieis 
obrar  he  darme  conta  para  que  neste  caso  podesse  eu  man- 
dar dar  a  providencia  conveniente.  El  Rey  nosso  senhor  o 
mandou  por  António  Roiz  da  Costa  e  o  Doutor  Joseph  de 
Carvalho  Abreu  Conselheyros  do  seu  Conselho  Ultramarino 
e  se  passou  por  duas  vias.  Dionizio  Cardozo  Pereira  a  fes 
em  Lisboa  occidental  a  4  de  Junho  de  1726. 


Tendo  o  Ouvidor  Geral  da  Capitania  do  Pará  informado  que  o  Governador  ob- 
stara a  que  elle  acudisse  ás  obras  da  Gamara,  urgentíssimas,  pois  só  acham-se 
as  casas  de  pé  devido  ás  escoras  que  a  rodeiam,  ordena-se  ao  capitão  general 
que  não  estorve  as  referidas  obras,  antes  lhes  preste  todo  o  auxilio.  Vide, 
neste  vol.,  os  documentos  N.*"  140,  de  12  de  Maio  de  172 1,  e  164,  de  i  de 
Fevereiro  de  1725. 

Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  João  da  Maya  da  Gama         1726 
Governador  e  Cappitao  general  do  Estado  do  Maranhão,  que     **  ^®  J""*** 
vendo  a  conta  que  me  deo  o  Ouvidor  geral  da  Cappitania 
do  Pará  em  carta  de  sete  de  septembro  do  anno  passado,  de 
que  as  casas  da  camera  da  dita  cidade  se  achão  quasi  arrui- 

[nadas 
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nadas  e  próximas  a  cahir  rodeadas  todas  de  espeques  aque 
querendo  elle  acudir  com  mais  trcsentos  mil  reis  que  se 
achão  nas  despesas  das  Justiça,  e  com  algíias  sobras  da 
Camera  não  consentireis  nisso,  nem  concorrereis  para  o  dito 
reparo  com  huâ  das  minhas  canoas  por  tempo  limitado,  e 
Ibidem,  pag.  87  alguns  Indíos  forros  aquém  se  havia  de  pagar  com  o  mesmo 
dinheyro,  sendo  os  ditos  índios  para  ajudarem  aos  officiaes 
e  conduzirem  pedras  e  as  mais  couzas  precizas  para  o  dito 
reparo,  o  qual  hoje  ja  necessitava  demaes  por  selhe  não  ter 
acudido  a  tempo.  Me  pareceo  ordenarvos  não  estorveis  esta 
obra,  mas  que  ajudeis  aque  se  faça  com  toda  a  promptidão; 
o  que  vos  hey  por  muy  recomendado.  El  Rey  nosso  senhor 
o  mandou  por  António  Roiz  da  Costa  e  o  Doutor  Joseph 
de  Carvalho  Abreu  Conselheyros  do  seu  Conselho  Ultrama- 
rino e  se  passou  por  duas  vias.  António  de  Cobellos  Pereira 
a  fes  em  Lisboa  occidental  a  18  de  Julho  de  1726. 


O  Secretario  de  Estado  da  Capitania  do  Pará,  viajando  para  São  LuLe  do  Mara- 
nhão, naufragou  na  bahia  da  Japerica,  indo  a  pique  a  canoa  que  o  conduzia. 
Como  levava  elle  comsigo  o  archivo  da  secretaria,  perderam-se  os  massos  de 
ordens,  cartas  e  leis  da  metrópole,  e  alguns,  que  foram  ter  á  praia,  estavam 
quasi  inutilisados.  Representou  o  Governador  no  sentido  de  serem  traslada- 
dos os  registros  de  todas  as  reaes  ordens  em  duas  vias,  uma  para  ficar  no 
Maranhão  e  outra  no  Pará.  Toma-se  preciso,  para  satisfazer  a  representação 
que  se  declare  que  papeis  foram  salvos  ou  perdidos.  Extranha-se  que,  vindo 
sempre  as  reaes  ordens  por  duas  vias,  se  tinham  perdido  todas,  pois  deviam 
ter  ficado  umas  no  Pará,  levando  as  outras  o  Secretario. 


1726  Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  Joào  da  Maya  da  Gama 

3  de  Ontabro  Qovemador  e  Cappitào  general  do  Estado  do  Maranhão,  que 
se  vio  o  que  me  escrevestes  em  carta  de  des  de  Septembro 
do  anno  passado,  de  que  passando  o  secretario  do  Estado, 
da  Cappitania  do  Pará  para  a  de  São  Luiz  do  Maranhão  em 
Fevereyro   do   mesmo   anno,  Levando  consigo  a  secretaria 
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toda  como  era  costume  sealagou  e  perdeo  na  Bahia  de  Jape- 
rica,  eseperderão  absolutamente  todos  os  massos  de  ordens, 
cartas,  e  Leys  minhas,  que  era  aonde  estavão  as  resoluções 
de  tudo  o  que  tocava  ao  governo  desse  Estado,  por  que  os 
Secretários  nSo  registravão  mais  do  que  algnâ  que  eu  expres- 
samente mandava  registrar,  e  inviarme  certidão  do  seo  regis- 
tro, porque  muitas  destas  erão  de  menos  intididade  e  as  mais 
importantes  senão  achão  no  registro,  as  quaes  escaparão,  ou 
sahirão  a  praya  molhadas  e  quasi  perdidas,  e  as  demais 
delias,  ou  muitas  senão  podem  Ler  ainda  que  o  dito  secre- 
tario se  houve  com  todo  o  cuidado  em  as  enxugar  e  juntar 
e  recolher,  e  que  o  mesmo  vos  requereo  lhe  désseis  hú  offi- 
cial  para  as  concertar  o  que  se  fes  com  a  sua  assistência  e 
cuidado;  e  como  o  dito  secretario  Joseph  Duarte  Cardozo 
veyo  para  este  Reyno  podia  informar  do  estado  dos  ditos 
registos,  e  para  remediar  esta  falta  se  fasia  precizo  que  eu  /Ji***»,  pag.  9= 
mandasse  trasladar  o  registo  de  todas  as  minhas  Reaes  ordens 
que  forão  para  esse  Estado  por  duas  vias,  huâ  para  ficar  no 
Maranhão,  e  outra  no  Pará,  porque  senão  houver  esta  provi- 
dencia haverá  muita  dezordem,  por  não  saberem  os  Gover- 
nadores que  forem  as  minhas  reaes  resoluções.  Me  pareceo 
dizervos,  que  não  pode  deixar  de  se  reparar,  que  hindo 
sempre  para  esse  Estado  as  minhas  reaes  ordens  por  duas 
vias,  e  devendo  estas  reservaremse  ambas  em  massos  sepa- 
rados, declareis  que  se  perderão  todas,  pois  devia  ficar  sem- 
pre huâ  na  Cappitania  do  Pará  sem  ser  necessário  Levarem 
se  ambas;  e  muito  mais  se  deve  nottar  que  se  mude  sempre 
a  secretaria  quando  passão  os  Governadores  da  dita  Cappi- 
tania para  a  do  Maranhão,  podendo  terse  dado  a  providencia 
de  que  as  ordens  que  pertencessem  a  dita  Cappitania  de  São 
Luiz  ficassem  nella  registadas,  ou  em  massos  divididos;  e 
sevos  declara  que  para.  sevos  mandarem  os  traslados  de 
todas  as  ordens  que  forão  a  esse  governo,  deveis  individuar 
as  que  se  salvarão,  e  as  datas  delias,  e  os  negócios  sobre 
que  erão,  e  de  que  annos  a  esta  parte  se  perderão  para  que 
conforme  esta  noticia  se  possão  regullar  os  traslados  que  se 
houverem   de   mandar   observandose   daqui   em   diante  que 
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todas  as  ordens  que  forem  a  esse  governo  se  registem,  por 
que  se  assim  se  iisece  não  succederia  caso  semilhante  pois 
esta  disposição  he  a  que  communmente  se  observa  nas  secre- 
tarias deste  Reyno.  El  Rey  nosso  senhor  o  mandou  por 
António  Roiz  da  Costa  e  o  Doutor  Joseph  de  Carvadho 
Abreu  Conselheyros  do  seo  Conselho  Ultramarino  e  se  pas- 
sou por  duas  vias.  António  de  Cobellos  Pereyra  a  fez  em 
Lisboa  Occidental  a  3  de  Outubro  de  1726. 


e. 


Manda  que  o  Governador  ponlia  em  pratica  o  que  representou  sobre  o  consumo 
do  sal  das  salinas  de  Maracanan,  onde  existem  dez  a  dose  mil  alqueires  d'esse 
género,  reunindo  annualmente  o  Provedor  e  mais  Offidaes  da  Fazenda  Real, 
e  o  Procnrador  da  Corda,  depois  da  partida  dos  navios  para  o  Reino,  a  fim 
de  com  ellcs  marcar  o  preço  do  sal. 

1726  Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  João  da  Maya  da  Gama 

3  âe  ontnbro  Govcmador  e  Cappitam  general  do  Estado  do  Maranhão, 
que  se  vio  a  conta  que  me  destes  em  carta  de  des  de 
Septembro  do  anno  passado,  em  como  eu  tenho  huâs  Sallí- 
nas,  que  sem  paga,  ou  satisfação  alguâ  fabricão  os  índios  da 
Aldeã  de  Maracanã  ^por  ajuste  antigo,  nas  quaes  estão  des 
~  ou  dose^^mir  alqueires  de  sal,  enão  há  já  aonde  orrecolher,  e 
setem  perdido  muitos  pellos  oíficiaes  da  fazenda  real,  por 
cuja  conta  corre  esta  administração  não  meterem  represen- 
tado o  tal  prejuiso,  pôr  que  nestes  três  annos  do  vosso  go- 
verno como  foram  muitos  Navios,  e  todos  a  salvamento  a 
esse  porto  Levarão  muito  sal,  o  qual  se  vendeo  todos  estes 
annos,  a  quatro  centos,  quinhentos,  e  seis  centos  reis,  o  al- 
queire, e  como  o  sal  do  Reyno  salga  muito  mais,  e  hé  muito 
melhor  sem  comparação  que  o  dessas  partes,  mandando  eu 
por  huâ  ordem  que  senão  vendese  por  menos  de  outo  centos 
reis  se  ficou  perdendo  por  selhe  não  dar  sabida,  e  só  o  anno 
passado  tivera  sabida  algu  pello  dito  presso  despois  de  segas- 

[tar 
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tar  o  do  Reyno;  e  para  seevictar  este  prejuiso  nos  mais 
annos,  e  se  dar  sabida  ao  sal  parecia  justo  que  eii  mandasse  ibitum,  pag.  94 
ordem  para  que  hindo  á  vossa  presença  o  Provedor  da  fa- 
zenda, e  mais  oflSciaes  delia,  e  o  Procurador  da  Coroa  e 
fazenda  em  cada  anno,  despois  de  partidos  os  Navios,  puzes- 
sem  o  presso  com  que  se  podesse  dar  sabida  ao  sal  pello 
estado  da  terra.  Me  pareceo  ordenarvos  procedaes  neste  psu:- 
ticular  na  forma  que  appontaes,  porque  este  será  o  meyo 
para  que  possa  ter  consumo  o  sal  das  salinas  de  Maracanã, 
e  seutilise  com  elles  a  minba  real  fazenda;  e  para  que  a 
todo  o  tempo  conste  o  que  nesta  parte  determinei  fareis  com 
que  se  registe  esta  minba  real  ordem  nos  Livros  da  secre- 
taria desse  governo  e  nos  da  fazenda  real  e  mais  partes  com- 
petentes, inviando-me  certidão  de  como  assim  o  executastes. 
El  Rey  nosso  senbor  o  mandou  por  António  Roiz  da  Costa, 
e  o  Doutor  Josepb  de  Carvalbo  Abreu  Conselbeyros  do  seu 
Conselbo  Ultramarino  e  se  passou  por  duas  vias.  António  de 
Cobellos  Pereira  a  fez  em  Lisboa  occidental  a  3  de  Outubro 
de  1726. 


Manifesta-se  a  estima  com  que  se  recebeu  a  notícia  de  que  os  indíos  Barbados 
do  Maranhão,  temidos  pelas  suas  tropelias  e  ainda  não  submettidos  ao  poder 
portuguez,  haviam  firmado  a  paz  com  o  Governador,  acceitando  missionários 
e  fazendo  grandes  demonstraçCes  de  amizade.  Para  que  permaneça  a  paz, 
ordena-se  que  se  trate  os  índios  muito  bem,  porquanto  das  dezordens  dos 
colonizadores  tem  nascido  muitas  vezes  a  inquietação  d'elles. 

Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  João  da  Maya  da  Gama  1727 
Governador  e  Capitam  general  do  Estado  do  Maranhão,  que  '  ^  Fcveraio 
sevio  a  conta  que  me  destes  em  carta  de  nove  de  Julho  do 
anno  passado  de  que  pretendendose  ba  mais  de  quarenta 
annos  Livrasse  a  Capitania  de  São  Luiz  do  Maranhão  do 
Cruel  estrago,  e  contínuos  assaltos  que  lhe  fsizião  os  bárbaros 
Tapuyas  de  varias  nações  nossos  inimigos,  especialmente  a 
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dos  índios  Barbados  senão  pudera  nunca  conseguir,  nem  no 
teiRpfnBIPtSfWSWfSuore  Gomes  Freire  de  Andrade,  António 
de  Albuquerque  Coelho  de  Carvalho,  Christovào  da  Costa 
Freire  sJ^  de  Pancas  e  Bernardo  Pereira  de  Berredo  fazen- 
dolhes  guerra  com  grande  poder;  porem  que  agora  no  tempo 
do  vosso  governo  Lograreis  a  fellecidade  de  que  estes  taés 
ajustassem  a  paz  comnosco,  e  com  outros  mais,  mostrando  o 
desejo  que  tinhão  de  se  sobmeterem  aobidiencia  desse  gover- 
no, dando  grandes  demonstrações  de  fazerem  firme  a  Sua 
amizade  aceitando  Missionário  para  os  doctrinar,  e  tudo  o 
mais  conducente  a  huâ  boa  união.  Me  pareceo  dizervos,  que 
se  estimou  muito  a  noticia  que  me  daes  de  que  os  ditos 
y»M^^,  pag.  105  índios  Barbados  de  quem  esse  estado  tem  recebido  tantas 

offenças,  e  hostillidades  se  resolvessem  a  abrassar  a  nossa 
amizade  com  tantas  demonstrações  de  parecer  que  será  firme 
a  sua  reducçâo,  e  para  que  esta  permanesça  sempre  sevos 
recomenda  procureis  que  sejão  tratados  demaneyra  que  senão 
altere  a  boa  disposição  em  que  estão,  porque  das  nossas 
dezordens  tem  nascido  muitas  vezes  ainquietação  dos  taes 
índios,  e  de  outros  mais,  porque  sendo  assim  bem  se  pode 
esperar  que  se  logrem  grandes  interesses  da  sua  amizade, 
sendo  tão  bem  este  o  caminho  de  que  todas  as  mais  nações 
barbaras  que  habitão  os  certões  desse  Estado  senos  sugeitem, 
evivão  com  nosco  com  toda  a  boa  conformidade,  da  qual  se 
pode  prometer  aquelles  interesses  que  trás  consigo  a  riqueza 
daquelles  certões.  El  Rey  nosso  senhor  o  mandou  por  Antó- 
nio Roiz  da  Costa,  e  o  Doutor  Joseph  de  Carvalho  Abreo 
Conselheyros  do  seo  Conselho  Ultramarino,  e  se  passou  por 
duas  vias.  António  de  Cobellos  Pereyra  a  fez  em  Lisboa 
Occidental  em  i  de  Fevereiro  de  1727. 
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paz  firmada  entre  o  Govemjobr  e  os  índios  Barbados,  impelliu  a  segunda 
aldeia  dos  mesmos  indígenas,  chamada  a  pequena^  a  adherir  á  concórdia,  bem 
como  ao  principal  dos  Aruans.  Isto  levou  os  cacaizes  a  pedirem  para  povoar 
as  terras  dos  rios  Iguara,  Moni  e  Itapicurú,  e  grande  numero  de  moradores 
do  Piauhy  a  abalarem  para  as  ditas  terras,  com  muito  gado.  SSo  muito  do 
real  agrado  taes  successos,  nSo  só  por  se  pacificarem  Índios  tão  rebeldes,  como 
por  se  povoarem  terras  desde  tantos  annos  abandonadas. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  João  da  Maya  da  Gama         ,727 
Governador  e  Capitão  general  do  Estado  do  Maranhão,  que   ^  ^  Fevereiro 
sevio  o  que  me  representastes  em  carta  de  nove  de  Julho  do 
anno  passado,  em  como  despois  de  terdes  ajustada  a  paz  com 
os  índios  Barbados,  e  outras  nações,  viera  tão  bem  tratar  da 


setratara  na  junta  aas 
a  dita  paz  como  se  podia  ver  no  traslado  authentico  do  auto 
etermo  das  mesmas  pazes  que  me  remetíeis,  referindo  as  mais 
circunstancias  que  houve  neste  particular ;  sendo  isto  occazião 
de  que  os  cacaizes  pedissem  que  queríão  povoar  as  terras  do 
Rio  Iguara,  Moni,  e  Tapecurú  e  com  as  noticias  que  chega- 
rão a  freguesia  do  Piauhy  das  ditas  pazes  dos  Barbados, 
terror  de  todo  o  estado,  vos  chegava  proximamente  a  noticia 
da  quantidade  de  povoadores  que  se  aballarão,  trazendo 
muitos  a  quinhentas  e  seiscentas  vacas,  e  outros  aduzentas, 
e  trezentas,  para  povoarem  as  ditas  terras  com  tanto  empe- 
nho, que  vos  fora  precizo  passar  ordes  aos  thenentes  da  casa 
forte  do  Iguara  para  hir  dar  posse  aos  que  tem  já  cartas,  e 
evictar  duvidas  dos  contendores,  e  pertendentes  aos  melhores 
postos,  por  vos  dizerem  que  a  forsa  de  armas  querem  tomar  ibidem,  pag.  los 
os  melhores  citios  de  terras  e  defendelas;  que  na  primeira 
rematação  dos  dizimos  da  Capitania  de  São  Luiz  terão  hu 
grande  e  considerável  augmento  com  as  novas  povoações 
conseg^indose  este  bom  sucesso  com  o  Limitado  numero  de 
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Soldados,  e  índios  que  não  passavão  de  cento  e  settenta,  o 
que  se  não  pode  conseguir,  há  sincoenta,  ou  sessenta  annos. 
Me  pareceo  dizervos  que  todas  estas  noticias  que  me  dáes 
se  fasem  muy  estimáveis,  assim  por  sepaciiicarem  tantas  na- 
ções de  índios  nossos  inimigos  de  quem  esse  estado  tinha 
recebido  tantas  hostilidades,  como  pellas  grandes  utilidades 
que  se  podem  seguir  a  esses  moradores,  sendo  o  meyo  de 
sepovoarem  as  terras,  e  rios  que  há  tantos  annos  se  achavão 
dezertas  por  occasião  dos  estragos  que  nellas  tinhão  cometido 
os  ditos  índios  e  lograrem  livremente  os  meus  vassallos  os 
interresses  que  certamente  hão  de  ser  grandes  no  saque  dos 
fructos  que  produz  a  fertillidade  do  dito  Pais.  £1  Rey  nosso 
senhor  o  mandou  por  António  Roiz  da  Costa  e  o  Doutor 
Joseph  de  Carvalho  Abreo  Conselheiros  do  seo  Conselho 
Ultramarino,  e  se  passou  por  duas  vias.  António  de  Cobellos 
Pereira  a  fes  em  Lisboa  a  4  de  Fevereiro  de  1727. 


I8i     ^ 


Recommenda  ao  Governador  que  se  esforce  por  acudir  com  alguns  índios 
ás  obras  da  casa  do  Bispo,  sem  prejuízo  aliás  do  real  serviço. 

X727  Dom  João  etc.  Faço  saber  avôs  João  da  Maya  da  Gama 

4  de  Fevereiro  (Jovemador,  e  Capitão  general  do  Estado  do  Maranhão,  que 
sevio  o  que  respondestes  em  carta  de  des  de  Septembro  do 
anno  passado,  a  ordem  que  vos  foi  sobre  pordes  todo  o 
cuidado  em  que  se  acabasse  a  obra  da  casa  do  Bispo  para 
que  tenha  esse  Prellado  em  que  viver,  e  para  que  mais 
facilmente  se  finalise  faríeis  dar  os  quarentas  índios  ao  Pedr.®, 
que  se  lhe  prometerão  na  forma  que  se  istipulou  na  escrip- 
tura  que  se  fes  com  elle;  representandome  que  bem  pudera 
este  Prellado  não  deixar  em  silencio  as  ordens  que  pedistes 
nesta  matéria,  e  as  delligencias  que  nella  se  fiserão,  e  o  fatal 
estrago  do  contagio  das  bexigas,  e  a  mortandade  dos  que 
trabalhavão  na  See,  the  não  ficar  nem  hu  so  sendo  os  mes- 

[mos 
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mos  remeyros  os  Missionários  aquém  os  tirastes  por  falta  de 
índios  para  este  efifeito,  e  que  o  Pedreiro,  que  se  obrigou 
a  esta  obra  se  lhe  derão  os  índios  que  completarão  as  obri- 
gações da  sua  escriptura,  e  que  sendo  elle  o  único  mestre, 
estava  occupado  e  trabalhando  nas  obras  da  See  a  requeri- 
mento do  mesmo  Bispo,  porque  sem  ellas  não  queria  o  dito 
Prellado  selebrar  os  officios  Divinos,  e  que  sem  embargo  das  ^^idem,  pag.  109 
dittas  dificuldades,  que  apontaes,  e  expremis  na  vossa  carta 
vireis  se  podieis  tirar  aos  Missionários  de  sima,  vinte,  ou 
trinta  índios,  e  os  darieis  ao  empreiteiro,  o  que  ja  no  Mara- 
nhão tínheis  mandado  dar,  porem  que  havieis  de  reparar 
primeiro  o  Forte  de  Nossa  Senhora  das  Mercês,  e  o  das 
Aldeãs  circumvezinhas,  e  que  nem  hú  so  índio  se  lhe  pode 
dar,  como  mostraes  pia  secretaria  de  Estado  com  as  certidões 
juradas  pellos  Prellados  sobre  o  requerimento  de  se  darem 
índios  aos  cónegos,  e  muito  menos  com  os  que  agora  se 
tirão  para  o  contratador  das  carnes,  e  estabelecimento  do 
asougue.  Me  pareceo  dizervos  que  espero  do  vosso  zello,  que 
pelo  modo  que  vos  for  possivel  (sem  que  falte  ao  meu  ser- 
viço) a  cudaes  com  alguns  índios  para  que  o  impreiteyro 
possa  acabar  a  obra  da  casa  do  dito  Bispo,  que  he  tão  ne- 
cessária para  a  sua  vivenda.  El  Rey  nosso  senhor  o  mandou 
por  António  Roiz  da  Costa  e  o  Doutor  Joseph  de  Carvalho 
Abreu  Conselheiros  do  seu  Conselho  Ultramarino  e  se  passou 
por  duas  vias.  João  Tavares  a  fes  em  Lisboa  occidental  a  4 
de  Fevereiro  de  1727. 


Informe-se  o  Governador  da  verdade  a  respeito  da  representação  do  Commissarío 
das  Missões  da  Provinda  da  Piedade,  Frei  Manoel  de  Marvão,  contra  o  capi- 
tão da  Fortaleza  de  Pauxis  (Óbidos),  Ignacío  Leal  de  Moraes.  Na  hypothese 
de  serem  procedentes  as  accusações,  castigue  o  capitão,  e  communique  o  que 
praticar. 

Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  João  da  Maya  da  Gama         ,72^ 
Governador  e  Capitão  general  do  Estado  do  Maranhão,  que     =5  de  Março 
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vendose  a  conta,  que  me  deu  Frei  Manoel  de  Marvão,  comis- 
sário das  Missões  que  a  Provinda  da  Piedade  administra 
nesse  Estado,  em  carta,  de  que  com  esta  se  vos  remete  a 
copia,  em  que  se  queixa  do  capitão  da  Fortaleza  dos  Pauxis 
Ignacio  Leal  de  Moraes,  por  se  querer  fazer  senhor  absoluto 
da  Aldeã,  que  está  junto  a  dita  Fortaleza,  servindo-se  dos 
índios  nas  suas-  Roças  e  grangearias,  mandando  arrancar  as 
portas  da  casa  do  Missionário,  as  portas  da  Igreja;  e  tirar  o 
sino,  dizendo  queria  dar  aquella  Aldeã  a  hum  clérigo  do  seo 
/^<^M, pag.  130  agrado:  acrescendo  também  estar  continuamente  amarrando 

os  índios  para  seus  escravos,  de  que  ja  fora  convencido 
juridicamente  e  por  duas  vezes  impedira  efectuarse  o  sacra» 
mento  do  Matrimonio  aos  índios,  depois  de  estarem  em  a 
Igreja  admoestados,  só  pelos  não  largar  da  sua  casa.  Me 
pareceo  ordenarvos  que  achando  estas  desordens,  não  só  as 
emendeis,  mas  as  castigueis  e  deis  conta  do  que  neste  parti- 
cular obrardes.  El  Rey  nosso  senhor  o  mandou  por  António 
Rodrigues  da  G^sta,  e  o  Doutor  Joseph  de  Carvalho  Abreo 
Conselheiros  do  seu  Conselho  Ultramarino  e  se  passou  por 
duas  vias.  António  de  Souza  Pereira  a  fez  em  Lisboa  Occi- 
dental a  25  de  Março  de  1727. 


Carta  do  Commissario  das  Missões  da  Província  da  Piedade^ 

Manoel  JMarvão 

L 

Snor. 


Ibidem,  pag.  131         Frei  Mauocl  Marvão,  Pregador,  e  comissário  das  Missõens 

que  a  Provincia  da  Piedade  administra  neste  Estado  do  Mara- 
nhão, satisfazendo  as  Leys  que  para  o  bom  regimen  dos 
Missionários  forão  feitas;  da  conta  e  se  queixa  a  V.  Real 
Mag.*  de  que  entre  as  Aldeãs  da  sua  administração,  tem 
húa  junto  a  fortaleza  chamada  a  dos  Pauxis  da  qual  he  Capi- 
tan  Ignacio  Leal  de  Moraes,  e  nella  reside  naverá  dez  annos, 
sem  que  pelo  discurço  de  todo  este  tempo,  com  alguns  dos 


/^/ 
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Missionários  se  tenha  conservado,  como  consta  das  repetidas 
queixas  que  contra  elle  forão  aos  Cappitaens  generaes  deste 
estado  aprezentadas,  querendo  fazerse  senhor  absoluto  da  tal 
aldeya  e  do  certão  anexo  a  ella,  praticando  o  gentio  para 
que  o  não  servir  nas  suas  Rossas,  e  grangearias,  e  apanhan- 
doos  por  força,  não  só  os  da  dita  Aldeya  mas  também  os 
das  Aldeyas  circumvizinhas,  contra  as  Leys  de  V.  Mag.® 
despreso  dos  Missionários,  e  escândalo  dos  gentios,  obrigan- 
do-os  com  estas  e  outras  insolências  a  que  deixem  as  Mis- 
soens,  e  desemparem  as  Aldeyas  como  fizerào  neste  prezente 
anno  de  1726,  deixando  dezerta  a  sobredita  Aldeya  sem  que 
lhe  ficasse  hua  só  pessoa,  tudo  pellas  suas  mas  praticas  e 
conveniências  referidas,  e  a  outras  duas  ja  tivera  socedido  o 
mesmo,  se  os  Missionários  vendo  isto,  se  não  tiverão  acautel- 
lado  e  prevenido,  o  que  bem  se  prova  pois  pedindolhe  o 
Missionário  soldados  e  adjutorio  para  os  buscar  o  não  quis 
fazer  e  em  que  o  missionário  foi  a  outra  fortaleza  e  Aldeya 
visinha  fazer  a  mesma  deligencia,  mandou  arancar  as  portas 
da  casa  do  Missionário,  as  portas  da  Igreja  e  tirar  o  sino, 
que  com  mais  pobreza  do  Missionário  foi  remetendo  para  a 
missão  mais  perto,  dizendo  queria  dar  aquella  aldeya  a  hum 
clérigo  de  seu  agrado  e  gosto  absurdo  indigno  de  hum  cató- 
lico, acrescendo  a  tudo  isto  estar  continuamente  amarrando 
índios  para  seos  escravos,  de  que  foi  ja  juridicamente  con- 
vencido, pois  vendeo  cento  e  tantas  pessoas  que  com  dis- 
pêndio do  Missionário  do  certão  forão  descidas;  duas  vezes 
impedio  efeituarse  o  sacramento  do  Matrimonio  aos  índios 
despois  de  estarem  na  Igreja  amoestados,  so  pellos  não  lar- 
gar da  sua  casa,  sendo  elles  da  mesma  Aldeya,  sem  fazer 
caso  da  cençura  em  que  incorria,  como  o  Missionário  lhe 
declarava,  nem  ao  despois  os  quiz  entregar  quando  o  comis- 
sário em  visita  lhos  mandou  repor  antes  os  mandou  para  a 
cidade.  Finalmente  todos  os  índios  que  destas  e  das  Aldeyas 
visinhas  tem  tirado  para  seu  serviço,  poucos  tem  reposto,  o 
que  agora  de  próximo  se  mostra  de  huma  carta  do  Missio- 
nario  dosYamujjd||Ê^ara  o  Capitão  general  em  que  se  lhe 
queixa  de  lhe  não  ter  reposto  na  Aldeya  nove  índios  que 
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delia  tinha  tirado  ha  três  annos,  faltando  as  Leys  de  V  Mag* 
e  as  ordens  do  Cappitam  general  que  ja  por  queixa  do  Mis- 
sionário lhos  tinha  mandado  repor,  e  do  seu  trabalho  satisfa- 
zer no  que  também  he  comprenhendido,  pois  nunca  satis- 
fes  inteiramente  os  salários  aos  índios  que  o  servirão,  apro- 
veitandosse  do  posto  que  possue,  e  do  preteisto  de  que  são 
para  o  serviço  de  V.  Mag.*  so  afim  de  procurar  o  seu  ser- 
viço e  o  seu  interesse  próprio,  cujos  delitos,  e  insolências  sem 
resultado  em  muitas  oíFensas  de  Deos  violação  das  Leys  de 
V.  Mag.®  inquietação  em  emolestiar  dos  Missionários,  o  que 
desejando  nos  todos  evitar  e  viver  em  pax  e  quietação,  não 
so  o  temos  muitas  vezes  amoestado,  mas  também  nos  temos 
huâ  e  muitas  vezes  queixado  aos  Capitaens  generaes  mas  não 
tem  sido  bastante  para  a  emenda,  antes  pella  sua  má  con- 
dicção,  e  pouca  estimação  de  sua  pessoa,  em  todo  este 
estado  bem  notória  e  conhecida,  tudo  resulta  em  novas  ofFen- 
ças  de  Deos  quebrantamento  das  Leys  e  discredito  dos  Mis- 
sionários, impondolhes  culpa  e  dilitos,  e  desacreditando  a  todos 
com  escândalo  do  povo.  Para  que  pois  tantos  absurdos  inso- 
lências e  delitos  como  este  Capitam  tem  cometido,  tenhão  o 
devido  e  conveniente  remédio,  recorro  ultímmamente  ao  pa- 
trocinio  e  poder  de  V.  Mag.**  com  o  parecer  e  concentimento 
do  Capitam  geral  deste  estado  para  que  atendendo  a  todo  o 
referido,  mande  estranhar  e  castigar  tantas  insolências  contra 
as  Leys  Divinas  e  humanas  cometidas,  mande  prover  o  tal 
presidio  de  cabo  e  Capitam  que  não  quebrante  as  Leys  e  exe- 
cute com  satisfação  o  seu  officio  pois  este  attendendo  só  a  sua 
conveniência  muitas  vezes  e  por  muito  tempo  tem  deixado 
a  fortaleza  dezerta  e  desemparada,  o  que  resultará  em  grande 
desserviço  de  Deos  e  de  V.  Mag.®  cuja  pessoa  o  mesmo 
senhor  guarde  e  prospere  por  mais  annos  como  continua- 
mente lhe  pedimos.  Hospicio  de  S.  Joseph  de  Belém  da  Gram 
Pará  5  de  Setembro  de  1726. 

De  V.  Mag.*  o  menor  súbdito  e  leal  vassalo. 

Fr.  Manoel  de  Marvão 

Comissário  das  Missoens. 
XVII 
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Se  o  Governador  entender  que  a  proposta  de  Francisco  Potílix,  para  descoberta 
e  exploração  das  minas  do  Tocantins,  é  conveniente  ao  real  serviço  e  ao  bene- 
ficio commum  dos  vassalos,  pode  fazel-a  excutar.  Vide,  neste  voL,  o  documento 
n.'  167,  de  17  de  Fevereiro  de  1725. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  João  da  Maya  da  Gama  ,727 
Governador  e  capitão  general  do  Estado  do  Maranhão,  que  aôdeMiio 
por  parte  de  Francisco  Potflix  se  me  representou  que  elle 
desejava  continuar  o  descobrimento  do  ouro  do  Rio  dos  To- 
cantins, que  ja  emprendera  por  duas  vezes,  de  baixo  das 
condições,  que  se  conthem  no  memorial  induzo  tudo  a  sua 
custa  fazendolhe  eu  a  honra,  despois  defeito  o  dito  descobri- 
mento, das  mercês  que  pode  esperar  da  minha  grandeza.  Me  /iídem,  pag.  150 
pareceo  ordenarvos,  que  entendendo  poderá  ter  efFeito  este 
descobrimento,  e  que  hé  conveniente  assim  ao  meu  real  ser- 
viço,  como  ao  beneficio  commum  de  meus  vassallos,  o  po- 
nhaes  em  execução  a  custa  da  minha  fazenda.  El  Rey  nosso 
senhor  o  mandou  por  António  Roiz  da  Costa  e  o  Doutor 
Joseph  de  Carvalho  Abreo  Conselheiros  de  seu  Conselho  Ul- 
tramarino e  se  passou  por  duas  vias..,Antonio  de  Cobellos 
Pereira  a  fes  em  Lisboa  occidental  a  26  de  May  o  de  1727.  ^ 


-O  memorial  induzo  a  que  se  refere  o  documento,  é  o  mesmo  que 


ficou  inserto  nas  paginas  228  a  231. 


índice  Geral 


1  —  Kelaf3o  do  que  ba  no  grande  rio  das  Amazonas  novamente  dcaco- 
berto.  ABo  de  1616.  Auctor:  Andres  Pereira.  Nanativa  dafuoda- 
ç3o  do  FoTÂ  por  Francisco  Caldeira  Castello  Branco 

i — Rebçam  de  Tarios  successoi  acontecidos  no  itaranham  e  Gram 
Para,  assim  de  paz  como  de  gaem,  contra  o  rebelde  Olandei 
iDgreses  e  Franceses,  e  outras  na^Oei.  Auctor:  padre  Luii  Figueira. 

Corre  este  trabalho  citado  com  variantes.  O  original  que  possue  a  col- 
lecçHo  Stodart  Irai  o  titulo:  Relafão  de  Algúas  cousas  tocantes 
ao  Afaranhãe  e  Gram  Pará  escrita  pello  P.  Luis  Figtieira  da 
Comp.'  de  Jetus  superior  da  residência  que  os  P."  tem  no  dito 
Maranhão.  Igual  titulo  teiá  também  o  original  da  collecçSo  Lúcia 
d' Azevedo;  e  sSo  os  dois  únicos  que,  me  consta,  existem  no  BraziL 
Ambos  procedem  da  mesma  origem:  a  Bibliotheot  Nacional  de 
LitbAa.  Ha  ainda  outro  semelhante  aoi  trez  anteriores,  alt  no  titu- 
lo, na  Bibliotheca  da  Real  Academia  de  Historia  em  Madrid. 

O  original  de  que  nos  servimos,  grafas  á  obsequioaidade  do  Sr.  Espada, 
tem  o  mérito  de  haver  sido  impresso  em  Lisbâa,  em  l6]i,  por 
Matbias  Rodrigues,  o  famoso  %'ulgBrisador  das  victoiías  alcançadas 
pelos  porti^uezes  aos  flamengoa.  Fica  assim  desfeita  a  crença,  em 
oerto  modo  geral,  de  que  *  Relaçam  dat  vários  luccessot  ele.  íotat 
Ínídit«. 

3  —  Regimento  dado  a  André  Vital  de  Negreiros,  Governador  Geral 
do  Estado  do  &íaranh3o  e  Gtío  Pari,  em  cincoenca  e  oito  artigot: 
14  de  Abril  de  1655.  É  copia  de  1771,  mandada  fazer  pelo  Capi- 
tSo  General  JoSo  Pereira  Caldas  e  traz,  na  primeira  pagina,  esta 
advertência  curiosa:  cRegirocDto  dos  111,°™  e  Ei.""  Sn."  Govei- 
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nadores  do  Estado»  aqui  de  novo  transcripto  de  ordem  do  Illm/ 
e  Ex.""  Senhor  JoSo  Pereira  Caldas,  Governador  e  Capitão  Gene- 
ral do  mesmo  Estado,  pela  indignidade,  e  indecencia  cx>m  que  o 
achou  registrado  ao  tempo  da  sua  posse,  em  21  de  Novembro  de 
1772  ».  Cremos  que  pela  primeira  vez  sáe  elle  publicado  na  integra. 
Em  extracto  figura  nos  Apontamentos  para  a  Historia  do  Mara- 
nhão^ de  Lisboa,  pags.  338  —  343,  com  a  nota  de  o  ter  havido  o 
auctor  dos  archivos  do  Pará 25 

4  —  Doação  da  Capitania  de  Joannes  a  António  de  Souza  de  Macedo: 

23  de  Dezembro  de  1665.  Copia  de  1748,  com  os  appendices  con- 
firmatórios, em  successão,  de  D.  Pedro  II  e  D.  João  V . . .  • 46 

5  —  Os  Governadores  não  podem  e  não  devem  pôr  preço  aos  géneros, 

como  o  cravo,  colhidos  pelos  moradores.  Só  a  estes,  aos  navegan- 
tes e  marcadores  é  que  cabe  taxar  livremente  a  venda  e  a  compra 
dos  ditos  géneros,  segundo  o  tempo  e  o  valor  delles. 57 

6  —  Prohibe  se  paguem  os  Governadores  abusivamente  de  seus  ordena- 

dos, tendo  o  Provedor  da  Fazenda  a  faculdade  de  descontar  o  exce- 
dente nos  pagamentos  ulteriores.  E  se  achando  os  Fortes  e  Redu- 
ctos  em  minas,  sejam  elles  reconstruídos  sem  detença 57 

7 — Estranha-se  ao  Governador  o  intrometter-se  na  fabrica  de  navios 
dos  homens  de  negocio,  industria  que,  redundando  em  beneficio 
do  bem  commum  e  dos  direitos  da  Fazenda  Real,  convém  muito 
seja  favorecida , 5^ 

8  —  Estabelece,  para  evitar  os  desvios  dos  dinheiros  reaes,  que  a  revi- 

são das  contas  dos  Almoxarifes  será  feita  de  um  para  outro  Gover- 
no, com  assistência  do  Procurador  da  Fazenda 59 

9  —  Limita  e  marca  de  novo  a  jurisdicção  dos  Ouvidores  Geraes  a  res- 

peito dos  peões,  homens  livres,  e  não,  como  erradamente  se  prati- 
cava no  Estado,  tornando  extensiva  aquella  jurisdicção  a  crimes 
commettidos  por  homens  nobres. 
Para  se  comprehender  melhor  a  distincção  entre  nobres  e  peões,  se 
porá,  cm  seguida,  esta  nota:  «Os  moradores  se  dividiam  em  três 
classes,  a  dos  nobres  ou  cidadãos;  a  dos  peões,  ou  dos  mercadores 
raechanicos,  operários  e  trabalhadores  de  qualquer  espécie;  eados 
infames  pela  raça  ou  pelos  crimes,  ou  christãos  novos  e  degradados».         60 

10  —  Ordena  que  o  traslado  do  Regimento  de  Capitão-Mór  da  Capita- 
nia do  Grã-Pará,  passado  em  favor  de  Marçal  Nunes  da  Silva,  se 
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registre,  em  suas  partes  essendaes,  afím  de  que  o  guardem  e  o 
exercitem  os  successores  do  dito  CapitSo-Mór. 
Por  equivoco  se  lê  nos  Apontamentos  para  a  Historia  do  Maranhão 
cit.,  pags.  354,  que  esse  Regimento  nSo  viera  com  Marçal  Nunes 
e,  por  isso,  se  lhe  mandara  passar  outro,  baseado  no  do  Pará.  Pela 
leitura  desta  carta  se  vê  o  contrario 61 

II  —  Determina  ao  Governador  faça  publicar,  na  forma  da  resolução  de 
19  de  Abril  de  1667,  a  lei  relativa  aos  índios.  Aos  Offidaes  da 
Camará  do  Pará  se  escreve  censurando  haverem  feito  junta  com  os 
Prelados  dos  conventos  e  Vigário  Geral,  sem  ordem  do  Governo  e 
annuenda  do  CapitSo-Mór  daquella  Capitania 62 

12 — Participa  a  ida  dos  religiosos  da  província  de  Santo  António  dos 
Capuchos  para  dirigirem  as  Missões.  O  pagamento  de  suas  côn- 
gruas, quer  na  cidade  de  S.  Luiz,  quer  na  do  Pará,  será  sempre  de 
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Ihel-os  condignamente • . '. 62 
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António  de  Albuquerque  Coelho  de  Carvalho,  perturbada  pelos 
Officiaes  da  Camará  do  Pará,  até  o  termo  de  trez  annos,  fixado  para 
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mais  digna,  eleita  pela  Camará.  Os  moradores  contemplados  depo- 
sitarão o  salário  dos  índios,  de  dois  mezes,  nas  mãos  de  um  func- 
cionario,  indicado  pelo  Município.  Nas  duvidas  suscitadas  sobre 
os  salários,  será  sempre  juiz  o  Ouvidor  Geral.  A  cargo  exclusivo 
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que  se  encontrarem  neste  caso,  devem,  no  prazo  de  seis  mezes, 
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darão  ás  pessoas  que  exhibirem  ordem  régia 75 

26 — Se  os  Juizes  Ordinários,  quando  em  devassas  em  lugares  distantes, 
podem  vencer  o  salário  de  2.000  rs.  diários.  A  este  respeito  deve 
o  Governador  emittir  seu  parecer 76 
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de  Carvalho 77 

28  — Se  erija  de  novo  a  Povoação  e  Fortaleza  de  Itapecurú,  afim  de  que 

cessem  as  hostilidades  do  gentio  na  costa  do  Ceará.  Ao  Capitão- 
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se  buscar  aquelle  gentio,  por  parte  dos  moradores,  redundará  em 
honras  e  mercês;  e  bem  assim  se  acceite  a  offerta  de  quatro  mil 
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29  —  Obterão  honras  e  mercês  os  moradores  que  cultivarem  o  plantio 

das  baunilhas  e  do  cacau,  uma  vez  que  se  sugeitem  a  plantal-os 

com  cuidado  e  observando  á  risca  o  que  a  pratica  ensinar 79 

30  —  Obvia  ao  mal  de  que  se  queixam  os  moradores  com  a  falta  de  mo- 

netário. Mas  como,  quer  do  cobre,  quer  da  prata  das  moedas,  se 
aprovçitam  os  ourives  para  fundil-os  em  obras;  só  poderão  haver 
dois  operários,  um  no  Maranhão  e  outro  no  Pará,  dando  ambos 
em  registro  as  obras  que  tiverem  de  executar  e  com  especifica- 
ção da  procedência  da  matéria  prima,  sob  pena  de  incorrerem  em 
crime 80 

3 1  —  Como  a  canella  da  índia  nenhum  resultado  tenha  dado,  íaz-se  mister 
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que  se  prosiga  na  descoberta  desse  género  no  rio  Tocantins.  Co- 
lliam-n'a  em  varias  épocas  do  anno .'•• ••...         81 
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os  poderosos  serem  os  contemplados  nas  sesmarias,  em  detrimento 
dos  pobres 121 

81  — Nada  ha  a  deferir  quanto  a  exigência  dos  ofHciaes  da  Camará  do 
Pará  assistirem  as  sessões  da  Junta  das  Missões.  Agora,  nos  res- 
gates, sim.  A  ida  dos  moradores  ao  Sertão  é  licença  que  só  pôde 
ser  dada  depois  de  ouvida,  a  respeito,  a  Camará,  também  deve 
ser  ouvida  nas  tropas  dos  Resgates.  Além  d*isso,  a  repartição  dos 
índios  far-se-á  sempre  com  a  presença  do  Procurador  da  Camará 
e  do  Vereador  mais  velho 1 23 

82 — Na  pessoa  do  Capitão  de  Ordenanças  João  de  Torres  Bezerra  o 
Rei  galardoa  os  serviços  relevantes  dos  moradores  da  Vigia,  hon- 
rando-os  com  as  seguintes  mercês :  a  João  de  Torres  o  direito  de 
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haver  alguns  escravos  índios  e  aos  moradores  serem  mais  bem 
aquinhoados  na  repartiçSo  dos  mesmos  índios.  Os  filhos  dos  mo- 
radores ficam  isemptos  do  ónus  militar 124 

83  —  Aos  missionários  districtaes  cabe  a  auctoridade  de  juizes  do  capti- 

veiro  dos  índios  nas  tropas  de  resgates.  A  matéria,  porém,  è  de 
tanto  escrúpulo  que  toma-se  necessário  a  Junta  das  Missões  inva- 
riavelmente submetter  a  um  segundo  exame  os  escravisados  que 
descerem  do  SertSo  no  intuito  de  verificar  se  os  missionários  uza- 
ram  bem,  ou  mal,  d'aquella  auctoridade 125 

84  —  Além  de  ser  uma  innovaçSo  prejudicial,  fallece  competência  ao  Es- 

tado para  decretar  a  introducçSo  da  Moeda,  no  dobro  de  seu  valor 
real.  In  continenti  deve  o  Governador  fazel-a  correr  pelo  valor  que 
realmente  tem  no  Brazil 1 26 

85  —  Diversas  providencias  relativas  ao  aldeamento  dos  índios  Aruans. 

Dos  meios  suasórios,  sendo  preciso  que  passem  a  outros  enérgi- 
cos, com  tanto  que  a  reducçSo  d'esses  índios  venha  a  ser  duradoura 
c  proveitosa 1 26 

86  —  Conflictos  de  jurisdicçSo  entre  o  BarSo  Donatário  da  Capitania  da 

Ilha  Grande  de  Joannes  e  os  Missionários.  As  aldeias  de  índios 
serão  governadas  pelos  Principaes,  assistidos  dos  Missionários. 
Finda,  portanto  a  ingerência,  n^este  particular  nociva,  dos  Capi- 
t2es-móres.  Sobre  locaçSo  dos  índios,  se  indevidamente  delles  se 
aproveitam  os  CapitSes-móres  e  os  moradores,  pagarSo,  os  primei- 
ros, o  salário,  que  lhes  caiba,  em  três  dobros  e,  na  reincidência, 
não  se  lhes  levará  mais  em  conta  os  serviços  prestados  á  Coroa. 
Os  segundos  pagarSo  o  mesmo  salário  em  dobro,  e,  na  reincidên- 
cia, em  três  dobros 127 

87  —  Tratando-se  aliás,  de  vassalos  dum, mesmo  Rei,  é  injusta  a  dese- 

gualdade  na  repartição  dos  escravos  negros,  feita  na  Capitania  de 
SSo  Luiz.  Seria,  até,  mais  vantajoso  unirem-se  os  moradores  de 
ambas  as  Capitanias  e  fazerem  por  sua'contaocommerdodaescra- 
varia  na  costa  da  Mina  e  em  Angola 129 

88  —  Descobrimento  e  exploração  do  rio  Jary.  N^este  encargo  prefiram 

os  Padres  da  Companhia  de  Jesus,  porque  a  taes  emprezas  só  os 
leva  o  serviço  de  Deus  e  do  Rei.  Essa  preferencia  servirá  de  en- 
sejo e  estimulo  para  que  os  Missionários  de  Santo  António  e  da 
Conceição  se  emendem  dos  vexames  que  commettem 130 
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89  —  Os  prelados  das  Missões  não  podem  recuzar  os  índios  que  o  ser- 

viço do  Rei  exija 131 

90  —  O  Governador  evite  que  os  Brancos  continuem  a  vexar  os  índios, 

nas  Aldeãs  e  no  Sertão,  com  tropelias  e  roubos.  Que  se  lhes  pa- 
gue sempre  o  seu  salário  e  só  assim  evitar-se-á  que  elles  se  embre- 
nhem no  interior,  em  prejuizo  da  Religião,  do  Rei  e  da  Terra ...        132 

91  — Invasões  dos  Padres  Jesuítas  de  Quito  no  rio  Solimões.  Apezar  de 

terem  os  Padres  Samuel  Fernandes  e  João  Baptista  Sanna  despe- 
jado  as  povoações  de  S.  Paulo,  SJuTjoaquim  e  Santa  Maria  Maior, 
descerão,  mais  tarde,  com  oitenta  homens,  o  rio  Solimões,  puze- 
ram  fogo  ás  igrejas  e  ás  cazas  e  prenderão  a  um  Religioso  do 
Carmo.  O  Governador  Christovam  Freire  despachou  uma  tropa  de 
cento  e  dncoenta  homens  que  retomaram,  de  novo,  as  povoações 
e  prenderam  a  um  dos  dois  Padres  contumazes.  O  Rei  approva 
todas  estas  diligencias,  mas  lembra  que  será  melhor,  talvez,  não 
levar  a  guerra  a  tamanhas  distancias,  para  não  enfraquecer  a  de- 
fensa das  Fortalezas.  O  essencial  a  que  se  precisa  attender  è  ao 
augmento  do  Rio  das  Amazonas  e  de  seu  commercio 132 

92 — Declara  como  as  Justiças  procederão  nos  crimes  contra  os  índios 

aldeados 134 

93 — Ainda  as  invasões  dos  Padres  Jesuitas  de  Quito  no  rio  Solimões. 
Logo  que  os  invazores  abandonem  as  povoações,  o  Governador 
determinará  a  construcção  duma  casa  forte,  de  accordo  com  os 
planos  de  João  da  Cunha  e  Sá,  que  passará  a  commandal-a.  Se, 
no  caso  contrario,  os  Padres  desobedecerem  á  intimação,  serão 
presos  e  remettidos  para  o  Reino.  O  Governador  terá  em  vista  o 
alvitre  de  irem  os  Padres  da  Companhia  de  Jesus  do  Pará  tomar 
conta  das  povoações,  visto  pertencerem  á  mesma  regra  e  ser  assim 
mais  fácil  doutrinar  os  índios 135 

94  —  Que  as  Ordens  Religiosas  pagam  os  dizimos  das  tenras  e  fazendas 
que  possuírem.  O  Procurador  da  Fazenda  os  cite  perante  a  Pro- 
vedoria  mór:  as  Cartas  de  Dactas  conterão  sempre  a  condição 
expressa  de  nas  Sesmarias  não  succederem,  ou  por  herança,  ou 
por  compra,  ou  dadiva,  as  Ordens  Religiosas,  salvo  submettendo- 
se  ao  pagamento  dos  dizimos.  Nenhuma  só  d'essas  Religiões  en- 
trará na  posse  de  legados  de  bens  de  raiz  sem  licença  prévia  do 
Rei 136 

95 — Descimentos  no  rio  das  Amazonas.  Que  nelles  continuem  os  Pa- 
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dres  da  Companliia  de  Jesus,  embora  estejam  a  cargo  dos  Missio- 
nários de  Santo  António 137 

96 — Fundação  da  \lila  Co  Fiuuby.  Só  depois  6  que  se  nomeará  o  res- 
pectivo Juiz  de  Fora,  coro  300  mil  réis  de  ordenado,  que  lhe  serSo 
pago  do  producto  das  sesmarias.  Emquanto  nSo  for  nomeado 
aquelle  Juiz,  os  aggravos  e  appellações  nas  causas  judiciarias  irfio  ter 
i  Relaçflo  da  Bahia.  Vide  a  Carta  Régia  de  13  de  Março  de  i;o2.       138 

97 — Como  graves  escândalos  praticassem  alguns  Religiosos  da  Provin- 
da de  Santo  António,  teve  o  Rei  de  estranhar  aos  Frovinciaes 
aquellas  irregularidades.  Vê-se  que  ellas  foram  com  tempo  corri- 
gidas e,  portanto,  deve  o  Governador  continuar  a  consentir  que 
esses  Missionários  se  utilisem  dos  índios  para  sua  manutenção, 
conforme  facultam  Provisões  e  Ordens  anteriores 1 39 

98 — Sobre  as  pretenções  dos  Moradores  da  Vigia  somente  ha  deferi- 
mento nas  seguintes:  aldearem  duzentos  casaes  de  índios,  junto  a 
Villa,  para  serviços  domésticos;  os  Officiaes  da  Camará,  durante 
seu  exercido,  ficam  exemptos  das  Ordenanças;  nas  obras  da  Ca- 
mará e  no  pagamento  dos  seus  Alcayde,  EscrívSo  e  Porteiro,  em 
dez  annos,  serSo  applicadas  as  multas  das  correições  etc;  o  Viga^ 
rio  da  Matriz  perceberá  a  côngrua  annual  equivalente  á  do  Icatú. 
Quanto  a  terem  os  Vigienses  um  CapitSo-Mor,  conforme  pediram, 
que  primeiro  augmentem  e  preparem  a  verba  e  depois  se  lhes  fará 
a  vontade 1 40 

99  —  Resulta  da  ida  do  Algodão  para  o  Reino  grande  prejuiso  ás  Capi- 
tanias. Sendo  a  moeda  com  que  se  mercancia  nos  Sertões  e  o 

PRINCIPAL  OXNERO  COM  QUE   SE  GOVERNA  O  ESTADO,  se  pagam 

os  índios  e  a  Tropa  e  valendo  cada  rolo  28I000  rs.,  é  claro  que 
se  não  deverá  permittir  o  seu  embarque.  Mas,  para  se  chegar  a 
um  resultado  pratico  no  assumpto,  faz-se  predso  que  o  Governa- 
dor informe  sobre  a  matéria 141 

100 — Véda-se  á  Companhia  de  Jesus  a  continuação  de  seu  novo  mosteiro 
na  Villa  de  Santo  António  de  Alcântara,  aonde,  segundo  informa 
o  Donatário  da  Capitania  do  CumS,  Frandsco  d' Albuquerque,  já 
existem  os  mosteiros  dos  Carmelitas  e  Mercenários 142 

loi  — Altere-se  a  carta  Régia  posta  em  execuçSo,  dividindo  as  Missões 
das  duas  Capitanias  entre  as  Provindas  de  N.  S.  da  ConceiçSo  e 
Santo  António.  Os  Religiosos  da  primeira,  apezar  de  lhes  perten- 
cer as  missões  do  Maranhão,  sejam  restituídas  á  posse  das  em 
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que  estavam  no  Pará,  anteriormente  áquella  Ordem,  por  assim 
convir  melhor  ao  serviço  de  Deus  e  do  Rei 143 

102  —  Pertencem  á  Camará  os  terrenos  de  marinha,  na  cidade  do  Pará, 

salvo  se  prejudicarem  as  suas  Fortificações  e  a  sua  defensa 144 

103  —  Na  governança  da  Gamara  da  .Vigia,  uma  vez  que  se  provar  ter 

crescido  o  numero  de  Moradores  da  Villa,  podem  ser  admittidos 
atè  vinte  membros,  ezemptos,  durante  o  tempo  em  que  servirem, 
do  serviço  das  Ordenanças;  gosarSo  também  de  todos  os  privilé- 
gios concedidos  aos  camaristas  da  Capitania  do  Pará.  A  bandeira, 
que  reclamam  para  estandarte  da  Camará,  seja  paga  com  os  sobe- 
jos existentes  na  Fazenda  Real 145 

104  —  Accusa-se  a  recepção  do  que  informou  o  Governador  respeito  á 

sorte  de  terras  pretendida  pelo  Reitor  da  Companhia  de  Jesus  no 
Pará,  para  dote  de  seu  collegio,  as  quaes  alem  de  confirmadas, 
já  estão  sendo  exploradas  com  um  engenho  de  assucar  pelo  capi- 
tão-mor  Pedro  da  Costa  Rayol  e  seu  irmão  Jeronymo  J.  da  Costa. 
Sobre  a  representação  do  Coronel  de  Ordenanças  Hilário  de  Mo- 
raes Bittencourt,  lembrando  a  convinienda  de  se  não  admittir  a 
servir  em  Gamara  os  alistados  nas  Companhias  e  para  evitar  a 
diminuição  destas,  obrará  o  Governador  de  accordo  com  as  Ordens 
Régias  em  vigor.  A  primeira  parte  d'esta  carta  parece  que  se  re- 
fere á  Villa  da  Vigia 146 

105 — Que  cessem  os  abusos  commettidos  pelos  Capitães-Mores  de  se 
servirem  dos  índios  forros  e  cazal-os  com  as  suas  escravas.  Ao 
Capitão-mór  do  Pará  se  extranhe  haver  mettido  na  fortaleza  da 
Barra,  com  doze  grilhões,  ao  Prociu-ador  dos  índios,  tão  só  por- 
que intentara  reclamar  contra  a  inobservância  das  Leis  sobre  a 
liberdade  dos  índios 147 

« 106  —  Marca-se  praso  de  dois  annos  para  que  os  Prelados  das  Religiões 
mandem  confirmar  suas  Cartas  de  datas  no  Reino  e  paguem  os 
dizimos  atrasados,  sob  pena  de  lhes  serem  confiscadas  as  que  pos- 
suem e  dadas  a  outrem 148 

107  —  Ponha  o  Governador  cobro  ao  abuso  dos  moradores,  os  quaes,  a 
titulo  de  amas  de  leite,  illudem  a  permissão  que  se  lhes  dá  de 
terem  temporariamente  em  suas  casas  índias  aldeadas 149 

108 — Não  innove  o  Ouvidor  Geral  do  Pará  couza  alguma  nas  devassas 

qite  tirar  annualmente  ás  canoas  de  resgates  no  rio  das  Amazonas.        150 
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109  —  Restringe  alguns  dos  privilégios  concedidos  aos  Moradores  da  Vi- 
gia. Vide,  neste  vol.,  as  Cartas  Régias  de  23  de  Dezembro  de 
1705»  37  de  Agosto  de  17 12  e  33  de  Maio  de  17 15 152 

iio  —  Se  findo  o  praso  marcado  de  dois  annos  as  Ordens  Religiosas  nSo 
confirmarem  as  suas  Sesmarias  no  Reino,  o  Governador  poderá 
concedel-as  aos  moradores  que  as  requererem  para  cultivo 153 

111  —  Renova  a  recommendoçâo,  que  o  repartimento  dos  índios  para  o 

serviço  dos  moradores  seja  feito  de  accordo  sempre  com  as  Leis 
promulgadas 154 

112  —  O  aldeamento  dos  índios,  nas  vizinhanças  das  cidades  de  Belem  e 

S.  Luiz,  pôde  ser  feito,  de  dois  modos :  voluntariamente  e  á  força. 
No  primeiro  caso,  irá  o  Missionário  ao  Scrt2o,  acompanhado  de 
alguma  escolta,  persuadil*os  a  acceitarem  o  bem  estar  que  se  lhes 
offerece.  No  segundo  caso,  ter-se-á  de  empregar  a  força  material,  e 
não  deixa  este  processo  de  ser  violento  e  injusto;  os  índios  sSo 
homens  livres  e  vivem  fora  da  jurisdic^So  do  Rei.  Ninguém  pôde 
obrígal-os  a  deixarem  suas  terras  e  adoptarem  um  sy  sth  ema  de 
vida  differente  daquelle  em  que  se  criaram.  Todavia,  uzar-se-á  des- 
te segundo  modo,  se  laes  índios,  como  os  Tapuyas  ferozes,  anda- 
rem nús,  não  reconhecerem  nem  Rei,  nem  Governador,  e  atropel- 
larem  as  leis  da  natureza  na  satisfação  da  sua  lascívia 155 

113  —  Os  prelados  das  Ordens  Religiosas  devem  sem  demora  exhibir  as 

licenças  por  virtude  das  quaes  possuem  terras  c  a  razão  em  que  se 
fundam  para  dizer  que  estão  isemptos  dos  dizimos 157 

114  —  Resolve  alguns  conâictos  de  jurisdicção  entre  o  Ouvidor  Geral  e 

os  loco-tencntes  dos  herdeiros  do  Donatário  António  Coelho  de 
Carvalho 158 

115  —  O  Bispo  Diocesano,  na  sua  visita  pastoral  aos  districtos  das  duas 

Capitanias,  encontrara  algumas  aldeias  desprovidas  inteiramente  de 
Missionários.  Esta  incúria  deve  o  Governador  atalhal-a  logo,  advir- 
tindo  aos  Prelados  das  Ordens  Religiosas  que  façam  prover  de 
Missionários  as  ditas  aldeias,  afim  de  que  nellas  nunca  mais  falte 
o  pasto  espiritual 160 

116  —  Nas  duas  prisões  subterrâneas,  mandadas  construir  pelo  ex-Govcr- 

nador  Ignacio  Coelho  da  Silva,  no  Palácio  do  Governo,  não  devem 
ser  mettidos,  como  se  tem  praticado,  pessoas  de  dístincção,  como 
grave  escândalo  para  o  Estado.  Sô  em  casos  mui  extremos,  taes 
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prisões  derem  ser  aproreitadas,  e  isso  mesmo  quando  uSo  haja 
segmança  nas  Fortalezas,  oa  se  os  crimes  commettidos  mereceram 
pena  assim  tSo  áspera i6i 

1 1 7^^  O  Governador  immediatamente,  e  pondo  de  lado  qnaesquer  Parece- 
res, execute  a  Lei  sobre  o  descimento  dos  índios  e  sua  coUocaçâo 
em  aldeias  próximas  ás  duas  cidades  e  ás  fortalezas,  pagando-se- 
Ihes  o  salário  que  lhes  fôr  devido 162 

118  —  Que  o  capitulo  do  Regimento  do  Estado,  referente  ao  matrimonio 

dos  índios,  seja  cumprido  á  risca,  e  não  como  fazem  os  moradores, 
que  cazam  os  índios  aldeados  com  seus  escravos  e  escravas,  para 
tel-os  a  seu  serviço,  em  detrimento  da  liberdade,  que  as  Leis  da 
Coroa  lhes  garantem 163 

119  —  A  repartição  das  índias,  a  titulo  de  amas  de  leite,  pelos  cidadãos  e 

gente  do  povo,  só  cabe  em  caso  de  legitima  necessidade.  Que  o 
Governador  ponha  cobro  á  vileza  cora  que  não  só  os  Portuguezes, 
como  também  os  mestiços,  procedem  nesta  matéria 164 

120  —  Os  Prelados  das  Ordens  Religiosas  devem  intimar  aos  Missionários 

do  Rio  Amazonas  que  não  acoitem  mais,  nas  suas  aldeias,  os  sol- 
dados desertores,  sob  pena  de  se  proceder  coro  todo  rigor  contra 
os  reluctantes 165 

121  —  Queiza-se  o  Superior  das  Missões  da  Companhia  de  Jesus  no  Pará 

sobre  não  permittir  a  Camará  da  Vigia,  que  o  Missionário  da  Al- 
deia, ahi  fundada,  se  intrommctta  no  governo  temporal  dos  índios. 
O  Rei  observa  que  o  Governador  intervenha  no  assumpto,  deter- 
minando-lbe  que  faça  cumprir  as  Leis  em  vigor,  com  o  accrescimo  1 

que  a  repartição  dos  índios,  para  o  serviço  dos  moradores  da  Vil- 
la,  será  na  quantidade  dum  terço,  á  designação  do  Principal  e  com 
assistência  do  Missionário 166 

122 — O  Rei  considera  justa  a  queixa  do  Padre  Superior  das  Missões  da 

Companhia  de  Jesus  contra  os  excessos  que,  na  destribuição  dos  . 

índios,  commette  o  Capitão-mór  da  Capitania  de  S.  Luiz,  occu-  j 

pando  os  ditos  índios  na  sua  industria  particular.  Não  consinta  o 
Governador  nesses  excessos 167 

123 — A  guerra  ao  gentio  de  corso  na  costa  do  Maranhão  e  Piauhy  é 
justa  e  necessária  e  deve  nella  ser  auxiliado  o  mestre  de  campo 
Bernardo  Carvalho  de  Aguiar,  tanto  mais  que  a  ferocidade  do  gen- 
tio chegara  ao  ponto  de  destruirem  as  Igrejas  e  de  trucidarem  os 
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Missionários,  c  a  um  dellcs,  ao  Padre  Amaro  Barbosa,  depois  de 
o  matarem,  lhe  arrancaram  até  o  coraçSo.  Para  atalhar,  pois,  a  per- 
da das  trez  capitanias  do  Ceará,  MaranhSo  e  Piauhy,  sendo  que 
esta,  em  grande  parte,  se  encontra  já  anniquUada,  o  Governador 
de  Pernambuco  remetterá  pela  parte  que  lhe  toca  os  soccorros  que 
puder  reunir;  a  aldeia  da  serra  do  Ibiapaba  fica  annexada  á  capita- 
nia do  Piauhy,  e  o  Governador  do  Estado  agirá  de  accôrdo  com  o 
mestre  de  campo  Bernardo  de  Aguiar,  afím  de  que  o  exerdto,  que 
se  organisar,  se  compunha  de  índios  e  soldados  amestrados  neste 
género  de  guerra 169 

124  —  Que  nSo  deixe  de  ser  observado  o  capitulo  do  Regimento  prohi- 

bindo  expressamente  aos  soldados  em  actividade,  irem  ao  lertSo  á 
procura  e  á  colheita  das  drogas 171 

125  —  Os  capitulos  do  Regimento,  attinentcs  ao  respeito  e  veneração  que 

se  deve  ter  com  os  Missionários,  parece  que  não  são  observados, 
e  isto  importa  em  gra\'c  prejuizo  á  cathechese  e  expansão  commer- 
ciai  das  conquistas.  O  Governador  tenha  em  vista,  que  se  honran- 
do aos  Missionários  virão  os  índios  a  todos  cm  conta  mais  sabida, 
dilatar-se-á  com  mais  prestesa  a  raia  conhecida  do  Sertão,  e  virão 
a  treplicar  os  reditos  da  coroa  na  colheita  dos  Drogas  e  ilos  fru- 
ctos  do  paiz 172 

126  —  Por  varias  considerações  reclamadas  pelo  serviço  de  Deus  e  da 

Coroa,  a  administração  temporal  e  espiritual  dos  índios  pertence 
somente  aos  Missionários,  ficando  estes  na  obrigação  de  fornece- 
rem os  braços  sólidos  e  capazes  á  industria  do  Rei  e  dos  morado- 
res. O  Governador  deve  castigar  a  todo  aquelle  que  indevidamente 
se  servir  do  trabalho  dos  índios,  ou  se  metter  no  governo  delles 
nas  aldeias,  pondo  sempre  grande  cuidado  nos  descimentos  aucto- 
rizados  pelas  leis 174 

127  —  O  tratado  de  Utrecht  veda  que  entre  Cayena  e  o  Estado  se  esta- 

beleçam relações  commerciaes.  A  proposta,  portanto,  cfo  Governa- 
dor de  Cayena  náo  pode  ser  acccita,  c  a  quem  se  avisará  esta  deli- 
beração que  continua  a  ser  cumprida  sem  nenhuma  só  restricção. 
Este  documento  e  outros  de  epochas  diversas,  relativos  á  pendên- 
cia que]  sustentavam  com  a  França,  foram  rcmettidos  ao  Barão  do 
Rio  Branco,  em  Berna,  quando  representante  do  Brazil  junto  ao 
arbitro  Suisso.  Vide  Cartas  Regias  de  2  de  Fevereiro  de  1686, 
24  e  25  de  Março  de  1688,  e  4  de  Março  de  1698 175 

128  —  A  lei  de  8  de  Abril  de  1688  determina  que  todos  os  annos  vão 
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tropas  de  resgates  ao  sertão,  c  se  repartam  os  índios  pelos  mora- 
dores, pagando  estes  o  custo  de  cada  um  delles.  Tal  pratica  foi 
sempre  considerada  como  a  mais  própria  a  satisfazer  as  necessida- 
des  dos  moradores  e  a  aquietar  o  desasocego  das  consciências. 
Desde  17 13,  porém,  cessaram  aquelles  resgates,  o  que  tem  sido  o 
principal  motivo  da  miséria  no  Estado.  Que  o  Governador  informe 
a  cauza  de  tamanho  descuido  ou  aponte  as  razões  c  inconveniên- 
cias de  proseguir-se  na  execução  da  lei  acima 176 

1 29  —  Que  respeitem  os  privilégios  da  Companhia  de  Jesus  na  aldeia  de 

Maracú,  na  capitania  de  São  Luiz,  salvo  no  caso  de  guerra  ao  gen- 
tio de  corso,  para  a  qual,  sendo  preciso  mas  sem  violência,  se  exi- 
girão dos  Padres  os  índios  que  não  fizerem  falta  áquella  aldeia. . .        178 

130  —  Que  se  não  distralão  noutros  misteres  os  índios  que  trabalham  nas 

Salinas 179 

131 — £xtranha-se  que  ha  quatorze  annos  se  não  faça  annualmente  subir 
ao  Sertão  a  tropa  dos  resgates.  Uma  das  cauzas  desta  falta  é  ao 
que  informam,  empregaram-se  os  índios  noutros  negócios,  de  modo 
que  o  prejuízo  vem  a  ser  irreparável  para  os  vassalos  e  augmento 
da  Coroa.  De  novo  ao  Governador  se  adverte  que  deve  pôr  termo 
a  tão  grande  abuso,  sob  pena  de  ser  punido  quem  fôr  achado  em 
culpa i8o 

132  —  A  ordem  regia' relativa  ás  sesmarias  concedidas  ás  religiões,  no  ponto 

em  que  as  não  poderão  possuir,  ou  herdar,  ou  comprar,  sem  per- 
missão do  rei  e  pagamento  dos  Dízimos,  não  se  entende  com  os  cléri- 
gos seculares  e  sim  com  as  igrejas  c  communidades  de  mão  —  morta.        181 

133  —Em  carta  remettida  ao  Rei  o  Provedor  da  Fazenda  da  Capitania 

do  Pará  expõe  que  a  cidade  de  Belém  está  indefesa,  a  sua  forte- 
leza  (a  do  Castello)  demolida,  a  da  Barra,  além  de  mal  collocada 
longe  do  canal,  ameaça  ruina,  e  egualmente  quasi  arruinado  o 
Fortim  que  domina  o  canal.  As  peças  haviam  sido  desmontadas, 
só  duas  operavam  com  difficuldade.  Tudo  isto  succedia,  porque  os 
índios  eram  distraídos  na  colheita  do  cravo  e  do  cacau,  c  comtanto 
excesso  que  os  quatro  mczes  de  descanço,  a  que  tinham  direito, 
durante  o  anno,  mal  chegavam  para  refazet  as  suas  forças  exhaustas. 
Que  o  Governador  restaure  todas  essas  fortificações  e  não  consinta 
desviem  os  índios  do  serviço  que  lhes  incumbe  nellas 182 

134 — Foi  muito  violento  o  proceder  do  governador,  mandando  prender 
indecente  e  violentamente  o  bacharel  João  Mendes  de  Aragão,  que 
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servia  de  ouvidor  geral  na  capitania  do  Pará,  e  pôl-o  a  ferros  na 
fortaleza.  Si  bem  que  o  ministro  pelo  seu  orgulho  e  inquietação 
de  espirito  tivesse  menos  acceitaçSo  dos  povos,  não  merecera  usar- 
se  com  elle  de  tal  excesso.  Mande  o  governador  soUal-o  immedia- 
lamente  e  o  intime  a  retirar*se  para  Pernambuco,  onde  reside  sua 
mulher,  ou  para  o  reino,  á  sua  escolha.  No  caso  de  nSo  altender  á 
intimação,  faça-o  sahir  infallivelmente  do  Estado 183 

135  —  Abstenha- se  o  Governador  de  manter  a  ordem  pela  qual  ordenou 
ao  CapitSo-mór  de  S.  Luiz  do  Maranhão  que  mandasse  por  a  fer- 
ros na  fortaleza,  até  segunda  ordem,  os  escrivães  e  tabelliSes,  toda 
a  vez  que  contra  elles  houvesse  queixa  por  desidia  no  cumprimen- 
to dos  seus  deveres.  Eram  infundadas  as  queixas  contra  esses  fun- 
ccionarios,  e  não  competia  ao  Governador  punir  taes  delictos,  pois 
achavam-se  elles  comprehendidos  na  jurísdicção  do  Ouvidor  Geral.        185 

136 — Mande  o  Governador  cancellar  o  registro  da  ordem  pela  qual  se 
recommendou  ao  Capitão-mór  de  S.  Luiz  do  Maranhão,  que  man- 
dasse prender  e  carregar  de  ferros  na  fortaleza  da  Barra,  os  offi- 
daes  de  justiça  que  se  excusassem  de  fazer  as  diligencias  legaes.  A 
dita  ordem  sobre  ser  absoluta,  é  cheia  de  soberba  e  império.  En- 
vie o  Governador  a  certidão  do  cancellamento,  e  abstenha-se  para 
deante  de  usar  de  um  poder  tão  despótico 1 86 

137  — Representam  os  Officiaes  da  Camará  de  S.  Luiz  do  Maranhão,  que 
os  moradores  do  rio  Mearim  acham-se  em  precárias  drcumstancias, 
já  por  causa  da  sua  pobresa,  já  por  ser  a  terra  infestada  de  gentio 
bárbaro,  sendo  ainda  obrigados  ao  pagamento  de  foros  aos  pos- 
suidores das  datas  de  sesmarias,  onde  se  acham  estabelecidos,  o 
que  não  é  justo,  pois  que  são  elles  quem  as  defende,  perdendo 
muitos  a  vida,  as  mulheres,  filhos  e  escravos,  ás  mãos  do  gentio. 
Informe  o  Governador  com  o  seu  parecer,  ouvindo  por  escrípto  o 
provedor  da  fazenda 187 

138 — Pedem  os  OfEciacs  da  Camará  do  Pará,  que  se  lhes  conceda  per- 
missão para  estal^elecerem  uma  aldeia  indígena,  correndo  as  despe- 
zas  com  o  descimento  dos  selvagens  á  sua  custa.  Só  por  este  meio 
poderão  ter  sempre  os  Índios  necessários  ás  obras  publicas  da  cida- 
de, e  aos  differentes  serviços  a  cargo  da  camará.  Informe  o  Gover- 
nadoa  com  o  seu  parecer,  ouvindo  a  Junta  das  Missões  e  o  Procu- 
rador dos  índios 188 

139 — Expondo  o  estado  de  completa  ruína  da  cathedral  da  cidade  de  S.  Luiz 
do  Maranhão,  pediu  o  Bispo  D.  frei  Joseph  Delgarte  a  oonstrucção 
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de  um  novo  templo.  Mande  o  Governador  levantar  pelo  engenheiro 
a  respectiva  planta  e  fazer  o  ornamento  da  obra;  consulte  sobre  o 
assumpto  o  Bispo,  assente  com  elle  o  logar  onde  deve  ser  erigida 
a  egreja,  e  informe  de  tudo  o  governo 189 

140 — Informe  o  Governador,  ouvindo  as  Camarás  do  Fará  e  de  S.  Luiz, 
e  a  Junta  das  Missões,  porque  nSo  è  cumprida  a  lei  sobre  as  Índi- 
as de  leite,  conforme  representou  o  padre  procurador  da  Compa- 
nhia de  Jesus,  e  a  faça  cumprir  inviolavelmente.  Vide,  neste  voL, 
o  documento  n.*"  1 19,  de  13  de  Outubro  de  1718 190 

141 — As  nações  dos  Índios  X^g^^^^^g  e  Xacayunas.  habitantes  do  rio 
'fíSCSS!fBSSf''^^S&^^^!oSS^^^t^S^wSS^Sr  ádi  Companhia  de 
Jesus,  alguns  missionários  jesuitas  que  os  doutrinassem.  Mandou- 
lhes  o  Superior  o  padre  Manoel  da  Motta,  que  precisa  da  solda- 
dos e  Índios  das  aldeias  próximas  de  Belém.  Providencie  o  Gover- 
nador sobre  o  assumpto,  como  melhor  lhe  parecer  e  de  accôrdo 
com  as  leis  e  ordens  promulgadas 193 

142 — Fica  estipulado  que  o  Ouvidor  Geral  da  villa,  que  se  deverá  crear 
no  logar  da  Mouza,  no  Piauhy,  perceberá  o  ordenado  de  tresentos 
mil  réis  annuaes,  pagos  pelo  rendimentos  dos  dízimos  da  Capitania. 
Ao  mesmo  magistrado  abonar-se-á  tresentos  mil  réis  de  ajuda  de 
custa,  para  seu  estabelecimento  na  comarca,  e  mais  igual  quantia 
qiuindo  se  tiver  de  retirar  para  a  metrópole 194 

143 — Deve  o  Governador  João  da  Maya  da  Gama  declarar  quaes  osloga- 
res  onde  existem  as  minas  de  prata,  cuja  exploração  propoz,  e 
mais  a  que  distancia  ficam  das  possessões  hespanholas,  francezas  e 
hollandezas 196 

144 — £m  vista  da  representação  do  Governador  JoSo  da  Maya  da  Gama, 
convém  que  haja  commercio  com  Quito,  pois  por  este  meio  poder- 
se-á  tirar  do  negocio  alguma  prata,  redimdando  assim  o  negocio 
em  beneficio  para  o  Estado  e  para  o  Reino 1 96 

145 — Para  se  resolver  sobre  a  representação  do  Governador  João  da 
Mayá  da  Gama,  com  respeito  a  correr  no  Estado  toda  a  casta  de 
moeda,  e  de  se  passarem'  do  Piauhy  para  o  Maranhão  quatrocentos 
mil  cruzados  dos  defunctos  e  auzentes,  examine  o  mesmo  Gover- 
nador se  aquelle  dinheiro  está  em  moeda  ou  em  ouro,  se  acha-se 
em  deposito,  ou  em  que  mãos,  se  será  fácil  cobral-o,  e  se  não 
haverá  perigo  em  conduzil-o  para  S.  Luiz.  De  tudo  preste  exacta 
informação 197 
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146 — Faça  o  Governador  cumprir  a  lei  de  1688  sobre  os  indios  e,  se  lhe 
parecer  conveniente  alteral-a,  informe  d'isso  o  governo.  D'este 
modo  ficará  attendida  a  representação  que  fez  no  sentido  de  evitar 
o  damno  resultante  dos  injustos  captiveiros  que  se  fiuem  aos  in- 
dios, sem  que  sejam  bastantes  as  repetidas  leis  antes  promulgadas, 
do  que  resultou  excusarem-se  os  padres  da  Companhia  a  irem  aos 
resgates.  Vide  neste  vol.,  o  documento  n.*  128 198 

147  —  Faça  o  Governador  concluir  a  abertura  da  estrada,  entre  Belém  do 

Pará  e  SSo  Luiz  do  Maranhão,  que  Christovfio  da  Costa  Freire 
iniciou  ao  tempo  do  seu  governo.  Para  occorrer  as  despezas  pôde 
utilisar  os  sobejos  existentes  na  Provedoria  da  Fazenda  Real 199 

148  —  O  Governador  Maya  da  Gama,  após  minuciosa  inspeoçSo  ao  rio 

Mearim,  verificou  que  com  uma  pequena  cortadura,  a  modo  da 
que  se  fizera  no  Tejo,  para  evitar  as  voltas  de  Andresa,  poder- 
se-ia  annullar  o  perigo  da  navegação,  e  encurtar  muito  o  tempo 
das  viagens.  Com  cento  e  cincoenta  e  três  indios  abriu  a  cortadura, 
dentro  de  trinta  dias,  e  deu  por  ella  livre  passagem  ás  candas,  que 
principiaram  a  fazer  a  viagem  do  sitio  do  Mearim  a  São  Luiz,  cm 
vinte  e  quatro  horas,  quando  antes  gastavam  no  mesmo  percurso, 
três  a  quatro  dtas.  A  vista  d'este  successo  resolveu  evitar  o  perigo 
e  demora  da  passagem  do  boqueirSo,  abrindo  um  canal  do  rio  Ba- 
çauga  ao  dos  Mosquitos,  ou  a  outro  que  nelle  vae  dar,  chamado 
Cachorro.  Para  esta  obra  pôde  applicar  os  meios  que  entender 
necessários,  utilizando  os  indios  do  real  serviço,  e  mesmo  os  dos 
moradores,  mas  sem  vexações 200 

149  —  Examine  o  governador  com  mais  deligencia  o  breu  produzido  no 

Estado,  a  ver  se,  de  mistura  com  o  breu  do  Norte,  poderá  adqui- 
rir as  qualidades  indispensáveis  ao  serviço  de  calafeto,  pois  nÍo  ídra 
satisfatório  o  exame  mandado  fazer  pelo  provedor  dos  armazéns. .       203 

150  —  Fica  approvada  a  resolução  que  o  Governador  mandou  executar  para 

prover  dos  indios  necessários  as  aldeias  do  Maranhão.  Os  indios 
do  Pará,  que  se  tomarem  desobedientes  aos  missionários,  e  prcju- 
diciaes  ao  socego  das  aldeias,  devem  ser  remettidos  para  o  Maranhão.       204 

151  —  Mande  o  Governador  executar  as  obras  de  fortificação  de  aocôrdo 

com  a  informação  do  Coronel  Engenheiro  José  da  Silva  Paes. 
Deve  ser  construída  no  igarapé,  á  rectaguarda  da  fortaleza  da  Ponta 
da  Areia,  a  bateria  apontada  pelo  capitão  engenheiro  Sebastião  Pe- 
reira, e  continuadas  as  obras  da  fortaleza  da  ilha  de  S.  Francisco, 
não  obstante  a  opinião  contraria  do  Capitão-môr  do  Pará 205 
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152  —  Ouça  o  Governador,  a  respeito  da  representaçSo  do  Ministro  Com- 

missario  de  Deligencias  no  Maranhão,  Francisco  da  Gama  Finto, 
sobre  a  forma  e  meios  de  introduzir  a  circulação  da  moeda  no  Es- 
tado, as  Camarás  e  as  pessoas  mais  praticas  e  interessadas  no 
negocio.  Informe  como  será  recebida  a  ordem  régia  que  mandar 
correr  a  moeda,  e  mais  quanto  vale  o  arrátel  de  cobre  feito  em 
caldeira,  o  marco  de  prata  e  o  marco  de  ouro 207 

153  —  Como  se  sabe  que  Marcos  da  Boavida  è  muito  velho,  tonto  e  louco, 

se  não  deve  proceder  contra  elle,  e  tenha  o  Governador  entendido 
que  não  lhe  assiste  o  direito  de  mandar  fazer  devassas  pelos  Ou- 
vidores, fora  dos  casos  previstos  pelas  leis ;  quanto  muito  e  quando 
o  julgar  indispensável,  poderá  ordehar  áquelles  ministros  que  tomem 
informações  extrajudidaes,  para  instruir  com  ellas  a  sua  communi- 
cação  ao  poder  competente 210 

154 — Informe  o  Governador  com  o  seu  parecer  a  petição  em  que  João 
Corrêa  da  Guarda  pede  licença  para  resgatar  quarenta  casaes  de 
Índios,  que  deseja  empregar  nos  seus  cacauaes 211 

155 — Não  consinta  o  Ouvidor  Geral  do  Maranhão  que  advoguem  senão 
lettrados  approvados  pela  Universidade,  ou  áquelles  que,  não  o 
sendo,  tiverem  provisão  real  passada  pelo  Conselho  Ultramarino; 
e  suspenda  os  que  nomeou  paia  advogados,  visto  não  ter  juris- 
dicção  para  fazel-o 212 

156  —  Adverte  o  Governador  de  que  se  houve  com  grande  excesso,  man- 

dando publicar  pela  cidade,  um  bando  com  a  ordem  de  ninguém 
prestar  ajuda  e  favor  a  quatro  soldados,  que  se  haviam  evadido  do 
presidio  onde  destacavam,  e  refugiado  em  casa  do  Bispo.  Devia  ter 
toda  a  attenção  com  o  Prelado,  principalmente  quando  fazia  as  suas 
rogativas  como  Pastor  das  suas  ovelhas,  mostrando  nisso  a  commi- 
seração  que  tinha  delias 213 

157  —  Ordena  que  977(120  rs.  da  moeda  de  cobre,  salva  do  naufrágio  da 

charrua  Nossa  Senhora  do  Loreto,  que  a  conduzia  para  Pernam- 
buco, sejam  introduzidos  na  circulação,  devendo  ser  o  procedido 
d^elles  enviado  em  ouro  do  Piauhy,  para  a  Corte 215 

158 — Manda  que  seja  devidamente  protegido  o  Provedor  da  Fazenda 
Real  da  Capitania  do  Pará,  contra  qualquer  violência  por  parte  das 
pessoas  de  quem  cobrou  as  dividas  com  a  Real  Fazenda,  na  forma 
da  provisão  de  1 1  de  Maio  de  1723 215 
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'59 — Cumpra  o  Governador  a  ordem  que  se  lhe  mandou  para  entregar 
ao  Bispo  do  Pará  e  aos  seus  successores  até  trinta  índios,  pagan- 
do-lhes  elles  o  mesmo  salário  que  pagam  os  moradores,  sem  em- 
bargos da  sua  representaçSo  na  qual  expressou  a  impossibilidade 
de  se  tirarem  taes  índios  sem  prejuízo  dos  habitantes,  e  fez  ver  que 
nSo  parecia  justo  que  ao  Bispo  te  dessem  trinta  Índios,  quando  o 
Crovernador  apenas  tinha  três,  dois  para  a  serpentina  e  um  para  o 
chapéu  de  sol.  Devem  os  índios  serem  entregues,  saiSo  de  onde 
sahírem,  e  tudo  se  remediará  este  anno  como  se  puder 3 16 

160  —  Faça  o  Governador  construir  os  caixões  de  boa  madeira,  na  Sachris- 
tia  da  Sé  do  Pará,  para  nelles  se  guardarem  os  ornamentos  e  pratas 
da  egreja. 217 

161 — O  cultivo  da  gengibre  nSo  convém  ser  feito  á  custa  da  Real  Fa- 
zenda, em  vista  do  preço  exaggerado  que  attinge  tal  producto. ...       218 

162 — NSo  offerecem  vantagens  a  pesca  e  preparo  do  peixe-boi,  para  ran- 
cho da  armada,  uma  vez  que  o  preço  do  género  vem  a  ficar  muito 
elevado.  Quanto  ao  estabelecimento  da  fabrica  de  navios,  opportu- 
namente  se  resolverá 219 

163  —  O  contracto  de  arremataçfio  dos  Dízimos  da  Capitania,  deve  ser 

inteiramente  cumprido,  dando-se  ao  arrematante  quatorze  índios 
validos,  para  equipamento  da  canoa,  sem  occupal-os  em  outro  mis- 
ter, ainda  mesmo  do  serviço  real 220 

164  —  Informe  o  Governador  com  o  seu  parecer  a  representaçSo  dos  Offi- 

daes  da  Camará  de  Belem  do  Pará,  cm  que  pediram  a  aldeia  de 
Moribira,  próxima  da  Cidade,  a  fim  de  poderem  accudir  com  índios 
ás  obras  da  cadeia  e  aos  melhoramentos  das  ruas  e  praças,  visto 
que  o  imposto  do  Ver*o-peso  rende  apenas  cento  e  cincoenta  mil 
reis,  e  o  mais  que  tem  é  quasí  nada.  Vide,  neste  vol.,  o  documento 
n."  140,  de  12  de  Maio  de  1721 221 

1C5 — Comecem  os  irmSos  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  SSo  Luiz  a 
reediíícaçSo  da  sua  egreja  com  o  dinheiro  das  esmolas,  e,  para  que 
possa  ser  applicada  á  obra  alguma  ajuda  de  custo  annual,  informe 
o  Governador  de  que  parte  e  rendimento  pode  sahir  esta  esmola..        222 

166  —  Informe  o  Governador  sobre  a  carta  do  Ouvidor  Geral  e  Provedor 
Mór  da  Fazenda  Real  da  Capitania  de  São  Luiz  do  Maranhão,  a 
respeito  da  junta  que  se  fez  para  resolver  a  situaçSo  do  arraial  da 
conquista  do  Mestre  de  Campo  Bernardo  Carvalho  de  Aguiar. ...        223 
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167  — O  cidadáo  Francisco  Potflix,  morador  na  cidade  de  Belém  do  Pará, 
empenbou-se  desde  onze  annos  atraz,  na  descoberta  de  minas  de 
ouro;  á  sua  custa  organisou  uma  expediçSo  que,  ao  mando  de  Ma- 
noel da  Costa  Romero,  natural  de  Braga  e  mineiro  de  muita 
pratica,  fez  duas  entradas  em  vários  pontos  do  Amazonas,  sem 
resultados,  por  terem  as  moléstias  e  os  indios  acossado  o  pessoal. 
Sem  desanimar  por  este  desastre,  renovou  a  tentativa  em  17 19 
e  1721,  no  Tocantins,  doestas  vezes  auxiliado  pela  tropa  que  o 
Governador  Bernardo  Pereira  de  Berredo  mandou  a  explorar  esse 
rio,  mas  de  ambas  apenas  colheu  umas  faiscas  de  pequeno  peso, 
que  não  lograram  cobrir  as  despezas  para  encontral-as.  Quer  agora 
emprehender  nova  excursão  e  pede  cem  indios,  doze  soldados 
pagos,  e  dezoito  moradores,  compromettendo-se  a  cumprir  fiel- 
mente as  clausulas  do  memorial  junto.  Informe  o  Governador 
com  o  seu  parecer,  a  pretenção 225 

168 — Louvam-se  os  esforços  do  Governador  João  da  Maya  da  Gama, 
na  abertura  da  estrada  de  communicação  entre  o  Pará  e  o  Mara- 
nhão, e  se  o  informa  de  que  pôde  acceitar  a  proposta  de  Luiz  de 
Moura  para  construir  a  Casa  Forte  do  Rio  Guamá,  sob  a  condi- 
ção de  se  lhe  dar  a  patente  de  capitão  de  infan teria,  com  o  soldo 
de  soldado.  Vide  neste  volume  o  documento  n.'  147,  de  31  de 
Março  de  1722 23 1 

169  —  Não  tinha  o  Governador  jurisdicção  para  mandar  autoar  Marçal 

Domingues  e  António  da  Rocha,  nem  o  Ouvidor  Geral  obrigação 
de  obedecel-o  no  caso.  O  melhor  alvitre  a  tomar  teria  sido  não 
dar  attenção  ao  aviso  do  Procurador,  porque  estavam  bem  compro- 
vadas a  sua  opinião  e  izenção 23  2 

170  —  Em  vista  de  não  terem  sido  enviados  os  indios  do  Ceará  para  o 

Piauhy,  se  tem  deixado  de  continuar  a  guerra  contra  os  selvagens 
d*esta  capitania.  Ordena-se  ao  Governador  de  Pernambuco  que 
mande  para  o  Piauhy  os  indios  necessários  á  conquista  de  que  está 
encarregado  o  Mestre  de  Campo  Bernardo  Carvalho  de  Aguiar. 
Devem  ser  os  indios  bem  tratados  para  que  se  empreguem  mais 
gostosamente  na  guerra.  A  offensiva  só  deverá  ser  tomada  contra 
os  indigenas,  quando  nada  se  houver  obtido  por  intermédio  dos 
missionários.  Vide,  neste  vol.,  o  documento  n.**  123,  de  20  de 
Outubro  de  1 7 18 233 

171  — Os  soldados  enfermos  ou  estropeados  no  real  serviço  tem  direito  á 

baixa  e  á  percepção  dos  seus  respectivos  soldos,  por  ser  isto  o  que 
dita  a  piedade  e  dispõe  o  regimento  militar.  Não  foi,  portanto. 
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bem  regulada  a  ordem  do  Governador,  impedindo  que  o  Vedor 
Geral  desse  baixa  aos  soídados  JoSo  de  Souza  e  Simão  Dias,  que 
se  achavam  entrevados 234 

172  —  Cumpram-se  os  capítulos  14  e  18  do  regimento  das  aldeãs,  que 
determinam  a  repartição  dos  Índios  em  duas  partes,  ficando  uma 
nas  aldeãs  e  indo  outra  ao  serviço,  e  mais  que  a  faça  o  Governador 
com  duas  pessoas  mais,  eleitas  para  camará,  com  assistência  do 
Superior  das  MissOes 335 

i73^Pani  que  sirva  de  exemplo  aos  nuiis,  castigue  o  Governador  o  se- 
nhor de  engenho  que,  tendo  dito  ao  Provedor  da  Fazenda  que 
mandasse  a  seu  citio  buscar  os  dizimos  do  assucar,  fez  a  deligenda, 
composta  de  offidaes  e  negros,  viajar  dez  ou  dose  dias,  para  reco- 
Iher-se  depois  a  cidade  sem  nada 236 

174  —  Passou-se  ordem  aos  Ouvidores  Geraes  do  Pará  e  Maranbio  para 
verificarem  se  os  donatários  de  terras  e  capitanias  do  Estado,  ha- 
viam tirado  cartas  de  confirmação,  em  seus  nomes,  e,  se  alguns 
houver  que  nSo  o  tenham  feito,  os  despojarem  da  posse,  tomando-a 
para  a  Coroa.  Fiscalize  o  Governador  a  execução  d'esta  ordem. ...        237 

175 — Andou  muito  mal  o  Governador  em  tratar  com  expressões  mui 
indecentes  e  injuriosas  o  Provedor  da  Fazenda  Real  da  Capitania 
do  Pari.  Se  entendia  que  este  funccionario  não  desempenhava  cor- 
rectamente os  seus  deveres,  competia-lhe  apenas  levar  o  facto  ao 
conhecimento  do  Rei,  para  se  dar  a  providencia  conveniente 237 

176— Tendo  o  Ouvidor  Geral  da  Capitania  do  Pari  informado  que  o 
Governador  obstara  a  que  elle  acudisse  ás  obras  da  Camará,  urgen- 
tíssimas, pois  só  acham-se  as  casas  de  pé  devido  ás  escoras  que  a 
rodeiam,  ordena-se  ao  capitão  general  que  não  estorve  as  referidas 
obras,  antes  lhes  preste  todo  o  auxilio.  Vide,  neste  vol.,  os  docu- 
mentos n."*  140,  de  12  de  Maio  de  1721,  e  164,  de  i  de  Feve- 
reiro de  1 7  35 238 

177  —  O  Secretario  de  Estado  da  Capitania  do  Pará,  viajando  para  São 
Luiz  do  Maranhão,  naufragou  na  bahia  da  Japerica,  indo  a  pique 
a  canoa  que  o  conduzia.  Como  levava  elle  corasigo  o  archivo  da 
secretaria,  perderam-se  os  massos  de  ordens,  cartas  e  leis  da  metró- 
pole, e  alguns,  que  foram  ter  á  praia,  estavam  quasi  inutilisados. 
Representou  o  Governador  no  sentido  de  serem  transladados  os 
registros  de  todos  as  reaes  ordens  em  duas  vias,  uma  para  ficar 
no  Maranhão  e  outra  no  Pará.  Toma-se  preciso,  para  satisfazer  a 
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representação  que  se  declare  que  papeis  foram  salvos  ou  perdidos. 
£xtranha-se  que,  vindo  sempre  as  reaes  ordens  por  duas  vias,  se 
tenham  perdido  todas,  pois  deviam  ter  ficado  umas  no  Pará,  le- 
vando as  outras  o  Secretario 239 

178 — Manda  que  o  Governador  ponha  em  pratica  o  que  representou 
sobre  o  consumo  do  sal  das  salinas  de  Maracanan,  onde  exbtem 
dez  a  dose  mil  alqueires  d*esse  género,  reunindo  annualmente  o 
Provedor  e  mais  Officiaes  da  Fazenda  Real,  e  o  Procurador  da 
Coroa,  depois  da  partida  dos  navios  para  o  Reino,  a  fim  de  com 
elles  marcar  o  preço  do  sal 341 

179  —  Manifesta-se  a  estima  com  que  se  recebeu  a  notícia  de  que  os  Ín- 
dios Barbados  do  ^J^aranoSo,^  temíilds  pelas  suas  tropelias  é  ainda 
niò^^^CHief^oi^il^^óáâ-^portuguez,  haviam  firmado  a  paz  com  o 

Governador,  acceitando  missionários  e  fazendo  grandes  demonstra- 
ções de  amizade.  Para  que  permaneça  a  paz,  ordena-se  que  se  trate 
os  Índios  muito  bem,  porquanto  das  desordens  dos  colonizadores 
tem  nascido  muitas  vezes  a  inquietação  d^elles 242 

180  —  A  paz  firmada  entre  o  Governador  e  os  índios  Barbados,  impelliu 

aT'  StigttttflÍL '"íilíleTá'  dos  mesmos  indígenas,  chamada*  à  p^quena^  a 
adherir  á  concórdia,  bem  como  ao  principal  dos  Aruans.  Isto  levou 
os  cacaizes  a  pedirem  para  povoar  as  terras  dos  rios  Iguara,  Moni 
e  Itapiciul^,  e  grande  numero  de  moradores  do  Piauhy  a  abalarem 
para  as  ditas  terras,  com  muito  gado.  São  muito  do  real  agrado 
taes  successos,  não  só  por  se  pacificarem  índios  tão  rebeldes,  como 
por  se  povoarem  terras  desde  tantos  annos  abandonadas 244 

181  —  Recommenda  ao  Governador  que  se  esforce  por  acudir  com  alguns 

índios  ás  obras  da  casa  do  Bispo,  sem  prejuízo  aliás  do  real  serviço.        245 

182  —  Informe-se  o  Governador  da  verdade  a  respeito  da  representação  do 

Commíssario  das  Missões  da  Província  da  Piedade,  Frei  Manoel 
de  Marvão,  contra  o  capitão  da  Fortaleza  de  Pauxis  (Óbidos), 
Ignacio  Leal  d?  Moraeirí^á^TíiypSHes^^  as 

accusações,  castigue  o  capitão,  e  communique  o  que  praticar.. ....       246 

183  —  Se  o  Governador  entender  que  a  proposta  de  Francisco  Potflix, 

para  descoberta  e  exploração  das  minas  do  Tocantins,  é  conveniente 
ao  real  serviço  e  ao  beneficio  commum  dos  vassalos,  pode  fazel-a 
executar.  Vide,  neste  voL,  o  documento  n.'  167,  de  17  de  Feve- 
reiro de  1725 250 
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Notas 


Doe.  n°  12 


N2k>  se  deve  tomar  este  documento  como  inicial  no  estabelecimento  dos 
Capuchos  de  Santo  António;  estes  religiosos  foram  os  primeiros  a  fundar  casa  no 
Fará:  em  1617,  os  frades  d'essa  ordem  Felippe  de  São  Boaventura,  Sebastião  do 
Rosário,  Christovão  de  SSo  José  e  António  da  Marciana,  construíram  no  sitio 
denominado  Una,  próximo  da  cidade,  um  pequeno  hospício.  O  convento  de  São 
António  da  capital  datft  de  1626. 

£m  tomo  do  hospício  grupou-se  uma  aldeia  indígena,  a  que,  em  1782,  o 
governador  e  capitão  generat  do  Pará,  José  de  Nápoles  Tello  de  Menezes  poz  a 
denominação  de  Penacova,  e  tentou  reanimar,  augmentando-lhe  o  numero  de 
habitantes. 

Doe.  n.**  13 

Depois  de  161 6,  quasí  vinte  annos  permaneceu  o  Pará  sem  território  demar- 
cado, abrangendo,  portanto,  todas  as  terras  que  se  fossem  devassando.  Pela  carta 
regia  de  13  de  Abril  de  1633,  Felippe  III  resolveu  encorporar  aos  bens  da  coroa, 
as  capitanias  do  Maranhão  e  do  Pará,  e  íixou-Ihe  então  os  limites.  O  território 
da  capitania  do  Pará,  extendía-se  desde  a  foz  do  rio  Maracanan  até  o  primeiro 
salto  do  rio  Tocantins,  que  se  dizia  distar  do  mar  cento  e  cincoenta  léguas,  con- 
tornando a  costa  e  a  margem  direita  dos  rios  Pará  e  Tocantins. 

Houve  no  Pará  quatro  capitanias:  a  do  Gurupí,  a  do  Cabo  do  Norte,  a  de 
Marajó  (vide  o  doe.  n.  4),  e  a  de  Cametá.  Bento  Maciel  Parente,  por  intermédio 
do  conde  de  Bastos,  fez  valer  os  seus  serviços  perante  Felippe  III  de  Portugal, 
que  concedeu-lhe  a  capitania  do  cabo  do  Norte;  na  carta  de  doação,  assignada 
em  1637,  ficou  declarado  que  a  posse  extender-se-ia  desde  o  rio  Oyapoc  até  o 
rio  *dosía  pujusus*  (dos  tapuyassús),  que  não  figura  actualmente  na  carta  geo- 
graphica  do  Estado,  mas  que  as  investigações  apontam  como  tendo  sido  o  rio 
Paru,  afíluente  do  Amazonas  pela  margem  esquerda. 
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A  capitania  do  Giirupi  compreliendeu  as  terras  do  Tariassú,  no  MaranhSo, 
ao  Caité,  no  Pará,  abrangendo  assim  o  rio  cujo  nome  tomou;  o  sen  donatário, 
Álvaro  de  Souza,  a  recebeu  em  recompensa  dos  serviços  de  seu  pae  Gaspar  de 
Souza,  governador  geral  do  Brazil.  O  primeiro  governador  do  Estado  do  Mara- 
nhão creado  por  carta  regia  de  13  de  Junho  de  162 1,  Francisco  Coelho  de  Car- 
valho, fez  demarcar  esta  capitania  e  a  doou  a  seu  filho  Feliciano  Coelho  de  Car- 
valho, com  a  povoaçSo  de  Vera-Cruz  do  Gurupi,  fundada  em  1637;  o  rei,  porém, 
não  approvou  a  doaçSo,  e  o  donatário  provisório  foi  compellido  a  entregar  as 
terras  ao  seu  legitimo  posseiro. 

A  este  insuccesso  compensou  a  doaçáo  das  terras  de  Cametá,  que  o  gover- 
nador concedeu  a  seu  filho,  e  que  Felippe  m  constituiu  em  capitania  e  donatária, 
em  1635.  Em  Dezembro  d'este  anno  o  donatário  lançou,  no  logar  hoje  conhecido 
por  Cametá-tapéra,  a  Villa  Viçosa  de  Santa  Cruz  de  Camutá,  erguendo  ao  mesmo 
tempo  uma  capella  consagrada  a  S.  Joio  Baptista.  O  documento  allude  a  esta 
capitania,  ao  tempo  em  mãos  de  António  de  Albuquerque  Coelho  de  Carvalho, 
filho  do  donatário. 


Doe.  n.**  54 


Na  sua  expansão  territorial  no  Pará,  encontraram  os  portugueses  fortes  com- 
petidores;  quando  assentaram  elles  a  cidade  de  Belem,  já  hoUandezes  e  ínglezes 
fruiam  os  proventos  da  uberdade  do  solo  e  da  alliança  com  os  Índios  do  archipe- 
lago  amazonico.  As  luctas  começaram  desde  logo,  em  161 6,  para  extinguirem-se 
definitivamente,  em  1639,  cabendo  triumpho  completo  ás  armas  luzas. 

Em  1623,  Bento  Maciel  Parente,  capitSo-mór  do  Pará,  arrasou  o  forte 
hollandez  de  Mariocay,  e  sobre  as  suas  ruinas  levantou  uma  fortaleza,  denomi- 
nada Santo  António  de  Gurupá,  que  serviu  de  origem  á  cidade  d'este  nome.  A 
fortaleza  foi  reconstruida  na  forma  expressa  pelo  documento,  e  serviu  durante 
muito  tempo  como  ponto  de  registro  da  navegação  do  Estado,  cahindo  successi- 
varoente  em  ruinas  até  completo  destroço.  O  valor  estratégico  d*esta  obra  militar 
nullificava-se  em  vista  dos  múltiplos  accessos.  que  a  geographia  local  offereda  ás 
embarcações,  quer  na  subida,  quer  na  descida  do  rio  Amazonas. 


Doe.  n.°  73 


O  pesqueiro  a  que  se  refere  o  documento  foi  creado  pela  provisão  do  Conse- 
lho Ultramarino,  de  12  de  Março  de  1691,  e  estabelecido  na  emboccadura  do 
igarapé  Araruna,  na  ilha  de  Marajó;  os  empregados  do  pesqueiro  perceberam 
uma  determinada  porcentagem  sobre  o  rendimento  do  peixe,  até  18 18,  sendo 
feito  o  serviço,  de  1819  — 1821,  por  arrematação.  Em  1822,  voltou-se  a  observar 
o  antigo  processo  de  pagamento;  e,  depois  de  1827,  extinguiu-se  o  pesqueiro. 


28o  ANNAES  DA  BIBLIOTHECA  DO  PARÁ 


Doe.  n.**  75 

Pelo  manuscripto  verifica-se  que  os  Mercenários,  em  1 703,  possuíam  já  flo- 
rescentes fazendas  em  Marajó,  o  que  nSo  quer  dizer  que  tenham  elles  a  prioridade 
na  introducçSo  do  gado  na  ilha.  Em  virtude  doesta  carta  regia  tomou-se  a  ilha 
um  importante  centro  da  industria  pastoril;  Mercenários,  Jesuitas  e  Carmelitas 
chegaram  a  possuir,  os  primeiros  80.000  cabeças  de  gado,  os  segundos  134.465 
(inventario  feito  em  1759,  manuscripto  pertencente  a  Bibliotheca),  e  os  terceiros 
18.000.  Sobre  o  assumpto  escreveu  D.  S.  Ferreira  Penna:  v.  A  Ilha  de  Marajó^ 
Typ.  do  Diário  do  Gram-Pará,  trav.  de  S.  Matheus,  n.**  29,  1875.  Pará;  reedi- 
tada na  Revista  do  Instituto  Histórico^  Geograpkico  e  Ethnographico  do  Pará, 
Vol.  I.  Fases.  I,  2,  3,  com  uma  carta  geographíca. 
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Abandonando  a  classificação  de  Martins,  em  Tupis,  Gés,  Crens,  Gucks, 
Parecis,  Goytacás,  Aruaks  e  Guaycurús,  para  adoptar  a  moderna  classificação  em 
Tupis,  Gés,  Núaruaks  e  Carahybas,  de  accôrdo  com  os  trabalhos  de  Paulo 
Ehrenreich  e  Von  den  Stein,  teremos  de  incluir  os  indios  Aruans  no  grupo  dos 
Núaruaks. 

Os  Aruans  habitaram  a  ilha  de  Marajó,  onde  tiveram  importantes  cabildas; 
ao  contacto  da  colonisação  a  tribu  desappareceu  completamente  da  ilha.  V.  sobre 
o  assumpto:  ^Algumas  palavras  da  lingua  dos  Aruans^,  D.  S.  Ferreira  Penna. 
Archivos  do  Museu  Nacional  do  Rio  de  Janeiro,  vol.  iv,  ou  Revista  da  Socie- 
dade de  Estudos  Paraenses.  Tomo  i.  Fase.  i  e  2. 
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o  desastre  do  naufrágio,  apezar  das  providencias  de  que  trata  o  documento, 
teve  para  o  archivo  do  governo  do  Pará,  deploráveis  consequências.  A  pobreza 
da  Secção  de  manuscriptos  da  Bibliotheca  e  Archivo  Publico,  em  documentos  do 
período  de  16 16  a  1700,  encontra  a  sua  causa  na  imprevidência  com  que  o  secre- 
tario José  Duarte  Cardoso  carregou  para  bordo  as  duplicatas  das  peças  officíaes. 
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Das  reformas  com  cjue  o  governo  republi- 
cano do  Estado  reorganizou  a  Bibliotheca  Pu- 
blica do  Pará,  veiu  o  estabelecimento  de  uma 
Secção  de  Manuscriptos. 

O  artigo  i.""  da  lei  n.  164  de  31  de  Maio  de 
1894,  ordenou  o  annexamento  à  Bibliotheca  do 
archivo  existente  na  Secretaria  do  Governo,  re- 
lativo aos  antigos  Estados  e  Capitanias  doGram- 
Pará  e  Rio  Negro,  e  á  época  clecorrida  da  pro- 
clamação da  independência  do  Brazil,até  1840. 

Em  cumprimento  d'este  dispositivo,  o  snr. 
Bertino  de  Miranda  Lima,  então  na  directoria 
da  repartição,  deu  busca  ao  .  alludido  archivo, 
concatenou  201  volumes,  e  os  fez  encardenar 
convenientemente. 

Dos  principios  de  1900  datam  os  trabalhos 
de  organisaçâo  systematica  e  locação  especial 
dos  nossos  manuscriptos. 

Auctorisado  pelo  dr.  José  Paes  de  Carvalho, 
então  governador  do  Estado,  rebusquei  o  ar- 
chivo oa  Secretaria  do  Governo,  com  o  fim  de 
dar  completa  execução  ao  artigo  da  supracita- 
da lei. 

Com  este  serviço  ganhou  a  secção  um  novo 
e  importantíssimo  subsidio  manuscripto,  cuja 
organisaçâo  ficou  terminada  em  Março  do  cor- 
rente anno,  tendo  sido  feita  sob   minha  inspe- 
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cçâo,  pelos  2^  officiaes  Rodolpho  Lima  Penante 
e  Francisco  Leal  Uchôa  Viegas. 

A  reforma  com  que  o  dr.  Augusto  Monte- 
negro deu  nova  organisaçâo  aos  serviços  públi- 
cos do  Estado,  pelo  decreto  n.  996  de  16  de 
Abril  de  1901,  trouxe,  com  a  creaçâo  do  Archivo 
Publico  e  seu  annexamentoâ  Bibliotheca,  o  res- 
to do  subsidio  escripto  relativo  á  época  da  secção. 

A  primeira  secção  de  manuscriptos  a:ha-se 
locada  em  uma  vasta  sala,  alta,  secca,  excellente- 
mente  illuminada  e  ventilada.  O  material  technico 
consta,  além  das  mesas  eaccessorios  indispensá- 
veis âs  consultas,  de  16  estantes  do  Wernick 
System  Elastic  Bookcases,  todas  de  carvalho  e 
ferro,  com  divisões  hermeticamente  fechadas,  que 
permittem  pelo  seu  aperfeiçoamento  e  modelo,  a 
ampliação  dos  corpos  das  estantes  sem  o  me- 
nor desarranjo  na  parte  locada.  Os  manuscri- 
ptos grupam-se  pela  suas  dififerentes  espécies, 
em  volumes  in-folios  cuidadosamente  encader- 
nados. 

Ao  investigador  dos  fastos  paraenses  offe- 
rece  esta  secção  um  subsidio  indispensável  a 
qualquer  estudo  sério;  a  parte  relativaao  perio- 
ao  colonial  especialmente,  guarda  documentos 
de  grande  valor  e,  concatenada,  accessivel  à 
consulta  rápida  e  segura,  prestir-lhe-á  variadas 
informações  sobre  todos  os  negócios  públicos 
da  colónia. 

Apresentando  o  catalogo  d  esta  secção,  a 
Bibliotheca  e  Archivo  Publico  desobriga-se  de 
uma  tarefa  importante,  qual  a  de  ter  salvo  e 
acondicionado  valiosos  elementos  para  a  elabo- 
ração da  historia  do  Pará. 

Arthur  Vianna. 
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de    j 

1769 

)) 

2og 

)) 

de    1 

1769 

CATALOGO  GERAL  DA  PRIMEIRA  SECÇAo  XIII 


N.» 

210 

Volume 

de 

1769 

» 

2It 

» 

de 

1769 

» 

212 

» 

de 

1769 

» 

213 

n 

de 

1769 

» 

214 

» 

de 

1769 

a 

1770 

» 

215 

» 

de 

1770 

» 

216 

» 

de 

1770 

» 

217 

» 

de 

1770 

» 

218 

I) 

de 

[770 

» 

219 

u 

de 

1770 

» 

220 

D 

de 

1770 

» 

221 

» 

de    1 

[770 

» 

222 

» 

de    1 

[770 

D 

223 

» 

de    1 

1770 

» 

224 

» 

de    1 

1770 

» 

225 

» 

de    1 

[770 

» 

226 

» 

de    1 

[770 

» 

227 

» 

de    I 

770 

a 

t77i 

» 

228 

» 

de    I 

770 

a 

1773 

» 

229 

» 

de    I 

770 

a 

1774 

1) 

230 

M 

de    I 

770 

a 

1775 

» 

331 

» 

de    I 

770 

a 

1775 

» 

232 

» 

de    I 

770 

a 

1777 

» 

233 

» 

de    I 

771 

D 

234 

» 

de    I 

771 

» 

235 

» 

de    I 

771 

» 

236 

» 

de    I 

771 

» 

237 

» 

de    I 

771 

» 

238 

» 

de    1 

771 

» 

239 

» 

de    I 

771 

a 

1776 

» 

240 

» 

de    1 

771 

a 

1785 

D 

241 

» 

de    ] 

772 

» 

242 

» 

de    1 

772 

» 

243 

» 

de    I 

772 

» 

244 

» 

de    1 

.772 

D 

245 

» 

de    1 

772 

» 

246 

» 

de    I 

772 

a 

1773 

U 

247 

» 

de    I 

772 

a 

1791 

» 

248 

» 

de    1 

'773 

» 

249 

D 

de    1 

'773 

XIV         ANNAES  DA  IHBMOTTIECA  E  AKCIIIVO  PUBLICO 


N.o 

250 

Volume 

de 

1773 

» 

251 

» 

de    1 

^773 

» 

252 

» 

de    1 

^773 

» 

253 

» 

de    1 

773 

» 

254 

» 

de    1 

1773 

» 

?55 

» 

de    1 

773 

a 

«774 

» 

256 

» 

de    1 

773 

a 

«774 

)) 

257 

» 

de    1 

773 

a 

1779 

» 

258 

» 

de    1 

774 

» 

259 

» 

de    1 

774 

» 

260 

» 

de    1 

774 

» 

261 

» 

de    1 

774 

)) 

262 

» 

de    1 

774 

» 

263 

» 

de    1 

774 

» 

264 

» 

de    1 

774 

» 

265 

» 

de    1 

774 

» 

2Ó6 

» 

de    1 

774 

a 

1775 

» 

267 

» 

de    1 

774 

a 

1775 

» 

268 

M 

de    1 

774 

a 

1778 

» 

269 

» 

de    1 

774 

a 

1779 

» 

270 

» 

de    ] 

774 

a 

1780 

» 

271 

» 

de    1 

775 

» 

272 

» 

de    J 

775 

» 

273 

» 

de    1 

775 

» 

274 

» 

de    1 

775 

» 

275 

» 

de    1 

775 

» 

276 

» 

de    1 

775 

• 

» 

277 

» 

de    1 

775 

■  » 

278 

» 

de    1 

775 

a 

1776 

» 

279 

» 

de    1 

775 

a 

1776 

» 

280 

» 

de    1 

775 

a 

1777 

» 

281 

» 

de    ] 

775 

a 

1788 

» 

282 

» 

de    1 

775 

a 

1801 

)) 

283 

» 

de    1 

775 

a 

1821 

» 

284 

» 

de    ] 

776 

» 

285 

» 

de    ] 

776 

» 

286 

» 

de    ] 

776 

» 

287 

» 

de    1 

776 

a 

1777 

» 

288 

X 

de    ] 

776 

a 

1777 

» 

289 

» 

de    ] 

776 

a 

^777 

CATALOGO  GERAL  DA  PRIMEIRA  SECÇAO 


XV 


í.' 

290 

Volume 

de    1 

[776 

a 

1777 

» 

291 

» 

de    1 

776 

a 

1778 

» 

292 

» 

de    1 

[776 

a 

1796 

» 

293 

» 

de    1 

1777 

» 

294 

» 

de    1 

[777 

» 

295 

» 

de    1 

'777 

» 

296 

» 

de    1 

1777 

» 

297 

» 

de    1 

[777 

» 

298 

a 

de    ] 

^777 

a 

1778 

» 

299 

y> 

de    1 

1777 

a 

1781 

» 

300 

» 

de    1 

1777 

a 

1786 

» 

301 

y> 

de    ] 

1777 

a 

1790 

» 

302 

» 

de    1 

1777 

a 

1793 

» 

303 

» 

de    1 

1777 

a 

1799 

» 

304 

» 

de    ] 

778 

/" 

J» 

305 

» 

de    1 

'778 

» 

306 

» 

de    ] 

1778 

♦ 

» 

307 

» 

de    ] 

1778 

» 

308 

» 

de    1 

778 

y> 

309 

» 

de    ] 

[778 

» 

310 

» 

de    1 

778 

a 

1779 

» 

311 

» 

de    1 

1778 

a 

1780 

» 

312 

» 

de    1 

778 

a 

1784 

» 

ii3 

» 

de    1 

778 

a 

1788 

j» 

314 

» 

de    1 

778 

a 

1788 

» 

315 

» 

de    ] 

1778 

a 

1789 

» 

316 

» 

de    ] 

778 

a 

1790 

)) 

317 

» 

de    1 

778 

a 

1796 

D 

318 

» 

de    ] 

778 

a 

1798 

» 

319 

» 

de    1 

779 

» 

320 

» 

de    ] 

779 

» 

321 

» 

de    ] 

779 

» 

322 

D 

de    1 

779 

» 

323 

D 

de    ] 

779 

a 

1782 

y> 

324 

» 

de    1 

[780 

» 

325 

» 

de    1 

[780 

n 

326 

» 

de    1 

[780 

» 

327 

]> 

de    1 

[780 

a 

1781 

» 

328 

» 

de    1 

[780 

a 

1783 

» 

329 

» 

de    i 

[780 

a 

1789 

XVl 


ANNAES  DA  BIBUOTUECA  E  ARCHlVO  PUBLICO 


N.« 

330 

Volume 

de    1 

[780 

ã 

1789 

» 

331 

» 

de    1 

1781 

» 

332 

» 

de    1 

[781 

j» 

333 

» 

de    1 

Í781 

» 

334 

» 

de    1 

781 

» 

335 

» 

de    1 

1781 

» 

336 

» 

de    1 

1781 

a 

1782 

D 

337 

» 

de    ] 

[781 

a 

1789 

» 

338 

» 

de    1 

781 

a 

1792 

D 

339 

» 

de    1 

1782 

a 

1784 

» 

340 

» 

de    ] 

[782 

a 

1790 

» 

341 

» 

de    1 

'783 

» 

342 

» 

de    1 

■783 

D 

343 

9 

de    1 

1783 

344 

» 

de    1 

'783 

345 

» 

de    ] 

[783 

346 

» 

de    1 

Í783 

347 

» 

de    ] 

'783 

348 

» 

de    ] 

1783 

349 

» 

de    1 

Í783 

a 

1785 

350 

» 

de    1 

1784 

351 

» 

de    ! 

1784 

Tt 

352 

» 

de    ] 

1784 

353 

» 

de    ] 

[784 

354 

» 

de    ] 

[784 

355 

» 

de    1 

1784 

a 

1789 

356 

» 

de    1 

1785 

X 

357 

» 

de    1 

'785 

» 

358 

» 

de    ] 

■785 

» 

359 

» 

de    1 

'785 

» 

360 

» 

de    1 

1785 

» 

361 

» 

de    ] 

■785 

» 

362 

» 

de    1 

785 

a 

1786 

n 

363 

» 

de    1 

785 

a 

1787 

» 

364 

» 

de    1 

1785 

a 

1790 

» 

365 

> 

de    1 

[786 

» 

366 

» 

de    ] 

1786 

» 

367 

» 

de    1 

[786 

» 

368 

j» 

de    1 

[786 

» 

369 

» 

de    1 

[786 

CATALOGO  GERAL  DA  PRIMEIRA  SECÇÃO 


XVlt 


N.» 

370    Volume  de    ] 

[786 

a 

1787 

37i              • 

>   de    1 

1786 

a 

1788 

372      > 

>   de    ] 

1786 

a 

1789 

373      ' 

»   de    ] 

1787 

374      ' 

>   de    1 

'787 

375      > 

>   de    1 

[787 

376      > 

>   de    1 

[787 

377              • 

>   de    1 

787 

378 

>   de    1 

'787 

379      ' 

»    de    ] 

1787 

a 

>793 

380      ) 

»   de    ] 

[787 

a 

1793 

381 

>    de    1 

1787 

a 

1794 

382      J 

>    de    I 

[788 

383 

>    de    ] 

[788 

384 

>    de    ] 

1788 

385 

»    de    ] 

[788 

386      > 

>    de    ] 

[788 

387 

>    de    ] 

1788 

388      > 

>    de    1 

[788 

389      > 

»    de    1 

[788 

a 

1792 

390      I 

»    de    ] 

1789 

391      ' 

»    de    ] 

1790 

392      ' 

»   de    1 

1790 

a 

1791 

393      ' 

»    de    1 

1790 

a 

1792 

394      > 

»    de    1 

1790 

a 

1794 

395      ' 

»    de    ] 

17^0 

a 

1794 

396      1 

»    de    I 

1790 

a 

1795 

397      ' 

>   de    ] 

[790 

a 

1795 

398      > 

>    de    ] 

1790 

a 

1799 

399      ' 

»    de    ] 

790 

a 

1819 

400      1 

»    de    1 

1791 

401      1 

>    de    ] 

1791 

a 

1792 

402      } 

1    de    1 

1791 

a 

1793 

403      ' 

>    de    1 

1791 

a 

Í793 

404      ) 

>    de    1 

1791 

a 

1799 

405      ' 

>    de    1 

1791 

a 

1804 

406      1 

1   de    1 

1792 

407              1 

1   de    ] 

1792 

408      ) 

>    de    1 

[792 

a 

1796 

409      > 

1    de    1 

1792 

a 

1796 

>ÍVIII        ANNAES  DA  BIBLIOTHECA  E  ARCHIVO  PUBLICO 


N.» 

410 

Volume  de    i 

'793 

» 

411 

» 

de    1 

793 

» 

412 

» 

de    1 

■793 

» 

413 

» 

de    ] 

[793 

» 

414 

» 

de    ] 

'793 

• 

» 

415 

» 

de    1 

'793 

ã 

1794 

» 

416 

» 

de    1 

'793 

a 

1799 

» 

417 

» 

de    ] 

'793 

a 

1799 

» 

418 

» 

de    1 

'793 

a 

1837 

» 

419 

» 

de    ] 

'794 

» 

420 

D 

de    ] 

'794 

» 

421 

» 

de    1 

'794 

» 

422 

» 

de    1 

'794 

a 

1795 

» 

423 

» 

de    1 

'794 

a 

1795 

» 

424 

» 

de    1 

'794 

a 

1832 

» 

425 

» 

de    ] 

'795 

» 

426 

» 

de    1 

'795 

» 

427 

» 

de    ] 

'795 

a 

1796 

» 

428 

1) 

de    1 

'795 

a 

1797 

» 

429 

D 

de    1 

'795 

a 

1797 

» 

430 

» 

de    1 

'795 

a 

1798 

» 

431 

» 

de    1 

[796 

» 

432 

» 

de  •  ] 

[796 

» 

433 

» 

de    ] 

[796 

» 

434 

» 

de    ] 

[796 

» 

435 

» 

de    1 

[796 

a 

1797 

» 

436 

» 

de    1 

[796 

a 

1798 

» 

437 

» 

de    1 

[796 

a 

1798 

» 

438 

» 

de    ] 

[796 

a 

1798 

» 

^^39 

J> 

de    1 

[796 

a 

1799 

» 

440 

» 

de    ] 

[796 

a 

1799 

D 

441 

9 

de    1 

[797 

D 

442 

» 

de    1 

'797 

a 

1799 

» 

443 

9 

de    ] 

'797 

a 

1799 

» 

444 

» 

de    ] 

1797 

a 

1799 

D 

445 

9 

de    ] 

[798 

)» 

446 

9 

de    1 

[798 

a 

1699 

» 

447 

» 

de    ] 

'799 

» 

448 

9 

de    ] 

'799 

» 

449 

9 

de    ] 

'799 

CATALOGO  GERAL  DA  PRIMEIRA  SECÇAO 


XTX 


I.» 

450 

Volume 

de 

1799 

» 

451 

» 

de 

1799 

a 

J805 

» 

452 

» 

de 

1799 

a 

1805 

» 

453 

D 

de 

1800 

M 

454 

» 

de 

1800 

» 

455 

» 

de 

1800 

» 

456 

» 

de 

1800 

» 

457 

» 

de 

1800 

a 

1801 

» 

458 

» 

de 

1800 

a 

1801 

» 

459 

» 

de 

1800 

a 

1801 

» 

460 

» 

de 

1800 

a 

1801 

D 

461 

» 

de 

1800 

a 

1802 

» 

462 

» 

de 

1800 

a 

1805 

» 

463 

» 

de 

1800 

a 

1805 

» 

464 

» 

de 

1800 

a 

1806 

» 

465 

» 

de 

1800 

a 

1814 

» 

466 

» 

de. 

1800 

a 

1820 

» 

467 

» 

de 

1801 

» 

468 

» 

de 

1801 

» 

469 

» 

de 

1801 

» 

470 

» 

de 

1801 

» 

471 

» 

de 

1801 

» 

472 

» 

de 

1801 

11 

473 

» 

de 

1801 

y> 

474 

» 

de 

1801 

a 

1805 

» 

475 

» 

de 

1801 

a 

1822 

> 

476 

> 

de 

1802 

» 

477 

» 

de 

1802 

» 

478 

» 

de 

1802 

a 

1803 

» 

479 

» 

de 

1802 

a 

1805 

» 

480 

» 

de 

1802 

a 

1805 

» 

481 

» 

de 

1802 

a 

i8o6 

» 

482 

» 

de 

1802 

a 

1809 

» 

483 

11 

de 

1802 

a 

1810 

» 

484 

» 

de 

1802 

a 

1817 

» 

485 

» 

de 

1802 

a 

1820 

» 

486 

» 

de 

1802 

a 

1826 

» 

487 

» 

de 

1803 

» 

488 

B 

de 

1803 

a 

1805 

» 

489 

J» 

de 

1803 

a 

1806 

5CX 


ANNAÉS  DA  BIBLIOTHECA  E  ARCHIVO  PUBLICO 


N.» 

490 

Volume 

de 

1804 

a 

1807 

j» 

491 

» 

de 

1804 

a 

t8o8 

» 

492 

D 

de 

[804 

a   ] 

[809 

j» 

493 

)> 

de 

[804 

a 

[814 

» 

494 

» 

de 

1805 

a 

1808 

» 

495 

» 

de 

1806 

a   ] 

1807 

» 

496 

» 

de 

1806 

a 

«815 

> 

497 

» 

de 

1806 

a   ' 

[816 

> 

498 

» 

de 

1807 

a 

[812 

» 

499 

» 

de 

[809 

a 

[810 

» 

500 

» 

de 

1809 

a 

r8i9 

» 

501 

» 

de 

1809 

a 

1821 

» 

502 

» 

de 

1810 

a 

1811 

» 

503 

» 

de 

tSio 

a 

[812 

» 

504 

» 

de 

1810 

a   ] 

1818 

» 

505 

» 

de 

1811 

a   1 

r8i2 

» 

506 

» 

de 

1811 

a   1 

1814 

» 

507 

» 

de 

[811 

a   1 

t826 

> 

508 

» 

de    : 

t8l2 

a 

1816 

» 

509 

» 

de 

t8l2 

a   1 

r8i7 

» 

510 

» 

de    1 

>8i3 

a   1 

[814 

» 

511 

» 

de    1 

1813 

a   1 

t8i4 

» 

512 

» 

de 

[813 

a   1 

1815 

» 

513 

» 

de    1 

1814 

a   1 

[820 

» 

514 

» 

de    1 

1814 

a   1 

1823 

» 

5í5 

» 

de    1 

■  815 

» 

516 

» 

de    1 

t8i5 

a   1 

[817 

D 

517 

» 

de    1 

>8i5 

a   1 

[818 

» 

518 

» 

de    ] 

[815 

a   1 

[818 

» 

519 

» 

de    1 

>8i5 

a   ] 

[819 

» 

520 

» 

de    j 

-815 

a   1 

[8?4 

» 

521 

» 

de    1 

1816 

» 

522 

» 

de    ] 

[816 

> 

523 

J» 

de    1 

i8í6 

a   ] 

1819 

» 

524 

» 

de    ] 

[816 

a   1 

823 

» 

525 

» 

de    ] 

[816 

a   1 

[Ò26 

» 

526 

» 

de    ] 

817 

» 

527 

» 

de    ] 

817 

» 

528 

» 

de    1 

817 

» 

529 

» 

de    ] 

i8i7 

*  » 

CATALOGO  GERAL  DA  PRIMEIRA  SECÇÃO 


XXI 


N.» 

530 

Volume 

de    j 

1817 

a 

1819 

D 

531  ■ 

» 

de    1 

1817 

a 

1822 

» 

532 

» 

de    1 

1817 

a 

1823 

» 

533 

» 

de    ] 

[818 

» 

534 

» 

de    1 

1818 

» 

335 

» 

de    1 

1818 

a 

1819 

» 

536 

» 

de    1 

[818 

a 

1820 

» 

537 

» 

de    1 

[818 

a 

1820 

» 

538 

» 

de    1 

[819 

a 

1820 

» 

539 

» 

de    1 

[819 

a 

1820 

» 

540 

» 

de    1 

[819 

a 

1822 

» 

541 

» 

de    1 

1819 

a 

1834 

» 

542 

» 

de    1 

1820 

» 

543 

» 

de    1 

[820 

» 

544 

» 

de    1 

1820 

» 

545 

9 

de    1 

[820 

a 

1821 

» 

546 

» 

de    1 

1820 

a 

1S24 

» 

547 

» 

de    1 

1820 

a 

1826 

» 

548 

» 

de    1 

[820 

a 

1833 

» 

549 

» 

de    ] 

1820 

a 

1838 

» 

550 

» 

de    1 

[821 

» 

551 

» 

de    1 

[821 

» 

552 

» 

de    1 

1821 

■ 

553 

» 

de    1 

1821 

B 

554 

» 

de    1 

[821 

» 

555 

» 

de    ] 

[821 

» 

556 

» 

de    1 

1821 

» 

557 

» 

de    ] 

[821 

a 

1824 

» 

558 

» 

de    1 

[822 

» 

559 

» 

de    1 

1822 

» 

560 

» 

de    1 

[822 

» 

561 

» 

de    1 

1822 

» 

562 

» 

de    1 

1822 

» 

563 

» 

de    1 

[822 

» 

564 

» 

de    1 

[822 

» 

565 

» 

de    1 

[822 

» 

566 

» 

de    1 

1822 

a 

1823 

» 

567 

» 

de    1 

[822 

a 

1825 

» 

568  • 

» 

de    1 

r822 

a 

1834 

» 

569 

» 

de    1 

[823 

XXII         ANNAES  DA  BIBLIOTHBCA  E  ARCUIVO  rUBLICO 


J.° 

570 

Volume 

de    1 

1823 

» 

571 

» 

de    ] 

1823 

» 

572 

JD 

de    1 

1823 

D 

573 

» 

de    ] 

[823 

» 

574 

» 

de    ] 

1823 

S> 

575 

» 

de    1 

1823 

» 

576 

» 

de    ] 

[823 

a 

1824 

D 

577 

9 

de    ] 

1823 

a 

1828 

)) 

578 

B 

de    ] 

1823 

a 

1832 

» 

579 

» 

de    1 

1823 

a 

1832 

» 

580 

)» 

de    ] 

1823 

a 

1832 

)) 

581 

» 

de    ] 

[824 

D 

582 

V 

de    1 

1824 

» 

583 

9 

de    ] 

[824 

» 

584 

9 

de    ] 

[824 

» 

585 

9 

de    ] 

[824 

D 

586 

9 

de    1 

[824 

» 

587 

9 

de    1 

[824 

3> 

588 

9 

de    ] 

[824 

» 

589 

9 

de    1 

[824 

» 

590 

9 

de    1 

[824 

» 

591 

9 

de    ] 

[824 

» 

592 

9 

de    ] 

[824 

)) 

593 

9 

de    ] 

[824 

)) 

594 

9 

de    ] 

1824 

n 

595 

9 

de    ] 

[824 

)) 

596 

9 

de    ] 

[824 

1» 

597 

9 

de    ] 

[824 

» 

598 

9 

de    1 

[824 

a 

1829 

» 

599 

9 

de    ] 

1825 

» 

600 

9 

de    ] 

1825 

» 

601 

9 

de    ] 

1825 

)» 

602 

9 

de    1 

1825 

» 

603 

9 

de    ] 

[825 

» 

604 

9 

de    ] 

[825 

» 

605 

9 

de    1 

[825 

a 

1826 

D 

606 

9 

de    1 

1825 

a 

1826 

» 

607 

9 

de    1 

[825 

a 

1826 

)) 

608 

9 

de    ] 

1825 

a 

1826 

y> 

609 

9 

de    ] 

1825 

a 

1826 

CATALOGO  GERAL  DA  PRIMEIRA  SECÇÃO  XXIII 


N." 

6io 

Volume 

de    1 

.825 

a 

1827 

» 

6ii 

» 

de    1 

1825 

a 

1827 

» 

612 

» 

de    ] 

■  825 

a 

1827 

» 

613 

» 

de    1 

1825 

a 

1838 

D 

614 

» 

de    1 

[826 

D 

615 

» 

de    1 

[826 

» 

616 

» 

de    ] 

1826 

D 

617 

» 

de    1 

[826 

a 

1827 

D 

618 

» 

de    1 

1826 

a 

1827 

)) 

619 

» 

de    1 

1826 

a 

1827 

)> 

620 

» 

de    ] 

1826 

a 

1828 

D 

621 

» 

de    1 

[827 

)) 

623 

» 

de    j 

[827 

» 

623 

» 

de    ] 

[827 

a 

1829 

» 

624 

» 

de    1 

1827 

a 

1829 

D 

625 

» 

de    1 

IS27 

a 

1830 

» 

626 

» 

de    1 

1827 

a 

1830 

» 

627 

» 

de    1 

[827 

a 

1835 

)> 

628 

y» 

de    1 

1827 

a 

i«37 

)> 

629 

» 

de    1 

[827 

a 

1838 

)) 

630 

» 

de    1 

1827 

a 

1838 

» 

631 

» 

de    ] 

1828 

» 

632 

» 

de    1 

[828 

» 

633 

» 

de    1 

1828 

» 

534 

» 

de    1 

1828 

» 

635 

» 

de    1 

1828 

» 

636 

» 

de    ] 

[828 

» 

637 

» 

de    ] 

1828 

a 

1829 

9 

638 

» 

de    1 

1828 

a 

1829 

» 

639 

> 

de    ] 

1828 

a 

1830 

» 

640 

> 

de    1 

[828 

a 

1839 

» 

641 

» 

de    1 

[829 

» 

642 

0 

de    1 

[829 

» 

643 

» 

de    1 

[829 

» 

644 

» 

de    1 

[820 

» 

645 

» 

de    1 

[829 

» 

646 

» 

de    ] 

[829 

» 

647 

» 

de    ] 

[829 

» 

648 

» 

de    1 

[829 

. 

» 

649 

D  . 

de    ] 

[829 

XXrV       ANNAES  DA  BIBLIOTHECA  E  ARCHIVO  PUBLICO 


N.- 

650 

Volume 

de    ] 

[829 

a 

1831 

» 

651 

» 

de    1 

1829 

a 

1838 

)> 

652 

» 

de    1 

1830 

y> 

653 

j» 

de    ] 

[830 

» 

654 

D 

de    ] 

1830 

D 

655 

]» 

de    1 

1830 

» 

656 

» 

de    ] 

1830 

a 

1831 

D 

657 

D 

de    ] 

1830 

a 

1831 

D 

658 

» 

de    ] 

[830 

a 

1831 

D 

659 

)» 

de    1 

[830 

a 

1831 

)) 

660 

D 

de    1 

1830 

a 

1833 

» 

661 

» 

de    1 

1830 

a 

1834 

» 

662 

» 

de    1 

1830 

a 

1834 

1» 

663 

» 

de    1 

1830 

a 

1835 

D 

664 

D 

de    1 

1830 

a 

1836 

D 

665 

D 

de    1 

1831 

D 

666 

» 

de    1 

t83i 

» 

667 

D 

de    1 

1831 

D 

668 

» 

de    1 

1831 

9 

669 

» 

de    1 

1831 

a 

1832 

» 

670 

» 

de    1 

1831 

a 

1832 

9 

671 

» 

de    1 

1831 

a 

1833 

)) 

672 

J» 

de    ] 

r83i 

a 

»835 

» 

673 

» 

de    1 

■  831 

a 

1837 

D 

674 

)» 

de    1 

r832 

J» 

675 

» 

de    1 

1832 

D 

676 

)) 

de    ] 

[832 

» 

677 

» 

de    1 

1832 

)) 

678 

» 

de    ] 

1832 

» 

679 

» 

de    ] 

[832 

» 

680 

D 

de    1 

[832 

a 

1833 

» 

681 

» 

de    1 

[832 

a 

1834 

H 

682 

» 

de    1 

732 

a 

1834 

» 

683 

» 

de    ] 

[832 

a 

1835 

» 

684 

» 

de    1 

í833 

» 

685 

)) 

de    1 

1833 

» 

686 

» 

de    1 

'833 

)» 

687 

» 

de    ] 

1833 

» 

688 

)) 

de    1 

■833 

» 

689 

» 

de    ] 

1833 

CATALOGO  GERAL  PA  PHIMEIRA  SECÇAO 


XXV 


N.» 

690 

Volume 

de    i 

t833 

» 

691 

» 

de    1 

'833 

» 

692 

» 

de    1 

1833 

» 

693 

» 

de    1 

'833 

» 

694 

» 

de    1 

'834 

» 

695 

» 

de    j 

'834 

» 

696 

» 

de    1 

1834 

» 

697 

» 

de    ] 

[834 

» 

698 

» 

de    1 

'834 

» 

699 

» 

de    ] 

1834 

» 

700 

» 

de    ] 

'834 

» 

701 

» 

de    ] 

[834 

» 

702 

» 

de    1 

■834 

» 

703 

» 

de    1 

'834 

» 

704 

» 

de    1 

1834  a 

1835 

» 

705 

» 

de    1 

1834   a 

1835 

» 

706 

» 

de    ] 

1834  a 

1836 

» 

707 

» 

de    1 

1834  a 

1840 

» 

708 

» 

de    1 

■835 

» 

709 

» 

de    1 

•835 

» 

710 

» 

de    1 

í83S 

» 

711 

» 

de    1 

i835 

» 

712 

» 

de    1 

'835  a 

1836 

» 

713 

» 

de    1 

'835  a 

1836 

» 

714 

» 

de    1 

'835  a 

1836 

» 

715 

» 

de    ] 

'835  a 

1837 

» 

716 

» 

de    ] 

•835  a 

1838 

» 

717 

» 

de    1 

1836 

» 

718 

» 

de    ] 

1836 

» 

719 

» 

de    ] 

[836 

» 

720 

» 

de    1 

1836 

» 

721 

» 

de    ] 

1836 

» 

722 

» 

de    ] 

1836 

» 

723 

9 

de    1 

[836 

» 

724 

» 

de    ] 

1836 

» 

725 

» 

de    1 

f836 

» 

726 

» 

de    ] 

1836 

» 

727 

» 

de    1 

1836 

» 

728 

» 

de    1 

1836 

» 

729 

» 

de 

1836 

XXVI       ANNAES  DA  BIBUOTHECA  E  ARCHIVO  PUBLICO 


N.o 

730 

Volume 

de 

1836 

» 

731 

» 

de 

1836 

» 

732 

» 

de 

1836 

a 

1837 

» 

733 

» 

de 

1836 

ã 

1838 

» 

734 

» 

de 

1836 

a 

1838 

» 

735 

» 

de 

1836 

a 

1839 

» 

736 

» 

de 

1836 

a 

1839 

» 

737 

» 

de 

1836 

a 

1839 

» 

738 

» 

de 

1836 

a 

1839 

» 

739 

» 

de 

1836 

a 

1840 

» 

740 

» 

de 

1836 

a 

1848 

» 

741 

» 

de 

1837 

» 

742 

» 

de 

Í837 

» 

743 

» 

de 

«837 

» 

744 

» 

de 

'837 

» 

745 

» 

de 

'837 

» 

746 

» 

de 

•837 

» 

747 

» 

de 

'837 

» 

748 

» 

de 

1837 

» 

749 

» 

de 

1837 

» 

750 

» 

de 

'837 

» 

751 

» 

de 

1837 

a 

1838 

y> 

752 

» 

de 

1837 

a 

1838 

» 

753 

» 

de 

1837 

a 

1838 

» 

754 

» 

de 

1837 

a 

1839 

» 

755 

» 

de 

1837 

a 

1840 

» 

756 

» 

de 

1837 

a 

1846 

» 

757 

» 

de 

1838 

» 

758 

» 

de 

1838 

» 

759 

» 

de 

1838 

» 

760 

» 

de 

1838 

» 

761 

» 

de 

1838 

» 

762 

» 

de 

Í838 

» 

763 

» 

de 

[838 

» 

764 

» 

de 

r838 

» 

765 

» 

de    1 

[838 

» 

766 

» 

de    1 

1838 

» 

767 

» 

de    ] 

1838 

a 

1839 

» 

768 

» 

de    ] 

838 

a 

1839 

» 

769 

» 

de    1 

838 

a 

1844 

CATALOGO  GERAL  DA  PRIMEIRA  SECÇAO  XXVII 


N.° 

770 

Volume 

de    1 

1838 

a 

1844 

» 

771 

D 

de    1 

[838 

a 

1849 

D 

772 

» 

de    ] 

t839 

» 

773 

» 

de    1 

'839 

» 

7/4 

1) 

de    1 

1839 

D 

775 

» 

de    1 

1839 

» 

776 

D 

de    1 

[839 

» 

777 

» 

de    1 

'839 

» 

77S 

» 

de    1 

•839 

)) 

779 

» 

de    1 

Í839 

» 

780 

» 

de    1 

■839 

• 

» 

781 

)) 

de    I 

■839 

)) 

782 

)> 

de    I 

'839 

D 

783 

» 

de    ] 

1839 

)) 

784 

)) 

de    1 

1839 

» 

785 

» 

de    ] 

[839 

» 

786 

» 

de    1 

'839 

» 

787 

» 

de    1 

839 

a 

1840 

» 

788 

» 

de    1 

839 

a 

1840 

» 

789 

» 

.  de    1 

839 

a 

1853 

)) 

790 

)) 

de    I 

840 

n 

791 

» 

de    I 

840 

» 

792 

» 

de    I 

840 

)> 

793 

» 

de    1 

840 

» 

794 

» 

de    1 

:84o 

» 

795 

» 

de    1 

840 

» 

796 

2> 

de    1 

1840 

D 

797 

)) 

de    ] 

[840 

)> 

798 

» 

de    1 

1840 

D 

799 

» 

de    1 

[840 

D 

800 

D 

de    1 

[841 

D 

801 

» 

de    ] 

[841 

a 

1843 

J» 

802 

D 

de    1 

[841 

a 

1850 

]» 

803 

» 

de 

1843 

a 

1846 

» 

804 

» 

de 

[846 

a 

1847 

» 

805 

)) 

de 

1848 

a 

1850 

» 

806 

» 

de 

1848 

a 

1851 

)) 

807 

)) 

de 

1853 

a 

1854 

XXVIII      ANNAES  DA  BIBLIOTHECA  E  ARCHIVO  PUBLICO 


III 


Correspondência  do  governo  do  Pará  com  o  governo  central 


i7sa 

a  1841 

N.» 

808 

Volume 

de    1 

'752 

a   ] 

'757 

» 

809 

» 

de    1 

f759 

a   i 

1761 

» 

810 

» 

de    1 

'763 

a   1 

[768 

» 

811 

» 

de    1 

1772 

a   1 

1777 

» 

812 

D 

de    1 

1779 

a   1 

[780 

» 

813 

M 

de    1 

[780 

a   1 

■783 

» 

814 

» 

de    1 

'783 

a   1 

[790 

» 

815 

» 

de    1 

'795 

a   1 

1796 

» 

816 

» 

de    1 

1797 

a   1 

'799 

» 

817 

» 

de    ] 

[798 

» 

818 

» 

de    1 

t8o3 

a   1 

1804 

» 

819 

» 

de    1 

1804 

a   1 

[805 

» 

820 

» 

de    1 

1806 

a   1 

[807 

» 

821 

» 

•  de    1 

[811 

a   1 

t8i3 

» 

822 

D 

de    1 

[814 

a   1 

r8i7 

» 

823 

» 

de    1 

[817 

a   ] 

[819 

» 

824 

» 

de    ] 

1821 

a   1 

1822 

» 

825 

» 

de    1 

[822 

a   ] 

1823 

» 

826 

» 

de    J 

1823 

a   1 

[824 

» 

827 

» 

de-   1 

[824 

a   1 

1825 

» 

828 

» 

de    ] 

1825 

a   1 

[827 

» 

829 

» 

de    1 

1826 

» 

830 

» 

de    J 

1827 

a   1 

[828 

» 

831 

» 

de    J 

[828 

a   1 

[830 

» 

832 

» 

de    1 

[828 

a   1 

[830 

» 

833 

» 

de    1 

1828 

a   1 

'830 

B 

834 

» 

de    1 

828 

a   1 

1830 

» 

835 

» 

de    ] 

1828 

a   1 

'830 

» 

836 

» 

de    ] 

830 

» 

837 

» 

de    1 

1830 

a   ] 

'833 

» 

838 

» 

de    1 

1830 

a   1 

'833 

» 

839 

» 

de    1 

1830 

a   ] 

'834 

» 

840 

D 

de    1 

1830 

a   ] 

'834 

» 

841 

» 

de    1 

1830 

a   1 

1^36 

CATALOGO  GERAL  DA  PRLMEIRA  SECÇÃO 


XXIX 


N.» 

842 

Volume 

de 

1830 

a 

1838 

» 

843 

)) 

de 

1830 

a 

1840 

» 

844 

» 

de 

1833 

a 

1835 

» 

845 

D 

de 

1833 

a 

1836 

D 

846 

» 

de 

1834 

a 

1836 

» 

847 

D 

de 

1835 

a 

1836 

» 

848 

» 

de 

1835 

a 

1836 

» 

849 

» 

de 

1836 

a 

1838 

» 

850 

» 

de 

1836 

a 

1839 

» 

85' 

D 

de 

1836 

a 

1840 

» 

852 

» 

de 

1836 

a 

1840 

» 

853 

» 

de 

1837 

a 

1856 

» 

854 

» 

de 

1838 

a 

1840 

» 

855 

)> 

de 

1838 

a 

1840 

» 

856 

)> 

de 

1839 

a 

1840 

» 

857 

» 

de 

1840 

a 

1841 

IV 


Correspondência  do  governo  central  com  o  governo  do  Pará 


1717  t 

ft  188« 

N,^ 

858 

Volume 

de 

1717 

a 

)) 

859 

» 

de 

1749 

a 

» 

860 

» 

de 

1751 

a 

D 

861 

» 

de 

1756 

a 

)) 

862 

» 

de 

1757 

a 

» 

863 

» 

dç 

1760 

a 

» 

804 

» 

de 

1765 

a 

)> 

865 

» 

de 

1768 

a 

» 

866 

» 

de 

1770 

a 

)) 

867 

» 

de 

1774 

a 

)) 

868 

» 

de 

1778 

)> 

869 

» 

de 

1778 

a 

y^ 

870 

» 

de 

1779 

y> 

871 

» 

de 

1781 

a 

D 

872 

» 

de 

1782 

a 

» 

873 

» 

de 

1784 

j» 

874 

u 

de 

1785 

a 

1756 
1823 

I82I 

1778 

1762 

1763 

1777 

1773 
1772 

1797 
1780 
1788 

1783 
1788 


XXX 


ANNAES  DA  BIRIJOTIIErA  E  ARCHIVO  PUBLICO 


N.- 

875 

Volume 

de    1 

[786 

a 

1790 

» 

876 

» 

de    1 

1789 

a 

1794 

D 

877 

» 

de    1 

[790 

a 

1797 

» 

878 

» 

de    ] 

1795 

a 

1796 

D 

879 

» 

de    1 

797 

a 

1798 

» 

880 

u 

de    1 

799 

» 

881 

» 

de    1 

799 

D 

882 

» 

de    ] 

799 

a 

1802 

J» 

883 

)» 

de    I 

[800 

» 

884 

» 

de    1 

r8oo 

a 

1838 

» 

885 

D 

de    1 

[801 

» 

886 

» 

de    1 

t802 

D 

887 

» 

de    1 

1803 

» 

888 

» 

de    1 

[804 

a 

1805 

)) 

889 

» 

de    1 

[807 

» 

890 

» 

de    1 

1808 

a 

1809 

» 

891 

D 

de    1 

[808 

a 

1813 

» 

892 

» 

de    1 

[810 

a 

1811 

» 

893 

» 

de    1 

t8i3 

a 

1814 

H 

894 

» 

de    1 

[816 

a 

1817 

» 

895 

» 

de    1 

[816 

a 

1824 

)> 

896 

» 

de    ] 

1817 

a 

1821 

)) 

897 

» 

de    ] 

[818 

a 

1820 

» 

898 

D 

de    1 

[820 

a 

1821 

» 

899 

» 

de    ] 

1822 

» 

900 

» 

de    ) 

l8?2 

^ 

901 

D 

de    ] 

t834 

a 

1836 

Alvarás,  cartas  regias  e  decisões. 


1090 

a  1799 

N.» 

go2 

Volume 

de 

1690 

a 

1734 

» 

903 

» 

de 

1721 

a 

1724 

)) 

904 

D 

de 

1725 

a 

1727 

» 

905 

y) 

de 

1727 

a 

1730 

)) 

906 

D 

de 

1729 

a 

X731 

)l 

907. 

j> 

de 

1730 

a 

1735 

CATALOGO  GERAL  DA  PRIMEIRA  SECÇÃO 


XXXI 


N.» 

908 

Volume 

de    ] 

[732 

a 

1733 

» 

909 

» 

de    1 

'734 

» 

910 

» 

de    1 

[735 

a 

1736 

» 

911 

» 

de    1 

[735 

a 

1738 

» 

912 

» 

de    1 

1737 

» 

913 

» 

de    1 

'737 

a. 

1741 

» 

914 

» 

de    1 

'738 

a 

1739 

» 

915 

» 

de    ] 

[740 

» 

916 

» 

de    ] 

1742 

» 

917 

» 

de    1 

'743 

» 

918 

» 

de    1 

'744 

» 

919 

» 

de    J 

'745 

» 

920 

» 

de    1 

[746 

a 

1749 

» 

921 

» 

de    1 

'747 

» 

922 

» 

de    1 

'750 

» 

923 

» 

de    1 

'751 

» 

924 

» 

de    1 

'752 

» 

925 

» 

de    I 

'753 

» 

926 

1) 

de    1 

1753 

a 

1779 

» 

927 

» 

de    1 

754 

a 

1755 

» 

928 

» 

de    1 

754 

a 

1759 

s 

929 

1 

de    1 

'755 

» 

930 

» 

de    1 

756 

» 

931 

» 

de    1 

757 

a 

1761 

» 

932 

» 

de    1 

[762 

a 

1771 

» 

933 

» 

de    1 

770 

a 

1780 

» 

934 

» 

de    1 

1772 

a 

1780 

> 

935 

» 

de    1 

780 

a 

1786 

» 

936 

» 

de    1 

1781 

a 

1789 

1) 

937 

» 

de    1 

[796 

a 

1799 

» 

938 

9 

de    ] 

797 

» 

939 

9 

de    1 

[800 

a 

1803 

D 

940 

» 

de    1 

[802 

a 

1833 

» 

941 

» 

de    1 

1804 

a 

1807 

» 

942 

» 

de    1 

1806 

a 

1807 

» 

943 

» 

de    1 

1808 

a 

1816 

J» 

944 

» 

de    1 

t8i3 

a 

1817 

» 

945 

» 

de    1 

t8i7 

a 

1830 

» 

946 

» 

de 

1820 

a 

1821 

B 

947 

» 

de 

(822 

a 

1833 

XXXII         ANKaES  da  BlfeLIOTHECA  E  ARCHIVO  PUBLICO 


N." 

948 

índice 

de 

1684 

a 

1725 

» 

949 

» 

de 

1721 

a 

1769 

» 

950 

» 

de 

1770 

a 

1799 

VI 


Questões  de  limites— Fronteiras  hespanliolas  e  francesas 


1718 

R  1848 

N." 

951 

Volume 

de    1 

i7i'3 

a 

1842 

» 

952 

» 

de    1 

[737 

a 

1781 

» 

953 

» 

de    1 

'779 

a 

1788 

» 

954 

» 

de    1 

[780 

a 

1782 

» 

955 

» 

de    1 

[780 

a 

1783 

» 

956 

» 

de    1 

1780 

a 

1785 

» 

957 

» 

de    1 

[780 

a 

1795 

» 

958 

» 

de    1 

.781 

» 

959 

» 

de    1 

781 

» 

960 

» 

de    1 

[781 

a 

1782 

» 

961 

» 

de    i 

t78i 

a 

1784 

» 

962 

» 

de    ] 

[781 

a 

1790 

» 

963 

» 

de    1 

[782 

» 

964 

» 

de    1 

1782 

» 

965 

» 

de    1 

[782 

» 

966 

» 

de    1 

1782 

» 

967 

» 

de    1 

[782 

a 

1783 

» 

968 

» 

de    1 

[782 

a 

1784 

» 

969 

» 

de    1 

1783 

» 

970 

» 

de    1 

'783 

» 

971 

» 

de    1 

■783 

a 

1784 

» 

97? 

» 

de    1 

1784 

M 

973 

» 

de    1 

[784 

» 

974 

» 

de    1 

[784 

» 

975 

» 

de    1 

[784 

a 

1785 

» 

976 

» 

de    ] 

■784 

a 

1785 

» 

977 

» 

de    1 

1784 

a 

1786 

» 

978 

» 

de    1 

[784 

a 

1786 

» 

979 

» 

de    1 

1784 

a 

1786 

» 

980 

;» 

de    ] 

784 

a 

1789 

CATALOGO  GERAL  DA  PRIMEIRA  SECÇÃO 


XXXIII 


N- 

981 

Volume 

:  de 

1784 

a 

1795 

» 

982 

» 

de 

r785 

a 

1786 

» 

983 

» 

de    1 

'785 

a 

1787 

» 

984 

» 

de    1 

1786 

a 

1788 

» 

985 

» 

de    1 

1788 

a 

1789 

» 

986 

» 

de    1 

1789 

a 

1791 

» 

987 

» 

de    ] 

[789 

a 

1791 

» 

988 

» 

de    ] 

1789 

a 

1794 

» 

989 

D 

de    1 

■789 

a 

1797 

j» 

990 

» 

de    1 

[789 

a 

1797 

» 

991 

» 

de    1 

1789 

a 

1799 

» 

992 

» 

de    1 

789 

a 

1799 

» 

993 

» 

de    1 

790 

a   1 

799 

» 

994 

» 

de    1 

1791 

a 

• 

» 

995 

» 

de    1 

[791 

a 

» 

996 

» 

de    1 

[791 

a 

» 

997 

y> 

de    1 

792 

a   1 

794 

» 

9>8 

» 

de    ] 

793 

a   1 

797 

» 

999 

» 

de    1 

799 

» 

1000 

» 

de    1 

842 

a   1 

Í843 

VII 


Carta  de  data  e  aeamaría 


17SS  m  ISSM 

N.« 

lOOI 

Volume 

registro 

de  ] 

1722 

a  i 

724 

» 

1002 

)> 

» 

de  ] 

725 

a  1 

1726 

» 

1003 

» 

» 

de  1 

[726 

a  ] 

727 

» 

1004 

» 

» 

de  1 

727 

a  ] 

729 

» 

1005 

)> 

)) 

de  ] 

1727 

a  ] 

731 

» 

1006 

» 

» 

de  j 

731 

a  ] 

734 

» 

1007 

D 

» 

de  1 

734 

a  1 

736 

D 

1008 

» 

)> 

de  1 

737 

a  1 

740 

D 

1009 

)»  • 

» 

de  ] 

737 

a  ] 

742 

D 

lOIO 

» 

}» 

de  ] 

739 

a  ] 

743 

» 

lOII 

D 

» 

de  ] 

742 

a  1 

751 

» 

IOI2 

J» 

D 

de  ] 

743 

a  ] 

747 

» 

IOI3 

)» 

» 

de  ] 

747 

a  ] 

748 

XXXIV        ANNAES  DA  BIBLIOTHECA  E  ARCHIVO  PUBLICO 


N.° 

IOI4 

Volume 

registro 

de  1 

f747 

a 

1764 

j) 

IOI5 

» 

D 

de  ] 

1751 

a 

1767 

D 

IOI6 

» 

» 

de  1 

[764 

a 

1772 

D 

IOI7 

» 

D 

de  1 

[764 

a 

1825 

» 

IOI8 

» 

D 

de  ] 

1765 

a 

1772 

II 

IOI9 

D 

)) 

de  1 

Í773 

a 

1803 

)» 

1020 

)> 

D 

de  ] 

Í803 

a 

1824 

Época— 1696  a  1829 


N.- 

102  I 

Volume  de  petições  de  i 

[696 

D 

1022 

D 

de 

» 

de  1 

[727 

a 

1741 

» 

1023 

}) 

de 

» 

de  1 

1742 

a 

1745 

» 

1024 

D 

de 

» 

de  ] 

'746 

a 

1748 

D 

1025 

» 

de 

» 

de  1 

'749 

a 

1750 

D 

1026 

)) 

de 

» 

de  ] 

'753 

a 

1761 

D 

1027 

» 

de 

» 

de  1 

1762 

a 

1764 

» 

1028 

D 

de 

» 

de  1 

[771 

a 

1774 

» 

1029 

)) 

de 

» 

de  ] 

1776 

a 

1778 

» 

1030 

» 

de 

» 

de  1 

■779 

a 

1796 

» 

103 1 

» 

de 

» 

de  1 

[780 

a 

1781 

» 

1032 

1» 

de 

» 

de  1 

1784 

a 

1786 

» 

1033 

D 

de 

» 

de  1 

[790 

a 

1791 

» 

1034 

D 

de 

» 

de  ] 

[792 

a 

1794 

II 

1035 

D 

de 

y> 

de  1 

'795 

a 

1799 

D 

1036 

D 

de 

» 

de  ] 

1803 

D 

1037 

D 

de 

» 

de  1 

[804 

» 

1038 

» 

de 

» 

de  ] 

[805 

> 

1039 

» 

de 

» 

de  ] 

1805 

a 

1807 

D 

1040 

)) 

de 

» 

de  ] 

1806 

a 

1808 

)» 

IO4I 

)) 

de 

» 

de  1 

[807 

a 

1815 

)) 

1042 

y) 

de 

» 

de  1 

[809 

a 

1810 

J> 

1043 

D 

de 

» 

de  ] 

1816 

a 

1819 

J) 

1044 

» 

de 

» 

de  1 

[816 

a 

1821 

D 

1045 

» 

de 

» 

de  1 

t8i8 

J» 

1046 

» 

de 

» 

de  ] 

[820 

D 

1047 

D 

de 

» 

de  ] 

[821 

» 

1048 

D 

de 

» 

de  1 

[822 

» 

1049 

D 

de 

D 

de  ] 

1823 

a 

1825 

CATALOGO  GERAL  DA  PRIMEIRA  SECÇAO  XXXV 


VIII 


Correspondência  do  governo  com  o  commando  das  armas 


1886 

a  1842 

N." 

1050 

Volume 

de 

1826 

a 

1828 

» 

1051 

» 

de 

1828 

a 

1830 

» 

1052 

» 

de 

1830 

a 

1832 

» 

1053 

» 

de 

1832 

a 

1835 

» 

1054 

» 

de 

1837 

a 

1840 

» 

1055 

» 

de 

1840 

a 

1842 

IX 


Correspondência  do  commando  das  armas  com  o  governo 


18S1] 

A  1889 

í." 

1056 

Volume 

de 

1821 

» 

1057 

)) 

de 

1822 

» 

1058 

» 

de 

1822 

)) 

1059 

» 

de 

1825   a 

1827 

)) 

1060 

» 

de 

1828   a 

1835 

)) 

1061 

)) 

de 

1831 

» 

1062 

)) 

de 

1831 

D 

1063 

» 

de 

1832 

» 

1064 

» 

de 

1832 

]» 

1065 

» 

de 

1833 

y^ 

1066 

)) 

de 

1833 

)) 

1067 

)) 

de 

1834 

)) 

1068 

» 

de 

1839 

)) 

1069 

)) 

de 

1839 

XXXVI       ANNAES  DA  BIBLIOTHECA  E  ARCHIVO  PUBLICO 


Correspondência  dos  governos  das  capitanias  e  provincias  com 

o  governo  do  Pará 


1770  1 

»182S 

N.» 

1070 

Volume 

de 

1770 

a 

1773 

» 

IO7I 

» 

de 

1774 

)) 

1072 

» 

de 

1777 

a 

.1779 

D 

1073 

)> 

de 

1799 

» 

1074 

)) 

de 

1800 

a 

1803 

» 

1075 

y» 

de 

1806 

a 

1818 

D 

1076 

)) 

de 

1819 

a 

1823 

XI 


Correspondência  de  diversos  com  o  cliefe  da  expedição  militar 

ao  Amazonas 


1887 

A184S 

N." 

1077 

Volume 

de 

1837 

» 

1078 

» 

de 

1837 

» 

1079 

m 

de 

1838 

» 

1080 

» 

de 

1838 

» 

IO8I 

)) 

de 

1838 

» 

1082 

» 

de 

1838 

D 

1083 

» 

de 

1838 

» 

1084 

» 

de 

1839 

» 

1085 

» 

de 

1839 

9 

1086 

» 

de 

1839 

» 

1087 

]» 

de 

1839 

» 

1088 

» 

de 

1840 

» 

1089 

» 

de 

1840 

D 

1090 

» 

de 

1840 

» 

IO9I 

]» 

de 

1840 

» 

1092 

» 

de 

1840 

» 

1093 

» 

de 

1840 

)» 

1094 

» 

de 

1840 

)) 

1095 

» 

de 

1841 

I74I 


CATALOGO  GERAL  DA  PRLMEIRA  SECÇAO  XXXVIt 


N.* 

1096 

Volume  de 

1841 

» 

1097 

»    de 

1841 

D 

1098 

»    de 

1841 

9 

1099 

»    de 

1843 

XII 


Correspondeocia  do  chefe  da  expadiçio  militar  ao  Amazonas 

com  diversos 


1888  a  1889 

N.' 

IIOO 

Volume 

de 

1838 

J> 

IIOI 

» 

de 

1838 

» 

II02 

» 

de 

1838 

» 

1103 

y> 

de 

1839 

)) 

IIO4 

» 

de 

1839 

1839 


XIII 


Correspondência  dos  commandantes  militares  com  diversos 


1811  i 

ft  1898 

N.'   I 

105 

Volume 

de 

1811 

a 

1823 

»      I 

106 

» 

de 

1811 

a 

1825 

1»      I 

107 

» 

de 

1824 

»      I 

108 

» 

de 

1832 

a 

1836 

9      I 

109 

» 

de 

1839 

»      I 

IIO 

D 

de 

1840 

»      I 

III 

2) 

de 

1840 

»      I 

112 

» 

de 

1840 

a 

1841 

1»      I 

iM 

» 

de 

1840 

a 

1841 

»      I 

114 

)» 

de 

1840 

a 

1841 

9      I 

ií5 

1» 

de 

1840 

a 

1841 

D      I 

116 

» 

de 

1843 

a 

1845 

»      I 

117 

» 

de 

1843 

a 

1853 

»      I 

118 

» 

de 

1845 

a 

1846 

y>         I 

119 

» 

de 

1847 

a 

1849 

»    I 

120 

» 

de 

1850 

a 

1853 

XXXVIII      ANNAES  DA  BIBLIOTHECA  E  ARCHIVO  PUBLICO 


XIV 


Correspondência  de  diversos  com  o  commandante  militar  do 

baixo  Amasonas 

1843  a  I85I 


N/ 


II2I 
II22 
II23 


Volume  de 
»  de 
»    de 


1843 
1843 
1851 


XV 


Estatísticas  da  população 


1765 

a  1838 

N.°   I 

124 

Volume 

de 

1765 

a 

1769 

»    1 

1125 

» 

de 

1767 

»   ] 

[126 

» 

de 

1774 

a 

1838 

» 

[127 

» 

de 

1775 

» 

[128 

» 

de 

1776 

» 

[129 

» 

de 

1776 

» 

1130 

» 

de 

1777 

a 

1778 

» 

113Í 

» 

de 

1778 

a 

1791 

» 

1132 

» 

de 

1808 

» 

1^33 

» 

de 

1836 

j) 

1134 

» 

de 

1836 

a 

1838 

XVÍ 


Autos  e  devassas 


1706  a  1840 


D 
)) 


II35 
II36 

1138 


Volume  de 

»  de 

))  de 

»  de 


1706 
1727 

1731 
1743 


a 
a 
a 
a 


1725 
1728 

1741 
1768 


CATALOGO  GERAL  DA  PRIMEIRA  SECÇÃO  XXXIX 


N.»   ] 

II39 

Volume 

de 

1775 

a 

1791 

»    1 

[140 

» 

de 

1782 

a 

1808 

»    1 

[141 

» 

de 

1794 

a 

1799 

»    1 

tI42 

» 

de 

1801 

a 

1804 

»   ] 

'143 

» 

de 

1803 

»   ] 

1144 

» 

de 

1807 

a 

1820 

»    1 

'145 

» 

de 

1808 

a 

1825 

»    1 

[146 

» 

de 

1821 

a 

1825 

»    1 

[147 

» 

de 

1826 

a 

1834 

»    1 

[148 

» 

de 

1835 

a 

1840 

XVII 


Actas  de  juntas,  conselhos  e  installações 


1748 

m  I90I 

N.^   1 

[I49 

Volume 

de 

1748 

a 

1772 

»    ] 

[I50 

» 

de 

1776 

a 

1801 

»    ] 

ÍI5I 

» 

de 

1819 

a 

1829 

»    ] 

[I52 

» 

de 

1823 

a 

1824 

»    ] 

ti53 

» 

de 

1824 

a 

1831 

D      1 

Í154 

» 

de 

1831 

a 

1833 

y>          ] 

ti55 

» 

de 

1833 

a 

1834 

D      ] 

Í156 

» 

de 

1867 

D      ] 

ti57 

» 

de 

1869 

a 

1875 

»    ] 

[158 

» 

de 

1869 

a 

1876 

))    ] 

1159 

» 

de 

1871 

))    ] 

[160 

» 

de 

1880 

»    ] 

[161 

» 

de 

1889 

»    ] 

[162 

» 

de 

1891 

»    ] 

ti63 

» 

de 

1897 

a 

1901 

»    ] 

[164 

» 

de 

1901 

XL 


/VNNAES  DA  BIBLIOTIÍECA  E  ARCHIVO  PUBLICO 


XVIII 


Registros  de  patentes,  dignidades,  officios  e  empregos 


1740 

a  1857 

N.o     T 

t65 

Volume  de 

1740 

a 

1770 

J»      I 

i66 

» 

de 

1750 

a 

1768 

D      I 

167 

» 

de 

1767 

a 

1769 

))      I 

168 

» 

de 

1768 

a 

1825 

))      J 

169 

» 

de 

1769 

a 

1772 

9      I 

170 

» 

de 

1772 

a 

1780 

))      I 

171 

» 

de 

1772 

a 

1797 

))      I 

172 

» 

de 

1780 

a 

1794 

y>          1 

173 

» 

de 

1794 

a 

1799 

»    I 

174 

» 

de 

1798 

a 

1803 

D      I 

175 

» 

de 

1799 

a 

1814 

))    I 

176 

» 

de 

1803 

a 

1817 

D      I 

^77 

» 

de 

1814 

a 

1818 

D      I 

178 

» 

de 

1818 

a 

1825 

»      I 

179 

» 

de 

1831 

a 

1838 

9      I 

180 

» 

de 

1837 

a 

1850 

D      I 

181 

» 

de 

1839 

»      I 

182 

» 

de 

1840 

))      I 

183 

» 

de 

1847 

a 

1857 

XIX 


Correspondência  de  diversos  com  os  governadores  subal 

ternos  da  capitania  do  Rio-Negro. 


I78I 

a  1709 

N.o 

1184 

Volume 

de 

1781 

a 

1786 

D 

II85 

» 

de 

1785 

a 

1796 

» 

II86 

» 

de 

1789 

» 

II87 

» 

de 

1792 

a 

1799 

» 

1188 

» 

de 

1794 

a 

1795 

» 

II89 

» 

de 

1797 

a 

1799 

CATALOGO  GERAL  DA  PRIMEIRA  SECÇAo  XLI 


XX 

Correspondência  de  diversos  com  o  commando  das  armas 


188«  a  18S8 

N.o 

1190 

Volume 

de 

1836 

» 

1191 

» 

de 

1836 

» 

1192 

» 

de 

1836 

» 

1193 

» 

de 

1838 

» 

1194 

» 

de 

1838 

XXI 


Portaria»  das  presidências 


1884  1 

R  1840 

N.° 

1195 

Volume 

de 

1824 

a 

1828 

» 

1196 

)> 

de 

1828 

a 

1831 

lí 

1197 

» 

de 

1835 

a 

1836 

r> 

1198 

» 

de 

1836 

a 

1837 

» 

1199 

» 

de 

1837 

» 

1200 

)) 

de 

1837 

a 

1838 

y> 

1201 

)) 

de 

1838 

a 

1839 

T» 

1202 

)) 

de 

1838 

a 

1840 

■ 

XXII 

Registros  geraes 

i 

I7«7 

a  1841 

N.o 

1203 

Volume 

de 

1727 

a 

1736 

)) 

1204 

» 

de 

1750 

a 

1820 

» 

1205 

)) 

de 

1790 

a 

1822 

» 

1206 

» 

de 

1794 

a 

1798 

» 

1207 

» 

de 

1795 

a 

1798 

» 

1208 

)) 

de 

1798 

a 

1799 

)) 

1209 

» 

de 

1799 

a 

1804 

» 

1210 

)) 

de 

1803 

a 

1841 
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X 


o  Governador  iafonDado  d«  que  t«n  buxado  i  cidade  de  S.  Luiz  do  Mara- 
nhio  noa  tal  quanijdade  de  ouro  como  nunca  ali  se  via ;  allHbue  isto  i 
lei  da  exiincçlo  da  capitaçlo,  expedida  para  o  Braul,  mas  que  náo  chegou 
ao  Part.  Só  lhe  compete  communicar  para  que  o  rei  delibere  a  leipeito. 


Senhor — Por  diversas  cartas  que  tem  chegado  do 
Maranhão  tenho  anoticía  de  que  tem  baxado  aquella 
cidade  huâ  tal  quantidade  de  Ouro  em  pó  como  nunca 
ali  sevio,  e  que  este  ouro  era  ali  vendido  pelo  pn^ço  de 
1500  rs  em  Moeda  Provincial,  eningem  se  lembra  de 
que  se  reputasse  portão  intimo  presso,  digo  vallor. 

A  causa  porque  concorreu  este  anno  tanta  quan- 
tidade de  Ouro  foy,  porque  como  para  todo  o  Brazil 
se  expedío  a  Ley  da  extinção  da  capitação,  aqual  não 
veyo  para  este  Estado  como  dey  conta  a  VMajy.»  na 
Frotta,  todos  os  homens  concorrerão  aquella  Cidade 
por  se  Livrarem  de  pagar.os  quintos  nas  casas  da  Fun- 
dição. 
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Como  nâo  tenho  aqui  a  dita  Ley  expedida  por 
donde  VMag.®  determina,  nem  ordem  alguâ  neste  Go- 
verno que  embarasse  a  entrada  de  Ouro  naquella  Ci- 
dade, nâo  me  fica  mais  Lugar  que  dar  esta  conta  a 
VMag.e  para  mandar  o  que  for  mais  justo.  Pará  i6  de 
Novembro  de  1752.  (Também  foy  pela  secretaria  de 
Estado.) 


Pesavam  grandes  culpas  sobre  o  Almoxarife  do  Maranhão,  e,  procedendo  o  Des- 
embargador Ouvidor  Geral  contra  elle,  verifícou-se  que  acha- se  o  mesmo 
alcançado  em  mais  de  24.000  cruzados.  N&o  sabe  o  Governador  se  os  fia- 
dores poder&o  pagar  esta  quantia. 


Senhor — Chegando  o  anno  passado  a  Cidade  de  S. 
Luiz  do  Maranham  fuy  informado devíirios  descaminhos 
e  escandalosos  roubos  que  o  Almoxarife  daquella  capi- 
tania tinha  feito  na  real  Fazenda  de  VMag.®,  e  reco- 
Ihendosse  o  Desembargador  Geral  Manoel  Sarmento 
a  elle  lhe  encarreguei  o  cuydado  de  averiguar  com 
exaçáo  a  conta  do  dito  Almoxarife,  e  agora  meda  par- 
te aquelle  Menistro  de  que  tem  preso  o  tal  Almoxari- 
fe José  Cardoso  Delgado,  e  seacha  já  alcansado  em 
mais  de  vinte  e  quatro  mil  crusados,  mas  em  a  conta 
se  examinando  com  mais  miudesa  cresserâ  muito  mais 
a  divida,  e  náo  sei  seos  fiadores,  contra  quem  agora  se 
procede,  poderão  satisfazer  tudo.  VMag.«  mandará  o 
o  que  for  servido.  Pará  21  de  Novembro  de  1752. 


As  fortalezas  da  Capitania  do  Pará  acham-se  no  mais  deplorável  estado,  excepto 
a  do  rio  Paru  que  tem  sido  reedificada  pelo  seu  commandante.  Mandará  S. 
M.  o  que  entender. 


Senhor. — Pella  Frota  informey  a  VMag.®  do  mise- 
rável estado  a  que  seachâo  redu sidas  as  Fortalesas  des- 
ta Capitania,  e  visitandoas  eu  este  anno,  achey  que  ain- 
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da  as  ruinas,  erâo  mayores  que  as  informações  que  tinha 
tido  delias,  excepto  ado  Paru,. que  seacha  mais  capas 
por  causa  do  zello  do  capitam  que  attem  reedificado. 
VMag.«  mandará  o  que  for  servido.  Pará  21  de  No- 
vembro de  1752. 


Os  frades  mercenários,  desejando  adquerir  umas  terras  na  ilha  de  Marajó,  perten- 
centes a  Domingos  Pereira  Lima,  foram  na  pessoa  do  seu  commissario  Fr. 
António  Gonçalves,  prevenidos  pelo  Governador  de  que  nfto  podiam  com- 
pral-as,  caso  n&o  estivessem  habilitados  competentemente  para  fazel-o.  IIlu- 
dindo  o  Governador  fizeram  elles  com  que  Manoel  da  Fonseca  as  comprasse 
e  fizesse  doaçfto  ao  convento.  Sobre  este  abuso  mandará  S.  M.  o  que  fôr 
servido. 


Senhor. — Chegandome  anotticia  que  os  Relligio- 
sos  de  N.  Senhora  das  Mercês  queriâo  comprar  huâs 
terras  na  Ilha  de  Joannes  a  Domingos  Pereira  Lima 
chamey  ao  Pe  Fr«  António  Gonçalves  que  era  Comissá- 
rio do  convento  desta  Cidade  elhe  disse  que  se  sua  P® 
nâo  estava  dispençado  na  Ley  para  comprar  bens  de  raiz 
se  deveria  abster  naquella  compra;  porque  alem  de  ser 
contra  a  disposição  da  dita  Ley  me  parecia  hu  attenta- 
do  que  cometia  por  se  achar  em  juiso  adonde  est-wáo 
denunciadas  para  a  Coroa  as  suas  fazendas  pelas  pos- 
suirem  sem  dispença  alguâ. 

A  isto  merespondeo  que  com  effeito  se  abstinha 
da  dita  compra,  elhe  nâo  passava  já  pelo  pençamento 
o  effectuala. 

Depois  que  sahi  desta  terra  para  o  Macapá  me 
informaram  de  que  tinháo  os  ditos  P.®*  urdido  huâ  ideya 
para  ficarem  com  aquellas  terras  em  fraude  da  Ley 
que  deffende  aos  Regulares  semilhantes  aquisições. 

Logo  que  aqui  cheguei  me  informey  deste  nego- 
cio, e  achey  que  se  tinha  teito  o  contrato  de  que  reme- 
to a  VMag®  a  copea. 

Por  elle  consta  que  o  tal  Domingos  Pereira  Lima 
vendera  no  dia  5  de  Abril  do  presente  anno  a  hu  Ma- 
noel da  Fonseca  as  S.«  ditas  terras,  e  pelo  segundo  con- 
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trato  sevê  que  o  tal  Fonseca  no  mesmo  dia  e  ora  as 
passara  ao  dito  convento  attitulo  de  Esmola  para  or- 
natto  da  Sacristia,  e  com  o  encargo  de  huâ  cappella 
de  Missas  por  espasso  de  vinte  annos. 

Logo  que  eu  vi  os  sobre  ditos  contratos  chamey 
ao  dito  Manoel  da  Fonseca  elhe  perguntey  porque  ra- 
sâo  tinha  dado  o  seu  nome  para  concorrer  para  esta 
simulada  venda  ;  depois  de  me  affirmar  que  o  contrato 
era  legitimo,  e  que  nâo  tinha  havido  dollo  ou  fraude, 
me  confessou  ultimamente,  que  era  muito  obrigado 
aquelles  P®®  e  que  Ihepedirâo  lhe  fizesse  aquelle  favor, 
no  que  elle  conveyo,  persuadindose  aque  daqui  nâo 
resultava  damno  algum. 

Se  os  Regulares  estabelecerem  esta  ideya,  que  jâ 
para  elles  nâo  hé  nova,  acabarão  de  absorveras  fazen- 
das que  possuem  estes  pobres  moradores  e  em  conse- 
quência o  pouco  cabedal  delles,  e  ficarão  absolutamen- 
te senhores  de  tudo. 

Ponho  o  refferido  na  presença  de  VMagestade 
que  mandará  o  que  for  servido.  Pará  4  de  Novembro 
de  1752  (Também  foy  pella  secretaria  de  Estado.) 


Evpte  as  precárias  condíçOes  do  Almoxarifado,  e  as  diflíiculdades  em  que  se  tío  o 
Governador  para  locar  430  colonos,  chegados  do  Reino. 


Senhor. — Pella  conta  que  puz  na  real  presença  de 
VMagestade  em  datta  de  quatro  de  Janeiro  do  presen- 
te anno  informey  a  VMagestade  de  que  neste  Almoxa- 
rifado apenas  poderia  haver  dinheiro  para  asubsisten- 
cia  do  presente  anno  como  constava  das  certidoens 
com  que  instruhy  a  dita  conta. 

Com  o  calculo  que  nella  fasia  fundado  nas  certi- 
doefts  que  memandou  o  Provedor  da  Fazenda  real  era 
exacto  de  sorte  nenhuâ  podia  cresscr  o  rendimento,  e 
recebimento  do  dito  Almoxarifado. 
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Estando  eu  ímmaginando  a  forma  porque  poderia 
por  prompto  o  resto  do  dinheiro  que  devera  entrar 
nos  cofres,  para  se  poder  fazer  o  pagamento  do  ulti- 
mo quartel  do  presente  anno  aos  filhos  da  folha,  en- 
trou por  esta  Barra  o  Navio  dos  Casaes  com  430  pes- 
soas, sem  que  metrouxesse  ordem  da  forma  porque 
deveria  transportar  esta  gente  achandome  totalmente 
falto  de  meyos  para  o  poder  conseguir. 

Quir  ver  sepodia  darlhe  algum  remédio,  e  man- 
dey  ao  Provedor  da  Fazenda  real  medicesse  o  dinhei- 
ro com  que  se  achava  o  Cofre,  ao  que  satisfez  com  a 
certidão  que  remetto  a  VMagestade  pela  qual  consta 
que  nâo  só  nâo  havia  dinheiro  algu  no  sobredito  cofre, 
porem  que  este  era  devedor  ao  Almoxarife  actual  da 
quantia  de  971^2 18  rs. 

Querendo  eu  ainda  apellar  para  as  quantias  que 
deverão  entrar  nos  ditos  reaes  cofres  acho  nâo  excede- 
rem a  de  4:450^^000  rs  de  resto  do  pagamento  dos  Di. 
zimos  do  presente  anno. 

Fazendosse  porem  a  conta  na  mesma  certidão  ao 
que  forçosanciente  se  deve  dispender  até  o  fim  delle 
importa  conforme  a  mesma  certidão  em  7:2575152 18  rs 
aqual  deve  cresser  mais  i  :200$ooo  rs  que  tanto  se  po- 
derão dispender  mais  com  os  Povoadores  cujas  quan- 
tias tem  de  excesso  areceyta  quatro  contos  e  sette  mil 
duzentos  e  dusoito  rs  daqual  vem  no  fim  do  presente 
anno  a  ficar  devedor  o  Almoxarifado. 

Vendome  neste  aperto,  e  sem  meyo  algu  depoder, 
nem  transportar  esta  gente,  nem  sustentarlos,  recorri 
ao  meyo  de  os  aquartellar  por  casa  dos  moradores  dan- 
dolhe  exemplo  mandando  aquartellar  na  minha  para  os 
sustentar  40  pessoas  donde  ainda  seachâo. 

Poucos  dias  depois  mandey  saber  aquém  fasia  in- 
cómodos os  hospedes,  e  se  havia  alguém  que  lhe  fises- 
se  conta  mandallos  para  as  suas  rossas  muitos  me 
mandarão  diser  que  lhes  tasiâo  vexação,  e  mando  cha- 
mar os  Prelados  das  Relligiões  lhe  disse  que  este  era 
o  caso  de  acomodarem  aquella  gente  pelas  suas  fazen- 
das, no  que  elles  convierâo  e  a  todos  os  moradores 
que  lhe  nâo  fasia  conta  mandar  estas  gentes  para  as 
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rossas  lhas  mandey  tirar  de  caza  e  asdritribuhy  pelas 
fazendas  das  comunidades  adonde  ficão   aquartelados. 

Entre  estes  Povoadores  vinha  hu  chamado  cirur- 
gião ou  Sangrador  que  remeto  para  o  Macapá  adonde 
ha  grande  necessidade  delle. 

Dos  meus  hospedes  me  tem  requerido  alguns, 
que  querem  ir  asistir  no  Macapá  adonde  tem  parentes, 
e  faço  tenção  de  mandar  ir  os  que  comberem  nas  ca- 
noas que  andão  transportando  os  mantimentos. 

Nestes  termos  como  o  Almoxarifado  se  lhe  extin- 
guirão os  fundos  como  da  conta  e  certidão  assima  se- 
ve,  nâo  meoccorre  meyo  algum  com  que  haja  de  trans- 
portar, e  sustentar  esta  gente,  o  modo  porque  heyde 
pagar  a  Infantaria  e  mais  filhos  da  folha;  porque  ainda 
que  queira  recorrer  ao  ultimo  quartel  dos  Dizimos  do 
triennio  passado,  estão  aqui  somente  huns  Adminis- 
tradores que  nenhu  delles  me  paresse  que  tem  nada 
de  seu,  e  os  Fiadores  que  deverão  ser  obrigados  me 
dizem  que  estão  em  Lisboa  adonde  derâo  as  suas  fian- 
ças a  excepção  do  i.**  quartel  do  arrendamento,  e  ainda 
cobrado  que  seja  este  quartel  como  reduzido  adinheiro 
fica  em  menos  da  3.*  parte  nunca  hé  a  quantia  que  bas 
te  para  suprir  as  grandes  despesas  que  forçosamente 
sedevem  faser  nesta  ocasião  com  trey  ahonra  de  infor- 
mar a  VMagestade  em  conta  separada. 

Agora  mandey  chamar  os  Administradores  do  con- 
trato passado  e  dizendolhe  eu  que  entrassem  com  algu 
dinheiro  no  cofre,  me  dizem  que  será  impossivel  e  que 
só  me  poderão  dar  cacao  na  forma  do  seu  contrato,  e 
como  he  fora  de  monção  nâo  ha  quem  dê  por  elle  na- 
da por  lhe  nâo  correrem  o  risco  da  avaria  que  poderá 
ter  até  que  sayáo  os  Navios  da  Frota  que  se  espera. 

Porque  esta  gente  nâo  ficasse  totalmente  descon- 
solada lhe  mandey  dar  a  ajuda  de  custo  que  VMages- 
tade foy  servido  prometherlhes  que  he  25(5400 acada  mu- 
lher de  25  annos  para  baixo  e  dez  tostões  a  cada  filho 
para  o  que  me  valy  a  hu  pouco  de  dinheiro  que  estava 
de  pusitado  para  pagamento  dos  Soldados  das  Fortale- 
zas. VMagestade  mandará  o  que  for  mais  justo.  Pará 
13  de  Novembro  de  1752. 
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PeU  reaoluçflo  de  30  de  Maio  de  1750  mandou  o  Rei  que  se  observasse  no  Pará  a 
lei  de  3  de  Março  de  1741,  que  ordenava  fossem  marcados  oS  escravos  ne- 
gros apanhados  em  quilombo,  mas  nunca  os  Índios.  Achava  o  Governador 
illegalmente  introduzida  a  pratica  de  ferrarem  ou  abrirem  o  nome  do  senhor 
no  peito  dos  índios.  Tomava-se  indispensável  prohibir  semelhante  barbari- 
dade e  estabelecer  um  registro  regular  da  escravatura  na  Secretaria  do  Go- 
verno. 


Senhor. — Para  se  poder  pór  no  Estado  do  Brazil 
huâ  Marca  dos  Negros  que  se  achassem  Aquilombados 
foy  VMagestade  servido  expedir  a  Ley  de  3  de  Março 
de  1741  ;  representando  a  VMagestade  os  Officiaesda 
Camará  desta  Cidade  que  aquella  Ley  se  devia  também 
observar  neste  Estado  impondosse  as  penas  na  d*  Ley 
establecida  aos  escravos  que  se  achassem  em  Mocam- 
bos nestes  Destrictos. 

Foy  VMagestade  servido  por  resolução  de  30  de 
Maio  de  1 750  tomada  em  huâ  consulta  do  Conselho  Ul- 
tramarino ordenar  que  se  executasse  também  aqui  a 
dita  Ley,  marcando-se  os  Escravos  que  se  achassem 
nos  Mocambos,  porem  que  tosse  somente  arespeito 
dos  esCT9VBflPffkos,  vindo  assim  inteiramente  aprohi- 
bir,  e  deffender,  que  os  índios  que  fossem  apanhados 
naquelles  Mocambos,  nâo  podessem  de  sorte  nenhuâ 
ser  marcados,  como  os  Pretos,  como  tudo  consta  de 
hua  Provisam  do  Conselho  Ultramarino  dattadade  12 
de  Mayo  de  1751. 

Esta  pena  que  VMagestade  nâo  foi  servido  que 
se  imposesse  aos  índios  que  se  achâvâo  naquelles  Mo- 
cambos, e  que  ficarão  imdenisados  delia  pela  mesma 
Ley,  avenho  aqui  achar  praticada  com  hu  excesso  es. 
candaloso,  e  impio. 

Hé  costume  na  mayor  parte  destes  moradores  es- 
tablecido  que  fugindo  algu  destes  índios  aquém  elles 
chamâo  Escravos,  ou  fazeremlhe  outro  aqualquer  deli- 
cto  que  a  elles  lhe  paresse,  mandaremno  amarrar,  e 
com  hu  ferro  em  brasa,  ou  com  huâ  lanceta  abriremlhe 
com  tirania  o  nome  do  Suposto  Senhor  no  peito,  e  co- 
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mo  muitas  veses  as  Letras  sâo  grandes,  he  preciso  es- 
creveremse  duas  regras,  cujo  tormento  sofrem  os  mise- 
ráveis índios  sem  remédio  humano. 

Logo  que  vi  o  primeiro  com  este  tirano,  infame,  e 
escandaloso  Letreyro  no  peito  me  fes  horror,  e  impres- 
são que  devera,  e  querendo  mandar  proceder  contra  o 
subposto  Senhor  que  lho  mandou  por,  achey  que  era 
morto. 

Entrey  depois  a  ver  tantos,  e  informaremme  que 
isto  era  huâ  couza  mui  ordinária,  aqual  sendo  tâo  no- 
tória, a  nâo  estranharão  nunca,  nem  deffenderâo  os 
Governadores  ou  Menístros  sendolhe  aliás  presente  e 
notório. 

Para  que  os  Povos  senão  persuadissem  aque  eu 
também  dava  concentimento  para  se  continuar  este  es- 
candaloso delicto  entrey  nâo  só  a  estranharlho  mas  a 
mandar  vir  a  minha  presença  todos  aquelles  índios  que 
tem  sido  possivel  achar  com  os  taes  Letreyros,  e  sendo 
muitos  delles  livres  se  achavâo  em  poder  de  seus  sub- 
postos  senhores  sem  mais  titulo  de  escravidão  que 
aviolencia  com  que  nella  erão  detidos,  aos  quaes  Logo 
lhe  mandey  declarar  a  Liberdade. 

Aos  outros  que  tinhâo  escravidão  titulada,  ou  a 
parte,  ou  conforme  o  mod»)  da  terra  Ligitima,  mandey 
que  se  suspendesse  na  escravidão  titulada  até  por  es- 
te facto  na  real  presença  de  VMagestade,  por  capaci- 
tar estas  gentes,  que  ainda  que  na  verdade  tossem 
seos  escravos  aquelles  índios,  nunca  podiâo  ter  aquel- 
la  iniqua  Liberdade  principalmente  tendo  Ley  expressa 
que  lho  defende 

Nâo  mandey  ter  com  elles  outro  procedimento, 
porque  seintrasse  adevassar,  ou  atomar  outro  qualquer 
conhecimento  nesta  matéria  seriâo  os  culpados  muy 
pouco  menos  que  os  moradores,  e  como  o  damno  he 
tâo  geral  me  pareceo  por  ora  cstranhar-lho,  e  evitallo 
quanto  cabe  na  mesma  possibilidade,  que  se  não  conti- 
nue,  fazendo  comprehender  a  esta  gente  o  absurdo  que 
cometem. 

Este  costume  teve  principio  no  indiscreto  zelo  de 
hum  destes  cabos  de  Tropa  que  se  mandavão  ao  certão/ 
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a  resgatar  ou  captívar  índios,  nâo  querendo  que  se  lhe 
trocassem  os  que  pertenciâo  a  Fazenda  Real,  os  man- 
dou marcar  a  todos,  e  como  estes  Povos  virão  este 
exemplo,  e  sâo  ignorantes  insummo  Gráo,  entrarão  a 
imitalo,  excedendo  o  quanto  vay  de  huâ  marca  a  hu 
nome  inteiro. 

Como  este  pernecioso  costume  setinhadefundido 
na  mayor  parte  destes  moradores,  e  seja  impossivel 
castigarse  hum  Povo  inteiro,  mas  também  nâo  he  justo 
que  se  consinta  que  continuem  emtiranisar  aos  índios. 

Me  parecia  que  sendo  VMagestade  servido  man- 
dasse aqui  publicar  hua  Ley  em  que  defifendesse  que 
ninguém  podesse  por  semilhante  Letreyros,  nem  ainda 
marcas,  e  que  quanto  ao  passado  depois  delhe  estra- 
nhar atirania  com  que  seou verão  se  servisse  V.Mages- 
tade  delhe  perdoar  o  crime,  e  rellevallos  da  penna  em 
que  pelos  ditos  crimes  tinhâo  incorrido  pondo  em  intei- 
ra Liberdade  aos  índios  que  se  achassem  com  os  ditos 
Letreyros,  e  ordenando  que  toda  pessoa  que  pessuir 
algum  dos  ditos  índios  os  venha  manisfestar  a  Secre- 
taria deste  Governo  em  certo  tempo  que  me  pareceria 
o  de  quatro  mezes  e  findo  elle  se  se  achar  algu  em  ca- 
ptiveiro  ou  que  náo  fosse  manifestado  incorresse  a 
pessoa  em  cujo  poder  se  achasse  nas  penas  que  a  V. 
Magestade  parecerem  justas  em  semelhante  caso.  V. 
Magestade  mandará  o  que  for  servido.  Pará  i6  de  No- 
vembro de  1752.  (Também  foy  pella  Secretaria  de  Es- 
tado.) 


\ 


V 


Dá  informações  sobre  o  estado  sanitário  de  Macapá  ;  refere  como  excellente  a  po« 
siçftod'este  núcleo  colonial;  communica  que  ha  citio para  uma  grande  for- 
taleza ;  e  relata  os  insuccessos  dos  colonos  nas  plantações. 


Senhor. — Depois  que  da  qui  sahio  a  Frota  no  dia 
2  de  Fevereiro  dey  algumas  providencias  que  me  pa- 
recerão precisas,  e  a  24  me  embarquey  em  huâ  canoa, 
e  parti  para  a  nova  Povoação  de  S.  José  de  Macapá 
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da  donde  metinha  chegado  anoticia  que  havia  huâ  epe- 
demia  de  que  tinhâo  morrido  alguâs  pessoas,  e  que  fi- 
cavâo  bastantes  Doentes,  por  cuja  rasão  Levei  comigo 
o  Medico  que  VMagestade  foy  servido  mandar  para 
esta  cidade,  e  no  dia  7  de  Março  cheguey  aquella  Po- 
voação. 

Nella  achey  bastantes  enfermos  com  Diarreas  de 
Sangue,  e  febre  as  quaes  o  Medico  remediou  com  fe- 
licidade havendose  com  os  enfermos  com  summa  cari- 
dade, zello  e  cuidado. 

Querendome  prover  tanto  de  Galinhas  como  de 
mantimentos  para  remediar  assim  os  Doentes  como 
os  sács,  que  todos  estavâo  em  necessidade  avisey  aos 
Missionários  das  Aldeãs  vezinhas  para  que  me  man- 
dassem soccorrer  na  forma  que  consta  da  copea  junta, 
nâo  tirando  desta  de  Ligencia  outro  fruito.  mais  do 
que  mandarem-me  de  presente  pelo  portador  que  le- 
vou as  cartas  huâs  poucas  de  Gallinhas  que  eu  aceitey, 
e  logo  mandey  carregar  na  Fazenda  real  para  serem 
distribuídas  pelos  Doentes  como  na  verdade  forâo. 

Ao  Missionário  de  Anajatuba  aquém  o  comman- 
dante  e  Parocho  daquella  Povoação  ja  haviâo  pedido 
socorro,  e  lhe  fes  o  mesmo,  que  estes  mefiserâo  a 
mim,  lhe  escrevy  mais  forte,  como  consta  da  copea 
que  remeto,  e  surtio  o  effeito  de  me  mandar  da  Li  a 
poucos  dias  o  Principal  daquella  Aldeã  com  huâ  canoa 
com  Tatarugas,  milho,  e  alguâs  miudesas  mais,  que 
tudo  se  lhe  pagou  pontualmente  por  preço  bem  fora 
do  uso  destas  terras  porque  nellas  senão  paga  aos  ín- 
dios nada  pello  seu  justo  vallor. 

A  Povoação  está  muito  bem  cituada  em  hu  citio 
hu  pouco  imminente  com  Larguíssima  vista,  excellen- 
tes  ares,  e  iguaes  aguas. 

Tem  citio  para  se  fazer  huâ  grande  Fortificação 
de  sorte  que  fique  a  Povoação  toda  dentro  dos  Muros, 
e  se  VMagestade  entender  bastará  fortificação  mais 
pequena  também  tem  citio  muito  bom  para  ella,  fican- 
do pela  banda  do  mar  cobrindo  a  Povoação. 

Pella  parte  do  Norte  lhe  achey  hu  grande  Lago  e 
me  constou  que  de  verão  secava,  e  os  Lodos  inficiona- 
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vâo  OS  ares,  de  que  se  originava  haver  naquelle  citio 
Malignas  e  Sezões. 

Para  poder  ocorrer  a  este  damno  lhe  mandey  por 
huâ  parte  abrir  huâ  grande  valia,  a  cujo  trabalho  as- 
sisti, para  o  tal  Lago,  nâo  só  desaguar  para  o  mar, 
mas  para  receber  as  aguas  das  Marés,  e  servir  de  re- 
colher as  canoas  que  estavâo  expostas  naquella  costa 
sem  abrigo  algum. 

Pella  outra  parte  do  Lago  lhe  mandey  fazer  ou- 
tro desaguadouro  mais  pequeno  também  para  o  Mar, 
e  assim  como  ficava  a  agua  muy  diminuta  na  terra  que 
estava  innundada  a  deixey  seca.  ficaria  a  obra  acaba- 
da senos  últimos  dias  que  estive  naquella  Povoação 
nâo  houvessem  huâs  grandes  chuvas  que  me  embara- 
çarão o  trabalho,  e  ao  comandante  deixey  ordem  para 
que  a  concluísse,  e  os  dias  passados  me  deu  parte  de 
que  estava  quasi  acabado. 

Como  a  Povoação  se  achava  afogada  em  Mattos 
mandey  rossar  tudo  a  roda  em  partes  adistancia  de 
hu  4.**  de  Legoa,  e  em  outras  mais.  e  como  achey  no 
meyo  alguâs  campinas,  ficou  com  grande  desafogo. 

Fui  examinar  a  qualidade  da  terra,  e  cheguei  até 
donde  podia  ir  a  pé,  que  toi  quasi  duas  Legoas  de  dis- 
tancia, e  achey  muito  boa,  e  outra  mais  fraca  quasi 
tudo  sâo  campinas  adonde  pode  pastar  infinito  Gado, 
informaram. me  que  athe  o  Ryo  de  Vicente  Pinson 
continuava  da  mesma  sorte. 

Quando  a  Li  chegarão  os  Povoadores  o  anno  pas- 
sado ja  nâo  era  tempo  de  rossar,  e  algu  que  intentou 
fasello,  como  veyo  a  chuva,  e  nâo  ardeu  o  Matto  per- 
deu o  trabalho,  quiserâo  aproveitar  o  tempo  e  fiserâo 
segundas  rossas  pelo  S.  João,  semeyarâo  milhos,  e  fei- 
jões, veyo  porem  Logo  o  estio,  e  queimoulhe  tuda  a 
novidade  e  nâo  tem  estes  miseráveis  outro  remédio, 
que  de  appellarem  para  os  fruitos  do  trabalho  que 
agora  piincipiâo  a  fazer  de  novo. 

Nos  quintaes  dos  moradores  vi  excellente  ortali- 
ça  de  toda  a  casta,  vendosse  a  Li  Nabos  sem  differen- 
ça  aos  de  Europa,  cousa  que  se  nâo  conhecia  nestas 
terraS)  e  que  fes  novidade  aos  naturaes  delias. 
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Semeyafáo  também  algu  Tabaco,  ainda  que  mui- 
to pouco,  criouse  excellentemente,  e  da  mesma  torma 
o  Álgudáo. 

Mandey  buscar  semente  de  Urucú,  e  ja  deixei 
nascido  Nas  rossas  que  tinhão  feito  os  officiaes  da  cha- 
mada Fortalesa  que  a  Li  assistiâo  e  da  mesma  forma 
nas  dos  índios  de  huâ  pequenina  Aldeã  que  hâ  annos 
se  tundou  junto  aos  Quartéis  dos  Soldados,  achey 
boas  novidades  de  Milho,  Feijão,  e  Arroz. 

A  mandioca  dasse  igualmente  bem,  a  Formiga  he 
o  grande  inimigo  que  tem  aquellas  terras  porque  he 
infinita  ehé  o  que  hade  dar  grande  trabalho  aos  Povoa- 
dores porem  em  todo  o  Brazil  ha  mesma  Praga,  e  sem 
embargo  delia  criáo  as  novidades  trabalhando  sempre 
para  a  diminuir. 

Espero  que  o  estableci mento  de  Macapá  venha  a 
ser  hua  boa  parte  do  muito  que  he  preciso  para  se 
ressussitar  esta  capitania  da  ultima  ruina  em  que  se 
acha.  VMagestade  mandará  o  que  for  servido.  Bellem 
do  Pará  o  i.°  de  Novembro  de  1752.  (Também  foy 
pella  Secretaria  de  Estado) . 


Pedem  os  alferes  de  infantaria  as  competentes  bandeiras  para  os  batalhões  ;  dis< 
corda  o  P*rovedor  da  Fazenda  Real  quanto  ao  p>edido.  Mandará  o  rei  o  que 
julgar  melhor,  na  certeza  de  que  o  Governador  acha  justo  o  requerimento. 


Senhor. — Fazendome  os  Alferes  da  Infanteria  des- 
ta Praça  o  requerimento  que  remeto  a  VMagestade 
em  que  me  pediâo  mandasse  Bandeiras  por  conta  da 
Fazenda  real  na  forma  que  se  pratica  em  toda  aparte, 
mandey  intormar  ao  Provedor  da  mesma  real  Fazenda 
o  qual  nâo  annue  na  dita  despeza  fundado  em  náo 
ser  costume  nesta  capitania  daremse  as  ditas  Bandei- 
ras. 

De  cada  hu  dos  Alteres  fazer  a  Bandeira  a  sua 
custa  setem  seguido  o  ser  cada  huá  de  sua  cor  e  sem 
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a  formalidade  que  se  costuma  em  todas  as  Tropas  Por- 
tuguezas. 

Eu  nâo  quiz  mandar  fazer  esta  despeza  sem  or- 
dem de  V.  Magestade  porem  nâo  posso  deixar  de  di- 
zer a  V.  Magestade  que  me  paresse  justíssimo  este 
requerimento  tanto  ser  estillo  observado  em  toda  a 
parte  (e  ainda  no  Maranhão)  como  porque  os  Alferes 
nâo  tem  mais  que  o  Limitado  soldo  de  4$ooo  Rs  por 
mes,  e  desta  sorte  se  evita  a  desordem  de  ser  cada 
huâ  de  sua  cor,  que  paressem  de  dififerentes  Nasções. 
VMagestade  mandará  o  que  for  servido.  Pará  12  de 
Novembro  de  1752.  (Também  foy  pela  Secretaria  de 
Estado.) 


Presta  minuciosa  informação  sobre  a  vinda  de  uma  escolta  francesa  de  Cayenna  a 
Belém.  Houve  entre  os  governos  reciproca  devolução  de  escravos  fugidos, 
que  aproveitaram-se  do  perd&o  real,  nos  termos  das  ordens  de  15  de  No- 
vembro de  1732»  mfts  impediu  o  Governador  que  fizessem  os  franceses  o 
menor  negocio,  quer  na  capital,  quer  durante  a  viagem,  para  o  que  os  fez 
acompanhar  por  um  sargento,  até  o  rio  Vicente  Pinson. 


Senhor. — Recolhendosse  a  esta  cidade  hu  Aju- 
dante de  huma  de  Licencia  do  serviço  de  V.  Mages- 
tade a  que  eu  tinha  mandado^  me  deu  a  noticia  de  que 
encontrara  duas  canoas  da  Praça  de  Cayena  que  vi- 
nhâo  a  esta  cidade. 

Logo  que  recebi  a  noticia  mandey  por  prompta 
hua  canoa  para  que  o  mesmo  Ajudante  com  des  Sol- 
dados os  fosse  encontrar  e  mos  trouxessem  a  minha 
presença. 

Estando  embarcando  esta  gente  aparecerão  as 
duas  canoas  neste  Ryo  e  ao  mesmo  official  que  estava 
embarcando,  ordenei  que  se  postasse  com  os  Soldados 
no  Porto  em  que  haviâo  de  desembarcar  os  Franceses, 
e  nâo  consentisse  que  sahisse  da  embarcação  mais  do 
que  o  Official  que  trasia  as  cartas. 

Depois  que  as  recebi,  me  pedio  o  Official  Licen- 
ça para  por  em  terra  a  sua  gente,  e  lha  concedi,  e  falan- 
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dome  em  desembarcar  fato,  lhe  disse  que  isso  tocava 
ao  Provedor  da  Fazenda  a  quem  elle  se  devia  dirigir 
no  qual  acharia  toda  a  attençâo. 

Ja  o  Ajudante  tinha  ordem  para  nâo  deixar  sahir 
nada  daquellas  canoas  senão  em  direitura  para  a  Al- 
fandega, e  assim  se  executou. 

Logo  mandey  chamar  ao  Provedor  da  Fazenda  e 
lhe  disse  que  tivesse  passiencia  que  se  elhe  haviam  de 
carregar  os  requerimentos  que  me  fizessem  porque  eu 
me  havia  desculpar  sempre  com  elle  e  que  era  neces- 
sário estar  sempre  aparelhado  para  nâo  deferir  a  nada 
que  fosse  a  sahir  género  algu  de  fazenda  que  estava 
na  Alfandega  com  nenhum  pretexto. 

A  guarda  que  mandey  por  se  conservou  na  Praya 
com  o  Ajudante  até  que  se  recolheo  tudo  quanto  tra- 
siâo  nas  canoas  na  Alfandega  em  boa  arecadaçâo,  e  se 
entregou  outra  véz  aos  mesmos  Francezes  na  ora  da 
sua  partida,  a  vista  de  outra  guarda  que  mandey  por 
na  Praya  como  consta  do  officio  de  que  remeto  a  V. 
Magestade  a  Copea. 

Pela  carta  do  Governador  de  Cayena  de  que  tam- 
bém remeto  a  V.  Magestade  a  copea  consta  pedir  a 
restituição  de  19  Negros  que  tinháo  tugido  a  seus  Se- 
nhores e  se  achavão  refugiados  no  Distrito  desta  ci- 
dade fundada  a  dita  reclamação  na  ordem  de  V.  Ma- 
gestade expedida  a  este  Governador  em  15  de  No- 
vembro de  1732  de  que  também  remeto  a  V.  Mages- 
tade a  copea  pela  sua  parte  inteyramente  as  clausulas 
com  que  V.  Magestade  foi  servido  a  cordar  a  primis- 
sâo  para  que  se  restituissem  aquelles  escravos,  isto  hé 
dandolhe  hu  perdão  geral  em  nome  de  El  Rey  seu 
Amo,  e  restituindo  a  esta  praça  os  escravos  de  que 
teve  noticia  se  achavâo  refugiados  no  Destrito  do  seu 
Governo,  mandandome  até  hu  que  negava  a  escravi- 
dão, e  pedindome  que  lho  restituisse  se  acaso  não  fos- 
se Escravo  como  tudo  consta  dos  papeis  que  também 
remeto. 

Como  mecapacitey  a  que  o  negocio  se  achava  nos 
tratados  de  restituição  na  conformidade  das  ordens  de 
VMagestade  receby  os  escravos  pertencentes  aos  mo- 
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radores  desta  cidade  aos  quaes  dey  hu  igual  Perdão  ao 
que  o  Governador  de  Cayena  havia  dado  aos  seus,  e 
os  mandey  receber,  e  quando  se  houverâo  de  ir  os 
Francezes  lhe  mandey  entregar  os  que  me  foi  possivel 
achar  pertencentes  aquelles  moradores. 

Pello  que  respeitava  ao  índio  em  cuja  escravidão 
havia  duvida,  me  instou  huâs  poucas  de  vezes  o  Oiíi- 
cial  Francez  para  que  lhe  mandasse  declarar  sê  com 
effeito  era  escravo  ao  que  lhe  disse  que  isto  senão  po- 
dia fazer  em  tâo  pouco  tempo,  porque  como  o  Senhor 
desia  que  elle  era  escravo,  e  o  índio  desia  que  era 
livre  dependia  a  decisão  de  hu  conhecimento  Ordinário 
diante  do  Juiz  das  Liberdades  e  depois  por  hua  appel- 
laçâo  para  a  Junta  das  Missões,  e  que  tudo  isto  nâo 
poderia  caber  no  pouco  tempo  que  elle  aqui  se  dilata- 
va e  que  eu  nâo  podia  alterar  as  Leys  porque  V.  Ma- 
gestade  mandava  Governar  os  seus  Vassallos,  e  que 
como  o  Senhor  tinha  a  posse  daquelle  escravo,  assim 
se  devia  reputar,  athé  que  pelos  meyos  ordinários  fos- 
se convencido,  e  assim  mandey  dizer  ao  Governador 
de  Cayena  como  consta  da  copea  que  também  remeto 
a  V.  Msgestade. 

Como  o  Governador  de  Cayena  na  sua  carta  me 
abrio  o  Caminho  authorisando  ao  Official  que  aqui 
mandou  dando  cartas  do  Thesoureiro  de  S.  Magestade 
Christianissima  naquella  colónia  para  o  cônsul  de  Fran- 
ça assistente  nessa  corte  para  aqui  tomar  dinheyro  se 
acaso  lhe  fosse  necessário  para  pagar  a  canoa  que  me 
pedia  lhe  deixasse  comprar,  me  servi  desta  occasião 
depois  de  lhe  dar  a  licença  de  comprar  a  canoa  para  lhe 
nâo  premitir  que  vendesse,  nem  ainda  aquellas  fazen- 
das que  lhe  erâo  precisas  para  se  poder  sustentar  aqui 
o  tal  official  com  a  sua  equipagem. 

Vindo  hu  dia  queixarse  de  que  tinha  requerido  ao; 
Provedor  da  Fazenda  lhe  deixasse  vender  huâ  pouca 
de  fazenda  que  trasia  em  nome  de  El  Rey  Christianis- 
simo  para  comprar  o  que  lhe  fosse  necessário  lhe  nâo 
queria  diffirir,  e  me  pedia  lhe  ordenasse  que  lhe  desse 
aquella  porção  de  Fazenda  para  fazer  as  ditas  com- 
pras. 
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A  isto  lhe  respondi  que  pello  que  respeitava  a 
arecadaçâo  da  Fazenda  Real  as  nossas  jurisdições  erâo 
distinctas,  e  que  estes  Officiaes  de  Fazenda  sabia  elle 
muito  bem  que  em  toda  a  parte  erâo  impertinentes,  e 
ordinariamente  nâo  erâo  os  mais  civis,  que  me  parecia 
que  como  elle  tinha  dinheiro  prompto  para  o  que  lhe 
fosse  necessário  era  o  melhor  meyo  usar  delle  e  Li- 
vrarme  a  mim  de  contendas  com  o  Provedor  da  Fa- 
zenda e  a  elle  de  andar  em  contínuos  requerimentos 
por  uma  cousa  que  nâo  valia  apena  de  tanta  lida  ;  to- 
mou o  conselho,  as  fasendas  ficarão  na  Alfandega  e 
Levouas  em  sua  companhia  para  Cayena. 

Para  que  no  caminho  nâo  fisessem  algu  contra- 
bando com  os  moradores  e  para  que  se  restituissem 
com  effeito  alguns  índios  que  me  pedirão  para  sua 
esquipaçâo  por  lhe  haverem  fugido  daqui  uns  poucos, 
nomey  hu  sargente  que  fosse  na  sua  companhia  athe 
ao  Rvo  Vincente  Pinson  adonde  os  deixou  e  se  resti- 
tuio  a  esta  cidade  ante  hontem.  Aqui  tomarão  a  hu 
Bacellar  do  Rego  625^400  rs.  de  que  passarão  Letras 
sobre  o  Cônsul  de  França. 

Quando  daqui  sahio  Condamine  lhe  pedio  hu  mo- 
rador desta  cidade  que  lhe  fisesse  cobrar  huâ  pequena 
divida,  que  lhe  devia  hu  morador  da  Praça  de  Cayena. 

Nâo  se  esqueceu  o  tal  Condamine,  e  recommendou 
ao  Governador  daquella  Praça  a  tal  cobrança,  o  qual  nâo 
se  "esquecendo  delia,  e  sendo  esta  a  primeira  ocasião 
de  poder  pagar  remeteo  por  este  Official  cento  e  duas 
varas  de  ruão  a  que  elles  chamâode  cofre,  e  mecons 
ta  que  he  cousa  muy  ordinária,  e  duas  peças  de  ris- 
cadinho com  trinta  e  seis  varas  para  pagamento  desta 
divida. 

Como  isto  era  fasenda  entrey  a  duvidar  se  a  rece- 
beria, porem  segurou-me  o  Official  Francez  que  o  de- 
vedor era  hu  pobre,  e  que  o  Governador  o  obrigara- 
a  que  remetesse  o  pagamento,  e  que  vendose  precisa 
do  tomara  com  grande  trabalho  aquella  pouca  de  fa- 
senda fiada,  e  que  se  lhe  restituia  seria  impossível  o 
pagar  a  divida. 
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Vendome  nestas  circumstancias  me  fcs  escrúpulo 
o  por  esta  gente  no  perigo  de  perder  a  sua  divida,  se- 
gui O  meyo  de  ordenar  ao  Provedor  da  Fazenda  to- 
masse por  deposito  o  tal  pagamento  e  declarasse  no 
trabalho  delle  que  se  V  Magestade  nâo  fosse  servido 
aue  se  cobrasse  aquella  divida  pela  fasenda,  que  se 
achava  depusitada,  se  restituisse  a  Lisboa  para  ser 
entregue  ao  Cônsul  da  Nação  Franceza,  assim  se  fes 
como  consta  da  copea  do  termo  que  remeto  a  V  Mages- 
tade e  se  V  Magestade  for  servido  fazer  mercê  a  estes 
pobres  de  que  recebâo  o  seu  pagamento  mandarlho 
hey  entregar,  aliás  será  remetido  para  Lisboa  na  forma 
que  se  declara  no  termo. 

O  Governo  se  Lembrou  do  caso  em  que  cometen- 
dosse  os  crimes  que  eile  dis  na  sua  carta  assim  no  Pa- 
rá como  em  Cayena  parecia  se  diviâo  reciprocamente 
restituir  os  deliquent  *s,  porem  falia  neste  negocio  táo 
poUidamente  como  V.  Magestade  verá  da  mesma  carta, 
como  creyo  que  em  Lisboa  fallará  o  seu  Ministro  nesta 
matéria  V.  Magestade  lhe  difirirá  como  for  servido. 

Nâo  me  consta  que  houvesse  contrabando  algu,  e 
só  os  soldados  me  disem  que  trocarão  por  alguas  cuyas, 
alguns  lenços  grossos,  e  huns  pedaços  de  riscadilhos 
que  puderâo  esconder  nas  algibeyrrs, 

Constoume  também  que  os  Officiaes  com  prarâo 
huâ  qualidade  de  redes  de  algodão,  infinitas  cuyas,  e 
hu  grande  numero  de  potes  de  barro,  de  que  paresse 
que  tem  necessidade  na  sua  praça. 

Como  o  Governador  m^  mandou  em  hu  caixote 
quatro  dúzias  de  botelhas  de  vinho  de  Pontinhas  o  qual 
foy  aberto,  e  examinado  na  Alfandega  lhe  listam  bem 
daqui  hu  presente  de  alguns  géneros  do  Payz. 

Estas  canoas  vinhão  guarnecidas  com  seis  solda- 
dos, hu  sargento,  hum  alferes  de  Milícias,  hum  Moço 
aquém  elles  chamavão  Cadete  as  ordens  de  hum  official 
de  infanteria,  e  Commissario  da  Artelharia  chamado  de 
Crassy. 

V.  Magestade  mandará  o  que  for  servido. — Pará 
14  de  Novembro  de  1752. 
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Pelo  summario  de  testemunhas  que  o  Provedor  da  Fazenda  procedeu,  verificou-se 
que  José  Albuquerque  Torres  cumpriu  as  clausulas  do  seu  contrai:to  para  o 
transporte  dos  colonos  açorianos. 


Senhor. — Em  observância  da  condição  14.*  com 
que  José  Albuquerque  Torres  mandou  rematar  o  trans- 
porte dos  casaes  das  Ilhas  dos  Assores,  ordeney  ao 
Provedor  da  Fazenda  Real  tirasse  informação  secreta 
de  seis  passageiros  debaxo  do  Juramento  se  forão  tra- 
tados na  viagem  na  forma  que  o  dito  rematante  se 
obrigou. 

Pela  informação  do  Provedor  da  Fazenda,  e  summa- 
rio das  testenumhas  que  o  dito  Ministro  tirou  que  tudo 
faço  presente  a  V.  Magestade  consta  que  o  rematante 
satisfes  inteyramente  as  condições  do  seu  contrato,  e 
que  o  capitam  do  Navio  a  Lem  da  obrigação  que  tinha 
os  tratara  com  uma  caridade  por  cuja  rezáo  todos  os 
passageiros  lhe  chamarão  Pay,  e  isto  mesmo  me  con- 
stou uniformemente  por  todos  a  quem  perguntey  se 
forâo  bem   tratados. 

V.  Magestade  mandará  o  que  for  servido.  Pará 
18  de  Novembro  de  1752. 


Representa  o  Governador  contra  o  procedimento  do  Ouvidor  Geral  da  Capitania, 
que  illegalmente  vendia  Índios  livres,  sem  attender  às  ordens  régias  conti- 
das em  provisão  especial  sobre  o  assumpto.  Vê -se  neste  documento  a  in- 
tegridade com  que  agia  o  Governador  Fran:isco  Xavier  de  Mendonça  Fur- 
tado na  questão  dos  Índios,  e  o  empenho  com  que  defendia  os  miseros 
selvagens  dos  seus  implacáveis  perseguidores 


Senhor. — Dandome  parte  o  Procurador  dos  índios 
que  o  Ouvidor  geral  desta  capitania  como  Provedor  dos 
Defuntos  '^  Ausentes  se — achava  naquelle  Juizo  ven- 
dendo gente  livre  cc  mo  escrava   quaes  sâo   os  índios 
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que  V.  Magestade  por  infinitas  reaes  ordens  manda, 
que  de  sorte  nenhuma  sejâo  captivos;  porque  só  tem 
mandado  reputar  portaes  aquelles  cuja  escravidão  se 
acha  Legitimada  com  o  titulo  aque  aqui  chamâo  re- 
gisto. 

Com  esta  notticia  disse  ao  Menistro  que  V.  Ma- 
gestade ordenava  pela  Provisão  que  lhe  mostrey.  e  de 
que  remeto  a  V.  Magestade  a  copea  que  aquelles  nâo 
fossem  escravos,  feitos  conforme  as  suas  reaes  Leys 
nâo  entrasse  em  inventario,  nem  em  partilhas,  e  se  re- 
putassem Livres,  e  que  eu  me  persuadia  a  que  elle 
nâo  tinha  visto  a  dita  real  ordem  por  isso  mandava 
vender  aquella  gente  que  de  sua  naturesa  era  livre. 

A  isto  me  respondeo  que  nâo  tinha  nada  com  a 
Provisam  porque  nâo  estava  no  seu  juizo,  e  que  con- 
tinuava a  vendellos,  e  que  depois  lhe  ficava  o  caminho 
de  proclamarem  a  sua  Liberdade. 

Como  vi  este  homem  obstinado  contra  as  mesmas 
reaes  ordens  de  V.  Magestade  pretextando  esta  des- 
obediência com  a  ignorância  da  mesma  ordem  depois 
de  eu  lha  intimar,  e  ler  na  minha  presença  lha  remeti 
com  huâ  carta  de  Officio  de  que  também  remeto  a  V. 
Magestade  a  copea  na  qual  lhe  disia  que  mandasse  re- 
gistrar a  dita  real  ordem,  e  lhe  desse  cumprimento  na 
forma  que  V.  Magestade  ordenava. 

Também  nâo  bastou  isto  para  que  o  dito  Menis- 
tro em  notória  desobediência  as  reaes  ordens  de  V. 
Magestade  deixasse  de  ir  continuando  nas  violentas  e 
injustas  rematações  de  Gente  Livre,  e  constame  que 
pondo  a  margem  do  auto  de  remataçâo  a  notta  de  qué 
nâo  tinhâo  registro,  e  em  consequência  que  lhe  era 
notório  que  os  nâo  podia  vender  na  conformidade  das 
reaes  Leys  e  ordens  de  V.  Magestade  que  a  elles  sâo 
nottorias  e  estar  todos  os  dias  julgando  Liberdades 
por  ellas,  por  seu  Juiz  privativo  que  conhece  na  pri- 
meyra  instancia. 

Como  estes  índios  hé  huâ  Gente  dezamparada,  e 
como  os  Senhores  qiie  os  comprâo  na  Praça  tem  aquel- 
le  aparente  titulo  do  auto  da  remataçâo  sâo  levados 
desta  cidade  para  os  certões  adonde  ficâo  em  huâ  dura 
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escravidão,   sem  embargo  de  VMagestade  os  reputar 
livres  pelas  suas  reaes  Leys. 

Para  se  evitarem  os  contrabandos  que  continua- 
mente se  estão  fazendo  nos  certões  prisionando  índios, 
nâo  so  os  do  Matto,  mas  athé  os  das  Aldeãs,  tem  or- 
dem todos  os  capitães  das  Fortalesas  do  Kio  das  Ama- 
zonas, para  que  vigiem  estes  contrabandistas  e  os 
prendâo  para  serem  punidos  conforme  as  Leys  de  V. 
Magestade  que  ha  sobre  esta  matéria. 

Hu  destes  contrabandistas  era  hu  António  Corrêa 
aquém  os  mesmos  Tapuyos,  que  tinha  amarrado  ma- 
tarão, e  depois  de  roubarem  o  que  lhe  pareceu  da  ca- 
noa se  meterão  no  Matto. 

Os  índios  domésticos  que  ficarão  do  dito  defunto 
vierâo  buscar  a  Fortalesa  do  Ryo  Negro,  e  examina- 
dos pelo  capitam,  achou  serem  do  Ryo  Japurá  e  Soli- 
mões  adonde  nunca  houve  escravos,  e  alguns  que  ali 
se  fizerâo  foy  V.  Magestade  servido  mandar  declarar 
Livres. 

Em  execução  da  ordem  que  tem  o  dito  capitão  e 
todos  os  outros  das  Fortalezas  do  certão  qual  hé  de 
prender  os  delinquentes  e  remeterme  os  Tapuyos  para 
serem  postos  em  sua  Liberdade  nas  Aldeãs  me  deu 
conta  o  dito  capitam  do  caso  sucedido  e  dos  Tapuyas 
que  tinham  ficado  e  a  nassão  de  que  erão,  e  despois 
de  fazer  o  Inventario  dos  poucos  moveis  que  ficarão 
daquelle  defunto  os  remeteu  a  entregar  ao Thesoureiro 
dos  Defuntos  e  Ausentes  desta  cidade. 

Logo  que  o  Provedor  dos  Defuntos  e  Ausentes 
recebeu  aquella  rellação  aqual  diz  que  no  fim  tinha 
huã  declaração  que  dezia  servos,  ou  escravos  (vom^ 
assim  si  chama  aqui  a  todos  os  índios)  que  ficarão  ao 
Defunto,  e  lhe  não  foram  entréglfÇSTYiandara  fazer  hu 
sequestro  nos  bens  do  dito  capitam. 

Vindo  naquella  noite  a  minha  casa  o  dito  ívlenis- 
tro,  e  dizendome  o  procedimento  que  tinha  tido  com 
o  dito  capitam  lhe  disse  que  como  puzera  aquella  not- 
ta  na  rellação  que  mandara  fizera  bem  em  segurar  ; 
porem  que  da  parte  que  me  dava  o  mesmo  Capitam 
constava  que  os  índios  erão  do  Japurá  e  Solimões  os 
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quaes  de  sorte  nenhuâ  podiâo  ser  captivos,  e  que  dei- 
xasse o  seu  sequestro  feyto,  que  eu  mandava  ao  Ryo 
Negro  buscar  os  Tapuyas,  e  q^h  aquTse  representa  • 
nSo  éih^Junta  de  Missões,  e  se  fossem  julgados  escra- 
vos os  remeteria  ao  seu  Juizo  e  se  pelo  contrario  se 
julgassem  Livres  seriâo  postos  em  huâ  das  Aldeyas  de 
VMagestade  ;  ajustou  commigo  que  isto  lhe  parecia 
bem  na  presença  do  Provedor  da  F^azenda  real  que 
aqui  se  achava  como  consta  da  certidão  que  remeto  a 
V.  Magestade. 

Logo  expedi  as  ordens  ao  Ryo  Negro  para  se  me 
remeterem  os  dittos  índios  e  chegando  a  esta  cidade 
no  dia  9  do  corrente,  no  outro  dia  pela  manhã  fiz  huâ 
Junta  de  Missões,  e  estando  Juntos  todos  os  Deputa- 
dos esperando  somente  pelo  Ouvidor  geral  se  mandou 
escusar  por  hu  aviso  de  que  remeto  o  V.  Magestade 
a  copea  pretextando  o  nâo  vir  com  a  moléstia  que 
nelle  diz  quando  na  verdade  estava  com  muita  boa 
saúde. 

Na  Junta  se  examinarão  os  Índios,  e  forâo  em 
conformidades  das  reaes  ordens  de  V.  Magestade  jul- 
gados Livres  por  todos  os  vottos  como  consta  do  ter- 
mo de  que  também  remeto  a  V.  Magestade  a  copea, 
e  depois  mandada  para  a  Aldeya  da  casa  Forte  do 
Guamá  para  donde  partirão  no  dia  seguinte. 

Constame  que  requerendo  os  Procuradores  do 
dito  Capitam  a  restituição  dos  bens  sequestrados  lhos 
nâo  quer  mandar  restituir,  nem  estar  pelo  assento  do 
Tribunal  da  Junta  das  Missões,  que  he  o  tribunal  su- 
premo que  V,  Magestade  tem  deputado  neste  Estado, 
para  o  conhecimento  de  semelhantes  matérias,  nem 
por  Ley  ou  ordem  argua  de  V.  Magestade  que  diga 
respeito  a  ellas,  e  governandose  somente  pelo  que  a 
elle  lhe  parece ;  cujo  procedimento  eu  nâo  devo  con- 
sentir em  conformidade  das  mesmas  reaes  ordens  de 
V.  Magestade. 

Porque  pelo  §  9  e  10  do  meu  regimento  de  que 
remeto  a  V,  Magestade  a  copea  me  manda  V.  Mages- 
tade que  fassa  administrar  inteiramente  justiça,  e  que 
se  executem  as  suas  reaes  Leys,  declarandome  que 
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semehade  tomar  estreyta  conta  da  Ornissâo  que  tiver 
nesta  matéria,  e  mandandome  também  que  veja  se  o 
Ouvidor  executa  o  regimento  e  fas  justiça. 

Sem  que  baste  cousa  alguma  para  valer  agora  ao 
Capitam  da  dita  Fortalesa  o  qual  porque  executou  as 
ordens  que  tem,  porque  me  remeteu  em  virtude  delia 
os  índios  porque  eu  os  presentey  no  Tribunal  da  Jun- 
ta das  Missões,  o  qual  hé  privativo  para  o  Conheci- 
mento das  Liberdades,  porque  nelles  foram  justissima- 
mente  julgados  Livres  aquelles  índios  por  serem  pre- 
sionarios  por  um  notário  contrabandista  contra  as  reaes 
Leys  de  V.  Magestade  he  agora  vexado  por  este  Me- 
nistro,  e  vay  procedendo  de  facto  contra  elle,  mandan- 
dolhe  vender  os  bens  na  Praça  com  a  Justiça,  e  rasáo 
que  assimo  deixo  manifestada. 

E  como  o  dito  Menistro  procede  nos  meyos  ordi- 
nários com  os  quaes  eu  desorte  nenhuâ  me  posso  me- 
ter, e  tenho  executado  as  ordens  de  V.  Magestade 
advertindoo  de  palavra  e  por  escripto  a  que  cumpra 
com  a  sua  obrigação  como  deve,  e  lhe  se  attençâo  as 
reaes  Leys  de  V.  Magestade,  nem  as  advertências  que 
eu  lhe  tenho  feito  para  que  as  excute  continua  nestes 
procedimentos,  menâo  fica  outro  meyo  mais,  do  que 
por  todo  o  refferido  na  real  presença  de  V,  Magestade 
para  que  sendo  servido  mande  dar  nesta  matéria  as 
providencias  que  lhe  parecem  mais  justas,  e  mais  con- 
formes ao  seu  real  servisso.  Pará  1 3  de  Novembro  de 

1752. 


Refere  as  condiçAes  precárias  do  Almoxarifado.  Este  documento  é  quasi  idêntico 
ao  de  N.  5  ;  expõe  os  mesmos  factos  sobre  as  rendas  arrecadadas,  e  cita 
as  providencias  tomadas  para  locação  dos  colonos. 


111."'**  e  Ex."**  Senhor. — Pella  rellaçâo  que  tive  a 
honra  de  escrever  a  V.  Ex.*  pela  Frota  em  data  de  4  de 
Janeiro  do  presente  anno  informey  a  V.  Ex.*  de  que 
neste  almoxarifado  apenas  poderia  haver  dinheiro  para 
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a  subsistência  do  presente  anno  como  constava  das  cer- 
tidões com  que  instruhy  a  dita  rellaçâo. 

Da  mesma  sorte  informey  a  S.  Magestade  pelo 
seu  Conselho  Ultramarino  em  huâ  conta  que  dei  na- 
quelle  Tribunal  datada  do  mesmo  dia,  mes,  e  anno. 

Como  aquelle  calculo  segundo  as  certidões  que 
me  mandou  o  Provedor  da  Fazenda  real,  era  exacto, 
nâo  podia  de  sorte  nenhuâ  crescer  o  rendimento  do 
dito  Almoxarifado. 

Quando  eu  estava  immaginando  a  forma  porque 
poderia  por  prompto  o  resto  do  dinheiro  que  devera 
entrar  nos  cofres  para  se  poder  fazer  o  pagamento  do 
ultimo  quartel  do  presente  anno  aos  filhos  da  folha, 
entrou  por  esta  Barra  o  Navio  dos  Casaes  com  430 
pessoas,  sem  que  me  trouxesse  a  mais  Leve  ordem  do 
Conselho  da  lorma  porque  me  deveria  haver  com  esta 
gente  na  certesa  de  que  estavâo  exauridos  os  cofres 
reaes  como  no  mesmo  Tribunal  era  presente,  e  so  uni- 
camente de  palavra  me  disse  o  capitão  que  o  Conse* 
Iheyro  Alexandre  Metello  lhe  dissera  que  nâo  era  ne- 
cessária ordem  alguá  porque  vinhâo  debaxo  da  mesma 
que  ja  ca  estava. 

Como  me  vi  com  esta  quantidade  de  gente  quis 
ver  se  podia  darlhe  algu  remédio,  e  mandey  ao  Prove- 
dor da  Fazenda  real  me  dissesse  o  dinheiro  com  que 
se  achava  o  cofre,  ao  que  satisfes  com  a  certidão  que 
remeto  a  V,  Ex.*  pela  qual  consta  que  nâo  só  nâo  ha- 
via dinheiro  algu  no  sobredito  cofre,  porem  que  era 
devedor  ao  Almoxarife  actual  da  quantia  de 
977$2i8  rs. 

Querendo  eu  ainda  appellar  para  as  quantias  que 
deverão  entrar  nos  ditos  reaes  cofres  acho  nâo  excede- 
rem a  de  4:450$  rs  de  resto  do  pagamento  dos  Disi- 
mos  do  presente  anno. 

Fazendosse  porem  a  conta  da  mesma  certidão  aos 
que  forçosamente  sedeve  dispender  até  o  fim  delle 
importa  conforme  a  mesma  certidão  em  7:257^2 18  rs 
a  qual  deve  crescer  mais  1:200$  rs  que  tantos  se  po- 
derão dispender  mais  com  os  Povoadores,  cujas  quan- 
tias tçm  de  excesso  a  receita  4:007^2 18  rs  da  qual  vem 
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no  fim  do  presente  anno  a  ficar  devedor  o  Almoxa- 
rifado. 

Vendome  neste  aperto  ;  e  sem  meyo  algu  de  po- 
der, nem  transportar  esta  gente,  nem  sustentallos,  re- 
corry  ao  meyo  de  os  aquartellar  por  casa  dos  mora- 
dores, dando-lhe  este  exemplo,  mandando  aquartellar 
na  minha  para  os  sustentar  40  pessoas  adonde  ainda 
se  achao. 

Poucos  dias  depois  mandey  saber  aquém  fasia  en- 
comodo  os  hospedes  e  se  havia  alguém  que  lhe  fises- 
se  conta  mandallos  para  as  suas  rossas  ;  muitos  me- 
mandarâo  dizer  que  lhes  fasiáo  vexação,  e  mandando 
chamar  os  Prellados  das  Rellegiões,  lhe  disse  que  este 
era  o  caso  de  acomodarem  aquella  gente  pelas  suas 
fasendas  no  que  elles  convierâo  ;  e  a  todos  os  mora- 
dores que  lhe  nao  fasiâo  conta  mandar  estas  gentes 
para  as  suas  rossas  lhas  mandey  tirar  de  casa,  e  as 
destribuhy  pelas  fasendas  das  comunidades  adonde  fi- 
câo  aquartellados. 

Entre  estes  Povoadores  vinha  hu  chamado  cirur- 
gião, ou  sangrador  que  remeto  para  Macapá  adonde 
ha  grande  necessidade  delle. 

Dos  meus  hospedes  me  tem  requerido  alguns, 
que  querem  ir  assistir  no  Macapá  adonde  tem  paren- 
tes, e  faço  tenção  de  mandar  hir  os  que  couberem  nas 
canoas  andão  transportando  os  mantimentos. 

Nestes  termos  como  o  Almoxarifado  se  lhe  extin- 
guirão os  fundos,  como  da  conta  e  certidão,  assima 
sevê,  não  me  corre  meyo  algum  com  que  haja  de  trans- 
portar, e  sustentar  esta  gente,  nem  o  modo  porque 
heide  pagar  a  Infanteria,  e  mais  filhos  da  folha  ;  por- 
que ainda  que  queira  recorrer  ao  ultimo  quartel  dos 
Dizimos  do  triénio  passado,  estão  aqui  somente  huns 
Administradores  que  nenhum  delles  me  parece  que 
tem  nada  de  seu,  e  os  Fiadores  que  deverão  ser  obri- 
gados me  disem  que  estão  em  Lisboa  adonde  derão  as 
suas  fianças  a  excepção  do  primeiro  quartel  do  arren- 
damento, e  ainda  cobrado  que  seja  este  quartel  como 
redusidos  a  dinheiro  fica  em  menos  da  3.*  parte  nunca 
be  aquella  que  baste  para  suprir  as  grandes  despesas 
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que  forçosamente  se  devem  faser  nesta  ocasião  como 
terey  ahonra  de  informar  a  V.  Ex/  em  conta  sepa- 
rada. 

Agora  mandey  chamar  os  administradores  do  con- 
trato passado,  e  dizendolhe  eu  que  entrasse  com  al- 
gum dinheiro  no  cofre,  me  disem  que  será  impossivel 
e  que  só  me  poderão  dar  cacao  na  forma  do  seu  con- 
trato, e  como  hé  fora  de  monção  não  ha  quem  de  por 
elle  nada  por  lhe  nâo  correrem  o  risco  da  avaria  que 
poderá  ter  atê  que  sayâo  os  Navios  da  Frota  que  se 
espera. 

Porque  esta  gente  nâo  ficasse  totalmente  descon- 
solada lhe  mandey  dar  a  ajuda  de  custo  que  S.  Ma- 
gestade  foy  servido  prometerlhes  que  a  2.400  rs  a  cada 
mulher  de  25  annos  para  baixo,  des  tostões  a  cada  fi- 
lho para  o  que  me  vali  de  hu  pouco  de  dinheiro  que 
estava  depusitado  para  pagamentos  dos  Soldados  das 
Fortalesas. 

O  refferido  fará  V.  Ex/  presente  a  S.  Magestade 
para  lhe  dar  as  providencias  que  o  mesmo  Senhor  for 
servido.  Deus  Guarde  a  V.  Ex."  muitos  annos.  Pará 
13  de  Novembro  de  1752. 


o  officia]  francez  que  veiu  ao  Pará  e  de  que  trata  o  doe.  n.  9,  informou  o  Gover 
nador  de  que  corria  em   Cayenna  como  certo  que  o  rei  da  Prússia  pensava 
em  fundar  um  estabelecimento  na  America.    Convinha  augmentar  a  guar- 
niç&o  de  Macapá,  mas  estava  exhausto  o  Estado. 


111."**  e  Ex.""  Senhor. — Pello  Official  Francês  que 
aqui  veyo  entregar  os  Escravos  pertencente  a  estes 
moradores  e  buscar  os  que  pertenciâo  a  Praça  de 
Cayena  me  constou  que  nella  era  notório  que  El  Rey 
da  Prússia  intentava  fazer  um  establecimento  na  Ame- 
rica, e  que  também  se  desia  que  devera  ser  no  Orino- 
co. Nâo  sey  a  verdade  deste  negocio  porem  se  eu  ti- 
vera mais  forças  devera  mandar  engroçar  a  guarnição 
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de  Macapá,  e  nao  so  fortificar  muito  bem  aquella  nova 
Praça,  mas  trazer  alguâs  embarcações  de  guarda  costa 
porque  nâo  succeda  escorregarem  para  o  sul,  e  virem 
nos  fazer  alguâ  violência  nas  nossas  terras ;  porem  esta 
Estado  se  acha  nos  termos  em  que  tive  a  honra  de  in- 
formar a  V.  Ex.*  pela  Frota,  e  nâo  me  fica  outro  meyo 
mais  do  que  dar  esta  notticia  a  V.  Ex.*  para  por  na 
presença  de  S.  Magestade  e  determinar  o  que  for  ser- 
vido. Deus  Guarde  a  V.  Ex/  muitos  annos.  Pará  i  de 
Novembro  de  1752.  Senhor  Diogo  de  Mendonça  Cor- 
te Real. 


^ 


Como  se  diz  que  vem  ao  Pará  a  partida  de  demarcações  reaes,  cumpre  providen- 
ciar sobre  os  géneros  alimenticios,  pois  estes  não  abundam  e  são  vendidos 
por  altoi  preços. 


111."**"  e  Ex.""**  Senhor. — Como  constantemente  se 
dis  que  hâo  de  vir  estes  Officiaes  para  as  demarcações 
dos  reies  Dominios  de  S.  Magestade,  e  como  esta 
quantidade  de  gente  nâo  possa  subsistir  nos  cér- 
tões  sem  serem  socorridos  de  mantimentos  desta 
cidade,  adonde  depois  que  daqui  sahe  a  Frota  algu 
mantimento  que  fica  a  Lem  de  ser  pouco  hé  vendido 
por  um  preço  exurbitantissimo,  me  parece  que  seria 
convenientissimo  mandar  ao  Porto  ordem  para  que  se 
aquelles  Mercadores  quiserem  mandar  aqui  alguns 
Navios  carregados  de  viveres,  e  géneros  da  terra  o 
pudessem  fazer  livremente,  porque  me  nâo  occorre  ou- 
tro meyo  com  que  se  possam  soccorrer  as  tropas  que 
devem  andar  no  certâo  devendo  ser  providos  de  huma 
terra  tão  falta  de  tudo  como  hé  esta. 

V.  Ex.*  fará  o  refferido  presente  a  S.  Magestade 
que  determinará  o  que  lhe  parecer  mais  conveniente 
ao  seu  real  servisso.  Deos  Guarde  a  V.  Ex."  muitos 
annos.  Pará  2  de  Novembro  de  1752.  Senhor  Diogo 
de  Mendonça  Corte  Real. 
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Kemette  o  manifesto  do  ouro  que  deve  ser  entregue  na  casa  da  Moeda 


111."**  e  Ex."**  Senhor. — Estando  ja  este  Navio  a 
partir,  e  fechadas  as  vias  me  entregou  o  Capitam  dei- 
le  Agostinho  dos  Santos  o  Manifesto  do  ouro  que  leva 
o  qual  o  seu  original  tenho  a  honra  de  remeter  a  V. 
Ex."  com  o  recibo  ao  pé  do  mesmo  Capitam  em  que 
se  obriga  a  entregallo  na  casa  da  Moeda. 

Como  neste  Governo  nâo  tenho  ordem  alguâ  que 
defenda  estes  manifestos,  por  esta  causa  o  não  emba- 
racey,  mas  sempre  disse  ao  Capitão  que  declarasse  as 
partes  que  haviâo  de  pagar  o  hu  por  cento  de  S.  Ma- 
gestade.  Deus  Guarde  a  V.  Ex.*  muitos  annos.  Pará 
23  de  Novembro  de  1752.  Senhor  Diogo  de  Mendon 
ça  Corte  Keal. 


Arbitrott-se  ao  parocho  de   Macapá   a  côngrua  cie  8o|ooo  rs  annuaes,  e  já  lhe  lo 
ram  pagos  os  primeiros  seis  mezes. 


111."**  e  Ex.""*"  Senhor. — Na  rellação  que  tive  a  hon 
ra  de  escrever  a  V.  Ex."  em  data  de  25  de  Janeiro  do 
presente  anno  sobre  o  estabelecimento  da  nova  Po- 
voação de  S.  José  de  Macapá  informey  a  V.  Ex.*  de 
que  o  Parocho  que  fora  para  pastorear  aquellas  Gen- 
tes sahira  daqui  sem  côngrua  alguâ  e  disto  lhe  passei 
poucos  dias  depois  digo  poucos  Mezes  depois  huâ 
attestaçâo  ;  Logo  porem  que  elle  a  teve  na  mâo  es- 
creveo  ao  Bispo  huâ  carta  de  que  nâo  podia  a  Li  sub- 
sistir sem  a  côngrua  ordinária  que  se  costumava  a  dar 
aos  Parochos  nesta  Capitania. 

Como  nâo  havia  outro  remédio  mais  do  que  ou 
pagarlhe,  ou  deixar  todo  aquelle  rebanho  sem  Pastor, 
entre  ambos  lhe  fízemos  a  côngrua  de  oittenta  mil  rs 
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de  que  ja  lhe  pagamos  os  primeiros  seis  mezes,  por- 
que nâo  nos  occorreo  outro  meyo  algu  de  o  fazer  con- 
ter na  dita  Povoação,  sem  embargo  de  que  qualquer 
de  nos  nâo  estávamos  em  termos  desta  dispeza. 

Como  este  Padre  me  pedio  aquella  certidão  pode- 
rá hir  com  algu  requerimento  a  real  presença  de  S. 
Magestade  allegandolhe  que  esta  naquella  Povoação 
sem  partido,  e  he  perciso  informar  a  V.  Ex.*  do  referi- 
do para  que  S.  Magestade  no  caso  do  dito  Padre  faser 
o  dito  requerimento  esteja  ciente  dos  termos  do  ne- 
gocio. Deos  Guarde  a  V.  Ex.*  muitos  annos.  Pará  20 
de  Novembro  de  1752. 


Refere   a  prísAo  do  Alferes  Sebasti&o  de  Siqueira  Chaves,  e  informa  o  pedido  de 
exterminação  do  mesmo  para  Mazag&o  ou  para  a  índia. 


111.™°  e  Ex."°  Senhor. — Mandando  eu  prender  a 
Sebastião  de  Siqueira  Chaves  que  aqui  achey  tazendo 
a  obrigação  de  Alferes  por  varias  desordens  que  an- 
dava cometendo  faltando  inteiramente  a  sua  obrigação 
depois  de  preso  me  representou  o  Pay  a  petiçam  que 
remeto  a  V.  Ex.* 

Ainda  que  eu  poderia  deferi rlhe  tendo  hu  pleno 
conhecimento  da  irregular  vida  deste  chamado  Alferes 
que  se  achava  redusido  a  ultima  prostituição  como  me 
falou  na  dita  petição  que  estava  para  casar,  nâo  quis 
resolver  o  caso  por  mim,  e  pedi  ao  Bispo  desta  Dioce- 
si  me  quisesse  dizer  o  que  lhe  parecia,  tanto  a  respeito 
do  casamento,  como  da  justiça  do  negocio. 

A  ambas  as  partes  satisfes  o  dito  Prelado  na  car- 
ta que  no  seu  original  remeto  a  V.  Ex.*  nella  assenta 
que  o  matrimonio  que  este  Mosso  queria  contrahir, 
era  infame  e  cidicioso,  por  ser  entre  huâ  das  Princi- 
paes  pessoas  desta  terra  e  huâ  mulher  que  a  Lem  de 
ser  Mameluca,  era  de  huâ  vida  estragada,  e  escanda- 
losa, e  que  por  esse  fundamento  deixara  de  deferir,  a^ 
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petulante  petição  a  que  se  refere  na  sua  carta,  e  que 
também  remetto  a  V.  Ex.*  no  seu  original. 

E  que  quanto  a  exterminação  que  Luiz  de  Olivei- 
ra Pantoja  Pay  do  sobre  dito  Sebastião  de  Siqueira  re- 
queria lhe  parecia  Justíssima. 

A  mim  também  me  não  occorreo  resao  algua  de 
duvidar  nesta  matéria,  porque  alem  do  infame  casa- 
mento que  queria  contrair  este  Mosso,  he  de  uma  vi- 
da escandalosa,  orgulhoso,  e  se  achava  redusido  a  ul. 
tima  prostituição,  fasendo  nellehum  exemplo  para  que 
os  mais  se  contenhão  dentro  dos  Limites  da  rasao  e 
se  abstenhâo  de  cometerem  os  absurdos  aque  sem  re- 
paro se  precipitâo. 

Este  homem  nâo  he  Alferes  mais  que  no  nome, 
porque  como  era  huâ  pessoa  de  distinção  o  meu  ante- 
cessor Logo  que  sentou  praça  o  passou  a  Sargento,  e 
Logo  a  Alferes  posto  em  que  o  achey,  e  como  inten« 
tey  que  todas  as  outras  pessoas  de  distincçâo  sentas- 
sem praça  como  tenho  conseguido  o  conservey  com 
aquelles  accidentes  de  Alteres,  sem  que  vencesse  eta- 
pa nem  soldo,  e  sem  mais  previlegio  do  dito  posto  que : 
a  Liberdade  de  pegar  na  Bandeira. 

Elle  está  em  boa  idade  para  poder  ir  servir  a  S. 
Magestade  em  Mazagâo,  ou  na  índia,  como  seu  Pay 
pede  e  o  que  S.  Magestade  determinar  será  sempre  o 
mais  justo.  Deos  Guarde  a  V.  Ex.*  muitos  annos.  Pará 
20  de  Novembro  de  1752. 


N&o  ha  nos  cofre»  dinheiro  com  que  pagar  o  empreiteiro  d»s  madeims  que  se  re- 
mettem  para  o  reino. 


Ill  "***  e  Ex."**  Senhor. — Por  não  haver  conta  certa 
pelo  que  respeita  de  madeiras  que  se  fasem  por  conta 
de  S.  Magestade  athe  o  nâo  foy  a  que  na  Frota  tive  a 
honra  de  remeter  a  V.  Ex.*  sem  embargo  a  grande  re- 
comendação que  fis  aos  Ofificiaes  da  Fazenda  para  que 
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O  fizessem  com  toda  ,a  exacçâo  e  clareza  :  por  ella 
constava  que  ficavâo  Líquidos  no  cofre  para  se  irem 
fazendo  pagamento  ao  Empreyteiro  a  quantia  de 
846$;  8  5  1/4. 

Mandando  eu  dar  dinheiro  ao  empreyteiro  que  faz 
as  ditas  Madeiras  aproporçâo  da  dita  grantia  dandnlhe 
agora' aultima  Portaria  para  se  lhe  entregar  o  resto  me 
mandou  dizer  o  Almoxarife  que  estava  extinto  o 
dinheiro ;  por  que  no  cofre  nâo  havia  toda  a  quantia 
que  eu  imaginava. 

Querendo  averiguar  o  engano  desta  conta  na  qual 
faltavâo  I22;ji620  rs  consta  da  certidão  que  remeto  a 
V.  Ex/  que  o  Almoxarife  deixara  por  descuido  na  sua 
máo  as  ordens  porque  fisera  aquella  despesa,  por  cuja 
causa  nâo  fora  exacta  a  conta  que  se  remeteu  o  anno 
passado,  porque  quando  delia  constava  ficarem  no  co- 
fre a  quantia  de  846$756  1/4  somente  se  acha  pela 
omissão  que  teve  o  Almoxarife  a  quantia  de 
724$i36  1/4. 

Destes  tem  recebido  o  mesmo  Empreyteiro  a 
somma  de  720^000  rs  por  conta  da  madeira  que  fica 
prompta  ja  a  embarcar  e  de  que  remeto  a  V.  Ex.*  em 
outra  rellaçâo.  Deos  Guarde  a  V.  Ex.*  muitos  an- 
nos.  Para  17  de  Novembro  de  1752.  Senhor  Diogo  de 
Mendonça  Corte  Real. 


Consta  que  os  contra ctad ores  de  17519  querem  endereçar  ao  rei  uma  peliçflo,  im- 
petrando a  graça  de  serem  declarados  quites  com  a  fazenda  real,  para  o 
que  andam  a  colher  depoimentos  de  testemunhas  falsos. 


111."™^  e  Ex.™°  Senhor. — Agora  me  chega  a  noticia 
que  os  contratadores  que  acabarão  o  anno  passado  an- 
dâo  fasendo  huas  justificações  para  que  S.  Magestade 
lhe  faça  huâ  quita  do  ultimo  quartel  daquelle  arrenda- 
mento ou  de  parte  delle  com  que  se  achâo  ainda  na 
sua  mâo. 

Devo  dizer  a  V.  Ex.*  antes  que  lhe  chegue  aquel- 
le  requerimento  a  mâo,  que  aqu:  he  publico  e  notório 


CORRESPONDÊNCIA  DOS  GOVERNADORES  3 1 


que  elles  nâo  tiverâo  perda  alguâ  antes  pelo  contrario 
ganharão  naquelle  contracto. 

Naquelle  requerimento  me  disem  que  supõem 
factor  que  nâo  houve,  o  que  tem  achado  Testemunhas 
que  assim  lho  jurem,  e  assim  me  veyo  afirmar  hu  ho- 
mem que  eu  tenho  por  verdadeiro  aquém  elles  foram 
convidar  para  jurar,  e  como  lhe  disse  que  estava  prom- 
pto  a  depor  a  verdade,  que  era  contraria  ao  que  elles 
queriâo  o  nâo  produsirâo,  e  ponho  o  refiferido  na  noti- 
cia de  V.  Ex;'  para  o  lazer  presente  a  S.  Magestade 
para  que  lhe  sejâo  certos  estes  factos  quando  o  dito 
requerimento  chegar  a  sua  real  presença.  Deos  Guar- 
de a  V.  Ex."  muitos  annos.  Pará  18  de  Novembro  de 
1752.  Snr.  Uiogo  de  Mendonça  Corte  Real. 


Sobre  as  madeiras  que  v&o  para  o  reino. 

111.*"°  e  Ex.°*°  Senhor.  -  Pella  rellaçâo  junta  consta 
a  Madeira  que  seacha  feita  pelo  Empreyteiro,  e  prom- 
pta  a  borda  da  Agua  para  embarcar,  aqual  toda  man- 
dey  marcar  e  aprovar  pelo  Mestre  Theodosio  Gonçal- 
ves na  forma  do  aviso  de  V.  Ex.' 

Porque  nâo  achou  aquelles  paos  com  a  medida 
dos  ajustes  lhe  fes  os  abatimentos  que  constâo  da  cer- 
tidão que  vay  no  fim  da  dita  rellaçâo. 

Ficâo  continuando  em  fazer  mais  algumas  Madei- 
ras porem  emquanto  nâo  recebo  nova  ordem,  nâo  os 
aplicarey  demasiadamente. 

Alem  destas  madeiras  se  achâo  pertencente  a  es- 
tes mesmos  homens  25  ou  26  curvas,  e  duas  ou  três 
Aposturas,  como  tive  a  honra  de  avisar  a  V.  Ex.*  pela 
Frota. 

He  o  que  se  me  offerece  por  ora  dizer  a  V.  Ex.* 
nesta  matéria  para  o  fazer  presente  a  S.  Magestade. 
Deus  Guarde  a  V.  Ex.*  muitos  annos.  Pará  i6  de  No- 
vembro de  Í752.  Senhor  Diogo  de  Mendonça  Corte 
Real. 
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V&o  para  Lisboa  seis  toros  de  muyrapinima,  remettidos  do  Rio  Negro   por  frei 
José  da  Margarida.  Ficam  feitas  outras  encommendas  aos  padres  do  Carmo  . 


Ill,"**  e  Ex."°  Senhor. — Na  Frota  dey  conta  a  V. 
Ex.*  que  fasia  huá  emcomenda  de  Paos  Penimas  aos 
Padres  do  Carmo.  Do  Ryo  Negro  me  remeteu  Fr. 
José  da  Margarida  seis  toros  que  o  Capitam  deste  Na- 
vio entregará  a  ordem  de  V.  Ex.* 

Este  Pao  aque  no  Ryo  Negro  chamâo  Penyma 
não  hé  tâo  solido  como  os  das  Trombetas,  nem  tam- 
bém pintado. 

Estou  esperando  huns  poucos  de  toros  das  Serras 
juntoa  Urubucuara,  se  chegarem  a  tempo  irão  também. 
Este  ainda  que  nâo  hé  também  pintado  como  os  das 
Trombetas  hé  igualmente  solido. 

Se  alguma  das  amostras  do  tal  penima  que  tive  a 
honra  de  remeter  a  V.  Ex.*  na  Frota  for  o  mesmo  Páo 
aque  em  Lisboa  se  chama  Gateado,  farey  então  a  de*-: 
ligencia  por  mandar  buscar  hua  boa  porção  para  reme- 
ter a  ordem  de  S.  Magestade.  Deos  Guarde  a  V.  Ex.* 
muitos  annos.  Pará  20  de  Novembro  de  1752.  Snr. 
Diogo  de  Mendonça  Corte  Real. 


Reclama  oíHciaes  a  fim  substituírem  os  que  se  acham  decrépitos  e  impossibilitados 
para  o  serviço. 


111."°  e  Ex."*"*  Senhor. — Na  Frota  tive  a  honra  de 
informar  a  V.  Ex.*  com  Largueza  do  Estado  em  que 
se  achavâo  as  poucas  Tropas  que  há  nesta  capitania  e 
da  qualidade  dos  seus  officiaes. 

Agora  fasseme  preciso  dizer  a  V.  Ex.*  que  o  Capi- 
tam Francisco  Fernandes  chamado  da  Artilharia,  o  Ca- 
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pitam  João  Paes  do  Amaral,  o  Capitam  Bernardo  de 
Almeida  Moraes  se  achão  totalmente  decrépitos,  e  que 
nenhu  delles  fas,  nem  podia  fazer  a  sua  obrigaçam  e  o 
Capitão  Domingos  da  Silva  Pinheiro  também  não  está 
para  demasiado  trabalho,  digo  serviço,  e  como  creyo 
que  na  cunjuntura  presente  não  faltará  o  que  fazer  e 
todos  os  officiaes  serão  poucos  para  serem  ocupados  ; 
occorriame  que  serião  precisos  outros  officiaes  em  Lu- 
gar destes. 

V.  Ex.'  porá  o  refferido  na  presença  de  S.  Mages- 
tade  para  detreminar  o  que  lhe  parecer  mais  conve- 
niente ao  seu  real  serviço.  Deos  Guarde  a  V.  Ex.' 
muitos  annos.  Pará  15  de  Novembro  de  1752.  Snr. 
Diogo  de  Mendonça  Corte  Real. 


iDsiste  pela  creaçAo  do  cargo  de  Juiz  de  Fora,  que  deve  ser  provido  por  homem 
feito  e  de  gnmde  pnideDcia. 


111."**  e  Ex."*^  Senhor. — Pello  conselho  Ultramari- 
no me  mandou  S.  Magestade  que  o  informasse  se  a 
necessidade  que  aqui  havia  de  Juiz  de  Fora,  e  a  forma 
porque  se  lhe  deveria  pagar  o  ordenado,  e  depois  de  eu 
ouvir  os  ofificiaes  da  camará  informey  ao  dito  Senhor 
cuja  informação  remeti  na  Frota  que  daqui  sahio  no 
presente  anno. 

Porque  este  Menistro  hé  de  huã  necessidade  in- 
dispensável assim  para  a  economia  desta  Cidade,  como 
para  o  aratigamento,  dos  bens  do  Conselho  que  todos 
se  achão  perdidos,  e  em  nada  ha  mais  do  que  huã  pura 
confusão,  ignorando  esta  gente  totalmente  estes  esta- 
blecimentos  e  o  quanto  elles  importão,  sendo  também 
esta  ignorância  huãs  das  partes  que  concorre  para  a 
confusão  e  desordem  em  que  se  acha  este  Povo 
faltandolhe  todos  os  meyos  da  sua  subsistência,  e  não 
havendo  na  camará  quem  lhe  aplique  o  remédio. 
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Se  S.  Magestade  for  servido  crear  este  lugar,  me 
parece  que  seria  conveniente  que  viesse  com  a  brevi- 
dade possível  este  Menistro,  e  que  fosse  hu  homem 
feito  e  de  grande  prudência,  para  poder  com  suavida- 
de e  modo  ir  fasendo  os  establecimentos,  e  desabu- 
sando a  esta  gente  da  ignorância  e  prevenções  como 
estão  creados. 

Naquella  informação  apontey  os  meyos  para  se 
fazer  o  ordenado,  sem  que  a  Fazenda  real  concorra 
com  cousa  alguâ  para  elle,  cujos  meyos  forâo  aponta- 
dos pela  mesma  camará. 

O  refferido  se  servirá  V.  Ex.*  por  na  presença  de 
S.  Magestade  para  que  o  dito  Senhor  resolva  o  que 
for  mais  conveniente  ao  seu  real  serviço.  Deos  Guar- 
de a  V.  Ex."*  muitos  annos.  Pará  15  de  Novembro  de 
1753.  Senhor  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real. 


Contem  a  matéria  do  documento  n.  2,  mais  desenvolvida  e  jâ  co'ii  a  noticia  do  se- 
questro nos  bens  do  Almoxarife  do  Maranhão. 


111.'"°  e  Ex."™"  Senhor. — Pella  rellaçâo  que  tive  a 
honra  de  escrever  a  V.  Ex.*  em  datta  de  6  de  Outu- 
bro do  anno  passado,  e  que  foy  pelo  Maranhão  no  Na- 
vio da  Madeira,  informei  a  V.  Ex.*  da  má  arrecadação, 
e  desordens  que  havia  na  Fazenda  real,  e  como  eu 
nâo  tivera  tempo  de  as  averiguar  havia  de  encarregar 
aquellas  importantes  deligencias  ao  Desembargador 
Manuel  Sarmento  Ouvidor  daquelia  Capitania  para 
que  em  se  recolhendo  a  ella  tomasse  pleno  conheci- 
mento daquelles  factos. 

Pello  aviso  que  fis  ao  dito  Ministro  achandosse 
ainda  nesta  terra  na  véspera  em  que  daqui  sahy  para 
o  Macapá  e  de  que  remeto  a  V.  Ex.*  a  copea  o  encar- 
reguei daquelia  deligencia  para  que  do  que  achasse 
desse  conta  a  S.  Magestade  e  memandou  hua  copea 
de  tudo. 
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Por  huâ  carta  que  agora  receby  do  dito  Menistro 
consta  os  escandalosos  roubos  que  tinha  achado  nas 
contas  que  estava  ton.ando  ao  Almoxarife  e  como  se 
achava  alcançado  no  tempo  em  que  me  escreveó  a 
carta  de  que  remeto  a  V.  Ex.*  a  copea,  em  mais  de 
vinte  e  quatro  mil  crusados,  e  se  procedeu  a  prisão  e 
sequestro  nos  bens,  receyo  porem  que  elles  nâo  che- 
guem, por  que  segundo  o  calculo  que  fiz  combinando 
com  as  informações  que  tive,  nâo  pode  deixar  depuri- 
ficadas  bem  estas  contas  de  chegar,  ou  talves  que  pas- 
sar de  sincoenta  mil  crusados,para  cujo  pagamento  nao 
pode  o  tal  Almoxarife  ter  bens. 

Aqui  tive  outro  aviso  do  dito  Ministro  de  que  es- 
tava pondo  promptas  tod^s  estas  claresas  para  mas  re- 
meter, porem  como  nâo  tem  chegado  athé  agora  irão 
pela  Frotta.  Deos  Guarde  a  V.  Ex.*  muitos  annos. 
Pará  20  de  Novembro  de  1752.  Senhor  Diogo  Men- 
donça Corte  Real. 


Estando  a  morrer  o  único  medico  que  havia  no  Fará,  tornava- se  indispensável 
dar-lhe  um  substituto,  porque  os  dois  cirurgiões  que  clinicavHtn,  compro- 
mettiam  a  vida  dos  doentes,  como  succedera  com  o  governador  '|ui:  T.iesia 
morrendo  nas  mftos. 


111.™**  e  Ex."""*  Senhor. — Depois  que  o  Medico  que 
S.  Magestade  foy  servido  mandar  para  esta  cidade,  se 
recolheu  a  ella  da  viagem  que  tes  comigo  ao  Certâo,  e 
de  no  Macapá  nâo  só  curar  huâ  Epidemia  que  achey 
naquella  Povoação,  mas  de  assistir  aos  Doentes,  com 
huâ  grandissima  Caridade  entrou  a  padecer  huâ  quei- 
xa que  em  poucos  dias  se  lhe  declarou  huâ  Ethica  com 
a  qual  fica  sem  esperança  alguâ  de  vida,  e  hontem  re- 
cebeu o  Viatico,  e  segundo  as  informações  que  tenho 
será  impossivel  que  possa  restituirse. 

Em  elle  morrendo  fica  esta  terra  outra  ves  ao  des- 
amparo,  e  entregue  a  dous  homens  chamados  Cyrur- 
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giOes  que  assassínâo  a  mayor  parte  dos  que  adoessem, 
e  a  mim  me  hiâo  matando  na  doença  que  agora  pade- 
cy,  e  quis  Deos  dar  huâ  sombra  de  milhora  ao  pobre 
Medico  para  poder  vir  em  huâ  rede  para  minha  casa, 
para  me  soccorrer  e  a  Liviar  do  grande  aperto  em  que 
me  achava  ;  porque  a  Lias  pereceria  nas  mãos  destes 
precipitados  e  ignorantíssimos  homens. 

Como  esta  terra  fica  nos  termos  em  que  assima 
digo  a  V.  Ex.*,  lhe  pesso  o  ponha  assim  na  real  presen- 
ça de  S.  Magestade  em  cuja  piedade  espero  queyra 
soccorrella  mandando  nomear  outro  Medico  que  ve- 
nha substituir  o  Lugar  deste,  dando  com  esta  mercê 
vida  a  todos  os  vassalos  que  aqui  morrem  as  mãos 
destes  chamados  Cirurgiões.  Deos  Guarde  a  V.  Iix.* 
muitos  annos.  Pará  ii  de  Novembro  de  1752.  Senhor 
Diogo  de  Mendonça  Corte  Real. 


Falleceu  o  governador  do  Maranh&o,  e  o  sub^tituio  o  capitão  Severino  de  Faria, 
anci&o  de  So  annos  de  idade  ;  o  bispo  da  mesma  capitania  acha-se  muito 
doente,  sem  esperança  de  vida.  Teme  por  isso  o  governador  graves  desor- 
dens e  prepara-se  para  ir  a  S.  Luiz. 


111.'"^  e  Ex."°  Senhor.— A  villa  da  Vegia  adonde 
me  achava  passando  Mostra  a  Ordenança,  me  chegou 
a  noticia  de  que  o  Governador  da  Capitania  do  Mara- 
nhão Luiz  de  Vasconcellos  Lobo,  fallecera  no  dia  1 1 
de  Dezembro. 

Pella  carta  porque  me  derâo  esta  parte  me  infor- 
marão também  que  tinha  tomado  o  Governo  daquella 
Praça  o  Capitam  Severino  de  Faria  que  em  rasâo  de 
ser  mais  antigo  lhe  tocava. 

Estas  noticias  me  puserâo  no  justo  cuidado  que 
mereciâo,  porque  faltou  o  Governador  em  huâ  occasião 
em  que  se  achava  o  Desembargador  Ouvidor  Geral 
conhecendo  dos  descaminhos  da  Fazenda  Real  como 
tive  a  ht^nra  de  informar  a  V.  Ex.*  pelo  Navio  dos  Ca- 
aes,  e  por  este  respeito  o  Provedor  da  Fazenda  real 
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em  pouca  armonia  com  elle  como  vejo  das  cartas  que 
ambos  me  escreverão  e  me  constou  mais  claramente 
das  que  aqui  vierâo  adiversas  pessoas  o  que  me  tes 
temer  que  a  1  i  se  possào  renovar  as  antigas  parciali- 
dades, e  em  consequência  huâ  desordem  que  produsa 
muitos  mãos  effeitos. 

Para  obviar  a  qualquer  acaso  que  possa  succeder 
esta  em  carregado  o  Governo  hu  mizeravel  homem 
com  8o  annos  de  idade  sem  préstimo  ou  actividade 
para  couza  alguâ,  e  ainda  que  eu  quisera  recorrer  ao 
meyo  de  lhe  dar  daqui  a  providencia  de  lhe  por  algu 
Coadjutor  nào  ha  naquella  Praça  hu  único  Oflficial 
de  quem  se  possa  fazer  a  mais  leve  confiança. 

Também  me  avisâo  de  que  o  Bispo  daquella  Dio- 
cesi  se  achava  sem  esperança  de  vida,  e  sefaltou  como 
creyo,  porque  a  doença  me  disiâo  que  era  irremediável 
severâo  também  os  Ecclesiasticos  na  mesma  confusão, 
e  desordem  em  que  se  achâo  osSecullares  porque  entre 
elles  também  nâo  conheço  pessoa  que  haja  de  Gover- 
nar em  pas  e  quietação,  e  pondosse  na  desordem  que 
eu  temo  se  seguirão  também  as  consequências  dos 
bandos  e  das  parcialidades  que  acabem  de  desordenar 
inteiramente  aquella  Capitania. 

Ainda  que  eu  estava  previnindo  o  que  me  parecia 
necessário  para  acomodar  os  Hospedes  que  aqui  se 
esperão,  e  tinhão  ja  bastantemente  adiantada  esta  de- 
ligencia  me  pareceu  preciso  dar  aqui  as  ultimas  provi- 
dencias e  meterme  em  huâ  canoa  para  ir  por  em  ordem 
aquelle  Povo,  e  apagar  algu  fogo  que  a  Li  ja  principia 
a  arder  antes  que  se  ateye,  e  me  de  maior  cuidado. 

Postas  as  cousas  na  melhor  forma  que  eu  poder 
parto  Logo  outra  vez  para  esta  cidade  a  acabar  de  con- 
cluir o  que  for  percizo  para  a  expedição  da  divisão  dos 
reaes  Domínios  de  S.  Magestade. 

Como  nâo  tenho  parte  por  de  mais  comodamente 
possa  fazer  aviso  a  V.  Ex.*  desta  novidade  a  faço  por 
Pernambuco  por  ver  se  acaso  se  acha  La  algum  Navio 
que  a  possa  Levar  com  brevidade  a  Lisboa.  Deos  Guar- 
de a  V.  Ex.'  muitos  annos.  Pará  8  de  Janeiro  de  1753. 
Senhor  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real 
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Communica  o  fallecimento  do  bispo  do  Maranhão,  e  referese  a  incompetência  do 
capit&o  Severino  de  Faria.  Nio  foi  possivel  ao  governador  partir  para  o 
MaraohftOi  como  tencionava,  era  virtute  da  questão  que  teve  com  o  ouvidor 
geral. 


Senhor. — Recolhendome  eu  da  Villa  da  Vegia  de 
passar  Mostra  geral  aquellas  ordenanças  me  derâo 
parte  de  que  a  1 1  de  Dezembro  de  1752  morrerão 
Governador  da  Capitania  do  Maranhão  Luiz  de  Vas- 
concellos  Lobo,  e  que  a  i8  do  mesmo  mes  também 
fallescera  o  Reverendo  Bispo  daquella  Diocesi  ficando 
por  este  modo  a  dita  Capitania  em  hu  grande  dezam- 
paro. 

Por  fallescimento  do  dito  Governador  ficou  co- 
mandando a  Capitania  o  Capitão  de  Infanteria  Sivirino 
de  Faria  por  ser  o  Otficial  Militar  de  mayor  Patente, 
e  mais  antigo  daquella  Cidade  na  forma  das  ordens 
que  ha  de  S.  Magestade  nesta  matéria. 

Este  comandante,  alem  dos  seus  annos  e  achaques 
nâo  tem  experiência  alguâ  de  Governo,  nem  de  negó- 
cios, e  o  mesmo  succede  a  todos  os  que  se  lhes  se- 
guem, por  cuja  causa  se  acha  aquellít  capitania  no 
mayor  dezamparo,  e  necessidade  de  quem  Governe ; 
pois  eu  nâo  posso  desta  distancia  dar  todas  as  provi- 
dencias que  sáo  precisas  para  o  serviço  de  V.  Mages- 
tade e  bem  daquelle  Povo. 

Intentey  passar  aquella  capitania,  e  estando  com 
effeito  ja  a  partir  para  ella  me  succedeu  o  caso  com  o 
Ouvidor  Geral  de  que  dou  conta  a  V.  Magestade,  e 
por  nâo  deixar  esta  terra  em  hum  evidente  perigo  com 
este  Ministro,  e  também  por  ter  a  noticia  de  que  a 
Nau  de  Guerra  poderia  partir  de  Lisboa  em  Janeiro 
me  resolvi  a  ficar  nesta  Cidade  mandando  o  Secretario 
deste  Estado  aquella  Capitania  com  ordens  para  dar 
alguâs  providencias  mais  precisas. 

Ponho  esta  noticia  na  real  presença  de  V.  Ma- 
gestade para  mandar  o  que  for  servido.  Para  26  de  Fe- 
vereiro de  1753. 
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Expende  opinião  com  respeito  as  qualidades  que  devem  exornar  o  governador 
para  o  Maranh&o.  Enumera  as  vantagens  que  advirAo  do  transporte  do 
ouro  da  Matto  Giosso  pelo  rio  Madeira. 


111.™°  e  Ex.™**  Senhor. — Logo  que  a  Villa  da  Vegia 
me  Levarão  a  noticia  da  morte  de  Luiz  de  Vasconcel- 
los  Lobo  avisey  a  V.  Ex.*  por  Pernambuco  de  cujo 
aviso  remeto  a  V.  Ex.*  a  copea,  nella  lhe  desia  que  o 
Bispo  ficava  sem  esperança  devi  la  fallesceu  com  efifei- 
to  outo  dias  depois  do  Governador  no  dia  18  de  De- 
zembro em  huâ  canoa  recolhendosse  a  Cidade  de  huâ 
rossa  donde  tinha  hido  assistir  para  ver  se  podia  con- 
vallescer  da  queixa  que  padecia. 

Aquella  Capitania  se  acha  no  ultimo  desemparo; 
necessita  com  a  mayor  brevidade  de  hu  governador, 
e  Governador  que  nâo  só  seja  soldado,  mas  que  saiba 
da  arrecadação  da  Fazenda  real,  que  cuide  nas  plan- 
tações, no  comercio,  e  em  instruir  aquella  rude  gente, 
e  que  finalmente  senão  Lembre  de  sorte  alguâ  do  seu 
interesse  particular,  porque  sendo  geralmente  esta  huâ 
das  qualidade^  que  se  deve  buscar  em  hu  Governador, 
nestas  duas  Capitanias  he  de  huâ  necessidade  indes- 
pençavel  porque  estão  nus  termos  em  que  muitas  ve- 
zes tenho  tido  a  honra  de  informar  a  V.  Ex."  por  cuji 
rasâo  todo  o  Governador  que  vier  a  qualquer  delias, 
se  se  Lembrar  da  conviniencia  própria  percisamente 
se  ha  de  esquecer  da  do  bem  commum,  e  talvez  que 
do  serviço  de  S.  Magestade. 

Ao  que  acresse  que  aquella  Capitania  pode  dar 
de  si  para  pagar  os  filhos  da  folha,  como  me  siguram 
todos  os  que  tem  conhecimento  delia  havendo  boa 
administração  na  Fazenda  real,  e  arrendandosse  na- 
quella  Cidade  os  Dizimos,  nâo  juntos,  mas  separados 
em  ramos  por  Freguesias,  e  fasendosse  assim  mesigu- 
ráo  que  nâo  dobrará  o  rendimento,  mas  que  poderá 
passar  ainda  do  dobro.  . 
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Porem  para  se  por  esta  ideya  em  pratica  tem  os 
perigos  que  V.  Ex.'  nâo  ignora,  e  por  essa  rasâo  he 
que  eu  digo,  que  hé  perciso  hu  Governador  intelligen- 
te,  de  huâ  honra  completa,  e  zelloso  do  real  serviço  de 
S.  Magestade  para  estar  a  testa  destes  importantes 
negócios,  porque  o  nâo  emganem,  e  nâo  encontremos 
o  precipicio  donde  hiamos  buscar  o  remédio. 

Como  me  esperavâo  no  Maranhão  me  nâo  reme- 
terão as  vias  Logo  mandey  hu  próprio  a  buscallas,  po- 
rem nâo  poderá  estar  aqui  antes  do  fim  do  mes  que 
vem,  e  fiquey  sem  saber  cousa  alguâ  do  qu(í  devo  faser. 

Pelos  Padres  da  Companhia  tive  a  noticia  de  que 
vinha  para  esta  cidade  hum  Regimento,  e  que  S.  Ma- 
gestade fora  servido  reunir  as  Minas  do  Matto  Grosso 
a  este  Estado  permittindolhe  o  Comercio  pelo  Rio  da 
Madeyra,  com  o  qual  se  augmentarâo  muito  as  ditas 
Minas  engrossara  o  comercio,  crescerá  os  rendimentos 
desta  Alfandega,  siguraremos  a  navegação  do  dito  Ryo 
Madeira,  e  do  Gupuré,  e  finalmente  ficaremos  fortes 
naquelles  Limettes  nos  quaes  nâo  tínhamos  força  ai- 
guâ  com  que  repellir  a  qualquer  violência  que  nos 
quisessem  faser  os  vesinhos.  Deos  Guarde  a  V.  Ex.* 
muitos  annos.  Para  26  de  Fevereiro  de  1753.  Senhor 
Diogo  de  Mendonça  Corte  Real. 


Narra  a  desavença  entre  o  Governador  e  o  Ouvidor  Manoel  Luiz  Pereira  de  Mello, 
a  propósito  da  substituiç&o  do  governo  da  capitania.  Entendia  o  Governa- 
dor que  cabia  substituil-o,  emquanto  estivesse  ausente  no  Maranhão,  ao 
Sargento- Mór,  de  accõrdo  com  as  ordens  regias  ;  oppunha*se  o  Ouvidor  a 
isto,  apresentando  fúteis  rasOes  que  o  revelavam  inimigo  accerrimo  do  indi- 
gitado successor.  Ha  entre  as  duas  auctoridades  forte  altercaçio  ;  manda 
o  Governador  que  os  seus  creados  façam  retirar  o  Ouvidor,  que  resiste, 
dando  grande  escândalo. 


111."***  e  Ex."°  Senhor. — Recolhendosse  o  Bacharel 
Manoel  Luiz  Pereira  de  Mello,  Ouvidor  actual  desta 
Capitania  em  7  do  corrente  da  correyçáo  da  Villa  de 
Cametá,   me  veyo  buscar  no  dia   1 1  e  depois  de  me 
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refferir  parte  do  que  lhe  tinha  succedido  naqiiella  Vil- 
la,  e  de  eu  conferir  com  elle  o  meyo  que  se  devia  se- 
guir para  se  processar  hu  ReguUo  chamado  Pedro  de 
Braga  que  eu  tinha  mandado  prender,  por  se  terem 
dezemcaminhado  as  devassas,  pelas  quaes  se  prova- 
vam OS  seus  notórios  e  execrandos  dilictos. 

Depois  de  estarmos  hora  e  meya  nesta  pacífica 
conversação  sem  que  eu  percebesse  de  forma  alguâ  a 
ideya  que  este  homem  trasia  no  pensamento,  me  per- 
guntou se  hia  eu  ao  Maranhão,  ao  que  eu  lhe  respon- 
di que  visto  o  Estado  em  que  se  achava  aquella  Capi- 
tania, se  me  fasia  indispensável  a  jornada. 

Tornoume  a  perguntar  quem  deixava  eu  gover- 
nando esta  terra  ;  respondilhe  que  eu  nâo  deixava 
ninguém,  que  S.  Magestade  he  que  punha  no  Gover- 
no ao  Sargento  mor  da  Praça. 

Logo  que  ouvio  isto  me  disse  que  o  Sargento  Mor 
de  sorte  alguâ  havia  ficar  governando,  ao  que  lhe  res- 
pondi, que  eu  nâo  podia  tirarlhe  a  regalia  que  S.  Ma- 
gestade lhe  dava  assim  por  ser  a  Patente  mayor  que 
aqui  ficava  na  minha  ausência  ao  qual  compete  em  to- 
da a  parte  o  Governo  conforme  as  reaes  ordens  de  S. 
Magestade,  como  porque  para  o  caso  presente  havia 
a  declaração  que  pela  Secretaria  de  Estado  se  expedio 
a  este  Governo,  de  que  faltando  o  Capitam  Mor,  nâo 
cabia  no  poder  do  Governador  encarregar  a  outro  que 
nâo  fosse  o  Sargento  Mor  o  Governo  na  ausência  dos 
Governadores,  como  seve  de  hu  §  de  huâ  carta  de  28 
de  Abril  de  1738,  a  qual  se  acha  nesta  Secretaria  e 
delle  remeto  a  V.  Ex.*  a  copea,  e  que  como  havia  es- 
tas .  reaes  ordens,  nâo  podia  eu  deixar  de  obedecerlhe 
dandoas  a  execução. 

A  isto  meinstou  que  sem  embargo  de  tudo  o  Sar- 
gento Mor  nâo  havia  ficar  no  Governo,  e  que  na  terra 
nâo  faltava  a  quem  eu  nomeasse  para  ficar  Governan- 
do, porque  aquelle  Official  tinha  feito  muitos  despro- 
pósitos, quando  eu  andara  no  certâo,  e  que  tinha  con- 
sentido que  a  elle  se  lhe  fisesse  duas  desatenções,  '* 
que  nomeasse  eu  quem  me  parecesse  em  forma  que 
nâo  ficasse  o  Sargento  mor  Governando, 
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Disselhe  que  aquelles  despropositos^que  elle  me 
desia  me  não  toram  notórios,  nem  ninguém  semetinha 
queixado  delles,  e  que  em  quanto  as  desatenções  me 
dissesem  quaes  erão  por  que  eu  estava  prompto  a 
mandalo  satisfazer,  tanto  quanto  me  parecesse  justo 
porque  de  sorte  nenhuâ  queria  que  nem  ainda  Leve- 
mente se  desatendesse  aos  Ministros. 

Declaroume,  que  a  primeira  fora  entrarlhe  hu  sol- 
dado no  seu  Quintal  (nâo  me  Lembro  ao  que  me  dis- 
se) e  a  segunda  fora  outro  soldado,  formal  palavra, 
que  lhe  dera  hu  cachação  em  hu  Tapuya  de  sua 
casa. 

Como  me  declarou  que  estas  erâo  as  desatenções 
lhe  disse  que  daquelles  dous  casos  me  tinhâo  dado 
parte  e  do  que  se  tinha  obrado  nelles,  e  que  o  Sargen- 
to mor  Logo  que  soubera  do  primeiro  mandara  pren- 
der o  Soldado  e  depois  de  preso  fora  darlhe  parte,  e 
dizerlhe  que  castigo  queria  que  se  lhe  desse,  visto  S. 
Mercê  estar  queixoso  delle  e  que  estava  pronpto  a 
darlhe  toda  a  satisfação  que  elle  quisesse  e  que  como 
tinha  pedido  depois  que  se  soltasse  o  soldado  me  pa- 
recia que  não  havia  para  que  se  lembrasse  mais  de  se- 
melhante queixa,  nem  cabia  na  possibilidade  mayor 
satisfação. 

E  pelo  que  respeitava  ao  segundo  S.  Mercê  nâo 
dera  tempo  a  nada,  porque  Logo  que  o  Soldado  tivera 
as  rasões  com  aquelle  Tapuya,  e  lhe  dera  aquella  pan- 
cada, elle  o  autuara,  prendera,  e  o  metera  na  Cadeya 
publica  desta  cidade  da  donde  tinha  fugido  com  os  ou- 
tros presos,  e  que  como  menâo  desia  que  o  Sargento 
mor  tinha  feito  outras  desatenç9es,  nâo  meficava  satis- 
fação alguã  para  lhe  dar. 

Instoume  que  o  Sargento  mor  de  sorte  nenhuâ 
havia  ficar  Governando  por  nâo  fazer  os  mesmos  des- 
prepositos  e  desatenções  :  ao  que  lhe  torney  a  res- 
ponder que  eu  não  podia  desobedecer  as  ordens  deS. 
Magestade  tirando  o  Governo  aquém  o  mesmo  Senhor 
o  mandava  dar. 

Dezemganandose  de  que  eu  não  deixava  de  exe- 
cutar as  ditas  reaes  ordens,  medisse  que  como  eu  que- 
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ria  deixar  o  Sargento  mór  no  Governo  me  dava  parte 
de  que  o  hia  prender. 

Como  esta  parte  era  deminuta  porque  faltava  di- 
zerme  a  causa,  lhe  disse  que  era  necessário  declarar- 
me  também  o  crime,  ao  que  me  respondeo  que  era  huâ 
denuncia  de  que  andava  com  hua  faca  de  ponta  na  sua 
rossa  aqual  sedera  havia  dés  annos. 

Vendo  eu  a  qualidade  do  crime,  no  qual  nâo  ha 
huâ  única  pessoa  nestes  certões  que  deixe  de  ter  in- 
corrido nelle,  por  estas  rossas  serem  metidas  nos  mat- 
tos,  cercadas  de  Tigres,  Onças,  Tapuyas  de  Mocam- 
^bos,  que  andâo  furtando,  e  assassinanaò  contiriuàmien- 
*{e,"'-^  a  donde  toda  a  arma  hé  Licita,  e  permitida,  e 
vendo  também  a  antiguidade  da  denuncia,  se  hé  que 
a  houve,  lhe  disse  que  visto  ser  aquella  a  qualidade  da 
culpa  e  terem  disfarsados  com  elle  os  seus  Antecesso- 
res outo  annos  e  meyo,  e  elle  mesmo  anno  e  meyo 
nâo  se  seguia  grande  escândalo  a  Justiça  o  dílatarse  a 
prisão  mais  três  mezes  que  duraria  a  minha  auzencia 
com  a  jornada  do  Maranham,  e  que  em  eu  me  reco- 
lhendo seria  entregue  o  Sargento  mor,  e  se  tivesse 
aquella  culpa  se  purificaria  delia. 

Resolutamente  me  respondeo  que  o  hia  prender 
sem  duvida  nenhuâ. 

Como  vi  esta  resolução  lhe  tornei  a  dizer  que  sus- 
pendesse naquella  prisão  com  a  qual  nâo  sò  senão  ser- 
via a  S.  Magestade,  mas  pelo  contrario  se  lhe  fasia 
hum  grande  desServiço  porque  seria  o  mesmo  prender 
o  Sargento  mor  que  ficar  eu  preso  at^ui,  e  nâo  poder 
eu  hir  ao  Maranhão  adonde  tinha  negócios  importan- 
tes do  real  serviço  a  que  acudir,  e  que  elle  via  muito 
bem  que  nesta  terra  nâo  havia  Official  algum  aquém 
eu  encarregasse  o  Governo  delia. 

Sem  embargo  destas  forçosas  rasões,  me  disse 
resolutamente  que  o  hia  prender,  e  que  a  terra  não 
faltaria  quem  a  Governasse. 

Tomando  elle  ultimamente  esta  resolução  lhe  dis- 
se que  lhe  dava  por  ordem  que  sustasse  naquella  de- 
ligencia  aqual  a  seu  tempo  eu  daria  conta  delia ;   ao 
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que  me  respondeo  que  nâo  tinha  nada  com  aminha  or- 
dem, nein  tinha  obrigação  de  me  obedecer. 

Vendo-o  nestes  termos  lhe  disse  que  para  elle  me 
obedecer,  nâo  era  necessário  outra  nenhuâ.  cousa  mais 
do  que  ler  a  minha  Patente  adonde  S.  Magestade 
manda  os  Officiaes  de  Guerra,  Justiça  e  Fazenda  que 
me  obedeçâo,  e  cumprâo  as  minhas  ordens,  e  manda- 
dos o  que  he  também  conforme  ao  meu  regimento  e 
que  bastava  a  primeira  ordem  que  lhe  tinha  dado  para 
elle  cumprir,  porem  que  como  se  obstinava  contra  as 
mesmas  reaes  ordens,  e  que  me  negava  aobediencia 
que  em  consequência  delias  devera  terme,  agora  nova- 
mente em  nome  de  S.  Magestade  lhe  mandasse  que 
suspendesse  por  ora  aquella  prisão,  para  eu  assim  po- 
der fazer  a  minha  jornada  que  de  outra  sorte  me  era 
impossível. 

Também  nâo  bastou  esta  ordem,  porque  me  disse 
que  sem  embargo  delia  hia  prender  o  Sargento  Mor, 
e  que  se  eu  queria  que  elle  suspendesse  a  deligencia 
que  lho  mostrasse  aquella  ordem  por  escripto  firmada 
pela  real  mâo  de  S.  Magestade,  acrescentando  a  estas 
palavras  huâs  poucas  de  Liberdades  que  nâo  serviam 
para  este  caso,  mais  do  que  para  me  por  em  impaciência. 

Como  vi  este  Menistro  em  huâ  notória  desobe- 
diência, e  com  hu  animo  vingativo,  mecapacitey  aque 
ja  nâo  obrava  com  elle  persuaçâo  alguâ  depois  que 
deixou  de  obedecer  a  ultima  ordem  que  lhe  dey  no 
real  nome  de  S.  Magestade,  segui  o  meyo  de  diserlhe 
que  como  se  considerava  absoluto  nesta  terra,  e  que 
nâo  vinha  nunca  a  minha  casa  senão  para  me  insultar, 
e  desobedecer-me  que  se  podia  recolher  a  sua  porque 
nâo  tínhamos  mais  que  fallar  nesta  matéria. 

Logo  que  ouvio  isto  me  disse  ja  com  voses  altas 
que  nâo  queria  ir. 

Ouvindo  eu  esta  resposta  que  certamente  nâo  es- 
perava, lhe  disse  que  a  mim  me  parecia  que  em  todo 
este  Estado  se  deveria  fazer  o  que  eu  mandava,  eque 
dentro  em  minha  casa  nâo  poderia  haver  duvida,  que 
me  havia  de  obedecer  que  estava  nella,  que  se  reco 
Ihesse  a  sua,  e  que  ja  lho  tinha  dito  huâ  vez. 
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Nâo  gastou  tempo  que  me  nâo  respondesse  no 
mesmo  instante  que  nâo  queria,  e  que  ja  mo  tinha  dito. 

Insteilhe  que  elle  tinha  tomado  a  mayor  resolução 
que  nunca  houvera  aqual  era  adequerer  estar  em  mi- 
nha casa  violentamente,  que  se  fosse  embora  e  que 
nâo  fisesse  aquella  violência. 

Mais  enfadado  que  nunca,  me  disse  que  ja  tinha 
dito  duas  vezes  que  nâo  queria  e  que  agora  repetia  o 
mesmo. 

Cotno  vi  em  minha  casa  hum  homem  absoluto,  e 
levantado  comigo,  chamey  dous  Criados,  para  que  o 
persuadissem,  e  quando  elle  nâo  quisesse  o  obrigasse  a 
sahir  com  a  menos  violência  que  fosse  possivel. 

Assim  que  entrarão  os  taes  criados  e  lhe  disserâo 
que  fosse  para  sua  casa,  lhe  disse,  que  nâo  queria  e 
impunhou  o  espadim,  porem  nâo  chegou  atirar,  torna- 
ramlhe  a  dizer  que  se  fosse,  e  elle  que  nâo  queria,  e 
neste  argumento  sahirâo  para  a  casa  de  fora,  na  qual 
se  tornou  a  obstinar  sem  de  forma  alguâ  querer  sahir 
delia. 

Dizendolhe  hum  dos  criados,  que  ja  era  teyma  de- 
masiada que  se  fosse  para  sua  casa,  Levantou  a  ben- 
gala para  lhe  dar. 

A  esta  acção  se  lhe  lançarão  ao  braço  para  ter 
mâo  nelle  que  nâo  chegasse  a  fazer  aquelle  insulto,  e 
forcejando  para  tirar  a  bengala,  e  os  outros  para  lha 
nâo  largarem  forâo  athe  a  salla  dos  Officiaes. 

Nesta  casa  emperou  absolutamente  e  depois  de 
dizer  quantas  Liberdades  lhe  occorrerâo  me  derâo 
parte  de  que  dizendolhe  os  Officiaes  que  se  retirasse 
para  sua  casa  que  ja  era  teyma  importuna,  tirara  pelo 
espadim,  e  o  levara  athe  o  meyo,  e  o  tiraria  de  todo 
se  o  capitam  que  estava  de  guarda  lhe  nâo  pegara  nel- 
le, e  lho  fizera  embaynhar,  e  como  a  esta  acção  ja  eram 
mayores  os  gritos  que  me  obrigarão  a  sahir  a  porta  da 
salla  a  tempo  que  ouvindo  os  soldados  do  corpo  da 
guarda  subiram  pela  escada  assima,  e  vinhâo  entrando 
pela  porta  dentro  com  as  bau netas  calladas,  e  quando 
eu  sahi  hiam  elles  ja  muito  perto  do  dito  Menistro 
mandey  aos  Soldados  que  Logo  se  retirassem  e  ao  Me- 
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nistro  que  se  fosse  embora  por  lhe  nâo  succeder  o  que 
elle  muito  bem  tinha  merecido. 

Obedeceram  Logo  os  Soldados  como  deviam,  e 
foráo  para  sua  guarda,  e  o  Menistro  se  í^bstinou  mais, 
e  entre  huâ  quantidade  de  atrevimentos  que  nenhu  he 
dessente  de  se  por  em  huâ  conta  que  deve  hir  a  pre- 
sença de  S.  Magestade,  me  repetio  que  nâo  queria,  e 
que  todo  o  mundo  estava  preso,  e  da  mesma  forma  o 
Sargento  Mor,  o  qual  porem  estava  em  sua  casa  sem 
saber  de  nada,  e  que  lhe  fossem  testemunhas  de  que 
o  entregava  preso  ao  General  que  havia  de  dar  conta 
delle. 

Depois  de  toda  esta  quantidade  de  despropósitos, 
foi  dessendo  com  o  Capitão  que  se  achava  de  guarda, 
e  com  hum  criado  meu,  e  no  meyo  da  escada  repetio 
os  mesmos  insultos  e  atrevimentos  que  havia  dito  em 
cima,  e  o  mesmo  tes  no  fim  da  escada. 

Sahindo  da  porta  da  Loge  parou  outra  ves,  e  prin- 
cipiou de  novo  a  gritar  e  a  dizer  palavras  immmundas, 
e  insultantes,  e  creyo  que  a  querer  com  as  suas  vozes 
ver  se  podia  fomentar  algua  sedição  no  Povo. 

Cheguey  ultimamente  a  Janella  assim  para  evitar 
que  os  soldados  sealterassem  outraves,  e  fisessem  al- 
gum excesso,  como  para  lhe  diser  que  se  fosse  embora 
da  Ly,  e  nâo  estivesse  dizendo  aquellas  Loucuras  pu- 
blicamente. Com  a  palavra  não  quero  me  respondeo 
com  mais  alguãs  que  também  não  sâo  dessentes  para 
refferir. 

Ouvindo  eu  ja  este  ultimo  dezatino  dito  publica- 
mente em  huâ  Prassa,  disse  aos  Officiaes  da  Guarda 
que  aquelle  homem  tinha  acabado  de  endoudecer,  que 
se  Logo  Logo  senão  fosse  da  Ly  que  o  prendessem, 
ou  no  Calabouço,  ou  na  Golilha  ou  na  prisão  que  esti- 
vesse mais  prompta. 

Assim  que  ouvio  isto  vohou  para  a  Janella  e  dis- 
se prenderme  a  mim,  ao  que  lhe  respondy  que  sim,  por 
doudo,  e  logo  sesenâo  hia  da  Ly. 

Con^o  vio  esta  ultima  resolução  tomou  o  partido 
de  seir  embora  repetindo  os  mesmos  des  concertos,  e 
desatinos  que  tinha  proferido. 
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Este  caso  que  na  sustancia  fielmente  tenho  rete- 
ndo a  V.  Ex."  me  paresse  que  hé  tâo  novo,  que  nâo 
se  lhe  achará  exemplo,  nem  também  o  terá  este  Ouvi- 
dor porque  nâo  será  possível  que  se  ache  outro  homem, 
nem  mais  soberbo,  nem  mais  desprepositado,  nem  mais 
desobediente,  e  finalmente  nem  mais  Louco  do  que 
este  hé,  o  qual  depois  de  me  ter  insultado  huas  poucas 
deveits  assim  particular  como  publicamente,  de  cujos 
excessos  nâo  quis  dar  conta  a  V.  Ex.*  pelo  Navio  que 
daqui  sahio  no  mes  de  Novembro,  por  senão  entender 
que  eu  obrava  com  paixão  em  cousa  alguâ.  veyo  ago- 
ra a  fazer  o  ultimo  excesso  de  quererme  obrigarme  em 
minha  casa  aque  faltasse  a  dar  a  execução  as  reaes  or- 
dens de  S.  Magestade  deixando  no  Governo  desta 
capitania  a  pessoa  que  a  ellelhe  parecesse,  e  que  por- 
que eu  nâo  quiz  se  inforeceo,  e  fes  a  quantidade  de  ex- 
cessos que  a  V.  Ex."  tenho  feito  presente. 

Também  me  paresse,  que  nâo  será  fácil  que  se 
achasse  neste  lugar  Governador  que  com  mais  mode- 
ração repelice  a  violência  fe  excesso  que  este  Ministro 
fes,  a  qual  sem  duvida  nâo  teria  sedemento  antes  nâo 
fosse  avisado  de  que  este  Ministro  desia  que  andava 
buscando  occasiâo  dese  encontrar  comigo  para  me 
perder  do  que  ja  tinha  dado  huâ  verdadeira  demons-  • 
traçáo  publica,  tornando  em  huâ  occasiâo  para  atras 
de  huâ  rua  em  que  se  tinha  avansado  para  me  vir  en- 
contrar em  huâ  travessa  a  porta  do  Prelado  desta  Dio- 
cesi  por  donde  eu  vinha,  para  ahi  me  fazer  huâ  des- 
cortesia publica,  edizendolhe  hu  homem  que  se  dá  por 
seu  amigo  a  de  formidade  da  acção  que  tinha  feito,  lhe 
respondeo  que  bem  o  sabia,  mas  que  porisso  mesmo 
me  fora  encontrar,  porque  se  eu  lhe  dissese  alguâ  cou 
sa,  havia  de  achar  nelle  hu  homem,  e  tendo  eu  esta 
historia,  conseguiame  o  perderme. 

Como  eu  ja  sabia  isto  ha  muito  tempo,  todas  as 
ocasiões  que  ou  este  Ministro  vinha  a  minha  casa,  ou 
me  encontrava  com  elle,  estava  prevenido  para  tudo  o 
excesso  que  elle  pudesse  fazer,  porisso  me  pude  con- 
ther,  que  nâo  tomasse  a  violenta  resolução,  que  natu 
ralmente  se  podia  seguir,  atemaria  insultante  ousadia 
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deste  Ministro,  se  acaso  me  apanhasse  de  repente,  e 
escandalosa  Liberdade  que  elle  tomou. 

Este  caso  torno  a  dizer  a  V.  Ex.*  que  se  faz  incrí- 
vel e  em  todas  as  circunstancias  que  elle  succedeo, 
porque  tomou  este  homem  a  resolução  de  vir  a  hu  Pa- 
lácio de  S.  Magestade  com  as  suas  reaes  armas  sobre 
a  porta,  nelle  ainsultar  a  hu  Governador  de  quem  con- 
forme a  Leys  de  S.  Magestade  he  súbdito  querer  obri- 
gar o  mesmo  Governador  aque  nâo  executasse  as  reaes 
ordens  que  tinha  para  que  pusesse  no  Governo  algum 
Afilhado  seu,  no  mesmo  Palácio  desobedecer  e  levan- 
tarse  as  mayores  com  a  mesma  pessoa  do  Governador, 
e  depois  cem  a  sua  familia,  e  officiaes,  he  tâo  incrivel 
que  succeda,  como  que  houvesse  hu  Governador,  que 
só  tratasse  pellos  meyos  mais  suáveis  de  o  fazer  sahir 
da  porta  para  fora,  ao  que  me  moveu  a  Lem  da  consi- 
deração acima,  outras  igualmente  forçosas  e  particul- 
lares  com  que  Deos  Nosso  Senhor  me  Socorreo  na- 
quella  ora. 

Se  S.  Magestade  for  servido  mandar,  ou  informar- 
se  deste  caso  ou  tirar  devassa  delle  creyo  que  achará 
nella  alguâs  circumstancias  que  eu  tenho  deixado  de 
reíTerir  nesta  conta  que  dou  a  V.  Ex.'  para  a  fazer  pre- 
sente a  S.  Magestade.  Deos  Guarde  a  V.  Ex.'  muitos 
annos.  Pará  15  de  Fevereiro  de  1753.  Snr.  Diogo  de 
Mendonça  Corte  Real. 

V 


Scientifíca  que  em  virtude  do  proceder  do  Ouvidor  Greral,  deixou  o  Goveraader 
de  partir  como  tencionava  para  o  Maranh&o.  Gm  seu  logar  mandou  o  Se  • 
cretario  do  Governo,  homem  de  notória  e  completa  honra. 


111."**  e  Ex."°  Senhor. — Como  quando  eu  estava  a 
partir  para  o  Maranhão  me  succedeu  com  este  Minis- 
tro o  caso  que  tive  a  honra  de  dar  conta  a  V.  Ex."  e 
como  o  dito  Ministro  nâo  so  assentou  em  prender  ao 
Sargento  mor,  mas  a  todo  criado  meu  que  apanhasse, 
e  dar  ordens  aos  seus  ofTiciaes  para  que  os  prendes- 
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sem  e  a  continuar  os  mesmos  desatinos  com  que  tinha 
principiado  a  historia,  tomey  a  resolução  de  nâo  sahir 
da  qui  porque  ao  mesmo  tempo  que  eu  hia  ao  Mara- 
nham  a  evitar  alguâs  desordens  que  justamente  re- 
ceyava,  nâo  era  rasâo  deixar  esta  cidade  na  confusão 
em  que  este  Ministro  a  queria  por,  e  me  pareceu  me- 
lhor acudir  primeiro  ao  mal  presente  do  que  ir  evitar 
o  futuro. 

Porem  ainda  que  nâo  houvera  este  acaso  com  a 
chegada  de  hu  correio  que  aqui  apareceu  hontem  dos 
Padres  da  Companhia  com  novas  de  que  o  Navio  de 
Pedro  Jansem  tinha  chegad  j  ao  Maranham,  suspende- 
ria sem  duvida  a  jornada  porque  nelle  veyo  a  noticia 
de  que  a  Nau  de  Guerra  com  os  Geógrafos  sahiria  de 
Lisboa  athé  o  fim  de  Janeiro  e  sendo  assim  poderá 
estar  aqui  athé  15  de  Março  e  seria  huã  grande  de- 
sordem seme  achassem  e  portanto  tempo  fora  da  Ci- 
dade. 

Porque  eu  para  sahir  delia  tinha  feito  o  meu  cal- 
culo de  que  a  Frota  sahiria  de  Lisboa  athé  o  fim  de 
Março,  e  athé  20  de  Mayo  poderia  estar  aqui,  tempo 
em  que  eu  teria  no  Maranhão  dado  as  providencias 
que  me  parecessem  necessárias,  e  me  teria  ja  recolhi- 
do a  esta  Cidade.  Nella  deixava  estabelecidas  as  dis- 
posições que  me  parecessem  mais  conformes  ao  servi- 
ço de  S.  Magestade  para  que  n*estes  três  mezes  da 
minha  auzencia  se  aproveytasse  o  tempo  o  mais  que 
fosse  possivel. 

Como  me  vy  preso  por  toda  aparte  para  nâo  po- 
der sahir  desta  cidade,  e  sem  huã  pessoa  nella,  nem  no 
Miranhâo  aquém  em  carregarse  aquelle  Governo,  que 
se  acha  em  poder  de  hu  miserável  velho  tonto,  tomey  a 
resolução  de  mandar  ao  Secretario  deste  Governo,  ho- 
mem de  huâ  notória  e  completa  honra,  e  que  se  acha 
ao  feito  dos  negócios  deste  Estado  para  aconselhar 
aquelle  Capitam  e  informarme  a  mim  com  verdade,  e 
miudesa  de  todas  as  dependências  daquella  Capitania. 

Ao  Capitam  Comandante  mando  a  instrucçáo  de 
que  remeto  a  V.  Ex.'  a  copia,  e  da  mesma  forma  a  da- 
que  Levou  o  Secretario. 
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Desejo  que  este  meyo  que  segui  o  ache  S.  Ma- 
gestade  conforme  ao  seu  real  serviço  mas  siguro  a  V. 
Ex.'  que  me  nâo  occorreu  outro,  por  mais  que  traba- 
Ihey  por  me  lembrar.  Deos  Guarde  a  V.  Ex.*  muitos 
annos.  Pará  21  de  Fevereiro  de  1753.  Senhor  Diogo 
de  Mendonça  Corte  Real. 


Parte  dos  dois  regimentos  que  vieram  ao  Pará,  com  o  fim  de  guarnecer  as  forta- 
lezas, soffireu  durante  a  viagem  terrível  epidemia.  Viu-se  o  Governador 
obrigado  a  transformar  em  hospital  am  dos  fortes  da  cidade  (o  Castello), 
e  uma  das  casas  das  canoas. 


Senhor. — No  dia  19  de  Julho  chegarão  a  este  Por- 
to as  três  Naus  de  Guerra,  com  dous  Navios  Mercan- 
tes que  transportaram  a  esta  cidade  os  dous  regimen- 
tos que  V.  Magestade  foy  servido  mandar  para  a 
guarnição  destas  Fortalezas. 

Os  officiaes  e  alguns  Soldados  que  vierâo  nas 
Naus  chegarão  com  boa  saúde  e  foram  nellas  muito 
bem  tratados  pelos  comandantes. 

Os  que  se  transportarão  hos  dous  Navios  mer- 
cantes chamados  o  Gram  Turco  e  o  dos  Casaes  de  que 
hé  Mestre  Agostinho  dos  Santos  experimentarão  di- 
versa fortuna,  por  que  em  ambos  houve  huâ  grande 
epidemia,  e  a  doeceram  quasi  todos.  No  primeyro  mor- 
rerão (i)  e  no  segundo  (2)  quis  Deus  que  chegassem 
tão  depressa,  e  sesedilatassem  mais  outo  dias,  sem  du- 
vida morreria  tudo  no  mar,  porque  estavam  ja  em  ter- 
mos de  lhe  faltarem  os  meyos  para  se  poderem  curar, 
e  sem  quem  lhe  podesse  mannobrar  os  Navios  porque 
athé  os  mesmos  Marinheyros,  e  alguns  Pilotos  tinhâo 
cabido  com  a  mesma  doença. 

Chegando  a  esta  Cidade  com  esta  quantidade  de 


( 1 )  Acha-se  no  documento  ura  pequeno  claro,  para  nelle  lançar  o  nume- 
ro dos  mortos,  o  que  aliás  n&o  foi  teito. 

(2)  Idem,  idem. 
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doentes  me  puzerâo  embastante  cuidado  por  náo  ha- 
ver aqui  hospital  nem  meyo  algum  de  se  fazerem  ca- 
mas com  a  brevidade  que  era  preciso  para  mais  de 
300  pessoas  que  desembarcaram  doentes,  e  faltando 
também  a  quantidade  de  galinhas  que  erâo  necessá- 
rias para  os  sustentar. 

A  tudo  porem  se  acudio  como  permitio,  o  tempo 
digo  a  terra  porque  para  servir  de  Hospital  mandey 
fazer  huas  grandes  Tarimbas  em  duas  casas  dentro  de 
hu  dos  Fortes  desta  Cidade,  porem  como  nâo  era  pos- 
sivel  caber  nellas  tanta  gente  me  servi  também  de  huâ 
das  casas  das  canoas  adonde  se  puserâo  os  de  doenças 
mais  Leves,  e  alguns  convalecentes,  e  pelo  que  res- 
peitava a  sua  subsistência,  quis  Deos  que  aparecessem 
mais  Galinhas  do  que  eu  esperava  achar  nesta  terra,  e 
foram  soccorridos,  em  forma  que  a  mayor  parte  sahí- 
ram  dos  Hospitaes  em  pouco  mais  de  20  dias,  e  os 
mais  foram  sahindo  com  mais  vagar,  sendo  -o  que  nos 
afligio  mais  as  recahidas,  porque  estes  miseráveis  rús- 
ticos Logo  que  sahirâo  para  os  Qua^^teis  comião  quan- 
tas Laranjas  achavâo,  cujo  alimento  os  tornava  a  faser 
cahir,  e  estes  foram  o  que  mais  trabalho  deram. 

Dos  Officiaes  que  vierâo  nos  ditos  Navios  chegou 
doente  o  Thenente  Coronel  Luis  José  Soares  Serrão, 
e  toda  asua  familia,  porem  escaparão  com  bom  suc- 
cesso. 

O  Capitam  dos  Granadeyros  Manoel  José  de  Li- 
ma chegou  em  peyores  termos  porque  esteve  idropico, 
e  sem,  esperança  alguâ  de  vida,  de  huâ  larga  doença 
escapou  ao  perigo,  e  fica  restituído  a  sua  saúde,  seria 
magoa  que  faltasse  porque  he  muito  bom  Official. 

Os  sinco  Navios,  que  forâo  ao  Maranhão  derâo 
fundo  na  Bahia  de  Sam  Marcos  a  15  de  Julho,  nella 
se  dilatarão  athé  25  do  dito  mes,  em  entrarão  pela 
Barra  dentro  adonde  estiverâo  sincoenta  e  dois  dias, 
porque  sahirâo  daquelle  Porto  a  15  de  Setembro  e  en- 
traram neste  a  23  do  mes  passado. 

Com  elles  veyo  o  Navio  em  que  vierâo  alguns 
Officiaes  e  soldados  cazados  e  ainda  que  nâo  experi- 
mentarão a  quantidade  de  doenças  que  tiverâo  os  ou- 
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tros,  sempre  houve  alguas  e  morrerão  ...  homens,  e 
...  mulheres,  os  mais  chegarão  a  esta  terra  com  muito 
bom  successo  e  me  informarão  que  forâo  muito  bem 
tratados. 

Como  estes  Navios  se  dilatarão  em  chegar  a  este 
porto  depois  que  nelle  entrarão  as  Nãos  67  dias,  e  de- 
pois delles  aqui  chegarem  dis  o  Comandante  da  Frot- 
ta  que  tem  ordem  para  sedilatar  dous  Mezes,  nâo  po- 
derá sahir  daqui  a  Frotta  havendo  tempo  antes  do  fim 
de  Novembro  e  queyra  Deos  que  assim  succeda. 

Pela  minha  parte  nâo  seha  de  dilatar,  porque  as- 
sim a  Madeyra  que  houver  dehir  nas  Naus,  como  man- 
timento ha  de  estar  tudo  prompto  bastantes  dias  an- 
tes, e  nâo  hade  haver  embaraço  pelo  que  toca  ao  ser- 
viço de  S.  Magestade. 

Ainda  nâo  posso  saber  sehiram  inteiramente  car- 
regadas as  Naus,  ainda  que  tenho  bastante  esperança 
de  o  conseguir,  porque  eu  nâo  esperava  ter  neste  Por- 
to três  Naus  e  para  as  duas  tinha  carga  de  sobejo,  o 
que  posso  sigurar  a  V.  Magestade  hé  que  na  Ribeira 
das  Naus,  não  entrarão  com  facilidade  madeiras  que 
excedão  a  estas  na  bondade,  e  poucas  que  asigualem. 

Pela  Frotta  informey  a  V.  Magestade  com  mais 
Largueza  e  individuação  V.  Magestade  mandará  o 
que  for  servido.  Pará  6  de  Outubro  de  1753. 


Dá  informações  sobre  o  estabelecimento  da  vilia  de  Bragança,  erguida  sobre  as 
ruínas  da  villa  de  Souza  do  Caeté,  e  refere- se  á  fundação  da  villa  de  Ou- 
rem, no  sitio  da  Casa  Forte  do  Guamâ.  Expende  o  Governador  louváveis 
pensamentos  sobre  o  casamento  das  índias  com  os  colonos. 


Senhor. — Sendo  V.  Magestade  servido  ordenar- 
me  pelo  seu  Conselho  Ultramarino  que  eu  fosse  des^ 
tribuindo  a  gente  que  aqui  se  achava  das  Ilhas  pelos 
citios  que  me  parecessem  mais  proporcionados  em  que 
podem  trabalhar  com  mais  gosto  em  terra  própria  e 


CORRESPONDÊNCIA  DOS  GOVERNADORES  53 

sendo  V.  Magestade  servido  ao  mesmo  tempo  man- 
darme  avisar  pela  sua  Secretaria  de  Estado  de  que 
tomara  a  soUida  e  importantissima  resolução  de  incor. 
porar  na  Coroa  as  terras  que  neste  Estado  pertenciâo 
a  alguns  Donatários,  me  pareceo  que  nâo  devia  per- 
der tempo  em  povoar  as  poucas  palhossas  que  athé 
agora  se  conhecia  pela  Villa  do  C  aete  ou  de  Sousa, 
fundando  naquelle  importante  e  útil  citio  huâ  populo- 
sa villa  que  faço  tenção  (sendo  V.  Magestade  servido) 
fundar  com  o  nome  de  Bragança. 

Para  mandar  para  aquelle  citio  Logo  os  povoado- 
res se  fasia  mui  difilcutoso  o  condusirlhe  mantimentos 
e  nâo  era  possivel  o  conservalos  nelle  e  para  ocorrer 
a  esta  ditficuldade,  segui  o  meyo  de  mandar  fazer 
huâs  grandes  Russas  por  conta  da  Fazenda  de  V.  Ma- 
gestade para  nellas  por  bastante  maniba,  e  semeyar 
os  Legumes  que  for  possivel,  e  ao  mesmo  tempo 
mandar  fazer  casas  para  poder  depois  mandar  as  Fa- 
mílias com  toda  a  comudidade,  e  sem  ter  o  trabalho 
de  lhe  mandar  conduzir  mantimentos  por  fora  da  Bar- 
ra que  alem  de  fazer  huâ  exorbitante  despesa  ha  me- 
zes  no  anno  em  que  he  sumamente  arriscada  aquella 
navegaçam. 

Como  esta  Villa  tem  hu  braço  do  Ryo  que  se  co- 
munica quasi  com  o  Guamá,  somente  com  pequeno 
trabalho  de  sete  ou  outo  oras  de  caminho  de  terra, 
faço  também  tenção  de  por  no  Porto  do  tal  Ryo  Cayté 
alguns  Casaes  para  a  Li  terem  canoas  promptas  para 
a  comunicação  e  fazendo  alargar  hu  pequeno  varadou- 
ro que  ha  por  entre  aquelles  Mattos,  fasendo  por  elle 
huâ  boa  estrada  ficaram  comunicáveis  aquelles  Ryos, 
e  os  moradores  se  poderão  livrar  dos  perigos  do  mar 
transportando  todos  os  seus  géneros  com  grande  faci- 
lidade pelo  dito  Ryo  Guamá  a  esta  cidade. 

Os  moradores  desta  nova  Villa  ficáo  cituados  em 
huâs  terras  fertillissima  muito  perto  do  mar  Oceano,  e 
muy  abundante  de  peixe,  e  cassa,  e  adonde  ja  hoje  há 
alguas  marinhas,  c  com  assistência  destas  gentes  se 
podem  ampliar  em  forma  que  provam  esta  terra  de  sal 
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de  sorte  que  senão  veja  na  grande  necessidade  deste 
género,  em  que  agora  se  acha. 

Na  chamada  casa  Forte  do  Guamá,  tenho  manda- 
do ajuntar  mais  de  150  índios  que  se  tem  tomado  a 
diversos  contrabandistas,  com  o  intento  de  fundar  na- 
quelle  citio,  outra  nova  villa  de  gente  da  terra,  que 
também  sendo  V.  Magestade  servido,  faço  tenção  de 
que  se  conheça  pela  nova  Villa  de  Ourem,  e  para  que 
os  rapases  se  possâo  criar  com  civilidade  lhe  mandey 
abrir  huâ  escoUa  adonde  me  disem  que  sevâo  criando 
muito  bem,  e  aprendendo  nella  a  Lingoa  Portugueza. 

Esta  nova  villa  hé  sumamente  importante  porque 
a  Lem  de  nella  poder  haver  trabalhadores,  que  aju- 
dem aos  Lavradores  do  Ryo  Guamá  a  cultivar  as  ter- 
ras, haverá  nellas  canoas  promptas  para  transportarem 
os  Géneros  do  Caytê,  e  facilitar  assim  a  comunicação 
daquella  nova  villa  com  esta  cidade. 

Pelo  que  respeita  aos  outros  casaes  que  por  ora 
aqui  devem  ficar,  me  tem  occorrido  mandar  fundar 
outra  villa  no  Ryo  Xingu  a  donde  as  terras  sâo  exceU 
lentes,  establecendo  entre  as  Povoações  dos  índios 
que  ha  no  mesmo  Ryo  huâ  de  Brancos  que  possâo  co- 
municar com  elles  para  se  irem  assim  civilisando,  e 
me  paresse  que  seria  também,  nâo  só  útil  mas  suma- 
mente importante  se  V.  Magestade  fosse  servido  de* 
clarar  que  só,  nâo  induz  infâmia  o  casamento  dos 
Brancos  com  as  índias  mais  contrariamente  conceder- 
Ihe  alguns  previlegios  que  entendo  hé  o  único  meyo 
de  podermos  povoar  este  Largo  Estado,  e  de  dar  a  co- 
nhecer aos  naturaes  delle,  que  os  honramos  e  estima- 
mos, sendo  este  o  meyo  mais  eílficás  de  trocarmos  o 
natural  ódio  que  nos  tem  pelo  mao  tratamento,  e  des- 
preso  com  que  o  tratamos  em  amor  a  bôa  Fé,  fazendo 
os  interesse  comuns,  sem  cujos  princípios,  nâo  hé  pos- 
sível que  subsista  e  íloressa,  esta  larga  extençâo  de 
Pays. 

No  Rio  Tapajós  concorrem  iguaes  circumstancias, 
e  seria  igualmente  útil,  outra  Povoação  de  Brancos 
nelle  quê  se  V.  Magestade  for  servido,  se  poderá  fun- 
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dar  com  os  casáes  que  ainda  hâo  de  vir  das  Ilhas.  V. 
Magestade  mandará  o  que  for  servido.  Pará  1 1  de  Ou- 
tubro de  1753.  (A  conta  Supra  também  foy  pela  Se- 
cretaiia  de  Estado). 


Propõem  para  ajudantes  de  sala  do  governo  os  capitAes  Jo&o  Pereira  Caldas  e  Jo&o 
Baptista  de  Oliveira. 


Senhor. — Em  execução  do  Decreto  de  V.  Mages- 
tade de  1 1  de  Dezembro  do  anno  próximo  passado 
em  que  V.  Magestade  foy  servido  ordenarme  que  lhe 
propuzesse  pelo  seu  Conselho  JJltramarino  dous  Offi- 
ciaes  que  nâo  tenhâo  mayor  posto  que  de  Capitam 
para  Ajudante  da  Salla  deste  Governo. 

Em  observância  da  dita  real  ordem  proponho  a 
V.  Magestade  a  João  Pereira  Caldas  Capitam  de  In- 
fanteria  do  Regimento  da  Guarnição  desta  Praça,  que 
assim  pela  qualidade  de  sua  pessoa,  como  por  ser  fi- 
lho do  Brigadeiro  Gonçalo  Pereira  Lobato  de  Souza 
aquém  V.  Magestade  foy  servido  nomeyar  Governa- 
dor da  Capitania  do  Maranham,  se  fas  digno  da  dita 
occupação  que  requer  para  a  exercitar. 

E  a  João  Baptista  de  Oliveira  Capitam  do  mesmo 
Regimento  que  sérvio  a  V.  Magestade  no  Regimento 
da  Armada  16  ânuos,  com  préstimo,  e  actividade  como 
presenciey  embarcando  em  10  Armadas,  sendo  4  de 
guarda  Costa,  e  hua  a  Collonia  do  Sacramento,  e  sen- 
do Alferes  de  Infanteria  foy  V.  Magestade  servido 
provello  a  Capitam  mor  de  Gurupá  que  exercitou  6  an- 
nos  de  que  deu  boa  residência  e  ultimamente  achando-o 
eu  aqui  desocupado  o  encarreguey  do  Governo  e  es- 
tablecimento  da  nova  Villa  de  S.  José  de  Macapá,  adon- 
de  não  vencendo  soldo  e  sustentandosse  a  sua  custa 
satísfes  a  sua  obrigação.  V.  Magestade  mandará  o  que 
íor  servido.  Pará  18  de  Outubro  de  1753. 
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Noticia  a  chegada  do  pinque  N.  S.  do  Monte  Carmo  e  S.  José,  com  um  carrega- 
mento de  pretos  escravos.  Como  isentou  o  rei  dos  direitos  de  entradas  os 
negros,  e  permittíu  que  os  carregadores  os  trocassem  por  géneros  do  paiz, 
permittiu  o  governador  que  o  navio  sahisse  livremente. 


Senhor. — A  este  Porto  chegou  o  Penque  N.  Se- 
nhora do  Monte  Carmo  e  S.  José  de  que  hé  caixa  José 
da  Silva  Costa  o  qual  veyo  carregado  de  Prettos  que 
foi  buscar  a  Bissau,  e  fazendo  escalla  pela  cidade  de 
S.  Luiz  do  Maranham  nella  deixou  parte  dos  escravos, 
e  o  resto  acabou  de  vender  nesta  cidade. 

Como  V.  Magestade  foi  servido  declarar  pela  re- 
partição da  Secretaria  de  Estado  que  tinha  concedido 
a  introdução  de  Negros  para  este  Estado,  rlâo  pagan- 
do direytos  da  entrada,  e  que  os  Donos  dos  Navios 
que  os  troxessem  ostroquem  por  geneios  que  pode- 
ram  transportar  para  esse  Reyno  sem  ser  em  corpora- 
dos  em  Frotta  como  se  ve  do  §  da  carta  de  que  reme- 
to a  V.  Magestade  a  copea,  não  tive  duvida  em  obser- 
vância da  mesma  ordem  concederlhe  Licença  para  fazer 
a  sua  viagem  sem  hir  de  baxo  de  Comboy.  V.  Mages- 
tade mandará  o  que  for  servido.  Pará  ío  de  Outubro 
de  1753. 


Chegaram  no  hiate  Senhor  do  Bom  Fim  e  Santo  António  os  instrumentos  techni- 
cos  para  as  reaes  demarcações  ;    a  remessa  veiu  incompleta. 


111."''  e  Ex."***  Senhor. — A  28  do  mes  passado  deu 
fundo  neste  Porto  com  50  dias  de  viagem  o  Hyate  Se- 
nhor do  Bom  Fim,  e  S.  António  de  que  é  comandante 
o  Capitam  Tenente  João  da  Silva  por  elle  receby  as- 
sim avias  do  Secretario  de  S.  Magestade,  como  os  Ins- 
trumentos Mathematicos  que  o  mesmo  Senhor  foy  ser- 
vido remeter  para  servirem  na  demarcação  de  seus 
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reaes  Dominios,  e  dos  que  chegaram  remeto  a  V.  Ex.' 
a  rellaçâo  inclusa,  que  mandey  tazer  pelo  Thesoureiro 
e  Escrivão  que  estão  nomeados  para  a  arrecadação  e 
despeza  da  Fazenda  de  S.  Magestade  naquella  expe- 
dição, e  dos  Abtronomios  o  P.®  Ignacio  Stzentmarto- 
ny,  e  o  Doutor  João  Angelo  Brunely. 

Conforme  vinhão  numeradas  as  caxas  se  ve  que 
devendo  ao  todo  ser  16  não  chegarão  mais  de  12,  vin- 
do a  faltar  os  números  2a.  3a.  7a  e  13a. 

O  que  vinha  em  cada  huã  delias  constará  a  V. 
Ex.'  pela  mesma  rellaçâo,  e  os  Astrónomos  ficarão 
tão  satisfeitos  destes  como  estavão  descontentes  dos 
primeiros. 

O  grande  Intrumento  chamado  Setor  disem  que 
sendo  muito  bom  lhe  não  he  de  uso  algum  para  aquel- 
la  deligencia,  e  ficará  nesta  cidade  para  ser  a  seu  tem- 
po remetido  outra  ves  para  a  corte. 

Aqui  dizem  que  poderão  fazer  alguã  observação 
com  elle  mas  querem  que  se  lhe  faça  de  novo  huã  casa 
para  o  seu  uso,  não  sey  se  haverá  tempo  para  essa 
obra. 

Fico  trabalhando  em  acabar  de  carregar  as  Nãos, 
e  feito  isto  cuido  Logo  assim  na  minha  viagem,  como 
em  transportar  alguãs  das  companhias  para  a  nova 
villa  de  S.  José  de  Macapá.  Deos  Guarde  a  V.  Ex.' 
muitos  annos.  Pará  8  de  Outubro  de  1753. 


/ 

Chegou  ao  Pará  o  desembargador  Fernando  Caminha  de  Castro,  nomeado  ouvi- 
dor das  Minas  de  Cuyabá  e  auctorísado  a  tomar  eífectiva  a  demiss&o  do 
ouvidor  Manoel  Luiz  Pereira  de  Mello.  Foi  preciso  esperar  o  desembarga- 
dor JoflodaCruz  Diniz  Pinheiro  para  dar-se  começo  à  deligencia.  O  ouvi- 
dor demittido  ficava  preso  em  um  dos  fortes  da  cidade,  a  fim  de  ser  trans- 
ferido para  Lisboa  na  primeira  opportunidade. 


111.""**  e  Ex."***  Senhor. — Na  Frotta  chegou  aqui  o 
Desembargador  Fernando  Caminha  de  Castro,  que 
vem  provido  no  Lugar  de  Ouvidor  das  Minas  do  Cuya- 
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ba,  e  que  deveria  tirar  a  residência  ao  Ouvidor  que 
aqui  se  achava  Manoel  Luiz  Pereira  de  Mello,  aquém 
S.  Magestade  por  fazer  mercê  a  estes  Povos  foi  servi- 
do dar  o  Lugar  por  acabado,  pelo  qual  lhe  beijo  hu- 
millissimamente  a  mâo,  e  como  nâo  veyo  a  primeira 
via  para  o  suspender  e  entrar  Logo  na  residência,  foy 
preciso  esperar  pelo  Dezembargador  João  da  Cruz  Di- 
niz Pinheiro  que  lhe  vem  succeder,  o  qual  por  vir  pelo 
Maranham  se  dilatou  athe  o  dia  1 5  do  mes  passado  em 
que  chegou  por  terra  a  esta  cidade  trasendo  em  sua 
companhia  a  2."  via. 

Poucos  dias  depois  de  aqui  chegar  a  entregou  ao 
dito  Dezembargador  Ouvidor  do  Cuyabá,  que  queren- 
do em  virtude  da  dita  real  ordem  entrar  na  deLigen- 
cia,  e  participandoa  ao  Sendicado,  pertendeo  este  em- 
bargalo  de  obreticia  e  subreticia,  e  fasendo  huma 
quantidade  de  requerimentos  a  fectados,  incoherentes, 
e  indignos  de  semelhante  acto,  querendo  por  esta  for- 
ma reduzir  a  dita  real  ordem  a  de  nenhu  effeito  para 
ficar  no  Lugar  em  quanto  em  Lisboa  se  diíferia  aos 
seus  requerimntos. 

Conhecendo  o  Menistro  sendicante  nâo  só  o  dói 
lo,  mas  a  irreverência  dos  ditos  embargos  e  requeri- 
mentos o  Suspendeu  em  sua  costumacia  de  pois  delle 
o  averbar  de  supeito,  e  a  todos  os  mais  Ministros  que 
aqui  estavam,  por  cuja  rasâo  procedeu  o  dito  Minis- 
tro na  residência  com  adjunto  os  quaes  ficâo  conti- 
nuando a  dita  deLigencia. 

Sendo  S.  Magestade  servido  por  sua  real  ordem, 
que  chegou  no  Hyate  que  aquelle  Ministro,  nâo  só 
fosse  deposto,  mas  preso,  se  fes  a  deligencia,  e  fica 
em  hu  dos  Fortes  desta  Cidade  para  delle  ser  remeti- 
do em  observância  da  mesma  real  ordem.  Deos  Guar- 
de a  V.  Ex.*  muitos  annos.  Pará  9  de  Outubro  de  1 753. 
Senhor  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real. 


CORRESPONDÊNCIA  DOS  GOVERNADORES  59 


Narra  as  ultimas  tropelias  do  Ouvidor  Geral  Manoel  Luiz  Pereira  de  Mello,  que, 
em  desforço  da  sua  desavença  com  o  govemadoí ,  prendeo  varias  pessoas  e 
tirou  uma  devassa  contra  o  capitAo-general. 


111."°  e  Ex."°  Senhor. — Nao  devo  de  ultimamente 
deixar  de  tomar  a  V.  Ex.'  mais  este  tempo  para  lhe 
partecipar  a  ultima  Loucura  que  fes  o  Ouvidor  que 
acabou  desta  Capitania  Manoel  Luiz  Pereira  de  Mello, 
e  imaginando  eu,  que  nâo  poderia  haver  mayores  pe- 
tulâncias que  a  ultima  que  elle  acabava  de  fazer  sem- 
pre a  sua  Louca  imaginação  lhe  ministrava  outras  nâo 
esperadas,  nem  que  facilmente  podião  vir  ao  pensa- 
mento a  hu  homem  prudente,  tendendo  porem  todas 
ao  fim  de  ver  se  podia  precipitarme. 

Depois  que  vio  que  quando  veyo  a  minha  casa 
para  insultarme,  nâo  conseguio  aquelle  fim,  seguio  de- 
pois dous  meyos  certamente  bem  novos,  e  nâo  espe- 
rados. 

O  piimeiro  foi  o  de  encontrar  em  hu  destes  Mat- 
tos nos  subúrbios  desta  Cidade  dous  carpinteiros  que 
assistem  em  minha  casa  ensinando  huns  poucos  de 
Tapuyos,  e  prendellos  na  Cadeya  publica  comfunda- 
mento  de  que  os  achava  com  Espingardas  cassando 
aos  passarinhos  com  chumbo,  sendo  que  hu  delles  tal 
espingarda  nâo  levava,  e  como  se  persuadio  aque  eu 
os  mandaria  violentamente  tirar  da  Cadeya,  me  afir- 
marão que  dera  ordem  ao  seu  Carcereyro  que  se  eu 
mandasse  por  alguns  soldados,  ou  Officiaes  tirar  os 
presos,  nâo  o  impugnasse,  e  que  os  deschasse  levar,  e 
como  vio  que  eu  nâo  fis  caso  da  dita  prisão,  os  man- 
dou soltar  quando  elle  quis  obrigandoos  primeiro  a 
que  jurassem  na  devassa  que  abaxo  direy  a  V.  Ex.*  o 
que  elle  lhe  pareceu,  porque  sâo  dous  rústicos,  e  esta- 
vâo  perante  aquelle  Ministro  oferecendolhes  a  soltura, 
se  elles  prestassem  o  seu  nome  para  aquelle  juramen- 
to o  qual  com  effeito  lhe  cumprio  depois  que  elles  ca- 
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hiram  naquelle  absurdo  por  se  verem  Livres  da  vio- 
lência que  lhes  estava  fazendo. 

O  segundo  ainda  he  mais  estranho,  e  alem  de  ser 
escandalosissimo,  he  cidicioso  ;  porque  depois  de  an- 
dar por  estes  Ryos,  e  persuadir  a  todas  estas  gentes 
que  eu  era  hu  Louco,  tido,  ha /ido  e  reputado  em  Lis- 
boa por  tal  como  lhe  mostraria  e  mostrava  com  effeito, 
por  alguns  papeis  que  elle  mesmo  fingio,  e  inimigo 
commum  dos  Povos,  e  que  cuydava  so  na  sua  ruyna, 
que  havia  boa  occasiâo,  para  o  mesmo  Povo  se  Livrar 
de  mim,  juntandose  com  elle,  que  os  protegeria  na 
Corte  para  me  perderem,  e  fazendo  bastante  destas 
praticas,  como  forão  a  muitas  das  principaes  pessoas, 
nâo  houve  quem  o  cresse,  e  dando  todas  aquellas  pa- 
lavras o  valor  que  ellas  mereciâo  as  despresarâo  in- 
teiramente, e  me  vierâo  avisar  do  que  se  passava,  e 
da  Loucura  do  tal  Ministro. 

Vendo  elle  que  com  aquella  gente  nâo  podia 
obrar  cousa  alguâ,  se  voltou  para  huns  poucos  de  Ta- 
verneiros,  e  outros  que  nâo  o  sendo  gastavâo  o  que 
tinhâo  naquellas  casas,  e  nâo  tem  ora  que  estejam  em 
seu  juizo  prefeito  a  muitos  dos  quaes,  eu  tinha  man- 
dado prender  algums  dias,  porvarios  excessos  que  ti- 
nhâo feito,  e  com  esta  gente  o  seu  Porteiro  Escrivão, 
e  Meyrinho,  entrou  atirar  huâ  devassa  de  mim,  escre- 
vendo nella  quantas  petulâncias  lhe  inventou  a  sua  ex- 
quesita  Louca,  e  malévola  ideya,  sem  ao  menos  haver 
nella  cousa  que  se  possa  contrair  a  facto,  mais  do  que 
hir  mandando  escrever  tudo  o  que  lhe  parecia,  que  po- 
deria nâo  só  fazerme  mal,  mas  injuriaria. 

Nesta  devassa  o  ajudou  somente,  fazendo  parcia- 
lidade com  elle,  e  jurando  nella  hu  advogado,  que  aqui 
servia  de  Procurador  da  Coroa  chamado  Luiz  Francis- 
co Barreto,  sem  mais  fim  que  querer  condecender  com 
o  tal  Ministro  pelos  fins  que  a  elles  sâo  presentes,  e, 
que  ainda  que  eu  os  suspeito  nâo  posso  afirmar  por- 
que nâo  tenho  toda  a  certesa  daquelle  facto. 

Para  testemunha  da  dita  nula  devassa  senão  bus- 
cavâo  pessoas  que  houvessem  de  depor  com  concien- 
cia^  verdade  e  honra,  mas  a  única  qualidade  que  se  lhe 
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buscava  era  perguntarse  quem  era  inimigo  do  Gover. 
nador,  e  esta  era  a  chamada  porque  se  julgava,  que 
assim  se  poderíclo  pretextar  assim  posturas  que  qui- 
sesse o  tal  Ministro. 

Afíirmaramme  que  ainda  nâo  bastando  aquella 
qualidade  de  gente,  e  nâo  ficando  o  dito  Ministro  sa- 
tisfeito com  alguns  dos  depoimentos,  se  arrancarão  al- 
guas  folhas  e  insirirâo  outras  para  nella  se  escrever 
tudo  quanto  pareceu  a  este  homem,  o  que  melhor  po- 
derá constar  da  mesma  devassa,  porque  ordeney  ao 
Dezembargador  Sendicante  que  apuxasse  a  Ly  para 
fazer  presente  a  S.  Magestade  com  a  informação  que 
achasse  a  este  respeito  para  que  o  mesmo  senhor  se 
fosse  servido,  mandasse  dar  nesta  matéria  as  provi- 
dencias que  lhe  parecessem  mais  justas,  e  que  desapro- 
vava inteyramente  este  nullo  e  escandaloso  attentado. 

Este  Menistro  hé  sumamente  ignorante,  porque 
se  tivesse  qualquer  tintura  de  direyto,  nfto  se  precipi- 
taria ao  ponto  de  tirar  huâ  devassa  de  facto,  e  sem  ju- 
risdição alguâ,  como  a  elle  nâo  tinha  neste  caso,  e  ain- 
da que  a  tivera,  bastaria  para  ella  ficar  sem  effeito  o 
preguntar  por  pessoa  certa,  como  elle  o  faria  por  mim. 
e  alguas  pessoas  pelo  Bispo  desta  Diocesi  Segandoo 
somente  a  sua  paxão  para  ver  se  ou  eu  procedia  pelo 
meyo  da  violência  mandando-o  prender,  e  as  Testcí- 
munhas,  ou  tolerandoo  eu  acabava  a  sua  Devassa, 
porque  se  capacita,  a  quem  por  hu,  ou  outro  modo  me 
arruinasse  sem  duvida. 

Com  esta  ultima  Loucura,  como  disse  a  principio 
se  porá  termo  ás  infinitas  que  este  miserável  chamado 
Ministro  fes  nesta  capitania,  e  que  melhor  constará  da 
sua  residência,  e  que  se  fariam  sem  duvida  dignos  de 
hu  ce veríssimo  castigo,  nâo  concorrendo  nelle  huâ  no- 
tória Loucura,  que  lhe  deve,  sem  duvida  alguâ,  nâo  so 
diminuir  a  pena,  mas  mover  a  real  piedade  de  S.  Ma- 
gestade para  ter  com  elle  a  compaxâo  de  o  mandar 
curar  no  Hospital  do  Rossio,  de  donde  depois  de  huâ 
Larga  cura  poderia  sair  mais  capaz  de  viver  entre  as 
gentes,  e  se  eu  me  persuadisse,  que  os  meus  reveren- 
tes rogos  poderiâo  merecer  a  real  attençâo  de  S.  Ma- 
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gestade  ou  que  o  Seu  puríssimo  animo  necessitava  des- 
tes incentivos,  checaria  mil  vezes  aos  seus  reaes  pés, 
e  a  elles  suplicarihe  com  profundissimo  respeito  que 
devo,  mandasse  exercitar  esta  grande  obra  de  carida- 
de dignissima  certamente  do  real,  catholico,  e  caritati- 
vo animo  de  S.  Magestade.  Deos  Guarde  a  V.  Ex.* 
muitos  annos.  Pará  9  de  Outubro  de  1753.  Senhor 
Diogo  de  Mendonça  Corte  Real. 


Vae  a  Lisboa  António  Villela  do  Amaral  prestar  informações  sobre  a  pedra  que 
contem  prata,  por  elle  achada  em  um  riacho  que  desagua  no  Tapajós. 


III."""  e  Ex."""*  Senhor. — Pelo  Bispo  desta  Diocesi 
me  mandou  participar  hu  António  Villela  do  Amaral 
Natural  da  Bahia  adonde  era  ourives,  que  hindo  a  hu 
pequeno  Riacho  que  desagua  no  Ryo  Tapajós  achara 
huâ  matéria  como  Pedra,  que  tinha  em  Sy  Prata,  e  que 
era  tanta  verdade  que  ma  mostraria  todas  as  vezes 
que  eu  quisesse. 

Depois  do  Bispo  ver  a  matéria  ma  remeteu  aqui, 
e  depois  m^í  mandou  o  homem  com  a  mostra  da  tal 
Pedra,  e  ordenandolhe  eu  que  a  examinasse  com  hu 
ourives,  fundirão  hum  pedaço  sem  a  pesarem,  e  fazen- 
do com  a  fundição  seis  totões  de  despesa,  tiraram  so- 
mente meya  outava  de  Prata  que  na  Frotta  remeterey 
a  V.  Ex.*  e  o  homem  que  também  irá  informar  a  S. 
Magestade  pessoalmente,  e  levará  a  mesma  pedra 
para  em  Lisboa  se  fazer  mais  exacta  averiguação. 

Ainda  que  conforme  a  Ley  novíssima  que  permi- 
te Liberdade  para  se  abrirem  Minas  em  toda  a  Ameri- 
ca Portuguesa,  eu  deveria  dar  licença  a  este  homem 
para  continuar  aquelle  importante  descobrimento,  por- 
que ainda  que  a  Prata  que  se  acha  na  superfície  da 
terra  dá  tâo  pouca  conta  como  acima  disse  a  V.  Ex.*, 
que  profundandosse  o  trabalho,  nos  pode  ser  degran- 
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de  Lucro,  com  tudo  nâo  me  pareceu  por  ora  publicar 
a  dita  Ley  pellas  rasOes  que  terey  a  honra  de  expor  a 
V.  Ex.*  pela  Frotta,  porque  me  convensi  aquém  assim 
servia  melhor  a  S.  Magestade.  Deos  guarde  a  V.  Ex.* 
muitos  annos.  Pará  i6  de  Outubro  de  1755. 


Mostra  como  de  nada  serviam  as  ordens  regias  que  mandaram  aos  milionários 
entregar  os  Índios  para  os  serviços  públicos.  Os  selvagens  fugiam,  acoita- 
vam-se  nas  aldeias,  onde  os  recebiam  e  garantiam  os  frades ;  perdia  inu- 
tilmente o  Governador  tempo  e  dinheiro  em  procurados. 


Ill,"***  e  Ex.""**  Senhor. — Receby  assim  as  cartas 
que  S.  Magesfade  foy  servido  mandar  escrever  as  Rel- 
ligiões  com  a  sui  copia  que  V.  Ex.'  me  remeteu  as 
quaes  Logo  lhe  mandey  entregar,  menos  a  do  comis- 
sário Provincial  da  Conceyçâo  por  nâo  vir  entre  as 
outras. 

Estes  Padres  tem  athe  agora  executado  a  dita 
real  ordem  pela  parte  que  dis  respeito  a  darem  os  ín- 
dios que  eu  mando  pedir,  porem  he  de  forma  que 
causam  muito  mayor  prejuiso,  e  despeza  a  Fazenda 
de  S.  Magestade  que  senão  ordenem. 

Porque  dando  com  effeito  todos  os  índios  que  eu 
ordeno  pellas  minhas  rellaçOes  se  praticâo  de  maneira 
que  Logo  que  chegam  a  esta  cidade  com  demora  de 
quinze  dias,  e  alguns  menos,  fogem  e  deixâo  o  Servi- 
ço sem  se  poder  continuar. 

Querendo  eu  reconduzir  os  ditos  desertores  me 
he  necessário  mandar  canoas  com  soldados,  e  remey- 
ros  as  suas  Aldeyas,  que  muitas  distâo  desta  cidade 
outo,  quinze  dias,  e  hu  mes,  e  Logo  que  nellas  sâo 
sentidos  se  metem  os  índios  no  Matto  de  donde  nâo 
ha  forças  humanas  que  os  possâo  extrair. 
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O  effeyto  que  tiro  destas  Escoltas,  he  a  despeza 
que  S.  Magestade  fas,  na  sustentação,  e  pagamento 
dos  índios  que  remam  as  canoas,  os  quaes  devera 
aplicar  para  as  obras  de  S.  Magestade  de  que  tanto 
se  necessita. 

A  factura  das  canoas  que  mando  fazer  para  a  ex' 
pediçâo  das  Demarcações  dos  reaes  Domínios  de  S- 
Magestade,  a  obra  dos  Quartéis  dos  Soldados,  e  a 
conducçâo  das  Madeiras  para  carga  das  Nãos  hé  per- 
ciso  parar  com  ellas,  ou  ao  menos  hir  continuandoas 
com  grande  demora,  por  causa  das  continuas  deser- 
ções dos  ditos  Índios. 

O  que  mais  hé  que  ainda  aquelles  que  andão  nas 
canoas  da  condução  do  Gado  para  o  Assogue  as  de- 
samparâo  totalmente  de  forma  que  podendo  ser  esta 
terra  a  mais  bem  provida  de  carnes  de  todas  as  dos 
Dominios  de  S.  Magestade,  se  ve  na  consternação  de 
muitas  semanas  nâo  haver  Assougue  padessendo  este 
grande  Povo  huâ  considerável  necessidade,  aque  eu 
nâo  posso  dar  remédio  de  forma  alguâ. 

Para  occorrer  em  parte  a  estes  concideraveis 
damnos  me  lembra  que  fugindo  quaesquer  índios  do 
serviço  de  S.  Magestade  e  metendosse  no  Matto  para 
nâo  serem  recondusidos,  mandar  vir  as  suas  familias 
para  alguâs  das  Povoações  que  tenho  fundado  no  Ma- 
capá, ou  na  casa  Forte  do  Guamâ,  porque  talvez  os 
índios  vendo  que  suas  Mulheres,  Irmans,  e  filhos  vâo 
para  aquellas  Povoações,  os  obrigue  o  amor  a  buscai- 
las  ;  e  a  perder  o  horror,  e  ódio  que  os  Missionários  lhe 
infundem  ac  Serviço  de  S.  Magestade  porem  antes  de 
tomar  este  expediente  determino  conterir  esta  matéria 
com  o  Reverendo  Bispo  e  os  Missionários  desta  Ca- 
pitania. 

Nâo  posso  deixar  de  diser  a  V.  Ex."  que  todos 
estes  remédios  sâo  paliativos  e  inificases  emquanto  S. 
Magestade  nâo  for  servido  destruir  por  huâ  ves  a  cau- 
sa que  fas  produzir  tâo  perneciosos  effeitos.  Deos 
Guarde  a  V.  Ex.'  muitos  annos  Pará  19  de  Outubro 
^^  '753-  Senhor  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real. 
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A  representação  da  Junta  da  Bulia  da  Crusada  ao  rei,  sobre  nfto  se  guardarem  no 
Pará  os  Previlegios  concedidos  aos  herdeiros  menores,  de  modo  quenflo  ha- 
via quemos  quisesse  acceitar,  fora  baseada  em  falsas  informações.  Attríbue 
o  Governador  a  queixa  aos  Thesoureiros,  a  quem  compellira  legalmente  a 
comparecerem  nas  mostras  geraes  com  as  suas  respectivas  insígnias  e 
armas. 


111."*^  e  Ex.*"^  Senhor. — Por  hum  aviso  de  26  de 
Abril  do  presePâte  anno  me  partecipa  V.  Ex.*,  que  a 
Junta  da  Bulia  da  Crusada  representara  a  S.  Mages- 
tade,  que  por  senão  guardarem  os  Previlegios  conce- 
didos aos  herdeiros  menores,  nâo  havia  quem  quises- 
se aceytar  aquelles  officios  de  que  resultava  hum 
grande  prejuiso  ao  rendimento  da  Bulia,  e  que  S.  Ma- 
gestade  devia  dar  providencia  a  tâo  pernicioso  damno, 
e  que  em  consequência  fora  o  mesmo  senhor  servido 
mandarme  ordenar,  que  guardasse,  e  fisesse  guardar 
aos  ditos  Previlegios  com  tal  exacçâo,  que  a  real  no- 
ticia de  S.  Magestade  nâo  chegassem,  semelhantes 
queixas  daquelle  Tribunal. 

Devo  por  na  presença  de  V.  Ex.*  para  faser  pre- 
sente a  S.  Magestade,  que  estou  certo  que  se  aquelle 
Tribunal  que  he  composto  de  huns  táo  hábeis  Minis- 
tro fosse  verdadeiramente  informados  da  forma  em 
eu  observava  os  seus  Previlegios,  e  os  mandava  obser- 
var nâo  teria  certamente  o  trabalho  de  lazer  esta  quei- 
xa, porque  haviâo  de  conhecer  (segundo  o  pouco  que 
eu  posso  alcansar)  que  tinha  feito  justiça  na  forma  em 
que  S.  Magestade  manda. 

Persuadome  a  que  esta  queixa  se  fundaria  no  fa- 
cto de  que  passando  eu  mostra  a  ordenança,  nâo  vie- 
ram a  ella,  nenhu  dos  Thesoureiros,  e  fasendome  de- 
pois petiçam  para  serem  absolutos  da  Condemnaçâo 
lhe  diffiri  na  forma  em  que  consta  dos  despachos  postos 
ao  pe  da  dita  petiçam,  como  seve  da  certidão  que 
mandey  tirar  pelo  escrivão  da  mesma  Bulia,  em  cujo 
porder  se  acha  e  a  remeto  a  V.  Ex.* 

Naquelle  despacho  mandey  observar  os  Previle- 
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gios  a  estes  Thesoureiros  na  mesma  forma  que  S.  Ma- 
gestade  foi  servido  concederlhos,  porque  eu  devo 
observar  exactissimamente,  e  com  mayor  respeito  as 
ordens  de  S.  Magestade,  e  me  paresse  que  athe  agora 
assim  o  tenho  executado. 

O  que  nâo  cabe  certamente  no  meu  poder,  he 
ampliar  Privilégios,  e  só  compete  ao  mesmo  Príncipe 
a  sua  ampliação,  e  aos  executores  o  observallos  na 
mesma  forma  em  que  S.  Magestade  os  concede. 

Fundados  nos  seus  Previlegios  me  pedirão  estes 
Thesoureiros  que  os  nâo  obrigasse  a  aparesserem  nas 
mostras  geraes  e  como  juntandome  aquella  petiçam 
os  ditos  Previlegios  nâo  consta  delles  que  os  eximam 
as  mostras  geraes  antes  por  elles  mesmos  consta  que 
se  lhe  reservou,  e  impoz  a  obrigaçam  de  ter  armas  e 
cavallo  porque  desta  obrigaçam  declara  S.  Magestade 
naquelles  Previlegios  que  pessoa  alguâ  nâo  seja  delia 
excusa  dos  quaes  previlegios  remeto  a  V.  Ex.*  a 
copea. 

E  nâo  havendo  outra  forma  de  se  averiguar  se 
estes  Previlegiados,  tem  as  armas  que  S.  Magestade 
ordena,  manda  o  ditto  Senhor  aos  Capitães  mores  em 
hum  dos  ^§  do  seu  regimento  de  que  também  remeto 
a  V.  Ex.'  a  copea,  que  das  mostras  geraes  nâo  exce- 
tue  pessoa  alguâ,  mais  do  que  aquelles  que  o  mesmo 
Senhor  foi  servido  exentar  no  dito  §  ordenando  nelle 
que  nâo  valha  Previlegio  algum  de  qualquer  qualida- 
de que  seja  posto  que  seja  incorporado  em  direito,  ou 
por  contracto  porque  para  este  efifeito  ha  por  derroga- 
dos todos  os  ditos  Previlegios. 

Em  execução  destas  reaes  ordens  me  paresse 
que  nâo  podia  eu  absolver  da  condemnaçâo  aquelles 
homens  que  conforme  os  seus  mesmos  Previlegios 
sâo  obrigados  a  ter  armas,  as  quaes  S.  Magestade 
manda  que  se  examinem  na  mostra  geral,  da  qual  o 
mesmo  Senhor  nâo  hé  servido  executar  ninguém,  mais 
do  que  as  pessoas  expressadas  no  sobre  dito  §  do  re- 
gimento dos  Capitães  mores,  revogando  para  o  dito 
efifeito  ainda  aquelles  Previlegios,  que  estão  incorpo- 
rados em  direito  ou  concedidos  por  contrato  onoroso. 
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Por  estes  fundamentos  me  movi  assim  para  n&o 
absolver  os  ditos  Thesoureiros  da  mostra  geral  como 
da  condenação  que  se  lhe  íis  em  pena  da  sua  desobe- 
diência, e  senão  acertar  com  a  verdadeira  execução 
das  ordens  de  S,  Magestade  aos  seus  reaes  pes  lhe 
rogo  que  queira  perdoarme  este  erro  na  certesa  de 
que,  n&o  tenho  outro  objecto  em  que,  ponha  mayor 
cuidado  do  que  não  execução  das  suas  reaes  ordens 
as  quaes  desejo  executar,  não  só  com  maior  actividade, 
mas  com  profundissimo  respeito  que  devo  Deos  guar- 
de a  V.  Ex.*  muitos  annos.  Pará  1 8  de  Outubro  de/ 
1 753.  Senhor  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real.  / 


41 


Trata  das  madeiras  que  vâo  ser  reroettidas  para  o  reino. 


111."''  e  Ex."*°  Senhor. — Como  este  Navio  se  dilatou 
mais  huns  dias,  e  eu  tinha  ja  avisado  a  V.  Ex.*  que  se 
fica  vão  carregando  as  Náos  e  que  esperava  que  hou- 
vesse madeyra  bastante  para  a  sua  carga,  lhe  parteci- 
po  agora  que  o  comandante  da  Frota  me  deu  ontem 
parte  que  estavão  as  Nãos  carregadas,  e  que  so  pode- 
ria receber  nellas,  mais  uns  paos  miúdos  ;  isto  he,  pes 
de  carneiro,  Esxos,  e  alguns  curvatão  se  os  houvesse, 
ficamse  fasendo  alguãs  destas  madeyras  miúdas,  e 
athé  ao  fim  deste  mes  lhe  ficará  a  bordo. 

Creyo  que  não  desagradarão  a  V.  Ex.*  as  madei- 
ras que  vão  nas  Nãos,  e  só  me  paresse  que  tem  o  def- 
feito  de  poderem  alguãs  delias  serem  menos  incorpo- 
rada. Deos  guarde  a  V.  Ex.'  muitos  annos.  Pará  19 
de  Outubro  de  1753.  Senhor  Diogo  de  Mendonça 
Corte  Real. 
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Accttsa  o  recebimento  dos  géneros  para  sustento  da  expediç&o  das  demarcações. 
Aventa  a  idéa  de  serem  estabelecidos  armasens  de  viveres,  nos  quaes  se  po- 
dessem  prover  os  hespanhocs  com  o  sea  dinheiro. 


111."*^  e  Ex."***  Senhor. — Remeto  a  V.  Ex.'  a  rella- 
çâo  dos  mantimentos  que  S.  Magestade  foi  servido 
mandar  para  se  prover  a  Mesa  que  o  mesmo  Senhor 
manda  em  seu  real  nome,  assim  para  mim  como  para 
os  Officiaes  que  devem  acompanharme,  cujos  manti- 
mentos forâo  logo  entregues  ao  novo  Thesoureiro  que 
deve  servir  nesta  expedição. 

Pareciame  que  destes  mantimentos,  se  deve  pro- 
ver o  primeiro  comissário  de  El  Rey  Catholico,  e  os 
mais  oflficiaes  que  vierem  com  elle,  por  nâo  haver  na- 
quelles  certOes  outra  forma  de  se  poderem  soccorrer, 
fasendo  assim  huns  armasens  communs  donde  elles 
achem  pelo  seu  dinheiro  tudo  o  que  lhe  for  necessário 
para  a  sua  subsistência,  porque  de  outra  forma  nâo 
poderão  achar  mantimentos  com  que  se  possão  susten- 
tar, e  fazer  a  expedição. 

Se  S.  Magestade  nâo  for  servido  aprovar  este 
meyo,  o  que  o  mesmo  Senhor  detreminar  será  certa- 
mente o  mais  justo,  e  o  caminho  que  seguirey.  Deos 
guarde  a  V.  Ex.*  muitos  annos.  Pará  23  de  Outubro 
d^  1753-  Senhor  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real. 
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Os  oitenta  contos  de  reis,  enviados  à  Provedoria  do  Pará  não  podiam  ser  applicji- 
dos  em  tantas  coesas  como  foi  determinado,  pois  as  dividas  eram  pesadas 
e  inadiáveis.  Devia-se  dez  mezes  de  soldo  á  tropa  e  forçoso  foi  pagar-lh'os  ; 
as  outras  despesas  absorviam  por  completo  a  quantia  vinda  e  mais  o  rendi- 
mento  da  alfandega,  de  modo  que  nào  se  podia  applicar  dinheiro  algum  á 
expedição  de  demarcuç&o. 


111."°  e  Ex.™°  Senhor. — Por  carta  de  V.  Ex.»  de  2 1 
de  Maio  do  presente  anno  me  avisa  V.  Ex.*  que  S. 
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Magestâde  fora  servido  mandar  para  este  Estado  oi- 
tenta contos  em  Moedas  Provincial  dos  quaes  perten- 
ciâo  des  contos  de  reis  a  Provedoria  do  Maranhão 
para  delles  se  pagar  aos  Officiaes,  e  soldados  que  S. 
Magestâde  tinha  mandado  para  guarnição  daquella 
Praça. 

E  os  settenta  contos  de  reis,  pertenci&o  a  esta 
Provedoria,  e  que  desta  quantia  se  devia  assistir  para 
os  costeamentos  das  Nãos  de  Guerra  que  se  acham 
neste  Porto,  e  que  se  separasse  a  Porção  necessária 
para  pagamento  dos  dous  regimentos,  fasendosse  a 
conta  ao  rendimento  que  se  poderia  tirar  da  Alfande- 
ga, e  ultimamente  me  declara  V.  Ex.*  que  se  deve  pa- 
gar deste  dinheiro  as  Madeiras  que  estão  cortadas 
para  a  Ribeira  das  Nãos,  e  que  vão  nos  comboyos  da 
Frotta. 

Do  dinheiro  que  restar  me  avisa  V.  Ex.*  que  S. 
Magestâde  ordena  que  faça  eu  condusir  para  a  expe- 
dição do  Rio  Negro  o  que  julgar  necessário,  carregan- 
dosse  em  receyta  ao  Thesoureiro  Lourenço  Anveres 
Pacheco. 

Pellas  rellações  que  tive  a  honra  de  escrever  a  V. 
Ex.'  em  4  de  Janeiro  e  13  de  Dezembro  do  anno  pas- 
sado informey  a  V.  Ex.*  de  que  os  fundos  deste  Al- 
moxarifado estavão  extintos  demonstrando  pela  pri- 
meira com  as  certidões  da  Provedoria  da  Fazenda  real 
nella  incertas  que  o  Almoxarifado  tinha  para  a  sua 
despesa  segundo  as  mesmas  certidões:  20:41 5^658 
rs.  que  mal  bastarião  para  as  despesas  daquelle  anno. 

Pela  segunda  sevia  que  fazendosse  ultimamente  a 
conta  passava  a  despesa  pela  receyta :  4:oo7$288  rs 
segundo  constava  da  certidão  que  toi  junta  a  mesma 
rellação. 

Assim  se  demonstrou  por  huã  evidencia  notória, 
porque  quando  chegou  a  esta  terra  a  Frotta  se  devia 
aos  filhos  da  folha  perto  de  des  meses  sem  haver 
meyo  algum  de  se  lhe  poder  satisfazer. 

Como  toda  esta  gente  hé  pobrissima,  e  não  tem 
n  outra  cousa  de  que  subsista,  mais  do  que  o  seu  soldo 
\  foi  forsoso  mandarlhe  pagar  os  nove  mezes  (][ue  se 
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lhes  deviâo,  e  importando  aquelle  pagamento  : 

i3:o58$594  rs,  vindo  com  a  parcdla  das  despesas  ex- 
traordinárias que  se  tinhâo  feito,  e  importava  em 

4:283$876  rs  a  faser  a  quantia  de  17:342^470  rs  como 
sevê  da  rellaçâo  inclusa  aqual  despesa  absorveo  em 
Sy  nâo  só  os  des  contos  de  rs  de  rendimento  desta 
Alfandega  no  presente  anno  mas  foi  preciso  tomarse 
por  empréstimo  para  se  satisfaser  pelos  rendimentos 
do  que  houverem  de  produsir  os  Dízimos  do  presente 
anno  que  creyo  que  mal  poderão  para  pagamento  des- 
ta divida,  e  viram  os  fílhos  da  folha  a  ficar  sem  forma 
de  selhe  pagar  athe  que  sevença  o  rendimento  do  anno 
que  vem  por  nâo  haver  outra  forma  de  poderem  ser 
satisfeitos. 

Com  as  Nãos  de  Guerra  se  tem  despendido  athe 
agora  a  quantia  de  vinte  e  quatro  mil  crusados,  e  dis 
o  comandante  que  ainda  sahindo  daqui  no  fim  de  No- 
vembro como  está  assentado  lhe  serão  necessário  para 
seus  pagamentos  e  provimentos  desaseis  mil  crusados 
que  junto  aos  vinte  e  quatro  que  ja  recebeu  faz  desa- 
seis contos  de  reis. 

Ao  Mestre  Alexandre  Lopes  de  S.  Christovâo  se 
lhe  tem  dado  athe  agora  por  conta  das  Madeiras  que 
estão  embarcadas  i:500$ooo  rs  do  dinheiro  que  S.  Ma- 
gestade  proximamente  foi  servido  remeter  a  este  Al- 
moxarifado, e  como  ainda  nâo  esta  a  conta  ajustada 
disem  que  importara  o  excesso  pouco  mais  ou  menos 
hu  conto  athe  três  mil  crusados. 

Da  conta  assima  seve  que  se  tem  despendido 

35:442^470  rs  na  forma  que  consta  da  certidão  inclusa. 

Delia  mesmo  seve  que  a  receyta  que  tem  entra- 
do no  Almoxarifado  do  primeiro  de  Janeiro  athé  o  ul- 
timo de  Setembro  do  presente  anno  hé  a  quantia  de 
8o:873$o6o  rs  nas  parcellas  seguintes  70:000^000  de 
rs  que  S.  Magestade  foy  servido  mandar  remeter  para 
o  dito  Almoxarifado  des  contos  de  reis  do  Dizimo  da 
Alfandega  e  873$o6o  rs  devarias  parcellas  miúdas. 

Habatidos  dos  ditos  8o:873$o6o  rs  os  35:442$470 
rs  que  se  despenderão  ficâo  Liquidos  45:4301^590  rs 
quaes  se  deve  fazer  a  despesa  seguinte. 
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A  primeira  deve  ser  a  do  pagamento  dos  Regi- 
mentos que  S.  Magestade  ordena  se  separe,  que  vem 
a  importar  cada  anno  conforme  a  conta  feyta  na  certi- 
dão junta  quarenta  e  quatro  contos  quinhentos  outen- 
ta  e  outo  mil  e  sesenta  reis. 

Para  pagamento  dos  Officiaes  que  devem  fazer  as 
demarcações  seve  pela  mesma  certidão  que  sâo  preci- 
zos  3:686$400  reis  que  junto  ao  pagamento  dos  dous 
regimentos  vem  a  importar  48:2755^000  reis.  vindo  as- 
sim a  faltar  para  pagamento  das  duas  parcellas  assima 
a  quantia  de  2:844$4io  reis. 

Como  nâo  só  nâo  há  resto  como  se  ve  da  conta 
assima,  mas  antes  falta,  athe  para  pagamento  das 
duas  parcellas  sobreditas,  nâo  pode  haver  cofre  em 
que  entre  o  dinheiro  que  se  deve  carregar  o  Thesou- 
reiro  Lourenço  Anveres  Pacheco  nem  também  forma 
alguâ  em  que  se  possâo  soccorrer  aos  Ministro  de  El- 
Rey  Catholico  se  acaso  necessitarem  de  soccorro. 

Todos  os  filhos  da  folha  que  ficam  sem  pas;amen- 
to,  nem  forma  alguâ  de  se  puder  fazer  como  v .  Ex.* 
comprehenderá  do  calculo  que  assima  fis,  e  consta  da 
certidão  inclusa. 

Sobre  estas  despesas  que  refifiro  deve  a  cresser  a 
das  Fortificações  que  S.  Magestade  hé  servido  man- 
dar edifficar  assim  nesta  cidade  como  no  Ryo  Branco, 
Macapá,  e  mais  partes  donde  forem  precisos  para  Si- 
gurança  deste  Estado,  que  se  acha  no  perigo  em  que 
já  partecipey  a  V.  Ex.* 

Alem  destas  despezas  extraordinárias,  ha  outras 
que  se  fazem  no  serviço  de  S.  Magestade,  e  sem  as 
quaes  nâo  pode  subsistir  esta  Capitania,  como  infor- 
marey  a  v .  Ex.'  pela  Frotta,  e  fazendo  V.  Ex.'  tudo 
presente  a  S.  Magestade,  o  mesmo  Senhor  mandará 
dar  neste  importante  negocio  as  providencias  que  for 
servido.  Deos  Guarde  a  V.  Ex.*  muitos  annos,  Pará 
25  de  Outubro  de  1753.  Senhor  Diogo  de  Mendonça 
Corte  Real. 
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Capêa  o  manifesto  da  carga  do  pinque  N.  S.  do  Canno  e  S.  José. 


111.°***  e  Ex."°  Senhor. — Pella  Lista  junta  constará 
a  V.  Ex.*  toda  a  carga  que  Leva  o  Penque,  por  invo- 
cação N.  Senhora  do  Carmo  e  S.  José  de  que  hé  Mes- 
tre Felipe  Gonçalves-  Deos  Guarde  a  V.  Ex."  muitos 
annos.  Pará  25  de  Outubro  de  1753.  Senhor  Diogo  de 
Mendonça  Corte  Real. 


Não  pôde  o  Governador  completar  o  expediente,  por  se  achar  adoentado,  mas  o 
fará  pelo  hyate,  quando  fdr  expedido. 


Senhor. — O  estado  da  minha  saúde  menâo  permit- 
te  na  monção  presente  satisfaser  a  todas  as  respostas 
das  ordens  que  receby  de  V.  Magestade,  porem  Logo 
que  milhorar  da  moléstia  com  que  fico  entrarey  na  de- 
ligencia  de  expedir  o  Hyate,  e  por  elle  darey  satisfa- 
ção ao  que  V.  Magestade  hé  servido  ordenarme.  Pará 
23  de  Novembro  de  1753. 


Relaciona  as  diversas  arrematações  dos  dízimos,  feitas  por  frec^esias,  na  conformi- 
dade  das  ordens  regias. 


Senhor. — Sendo  V.  Magestade  servido  mandar 
que  os  Dizimos  se  rematassem  em  ramos  por  Fregue- 
sias por  tempo  de  dois  annos  na  minha  presença  e 
dos  Ministros  da  Fazenda  e  Justiça,  mandey  em  con- 
formidade desta  real  ordem  pór  em  Praça  os  ditos  Di- 
zimos com  separação  de  Freguesias,  e  fasendo  hu  ramo 
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separado  dos  géneros  do  embarque,  se  íiserfto  com 
eíteito  as  ditas  rematações  na  forma  com  que  terey  a 
honra  de  refferir  a  V.  Magestade. 

Remataramse  pelo  dito  tempo  de  dois  annos  os 
géneros  do  embarque  que  sâo  cacáo,  cravo,  salsa,  e 
caffé  a  António  Roiz  Menezes  por  io:4io$ooo  reis. 

Remataramse  os  Dizimos  miúdos  desta  Cidade,  e 
seu  destricto  a  Manoel  José  Barbosa  por  2:25055^000 
reis. 

A  Manoel  Lopes  se  rematarão  os  Dizimos  do  Ma- 
rajó por  quatrocentos  e  dose  mil  reis. 

Os  da  víUa  do  Cametá  rematou  Manoel  Alves 
Pontes  30o$ooo  reis. 

Os  da  villa  da  Vegia  forâo  rematados  ao  Sargen- 
to mor  Estacio  Roiz  por  230^000  reis. 

Rematou  João  dos  Santos  do  Amaral  os  do  Des- 
tricto do  Gurupá  por  sincoenta  mil  reis. 

£  ultimamente  os  dos  Tapajós  rematou  o  Capi- 
tam João  Nunes  Henriques  por  trinta  e  hu  mil  reis, 
cujas  rematações  constáo  todas  das  certidões  que  re- 
meto a  V.  Magestade. 

Todas  as  rematações  fasem  a  quantia  de 

í3'693$ooo  reis  que  vem  a  importar  os  Dizimos  dos 
ditos  dous  annos. 

Conferindosse  a  dita  soma  com  o  que  vinha  a  ca- 
ber nos  refiferidos  dous  annos,  no  Lanço  que  tiveram 

estes  Dizimos  em  Lisboa  que  era  a  quantia  de 

i2:8oo$ooo  reis  seve  que  se  avansou  a  favor  dá  Fazen- 
da real  a  quantia  Liquida  de  893$ooo  reis. 

No  Cayté  nâo  houve  quem  Lançasse  mais  de 
i6$ooo  reis  pelos  ditos  dous  arnos  e  suspendi  a  rema- 
taçâo  athé  hir  aquella  terra  o  Dezembargador  Ouvidor 
geral,  e  ver  se  pode  por  alguâ  forma  por  aquelles  Di- 
zimos em  melhor  reputação. 

No  pesqueiro  de  Joannes  nâo  houve  quem  lanças- 
se hu  só  reai,  porque  disserâo  os  homens  que  o  trou- 
xerâo  estes  annos  que  tinhâo  perdido  nelle  grosso  di- 
nheiro, por  se  ter  ha  huns  annos  afastado  o  peixe  da- 
quella  costa. 

Estes  Dizimos  rematados  assim  por  Freguesias  e 
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com  zello  da  Fazenda  de  V.  Magestade,  persuadome 
a  que  todas  as  rematações,  hão  de  subir  alguã  cousa 
porque  os  rendeiros  hâo  de  hir  pondo  em  melhor  arre- 
cadação a  cobrança  delles,  e  em  quanto  lhe  acharem 
conta  Lançarão,  e  aos  vesinhos  lhe  fará  estimulo  para 
lhe  fazerem  oposição,  o  ver  que  elles  conservão,  e  que 
não  perdem  naquelles  contratos. 

Os  do  embarque  como  ficâo  separados  se  podem 
rematar  ou  em  Lisboa,  ou  aqui,  contanto  que  quando 
se  puserem  em  Praçp,  hajam  de  estar  no  Logar  da  re- 
matacão,  os  Capitães  que  costumão  navegar,  para 
este  Porto  que  hé  aquém  tem  mais  conta,  porque 
alem  do  ganho  que  esperão  do  negocio,  sigurão  a  car- 
ga do  Seu  Navio.  V.  Magestade  mandará  o  que  for 
servido.  Pará  20  de  Novembro  de  1753.  (Foy  também 
pela  Secretaria  de  Estado). 


X 


Narra  as  tropelias  de  Pedro  de  Braga  e  Francisco  Portilho,  dois  contrabandistas 
celebres,  temidos  em  todo  o  sertfto,  e  muito  protegidos,  principalmente  pe- 
las ordens  religiosas.  Consegaiu  o  governador  prender  Pediro  de  Braga, 
porem  Portilho,  jâ  com  a  pris&o  decretada,  desceu  o  Amazonas  com  um 
grande  pessoal,  estabeleceu-se  em  Santa  Anna  e  chegou  a  merecer  nfto  só 
o  perdfto  mas  até  elogios  do  capitfto  general. 


Senhor. — Recebendo  ordem  de  V.  Magestade 
para  fazer  desser  do  Ryo  Negro,  a  Francisco  Portilho, 
pelos  meyos  que  me  parecessem  mais  proporciona- 
dos, ponho  na  presença  de  V.  Magestade,  o  que  eu 
tenho  obrado  nesta  matéria. 

Entre  muitos  homens  de  vida  estragada  que 
achey  por  estes  certòes,  iasendo  não  só  o  escandalosís- 
simo contrabando  de  índios  mas  cometendo  iníinitas 
desordens,  e  pondo  a  todo  o  certão  do  Ryo  Negro,  e 
Amazonas  em  consternação  erão  os  dous  mais  cele- 
bres Pedro  de  Braga  e  Francisco  Portilho. 

O  primeiro  alem  de  se  faser  cabeça  de  huã  Tro- 
pa daquella  infame  gente,   era  hu  Tirano  assassino 


^ 
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que  me  disem  constantemente  que  se  lhe  provam  tre<- 
se  mortes,  sendo  huâ  grande  parte  delia  a  Leyvosas. 

O  segundo  nfto  me  constou  que  cometesse  mor- 
tes algua,  e  conservasse  junto  a  cachoeyra  do  Ryo 
Negro  adonde  se  lhe  tinhao  agregados  alguns  Sócios, 
e  naquelle  lugar  estava  fasendo  o  contratando  dos  ín- 
dios tendo  para  isso  meyo  de  se  faser  parcial  de  al- 
guns Prínctpacs  do  Matto  que  todos  lhe  tinhAo  respei- 
to, porque  se  achava  com  nuã  quantidade  de  índios  a 
sua  ordem  os  mais  Guerreyros  e  desembarassados  da- 
quelles  certões. 

Achando  eu  estas  verdadeiras  noticias  quando 
entrey  a  Governar  me  puserâo  no  justo  cuidado  que 
ellas  merecião,  e  entrey  a  ideyar  o  modo  porque  po- 
deria fazer  sahir  daquelles  certões  aquelles  dous  re- 
guUos,  achandome  naquelle  tempo  sem  forças  para 
poder  obrar,  e  tendo  ainda  outro  embarasso,  que  na 
minha  estimação  nfto  era  menor  qual  era  o  de  nfto 
achar  hu&  única  pessoa  de  quem  me  pudesse  fiar  nes- 
tas terras,  porque  como  a  mavor  parte  recebiao  alguns 
Tapuyas  daquelle  contrabando,  e  estes  homens  devião 
a  muitos  por  lhe  terem  remetido  muitos  resgates  a 
ningnem  tinha  conta  que  elles  fossem  presos  e  tinh&o 
em  toda  esta  Cidade  e  Capitania  tantas  vigias  quan- 
tas sâo  as  pessoas  que  tinhâo  interesse  naquelle  nego- 
cio nfto  escapando  deste  numero  nenhuã  das  Comuni- 
dades que  aqui  estão  establecidas. 

Vendome  eu  nesta  consternação,  e  que  devera 
obrar  por  mim  só  intentey  diversos  meyos  de  ver  se 
podia  por  aquelles  certOes  em  succego,  fasendo  a  arte, 
o  que  nao  era  possivel  que  naquelle  tempo  podesse 
conseguir  a  força. 

Pelo  que  respeita  ao  Braga,  como  fuy  informado 
de  que  elle  tinha  dessido,  e  andava  nos  soburbios  des- 
ta Cidade  patrocinado  pelos  Padres  da  Pro  /incia  da 
Conceyçao,  com  quem  estava  justo  a  venderlhe  hu 
descimento  com  a  obrigação  de  lho  conduzir  para  bai- 
xo, sem  perder  de  vista  esta  occasi&o  dissimuley  sem 
declarar  a  pessoa  nenhuâ  o  meu  intento,  e  ainda  fa- 
zendome  os  Padres  huâ  petiçam  Logo  que  entrey  a 
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Governar  para  irem  buscar  o  tal  descimento  para  as 
suas  Doutrinas  e  Aldeyas,  e  que  lhe  desse  ordem  para 
o  Braga  que  estava  naquelle  certâo  lhe  entregasse  os 
índios  que  tivesse,  e  depois  de  recebidos  pelos  Padres 
lhos  nâo  embarassassem  pelas  Fortalezas,  assim  lhe 
differi. 

Como  eu  estava  informado  de  que  elle  havia  de 
acompanhar  o  tal  descimento.  Logo  que  viérâo  para 
baixo  toy  ter  a  Aldeya  do  Cayá  da  administração  dos 
ditos  Padres  e  depois  de  fazer  nella  huás  poucas  de 
desordens,  passou  a  todos  estes  contornos  com  igual 
procedimento,  e  avisandome  da  Villa  da  Vegia  que  elle 
tinha  hido  ali  cometer  hu  insulto,  e  que  em  direytura 
viera  para  as  partes  desta  cidade,  me  vali  de  hu  dos 
encandalisados  do  insulto  que  elle  fes  naquella  Villa, 
o  qual  me  sérvio  de  copia,  e  fielmente  me  informou 
em  forma  que  foy  preso  por  hu  Ajudante  com  alguns 
soldados  neste  mesmo  Ryo  no  dia  3  de  Dezembro  do 
anno  passado,  tendo  jàhuã  grande  canoa  armada  como 
Hyate,  na  qual  me  certificarão  que  intentara  por  al- 
guns pedreyros  para  com  mais  segurança  poder  nave- 
gar estes  Ryos,  e  continuar  no  seu  absoluto  e  regulo 
procedimento. 

Nâo  foi  athé  agora  prossessado  sem  embargo  de 
eu  o  entregar  a  Justiça,  creyo  que  por  não  achar  tempo 
para  isso  o  Menistro  que  agora  foy  rendido,  com  o  novo 
Ouvidor  espero  que  se  adiante  a  sua  causa,  e  que 
seja  sentenciado  conforme  o  merecimento  dos  auttos. 

Em  quanto  ao  Portilho  segui  diverso  systema, 
porque  sugerindome  alguâs  pessoas  que  eu  deveria 
escreverlhe  Logo  para  que  elle  descesse,  porque  assim 
o  tinhâo  feito  os  meus  Antecessores,  e  como  eu  sabia 
que  algu&s  delias  o  havião  de  avisar  da  minha  respos- 
ta, lhe  disse  que  os  meus  Antecessores  teriâo  alguãs 
resOes,  assim  para  lhe  darem  as  Patentes  que  elle  ti- 
nha como  para  lhe  escreverem,  as  quaes  a  mim  me  nâo 
erâo  presentes,  e  que  eu  como  nâo  tinha  os  fundamen- 
tos porque  elles  talves  semoviam,  nâo  queria  escrever 
a  hum  homem  que  estava  fora  da  obediência  de  S.  Ma- 
gestade,  e  dos  seus  Governadores,  que  quando  enten- 
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desse  que  era  tempo  lhe  daria  a  elle  mesmo  o  recado 
no  Ryo  Negro,  e  que  estava  certo  que  elle  me  havia 
de  obedecer  sem  duvida  alguâ. 

Tornando  depois  diversas  pessoas  a  dizerme  que 
o  Portilho,  talves  que  poderia  descer  se  eu  primeiro 
lhe  mandasse  hu  perdão  em  nome  de  V.  Magestade. 

Também  nâo  convim  neste  meyo,  e  respondy, 
que  eu  nâo  pactiava  com  hu  Levantado  que  se  elle 
queria  descer,  que  deveria  vir  com  toda  a  gente  que 
tinha  para  algua  das  Povoações  desta  capitania,  e  que 
como  elle  tinha  hido  com  o  pretexto  de  faser  um  des- 
cimento para  o  Macapá,  aquella  Povoação  de  índios 
me  parecia  a  mais  própria  para  por  a  gente  com  que 
se  achava,  e  depois  de  estar  na  obediência  de  S.  Ma- 
gestade poderia  então  implorar  a  sua  real  clemência 
da  qual  podia  esperar  o  perdão  allegandolhe  o  serviço 
que  Itie  fisesse  com  a  gente  que  decesse  para  ás  suas 
Povoações. 

Ainda  isto  não  bastou  assim  para  elle  como  para 
alguns  dos  seus  protectores  que  ainda  me  instarão  al- 
guãs  vezes  pelo  perdão  achandosse  elle  naquelle  de 
serto. 

Chegando  porem  a  noticia  a  este  homem  da  mi- 
nha viagem  ao  certão,  e  que  eu  tinha  chegado  athé  a 
Fortalesa  dos  Pauxis  dadonde  escrevi  ao  Rio  Neq^ro. 
que  alguns  negócios  do  serviço  de  S.  Magestade  me 
obrigavão  a  vir  para  baxo,  porem  que  no  mes  de  Ja- 
neiro me  esperassem,  porque  eu  sem  duvida  havia  de 
estar  naquelle  tempo  no  dito  Ryo  para  redusir  a  suc- 
cego,  e  quietação  as  desordens  que  nelle  havia,  sem 
fallar  porem  no  cal  Portilho  huã  só  palavra,  produzirão 
neste  homem  estas  noticia  hum  tal  effeito,  que  entrou 
Logo  a  consternarse  e  a  por  em  pratica  o  descimento, 
com  que  havia  dés  ou  dose  annos  que  andava  enga- 
nando aos  Governadores,  e  no  mesmo  mes  de  Janeiro 
sahio  do  Ryo  Negro  com  perto  de  quinhentas  almas 
vindo  buscar  a  Aldeya  de  Santa  Anna  do  Macapá  a 
donde  se  foy  estabelecer  com  esta  gente,  e  a  donde  se 
acha  mandando  faser  rossas  para  se  poderem  sus- 
tentar. 
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Nfto  lhe  mandey  ao  Arrayal  do  Ryo  Negro  em 
que  se  achava,  o  perdão,  nem  quis  ter  com  elle  de  for- 
ma alguâ  trato,  porque  esta  era  a  politica  com  que 
sempre  se  conservou  com  os  meus  antecessores,  pro- 
metendolhes  grandes  descimentos  e  istorquindolhe  pa- 
tentes, ficando  tratanto  com  elles  e  enganando-os  por 
fim. 

Dessendo  ultimamente,  e  deixando  em  Santa 
Anna  quatrocentas  e  tantas  almas,  porque  as  outras 
morrerão  muitas  e  fugirão  outras  lhe  ordeney  que  me 
viesse  falar,  e  que  eu  o  sigurava  em  nome  de  V.  Ma- 
gestade  que  se  lhe  não  havia  de  fazer  mal,  emquanto 
vinha  a  minha  presença,  e  que  trouxesse  em  sua  com- 
panhia aos  Principaes,  para  eu  poder  convidar,  e  mos- 
trar que  os  estimava  para  que  conhecessem  o  quanto 
interessavão  em  viverem  entre  nos,  e  na  protecção  de 
V.  Magestade. 

Veyo  logo  com  efíeito  o  tal  Portilho,  com  quatro 
Principaes  que  tiverão  a  infelicidade  de  adoecer  gra- 
vemente Logo  que  aqui  chegarão,  de  cujas  queixas  fi- 
cam ja  quasi  convalescidos,  e  como  todos  estes  ho- 
mens vem  nús  lhe  tenho  mandado  fazer  vestidos,  por 
conta  da  Thesouraria  dos  resgates,  eme  parece  que 
estão  contentes,  e  que  nos  poderam  ser  de  g^nde 
utilidade  na  parte  em  que  se  achão  cituados. 

Para  este  novo  descimento  mandey  pela  mesma 
Thesouraria  dar  des  pessas  de  pano  da  terra  para  se 
faserem  sayas  aquellas  miseráveis  mulheres,  e  os  man* 
timentos  que  me  tem  sido  possivel  soccorrellos^ 

Logo  entrarão  a  faser  grandes  rossas  e  vão  cuy- 
dando  em  por  manibas  para  terem  farinha  de  que  se 
sustentem. 

Naquelle  citío,  não  falta  cassa  e  peixe,  e  como  el- 
les são  peritos  em  ambas  as  artes  de  pescador  e  cas- 
sador  não  lhe  faltará  de  que  vivam. 

Ao  Portilho  perdoey  em  nome  de  V.  Magestade, 
e  espero  que  este  homem  possa  ser  útil,  se  acaso  se- 
não preverter  outra  ves  ;  porem  como  está  tão  perto 
da  Praça  de  Macapá,  a  sua  guarnição  o  fará  conter  em 
obediência  e  disciplina. 
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Estes  índios  ja  fizeram  hu  grande  serviço  a  V. 
Magestade,  porque  Logo  pouco  tempo  depois  de  che- 
garem, havendo  a  noticia  naquella  Praça,  que  de  hu 
Mocambo  que  estaria  cousa  de  vinte  Legoas  abaixo 
de  Macapá,  sahiam  dos  índios  a  fazer  insultos  naquel- 
las  vesinhanças  foy  preciso  ao  comandante  mandar 
hu&  escolta  aquelle  citio  de  dose  soldados,  aqual  unio 
sesenta  e  tantos  índios  denovamente  dessído,  e  che- 
gando ao  Mocambo  se  houverâo  os  Prínctpaes,  e  o 
Portilho  que  os  acompanhou  com  tal  desembarasso 
que  em  menos  de  duas  oras  prenderão  mais  de  cento 
e  vinte  pessoas,  fasendo  tal  impressão  naquella  pobre 
gente  o  ouvir  fallar  no  nome  do  Portilho  que  foi  o  m^s- 
mo  saber  que  elle  estava  a  Li  com  a  sua  gente  que 
nâo  haver  hu  que  se  resolvesse  a  pegar  em  armas  ou 
que  se  atrevesse  a  deffender. 

Como  estes  dous  homens  estão  fora  daquellas 
terras  espero  que  elles  vivam  em  mais  succego  porque 
ainda  que  nellas  andam  alguns  formigueyros  com  a 
minha  chegada,  creyo  que  se  acabem  de  extinguir.  V. 
Magestade  mandará  o  que  for  servido.  Pará  3  de  De- 
zembro de  1753.  (Foy  também  pela  secretaria  de  Es 
tado  ) 


Trata  ainda  dos  contos  de  réis  enviados  à  Provedoria  do  Pará.  E'  quasi   idêntico 
ao  Doe.  N.*  43. 


Senhor. — Pela   resposta   que    vae    no dou 

conta  a  V.  Magestade  de  que  logo  fis  carregar  em  re- 
ceyta  ao  /\lmoxarife  da  Fazenda  real  desta  Capitania 
os  Settenta  contos  de  reis  que  para  ella  vieráo  dirigi- 
das de  Moedas  Provincial  de  cuja  quantia  devia  man- 
dar assistir  para  o  costeamento  das  Naus  de  Guerra, 
e  que  se  separasse  a  porção  necessária  para  paga- 
mento dos  dous  regimentos,  fazendosse  a  conta  ao 
rendimento  que  se  poderia  tirar  da  Alfandega,  e  ult 
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mamente  que  se  devia  deste  dinheiro  pagar  as  Madei- 
ras para  a  Ribeyra  das  Naus  na  forma  das  ordens  que 
receby  de  V.  Magestade  expedida  pela  secretaria  de 
Estado. 

Do  dinheiro  que  resta  me  ordena  V.  Magestade 
que  faça  eu  conduzir  para  a  expedição  do  Ryo  Negro, 
o  que  julgar  necessário,  carregandosse  em  receyta  ao 
Thesoureiro  Lourenço  Anveres  Pacheco. 

Pelas  contas  que  dey  a  V.  Magestade  na  Frota 
passada  mostrava  que  os  fundos  deste  Almoxarifado 
estavâo  extintos,  e  que  este  só  tinha  para  a  sua  des- 
peza  a  quantia  de  20:4151658  rs.  que  mal  bastariâo 
para  as  despezas  do  presente  anno,  e  que  fasendose 
ultimamente  a  conta  passava  a  despesa  pela  a  receyta 
4:oo7$288  rs.  segundo  constava  das  certidões  que  na 
dita  occasiâo  remety  a  V.  Magestade. 

Quando  a  presente  Frotta  chegou  a  esta  cidade 
se  estava  devendo  aos  filhos  da  folha  mais  de  des  me- 
zes,  sem  haver  meyo  de  se  lhe  poder  pagar. 

Como  toda  esta  gente  he  pobríssima,  e  nâo  tem 
outra  cousa  de  que  subsista  mais  do  que  o  seu  soldo, 
foi  forçoso  mandarlhe  pagar  os  nove  mezes  que  se  lhe 
devi&o;  e  importando  aquelle  pagamento:  i3:o58$594 
rs.  vindo  com  a  parcella  das  despesas  extraordinárias, 
que  se  tinhâo  feito,  e  importava  em  4:283^876  rs.  a  fa- 
zer a  quantia  de  17:342515470  rs.  como  se  ve  da  rellaçáo 
inclusa  a  qual  a  despesa  absorveo  em  si  nâo  só  os  des 
contos  de  reis  do  rendimento  desta  Alfandega  no 
presente  anno,  mas  foi  preciso  tomarse  por  emprésti- 
mo pra  se  satisfaser  pelos  rendimentos  do  que  ouve- 
rem  de  produzir  os  Dizimos  do  presente  anno,  que 
creio  que  mal  poderão  chegar  para  pagamento  desta 
divida,  e  viram  os  filhos  da  folha  a  ficar  sem  forma  de 
se  lhe  pagar  athé  que  se  vença  o  rendimento  do  anno 
que  vem,  por  nâo  haver  outra  forma  de  poderem  ser 
satisfeito. 

Com  as  Naus  de  Guerra  setem  despendido  athé 
agora  a  quantia  de  24  mil  crusados,  e  dis  o  coman- 
dante que  ainda  sahindo  daqui  no  fim  de  Novembro, 
como  está  assentado,   lhe  serão  necessários  para  os 
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seus  pagamentos  e  provimentos  i6  mil  crusados  que 
juntos  aos  24  que  ia  recebeu  fas  desaseis  contos  de  rs. 

Ao  Mestre  Alexandre  Lopes  de  S.  Christovâo  se 
lhe  tem  dado  athe  agora  por  conta  das  madeiras  que 
estão  embarcadas  r.50o$ooo  rs  do  dinheiro  que  proxi- 
mamente V.  Magestade  foi  servido  remeter  a  este  Al- 
moxarifado, e  como  ainda  não  está  a  conta  ajustada 
dizem  que  importará  o  excesso  pouco  mais  ou  menos 
hu  conto  athé  três  mil  crusados. 

Da  conta  assima  seve  que  se  tem  despendido 

35:442$47o  rs.  na  forma  que  consta  da  certidão  in- 
clusa. 

Delia  mesmo  seve  que  tem  entrado  no  Almoxari- 
fado desde  o  primeiro  de  Janeiro  athé  o  ultimo  de  Se- 
tembro do  presente  anno  a  quantia  de  8o:873$o6o  rs. 
nas  parcellas  seguintes  7o:ooo$ooo  rs  que  V.  Mages- 
tade foy  servido  mandar  remeter  para  o  dito  Almoxa- 
rifado io:ooo$ooo  rs.  do  Dizimo  da  Alfandega,  e 

873^060  rs.  de  varias  parcellas  miúdas. 

Habatidos  dos  ditos  8o:873$o6o  rs.  os  35:442^470 
rs  que  se  dispenderão  íicão  Liquidos  dos  45:430$590 
rs.  dos  quaes  se  deve  fazer  a  despesa  seguinte. 

A  primeira  deve  ser  a  do  pagamentos  dos  regi- 
mentos que  S.  Magestade  ordena  se  separe  que  vem 
importar  cada  anno  conforme  a  conta  feita  na  certidão 
junta  44:588^600  rs. 

Para  pagamento  dos  Oíificiaes  que  devem  fazer  as 
demarcações  seve  pela  mesma  certidão  que  são  perci- 
zos  3:686$400  rs  que  junto  ao  pagamento  dos  dous 
regimento  vem  a  importar  48:275$ooo  rs.  vindo  assim 
a  faltar,  para  pagamento  das  duas  parcellas  assima  a 
quantia  de  2:844^410  rs. 

Como  não  só  não  ha  resto  como  seve  da  conta 
assima,  mas  antes  falta  athé  para  pagamento  das  duas 
parcellas  sobre  ditas,  nâo  pode  haver  cofre  em  que 
entre  o  dinheiro  que  se  deve  carregar  ao  Thesoureiro 
Lourenço  Anveres,  nem  também  torma  alguâ  em  que 
se  possa  soccorrer  aos  Ministros  de  El  Rey  Catholico 
seacaso  necessitarem  de  soccorro. 

Todos  os  filhos  da  folha  ficão  sem  pagamento, 
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nem  forma  alguâ  de  se  lhe  poder  fazer  como  se  fas 
menção  assima  e  consta  da  certídâo  inclusa. 

Sobre  estas  despezas  que  reffiro  deve  acresser  as 
das  Fortificações  que  V.  Magestade  hé  servido  man- 
dar edifficar,  assim  nesta  Cidade,  como  no  Ryo  Bran- 
co, Macapá,  e  mais  partes  donde  forem  percisas  para 
sigurança  deste  Estado  que  se  acham  no  perigo  em 
que  ja  partecipey  a  V.  Magestade,  e  sem  as  quas  nâo 
pode  subsistir  esta  Capitania.  V.  Magestade  mandará 
o  que  for  mais  conforme  ao  seu  real  servisso.  Pará  lo 
de  Novembro  de  1753.  (Também  foy  pela  Secretaria 
de  Estado). 


Attesta  que  os  capitfles  Agostinho  dos  Santos  e  José  Carvalho  cumpriram  as  clau- 
sulas dos  seus  contractos  paia  o  transporte  dos  soldados. 


Senhor. — Pella  informação  junta  do  Provedor  da 
Fazenda  real  e  ditos  das  Testemunhas  que  tirou  con- 
sta que  os  Capitães  Agostinho  dos  Santos,  e  José  Car- 
valho Capitães  dos  Navios  N.  Senhora  da  Piedade,  e 
S.  Francisco  de  Paula,  e  da  Senhora  Santa  Anna,  S. 
José  e  Almas  cumprirão  inteyramente,  com  as  obriga- 
ções das  rematações  que  físerão  para  o  transporte  dos 
soldados  que  trouxerão  para  esta  Capitania  e  só  pa- 
desserão  alguas  moléstias,  por  causa  de  não  serem  os 
Navios  de  Lutação  da  mesma  gente  que  conduzirão. 

O  Navio  N.  Senhora  da  Piedade  e  S.  Francisco 
de  Paula  também  trouxe  alguãs  fazendas  que  lhe  eram 
deíTendidas  pelas  condições  porem  o  mesmo  Provedor 
da  Fazenda  Sigura  que  fora  com  Licença  de  V.  Ma- 
gestade por  Provisão  de  vinte  e  outo  de  Abril  do  pre- 
sente anno.  V.  Magestade  mandará  o  que  for  servido» 
P^  23  4e  Novembro  de  1753. 
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Os  7o:ooo|ooo  rs.  a  que  se  referem  os  does.  ns.  43  e  48,  ficanun  ouregados  ao 
Almoxarife  da  Faxenda  Real. 


Senhor. — Em  observância  desta  real  ordem  de  V. 
Magestade  fis  carregar  em  receyta  ao  Almoxarife  da 
Fazenda  real  os  7o:ooo$ooo  rs  de  Moeda  Provincial 
que  V.  Magestade  foi  servido  mandar,  e  juntamente 
ordeney  ao  Provedor  da  Fazenda  fisesse  observar  in- 
violavelmente  a  arrecadação  do  cofre  com  as  três  cha- 
ves que  V.  Magestade  determina.  Pará  1 1  de  Novem- 
bro de  1753. 


Informa  a  petiçfto  dos  Oificiaes  da  ^  iamara,  em  que  requereram  o  tributo  de  50 
réis  sobre  cadt  couro  crú  expoitado,  até  ficar  concluído  o  edificio  em  con- 
stmcçfto,  para  a  Camará.  Ntto  concorda  o  Govenuulor  com  o  pedido,  fàz 
grades  accnsaçOe^  aos  requerentes  e  aponta  oà  meios  a  pôr  em  pratica  a  fim 
de  auferir  a  Gamara  os  recursos  de  que  carece. 


Senhor. — V.  Magestade  hé  servido  mandarme  in- 
formar com  o  meu  parecer  por  esta  real  ordem  sobre 
o  requerimento  que  a  V.  Magestade  fes  a  Camará 
desta  Cidade  para  que  V.  Magestade  seja  servido  con- 
ceder-lhe  de  cada  couro  em  cabello,  emello  de  soUa 
se  pagem  50  rs.de  sahida  para  sefindar  a  casa  da  Ca^ 
mara  ;  esepagar  o  que  nella  setem  despendido. 

Estes  ofíiciaes  da  Camará  tenho  visto  por  hua 
grande  quantidade  de  representações  que  físerdo  a  V. 
Magestade  das  que  acho  alguãs  nesta  secretaria  que 

K ouças  vezes  deixarão  de  chegar  aos  reaes  pés  de  V. 
lagestade  apedirlhe  cousa  que  nao  fosse  ou  ruyna  do 
comercio  ou  da  Republica  semque  cuydassem  algum 
dia  omodo  porque  deviam  administrar  osbens  perten- 
centes a  camará  nfto  os  alheando  contra  as  Leys  de  V. 
Magestade,  e  poderíâo  desorte,  nâo  só  ter  oque  lhe- 
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bastasse  para  a  cadeya,  e  mais  obras  publicas,  mas 
ainda  conservarem  dinheiro  em  caixa  para  alguã  des- 
pesa extraordinária  que  se  presentasse. 

Porque  estes  homens  se  governam  sempre  contra 
as  regras  da  razão  sem  attenderem  ao  bem  publico  he 
que  agora  fiserâo  este  requerimento  a  V.  Magestade 
conhecendo,  porque  motem  dito  muytas  veses  que  o 
comercio  está  emdecadeuQia,  eque  pagam  mais  tributo 
doque  podem,  assim  no  Pará,  como  em  Lisboa  ;  que 
tem  contra  o  mesmo  comercio  comum  dos  secuUares 
e  de  alguâs  relligiões  que  navega  livre,  e  que  carrega 
sobre  elles,  apesar  detodas  estas  praticas  que  tem 
sido  frequentemente  na  minha  presença  vâo  represen- 
tar a  V.  Magestade  que  lho  carregue  mais  com  este 
meyo  tostão  posto  naquelle  género  para  arruynarem 
este  pequenino  ramo  decomercio,  cujo  peso  hade  car- 
regar sobre  elles,  ficando  livre  o  outro  corpo  que  na- 
vega os  seus  géneros  sem  direitos  alguns. 

Melhor  meyo  me  parecia  para  suprir  a  estes  gas- 
tos que  estes  officiaes  da  camará  em  observância  das 
Leys  de  V.  Magestade  emprasassem  todos  osbens  pú- 
blicos que  tem  dado  Livremente  a  quem  Ihespareces- 
se  pondo  em  cada  propriedade  dosque  tem  dado, 
aquelle  justo  foro  que  seentendeu  que  hé  útil  ao  Em- 
phiteuta  e  a  camará  e  comesta  renda  que  ellestem  es- 
perdissado  contra  as  ordens  de  V.  Magestade  e  com 
os  Laudemios  que  hão  de  cobrar  naoccasiâo  dasven- 
das  poderá  a  camará  receber  muito  mayor  cómodo, 
que  com  aquelle  tributo  querendo  arruinar  com  elle 
aquelle  ramo  de  comercio. 

Pello  que  mepiresse  que  sendo  V.  Magestade 
servido  em  Lugar  dediferir  aeste  requerimento,  man- 
de ordenar  a  Camará  que  aquelles  bens  que  dentro 
nesta  cidade  eseus  subúrbios  tem  dado  aquém  aelles 
Ihèpareceu,  oscomprasem,  eos  redusam  á  ordem  que 
V.  Magestade  tem  establecido  pellas  suas  reaes  Leys, 
e  poreste  meyo  acresseram  as  rendas  da  Camará,  sem 
ser  necessário  entender  com  os  géneros  que  senave- 
gâo  para  fora,  osquaes  emtoda  aparte  adonde  bem  se- 
endente  decomercio  sam  favorecidos  athe  o  ponto  de. 
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sedar  dinheyro  aquém  osextraê  quando  elles  nos  sam 
percisos  no  Pays. 

Este  hé  o  meu  parecer.  V.  Magestade  mandará  o 
que  for  servido.  Pará,  12  de  Novembro  de  1753. 


Accuba  o  Governador  o  recebimeuto  da  ordem   regia  que  o  nomeou  primeiro 
commissario,  para  a  regulação  dos  Limites  na  America  Septentrional. 


Senhor. — Poresta  real  ordem  foi  V.  Magestade 
servido  nomearme  primeiro  comissário  para  regulação 
dos  Limites  da  America  Septemtrional,  entre  a  real 
coroa  de  V.  Magestade  e  a  de  Castella,  conjuncta- 
mente  ordenarme  que  fosse  ao  Ryo  Negro  adonde 
heyde  começar  asconferencias  com  o  primeiro  comis- 
sário da  corte  de  Madrid,  encarregando  namesma  par- 
tida o  Governo  do  Estado  ao  Reverendo  Bispo  da 
Diocesi. 

Fico  nadeligencia  depor  prompto  tudo  o  qiio  hé 
perciso  para  esta  expedição,  que  sendo  grande  ainda 
sefaz  mais  difíicultosa  pela  falta  de  meyos  queha  nesta 
terra  porque  só  para  a  factura  das  canoas  que  sâo 
percisas  hé  necessário  mayor  tempo  pela  falta  qiK*  ha 
de  Officiaes  edeserções  continuas  de  Índios,  porem 
com  amays  efficas  déLigencia  procurarey  cumprir 
como  devo  tudo  oque  V.  Magestade  hé  servido  orde- 
narme. Pará  II  de  Novembro  de  1753. 


Prestando  informação  a  ama  representaç&o  do  Procurador  da  Capitania  do  Mara- 
nhfio,  descreve  o  terrível  descalabro  que  ia  pelo  almoxarifado  de  S.  Luiz. 
Os  desfalques  do  almoxarife  montam  a  30. coo  cruzados. 


Senhor. — Mandame  V.  Magestade  imformar  nos- 
dez  caminhos  que  tem  havido  na  administração  da 
Fasenda  Real  da  Capitania  do  Maranham,  enasmays 
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matérias  que  aponta  o  Procurador  da  Fasenda  daquella 
Capitania  José  Machado  de  Miranda  dando  Logo  as 
provi  ndencias  para  emmendar  asdezordens,  e  despe- 
sas  superfuas  que  houver. 

Logo  que  cheguei  a  este  Governo  informey  a  V. 
Magestade  de  mujrtos  des  caminhos  que  achey  na- 
quella  Capitania,  e  tomando  mays  conhecimento  do 
estado  d^^s  cousas  achey  que  náo  hâ  qualidades  de 
roubos  que  naquelle  Almoxarifado  senão  tenham  co- 
metido, e  recomendando  a  averiguação,  eemmenda 
delias  ao  Governo  que  foi  daquella  Capitania  Luiz  de 
Vasconcellos  Lobo,  achou  alcançado  oÀlmoxarife  José 
Cardoso  Delgado  emperto  de  25  mil  crusados :  proce- 
didas todas  de  despesas  duplicadas,  e  faltas  de  recey- 
tas,  não  sefalando  nesta  matéria  em  muytas  despesas 
duvidadas  por  excessos  de  preços  as  quaes  Liquidan 
dosse  com  axacção  que  sedeve  emportará  a  divida  em 
mays  detrínta  mil  crusados,  porcuja  rasão  seprocedeu 
aprisão,  esequestro  nosbens  do  dito  Almoxarife  os- 
quaes  creyo  que  não  chegarão  para  satísfaser  todo  o 
alcance,  mas  com  os  dos  fiadores  poderá  ficar  satisfey- 
ta  a  Real  Fasenda  de  V.  Magestade. 

Nas  matérias  em  que  o  Procurador  da  Fazenda  in- 
crtipa  ao  Provedor-mór  Faustino  da  Fonseca  Freire 
de  Mello  não  posso  dar  inteira  informação,  esó  sey 
que  este  Ministro  seesquecia  bastante  mesmo  da  obri- 
gação que  tinha  dezellar  a  Fasenda  de  V.  Magestade 
eque  concorria  para  maior  descaminho  delia,  segundo 
meinformarão,  porem  como  V.  Magestade  foi  servido 
presentemente  mandallo  depor  daquelle  lugar,  con- 
juntamente tirar  devassa  dos  roubos  que  naquella  Ca- 
pitania tem  havido  creyo  que  por  ella  será  V.  Mages- 
tade sciente  detudo  para  dar  asproviden  cias  que  julgar 
mays  precisas,  econvenientes  ao  seu  real  serviço. 

Ao  novo  Governador  daquella  Capitania  Gonçalo 
Pereira  Lobato  de  Sousa  dey  hua  clara  instrucção  com 
que  Iheencarreguei  ocuidado  evigilancia  sobre  os  Offi- 
ciaes  da  Fazenda  para  que  não  continuem,  eseemmen- 
dem  emparte  os  descaminhos  que  tem  havido.  Pará  1 1 
de  Novembro  de  1753. 
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Accoía  a  recepçfio  das  oondiçOes  com  que  Custodio  Pereira  Góes  arrematou  no 
Conselho  Ultramarino  ok  diâiDos  das  alfandegas  do  Pará  e  do  Matanhto. 


Senhor, — Por  esta  real  ordem  foi  V.  Magestade 
servido  remeterme  as  condições  comque  Custodio  Pe- 
reira Góes  rematou  no  Conselho  Ultramarino  o  con- 
tracto do  Dizimo  das  Alfandegas  do  Maranhão  e  Pará 
por  presso  cada  huâ  delias  de  vinte  sinco  mil  crusa- 
dos  por  anno,  e  farey  porque  secumprâo  inteiramente 
as  ditas  condições  na  forma  que  V.  Magestade  manda. 
Pará  10  de  Novembro  de  1753. 


Os  Índios  necessários  ao  equipamento  da  canoa  do  padre  Rocque  Hundertpfun  1 
deviam  ser  fornecidos  pelos  jesuítas,  pois  n&o  era  justo  sobrecarregar-se 
com  mais  esta  despesa  os  cofres  públicos,  quando  os  regulares  da  Com- 
panhia possuíam  grande  numero  de  cablocos. 


Senhor. — Depois  deter  ouvido  ao  Provedor  da 
Fazenda  Real  na  forma  que  V.  Magestade  me  ordena, 
que  respondeu  o  que  consta  daresposta,  que  vay  in- 
clusa emque  conclúe  com  indefectivel  verdade  da  falta 
de  meyos  que  ha  neste  Almoxarifado  para  seaccres- 
sentarem  novas  despesas  :  Chamey  ao  Provedor  da 
Companhia  eao  Reytor  deste  Collegio  elhe  demons- 
trey  que  o  titulo  porque  existiâo  neste  Establecimento 
era  o  de  Missionários,  não  havendo  em  toda  esta  Ca- 
pitania outro  que  tomasse  sobre  sy  o  encargo  da  Rel- 
ligíâo  mais  que  o  Padre  Roque  Hundertpfund  que 
anda  por  estas  fazendas,  confessando  e  pregando  ese 
Iheparecia  aelle  justo  que  para  aquelle  Padre   satisfa- 
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ser  aobrígaç&o  de  toda  asua  comunidade  se  houvesse 
detirar  ao  Povo  da  sua  repartiçam  os  índios  para 
aquella  canoa  e  a  Fazenda  Real  que  seachava  nade- 
cadencia  emque  a  V.  Magestade  hé  presente  o  paga- 
mento esustento  para  os  mesmos  índios  quando  os 
mesmos  Padres  aLem  dos  muitos  que  administravão, 
tinhfto  na  forma  do  Regimento  das  Missões  quinhen- 
tos pouco  mais  ou  menos  devinte  Aldeyas  que  admi- 
nistravão  nesta  Capitania,  dos  quaes  me  parecia  que 
não  fasiam  falta  grande  o  separar  outo  ou  nove  que 
erâo  precisos  para  aesquipaçâo  dacanoa  daquelle  Pa- 
dre que  andava  naquelle  santo  exercicio  eque  mepa- 
recia  mais  próprio,  que  os  mesmos  Padres  satisíises- 
sem  aquella  obrigação  sem  ser  preciso  carregar  sobre 
a  Fasenda  Real,  e  sobre  os  Povos  mais  aquella  despe- 
sa que  para  os  mesmos  Padres  era  insignificante. 

Aos  mesmos  Padres  parecerão  tão  forçosas  estas 
razOes  que  me  responderão  que  mandarião  darás  pro- 
videncias necessárias  a  este  respeito. 

Pelo  que  me  parece  que  visto  opequeno  incomo- 
do que  sesegue  aos  Padres,  o  animo  aeque  elles  estão, 
apobresa  comque  seacha  aFazenda  Real,  e  os  poucos 
índios  que  há  para  arepartição,  se  não  deveria  diffirir 
ao  requerimento  do  Supplicante.  V.  Magestade  porem 
mandará  o  que  for  servido.  Pará  lo  de  Novembro  de 

1753. 


Remette  a  relação  das  contas  do  Almoxarifado. 


Senhor. — Com  esta  faço  presente  a  V.  Magesta- 
de o  recenciamento  das  contas  do  Almoxarifado  d'esta 
Capitania  na  forma  emque  me  foi  remetido  pello  Pro- 
vedor da  Fazenda  Real.  V.  Magestade  mandará  o  que 
for  servido.  Pará  26  de  Novembro  de  1753. 


k 
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(O  Jo0b  Rodrigues 


A  petiçAo  ein  que' o  Arcediago  Joio  Rodrigues  Pereira  pede  augmento  de  oon 
ua   pode  ser  defirída,  ma    "         -      -    -     ^  - 
ImoisafiMo  está  exbausto. 


grua   pode  ser  defirída,  mas  devendo  vir  io  Reino  o  dinheiro,  porque  o 
Aln        


Senhor. — Pretende  João  Roiz  Pereira  Arcediago 
desta  Sé  que  V.  Magestade  lhe  faça  mercê  demandar 
acrescentar  asua  côngrua  a  maneira  das  mais  cathe- 
draes. 

Quando  V.  Magestade  foi  servido  prover  ao  sup- 
plicante  na  Dignidade  em  que  seacha  foi  Logo  com  a 
côngrua  de  200$  rs.  cada  anno  osquaes  tem  recebido 
athe  presentemente,  e  também  naquelle  tempo  tinha  o 
mesmo  trabalho  que  agora  experimenta  ao  qual  sesu- 
geitou  :  porem  como  este  requerimento  he  só  de  graça 
poderá  V.  Magestade  defirir  lhe  na  forma  que  for 
servido  na  certesa  deque  o  Almoxarifado  desta  Capi- 
tania tem  muito  deminutas  rendas  quesómente  chega- 
rão para  a  terça  parte  das  despesas,  ehé  perciso  que 
V.  Magestade  mande  concorrer  com  o  mays  des- 
sa corte  naforma  que  aponta  o  Provedor  da  Fasen- 
da  na  sua  resposta  que  com  esta  faço  presente  a  V. 
Magestade. 

Por  causa  de  uma  grave  moléstia  que  tenho  pa- 
decido no  tempo  da  expedição  da  Frotta,  da  qual 
ainda  náo  fico  Livre,  menáo  hé  possivel  responder 
agora  as  mais  ordens  que  V.  Magestade  foi  servido 
expedirme  oque  farey  pelo  Hyate  que  veyo  de  aviso, 
e  fica  n'este  Porto.  V.  Magestade  mandará  o  que  for 
servido.  Pará  lo  de  Novembro  de  1753. 


N&o  foi  possivel  remetter  pela  frota  a  nota  da  importância  doà  dizimos  de  em- 
barque,  no  anno  de  1753.  ^'  ^'^^^  ^^  uma  certidão  do  Provedor  da  Fa« 
zenda  Real,  calcula  o  govem.«dor  tal  quantia  em  9.0x49^395  réis. 


Senhor. —  Nâo  coube  napossiblidade  fazer  presen- 
te a  V.  Magestade  pela  Frotta  oque  importarão  os  di- 
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zimos  do  embarque  do  presente  anno  por  se  estarem 
recebendo  os  géneros  athé  o  ultimo  instante  emque 
partirão  os  Navios. 

Logo  que  elles  sahiram  deste  Porto  mandey  ao 
Provedor  da  Fazenda  Real  que  me  remetesse  acerti- 
dão  dasua  importância^  eme  mandou  a  que  ponho  na 
real  presença  de  V.  Magestade. 

Por  ella  conto  importar  aquella  quantia  em  nove 
contos  quarenta  enove  mil,  tresentos  enoventa  esinco 
réis  e  meyo. 

A  esta  quantia  deve  acresser  oque  importarem  os 
Dizímos  da  terra,  os  quaes  sevam  ainda  cobrando  e 
pelo  Hyate  que  daqui  partirá  athé  ofim  de  Janeiro  ; 
pouco  mais,  ou  menos,  mepersuado.  o  que  poderá  ir  a 
conta  dasua  importância.  V.  Magestade  mandará  o 
que  for  servido.  Pará  lo  de  Dezembro  de  1753. 


Chegaram  a  Belém  Joào  Kodrígues  da  Silva  e  Paulo  de  Gouvêa,  trazendo  9.676 
oitavas  de  ouro  em  pó,  quando  das  suas  guias  constava  serem  10.000  oita> 
vas.  N&o  lhes  achava  o  Governador  culpa  no  extravio  verificado,  comtu- 
do,  na  forma  das  ordens  regias,  ficava  apreendido  o  ouro,  até  decidir  o  Rei 
a  respeito. 


Senhor. — No  instante  emque  se  estava  fasendo  a 
vella  este  Navio  chegando  a  esta  casa  João  Rodrigues 
da  Silva  Paulo  de  Gouvea  e  mais  três  que  os  acompa- 
nharão, que  sahiram  de  villa  Bella  no  dia  3  de  julho 
com  Licença  do  Governo  daquella  Capitania  para  fa- 
zerem viagem  em  direytura  a  esta  cidade. 

Das  Guias  que  se  lhe  passaram  naquella  Capita- 
nia constava  traserem  des  mil  evinte  e  sinco  outavas 
de  ouro  empo,  das  quaes  eram  pertencentes  ao  dito 
João  Rodrigues  da  Silva  6.743  oitavas  a  Paulo  de 
Gouvea  3.262,  e  vinte  ao  Padre  Fernando  de  Souza 
Machado,  vigário  daquella  Freguesia. 

Logo  que  receby  estas  notycias,  mandey  entre- 
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gar  as  guias,  e  o  Ouro  ao  Desembargador  Ouvidor 
Geral  para  que  na  forina  da  ordem  de  V.  Magestade 
fisesse  aprehençâo  no  dito  Ouro  athe  dar  parte  a  V. 
Magestade  para  resolver  nesta  matéria  o  que  fosse 
servido. 

No  exame  que  o  dito  Ministro  fez  noouro  na  pre- 
sença dos  mesmos  Mineyros  achou  que  elle  n&o  pas- 
sava de  9.676  oitavas  que  mandou  por  em  deposito,  e 
seacaso  este  ouro  foi  bem  pesado  nas  minas  gastaria 
o  que  falta  emcomprar  viveres  pellas  Aldeyas  docer- 
tão  ;  porque  portoda  aparte  por  onde  esta  gente  pas- 
sa, selhevendem  ascousas  abom  preço  como  tenho 
sido  informado  alguâs  vezes. 

Estes  miseráveis  homens  seachão  nogrande  em- 
baraço emque  estão  no  meu  sentir,  sem  culpa  sua, 
porque  sâo  dous  rústicos,  fiseram  da  sua  parte  o  que 
cabia  napossibilidade  para  nâo  extraviarem  oouro, 
porque  omanifestava  naquelle  Governo  ;  pediram  Li- 
cença para  oextrairem,  delle  selhepassarão  as  Guias 
de  que  remetto  a  V.  Magestade  a  copia,  emvirtude 
delia  ovierâo  manifestando  nas  Fortalesas  athe  que 
ultimamente  o  apresentaram  n'esta  cidade. 

Acressendo,  que  pagaram  os  quintos  por  capita- 
ção, e  Batéa  e  que  nâo  acharam  em  toda  aquella  Ca- 
pitania casa  de  Fundição  aque  opodessem  Levar,  eque 
por  esse  fundamento  Ihedeu  Licença  o  Governo  para 
transportarem  aquelle  Ouro  a  esta  cidade  debaixo  das 
Guias  que  lhe  mandou  passar,  deque  sevê  que  elles 
fiseram  tudo  oque  estava  em  sy,  pornâo  ocultarem  ou 
dezincaminharem  oouro  que  trouxeram. 

E  ainda  que  naforma  da  graça,  que  V.  Magesta- 
de foy  servido  conceder  por  rezoluçâo  de  14  de  Março 
do  presente  anno  para  que  neste  Estado  seadmitisse 
manifesto  doouro,  omesmo  tempo  que  V.  Magestade 
foi  servido  prescrever  aos  mais  Povos  da  America,  e 
na  forma  da  mesma  maneira  parece  Ihedeveria  tomar 
o  seu  manifesto,  entendi  ultimamente,  que  era  omais 
siguro,  e  mais  conforme  ao  serviço  de  V.  Magestade 
determinasse  oque  fosse  mais  justo.  Pará,  13  de  De- 
zembro de  1753. 
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A  informaçfto  do  religioso  mercenário  Frei  António  de  Freitas  nenhum  funda- 
mento  tinha ;  só  havia  ordem  para  mover  a  guerra  contra  os  Índios  Gne- 
guê,  e  nflo  contra  o^  Acordas  e  Timbiras.  Fizera  cessar,  porisso,  o  Go- 
vernador a  guerra  que  Jofto  do  Rego  Castello  Branco  movia  cruelmente 
contra  os  últimos  d*estes  selvagens. 


Senhor. — Pello  Hyate  o  Senhor  do  Bom  Fim,  e 
Santo  António  de  que  é  commandante  o  Capitão  Te- 
nente João  da  Silva  recebi  a  ordem  de  Sua  Magesta- 
de  que  Vossa  Excellencia  me  expedio  por  aviso  de  o 
Agosto  do  referido  anno  para  que  se  executem  as  suas 
reaes  ordens,  pelo  que  respeita  a  Guerra  do  Gentio 
Gueguê,  Acorôa,  e  Timbira,  e  que  esta  constara  a 
Sua  Magestade  por  um  Religioso  Mercenário  chama- 
do Frei  António  de  Freitas  que  nâo  tivera  effeito, 
porque  o  Ouvidor  do  Piauhy  lhe  faltara  com  os  meios 
para  a  subsistência  da  Tropa. 

Sou  obrigado  a  dizer  a  Vossa  Excellencia  que 
este  pedido  pelo  que  respeita  a  essa  Guerra  nâo  infor- 
mou a  Sua  Magestade  com  a  verdade  que  devera  por- 
que Sua  Magestade  nâo  mandou  fazer  a  guerra  áquellas 
três  Nações  mas  somente  aos  Gueguêz,  e  ainda  que 
no  Relatório  da  Provizáo  de  22  de  Maio  de  1751,  se 
fale  nos  Acoroâz,  nâo  na  conclusão  da  dita  Provizáo, 
a  donde  se  expede  a  ordem,  somente  ordena  Sua  Ma- 
gestade que  se  faça,  a  guerra  ao  dito  gentio  Gueguê, 
e  nas  ordens  que  vierâo  este  anno  unicamente  se  fala 
no  Gueguê,  e  nâo  em  outra  Nação. 

Como  aquella  Guerra  se  fez  nas  ditas  três  Na- 
ções, entrando,  logo  João  do  Rego  de  Castello  Bran- 
co na  terra  dos  Timbiras,  em  cuja  nação  se  nâo  tinha 
falado  uma  única  palavra,  matando  e  captivando  todos 
os  que  encontrava,  e  havendo  eu  de  examinar  as  or- 
dens que  havia  para  se  fazer  a  dita  guerra,  para  dar 
as  providencias  que  o  dito  João  do  Rego  me  pedio 
por  morte  do  Governador  da  Capitania  do  Maranhão 
vi  no  conhecimento  attentado  que  o  dito  Rego  tinha 
commettido,  fazendo  guerra  a  uma  Nação  a  quem  Sua 
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Magestade  nâo  tinha  declarado,  e  lhe  ordenei  que 
logo  se  abstivesse  de  continuar  aquella  guerra  contra 
os  Timbiras  a  quem  estava  perseguindo,  e  que  se  es- 
tava nas  suas  terras  sahisse  delias,  e  que  só  fizesse  a 
guerra  aos  Gueguêz  conforme  Sua  Magestade  ordena- 
va como  Vossa  Excellencia  verá  da  copia  da  carta  que 
remetto. 

Também  remetto  a  Vossa  Excellencia  a  instru- 
cçâo  que  a  esse  respeito  dey  ao  novo  Governador  do 
Maranhão  para  que  executasse  as  reaes  ordens  de  Sua 
Magestade  na  forma  que  o  mesmo  Senhor  foi  servido 
expedil-as. 

Ao  Ouvidor  do  Maranhão,  remetti  a  carta  que 
Vossa  Excellencia  me  manda  para  que  se  nâo  execu- 
tem os  Negros,  e  matenaes  pertencentes  a  Fabri.^a  da 
Madeira  da  veuva  de  Pedro  Jansen  MttUer,  a  qual  cer- 
tamente teve  bastante  perda  com  a  extracção  dos  es- 
cravos que  da  dita  Fabrica  tez  aquelle  Ministro  pelo 
largo  tempo  de  mais  de  cinco  mezes. 

Como  adoeci  no  tempo  em  que  devia  expedir  esta 
frota  d'aqui  sahira  o  Hyate  mais  cedo  do  que  devera 
com  o  resto  dos  despachos  e  entendo  que  por  todo  o 
mez  de  Janeiro  partirá  deste  porto  e  levará  a  carga  de 
madeira  na  forma  que  Sua  Magestade  ordena.  Ueos 
guarde  a  Vossa  Excellencia  muitos  annos.  Pará,  3  de 
Novembro  de  1753. — Diogo  de  Mendonça  Corte  Real. 


Os  engenheiros,  que,  na  forma  de  ordens  regias,  deviam  levantar  a  planta  da 
ilha  de  Marajó,  levantaram  uma  planta  geométrica  e  desenharam  o  pano- 
rama de  Belém,  visto  da  bahia  do  Guajará. 


Senhor. — Com  o  trabalho  da  expedição  da  Frota 
n&o  me  foi  possivel  mandar  os  Engenheiros  a  ilha  de 
Joannes  a  tirar  a  planta  que  Sua  Magestade  por  carta 
de  Vossa  Excellencia  me  ordena  porem  por  nâo  ter 
occiosos  esses  homens  mandei  tirar  uma  exacta  planta 
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geométrica  da  cidade,  também  o  prospecto  delia 
vista  da  parte  do  Rio  as  quaes  remetto  a  Vossa  Ex- 
cellencia  para  por  na  presença  de  Sua  Magestade,  e 
logo  mandarei  os  ditos  Engenheiros  para  a  ilha  de 
oannes  na  forma  que  o  mesmo  Senhor  oídena. 
?ará,  24  de  Novembro  de  1 753.  Senhor  Diogo  de  Men- 
donça Corte  Real. 


Reclamavam  os  custeadores  da  náo  S&o  José,   do  commando  de  Gonçalo  Xavier 
de  Barros  e  Alvim,  o  pagamento  do  seu  dinheiro. 


Senhor. — Por  aviso  de  Vossa  Excellencia  de  1 1 
de  Junho  de  1751  mandei  tomar  as  quantias  que  con 
stâo  da  relação  que  remetti  a  Vossa  Excellencia  em 
carta  de  2  de  Fevereiro  de  1752  para  costeamento  da 
Náo  Sâo  José  de  que  toi  commandante  Gonçalo  Xa- 
vier de  Barros  e  Alvim,  de  cujas  quantias  passou  o 
Pratico  que  foi  da  dita  Náo  Francisco  da  Costa,  letras 
sobre  o  Thezoureiro  dos  Armazéns. 

A  mayor  parte  das  pessoas  que  entregaram  o  seu 
dinheiro  para  o  costeamento  da  dita  náo  por  minha 
ordem,  em  virtude  do  aviso  de  Vossa  Excellencia  es- 
tão ainda  por  satisfazer,  e  me  requerem  queira  repre- 
sentar a  Sua  Magestade  esta  falta  de  pagamento  para 
que  o  mesmo  Senhor  se  for  servido  lhes  mande  pagar 
as  suas  lettras. 

Deos  guarde  a  Vossa  Excellencia  muitos  annos. 
Pará  24  de  Novembro  de  1753,  Senhor  Diogo  de  Men- 
donça Corte  Real. 


^ 


Dá  minuciosas  informações  sobre  o  carregamento  de  madeiras  de  construcção,  que 
tréz  náos  de  guerra  levam  para  o  Reino. 


Senhor. — Vâo  as  três   Náos  de  guerra   com  as 
madeiras  que  Vossa  Excellencia  verá  dos  Mappas,  e 
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rellações  inclusas,  e  importou  toda  em  3:7441000  dos 
quaes  se  abateram  2091500  repartidos  por  diversas 
pessas  da  dita  madeira,  por  achar  o  Mestre  que  nâo 
estavão  conforme  as  medidas  que  tinha  dado  aos 
Empreteyros,  e  ficou  liquida  a  quantia  de  3:534$ooo 
que  se  pagaram  ao  empreteiro. 

Por  ella  se  vê  que  recebeu  o  Empreteiro  de  resto 
dos  dois  contos  de  reis  que  vierâo  para  esta  despeza 
no  anno  de  1751 — 700$ooo  rs. 

Duzentos  e  quarenta  mil  réis  que  Vossa  Excel- 
lencia  mandou  entregar  por  ordem  de  Sua  Magestade 
ao  Procurador  do  mesmo  Empreteiro  nessa  Corte. 

Dois  contos  quinhentos  setenta  e  quatro  mil  e 
quinhentos  réis  do  dinheiro  que  na  presente  Frota  foi 
Sua  Magestade  servido  mandar  para  este  Almoxari- 
fado, e  ficou  assim  pago  toda  a  importância. 

Alem  das  madeiras  que  vâo  com  a  marca  do  con- 
tracto, vâo  mais  cento  e  seis  curvatões,  que  dando-  se 
me  parte  que  ficavâo  no  Matto  perdidos  por  nâo  te- 
rem as  medidas  que  podessem  fazer  conta  ao  Empre- 
teiro o  tiral-os  mandei  metter  por  conta  da  Real  Fa- 
zenda de  Sua  Magestade  quatro  índios  que  lhe  fizerâo 
de  despeza  i9$6oo,  e  vindo  a  sahir  por  menos  de  200, 
cada  uma,  creio  que  serão  de  bastante  uso  na  Ribeira, 
na  qual  vi  muitas  vezes  experdiçar-se  uma  curva 
grande  para  fazer  uma  dessas  pequenas. 

Também  remetto  na  Nao  Sâo  José  duas  tabôas 
Castanho,  de  perto  de  20  palmos  de  comprido,  e  dizem 
que  esta  qualidade  de  madeira,  é  excellente  para  os 
costados  dos  navios,  principalmente  da  cinta  para 
baixo. 

Se  se  achar  que  esta  madeira  pôde  ser  útil,  e  Sua 
Magestade  for  servido,  pôde  também  aqui  ajustar  com 
commodo,  vindo  as  medidas  das  larguras,  grossuras,  e 
comprimentos  para  que  se  possa  accoflUnodar  mais,  e 
nâo  irem  as  Náos  carregadas  com  madeiras  inúteis. 

Na  conta  do  Empreteiro  se  abonou  também  um 
capela  de  roda,  um  páo  direito,  e  um  Gio  que  nâo  vâo 
na  relação  porque  foráo  para  o  fundo  com  uma  das 
novas  canoas    que  se  fizerâo  para  as   demarcações, 
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creyo  que  por  algum  descuido  dos  officiaes  que  as  de- 
veram carregar.  Deos  guarde  a  Vossa  Excellencia 
muitos  annos. 

Pará,  20  de  Novembro   de  1753     Senhor    Diogo 
de  Mendonça  Corte  Real. 


Expende  considerações  sobre  as  madeiras  da  Ribeira  das  Náos;  acha  justo  o  pedi- 
do de  índios,  endereçado  pelo  empreiteiro  ao  governo.  Mostra  a  conve- 
niência de  serem  compradas  duas  grandes  charruas  para  o  transporte  das 
madeiras. 


Senhor — Pela  copia  do  titulo  que  remetto  a  Vossa 
Excellencia  lhe  constará  que  em  consequência  da  or- 
dem de  Sua  Magestade  expedida  na  carta  de  Vossa 
Excellencia  de  14  de  Maio  do  presente  anno  rematei 
as  madeiras  para  a  Ribeira  das  Náos  por  tempo  de 
três  annos  pelos  pressos  dos  que  váo  na  referida  Frota, 
e  só  com  a  novidade  de  se  abater  ao  tempo  do  paga- 
mento quinze  por  cento  ao  Empreteiro  da  totalidade 
de  toda  a  importância. 

Como  o  primeiro  ajuste  era  só  para  uma  Náo  me 
instou  o  tal  Empreteiro  que  quando  pedira  os  qua- 
renta índios  para  a  factura  das  madeiras,  entendera  que 
nâo  passava  a  carga  de  hum  Navio,  agora  que  eram 
dois  ficava  claro  que  deviâo  ser  oitenta,  porque  de  ou- 
tra sorte  lhe  era  impossivel  encher  a   sua  obrigação. 

Depois  de  me  delender  o  que  coube  na  possi- 
bilidade vim  ajustar  com  elle  dar-lhe  mais  vinte  índios 
sobre  os  quarenta,  que  na  verdade  alguma  ra7âo  lhe 
achei ;  pagando-lhe  elle  sobre  o  crusado  ou  quatro 
varas  de  pano  mais  aquillo  que  se  entender  que  elles 
merecem  conforme  o  préstimo  que  cada  um  tiver. 

Neste  ajuste  entendo  que  a  hazenda  Real  tem 
um  notório  Lucro,  e  ainda  me  conservo  na  opinião  que 
participei  a  Vossa  Excellencia  nas  cartas  de  24  e  30 
de  Janeiro  de  1 752  de  que  por  mais  que  se  apresentem 
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Utilidades  de  se  fazer  esta  madeira  por  conta  da  Fa- 
zenda Real,  todas  ellas  ao  ajustar  das  contas  hão  de 
sahir  falliveis,  e  Sua  Magestade  ha  de  comprar  as  ma- 
deiras, por  maior  preço,  porque  as  administrações  sáo 
summamente  arriscadas,  e  estão  sujeitas  a  um  cento 
de  descaminhos,  e  hé  necessário  haver  um  grande 
cuidado  sobre  ellas  para  o  qual  falta  as  mais  dds  vezes 
tempo  a  quem  as  dirige. 

Se  Sua  Magestade  achar  que  é  útil  a  sua  Real  Fa- 
zenda o  prover  a  Ribeira  das  Náos  destas  madeiras, 
me  occorria  que  não  seria  indifferente  o  comprar  duas 
grandes  Charruas  que  viessem  na  Frota  com  guarnição 
de  Navios  mercantes  porque  as  duas  F^ragatas  ainda 
que  sejão  excellentes  comboios  da  PVota  não  carregam 
a  madeira  que  baste  para  suprir  o  grande  consumo 
que  ha  na  Ribeira,  e  com  essas  quatro  embarcações 
e  com  as  mais  madeiras  que  vão  dos  Portos  do  Brazil, 
entendo  que  nos  poderíamos  livrar  de  entregar  aos 
Extrangeiros  as  innumeraveis  som-mas  í|ue  todos  os 
annos  nos  estão  levando. 

Ainda  que  sobejassem  algumas  madeiras  não 
seria  possível  neste  anno  metterem-se  em  Navios  mer- 
cantes,  porque  vão  tão  carregados  como  a  Vossa  Ex- 
cellencia  constará  deixando  ainda  nesta  terra  carga 
bastante  como  me  disse  um  destes  homens  de  negó- 
cios que  poderia  carregar  um  grande  Navio.  Deos 
guarde  a  Vossa  Excellencia  muitos  annos.  Pará,  21  de 
Novembro  de  1753. — Senhor  Diogo  de  Mendonça 
Corte  Real. 


/ 


Informu  sobre  os  preços  «jiie  a  arroUi  de  cacáo,  café  e  cr.ivo,  deu  em  arretnataçflo. 


Senhor. — Por  não  ter  urdem  de  Sua  Magestade 
para  rematar  os  Dízimos  do  presente  anno,  ficaram  por 
administração,  e  consistindo  o  grosso  delles  em  géne- 
ros que  só  navegam  para   fora,   me   pareceu    perciso 
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mandal-os  rematar  a  quem  por  elles  mais  desse,  e  em 
observância  da  ordem  de  Sua  Magest^de  expedida 
pelo  seu  Conselho  ultramarino  em  que  o  mesmo  Se- 
nhor ordem  que  as  rematações  dos  Dizimos  se  faça  na 
minha  presença,  e  dos  Ministros  assim  da  Fazenda 
como  de  Justiça  que  aqui  se  acharam  cuja  Real  ordem 
executei  como  constadas  certidões  juntas. 

Por  ellas  se  vê  que  cada  arroba  de  cacáo  foi  re- 
matada por  I  jii2 10  a  de  café  por  2^780,  a  de  salsa  por 
7^930,  a  de  cravo  fino  por  7^350,  a  de  cravo  grosso 
por3$230. 

A  todos  os  Ministros  que  assistirão  a  remataçâo 
pareceo  que  os  ditos  géneros  foram  muito  bem  repu- 
tados, porem  nao  me  parece  que  caberá  no  possível 
remetter  a  Vossa  Excellencia  o  total  desta  importân- 
cia, porque  me  dizem  os  officiaes  da  Fazenda  que  até 
a  ultima  hora  da  partida  se  estão  recebendo  géneros, 
e  que  não  será  fácil  fazer-se  a  liquidação  a  tempo  de 
poder  ir,  se  assim  succeder  pelo  Hyate  a  mandarei 
com  toda  a  individação.  Deos  guarde  a  Vossa  Excel- 
lencia muitos  annos.  Pará,  20  de  Novembro  de  1 753. — 
Senhor  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real. 


Acha  o  Governador  que  dando- se  250^000  de  ajuda  de  custo  a  Jo&o  de  Souza 
Azevedo  deve  elle  dar- se  por  contente,  pois  na  sua  petição  ao  Rei  apenas 
enumerou  prejuízos,  sem  contar  os  lucros  que  ha  auferido  com  as  dínogas 
do  sertão. 


Senhor. — Por  aviso  de  Vossa  Excellencia  de  1 5 
de  Maio  do  presente  anno,  me  participa  Vossa  Excel- 
lencia a  ordem  de  Sua  Magestade  pela  qual  o  mesmo 
Senhor  é  servido  mandar-me,  que  vendo  eu  a  petição 
de  João  de  Sousa  de  Azevedo  informe  do  prejuízo 
que  elle  tem  tido,  e  que  entreponha  o  meu  parecer  so- 
bre a  ajuda  de  custa  que  pede,  e  que  lhe  arbitre  os 
salários  que  deve  vencer  na  expedição  mandando-lh'os 
pagar  pelo  Thesoureiro  delia. 


j 
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Emquanto  as  perdas  que  o  dito  Joâo  de  Souza 
allega  que  tem  tido  é  este  um  facto  inaveriguavel, 
porque  elle  tem  demasiada  reserva  e  não  dá  conta  da 
sua  vida  a  nin  guem. 

O  que  é  notório  é  que  o  tal  João  de  Souza  tem  a 
sna  gente  nabocca  do  Rio,  Madeira,  o  que  d'alli  saem 
a  colher  as  drogas  do  sertão,  e  que  em  cravo  e  cacáo 
tem  feito  negocio  bas  tante. 

No  mesmo  rancho  me  dizem  que  saem  a  fazer  ou- 
tros negócios  chegando  affirma-rse  que  até  tem  achado 
ouro  em  alguns  a  aquelles  riachos  do  que  não  tenho 
mais  certeza  do  que  dizerem-no-me  algumas  pessoas, 
sem  que  porem  me  possa  contrair  a  cousa  certa. 

E  como  não  sei,  nem  o  que  elle  ganhava  na  villa 
do  Itú  donde  é  morador,  e  no  Matto  Grosso,  nem  o 
ganho  que  aqui  faz  com  as  Drogas  para  poder  fazer 
um  calculo  da  perda  com  o  ganho,  para  arbitrar  dessa 
sorte  com  justiça,  não  posso  fazer  juizo  certo  sobre 
esta  matéria. 

Por  obdecer  porem  a  Sua  Magestade  que  manda 
intrepor  meu  parecer,  entendo  que  se  Sua  Magestade 
for  servido  mandar-lhe  dar  250^000  de  ajuda  de  cus- 
ta se  poderá  dar  por  contente  porque  elle  n'aquella 
petição  diz  que  experimenta  gravíssimos  prejuizos 
mas  não  diz  nella  os  lucros  que  tem  feito  com  as  dro- 
gas de  sertão. 

Emquanto  ao  ordenado  farei  porque  lhe  seja  ar- 
bitrado a  proporção  do  seu  préstimo  o  qual  me  parece 
que  aproveitará  mui  no  que  diz  respeito  a  demar- 
cação do  Rio  Madeira  e  Guaporé  Deos  guarde  a  Vos- 
sa Excellencia  muitos  annos.  Pará,  4  de  Dezembro  de 
1753. — Senhor  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real. 
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Presta  informação  ao  requerimento  de  José  Miguel  Ayres ;  contém  curiosos  es- 
clarecimentos sobre  os  ordenados  e  propinas  dos  capitaes-mores. 


Senhor. — Por  aviso  de  Vossa  Excellencia  de  14 
de  Maio  do  presente  anno  me  ordena  Sua  Magestade 
que  vendo  uma  petição  de  José  Miguel  Ayres, 
e  os  documentos  a  ella  juntos  o  informe  so- 
bre o  conteúdo  nella  declarando  qual  é  o  soldo  e  pro- 
pinas que  vencia  emquanto  foi  capitão  Mór  desta 
Praça. 

Nâo  posso  deixar  de  dizer  a  Vossa  Excellencia 
que  os  procuradores  do  dito  José  Miguel  Ayres  nâo 
tiverâo  a  informação  que  deveram  para  fazer  esta  pe- 
tição a  Sua  Magestade. 

Porque  eu  nâo  obriguei  ao  supplicante  a  que  fi- 
casse servindo  de  official  de  ordem  na  minha  sala, 
nem  lhe  conservei  jurisdicçâo  alguma  depois  que  por 
ordem  de  Sua  Magestade  lhe  mandei  dar  baixa  do 
dito  Posto. 

Quando  sahi  desta  cidade  no  dia  24  de  Fevereiro 
de  1752  para  alarga  viagem  que  fiz  ao  sertão  entre- 
guei o  Governo  desta  Praça  a  quem  na  forma  das  Re- 
aes  ordens  de  Vossa  Magestade  competia  que  era  o 
Sargento  Maior  da  Praça,  o  qual  depois  do  dia  da  baxa 
de  capitão  mór  ficou  approvando  os  numeramentos,  e 
fazendo  todos  os  mais  actos  judicionaes  que  lhe  com- 
petido em  razão  do  seu  Posto,  visto  ser  aquelle  a  quem 
se  de volveo  a  jurisdicçâo  pela  extincçâo  do  posto  de 
capitão  Mór,  nem  eu  podia  fazer  o  contrario  por  estar 
isto  assim  ordenado  por  Sua  Magestade  por  ordens 
que  se  achâo  neste  Governo. 

E*  porem  verdade  que  eu  conservei  ao  dito  José  Mi- 
guel todas  as  honras  de  capitão  Mor  até  vir  a  resolu- 
ção de  Sua  Magestade  no  requerimento  que  elle  me 
disse  ponha  na  sua  Real  presença,  nâo  passando  as  taes 
honras  de  puros  accidentes  cõmo  eram  conservar-lhe  a 
guarda,  as  sentinellas  apresentar-lhe  as  armas,  entrar 
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quando  a  elle  lhe  parecia  na  minha  sala,  e  as  vezes 
vir  dentro  a  receber  alguma  ordem.  Isto  porem  por  um 
acto  puramente  voluntário,  sem  que  eu  o  obrigasse, 
antes  pelo  contrario  que  elle  estimava  porque 
conservava  assim  aquellas  exterioridades  acciden- 
taes  do  posto  que  tinha  exercitado. 

Emquanto  ao  soldo  que  elle  pede  que  Sua  Ma- 
gestade  lhe  faça  bom,  é  uma  matéria  de  mera  graça 
que  subposta  a  resolução  que  Sua  Magestade  tomou 
na  extincçâo  dos  Capitães  das  Fortalezas  do  sertão, 
aos  quaes  o  mesmo  Senhor  foi  servido  ordenar  que  se 
conservasse  até  acabarem  o  tempo  porque  foram  pro- 
vidos, a  esta  imitação  poderá  esperar  que  Sua  Mages- 
tade lhe  faça  a  tal  graça  mandando-lhe  pagar  o  soldo 
do  tempo  porque  foi  provido. 

Os  soldos  que  estes  Capitães  Mores  venciam  era 
de  400$ooo  reis  cada  anno. 

Pelo  que  respeita  as  propinas  tinhâo  na  occasião 
em  que  se  remata vâo  ao  contrato  pelos  três  annos 
324JJ5000  que  vinha  a  caber  a  cada  anno  cento  e  oito  mil 
reis. 

Destes  cobrou  o  primeiro  anno  no  contracto  que 
aqui  rematei  ordem  de  Sua  Magestade. 

Segundo  nâo  podia  ter  propinas  porque  ninguém 
as  teve,  por  ficarem  os  Dizimos  na  administração  da 
Fazenda  Real  porque  não  tive  ordem  para  os  rema- 
tar. 

No  3''  se  remataram  no  mez  passado  que  já  era 
fora  do  seu  triénio  e  não  lhe  competião  já  as  propinas 
se  não  ao  successor  que  lhe  houvesse  de  vir  porque 
essas  propinas,  não  se  vencem  precisamente  annuaes 
senão  na  occasião  de  rematação  do  contracto. 

Ainda  lhe  competião  outras  propinas  no  pesquei- 
ro de  Joannes  que  erão  400  tainhas  seccas  por  mez, 
Õ4  salgadas  e  100  assadas. 

Estas  me  consta  que  as  cobrou  sempre,  e  que  e 
se  obrigou  na  Fazenda  Real  a  pagar  sua  importância 
se  Sua  Magestade  não  fosse  servido  farzer-lhe  mercê 
delias. 

Parece-me  que  pelo  que  respeita  ao  soldo,  é  como 
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acima  disse  uma  matéria  de  pura  graça  que  o  tal  José 
Miguel  pôde  esperar  da  grandeza  de  Sua  M agestade, 
emquanto  a  propina  do  contracto  está  nos  termos  em 

3ue  acima  disse,  e  que  nâo  tem  razão  no  que  preten- 
e:  E  pelo  que  respeita  a  propina  do  Pesqueiro,  como 
elle  tem  comido  aquelle  peixe  Se  Sua  Magestade  for 
servido  por  sua  Real  piedade,  o  absolva  do  pagamento 
que  é  obrigado  a  fazer  a  Fazenda  Real. 

Isto  é  o  meu  parecer,  e  o  que  posso  informar  a 
Vossa  Excellencia  a  esse  respeito  para  o  tazer  presen- 
te a  Sua  Magestade  que  resolverá  o  que  for  mais  jus- 
to. Deos  guarde  a  Vossa  Excellencia  mutio  s  annos. 
Pará,  17  de  Novembro  de  1753. — Senhor  Diogo  de 
Mendonça  Corte  Real. 


Na  conformidade  das  ordens  regias,  o  ministro  que  tirar  a  residência  ao  capit&o- 
mór  José  Miguel  Ayres,  nada  fará  com  res])eito  á  sociedade  que  o  mesmo 
fizera  com  Alexandre  Lopes  de  S.  Christovâo. 


Senhor. — Ao  Ministro  que  tirar  a  residência  ao 
Capitão  Mor  que  foi  desta  Praça  José  Miguel  Ayres, 
advertirei  que  lhe  nâo  forme  culpa  da  sociedade  que 
lez  com  Alexandre  Lopes  de  S.  Christovâo  para  o  corte 
das  madeiras  da  Ribeira  das  Náos  na  forma  que  Sua 
Magestade  ordena.  Deos  guarde  a  Vossa  Excellencia 
muitos  annos.  Pará,  12  de  Novembro  de  1753. — Se- 
nhor Diogo  de  Mendonça  Corte  Real. 


¥ 


Na  forma  do  aviso  de  20  de  Maio  de  1753,  (juando  se  retirar  o  Governador  para 
o  Rio  Negro,  entregará  o  governo  ao  bispo  D.  Frei  Miguel  de  BulhOes. 


Senhor. — Ao  Bispo  desta  Díoceze  entregarei  o 
Governo  deste  Estado  quando  sahir  desta  cidade  para 
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O  Rio  Negro  na  forma  que  Sua  Magestade  ordena  por 
aviso  de  Vossa  Excellencia  de  20  de  Maio  do  presen- 
te anno.  Deos  guarde  a  Vossa  ExccUencia  muitos  an- 
nos.  Pará,  12  de  Novembro  de  1753.  Senhor  Diogo  de 
Mendonça  Corte  Real. 


Aponta  os  inconvenientes  sobre  a  ordem  de  venda  dos  géneros  corruptives,  desti- 
nados â  partida  de  demarcação,  caso  venham  a  demorar-se  os  hespanhóes. 


Senhor. — Ao  Provedor,  Thesoureiro,  Escrivão  da 
Receita  que  devem  ir  em  minha  companhia  para  o  Rio 
Negro  mandarei  dar  de  comer  na  forma  em  que  Sua 
Magestade  ordena  por  aviso  de  Vossa  Excellencia  de 
22  de  Maio  do  presente  anno.  Emquanto  aos  géneros 
corruptíveis  que  Vossa  Excellencia  me  ordena  no  dito 
aviso  que  no  caso  da  dilação  dos  Castelhanos  pos- 
sâo  ter  avaria,  se  vendâo,  e  se  entregue  o  seu  produ- 
cto  ao  Almoxarife  da  P^azenda  Real,  executarei  esta 
Real  ordem  na  forma  que  couber  na  possibilidade 
ainda  que  lhe  considero  bastante  embaraço  na 
execução,  porque  nâo  tenho  a  certeza  de  quando 
hâo  de  chegar  os  Castelhanos,  nem  do  tempo  em 
que  poderão  ter  avaria  os  mesmos  géneros,  e  po- 
derei mandal-os  vender  em  occasiâo  que  poucos  dias 
depois  me  chegue  a  noticia  de  virem  aquelles  Minis- 
tros, e  me  vejo  por  falta  de  viveres  impossibilitado  a 
ir  encontralos.  Sem  embargo  de  tudo  conferirei 
com  os  officiaes  da  Fazenda  a  quem  elles  estão 
encarregados,  para  que  as  Reaes  ordens  de  Sua  Ma- 
gestade se  executem  na  forma  que  o  mesmo  Senhor 
manda.  Deos  guarde  a  Vossa  Excellencia  muitos  an- 
nos.  Pará,  12  de  Novembro  de  1753.  Senhor  Diogo 
de  Mendonça  Corte  Real. 
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Novairente  trata  das [i>edras  descolxírtas  por  António  Villela  do  Amaral   no   tu* 
Tapajós.    Vide,  neste  volume,  o  documento  n.  38. 


Senhor. — Pelo  navio  que  d'aqui  partio  no  princi- 
pio deste  niez,  participei  a  Vossa  Excellencia  a  desco- 
berta que  um  tal  António  Villela  do  Amaral  tinha  feito 
de  umas  amostras  de  Prata  no  Rio  Tapajós,  e  que  eu  o 
remettia  na  presente  Frota  a  presença  de  Sua  Mages- 
tade  para  que  elle  podesse  informar  ao  mesmo  Senhor 
de  tudo  o  que  tinha  visto. 

Agora  me  mandou  dizer  o  tal  Amaral  que  se  acha 
com  doença  grave  e  que  lhe  nâo  é  possivel  fazer  via- 
gem, que  se  estiver  capaz  irá  no  Hyate. 

Logo  mandey  buscar  a  pedra  que  elle  tinha  em 
seu  poder,  e  de  que  me  affirmou  se  tirava  Prata  para 
a  remetter  a  Vossa  Excellencia  porque  sendo  Sua  Ma- 
gestade  servido  podesse  em  Lisboa  mandar  fundir 
aquelle  material  por  homens  peritos  para  se  saber  ver- 
dadeiramente se  tem  conta  o  abrirem-se  aquellas  Mi- 
nas. Também  remetto  a  Vossa  Excellencia  a  certidão 
que  esses  homens  passaram  de  pequenina  fundição 
que  fizerâo,  e  a  pouca  Prata  que  delia  se  extrahio,  e 
vai  tudo  em  um  caixotinho  á  entregar  a  Vossa  Excel- 
lencia. 

No  mesmo  caixotinho  vâo  umas  pedras  christali- 
nas  que  se  tirarão  do  Rio  Xingu,  e  affirmaram-me  que 
na  companhia  da  donde  estas  sahirâo  havia  uma  que 
valia  mais  de  cem  mil  reis  digo  moedas,  porem  nâo  a 
vi  nem  me  poude  aclarar  bastante  nesta  matéria. 

E'  certo  que  d^aquella  casa  houve  eu  estas  pe- 
dras e  que  na  parte  d'onde  ellas  se  achâo,  nâo  duvido 
que  possa  haver  diamantes.  Pará,  24  de  Novembro  de 

1753. 


CORRESPONDÊNCIA  DOS  GOVERNADORES  105 


Informa  sobre  o  dinheiro  recolhido  ao  cofre  do  almoxarifado. 

Senhor. — Como  na  conta  que  dei  a  Vossa  Excel- 
lencia  sobre  o  dinheiro  que  veio  de  Lisboa,  e  o  que 
tinha  entrado  no  cofre  do  Almoxarifado  constava  da 
certidão  que  remetti  ficarem  Líquidos  no  dito  cofre 
45:430^590,  e  agora  pela  que  remetto  se  vê  nâo  pas- 
sar o  liquido  de  44:756^090  réis. 

Este  erro  consistio  em  se  carregar  n'aquella  con- 
ta por  calculo  o  que  poderiâo  gastar  as  Náos  de  Guer- 
ra até  o  fim  deste  mez  i6:ooo$ooo  rs.  e  agora  se  vê  que 
somente  se  vio  no  ultimo  pagamento  nâo  passar  todo 
o  dinheiro  que  se  tem  dado  aos  Práticos  das  ditas 
Náos  i5:6oo$ooo  rs. 

Que  na  adição  do  dinheiro  que  tinha  recebido  o 
Motre  que  fez  as  Madeiras   se   carregou  o   dinheiro 

que  até  aquelle  tempo  tinha  recebido  que  era 

i:5oo$ooo  rs.  e  fazendo- se-lhe  o  seu  ajuste  de  contas 
ultimo  vejo  a  importar  o  pagamento  2 15  74^500  rs. 

Faltando  em  uma  adição  qual  foi  a  dos  gastos 
das  Nãos  400$  Rs.  e  acrescendo  a  outra  das  madei- 
ras 1:074^500  rs,  veiu  fazer  a  differença  do  total  que 
fica  Liquido  na  Cofre  como  tudo  consta  da  certidão  do 
Contador  das  contos  que  com  esta  remetto  a  Vossa 
Excellencia.  Deos  guarde  a  Vossa  Excellencia  muito 
annos. 

Pará,  22  de  Novembro  de  1753.  Senhor  Diogo  de 
Mendonça  Corte  Real. 

Ú 

Tendo  havido  um  saldo  de  786I419  réi  \  nas  despesas  com  as  náos  de  guerra,  fi- 
cam no  cofre  do  almoxarífiido  45.542I590  réis. 

Senhor. — Sobejando  aos  Práticos  das  Náos  de 
Guerra  Marcos  de  Amaral,  e  Domingos  Dantas  a 
quantia  de  786^419  Rs.  tornaram  a  entrar  com  ella 
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no  Almoxarifado,  e  se  carregou  em  Receita  viva  ao 
Almoxarife  ;  por  se  lhe  ter  feito  despeza  dos  1 5$6oo 
Rs.  como  tudo  consta  da  certidão  que  remetto  a  Vos- 
sa Excellencia. 

Abatida  esta  parcella,  d'aquella  quantia  que  tinha 
pedido  o  Commandante,  se  vê  que  vejo  a  importar  os 
gastos  das  Nàos  liquidamente  em  14:81 3^58 1  Rs. 

Esta  parcella  que  novamente  entrou  no  cofre  d*a- 
quelle  sobejo  junta  aos  44:756$090  Rs.  vem  a  fazer  o 

?ue  fica  no  cofre  a  quantia  Liquida  45:542^590  Rs. 
>eos  Guarde  a  Vossa  Excellencia  muitos  annos.  Pará, 
26  de  Novembro  de  1 753.  Senhor  Diogo  de  Mendonça 
Corte  Real. 


K 


/ 


\ 


Apresenta  ao  rei  os  Príncípaes  dos  índios  Aruaos  e  da  aldeia  de  MaracanA,  e  o 
sargento^mór  da  aldeia  de  S.  José  do  Igarapé-grande,  na  ilha  de  Manjo, 
todos  indígenas,  com  muito  bons  serviços  aos  dominadores.  Pondera  o  go- 
vernador maito  convir  a  concessão  de  pequenis  mercês  aos  impetrantes,  sam- 
mamente  pobres,  porém  dignos  da  protecção  real. 


Senhor. — Pedindo-me  Licença  Ignacio  Coelho,  e 
seu  Tio  Luiz  de  Miranda,  índios  da  Nação  Aruâ,  o 
primeiro  Principal,  e  o  segundo  Sargento  Mór  da  Al- 
deia de  S.  José  do  Igara pé-grande  na  Ilha  de  Joannes, 
a  qual  é  da  administração  dos  Capuchos  de  Santo  An- 
tónio do  Corral  para  irem  aos  Reaes  pés  de  Sua  Ma- 
gestade  Êizer-lhe  algum  requerimento  lh'a  nâo  poude 
negar,  e  para  poderem  passar  a  esse  Reino  lhe  man- 
dei dar  de  reçâo  a  bordo  das  Nãos,  por  nâo  haver  ou- 
tra forma  alguma  de  poderem  fazer  viagem. 

O  Principal  é  neto,  e  o  Sargento  mor  filho  de  Ig- 
nacio Manajaboca  ao  qual  indo  ao  Reino  foi  Sua  Ma- 
gestade  servido  honral-o  com  uma  Patente  firmada 
pela  sua  Real  máo  de  Principal  e  Governador  de  toda 
a  nação  Aruâ,  e  sem  embargo  desta  familia  conseguir 
esta  honra,  achei  a  este  Luiz  de  Miranda  servindo  como 
outro  qualquer  índio  sem  distincção  alguma  pelas 
(Quatro  varas  de  pano,  e  vendo-o  eu  ultimamente  ao 
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serviço  do  Ouvidor  o  mandei  calçar  logo,  e  lhe  mandei 
passar  uma  patente  de  Sargento  Mór  da  dita  Aldeia, 
para  dessa  forma  lhe  poder  sustentar  a  honra  em  que 
a  grandeza  de  Sua  Magestade  tinha  constituido  aquel. 
la  Familia. 

Também  me  pedio  Licença  para  ir  aos  Reaes  pés 
de  Sua  Magestade  Francisco  de  Souza  de  Menezes,  filho 
deGonçalo  deSouza  de  Menezes  Principal  da  Aldeia  de 
Maracanã  a  qual  igualmente  lhe  concedi  como  aos 
outros. 

Náo  só  náo  me  pareceo  que  devera  dar -lhe  a  so- 
bredita Licença,  mas  mui  interessante  ao  Real  serviço 
de  Sua  Magestade  que  esses  índios  chegasem  aos  seus 
Reaes  pés,  que  a  elle  se  capacitassem  da  benignidade 
com  que  o  mesmo  Senhor  trata  aos  seus  vassallos,  e 
que  por  serem  índios,  n&o  deixâo  de  conseguir  essa 
honra,  para  que  voltando  a  sua  terra,  possam  desabu- 
zar  aos  seus  Parentes  de  algumas  idéas  com  que  fo- 
ram criados,  que  não  são  nada  úteis  ao  estabelecimen- 
to do  Estado. 

Também  me  parecia  que  sendo  Sua  Magestade 
servido  lhe  podia  fazer  algumas  pequeninas  mercês 
com  que  elles  viessem  satisfeitos. 

Vão  summamente  pobres,  porque  se  lhe  não  per- 
mitte  meio  algum  com  que  possão  ajuntar  algum  tos- 
tão ao  menos  para  se  vestirem.  Deos  guarde  a  Vossa 
Excellencia  muitos  annos.  Pará,  26  de  Novemb  ro  de 
1753.  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real. 


r 


A  náo  dá  gnerra  S.  {osé  transporUi  vitenta  e  dois  toros  de  mnyTApiniina  oa  páo 
gateadoycomo  lhe  chamavam  em  Lisbda.  Vide  neste  toI.,  o  documento  n.  21. 


Senhor. — Na  Náo  de  Guerra  S.  José  vão  outenta 
e  dous  toros  de  páo  penima,  que  me  parece  ser  o 
mesmo  Gateado  que  Vossa  Excellencia  me  avisou 
quando  aqui  cheguei,   ordenava  Sua  Magestade  que 
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lhe*remettesse.  Se  for  este  o  mesmo  que  em  Lisboa  se 
chama  gatiado  remetterei  todo  o  que  Sua  Magestade 
me  ordenar  mas  será  necessário  ter  aviso  antes,  para 
o  mandar  buscar  as  Serras  de  Orubuquara,  e  ao  Rio 
das  Trombetas,  porque  de  outra  sorte  é  difficultoso,  e 
algum  que  aqui  chega  é  pelas  Religiões  que  o  vendem 
por  um  preço  exorbitante. 

Ao  Commandante  da  dita  Náo  mandei  entregar 
os  Pássaros  que  constam  da  relação  inclusa  para  os 
Reaes  Jardins  de  Belém.  Pará,  26  de  Novembro  de 
1753.  Senhor  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real. 


No  dia  16  de  Abril  de  1053  poz  o  governador  em  execução  o  novo  regimento 
sobre  o  tabaco,  visto  assim  lhe  ser  ordenado,  n&o  ol)6tante  a  representação 
que  Bzéra  com  respeito  ás  divergências  entre  disposições  da  nova  lei  e  o 
regulamento  do  governo  e  a  provis&o  de  24  de  Fevereiro  de  1728. 


Senhor. — No  dia  15  de  Abril  de  tarde  do  presen- 
te anno,  recebi  a  Real  Mâo  ordem  de  Vossa  Magestade 
firmada  pela  sua  Real  em  que  Vossa  Magestade  me 
manda  que  desse  logo  a  execução  o  novo  Regimento 
da  Alfandega  do  Tabaco  que  me  tinha  sido  remettido 
com  uma  Provisão  da  Junta  da  administração  d'aquel- 
le  género  o  qual  eu  não  tinha  cumprido  por  se  encon- 
trar com  o  §  25  do  Regimento  deste  Governo,  e  com 
a  Provisão  de  24  de  Fevereiro  de  1728  de  que  remet- 
ti  as  copias  áquelle  Tribunal,  e  que  sem  embargo  d^a- 
quellas  Reaes  ordens  desse  a  execução  o  dito  Regi- 
mento. 

Logo  no  dia  16  pela  manhã  o  fiz  publicar,  e  re- 
gistrar nas  partes  a  que  tocava  e  o  farei  observar  na 
forma  em  que  Vossa  Magestade  manda.  Pará,  10  de 
Novembro  de  1753. 
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Remova  a  decUraçAo  da  entrega  do  governo  do  Estado  ao  bispo,   contida  ao  do- 
cumento n.  69. 


Senhor. — No  dia  em  que  sahir  desta  cidade  para 
ir  executar  a  commissâo  a  que  Vossa  Magestade  foi 
servido  destinar-me  da  Regulação  dos  Limites  da 
America  Sptentrional,  entre  a  Real  coroa  de  Vossa 
Magestade,  e  a  de  Castella,  entregarei  o  Governo  ao 
Reverendo  Bispo  desta  Diocese  para  que  o  reja  n:i  mi- 
nha ausência  na  mesma  forma  e  com  a  mesma  júris 
dicção  que  Vossa  Magestade  foi  servido  conlerir 
me  em  execução  da  ordem  firmada  pela  Real  Mâo  de 
Vossa  Magestade  de  9  de  Maio  do  presente  :i:i  10. 
Pará,  iode  Novembro  de  1753. 


Faz  sciente  a  chegada  do  novo  Governador  do  Maranhão  e  tran^mitte  as  informa-       ^/ 
çOes  recebidas  sobre  os  desfalques  no  almoxarifado   da  capitania,   e  des- 
mandos de  funccionarios  da  fazenda  e  da  justiça. 


Senhor. — For  um  correio  que  hoje  me  chegou  do 
Maranhão  tive  a  noticia  de  que  o  Governador  d*aquella 
capitania  tinha  chegado  a  ella  em  29  de  Dezembro  e 
que  logo  tomara  posse  do  seu  Governo,  e  da  mesma 
forma  o  Governador  do  Bispado. 

Aquelle  Governador  me  participa  o  pobríssimo 
estado  em  que  se  acha  a  Fazenda  Real daquella  capi- 
tania, e  o  Dezembargador  Juiz  de  Fora  que  se  acha 
servindo  de  Provedor  da  Fazenda  me  individua  mais 
apobresado  cofre  do  Almoxarifado,  dizendo  que  nâo 
tem  toda  a  certeza  do  que  elle  deve,  por  lhe  não  ter 
cabido  no  tempo  a  sua  averiguação  lhe  segurào  que 
passa  de  80$  cruzados,  e  que  lhe  dizem  que  muitas 
dividas  que  se  afirmava  se  deviâo  ao  cofre  estavam  co- 
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bradas,  porem  que  não  podia  segurar  nada  emquanto 
náo  concluía  a  devassa,  que  por  ordem  de  Vossa  Ma- 
gestade  estava  tirando  dos  des  caminhos  da  Fazenda 
Real,  e  que  não  só  tinha  achado  ser  evidente  o  que 
resultava  do  Sumario  que  a  este  respeito  tinha  tirado 
o  Dezembargador  Ouvidor  Geral  d'aquella  capitania, 
mas  que  entendia  poder  achar  ainda  mais  factos  pre- 
judiciaes  a  Fazenda  Real  do  que  constava  do  dito 
Sumario. 

Em  consequência  da  culpa  que  resoltou  na  dita 
devassa  contra  o  Provedor  o  mandou  preader,  e  fica 
seguro  no  corpo  da  guarda  d'aquella  Praça  a  ordem 
de  Vossa  Magestade  para  ser  remettido  com  o  Almo- 
xarife na  primeira  occasião. 

Segundo  as  informações  que  tenho  d'aquelle  Mi- 
nistro entendo  que  fará  aquella  diligencia  com  aquella 
clareza,  circumspecçâo,  e  verdade  que  pede  um  nego- 
cio tão  importante  e  de  taes  consequências  como  este. 

Por  carta  que  recebi  da  Moxa  de  que  faço  pre- 
sente a  Vossa  Magestade  a  copia  se  vê  a  confusão  em 
que  se  acha  a  administração  da  Fazenda  Real  n'aquella 
Capitania  alem  de  outras  desordens  que  tinha  havido 
nella,  fui  informado  de  que  um  Ouvidor  que  agora 
acabou  João  Pedro  da  Silva  Henriques,  fizera  um  aba- 
timento de  9:543$50o  Rs.  a  um  dos  rendeiros  d'aquel- 
les  Dizimos  chamado  José  de  Abreu  Bacellar,  e  man- 
dando-me  informar  deste  escandaloso  facto,  pelo  novo 
Ministro  que  agora  foi  para  aquelle  lugar,  me  respon- 
de que  se  fizera  com  effeito  aquelle  abatimento,  e 
ainda  que  os  árbitros  disserãb  que  por  Provisão,  não 
apparecera,  e  que  da  cópia  dos  autos  constara  que  não 
estava  bem  feito  aquelle  abatimento. 

Também  chegando  a  noticia  da  confusão  que  ha- 
via nos  pagamentos  dos  Dizimos  d'aquella  Capitania 
pedi  ao  dito  Ministro  um  clareza  individual  de  quem 
foram  os  rendeiros  para  ver  se  podia  acudir  algumas 
das  desordens  que  tinha  havido  a  este  respeito  assim 
n'aquella  administração  como  na  Provedoria  do  Ma- 
ranhão para  se  fazer^sobre  ella  as  averiguações  neces- 
sárias. 
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A  parte  que  aquelle  Ministro  me  dá  do  estado  em 
que  se  acha  não  só  a  freguezia  do  Surubim,  mas  quasi 
todo  aquelle  sertão,  pôde  ter  trabalhosas  consequên- 
cias, e  é  necessário  acudir-lhe  promptamente,  e  logo 
mando  ordem  ao  Governador  do  Maranhão  para  que 
soccorra  aquelle  Ministro  na  forma  em  que  elle  me 
pede,  e  sustentando-lhe  assim  a  auctoridade  e  o  res- 
peito possa  fazer  sem  embaraço  algum  a  sua  obriga- 
ção, e  por  aquella  parte  de  sertões  em  socego  e  quieta- 
ção. Vossa  Magestade  mandará  o  que  for  servido. 
Pará,  2  de  Fevereiro  de  1754. 


/ 


Contém  a  relaçAo  dos  officiaes  militares,  especificando  as  suas  edades,  condi- 
ções de  saúde,  annos  de  serviço  e  modo  por  que  haviam  desempenhado  os 
seus  deveres. 


Senhor. — Como  no  Decreto  de  Vossa  Magestade 
de  II  de  Dezembro  de  1752  me  não  ordenava  V^oòsa 
Magestade  que  se  extinguissem  mais  Postos,  que  os 
nelle  expressados  ficaram  depois  de  estabelecidos  os 
dois  Regimentos  os  ofíiciaes  seguintes. 

O  primeiro  foi  o  Sargento  mór  da  Praça  que  como 
não  era  trienal,  mas  perpetuo,  não  o  podia  compre- 
hender  a  Real  ordem  de  Vossa  Magestade  e  como  este 
oíTicial  tem  servido  a  Vossa  Magestade  muitos  annos, 
e  ha  perto  de  três,  se  tem  cansado,  e  applicado  bastante 
mérito  ao  seu  officio,  e  devendo  sahir  da  mesmn  praça 
os  mesmos  officiaes  que  são  precisos  para  a  expedição 
das  Demarcações,  entendo  que  seria  conveniente  que 
Vossa  Magestade  fosse  servido  conserval-o  por  ora, 
até  haver  lugar  em  que  se  accomode,  principalmente 
quando  aqui  não  fica  nenhum  dos  dois  Sargentos  mo- 
res,  porque  um  vai  um  destes  dias  para  a  Praça  de 
Macapá,  e  o  outro  deve  ir  para  o  Campo  do  Rio  Ne- 
gro com  o  corpo  de  Tropas,  que  para  elle  vão  mar- 
chando. 
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Também  não  foram  comprehendidos  os  Capitães 
de  Iníantería  que  havia  nesta  Praça,  nem  os  Alferes  e 
Sargentos,  por  cuja  razão  os  não  devia  eu  privar  dos 
seus  Postos  sem  expressa  ordem  de  Vossa  Mages- 
tade. 

Dos  Capitães  porei  na  Real  presença  de  Vossa 
Magestade  o  estado  delles,  e  a  forma  em  que  tenha 
procedido  com  os  mais  Officiaes. 

O  Capitão  mais  antigo  é  João  Paes  do  Amaral, 
que  se  acha  com  85  annos  de  idade,  sessenta  de  ser- 
viço, e  43  de  capitão  o  qual  me  consta  que  sérvio  a 
Vossa  Magestade  com  honra:  achasse  estropiado  cheio 
de  achaques  da  sua  avançada  idade. 

O  Segundo  é  Francisco  Fernandes  que  tem  80 
annos  de  idade,  58  de  serviço,  em  queentrão  18  de 
Capitão:  está  totalmente  cego,  cheio  de  gota  e  outros 
in numeráveis  achaques. 

O  Terceiro  é  Bernardo  de  Almeida  e  Moraes,  que 
passa  de  73  annos  de  idade,  e  quarenta  e  oito  de  ser- 
viço, em  que  entrâo  14  de  Capitão  está  de  saúde  quasi 
nos  mesmos  termos  que  os  primeiros. 

Estes  miseráveis  três  Officiaes,  que  estão  nos 
verdadeiros  termos  que  a  Vossa  Magestade  represeuM 
to,  me  parece  que  seria  mui  próprio  da  Real  piedade 
de  Vossa  Magestade  o  conservar-lhes  o  pobre  soldo 
que  hoje  têm  de  oito  mil  reis  cada  mez  que  até  agora 
tinhâo,  visto  acharem-se  neste  deplorável  estado,  e 
terem  servido  a  Vossa  Magestade,  tão  largos  annos 
e  acharem-se  hoje  sumamente  pobres. 

Dos  três  Alferes  que  se  achavam  nas  mesmas 
Companhias,  provi  ao  mais  antigo  em  um  posto  de 
Alferes,  que  veyo  vago,  e  os  dois  ficâo  esperando  al- 
guma vaga  para  serem  incorporados  nestes  Regimen- 
tos; porque  são  dois  moços,  e  estão  em  termos  de  po- 
derem continuar  no  Real  serviço  de  Vossa  Magestade, 
e  como  também  não  tive  ordem  para  lhe  extinguir  os 
postos,  ficâo  como  entretidos  cobrando  os  4$  Rs,  que 
cada  mez  tinhão  de  soldo  dos  quaes  eu  também  os  não 
podia  privar  sem  expressa  ordem  de  Vossa  Mages- 
tade. 
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Pelo  que  respeita  aos  três  Sargentos  do  numero 
que  havia  nas  mesmas  Companhias  também  provi  ao 
mais  antigo  em  um  seme}ha|ite  Posto  que  veyo  vago, 
e  os  dois  que  da  mesma  sorte  est&o  em  termos  de  po- 
derem servir,  esperao  occasiao  de  se  accomodarem 
nos  primeiros  Postos  que  vagarem. 

Três  Sargentos  supras  que  também  havia  foram 
providos  logo  em  umas  Praças  que  vagarão,  e  nâo  ha 
já  nenhum  por  accomodar. 

Os  Ajudantes  logo  acharam  praça  de  soldados,  e 
me  parece  que  Vossa  Magestade  se  fosse  servido,  or- 
denasse que  emquanto  se  não  accomodarem  estes  Of- 
ficiaes  se  nâo  provesse  posto  algum  de  Tenente  senão 
nelles,  e  que  os  taes  Ajudantes  extintos  podassem 
concorrer  igualmente  com  os  mais  Officiaes  nas  posi- 
ções  que  fizerem  as  Companhias  que  vagarem,  nestes 
Regimentos.  Vossa  Magestade  mandará  o  que  for  ser- 
vido. Pará,  6  de  Fevereiro  de  1754. 


V 

X 


80 


Recnsoa-se  o  Governador  a  por  o  cumpra-ie  em  ama  carta  régia,  pela  qual  conce- 
dera o  rei  aos  syndicos  dos  religiosos  da  Conceicto  da  Beira  e  Minho,  es- 
tabelecidos com  um  convento  em  Sfto  Luiz  do  Maranhflo  e  com  o  Hospício 
de  Sêo  Boaventura  no  Pará,  os  mesmos  privilégios  e  isençOes  dos  syndicos 
dos  capachos  de  Santo  António.  Nlo  sendo  taes  religiosos  como  os  capu- 
chos, que  viviam  exclusivamente  de  esmolas,  gozando  a  faculdade  de  oom- 
merciarem  com  as  drogas  e  géneros  éo  sertAo,  nfto  lhes  assistiam  os  direitos 
d'aqaelles  frades. 


Senhor. — Apresentando-me  os  Religiosos  Capu- 
chos da  Provincia  da  Conceição  uma  carta  firmada 
pela  Real  mâo  de  Vossa  Magestade  pela  qual  Vossa 
Magestade  foi  servido  conceder-lhe  previlegio  para 
que  os  sindicos  do  Convento  de  S.  Luiz  do  Maranhão, 
e  Hospicio  de  S.  Boaventura  desta  cidade  gozassem 
dos  mesmos  previlegios,  e  isenções  de  que  gosam  os 
sindicos  e  Cirurgiões  dos  Conventos  dos  Religiosos  da 
Provincia  de  Santo  António  do  Brazil. 


114      ANNA£S   DA  3I6LI0THECA   E   ARCHIVO   PUBLICO 


Antes  que  lhe  puzesse  o  cumpra-se,  me  pareceu 
que  era  perciso  por  na  Real  presença  de  Vossa  Ma- 
gestade,  a  grande  differença  que  se  dá  entre  a  forma 
do  Governo  dos  Religiosos  da  Província  do  Brazil  aos 
deste  Estado  ;  porque  no  Brazil  vivem  os  Religiosos 
puramente  das  suas  esmolas,  sem  terem  outra  cousa 
de  que  possâo  sustentar-se,  e  aqui  somente  tem  liber- 
dade os  Religiosos  de  Santo  António  do  Campo  do 
Curral  para  pedirem  esmolas  nesta  cidade,  e  na  de  S. 
Luiz  do  Maranhão  os  da  Provi  ncia  da  Conceição,  fa- 
zendo estes  e  os  da  Província  da  Piedade  um  termo 
de  nâo  pedirem  esmolas  nesta  cidade  ;  porque  só  era 
permittida  essa  liberdade  aos  Religiosos  de  Santo  An- 
tónio do  Curral,  assim  como  na  do  Maranhão  era  per- 
mittido  aos  da  Conceição. 

E  náo  tendo  estes  Padres  esmolas  que  receber, 
nem  podendo-as  pedir,  nâo  me  occorre  o  parecer  que 
lhe  seja  preciso  esta  isenção,  e  previlegios  ao  seu  Sin- 
dico porque  elle  nâo  é  outra  cousa,  mais  do  que  um 
caixeiro  donde  vem  parar  todas  as  Drogas  que  estes 
Religiosos  extraem  do  sertão,  e  em  cujo  nome  se  fa- 
zem as  vendas  delias  ;  e  náo  tendo  esmolas  que  rece- 
ber, bem  pôde  sem  estes  previlegios  ser  corrutor 
destas  Drogas,  porque  me  persuado  aque  da  Real, 
e  pia  intenção  de  Vossa  Magestade  é  o  favorecer  e 
amparar  aos  Religiosos  pobres,  e  que  conforme  ao  seu 
instituto  mendigam,  e  nâo  patrocinar  aos  que  comer - 
çeam,  porque  com  o  Lucro  do  negocio  ficam  assaz  re- 
mediados. 

Achando-se  esta  cidade  tâo  cheia  de  previlegios 
como  a  Vossa  Magestade  fis  presente  os  quaes  tem 
causado  a  perturbação  que  também  expoz  a  Vossa  Ma- 
gestade, todos  os  que  de  novo  entrarem  nâo  servirão 
de  outra  cousa  mais  do  que,  porem  maior  confuzâo  a 
Republica,  porque  estes  Padres  nunca  escolhem  para 
seus  Sindicos  pessoas  pobres,  senão  aquellas  que  po- 
dem servir,  e  ser  de  utilidade  ao  publico. 

Por  cuja  razão  me  parecia  que  sendo  Vossa  Ma- 
gestade servido,  que  se  observe  a  estes  Religiosos  o 
previlegío  concedido  seja  só  naquella  parte  a  donde 
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poderem  pedir  publicamente  esmola  conforme  o  seu 
instituto  n'aquellas  partes  a  dondt^  tiverem  conventos 
estabelecidos  assim  como  estes  Padres  o  tem  na  cida- 
de de  S.  Luiz,  e  os  de  Santo  António  nesta  cidade  ; 
porque  quem  tem  por  obrigação  o  náo  pedir  esmolas, 
escusa  Sindico  que  Ih' as  receba. 

Por  estas  rezões  me  movy  antes  de  por  o  cumpra- 
se  na  dita  carta  tazel-a  presente  a  Vossa  Magestade 
para  determinar  o  que  for  servido.  Pará,  5  de  Feve- 
reiro de  1754. 


Nâo  foi  possível  cumprir  o  decreto  de  li  de  Dezembro  de  1852,  co-a  relação  aos  j     j 

capit&es  da  fortalesa  e  fortim  da  Barra,  visto  ekhibirem  patentes  régias  perpe-         .    n  y^' 
tuas.  {  y^ 


Senhor. — Pelo  Decreto  de  1 1  de  Dezembro  de 
1752  foi  Vossa  Magestade  servido  mandar  extinguir 
os  oflficiaes,  e'guamiçâes  de  pé  de  Castello,  ordenando 
nelle  que  acabado  que  tivessem  os  mesmos  Officiaes 
os  três  annos  ficassem  extinctos  os  ditos  Portso. 

Logo  obedeci  com  a  promptidâo  que  devia,  e  fo- 
ram extinctos  todos  os  Officiaes  das  Fortalezas  do  Cer- 
tâo  como  já  fiz  presente  a  Vossa  Magestade,  e  só  en- 
trei em  duvida  da  forma  porque  devia  executar  aquel- 
la  Real  ordem,  com  os  dois  Capitães  da  Fortaleza  e 
Fontim  da  Barra;  porque  ambos  se  achâo  com  suas 
Patentes  firmadas  pela  Real  Mâo  de  Vossa  Magesta- 
de perpetuas  e  sem  limitação  de  tempo  e  ainda  que 
seião  Officiaes  de  pé  de  Castello,  nâo  tem  tempo  limi 
tado,  por  cuja  razão  faltando-lhe  aquella  qualidade  pa- 
rece que  nâo  >  cabia  no  meu  poder  a  sua  extinc- 
çâo,  e  só  me  ficou  o  meio  de  por  o  referido  facto 
na  presença  de  Vossa  Magestade  para  que  sendo  ser- 
vido me  ordene  o  que  devo  obrar  nesta  matéria,  e  for 
mais  conforme  a  Real  intenção  de  Vossa  Magestade. 
Pará,  8  de  Fevereiro  de  1754. 
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Toma  se  indispensável  que  os  navios  sabidos  do  Reino  com  destino  to  l^urii 
tragam  como  lastro  pedras  de  Alcântara,  para  se  fabricar  o  cal,  na  forma  da 
provisão  de  23  de  Janeiro  de  1725. 


Senhor. — Foi  Vossa  Magestade  servido  por  Pro- 
visão de  23  de  Janeiro  de  1725,  mandar  dizer  ao  Go- 
vernador e  Capitão  General  que  então  era  deste  Estado 
João  da  Maia  da  Gama  que  tinha  ordenado  fossem 
notificados  os  Mestres  das  Embarcações  que  viessem 
para  este  Estado  para  nellas  trazerem  por  lastro  a 
pedra  de  Alcantra  que  Vossa  Magestade  fosse  servido 
mandar-lhe  metter  a  bordo  para  delia  se  fazer  cal  para 
as  obras  das  Fortificações  como  todo  se  vê  da  copia 
que  ponho  na  Real  presença  de  Vossa  Magestade. 

Estautilissima  ordem  que  se  executou  n'aquelles 
primeiros  annos  se  foi  pondo  em  tal  esquecimento  que 
ha  muito  que  nâo  tem  a  mais  leve  execução,  e  como 
Vossa  Magestade  presentemente  me  ordena  nâo  só  que 
se  reedifiquem  aqui  as  Fortalezas  antigas  mas,  que  se 
façam  outras  de  novo  :  me  parecia,  nâo  só  muy  con- 
venientemas  indispensável  que  Vossa  Magestade  fosse 
servido  mandar  pôr  esta  Real  ordem  em  sua  inteira 
observância,  nâo  permittindo,  que  Navio  algum  venha 
para  os  Portos  deste  Estado,  sem  trazerem  por  lastro 
aquelle  porção  de  pedra  que  lhe  nâo  fizer  embaraço 
aos  interesses  do  seu  negocio,  e  sem  esta  providencia 
será  impossivel  fazer-se  alguma  das  obras  que  Vossa 
Magestade  ordena.  Vossa  Magestade,  mandará  o  que 
for  servido.   Pará  31  de  Janeiro  de  1754.  * 


I     Esta  correspondência  será  coiitinuiila  no  tomo  III.    Vide  a  uoia  in  dne 
.^)bre  estes  documentt>s. 
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Considerações  preliminares.— Fundação  da  coinnia  do  Para. — Hostilidades  entre 
os  europeus  e  os  naturaes. — Captiveiro  e  sotírimentos  destes. — Entradas 
pelos  sertões  e  resgates  de  prisioneiros. — Arbítrios  da  metrópole. — Des- 
contentamento e  fuga  dos  selvagens. — Necessidade  da  catechese  por 
missionários. 


E'  de  bom  conselho  prevenir  em  tempo  o  leitor: 
—  Escrevendo  estas  linhas,  temos  por  único  fim  fazer 
um  succinto  estudo  da  catechese  dos  nossos  selva- 

Í^ens,  com  todo  o  cortejo  de  maldades  de  que  sempre 
oram  victimas  esses  infelizes,  desde  os  tempos  colo- 
niaes  até  os  nossos  dias.  Sem  nos  deixar  arrastar  por 
sentimentos  de  intollerancia  e  parcialid  ide,  tratare- 
mos de  verificar  com  animo  sereno  a  responsabilidade 
de  cada  um  dos  protogonistas  de  tâo  pungentes  sce- 
nas  de  barbaria,  praticadas  á  sombra  da  decantada 
civilisaçâo. 

Convém  antes  de  tudo  declarar  que,  depois  de 
serem  descobertas  as  terras  de  Santa  Cruz,  mais  de 
um  século  decorreu  sem  que  fossem  sequer  explora- 
das as  regiões  amazonicas.  Nesse  vasto  período,  os 
conquistadores  cuidaram  de  estabelecer  exclusivamert- 
te  as  capitanias  ao  sul  do  Brazil,  criando  as  do  norte 
muito  tempo  depois. 

Mallogradas  as  tentativas  dos  donatários  do  Ma- 
ranhão e  Pará,  os  francezes  capitaneados  pof  La  Ra- 
vardière  e  outros  fundaram  a  colónia  de  S.  Luiz,  e  ahi 
permaneceram  até  o  anno  de  1615,  em  que  os  portu- 
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guezes  sob  o  cominando  de  Alexandre  de  Moura  con- 
seguiram expulsal-os  do  território  que  elles  ali  occu- 
pavam. 

Foi  somente  nos  primeiros  dias  de  1616,  que 
Francisco  Caldeira  Castello  Branco,  enviado  do  Mara- 
nhão por  Alexandre  de  Moura»  aportou  ao  Pará  des- 
embarcando numa  ponta  de  terra  firme,  á  margem 
continental  da  bahia  do  Guajarà,  onde  fundou  a  cida- 
de de  Santa  Maria  de  Belém.  Na  sua  viagem  pela 
costa  serviram-lhe  de  roteiro  as  informações  de  La 
Ravardière  que,  pouco  antes  de  capitular  e  retirar-se 
de  S.  Luiz,  tinha  visitado  e  percorrido  alguns  lugares 
do  rio  Tocantins  e  das  circumvisinhanças. 

Tentaram  então  os  hollandezes  e  outros  invaso- 
res estabelecer-se  no  Amazonas,  escolhendo  de  pre- 
ferencia a  ilha  de  Gurupá;  mas  Castello  Branco  e  seus 
successores  nunca  os  deixaram  lograr  semelhante  in- 
tento, batendo-os  em  todos  os  seus  reductos  e  aloja- 
mentos. Foram  passageiras  as  relações  que  esses 
aventureiros  entretiveram  com  os  indígenas,  e  não 
consta  que  iniciassem  qualquer  catechese  de  natureza 
permanente  e  regular.  Nem  podiam  ter  tido  opportu- 
nidade  de  tental-a,  perseguidos  como  sempre  o  foram 
pelos  portuguezes,  que  nunca  lhes  deram  tréguas  nem 
descanço. 

O  nosso  ponto  de  partida  será  portanto  a  occu- 
pação  alludida  de  Castello  Branco.  £  é  bom  não  es- 
quecer que  nesse  tempo  ainda  persistia  a  vassallagem 
de  Portugal  â  Hespanha,  vassallagem  que  só  termi- 
nou em  1640.  Os  sessenta  longos  annos  de  dominio 
extrangeiro  talvez  sirvam  para  attenuar  em  parte  os 
erros,  a  responsabilidade  dos  nossos  antepassados. 

Ninguém  ignora  o  modo  deshumano  com  que  os 
conquistadores  sempre  martyrisaram  os  naturaes  do 
novo  mundo,  considerando-os  como  brutos,  sem 
nenhum  discernimento,  incapazes  de  merecer  caridade 
e  patrocinio,  sendo  licito  perseguil-os  nas  matas  até 
com  cães  ferozes,  e  exterminai- os  com  quaesquer  in- 
strumentos de  morte  !  Havia  quem  dissesse  que  eram 
írracionaes,   descendentes  de  macacos  denominados 
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coatás\  Um  frade  certificou  até  que  nos  valles  do 
Amazonas  vira  um  gentio  com  grande  cauda  que  elle, 
examinando  com  as  suas  próprias  mãos,  reconhecera 
ser  comprida,  lisa,  sem  cabellos  ! 

Táo  ridiculos  foram  os  juizos  sobre  os  indio^,  tan- 
tas e  tamanhas  foram  as  maldades  praticadas  com 
elles,  que  do  sólio  pontifício  baixou  uma  bulia,  decla- 
rando serem  os  Índios  membros  da  familia  humana, 
nossos  semelhantes,  com  direitos  idênticos  de  liberda- 
de e  vida,  hábeis  para  receber  a  fé  catholica,  merece- 
dores de  benevolência  e  sympathia ! 

As  crueldades  de  Cortez  no  México,  como  as 
de  Pizarro  no  Peru,  sáo  conhecidas  e  dispensam  com- 
mentarios:  infelizmente  reproduziram-se  em  todos  os 
recantos  da  America  com  insignificantes  modificações. 
As  scenas  de  atrocidades  foram  suavisadas  e  menos 
frequentes  no  Brazil,  ninguém  o  contesta,  e  ha  quem 
assim  o  affirme  por  honra  nossa.  Mas  nem  por  isso 
deixaram  de  soffrer  golpes  profundos  a  liberdade  e  a 
vida  dos  indígenas,  espoliados  sem  piedad'*  pelos  con- 
quistadores, que  nem  ao  menos  souberam  retribuir- 
Ihes  a  boa  hospedagem,  os  affectos  de  estima  e  cordia- 
lidade ! 

Que  os  selvagens  no  Pará  deram  favorável  aco- 
lhimento à  gente  da  expedição  luzítana,  dizem  todos 
os  chronistas.  Convidados  por  Castello  Branco,  accu- 
diram  sem  constrangimento  ás  primeiras  necessidades 
dos  colonos,  ajudandoos  na  edificação  das  casas,  na 
cultura  das  terras,  nas  viagens,  na  caça,  na  pesca,  em 
todos  os  misteres  da  vida.  Nas  guerras  contra  os  hol- 
landezes  e  outros  invasores  elles  ainda  concorreram 
com  poderosos  contingentes.  A  mesma  penosa  expedi- 
ção de  Pedro  Teixeira  pelo  Amazonas  foi  emprehen- 
dida  com  o  seu  auxilio,  desde  o  Pará  até  a  cidade  de 
Quito  no  Peru. 

Mas  bem  depressa  foram  esquecidos  estes  e  ou- 
tros serviços  assignalados,  desenvolvendo-se  entre  os 
colonos  sentimentos  de  rancor,  de  impiedade  e  ganân- 
cia contra  os  naturaes. 

O  bárbaro  capitão -mór  Maciel  Parente,  por  sim 


si**''*'*'** 
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pies  jactâncias  ou  fanOairices  de  embriaguez  pratica* 
das  por  estes  no  calor  de  um  festim,  mandou  matar 
vinte  e  quatro  índios,  a  cutiladas  e  a  pau,  por  outros 
Índios  de  maus  ínstínctos,  inimigos  declarados  e  odíen* 
tos  dos  condemnados ! 

Também  Bento  Maciel,  ítlho  do  mesmo  governa* 
dor,  n'uma  expedição  ao  rio  Tapajós,  assaltou  muitas 
aldeias,  matou  muita  gente,  incendiou  muitas  casas, 
algemou  muitos  prisioneiros,  fez  muitos  escravos, 
praticou  muitas  iniquidades,  sem  respeitar  nem  se- 
quer a  honestidade  das  mulheres  ! 

bú  reduziu  a  cinzas  tresentas  tabas,  deixou  setecentos 
3elvagens  mortos  no  próprio  solo  em  que  nasceram, 
transportou  para  Belém  quatrocentos  prisioneiros,  que 
foram  repartidos  entre  os  conquistadores  como  escra- 
vos ! 

O  horror  destas  scenas  devia  produzir  os  seus 
efifeitos  naturaes.  ^  Por  mais  broncos  que  fossem,  os 
Índios  nâo  podiam  deixar  de  mostrar-se  receiosos  de 
sua  sorte,  diante  de  tanta  sordidez  e  malignidade  ! 

Os  mesmos  que  conviviam  com  os  colonos  come- 
çaram a  mostrar  descontentamento  e  enfado  â  vida 
que  passavam  :  ou  porque  o  trabalho  fosse  excessivo 
e  contrario  aos  seus  hábitos,  ou  porque  a  remunera- 
ção não  estivesse  em  proporção  aos  seus  esforços,  ou 
porque  emfim  recebessem  tratamento  brusco  e  des- 
pótico, o  certo  é  que  elles  de  dia  para  dia  se  retra- 
hiam  e  tornavam-se  cada  vez  mais  esquivos  e  descon- 
fiados. Apezar  das  precauções  dos  conquistadores, 
muitos  abandonaram  a  colónia  e  refugiaram-se  nos 
sertões. 

A  escassez  de  braços  entretanto  augmentava, 
ameaçando  o  futuro  da  nascente  povoação.  Em  taes 
apertos  os  colonos  lembraram-se  das  tribus  que  ti- 
nham presos  em  curraes  os  prisioneiros  de  guerra, 


I    Referimos  estes  íáctos  com  todos  os  promenores  no  Capitulo  de  Hist^iã. 
Colonial  do  Paràt  pabUcado  na  Revista  de  Estudos  Paraenses, 
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condetnnados  á  morte,  e  lá  foram  resgatalos  da  pena 
capital  em  troco  de  missangas,  de  campainhas  e  de 
outros  objectos  sem  valor. 

O  resgate  era  a  escravidão  com  todos  os  seus  ve- 
xames e  flagícios.  A  quantidade  dos  resgatados,  porém, 
era  diminuta  e  insufficiente;  nâo  satisfazia  as  necessi- 
dades crescentes  do  serviço  publico  e  particular.  Con- 
vinha augmental-a,  dando  expansão  a  esse  commercio 
immoral,  desgraçadamente  legitimado  por  mais  de 
uma  lei  contraria  â  liberdade  dos  indios  ! 

Os  interessados  incumbiram-se  da  nefanda  tarefa. 
Excitando  os  ódios  antigos  das  tribus,  lançaram  umas 
contra  as  outras,  e  aproveitaram- se  das  presas  sem 
nenhum  escrúpulo,  fasendo  para  tal  fim  repetidas  en- 
tradas pelos  sertões,  com  annuencia  e  apoio  das  au- 
ctorídades  que  lhes  forneciam  escoltas,  religiosos  e  pes- 
soas habilitadas  nesse  serviço,  escolhidas  pelo  capitâo- 
mór,  de  accôrdo  com  a  camará  municipal  e  prelados, 
se  os  havia  ! 

E  a  metrópole  nâo  podia  reagir  contra  os  des- 
mandos dos  colonos,  patrocinados  pelos  agentes  do 
poder  publico,  e  muitas  vezes  via-se  obrigada  a  con- 
descender com  certos  actos  condemnaveis.  Fazemos 
justiça  aos  seus  sentimentos  humanitários.  Longe, 
como  se  achava,  do  scenario  de  tâo  revoltantes  cruel- 
dades, era  naturalmente  victima  de  informações  falla- 
ses  que  deviam  frustrar  as  suas  melhores  intenções  em 
favor  dos  indigenas,  nâo  tendo  meios  efficases  de  re- 
primir as  repetidas  transgressões  das  leis.  Na  illusâo 
fagueira  de  melhoraras  condições  precárias  da  colónia, 
deixava-se  muitas  vezes  arrastar  por  suggestões  es- 
tranhas que  ?  transviavam,  pondo  em  duvida  o  justo 
merecimento  das  suas  providencias. 

Sanccionando  quasi  sempre  todos  os  arbitrios  dos 
colonos,  declarava  que  eram  legitimamente  captivos  os 
indios  prezos  para  serem  comidos  por  outros  como 
prisioneiros  de  guerra, — e  que  ficavam  pertencendo  a 
quem  os  comprasse  e  os  resgatasse  da  morte,  o  que 
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era*para  o  bem  e  salvação  dos  mesmos.  ^  Permittia 
escravisar  também  os  prisioneiros  das  chamadas — 
guerras  justas — ,  quando  os  gentios  impediam  a  pre- 
gação do  evangelho, — quando  escusavam-se  de  defen- 
der a  vidae  as  fazendas  dos  vassallos  d*el  rei, — quando 
ajudavam  os  inimigos  da  coroa, — praticavam  latrocí- 
nios,— infestavam  caminhos, — salteavam  o  commer- 
cio, — embaraçavam  o  tracto  dos   homens.  ^ 

Era  fácil  illudir  as  prescripções  legaes,  attento  o 
interesse  geral  que  havia  no  estimulo  e  bom  êxito  das 
empreitadas  de  resgates.  Se  não  encontravam  prisio- 
neiros para  livrar  da  morte  a  que  estavam  condemna- 
dos,  os  expedicionários  inventavam  pretextos  para  pro- 
mover as  taes  guerras  justas,  convencionaes  e  arbitra- 
rias, de  prompta  e  summaria  justificação.  A  defesa  es- 
tava na  razão  directa  do  numero  de  prisioneiros  que, 
arrancados  de  suas  tabas,  eram  repartidos  entre  os 
moradores  da  colónia,  conforme  o  supposto  mereci- 
mento de  cada  um  !  E  como  era  de  esperar,  quasi  sem- 
pre a  partilha  desagradava  e  trazia  malquerenças. 
Nem  os  mais  favorecidos  se  mostravam  satisfeitos  ! 

E  assim  redusidos  ao  duro  captiveiro,  os  Índios 
eram  martyrisados  com  trabalhos  constantes  e  pesados, 
com  privações  e  sevícias.  A  metrópole  informada  e 
commovida  das  crueldades  praticadas  contra  esses  des- 
venturados, quiz  uma  ou  outra  vez  suavisar-lhes  o  rigor 
do  tratamento,  e  tomou  differentes  providencias,  como 
consta  de  numerosos  alvarás,  edictos,  provisões,  car- 
tas régias,  regulamentos,  decretos  e  leis,  que  de  pro. 
posito  não  mencionamos  para  evitar  que  esta  noticia 
vá  além  dos  limites  traçados.  Fique  porém  entendido 
ser  fundado  todo  o  nosso  estudo  nesses  documentos 
originaes,  inspirados  por  impressões  de  momento,  con- 
tradictorios   e   fúteis,  de  execuções  tardias  e  cavillo- 


I     Lei  de  lo  de  Setembro  de  i6ii. 

Z    Provisão  de  17  de  Outubro  de  1653  e  de  9  de  Abril  de  1655. 
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sas.  ^  Mencionaremos  apenas  um  ou  outro  que  nos  seja 
de  absoluta  necessidade. 

As  interpretações  dadas  ás  resoluções  da  metrópole 
eram  ainda  mais  casuísticas,  parciaes  e  ardilosas,  sem- 
pre favoráveis  aos  colonos  e  prejudiciaesaos  indígenas. 
Captivos,  forros,  livres,  todos  eram  uma  e  a  mesma 
cousa:  a  distincçao  legal  desapparecia  no  jogo  inde- 
cente dos  interessados.  Uns  e  outros  serviam  sem  dil- 
ferença,  nem  designação  de  trabalho,  e  este  era  sem- 
pre vario  e  vexatório,  de  dia  ou  de  noite,  exposto  ao 
sol,  ao  relento,  ás  chuvas,  a  todas  as  intempéries  do 
tempo, 

A  comida  era  escassa,  má  e  insufficiente.  E  esta 
mesma  nem  sempre  havia.  O  vestuário  não  passava  de 
calças  e  camisas  de  panno  grosso  para  os  homens 
mais  favorecidos;  outros  só  tinham  tangas  que  mal  lhes 
cobriam  o  corpo.  As  mulheres  vestiam  saias  e  camisas 
curtas  ou  saiotes  a  tiracollo.  A  penúria  era  geral  en- 
tre os  indígenas.  O  contacto  com  os  colonos,  as  fadi- 
gas e  o  péssimo  trato  davam-lhes  doenças,  das  quaes 
morriam  sem  nenhum  curativo,  á  míngua  de  recursos 
e  lenitivos. 

Em  taes  circumstancias  a  vida  nâo  deveria  ser 
agradável  aos  indígenas.  Acostumados  a  gosar  da  ple- 
na liberdade  dos  bosques,  nâo  podiam  conformar-se 
com  a  severidade  e  tormentos  da  escravidão.  Pouco  a 
pouco  foram  sentindo  que  lhes  era  infensa  a  decanta, 
da  civílisaçâo  européa,  e  por  instincto  da  própria  con- 
servação trataram  de  melhorar  a  sua  triste  condição, 
afastando-se  dos  seus  pretensos  patronos.  Começa- 
ram por  fugir  para  as  selvas,  onde  iam  fazer  repercu- 
tir os  ecos  dolorosos  dos  seus  infortúnios.  Muitos 
ainda  mostravam  as  carnes  maceradas  por  castigos 
corporaes  ou  marcadas  por  signaes  de  lancetas  ou  de 
ferro  em  brasa  !  Os  colonos,  é  bom  dizer,  gravavam  o 
distinctívo  de  sua  propriedade  no  peito  dos  selvagens 


I     Esta  legislação    acha-se    extractada  em  grande   parte  nas    Obras  de 
Jofto  Francisco  Lisboa,  vol.  29,  livro  69 
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â  lanceta  ou  a  ferro  em  brasa«  com  lettras  maiúsculas 
e  algumas  vezes  em  duas  linhas,  quando  umn  só  não 
bastava  para  imprimir  o  nc»me  por  inteiro  do  senhor  ! 
Pessoas  fidedignas  referem  esta  e  outras  barbarida- 
des. ^ 

O  terror  espalhou-se  pelas  tribus,  e  nâo  tardou  que 
se  tornasse  nullo  o  resultado  das  entradas  pelos  ser- 
tões. A  noticia  da  approximação  de  qualquer  expedi- 
ção bastava  para  que  as  tabas  ficassem  desertas  e 
abandonadas.  A  sorte  deplorável  dos  indigenas  era  a 
mesma  em  quasi  todas  as  capitanias.  A  sua  esquivan- 
ça e  animosidade  manifestaram- se  também  na  do  Pará, 
onde  sentia-se  cada  vez  mais  a  necessidade  da  cate. 
chese  por  missionários,  como  de  natureza  urgente  para 
arrancar  das  brenhas  os  indios  espavoridos,  e  assim 
remediar  os  males  provenientes  da  falta  de  braços, 
principal  senão  única  preoccupação  dos  conquistado- 
res que,  fascinados  pelo  interesse,  tornavam-se  índif- 
ferentes  á  educação  religiosa  dos  indigenas. 


CAPITUIrO  1 1 


Primeiras  tentativas  de  catechese  no  Pará. — Chegada  de  alguns  missionários.-- 
António  Vieira  nomeado  superior  das  missOes. — Seus  actos. — Oiganisaçao 
de  aldêas. — ajunta  de  missOes. — Providencias  contradictorias  da  metrópo- 
le.— Luiz  Figueira  e  outros  missionários  devorados  pelos  selvagens  de  Ma- 
rajó. 


Havia  na  colónia  um  uníco  sacerdote.  Era  o  pa- 
dre Manoel  de  Mendonça,  vigário  da  freguezia  de 
Nossa  Senhora  da  Graça,  creada  na  cidade  de  Belém. 
Em  1617  é  que  alguns  capuchos  de  Santo  António  vie- 
ram estabelecer 'Se  no  Pará,  levantando  o  pequeno 
hospicio  de  Una,  meia  légua  distante  da  cidade,  e  lâ 
fundaram  uma  aldêa  de  indios  das  tabas  circumvisi- 
nhas. 


I     Officio  do  governador  Mendonça  Furtado  á  metrópole,   de  16  de  Nor. 
4e  1752»  publicado  neste  tomo,  pag.  7  e  segs. 
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Frei  Christovâo  de  Lisboa,  custodio  e  visitador 
dos  mesmos  capuchos,  vindo  do  Maranhão  em  1625 
com  o  íim  de  obter  a  execução  do  alvará  de  1 5  de 
Março  do  anno  anterior  sobre  a  exttncçâo  dos  admi- 
nistradores seculares  dos  Índios,  seguiu  para  o  no  To- 
cantins logo  que  viu  mallogrado  o  seu  intento,  e  nas 
tabas  que  percorreu»  somente  tratou  de  baptisar  os 
Índios  daquelles  sitios,  e  doutrínal-os  na  fé  christan, 
retirando-se  pouco  tempo  depois  para  S.  Luiz. 

Vieram  em  seguida  alguns  carmelitas  e  mercená- 
rios, sendo  estes  últimos  precedidos  de  frei  Pedro  de 
La  Rue,  que  em  1639  chegou  a  Belém  na  companhia 
de  Pedro  Teixeira,  quando  este  regressou  de  Quito. 

Os  jesuitas,  malquístos  com  os  colonos  por  suas 
theorías  contrarias  ao  captiveiro  dos  índios,  soffreram 
em  principio  muita  opposição  dos  moradores,  e  só 
mais  tarde  poderam  ser  admittidos  com  a  promessa 
de  se  nâo  intrometterem  nas  questões  de  liberdade  e 
administração  daquelles,  cuidando  somente  de  ensinar 
doctrinas  aos  filhos  dos  moradores,  promessa  que  foi 
firmada  na  camará  municipal  de  Belém,  por  termo  de 
6  de  Janeiro  de  1653,  sob  a  assignatura  de  frei  João 
de  Souto  Maior  como  reitor  e  representante  da  com- 
panhia de  Jesus,  contra  a  qual  a  metrópole  jâ  nesse 
tempo  se  mostrava  menos  prevenida  e  hostil. 

O  padre  António  Vieira  soube  tirar  partido  desta 
disposição  favorável  â  sua  ordem,  e  conseguiu  ser  no- 
meado superior  das  missões  com  ampla  auctorísaçâo 
para  crear  aldêas,  levantar  igrejas,  descer  índios  ou 
deixal-os  em  suas  tabas,  quando  julgasse  convenien- 
te, podendo  requisitar  das  auctorídades  nem  só  guias, 
canoas  e  remeiros,  como  quaesquer  outros  auxílios  de 
que  carecesse. 

Dizem  entretanto  que  António  Vieira  nâo  tomara 
de  motu  próprio  o  encargo  de  dirigir  as  missões  dos 
índios,  e  assim  é  de  crer  que  o  fosse.  Tendo  elle  re- 
gressado á  metrópole,  depois  de  conquistar  renome  nas 
cortes  de  Paris.  Haya  e  Roma  em  dífíficeis  commissões 
diplomáticas,  era  natural  que  nâo  quizesse  trocar  a  vida 
e  os  commodos  de  Lisboa  pelos  soflfrimentos  e  priva- 
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ções  da  colónia,  entre  selvagens  e  gentes  incultas. 
Consta  que  por  intrigas  e  conveniências  do  governo 
de  Madrid,  o  superior  da  ordem  jesuitica  instara  que 
elle  se  retirasse  de  Lisboa  para  o  Brazil.  Como  quer 
que  seja,  em  outubro  de  1653  desembarcou  em  Belém, 
e  nâo  desmentiu  o  seu  habituaizelo  e  actividade. 

Munido  da  carta  régia  que  lhe  autorgava  os  allu- 
didos  poderes,  apresentou-se  no  Maranhão,  donde  sem 
demora  passou-se  para  o  Pará.  Aqui  chegado,  nâo 
perdeu  tempo  em  dar  cumprimento  á  sua  missão, 
constituindo-se  patrono  intransigente  dos  indios,  con- 
tra a  obrigação  contrahida  no  termo  assignado  por 
Souto  Maior,  naturalmente  sob  a  reserva  mental. 

Percorreu  as  regiões  do  Tocantins,  catechisando 
varias  tribus  que  demoravam  nas  margens  daquelle 
rio.  Foi  á  ilha  de  Marajó  com  sacrifício  da  própria 
vida,  e  lá  poude  com  admiração  geral  reduzir  os  nehen- 
gaibas  e  aruans  que  haviam  devorado  o  padre  Luiz 
Figueira  e  todos  os  seus  companheiros  de  missão. 

Tratou  sempre  de  promover  com  inexcedivel  em- 
penho a  prosperidade  das  aldêas,  defendendo  a  liber- 
dade dos  indios  sem  temor  de  ameaças,  pelo  que  nâo 
tardou  que,  julgado  infenso  á  colónia,  fosse  remettido 
preso  para  Lisboa  com  todos  os  outros  jesuitas  exis- 
tentes no  Pará,  por  suggestões  dos  moradores  agitados, 
por  se  considerarem  prejudicados,  sem  meios  de  obter 
trabalhadores  para  os  seus  serviços  de  lavoura  e  ou- 
tros misteres  da  vida,  por  causa  da  opposiçâo  e  do- 
ctrinas  dos  missionários.  Mas  nem  assim  amorteceu  o 
enthusiasmo  pela  catechese. 

Eram  de  enlevar  as  noticias  que  corriam  na  Euro- 
pa acerca  do  novo  continente.  As  ordens  religiosas 
estavam  anciosas  por  mandar  missionários  ás  terras 
virgens  do  Brazil,  cujos  habitantes  eram  computados 
por  milhões.  Fosses  piedosos  apóstolos  da  fé  chrístan 
nâo  hesitaram  em  vir  cumprir  a  sua  sublime  missão 
embarcanílo,  uns  a[)6s  outros,  nos  poucos  navios  que 
lhes  franqueavam  passagens. 

A  perspectiva  dos  perigos  não  lhes  entibiou  o 
animo,  nem  a  dedicação.    As  afamadas  regiões  ama- 
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jónicas  mereceram-lhes  preferencia  como  mais  fecun- 
das de  resultados  para  o  seu  santo  sacerdócio.  Vai 
agora  inicíar-se  a  catechese  i*egular  dos  indigenas,  e 
é  tempo  de  averiguar  a  organisaçâo  das  aldêas  em 
que  eram  os  mesmos  recolhidos  para  receberem  o  pa- 
trocínio e  o  ensino  promettidos.  Sâo  muitos  e  vários 
os  alvitres  da  metrópole  acerca  deste  assumpto. 

Em  cada  aldêa  podiam  ser  admittidos  até  trezen- 
tos casaes  ou  quantos  o  interesse  coUectivo  aconse- 
lhasse, com  um  cura  que  devia  ser  clérigo  portuguez, 
e  na  falta  deste,  qualquer  religioso,  A  este  cura  cabia 
baptisar  e  exercer  todos  os  sacramentos  da  igreja,  as- 
sim como  propagar  as  doutrinas  christâes.  Também 
nos  primeiros  annos  foi-lhe  confiado  o  governo  civil, 
que  passou  depois  a  um  secular  com  a  patente  de  ca- 
pitão, nomeado  por  três  annos,  e  escolhido  entre  os 
moradores  mais  morigerados  da  colónia,  casados  e 
abastados  de  bens. 

Este  capitão  era  obrigado  a  residir  na  aldéa  com 
toda  a  família,  e  governava  a  vida  commum  e  commer- 
ciai  dos  Índios; — promovia  a  cultura  das  terras  e  o  en- 
sino das  artes  mechanicas; — apresentava  ás  auctorida- 
des  os  trabalhadores  necessários  ao  real  serviço; — for- 
necía-os  também  aos  particulares,  mediante  salários 
ajustados; — fiscalisava  os  pagamentos  respectivos  im^ 
pedindo  que  os  índios  tossem  lesados; — servia  de  juiz 
aos  mesmos  com  alçada  de  dez  crusados  no  cível,  e  de 
prisão  até  trinta  dias  no  crime;^^ — activava  os  descimen- 
tos  dos  selvagens,  usando  para  isso  de  palavras  e  meios 
brandos,  e  levando  sempre  comsígo  um  religioso  que 
melhor  podesse  persuadir  a  conveniência  da  vida  social. 

Para  prevenir  suppostos  damnos  que  pessoas  es- 
tranhas podessem  causar  na  aldêa,  não  era  permittido 
morar  ou  assistir  na  mesma  senão  a  índios  e  a  famílias 
suas,  devendo  o  governador  mandar  expulsar  quaes- 
quer  intrusos.  Esta  prohibição  seria  publicada  por  edí- 
taes  e  bandos.  E  quem  a  transgrldisse,  sendo  peão, 
soffreria  pena  de  açoites, — e  sendo  nobre,  teria  degre- 
do para  Angola,  sem  appellação  nem  aggravo,  quer 
n'um,  quer  n^outro  caso. 
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Havia  uma  junta  de  missões,  espécie  de  tribunal 
consultivo,  para  ser  ouvida  e  deliberar  sobre  as  ques- 
tões mais  graves,  referentes  aos  indios  e  seus  aldea- 
mentos, como  havia  para  os  negócios  da  fazenda  real. 
Devia  reunir-se  em  casos  extraordinários,  sendo  con- 
vocados para  a  mesma  o  governador,  o  bispo,  os  pre* 
lados,  as  pessoas  mais  gradas  que  estivessem  presen- 
tes no  logar.  ^ 

Esta  organisação  não  estava  livre  da  fluCtuaçâo 
constante  de  idéas,  própria  dessa  época,  irrequieta  e 
revolta.  Sabe-se  geralmente  que  as  capitanias  viviam 
em  continuas  discórdias  entre  os  colonos  e  os  missio- 
nários, por  causa  dos  indigenas,  ambicionados  como 
fontes  rendosas  de  riquezas.  Uns  e  outros  tinham  na 
metrópole  procuradores  e  partidários,  e  o  choque  de 
interesses  disputados  actuava  nas  resoluções  do  gover- 
no, que  fasia  e  desfasia  os  seus  actos  sem  reflexão, 
nem  firmeza,  revesando  o  mesmo  arbitrio  uma  e  mais 
vezes,  conforme  as  suggestões  do  dia.  Fraco  e  vacil- 
lante,  não  resistia,  nem  podia  resistir  ãs  facções  que 
se  hostilisavam. 

Sirvam  de  exemplo  os  actos  contradictorios  e  instá- 
veis sobre  a  administração  civil  das  aldêas  antes  da  sua 
completa  extincção:  era  hoje  confiada  aos  missioná- 
rios, amanha  n  aos  seculares,  depois  aos  chefes  das  tri- 
bus.  Idênticas  incongruências  se  notam  em  muitos  ou- 
tros casos.  A  mesma  liberdade  dos  indios  não  esteve 
isenta  de  semelhante  versatilidade  :  dada  em  toda  a 
sua  plenitude,  não  demorou  que  fosse  sujeita  successi- 
vamente  a  varias  restricções.  Tal  duplicidade  só  aca- 
bou com  o  governo  enérgico  do  marquez  de  Pombal. 

No  meio  de  toda  esta  confusão,  não  enfraquecia  o 
desejo  de  estabelecer  a  catechese  por  meio  das  missões 
evangélicas.  Nóbrega,  Anchieta  e  tantos  outros  respei- 
táveis varões  tinham  feito  prodigios  ao  sul  do  Brazil, 
devassando  os  sertões  desde  Pernambuco  até  o  Espi- 


I  l^i  de  io  de  Setembro  de  iGii, — Provisão  de  9  de  Abril  de  1 655,— 
Regimento  de  14  do  mesmo  raez  e  anno,  dado  para  os  governadores  do  Mara- 
nhão e  Pará. 
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rito  Santo,  e  os  seus  brilhantes  triumphos  estimulavam 
os  apóstolos  da  conversão  dos  indios  nas  vastas  flores- 
tas do  Amazonas. 

Os  missionários  que  primeiro  avistaram  as  terras 
do  Pará,  foram  em  numero  de  quatorze,  trazidos  da 
metrópole  pelo  padre  Luiz  Figueira,  com  o  fim  de  aju- 
dal-o  na  catechese  das  tribus  do  rio  Xingu,  onde  o 
mesmo  jâ  tinha  estado  em  relações  amigáveis  com  os 
indigenas,  desde  o  anno  de  1636,  em  que  chegara  ao 
Pará  com  o  governador  Francisco  Coelho  de  Carva- 
lho. Embarcados  aquelles  missionários  no  mesmo  na- 
vio, vinham  todos  abrasados  de  fé  e  dispostos  aos  sa- 
crifícios  da  missão,  quando  naufragaram  ao  entrar  da 
barra  de  Belém,  nos  baixos  da  bahia  do  Sol. 

O  navio  bateu  e  espedaçou-se.  Onze  dos  missio- 
nários arremessaram -se  á  uma  tosca  jangada,  prepa- 
rada ás  pressas  com  os  destroços  do  navio,  e  foram  ter 
com  outros  passageiros,  ás  praias  de  Joannes,  na  ilha 
de  Marajó,  onde  desembarcaram  e  serviram  de  pasto  á 
ferocidade  dos  aruans,  já  então  em  hostilidade  decla- 
rada contra  os  colonos,  por  causa  do  mau  trato  \a  t 
estes  davam  em  geral  aos  indios. 

Entre  os  infelizes  náufragos  da  jangada  esteve  o 
padre  Luiz  Figueira,  que  não  quiz  abandonar  os  com 
panheiros  nos  maiores  transes,  e  só  dí-^ixou  o  navio, 
quando  nenhum  mais  viu  a  bordo.  Teve  a  mesma  sor- 
te cruel  dos  outros.  Três  missionários  apenas  salva- 
ram-se  na  canôã  que  transportara  para  a  terra  o  go- 
vernador Pedro  de  Albuquerque,  também  passageiro 
do  navio.  Um  adoeceu  e  morreu  em  Belém,  ontro  se- 
guiu para  o  Maranhão  a  chamado  do  superior,  e  o  ter- 
ceiro voltou  à  Lisboa  para  continuar  os  seus  estudos 
theologicos  no  coUegio  em  que  se  achava  matriculado. 
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CAPITUI<0  III 


Outros  missionários. — ExhorUçOes  de  António  Vieira. — Esforços  daqaelles.*-'Si 
tuaçfto  das  aldéas. — Seu  numero,  populaç&o  e  decadência. 


Com  a  morte  do  padre  Luiz  Figueira  e  dos  seus 
companheiros  ficou  mallograda  a  primeira  tentativa  de 
catechese  por  intermédio  de  missionários.  Mas  a  ideia 
nâo  arrefeceu.  Outros  apóstolos  foram  apparecendo, 
sós  ou  em  grupos,  com  intervallos  ora  curtos,  ora  lon- 

fos,  por  espontaneidade  ou  instigações  do  governo. 
\  chegados  ao  Pará,  nâo  demoraram  em  internar-se 
pelo  Guamá,  Tocantins,  Marajó  e  outras  localidades 
próximas  da  cidade,  passando-se  mais  tarde  para  as 
regiões  mais  longinquas  do  Tapajós,  Rio  Negro,  Ma- 
deira, Solimões,  Rio  Branco  e  tantos  outros  affluen- 
tes  do  Amazonas,  e  lá  fundaram  numerosas  aldêas 
com  os  Índios  que  fizeram  descer,  muitos  dos  quaes 
encontraram  refugiados  e  espavoridos,  pelo  que  nem 
sempre  conseguiram  convertel-os  senão  depois  de 
muitas  reluctancias  e  fadigas. 

Os  missionários  eram  obstinados  nos  seus  esfor- 
ços, e  nâo  se  deixavam  abater  pelos  soffri  mentos  e 
contrariedades;  obedientes  ás  instrucções  dos  seus  su- 
periores, arrostavam  todos  os  perigos  no  exercicio  do 
seu  santo  sacerdócio.  António  Vieira  nâo  cançava  de 
exhortal-os  para  que  fizessem  de  cada  indio  um  bom 
christáo,  sem  temor  de  sacrificios,  invocando  o  exem- 
plo do  estatuário  que  com  insano  trabalho  transfor- 
mava a  pedra  bruta  em  figura  humana  de  admiráveis 
traços. 

Assim  elles  com  a  mesma  arte  e  perícia,  com  & 
mesma  paciência  e  constância,  poderiam  transformar  os 
gentios  em  servos  da  egreja.  Aos  catechistas  menos 
afoitos,  que  pareciam  esmorecidos  diante  da  perspe- 
ctiva da  rusticidade  e  bruteza  dos  selvagens,  dirigia  o 
insigne  jesuita  estas  memoráveis  phrases,  fielmente 
extractadas,  sem  alterar  a  sua  genial  belleza  de  ex- 
pressão : 
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— Concedo-vos  que  o  indio  bárbaro  seja  uma  pe- 
dra; mas  vede  o  que  a  arte  faz  da  pedra.  Arrancada 
esta  da  montanha  e  desbastada  do  mais  grosso,  o  es- 
tatuário toma  o  maço  e  o  cinzel,  e  começa  a  formar 
um  homem,  primeiro,  membro  a  membro;  depois,  fei- 
ção por  feição  até  a  mais  miúda :  ondêa  os  cábellos, 
alisa  a  testa,  rasga  os  olhos,  afila  o  nariz,  abre  a  boc- 
ca,  avulta  as  faces,  tornêa  o  pescoço,  estende  os  bra- 
ços, empalma  as  mãos,  divide  os  dedos,  lança  os  ves- 
tidos. Aqui  desprega,  ali  arruga,  acolá  recama,  e  fica 
um  homem  perfeito,  que  se  pôde  pôr  no  altar. 

— Assim  será  convosco,  se  á  vossa  industria  nâo 
faltar  a  graça  divina.  E'  uma  pedra,  como  dizeis,  o 
indio  rude  ?  Pois  trabalhae  e  continuae  com  elle.  Ap- 
plicae  o  cinzel  um  dia  e  outro  dia;  dae  uma  martellada 
e  outra  martellada,  e  vereis  como  dessa  pedra  tosca  e 
informe  fazeis  nâo  só  um  homem  senão  um  christão, 
e  pôde  ser  que  um  santo. — 

E  é  dever  nosso  aqui  declarar :  os  primeiros  mis- 
sionários seguiram  com  fidelidade  este  conselho;  foram 
soUicitos  na  catechese,  attrahindo  os  índios  com  ixíii- 
gos,  com  artifícios,  com  differentes  meios  amistosos, 
equivalentes  ás  alludidas  martelladas  do  preclaro  di- 
rector das  missOes,  martelladas  repetidas  sem  cessar, 
um  dia  e  outro  dia,  até  completar  a  obra  da  cu âi ver- 
são. E  felizmente  lograram  o  seu  intento,  apezar  das 
constantes  privações  e  angustias  por  que  passaram, 
esforçando-se  sempre  por  vencer  todos  os  riscos  e 
contratempos. 

No  ardor  da  fé,  esses  homens  destemidos,  cober- 
tos de  estamenha  e  capuz,  de  sandálias  aos  pés  ou 
descalços,  com  o  breviário  e  a  saccola  nas  mãos,  per- 
corriam léguas  e  léguas  de  Ínvios  sertões,  dormindo 
ao  relento  nas  savanas  ou  recostados  a  qualquer  tron- 
co de  arvore  cabida,  extenuados  de  forças,  mortos  de 
sede  e  de  fome.  Nem  sempre  encontravam  agua  para 
beber,  nem  fructos  agrestes  para  comer,  na  falta  de 
provisões,  que  cedo  se  esgotavam,  minguadas  como 
'jCram. 

Ainda  assim,  ao  despontar  da  aurora,  desperta- 
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vam,  e  lépidos  continuavam  a  jornada,  embrenhando- 
se  nas  selvas  sem  deixar-se  entibiar  pelos  riçores  do  sol 
e  das  chuvas,  pelos  perigos  dos  silvados,  dos  insectos, 
dos  reptis,  das  feras,  das  noites  e  tufões  nas  matas  se- 
culares. 

Fortalecia-os  o  sentimento  do  dever  e  da  piedade 
christan;  e  ajudados  da  graça  divina,  poderam  pene- 
trar nas  tribus,  e  levantar  nesses  ermos  a  cruz  da  re- 
dempçâo,  erigindo  altares,  formando  aldêas,  com  apra- 
zimento  e  veneração  dos  selvagens.  Quem  dera 
que  os  seus  successores,  seguindo  tâo  edificantes  ex- 
emplos, tivessem  tido  a  mesma  abnegação,  o  mesmo 
zelo  e  devotamento ! 

As  aldeãs  demoravam  em  sitios  aprasiveis  e  sau- 
dáveis, no  centro  das  matas  ou  á  margem  de  rios  na- 
vegáveis e  piscosos,  em  terras  virgens  e  ubérrimas,  e 
nâo  obstante  serem  assim  favorecidas  pela  natureza, 
nunca  poderam  prosperar  como  era  de  presumir;  pelo 
contrario  enfraqueciam  de  anno  para  anno,  e  muitas 
acabaram  por  nâo  deixar  de  sua  existência  um  só  vestí- 
gio !  Poucas  foram  as  que  escaparam  âs  desvastações 
dos  tempos  e  dos  homens,  mormente  depois  da  retira- 
da dos  missionários,  que  bem  ou  mal  as  conservaram 
durante  quasi  cem  annos,  impedindo  a  dispersão  dos 
Índios. 

Em  1720  havia  no  Pará  e  Amazonas  63  missões, 
sendo  19  de  jesuítas,  15  de  carmelitas,  10  de  capuchos 
da  Piedade,  9  de  religiosos  de  Santo  António,  7  de 
capuchos  da  Conceição  da  Beira  e  Minho,  e  3  de  mes- 
cenarios,  com  54.264  Índios  aldeados,  e  toda  essa  gente 
estava  reduzida  a  32.751  pessoas  no  anno  de  i8?3  !  Ti- 
nha havido  uma  differença  de  2 1 .5 1 3  para  menos  no  pe- 
ríodo de  pouco  mais  de  um  século  ! 

O  decrescimento  se  tornara  maior  nos  índios  da 
cidade  e  seus  subúrbios.  Eram  em  numero  de  12.680 
os  que  trabalhavam  no  corte,  conducçâo  e  embarque 
de  madeiras,  na  construcçâo  de  navios  e  barcos,  nave- 
gação e  outros  serviços  de  utilidade  publica  e  parti- 
cular. No  mesmo  período  ficaram  estes  reduzidos  a 


CATECHESE    DE    ÍNDIOS   NO    PARA  I33 


5.000  entre  homens  e   mulheres.  '    A  differença  ti- 
nha sido  de  7.680,  mais  de  metade  do  que  eram  ! 

Em  1751  aiada  existiam  no  Pará  e  Amazonas  as 
63  aldêas  que  referimos,  mas  achavam-se  quasi  todas 
despovoadas  e  em  precárias  condições.  '^  Algumas 
epidemias  tinham  concorrido  para  esse  lamentável  es- 
tado  de  cousas,  assolando  to  los  os  pontos  da  capitania; 
nenhuma  porém  causara  tanta  mortandade  entre  os  in 
dios  e  mestiços  como  a  que  sobreveiu  em  1743  e  per- 
sistiu por  sete  longos  annos. 

O  governador  Mendonça  Gurjâo,  informando  a 
metrópole  acerca  de  semelhante  desgraça,  declarara 
em  1750— -que  nas  aldêas  e  fazendas  dos  religiosos, 
circumvisinhas  da  cidade,  tinham  morrido  10.777  pes- 
soas, além  de  7.600  dos  moradores,  sem  contar  a  gen- 
te das  fazendas  mais  longinquas,  nem  a  das  villas  de 
Cametá,  Vigia  e  Caeté,  nem  a  que  andava  dispersa 
pelos  sertões,  podendo-se  calcular  em  40.000  pessoas 
a  perda  total.  '^ 

Por  ordem  da  metrópole  o  sargento-mór  de  en- 
genheiros, Vasco  de  Braun,  procedera  em  1788  ades- 


1  Baena — ^ns.  Coroi^.  do  Pará — pags.  7  f  17* 

2  Essa«  aldêas  eram  as  seguintes  : — Quatro  pertenciam  às  villas  dos 
douatarios, — uma  no  Caeté,  administrada  por  padres  da  Companhia, — uma  no 
Camutà,  e  duas  na  ilha  de  Joannes,  administradas  [)or  padres  capuchos.  Nas  terras 
da  administração  real  havia  59,  regidas — uma  no  sertflo  do  Urubu  por  padres 
das  Mercês, — 18  por  padres  da  Companhia,  as  quaes  vinham  a  ser  :  Maracanan, 
Caba,  Vigia,  Mortigura,  Sumaúma,  Araticú,  Aricarâ  :  no  rio  Xingu — Itacuruçà, 
Pirauiry,  Aricaiá  :  no  rio  Tapajós — Borary,  Cumaru,  Santa  Tgnacio,  S&o  José  : 
no  rio  Madeira — Abacaxis,  Trocano :  9  regidas  por  padres  capuchos  de  Santo 
António,  as  quaes  eram — Menino  Jesus,  S&o  José,  Anaiatube,  Boccas,  Caviana, 
Urubucuarà,  Acarapy,  Paru  :  6  regidas  por  padres  capuchos  da  Conceiç&o,  e 
eram — Mangabíras,  Caya,  Conceiç&o,  Yari,  Tuarí,  Uramacú :  9  regidas  por  pa-> 
padres  capuchos  de  S&o  José,  e  eram — Gurupá,  Arapijó,  Cavianna,  Maturú,  Ja* 
munda,  Pauxis,  Curuâ,  Manema,  Surubiâ,  Gurupatuba :  16  regidas  por  padres 
do  Carmo,  e  eram  no  rio  SolimOes  ou  das  Amazonas — Coari,  Tefé,  Maneruá, 
Paraguary,  Turucuatuba,  Sâo  Paulo,  Sá:)  Pedro,  e  no  rio  Negro — ^Jaú,  Caraguy, 
Aracary,  Cumaru,  Maríuri,  São  Caetano,  Cubuquena,  Bararuà,  Darí.  Fora  disto 
os  capuchos  tinham  ainda  8  a  9  doutrinas,  com  muita  gente,  boa  e  escolhida, 
de  que  serviam-se  exc<usi vãmente.  {^Relatório  do  ouvidor  Diniz  Pinheiro^  num. 
iSi^^f  publicado  por  J.  Lúcio  de  Azevedo j — Jesuítas  no  Gram-Pará— /<2^.  j^í). 

Leia-se  o — Diccion,  Topog,  do  Alto  Amazona»— de  Lourenço  da  Silvn 
Amazonas,  palavra  Rio  NegrOy  no  qual  também  se  encontrem  noticias  curiosas  so- 
bre os  aldeamentos  de  Índios. 

3  Officio  do  governador  Francisco  Paulo  Mendonça  Guijfto  ao  Conselho 
Ultramarino,  de  15  de  agosto  de  1750. 
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cripçâo  corographica  do  Pará,  e  deu  o  numero  de.  ha- 
bitantes que  tinha  cada  villa,  povoação  ou  logar,  ve- 
rificando-se  que  a  população  indigena  decrescia  de  ma- 
neira extraordinária.  Aldêas  que  contavam  duzentas, 
trezentas  e  mais  casas,  ou  tinham  desapparecido  ou 
estavam  redusidas  a  meia  dúzia  de  palhoças  !  O  Ama- 
zonas era  o  principal  theatro  desta  cruel  devastação. 

Nos  primeiros  annos  do  século  passado  verííicou- 
se  que  a  povoação  de  Sâo  Miguel,  formada  pelos  ín- 
dios bafes,  tinha  tido  700  fogos,  e  achava  se  redusida 
a  4,  e  estes  mesmos  deixaram  de  existir,  decorrido 
pouco  tempo !  A  povoação  de  Santa  Barbara,  formada 
pelos  Índios  manibds,  tinha  tido  400  fogos,  e  estava 
reduzida  no  anno  de  1823,  a  dez,  dos  quaes  também 
nenhum  mais  existia !  A  povoação  de  Loreto,  fundada 
por  intervenção  dos  carmelitas  calçados,  tinha  *]qo  fo- 
gos, e  achava-se  redusida  a  nada,  com  os  seus  cam- 
pos incultos  e  abandonados  !  A  igreja  e  a  residência 
do  parocho  deixavam  apenas  ver  os  vestígios  de  sua 
passada  existência !  Idêntica  sorte  tiveram  Olivença, 
Tabatinga,  Borba  e  tantas  outras  aldêas  do  Rio  Negro. 
Assim  o  disse  João  António  de  Miranda,  um  dos  mais 
distinctos  presidentes  da  extincta  provincia  do  Pará.  ^ 

As  aldêas  menos  afastadas  da  cidade  não  foram 
mais  felizes.  Alcobaça  e  São  Bernardo  no  rio  Tocan- 
tins,— Redondo  e  Tentúgal  no  rio  Caeté, — Catanhede 
entre  este  rio  e  Guamá, — Serzedello  no  Gurupi, — 
Porto  Grande  em  Ourém, — Porto  Salvo  e  Penhalonga 
na  Vigia, — Fragoso  no  Jari, — Madre  de  Deos  em  Nla- 
capá, — Penacova  junto  de  Belém,  dezenas  de  povoa- 
ções em  summa  Habitadas  pelos  indios  catechisados, 
não  poderam  resistir  ao  exterminio;  todas  acabaram 
exhaustas  de  recursos  e  de  gente. 

E  foram  somente  as  epidemias  a  causa  deste  facto 
deplorável,  ou  houve  outros  accidentes  que  provoca- 
ramo  mal?  E'  de  interesse  histórico  averiguar. 


I    Rei.  â  assembl.  leg.  provincial  em  Agosto  de  1840,  pg9«  56,  61  e  segs« 
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CAPITUI^O  IV 


Causas  da  decadência  das  aldêas. — Vários  juizos. — Opini&o  do  padre  António 
Vieira. — Os  missionários  contaminados  por  fim  da  ambição  dominante  na 
colónia. — Seus  bens  e  rendimentos. — Informação  do  governador  Mendon- 
ça Furtado. 


Ha  quem  attríbua  a  decadência  dos  aldeamentos 
â  transformação  brusca  e  repentina  da  vida  indigenajul- 
gadas  em  ordem  secundaria  as  moléstias  e  as  guerras 
que  os  selvagens  bravios  vinham  fazer  aos  catechisa- 
dos  nas  próprias  aldêas.  Ha  quem  accrescente  as  in- 
vasões directas  ou  indirectas,  por  intrigas  e  instiga- 
ções dos  missionários  hespanhoes  e  hollandezés  con- 
tra os  portuguezes,  a  quem  queriam  a  todo  o  transe  re 
tirar  dos  territórios  occupados,  insurgindo  para  esse 
fim  os  Índios  aldeados  ou  anniquilando-os  por  meio 
da  força,  quando  de  outro  modo  nâo  podiam  conse- 
guir o  seu  intento. 

Assim  confirmaram  pelo  menos  as  proezas  dos 
jesuítas  Fritz  e  Sana  no  rio  Solimões,  e  as  de  Ajurica- 
ba,  chefe  dos  mandos,  no  rio  Negro,  sendo  arrasados 
todos  os  aldeamentos  portuguezes,  que  ali  existiam, 
com  a  retirada  forçada  dos  moradores. 

Que  os  Índios  eram  victimas  de  toda  a  sorte  de 
injustiças,  de  maus  tratos,  de  cruezas,  de  prepotên- 
cias e  tyrannias,  dizem  pessoas  insuspeitas  que  os 
conheceram  de  perto.  Verdadeiras  bestas  de  carga, 
viviam  elles  sem  descanço,  quasi  nus,  soffrendo  fome, 
nudez,  misérias,  innumeras  privações.  Considerados 
como  simples  instrumentos  de  trabalho,  eram  obrigados 
a  servir  mediante  ridículos  salários,  calculados  ordina- 
riamente em  duas  varas  de  panno  grosso  de  algodão 
em  cada  mez  !  Nâo  exageramos  :  esta  taxa  se  acha 
marcada  na  provisão  de  9  de  abril  de  1655  !  Ouçamos 
o  padre  António  Vieira,  testemunha  ocular  desses  fa- 
ctos anormaes. 

—  Arrancados  os  índios  de  suas  terras,  morriam 
de  saudades  dos  bosques  em  que  haviam  nascido,,  diz 
elle.  Os  que  moravam  nas  aldêas  com  o  título  de  livres 


136        ANNAES  DA  BIBLIOTHECA  E  ARCHIVO  PUBLICO 


eram  ainda  mais  escravos  do  que  os  domiciliados  nas 
casas  dos  portuguezes.  A  lavoura  do  tabaco,  em  que 
os  empregavam,  era  o  mais  cruel  trabalho  de  quantos 
havia  no  Brazil.  Mandavam-n'os  servir  a  pessoas 
desconhecidas  e  em  trabalhos  a  que  n&o  iam  senão 
forçados.  Apartavam.  n'os  das  mulheres  e  punham 
estas  a  servir  em  casas  particulares  com  grandes  quei- 
xas dos  maridos  que,  depois  das  jornadas,  muitas  ve- 
zes as  engeitavam. 

—  A  comida  era  quasi  nenhuma,  e  a  paga  tão 
limitada,  que  não  satisfazia  a  menor  parte  do  tempo, 
nem  do  trabalho.  Sempre  ausentes  das  mulheres,  ellas 
e  os  filhos  viviam  em  desamparo,  na  fome  e  na  misé- 
ria :  divididos  e  apartados  a  grandes  distanciaSi  e  vi- 
vendo sem  conhecimento  da  fé  e  sem  haver  quem  cui 
dasse  de  seus  corpos  e  de  suas  almas,  morriam  mise- 
ravelmente  de  puro  sentimento  ou  de  fadigas. 

—  Trazerem  esses  infelizes  de  suas  terras  para 
as  nossas,  sem  lhes  terem  prevenido  os  mantimentos, 
era  motivo  de  destruil-os,  mas  assim  convinha  aos  mes- 
mos governantes,  porque  não  gastavam  tempo  e  apro- 
veitavam todos  os  seus  trez  annos.  Estes  queriam  an- 
tes cincoenta  indios  que  os  servissem,  embora  morres- 
sem quinhentos,  do  que  muitos  mil  vivos  e  conserva- 
dos, dos  quaes  se  não  houvessem  de  servir.  —  ^ 

Eis  o  negro  painel  da  vida  dos  indigenas  que 
tanto  soffreram  nos  bens,  no  suor,  no  sangue,  como 
na  liberdade,  nas  mulheres  e  nos  filhos,  conforme  a 
commovente  linguagem  do  eximio  jesuita.  Bem  longe 
estava  o  padre  António  Vieira  de  pensar  que  os  seus 
companheiros  de  missão  mais  tarde  se  deixariam  tam- 
bém contaminar  dos  sentimentos  egoistícos,  arguidos 
e  imputados  aos  conquistadores !  A  cobiça  era  o  vicio 
dominante  da  colónia.  Todos  por  fim  quizeram  enri- 
quecer à  custa  dos  indios,  forçando-os  a  serviços  que 
de  ordinário  não  retribuiam  senão  com  enormes  espo- 
liações e  prejuisos  ! 


I    Extracto  da — Resposta  ao  Capitulo  do  Procurador  do  Maranhão — . 
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Os  próprios  missionários  nao  conservaram  por 
muito  tempo  a  pureza  dos  costumes  primitivos,  de  que 
nos  falia  com  enthusiasmo  um  dos  espiritos  mais 
esclarecidos  do  século  que  expirou.  *  Também  trata- 
ram de  aproveitar  os  indios,  empr-egando-os  em  ser- 
viços de  exclusiva  utilidade  às  suas  respectivas  con- 
frarias. Exceptuados  os  religiosos  da  Piedade,  de 
Santo  António,  da  Conceição  da  Beira  e  Minho,  que 
viviam  de  esmolas  e  nunca  quebraram  o  voto  de  po- 
breza, todos  os  outros  deixaram-se  arrastar  pela  am- 
bição sórdida  de  riquezas,  parecendo  mais  mercadores 
do  que  homens  de  egreja,  como  alguém  o  disse.  Ne- 
gociavam francamente  com  o  cacau,  cravo,  salsa  e  va- 
rias drogas  que  mandavam  colher  pelos  indios  nas 
mattas  e  tinhâo  cotação  no  mercado  !  Armazenados 
taes  productos  nos  próprios  collegios,  dahi  os  ven- 
diam ou  embarcavam  para  o  reino  em  pagamento  de 
mercadorias  que  recebiam,  com  inteira  isenção  de 
impostos,  por  serem  em  beneficio  das  missões,  confor- 
me declaravam. 

Os  jesuitas  tiveram  ricas  fazendas  de  gado,  im- 
portantes estabelecimentos  ruraes  em  Tabatmga,  São 
Caetano,  Burajuba,  Jaguarary,  Guamá,  Gebrié  e  Ma- 
rajó, além  de  um  cacaual  no  igarapé  de  Maria  Nunes, 
e  um  pesqueiro  no  rio  Tocantins,  pouco  abaixo  da 
praia  do  Embiral.  Sobresahiam  os  curraes  de  S.  José, 
Santo  Ignacio,  Menino  Jesus  e  outros  situados  no  rio 
Arary  e  Marajó-assú,  com  as  suas  1 34  mil  rezes. 

Os  mercenários  tiveram  olaria  em  Tucumduba,  e 
fasendas  em  Vai  de  Cans,  no  rio  Arary,  em  varias  ou- 
tras localidades,  como  São  Pedro,  São  João,  São  fosé. 
São  Joaquim  e  Guajarâ,  além  da  de  Santo  António  na 
costa  boreal  de  Marajó, — da  de  São  Lourenço  e  São 
Macário,  no  Igarapé-Grande. 

Os  carmelitas  tiveram  as  fazendas  de — Cabresto 
no  igarapé  de  Santa  Cruz, — de  Camará  no  rio  deste 
nome,— de  Pernambuco  no  rio  Guajarâ,— de  Santa 


I     Cateaubriand — Génio  de  Christianismo, 
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Thercza  em  Monte  Alegre,  e   dois  sitíos  conhecidos 
por  Bom  Jardim  e  Valverde.  ^ 

Estes  bens  figuravam  geralmente  como  adquiri- 
dos  por  doações;  e  na  hypothese  de  serem  estas  feitas 
em  beneficio  de  instituições  pias,  ninguém  cuidou  de 
contraríal-as  nos  primeiros  tempos.  Os  próprios  agentes 
fiscaes  nunca  pensaram  em  examinar  a  verdadeira  ori- 
gem d* esses  suppostos  actos  de  liberalidade.  Annos 
depois  é  que  trataram  de  verifical-a,  quando  os  pa- 
dres manifestaram  reluctancia  ao  pagamento  do  di- 
zimo de  gado  e  de  outros  impostos,  criados  sobre  as 
industrias  que  existiam  na  capitania. 

De  taes  fazendas  e  estabelecimentos  os  religiosos 
tiravam  avultadas  rendas.  Entretanto,  consideravam-se 
pobres,  onerados  de  dividas,  sem  meios  de  satisfazer 
os  seus  compromissos,  e  de  continuo  impetravam  o  pa- 
trocinio  da  coroa  !  Informando  acerca  de  um  desses  pe- 
didos, feito  e  repetido  pelos  jesuitas,  o  governa- 
dor Francisco  Xavier  de  Mendonça  Furtado  declarou 
que  elles  eram  senhores  de  bens  que  lhes  davam 
rendimentos  superiores  ás  suas  despezas,  e  nâo  esta- 
vam no  caso  de  merecer  lavores  pecuniários. 

E  apreciando  o  grande  reddito  e  a  parca  despesa 
da  ordem,  ponderou  que  os  padres  deviam  ter  capi- 
tães accumulados,  porque  monopolisavam  o  commer- 
cio  e  os  serviços  da  colónia,  fornecendo  os  operários  e 
mestres  habilitados  de  obras,  vendendo  francamente 
na  cidade  nem  só  os  géneros  de  seus  estabelecimen- 
tos pastoris  e  agricolas,  como  os  productos  que  rece- 
biam das  missões  e  mandavam  por  sua  vez  colher  pe- 
los Índios  todos  os  annos  nas  estações  apropriadas, 
observando  elles  a  mais  restricta  economia  em  suas 
despezas. 

— Era  notório,  disse-o  elle,  que  dentro  do  coUegio 
ha\ia  grandes  armazéns  em  que  os  padres  recolhiam 
as  drogas  recebidas  dos  sertões.  Era  também  notório 
que,  desde  a  chegada  dos  navios  ao  porto  da  cidade 


Saena — Ens.  Corog.  do  Pará — pag.  244. 
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de  Bdlétii  até  o  dia  da  partída,  se  abria  ahi  uma  grossa 
feira,  onde  se  vendia  a  maior  parte  dos  géneros.  Os 
padres  reservavam  somente  uma  pequenina  porção 
para  o  commercio  particular  que  faziam  em  seu  nome, 
o  qual  importava  em  avultada  somma,  embora  fosse 
de  diminuta  parte. 

— Dos  livros  da  fazenda  real  constava  que  este  pe- 
quenino commercio  rendera  de  1726  a  1756  pelo  me- 
nos 1 59  contos  de  réis,  desprezadas  as  fracções  e  sem 
levar  em  conta  algumas  parcellas,  que  não  podiam  de 
prompto  ser  liquidadas. 

— Importando  o  pequenino  negocio  em  tâo  consi- 
derável quantia,  quanto  não  sommaria  o  grosso  com- 
mercio dos  géneros  mais  preciosos  do  Estado,  privati- 
vos dos  padres  ?  Devia  accrescentar-se  ao  negocio  oc- 
culto,  o  contrabando  feito  no  Javary  com  os  jesuitas 
castelhanos,  contrabando  que  lhes  deixou  líquidos 
mais  de  cem  mil  patacas,  conforme  o  calculo  de  pes- 
soas competentes. 

— O  commercio  da  terra  nâo  era  menos  impor- 
tante; porque  eram  delíeis  o  azeite  de  andiroba,  a  man- 
teiga de  tartarugas,  a  salga  de  peixes,  grande  parte 
das  carnes,  os  feijões,  as  farinhas,  o  arroz,  quasi  todos 
os  comestíveis.  Também  eram  delles  o  algodão,  o  as- 
sucar,  a  aguardente,  os  mestres  de  artes  fabris,  como 
pintores,  entalhadores,  pedreiros,  ferreiros,  tecelões, 
oleiros,  todos  conservados  nas  fazendas  e  estabeleci- 
mentos que  possuiam,  onde  vendiam  tijolos,  telhas, 
louças,  variados  artefactos  das  suas  fabricas,  aprovei- 
tando a  falta  de  concorrentes  para  elevar  o  preço  das 
mercadorias. 

— Os  operários  e  officiaes  de  artes  mechanicas, 
trabalhavam  à  favor  do  commum  da  sua  religião,  dei- 
xando grandissimo  lucro.  Os  padres  pagavam-lhes  por 
ine2  24  varas  de  panno  grosso  de  algodão,  quando 
eram  das  aldêas  da  repartição,  e  1 2  e  1 5  varas,  quan- 
do eram  das  suas  privativas,  ficando  por  tal  forma  se- 
nhoí^eâ'  não  só  da  grande  importância  das  obras  como 
do  suor  desses  miseráveis  of^ciaes  e  operários. 

— ^Demonstrados  assim  os  lucros  dos  padres,  cum- 
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pría  apreciar  as  suas  despezas  que  eram  insignificantes. 
Os  vestidos,  sendo  os  mesmos  em  toda  a  parte,  tinham 
na  capitania  a  grande  differença  de  que  muitas  das 
roupetas  eram  de  algodão  grosso,  tintas  na  terra,  e 
as  capas  nâo  passavam  de  seis,  communs  aos  religio- 
sos que  primeiro  sahissem  para  fora.  Os  chapéos  du- 
ravam a  vida  dos  religiosos,  a  quem  se  davam.  Os  sa- 
patos de  duas  solas  eram  feitos  em  casa  pelos  seus 
officiaes,  de  cabedal  fabricado  nas  suas  fazendas. 

— A  refeição  era  mais  ordinária  do  que  em  qual- 
quer outra  parte,  reduzindo-se  todo  o  mantimento  gas- 
to no  collegio,  á  vacca  que  vinha  dos  seus  curraes, 
peixe  que  os  indios  preparavam,  arroz,  farinha  e  feijão 
das  suas  fazendas,  e  manteiga  de  tartaruga  que  tam- 
bém lhes  faziam  os  indios.  Sendo  este  o  principal 
gasto,  restavam  os  géneros  que  os  padres  mandavam 
vir  da  Europa  para  a  sua  subsistência,  como  os  vinhos, 
os  vinagres,  azeites  e  farinhas. 

— Os  vinhos  eram  da  quinta  que  possuíam  em 
Carcavellos,  comprados  com  o  dinheiro  da  vice-pro- 
vincia  do  Pará  para  o  fornecimento  dos  coUegios  e  al- 
deãs. Os  azeites,  vinagres  e  farinhas  compravam-se  em 
Lisboa,  porém  eram  transportados  sem  pagar  direitos 
em  parte   alguma. 

— De  todos  os  provimentos,   vindos  do  reino  em 
nome  do  commum  do  collegio,  faziam-se  os  das  aldêas. 
O  procurador  das  missões  apresentava  uma  relação 
do  que  precisava  para  cada  uma  das  aldêas,  e  separan* 
do  as  parcellas,  carregava  as  mercadorias  aos  missio- 
nários por  altos  preços,   conforme  a  cotação  da  terra 
depois  da  partida  dos  navios.  O  pagamento  era  pon- 
tual com  productos  vindos  do  sertão  e  recebidos  pela 
procuratura.  Desta  sorte  o  collegio  fazia   um  grosso 
negocio  com  o  fornecimento  das  missões;  ganhava  mais 
de  1 50  por  cento,  ficando-lhe  além  disto  de  graça   o 
próprio  provimento. 

— A  botica  das  missões,  em  vez  de  ser  verba  de 
despesa,  tornava-se  fonte  rendosa  de  receita.  Nâo  ha- 
via outra  na  terra,  e  os  padres  vendiam  as  drogas  por 
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altos  preços,  fornecendo  não  só  às  aldêas  como  aos 
moradores,  com  grandes  lucros  para  o  coUegio. 

— A  despesa  da  igreja  nâo  podia  ser  grande, 
quando  a  maior  parte  das  festas  se  fazia  â  custa  dos 
particulares,  ficando  muito  poucas  por  conta  do  colle- 
gio.  Era  por  tanto  evidente  que  os  religiosos  tinham 
grosso  cabedal,  accumulado  com  o  importante  commer- 
cio  que  sempre  fizeram  no  Estado.  ^ 

Prosigamos  ainda  neste  assumpto.  Os  missioná- 
rios estavam  vinculados  em  nossa  historia,  mormente 
no  que  se  refere  aos  indígenas;  merecem  por  isso  ser 
estudados  nas  suas  variadas  relações  espirituaes,  ad- 
ministrativas e  económicas  com  as  aldêas. 


CAPITUI^O  V 


liUrigas  reciprocas  entre  os  colonos  e  os  missionários. — Sempre  victimas  de  uns  e 
outros  os  pobres  indigenas. — Serviços  e  sof&imentos  destes. — Ingratidão  e 
maus  traios  daquelles. — Differença  cnlre  os  colonos  e  o»  missionários. — 
Mi  orgaaisaçâo  das  aldêas. — Regulamento  do  governador  Mendonça  Fur* 
tado.--Criaçâo  de  directórios. — Tudo  mallogrado. 


As  aldêas  moviam-se  sob  a  influencia  pertinaz  de 
dois  poderes,  que  se  contrariavam  e  feriam  sem  tré- 
guas : —  eram  o  campo  escolhido  para  as  contendas 
dos  colonos  e  missionários,  que  em  luctas  incessantes 
entre  si.  formavam  duas  poderosas  forças,  ambas  in- 
teressadas no  trabalho  dos  indios,  os  quaes  eram  sem- 
pre as  victimas  immoladas  ás  ambições  e  caprichos  de 
uns  e  outros,  sem  defeza  nem  recurso,  quer  perdes- 
sem, quer  ganhassem  estes  ou  aquelles. 

Digamos  a  verdade  sem  refolhos  :  —  todos  trata- 
vam de  explorar  os  indigenas  sem  commiseraçâo  algu- 
ma, roubando>^lhes  a  liberdade,  a  familia,  a  actividade,  o 
vigor  e  o  socego.  Expostos  aos  rigores  do  sol  e  das  chu- 


1   Carta  do  governador  Mendonça  Furtado   ao  ministro  da  marinha  Thomé 
Corte  Real,  de  23  de  maio  de  1757. 
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vas,  esses  infelizes  eram  forçados  ao  trabalho,  dia  e  noi- 
te, sem  descanço  e  sem  confortos.  Trípolavam  canoas» 
iam  aos  sertões  colher  productos  naturaes,  serviam  de 
vaqueiros  e  feitores  nas  fabricas  e  fazendas  de  gado, 
abriam  roças  de  maniva,  faziam  farinha,  cultivavam  o 
milho,  o  arroz,  o  feijão,  a  canna  e  o  tabaco,  em  provei- 
to exclusivo  dos  seus  intitulados  senhores  e  patronos, 
que  assim  viviam  na  ociosidade,  á  custa  dos  escravos  e 
dos  fâmulos ! 

As  mulheres  não  tinham  melhor  sorte.  Occupa- 
vam«n'as  em  geral  nos  misteres  da  casa.  Além  disso, 
descaroçavam,  batiam  e  (iavam  algodão,  teciam  pannos, 
preparavam  redes  e  outros  artefactos,  necessários  à 
colónia.  Também  serviam  de  amas  de  leite  e  criavam 
os  filhos  dos  grandes  da  capitania,  e  algumas  vezes 
ajudavam  os  homens  nos  trabalhos  da  lavoura. 

E  nem  aquelles  se  mostravam  mais  generosos 
com  as  Índias  que  lhes  criavam  os  filhos  !  lerminada 
a  criação,  não  restituíam  as  infelizes  âs  aldêas,  onde  as 
iam  buscar  somente  para  esse  mister;  pelo  contrario 
sob  qualquer  pretexto  as  retinham  na  casa,  aprovei- 
tando os  seus  serviços  por  toda  a  vida,  como  se  fos- 
sem escravas  !  E  para  cohonestar  este  criminoso  arbí- 
trio, faziam  casal-as  quasi  sempre  com  escravos  da 
família  !  Nada  valiam  as  admoestações,  as  ordens 
severas  da  metrópole  contra  este  e  outros  attentados. ' 

Todo  o  serviço  era  feito  por  intimações  aos  ín- 
dios, sem  consulta,  nem  recompetTisa.  Na  penúria  em 
que  viviam,  os  moradores  não  podiam  dispensal-os : 
constituíam  elles  os  princípaes  elementos  de  riqueza 
como  os  únicos  operários  que  existiam  na  capitania, 

—  acostumados  ao  clima, — resignados  e  dispostos 
aos  sacrifícios,  —  conhecedores  das  mattas  e  dos  rios, 

—  habilitados  na  colheita  das  dro^s  espalhadas  pelos 
sertões;  tornavam-se  por  isso  indispensáveis,  excitan- 
do a  sua  acquísição  cada  vez  mais  a  ganância  dos  con- 


I    Frovisto  régia.de  13  de  Outabco.  d^  17 18.  Ann^^.  da  Biblioúifica  e  Ar* 
chivo  Publico.  Tomo  I.  Pag.  163.  Doe.  118. 
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quistadores.  Os  indios  trabalhavam  em  tudo  e  eram 
imprescindíveis  na  capitania. 

— Com  o  suor  do  seu  rosto,  diz  um  illustre  escri- 
ptor,  e  á  força  de  seus  braços,  edifica vam-se  as  igrejas, 
os  conventos,  os  hospitaes,  os  palácios,  as  fortalezas, 
os  armazéns  reaes.  Elles  abriam  as  estradas,  lavravam 
a  terra,  colhiam  os  fructos,  beneficiavam  os  engenhos, 
tripolavam  as  canoas,  iam  ã  pesca  e  á  caça,  apascen- 
tavam o  gado,  ajudavam  os  carniceiros  nos  açougues, 
faziam  a  guerra  defensiva  e  offensiva  no  interesse  dos 
seus  oppressores,  iam  com  elles  ás  expedições  para 
matarem,  captivarem  e  descerem  outros  indios. 

—  Sâo  innumeras  as  cartas  régias  que  concediam 
cincoenta,  cem,  duzentose  mais  casaes  de  indios  para 
o  serviço  dos  particulares  e  das  ordens  religiosas,  e 
nunca  para  as  suas  construcçOes  ia  a  corte  a  outras 
partes  buscar  os  operários  de  que  havia  mister.  De 
modo  que,  sob  este  ponto  de  vista,  nada  tem  de  teme- 
rária ou  exagerada  a  asserção  de  Gonçalves  Dias  — 
de  que  os  indios  foram  o  instrumento  de  tudo  quanto 
entre  nós  se  fez  de  útil  e  grandioso  — ' 

E  nem  assim,  prestando  tantos  e  táo  bons  servi- 
ços, os  indios  eram  tratados  com  menos  aspereza  e 
deshumanidade  !  Desfructal-os  sem  piedade,  nem  con- 
sciência, parecia  ser  a  norma  adoptada  na  capita- 
nia. 

Havia  uma  differença  entre  os  colonos  e  os  mis- 
sionários :  —  estes  abriam  coUegios  e  ensinavam  a  ler 
e  escrever  em  deterâ*ni  nadas  horas  do  dia,  passando 
depois  os  discípulos  ás  officinas  em  que  aprendiam  vá- 
rias artes  mecânicas,  das  quaes  havia  insignes  mestres 
nas  ordens  religiosas. 

As  noites  eram  reservadas  para  os  serões  e  ensi- 
no das  doctrinas  christâes,  sem  prejuízo  das  horas  do 
descanço  habitual.  Despertados  aos  primeiros  albores 
da  manhan,  levantavam-se  todos  a  um  signal  dado, 
entoavam  cânticos  sagrados,  e  seguiam  para  o  trabalho 


I    Jofto  Francisco  Lisboa —  Oâras-^vol.  $9,  pags.  139  e  482. 
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diurno  depois  de  ligeira  refeição,  sempre  acompanha- 
dos dos  padres  que  lhes  serviam  de  directores. 

Em  todos  os  serviços  os  missionários  tomavam 
parte  activa  para  estimular  os  indios,  e  dar-lhes  o 
exemplo  vivo  do  trabalho.  Serravam  e  preparavam 
madeiras,  construiam  canoas  e  barcos,  levantavam  tem- 
plos e  casas.  Eram  pedreiros,  oleiros,  carpinteiros, 
ferreiros,  sapateiros,  pintores,  tecelões,  exerciam  em 
uma  palavra  todas  as  profissões  de  parceria  com  os 
indios,  no  intuito  de  amestral-os,  e  têl-os  mais  tarde 
habilitados  nesses  officios.  como  aconteceu,  forne- 
cendo elles  quasi  sempre  os  operários  necessários  aos 
serviços  da  colónia. 

Havia  ainda  outra  differença :  —  os  missionários 
eram  senhores  da  escola,  do  púlpito  e  do  confissiona- 
rio;  dominavam  a  razão  e  a  consciência  dos  indios  pelo 
ensino  e  pelas  predicas.  Nâo  se  mostravam  além 
disto,  tão  egoistas,  nem  tâo  violentos  como  os  colo- 
nos; —  sabiam  attrahir  os  indígenas  com  geito  e  man- 
sidão, incutindo»lhes  no  animo  a  esperança  de  recom- 
pensas ou  o  temor  de  penas  imaginarias;  —  conser- 
va vam-n*os  sob  a  branda  tutella  de  pastores,  tratan- 
do-os,  nâo  como  escravos,  simples  machinas  de  traba- 
lho, porém  como  aggregados,  como  catechumenos  ou 
irmãos,  novos  crentes  da  fé  christan,  suppostos  sectá- 
rios dos  ideaes  theocraticos  que  propagavam. 

Também  na  antiga  servidão  dos  romanos,  os  pa- 
tronos se  mostravam  dóceis,  e  acariciavam  as  victimas 
para  melhor  ateiçoal-as  aos  seus  fins;  suavisavam  o 
trabalho  para  tornal-o  mais  agiadavel,  commodo  e  lu- 
crativo. Homens  de  planos  assentados,  os  missionários 
nâo  esperdiçavam  tempo,  nem  deixavam  de  medir  e 
calcular  o  alcance  de  seus  actos.  Ninguém  os  excedia 
nos  manejos  práticos  de  conquistar  sympathias  e 
adhesões  nas  tabas  dos  indios,  no  meio  da  gente  incul- 
ta e  ingénua. 

Os  frades  sabiam  usar  de  traças  e  engodos  para 
attrahir  os  índios.  A  verdade  é  que  estes  encontravam 
entre  elles  mais  entretenimentos,  e  a  vida  nâo  lhes 
era  tão  pesada  e  fastidiosa.    Os  missionários  para  me- 
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Ihor  agradal-05,  tomavam  até  parte  saliente  nos  fol- 
P^uedos  e  digressões  das  horas  de  recreio,  dadas  aos 
índios  em  certos  dias,  misturando-se  os  frades  com  os 
catechumenos  sem  nenhuma  distíncçâo,  com  prazer  e 
applausos  geraes  de  todos. 

Mal  organisadas  como  se  achavam,  as  aldêas  nâo 
tinham  vida  própria,  nem  movimento  algum  social. 
Persistiam  inalteráveis  no  estreito  circulo,  traçado  pelos 
seus  dominadores.  Acanhadas  e  sem  expansão,  nâo  ad- 
mittiam  pessoas  estranhas,  que  pouco  e  pouco  fossem 
reformando  os  costumes  primitivos  dos  indios.  E  estes 
eram  obrigados  de  continuo  a  serviços  fora  das  aldêas; 
deixavam  em  abandono  as  suas  plantações;  passavam 
a  maior  parte  do  tempo  ausentes  da  familia  e  da  casa, 
e  perdiam  por  fim  o  amor  a  estas  e  ao  solo.  com  grave 
prejuiso  dos  aldeamentos. 

Ha  quem  considere  o  exterminio  dos  indios  como 
consequência  inevitável  da  civilisaçâo.  Ha  quem  sus- 
tente que  as  raças  inferiores  da  humanidade  tendem  a 
desapparecer  diante  das  raças  superiores;  e  invocaii Ju 
este  principio  de  sociologia,  queira  dar  por  justificado 
o  desapparecimento  gradual  dos  indios  aldeados,  sem 
demonstrar  a  causa  fundamental  de  semelhante  phe 
nomeno  social,  aliás  contrario  à  lei  natural  que  presiue 
o  crescimento  e  multiplicação  de  todos  os  seres  da 
creaçâo.  E  seguramente  esta  causa  resume-se  no  con- 
juncto  de  abusos,  de  violências  e  attentados  pratica- 
dos pelos  mais  fortes  contra  os  mais  fracos,  causa  idên- 
tica â  que  acabamos  de  assignalar  para  a  decadência 
dos  aldeamentos. 

Francisco  de  Mendonça  Furtado,  irmão  do  mar- 
quez  de  Pombal,  era  então  o  governador  da  capitania 
do  Pará,  e  o  ministro  lhe  recommendára  a  máxima 
actividade  e  rigor  na  execução  da  lei  sobre  a  liberda- 
de incondicional  dos  indios.  E  elle  assim  o  fez,  arros- 
tando as  malquerenças  dos  colonos  e  dos  missionários. 
Estes  últimos  já  eram  nessa  época  ricos,  poderosos, 
possuidores  de  innumeros  indios.  De  propósito  nâo  os 
chamaremos  senhores  :  tal  nome  lhes  causaria  talvez 
horror.  Não  tinham  escravos;  digamos,  tinham  somente 


146       ANNAES  DA  BIBLIOTHECA  E  ARCHIVO  PUBLICO 


discípulos  OU  neophytos,  a  quem  ensinavam  e  emprega- 
vam em  fazendas  de  gado,  em  estabelecimentos  ruraes, 
em  colheitas  de  especiarias  e  productos  naturaes,  em 
pesqueiros,  em  tantas  outrasindustrias  que  exploravam, 
sem  pagar  salários,  ou  pagando-os  com  insignificantes 
varas  de  panno  grosso  ! 

Nesse  tempo  ainda  não  havia  moeda  na  capitania. 
Os  pagamentos,  como  todas  as  transacções  de  com- 
pras e  vendas,  eflíectuavam-se  por  meio  de  novellos  de 
fios,  de  rolos  ou  varas  de  panno  grosso,  de  arrobas  ou 
libras  de  cacau,  por  permutas  dos  productos  naturaes 
da  terra.  Cada  vara  desse  panno  custava  200  réis;  é 
bom  declarar.  Imagine-se  agora  como  era  retribuido  o 
serviço  dos  pobres  Índios  ! 

Deviam  os  missionários  por  isso  sentir  a  transfor- 
mação do  trabalho,  a  falta  de  braços,  uma  vez  effectu- 
ada  a  extincçâo  do  captiveiro  sem  mais  subterfúgios, 
nem  delongas.  Ha  quem  pense  que  elles,  descontentes 
com  o  novo  estado  de  cousas,  concorreram  directa  ou 
indirectamente  para  a  dispersão  dos  indios,  aconse- 
Ihando-os  a  voltar  aos  seus  domicílios  nas  selvas,  em- 
quanto  nâo  melhorassem  os  tempos  !  Era  possível  que 
isto  assim  acontecesse,  mas  nâo  o  acreditamos.  A  ver- 
dade é  que  os  aldeamentos  foram-se  despovoando  de 
dia  para  dia,  com  tendência  para  completa  ruína. 

Pessoa  auctorisada  afifirma  que  em  1755,  quan- 
do a  abolição  definitiva  do  captiveiro  foi  procla- 
mada, a  liberdade  veíu  surprehender  os  índios  na  mi- 
séria e  no  embrutecimento,  nus,  famintos,  dados  á 
ociosidade  e  á  embriaguez,  vivendo  na  promiscuidade 
dos  sexos  em  grosseiras  palhoças  sem  compartimentos, 
alheios  á  religião,  da  qual  nâo  tinham  senão  apparen- 
cias  exteriores,  e  entregues  ainda  ás  praticas  supersti- 
ciosas do  gentillsmo.  O  jesuíta  João  Daniel,  que  es- 
creveu depois  da  expulsão  da  ordem,  assim  o  confes- 
sou. ^ 

O  governador  njlo  podia  ser  indifferente  áscondi- 
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ções  precárias  das  aldêas;  quiz  reanimal-as  dando-lhes 
nova  direcção,  e  neste  patriótico  intento  confeccionou 
um  regulamento  com  muitas  e  salutares  disposições, 
contidas  em  noventa  e  cinco  artigos.  Tomara  tão  a  pei- 
to a  execução  da  lei  e  o  patrocinio  dos  indíos,  que  jul- 
gava-se  responsável  por  semelhante  fracasso,  pelo 
que  resolveu  impedil-o  por  todos  os  meios  a  seu  al- 
cance. 

— Nomeava  nesse  regulamento  um  director  para 
cada  aldêa,  sem  nenhuma  jurísdicção  coactiva,  caben- 
do esta  aos  juizes,  vereadores  e  principaes  chefes  dos 
Índios.  O  director  devia  : — promover  as  diversas  cul- 
turas e  o  commercio, — estimular  os  Índios  ao  traba- 
lho e  misteres  da  vida  civilisada, — excitar  nelles  o 
amor  da  propriedade,  dos  commodos  e  das  rique- 
zas, assim  como  o  horror  aos  vicios  da  embriaguez 
e  ociosidade, — ^auxiliar  a  catechese, — tratar  os  índios 
com  brandura  e  suavidade  como  seu  tutor  natural  e 
de  maneira  a  não  afugental-os, — impedir  que  fossem 
lesados  no  seu  commercio, — ^assistir  ou  mandar  assis 
tiras  tranzações  que  elles  fizessem,  attenta  a  st  a  inca- 
pacidade para  as  operações  mais  complicadas  de  com- 
pra e  venda, — regular  o  preço  dos  géneros  de  pernifi- 
tas, — activar  a  edificação  de  casas  decentes  nem  só 
para  camará  e  cadeia  como  para  residência  dos  mora- 
dores. 

—Os  índios  eram  divididos  em  duas  partes;  uma 
permaneceria  sempre  na  povoação  para  defesa  do  Es- 
tado e  diligencias  do  real  serviço;  outra  se  repartiria 
pelos  moradores  para  equipar  canoas  que  fossem  bus- 
car drogas  nos  sertões,  e  ajudar  os  lavrado/es  na  cul- 
tura do  tabaco,  assucar,  algodão  e outros  géneros  agrí- 
colas. Eram  matriculados  como  capases  de  trabalho 
todos  os  que  tivessem  de  13  a  60  annos.  Não  podiam 
ser  occupados  em  serviço  [^articular  sem  previa  licen- 
ça do  governador. 

— Os  moradores  que  recebessem  índios,  deposi- 
tariam nas  mãos  do  director  a  importância  dos  seus 
salários  segundo  o  tempo  ajustado.  Os  índios  porém 
nâo  receberiam  senão  uma  terça  parte  adiantada,   fi- 
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cando  duas  partes  em  deposito  para  as  receberem  de- 
pois de  concluido  o  trabalho.  Se  desertassem  antes  de 
findo  o  praso,  se  restituiriam  estas  duas  partes  a  seu 
dono,  salvo  se  este  tivesse  dado  causa  á  deserção,  por- 
que em  tal  caso  pagaria  em  dobro. 

— Permittia  que  podessem  levantar  casas,  culti- 
var terras  e  residir  nos  aldeamentos  as  pessoas  estra- 
nhas que  fossem  de  bom  comportamento,  e  tivessem 
para  isso  previa  licença  do  governador,  ficando  assim 
abolida  a  antiga  e  odiosa  prohibiçâo  até  então  obser- 
vada. Extinguia  a  distincçâo  entre  índios  e  brancos, 
admittidos  os  casamentos  de  uns  com  outros,  como 
vassallos  do  mesmo  rei,  com  direitos  idênticos  á  pro- 
tecção da  lei. 

— Havia  duas  escolas  em  cada  aldêa,  uma  para  o 
sexo  masculino  e  outra  para  o  feminino.  As  meninas 
aprendiam  mais  a  fiar,  costurar,  fazer  renda  e  os  de- 
mais misteres  próprios  da  mulher.  Era  prohibido  o  uso 
da  chamada  lingua  geral,  considerada  como  invenção 
abominável  dos  jesuitas  para  conservar  os  indios  na 
barbaridade.  O  director  era  obrigado  a  fazer  vulgari- 
sar  a  lingua  portuguesa,  nâo  consentindo  que  se  fa- 
lasse outra  nas  escolas.  ^ 

A  lingua  portugueza  estava  realmente  quasi  ba- 
nida da  capitania.  Em  Belém  e  Sâo  Luiz  todos  falla- 
vam  a  tal  lingua  geral,  sem  exceptuar  as  famílias  dos 
colonos  e  as  pessoas  gradas.  Os  jesuitas  a  usavam  até 
nos  sermões  e  predicas,  e  se  esforçavam  por  desen- 
volvera entre  os  indígenas,  com  quem  desejavam  abrir 
e  entreter  relações.  Era  formada  dos  termos  mais  ge- 
néricos e  communs  dos  principaes  dialectos  indígenas. 

O  governador  mostrou-se  solicito  no  serviço  das 
colónias  reorganisadas  conforme  os  seus  planos;  e  for- 
ça é  confessar, — conseguiu  melhoral-as  emquantoper- 
maneceu  na  capitania,  sendo  a  sua  principal  preoccu- 
paçâo  a  fiel  observância  das  leis  e  do  alludido  regula- 


I  Este  regul.  tema  dactade  3  de  Maio  de  1757, e  foi  coDfírmado  por  alvará 
de  17  de  Novembro  de  1758.  Está  integralmente  transcripto  na  Corog,  Paraense 
de  Acdoly,  |)ags.78  e  segs. 
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mento,  a  boa  escolha  dos  directores.  Os  seus  successo- 
res,  porém,  nâo  tiveram  os  mesmos  sentimentos  de  pi- 
edade, a  mesma  dedicação  e  affectos  pelos  índios. 
Cheios  de  orgulho,  pouco  escrupulosos  alguns,  deixa- 
ram-se  arrastar  por  intrigas  e  interesses  locaes,  e  com- 
metteram  erros  sobre  erros,  com  sacrifício  das  aldeãs, 
entregues  á  influencia  maléfica  de  péssimos  directores. 
As  malversações  demonstraram  por  fim  a  inefificacia 
dos  directórios,  aconselhando  a  sua  completa  extin- 
cçâo. 

CAPITUI/0  V I 


Fazendas  dos  religiosos  em  Marajó. — Controvérsia  acerca  do  gado. — Doaçfto  de 
algumas. — Prís&o  e  desterro  dos  jesuitas. — Juiso  favorável  aos  missionários. 
— Carmelitas  no  Pará. — Informação  do  presidente  Jerónimo  G>eIho  contra 
elles. — Vtnda  de  seus  bens. 


Os  missionários,  além  da  renda  alludida  pelo  go- 
vernador Mendonça  Furtado,  tinham  ainda  a  do  gado 
das  fazendas  de  Marajó.  Referem  os  chronistas  —  que 
os  mercenários  possuiram  8o  mil  rezes,  os  jesuitas  6o 
mil,  e  os  carmelitas  i8  mil. 

Ha,  porém,  quem  julgue  exagerado  este  calculo, 
ponderando  que  na  ilha  de  Marajó  existem  grandes 
áreas  de  terras  sem  pastos  e  perdidas  para  a  criação  de 
gado  ou  por  serem  cobertas  de  várzeas  e  mattas,  ou  por 
serem  occupadas  tanto  pelos  chamados  mondongos  e 
balcedos,  como  pelos  rios  e  igarapés,  que  cortam  os 
terrenos  em  todas  as  direcções,  reduzindo  considera- 
velmente a  superfície  aproveitável  da  ilha. 

Nenhuma  intenção  temos  de  nos  involver  em 
semelhante  controvérsia,  e  nem  seria  opportuna 
a  occasiâo  para  averiguar  a  quantidade  das  rezes 
que  tiveram  as  ordens  religiosas.  Seja- nos  entre- 
tanto permittido  mencionar  um  precioso  documento, 
talvez  ainda  hoje  inédito,  do  qual  consta  o  gado  que 
os  jesuitas  possuiram  em  1759.  Excluidos  elles  da  ad- 
ministração das  fazendas,  como  foram  em  fevereiro 
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desse  anno,  era  de  direito  ouvil-os  acerca  do  gado 
existente  nas  mesmas,  visto  não  ser  possivel  contal-o 
por  se  acharem  innundados  os  campos. 

O  governador  nâo  ficou  satisfeito  com  as  infor- 
mações dos  frades: — julgou  excessivo  o  numero  de 
rezes  dado  ás  fazendas  do  rio  í\rary,  apezar  de 
terem  estas  os  melhores  e  os  mais  vastos  curraes  da 
ilha  de  Marajó  :  —  receiou  que,  na  esperança  de  re- 
ha verem  os  seus  bens  como  sempre  imaginaram,  os  je- 
suítas augmentassem  a  conta  do  gado  com  o  fim  de 
criar  pretextos  a  futuras  reclamações  por  diminuições 
e  suppostos  prejuisos  :  —  duvidou  em  summa  da  sin- 
ceridade dos  frades,  e  mandou  proceder  a  inventario 
mais  regular  pelo  ouvidor  geral  da  capitania. 

E'  conveniente  repetir  que  antes  de  serem  con- 
fiscados os  bens  dos  jesuitas  em  julho  de  1759,  já  estes 
sè  achavam  privados  da  administração  das  fazendas 
desde  o  principio  daquelle  anno.  Havia  cinco  mezes, 
que  tinham  sido  retirados  de  Marajó  todos  os  padres 
da  companhia  por  ordem  da  metrópole,  sendo  substi- 
tuídos por  outros  administradores  de  escolha  do  go- 
vernador, com  audiência  e  accôrdo  do  provedor  da 
real  fazenda. 

A  causa  desta  medida  coercitiva  foi  náo  quere- 
rem os  jesuitas  pagar  o  dizimo  de  gado,  e  nâo  terem 
títulos  legaes  de  propriedade.  Accrescia  que  nenhuma 
acquisição  de  bens  por  elles  possuídos,  era  precedida 
da  prévia  auctorisaçáo  do  governo,  como  era  de  direi- 
to em  toda  e  qualquer  sociedade  chamada  —  de  mâo 
morta  — ,  condições  em  que  se  achava  a  companhia 
dos  jesuitas. 

Convocada  e  reunida  uma  grande  junta  na  casa 
de  residência  do  bispo,  foi  assentado  que,  nâo  valen. 
do  em  favor  dos  padres  da  companhia  nenhum  dos 
títulos  apresentados  pelo  reitor  do  coUegío  para  dei- 
xarem de  ser  excluídos  das  fazendas,  como  mandava  a 
metrópole,  se  expedisse  ordem  terminante  para  sahi- 
rem  destas  os  religiosos  que  as  administravam,  como 
effecti vãmente   sahiram   em   fevereiro  de    1759  sem 
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nenhuma  reluctancsa,  sendo  aquellas  logo  entregues 
a  novos  administradores.  ' 

E*  natural  que  elles  nessa  occasiâo,  ao  retirar-se 
das  fazendas,  dessem  o  alludido  inventario  do  gado, 
e  que  exagerassem  a  conta  do  mesmo  para  os  fins  re- 
feridos, obrigando  o  governador  a  tomar  as  providen- 
cias necessárias  ao  descobrimento  da  verdade.  Em 
julho  de  Í759,  o  ouvidor  gtral  seguiu  para  a  ilha  de 
Marajó,  e  sem  demora  tratou  de  cumprir  as  ordens 
que  recebera. 

Fez-se  o  inventario  ordenado  nas  fazendas,  com 
assistência  dos  novos  administradores  —  capitâo-mór 
José  Miguel  Ayres,  —  tenente  José  Corrêa  de  Lacer- 
da, —  sargento-mór  Joáo  Baptista  de  Oliveira  e  ou- 
tros cidadãos  de  probidade  e  aptidões  reconhecidas, 
que  certo  nâo  se  deixariam  embahir  por  suggestões  e 
embustes,  com  sacrifício  da  sua  própria  responsabili- 
dade, como  guardas  que  já  eram  desses  bens.  Eram 
rodos  de  inteira  confiança  do  governador.  E  já  os 
jesuitas  estavam  retirados  das  fazendas,  e  nem  mais 
havia  as  copiosas  chuvas  do  inverno  de  que  falia 
aquelle. 

Verificou-se  então  que  nas  fazendas  de  Arary  e 
Marajó-assú  existiam  134.465  rezes,  e  1.509  cavallos. 
Consta  tudo  do  officio  de  30  de  julho  de  1759,  dirigido 
ao  ministro  da  marinha — Thomé  Corte  Real,  pelo  go- 
vernador do  Pará  —  Manoel  Bernardo  de  Castro,  offi- 
cio  que    transcrevemos  na  própria  certidão,  para  nâo 


I  Ofiicio  do  governador —  Francisco  Xavier  de  Mendonça  Furtado  ao  mi- 
nistro da  malinha  — 'fhomé  Corte  Real,  de  22  de  fevereiro  de  1759,  Está  regis- 
trado na  Secção  de  Manuscriptos  da  liibliotheca  Publica  de  Belém,  Correspon- 
dtncia  dos  Governadores  do  Pará  com  a  metrópole ^  Liv.  46,  peg.  17  e  verso, 
annos  de  1759  a  1762. 


152    NNAES  DA  BIBLIOTHECA  E  ARCHEVO  PUBLICO 

alterar  a  sua  authentlcldade,    netn   diminuir  a  sua  íé 
jurídica.  * 


2  Cerlifíco  qae  das  paginas  32  (irínta  e  duas)  e  verso  do  livro  46  (quaren- 
ta e  seis)  dl  Correspondência  dos  Governadores  do  Pará  com  a  metrópole^  no 
período  de  1759  a  1761,  pertencente  a  Secção  de  Manuscriptos  da  Biblioiheca 
Publica,  consta  um  oflíicio  do  governador  Manoel  Bernardo  de  Mello  de  Castro  ao 
secretario  de  Estado  da  Repartição  da  Marinha  e  Conquistas,  Thoroé  Joaquim  da 
Costa  Cdrte  Real,  sobre  o  inventario  que  se  fez  nos  curraes  de  g  ido  que  os  padres 
da  Comqanhia  de  Jesus  possuiam  na  ilha  de  Marajó,  cujo  te  >r  vcrbum  ad  xerbum 
é  o  seguinte : 

«  —  Em  relIaçAo  de  22  de  Fevereiro  do  presente  anno  deu  a  \'  Ex*  conta 
o  meu  Antecessor  do  que  havia  obrado  em  execuç&o  da  ordem  de  S.  Magestade 
que  V  Ex*  lhe  participou  no  aviso  de  2  de  Agosto  de  1758  a  respeito  de  excluir 
os  Religiozos  da  Companhia  dos  Curraes  de  Gado,  que  possuiam  na  Ilha  de  Joa- 
nes, e  das  ordens  que  a  este  respeito  passara  ao  Ouvidor  geral  desta  Cappitania. 

—  Com  effeito  logo  que  a  Frota  sahio  deste  Poito  mandei  o  dito  Ministro 
âquella  Ilha  a  inventariar,  e  põr  em  arrecadação  os  Gados  de  que  se  compõem  os 
ditos  Curraes,  e  juntamente  os  trastes  precizos,  e  necessários  para  o  uso  dos  mes- 
mos Curraes,  o  que  o  dito  Ministro  executou  na  forma  da  carta  que  me  escreveu, 
de  que  remetto  a  V  Exa  a  copia,  e  da  Lista  que  a  ella  veio  junta. 

—  Por  ella  consta'  ccmpor-se  o  Curral  de  N.  Sra.  do  Rosário  do  Ryo  Arary 
de  duas  mil  cabeças  de  Gado  vacum,  e  mil  e  cincoenta  athe  duzentas  Be&tas  entre 
Egoas  e  Poldros. 

—  O  Curral  de  S.  José  do  mesmo  Ryo,  de  trinta  mil  cabeças  de  Gaio  vacum 
e  cento  e  vinte  ca  vali  as. 

—  O  Curral  do  Menino  Jesus  do  dito  Rio  de  trinta  mil  cabeças  de  Gado  va- 
cum. 

—  O  Curral  de  Sto.  Ignacio  do  Lago  do  mesmo  Ryo,  de  settenta  mil  cabeças 
de  Gado  vacum,  e  cento  e  oitenta  Cavallos. 

—  Cujos  quatro  Curraes  vem  a  importar  em  cento  trinta  e  duas  mil  cabeças 
de  Gado  vacum,  e  mil  e  quatro  centas  e  sincoenta  Bestas,  athc  mil  e  quinhentas, 
que  íicarfto  administrados  o  primeiro  pello  cappitam-mòr  José  Miguel  Ayres,  o 
segundo  pello  Tenente  José  Corrêa  de  Lacerda,  o  terceiro  pello  Sargento-mór 
João  Baptista  de  Oliveira,  e  o  quarto  pello  Sargento-mór  Manoel  José  Henriques 
de  Lima,  observando-se  as  ordens  que  meu  Antecessor  deixou  a  este  respeito. 

—  Os  três  Curraes  do  Rio  Marajó-assu  importão  em  duas  mil  quatro  centas 
secenta  e  sinco  cabeças  de  Gado  vacum,  e  sincoenta  e  nove  Bestas,  pella  maneira 
seguinte : 

—  O  de  N.  Sra.  do  Rozario  sette  centas  e  sincoenta  caheças  de  Gado  vacum, 
e  trinta  e  duas  Bestas,  o  qual  se  acha  administrado  pello  Sargento  Francisco  di 
Costa. 

—  O  de  S.  Francisco  Xavier,  oito  centas  e  quatro  cabeças  de  Gado  vacum, 
e  duas  bestas,  que  administra  o  Sitgento  Domingos  Pereira. 

—  O  de  S.  Braz,  nove  centas  e  onze  cabeças  de  Gado  vacum,  e  vinte  e  sinco 
Cavallos,  e  hum  poldro,  que  administra  o  Soldado  João  Falcato. 

—  Vindo  a  importar  os  ditos  sette  Curraes  em  cento  trinta  e  quatro  mil  qua- 
tro centas  e  secenta  e  sinco  cabeças  de  Gado  vacum,  e  mil  quinhentas  e  nove 
Bestas. 

—  Ainda  que  os  quatro  Curraes  do  Rio  Arary  são  muito  numerozos,  e  dos 
maiores  que  tem  aquella  Ilha,  sempre  me  persuado  que  não  terão  o  excessivo  nu- 
mero de  gado  que  os  ditos  Padres  derão  ao  Inventario,  e  creyo  que  como  estes  ain- 
da tem  esperança  de  tomarem  a  possuir  os  ditos  Curraes,  quizerão  fazer  huma  conta 
grande  para  a  todo  o  tempo  poderem  alegar  deminuiçOens,  eprejuizos,  porque  esta 
qualidade  de  inventario  só  se  podia  fazer  pella  sua  coníição  por  não  ser  possivel 
juntar-se  tanta  quantidade  de  Gado  para  se  contar,  principalmente  no  tempo  do 
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Nao  ha  motivo  serio  para  duvidar  do  gado  rete- 
ndo neste  inventario.  O  governador,  o  ouvidor,  os 
novos  administradores  das  fazendas,  todos  de  provada 
inteireza,  estavam  empenhados  por  descobrir  a  verda- 
<lade,  e  nenhum  interesse  tinham  de  adulterar  a  con- 
tagem do  gado,  principalmente  no  sentido  de  augmen- 
tal-a,  pois  que  assim  dariam  razão  aos  frades,  e  ao 
mesmo  tempo  comprometteriam  as  pessoas  incumbi- 
das da  conservação  dessas  fazendas,  e  como  taes  res- 
ponsáveis por  quaesquer  diminuições  e  extravios  do 
gado  entregue  aos  seus  cuidados. 

Fica  demonstrado  por  este  inventario, — que  os 
jesuitas,  em  1759  tinham  134  mil  rezes,  desprezada 
por  desnecessária  a  fracção  de  465.Junte-se  agora  o 
gado  dos  mercenários  e  dos  carmelitas,  e  ficará  este 
numero  elevado  pelo  menos  ao  dobro.  Os  carmelitas 
possuiam  apenas  18  mil  rezes  como  affirmam;  porém 
os  mercenários  sempre  ioram  tidos  como  os  primeiros 
fazendeiros  de  Marajó,  sendo  o  seu  gado  mais  nume- 
roso que  o  dos  jesuitas,  aos  quaes  precederam  na  in- 
dustria pastoril. 

Infelizmente  nos  archivos  públicos  de  Belém  nao 
ha  noticia  do  inventario  dos  mercenários,  o  qual  se 
devia  ter  procedido  em  1 794,  quando,  retirados  para  o 


Inverno  emque  a  maior  parte  daquellas  campinas  estão  alagadas  por  cauza  das 
muitas  chuvas. 

—  Para  se  obviar  em  todos  os  descaminhos  do  dito  Gado  se  está  observando 
a  ordem  que  o  mei;  antecessor  deixou  a  este  respeito,  e  de  que  remetteu  a  V  Exa 
a  copia,  n&o  sahindo  Gado  algum  dos  ditos  Curraes  sem  ordem  do  Dez.  Provedor 
da  Fazenda  Real,  conservando  cada  hum  dos  Administradores  hum  livro  em  que 
assentarão  as  sabidas  do  Gado,  o  qual  vem  com  huA  guia  á  ordem  do  dito  Dez, 
Provedor  da  Fazen4i^,  e  esíe  manda  fazer  assento  em  outro  livro  pellas  ditas 
guias,  e  por  esta  forma  se  está  extrahindo  o  que  se  talha  no  Assougue  desta  Cida- 
de, ficando  o  seu  producto  depositado  na  m&o  dehum  Depositário  que  o  dito  Mi- 
nistro nomeou  p^ra  este  respeito  athe  S.  Magestade  dctreminar  aquém  pertence  o 
dito  producto,  ou  a  aplicação  que  deve  ter. 

Deus  Guarde  a  V  Exa  muitos  annos.    Pará  30  de  Julho  de  1759.  Sar.  Thomé 
Joaquim  da  Costa  Corte'  Real.  » 


—  o  copiado  corresponde  exactamente  á  lettra  do  texto  a  que  acima  me  te*> 
eri,  e  que  nada  mais  encerra  além  do  que  ficou  transcrípto.  E,  para  que  conste, 
dou  a  presente  copia  em  cinco  folhas  de  papel  rubricadas  pelo  director  da  Biblio- 
theca  e  Archivo  Publico,  fiibliotheca  e  Archivo  Publico,  4  de  Setembro  de  1901* 
—  Rodolpho  Lima  Penantty  2.^  Official. 
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Maranhão  por  ordem  da  metrópole,  foram  os  seus  bens 
confiscados,  ignorando-se  por  isso  o  gado  que  exacta- 
mente deixaram.  Mas,  dado  o  caso  de  nâo  possuírem  se- 
não as  8o  mil  rezes  computadas  pelos  chronistas,  ainda 
assim  teremos  244  mil  cabeças,  sem  incluir  as  1 8  mil  dos 
carmelitas.  E  bastará  isto  para  justificar  o  calculo  con- 
testada. 

Concedamos,  porém,  que  as  palavras  do  governa- 
dor nâo  se  refiram  ao  inventario  de  fevereiro,  e  sin> 
ao  de  julho;  concedamos  que  neste  ultima  houvesse 
exageração  na  conta  do  gado  pertencente  aos  jesuí- 
tas. Com  certeza  a  exageração  nesta  hypothese  nâo 
seria  tamanha  que  se  tornasse  inverosimil.  ridícula  e 
irrisaria  :  tudo  tem  limites.  Demos  entretanto  que  as- 
sim o  fosse.  Admittamos  que  o  supposto  augmento 
se  elevasse  a  cíncoenta  por  cento,  o  que  por  certo  seria 
por  demais  hyperbolico.  incrível :  mesmo  neste  caso 
teríamos  67  mil  rezes  que,  reunidas  ás  outras,  dariam 
o  total  de  165  mil  cabeças.  Nâo  ha,  pois,  exageração, 
quando  se  declara  que  as  três  ordens  religiosas  che- 
garam a  ter  mais  de  158  mil  rezes. 

Na  industria  pa«?toril  e  n*outras  mantidas  pelos 
religiosos,  como  a  extracção  e  colheita  dos  productos 
naturaes  do  solo,  trabalhavam  muitas  e  numerosas 
turmas  de  indígenas,  entre  os  quaes  os  frades  gosavam 
realmente  de  grande  influencia,  podendo  chamar  a  ser- 
viço quantos  quízessem.  E  mais  de  uma  vez  elles  ex- 
erceram a  administração  civil  das  aldeãs,  e  aproveita- 
ram a  opportunídade  para  augmentar  o  seu  prestígio. 

Os  jesuítas  sobretudo  tiveram  dias  propícios  di- 
ante do  governo  da  metrópole  e  da  colónia,  e  previ- 
dentes nâo  perderam  o  ensejo  para  se  fazerem  reco- 
nhecer — como  os  mais  bem  acceitos  pelos  índios, — 
como  os  mais  hábeis  para  guíal-os  no  commercio  e  na 
vida  ordinária, — como  os  mais  práticos  no  exercício 
da  catechese,  com  preferencia  nos  príncipaes  trabalhos 
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das  missOes  e  aldeamentos,  o  que  deu  lhes  considerá- 
vel preponderância  entre  os  indigenas.'  ^ 

Os  missionários  não  encontraram  por  isso  difi- 
culdades em  levantar  conventos  e  templos  sumptuo- 
sos que  ainda  hoje  perduram; — eni  accumular  essas 
importantes  fortunas  que  deixaram  e  foram  depois 
adjudicadas  aos  próprios  nacionaes,  servindo  actual- 
mente de  palácio  episcopal  o  convento  dos  jesuitas, 
de  alfandega  a  dos  mercenários,  de  seminário  menor 
ou  collegio  o  dos  carmelitas,  todos  construídos  de  pe- 
dra e  cal,  com  solidez  e  accommodações  admira 
veis. 

Excluidos  os  jesuitas  da  administração  das  fazen- 
das, não  tardou  que  fossem  presos  e  desterrados  do 
Pará,  em  numero  de  cento  e  vinte  e  seis,  incluidos  oi- 
tenta e  seis  transportados  do  Maranhão.  Considera- 
dos cúmplices  no  attentado  do  duque  de  Aveiro  con- 
tra a  vida  do  rei,  sem  provas  nem  indicios,  foram  uns 
expulsos  do  reino,  outros  recolhidos  aos  cárceres  de 
varias  prisOes  de  Estado  !  O  infeliz  Malagrida.  entre- 
gue á  inquisição,  teve  como  pena  o  supplicio  do  gar- 
rote !  Victimas  talvez  innocentes  do  ódio  entranhado 
do  marquez  de  Pombal,  todos  soffreram  os  Ímpetos  do 
ministro  prepotente  que  avassalara  o  reino ! 

As  fazendas  alludidas  foram  na  mesma  occasião 
sequestradas,  e  permaneceram  por  mais  de  vinte  an- 
nos  sob  a  administração  publica,  sem  resultados  satis- 
fatório para  os  cofres  da  nação.  Os  latrocínios  e  ex- 
travios de  gado  eram  frequentes  e  difficeís  de  cohibir. 
A  metrópole  julgou  conveniente  darlhes  novo  desti- 
no e  resolveu  mandar  repartil-as  entre  os  servidores 
do  Estado  que  mais  merecessem  a  munificência  real, 
conservadas  no  domínio  da  coroa  somente  as  que  fos- 
sem de  necessidade  publica. 

Effectivamente  em  1785  foram  algumas  dessas  fa- 
zendas  repartidas  em  junta,    reunida   na  residência 


I  As  preferencias  d|idas  aos  jesuitas  constam  de  varias  leis,  como  a  de  30 
de  Julho  de  1609, — a  de  10  de  Setembro  de  161 1  e  outras.  Est&o  também  ív* 
madas  em  diíTerentes  provisões  e  cartas  r6gias. 
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do  bispo,  com  assistência  do  governador  e  funccio- 
narios  de  competência  jurídica,  por  vinte  e  dois 
contemplados,  concedendo-se  a  cada  um  terras  com 
meia  légua  de  frente  sobre  trez  léguas  de  fundos,  e 
418  rezes,  exceptuados  trez  que  tiveram  maior  nu- 
mero de  gado. 

Os  posseiros  eram  obrigados  a  conservar  o  mes- 
mo numero  de  gado  e  as  terras  no  dominio  da  família. 
Nâo  podiam  passar  a  estranhos  nem  uma,  nem  outra 
cousa,  sem  expressa  licença  do  governo,  sob  pena  de 
perderem  tudo  e  pagarem  da  cadeia  os  prejuisos.  Ca- 
biam em  commisso  as  fazendas  quando  abandonadas 
ou  os  seus  administradores  fossem  pouco  deligentes  e 
zelosos.  ^ 

As  nossas  consideiações  sobre  os  religiosos  nâo 
têm  outro  fito  que  náo  seja  o  de  dizer  a  verdade  com 
inteira  isenção  de  espirito,  sem  contestar  os  valiosos 
serviços  prestados  pelos  missionários  á  catechese,  ao 
menos  nos  primeiros  tempos  do  seu  apostolado  nas  re- 
giões amazonicas.  Foram  elles  os  primeiros  que,  in- 
vadindo os  Ínvios  sertões,  penetraram  as  mattas  des- 
conhecidas, converteram  as  hordas  selvagens,  fizeram 
descer  os  indios,  com  os  quaes  estabeleceram  e  povo- 
aram os  aldeamentos,  sendo  os  principaes  destes  pos- 
teriormente elevados  a  villas  e  logares  por  ordens  da 
metrópole. 

O  reconhecimento,  porém,  de  taes  serviços  em 
nada  altera  o  nosso  juiso.  Os  feitos  gloriosos  desses 
venerandos  levitas  nâo  podem  apagar  os  erros  que  al- 
guns commetteram,  como  tributos  devidos  talvez  á 
fragilidade  humana.  As  associações  religiosas  também 
soffrem  os  desatinos  dos  seus    membros  transviados  : 


I  As  três  fazendas  que  receberam  maior  quantidade  de  gado  foram  dadas  :— 
a  João  Falcato  da  Silva  com  521  rezes, — ao  sargento-mór  Domingos  Pereira  de 
Moraes  com  508, — a  Francisco  da  Costa  Pereira  de  Almeida  com  506.  O  gado 
ferrado  nas  22  fazendas  foi  de  27.880  rezes  no  annode  17^5.  Umas  fazendas  es^ 
tavam  decadentes,  outras  em  estado  de  notável  prosperidade.  Tudo  isto  consta  do 
officio  do  governador  Martinho  de  Souza  Albuquerque  ao  ministro  da  marinha 
Martinho  de  Mello  e  Castro,  de  16  de  dezembro  de  1785.  {^Manuscr.  da  Bi- 
bliotheca  Publica  do  Pará, — Correspondência  dos  Governadores  com  a  Metropolty 
fumos  de  1783  a  1790). 
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como  as  searas,  têm  os  seus  joíos  e  cardos,  as  suas 
hervas  venenosas  que  brotam  no  mesmo  solo,  de  per- 
meio com  o  trigo. 

Os  carniielitas  permaneceram  no  Pará  até  os  nos- 
sos diaSi  usufruindo  os  bens  que  lhes  ficaram  depois 
de  confiscadas  as  fazendas.  Em  1848  ainda  possuíam 
quatro  importantes  estabelecimentos  com  trezentos 
escravos;  mas  a  sua  administração  tornou-se  tâo  má, 
qúe  chamou  a  attençâo  de  um  dos  mais  conspicuos 
presidentes  da  antiga  provincía.  Jerónimo  Francisco 
Coelho,  informando  ao  governo  imperial  sobre  seme- 
lhante confraria, — declarou  que  no  convento  vendiam 
escravos  sem  auctorisaçâo,  e  nâo  havia  nem  noviciado, 
nem  escola  alguma  que  desse  instrucçâo. 

— Náo  existiam  senáo  quatro  frades,  e  apezar  de 
poucos  em  numero,  viviam  em  completa  desharmonía 
e  em  luta  aberta  entre  si.  Nâo  havia  muito  tempo,  que 
chegaram  quasi  a  vias  de  facto  com  escândalo  para  a 
ordem  e  para  o  publico.  Três  frades  estavam  fora  do 
claustro  e  o  prior,  só  e  isolado,  tomava  o  mando  su- 
premo de  tudo.  O  convento  achava-se  mal  disciplina- 
do, mal  dirigido,  onerado  de  dividas  a  juros  avultados. 
Convinha,  portanto,  tomar  urgentes  providencias  que 
podessem  tornar  o  convento  de  alguma  utilidade  para 
Deos,  para  a  sociedade  e  para  os  homens.  ^ 

O  governo  imperial,  attendendo  ajusta  solicita- 
ção do  seu  delegado,  nâo  tardou  em  mandar  vender 
os  bens  da  ordem  perante  a  junta  da  extincta  thezou- 
raria  de  fazenda.  O  convento  foi  entregue  ao  bispo 
diocesano,  assim  como  o  dos  frades  de  Santo  António. 
E  num  e  noutro  o  illustre  prelado  fundou  dois  impor- 
tantes collegios,  onde  a  mocidade  ainda  hoje  recebe 
proveitosa  educação. 

Basta  de  digressão;  voltemos  ao  nosso  assumpto. 


I  Rei.  do  presidente  Jerónimo  Francisco  Coelho  ã  ass.  leg.  prov.  em  i  de 
out.  de  184S  pags.  48  e  segs. 
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CAPITUI^O  VII 


Libertaç&o  plena  dos  indigenfts. — Abandono  das  aidéas. — Mal  agpravado  com  a 
críaçflo  de  villas. — ^Intioducçâo  de  escravos  africanos. -^Favores  a  qoem 
emigrasse  para  o  Pará. — A  catecheM  no  regimen  oolonial  e  00  governo 
constitucional  da  nacionalidade  brazi leira. 


A  lei  de  7  de  Junho  de  1755  i^  tinha  expressa- 
mente declarado  que  por  direito  canónico  e  constitui- 
ções, apostólicas  os  ecclesiasticos  nâo  podiam  ingerir- 
se  no  governo  secular  dos  índios;  e  os  missionários  ou 
por  contrariados,  ou  por  chamados  de  seus  superiores, 
ou  por  ordens  da  metrópole  se  haviam  em  grande  par- 
te retirado  das  regiões  amazonicas.  E  abolidos  os  di- 
rectórios das  aldêas  por  carta  régia  de  1 2  de  Maio  de 
1798,  os  Índios  foram  igualados  aos  demais  súbditos 
da  coroa  portugueza,  considerados  livres  e  aptos  para 
guiar-se  em  todas  as  suas  relações  civis. 

Em  taes  condições,  isentos  da  antiga  sujeição, 
mais  depressa  se  dispersaram  e  refugiaram  pelos 
sertões.  E*  certo  que,  elevadas  algumas  aldêas  á  ca- 
tegoria de  villas  e  lugares,  deram-lhes  auctoridades  e 
juizes  próprios,  mas  estes  foram  novos  régulos  que 
mais  aceleraram  a  decadência  daquellas,  augmentando 
no  espirito  dos  índios  a  desconfiança  e  o  pavor. 

E  assim  jperdeu-se  essa  gente  robusta,  sóbria, 
resignada,  pouco  exigente,  conhecedora  do  paiz,  habi- 
tuada ao  clima,  jjente  que  poderia  ter  sido  um  pode- 
roso auxiliar  para  a  coloim  necessitada  de  braços,  se 
fosse  benignamente  tratada,  dirigida  com  paciência, 
doçura  e  Içbilidade.  Criados  e  educados  no  meio  dos 
europeus;  os  seus  de^iíendentes  teriam  adquirido  no- 
vos hábitos,  e  mais  cedo  ou  mais  tarde  lhes  serviriam 
de  agentes  proveitosos  de  trabalho. 

Os  missionários,  retirados  das  aldêas,  tentaram 
recalcitrar  nos  primeiros  tempos;  julgaram-se  exauto- 
rados,  protestaram  e  reclamaram  por  i)erdas  e  dam- 
nos;  mas  quasi  sempre  desattendidos,  convenceram-se 
de  que  nâo  poderiam  mais  manter  a  sua»  antiga  influen- 
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cia  entre  os  Índios,  diante  da  rivalidade  dos  colonos, 
mormente  depois  dos  actos  enérgicos  do  governador, 
sinceramente  empenhado  na  plena  liberdade  dos  indí- 
genas; e  sentindo-í;e  fracos,  humilhados  e  sem  presti- 
gio, cederam  por  fím  aos  factos  consummados. 

A  lucta  travada  com  os  seus  adversários,  ^perse- 
verante  e  acérrima,  náo  lhes  permittiu  crear  n  nhum 
estado  theocratico,  como  talvez  pretendessem  mas 
produziu  um  grande  beneficio :  nâo  deixou  vingar  o 
fanatismo  com  a  educação  monástica  e  supersticiosa, 
de  que  se  resente  ainda  hoje  o  povo  paraguayo. 

O  trafego  de  africanos  estava  de  mais  a  mais  in- 
troduzido no  Brazil  e  já  suppria  as  necessidades  dos 
colonos,  embora  com  escassez  e  vários  ónus  pecuniá- 
rios. Em  1753  tinham  chegado  os  primeiros  escravos 
negros,  transporta  los  de  Bissau  por  José  da  Silva 
Costa  em  dois  navios,  sem  comboio  e  de  guarda  um 
ao  outro.  Fizeram  escala  por  Sâo  Luiz  do  Maranhão 
e  lá  deixaram  metade  do  carregamento,  que  era  exclu- 
sivamente desses  escravos.  Passaram  depois  para  Be- 
lém, capital  do  Pará,  onde  venderam  o  resto,  receben- 
do em  pagamento  géneros  da  terra.  Conforme  as  or- 
dens da  metrópole,  tiveram  esses  navios  livre  entrada 
e  sahida,  com  inteira  isenção  dos  direitos,  devidos  a 
real  fazenda.  * 

Semelhante  commercio,  em  condições  tâo  lison- 
geiras,  náo  podia  deixar  de  estimular  os  especulado- 
res, e  desenvolveu -se  nos  annos  posteriores  em  pro- 
porções surprehendentes,  á  sombra  de  tamanhas  rega- 
lias !  Uma  immoralidade  substituida  por  outra !  Um 
erro  sobre  outro  erro  ! 

Os  indigenas  começaram  a  ser  menos  acossados 
nos  primeiros  annos.  A  catechese  arrefeceu.  Em  pouco 
tempo  cem  mil  escravos  africanos  a  celebre  Compa- 
nhia do  Grani' Para,  criada  em  1755  por  inspiração 
do  marquez  de  Pombal,  despejara  nas  costas  do  Bra- 


I     Estes  dois  navios  chamavam' se  —  N.  S.  do  Monte  Carmo  e  S.  José :  — 
OfHcio  do  governador  do  Pará  ao  da  metrópole,  de  10  de  Outubro  de  1755. 
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zil,  e  ínternára-os  pelo  centro  das  capitanias  do  norte, 
incluída  a  do  Pará.  ^  Era  mais  uma  pagina  negra, 
um  borrão  indelével  na  historia  da  decantada  civilisa- 
çâo,  outorgada  ás  colónias  do  Brazil ! 

Parecia  que  os  indigenas  deviam  respirar,  livres  da 
oppressão  de  tantos  annos  !  Outra  raça  ia  suhstítuil-os 
nos  sofifrimentos  da  escravidão !  A  metrópole  julgou 
dever  deixal-os  nas  selvas,  esquecidos  dos  seus  antigos 
perseguidores,  cuidando  de  povoar  a  capitania  do 
Pará  com  africanos  e  com  os  seus  próprios  filhos  euro- 
peos  que,  seduzidos  pelas  riquezas  apregoadas  do  solo 
brazileiro,  quizessem  emigrar  e  aqui  tentar  fortuna. 

Além  de  facilitar  todos  os  meios  de  transporte  a 
quem  pretendesse  estabelecer-se  no  Pará,  concedia 
homisio  aos  criminosos  na  capitania,  fazendo  desta  a 
residência  legal  dos  condemnados  a  degredo;  —  libe- 
ralisava  terras  e  favores  capazes  de  excitar  o  desejo 
de  partir  para  as  regiões  amazonicas,  espalhada  a  no- 
ticia de  haver  ali  ricas  minas  de  ouro,  de  prata,  de  pe- 
dras preciosas,  innumeros  thesouros  que  bastariam 
para  saciar  a  cubica  dos  mais  ambiciosos. 

Mas  não  haja  illusão :  da  metrópole  vinha  pouca 
gente,  e  essa  mesma  chegava  dominada  de  cupidez 
exagerada,  julgando  humilhantes  os  serviços  coloniaes. 
O  seu  primeiro  empenho  era  grangear  braços,  a  quem 
podesse  confiar  os  trabalhos  dos  seus  planos  de  aven- 
turas. E  na  escolha  de  operários  mereciam-lhe  sempre 
preferencia  os  indigenas.  Pouco  ou  quasi  nada  custa- 
vam, e  não  era  difficil  obtel-os,  mediante  promessa  de 
salários  que  não  pagavam  ou  pagavam  mal,  com  usu- 
ra, lesando  sempre  os  indios. 

Os  africanos  tinham  preços  estabelecidos  confor- 
me as  intituladas  peças'^  E  os  importadores  não  os  da- 
vam de  graça,  não  os  alugavam,  nem  os  barateavam : 
vendiam-n'os  a  dinheiro  de  contado,  ou  a  prazos  cur- 


1  OliveirH  Murliiis —  O  fíra'.il  v  ns  mloitias  —  pag.  70. 

2  Alvará  de  12  de  Kev.  de  1082.  Depois  de  taxar  o  preço  do  ferro,  aço,  co- 
bre, faças  e  outras  mercadorias  importadas,  marca  o  valor  dos  africanos  nestes 
lermos  :  Um  negro,  peça  da  índia,  100:000.  Os  outros  conforme  a  qualidade. 
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tos,  nunca  excedentes  de  três  annos,  com  acção  exe- 
cutiva na  cobrança,  como  se  a  divida  fosse  da  real  fa- 
zenda I 

A  preferencia  era  pois  natural  e  económica,  mais 
commoda  e  barata*  Accresce  que  os  indios  já  estavam 
afeitos  aos  serviços  da  colónia,  e  conheciam  melhor  as 
necessidades  locaes.  Cada  colono  ou  emigrante  que 
aportava  em  Belém,  era  por  isso  mais  um  zangão  er- 
guido da  penumbra  contra  os  indios  desamparados  ! 
Força  é  confessar  que  estes,  apezar  de  isentos  de  cap- 
tiveiro,  e  igualados  aos  súbditos  da  coroa  portuifue- 
za,  nâo  melhoraram  muito  de  sorte.  Os  aventureiros 
sem  entranhas,  avarentos  e  insaciáveis,  continuaram  a 
sugar-lhes  o  suor  por  muitos  meios,  diversos  e  ardilo 
SOS  de  seducçOes  e  engodos. 

No  regimen  colonial  a  catechese  nâo  passou 
da  triste  condição  em  que  acabamos  de  descre- 
vel-a  :  — sudário  de  simulada  caridade,  só  serviu  para 
encobrir  a  torpeza  dos  conquistadores  : — foi  sempre 
o  simulacro  disfarçado  da  exploração  exercida  contra 
os  indios,  vilmente  expoliados  em  sua  liberdade  c  di- 
reitos, de  continuo  maltratados  como  verdadeiros  ani- 
maes  de  carga. 

Escravos,  forros,  livres,  eram  uma  e  a  mesma 
cousa.  Taes  denominações  nada  valiam.  Todos  traba- 
lhavam sem  distincçâo.  Na  capitania  não  existiam  ou- 
tros operários,  e  elles  eram  obrigados  a  todos  os  ser- 
viços por  mais  rudes  que  fossem.  Os  senhores  e  pa- 
tronos nâo  admittiam  escusas,  e  só  tratavam  de  locu 
pletar-se  com  o  trabalho  dos  indios,  tornando  o  cada 
vez  mais  rendoso.  Eram  insensiveis  ás  misérias  e  sof- 
frimentos  desses  desditosos  !  O  interesse  embrutecia- 
os  e  suffocava-lhes  os  mais  affectuosus  sentimentos  do 
coração. 

Pode-se  affirmar,  sem  receio  de  errar,  que  duran- 
te o  regimen  colonial  a  catechese  dos  indios  foi  uma 
serie  continuada  de  attentados  contra  esses  infelizes. 
Governantes  e  governados,  grandes  e  pequenos,  no- 
bres e  plebeus,  clérigos   e   seculares,  todos  sugaram 
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sem  compaixão  o  suor  dos  indígenas  até  as  suas  ulti- 
mas gotas. 

Ha  quem  francamente  sustente  que  os  próprios 
padres  nâo  foram  estranhos  â  taes  maldades,  tendo 
concorrido  por  vários  modos  e  â  porfia  nem  só  para 
atiçar  os  ódios  e  as  intrigas  na  colónia,  como  para  ag- 
gravar  a  desgraçada  sicuaçâo  dos  indios.  Sem  negar 
qne  elles  em  diversas  occasiões  brilhassem  com  a  sua 
coragem,  dedicação  e  eloquência  em  favor  dessa  raça 
opprimida  e  martyrisada,  é  certo  todavia  que  a  lucta 
prolongada  com  os  moradores,  e  travada  por  despei- 
tos e  reciprocos  ciúmes,  nunca  passou  de  uma  questão 
de  influencia  e  primasia,  em  que  a  liberdade,  o  bem- 
estar  dos  indios  foi  sempre  objecto  muito  secundário 
e  sem  importância.  Raras  foram  as  atrocidades  prati- 
cadas contra  esses  desventurados,  nas  quaes  nâo  ti- 
vessem parte  ou  pelo  menos  nâo  as  approvassem.  * 

Agrade  ou  desgoste,  esta  é  a  dolorosa  verdade 
que  se  nâo  deve  mais  mystificar.  Os  nossos  antepas- 
sados criaram  aldêas,  mas  nâo  as  civilisaram  como  de- 
viam. O  seu  empenho  foi  aproveitar  os  indios  por  to- 
dos os  meios  possiveis,  sem  estremecer  diante  dos 
mais  sentidos  clamores  da  natureza. 

E  nem  com  ser  proclamada  a  independência  poli- 
tica do  Brazil,  melhoraram  as  aldêas;  ao  contrario  per- 
maneceram quasi  desertas  e  sem  animação.  Em  1840 
poucas  existiam,  e  o  aspecto  destas  contristava.  O 
matto  as  invadia  por  toda  parte,  e  nenhum  signal  se 
encontrava  de  qualquer  melhoramento  que  tivessem 
tido. 

Restavam  somente  três  missões  em  condições  re- 
gulares, a  de  Sâo  João  do  Araguaya,  a  do  rio  Xingíi 
e  a  de  Sâo  Joaquim  do  Rio-Branco.  Por  dever  de 
co^isciencia  alguns  parochos  dirigiam  uma  ou  outra 
nas  circumvisinhanças  de  suas  freguesias,  mas  sem 
vantagens  para  a  sociedade.  -  As  mesmas  novas  mis- 


1  João  Francisco  Lisboa — Obras — vol.  3°,  pags.  95  e  segs. 

2  Rei.  do  presidente  João  António  de  Miranda,  á  ass.  leg.  prov.  em  Agos- 
to de  1840  pag.  60. 
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soes,  criadas  por  lei  provincial  de  2  de  Outubro  de 
1 840.  nao  poderam  ser  prehenchidas  por  falta  de  sa- 
cerdotes que  quizessem  sujeitar- se  aos  perigos  e  sa- 
crifícios de  tâo  árdua  commissâo.  ^ 

Creou-se  ainda  nessa  occasião  um  lugar  de  ins- 
pector das  missões,  e  o  primeiro  e  ultimo  nomeado 
pelo  governo  provincial  foi  o  padre  António  Manoel 
Sanches  de  Brito,  vigário  geral  do  Alto- Amazonas  e 
parocho  da  freguesia  de  Maués,  geralmente  conhecido 
pelo  zelo  e  dedicação  que  mostrava  em  favor  dos  in- 
digenas.  Nâo  obstante  tâo  benigna  disposição,  nunca 
poude  visitar  as  aldêas  ali  existentes  e  em  abandono. 

As  suas  múltiplas  e  pesadas  occupações  nâo  lhe 
permittiram  uma  vez  sequer  fazer  as  longas  e  arrisca- 
das viagens,  de  que  dependia  o  desempenho  de  tal 
commmissáo;  pelo  que  foi  dispensado  em  1842,  extiac- 
to  o  cargo  por  inútil  e  difficil  de  prehencher.  - 

A  nascente  nacionalidade  quiz  reanimar  a  cate- 
chese  e  civilisaçâo  dos  indios,  e  tomou  sérias  provi- 
dencias acerca  de  semelhante  assumpto,  justiça  lhe 
seja  feita.  Confiou  ás  assembléas  legislativas  d.is  pro- 
vincias  a  importante  tarefa  de  promover  a  reftírida  ca- 
techese  cumulativamente  com  o  governo  e  asst»mbléa 
geraes.  ^  Fez  baixar  o  regulamento  de  24  de  julho  de 
1845,  creando  em  cada  provincia  um  director  j^i^ral.  e 
em  cada  aldêa  um  director  parcial  com  honras,  o  pri- 
meiro de  brigadeiro  e  o  segundo  de  tenente-coronel. 
em  quanto  servissem  o  cargo.  Conforme  a  importân- 
cia da  aldêa,  podia  esta  ter  também  um  thezoureiro 
com  honras  de  capitão,  um  almoxarife  e  um  cirurgião, 
além  do  respectivo  missionário  que  era  o  encarregado 
de  ensinar  a  ler,  escrever  e  contar,  instruindo  ao  mes- 
mo tempo  os  indios  na  doctrina  christan. 


1  Relat.  do  presidente  Bernardo  de  Sou/a  Franco  em  Abril  <le  1841, 
pag.  14. 

2  Relat.  do  mesmo  presidente  Sou/a   Franco   em  Abril   de  1842,   pag.  II. 

3  Lei  das  reformas  constitncionaes  de  14  de  Aj^osto  de  1834,  art.  II,  n.  5. 
Também  no  actual  regimen  republicano,  a  constituiçilo  do  Estado  do  Pará,  cap. 
49,  n.  17,  dá  ao  respectivo  congresso  o  direito  de  legislar  sobre  a  civilisaç&o  dos 
indios. 
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Tudo  foi  debalde.  O  regulamento  serviu  apenas 
para  espalhar  no  paiz  mais  algumas  dragonas,  e  satis- 
fazer a  vaidade  de  certas  influencias  locaes.  Com  pou- 
cas e  honrosas  excepções,  os  directores  parciaes  julga- 
ram-se  auctorisados  a  praticar  toda  a  sorte  de  arbi- 
trariedades e  ameaças  contra  os  indigenas,  obrigando- 
os  a  serviços  gratuitos,  roíibando-lhes  o  tempo,  pro- 
fanando-lhes  as  mulheres,  arrancando  lhes  os  filhos 
menores  para  dal-  )s  de  mimo  aos  parentes,  aos  ami- 
gos, aos  compadres  e  afilhados,  como  objectos  raros 
de  curiosidade.  ^ 

Demos  agora  a  palavra  aos  delegados  do  governo 
imperial  e  a  quem  se  tenha  occupado  com  interesse 
evangelicode  táo  importante  assumpto.  Estudando  este 
facto  anormal  da  nossa  his^^oria,  seguramente  elles 
poderão  aprecial-o  com  critério  esclarecido  e  illumina- 
do  por  observações  da  própria  experiência. 


CAPITUI^O  VIII 


Cunsiâeraçòes  acerca  da  catechese. — Empenhos  do  governo. — Abusos  dos  dire- 
ctores.— Opiniões  dos  presidentes  da  antiga  província  e  do  bispo  diocesa- 
no.— RegatOes  e  suas  çxtorçOes  nas  aldêas. 


No  Pará  o  governo  imperial  mostrou-se  sempre 
interessado  no  desenvolvimento  da  catechese;  mandou 
até  construir  um  prédio  que  servisse  para  moradia  e 
recolhimento  dos  missionários.  Este  prédio  foi  eflecti- 
vamente  construído  na  estrada  de  S.  João,  e  entregue 
em  1871  á  frei  Miguel  Angelo,  superior  dos  capuchi- 
nhos residentes  no  Pará. '^  Nâo  obstante,  repetiram-se 
mais  ou  menos  as  scenas  de  violências  contra  os  indi- 


1  António  Henrique  Leal  —  Locuhrações — pag.  49 

2  Relatório  rio  presitltMile   Harâo  da  Villa  da  Barra  á  assembléa  legislativa 
provincial,  em  Novembro  de  187 1,  pg.  39. 

2     Leis  provinciaes  de  30  de  Outubro  de  1 86 1,  —  22  de  Outubro  de  1864,-  - 
22  de  Setembro  de  187 1  e  outras. 
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genas,  sob  várias  formas  de  dissimulação  e  artima- 
nhas. 

Os  poderes  constituídos  da  antiga  provinda  tam- 
bém sempre  trataram  de  promover  com  solicitude  a 
catechese  dos  Índios,  ninguém  o  nega :  a  assembléa 
legislativa  provincial  nunca  regateou  meios  de  des- 
envolvel-a,  consignando-lhe  verbas,  ora  mais,  ora 
menos  avultadas,  conforme  os  recursos  do  thesouro. 
Os  presidentes  nunca  deixaram  de  empenhar-se  por 
encaminhal-a  bem,  — com  pn)veito  para  os  indigenas 
e  para  os  núcleos  que  estabeleceram  em  differentes 
pontos,  sem  dispensar  a  valiosa  intervenção  dos  bis- 
pos da  diocese.  Mas  nunca  poderam  impedir  as  frau- 
des, as  maldades  dos  ambiciosos  sem  coração,  que 
frustraram  as  suas  melhores  intenções  por  meios  astu- 
ciosos, difificeis  de  prevenir. 

Nomeados  os  directores  parciaes,  quasi  nunca 
correspondiam  a  confiança  do  governo.  ^  Alguns  que 
dirigiam  as  aldêas  mais  remotas,  exageravam  o  princi- 
pio da  auctoridade  e  praticavam  graves  injustiças  e 
violências  contra  os  indios,  sem  sciencia  do  governo. 
Outros  residiam  distantes  dos  aldeamentos,  e  nem  si- 
quer  os  visitavam :  ou  porque  nâo  podessem  fazer 
despesas  com  tâo  demoradas  viagens,  ou  porque  nâo 
quizessem  arriscar-se  aos  perigos  e  sobresaltos  das 
jornadas,  deixavam  tudo  em  abandono,  entregue  á 
ganância  dos  regatões.  Em  geral  era  mau  o  pessoal 
da  direcção  das  aldêas.  Raro  era  o  director  parcial 
que  tinha  inteireza,  dedicação,  independência  de  cara- 
cter e  de  fortuna.  ^ 

Estes  directores  eram  idênticos  aos  do  regula- 


1  De  uma  relaç&o  dada  pelo  barflo  de  Jaguarary,  como  director  geral  dos 
indios,  consta  que  em  1859  eram  directores  parciaes  os  seguintes  cidad&os  :  do 
Acará  —  José  Marcellino  Maciel  Parente; — do  Capim — José  Calisto  Furtado; — de 
Bragança — Francisco  Estacio  de  Queiro?:  ^de  Cametá — Pedro  Miguel  de  Moraes 
Bitancourt; — de  Oeiras — Manoel  Marques  Lobo;^-do  Xingú — António  Dias  Guer- 
reiro;— de  Souzel — ^José  Miguel  Tenório; — de  Paru  e  Jary —  Manoel  Jofto  da  Sil- 
va;—-de  Trombetas— ^ Ambrósio  Andrade  Freire ; — de  Tapajós — ^Joaquim  Caetano 
Corrêa.  {Annexo  n.  28  ao  Relat.  do  presidente  Manoel  de  Frias  e  Vasconcellos^ 
apresentado  á  assembléa  legislativa  provincial  em  Outubro  de  tS^ç. ) 

2  Citado  Relatório,  pag.  58. 


l66        ANNAES  DA  BIBLIOTHECA  E  ARCHIVO  PUBLICO 


mento  confeccionado  pelo  governador  Mendonça  Fur- 
tado em  1755,  e  nâo  podiam  desmentir  os  seus  prede- 
cessores. Nâo  ha  pessoa  de  san  consciência  e  auctori- 
sada,  que  deixe  de  exprobral-os  como  merecem.  Ouça- 
mos os  delegados  do  governo  imperial,  e  outras  pes- 
soas nâo  menos  competentes : 

—  Pretendeu  o  regulamento  de  24  de  julho  de 
1845,  d^z  ^^  delles,  estabelecer  boa  direcção  nas  al- 
deãs, criando  directores,  pagos  nâo  a  dinheiro,  mas 
em  honras  e  graduações  militares.  O  que  se  vira  po- 
rém foi  que  os  taes  directores  ficavam-se  com  as  hon- 
ras, e  pouco  se  importavam  com  os  deveres  do  cargo. 
E  quando  um  cu  outro  alguma  vez  por  acaso  se  arris- 
cava a  longas  e  perigosas  viagens,  deixando  sua  casa 
e  familia,  para  ir  visitar  a  muito  custo  algum  aldea- 
mento do  districto,  ou  essa  visita  nada  produzia  pela 
sua  curta  duração,  ou  então  entrava  ahi  o  próprio 
interesse,  que  levava  o  director  a  aproveitar  o  serviço 
dos  Índios,  do  que  resultava  desgostarem-se  estes  de 
modo  que  abandonavam  as  aldêas,  dispersando-se  ou 
recolhendo-se  ás  suas  antigas  malocas. 

—  Onde  nâo  havia  directores,  criavam  encarrega- 
dos que  os  suppriam,  e  esses  nem  honras  tinham,  e 
com  mais  forte  razão  deviam  procurar  indemnisar-se 
com  o  aproveitamento  do  trabalho  indigena,  salvas 
poucas  e  honrosas  excepções.  ^ 

—  Pessoas  estranhas  iam  frequentemente  ás  al- 
dêas plantar  a  desmoralisaçâo,  seduzir  e  lezar  os  índios, 
diz  ainda  o  mesmo  presidente.  Grande  parte  delles  se 
achava  fora  e  ausente,  á  titulo  de  aggregados,  em  ser- 
viços de  particulares  que  com  elles  tinham  contas  leo- 
ninas sempre  abertas,  dando-lhes  retalhos  de  más  fa- 
zendas pelo  quádruplo  do  que  valiam,  e  ao  mesmo 
tempo  taxando-lhes  os  serviços  em  diminutos  valores, 
de  modo  que  era  sempre  o  indio  quem  devia;  e  por 
este  titulo  de  credores  perpétuos  pretendiam  desco- 


I     Relat.  do  presidente  Jerónimo  Francisco  Coelho  â  assembléa  legislativa 
provincial  de  i  de  Outubro  de  1848,  pg.  82.  i 
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nhecer  a  competência  dos  missionários  sobre  os  indios, 
e  recusavam  entregal-os,  o  que  era  outras  tantas  cau- 
sas de  contrariedades  para  o  augmento,  tranquillida- 
de  e  boa  ordem  dos  alojamentos. 

—  Estas  mesmas  seducções  e  traficancias  se  pra- 
ticavam náo  só  nessas  aldêas,  mas  em  toda  a  provín- 
cia, onde  havia  indios  aldeados  ou  em  malocas.  Os 
principaes  corruptores  dos  indígenas  eram  as  quadri- 
lhas de  canoas  de  regatões,  mascates  ou  quitandeiros 
dos  rios,  que  os  cruzavam  para  todas  as  partes,  incu- 
tindo falsas  idéas  no  animo  dos  indios,  illudindo-os 
com  grosseiros  embustes,  suscitando-lhes  terrores  in- 
fundados, dando-lhes  maus  conselhos  para  afastal-os 
da  obediência  e  do  aldeamento  regular,  apresentando- 
se-lhes  como  amigos  e  protectores,  quando  o  seu  de- 
sígnio, ardiloso  e  perverso,  era  consevarem  o  exclusi- 
vo monopólio  de  suas  relações  commerciaes,  para 
poderem  lesal-os  á  vontade  e  impunemente,  visto  nâo 
terem  os  indios  claro  conhecimento  dos  valores  dos 
géneros  que  permutavam.  ^ 

Um  dos  mais  eminentes  prelados  do  Brazil,  bispo 
do  Pará  e  Amazonas,  tratando  da  catechese  dos  nos- 
sos selvagens  em  consulta,  que  lhe  fez  o  governo  im- 
perial, disse  ser  necessário  antes  de  tudo  remover  os 
obstáculos,  que  a  tornavam  impossível,  começando  por 
acabar  de  uma  vez  com  os  taes  directores  parciaes, 
dos  quaes  os  melhores  eram  os  que  negligenciavam 
as  obrigações  do  seu  cargo,  e  nâo  se  importavam  ab- 
solutamente com  os  indios.  Os  demais  nâo  deviam  ser 
chamados  senão  senhores,  e  que  senhores !... 

— Nâo  queria  contristar  a  ninguém  com  relataras 
atrocidades,  os  despotismos,  as  injustiças  clamorosas 
praticadas  por  esses  funccionarios  em  nome  e  sob  a 
égide  do  governo,  tornando-se  cúmplices  nas  immora- 
lidades  dos  regatões,  que  chegavam  ao  ponto  de  em- 
briagar os  pobres  indios,  para  melhor  enganal-os  e 
deshonrar-lhes  as  famílias  !  Eram  notórios  semelhan- 


I     Relatório  do  presidente  Jerónimo  Francisco  Coelho  á  assembléa  legisla- 
tiva provincial  em  i  de  Outubro  de  1849,  pags.  82  e  segs. 
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tes  factos,  e  os  relatórios  officiaes  os  referiam  sem  con- 
testação. Andávamos  indios  afugentados,  opprímidos, 
despojados,  escravisados,  até  vendidos  em  certos  lu- 
gares meio  às  escondidas,  sob  formas  simuladas. 

— Os  pretensos  directores  nâo  oflfereciam  garan- 
tias sufficientes  para  o  cargo.  As  honras  com  que  o 
governo  os  galardoava,  nâo  podiam  decidir  os  homens 
sisudos,  intelligentes,  de  abonada  reputação  e  probi- 
dade, a  renunciarem  os  commodos  da  civilisaçâo  para 
irem  viver  nos  desertos  com  indios  boçaes.  Para  taes 
commetti mentos  era  de  mister  outro  movei,  e  este 
infelizmente  bem  longe  estava  de  ser  o  amor  da  hu- 
manidade, a  dedicação  do  apostolado. 

— Os  missionários,  subordinados  como  estavam 
aos  directores,  ou  haviam  de  condescender  com  todos 
os  caprichos  e  arbitrariedades  destes,  trahindo  a  santa 
missão  que  lhes  fora  confiada,  ou  tomariam  â  peito  a 
causa  dos  opprimidos,  e  neste  caso  preparavam  para 
si  mesmos  a  mais  encarniçada  perseguição.  O  meio 
de  remediar  táo  grandes  males  era  entregar  a  admi- 
nistração das  aldêas  á  bons  missionários,  de  provada 
virtude  e  zelo,  como  esses  que  converteram  os  bárba- 
ros da  Polynesia,  da  China,  do  Thibet,  da  Tartaria,  da 
Cochincina,  de  tantos  outros  paizes  inhospitos,  com- 
batendo com  ardor  evangélico  o  polytheismo  e  o  feti- 
chismo.  ^ 

Foi  acceita  a  ideia  indicada  pelo  illustre  prelado, 
O  governo  imperial  determinou  que  os  missionários 
tivessem  a  exclusiva  direcção  das  aldêas,  e  requisitou 
â  Santa  Sé  os  religiosos  necessários  para  esse  serviço, 
preferidos  os  da  Sagrada  Congregação  da  Propagan- 
da, por  serem  especialmente  preparados  para  os  arris- 
cados labores  da  catechese.  ^ 


1  Oflficio  do  bispo  dom  António  de  Macedo  Costa  ao  ministro  do  imperío, 
marquez  de  Olinda,  em  21  de  Dezembro  de  1865.  Foi  transcrípto  na  Estreita  do 
Norte f  n.  30,  de  19  de  julho  de  1866,  jornal  publicado  na  capital  do  Pará  sob 
os  auspicios  do  mesmo  bispo. 

2  Consta  tudo  do  aviso  do  ministro  da  agricultura  ao  presidente  do  Amazo- 
nas, de  7  de  Março  de  1866, — e  de  um  trecho  do  relatório  do  mesmo  ministro  & 
assembléa  legislativa,  no  referido  anno.  Ambos  foram  publicados  na  citada  Bs' 
trella  do  Norte,  ns.  31  e  33,  de  5  e  19  de  Agosto  de  1866. 
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Mas  nem  assim  poude  esta  prosperar,  como  se 
rsperava.  Poucos  religiosos  vieram  âs  regiões  amazo- 
nicas  e  desses  mesmos  alguns  nao  se  recommenda- 
vam  por  zelo  e  probidade.  Um  ou  outro  nâo  en nobre- 
cia o  seu  santo  sacerdócio.  E'  certo  que  nenhum  mal- 
tratava e  opprimia  os  selvagens,  porém  havia  entre 
elles  quem  lhes  sugasse  o  suor  em  proveito  próprio. 

E  pois  que  falíamos  de  taes  maldades,  refiramos 
um  facto  de  recente  dacta,  praticado  nâo  ha  talvez  qua- 
renta annos,  facto  que,  embora  isolado  e  fí^lizinente 
pouco  repetido,  náo  deixa  de  confirmar  mais  uma  vez 
as  extorsões  exercidas  nas  aldeãs.  Em  certo  affluente 
do  Amazonas  houve  um  missionário  que  em  curto  pe- 
ríodo de  tempo  fez-se  talvez  millionario,  explorando 
sem  piedade,  nem  escrúpulos,  os  míseros  indios  confia- 
dos ao  seu  patrocinio  ! 

Nâo  queremos  infamar  a  sua  memoria,  e  muito 
menos  deprimir  a  humanitária  classe  a  que  pertence. 
De  propósito  nâo  mencionamos  nem  o  seu  nome,  nem 
o  lugar  de  suas  façanhas,  nem  a  sua  congregação,  cu- 
jos membros  sempre  mereceram,  na  máxima  maioria, 
os  mais  elevados  conceitos. 

Dirigiu  elle  por  muitos  annos  um  importante  al- 
deamento de  difficil  e  arriscado  accesso,  e  lá  nâo  con- 
sentia que  entrasse  pessoa  extranha,  principalmente 
negociante.  Náo  queria  que  lhe  corrompessem  a  gente, 
disia  elle  !  Durante  o  verão  mandava  fabricar  borracha 
pelos  numerosos  indios  aldeados,  e  comprava  a  que  as 
tríbus  visinhas  lhe  iam  vender  por  insignificantes  pre- 
ços, que  elle  próprio  fasia  e  pagava  em  grande  parte 
com  os  mesmos  mimos  dados  pelo  governo  para  brin- 
dal-os  ! 

Acabada  a  safra,  vinha  o  missionário  â  capital  à 
pretexto  de  informar  ao  governo  sobre  o  estado  do 
aldeamento  e  levar  novos  brindes.  Aproveitava  então 
a  occasiâo  para  liquidar  as  remessas  que  fazia  de  bor- 
racha, óleo  de  cupahyba  e  outros  productos  naturaes 
que  também  mandava  colher  e  comprava,  recebendo 
e  remettendo  sempre  para  a  Europa  avultados  saldos  ! 
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E'  escusado  dizer  que  todas  as  transacções  eram  feitas 
sob  nomes  suppostos. 

Decorridos  alguns  annos,  os  prejudicados,  preve- 
nidos e  scientes  de  tudo,  reclamaram  contra  as  enormes 
lesões  de  que  eram  victlinas,  e  denunciaram  o  facto 
com  todos  os  seus  promenores.  O  governo  quiz  inter- 
vir em  favor  dos  desvalidos  indios,  mas  o  caridoso  va- 
rão jâ  se  tinha  sorrateiramente  retirado  do  Pará,  e 
nâo  se  poude  descobrir  o  destino  que  tomara  !  Pelo 
valor  da  ultima  remessa,  embargada  e  vendida,  calcu- 
lára-se  que  já  tinha  feito  considerável  fortuna  ! 

Para  completar  o  sombrio  quadro  dos  martyrios 
que  soffriam  os  pobres  indigenas,  vinham  ainda  os  ne- 
gociantes chamados — regatões.  Formidáveis  cancros 
que  corroiam  as  artérias  do  commercio  licito  nas  po- 
voações centraes,  transpunham  com  admirável  audácia 
enormes  distancias,  e  penetravam  nas  choças  desses 
infelizes;  refere  outro  presidente.  Então  as  aldeãs  se 
convertiam  para  logo  n*um  bando  de  servidores  que 
elles  destribuiam  á  seu  talante,  mais  pelo  rigor  do  que 
pela  brandura,  nos  diversos  serviços  que  emprehen- 
diam  na  colheita  dos  productos  naturaes  !  Pelo  aban- 
dono das  aldeãs,  perdiam-se  as  roças,  desappareciam 
as  choças,  e  os  indios  em  recompensa  de  tantos  sacri- 
fícios e  trabalhos  recebiam  muitas  vezes — uma  calça 
e  uma  camisa,  e  ainda  ficavam  a  dever  ! 

— Para  aquilatar-se  o  grau  de  usura  e  immorali- 
dade  dos  rega  toes,  bastará  dizer-se  que  elles  vendiam 
aos  indios — uma  calça  de  algodão  ordinário  por  duas 
canadas  de  óleo  de  cupahyba, — uma  arma  de  fogo  de 
Ínfima  qualidade  por  seis  canadas, — um  pequeno  bar- 
ril de  pólvora  por  dezeseis  !  Cada  canada  deste  óleo, 
é  bom  declarar,  vale  hoje  cincoenta  mil  réis;  podia  va- 
ler nesse  tempo  pouco  menos  de  metade.  O  objecto 
que  custava  um,  era  vendido  por  cincoenta  pelo  me- 
nos ! 

— Nâo  era  tudo.  Embora  rudes,  os  indios  ama- 
vam a  família,  presavam  os  filhos.  Pois  era  no  sanctu- 
ario  da  família,  no  regaço  do  amor  paternal,  que  os 
regatões  exerciam  a  sua  mais  brutal  ferocidade  !  Quan- 
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do  não  seduziam  a  esposa,  raptavam  a  filha,  e  quasi 
sempre  arrancavam  do  grémio  da  família  innocentes 
crianças,  que  repartiam  depois  nos  povoados  entre  os 
seus  comparsas !  Destes  e  outros  actos  de  vandalismo 
resultavam  esses  conflictos  de  sangue,  de  mortes  e  fe- 
rimentos que  sinceramente;  lamentamos.  ' 

Com  taes  iniquidades  nao  era  possivcl  que  os  Ín- 
dios nos  votassem  sympathias.  Offendidos  até  nas  suas 
mais  caras  affeições,  deviam  ter-nos  aversão  e  rancor. 
E'  nobreza  d*alma  sentir  os  males  que  nos  fazem. 

Ouçamos  ainda  outros  varões  insuspeitos,  aman- 
tes da  verdade. 


CAPITUI/O  IX 


Odiosidade  dos  índios. — Tem-lhes  sido    funesta  a  catechese. — Juiso  sobre   o  ca- 
racter e  Índole  dos  mesmos. — Paz  aos  infeli/es  nas  brenhas. 


O  resentimento  nâo  se  dissimula,  nem  entorpece: 
é  natural  ao  coração  humano,  e  ninguém  beija  as  mãos 
de  quem  o  maltrata  e  martyrisa,  de  quem  sacrifica  a 
sua  liberdade  e  os  seus  brios,  deshonrando-lhe  a  famí- 
lia e  o  lar.  Os  índios  eram  e  deviam  naturalmente  ser 
hostis  aos  conquistadores,  afastando-se  de  sua  convi- 
vência. 

Um  homem  de  espirito  culto  e  de  nobres  senti- 
mentos viu-se  um  dia  no  meio  de  numerosa  tribu,  que 
de  ha  muito  elle  procurava  attrahír  ao  grémio  da  civili- 
sação.  Todos  a  temiam  nas  suas  frequentes  correrias. 
Era  geralmente  considerada  como  feroz  e  traiçoeira. 
Numa  ilha  de  Jauapery,  affluente  do  Rio-Negro,  conse- 
guiu reunil-a, disposto  como  se  achava,a  todos  os  sacrifi- 
cios,até  ao  da  própria  vida.  Os  selvagens  ahi  o  cerca- 
ram em  posições  respeitosas,  e  queixaram-se  amarga- 


I  Relats.  do  presidente  Francisco  Carlos  de  Araújo  Brusque  á  ass.  leg.  pro- 
vincial em  Set.  de  1862  e  Nov.  de  1863,  pags.  12  e  segs. 
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mente  da  gente  que  os  feria  e  matava  as  suas  mulheres, 
os  seus  filhos,  os  seus  pais  e  parentes  !  Muitos  mostra- 
vam ainda  as  cicatrizes  dos  chumbos  e  das  balas  que 
lhes  haviam  rasgado  as  carnes  !  E  depois  de  descre- 
ver estas  e  outras  scenas  commoventes,  nega  a  sup 
posta  ferocidade  desses  indios,  e  exclama   indignado: 

— A  deshumanidade,  a  perseguição,  o  fogo,  a 
guerra  de  morte  e  espoliações  de  que  sâo  victimas 
os  índios,  têm  sido  a  causa  de  serem  elles  temíveis, 
intratáveis,  vingativos  e  rancorosos  !  O  coração  do  ín- 
dio é  um  thezouro.  Deixai-o  virgem,  como  virgens  sâo 
as  florestas,  á  sombra  das  quaes  se  forma  !  Educai  -o 
e  nâo  o  profaneis  !  Nâo  lhe  leveis  ás  malocas  a  cor- 
rupção, a  deshonra,  a  escravidão!  Respeitaí-o,  e  sereis 
respeitados  !  Estendei-lhe  a  mâo  bemfazeja  e  sincera, 
e  tereis  affeições,  amizades,  agradecimentos  cordeaes  ! 

— Se  o  homem  civilisado  e  pacífico  que  tem  o  re- 
morso e  a  religião  por  barreiras  aos  seus  ímpetos, 
vendo  correr  o  sangue  dos  filhos,  torna-se  muitas  ve- 
zes uma  fera;  o  que  nâo  farão  os  selvagens,  vendo 
aberto  o  flanco  de  seus  pais,  o  ventre  de  seus  filhos, 
pelas  armas  de  indivíduos  que  vâo  ao  seu  encontro  e 
os  ferem  no  retiro  ou  no  meio  dos  prazeres  da  caça 
e  da  pesca  ? 

— A  vingança  que  no  homem  de  coração  bem 
formado  é  uma  arma  mesquinha  e  covarde,  no  selva- 
gem c  uma  virtude,  porque  só  ella  porá  fora  do  seu 
alcance  o  civilisado  astuto,  que  quer  viver  á  custa 
do  seu  trabalho,  deshonrando-lhe  as  filhas  !  E'  a  pon- 
ta da  flecha  que  taz  com  que,  livres  e  puras,  ainda 
percorram  as  florestas  algumas  almas  ínnocentes  !  O 
índio  é  uma  criança.  Nâo  a  maltratem,  que  ella  nâo  of- 
fenderá  a  pessoa  alguma. 

— Se  a  traição  e  a  ingratidão  sâo  hoje  o  apanágio 
de  alguns,  estude-se  a  historia,  e  vér-se-ha  que  estes 
mesmos  já  foram  leaes  e  fieis,  mas  que  a  oppressâo  de- 
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pois  OS  transformara  !  O  próprio  animal  nâo  esquece 
as  offensas  recebidas. — ^ 

Por  estas  e  outras  razões  as  aldêas  nâo  prospe- 
raram, nem  podiam  prosperar.  Em  1877  só  havia  no 
Pará  a  missão  do  Bacabal,  á  margem  direita  de  Tapa- 
jós, acima  de  Itaituba,  na  secção  encaixoeirada,  com 
547  Índios  mundurucús,  occupados  na  extracção  de 
productos  naturaes  e  na  cultura  da  terra.  ^  Havia 
ainda  alguns  insignificantes  aldeamentos,  porém 
sem  missionários  e  em  completa  decadência,  segundo 
as  informações  dadas  pelos  directores  parciaes.  ^ 

E  continuando  assim  a  decadência  nos  annos  pos- 
teriores, os  aldeamentos  têm  finado  á  mingua  de  re- 
cursos e  de  gente.  Hoje  quasi  nâo  se  tala  de  cateche- 
se  senão  como  triste  recordação  do  passado.  E  um  ou 
outro  brado  que  surge  aqui  e  ali  em  momentos  de  en- 
thusiasmo,  favorável  aos  indigenas,  nâo  altera,  nem 
poderá  alterar  a  nossa  asserção.  Os  melhores  planos 
têm  abortado  diante  dos  vicios  e  preconceitos  da  edu- 
cação que  recebemos  da  metrópole. 

A  longa  experiência  de  trez  séculos  tem  de- 
monstrado a  im  praticabilidade  da  catechese.  Os  ho- 
mens da  nossa  raça,  confessemos,  sâo  incapazes  de 
promovel-a  de  modo  satisfatório.  E  os  agentes  do  po- 
der publico,  illuminados  pelas  amargas  lições  do  pas- 
sado, tratam  de  supprir  a  falta  de  braços  com  emi- 
grantes, nacionaes  e  estrangeiros,  de  differentes  po- 
vos civilisados,  mais  afeitos  ao  trabalho  intelligente  e 
regular. 

Sejam  todos  felizes  neste  louvável  intuito:  ampa- 
rem sobretudo  os  Índios  contra  as  harpias   que  tanto 


1  João  Barbosa  Rodrigues — Pacificação  dos    Crichanás —  pags.    56,  57  e 
126. 

2  Relatório  do  presidente  Bandeira  de  Mello  Filho  á  ass.  leg.  prov.  em 
Fevereiro  de  1877,  pags.  165  e  s<?gs. 

3  Esses  aldeamentos  eram  oii  ieguinleíí;  — Maracauan,  «'m  Sio  Jo&oda  Bôa- 
Vista, — Uacará,  no  Alto  Tapajós, — Pacajá,  no  rio  d*este  nome, — Sant^Anna,  Mi« 
ritipitanga  e  Nazareth,  no  no  Acará, — Curi  em  Itaituba, — SantaCruT;,  em  Ãvei- 
ros, — Capim, — Santa  Leopoldina, — Liurupy, — Alto  Tocaniin-., — Porto  de  Mó^:, — 
Vizeu.  Taes  aldeamentos  resentiam-se  da  falta  de  tudo,  e  estavam  quasi  desertos 
por  maus  tratos  dados  aos  Índios.  {^Relatório  do  vice-presidente  José  da  Gama 
Malcher,  em  Março  de  1878,  pfigs.  lOã  e  segs. ) 
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OS  têm  flagellado,  é  o  nosso  voto  de  sincero  patriota. 
De  vez  em  quando  ainda  apparecem  almas  caridosas 
que  animam  e  tentam  promover  a  catechese.  Nâo  é  de 
bom  conselho  contrarial-as.  Convém  cultivaras  nossas 
terras,  desenvolver  as  nossas  industrias,  augmentar 
a  nossa  população:  mas  faça-se  tudo  isto  sem  maltra- 
tar e  perseguir  os  natuiaes  do  paiz,  sem  violar  os  seus 
direitos  individuaes. 

Poucos  restam  da  malfadada  raça  americana,  e 
esses  mesmos  tendem  a  desapparecer  da  face  da  terra 
talvez  em  breve  período,  se  persistir  a  devastação  dos 
séculos  decorridos,  o  regimen  despótico  e  brutal  dos 
conquistadores.  E'  tempo,  porém,  ainda  de  remediar 
o  mal  nos  seus  últimos  destroços.  Deixem  os  selva- 
gens em  socego  nos  seus  rústicos  domicílios,  quando 
nâo  queiram  tratal-os  bem,  como  merecem  e  é  dever 
de  caridade. 

Consintam  ao  menos  que  esses  desventurados 
vivam  desassombrados  no  centro  das  matas,  onde  nas- 
ceram e  cresceram  á  lei  da  naturesa;  onde  habitam  e 
percorrem  livremente  os  bosques  á  sombra  de  arvores 
seculares;  onde  se  julgam  felizes  e  ditosos  nas  suas 
humildes  choças  ennegrecidas  de  fumaça,  dormindo 
em  broncos  leitos  de  palhas  ou  em  grossas  redes  de 
cipós,  frequentes  vezes  ao  relento,  em  chão  húmido  e 
níi,  nas  noites  cálidas  ae  verão. 

Consintam  ao  menos  que  elles  se  acoitem  nas 
brenhas,  longe  dos  seus  pretensos  civilisadores,  ali- 
mentando-se  bem  ou  mal  da  caç%  do  peixe,  dos  fruc- 
tos  agrestes, — bebendo  as  aguas  turvas  dos  regatos, 
vagando  pelas  espessuras  dos  brejos,  das  serras  e  cam- 
pinas,— vogando  pelos  rios  em  frágeis  pirogas, — ou- 
vindo o  rugido  das  feras  e  das  tempestades. — passan- 
do em  summa  a  vida  nos  gosos  materiaes  do  mundo 
primitivo. 

Pôde  ser  que  tudo  isto  seja  mau,  frívolo,  ridiculo, 
irrisório;  mas  nao  deixa  de  ter  seducções  que  os  enle- 
vam e  attijlicni,  como  o  gorgeio  das  aves  nas  ramas 
e  palmeiras,  como  as  resinas,  os  óleos,  as  flores  agres- 
tes que  recendem  nas  várzeas  e  lhes    perfumam   o  ar. 
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Na  sua  selvageria,  nâo  conhecem  as  necessida- 
des sociaes;  nâo  têm  aspirações;  contentam-se 
com  pouco.  Elles  temem  e  detestam  a  civilisaçâo  que 
se  lhes  tem  querido  dar  á  custa  de  sua  liberdade,  de 
seu  suor,  de  seu  sangue,  de  sua  vida,  de  seus  brios, 
de  suas  mulheres  e  filhos,  conforme  já  o  temos  dito  e 
ora  o  repetimos,  fundados  na  opinião  auctorisada  de 
Vieira  e  de  tantos  outros  espíritos  esclarecidos. 

Ninguém  tem  o  direito  de  transformar  os  costu- 
mes alheios  por  meios  arbitrários  e  violentos.  Não 
constranjam  pois  mais  esses  infelizes.  Deixem-n'os  em 
paz,  dispersos  e  desconhecidos  pelos  sertões,  na  igno- 
rância absoluta  das  maravilhas  do  apregoado  progres- 
so, que  tâo  fatal  lhes  tem  sido.  A  felicidade  é  relativa: 
gose-a  cada  um  a  seu  modo,  como  melhor  entender  e 
convier  aos  seus  fins.  Contra  vontade  nâo  se  deve  fa- 
zer beneficio.  Venham  elles  a  nós,  quando  quizerem, 
sem  nenhum  constrangimento,e  recebamol-os  com  sym- 
pathia  e  amor,  condoídos  de  sua  rudeza  e  humildade; 
— recebamol-os,  nâo  como  vis  escravos,  condemnados 
ao  trabalho,  porém  como  amigos  e  irmãos,  filhos  e  se- 
nhores primários  das   mesmas  terras  que  habit'^mos. 

E'  possível  que  assim,  sob  a  influencia  benéfica 
das  relações  amistosas,  possam  os  índios  esquecer  os 
seus  justos  resentimentos,  e  queiram  achegar-seá  con- 
vivência da  gente  civilisada,  acabados  os  seus  temores 
e  desconfianças,  diante  da  benignidade  e  estima  com 
que  sejam  tratados. 

Um  illustre  governador  do  Estado  talvez  neste 
presupposto,  depois  de  condemnar  a  crueldade  com 
que  os  conquistadores  votaram  a  raça  americana  á 
ignorância  e  ao  extermínio,  prometteu  empenhar  se 
por  agremiar  no  Pará  os  últimos  representantes  dessa 
infeliz  raça,  reunil-os  em  centros  agrícolas  e  pastoris, 
em  colónias  orphanologícas,  em  torno  das  povoações 
do  interior,  como  consta  da  sua  mensagem  ao  con- 
gresso estadual  em  7  de  Abril  de  1898. 

E  neste  benéfico  propósito  estabeleceu  e  se  es- 
forçou por  desenvolver  dois  interessantes  núcleos 
no  Araguaya  e  Maracanan.  As  noticias  sâo  por  ora  sa- 
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tisfatorias  e  animadoras.  O  primeiro  conta  1283  mo- 
radores, divididos  em  grupos  mais  ou  menos  aproxi- 
mados uns  dos  outros,  desde  o  Arraial  da  Conceição, 
que  é  a  sua  sede,  até  o  Chicâo,  rio  acima.  O  segundo 
conta  500  moradores,  também  divididos  em  grupos,  á 
margem  da  estrada  de  Bragança,  desde  Santo  Antó- 
nio que  lhe  serve  de  sede,  na  confluência  do  Prata  com 
o  Maracanan,  até  o  Jejú,  no  rumo  do  Castanhal. 

Estes  aldeamentos  acham-se  situados  em  loga- 
res  saudáveis  e  aprasiveis:  têm  capellas  e  casas  para 
os  directores,  escolas,  officinas  e  moradias  particulares. 
/Vs  ruas  e  travessas  estam  bem  alinhadas,  com  estra- 
das para  differentes  pontos.  A  gente  occupa-se  na  co- 
lheita dos  productos  naturaes  do  solo  e  na  cultura  da 
terra,  plantando  com  bons  resultados  a  mandioca,  o 
milho,o  arroz,  a  canna,  o  feijão,  o  café  e  o  cacáo.  * 

A  catechese  dos  Índios  é  uma  ideia  generosa,  de 
verdadeira  piedade  christan,  ninguém  o  contesta,  e  se- 
guramente merecerá  sempre  os  applausos  de  quantos 
sentem  o  coração  estremecer  ao  vibrar  do  santo  amor 
do  próximo,  desamparado  e  immerso  nas  trevas  da 
ignorância.  Que  auxiliem  o  governo  os  homens  de 
boa  vontade,  de  reconhecida  abnegação  e  philantropia, 
é  o  desejo  ardente  de  todos  os  que  aspiram  sobretudo 
o  bem  geral  da  humanidade. 

Façamos  ainda  algumas  considerações,  e  termi- 
naremos este  nosso  tosco  trabalho. 


I  (>r("Kios  aci  j^ovcrnador  do  F>taflo,  de  frei  Gil  Villanova  e  de  Monteiro 
drt  Silva,  inspector  de  terras  e  colonisaçáo,  de  9  de  abril  e  28  de  setembro  de 
i8()9,  publicadub  em  licleiu,  Diário  Offuia/  áe  30  de  julho  e  3  de  outubro  do 
mesmo  anno. 
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CAPITUI/0  X 


Associaçflo  Auxiliadora  da  Catechese. — Votos  de   congratulações. — ^ppéllo  aos 
sentimentos  humanitários. — Vaticínio. — Frases  íinaes. 


No  anno  findo  de  1901,  crêou-se  em  Belém, 
com  applausos  geraes  das  almas  magnânimas,  uma  so- 
ciedade com  o  fim  de  auxiliar  a  catechese;  e  os  respei- 
táveis membros  da  mesma  tratam  de  satisfazer  o  seu 
elevado  intento  com  a  franca  adhesâo  do  clero,  da  im- 
prensa, da  mocidade  e  da  opinião  publica.  A  ideia  me- 
rece encómios  e  felicitações,  como  desinteressada  mani- 
festação de  piedade  e  amor  pelos  nossos  semelhantes. 

Confessemos,  é  uma  verdadeira  felicidade  haver 
ainda  quem  pretenda  amparar  os  desherdados  da  sor- 
te, ha  quatrocentos  annos,  perseguidos  pela  má  estrel- 
la  do  destino  !  De  tal  aggremiação  naturalmente  se 
erguerão  vozes  eloquentes  e  de  prestigio  contra  as 
espoliações  e  violências,  que  os  indigenas  soffrem  nos 
sertões,  nos  povoados,  nas  villas,  nas  cidades,  onde 
quer  que  appareçam  e  estejam,  separados  ou  reunidos 
em  lugares  e  tabas  differentes. 

Servir  de  arrimo  aos  fracos;  livral-os  da  prepo- 
tência dos  fortes;  incutir-lhes  no  espirito  sentimentos 
de  justiça  e  moralidade;  arrancal-os  das  trevas  da 
ignorância;  educal-os  e  dar-lhes  hábitos  de  trabalho  e 
ordem;  instruil-os  nas  doctrinas  christães  e  levantal-os 
da  humildade,  é  um  preceito  do  evangelho,  uma  obra 
de  misericórdia  divina,  uma  missão  nobre,  copiosa  de 
beneficios,  salutar  á  uma  raça  quasi  extincta  por  tan- 
tas iniquidades  e  cruezas  ! 

Queiram  os  céos  abençoar  tão  meritório  empre- 
hendimento  !  O  feliz  êxito  será  uma  suprema  bene- 
merência para  os  seus  promotores,  um  serviço  rele- 
vante para  esses  nossos  irmãos,  que  restam  da  devas- 
tação geral  e  vivem  no  centro  das  florestas,  sem  lei 
nem  religião,  amedrontados  dos  seus  fementidos  bem- 
feitores  !  Queiram  os  céos  desbravar  a  jornada  espi- 
nhosa de  tão  santas  aspirações,  afastando  para  longe 
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as  almas  pervertidas  que  têm  constantemente  ator- 
mentado a  raça  americana  ! 

E'  possível  que  esta  nova  tentativa  possa  alcan- 
çar a  palma  almejada  da  victoria.  Os  passados  mallo- 
gros  nâo  devem  gerar  o  desanimo  e  muito  menos  a 
descrença.  Tudo  cede  ao  esforço  collectivo  e  perti- 
naz dos  homens  bem  intencionados,  e  nas  obras  de  cari- 
dade a  fé  instiga  os  corações  e  faz  prodigios  de  admirar. 

Nâo  faltarão  paladinos  esforçados  que  se  dedi 
quem  á  conquista  de  táo  piedosa  ideia.  Missionários 
virtuosos,  tocados  de  verdadeiro  amor  do  próximo, 
varões  de  provada  abnegação  e  piedade,  ainda  os  ha 
nas  congregações  religiosas,  e  nâo  duvidamos  que 
elles  se  dispunham  a  arrancar  dos  centros  das  matas 
os  Índios  refugiados,  últimos  rebentos  dos  primitivos 
habitantes  das  terras,  que  hoje  chamamos  nossas. 

Bem  vinda  seja  a  hora  em  que  esses  infelizes, 
cheios  de  esperan;as  e  contentamentos,  tomem  parte 
em  nossos  banquetes  sociaes,  com  idênticas  aspira- 
ções e  crenças,  sem  mais  temores  nem  desconfianças ! 
Bemdito  seja  o  dia  em  que  todos  se  coníraternisemcom- 
nosco  e  assistam,  alegres  e  satisfeitos,  os  nossos  festins 
e  regosijos,  na  carinhosa  convivência  da  mesma  familia! 

A  pátria  commum  que  nos  deu  o  berço,  necessita 
de  braços,  e  nâo  pôde  dispensar  os  serviços  de  todos 
os  seus  filhos  na  concurrencia  pacifica  e  expontânea 
dos  auxilares  extrangeiros.  Convém  chamal-os,  mas 
é  dever  imperioso  tratal-os  melhor  do  que  se  tem  fei. 
to  até  hoje.  Elles  merecem  a  nossa  benevolência,  e 
podem  ser-nos  úteis,  ninguém  o  contesta.  Nâo  obs- 
tante, digamos  com  franqueza :  o  seu  serviço  é  insuf- 
ficiente,  fraco,  irregular  e  rude;  nâo  supprirá  as  nossas 
necessidades  actuaes. 

Nas  condições  de  adiantamento  em  que  ora  nos 
achamos,  temos  precisão  de  outros  elementos  de  vida, 
mais  numerosos,  mais  productivos,  mais  enérgicos  e  ca- 
pazes dtí  accelerar  a  prosperidade  do  nosso  solo,tâo  vas- 
to como  despovoado,  tào  desconhecido  como  nullo  para 
a  industria.  Nâo  exageremos,  faltam-lhe  os  principaes 
agentes  de  progresso,  que  desenvolvam  as  suas  riquezas. 


CATECHESE   DE   ÍNDIOS   NO   PARÁ  I79 


E'  urgente  fertilisal-o  com  o  trabalho  intelligente, 
perseverante  e  activo  de  homens,  que  tenham  amor 
ao  solo,  e  saibam  rotêal-o  com  perícia  e  proveito.  E 
taes  homens  com  certeza  nâo  poderemos  encontrar 
nem  entre  os  selvagens  que  habitam  os  bosques,  nem 
entre  os  vagabundos  e  malfeitores  que  infestam  as  ci- 
dades européas  :  só  nos  podem  vir  pela  emigração 
moralisada  e  séria  de  operários  morigerados,  habilita- 
dos nos  serviços  agrários  e  nas  profissões  mecani^ 
cas. 

Felizmente  os  agentes  do  poder  publico  não  re- 
gateam  favores  :  exigem  apenas  o  respeito  devido  em 
geral  ás  leis  e  ás  auctoridades  do  paiz,  sem  levar  cm 
conta  qualquer  divergência  de  nacionalidades,  de  cren- 
ças politicas  e  religiosas.  Nenhum  governo  tem  sido 
tâo  liberal  como  o  nosso  com  os  estrangeiros  que  bus- 
cam as  plagas  brazileiras.  Nâo  haja  pois  esquivança 
nos  deveiesde  hospedagem.  Continuemos  a  receber 
os  forasteiros  com  generosidade  e  affectos  cordiaes. 
Sejam  os  paraenses  benignos  em  suas  relações,e  natu- 
ralmente elles  buscarão  sem  hesitara  nossa  convivên- 
cia social,  e  secundarão  os  nossos  intuitos  patrioticub. 

E'  dever  de  todo  o  cidadão  contribuir  para  o  en- 
grandecimento da  pátria,  e  os  paraenses  não  são  in- 
sensíveis aos  justos  reclamos  do  patriotismo.  ElUs  que 
attraiam  os  bons  estrangeiros  e  se  reunam  com  esttis 
emcrusada  luminosa  de  progresso,  «jmpenhando-se 
por  fructificar  os  dons  preciosos  do  seu  torrão  natal 
que,  movido  e  impulsionado,  nâo  tardará  em  ser  o  em- 
pório das  regiões  amazonicas,  preponderando  entre  os 
povos  civilisados.  Assim  promettem  os  seus  múltiplos 
e  variados  recursos.  Assim  o  cremos  e  esperamos. 

Dependerá  isto  nem  só  do  governo  que  cuide  com 
sinceridade  de  fazer  medrar  os  extraordinários  ele- 
mentos de  grandeza  que  possuímos,  cómodos  homens 
emprehendedores  que  confiem  no  poder  prodigioso  da 
civilisação,  na  força  providencial  da  int<*.lligencia  e  ac- 
tividade humanas,  estimulados  uns  e  outros  por  sen- 
timentos de  rasoavel  iniciativa  e  previdência,  de  come- 
dida ambição  e  audácia. 
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Nâo  se  restrinjam  os  homens  civilisados  a  simples 
colheita  dos  productos  naturaes  ,  tratem  também  de 
cultivar  a  terra  ;  aproveitem  na  lavoura  os  novos  ins- 
trumentos e  processos  agrários  ;  alimentem  as  indus- 
trias, facilitem  as  communicações  com  as  nações  limi- 
trophes,  e  seguramente  retumbarão  por  essas  regiões 
solitárias  os  ecos  do  movimento  social,  ao  longo  das 
planiciese  das  serras,  nos  confins  das  campinas  e  dos 
lagos,  em  todos  os  misteres  e  labores  da  vida. 

Nâo  se  preoccupem  somente  com  as  producções 
exclusivas  das  florestas  e  das  minas,  animem  e  vivifi- 
quem também  esses  outros  ramos  de  riqueza  publica  e 
particular  que  abundam  nos  valles  da  Amazónia  :  des- 
pertem aquelles  ermos  com  os  sons  ruidosos  dos  va- 
pores e  das  machinas,  com  as  canções  animadoras  do 
trabalho  ;  —  e  certo  surgirão  como  por  encanto  as  ci- 
dades, as  industrias,  as  artes,  a  agricultura,  o  commer- 
cio,  a  opulência,  todos  os  phenomenos  maravilhosos 
do  progresso;  — e  certo  o  Pará  assumirá  o  importante 
papel  que  lhe  está  reservado  no  convivio  fraternal  dos 
povos,  com  desvanecimento  e  orgulho  do  Brazil. 

O  futuro  se  encarregará  de  confirmar  este  nosso 
lisongeiro  vaticinio,  talvez  mais  cedo  do  que  se  pensa. 
Os  tempos  náo  correm  inutilmente  para  a  humanidade. 
Scenarios  fieis  dos  grandes  acontecimentos,  os  annos 
aviventam  e  transmittem  á  posteridade  todas  as  con- 
quistas da  civilisação.  E  cada  aurora  que  desponta,  é 
sempre  um  ponto  de  menos  no  domínio  das  trevas,  um 
ponto  de  mais  no  d^ísenvolvimonto  dos  povos.  Fecun- 
dados pelo  trabalho,  os  dias  nas  suas  constantes  irra- 
diações de  luz  apresentam  horisontes  cada  vez  mais 
seductores  ;  claream  a  larga  estrada  do  progresso  ; 
perpetuam  os  feitos  gloriosos  dos  homens,  o  engrande- 
cimento geral  das  nacionalidades. 

O  progresso  não  tem  raias  determinadas  que  cir- 
cumscrevam  a  sua  acção.  Nascer,  crescer,  multiplicar, 
obedecer  o  sentimento  natural  de  perfectibilidade,  élei 
suprema  do  Creador ;  e  a  civilisação,  vasto  laboratório 
da  sabedoria  celeste,  nunca  interrompe  a  sua  jornada 
triumphal;  caminha  sempre,  sem  parar  nem  perder  um 
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instante  ;  atravessa  os  mares,  percorre  os  continentes 
de  um  hemispherio  ao  outro.  Na  sua  perigrinaçáo  pro- 
videncial nâo  cança  de  procurar  por  todos  os  recantos 
da  terra  os  germens  esparsos  de  progresso  que,  apro- 
veitados e  desenvolvidos,  possam  fructificar  e  beneficiar 
os  povos  nas  necessidades  várias  da  vida. 

As  regiões  amazonicas  acham-se  em  condições 
propicias,  e  promettem  fartas  e  valiosas  messes  ás  em- 
prezas  mercantis,  ás  ambições  mais  exigentes  e  insa- 
ciáveis ;  devem  por  isso  estimular  a  civilisaçáo  desde 
as  margens  collossaes  do  rio-mar  até  as  nevadas  cor- 
dilheiras dos  Andes,  onde  tudo  é  grande,  secular,  vir- 
gem e  arrebatador.  Matas,  campinas,  montanhas,  ter- 
ras, lagoas,  fontes,  tudo  ahi  ostenta  a  magestade  da 
mais  opulenta  natureza,  mas  também  quasi  tudo  está 
por  explorar,  sem  serventia  e  sem  valor,  pedindo  o  au- 
xilio da  industria  e  do  commercio,  clamando  por  capi- 
tães e  braços  que  desentranhem  os  thesouros  sepulta- 
dos em  tâo  abençoado  solo. 

E'  escusado  dizer  que  nâo  falíamos  da  civilisaçáo 
adoptada  por  alguns  povos,  barbara  e  cruenta,  feita  á 
ferro  e  á  fogo,  á  bailas  e  baionetas,  com  sacrifícios  e 
soffrimentos  dos  pequenos  e  dos  fracos.  Falíamos  da 
civilisaçáo  pacifica  e  benéfica,  isenta  de  resentimentos 
e  de  ódios,  guiada  por  inspirações  da  providencia.  Ve- 
nha esta,  como  emanação  suprema,  patentear  essas  ri- 
quezas accumuladas  em  tantos  séculos  :  —  venha  utili- 
sal-as  com  o  impulso  animado  do  trabalho,  levantando 
o  lábaro  do  progresso  em  cada  planicie  ou  montanha 
que  se  descortinar  ao  longe,  e  prestará  assignalado  ser- 
viço ao  extremo  norte  do  paiz  e  ás  nações  limitrophes, 
com  a  gratidão  unanime  das  gerações  interessadas  e 
da  própria  humanidade. 

Os  melhoramentos  sociaes,  obtidos  na  paz  serena 
dos  espiritos,  sem  lucta  armada,  sem  recriminações, 
sem  lagrimas  nem  sangue,  são  sempre  de  incalculáveis 
benefícios  para  os  povos,  e  nunca  deixam  de  abalar  as 
almas  grandes,  despertando  sentimentos  geraes  de 
sympathia  e  reconhecimento. 

Permitta  Deos  que,  condemnado  o  apregoado  di- 
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reito  da  força,  possam  as  nacionalidades  coujurar  as 
guerras  como  verdadeiros  flagellos  do  género  humano, 
somente  justificáveis  diante  da  suprema  necessidade 
de  salvação  publica.  Repetiremos  aqui  o  que  umà  vez 
já  dissemos  : 

— Proclame-se  embora  que,  depois  de  abrasado  o 
solo,  ficam  as  cinzas  que  o  íertilisam  ;  nem  assim  nos 
enlevam  os  factos  anormaes,  que  aos  suppostos  bene- 
ficios  fazem  preceder  o  derramamento  de  sangue,  a 
desordem  e  a  destruição.  Preferimos  o  amanho  calmo 
e  regular  dos  agentes  pacíficos  da  civilisaçáo.  Serão 
mais  lentas  as  suas  conquistas,  não  duvidamos  ;  porém 
em  compensação  serão  mais  seguras  e  fecundas  ;  pelo 
menos  não  custarão  á  humanidade  tantas  scenas  de 
angustias  e  pesares,  de  ódios  e  rancores. — 

Barão  de  Guajarâ. 

NOTA. — Inicia  a  serie  dos  collaboradores  dos  Annaes,  o  Dr.  Domingos 
António  Raiol,  barão  de  Guajará,  o  decano  dos  que  no  Pará  se  dedicam  ao  es- 
tado das  cousas  pratias. 

Advogado,  politico,  estadista  a  escriptor,  se  nos  revela  Raiol  homem  de  me- 
recimento ;  sob  qualquer  aspecto,  os  actos  da  sua  vida  publica  encerram  subsidios 
para  um  juizo  meritório.  Na  sua  banca  de  advogado,  no  desempenho  dos  deveres 
de  promotor  publico,  nos  annaes  da  assembléa  do  Pará  e  do  parlamento  nacional, 
nos  archivos  de  S.  Paulo,  Alagoas  e  Ceará,  existem  provas  da  sua  competência, 
do  seu  tino  administrativo,  do  seu  talento.  Na  pequena  biblicgraphia  da  litteratura 
paraense,  oc capam  as  suas  obras  sobre  politica,  interesses  do  paiz  e  historia  do 
Pará,  um  distincto  logar,  merecidamente  conquistado. 

Domingos  António  Raiol  é  paraense,  nasceu  na  cidade  da  Vigia,  originaria 
de  um  pequeno  povoado  estabelecido  em  1693  °^  margem  occidental  do  furo  cha- 
mado da  Laura,  em  4  de  Março  de  1830.  Foram  seus  pães  Pedro  António  Raiol  e 
D.  Archangela  Raiol.  Em  1854  conquistou  elle  o  titulo  de  bacharel  em  sdencias 
jurídicas,  na  academia  de  direito  de  Pernambuco.  Dois  annos  depois,  inidou  a  soa 
carreira  publica  na  sua  província  natal ;  foi  promotor  da  capital,  deputado  por  varias 
vezes  às  assembléas  provincial  e  geral,  l9  vice-presidente  do  Pará,  presidente  das 
províncias  das  Alagoas,  Ceará  e  de  S.  Paulo.  Militou  nas  fileiras  do  partido  liberal 
e,  depois  do  advento  republicano,  abandonou  completamente  a  politica. 

Apesar  dos  absorventes  trabalhos  dos  seus  importantes  cargos  dedlcou-se  i 
litteratura,  especialmente  ao  estudo  da  historia  do  Pará  ;  nSo  são,  entretanto,  nu- 
merosas as  suas  obras.  O  período  agitadissimo  da  reacç&o  nativista  contra  o  do- 
mínio portuguez  e  das  lutas  partidárias  que  ensanguentaram  a  nossa  provinda, 
attrahiu  lhe  as  vistas  mais  do  que  qualquer  outro  ;  emprehendeu  historíal-o  e  d'hi 
proveiu  a  sua  obra  de  mais  vulto  e  mérito  :  Os  AfoHns  políticos  ou  historia  dos 
principaes  acontecimentos  da  provinda  do  Paráy  desde  1821  até  i8jj. 

Neste  trabalho  se  deve  basear  a  crítica  sobre  os  seus  estudos,  como  historia- 
dor ;  elle  revela  as  excellentes  qualidades  e  aptidões  do  escríptor. 

A  monographia  sobre  a  catechese  dos  Índios,  que  o  leitor  acaba  de  ler,  foi 
oíFerecida  á  Bibliotheca  e  Archivo  Publico  pelo  seu  auctor,  no  proprío  autographo; 
elle  a  escrevera  para  ser  inserta  no  Pará  em  igoo^  obra  commemorativa  do 
(Quarto  centenário  do  descobrimento  do  Brazil,  publicada  pelo  governo  do  Estado. 
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Da  Bibliographia  Paraense^  catalogo  que  nos  occupamos  em  completar 
para  ser  incluido  no  terceiro  tomo  d'estes  Annaís,  destacamoi  a  lista  das  obras 
do  Barfto  de  Guajará. 
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Deyem]ser  postos  em  bôa  arrecadaçAo  os  bens  deixados  pelo  fallecido  bispo  do 
Maranhão,  frei  Jqsé  Delgarte,  até  que  sejam  solvidas  as  duvidas  sobre  o 
seu  testamento. 


Dom  João  etc. — Faço  saber  a  vos  João  da  Maya 
da  Gama,  governador  e  Capitam  general  do  Estado 
do  Maranhão,  que  seviu  o  que  me  representastes  em 
carta  de  10  de  Setembro  do  anno  de  mil  setecentos  e 
vinte  e  sinco  de  que  morrera  o  Bispo  do  Maranhão 
Dom  Frey  Joseph  Delgarte  com  testamento  sem  de- 
clarar nelle  ter  licença  do  Pontifice  para  testar,  nem 
haver  noticia  de  que  elle  a  tivesse,  e  declara  a  sua 
Religião  por  herdeira  sem  embargo  de  ter  dito  que 
quando  fora  para  esse  Estado  se  compusera  com  a 
mesma  Religião  por  varias  cousas  que  lhe  dera  pella 
erança  que  podia  ter  declarando  deixava  huâ  a  roba 
de  ouro  fora  dividas  e  importância  dos  seus  moveis  e 
como  muitos  desiáo  que  a  seé  era  herdeira  forçada,  e 
que  sembreve  nâo  podia  testar  vos  parecera  por  o 
refferido  na  minha  presença  para  que  achando  que 
pode  herdar  a  seé  seja  eu  servido  mandar-lhe  dar  a 
providencia  que  for  necessária,  por  que  só  com  essa 
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ajuda  se  poderá  fazer  a  seé,  e  sem  ella  tarde  se  poderá 
pegar  na  obra  por  nâo  haver  da  minha  real  fazenda 
effeitto  para  a  dita  despesa  me  pareceo  dizervos  que 
se  o  Bispo  do  Maranhão  nâo  estava  despensado  pela 
seé  Appostolica  para  poder  testar  dos  bens  adqueridos 
por  com  templação  da  Igreja  he  sem  duvida  o  fes  nul- 
lamente,  nem  podia  suceder  nellas  a  Religião  de  que 
era  professo  mas  pertincia  o  seu  spolio,  ou  a  mesma 
Igreja,  ou  a  Camará  Appostolica  e  nesta  consideração 
si  a  Igreja  entende  ter  direyto  para  haver  o  dito  espo- 
lio deve  usar  delle  mas  para  que  senão  devirta  em- 
quanto  isto  senão  averigua  se  deve  por  em  boa  a  re- 
cadação  de  que  vos  aviso  para  que  assim  o  façaes 
executar.  El  Rey  nosso  senhor  o  mandou  por  António 
Rodrigues  da  Costa  e  o  Doutor  Joseph  de  Carvalho  e 
Abreu  conselheyros  do  seu  conselho  Ultramarino  e  se 
passou  por  duas  vias  Dionizio  Cardoso  Pereira  a  fes 
em  Lisboa  occidental  a  6  de  Junho  de  1727. 
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Na  repartiçfto  dos  escravos,  qaer  africanos,  quer  indígenas,  attender-se-á  a  neces- 
sidade que  d'elles  tem  Victoriano  Pinheiro  Meyrelles,  morador  da  cidade 
do  Pará. 


Dom  João  etc. — Faço  saber  a  vós  João  da  Maya 
da  Gama  governador  e  Capitão  general  do  Estado  do 
Maranhão,  que  vendose  o  que  informaste  em  carta 
de  quinze  de  Agosto  de  mil  setecentos  e  vinte  e  cinco 
(como  se  vos  ordenou)  sobre  o  requerimento  que  fes 
Victoriano  Pinheyro  Meyrelles  morador  na  cidade  do 
Pará  á  respeito  de  ter  perferencia  na  compra  dos  es- 
cravos de  guiné,  e  ainda  das  tropas  para  a  fabrica  dos 
seus  engenhos.  Me  pareceo  ordenar- vos,  que  na  re- 
partiçam  dos  ditos  escravos  asy  de  guiné,  como  de 
índios  se  repartâo  com  elle  a  porpoçáo  da  fazenda  que 
tem  a  sua  necessidade.  El  Rey  nosso  senhor  o  mandou 
por  António  Rodrigues  da  Costa  e  o  Doutor  Joseph 
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de  Carvalho  e  Abreu  conselheyros  do  seu  conselho 
Ultramarino  e  se  passou  por  duas  vias  Dionizio  Car- 
dozo  Pereyra  a  fes  em  Lisboa  occidental  14  de  Julho 
de  1727. 
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Attendendo  aos  serviços  prestados  por  Joào  da  Costa  Carneiro,  passe-lhe  o  gover- 
nador a  patente  de  ajudante  adtninistrador  das  obras  das  fortificações,  e 
nfto  a  de  c&pit&o  e  superintendente,  como  havia  feito. 


Dom  João  etc. — Faço  saber  a  vos  João  da  Maya 
da  Gama  Governador  e  Capitão  General  do  Estado 
do  Maranhão  que  se  vio  o  que  respondestes  em  carta 
de  dez  de  Setembro  do  anno  próximo  passado  a  orde, 
que  vos  foi  sobre  informardes  quem  creara  o  posto  de 
Capitão,  e  superintendente  das  fortificações  da  Capi- 
tania de  S.  Luiz  do  Maranhão  de  que  pedia  confirma- 
ção João  da  Costa  Carneiro,  em  quem  vos  o  provestes, 
e  quem  forâo  os  que  o  servirão ;  e  porque  nomeação, 
e  o  soldo  que  se  lhe  constituio,  e  que  exercicio  tem  o 
provido  com  este  posto  :  representando-me,  que  sendo 
Governador  desse  Estado  António  de  Albuquerque 
Coelho  de  Carvalho  o  nomeara,  passando  Patente  a 
José  da  Cunha  Dessa  e  na  capitania  de  S.  Luiz  a  seu 
exemplo  o  creára  Christovâo  da  Costa  Freire  Snr.  de 
Pancas,  nomeando  a  Domingos  Duarte  com  o  soldo  de 
desoito  mil  reis  por  anno  e  assim  provera  successiva- 
mente  a  João  Daniel  eaJoâoSarayva  e  acabado  o  tempo 
deste  passara  vosso  Antecessor  Bernardo  Pereira  de 
Berredo  Patente  a  António  Rodrigues,  e  ao  depois  a 
João  da  Costa  Carneiro  como  constou  do  documento 
que  me  remettestes  ;  e  acabando  este  os  três  annos  de 
seu  provimento,  e  attendendo  vós  do  bem  que  elle  ti- 
nha servido  no  grande  contagio  de  bexigas  e  ao  grande 
zelo,  caridade,  e  deligencia  com  que  cuidou,  e  curou 
todos  os  índios  que  andavâo  em  meu  Real  serviço  : 
assistindo-lhes  de  dia,  e  de  noite  lavando  e  curando-os 
com  suma  caridade,  o  que  outrem  nâo  fizera  pdlo  as 
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asqueroso  do  dito  mal,  vos  parecera  j  usto  por  estas 
circumstancias  o  reconduzil-o  ;  e  que  esta  denominação 
fora  menos  bem  ponderada  de  quem  creara  a  este 
este  posto  ;  porque  o  superintendente  das  fortificações 
despende  e  manda  tudo  o  que  está  aplicado  a  ellas,  e 
por  ordem  sua  se  fazem  os  pagamentos,  e  em  Per- 
nambuco, e  Parahiba,  e  nos  mais  governos  sâo  os 
Governadores  os  Superentendentes  :  por  cuja  conside- 
ração pedindo-vos  Alexandre  Camello  lhe  passásseis 
Patente  no  dito  posto  na  Capitania  do  Pará,  por  ter 
acabado  Miguel  Ferreira  o  tempo  do  seu  provimento 
lha  mandareis  passar  de  Ajudante,  e  administrador 
das  obras  das  fortificações,  em  lugar  de  Capitão,  e 
superintendente ;  e  o  dito  Joáo  da  Costa  Carneiro 
neste  exercicio  de  apontar  os  índios  que  se  occupâo 
em  meu  real  serviço  tem  mostrado  ter  grande  zelo  e 
cuidado,  e  ou  seja  com  esta,  ou  com  outra  Patente  se 
lhe  deve  acrescentar  mais  algum  soldo.  Nesta  atten- 
çâo,  Me  pareceu  ordenarvos  lhe  passeis  Patente  de 
Ajudante  Aministrador  das  obras  das  fortificações  da 
capitania  de  S.  Luiz  do  Maranhão.  El-Rei  nosso  se- 
nhor o  mandou  por  António  Rodrigues  da  Costa,  e  o 
Dr.  Jozé  de  Carvalho  e  Abreu  conselheiros  do  seu 
Conselho  Ultramarino  e  se  passou  por  duas  vias,  An- 
tónio de  Souza  Pereira  a  fes  em  Lix/  occ.**'  em  1 2  de 
Agosto  de  1727. 
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Pela  resolução  do  conselho  ultramarino,  de  22  de  Agosto  de  1727,  foi  attendida 
a  representaçfto  das  dignidades  ecclesiasticas,  cónegos  e  ministros  do  Pará, 
sobre  a  exiguiviade  das  suas  côngruas,  mandando-se  dar  a  cada  dignatario 
e  cónego  dois  índios,  e  a  cada  beneficiado  um.^ 


Dom  João  etc. — Faço  saber  a  vos  João  da  Maya 
da  Gama  Governador  e  Capitão  General  do  Estado 
do  Maranhão,  que  havendo  visto  o  que  se  me  repre- 
sentou por  parte  das  Dignidades,  e  mães  Cónegos  e 
Ministros  da  Santa  seé  do  Pará  em  razão  de  serem 


1 88       ANNAES  DA  BIBLTOTHECA  E  ARCHIVO  PUBLICO 


muy  limitadas  as  suas  côngruas,  e  senão  podem  sus- 
tentar com  a  descencia  de  que  necessitâo  as  suas  pes- 
soas; e  porque  naquella  terra  náo  há  quem  sirva  por 
dinheiro  nem  os  supplentes  o  tem  no  caso  que  hou- 
vesse quem  por  dinheiro  servisse,  me  pedião  que  na 
repartição  que  se  fiser  dos  índios  mandasse  dar  qua- 
tro a  cada  hum  dos  supplicantes  sem  os  quaes  nâo 
podião  passar.  Me  pareceo  mandarvos  dizer  por  reso- 
lução de  vinte  e  dous  deste  prezente  mez  e  anno  em 
consulta  de  meu  Conselho  Ultramarino ;  Hey  por  bem 
que  a  cada  uma  das  Dignidades  e  cónegos  se  devem 
por  ora,  em  quanto  nâo  mandar  o  contrario  dous  índios, 
e  a  cada  um  dos  Beneficiados  hu  índio  para  os  servi- 
rem ;  de  que  vos  aviso  para  que  assim  o  façaes  execu- 
tar. El-Rey  nosso  senhor  o  mandou  pellos  D.  D.  Joseph 
de  Carvalho  Abreo,  e  Joseph  Gomes  de  Azevedo  con- 
celheiros  do  seu  conselho  Ultramarino  e  se  passou  por 
duas  vias  António  de  Cobellos  Pereira  a  fez  em  Lix.* 
occ,'*  aos  23  de  Agosto  de  1727. 
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^ 


Se  fôr  verdade  que  o  índio  fÒrro  de  nome  Gregório,  morador  da  capitania  do 
Pará,  é  velho  e  doente,  o  governador  o  aliviará  tanto  do  serviço  real,  como 
do  trabalho  dos  particulares. 


Dom  João  etc. — Faço  saber  a  vos  João  da  Maia 
da  Gama  Governador  e  Capitão  General  do  Estado 
do  Maranhão  que  se  vio  o  que  informastes  em  carta 
de  três  de  Agosto  de  mil  setecentos  e  vinte  e  sinco  a 
cerca  do  requerimento  que  me  fes  Gregório  índio 
forro  morador  na  Capitania  de  S.  Luiz,  para  nâo  po- 
der ser  obrigado  a  meu  serviço  nem  a  outro  algum 
particular  a  respeito  dos  seus  annos  e  achaques 
como  se  comprovou  dos  documentos,  que  juntou  ; 
representando-me,  que  como  vos  acháveis  na  Capita- 
nia do  Pará  e  este  era  morador  em  S.  Luiz  do  Mara- 
nhão,  nâo  podieis  informar  com  a  verdade  que  era 
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necessária,  mas  que  bem  se  lhe  podia  deferir  condi- 
cionalmente, que  sendo  como  diz  o  escuzasseis  como 
elle  pedia.  Me  pareceo  dizer-vos  que  sendo  verdade  o 
que  este  índio  allega,  o  allivieis  assim  do  meu  serviço 
como  do  dos  particulares  El  Rey  nosso  senhor  o  man- 
dou por  António  Rodrigues  da  Costa,  e  o  Dr.  Jozé  de 
Carvalho  e  Abreu  conselheiros  do  conselho  Ultra- 
marino e  se  passou  por  duas  vias.  António  de  Souza 
Pereira  a  fes  em  Lisboa  occ.*^  em  30  de  Agosto  de 
1727. 
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Iniorme  minuciosamente  o  governador  sobre  as  missOes  dos  rios  Tapajoz  e  Ma- 
deira. 


Dom  João  etc. — Faço  saber  a  vos  João  da  Maya 
da  Gama,  Governador  e  Capitão  General  do  Estado  do 
Maranhão,  que  tomando  as  noticias  e  informações  ne- 
cessárias, declareis  a  que  Religião  das  que  ha  nesse 
Estado  pertence  as  missões  do  Rio  dos  Tapajós  e  do 
da  Madeira,  e  a  extençâo  do  Paiz  em  que  está  repar- 
tida cada  huâ  delias  ;  e  as  Aldeãs  que  tem,  e  a  forma 
em  que  as  administrâo,  assim  quanto  ao  espiritual, 
como  o  temporal  e  a  distancia  em  que  ficâo  estes 
dous  rios  hum  do  outro,  e  quanto  distâo  do  Pará,  e  a 
extensão  que  tem,  e  de  tudo  sou  servido  informeis 
com  toda  a  individuação,  e  clareza  nesta  matéria,  in- 
terpondo o  vosso  parecer ;  declarando  outro  sy,  se  po- 
dem descerse  nas  visinhanças  dos  ditos  Rios  alguãs 
Aldeãs,  e  quem  será  mais  conveniente  que  as  desça 
e  que  as  administre.  El  Rey  nosso  senhor  o  mandou 
por  António  Rodrigues  da  Costa  e  o  Dr.  Jozé  de  Car- 
valho e  Abreu  Conselheiros  do  seu  Conselho  Ultrama- 
rino e  se  passou  por  duas  vias  António  de  Souza  Pe- 
reira a  fes  em  Lisboa  occidental  em  5  de  Setembro  de 
1727. 
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Deve  o  governador  informar  sobre  o  que  percebem  as  ordens  religiosas  do  Man- 
nhao  e  do  Pará ;  se  pagam  os  Índios  que  empregam  em  seus  serviços,  e 
como  o  fazem. 


Dom  Joáo  etc. — Faço  saber  a  vos  Alexandre  de 
Souza  Freire  Governador  e  Capitão  General  do  Estado 
do  Maranhão  que  por  ser  conveniente  a  meu  real  ser- 
viço; Me  pareceu  ordenar-vos  declareis  o  que  perce- 
bem as  Religiões  que  ahi  há,  assim  na  Capitania  de 
Sâo  Luiz  do  Maranhão  como  na  do  Pará  de  fructos  e 
mais  utilidades  dos  índios  das  Aldeãs  queadministrão, 
e  se  pagão  os  Índios  de  que ellas  sâo  senhoras,  di/imos 
dos  frutos  que  cultiváo  ou  nâo;  e  se  os  taes  índios 
recebem  algum  beneficio,  ou  paga  das  ditas  religiões:  e 
quanto  importarão  os  taes  dizimos  a  cada  uma  delias, 
e  em  que  forma  se  satisfaz  a  paga  dos  ditos  índios,  o 
que  vos  hei  por  muito  recommendado.  El-Rey  nosso 
senhor  o  mandou  por  António  Roiz  da  Costa  e  o  dr. 
José  de  Carvalho  e  Abreu,  conselheiros  de  seu  con- 
selho  Ultramarino  e  se  passou  por  duas  vias.  Antó- 
nio de  Souza  Pereira  o  fez  em  Lisboa  occidental  em  6 
de  Setembro  de  1727. 


f  )s  prelados  das  religiões  e  os  moradores  sfto  obrigados  a  ensinar  aos  índios  t 
língua  portugueza,  e  oflicios  mechanícos,  no  que  deve  haver  a  maior  vigi- 
lança.  Se  alguns  houver  que  não  o  cumpram,  ser&o  advirtidos,  de  modo 
a  ter  ínfallivel  observância  a  ordem. 


Dom  João  etc. —  Faço  saber  a  vos  Governa- 
dor e  Capitão  General  do  Estado  do  Maranhão 
que  eu  fui  servido  encarregar  aos  prelados  das 
kelligiõtis  que  ha  nesse  Estado,  ponhâo  o  mayor 
cuidados   em   que   os   índios  que  são  da   admínis* 
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tração  das  suas  Relligiões  sejâo  bem  instruídos  na 
lingua  Portuguesa,  pello  grande  beneficio  que  disso 
pode  rezultar  ao  Serviço  de  Deos  e  meu,  e  da  mesma 
maneira  os  inclinem  e  reduzam  a  trabalharem  nos  of- 
ficios  mechanicos,  recebendo  do  seu  trabalho  esses 
moradores  grandes  conveniências;  e»  como  esta  maté- 
ria seja  jtâo  importante.  Me  pareceo  ordenarvos 
que  tenhaes  huá  grande  vigillancia  em  que  os  ditos 
Prelados  executem  infalivelmente  a  minha  real  ordem, 
e  quando  nellas  houver  algum  descuido  (o  que  nâo 
devo  esperar  delles)  os  advirtaes  a  que  o  emmendem, 
dando-me  de  tudo  conta,  como  tâo  bem  fareis  que  os 
moradores  desse  Estado,  com  quem  se  repartem  In 
dios  tenham  a  mesma  obrigação  de  lhes  insinarem  a  lin- 
goa  Portugueza,  como  outrossim  em  fazerem  que  apre- 
hendáo  os  officios  mechanicos,  e  vos  recommendo  a 
infalivel  observância  desta  minha  real  ordem.  El-Rey 
nosso  senhor  o  mandou  por  António  Roiz  da  Costa  e 
o  dr.  José  de  Carvalho  e  Abreu  Conselheiros  de  seu 
Conselho  Ultramarino  e  se  passou  por  duas  vias.  Ber- 
nardo Félix  da  Silva  a  fes  em  Lisboa  occidentaJ  a  12 
de  Setembro  de  1727. 
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Serà  providenciado  de  maneira  que  nunca  faltem  aos  cónegos  e  aos  beneficiados 
os  inuios  que  se  mandou  dar  para  seu  serviço. 


Dom  João  etc.  —  Faço  saber  a  vos  Gover- 
nador e  Capitão  General  do  Estado  do  Mara- 
nhão, que  por  parte  do  conigo  Joseph  da  Motta 
Procurador  da  seé  do  Pará  se  me  representou  que  eu 
fora  servido  mandar  dar  dous  índios  a  cada  conigo,  e 
hu  a  cada  beneficiado  para  o  seu  serviço,  e  como  os 
taes  índios  sâo  costumados  a  fugir  para  as  suas  al- 
deãs, e  estas  sâo  muito  longe  e  sucedendo  assim  nâo 
ficão  os  ditos  conigos  utilisados  em  couza  alguã  por 
causa  da  dita  fuga,  nem  os  podem  procurar  por  nâo 
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terem  canoa,  nem  pessoa  que  saiba  para  honde  os 
ditos  índios  fogem.  Me  pedia  vos  ordenasse,  que  fal- 
tando qualquer  dos  ditos  índios,  mandásseis  logo  bus- 
callos  as  Aldêas  para  donde  fugirem  em  huá  das  mi- 
nhas canoas,  por  hu  sargento  ou  soldado  que  nam 
aparecendo  os  fugidos  trouxessem  outros  em  seu  lu- 
gar, porque  só  assim  se  verificava  a  mercê,  que  lhes 
tinha  feito.  Me  pareceo  ordenarvos  deis  a  providencia 
necessária  nesta  matéria  para  que  os  conigos  e  Bene- 
ficiados da  seé  nâo  experimentem  a  falta  dos  índios 
que  lhe  mando  dar.  El-Rey  nosso  senhor  mandou  por 
António  Roiz  da  Costa  e  o  dr.  José  de  Carvalho  e 
Abreu  Conselheiros  do  Conselho  Ultramarino,  e  se 
passou  por  duas  vias.  Domingos  Cardozo  Pereira  a 
fes  em  Lisboa  occidental  em  20  de  Setembro  de  1727. 


N&o  ponha  o  (^veraador  embaraços  ao  ouvidor  geral  no  processo  dos  criminosos, 
antes  o  coadjuve  na  pris&o  dos  delinquentes,  pois  urge  castigar  os  crimes 
de  homicídio,  roubos  e  ferimentos,  frequentemente  commettidos  pelos  sol- 
dados e  cabos  da  infanteria  do  Maranhão. 


Dom  João  etc. —  Faço  saber  a  vos  João  da  Maia 
da  Gama  Governador  e  Capitão  General  do  Estado  do 
Maranhão,  que  eu  sou  informado  de  que  quasi  toda  a 
Infantaria  da  Capitania  de  S.  Luiz  e  algus  cabos  delia 
são  criminosos  e  continuâo  em  fazer  insolências, mortes, 
roubos  e  ferimentos,  e  outros  casos,  sem  se  livrarem 
os  réos,  nem  os  seus  mayores  os  querem  mandar  livrar, 
antes  lhe  dâo  fuga  mandando-os  para  outros  presidios 
fora  da  Praça  e  que  assim  váo  crescendo  os  delictos 
sem  temor  de  Deus  nem  da  minha  justiça  como  mos- 
tra a  experiência.  Me  pareceu  dizer-vos  que  o  Ouvidor 
Geral  dessa  Capitania  de  S.  Luiz  do  Maranhão  orde- 
no proceda  contra  todos  os  culpados  nas  devaças  e 
autos  que  houver  dandolhes  livramento  ;  e  avós  vos 
mando  nâo  impidaes  o  dito  ministro  a  proceder  contra 
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OS  delinquentes  na  forma  refferlda ;  mas  antes  façaes 
com  que  sejáo  presos  todos  os  criminosos  de  que  o 
dito  ministro  vos  der  parte  e  procurareis  dar-lhe  toda 
a  ajuda  e  favor  neste  particular;  e  sendo  caso  que  os 
culpados  se  mandassem  para  outros  presidios  fora  da 
dita  Praça,  mandeis  fazer  to  ia  a  deligencia  para  que 
elles  fiquem  presos  aorde  do  dito  Ouvidor  geral  para 
este  ter  com  os  taes  o  procedimento  que  pede  a  boa 
igualdade  da  justiça  para  que  nâo  fiquem  impunidos 
os  seus  crimes,  o  que  vos  hey  por  mui  recommenda- 
do.  El-Rei  nosso  senhor  o  mandou  por  António  Roiz. 
da  Costa  e  o  Dr.  José  de  Carvalho  e  Abreu,  Conse- 
lheiros do  seu  Conselho  Ultramarino  e  se  passou  por 
duas  vias.  António  de  Souza  Pereira  o  fez  em  Lisboa 
em  IO  de  Outubro  de  1727. 
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Fica  approvado  o  contracto  que  se  firmou  com  Francisco  Roiz,  obrígando-se  este 
a  fornecer  a  carne  a  dois  vinténs  o  arrátel,  aos  moradores  de  Belém  do 
Pará,  prestando-lhe  a  camará  vinte  e  dois  indios  eífectivos,  para  a  condu  - 
cç&o  do  gado.  Estes  indios  sabiam  da  aldeia  do  Cayà,  actualmente  viUa 
de  Monsaiás. 


Dom  João  etc. — Faço  saber  avos  Joáo  da  Maya 
da  Gama,  Governador  e  Capitão  General  do  Estado 
do  Maranhão  que  se  viu  o  que  me  representastes  em 
carta  de  treze  de  Setembro  do  anno  passado  que  des- 
de que  chegareis  a  esse  Estado,  e  fôreis  á  Capitania, 
e  Cidade  de  Belém  do  Gram-Parâ,  a  desejareis  por  em 
melhor  forma  de  republica,  para  o  que  a  conferireis 
muitas  vezes  com  os  officiaes  do  senado  da  Camará, 
recommendandolhes  cuidassem  neste  negocio  e  vos 
propuzessem  todos  os  meyos,  assim  para  haver  açou- 
gue como  peixe  e  pescarias  de  donde  viesse  a  dita 
Cidade,  prohibindoselhe  o  tinibó  com  que  se  mata  o 
peixe  e  seafugenta  dos  rios;  porem  que  fazendo  ulti- 
mamente junta   com  pouca   razílo  e    grave    prejuiso 
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não  vierão  na  dita  prohibiçâo  e  assim  o  deixareis 
como  estavâo,  e  havia  dous  annos  cuidareis  no 
estabelecimento  do  açougue ;  e  passando  para  o 
Maranhão  deixareis  orde  aos  officiaes  da  Camará, 
e  ao  Ouvidor  Geral  para  rematarem  o  contrato, 
com  declaração,  que  não  seria  por  mais  de  dois  vinteis  o 
arrátel  de  carne,  e  que  não  sendo  assim  lhes  não  aplica- 
reis índios  para  condução  dos  gados  e  ficando  nesta  for- 
ma, se  ajustou  ultimamente  o  contrato  e  se  rematara  a 
Francisco  Roiz  obrigando-se  este  a  dar  a  carne  a  dous 
vinteis  o  arrátel,  e  a  camera  e  eu  lhe  mandar  dar  vinte  e 
dous  índios  efectivos  para  a  condução  dos  gados  os 
quaes  lhe  aplicareis  da  Aldeã  do  Caya;  e  vos  pedião  os 
officiaes  da  Camera  fizésseis  presentes  tudo  para  que 
eu  seja  servido  mandarlhe  confirmar  a  dita  concessão 
dos  vinte  e  dous  índios  da  refferida  Aldeã  do  Caya  por 
ser  a  mais  vezinha  e  mais  próxima  do  lugar  onde  se 
vae  buscar  o  gado  e  que  como  isto  era  em  utilidade 
publica  que  thegora  senão  poderá  conseguir,  tivéreis  o 
gosto  de  que  se  affectuasse  no  nosso  temqo,  o  que  me 
fasieis  presente  para  que  eu  seja  servido  mandar  con- 
firmar a  dita  concessão.  Me  pareceu  dizervos  que  se 
aprova  a  forma  do  contrato  que  se  fes  sobre  haver  este 
açougue,  e  sou  servido  confirmar  a  concessão  que  se 
fez  destes  vinte  e  dous  índios  para  a  conducção  dos 
gados  que  o  obrigado  hade  cortar  no  açougue  visto  a 
grande  utilidade  que  se  pôde  seguir  a  o  povo  de  terem 
o  dito  açougue;  com  declaração  porem  que  o  dito 
marchante  satisfará  aos  ditos  índios  o  seu  salário  se- 
gundo o  que  costumão  vencer  por  dia  o  trabalho  que 
fazem;  e  se  vos  recommenda  vejais  se  podeis  também 
introduzir  este  açougue  na  capitania  de  S.  Luiz  do 
Maranhão  a  onde  se  reconhece  ser  também  muy  ne- 
cessário, que  o  haja  para  beneficio  daquelles  morado- 
res. El  Rey  nosso  senhor  o  mandou  por  António  Roiz 
da  Costa  e  o  dr.  José  de  Carvalho  e  Abreu,  Conselhei- 
ro do  seu  Conselho  Ultramarino  e  se  passou  por  duas 
vias.  António  de  Souza  Pereira  a  fes  em  Lisboa  Occi- 
dental em  13  de  Outubro  de  1727. 
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Accusa  o  recebíroeDto  da  lista  da  tropa  de  Belém  do  Pari,  e  annuncia  um  con- 
tingfente  de  soldados  que  vem  servir  na  capitania.  Toda  a  vez  que  os  do- 
natários não  apresentem  as  conBrmaçOes  das  suas  doaçOes  com  clausula 
especial  que  prohiba  recrutarem -se  individuos  para  servirem  de  soldados, 
poder-se-à  nas  suas  terras  fazer  recrutamento.  Os  moradores  da  Vigia  e  os  que 
tiverem  ptivilegio  de  isençAo,  n&o  devera  ser  obrigados  ao  serviço  militar, 
salvo  o  caso  de  invas&o  por  forvas  estrangeiras,  pois  entfto  n&o  haverá 
regalias  nem  privilégios  para  pessoa  alguma. 


Dom  João  etc, — Façc  saber  a  vos  Governador  e 
Capitão  e  General  do  Estado  do  Maranhão,  que  se 
vio  a  conta  que  me  destes  em  carta  de  treze  de  Se- 
tembro do  anno  passado  em  como  em  virtude  das  re- 
aes  ordes,  passareis  mostra  na  capitania  de  S.  Luiz  á 
Infanteria  para  remeter  as  listas  delia,  as  quaes  man- 
dastes tirar,  e  vos  parecia  que  se  vos  derâo,  ou  vos 
ficarão  por  esquecimento,  porem  que  com  a  brevidade 
com  que  passastes  ao  Pará,  nâo  sabieis,  mas  me  se- 
guraes  que  passareis  a  dita  mostra,  e  que  vos  servisse 
de  desculpa  a  descarga,  e  lida  da  imensa  papellada 
que  nesta  occasiâo  remetíeis;  e  que  a  esta  vossa  carta 
acompanhava  a  lista  da  gente  de  guerra  dessa  Capita- 
nia do  Pará;  e  me  pedieis  pelo  que  importava  ao  meu 
real  serviço,  que  eu  me  dignasse  de  mandar  para  dita 
Capitania  infalivelmente  duzentos  soldados;  porque 
sem  elles  se  nâo  podem  defender  esse  Estado,  e  ahi 
senão  poderem  fazer,  sem  eu  permittir  se  facão  nas 
Capitanias  dos  Donatários,  e  na  villa  da  Vegia,  aquém 
eu  também  fui  servido  izentar,  ou  dos  filhos  dos  Cida- 
dãos, que  são  prevelegiados;  e  que  eu  attendendo  a 
conservação  dos  meus  raes  dominios,  e  segurança  del- 
les,  mandaria  o  que  muito  fosse  servido.  Me  pareceo 
dizervos  que  se  recebeu  a  dita  lista  pela  qual  consta 
as  companhias,  que  ha,  que  guarnecem  a  Cidade  de 
Bethlem  do  Gram  Pará;  e  o  numero  dos  officiaes,  e  sol- 
dados, de  que  se  compõe  cada  uma  delias;  e  que  na 
consideração  das  vossas  razões,  se  envião  nesta  occa- 
siâo os  soccorros,  que  se  mostrão  dos  que  se  matricu 
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larâo  para  me  irem  ahy  servir;  e  suposta  a  necessidade 
que  ha  de  que  haja  mayor  numero  de  Infanteria  para 
a  defença  dessa  Capitania,  sou  servido  ordeaarvos, 
que  nâo  se  mostrando  por  parte  dos  Donatários  que 
ahi  tem  Capitanias  confirmações  das  suas  doações, 
nem  clausula  nellas  porque  os  izentem  de  se  mandar 
lazer  soldados  nas  terras  delias,  possaes  mandar  fazer 
nas  Capitanias  dos  taes  Donatários,  e  no  que  respeita 
aos  moradores  da  villa  da  Vigia,  e  dos  filhos  dos  cida- 
dãos, que  tem  previlegio  para  serem  izentos  de  serem 
soldados,  os  deveis  guardar  :  porem  que  havendo  caso 
em  que  pretendâo  algus  inimigos  nossos,  das  nações 
da  Europa  ir  a  invadir  os  portos  desse  Estado;  tenhais 
entendido,  que  nâo  haprevilegio,  que  os  izente  de 
terem  este  exercido,  por  que  então  vos  haveis  de  va- 
ler de  todos  sem  os  eximir  dos  encargos  da  guerra,  pôr 
serem  os  mais  empenhados  na  conservação  da  sua 
mesma  terra,  em  que  tem  suas  casas,  bens  e  familias. 
El-Rey  nosso  senhor  o  mandou  por  António  Róis  da 
Costa  e  o  dr.  José  de  Carvalho  e  Abreu,  conselheiros 
de  seu  Conselho  Ultramarino,  e  se  passou  por  duas 
vias.  António  de  Souza  Pereira  a  fes  em  Lisboa  Occi- 
dental em  13  de  Outubro  de  1727. 


Fica  approvada  a  despeza  do  trabalho  dos  índios,  na  tropa  de  Diogo  Pinto  Gaya, 
cuja  importância  de  148^000  réis  o  governador  mandara  pagar  pois  está 
provado  que  a  fazenda  real  n&o  foi  de  modo  algum  prejudicada, 


DomJo3o  ctc. — Faço  saber  avós  Governador  e 
Capitão  General  do  Estado  do  Maranhão  que  sevio  o 
que  me  representastes  em  carta  de  trese  de  Septembro 
do  anno  passado  em  como  havia  dous  annos  ou  perto 
delles  que  tratareis  com  o  Provedor  da  fazenda  real 
da  capitania  do  Pará  o  darme  ambos  conta  sobre  as 
despezas  das  tropas  e  sobre  as  prezas  pelo  que  suc- 
cedéra  na  tropa  de  Diogo  Pinto   da  Gaya   que  depois 
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de  ajustadas  as  contas  das  despezas  e  pagas  todas 
as  que  tinha  feito  a  fazenda  real,  por  esquecimento  do 
cabo,  ou  pelos  Navios  nâo  virem  a  tempo  requeren- 
dovos  este  pagamento  de  seu  trabalho,  lhe  mandareis 
pagar  de  minha  real  fazenda  ;  porque  o  índio  miserá- 
vel nâo  podia  andar  com  demandas  alem  de  que  em 
toda  parte  se  desconta  a  despesa  de  pólvora  e  balia 
com  que  se  assiste  adefença  dos  meus  dominios  edos 
meus  vassallos;  e  juntamente  o  cabo  da  tropa  mandava 
duzentas  e  settenta  peças  que  cobriam  largamente  os 
gastos  e  sobrava  dinheiro  como  se  via  da  certidão  das 
contas  e  certidões  dos  officiaes  de  fazenda,  que  me 
remettestes  das  quaes  sevê  que  morrerão  trinta  e  seis 
na  viagé,  e  quatro  nesta  cidade,  que  fazem  quarenta  ; 
e  três  que  fugirão  do  poder  do  Almoxarife,  porque  o 
Provedor  da  fazenda  real,  as  mandou  tirar  do  corpo 
da  guarda  de  d' onde  podiam  ir  â  praça  e  tornasse  a 
recolher  com  segurança,  e  que  do  refferido  se  provava 
que  a  minha  fazenda  fícava  de  todo  cuberta,  mas  que 
ainda  crescia  cabedal  para  se  repartir  aos  soldados,  e 
que  não  fora  culpado  o  cabo  pois  ainda  ajustada  a 
conta,  e  tirada  mais  duas  ou  três  peças  se  repartirão, 
por  ella  estar  paga,  e  se  depois  acrescerão  algus  paga- 
mentos que  por  sabidos  nâo  pagarão  ao  ajuste  das 
contas  ;  parece  os  nâo  deve  pagar  o  cabo,  e  que  de- 
vem fazer  por  minha  conta,  porque  alem  de  se  meter  a 
pólvora  e  baila,  e  custo  das  canoas,  e  de  tudo ;  como 
também  ficou  utilisado  hu  conto,  seis  centos  e  desaseis 
mil  e  outenta  e  outo  rs  com  razão  mais  forçosa  pelas 
quarenta,  que  morrerão  que  devião  lazer  por  minha 
conta;  e  também  pelas  três  que  fugirão  ja  do  poder  do 
Almoxarife  que  importavão  somente  estas  três  mais 
dos  centos  e  quarenta  e  outo  mil  rs  que  de  mais  pagou 
a  minha  real  fazenda  por  vossa  orde,  e  como  entsn- 
dieisde  mim,  que  quero  que  se  faça  o  que  he  razão,  e 
justiça,  mandareis  pagar  as  ultimas  despezas  que  se 
nâo  souberão  antes,  pela  minha  real  fazenda,  alem  de 
que  pelas  razões  referidas,  nesse  Estado  e  no  do  Bra- 
zil  não  se  descontava  a  pólvora  e  munições  como  des- 
contou vosso  antecessor  Bernardo  Pereira  de  Berredo: 
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em  cuja  attençâo  ;  Me  pareceu  diservos  que  sou  ser- 
vido approvar  a  despeza  do  trabalho  dos  índios  que  o 
vierâo  requerer,  depois  de  ajustada  a  conta  a  qual 
mapdastes  pagar  pela  fazenda  real,  cuja  importância 
foi  de  cento  e  quarenta  e  outomil  rs;  e  para  que  cons- 
te a  todo  o  tempo  o  que  nesta  parte  determinei  fareis 
com  que  se  registre  esta  minha  real  orde  nos  livros  da 
Secretaria  desse  Governo  e  nas  mais  partes,  onde  con- 
vier El-Rey  nosso  senhor  o  mandou  por  António  Roiz 
da  Costa,  e  o  Dr.  Jozé  de  Carvalho  e  Abreu  Conse- 
Iheiror  do  seu  Conselho  Ultramarino  e  se  passou  por 
duas  vias.  António  de  Souza  Pereira  a  fez  em  Lisboa 
Occidental  em  27  de  Outubro  de  1727. 


Concede  licença  aos  carmelitas  e  aos  mercenários  para  descerem  quatrocentos 
casaes  de  índios,  que  preenchamos  grandes  claros  abertos  pela  epidemia 
da  varíola  na  escravatura  dos  conventos  do  Maranh&o. 


Dom  João  etc. — Faço  saber  avos  Governador  e 
Capitão  General  do  Estado  do  Maranhão  que  se  vio  o 
que  me  representastes  em  carta  de  três  de  Septembro 
do  anno  passado,  em  como  o  vigorio  Provincial  de 
nossa  senhora  do  Carmo  o  Padre  Mestre  Doutor  Fr. 
José  de  Santa  Catharina  vos  apresentara  huâ  petição 
feita  em  seu  nome,  para  que  ma  enviásseis  na  qual 
me  representa  a  necessidade  em  que  se  achâo  os  seus 
conventos,  faltos  de  escravos  pelo  rigoroso  estrago  que 
nelle  fez  o  contagio  das  bexigas,  e  que  mostrava  por 
huâ  justificação  que  me  remitíeis,  e  mais  huâ  petição 
CO  hum  despacho  vosso  para  que  recorresse  a  mim  ;  e 
na  que  me  fes  pede  lhe  faça  mercê  e  esmolla  de  con- 
cederlhe  licença  para  poder  mandar  descer  dos  sertões 
a  custa  dos  dous  conventos  do  Maranhão  e  Pará  du- 
zentos cazais  de  índios,  c^m  para  hum  dos  dito  Con- 
ventos, u  escravos  legitimamente  resgatados,  todos 
na  forma  das   minhas  leys,  que  voluntariamente  qui- 
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zerem  estar  debaixo  da  administração,  e  doutrinados 
Prelados;  declarando-me  que  recebereis  hum  despa- 
cho meu,  em  que;  eu  ordenava  infvjrmasseis,  ouvin  loa 
Junta  das  Missões;  e  dandovos  o  dito  provincial  huá 
petição,  a  qual  propondoa  na  dita  Junta  se  acentou  e 
resolveu  ser  justo  o  seu  requerimento,  e  que  era  certa 
a  mortandade  dos  escravos,  e  que  a  mesma  tiverâo  os 
religiosos  de  N.  Snra  da  Mercês;  que  reconheceis  tam- 
bém por  justo  o  seu  requerimento,  o  que  assim  vos 
parecia;  mas  que  era  necessário  declararse  a  forma  em 
que  hande  ser  resgatados  cu  descidos  ;  porque  se  fo- 
rem resgatados,  hande  ser  na  forma  de  minha  Ley  de 
vinte  outo  de  Abril  de  seis  centos,  e  outenta  e 
outo;  e  se  forem  descidos,  nâo  hande  ser  os  que  es- 
tiverem aldeados,  ou  admitidos  as  novas  missões  e 
saber-se  se  hande  viver  aldeados  ou  repartidos  pelas 
fazendas;  e  se  viverem  juntos  e  aldeiados  devem  ter  a 
condição  de  que  quando  houver  necessidade  dem  ajuda 
para  a  guerra  e  como  os  religiosos  de  N.  Snra  das 
Mercês  vos  fizerâo  o  mesmo  requerimento  vos  parecia 
também  lhe  defira  como  aos  do  Carmo  :  e  attendendo 
as  vossas  razões  me  pareceu  dizervos  que  eu  sou  ser- 
vido conceder,  assim  aos  religiosos  do  Carmo,  com 
aos  Mercenários  possâo  fazer  os  resgates,  e  descimen- 
tos  dos  índios  forros,  fazendo  huâ  e  outra  couza  na 
forma  e  com  as  condições  e  clausulas  queap:)ntaes  na 
vossa  informação;  e  para  que  a  toJo  tempo  conste  o 
que  nesta  parte  ordenei  sou  servido  ordenarvos  man- 
deis registrar  esta  minha  real  orde  nos  livros  da  Seere- 
taria  desse  governo,  e  no  das  Missões,  e  mais  partes 
onde  convier  El  Rey  nosso  senhor  o  mandou  por  r\n- 
tonio  Roiz  da  Costa  e  o  Dr.  José  de  Carvalho  tt  Abreu 
conselheiros  do  seu  Conselho  Ultramarino  e  se  passou 
por  duas  vias.  António  de  Souza  Pereira  a  fez  em  Lis- 
boa Occidental  em  29  de  Outubro  de  1727. 


âOÒ        ANNAES  DA  fiIBLIOTU£CA  £  ARCHIVO  PUBLICO 


/ 


\ 


Negou-se  conBrmaçflo  &  patente  de  capit&o  tenente  da  guarda  costa  que  ezhibio 
Francisco  de  Mello  Palheta, por  n&o  competir  ao  governador  o  provimento 
do  alludido  cargo,  visto  ser  este  de  soldo,  sem  embargo  de  ter  allegado 
o  governador  que  os  seus  antecessores  António  de  Albubuerque  Coelho  de 
Cfuralho,  Christovam  da  Costa  Freire  e  Bernardo  Pereira  de  Berredo, 
provarem  sempre  tal  posto,  sem  reprovação.  Attendendo,  porém,  aos  bons 
serviços  prestados  por  Palheta  ha  muitos  annos,  pode  elle  mandar  tirar 
patente  pelo  conselho  ultramarino. 


Dom  João  etc. — Faço  saber  avos  Governador  e 
Capitão  General  do  Estado  do  Maranhão,  que  sevio 
o  que  respondestes  em  carta  de  dez  de  Septembro  do 
anno  passado  a  ordem  que  vos  foi  em  que  sevos  de- 
clarava, não  fora  servido  deferir  a  Patente  de  confirma- 
ção do  posto  de  Cappitam  Thenente  de  guarda  costa 
em  que  provestes  a  Francisco  de  Mello  Palheta  por 
vos  nâo  competir  o  dito  provimento  por  respeito  de  ter 
soldo,  representandome  as  rasõens  que  vos  abrigavâo 
a  fazer  o  dito  provimento,  fora  o  fundamento  principal 
de  o  haverem  provido  em  tempos  dos  seus  governos, 
António  de  Albuquerque  Coelho  de  Carvalho  e  Chis- 
tovâoda  Costa  Freyre  senhor  de  Pancas,  e  vosso  an- 
tecessor Bernardo  Pereira  de  Berredo,  os  quaes  pro- 
vimentos se  lhe  nâo  reprovarão.  Me  pareceu  diservos 
tenhaes  em  tendido  que  sem  embargo  das  vossas  ra- 
sõens os  postos  que  tem  soldos,  nâo  cabe  nas  juridiçOes 
dos  Governadores  desse  Estado  o  poderem  provellos 
mas  que  visto  que  Francisco  de  Mello  Palheta  está 
servindo  este  posto  ha  muitos  annos  lhe  declareis 
mande  tirar  a  Patente  delle  pelo  meu  Conselho  Ultra- 
marino. El  Rey  nosso  senhor  o  mandou  por  António 
Roiz  e  o  Dr.  Joseph  de  Carvalho  e  Abreu  conselheiros 
do  seu  Conselho  Ultramarino  e  se  passou  por  duas 
vias.  Dionisio  Cardoso  Pereira  a  fes  em  Lisboa  Occiden- 
tal a  4  de  Novembro  de  1727. 
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Andou  muito  mal  o  governador  mandando  correr  no  Maranh&o  a  moeda  de  cobre 
pelo  mesmo  preço  que  em  Pernambuco,  quando  era  certo  ter  alli  este  metal 
muito  maior  valor,  correndo,  portanto,  o  risco  de  ser  logo  transformado  em 
obras.  Remetta  o  governador  para  a  metrópole  o  procedido  da  dita  moeda, 
e  fique  na  intelligencia  de  que  nunca  será  admissível  o  seu  arbítrio  de  se 
lhe  mandar  do  reino  os  effeitos  para  supprir  as  despezas  da  fazenda  real 
cumprindo-lhe  antes  cuidar  de  manter  o  Estado,  desde  tantos  annos  esta- 
belecido, sem  esperar  os  referidos  eífeitos. 


Dom  João  etc. — Faço  saber  avos  Governador  e 
Capitão  General  do  Estado  do  Maranhão  que  se  vio  o 
que  respondestes  em  carta  de  dez  de  Septembro  do 
anno  passado,  a  ordem  que  vos  foi  sobre  se  introduzir 
ahy  a  moeda  de  cobre  que  hia  para  a  capitania  de  Per- 
nambuco no  navio  nossa  Snra.  do  Loreto  e  Almas,  que 
naufragou  no  porto  de  S.  Luiz,  enviando  o  procedido 
delia  em  ouro  pois  he  mui  constante  que  das  terras  do 
Piauhy  se  extrahe  muito  para  as  terras  desse  mesmo 
Estado  representandome  que  com  a  pertubaçâo  em 
que  acharíeis  a  Cidade  de  S.  Luiz  com  os  excessos  do 
Ouvidor  geral  Mathias  da  Silva  nâo  podereis  por  em 
execução  a  minha  real  orde  para  cujo  efTeito  chama- 
reis os  moradores  e  cidadãos  por  hum  bando,  convo- 
cando a  camera  à  vossa  presença  e  os  homes  bons  da 
Republica,  e  acapacitados  todos  do  que  convinha  bem 
ao  geral  delia,  aceitarão  a  moeda  que  corresse  pelo 
cunho,  por  este  levar  ja  cento  por  cento  de  avanço,  e 
que  se  me  pedissem  mais  outo,  ou  dez  mil  cruzados 
da  dita  moeda,  e  que  emquan^o  estes  não  fossem,  cor- 
esse  o  fio,  porem  que  seria  fino  e  de  receber  e  em 
novellos  de  meya  vara  e  que  não  sendo  assim  não 
seriam  obrigados  a  aceitalo  ;  e  que  o  pano  tosse  de 
vinte  e  seis  cabrestelhos  também,  bom,  etapado;  e  em 
virtude  do  dito  acceito  mandareis  deitar  o  bando  que 
me  remetestes,  e  começara  a  correr  o  dinheiro  com 
aceitação  de  todos,  a  que  condusio  muito  veneração, 
e  respeito  que  vos  tem  por  atalhardes  as  desordes  do 
dito  Menistro  e  que  pelo  tal  bando  me  serião  presea^ 
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tes  as  mais  circumstancias   com  que  ficava  correndo  a 
moeda  de  cobre,  que  nâo  remetereis,    nem  mandareis 
remeter  o  seu  procedido  por  estar  a  fazenda  real  total- 
mente exhausta,  ecom  desaseis  milcrusados;  que  man- 
dareis tomar  de  fazenda,  e  com  o  mais  que  pode  adqui- 
rir a  vossa  deligencia  mal  podereis  f?zer  pagar  a  toda  a 
infantaria  dous  annos  que  se  lhe  deviâo  e  estáveis  por 
pagar  ha  dous  annos  ;   e  o  Ouvidor  do  Piauhy  por  nâo 
haver  dinheiro,  nem  contrato  vencido  donde  se  possa 
esperar  e  do  que  novamente  se  rematara  vinhâo  para 
Dezembro  vinte  mil  crusadosque  nâo  sabíeis  se  delles 
vos  poderíeis  pagar  e  suprir  as   despezas  ordinárias  ; 
porem  que  para  o  anno  subsequente  nâo  ha  consigna- 
ção alguâ  que  a  de  sinco  ou  seis  mil  crusados  dos  di- 
zimos  da  terra  do  subsidio,  e  ja  me  tinheis  representa- 
do o  anno  passado  mandasse  ir  deste  Reino   e  feitos 
com   que   isto   se   suprisse    que   pelo  contrato  pas- 
sado, e  pelo  que  proximamente  se  rematou,  se   hande 
pagar  no  anno  de  settecentos  vinte  e   outo,   settenta 
e  seis   ou    settenta   e   outo   mil    crusados  donde   se 
poderá  remeter   no   dito   anno,   tanto   a  importandia 
da  moeda  do  dito  cobre,  como  o  do  que  se  mandar,  o 
que  vos  parecera  por  na  minha  presença,  como   outro 
sym,  de  que  pertendendose  ha  tantos  annos  introdu- 
zirse  a  dita  moeda   de   cobre,  c   tendose   impugnado 
muitas  vezes,  o  consiguireis  tâo  felizmente  no  dito.  Me 
pareceo  dizervos,    que  avoz  se  vos   nâo  mandou   que 
ahy  fizésseis  correr  esta  moeda  de  cobre  pelo  mesmo 
preço  que  se  mandava  correr  em  Pernambuco;  e  como 
o  cobre  nesse  Estado,  vai  muito  mais  que  na  dita  capi- 
tania, ficou  a  minha  real  fazenda  manifestamente  muy 
defraudada  e  que  assim  devieis  considerar  com  toda  a 
reflecçâoo  preço  porque  ahi  vai  o  dito  metal  para  esse 
respeito  correr  a  dita  moeda,  e  assim  se  vos  nâo  pode 
ter  por  serviço  correr  pelo  valor  do  cunho  que  levava, 
ficando  certamente  exposta  a  se  fundir  logo  em  obras; 
e  desta  sorte  se  vos  nâo  poderá  remeter  a  dita  moeda 
pelo  dito  valor  tendo  em  metal  para  obras  muito  mayor 
avanço;  e   porque  he  justo  se  restitua  a  importância 
delia  a  parte  donde  sahio  o  dito  dinheiro:  Sou  servido 
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ordenarvos  que  infalivelmente  remetais  o  procedido 
da  dita  moeda  que  ahy  fisestes  correr  para  este  Reyno 
tendo  entendido  que  nunca  pode  ser  admissivel  o  ar- 
bítrio que  inculcais  de  que  se  vos  enviem  daqui  os  efei- 
tos para  suprirdes  as  despezas  da  fazenda  real,  e  que 
ahy  se  deve  cuidar  muito  em  que  se  sustente  esse  Es- 
tado que  ha  tantos  annos  se  acha  estabelecido,  sem  es- 
perar, que  deste  Reyno  se  mandem  os  ditos  efeitos.  El 
Rey  nosso  senhor  o  mandou  por  António  Roiz  da  Costa 
e  o  Dr.  José  de  Carvalho  e  Abreu  conselheiros  do  seu 
conselho  Ultramarino,  e  se  passou  por  duas  vias.  An- 
tónio de  Souza  Pereira  a  fes  em  Lisboa  occidental  em 
26  de  Novembro  de  1727. 


Ordena  a  execucçâo  da  carta  de  17  de  Novembro  de  1692,  pela  qual  mandou- se 
que  o  governador  prevenisse  o  prelado  ou  o  seu  vigário  da  necessidade 
de  castigo  para  os  escrivães  e  notários  do  juizo  eclesiástico,  que  cobrassem 
excessivos  emolumentos,  infringindo  as  taxas  legaes. 


Dom  João  etc. — Faço  saber  avos  Governador  e 
Capitão  general  do  Estado  do  Maranhão,  que  sendo- 
me  prezente  a  conta  que  me  deram  os  officiaes  da  ca- 
mará da  Cidade  de  Sam  Luiz  desse  Estado,  em  carta 
de  26  de  Mayo  de  seis  centos  noventa  e  dous,  em  como 
deixando  o  Ouvidor  geral  Manoel  Nunes  Collares,  em 
capitullo  de  correyçâo  que  o  dito  senado  fisesse  aviso 
ao  vigário  Furanes,  e  único  Prelado,  que  havia  nessa 
capitania  moderasse  as  expenças  eclesiásticas  que  no 
seu  juiso  costumavâo  levar  por  serem  com  grande  ex- 
cesso, conformandosse  com  as  minhas  Leys  e  estillo 
ordinário  pella  grande  queixa  e  vexação,  que  esse  mo- 
radores experimentâo  ;  e  que  fasendo  selhe  a  tal  ad- 
vertência nenhuma  emmenda  resultava  antes  continu- 
ava com  o  mesmo  excesso.  Fuy  servido  ordenar  a  An- 
tónio de  Albuquerque  Coelho  de  Carvalho,  governa- 
dor desse  Estado,  por  carta  de  desasete  de  Novembro^ 
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de  seiscentos  noventa  e  dous  físesse  saber  ao  Prelado, 
ou  seu  vigário,  que  se  nâo  castigasse,  aos  transgresso- 
res da  Ley,  que  dispõem,  que  os  escrivães  e  notários 
do  Juiso  eclesiástico,  guardassem  as  taixas  das  Leys, 
commuas  e  ordenações  em  seus  sellarios  mandaria  eu 
proceder  com  o  poder  que  tenho,  nâo  somente  contra 
elles  mas  contra  o  mesmo  prelado  ou  vigário  quanto 
bastasse  para  livrar  meus  vassalos  desta  vexação,  e 
vendo  agora  o  que  sobre  este  particular  me  escreveo 
Joam  da  Maya  da  gama,  em  carta  de  treze  de  Septem- 
bro  do  anno  passado.  Me  pareceo  mandar  reformar  a 
dita  ordem  e  ordenarvos  por  esta  a  façaes  executar. 
El  Rey  nosso  senhor  o  mandou  por  António  Ro- 
drigues da  Costa  e  o  Doutor  Joseph  de  Carvalho  e 
Abreu,  concelheyros  do  seu  conselho  ultramarino,  e  se 
passou  por  duas  vias  Dionizio  Cardozo  Pereira  a  fez 
em  Lisboa  occidental  a  6  de  Novembro  de  1727. 

\    . 
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O  almoxarife  do  Estado  dará  passagens  por  conta  da   fazenda  real   ao  sargento- 
mór  de  infantaria  Carlos  Vari&o  Rollim,   toda   vez  que  d^ellas  necessitar 
para  o  desempenho  dos  deveres    do  seu  cargo  de  engenheiro  das  fortifica 
çOes,  visto   como  urge  cuidar  das   fortalezas   do  Maranh&o  e  do  Gr!U>- 
Pará. 


Dom  João  etc. — Faço  saber  a  vos  Governador  e 
Capitão  General  do  Estado  do  Maranhão  que  Carlos 
Varjão  RoUin,  sargento  mor  de  infanteria  com  exerci- 
cio  de  engenheyro  das  fortificações  deste  Estado  se  me 
representou  que  por  se  acharem  no  Grâo-Pará  as  for- 
tições  arruinadas,  se  fazia  preciso  ao  supplicante  o 
pasçaraelle  a  dilliniar  as  que  se  híiuverem  de  fazer 
de  novo,e  se  repararem  as  que  estiverem  capazes 
de  poderem  servir  ainda;  e  por  que  as  passagens  de 
huâ  para  outra  capitania  haviâo  de  ser  repetidas,  e 
por  ser  em  ambas  necessária  a  assistência  do  suppli- 
cante, e  o  seu  soldo  não  podia  com  tanta  despeza;  me 
^edia  lhe  fizesse  mercê  mandar  aos  provedores  da 
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fazenda  daquelle  Estado  que  todas  as  vezes  que  ao 
supplicante  for  percizo  passar  a  qualquer  das  dittas 
capitanias  para  dilliniar  fortificações,  ou  para  outra 
qualquer  obra  delias,  se  de  ao  supplicante  huâ  aju- 
da de  custo  como  tâo  bem  as  canoas  necessárias  para 
as  ditas  passagens  Me  pareceo  ordenarvos  mandeis  ao 
Almoxarife  desse  Estado  que  todas  as  vezes  que  for 
perciso  ao  meu  serviço  passar  o  supplicante  de  huâ 
para  outra  capitania,  lhe  dem  passagem  por  conta  de 
minha  real  fazenda.  El  Rey  nosso  senhor  o  mandou  por 
António  Roiz  da  Costa  e  o  Doutor  Joseph  de  Carva- 
lho e  Abreu  Concelheyros  do  seu  Conselho  Ultrama- 
rino e  se  passou  por  duas  vias.  Bernardo  Félix  da  Sylva 
o  fes  em  Lisboa  occidentala  20  de  Novembro  de  1727. 


Mandou  o  governador  verificar  praça  ao  índio  Manoel  de  Quadros,  ã  vista  de 
uma  petiç&o  que  o  mesmo  lhe  fizera,  e  do  parecer  favorável  do  provedor- 
mór  da  fazenda  o  dr.  Francisco  Machado.  Pouco  depois  Luiza  Maria,  ma- 
drasta do  alludido  Quadros,  impetrou  em  petiçfto  que  o  governador  man- 
dasse dar  baixa  ao  soldado  e  entregar-lh'o,  pois  era  elle  seu  escravo. 
Muito  correctamente  andou  o  chefe  do  Estado  despachando  que  a  reque- 
rente usasse  dos  meios  legaes  que  lhe  eram  facultados. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  Governador  e  Ca- 
pitão General  do  Estado  do  Maranhão,  que  sevio  o  que 
me  representaste  em  carta  de  dose  de  Setembro  do  an- 
no  passado  em  como  em  dezouto  de  Fevereiro  de  mil 
sette  centos  vinte  e  quatro,  mandareis  accentar  praça 
de  soldado  a  Manoel  de  Quadros  em  virtude  de  hua 
petiçâc,  que  vos  fizera  com  huâ  justificação  que  vos 
apresentara  pela  qual  entendereis  (como  ainda  hoje 
entendeis)  ser  forro,  e  livre  e  o  Provedor  mor  da  fa- 
zenda, que  então  era  o  Dr.  Francisco  Machado  o  man- 
dara ascim  também,  e  dispoiz  vos  fisera  huâ  petição  sua 
Madastra  Luiza  Maria,  pedindovos  que  lhe  mandás- 
seis dar  baixa  e  que  lhe  fosse  entregue  porque  era  seu 
escravo  a  que  lhe  defirireis  que  uzasse  dos  meyos  or- 
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tembro  do  anno  passado  sobre  a  queixa  que  me  fizes- 
tes do  procedimento  com  que  se  tem  havido  o  ouvidor 
geral  da  capitania  de  S.  Luiz  do  Maranhão  Mathiasda 
Sylva,  faltando  nâo  só  a  sua  obrigaçfto  desobedecendo 
em  tudo  as  vossas  ordens  (como  o  fes  nos  casos  que 
expondes  na  vossa  carta)  mas  tâo  bem  hindo  contra  o 
regimento  dos  Auditores,  por  cuja  causa  mandareis 
fazer  dous  autos,  assim  de  uzurpar  a  vossa  jurisdição 
como  em  vos  dezobedecer.  Me  pareceo  dizervos  que 
ao  sindicante  porquem  mandar  tirar  a  rezidencia  a  es- 
te dito  Ministro  mando  que  junte  a  ella  estes  autos 
para  ser  castigado  pela  culpa  que  delles  lhe  resulta. 
El  Rey  nosso  senhor  o  mandou  por  António  Roiz  da 
Costa  e  o  Doutor  Joseph  de  Carvalho  e  Abreu  Con- 
selheyros  do  seu  conselho  Ultramarino,  e  se  passou 
por  duas  vias.  Bernardo  Filix  da  Silva  a  fes  em  Lisboa 
Occidental  a  23  de  Janeyro  de  1728. 


aos  ^/ 


Defenda  o  governador  os  índios  da  naç&o  Trememes  de  toda  a  violência  e  per- 
turbação, e  os  conserve  nas  suas  terras,  fazendo  toda  a  diligencia  para 
prender  os  malfeitores  que  os  tem  perseguido. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  Alexandre  de 
Souza  Freyre  Governador  e  Capitão  General  do  Estado 
do  Maranhão  que  o  Padre  João  Tavares  da  Companhia 
de  Jesus  me  fes  as  justíssimas  queixas  de  que  trata  na 
petição  e  dos  seos  jndios  da  nasçâo  Trememes,  os 
quaes  tem  a  sua  conta  ha  cinco  annos  padescendo 
trabalhos,  fomes  e  sedes  para  os  aldear  e  ajumtar;e 
tendo  o  conseguido,  e  com  sua  industria  tirado  algumas 
esmollas  para  establescer  aquella  misçâo,  e  por  lhe 
huns  curraes  para  render  para  se  levantar  Igrega  e  para 
a  fabrica  delia,  epara  sustento  dos  mesmos  índios  e  dos 
missionários,  e  sendo  os  ditos  índios  naturaes  senhores 
e  possuidores  das  ditas  terras  em  que  tem  a  sua 
aldeia,  tendo  huâ  Ilha  deCajueyros,  de  cujas  fructas  se 
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sustentavão  nos  mezes  delias,  pedindo  ao  vosso  ante- 
cessor duas  legoas  de  terras  para  os  ditos  curraes  e 
Aldeia,  os  vierâo  aperturbar  e  inquietar  hufis  três 
Irmãos  João  Lopes,  Joseph  Lopes  e  Manoel  Lopes,  e 
seu  primo  Manoel  da  Rocha  e  hum  Dionizio  Pereira  que 
viera  fugitivo  de  faguaribe  por  mortes  e  crimes,  e  que 
visto  a  dezobediencia  com  que  tratavâo  as  ordens  do 
vosso  antecessor  mandava  elle  ao  Mestre  de  campo 
da  conquista  procurasse  os  ditos  malfeitores,  e  lhos 
remettesse  prezos  e  lhes  deitasse  fora  os  curraes  e 
gados  que  tivessem  mitido  nasditas  terras  cuja  matéria 
se  fazia  muy  digna  da  minha  real  attenção,  para  eu 
mandar  conservar  aos  ditos  índios  nas  ditas  terras  e 
defendellos  e  ao  seu  missionário  das  viollencias  destes 
facinorosos  mandando-os  castigar  e  remeter  para  An- 
golla  por  temer  que  façâo  hum  levantamento,  e  deitem 
fora  ao  dito  Missionário  e  seus  índios,  se  o  Mestre 
de  campo  os  nâo  prender;  em  cuja  consideração  Me 
pareceu  ordenarvos  defendaes  as  Aldeãs  destes  índios 
de  toda  a  violência  e  pertubação  que  se  lhes  fizer,  e  os 
conserveis  nas  suas  terras,  fazendo  toda  a  dellijencia 
por  prender  estes  malfeitores.  El  Rey  nosso  senhor  o 
mandou  por  António  Roiz  da  Costa  e  o  Doutor  Joseph 
de  Carvalho  e  Abreu  conselheyros  do  seu  conselho  Ul- 
tramarino e  se  passou  por  duas  vias.  Bernardo  Félix 
da  Silva  a  fes  em  Lisboa  occidental  a  25  de  Janeyro 
de  1728. 

A 

Manda  expulsar  da  capitania  do  Piauhy  o  padre  frei  Eusébio  Xavier  de  Gouvêa, 
que,  se  não  quizer  obdecer,  será  preso  e  reraettido  ao  seu  prelado.  Fica 
expressamente  prohibido  que  no  Estado  residam  ou  nelle  peçam  esmolas 
regulares  e  frades,  sem  prévia  licença  do  rei. 


Dom  João  etc. — Faço  saber  a  vos  Governador  e 
Capitão  general  do  Estado   do    Maranhão,  que  sevio 
o  que  me  representastes  em  carta  de  desesete  de  Sep 
tembro  do  anno  passado,  em  como  em  execução  das 
minhas  reaes  ordens  mandara  o  governador  de  Per- 
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nambuco  os  índios  da  naçam  genipapos  com  suas  mu- 
lheres e  filhos  para  ajudarem  a  guerra  queahy  ha  com 
os  índios  nossos  inimigos,  e  estando  já  no  Piauhy, 
mas  perto  do  Maranhão  com  hum  Religioso  de  Nossa 
Snr*  das  Mercês  chamado  Frey  Eusébio  Xavier  de 
Gouvea,  este  os  indusira  de  tal  sorte  que  fora  occasião 
delles  fugirem,  e  que  conhecidamente  todos  os  Reli- 
giosos das  mais  Religiões  dâo  mau  exemplo, e  entre 
elles  hum  religioso  Franciscano  que  pedia  para  a  casa 
santa  de  Heyrusalem,  convertendo  as  esmollas,  em  fins 
íllicitos,  e  em  outras  negociações,  e  que  também  erâo 
notados  e  reputados  por  mãos  Religiosos  dois  capuchos, 
e  hum  Franciscano  que  foi  das  Ilhas  pedir  para  a  sua 
província,  em  cuja  consideração  Me  pareceo  ordenar- 
vos  façáes  logo  despejar  da  Capitania  do  Piauhy  ao 
Padre  Frey  Eusébio  Xavier  de  Gouvea,  e  nâo  o  queren- 
do faser,  o  remetaes  preso  ao  seu  prelado  e  nâo 
consintaes,  que  a  sym  nessa  Capitania  como  nas  mais 
desse  Estado,  resida  regular  nem  os  deixeis  pedir  para 
lugar  algum  pio,  sem  expressa  licença  minha.  El  Rey 
nosso  senhor,  o  mandou  por  António  Rodrigues  da 
Costa  e  o  Doutor  Joseph  de  Carvalho  e  Abreu  Conse- 
Iheyros  do  seu  Conselho  Ultramarino  e  se  passou  por 
duas  vias.  Dionisio  Cardoso  Pereira  a  fes  em  Lisboa 
Occidental  a  28  de  Janeyro  de  1728. 
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Sejam  cumpridas  as  leis  porque  nellas  se  encontra  o  remédio  para  o  miserável 
estado  a  que  se  acha  reduzido  o  Maranh&o,  por  falta  de  Índios  trabalha- 
dores. 


Dom  João  etc. — Faço  saber  avos  Alexandre  de 
Souza  Freire  Governador  e  Capitão  General  do  Esta- 
do do  Maranhão;  que  vendose  o  que  me  representas- 
tes e  Paulo  da  Silva  Nunes  procurador  dos  povos  des- 
se estado  sobre  o  miserável  estado  a  que  se  acha  redu- 
sida  essa  conquista  por  falta  de  índios   trabalhadores. 
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Me  pareceu  or  Jernar-vos  observeis  as  Leys,  e  mais 
ordes  minhas  sobre  o  serv'iço  dos  índios,  porque  por 
ellas  está  provido  bastantemente  o  que  convém.  El 
Rey  nosso  senhor  e  mandou  por  António  Roiz  da  Cos- 
ta e  o  Dr.  José  de  Carvalho  e  Abreu  conselheyros  do 
seu  conselho  Ultramarino  e  se  passou  por  duas  vias. 
António  de  Souza  Pereira  afes  em  Lisboa  occidental 
em  4  de  Fevereiro  de  1728. 


Extnnha  que  o  governador  assevere  não  lhe  terem  sido  enviadas  maniçOes  de         ^^    / 
guerra,  pois  se  as  remetteu  em  1724,  e  mais  querer  que  lhe  seja^  enviadas  / 

outras  sem  mandar  os  efTeitos  para  o  seu  custo.  O  Elstado  está  estabelecido 
ha  muitos  annos  e  deve -se  sustentar  á  sua  custa. 


Dom  João  etc. — Faço  saber  a  vos  João  da  Maya 
da  Gama,  Governador  e  Capitão  General  do  Estado 
do  Maranhão,  que  sevio  a  conta  que  me  destes  em  car- 
ta de  vinte  e  sette  de  Septembro  doanno  passado,  em 
como  os  mais  dos  annos  desde  que  tomareis  posse  des- 
se governo,  me  tínheis  representado  a  falta  que  tínheis 
de  munições,  enviando-me  a  rellação  dos  das  que  ha- 
via, e  das  que  erâo  necessárias  pricipalnente  nos  an- 
nos de  mil  sette  centos  e  vinte  e  dous,  vinte  e  três,  vin- 
te e  quatro,  representando-me,  que  nâo  tinhâo  chega- 
do e  que  aos  Provedores  da  fazenda  desse  Estado, 
recomendareis  tirassem  as  listas  das  que  havia,  e  que 
no  Maranhão  nâo  havia  ja  baila  miúda,  e  so  restavâo 
sessenta  arrobas  da  fortaleza  da  barra  para  a  sua  de- 
fença,  e  que  no  Pará  ja  nâo  havia  nenhuâ;  e  que  hum 
devedor  deu  hum  ou  dous  quintões  e  que  era  só  o  que 
se  achava;  e  que  assim  devia  eu  attender  as  vossas 
reprezentações  para  que  vosso  snccessor  se  nâo  vis- 
se destituído  dos  meyos  com  que  possa  defender  esse 
Estado.  Me  pareceo  dizervos  que  nâo  pode  deixar  de 
se  reparar  em  que  deis  conta  de  que  vos  nâo  forâo  mu- 
nições deste  Reyno  quando  pela  memoria  inclusa  se 
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mostra  as  que  forSo  no  anno  de  settecemtos  vinte  e 
quatro  sendo  para  extranhar  quererdes  que  váo  as  mu- 
nições para  esse  Estado  para  o  provimento  delle  sem 
mandardes  efeitos  para  o  seu  custo  pois  os  que  tem  o 
conselho  sáo  de  outras  estações  a  que  está  aplicado  o 
seu  producto  e  senão  pode  faltar  ao  provimento  das 
praças  do  Brazil  dos  quaes  se  remettem  para  se  aco- 
dir  ás  suas  defenças;  e  que  assim  deveis  cuidar  muito 
em  que  esse  Estado  se  sustente  a  sy  mesmo  pois  ha 
tantos  annos  se  acha  establecido.  El  Rey  nossos  enhor 
o  mandou  por  António  Roiz  da  Costa  e  o  Dr.  José  de 
Carvalho  e  Abreu  concelheyros  do  seo  conselho  Ultra- 
marino e  se  passou  por  duas  vias.  António  de  Sousa 
Pereira  a  fes  em  Lisboa  occidental  em  5  de  Fevereiro 
de  1728. 

209 


De  DOTO  ordeDOU-se  que  navio  nenhum  partisse  para  o  Maranhão,  sem  levar  como 
lastro  pedras  para  cal. 


Dom  Joáo  etc. — Faço  saber  avos  Governador  e 
Capitão  General  do  Estado  do  Maranhão,  que  sevio  o 
que  me  reprezentastes  em  carta  de  vinte  e  sete  de  Sep- 
tembro  do  anno  passado  em  como  nos  navios  que  fo- 
ram nos  annos  próximos  passados  para  esse  Estado 
tinha  ido  muy  pouca  pedra  para  se  poder  cozer  o  for- 
no de  cal,  que  ahy  preparastes,  podendo  por  esse  me- 
yo  (se  fosse  muy  ta)  suprirse  com  ella  a  todas  as  obras 
assim  da  Seé  como  das  fortificações  pois  com  a  que  se 
tinha  obrado  em  partes  se  fiserâo  alguâs;  e  que  assim 
devia  eu  mandar  por  editaes  nesta  corte  em  que  se  de- 
clare, que  nâo  parta  nenhum  navio  para  esse  Estado 
que  nâo  leve  a  dita  pedra  por  lastro.  Me  pareceo  dizer- 
vos  que  se  tem  dado  ordés  paraque  nâo  vá  navio  al- 
gum para  esse  Estado,  que  náo  carregue  o  Lastro  de 
pedra  para  com  ella  se  poder  fazer  cal  para  as  ditas 
obras.  El  Rey  nosso  senhor  o  mandou  por  António 
Roiz  da  Costa  e  o  Dn  Joze  de  Carvalho  e  Abreu,  con- 
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selheyros  do  seu  conselho  Ultramarino  e  se  passou 
por  duas  vias.  António  de  Souza  Pereira  a  fes  em  Lis- 
boa Occidental  a  5  de  Fevereiro  de  1728. 


IVde  Luiz  de  Moura  a  confirmaçAo  da  patente  de  capitão  da  Casa  Forte  da 
Cachoeira  Grande  do  rio  Guamà,  com  o  soldo  de  48I000  annuaes  e  a 
porçAo  de  tainhas  que  logravam  os  demais  capitães,  isto  porque  con  - 
btruira  elle  à  sua  casta  a  referida  Ca>a  Frte^que  ficou  completa  com  toda 
a  segurança,  grandeza  e  formosura.  Informe  o  governador  com  o  seu 
parecer.  Vide  no  tomo  I  dos  Annaes  os  documentos  ns.  f  47  e  168. 


Dom  João  etc. — Faço  saber  avos  Governador  e  Ca- 
pitão General  do  Estado  do  Maranhão  que  por  parte 
de  Luiz  de  Moura  se  me  fez  a  petição  (cuja  copia  com 
esta  se  vos  remette  assignada  pelos  secretários  do 
meu  conselho  Ultramarino)  em  que  pede  lhe  mande 
confirmar  a  Patente  do  Posto  de  Capitão  da  Casa  for- 
te da  Cachoeyra  grande  do  Guamâ  que  fes  a  sua  cus* 
ta;  com  declaração  de  haver  quarenta  e  outo  milreis  de 
soldo  por  anno  e  porção  de  tayahas,  como  tem  os  ca- 
pitães das  mais  torças.  Me  pareceo  ordenarvos  infor- 
meis com  o  vosso  parecer.  El  Rey  nosso  senhor  o  man- 
dou por  António  Roiz  da  Costa  e  o  Doutor  Joseph  de 
Carvalho  e  Abreu,  conselheyros  do  seu  Conselho  Ultra- 
marino e  se  passou  por  duas  vias.  Bernardo  Félix  da 
Silva  a  fes  em  Lisboa  occidental  a  7  de  Fevereiro  de 
1728. 

Petição  de  Luiz  de  Moura 

Snor. 


Dis  Luiz  de  Moura  que  o  Governador  do  Estado 
do  Maranhão,  depois  de  o  supplicante  haver  dadp 
comprimento  a  obrigação  do  fazer  a  sua  custa  a  casa 
forte  na  cachoeira  grande  do  Guamá;  em  comprimen- 
to daquelle  contrato  lhe  passou  apatente  junta,  de  cap- 
pitâo  dd  dita  casa  forte  em  observância  da  real  ordem 
de  V.  Magestade  de  des  de  Março  de  mil  sete  centos 
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vinte  sinco  na  qual  se  declara  que  mandaria  confirmar- 
lha  por  V.  Magestade,  e  outro  sy,  que  teria  o  soldo  de 
soldado,  por  a  referida  ordem  lhe  nâo  declarar,  o  que 
com  o  dito  posto  devia  o  supplicante  haver;  e  como  a 
dita  obra  ficou  completa  com  toda  a  segurança,  gran- 
deza e  formusura  como  reconheceu  o  mesmo  Governa- 
dor julgandosse  por  a  melhor  que  ha  em  todo  o  Esta 
do,  e  mui  conveniente  para  as  praças  delle,  villas  e  lu- 
gares, para  as  quaes  alem  do  contrato  abrío  o  suppli- 
cante a  sua  custa  caminhos  para  que  se  utilisassem  da 
comonicação,  e  da  segurança  de  suas  viagens  por  aquel- 
la  força  que  the  o  presente  foi  deserto  inhabitavel,  no 
qual  o  supplicante  serezolveo  a  viver  por  fazer  servi- 
ços e  servir  a  V.  Magestade  e  ter  promptos  os  viveres 
e  canoas  para  o  transporte  dos  avisos  e  pasageros  em 
que  tem  gasto  concideravel  fazenda  o  que  tudo  o 
fas  digno  da  real  atenção  de  V.  Magestade  para  lhe 
fazer  a  graça  de  mandar  declarar  em  sua  patente  que 
haverá  o  soldo  de  quarenta  e  oito  mil  reis  em  cada 
hum  anno  com  a  porção  de  Tainhas  que  Logrão  os 
mais  Cappitães  como  consta  da  certidão  f  3  v"*  e  isto 
sem  os  sobreditos  haverem  feito  areferida  despezazz 
P.  a  V.  Magestade  lhe  faça  mercê  em  atenção  ao  que 
relata  e  ao  que  consta  da  patente  junta,  e  aconcidera- 
vel  despeza  que  o  supplicante  fes  na  referida  força  e 
novos  caminhos,  mandarlhe  confirmar  a  sua  patente 
com  a  declaração  de  que  haja  de  soldo  os  quarenta  e 
outo  mil  rs  e  porção  de  Tainhas  que  tem  os  cappitães 
das  mas  forças  z=  E.  R.  Mercê. 

Approva-se  o  que  fez  o  governador  com  respeito  â  forma  de  arremataçfto  dos 
didmos  do  Piauhy,  e  â  delimiuç&o  dos  distríctos  dos  ouvidores  e  pro- 
vedores da  fazenda  d'esta  capitania  com  a  do  Manmhfto. 

Dom  João  etc. — Faço  saber  avos  João  da  Maya 
da  Gama  Governador  e  Capitão  General  do  Estado 
do  Maranhão  que  sevio  a  conta  que  me  destes  em 
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carta  de  vinte  e  seis  de  septembro  do  anno  passa- 
do sobre  a  nova  forma  que  fisestes  guardar  na 
remata çao  do  contrato  dos  Dízimos  do  Piauhy,  at- 
tendendo  a  que  por  este  meio  se  supririâo  as  des- 
pezas  e  pagamentos  dos  filhos  da  folha  e  Infanteria 
que  guarnece  a  cidade  de  S.  Luiz,  com  as  condições 
dos  pagamentos  na  forma  que  dispusestes  ;  e  tâo  bem 
por  evitar  contenda  de  jurisdição  propuzereis  a  divi- 
são dos  districtos  do  Ouvidor  e  Provedor  da  fasenda 
do  Piauhy,  e  do  Ouvidor  e  Provedor  do  Maranhão  na 
forma  que  appontastes  no  papel  que  me  remetestes. 
Mepareceo  dizervos  que  se  aprova  tudo  o  que  obras- 
tes sobre  a  rematação  dos  dizimos  do  Piauhy  ;  e  que 
no  que  respeita  a  divisão  que  insinuaes  dos  districtos, 
sou  servido  se  observe  provizionalmente  esta,  em- 
quanto  eu  nâo  mandar  praticar  outra.  El  Rey  nosso 
senhor  o  mandou  por  António  Roiz  da  Costa  e  o 
Doutor  Joseph  de  Carvalho  e  Abreu  conselheiros  do 
seu  Conselho  Ultramarino  e  se  passou  por  duas  vias. 
Bernardo  Félix  da  Silva  a  fez  em  Lisboa  occidental  a 
14  de  Fevereiro  de  1728. 


Nfto  é  da  alçada  do  governador  intrometter-se  nas  matérias  da  justiça,  nem  se- 
questrar autos  que  se  achem  no  juízo  do  ouvidor  geral.  Assim  muito 
mal  procedeu  Jo&o  da  Maya  da  Gama  mandando  despejar  Aluizio  Leal 
de  um  sitio  de  sua  mAe  Maria  Rezende,  viuva  pobre,  nobre  e  honrada, 
para  o  dar  a  uns  Índios,  e  guardando  em  seu  poder  o  processo  pelo 
qual  usou  o  citado  Aluizio  dos  seus  direitos  contra  a  arbitrariedade  de 
que  fòra  victima.  Entregue  o  governador  sem  demora  os  autos  ao  escrí- 
vfto  da  correcç&o,  para  que  o  ouvidor  os  sentencie  como  lhe  parecer  de 
justiça. 


Dom  João  etc. — Faço  saber  avos  Joáo. da  Maya 
da  Gama  Governador  e  Capitão  General  do  Estado 
do  Maranhão,  que  eu  sou  informado  que  por  ordem 
vossa  mandareis  notificar  a  hu  Aluizio  Leal  orfftopara 
que  despejasse  de  hu  sitio  que  sua  mây  Maria  Reé^n*  j 
de  viuva  pobre,  nobre  e  honrada,  possuia,  o  que  laria  .. 
no  termo  de  hu  anno,  de  baixo  de  varias  penas  a  fa^ 
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vor  de  huns  índios,  que  pedirão  o  despejo  nas  ditas 
terras  sendo  o  dito  requerimento  afectado  ;  e  vindo  o 
dito  Aluizio  Leal,  com  embargos  a  notificação  de  ob- 
repção,  e  subrepção,  e  chegando  os  autos  a  termos  de 
se  sentenciarem  com  provas  de  huã  e  outra  parte,  vos 
o  tomareis  a  vós,  e  por  este  modo  íiseste  despejar  ao 
dito  Aluisio  Leal,  metendo  de  posse  os  índios,  que  se 
aproveitarão  de  roças  e  casas  que  no  dito  citio  estavão 
feitas,  sem  attender  ao  prejuizo  de  terceiro  tudo  afira 
de  que  os  Religiosos  da  Companhia  agregassem  assy 
os  ditos  índios,  o  que  em  nenhu  dos  Governos  passa- 
dos puderão  conseguir,  os  quaes  são  alforriados  sem 
sugeição  a  alguma  Aldeã,  obrando  neste  particular 
contra  a  disposição  da  ley,  e  da  Jurisdição  que  vos  hé 
permitida  :  em  cuja  consideração.  Me  pareceo  orde- 
nar-vos,  que  logo  entregueis  ao  escrivão  da  correição 
os  autos,  que  individamente  advocastes  avos  para  que 
o  Ouvidor  os  sentenceye  como  lhe  parecer  justiça, 
dando  apellação  e  agravo  as  partes ;  e  se  vos  adverte, 
que  de  nenhuã  maneira  vos  hé  dado  intrometervos 
nas  matérias  de  Justiça  nem  em  puxares  a  vós  autos 
que  se  achão  em  juizo  do  Ouvidor  geral.  El-Rey  nos- 
so senhor  o  mandou  por  António  Roiz  da  Costa,  e  o 
Dr.  José  de  Carvalho  e  Abreu  Conselheiros  de  seu 
conselho  Ultramarino  e  se  passou  por  duas  vias.  An- 
tónio de  Souza  Pereira  a  fes  em  Lisboa  occidental  a 
i6  de  Fevereiro  de  1728. 
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FflÇft  o  goremador  toda  a  diligencia  para  prendei  Ignado  Leal  de  Moraes, 
capitfto  da  fortaleza  dos  Pauzis  (Óbidos),  qae  fugira  da  prisfto.  S6  se 
lhe  permittirá  tratar  liyremente  da  sua  soltara,  depois  de  preso. 


Dom  João  etc. — Faço  saber  avos  João  da  Maya 
da  Gama  Governador  e  Capitão  General  do  Estado 
do  Maranhão,  que  vendose  o  que  se  me  representou 
por  parte  de  Ignacio  Leal  de  Moraes  Cappitão  da 


ALVARÁS,  CARTAS  REGIAS  B  DECISÕES  2  I 


Fortaleza  dos  Pauxis  da  Capitania  do  Pará  em  razão 
de  que  estando  preso  injustamente  na  Fortaleza  da 
Barra  da  quella  cidade  dezamparara  a  dita  prizáo,  de 
que  resultara  ser  sentenciado  sem  ser  ouvido  por  cuja 
causa  me  pedia  lhe  mandasse  dar  Livramento,  e  defe- 
za,  pondo-o  em  captura  congruente  ao  seu  posto.  Me 
parece  dizer- vos  que  sendo  o  supp.^  reposto  na  prisão 
de  que  fugio,  poderá  tractar  do  Livramento  das  suas 
culpas  embargando  a  sentença  que  contra  elle  se  acha 
profferida  pelo  Ouvidor,  e  por  vós,  e  sem  estar  na  dit- 
ta  prizão  nâo  deve  ser  ouvido  com  requerimento  algu, 
em  cuja  consideração  vos  ordeno  façáes  toda  a  deH- 
gencia  pelo  prender.  El  Rey  nosso  senhor  o  mandou 
por  António  Roiz  da  Costa,  e  o  Dr.  Joseph  de  Carva- 
lho e  Abreu  conselheiros  do  seu  conselho  Ultramarino, 
e  se  passou  por  duas  vias.  António  de  Cobelos  Perei- 
ra a  fes  em  Lisboa  occidenral  a  i8  de  Fevereyro  tle 
1728. 
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•  Os  doze  mil  cruzados  qae  se  matidoa  dar  em  Lisboa  ao  governador  do  Estado 
de  Maranhfto,  em  prestações  annuaes  de  dois  mil  cruzados,  desde  17^3, 
dever&o  ser  restituídos  em  cacâo,  que  será  remett ido  em  quantidade  sufH- 
ciente  para  os  produzir  em  venda. 


Dom  João  etc. — Faço  saber  avos  João  da  Maya 
da  Gama,  Governador  e  Capitão  General  do  Estado 
do  Maranhão,  que  eu  fui  servido  mandarvos  dar  nes- 
ta Corte  dous  mil  cruzados  todos  os  annos  por  conta 
dos  soldos,  que  ahi  venceis,  cuja  graça  teve  principio 
no  anno  de  mil  sette  centos,  vinte  e  três,  e  se  tem  con- 
tinuado com  vosco  the  o  presente;  e  porque  convém 
se  restitua  a  parte  de  donde  se  retirou  o  dito  dinheiro 
a  importância  de  doze  mil  crusados,  que  tanto  importa 
o  que  nesta  corte  recebeu  o  vosso  procurador,  para 
vol-os  enviar,  assim  nos  géneros  com  que  alhy  pudés- 
seis sustentar-vos,  sem  ser  necessrio  uzar  de  mercan- 
cia, e  para  a  vossa  vestiaria  :  Nesta  consideração  sou 


2l8       ANNAES  DA  BlBLlOTHECA  E  ARCHIVO  PUBLICO 


servido  ordenarvos  remetais  infallivelmente  os  ditos 
doze  mil  cruzados  em  cacao  em  tal  quantidade  que 
venha  aqui  produzir  o  dito  dinheiro;  e  vos  hey  por 
muy  recommendada  esta  minha  real  orde.  El-Rey  nos- 
so senhor  o  mandou  por  António  Roiz  da  Costa  e  o  dr. 
José  de  Carvalho  e  Abreu,  conselheiros  do  seu  con- 
selho Ultramarino  e  se  passou  por  duas  vias.  Antó- 
nio de  Souza  Pereira  o  fez  em  Lisboa  occidental  em 
2  1  de  Fevereyro  de  1728. 


Requerem  o  provedor  e  os  deputados  da  meza  dos  homens  de  negocio  do  Ma- 
ranhão, que  seja  preso  jo&o  Mathias  que,  vindo  do  reino  em  companhia 
do  provedor  do  Pará  Joflo  Ferreira  Diniz  e  Vasconcellos,  e  a  titulo  de 
seu  creado,  quando  é  exirangeiro  e  homem  de  negocio,  acha-se  commer- 
ciando  no  Pará  e  no  Miranh&o,  e  mandou  grande  quantidade  de  fazendas 
de  outros  extraugeiros  pelo  navio  Nossa  Senhora  da  Conceiç&o  e  Sant^ÂU' 
na.  Syndique  o  governador  e,  se  fòr  verdade,  prenda  e  remetta  para  o 
reino  o  referido  Jo&o  Mathias,  e  informe  se  de  facto  o  provedor  o  levou 
maliciosamente. 


Dom  João  etc.  Faço  saber  avos  Governador  e 
Capitão  General  do  Estado  do  Maranhão  que  por 
parte  do  Provedor  e  Deputado  da  mesa  dos  homens 
de  negocio  que  procurão  o  bem  comum  do  comercio 
seme  representou  que  indo  o  anno  passado  desta  cor- 
te para  esse  Estado  no  Navio  N.  Snra  da  Boahora  e 
Sam  Francisco  Xavier  Capitão  Estacio  da  Sylva,  e 
nelle  João  Ferreyra  Dinis  e  Vasconcellos  com  o  cargo 
de  Provedor  da  fazenda  real  do  Pará  o  levou  este  em 
sua  companhya  e  a  titulo  de  seu  creado  um  homem  de 
negocio  por  nome  João  Mathias  a  quem  pelo  referido 
titullo,  e  com  as  circumstancias  e  requisito  de  ser  por- 
tuguez  se  lhe  deu  passaporte,  sendo  que  foi  tudo  af- 
fectado  suposto  e  contra  a  verdade,  em  real  de  que 
o  dito  João  Mathias  he  estrangeiro,  e  foi  como  homem 
de  negocio,  com  muitas  carregações  e  fazendas  suas  e 
de  outros  estrangeiros,  com  as  quaes  está  com  muita 
largueza  commerciando  assim  no  Maranhão,   como  no 
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Pará  ahonde  se  acha,  com  casa  de  negocio  estabeleci- 
da em  tal  forma  que  no  Navio  Nossa  Senhora  da 
Conceyçâo  e  ?anta  Anna  Capitam  António  Róis  cha- 
ves, que  de  próximo  esta  a  partir  paraaquelle  Estado, 
vierâo  muitas  e  varias  quantidades  de  fazendas,  de 
outros  Estrangeiros,  e  porque  o  refferido  he  contra  os 
decretos  e  ordens  minhas  que  sob  graves  pennas  re- 
petidas vezes  assim  o  prohibem.  Mepedia  que  accen- 
dendo  ao  refferido  lhe  fisesse  mercê  mandar  passar 
ordens  para  que  nesta  mesma  monção  remetaes  infa 
livelmente  ao  supp/''  a  esta  corte  com  a  segurança  ne- 
ces*5aria,  e  estranheis  ao  dito  Provedor  o  procedimen 
to  com  que  se  houvesse  c^m  correndo  e  levando  con- 
sigo ao  supplicante  contra  as  ordens  e  decretos  reffe- 
ridos.  Me  pareceo  ordenar -vos,  que  achando  ser  ver- 
dade o  que  se  rellatam  os  supplicados  e  supplicantes 
prendais  logo  e  mandeis  preso  na  primeira  embarca- 
ção para  este  Reyno  este  estrangeiro  e  vos  informareis 
se  o  Provedor  da  fazenda  do  Pará  o  levou  maliciosa- 
mente, e  deis  conta  do  que  nisto  achardes.  —  El  Rey 
nosso  senhor  o  mandou  por  .António  Róis  da  Costa  e 
o  Doutor  Joseph  de  Carvalho  Abreu  Conselheiros  do 
seu  concelho  Ultramarino  e  se  passou  por  duas  vias. 
Dionizio  Cardoso  Pereira  a  fez  em  Lisboa  occidental 
a  23  de  Março  de  1728. 


\ 


Contractoa-»e  com  o  pedreiro  Francisco  Martins  vir  ao  Estado  cuidar  das  obras 
das  fortalezas,  com  a  diária  de  800  réis.  Annualmente  mandará  o  go- 
vernador a  quantidade  de  géneros  necessária  para  produzir  a  pensfto  de 
200  réis  diários  que  se  dá  â  mulher  do  contractado. 


Dom  João  eítc. — Faço  saber  avos  Governador  e 
Capitão  General  do  Estado  do  Maranhão  que  por  ser 
necessário  acudirse  ao  trabalho  das  fortificações  desse 
Estado,  e  se  ter  noticia  que  nâo  ha  nelle  pedreyro 
capaz  que  possa  trabalhar  nellas,  e  se  offeresser  para 
este  effeito  a  hir  o  Mestre  pedreyro  Francisco  Martins, 


u 
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O  qual  segundo  as  informações  que  se  tem  delle,  nâo 
só  he  Alvmco,  mas  canteiro;  tui  servido  ordenar  pelo 
ajuste  que  com  elle  se  fes  de  que  se  lhe  dem  outo  centos 
reis  de  jornal  por  dia  nos  em  que  trabalhar  nas  ditas 
obras  pagos  pellos  effeitos  mais  promptos  que  ahy  hou- 
ver de  minha  fazenda;  e  lhe  permitti  que  dos  ditos  outos 
centos  reis  pudesse  deixar  duzentos  por  dia  nesta  corte 
para  sustento  de  sua  mulher,  emquanto  elle  assistir 
ahy  no  meu  serviço,  os  quaes  selhe  hâo  de  discontar 
nos  jornaes  que  vencer;  e  se  vos  declara  que  a  impor- 
tância das  ditas  mezadas  com  que  aqui  se  há  de  con- 
tribuir a  dita  sua  mulher,  a  deveis  remeter  todos  os 
annos  em  géneros  taes  que  aqui  possa  produzir  a  im- 
portância das  ditas  mezadas  a  entregar  a  ordem  do 
meu  conselho  Ultramarino  para  se  restituhir  á  parte  de 
donde  sahir  este  dinheiro.  El  Rey  nosso  senhor  o  man- 
dou por  António  Roiz  da  Costa  e  o  Doutor  Joseph  de 
Carvalho  e  Abreu.  Conselheyros  do  seu  Conselho  Ul- 
tramarino. Bernardo  Félix  da  Silva  a  fes  em  Lisboa 
Occidental  a  !.•  de  Abril  de  1728. 
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Sejam  guardadas  as  ordens  sobre  a  isenção  do  serviço  militar  e  conservados  os 
privilégios  dos  isentos.  Para  recomporem  as  companhias  da  infimteria  re- 
mettem-se  soldados  do  reino. 


Dom  João  etc. — Faço  saber  a  vos  Governador  e 
Capitão  General  do  Estado  do  Maranhão  que  sevio  o 
que  me  escrevestes  em  carta  de  vinte  e  sete  de  Septem- 
bro  do  anno  passado,  em  como  por  repetidas  vezes  me 
tínheis  representado  a  falta  de  soldados  que  há,  asim 
na  capitania  de  Sam  Luiz  como  na  do  Pará  e  aimpos- 
sibilidade  de  se  poderem  fazer  por  serem  os  mais  ci- 
dadãos e  a  villa  de  Tapuitapera  ser  do  Donatário,  e  a 
villa  da  Vegia  ter  lhe  eu  concedido  se  lhe  não  facão  os 
filhos  dos  seus  moradores  soldados,  e  asim  ficavão  so 
os  mecânicos  em  huã  e  outra  cidade  para  se  poderem 


ALVAR  As,  CARTAS  REGIAS  E  DECISÕES      221 


fazer,  e  como  eu  tinha  concedido  as  cameras  delias  que 
se  nâo  façâo  soldados  oííiciaes  mecânicos,  mas  que  se 
lhes  de  baixa  aos  que  quizerem  ser  oflficiaes  desta  me- 
cânica com  estes  previllegios  e  ordens  que  hâ  minhas 
neste  particular  mal  se  podia  esperar  que  5>e  fisessem 
reclutar  para  as  companhias  que  guarnecem  as  ditas 
praças  e  que  as  induzia  eu  mandar  neste  particular  a 
provid  íncia  que  semelhante  matéria  pede.  Me  pareceo 
ordenarvos  guardeis  nesta  matéria  as  miçihas  ordens 
que  se  tem  expedido  sobre  as  pessoas  que  eu  mando 
isentar  de  serem  soldados,  e  para  se  rehencherem  as 
companhias  de  Infantaria  que  ahy  me  servem,  sdu  ser- 
vido mandar  nesta  occasiâo  para  esse  Estado  os  solda- 
dos que  constâo  da  lista  que  sevos  remete.  El  Rey 
nosso  senhor  o  mandou  por  antonio  Roiz  da  Costa  e 
o  Doutor  Joseph  de  Carvalho  e  Abreu,  Conselheyros 
do  seu  Conselho  Ultramarino  e  se  passou  por  duas 
vias — Dionizio  Cardozo  Pereira  a  fes  em  Lisboa  Occi- 
dental em  I  de  Abril  de  1728. 
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Cumpre  proceder  com  todo  o  rigor  contra  os  navios  extrangeiros  que  trouxerem 
em  sua  equipagem  um  limitado  numero  de  portuguezes. 


Dom  João  etc. — Faço  saber  avos  Governador  e 
Capitão  General  do  Estado  do  Maranhão  que  se  tem 
noticia  que  para  os  portos  delle  tem  hido  alguns  Na- 
vios Estrangeiros  Levando  sbmente  alguma  pequena 
parte  da  sua  equipagem  de  Portuguezes;  nesta  consi- 
deração. Sou  servido  ordenarvos  que  em  todos  que  ahy 
chegarem  mandeis  fazer  exame  se  levão  despacho  deste 
conselho,  e  que  nâo  os  levando  e  sendo  de  estrangei- 
ros a  sua  equipagem  procedais  contra  elles  na  forma 
das  minhas  ordens  que  ha  nesse  Estado,  e  esta  deli- 
gencia  vos  hey  por  muito  recomendada  e  do  que  succe- 
der  nesta  matéria  me  dareis  conta.  El  Rey  nosso  se- 
nhor o  mandou  por  António  Roiz  da  Costa  e  o  Doutor 
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Joseph  de  Carvalho  e  Abreu  Conselheiros  do  seu  Con- 
selho Ultamarino  e  se  pas  ou  por  duas  vias.  Bernardo 
Félix  da  Silva  a  fes  em  Lisboa  occidental  a  6  de  Abril 
de  1728. 


Concede  a  Jofto^Miz,  morador  na  cidade  do  Pará,  permissAo  para  descer  vinte 
ou  trinta  índios.  Ao  resgate  deve  acompanhar  um  missionário  da  Compa- 
nhia de  'Jesus,  nomeado  pelo  respectivo  Superior  e  os  Índios  dever&o  re- 
colher-se  a  uma  aldeã  ou  ficar  junto  d'ella. 


Dom  João  etc. — Faço  saber  avos  Governador  e 
Capitão  General  do  Estado  do  Maranhão  que  por  parte 
de  José  Miz  morador  na  cidade  do  Pará,  se  me  repre- 
sentou que  vivendo  de  suas  lavouras  e  culturas  de  ta- 
bacos, de  que  nâo  se  sustenta,  mas  dá  á  minha  Êizenda 
grandes  interesses  nos  dizimosque  se  pagão  das  duas 
lavouras,  e  hoje  se  achava  quasi  impossibilitado  para 
continuar  na  mesma  cultura,  em  rasáo  de  lhe  haverem 
fallecido  quasi  todos  os  escravos  e  índios  com  que 
acodia  à  cultura  das  ditas  lavouras  :  Me  pedia  lhe  con- 
cedesse licença  para  poder  resgatar  nos  certOes  qua  - 
renta  escravos  na  forma  e  com  as  condições  insertas 
nas  Leys  do  justo  cativeiro  fazendo  o  resgate  a  sua 
custa  para  se  servir  delles  como  seus.  E  sendo  visto 
seu  requerimento,  e  o  que  sobre  elle  informaste.  Hey 
por  bem  de  lhe  conceder  licença  para  poder  descer 
vinte  ou  trinta  índios;  com  declaração  que  nâo  será 
com  o  titulo  de  Administrador  e  que  quando  descer 
os  ditos  índios  ha  de  ser,  trasendo  para  as  Aldeãs  ou 
para  junto  delias,  indo  a  descelos  hum  missionário 
Religioso  da  companhia  de  Jesus  que  nomeará  o  Supe- 
rior das  missões  da  mesma  companhia,  depois  de  pra- 
ticados pelo  dito  João  Miz,  o  qual  missionário  exami- 
nará se  tillcs  ([iierem  vir  por  sua  vontade  trazendo  os 
em  sua  liberdade  e  nella  ficarão  para  os  doutrinar;  e 
descendo  o  dito  Joào  Miz  os  taes  índios  á  sua  custa  se 
repartirão  so  com  elle  durante  a  sua  vida  fazendose  a 
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repartição  a  respeito  dos  tempos,  dos  salários  e  dos 
que  em  auzencia  de  huns  hande  ficar  na  Aldeã  para  tra- 
tarem do  sustento  dos  outros,  e  assim  o  das  molheres, 
e  menores,  na  forma  que  dispõem  as  minhas  leys;  e 
tenho  resoluto  sobre  vários  requerimentos  de  morado- 
res desse  Estado;  de  que  me  pareceo  avizarvos,  para 
que  na  torma  referida  façaes  executar  esta  minha  facul- 
dade que  por  esta  concedo  ao  dito  João  Miz.  El  Rey 
nosso  senhor  o  mandou  por  António  Roiz  da  Costa  e 
o  Doutor  José  Carvalho  e  Abreu  Conselheiros  do  seu 
Conselho  Ultramarino.  António  de  Souza  Pereira  a  fez 
em  Lisboa  occidental  em  9  de  Abril  de  1728. 


Véde  o  governador  que  ao  ex-provedor  do  Pará  José  da  Silva  Távora  seja  feita 
qualquer  afTronta  ou  violência  pelos  inimigos  que  fez  em  serviço  real, 
quando  incumbido  de  cobrar  as  dividas  da  fazenda.  Vide,  no  tomo  I,  o  do- 
cumento n.  158,  de  13  de  Janeiro  de  1725. 


Dom  Joáo  etc.  —  Faço  saber  avos  Governador  e 
Capitão  General  do  Estado  do  Maranhão  que  por  parte 
de  Joseph  da  Sylva  Távora,  Provedor  da  Fazenda  real 
que  foi  da  Capitania  do  Pará  se  me  reprezentou  qne 
no  tempo  em  que  me  servira  no  dito  logar  tivera  a  in- 
cumbência de  cobrar  as  dividas  retardadas,  nâo  menos 
que  cento  e  outenta  e  três  contos,  como  se  verificava 
da  receita  do  Almoxarife  Joseph  António  que  veyo 
remettida  ao  Tribunal  do  meu  Conselho  Ultramarino, 
para  que  prendeo  a  mayor  parte  da  gente  da  terra, 
porque  eu  lhe  declarava  havia  o  supplicante  pagar  por 
sua  fazenda  tudo  o  qne  deixasse  de  cobrar  e  lhe  foi 
tâo  bem  encarregado  a  delligencia  de  por  a  Sée  em 
termos  de  nella  se  cellebrarem  os  officios  Divinos  por 
ordens  minhas,  para  cujo  cumprimento  se  malquistou 
com  muitos  moradores,  por  lhe  tomar  a  telha,  tijollos, 
vigas,  pregos,  madeyras,  e  o  mais  necessário  para  a 
dita  Sée;  e  porque  não  podia  deixar  de  hir  nesta  mon- 
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ção  a  tomar  conta  de  sua  casa  que  deixou  ao  dezam- 
paro  e  ajustar  suas  contas,  e  cobrar  seus  ordenados; 
pedindome  vos  mandasse  recomendar  nâo  corisintaes 
que  o  discomponhâo,  ou  lhes  façâo  os  seus  contrários 
viollencia  alguâ  cuja  graça  ja  eu  lhe  fisera  no  tempo 
em  que  sérvio  com  o  vosso  antecessor;  e  sendo  visto 
seo  requerimento  e  documentos  que  juntou.  Me  pare- 
ceo  ordenarvos  ponhaes  todo  o  cuidado  em  impedir  a 
que  se  nao  faça  discomposiçâo  alguâ  a  sua  pessoa.  El 
Rey  nosso  senhor  o  mandou  por  António  Roiz  da  Costa 
e  o  Doutor  Joseph  de  Carvalho  e  Abreu  Conselheiros 
do  seu  Conselho  Ultramarino.  Bernardo  Félix  da  Sylva 
a  fes  em  Lisboa  Occidental  a  lo  de  Abril  de  1728. 
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Manda  pagar  a  António  Marreiros  os   cento  e  oito  mil   réis  de  propinas  a  que 
tem  direito. 


Dom  João  etc. — Faço  saber  avos  Provedor  da  fa- 
zenda real  da  capitania  do  Pará  que  por  parte  de  An- 
tónio Marreyros  se  me  representou  que  eu  fora  ser- 
vido provello  no  posto  de  capitâo-mór  d'esta  capi- 
tania com  o  qual  se  lhe  fasem  bons  dusentos  mil  reis 
de  soldo  por  anno  ecem  mil  reis  de  propinas  de  que 
pagará  novos  direytos,  e  porque  estas  propinas  sam 
procedidas  dos  contractos  que  nessa  mesma  capitania 
se  costumavâo  rendar,  que  importáo  cada  três  annos 
tresentos  e  vinte  quatro  mil;  c  porque  os  contractado- 
res  se  excluindo  pagar  as  ditas  propinas  depois  que  os 
taes  contractos  se  arematáo  neste  Reyno.  Me  pedia 
lhe  mandasse  passar  Provisão  para  ser  satisfeito  del- 
ias. Me  pareceo  ordenarvos  façaes  pagar  ao  dito  An- 
tónio Marreyros  os  mesmos  cento  e  outo  mil  reis  de 
propinas  que  cada  anuo  venciâo  os  seus  antecessores 
porque  os  contractadores  nâo  podem  descuidar  pagar 
as  propinas  que  justamente  se  levaváo,  porque  com 
esta  condição  se  lhe  a  rematâo  neste  Reyno  os  con- 
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tractos.  El  Rey  nosso  senhor  o  mandou  por  António 
Roiz  da  Costa  e  o  Doutor  Joseph  de  Carvalho  e 
Abreu,  conselheyros  do  seu  conselho  Ultramarino  e  se 
passou  por  duas  vias.  Dionísio  Cardoso  Pereira  a  fes 
em  Lisboa  occidental  a  8  de  Abril  de  i  728. 
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o  governador  dar&  o  seu  parecer  sobre  a  carta  infra  do  ouvidor  gerai  da  Ca- 
pitania do  Pará  Francisco  de  Andrade  Ribeiro,  propondo  a  creaç&o  de 
mais  um  tabellionato,  e  a  nomeação  de  mais  um  escrivão  dos  orph&o»,  o 
reedificamento  dos  puços  do  conselho  municipal,  e  ia  cadeia  publica,  a 
sujeiç&o  dos  aggravos  e  appella;Oes  à  ouvedoriageral. 


Dom  João  etc.  —  Faço  saber  avos  Governa- 
dor e  Capitão  General  do  Estado  d)  Maranhão 
que  vendose  o  que  me  escreveo  o  Ouvidor  Geral  da 
Capitania  do  Pará  Francisco  de  Andrade  Rib^yr^  em 
carta  de  vinte  e  dous  de  Septembro  do  anno  pissado, 
de  que  se  vos  remete  a  copia  sobre  vários  partícula  - 
res  pertencentes  a  boa  administração  da  justiça. 
Me  pareceo  ordenarvos  informeis  com  o  vosso  ;)ar  •- 
cer.  El  Rey  nosso  senhor  o  mandou  por  António  Roiz 
da  Costa  e  o  Doutor  Joseph  de  Carvalho  e  Abreu 
conselheiros  do  seu  conselho  Ultramarino  e  se  passou 
por  duas  vias.  Bernardo  Félix  da  Silva  a  fes  em  Lis- 
boa occidental  a  12  de  Abril  de  1728. 

Carta   do  ouvidor  geral  da  capitania   do  Pará, 
Francisco  de  Andrade  Ribeiro. 

Snor. — Em  o  regimento  da  Ouvidoria  geral  foy 
V.  Magestade  Servido  ordenar  ao  Ouvi  lor  geral  ti  ito 
que  tomar  posse  da  dita  ocupação  lhe  de  conta  das 
matérias  da  Justiça  em  observância  do  que  faço  presente 
a  V.  Magestade  que  nessa  capitania  tem  cresido  o  nu- 
mero dos  seus  moradores  ese  vay  augmentando  cada 
ves  mais  de  sorte  que  os  negócios  das  partes  e   seus 
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requerimentos  senão  podem  expedir  por  dois  tabe- 
liães que  táo  somente  há  e  me  parece  se  deve  crear 
outro  de  novo  o  que  táo  bem  he  em  utilidade  dos  nos- 
sos direitos,  e  pela  mesma  resâo  sedeve  tâo  bera  crear 
segundo  escrivão  dos  orphãos  de  que  ha  maior  neces- 
sidade  e  geralmente  se  queixâo  as  partes  da  falta  da 
expedição  de  seus  negócios  naquelle  juizo.  Quando 
vaga  algum  officio  não  ha  sogeitos  que  o  queirâo  ser- 
vir por  Sua  vontade,  e  hé  necessário  compelillosa  isso 
tanto  assim  que  achando  eu  culpas  na  residência  ao 
Escrivão  da  Ouvidoria  me  foi  necessário  obrigar  á 
um  sogeito  que  veyo  do  Pernambuco  em  minha  com- 
panhia por  saber  tinha  para  esse  ministério  capacidade 
pelo  que  me  parece  que  havendo  militares  para  ser- 
virem os  officiaes  deve  V.  Magestade  ordenar  ao  Go- 
vernador das  armas  lhe  não  ponha  a  isso  impedimento. 
Os  Paços  do  Conselho  e  Cadeya  publica  estão  total- 
mente a  ruinadas  e  dependem  de  reedificação,  mas  o 
conselho  não  tem  rendimentos  alguns  que  selhe 
possão  aplicar  mais  do  que  a  terça  que  vae  para  a  fa- 
zenda real,  que  sendo  V.  Magestade  servido  se  pode 
aplicar  a  essa  obra  tão  preciza.  O  Provedor  da  fazen- 
da rea)  que  tão  bem  serve  de  Juiz  das  Sesmarias  não 
he  Letrado,  nem  nesta  cidade  há  algum  que  lhe  sirva  de 
Accesor,  e  indo  os  agravos,  e  apellações  para  a  Rella- 
çam  fica  o  recurso  das  partes  muito  longe,  principal- 
mente quando  as  vexar  com  despachos  contra  direito 
expresso,  pello  que  parece  deve  V.  Magestade  dignarse 
ordenar  que  os  agravos,  eapellaçoens  venha  para  este 
Juízo  o  que  he  conforme  o  Capitulo  lo  e  ii  do  regi- 
mento da  Ouvidoria  em  o  qual  ordena  V.  Magestade 
que  o  Ouvidor  conheça  de  todas  as  apellaçôens  e 
agravos  de  quaes  quer  julgadores,  e  que  outrosi  pos- 
sa avocar  as  causas  o  que  será  de  muita  utelidade 
para  as  partes  seguindo  se  lhe  do  contrario,  muito  de- 
trimento o  que  até  agora  não  esperimentou  ppr  andar 
até  agora  a  Provedoria  da  fazenda  anexd  a  ouvedoria. 
Tão  bem  parece  que  p  Provedor  da  real  fazenda  por 
não  sf.r  Letrado  não  podia  Levar  assignaturas  de  sen- 
tenças ç .  mandados  que  30  fora  introduzida  p^ra  09 
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Ministros  pela  sua  graduação  das  Letras  V.  Ma- 
gestade  ordenará  o  que  for  mais  conveniente  ao  Real 
Serviço.  Bellem  do  Gram  Pará  22  de  Setembro  de 
1727  O  ouvidor  geral  do  Pará  Francisco  de  Andrade 
Ribeiro. 


Pede  o  conexo  Mário  Roiz  Chaves  três  índios  para  o  transportarem  i  liar  lamente 
ã  Sé,  mercê  de  que  jà  gosava  o  reverendo  arcediago  da  cathedral  de  He- 
lem.    Deve  o  governador  informar  a  petiçAo  com  o  seu  parecer. 


Dom  João  etc. — Faço  saber  a  vos  Governador  e 
Capitão  General  do  Estado  do  Maranhão  que  por 
parte  de  Mário  Roiz  Chaves,  cónego  na  seé  do  Pará 
seme  representou  que  sendo  elle  supplicante  da  prin- 
cipal nobreza  desse  Estado  e  do  melhor  procedimen  • 
to,  sé  acha  táo  alcançado  dos  bens  da  fortuna,  qje 
por  nâo  ter  outro  Património  lhe  foi  preciso  ordenar- 
se  atitulo  da  sua  mesma  Prebenda  a  cujas  obrigações 
assiste  de  menhan  e  tarde  e  de  noite  com  toda  n  pon- 
tualidade ainda  que  acusta  de  muito  discomodo  e  ex- 
ceseivo  trabal!io,  por  morar  muy  distante  da  Seé.  e 
em  parte  aonde  difficiiltozamente  se  ouvem  os  sinos 
<iella;  pedindo-me  lhe  fisesse  mercê  concederlhe 
três  índios  das  Aldeãs  da  repartição  para  o  servirem 
e  o  Levarem  a  Seé  em  huá  rede,  na  forma  que  ja  se 
concedera  ao  Reverendo  Arcediago  da  mesma  Seé 
pa^fandolhe  o  supplicante  o  Sallario,  como  hé:  uso  e 
tzbstdme..  M^  pareceo  ordenarvos  informeis  com  o 
V05SQ  parecer.  El  Rey  nosso  senhor  ò  mandou  por 
A-Trtohio  Roiz  da  Costa  e  o  Doutor  Joseph  de  Carva- 
lho -e  Abreu,  Concelhdros  do  seu  conselho  UJtrama- 
citíore.  se  passou  poE  duas  via^.  Bernado  FéUx.jdo  Sil- 
va .'a  fes.  em  Lisboa  occidental:  a  1 2  de  Abril  jcle  .\  72.8. 
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Concede  licença  ao  filho  de  Lourenço  da  SyWa,  morador  na  cidade  do  Rui, 
para  descer  sessenta  ou  oitenta  casaes  de  índios,  sob  as  oondiçOes  genl- 
mente  impostas  aos  contemplados  com  esta  mercê. 


Dom  João  etc. — Faço  saber  avos  Governador  e 
Capitão  General  do  Estado  do  Maranhão,  que  por 
parte  de  Lourenço  da  Sylva  morador  na  cidade  do 
Pará  seme  representou  haver  mais  de  quarenta  annos 
que  me  serve  nesse  Estado  de  Mestre  Pedreiro  das 
fortificações  delia;  e  porque  tinha  experinmentado  o 
damno  que  lhe  causara  a  peste  na  morte  de  seus  es- 
cravos e  gados,  por  cujo  motivo  empobrecera,  e  ces- 
sara a  copiosa  Lavoura  que  tinha,  me  pedia  lhe  con- 
cedesse Licença  para  pcder  fazer  descer  cento  e  cin- 
coenta  casaes  de  gentio  bravo  á  sua  custa  para  admi- 
nistração da  sua  lavoura  e  agricultura,  e  que  nellas 
succeda  hu  seu  filho;  E  sendo  visto  o  seu  requerimen- 
to, e  o  que  sobre  elle  informastes.  Hey  por  bem  de 
lhe  conceder  Licença  para  que  o  filho  do  supplicante 
possa  descer  sessenta,  ou  outenta  cazaes  de  índios, 
com  declaração  que  nâo  será  com  o  titulo  de  Admi- 
nistrador e  que  quando  descer  os  ditos  índios  há  de  ser 
trazendo-os  para  as  aldeãs  ou  para  junto  delias  hindo 
a  descellos  hu  Missionário  Religioso  da  companhia  de 
Jesus  que  nomeará  o  superior  das  missões  da  mesma 
companhia  depois  de  praticados  pelo  dito  filho  do  sup- 
plicante, o  qual  Missionário  examinará  se  elles  querem 
vir  por  sua  vontade,  trazendoos  em  sua  Liberdade,  e 
nella  ficarão  para  os  doutrinar,  e  descendo  o  filho  do 
mesmo  supplicante  os  taes  índios  á  sua  custa  se  re- 
partirão só  com  elle  durante  a  sua  vida,  fazendose  a 
repartição  arespeito  dos  tempos  dos  sallarios  e  dos 
que  em  abzcncia  huns  hão  de  ficar  na  Aldeã  para  tra- 
tarem do  sustento  dos  outros,  e  assim  os  das  mulhe- 
res e  menores  na  forma  que  dispõem  as  minhas  Leis, 
e  tenho  resoluto  sobre  vários  requerimentos  de  mora- 
dores desse  Estado,  de  que  me  paraceo  avizaivos  para 
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que  na  forma  reíTerída  façaes  executar  esta  minha  fa- 
culdade que  por  esta  concedo  ao  dito  filho  do  suppli- 
cante.  El  Rey  nosso  senhor  o  mandou  por  António 
Roiz  da  Costa  e  o  Dr.  Joseph  de  Carvalho  e  Abreu 
Conselheiros  do  seu  conselho  ultramarino  e  se  passou 
por  duas  vias.  António  de  Cobellos  Pereira  afes  em 
Lisboa  Occidental  a  13  de  Abril  de  1728. 


Manda  pagar  aos  procuradores  de  D.  Luiza  António  de  Mendonça»  viuva  de  An- 
tónio de  Albuquerque  Coelho  de  Carvalho,  donatário  das  capitanias  de 
Cama  e  Cametà.  as  redizimas  dos  dizimos  das  referidas  capitanias,  a  que 
tem  direito  a  referida  senhora,  no  valor  de  setenta  e  dois  mil  réis  annuaes, 
desde  171 6. 


Dom  Joâo  etc- — Faço  saber  avos  Governador  e 
Capitâo-General  do  Estado  do  Maranhão,  que  por  parte 
de  Donna  Luiza  António  de  Mendonça,  viuva  de  An- 
tónio de  Albuquerque  Coelho  de  Carvalho  Donatário 
que  foi  das  capitanias  de  Cummâ  e  Commutâ  citas 
nesse  Estado  Feme  representou  que  entre  os  mais 
direitos  que  delias  lhe  pertencem  São  as  redizimas  dos 
dizimos  que  cobra  a  minha  fazenda  na  terra  das  mes- 
mas capitanias  que  se  pagão  pelos  Almoxarifes  da 
fazenda  real  em  razão  de  se  haver  ordenado  que  as 
taes  redizimas  não  serião  rematadas  de  per  sy  separa- 
damente mas  andarião  juntos  com  os  direitos  que 
metocão,  e  por  se  estarem  devendo  as  ditas  rrdizimas 
da  villa  de  Sto.  António  de  Alcântara  da  Cappitania 
do  Cummâ  desde  o  anno  de  mil  sete  centos  e  dezaceis, 
mandara  a  Supplicante  requerer  nesse  Estado  o  paga- 
mento delias  a  respeito  do  arbitramento  por  que  sem- 
pre se  pagarão  e  tendoselhe  passado  mandado  para  o 
almoxarife  lhe  pagar  a  importância  da  dita  redizima 
que  se  estava  devendo,  lhe  impedireis  o  cumprimento 
delle  ordenando  que  no  mandado  se  puzesse  notta 
para  que  senão  cumprisse  sem  ordem  minha  aquém 
ella  supplicante  poderia  requerer  para  lhe  mandar  pa- 
grar  vistas  as  faltas  de  habilitação  as  quaes  consistiãQ 
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ems  e  dizer  que  a  supplícante  pedia  as  redizimas  que  se 
vencerão  nâo  só  em  vida  de  seo  marido,  mas  tâo  bem 
em  vida  de  Francisco  de  Albuquerque  Coelho  de  Car- 
valho Irmão  do  marido  da  suppllicante,  o  qual  senão 
encartara  na  ditta  cappitania,  e  assim  nâo  vencera  os 
rendimentos  delia,  e  que  alem  disso  nâo  constava  qu(! 
o  marido  da  Supplicante  fosse  herdeyro  do  dito  seu 
Irmão,  e  que  nem  ainda  vencido  no  tempo  do  dito  seu 
marido  selle  devia  pagar  por  não  mostrar  que  tosse 
sua  herdeyra,  nem  que  estivesse  em  posse,  e  cabeça 
de  cazal  de  seos  bés  ;  e  por  quanto  todas  estas  duvi- 
das se  desvanecião  com  as  razões  que  me  represen- 
tava, e  documentos  que  offerecia,  me  pedia  lhe  fizece 
mercê  ordenar  que  nesse  Estado  se  lhe  pagassem  Logo 
as  taes  redizimas  que  se  estava  devendo,  assim  do 
tempo  de  seo  marido  como  do  de  seo  Irmão  e  anteces- 
sor Francisco  de  Albuquerque  executandosse  o  man- 
dado que  para  esse  effeito  se  lhe  havia  passado ;  e 
sendo  visto  o  seo  requerimento.  Me  pareceo  ordenar 
vos  façaes  pagar  aos  Procuradores  da  supplicante  os 
setenta  dous  mil  réis  que  se  lhe  arbitrarão  por  esta 
redizima  todos  os  annos,  e  se  lhe  satisfará  a  quantia 
de  todos  os  que  se  lhe  estão  devendo.  El  Rey  nosso 
Senhor  o  mandou  por  António  Rodrigues  da  Costa  e 
o  Dr.  Joseph  de  Carvalho  e  Abreu  conselheiros  do 
Conselho  Ultramarino  e  se  passou  por  duas  vias  An- 
tónio de  Cobellos  Pereira  a  fes  em  Lisboa  occidental 
a  16  de  Abril  de  1728. 
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O  bispo  mandará  o  vigário  geral  ou  outro  qualquer  ministro  a  sua  escolha,  lançar 
em  livro  especial  as  listas  dos  índios  descidos,  quer  por  particulares,  devi- 
damente auctorisados,  quer  pelas  tropas  dos  resgates  ou  de  guerra,  r^is— 
trando  a  distribuição  que  d'elles  for  feita,  a  tim  de  aue  saiba  quantos  in> 
dios  tem  cada  casa,  para  ministrar-lhes  o  baptismo,  pois  devem  viver  como 


catholicos*e  nfto  como  brutos. 


Dom  João  etc. — Faça  saber  avos  Governador  e 
Capitão  General  do  Estado  do  Maranhão,  que  por  ser 
conveniente  ao  serviço  de  Deos,  e  meu,  que  todas  as 
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vezes  que  se  descerem  do  Sertão  algus  índios,  ou 
seja  pelos  particulares  aquém  para  este  effeito  tenha 
concedido  Licença,  ou  nas  tropas  dos  resgates,  ou  de 
guerra  mandeis  dar  parte  ao  Rd.°  Bispo  dessa  capita- 
nia do  Pará,  para  que  este  mande  ao  seu  vijjario  geral 
ou  outro  Ministro  que  melhor  lhe  parecer,  va  tomar  a 
rol  em  hu  Livro  que  para  isso  mandar  fazer  o  dito 
Prelado,  os  índios  e  índias  que  se  forem  destribuindo, 
ou  vendendo  pelos  moradores,  para  que  assim  se  saiba 
os  índios  que  cada  casa  tem  por  se  baptizarem  para 
assim  o  dito  Bispo  aplicar  os  meyos  necessários  para 
receberem  o  Santo  Baptismo,  e  nâo  se  servirem  só 
deiles  como  brutos,  podendo  viver  como  catholicos  já 
que  Dcos  foi  servido  de  os  tirar  da  gentilidade  e  aos 
cabos  que  forem  a  esta  deligencia  destes  descimentos 
das  tropas  fareis  com  que  tragâo  clareza  por  escripto 
dos  sacerdotes  que  tiverem  baptisado  alguns  pequenos 
que  desejem  para  de  tudo  se  fazer  clareza  no  dito 
Livro  cuja  deligencia  vos  hey  por  muy  recommendado. 
El  Rey  nosso  senhor  o  mandou  por  António  Rodri- 
guens  da  Costa,  e  o  Dr.  Joseph  de  Carvalho  e  Abreu, 
Conselheiros  de  seu  Conselho  Ultramarino  e  se  passou 
por  duas  vias.  António  de  Cobellos  Pereira  a  fez  em 
Lisboa  Occidental  a  24  de  Abril  de  1728. 


As  intempéries  est&o  estragando  as  obras  da  casa  dos  bispos,  suspensas  desde  o 
fallecimento  do  mestre  que  as  arrematara,  com  maniiesto  damno  da  fa- 
zenda real.  Mande  o  governador  termiaar  as  obras:  sem  prejuízo  de  ter- 
ceiros. 


Dom  João  etc. — Faço  saber  avos  Governador  e 
Capitão  Generel  do  Estado  do  Maranhão  que  o  Reve- 
rendo Bispo  da  Cappitania  do  Pará  me  representou 
em  carta  de  vinte  e  nove  de  Setembro  do  anno  pas- 
sado, que  ainda  senão  pusera  huma  só  pedra  para  se 
acabar  as  casas  que  eu  fora  servido  dar  para  residen- 
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cia  do  dito  Preliado,  não  obstante  as  repetidas  ordens, 
que  sobre  este  particular  se  tem  expedido,  de  que  re- 
sulta estar  se  perdendo  a  dita  obra  com  o  rigor  do 
tempo  pagando  de  minha  real  fazenda  cento  e  outenta 
mil  reis  de  aluguel  cada  anno  das  casas  em  que  elle 
mora,  cujo  muro  do  quintal  está  por  instantes  vindo 
abaixo  estando  nellas  mal  acomodado  e  a  sua  familia 
ficando  distante  da  seé  e  sobretudo  ser  ja  velha,  o 
mestre  que  a  rematou  a  dita  obra,  e  está  obrigado  a 
acaballa  de  todo,  sem  se  fazer  com  ella  dispêndio  al- 
gum mais  que  darselhe  trinta  ou  quarenta  negros  a 
que  tem  obrigação  de  pagar  para  administrarem  os 
materiaes  para  acabar  a  dita  obra,  e  morrendo  elle  fi- 
cara para  sempre  perdida,  pois  não  tem  bens  por 
donde  selhe  possa  puchar  e  vendo  o  mais  que  nesta 
parte  me  fez  presente,  e  circunstancias  que  neste  par- 
ticular concorrem.  Me  pareceo  ordenar-vos  que  deis  a 
providencia  necessária  para  que  se  finde  esta  obra 
sem  prejuizo  de  Terceiro.  El  Rey  nosso  senhor  man- 
dou por  António  Rodrigues  da  Costa  e  o  Dr.  Joseph 
de  Carvalho  e  Abreu  Conselheyros  do  seu  Conselho 
Ultramarino  e  se  passou  por  duas  vias.  Dionisio  Car- 
dozo  Pereira  a  fez  em  Lisboa  occidental  a  24  de  Abril 
de   1728. 
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Informe  o  gcvernador  porque  razão  nfto  tem  observado  o  privilegio  qae  izentoa 
do  serviço  militar  os  filhos  dos  moradores  da  Vigia  de  Nazareth. 


Dom  João  etc. — Faço  saber  avos  Governador  e 
Cappitão  General  do  Estado  do  Maranhão  que  os  of- 
ficiaes  da  Camará  da  villa  da  Vegia  de  Nazareth  me 
representarão,  que  eu  fora  servido  fossem  os  filhos 
dos  seus  moradores  isentos  de  serem  soldados  o  que 
nam  obstante  setem  sentado  Praça  a  muitos  delles 
passando  para  a  cidade  do  Pará  e  como  a  dita  villa 
está  cituada  em  barra  da  costa  a  qual  pode  ser  aco- 
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mettida  nâo  era  resâo  que  se  fosse  destituindo  d?)'S 
seus  defensores  e  que  assim  devia  eu  de  haver  por 
bem  se  risque  a  praça  aos  filhos  dos  moradores  da 
dita  villa  que  com  ella  passarão  para  a  Cidade  do  Pará 
e  que  todo  os  que  rielle  se  acháo  com  o  dito  exercicio 
sejâo  restituidos  para  a  mesma  villa  e  mayor  termo. 
Me  pareceo  em  ordenarvos  deis  a  resâo  que  tivestes 
para  nan  cumprirdes  a  estes  moradores  o  privilegio 
que  lhe  tenho  concedido.  Hl  Rey  nosso  senhor  o  man- 
dou por  António  Rodrigues  da  Costa  e  o  Dr.  Joseph 
de  Carvalho  e  Abreu  Conselheyros  de  seu  Conselho 
Ultramarino  e  se  passou  por  duas  vias.  Dionísio  Car- 
dozo  Pereira  a  fez  em  Lisboa  occidental  a  24  de  Abril 
de  1728. 


\'ao  tem  o  governador  poderes  para  fazer  lei  sobre  a  pesca  das  tartarugas  ;  aos 
officiaes  da  camará  compete  a  promulgação  de  posturas  que  regularísem 
as  pescarias.  O  ouvidor  geral  vae  informar  sobre  o  bando  que  fez,  o  go- 
vernador, emittindo  opinião  a  respeito  das  penas  com  que  se  poderá  v-e- 
dar  os  abusos. 


Dom  João  etc. — Faço  saber  avos  Officiaes  da 
Camará  da  Cidade  de  Bethlem  que  se  vio  o  que  me 
representastes  em  carta  de  vinte  e  outo  de  septem- 
bro  do  anno  passado,  em  como  pelo  grande  prejuízo 
que  essa  terra  esprementava  na  falta  das  tartarugas 
que  era  quase  o  único  sustento  delia  e  se  haverem 
os  moradores  na  pescadella,  em  forma  que  pellos 
seus  particulares  interesses  priváo  do  commum  da 
sua  utilidade,  representareis  ao  governador  dosôis 
Estado  publicasse  hun  bando  para  se  reportarem  ò's 
excessos  .  afim  de  que  se  pusesse  a  pesca  na  forma 
conveniente,  e  por  vos  parecer  ajustado  ao  que  he  ne- 
cessário ao  bem  commum  o  remitíeis  para  que  eu  o 
confirmasse.  Me  pareceo  dizervos  que  o  Governador 
nâo  podia  fazer  Ley  sobre  as  pescarias  das  tartarugas, 
impondo  penas  tam  graves  e  só  vos  na  forma  da  orde-» 
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nação  vos  he  premitido  fazer  sobre  a  tal  pescaria  pos- 
tura e  se  vos  declara  que  sobre  o  dito  bando  mando 
informar  ao  ouvidor  Geral,  e  que  este  exprima  com 
que  penna  se  poderá  evitar  o  prejuizo  nelle  se  refere 
interpondo  o  seu  parecer  ouvindovosa  vos  e  ao  Povo. 
El  Rey  nosso  senhor  o  mandou  por  António  Roiz  da 
Costa  e  o  Doutor  Joseph  de  Carvalho  e  Abreu  Con- 
selheyros  do  seu  Conselho  Ultramarino  e  se  passou 
por  duas  Dias  Dionizio  Cardozo  Pereira  a  fez  em  Lis- 
boa Occidental  a  30  de  Abril  de  1 728. 


Pede  informação  para  o  requerimento  em  que  António  Machado  Novaes  solicita 
que  o  governador  não  impe^  a  edificaçfto  de  umas  casas  nos  terrenos  que 
recebeu  em  troca  de  uns  prédios,  sitos  á  rua  do  Norte,  de  propriedade  do 
sapplicante  e  por  elle  cedidas  para  a  construcçAo  do  palácio  dos  gover- 
nadores. 


Dom  Joâo  etc. — Faço  saber  avos  Alexandre  de 
Sonza  Freiíe  Governador  e  Capitão  General  do  Esta- 
do do  Maranhão,  que  por  parte  de  António  Machado 
Novaes,  cidadão  e  morador  na  cidade  de  Bethelen  do 
Grão  Pará  se  me  fes  a  petição  ( cuja  copia  com  esta 
sevos  remette  assignada  pello  secretario  do  meo  Ccm- 
selho  Ultramarino  )  em  que  pede  se  lhe  não  iasfâàai, 
nem  embarasse  a  edificação  das  casas  que  pretende 
fazer  em  huns  chãos  que  lhe  forão  dados  a  troco  de 
outros  que  deo  para  o  Pallacio  dos  Governadores 
desse  Estado,  e  que  se  mande  liquidar  o  vallor  das 
madeyras  que  lhe  forão  tomadas,  e  as  perdas  e  dtaanos 
que  ao  supplicante  se  tem  originado  deste  negocio,  e 
que  tudo  se  lhe  mande  satismzer  pella  &2enda  real. 
Me  pareceo  ordenarvos  informeis  com  o  vosso  parecer. 
El  Rey  nosso  senhor  o  mandou  por  António  Rot2  àk 
Costa  e  o  Doutor  Joseph  de  Carvalho  e  Abreu  Goir- 
selheyros  do  seu  Conselho  Ultramarino  e  se  passou 
por  duas  vias.  Bernardo  Félix  da  S>lva  o  fez  em  Lis-* 
boa  Occidental  a  11  de  Mayo  de  1728. 
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Petição  de  António  Machado  Novaes. 


Snôr : 

Dis  António   Machado  Novaes,  cidadão  e  mora- 
dor na  Cidade  de  Belém  do  Pará  do  Estado  do  Mara- 
nhão que   sendo  (Governador  do  mesmo  o  snor  de* 
Pancas  Christovâo  da  Costa  PVeire  e  tomando  este  a . 
resolução  de  fazer  na  Praça  da  dita  cidade  na  rua  cha- 
mada do  Norte  hum  Palácio  para  habitação  dos  gover- 
nadores entre  outras  casas  que  lhe  foi  necessário  to- 
mar para  elle,  tomou  humas  do  suppUcante  com  huns 
largos    quintaes,    persuadindoo  a  que   as  largasse  a 
troco  de  quinze   braças  de  chão  que  lhe  offereceo  na.» 
rua  que  vai  para  a  Mizericoidia  defronte  da  casa  das 
canoas  e  vinte  braças  mais  na  rua  do  Hospital  no  que 
o  supplicante  convcíyo  por  respeito  ao  dito  Governa-- 
dor  e  nâo  por  vontade   sua,  e  com  effeito  se  selebrou 
a  escriptura  de  permutarão  a  fls  23  v.  outorgada  en-^ 
tre  o  supplicante  e  o  Procurador  da  fazenda  real  que 
então  hera  Lucas  Lameyra  tendo  este  para  o  mesmo 
fim  alcançado  do  sennado  da  Camará  a  carta  de  Data 
das  ditas  braças   de   chào  de  que  se  faz  menção  na 
própria  Escriptura   por  virtude  da  qual   procedeo  o 
supplicante  a  tomar  posse  delias  como  severifica  pelo  - 
auto  f  31  V."  e  da   mesn\a  sorte  procedeo  o  Governa- 
dor a  mandar  dar  principio  ao  Palácio  o  qual  ao  de- 
pois foi  V.  Magestade  servido  de  tomar  para  a  resi- 
dência dos   Bispos  da  quella  Cappitania  estando  ja 
nos  termos  em  que  se  acha  por  acabar,  e  querendo  o  > 
Supplicante  no  anno  de  1722  Levantar  nos  chãos  so- 
breditos que  a  troco  de  suas  casas,  e  quintaes  lhe  fo- 
ram  dados  outras  a  que   antecedentemente  tinha  ja . 
dado  principio  posto  que  detaypas,  e  ajuntando  a  esse 
fim  as   madeiras   e  materiaes  necessários  o  Cappitâo.: 
mor  da  Praça  Manoel  de  Madureira  lobo  impedio  ao 
supplicante  a   obra  ordenandolhe  a  não  proceguisse 
mas  antes  demulisse  a  que  ja  se  achava  feita  e  o  que 
mais  hé  mandou  conduzir  alguã  parte  das  madeyras 
para  as  aplicar  em  esteyos  ao  Pallacio  dos  Gouerna-  * 
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dores  e  nesta  mesma  resolução  insistío  posteríormen. 
te  o  governador  e  Capitão  General  João  da  Maya  da 
Gama  com  o  pretexto  de  dizerem  que  as  casas 
que  o  supplicante  intentava  fazer  tirava  a  vista  ao 
Pallacio  dos  Governadores  sem  embargo  de  medeiar 
entre  este  e  as  ditas  casas,  cem  braças  de  distancia 
com  pouca  diferença  o  que  tudo  severífica  pellas  nove 
atestações  desde  a  fls  3  athé  fls  1 1  vendose  o  suppli- 
cante nesta  consternação  sem  casa  para  o  seu  domia- 
lio  sem  liberdade  de  as  fazer  nos  ditos  chãos^  que  para 
esse  fim  lhe  forão  dados  e  sem  as  suas  próprias  que 
a  troco  delles  tinha  largado  sendo  de  valor  com  os 

auaintaes  de  mais  de  cinco  mil  cruzados,  recorreo  ao 
ito  Governador  pella  petição  a  íls  29  v.  para  que  ao 
menos  lhe  aseitasse  dizestencia  dos  mesmos  chãos,  e 
lhe  desse  faculdade  para  tornar  entrar  na  posse  das 
suas  casas,  e  quintaes  que  a  troco  delles  tinha  Larga- 
do ao  que  o  mesmo  governador  depois  de  precederem 
as  informaçõns  f  30  lhe  deferiu   pela  portaria  Esdem 
f —  v.porem  apenas  restituio  o  supplicante  a  posse  de 
hum  hunico  quarto  que  ainda  existia  das  ditas  suas 
casas  e  quintaes  delias  o  Procurador  da  Mitra  Episco- 
pal se  opôs  a  resolução  da  dita  Portaria  e  despacho 
f  30  V.  com  o  requerimento  f  16  v.**  por  causa  do  qual 
se  procedeu  a  vistoria  f  20  e  ultimamente  se  veyo  a 
julgar  pella  sentença  fl  32  v."*  que  o  Supplicante  não 
podia  ja  ser  regresso  as  ditas  casas  e  quintaes  por  se- 
rem ja  parte  e  pertença  do  Palácio  que  V.  Magestade 
tinha  dado  aos  Bispos,  e  que  podia  o  supplicante  sem 
embargo  da  sua  dezistencia  que  era  nulla  uzar  Livre- 
mente dos  ditos  chãos  que  a  troco  delles  lhe  forão  da- 
dos; porem  sem  embargos  de  que  a  sim  se  julgasse 
não  consentio  o  d**  governador  que  o   supplicante 
uzasse  da  faculdade  de  edificar  que  a  sentença  lhe 
permitte;  e  por  que  nâo  he  justo  que  tendose  tomado 
por  bem  da  fazenda  Real  as  casas  e  quintaes  do  sup- 
plicante do  vallor  tão  avultado  nem  se  lhe  restituirão 
estas,  nem  ao  menos  se  lhe  deixe  edificar  Livremente 
outras  casas  nos  refferidos  chãos  que  lhe  forão  dados 
a  troco  delias  e  nestes  termos  se  faz  precizo  ao  suppli- 
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cante  recorrer  a  protecção  de  V.  Magestade  para  que 
se  sirva  de  ordenar  ao  governador  daquelle  Estado 
para  que  lhe  nâo  impida  o  fazer  nos  ditos  chãos  as 
casas  que  pretende  atentas  as  circumstancias  de  lhe 
serem  dados  por  titulo  onoroso  para  esse  mesmo  fim 
de  serem  eitos  em  distancia  do  Pallacio  cem  braças 
com  pouca  diferença,  e  de  ser  julgado  pella  sentença 
a  1  32  V.**  que  pede  o  Supplicante  e  de  ficar  Livremen- 
te nellas  e  bem  assim  para  que  V.  Magestade  se  servi- 
ra também  de  ordenar  se  liquide  o  vallor  das  madei- 
ras que  ao  supplicante  foram  tomadas  para  esteyos 
das  paredes  do  Palácio  dos  Governadores  e  outros 
fins  e  as  perdas  e  damnos  que  ao  supplicante  se  sigui- 
ram  de  selhe  impedir  a  dita  obra  e  que  tudo  se  lhe 
satisfaça  a  custa  da  Real  fazenda  visto  terse  procedi- 
do com  supplicante  na  sobredita  forma  por  contem- 
plação da  mesma  fazenda,  P.  a  V.  Magestade  que  em 
atenção  ao  refferidoque  severifica  pelos  documentos 
juntos  seja  servido  ordenarão  Governador  e  Cappitâo 
General  do  Estado  do  Maranhão  que  nâo  impida, 
nem  consinta  que  se  faça  impedimento  ao  supplicante 
na  obra  de  edificação  das  casas  que  pertende  fazer  nos 
ditos  chãos  que  a  troco  das  suas  lhe  forao  dados  por 
parte  da  fazenda  Real  e  quebem  asim  mande  liquidar 
o  valor  das  ditas  madeiras  que  lhe  forao  tomadas  e 
as  perdas  e  damnos  que  ao  supplicante  se  tem  origi- 
nado do  retferido  procedimento  que  com  elle  indevida- 
mente se  tem  praticado  e  que  tudo  lhe  mande  satisfa- 
zer a  custa  da  fazenda  Real  por  cuja  comtemplaçâo  se 
obrou  o  mesmo  procedimento.  E.  R.  M/ 


c« 
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Proconuri  o  governador  com  todo  o  empenho  e  ▼igilanda  que  vivao  os  morado- 
res da  capitania  do  Piauhyem  socego,  paz  e  quietação,  para  o  que  lançará 
mão  das  medidas  convenientes  contiã  òs  revoltosos 

Dom  João  etc. — Faço  saber  avos  Governador  e 
Capitam  General  do  Estado  do  Maranhão  que  o  Ou- 
vidor Geral  da  Villa  da  Mouxa  do  Piauhy  António 
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Marques  Cardozo  me  deu  conta   em  carta   de  vinte  e 
três  de  Septembro  do  anno  passado  do  que   ali  suce- 
dera com  a  occasiào  do  requerimento  que  fisera  a  ca- 
mera  o  marchante  da  dita  villa,  e  pasquim  que  se  pu^ 
se^a  no   edital  que  se  fichara,  em  que  declarava  a  for- 
ma com  que  elle  queria  cortar  a  a.roba   dç  carne  Bõ 
asougiie  e  que  os  cúmplices  delle;  como  se  tinha  justi- 
ficado erâo  Manoel  Peres  GutierreseFlorianò  Corrêa 
de  Britto   naturaes  de  Pernambuco,    sendo  o  tal  Ma- 
noel Peres  Gutierres  homem  tumultuoso  e  de  má  con- 
ciência  e  costumado  a  fazer  falcidades  em  papeis  como 
obrara  no  citio  do  Papagayo  nas  minas  de  donde  viera 
fugido  para  aquella  villa,  por  cuja   causa   entrou    nà 
presunção  de  que  este   homem   podia   commover   no 
povo  algum  motim  e  que  por  este   motivo  prendera  a 
ambos  estes  dous  sugeitos,  e  os  tinha  com  guarda  na 
cadeya  de  que  vos  dera  conta,  para  dardes  a  providen- 
cia conveniente  neste  particular,  em  cuja  consideração 
Me  pareceu  ordenarvos  procureis  com  todo  o  cuidado, 
empenho  e  vigilância  que  assim  os  moradores  da  dita 
villa,  como  os  de  toda  a  capitania  do  Piauhy  vivâo  com 
todo  o  socego,   paz  e  quietação,    de    maneira   que  se 
evite  que  nellas  haja  a  menor  alteração  e  perturbação, 
e  tendo  noticia  que  entre  elles  ha  alguns  revoltozos  de 
que  se  possa  temer  sejão    motores  delias,    ou  comete- 
rem alguns  insultos  porque  mereçâo  serem  apartados 
da  dita  capitania  os  mandareis  para   parte,  de   donde 
nâo  possão  sahir  para   que  senão  e  nâo   coni   outros 
que  sejao  desse  mesmo  annimoegenió  aplicando  para 
este  efifeito,  os  méyos  que  vos  parecerem  mais  conve- 
nienies  para  que  se  possa  conseguir   o  lançallos  fora 
das  ditas  partes,  em  que  se  possa   receiar   sejâo  pre- 
judiciaes  a  quietação  e  pas  de  meus  vassallos.  El  Key 
nosso  senhor  o  mandou  por  António  Roiz  da  Costa  e  o 
•Doutor  Joseph  de  Carvalho  e  Abre;u  Coriselhçyros  do 
seu  Conselho  Ultramarinor-ese^ passou- por <diias'.  Dio- 
nizio  Cardoso  Pereira  a  fes  em    Lisboa  occidental  a  ic 
ide vju nta  def. 1 728 . ;    ■ ../ ' :   ;  - .  ^ ■  • 
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*  >i  <-yitlfi-r*ihrff  das  Uttm  do«  strtOM  do  Estado  fiucio  prender  os  refugiados 
nos  mesmos  sertões,  inquirindo-os  sobre  as  soas  procedências  e  observan* 
do  o  ^ua  a  respaito  dispõem  as  ordenações  do  Reino,  isto  para  evitar  que 
os  çriSBJnosos  andem  impunes,  ooa»  succede. 


Dom  João  etc. — Faço  saber  a  vos  Governador  e 
Capitão  general  do  Estado  do  Maranhão,  que  por  ter 
mostrado  a  experiência  os  grandes,  e  atrozes  delictos 
que  tem  commettido  nas  capitanias  desse  Estado  mui- 
tas pessoas  facinorosas,  dando  occasiao  a  sefrequenta- 
rem  e  refugiaremse  para  os  matos  mudando-se  de 
huas  Capitania  para  as  outras  ;  e  por  ser  conveniente 
a  meu  real  serviço  e  ao  soccego,  e  pas  dos  meus  vas- 
sallos  o  evitar-se  a  assistência  de  semelhantes  delin- 
quentes. Mepareceo  ordenarvos  recomendeis  aos  cap- 
pitâes  mores  das  terras  do  certâo  desse  Governo,  te- 
nhâo  muito  especial  cuidado  em  prender  os  que  se  re- 
fiigiâo  para  elles,  inquerindo  donde  vierâo,  e  obser- 
vando o  que  dispõem  a  ordenação  do  Reyno  El  Rey 
nosso  senhor  o  mandou  por  António  Roiz  da  Costa  e 
o  Doutor  Joseph  de  Carvalho  e  Abreu  conselheyros 
do  seu  Conselho  Ultramarino  e  se  passou  por  duas 
vias.  António  de  Cobellos  Pereira  a  fes  em  Lisboa 
Occidental  a  23  de  Junho  de  1728. 


t  ■ 


S«*  ftflfectiiramente  o  preto  que  o  capitfto  Jofto  Pinto  Rosa  trouxe  em  seu  navio, 
pertencer  a  Cayenna,  mande  o  capitflo- general  restitui l-o  ao  governador 
doesta  possessflo  franceza,  e  em  caso  de  impossibilidade  remetta-lhe  o  va- 
lor do  referido  escravo. 


Dom  João  etc. — Faço  saber  avos  Governador  e 
Capitão  General  do  Estado  do  Maranhão,  que  sevio  a 
conta  que  me  destes  em  carta  de  três  de  Outubro  do 
anno  passado,  em  como  os  Francezes  de  Cayanna  vos 
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pedirão  hum  negro,  que  tinha  fugido  para  essa  cidade 
do  Pará  e  estava  nella  á  vossa  ordem,  e  o  trouxera  o 
Cappitâo  João  Pinto  Rosa  sem  vos  dar  parte,  porque 
ò  supposto  se  dezia  qú.e  o  meterá  na  Listada  gente 
do  seu  Navio  nâo  declarara  que  era  de  Cayana,  e  vol- 
tando o  dito  Cappitâo  a  tempo  qiie  ahy  se  àchaváo  os 
Francezes  que  pediâo  c  dito  negro,  mandareis  notificar 
o  dito  Cappitâo  João  Pinto  Roza  para  que  entregasse 
o  dito  preto,  e  ellt  se  obrigou  por  termo  feito  a  resti- 
tuilo  a  essa  praça,  ou  a  pagai"  o  seu  valor,  e  como  nâo 
fizera  viagem  para  essa  praça  estes  annos  nâo  houve 
occasiâo  de  se  lhe  procurar  o  negro  ;  porem  achandose 
nessa  cidade  e  sendo  novamente  requerido  e  manda- 
reis obrigar  a  que  entregasse  ou  pagasse  o  seu  valor 
por  repetirem  os  Francezes  o  dito  requerimento,  e 
assim  sevos  devia  mandar  declarar  se  sehá  de  cobrar 
do  dito  Cappitâo  o  dito  Negro,  ou  do  seu  fiador,  e 
mandar  entregar  o  seu  preço  ao  Governador  de  Cay- 
ana, em  cuja  consideração  Me  pareceo  ordenarvos, 
que  constando  certamente  que  este  negro  era  de 
Cayana  mandeis  restituir  ao  Governador  delia,  ou  o 
seu  valor  como  estava  disposto  de  que  vos  aviso  para 
que  assim  o  executeis  e  do  que  nisto  obrardes  me 
dareis  conta.  El  Rey  nosso  senhor  o  mandou  por  Antó- 
nio Rodrigues  da  Costa  do  seu  Conselho  e  o  Doutor 
Joseph  de  Carvalho  e  Abreu  conselheyros  do  seu 
conselho  Ultramarino  e  se  passou  por  duas  vias.  An- 
tónio de  Cobellos  Pereira  a  fes  em  Lisboa  Occidental 
a  31  de  Agosto  de  1728. 


Eepresentatío  ao  Concelho  Seral  da  ProTineia  do  Pará 

sobre  a  especial  necessidade  de  um  novo  regulamento  promotor  da  civiii- 

sacão  dos  indios  da  mesma  província 


P()R 


^ixtoiíio   X^a<iÍHlciii  IVTonteiro  I3aonA  IVI.-xjor  <lo  ( 'ori>o  de  A-rtilheria 
de  PoHiçSrO  ^.  lii  da  l^riíueira  J^iiilia  do  I^^xeruito 


Digníssimos  Senhores  Conselheiros  Provinciaes. 
— Na  actual  conjunctura  politica,  em  que  nâo  só  he 
forçoso  esperar  que  homens  de  confiança  pelo  seu 
puro  patriotismo,  illustraçâo  de  entendimento,  probi- 
dade e  boa  fé,  consolidem  a  ordem  publica,  mas  indã 
porque  estamos  na  mais  urgente  precisão  de  alliviar 
a  Provincia  dos  grandes  males  a  cujo  pezo  existe  cur- 
vada ha  longo  tempo,  e  sendo  um  destes  males  o  con- 
siderável descuido  da  civilisaçâo  dos  indios  pareceo-me 
muito  conforme  á  razão  que  na  qualidade  de  Cidadão 
prezador  dos  genuinos  interesses  do  Pará,  e  á  sombra 
da  Baze  constitucional  que  confere  aos  Cidadãos  o  di- 
reito civil  e  politico  de  communicar  os  seus  pensa- 
mentos sobre  qualquer  assumpto  de  publico  interesse, 
eu  me  determinasse  a  pôr  diante  dos  olhos  do  Con- 
celho Geral  algumas  reflexões  á  cerca  da  civilisaçâo 
dos  nossos  indios  :  reflexões,  que  no  meu  espirito  o 
estudo  tem  excitado,  e  desenvolvido. 

Nâo  me  lisonjeio  de  que  as  minhas  razões  sejào 
as  mais  ponderosas  que  sobre  esta  matéria  podem  pro- 
duzir se:  mas  considerando  que  presto  sem  duvida 
serviço  real  á  Sociedade  subministrando  ideas,  que 
pòssâo   ser  contrabalançadas  em  discussão  de  outras. 
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eu  me  afoito  a  offertar  este  meu  pequeno  escrito  para 
que  se  possa  formar  opinião  com  madureza,  e  na  bo- 
nança da  reflexão.  Talvez  se  nâo  desdenhe  as  minhas 
opiniões  no  objecto  o  mais  digno  de  occupar  os  espí- 
ritos dos  que  sincera  e  constantemente  fazem  votos 
pela  prosperidade  do  seu  paiz.  Se  o  conseguir,  alcan- 
çarei o  que  desejo,  e  o  que  convém  em  geral  aos  meus 
Concidadãos. 

A'  vista  da  absoluta  e  clara  abolição  do  chatina— 
mento  da  escravatura  Africana  nenhum  Cidadão  ama- 
dor do  bem  commum  do  Estado  deixará  de  conhecer 
que  os  moradores  da  Provinda  vâo  sofrer  pelo  tempo 
adiante  damnos  maiores  que  os  que  ha  comportado 
pelo  systema  de  braços  fornecidos  por  esse  chatina- 
mento,  o  qual  nos  fez  perder  muitas  e  solidas  van- 
tagens, que  se  podiâo  tirar  das  povoações  Indianas  se 
em  vez  de  desplantar  os  Indígenas  para  plantar  Ethio- 
pes  tivéssemos  empregado  todo  o  nosso  desvelo  na 
observância  fiel  do  regimen  tutelar  confirmado  pelo 
Alvará  de  17  de  Agosto  de  1758. 

Consoladora  scena  de  grande  actividade  rural  e 
fabril  apresentaria  hoje  esta  Provincia  se  desde  o  meio 
do  século  decimo  oitavo,  em  que  os  índios  definitiva- 
mente foram  subtrahidos  á  injusta  escravidão,  e  ao  go- 
verno temporal  dos  Regulares,  se  houvesse  tratado 
de  os  reduzir  á  sujeição  dos  civis  laços,  e  ao  commer- 
cio  e  amísade  dos  Paraenses.  Talvez  agora  víssemos 
nas  abas  do  Rio  Negro,  do  Amazonas,  e  do  Tocantins 
o  mesmo  espectáculo  de  população,  de  abundância, 
e  de  fartura,  que  a  Europa  coin  assombro  e  admi- 
ração contempla  alem  do  Atlântico  nas  margens 
do  Delaware,  do  Hudson,  e  do  Ohio,  onde  vastos 
desertos  se  transmutâo  continuamente  em  campos  la- 
vrados, onde  povoações  industriosas  quasi  annual- 
mente  substituem  emmaranhados  bosques,  e  onde  a 
população  crescendo  com  uma  rapidez,  de  que  nâo  ha 
exemplo  na  Historia  dos  povos  civilisados,  duplica  no 
espaço  periódico  de  vinte  e  três  annos  o  numero  dos 
felices  habitantes,  que  formáo  a  podei osa  Confede- 
ração das  Províncias  Unidas  da  America  Septentrional 
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Opinâo  OS  partidistas  dos  Filósofos  sentimentaes 
que  a  extincçáo  do  chatinamento  do  resgate  dos  es- 
cravos da  Costa  d' Africa  he  um  bem  familia»*,  e  pu- 
blico: e  que  só  tem  de  máo  ella  nâo  ter  sido  estatuída 
em  tempo  pouco  posterior  á  sua  introducçâo  como  a 
moral  e  a  sá  politica  o  aconselhavâo.  Ponderâo  inda 
mais  contra  os  que  elles  reputâo  allucinados  com  a 
importação  da  escravatura  bestial,  bruta  e  malvada, 
que  nâo  he  preciso  grande  esforço  de  espirito  para 
reconhecer  que  o  Brasil  lucra  por  extremo  nessa  abo. 
lição,  pois  vê- se  libertado  de  um  fecundo  manancial 
de  immoralidade  e  vicios,  e  de  um  avultado  desper- 
dício de*cabedaes,  que  deviâo  ser  consumidos  em  di- 
recções mais  productivas  e  promotoras  da  população, 
do  commercio,  e  da  agricultura. 

A'  cerca  deste  mesmo  chatinamento  largamente 
escreverão  o  Senhor  José  Bonifácio  de  Andrade  e 
Silva,  e  o  Senhor  D.  José  Joaquim  da  Cunha  de  Aze- 
vedo Coutinho,  ambos  Brasileiros  beneméritos  da  pá- 
tria pela  sua  fluente  e  assignalada  erudição  em  as  le- 
tras humanas,  dos  quaes  o  primeiro  patenteou-se  se- 
quaz ardente  de  Wilberforce,  Buxton  e  Pitt,  e  o  se- 
gundo constituio-se  intrépido  antagonista  dos  trez  in- 
dicados Estadistas,  e  Philantropos  da  magna  Albion. 

Eu  nâo  me  proponho  indicar  nem  explanar  se  he 
ou  nâo  consistente  com  a  justiça  e  com  a  humanidade 
o  mencionado  chatinamento  dos  escravos  da  cost?  Occi- 
dental da  grande  Península  Africana  porque  a  decisão 
desta  matéria  está  escripta  na  Lei,  que  foi  entre  nós 
promulgada,  e  a  nós  só  nos  resta  respeitar  esta  Lei,  e 
obedecer-lhe.  O  meu  ponto  principal  e  único  he  repre- 
sentara especial  necessidade  de  um  novo  Regulamen- 
to, que  promova  e  leve  ao  seu  complemento  a  civilisa- 
çâo  dos  índios,  e  o  descimento  dos  que  estão  entranha- 
dos nas  matas  e  nos  territórios  circum vizinhos  das  ver- 
tentes dos  nossos  Rios,  repelindo  os  erros  de  economia 
politica  do  tempo  passado,  o  qual  ficou  perdido  por  se 
deixar  de  avincularos  indigenas  á  ordem  social  pelos 
liames  de  boas  instituições  como  convinha  para  bene- 
ficio e  augmento  da  Provmcia. 
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O  Governo  Portuguez  em  o  meio  do  século  passa- 
do nâo  meditou  mal  á  cerca  do  modo  como  se  havia  de 
governar  os  índios,  e  á  cerca  das  mais  immediatas  van- 
tagens que  a  civilisação  delles  podia  produzir.  O  seu 
regimen  protectivo  emitido  na  Lei  do  Directório  foi 
bem  entendido  na  pluralidade  dos  seus  artigos  :  outro 
tanto  se  nâo  pode  conceituar  da  Carta  Regia  de  1 2  de 
Maio  de  1798,  que  apagou  e  annulou  o  Directório,  e 
que  por  isso  apezar  do  seu  contexto  honrar  os  conhe- 
cimentos do  nosso  século  tem  o  defeito  máximo  e  trans- 
cendente de  ser  uma  providencia  fulminante,  ou  remé- 
dio prepostero,  que  constitue  deterior  o  mal.  Porque 
se  o  Directório  nâo  teve  o  desejado  e  feliz  successo, 
que  naturalmente  devia  ter  foi  disso  causa  verdadeira- 
mente efficiente  tanto  a  escolha  de  Directores  ineptos, 
ávidos,  e  túrbidos,  como  a  impunidade  dos  mesmos 
Directores,  e  outros  abusos  mais  que  ás  vezes  costu- 
mâo  aparecer  a  par  da  justiça.  Por  tanto  os  graves  in- 
convenientes, qued'aqui  brotarão,  vierâo  da  malignida- 
de accidental  dos  homens  constituidos  nos  cargos  do 
Directório,  e  nâo  de  vicio  permamente  e  intrínseco  da 
instituição:  devia-se  corrigir  os  defeitos  da  praxe,  e  nâo 
castigar  a  instituição  suffocando-a  com  uma  Lei  for- 
mulada com  tâo  pouca  noticia  e  tâo  errada  dos  factos 
sobre  que  se  havia  de  assentar  e  applicar  as  medidas 
politicas.  A  infelicidade  do  êxito  nâo  offusca  a  excellen- 
cia  do  desiffnio  :  nem  he  esta  a  maneira  arrasoada  de 
pôr  termo  a  males  de  grande  momento,  cuja  verdadei- 
ra origem  devia  ser  cabalmente  penetrada  a  fim  de  co- 
gitar dos  meios  sufificientes  para  atalhar  a  continuação 
delles. 

Com  tudo  para  nâo  incorrermos  nota  de  Memo- 
rista  indiscreto  ou  reprehensivel  devemos  supor  que 
alguma  informação  defeituosa  ou  destituida  de  provas, 
e  por  consequência  sem  valor  sem  pezo  á  cerca  do 
tardigrado  andamento  da  civilisação  dos  indios  arre- 
messou o  Gabinete  de  Lisboa  a  que  desse  nascimento 
a  essa  nefasta  medida  da  aniquilação  do  Directório. 
He  pois  muito  possivel  que  lhe  nâo  chegasse  á  noticia 
que  a  causa  do  successo  nâo  corresponder  completa- 
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mente  aos  intentos  do  regulador  do  Directório  era  uma 
causa  complexa,  a  qual  considerada  distincta  e  separa- 
damente consistio  na  desnecessária  multiplicidade  de 
Villas,  qne  se  crearâo  sem  a  população  respectiva  me 
recer  o  titulo  desse  predicamento  :  na  má  designação 
do  assento  dessas  mesmas  Villas  quer  pela  sua  grande 
distancia  das  povoações  dos  Brancos,  quer  pela  sua 
propinquidade  a  margens  opprimidas  de  abundância 
aquosa:  namorai  pervertida  dos  Directores  cuja  am- 
bição tomava  largas,  e  nâo  era  retrahida  a  mais  come- 
didos limites,  e  cujo  emprego  os  Capitães  Generaes 
conteriâo  mais  demovidos  por  artifícios,  baixas  adula- 
ções, e  amigos,  que  pelos  meritus  dos  pretensores  :  na 
grosseira  ignorância,  com  que  se  tratou  de  dar  a  ho- 
mens no  estado  da  simples  natureza  a  saudável  impul- 
são, de  que  precisavâo  para  prosperar  :  na  falta  de  mo- 
deração e  prudência  com  que  se  dispunha  delles  inçiis- 
criminadamente  para  o  serviço  publico,  e  para  o  de 
qualquer  habitador  :  no  afugentamento  praticado  pelos 
Directores  com  os  Brancos,  que  pretendiâo  domiciliar- 
se  nas  Aldeãs  ou  nas  Villas,  talvez  para  nâo  virem  a  ter 
testemunhas  prezenciaes,  ou  verídicos  arguidores  que 
manifestassem  as  suas  ruindades  e  desmedida  cobiça  : 
e  fínalmente  na  falta  de  uma  autoridade  protectora  e  de- 
fensora dos  índios  a  cuja  pesquiza  assídua  e  efificaz  to- 
dos os  Directores  e  mais  pessoas  occupadas  nos  outros 
empregos  do  Directório  fossem  subordinadas  a  fim  de 
tolher  violências,  e  de  evitar  que  os  particulares  inte- 
resses desse  enxame  de  Vampiros  ja  mais  se  achassem 
em  colisão  com  os  interesses  geraes  da  Provincia.  Nâo 
basta  crear  uma  nova  ordem  de  cousas  :  he  ainda  pre- 
ciso vigia-la,  e  faze-la  prosperar. 

Todas  estas  indicadas  acções  assignaladas  pelo 
erro,  pela  incapacidade,  pela  má  fé,  e  pela  injustiça, 
pozerâo  possante  empeço  a  que  o  Directório  prospe- 
rasse por  largo  tempo,  conduzindo-o  a  passo  cheio  para 
a  sua  decadência  e  aniquilação.  A  supramencionada 
Carta  Regia  foi  a  postrema  providencia  dada  sobre  os 
Índios  assim  Christâos  como  silvestres  :  e  teve  peior 
execução  que  todas  as  outras  decisões  legisladas,  qoie 
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aprecêderâo.  lUudirâo  a  franqueza  de  Direitos  duran- 
te dez  annos  permittida  aos  que  emprehendessem  des- 
cimentos  para  as  Aldeãs :  cuja  empreza  náo  sendo 
isenta  de  trabalho,  risco  de  vida,  e  dispêndio  da  fazen- 
da, só  com  o  indicado  privilegio  he  que  podia  excitar 
o  interesse  dos  homens  mais  capazes  de  entrar  na  difi- 
culdade do  desempenho  da  mesma  empreza.  Nâo  se 
mandou  assistir  aos  Cathequistas  com  as  quantias  ne- 
cessárias para  a  sua  independência  e  dignidade  :  nem 
com  os  subsidios  da  Fazenda  Real  tanto  para  a  roupa- 
gem dos  Proselytos  no  momento  de  sahirem  dos  matos, 
como  para  o  levantamento  de  suas  palhoças.  Não  cui- 
darão os  Juizes  Ordinários  se  nâo  anojar  os  índios  por 
differentes  modos,  levando  a  opressão  ao  extremo  auge 
de  os  mandarem  prender  por  surpreza,  e  de  envia-los 
com  tronco  portátil  cingido  aos  pés  quando  era  neces- 
sário coUigir  estes  homens  para  qualquer  urgência  do 
serviço  puDlico  real  ou  affectada.  Ultimamente  nâo  se 
deo  estipendio  aos  índios  pelo  trabalho  do  seu  braço, 
sendo  apenas  contemplados  para  seu  repasto  com  ali- 
mento de  ruim  qualidade,  e  pouca  quantidade. 

Eis  aqui  uma  serie  nâo  interrompida  de  factos 
incontestáveis,  cujo  infausto  concurso  de  consonância 
inalterável  com  a  pratica  abusiva  do  recem-abolido  Di- 
rectório aterrou  e  afugentou  os  indios,  adversando 
desta  maneira  as  vistas  benéficas  e  extensas  do  sábio 
Legislador,  que  dictára  os  preceitos  de  tal  instituição. 
Desfizeram-se  então,  e  como  deslaçárâo-se  muitas  po- 
voações, em  que  elles  vivião,  dispersando-se  espavo- 
ridos pela  terra  dentro  a  grandes  distancias,  e  con- 
centrando-se  nos  últimos  recessos  para  que  facilmen  - 
te  os  nâo  achassem  quando  os  seus  infestos  hospedes 
pretendessem  meter  os  seus  braços  em  acção.  Desta 
.  sorte  uns  perecerão  escapando  a  furto  para  os  pater- 
nos Rios:  outros  ficaram  habitando  igarapés  escusos 
sem  habitar  nenhuma  parte  delles,  tomando  as  serra- 
nias e  as  fragosas  brenhas  por  guarida  segura  contra 
as  tentativas  dos  seus  anojadores  :  e  outros  permane- 
ceram estanciados  nas  mesmas  povoações  como  para 
informar  a  posteridade  do  tristonho  effcito   dos  meios 
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injustos  e  abomináveis,  com  que  se  effectuárâo  dam- 
nose  estragos  em  despeito  djs  primeiros  passos  da 
sua  entrada  como  seres  racionaes  na  vida  social. 

Nada  ha  mais  próprio  para  dar  uma  idéa  perfeita 
do  génio  malfazejo,  que  actuou  sempre  na  tuteila  dos 
Índios  desta  Província,  do  que  o  melancólico  espectá- 
culo da  miséria  e  do  infortúnio,  que  expõem  aos  olhos 
do  Viandante  as  Villas  e  Logares,  que  compõem  as 
duas  Comarcas,  que  jazem  entre  Turiassú  e  Parintins, 
e  sobretudo  a  Comarca  do  Rio  Negro,  que  mais  espe- 
cialmente do  que  as  outras  pode  ser  grande  colónia  de 
índios.  Derrame-se  os  olhos  por  todas  as  Villas  e  Lo- 
gares dados  ao  descuido,  que  oi^tróra  começavam  a 
indicar  que  teriáo  alguma  consideração  e  vulto,  e  se 
verá  que  umas  já  nâo  tem  existência,  e  outras  estão 
tenuemente  animadas,  ou  convertidas  em  mudos  er- 
mos, aonde  apenas  algumas  mesquinhas  choças  servem 
de  humilde  habitáculo  aos  descendentes  das  relíquias 
das  primeiras  colónias. 

Quão  fácil  he  o  destruir ! ! !  Foi  durante  os  trinta 
e  oito  annos  comprehendidos  no  intervalo  do  tempo 
decorrido  desde  o  anno  de  1758  até  1796  que  se  redu- 
zirão a  tâo  lastimoso  estado  essas  Villas  e  Aldeãs,  que 
foráo  assentadas  antes  e  depois  do  começo  d*aquelle 
intervalo:  e  para  cuja  população  trabalharão  com  tanta 
assiduidade  os  primeiros  Missionários  que  só  de  al- 
guns sertões  dos  Rios  Tocantins,  Amazonas  e  Negro, 
no  breve  espaço  de  quatro  annos  descerão  cento  e 
oitenta  e  quatro  mil  e  quarenta  Selvagens  reduzidos 
ao  grémio  da  Igreja  Catholica,  e  obediência  de  El  Rei. 
Comquantos  ásperos  perigos,  durezas,  e  formidáveis 
difficuldades,  nâo  lutariáo  elles  no  descimento  de  tan- 
tos homens  naturaes  para  a  beira  dos  Rios  mais  pró- 
ximos á  Cabeça  da  Província  !  He  cousa  averiguada 
que  tudo  levarão  de  vencida  uns  pela  magica  energia, 
que  lhe  inspirava  o  espirito  de  aventura  ou  o  poderoso 
actrativo  dos  interesses,  e  outros  pelos  meios  suaves 
e  pacíficos  da  nossa  Augusta  e  Santa  Religião,  os 
quaes  sem  a  menor  duvida  sâo  os  únicos  que  com  o 
tempo  e  com  o  exemplo  facilmente  podem  embrande- 
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cer  o  homem  inda-bronco,  e  amoldal-o  a  novos  meios 
de  vi\er.  Todavia  a  prosperidade,  a  economia  e  o  tra- 
balho acerbo  destes  admiráveis  descimentes  com  que 
se  principiou  a  desbastar  e  a  polir  o  rude  sertão  do 
Pará,  torâo  esvaecidos  pela  incúria  e  pelos  abusos  os 
mais  ostensivos  dos  Empregados  nos  cargos  do  Di- 
rectório. 

He  tempo  pois,  e  mais  que  tempo  que  resurja  a 
civilisaçâo  dos  índios,  tornando  a  collocal-os  na  plana 
da  gente  civil.  Se  na  presença  do  antigo  regimen  che- 
garão às  Villas  ao  mofino  estado,  em  que  as  vemos, 
não  sejamos  improvidos  proseguindo  tão  negligente 
e  inerte  procedimento,  que  he  a  mais  viva  luz  nociva 
aos  nossos  interesses  reaes  e  permanentes.  O  Pará  con- 
tem dentro  da  sua  enorme  extensão  multiplicados 
meios  e  recursos  para  vira  ser  a  mais  importante Pro- 
vincia  da  America  Equinoccial:  lancemos  desde  já  os 
fundamentos  da  felicidade  de  uma  grande  parte  das 
gerações  futuras,  encetando  um  novo  methodo  de  fo- 
mentar a  população  com  índios,  os  quaes  com  o  andar 
do  tempo  encherão  muito  á  medida  do  preciso  a  lacuna 
proveniente  da  deficiência  de  Cafres  indolentes  e  for- 
çados, e  poderão  servir  de  meio  activo  para  elevar  a 
Provincia  ao  auge  natural  de  grandeza,  que  lhe  mar- 
cou o  Omnipotente  Dador  de  tudo,  o  qual  por  certo 
não  lhe  deu  um  clima  suave,  não  a  prendou  de  tantas 
producções  geniaes  e  prolificas,  e  de  tantos  objectos 
exquisitos  de  Historia  Natural,  não  a  retalhou  de  tan- 
tos Rios  piscosos,  caudaes,  e  navegáveis  até  a  maior 
proximidade  de  suas  vertentes,  e  não  lhe  formou  as 
sitoações  próprias  para  abrigada  e  ancoragem  de  na- 
vios de  me4iano  porte,  se  não  para  convidar  a  indus- 
tria humana  a  cultival-a,  povoal-a,  e  a  desfrutar  todas 
essas  preciosas  faculdades  fizicas. 

E  que  melhores  colonos  podemos  adquirir  do  que 
os  primeiros  Íncolas  da  Provincia  ? 

Quem  mais  suficiente  e  apto  que  elles  para  o  tra- 
balho e  serviços  de  que  elle  e  segundo  o  seu  natural 
são  mais  idóneos  ?  Resgatar  homens  azevichados  das 
terras  d' Africa  ja  não  he  praticável,  porque  a  Lei  novis^ 
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sima  inhibe  mercadejar  com  elles  :  a  população  branca 
nâo  tem  força  numérica,  que  facilite  a  possibilidade  de 
dar  braços  necessários  ás  humanas  canceiras  na  Cida- 
de, nas  Villas,  e  nos  Campos. 

E  com  quem  havemos  de  suprir  os  obreiros  ar- 
rancados ao  escaldado  continente  por  onde  corre  o 
Zaire  se  nâo  com  os  indigenas  da  nossa  Provincia  que 
vegnetâo  plenamente  nos  braços  da  molleza,  e  barba- 
ria? 

Só  recorrendo  a  estes  he  que  poderemos  achar  o 
suplemento  de  força  fizica  necessário  para  occorrer 
aos  melhoramentos  do  nosso  território,  â  cultura  das 
especiarias  e  outras  producções  preciosas,  á  navega- 
ção interna,  ás  artes  úteis,  e  mesmo  ás  Armas. 

Afortunadamente  as  nossas  importantíssimas  e 
bellissimas  espessuras  encerrâo  uma  prodigiosa  multi- 
plicidade consideravelmente  variada  de  cabildas  de 
homens  selváticos  sem  género  algum  de  vinculos  so- 
ciaes:  e  ha  índios  Christâos  derramados  por  varias  par- 
tes da  vasta  e  dilatada  superfície  Paraense  que  se  es- 
quivâo  de  ter  morada  nas  povoações.  Temos  por  tanto 
meios  próprios  para  amplÍ9.r  notavelmente  uma  popu- 
lação natural  do  nosso  paiz,  e  por  isso  a  mais  capaz  de 
nelle  fructificar,  tirando  de  dentro  dos  sertões  os  Sel- 
vagens adultos  e  innocentes,  e  reunindo  os  índios 
Christâos  em  Villas  mais  bem  situadas  que  as  antigas, 
e  dirigindo  uns  e  outros  pelas  determinações  positivas 
de  um  novo  Regulamenio  mui  seria  e  reflectidamente 
meditado,  cuja  impreterível  execução,  e  desempenho 
dos  grandes  fins,  a  que  he  destinado,  afiance  a  perdu- 
rabilidade da  civilisaçâo  de  homens  desde  a  sua  infân- 
cia incultos,  que  sâo  reconhecidamente  a  porção  do 
Estado  a  mais  necessária,  e  que  em  desdouro  da  razão 
humana  até  ao  presente  tem  sido  nâo  só  desaproveita- 
da, mas  acabrunhada  pela  inexorável  malignidade  de 
homens,  que  só  tratavam  de  engrossar  a  sua  bolsa,  e 
de  matar  a  sua  cobiça. 

Basta  de  incúria,  de  erros,  e  de  opiniões  contra- 
rias aos  principios,  de  que  depende  o  firme  estabele- 
cimento d^  felicidade  publica  até  aqui  desfalcada   do;^ 
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meios,  que  lhe  vedarão  as  fataes  consequências  do  mui 
reprehensivel  abandono  da  civilisaçao  dos  índios  :  he 
absolutamente  preciso  que  hoje  se  nâo  vibre  sobre  a 
agricultura  da  Província  um  golpe  idêntico  ao  que  ella 
padeceu  em  1755  pelo  siibito  restabelecimento  da  li- 
berdade d*aquelles  homens  sem  se  designar  com  mui 
circumspecta  reflexão  e  prudência  os  meios  proporcio- 
nados para  remediar  a  falta  de  braços  dos  índios,  que 
muito  devidamente  e  com  politica  liberal  e  humana 
hiâo  ser  livres.  O  bem  da  causa  publica  requeria  que 
se  applicassem  com  tempo  as  medidas  convientes  para 
preservar  a  agricultura  da  ruina  total,  que  forçosa- 
mente proviria  da  subtanea  carência  de  obreiros:  po- 
rem nâo  só  se  nâo  prevenio  com  aquelle  indispensá- 
vel preliminar  o  entorpecimento  da  lavoura,  mas  ainda 
se  promulgou  irreflectidamente  Lei  antinomica,  que 
mandou  substituir  aos  trabalhadores  indianos  os  traba- 
Ihadores  Africanos.  Dest*arte  fugindo-se  de  um  gra- 
víssimo mal  se  tropeçou  em  outro:  porque  se  a  liber- 
dade dos  índios  tantas  vezes  disputada  e  illudida  com 
especiosos  pretextos,  pelos  intitulados  Jesuítas  devia 
ser  estabelecida  íncontrastavelmente  como  foi,  também 
a  justiça,  a  humanidade,  e  a  bem  entendida  politica, 
exigiâo  que  proclamando-se  a  irrevocável  renuncia 
de  uma  escravidão  se  nâo  promulgasse  para  logo  outra. 
Um  tâo  alongado  fio  de  aggravos  praticados  com 
os  índios  autoriza  a  suspeita  de  que  era  pouco  o  amor 
da  pátria,  e  poucas  as  virtudes  cívicas  da  maioria  dos 
Portuguezes  transplantados  desse  tempo  :  e  por  isso 
julgo  ter  avultado  motivo  para  ajuizar  que  elies  nâo 
tributavâo  ao  amor  da  humanidade  a  veneiaçâo  que 
por  si  mesma  lhe  é  devida,  e  por  consequência  que 
lhes  nâo  importava  serem  homens  e  serem  Cida- 
dãos, mas  sim  devastadores  e  oppressores  quasi  seme- 
lhantes aos  que  nos  tempos  remotos  o  forâo  do  Ori- 
ente e  da  Africa.  Se  eu  pudesse  exercitar  uma  de 
ducçâo  luminosa  como  aquella  que  brilha  nas  obras  do 
virtuoso  Filangieri,  e  com  a  qual  elle  soube  conduzir 
a  verdade  ao  coração  dos  seus  Leitores,  eu  aqui  giza- 
ria ao  vivo  todos  os  injustos  procederes,    com; que  os 
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Magistrados,  os  Procuradores  Geraes  dos  índios,  os 
Directores,  e  muitos  Governadores  inquietos  e  pre- 
potentes despovoarão  o  Brazil  desde  1702  em  diante. 
Vinte  lustros  se  virão  revolvidos  sem  que  esta  melhor 
joya,  que  Portugal  tinha  fora  das  correntes  do  Tejo, 
tomasse  uma  face  politica  e  civil  menos  descon- 
forme  á  Civilisaçâo  Europea. 

Entre  tanto  he   uma  verdade   (a  qual  em  si  nâo 
admite  a  minima  infirmação)  que  a  improvisa  substi- 
tuição dos  escravos   Africanos  aos  escravos  Indianos, 
e  a  maneira  inexacta,  dolosa  e  deleixada,  por  que  se 
procedeo  na  pratica  do  Directório,  e  da  Carta  Regia, 
de  que  ha  pouco  fiz  menção,  chegarão  a  Provincia  á 
luctuosa  situação  de  uma  extrema  decadência  e  abati- 
mento dentro  dos  quinze  quinquennios,  que  correrão 
desde  1755  até  ao  principio  da  quarta  década  do  nos- 
so secnlo.  Não  se  precisa  de  muitas  luzes  para  divisar 
qual   virá  a  ser  esta  mesma  decadência  e  abatimento 
prohibida   para   sempre   a   importação   dos   tostados 
Airicanos  por  modo  idêntico  ao  praticado  com  a  ma- 
numissão  geral  dos  índios,  quero  dizer,  sem  se  preve- 
nir de  antemão  os  meios  certos,   que  facilitassem  o 
modo  de  ministrar  ao  trabalho   material  omnimodo  os 
braços,  que  a  necessidade  requeresse,   e  continuando 
a  influir  essencialmente  os  mesmos  obstinados  desati- 
nos a   respeito  dos  índios,   os   quaes   volvem  a  vida 
privados  de  tantos  benefícios  quantos  podem  derivar- 
se  da  civilisaçâo  fautorizada  por  uma  boa  distribuição 
dos  meios  de  existência.  E  será  crivei  que  males  pou- 
co deficeis  de  atalhar  nos  não  demovão  a  sahir  do  es- 
tado soporoso  e  apathico,  em  que  até  ao  presente  te 
mos  vivido  contra  os  dictames  da  razão  e  humanidade, 
e   contra  os  nossos  próprios  interesses  ?    He  por  ex- 
tremo  notável  que  a   Natureza  tenha  delineado  sem 
acanhamento  o  germe  da  opulência,  que  deve  produ- 
zir a  verdadeira  prosperidade  do  Pará,  e  que  nós  ja 
mais  tratemos  de  dar  cultura  desvelada  ao  completo 
desenvolvimento  deste  germe,    cuja   primitiva  consti- 
tuição de  modo  nenhum  indicia  incompatibilidade  com 
esse  tão  necessário  desenvolvimento. 
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Entremos,  Senhores,  em  o  momento  actual  no 
glorioso  empenho  de  estabelecer  expedientes,  que  fa- 
cão estável  a  cessação  dos  males,  com  que  os  desacer- 
tos da  ignorância  funestavâo  a  solida  felicidade  desta 
Provi ncia  :  e  para  chegarmos  a  este  fim  primaric  se- 
jamos precavidos  e  prudentes  projectando  medidas 
adjectivadas  ao  peculiar  estado  das  nossas  circunstan 
cias.  Os  passos,  que  devemos  dar  na  estrada  que  os 
verdadeiros  sentimentos  do  bem  publico  nos  persua- 
dem a  trilhar  com  animado  zelo  e  vigorosa  energia, 
jà  mais  sejáo  atalhados  nem  pela  frívola  e  inepta 
objecção  de  que  os  índios  christianisados  devem  ser 
desobrigados  do  trabalho  impellido,  e  fruir  com  igual- 
dade todos  os  bens,  e  direitos,  e  privilégios,  dentio 
dos  mesmos  limites  positivos  ou  convencionaes  assi- 
nalados aos  Cidadãos  Paraenses,  nem  pela  perniciosa 
inducçáo  de  que  he  fadiga  aspérrima  e  estéril  nos  seus 
resultados  o  descimento  de  homens  silvestres  para 
edificar  povoações  onde  com  o  nosso  trato  façáo  mais 
suaves  os  trabalhos,  e  misteres  da  humanidade. 

Quanto  á  primeira  asserção  ella  hc  impugnavd 
com  o  terminante  argumento  experimentalmente  re- 
conhecido até  pelos  mesmos  denominados  Jesuítas 
seus  Cathequistas  mais  universalmente  acreditados  de 
que  o  ócio  inerte  hereditário  dos  índios  que  he  para 
elles  a  soberana  felicidade,  e  a  sua  inépcia  para  co- 
nhecer e  experimentar  os  commodos,  e  as  vantagens 
incalculáveis  da  sociedade  civil,  impedem  que  elles  de 
seu  próprio  movimento  busquem  o  trabalho  regular,  e 
nos  acompanhem  na  energia  productiva  de  bens  dp 
vida  :  por  tanto  elles  nâo  podem  ser  abondonados  a 
si  mesmos,  mas  antes  precisão  de  serem  dirigidos  pe- 
las disposições  e  normas  de  um  temporaneo  regimen 
policial  compulsório,  o  qual  servindo  de  estimulante 
diffuzivo  ou  tónico  que  reanime  a  sua  amortecida  ex- 
citabilidade os  faça  agentes  úteis,  e  tão  adherentes  á 
vida  social  como  os  outros  homens.  E  quanto  á  se- 
gunda contra  ella  se  pode  opor  a  reflexão  de  que  um 
tal  aviso  so  merecerá  aprovação  e  assentimento  a 
quem  conceituar  quasi  apagadas  nos  corações  dos  ho 
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mens  as  virtudes  moraes.  ou  a  quem  se  achar  alucina- 
do ou  agitado  de  paixões  incompativeis  com  os  acer- 
tos políticos  :  porem  aquelle  que  se  persuadir  de  que 
nâo  ha  empreza  grande  cuja  execução  seja  fácil,  e  que 
alem  disso  for  enthusiasta  do  chão  pátrio,  e  quizer  ver 
até  que  ponto  de  elevação  poderá  subir  a  nossa  pro- 
speridade por  certo  nâo  ha  de  encarar  com  tanta  defe. 
ctibilidade  a  interessante  empreza  de  despir  os  Selva- 
gens da  sua  estúpida  bruteza,  christianisando-os  e  ci- 
vilisandoos,  mormente  conhecendo  que  a  maior  parte 
delles  he  dócil  e  de  mui  fácil  policia,  e  que  estas  pes- 
soais qualidades  os  descortinâo  capazes  de  formar  um 
como  viveiro  de  povoadores,  cuja  progénie  compagi- 
nada  com  a  nossa  constitua  uma  única  sociedade  po- 
litica para  que  da  união  de  seus  interesses,  e  da  com- 
binação de  seus  trabalhos,  resulte  aquella  necessária 
relação  entre  as  necessidades  e  as  faculdades  naturaes 
de  uns  e  de  outros,  da  qual  depende  o  desenvolvi- 
mento do  espirito  de  industria  tâo  preciso  para  condu- 
zir a  Província  ao  estado  de  representar  aquella  figu- 
ra que  a  sua  situação  local  e  a  natureza  do  seu  terre- 
no lhe  permittem,  e  que  o  encadeamento  dos  succes- 
sos  humanos  lhe  náo  tem  até  hoje  deixado  desempe- 
nhar. Ora  sendo  este  o  interesse  temporal  dos  mora- 
dores do  Pará  quem  reputará  illicita  a  empreza  de 
missionar  os  Selvagens  combinando-se  a  promulgação 
do  Evangelho  com  aquelle  interesse  ? 

Os  homens  de  outrora  náo  eráo  dotados  de  mais 
soberanas  faculdades  moraes,  nem  de  mais  prestança, 
que  os  do  presente  século  :  se  elles  sem  ter  debaixo 
dos  seus  olhos  um  prototypo  para  a  imitação  soube- 
râo  exercer  um  procedimento  regrado,  que  deo  aos 
Índios  confiança  para  o  trato,  nós  poderemos  guardar 
igual  theor  de  conducta,  e  ainda  sobre-exceller,  pois 
temos  para  nos  alumiar  neste  ponto  nâo  só  o  methodo 
•que  nisso  empregarão  e  do  qual  podemos  emendar  as 
neglicencias,  erros  e  desacertos,  mas  até  o  suasório  e 
cabal  exemplo,  que  nos  offerece  o  Governo  do  Méxi- 
co na  sua  administração  interna  grandemente  provei- 
tosa toda  encaminhada  a  fazel-o  correr  parelhas  na 
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copiosa  agricultura  e  na  grande  labutação  dos  distri- 
ctos  metaliferos  com  as  Naçõcís  mais  activas  da  Região 
mais  illustrada  do  Antigo  Mundo  :  e  tudo  isto  poze- 
râo  por  obra  os  Indígenas  d'aquelle  alegre  e  deleitoso 
paiz,  o  qual  desta  sorte  exuberantemente  se  vio  satu- 
rado de  muitas  riquezas. 

Justiça,  humanidade,  ardor  e  constância,  desen- 
volvidos sinceramente  na  execução  de  um  Regimento 
acomodado  ás  circumstancias  presentes,  eis  o  que  nos 
fará  alcançar  e  manter  em  quanto  o  consentir  a  insta- 
bilidade das  cousas  humanas  a  perpetua  duração  dos 
estabelecimentos  indianos  dedicados  á  lavoura  e  adi- 
antamentos da  população,  de  que  muito  necessitamos 
pois  estão  as  nossas  terras  notavelmente  solitárias  e 
de  que  devemos  esperar  que  resultem  benefícios  pro- 
porcionados ás  disposições  naturaes  do  espirito  dos 
Índios,  e  ao  seu  génio  assas  apto  para  todas  as  profis- 
sões humildes.  Nós,  he  verdade,  nâo  poderemos  ter 
desde  logo  o  lisongeiro  conseguimento  de  todos  os 
benéficos  effeitos,  que  necessariamente  hâo  de  manar 
de  tão  importantes  estabelecimentos  :  porem  devemos 
deixar  ás  gerações,  que  estão  por  vir,  bem  fundado 
este  perenne  manancial  do  seu  abastecimento,  força, 
e  grandeza.  Os  trânsitos,  que  se  fazem  de  um  estado 
desditoso,  de  que  se  reíorma,  para  outro  melhor,  que 
se  pretende,  não  são  repentinos,  mas  graduaes.  De 
ordinário  os  projectos  úteis  são  debatidos  por  obstá- 
culos dispostos  a  faze-los  abortar,  e  não  he  sem  des- 
baratar dificuldades  que  se  realizão  aquelles  de  que 
chegamos  a  utilizar-nos.  Não  basta  conceber  grandes 
projectos,  he  ainda  preciso  que  haja  a  constância  ne- 
cessária para  executa-los  com  firmeza. 

Supondo  pois  como  devo  supor  que  um  objecto 
de  tão  profunda  importância  e  de  tão  geral  interesse 
concilia  a  mais  seria  attenção  das  pessoas  sensatas 
que  amão  calidamente  o  seu  paiz,  e  que  para  o  mes-" 
mo  objecto  anhelão  medidas  acertadas  e  convenientes, 
as  quaes  tanto  promovão  os  descimentos  dos  selva- 
gens para  as  Villas  firmando  a  utilidade  do  seu  desti- 
no temporal,  como  regulem  uma  administração  con- 
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servadora  e  protectora  dos  indios  illibada  de  certas 
durezas  do  Directório,  e  de  algumas  determinações 
da  Carta  Regia  ja  referida,  em  que  predominavâo 
abstracções  filosóficas  puramente  intelectuaes,  vou 
romper  o  alto  silencio  que  até  hoje  neste  ponto  tem 
imperado  offereçendo  alguns  artigos  cuja  concepção  o 
meu  entendimento  projectou,  e  que  julgo  devem  ser 
objecto  de  exame  e  discussão  a  fim  de  realizar  a  orga- 
nisaçao  de  qualquer  plano,  que  a  sabedoria  e  a  justiça 
do  concelho  hajâo  de  elaborar  á  cerca  de  tal  matéria. 
Eu,  Senhores,  me  darei  por  bem  pag  >  do  meu  fraco 
trabalho  se  a  leitura  do  objecto  especial,  que  se  envol- 
ve na  contextura  deste  papel,  accender  em  vosso  ani- 
mo vivos  desejos  de  acendrar  os  meus  pensamentos 
sobre  um  assumpto  tâo  pond-roso  quanto  necessário. 
Muito  embora  os  semi- sábios  defiráo  contra  o  presen- 
te escrito  flicecias,  ironias,  e  sarcasmo :  em  taes  ho- 
mens eu  nâo  me  louvo,  porque  sempre  tâo  atrevidos 
como  superficiaes  sâo  férteis  em  censuras  de  grave 
pezo  aos  olhos  dos  seus  semelhantes.  Pobres  cnizera- 
veis,  que  parecendo  ser  os  amigos  mais  ardentes  da 
perfeição,  são  de  ordinário  o  maior  empeço  que  se 
opõem  a  quanto  he  útil. 


DOS  índios  christáos 


N.  B.  Em  cada  um  dos  seguintes  artigos  procu- 
rarei  fazer  sensível  a  sua  razão  de  conveniência  quan 
do  ella  nao  seja  por  si  evidente. 


ARTIGO  I 


O  numero  exorbitante  de  Villas  e  Logares  nimia- 
mente pouco  notáveis  pela  sua  população  deverá  res 
tringir-se   consideravelmente,  e  proceder-se  a   uma 
nova  fundação  de  Villas  escolhidas  pelo  seu  bom  as- 
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sento,  salubridade  dos  ares,  e  accommodada  distancia 
das  povoações  dos  Paraenses,  para  que  nâo  seja  afa- 
noso com  estes  o  commercio  dos  índios,  o  que  se  opo- 
ria ao  progresso  da  civilisação.  Os  moradores  das  Vil- 
las,  que  forem  abandonadas,  serão  trasladados  parâ 
as  Villas,  que  ficarem  subsistindo,  nas  quaes  a  susten- 
tação e  alojamento  das  familias  deverão  ser  providen- 
ciados pelo  Governo  da  Provi ncia  distribuindo- ás  pr<>- 
porcionalmente  pelas  cazas  dos  moradores,  e  regulan- 
do a  sua  manutenção  por  conta  dos  productos  agro- 
nómicos pertencentes  ás  povoações  desemparadas. 
Concluida  esta  encorporaçâo  se  cuidará  sem  detença 
de  traçar  tanto  as  ruas,  em  que  os  novos  moradores 
devem  alçar  as  suas  cazas,  como  as  pequenas  sesma- 
rias para  a  sua  própria  sustentação  e  conforto,  e  em 
uma  e  outra  cousa  desde  logo  se  occuparâo  effectiva- 
mente,  sendo  ajudados  do  que  lhes  for  preciso  quan- 
do os  meios  lhes  falleção. 

Esta  reducçâo  das  Villas  e  Logares  dá  mais  con- 
sistência ás  novas  povoações,  e  possibilita  commoda- 
mente  a  subministraçao  de  índios  á  lavoura,  aos  tra- 
balhos mais  pezados  da  primeira  necessidade,  e  á  mes- 
ma defesa  do  Estado:  bem  como  também  torna-se  de 
importância  pela  diminuição  das  côngruas  de  muitos 
Padres,  que  estáo  vigariando  povoações  extremamen- 
te desanimadas,  e  que  por  muito  alongadas  umas  das 
outras  não  tem  a  necessária  facilidade  para  o  trato  e 
frequência  de  um  mercado  certo  dos  seus  productos, 
e  materiaes  em  bruto. 


ARTIGO  II 


Em  cada  uma  das  Villas  engrossadas  segundo  o 
artigo  precedente  haverá  um  Règehte  policial,  cuja 
escolha  se  regulará  pela  sua  reconhecida  intèlligehfctá 
e  probidade,  único  titulo,  que  pode  autorisar  a  pru- 
dência delia.  ..-:....    .,,.  - 
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ARTIGO  III 


Haverá  um  Superintendente  dos  índios,  homem 
de  costumes  puros,  e  acreditada  probidade,  e  zeloso, 
e  intelligente,  nomeado  pelo  Governo  da  Província,  a 
cujo  cargo  competirá  vigiar  mui  accuradamente  sobre  a 
regência  policial  das  Villas,  visitando-as  e  dirigindo-as. 
Também  lhe  pertencerá  propor  ao  Presidente  da  Pro- 
víncia os  homens  para  as  referidas  regências,  tendo 
antes  disso  todo  o  cuidado  em  informar-se  da  condu- 
cta  moral,  e  do  caracter  dos  indivíduos,  que  aspirarem 
ao  emprego  de  Regente  polícjal  de  qualquer  das 
Villas  ou  Logares  sujeitos  á  Superintendência  dos  ín- 
dios. 


ARTIGO  IV 


Os  Regentes  poHciaes  serão  homens  que  tenhâo 
idoneidade  para  este  importante  emprego,  e  que  sejâo 
conhecidamente  activos  e  incapazes  por  sua  boa  mo- 
rígeraçâo,  gravidade,  e  sisudeza  de  caracter,  de  en- 
xertar vicios  nos  índios,  nem  de  abusar  do  trabalho 
delles  converte ndo-o  em  seu  particular  proveito. 


ARTIGO  V 


A  arrecadação  dos  Dízimos  dos  frutos,  e  dos  Di- 
reitos dos  géneros  commerciaveis,  que  se  agricultarem 
e  fabricarem  nas  povoações  Indianas  terá  uma  caixa 
privativa  dentro  da  Thesouraria  da  Província  e  posta 
a  cargo  do  próprio  Thesoureiro,  á  qual  se  imporá  o 
nome  dCaixa  da  Superintendência  dos  índios.» 

Como  porém  no  começo  da  cívilisaçâo  dos  índios 
nâo  he  possível  que  a  caixa  da  Superintendência  te- 
nha os  fundos  sufficientes,  estes  podem  ser  formados 
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OU  acrecidos  por  acções  voluatarías  dos  Cidadãos  de 
qualquer  modo  abastados,  os  quaes  he  de  esperar  que 
não  tenhâo  duvida  de  assim  concorrer  tendo  em  vista 
as  consideráveis  e  consequentes  utilidades*  ciris'  e  po- 
liticas de  taes  estabelecimentos. 

Estes  Accionistas  deverão  perceber  a  pagzsGMXito 
do  juro  regular  ou  em  productos  naturaes,  ou  em  nu- 
merário metálico  até  que  se  lhes  possa  restituir  as 
suas  acções. 

Na  falta  destas  poderá  minorar  o  vácuo  existente 
na  dita  Caixa  :  i.^  O  dizimo  do  rendimento  das  Irman- 
dades e  Confrarias,  o  qual  seri  cuidadosamente  arre- 
cadado e  entregue  pelo  Magistrado,  que  está  encar- 
regado de  lhes  tomar  contas.  2.°  Um  por  cento  da 
renda  de  todas  as  propriedades  rústicas  e  urbanas  dos 
Conventos.  3.°  Finalmente  um  por  cento  que  deverão 
pagar  os  que  arrematarem  contratos  e  vendas  nacio- 
naes. 

Os  Regentes  policiaes  das  povoações  Indianas,  e 
o  Superintendente  dos  índios,  terão  desta  Caixa  or- 
denados proporcionados  à  importância  e  trabalho  de 
seus  empregos :  outrosim  a  mesma  caixa  acudirá  com 
promptas  quantias  às  occurrencias  de  maior  impor- 
tância em  beneficio  das  mesmas  povoações. 


ARTIGO  VI 


O  Thesoureiro  não  fará  despeza  alguma  sem  que 
preceda  ordem  escripta  ou  despacho  do  Presidente  da 
Província. 

A  escríptu  ração  da  recdta  e  despeza  seráa  feita 
com:  a  mais  escrupulosa  individuação  em  livros- para 
isso  deputados  os  quaes  serão  numerados  e  ruiãica* 
dos  pelo  Secretario  do  Governo  dai  Provinca  :  e  toda 
a  despeza  será  competentemente  legalisada. 
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ARTIGQ  VII 


No  iitn  de  cada  anno  o  Thesoureiro  apresentará 
as  suas  contas  ao  Governo  da  Província  com  os  do- 
cumentos necessários,  para  legalisa-las.  O  Governo 
nomeará  três  dos  seus  Membros  para  exanrinarem  os 
livros;  e  confronta-los  com  os  documentos;  Achando- 
se  que  tudo  está  regular;  e  verificado  que  na  caixa  da 
Superintendência  dos  índios  existe  a  somma  corres- 
pondente ao  saldo  da  conta  o  Governo  restituirá  os 
livros  ao  Thesoureiro  com  um  termo  de  approvaçâo 
assignado  por  todos  os  Membros  do  Governo. 


ARTIGO  VIII 


Toca  aos  Regentes  policiaes  promover  a  instru- 
cçcLo  na  Religião  e  moral,  sustentar  os  bons  costumes, 
dirigir  e  manter  a  actividade  rural  e  fabril,  tirar  o  má- 
ximo proveito  da  fecundidade  das  terras,  obstar  a  va- 
gamundeação,  ensinar  ao  índio  a  fazer  a  sua  vida  mais 
commoda  e  mais  agradável,  inspirando-lhe  o  possível 
tédio  á  miséria  e  á  sordidez,  e  dar  execução  aos  expe- 
dientes que  o  Governo  da  Provi ncia  mandar  praticar 
pela  voz  do  Superintendente  doa  índios. 


ARTIGO  IX 


Annualmente,  e  em  tempo  que  esteja©  verdes  as 
plantações,  o  Superintendente  dos  Índios  vizitará  as 
Villas  e  Logares  da  sua  fiscalisaçâo  para  inspeccionar 
se  os  Regentes  policiaes^  hâ,o  praticado  o  fiel  preen- 
chimento de  suas  otrigaçõés,  e  esmar  a  colheita  da 
lavoura  desse  anno,  tomando  em  lembrança  por  as- 
sento formado  em  papel  a  computação  dessa  colbeita 
para  em  tempo  apropriado  ajuizar  da  veracidade- das 
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contas,  e  informar  o  Governo  da  Provinda  assim  de 
quaesquer  artígos  que  necessitem  de  providencia  Su- 
perior, como  de  tudo  que  achar  digno  de  louvor  ou  de 
correcção,  representando  os  abusos  e  casos  emergen- 
tes, pedindo  e  propondo  com  toda  a  individuaçto,  que 
a  natureza  de  cada  objecto  exigir,  as  medidas  que  pos- 
sâo  ser  requisitas  e  próprias  para  os  fins  do  instituto, 
e  para  o  bem  particular  das  povoações  Indianas. 

ARTIGO  X 

Cada  um  dos  Regentes  policiaes  das  povoações 
Indianas  formalísarà  em  o  mez  de  Janeiro  de  cadaan- 
no  um  Catalago  dos  índios  da  sua  competente  regên- 
cia no  qual  apontará  departidamente  o  numero  de  ho- 
mens e  de  mulheres,  o  logar  de  que  sâo  naturaes,  a 
sua  idade,  o  seu  estado  de  vigor  e  saúde,  os  seus  de- 
feitos fizicos  ou  moraes,  a  sua  occupaçao,  a  importân- 
cia do  que  possue,  o  numero  de  filhos  com  distinç&o 
do  sexo  e  idade  delles,  o  seu  officio,  quaes  os  índios 
de  um  e  outro  sexo  que  em  virtude  de  permissão  Su- 
perior se  achâo  divertidos  por  outras  partes,  quaes 
sâo  ellas,  o  trabalho  que  exercem,  a  data  da  dita  per- 
missão superior,  e  por  que  prazo  tem  ella  de  durar. 
Deste  catalogo  tirará  copia,  que  firmará  com  o  seu 
próprio  punho,  e  remeterá  ao  Superintendente  dos  ín- 
dios, o  qual  depois  de  o  ter  consignado  por  transcri- 
pçâo  no  seu  Livro  da  população  Indiana  extrahirâ  um 
Mapa  geral  de  todos  os  Catálogos  enviados  pelos  Re- 
gentes policiaes  que  será  posto  na  presença  do  Go- 
verno da  Província  com  a  declaração  explanatoria  da 
força  de  cada  povoação  em  índios,  e  do  progresso  da 
sua  civilisação. 

ARTIGO  XI 

Nenhum  Chefe  de  familia  será  arrancado  da  povoa- 
ção seja  para  que  serviço  fôr. 
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A  raz&o  suade  que  dle  deve  gozar  commodidades 
segundo  uma  liberdade  cordata  lhe  pode  permittir,  e 
que  se  lhe  nao  tire  mais  da  terça  parte  dos  filhos  quer 
para  o  serviço  publico,  quer  para  o  de  proprietários 
de  engenhos  e  plantações  de  cultura  :  deste  modo  elle 
nâo  será  privado  de  quem  o  ajude  no  amanho  das 
suas  terras,  e  por  consequência  não  ficará  exposto  a 
cahir  em  miséria  e  até  a  commeter  os  crimes  insepará- 
veis da  ociosidade  indolente. 

Mas  se  o  chefe  de  familia  subtrahir-se  ao  traba- 
lho necessário  para  a  manutenção  da  mesma  familia, 
e  se  depois  de  brandamente  admoestado  continuar  na 
mesma  negligencia,  será  compelido  a  trabalhar  por 
jornal  nas  roças  dos  Paraenses,  que  rezidirem  na  mes- 
ma ou  na  propinqua  Villa,  dando  do  seu  salário  o  suf* 
fíciente  para  a  sustentação  da  sua  familia  :  e  se  fôr  de- 
crépito ou  entrevado  um  dos  filhos  concorrerá  com  o 
seu  trabalho  para  a  dita  sustentação  gozando  por  isso 
os  privilégios  de  chefe  de  familia. 

Os  que  não  forem  remissos  na  cultura  da  terra 
serão  louvados  publicamente,  e  tratados  com  a  possi- 
vel  dtstincção,  porque  na  verdade  são  elles    os   mais 
úteis  a  quem  devemos  adjudicar  a  mais  particular  es 
ti  ma. 

Em  summa  os  índios  devem  ser  trazidos  a  pôr  di 
ligencia  em  adquirir  cabedal  :  do  contrario  seguir-se- 
ha  o  indisculpavel  prejuizo  de  dar  a  Provincia  povoa- 
ções de  homens  necessitosos,  e  emagrecidos  pela  es- 
cassa subsistência. 


ARTIGO  XII 


A  terça  parte  dos  filhos  de  cada  Chefe  de  familia 
nfto  entrará  em  serviço  de  que  tenha  precisão  de  dar 
emprego  aos  braços  destes  homens  sem  que  preceda 
ordem  escripta  do  Presidente  da  Provincia  referendada 
pelo  Superintendente  dos  índios  e  por  este  expedida 
ao  regente  policial,  a  quem  tocar  pelo  detalhe  regulado 
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segundo  a  escala  das   comparativas  forças  ntimeríca 
da  população  das  Villas  e  Logares. 

O  Governo  da  Província  taxará  o  módico  salário, 
pelo  qual  esta  gente  se  ha  d^  sujeitar  a  servir. 


ARTIGO  XIII 


Os  terreiros  das  povoações  Indianas  terão  noven- 
ta braças  em  quadro,  e  as  ruas  dez  braças  de  largura, 
e  no  seu  extordmento  parallelo  serão  cortadas  em  re- 
ctângulos e  arvorejadas  de  plantas  frugiferas  e  aro- 
máticas na  distancia  de  vinte  e  cinco  palmos  da  frente 
das  casas,  das  quaes  cada  uma  terá  seu  quintal  plan- 
tado. 

A  conservação  do  aceio  dos  terreiros,  das  ruas,  e 
da  ribeira  da  povoação  será  guardada  aturadamente. 


ARTIGO  XIV 


Qualquer  Paraense  poderá  domiciliar-se  nas  po- 
voações Indianas  sendo  elle  reconhecidamente  de  boa 
conducta  civil  e  moral. 

He  com  homens  taes  que  os  índios  terão  conne- 
xação  proveitosa,  e  poderão  aprender  os  meios  para 
adiantar  e  melhorar  as  suas  praticas  ruraes  :  então  na. 
turalmente  se  despertará  a  emulação,  e  se  verá  puUu- 
larem  as  vantagens,  que  o  exemplo  costuma  con- 
citar. 

Por  identidade  de  razão  também  se  evitará  man- 
dar para  as  ditas  povoações  os  condemnados  a  dester- 
ro :  o  exemplo  de  manhas  más  e  máos  costumes  de 
muitos  desterrados  pode  implantar  se  na  indole  dos 
Índios,  e  muito  alterar  a  sua  lhaneza,  e  a  sua  fé  e  leal- 
dade, as  quaes  o  Regente  policial  cuidadosamente  tra- 
tará de  sustentar,  dissipando  a  tempo  qualquer  motivo 
que  os  possa  aggravar  afim  de  que  vejão  que  debaixo 
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do  patrocinio  da  regeocia  policial  nenhum  ríbaldo  os 
molestará»  e  que  em  todas  as  nossas  transacções  entre- 
temos  amisade  com  elles,  e  obramos  com  benignidade 
e  liberalidade. 

Dou  por  sabido  que  os  índios  sao  em  geral  im- 
permanente6,e  de  si  mesmo  ineptos  para  se  felicitarem, 
mas  nâo  obstante  estas  suas  qualidades  sâo  dóceis, 
fieis,  promptos,  agradecidos  e  cabaes  em  cumprir  àuas 
promessas  quando  com  elles  se  usa  agasalho  cordial 
e  franco:  se  elles  s&o  sensíveis  aos  insultos,  nâo  o 
s&o  menos  aos  benefícios,  e  como  .de  ordinário  a  sua 
conducta  prova  que  o  cynismo  está  longe  de  formar  o 
seu  caracter  distinctivo,  elles  facilmente  podem  ser  ha- 
bituados ao  aceio  cuidadoso  dos  detalhes  da  vida  do- 
mestica, e  á  observância  escrupulosa  das  leis  da  de- 
cência. Saber  dar  direcção  conveniente  a  estas  boas 
partes,  que  a  Natureza  manifesta  nestes  indivíduos 
da  espécie  humana,  e  esvaecer  a  languidez  desoccu- 
pada,  em  que  estúpidos  jazem,  avassalando  ou  des- 
truindo a  sua  variabilidade,  e  outras  paixões  habituaes, 
que  os  anim&o  e  dirigem  a  sua  conducta,  he  o  que 
acredita  o  zelo  e  dexteridade  de  um  Regente  policial, 
e  que  o  pode  qualificar  digno  do  reconhecimento  da 
Sociedade. 


ARTIGO  XV 


Promovâo-se  os  cazamentos  das  índias  com  os 
hamfitts  brancos  de  bons  costumes  :  e  sendo  elles  po* 
bres  dêtse-lhes  alguns  donativos  deanímaes  úteis  ao 
homem,  e  .de  utensílios  de  agricultura*  á  custa  ida  cai- 
xa da  Superintendência  dos  Índios. 

N.  B.  Os  Paraenses  cazados  com  índias  e  domi- 
ciliados ism  alguma  das  povoações  Indianas  nâo  esta- 
lão debaixo  da  mâo  do  Regente  policial  quanto  á 
lavoura  ou  industria,  mas  o  valor  dos  dizimos  e  direi- 
tos será  recolhido  na  caixa  da  Superintendência  dos 
índios. 
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ARTIGO  XVI 


As  povoações  Indianas  estarão  sempre  providas 
de  vaccina  verdadeira. 

Nunca  se  omitta  dispêndios  para  ministrar  aos 
índios  o  beneficio  desta  tão  grande  e  feliz  desco- 
berta. 


ARTIGO  XVII 


Todos  os  índios,  que  se  achão  sem  assento  íixo 
em  qualquer  districto  da  Provincia  e  por  consequen- 
dispersos  e  vagabundos  devem  ser  encorporados  á 
Villa  ou  Logar  que  escolherem  para  sua  vivenda  em 
virtude  de  ordem  positiva,  que  para  isso  se  lhes  dará. 
AUi  assentarão  pousada  vivendo  sujeitos  â  regência 
policial  das  povoações  Indianas. 


ARTIGO  XVIII 


Os  índios  meninos  serão  doutrinados  gratuita 
mente  na  escripta  e  na  pratica  das  quatro  operações 
fundamentaes  da  Arithmetica,  nos  principios  senti- 
mentaes  da  moral,  e  nas  máximas  relativas  à  obedien- 
cia  devida  às  LeÍ3,  e  ao  respeito  devido  ao  Monarcha 
e  a  todas  as  Autoridades  publicas,  e  ultimamente  nas 
artes  fabris.  Com  as  meninas  se  guardará  o  mesmo 
estilo  quanto  aos  principios  da  Religião,  e  a  ler  e  es- 
crever :  e  depois  serão  instruídas  no  lavor  da  costura 
e  da  tecedura  dos  panos  de  algudão,  aperfeiçoando  a 
de  modo  que  chegue  a  um  gráo  de  perfeição  dese- 
jável. 
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ARTIGO  XIX 


Todas  as  medidas  activas  tomarão  os  Regentes 
policiaes  para  que  o  uso  de  beber  aguardente  seja  o 
mais  moderado  possível  entre  os  índios. 

A  ebriedade  deshonra  o  homem,  assim  como  a 
impudicicia  o  infama. 


ARTIGO  XX 


Não  se  transmitta  aos  índios  o  péssimo  methodo 
da  lavoura  de  destruir  matas  e  esterilisar  terrenos  em 
progressiva  rapidez  :  mas  trate-se  de  introduzir  os 
melhoramentos  da  cultura  Europea,  pois  sem  duvida 
sâo  os  arados  e  outros  instrumentos  rústicos  os  que 
exigem  poucos  braços,  e  sâo  utilissimos  á  estabilidade 
dos  prédios,  e  â  fertilidade  das  terras. 


ARTIGO  XXI 


A  agricultura  das  plantas  importantes  e  mais  ne- 
cessárias para  a  subsistência  e  para  a  conservação  da 
saúde,  a  creaçáo  dos  animaes  de  que  se  tira  maior 
vantagem  na  vida  social,  e  a  feitura  e  renovação  dos 
pastos  para  os  mesmos  animaes,  deverão  ser  o  obje- 
cto perennal  do  trabalho  regular  das  povoações  In- 
dianas. 

Consultado  o  tempo,  e  o  caracter  do  chão  em  que 
devem  medraras  plantas  se  farão  sementeiras  e  planta- 
ções de  salsa,  cravo,  puxiri,  sassafraz,  canella,  baunilha, 
café,  anil,  cacau,  papoilaque  dá  o  anfiâo,  pimenta,  noz- 
muscada,  coxonilha,  sândalo,  urucú :  alem  destas  pro- 
ducções  do  mais  amável  dos  três  Reinos  da  Natureza, 
as  quaes  sâo  riquezas  mais  úteis  e  menos  custosas 
que  as  minas  do  Peru  e  de  Sofala  maiormente  sendo  . 
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cultivadas  em  terras  cam  '  ejspefiialidade  generosas  e 
acceleradoras  do  movimento  dos  sucos  vegetaes  tam- 
bém se  cuidará  da  cultura  do  arroz,  do  milho,  do  algu- 
dáo,  da  cana  do  assucar,  da  mandioca,  dos  legumes,  e 
de  Pomares  espaçosos,  em  os  quaes  se  achem  congre- 
gadas todas  as  arvores  fecundas  nativas  da  Provinda. 

Os  terrenos  susceptíveis  de  pingues  pastos  serão 
divididos  como  melhor  convenha  com  cercas  vívaisde 
limão  ou  de  cidra  ou  figueira  brava  :  porem  se  os  ter- 
renos nâo  derem  bons  pastos  serão  os  animaes  sus- 
tentados com  raizes  farináceas  de  diversas  plantas 
hortenses,  que  em  abundância  e  com  facilidade  pode 
a  curiosidade  fornecer. 

Igualmente  se  tarâo  as  necessárias  experiências 
para  vir  a  conhecer-se  o  melhor  meio  de  levar  ao 
maior  gráo  de  perfeição  possivel  a  plantação  dos  bos- 
ques artificiaes  de  Madeiras  de  Lei. 


ARTIGO  XXII 


Nas  abas  de  cada  povoação  Indiana  designar-se 
ha  um  terreno  de  lavoura  geral  para  nelle  trabalha- 
rem indefectivelmente  todos  os  índios  capazes  disso, 
e  que  não  estejão  entretidos  de  seus  of&cios  mecâni- 
cos, ou  de  outro  modo  de  vida.  O  género  :de  cultura 
será  adoptado  segundo  a  aptidão  do  terreno  verífioada 
por  observações  repetidas. 

O  interesse,  que  resultar  da  venda  de  todoe.os 
géneros  colhidos  no  terreno  da  lavoura  getal,  se  .di- 
vidirá em  duas  partes  eguaes  :  uma  se  recolheiána 
caixa  de  Superitendencia  dos  índios,  e  a  outra  se.oom- 
partirá  igualmente  com  os  índios,  que  na  dita  lavoura 
se  empregarão.  Esta  partilha  poderá  efifectuarHBe  .mi 
em  cunhado  metal,  ou  trocando  as  producçOes  ruraes 
pelas  producções  industriaes,  no  que  se  xAo  d&v^m 
crer  lesados. 

Das  plantas,  que  cada  índio  cultivar  oo  seu jquin- 
tal  ou  em  pequena  sesmaria  recebida  do  fislado^  :eUe 
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poderá  desfrutar  ou  vender  á  sua  vontade :  e  he  des- 
tes fructos,  e  nâo  dos  da  lavoura  geral,  que  elle  de- 
verá pagar  os  dízimos. 

O  índio  he  senhor  dos  seus  haveres,  e  poderá  por 
herança  ou  doação  deixa-los  a  quem  quizer  no  caso  de 
nâo  ter  herdeiros  forçados  :  e  se  morrer  abintestado, 
e  sem  herdeiros,  herdará  a  caixa  de  Superintendência 
dos  índios. 


ARTIGO  XXIII 


Quando  os  lucros  pecuniários  do  trabalho  e  in- 
dustria dos  índios  permitâo  cobrir  de  telha  os  seus 
domicilios  os  Regentes  policiaes  os  conduzirão  a  isso 
positivamente. 

Os  tectos  de  folhagem  alem  de  serem  de  pouca 
dura  nâo   abonâo  a  civilisaçâo. 

ARTIGO  XXIV 


Nas  povoações  Indianas  próximas  á  Costa  marí- 
tima a  arte  piscatória  será  a  principal  occupaçâo  dos 
seus  habitadores.  No  intervalo  que  der  o  cultivo  dos 
effeitos  agronómicos  para  o  próprio  consumo  domes- 
tico os  índios  acharão  nas  pescarias  recursos,  que  au- 
gmentâo  a  massa  geral  das  subsistências.  Elles  serão 
ensinados  nos  diversos  meios  de  preparar  os  peixes, 
e  de  fazer  suas  salgações. 

Nâo  menos  será  profícuo  beneficiar  salinas  aonde 
o  trabalho  dos  salineiros  na  competente  preparação 
dos  logares  para  a  cristalisaçáo  da  agua  possa  ser  re- 
compensado com  avultadas  colheitas  desta  substancia 
íriavel  tâo  necessária. 

O  sal  he  um  artigo,  que  pela  sua  entrada  está  sen- 
do desfavorável  á  balança  do  nosso  commercio,  e  pode- 
ria tornar-se  a  favor  delia  se  tivéssemos  Marinhas,  que 
fornecessem  todo  o  sal,  que  se  consumisse  na  Provinda, 
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ARTIGO  XXV 


As  matérias  produzidas  pela  lavoura  geral  sfto 
vendidas  ou  na  mesma  povoação  a  quem  ah  as  pre- 
tender comprar,  ou  na  capital  da  Provincia  se  assim 
se  julgar  mais  consentâneo  ao  proveito.  No  primeiro 
caso  o  Regente  policial  fará  que  tanto  o  comprador 
como  o  vendedor  em  presença  do  Vigário  declarem 
por  escrito  um  a  compra  com  especificação  dos  eíTei- 
tos,  quantidade  e  valor  pecunioso  delles,  e  o  outro  a 
recepção  de  pagamento  pela  venda  da  partilha,  que 
da  lavoura  geral  lhe  coube,  e  neste  papel  também  as- 
signará  o  Vigário  como  testemunha  ocular  deste  acto 
commercial.  E  no  segundo  os  effeitos  serão  ac*ompa- 
nhados  de  uma  carta  que  declare  ao  Superintendente 
dos  Índios  a  metade  pertencente  â  caixa  da  Superin- 
tendência, e  o  numero  dos  índios,  que  devem  parti- 
lhar as  producções  da  lavoura  geral. 

Se  os  effeitos  forem  vendidos  nas  mesmas  povo- 
ações concluida  a  alheação  na  conformidade  do  preço 
venal  estipulado  pela  mutua  convenção  os  Regentes 
policiaes  remeterão  para  o  Superintendente  dos  ín- 
dios a  metade  destinada  para  a  caixa  da  Superinten- 
dência com  a  conta  da  venda  da  outra  metade  compe- 
tente aos  quinhoeiros  da  lavoura  geral :  cuja  conta 
deverá  ser  adunada  aos  respectivos  documentos  neste 
artigo  exigidos,  que  os  quaes  sâo  as  mais  adeguadas 
clarezas,  que  a  este  respeito  darão  certeza  apodíctica. 

Mas  se  os  mesmos  effeitos  tiverem  cie  ser  vendi- 
dos na  Capital  da  Provincia  o  Superintenilente  dos 
Índios  fará  a  venda  pelo  melhor  modo  possível,  e  rece- 
ceberá  dos  compradores  um  escripto,  que  manifeste  a 
compra  com  a  individuação  inteira,  dos 

De  uma  destas  duas  maneiras  o  Superitendente 
índios  verificará  as  suas  contas  em  um  Relatório  feito 
ao  Governo  da  Provincia  com  a  extensão  conveniente 
para  dar-lhe  uma  verdadeira  idéa  do  estado  da  civili 
sacão  dos  índios,  e  de  que  elles  não  padecem  firaudes 
no  que  adquirem  com  suores  de  suas   frontes,  e   de 
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que  por  consequência  nao  carrega  o  oneroso   sobre 
elles  ficando  o  útil  para  quem  os  dirige. 

O  dito  Relatório  será  apresentado  ao  Governo 
da  Provincia  antes  do  Thesoureiro  prestar  as  suas  con- 
tas na  forma  prescripta  pelo  Artigo  VII  e  depois  será 
communicado  ao  publico  por  meio  da  imprensa. 


ARTIGO  XXVI 

O  dia  do  anno  em  aue  nas  povoações  Indianas  a 
colheita  da  lavoura  geral  fôr  quantiosa  será  um  dia  ju- 
biloso e  de  festa  solemne  com  assistência  das  Autori- 
dades Civeis  e  Eclesiásticas. 

He  do  nosso  dever  unirmonos  em  agradecido 
reconhecimento  ao  Supremo  Senhor  do  Universo  de 
quem  são  derivadas  estas  numerosos  e  importantíssi- 
mas vantagens,  que  tão  sobremaneira  sacião  as  espe- 
ranças dos  Agrícolas. 

ARTIGO  XXVII 


Nenhum  regente  policial  consentirá  que  no  seu 
Districto  se  intrometa  índio  algum  de  Districto  alheio: 
e  logo  que  lhe  conste  da  existência  de  algum  que  ali 
se  não  ache  por  motivo  justificado,  o  fará  aprehender, 
e  o  remeterá  para  o  Regente  policial  da  povoação  a 
que  o  dito  índio  pertencer  dando  de  tudo  parte  cir- 
cumstanciada  ao  Superintendente  dos  índios,  o  qual 
deverá  investigar  os  motivos  d'aquelle  procedimento 
do  índio. 


ARTIGO  XXVIII 

Todo  o  Regente  policial  que  constando  Jhe  por 
qualquer  modo  da  existência  de  algum  índio  de  Dis- 
tricto alheio  íntromettido  no  seu,  não  pozer  toda  a  effi- 
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cacia  na  sua  aprehensâo,  incorrerá  na  multa  de  todos 
os  seus  ordenados  vencidos,. os  quaes  entrarão  na  caixa 
da  Seperintendencia  dos  índios. 

ARTIGO  XXIX 


Todo  o  Regente  Policial,  que  for  negligente  ou 
pouco  zeloso,  será  excluido  do  serviço:  mas  se  praticar 
abusos  de  auctoridade  offensivos  das  pessoas  dos  ín- 
dios, da  sua  liberdade  social,  da  sua  propriedade,  e  da 
sua  honra,  quebrantando  deliberadamente  o  Regula- 
mento da  sua  regência,  ou  as  ordens  do  Governo  da 
Provincia  transmitidas  pelo  Superintendente  dos  ín- 
dios incorrerá  no  perdimento  do  emprego,  e  será  con- 
demnado  nasomma  universal  dos  seus  ordenados  para 
a  caixa  da  Superintendência  dos  índios  cobrados  exe- 
cutivamente. 


ARTIGO  XXX 


Os  direitos  ou  contribuições,  que  pelos  títulos  de 
Regente  policial  e  de  Superintendente  dos  índios  se 
houver  de  pagar,  entrarão  na  c^ixa  da  Superintendên- 
cia; e  serão  carregados  ao  Thesoureiro  delia  o  qual  no 
corpo  das  referidos  titulos  lavrará  uma  verba,  que  as- 
signará,  na  qual  declare  a  quantia  recebida. 


ARTIGO  XXXI 

Os  regentes  policiaes  das  povoações  Indianas  po 
derâo  fazer  no  Districto  da  sua  regência  um  estabele- 
cimento  agrícola  ou   industrial,     e    no    seu    maneio 
occuparão  os  índios  absolutamente  precisos,  pagando- 
Ihes  na  forma  indicada  no  fim  do  ArtigoXII. 

Igual  permissão  gozará    o   Superintendente  dos 
índios  na  paragem,  que  para  isso  eleger. 
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ARTIGO  XXXir 


Nao  convém  que  a  regência  policial  das  povoa- 
ções Indianas  seja  perpetua.  Quando  pelo  andar  do 
tempo  se  conheça  claro  que  os  índios  já  vivem  affeitos 
áarte.  de.fazer  feliz  a  existência  procurando  as  vanta- 
gens que  o  trabalho  e  a  industria  lhes  podem  minis- 
trar, então,  se  principiará  a  adelgaçar  gradualmente  o 
vigor  policial  da  regência  até  chegar  ao  ponto  de  fene- 
cer sem  que  reste  o  minimo  receio  de  que  elles  se 
desviem  da  Moral  social  que  seguimos,  e  de  que  haja 
reversão  ao  habitual  antigo. 

Parece  muito  necessária  a  diminuição  gradual  do 
vigor  directivo  na  época  indicada  no  presente  Artigo  a 
fim  de  que  a  capacidade  dos  indios  se  não  habitue  ao 
jugo  da  autoridade,  cujas  maneiras  mais  os  menos 
sendo  repressivas  do  seu  natural  desenvolvimento  po- 
dem obstar  á  breve  e  possivel  expansão  da  sua  ener 
giai  e  dar  accrescimo  ao  seu  encolhimento,  e   timidez. 

ARTIGO  XXXIII 

Os  Regentes  poiiciaes  das  povoações  Indianas 
exerçrtarao  entre  si  e  o  Superintendente  dos  índios 
boa  fé,^  unifto^e  concórdia,  pois  sem  ellas  as  cousas 
glandes  se  perdem,  e  as  pequenas  de  nenhum  modo 
se  podem  augmentar.  Todos  elles  devem  patentear 
vontade  positiva  de  cooperar  para  o  ulterior  progresso 
da  civilisaçao  dos  índios. 

Tanto  o  Superintendente  dos  índios,  como  os 
Regentes  policiaes,  verão  que  o  presente  plano  minis- 
trando-lhes  o  sufficiente  para  afag^ar  a  sua  convenien 
cia  nâo  foi  esboçado  segundo  a  methafizica  de  muitos, 
cjue  regulâo  empregos  públicos  desfavoneando  os  in- 
teresses de  quem  os  ha  de  exercer,  fiados  unicamente 
em  um  patriotismo  nâo  só  presumptívo  mas  gratuita- 
mentepresunnda.  F^nsar  deste  modo  he  querer  mudar 
o  mtmdoç  regdtar  a  experiência,  e  esperar  impo^iveis. 
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DOS  índios  sbi^yagbns 


ARTIGO  I 


Para  abalar  os  ânimos  dos  índios  Selvagens,  ein- 
duzil-os  a  abandonarem  os  matos,  serão  escolhidos 
Clérigos  Seculares  ou  Regulares,  cuja  piedade,  virtu- 
des moraes,  e  conhecimentos  da  Ethica  sagrada  sejâo 
conhecidos  irrefragravel mente.  Estes  padres  ja  mais 
serão  acompanhados  de  força  militar  nas  suas  Missões: 
furte  se  aos  olhos  dos  moradores  das  rústicas  florestas 
o  ruido  estrepitoso  de  armas  :  estas  nem  ao  mesmo 
despotismo  convém,  porque  segundo  a  justa  opinião 
de  Raynal  se  o  despotismo  faz  da  Soldadesca  os  seus 
firmes  pilares  também  com  a  mesma  Soldadesca  se  lhe 
promove  o  seu  exicio. 

Nâo  sáo  pois  as  armas  quem  deve  convidar  os 
homens  naturaes  para  a  adopção  do  Symbolo  Catho- 
lico  :  he  a  nossa  Religião  Divina,  he  esta  fonte  da  ci- 
vilisaçâo  da  Europa,  cuja  doutrina  de  paz  e  salvação 
um  perfeito  Sacerdote  nâo  pode  ignorar,  nem  por 
meio  delia  deixar  de  extrahir  os  Selvagens  do  tene- 
broso paganismo,  em  que  laborâo,  para  coaduna  los 
com  os  índios  Christâos :  por  quanto  a  experiência 
das  antigas  Missões  mostrou  sempre  que  nâo  obstan- 
te os  immensos  trabalhos  pela  aspereza  e  incommodi- 
dades  dos  logares  os  effeitos  da  pregação  da  moral 
sagrada  do  Evangelho  sâo  infalliveis  e  duradouros  se 
os  nâo  dirimem  sórdidos  interesses,  e  outros  tropeços 
de  almas  fracas. 


ARTIGO  II 


A  designação  das  paragens  das  Missões  será  fei- 
ta pelo  Superintendente  dos  índios  ao  Governo  da 
Província,   o  qual  achando-a  conveniente  expedirá  ao 
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dito  Superintendente  a  ordem  necessária,  á  qiirl  elle 
fará  dar-lhe  execução  na  forma  descripta  na  mesma 
ordem. 

ARTIGO  III 


Os  Missionários  levarão  de  escolta  um  certo  nu- 
mero de  Mondurucús,  os  quaes  por  mais  guerreiros 
que  todos  os  outros  índios  são  a  melhor  gadelha  das 
entradas  por  qualquer  dos  Rios. 


ARTIGO  IV 


Os  Missionários  serão  immunes  de  toda  a  in^fe- 
rencia  no  santo  exercicio  do  seu  apostolado :  elles  sós 
regularão  o  tempo  e  maneira  de  levar  o  Selvagem 
pela  luz  do  Cathecismo  ao  conhecimento  das  verda- 
des moraes.  Porem  se  por  desgraça  houver  algum  que 
chegue  a  manifestar  contrariedade  de  suas  acções  com 
as  máximas  da  virtude,  e  da  Religião,  e  que  por  con- 
sequência nâo  autorize  com  virtuosos  exemplos  de 
sua  vida  as  exhortações,  com  que  procura  vestir  na 
Santa  Fé  a  alma  dos  Selvagens,  o  Superintendente 
dos  Índios  immediatamente  instruirá  disso  o  Governo 
da  Provincia,  o  qual  sem  demora  apartará  d'ali  esse  in- 
consequente e  damnoso  Missionário,  fazendo-o  substi- 
tuir por  outro,  que  nâo  deshoiire  a  Religião,  o  habito, 
e  os  votos,  e  que  desempenhe  as  funcções  do  seu  pres- 
biterado  com  o  fervor  e  zelo  próprios  do  alto  ministério 
cio  Sacerdócio. 

O  Superintendente  dos  índios  pode  saber  das 
acções  ou  procedimentos  dos  Padres  Missionários  sem 
todavia  exercitar  sobre  elles  mando  algum,  nem  deixar 
de  os  considerar  sempre  com  todo  o  respeito. 

Os  Sacerdotes,  a  que  as  Missões  estejâo  commet- 
tidas,  deverão  ter  por  acabados  os  officios  religiosos 
das  mesmas  Missões  no  momento  em  que  elles  entre 
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garem  os  seus  Neophitos  ao  Regente  policial  da  po- 
veaçáo  Indiana  aonde  os  referidos  Neophitos  forem 
habitar. 

ARTIGO  V 


Quando  os  Missionários  tratarem  de  evangelizar 
aos  Selvagens  as  santas  máximas  da  fraternidade  uni- 
versal tâo  recommendada  no  Código  sagrado  lo  evan- 
gelho, persuadindo-os  das  innumeraveis  vantagens  da 
nossa  Religião  Divina,  e  dos  benefícios  da  nossa  com- 
municaçâo,  na  qual  hâo  de  possuir  indefectivelmente 
a  doutrina,  o  vestuário,  e  os  meios  de  subsistência  e 
de  guarecer  as  suas  enfermidades,  também  os  instrui- 
rão de  que  para  nâo  serem  defraudados  de  nenhum 
dos  referidos  benefícios  o  Governo  da  Província  tem 
creado  um  Superintendente  dos  índios,  e  tantos  Re- 
gentes policiaes  quantas  as  povoações  Indianas,  a  fim 
de  que  todos  estes  homens  cuidem  delles,  e  os  defen- 
dâo  de  quem  os  intente  molestar. 


ARTIGO  VI 


Os  Missionários  formalisarão  um  Catalogo  dos 
seus  Proselytos  com  especificação  do  sexo,  idade,  no- 
mes gentilicos,  sinaes,  e  nomes  impostos  pelo  baptis- 
mo :  escreverão  um  Memorial  dos  successos  mais 
notáveis  da. viagem  assim  na  hida  como  na  volta:  dis- 
tribuirão pelos  adultos  e  innocentes  as  roupas  destina- 
das para  os  envolver:  e  antes  de  principiarem  a  trans- 
migração dos  Proselytos  para  a  povoação  Indiana 
apontada  pelo  Superintendente  dos  índios  avisarão  ao 
res^íectivo  Regente  policial  do  tempo  em  que  hâo  de 
partir,  adunando  a  este  aviso  o  referido  Catalogo  para 
que  o  Regente  policial  possa  apromptar  oportuna- 
mente o  alojamento  e  as  roças  de  que  se  faz  menção 
no  Artigo  seguinte. 
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ARTIGO  VII 


Os  Selvagens  livre  e  voluntariamente  serâo  con- 
stituidos  aptos  ao  baptismo,  e  sacados  de  suas  terras 
para  as  povoações  Indianas,  aonde  ja  devem  achar 
erigidas  cazas  palhaças  para  sua  commoda  e  limpa 
pouzada,  e  roças  de  mandioca  em  ponto  de  colheita, 
que  serâo  repartidas  a  todas  as  familias. 

Os  meninos  como  ainda  se  achâo  novos  no  uso, 
que  no  centro  das  selvas  os  seus  pais  faziâo  da  man- 
dioca em  suas  refeições,  acostumar-se-hâo  á  farinha,  e 
aos  outros  alimentos  simplesmente  preparados  ao  mo- 
do dos  índios  Christâos. 

A  prevenção  de  cazas  palhaças,  e  de  roças  de 
mandioca,  he  muito  necessária  para  que  os  Selvagens 
penhorem-se  pelo  cuidado  que  delles  temos,  e  para 
que  dest*arte  se  evitem  as  mortes  e  deserções,  que 
acontecem  na  maior  parte  dos  descimentos  destes  hos- 
pedes das  matas  pela  estranheza,  que  de  ordinário  os 
fere  se  os  constrangem  a  entrar  na  desuetude  das  suas 
ascosas  provisões  habituaes. 


ARTIGO  VIII 


O  Regente  policial,  que  receber  descimento  de 
Selvagens,  tendo  em  vista  a  natural  defidencia  e  timi- 
dez destes  homens  labruscos,  que  nascem  apartados 
da  Sociedade,  cuidará  de  os  tratar  com  ameigador  des- 
vello  para  inspirar-lhes  a  firme  confiança,  que  elles  de- 
vem ter  na  pessoa  do  seu  Regente. 

Verdade  e  fé  no  prometido,  lealdade  inalterável 
na  communicação,  e  officios  de  benevolência,  he  o  que 
estampa  no  coração  do  homem  recem-tirado  da  selvá- 
tica vida  a  persuação  de  que  a  nossa  sociedade  nâo  lhe 
he  penosa. 

De  nenhum  modo  se  pretenda  precipitar  a  mudan- 
ça dos  antigos  costumes  e  usos   do  homem  silvestre: 
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manso  e  manso  com  arte  e  maneira  as  suas  ideas,  pra- 
zeres, hábitos,  e  pretensões,  sejâo  endereçadas  ao  novo 
exercicio,  que  se  emprende  dar  ás  suas  faculdades 
moraes  e  fizicas.  O  amor  do  paiz  germina  no  seu  espi- 
rito com  extraordinário  vigor,  e  por  isso  estando  eíle 
remoto  do  clima  natalicio,  e  sendo  os  seus  antigos  gos- 
tos abertamente  bridadas  declara-se  a  nostalgia,  que 
sobremaneira  o  afflige,  ou  o  faz  perecer. 

ARTIGO   IX 


O  Selvagem  adulto  será  empregado  conforme  a 
localidade  do  seu  chão  natal :  os  que  erâo  habitadores 
do  interior  das  matas  exercite-se  na  caça  e  na  cata  das 
producções  immediatas  da  Natureza  para  as  precisões 
e  delicias  da  vida  social :  e  aquelles  que  moraváo  nas 
beiras  dos  Rios  sejâo  destinados  á  pesca,  e  á  navega- 
ção interna.  Dest*arte  os  seus  gostos  e  qualidades  ha- 
bitualmente dominantes  nâo  são  contrariadas,  e  colhe- 
se  delles  o  partido  possivel  fazendo-os  viver  com  sujei- 
ção como  a  experiência  e  o  espirito  de  sociedade  per- 
suadem ser  necessário. 


ARTIGO  X 


Antes  de  findado  o  concurso  das  roças,  que  de 
antemão  de  fabricarão  para  sustento  dos  Selvagens 
descidos,  deverão  ser  applicados  estes  ao  cultivo  de 
iguaes  roças,  que  lhes  sejâo  próprias,  e  de  que  muito 
por  sua  vontade  disponháo  para  alimentarem-se  e 
rouparem-se  vendendo  os  sobejos  deproducçâo:  e  no 
tempo  deste  lavor  agricula  os  filhos  capazes  de  os  au- 
xiliar náo  serão  distrahidos  para  outro  qualquer  serviço. 
Elles  assim  se  acostumarão  á  nova  maneira  de  viver,  e 
deixarão  de  ter  aberta  no  coração  a  saudade  da  sua 
vida  errática  nas  florestas,  cuja  liberalidade  sem  amanho 
muito  favorece  a  aversão  do  Selvagem  ao  trabalho. 
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ARTIGO  XI 


Os  Selvagens  cuja  idade  for  entre  a  infância  e  a 
adolescência  serAo  doutrinados  cumulativamente  com 
os  índios  Christãos  de  igual  idade  na  forma  indicada 
no  Artigo  XVIII. 

Os  Mestres  guiarão  os  meninos  em  um  dia  de 
uma  das  semanas  de  cada  mez  á  Igreja  vestidos  com 
roupas  limpas,  decentes,  e  asseadas,  aonde  durante  a 
Missa  darão  graças  ao  Ser  que  tud.)  pode  e  tudo  rege, 
e  lhes  encommendaráo  queira  pagar  por  elles  aos  seus 
bemfeitores. 

ARTIGO  XII 


Todas  as  vezes  que  entrar  em  qualquer  das  po- 
voações Indianas  algum  descimento  de  Selvagens  para 
ali  assentar  firme  morada  celebrar-se-ha  Missa  nu  dia 
subsequente  ao  do  seu  ingresso  á  qual  assistirão  os 
Neophitos  e  os  índios  Cbristâos.  Depois  da  Missa 
assim  revestido  nos  ornamentos  Sacerdotaes  o  Viofa- 
rio  tomará  nas  suas  mãos  o  juramento  dos  Neophitos 
de  serem  súbditos  do  Governo  da  Província  assim 
como  o  sâo  os  Paraenses  e  os  outros  índios  Christãos 
que  estão  presentes,  declarando-lhes  nesse  momento 
que  o  ser  súbdito  do  Governo  da  Provincia  consiste 
em  obdecer  ás  Leis  promulgadas,  e  ser  amigo  dos 
amigos  do  Pará,  e  inimigo  dos  inimigos  delle,  e  com 
esta  condição  gozar  todos  os  bens,  commodidades,  e 
prerogativas,  que  gozâo  todos  os  índios  Christàos. 

Prestado  o  juramento  o  Vigário  os  abençoará  e 
abraçará  a  um  e  um,  e  o  mesmo  com  elles  praticarão 
os  índios  Christãos  e  Paraenses  presentes  em  signal 
de  verdadeira  e  perpetua  amisade,  e  ultimado  isto  o 
Vigário  dirá  o  7!?  Denm  laiidamus  pela  feliz  reducçâo 
d*aquelles  homens  silvestres  ao  grémio  da  Igreja  Ca- 
tholica,  e  pelo  seu  ádito  á  nossa  sociedade  civil- 

Todos  os  moradores  da  povoação  celebrarão  este 
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tâo  Útil  acontecimento  com  illuminaçâo  em  a  noite  do 
cila  da  aj)pariçâo  do  descimento,  e  na  do  dia  subse- 
quente. 

Depois  de  findo  o  Te  Deum  o  Regente  policial 
dirigir-se-ha  a  sua  caza  com  o  Vigário,  os  Paraenses 
mais  principaes,  os  Missionários,  e  os  Chefes  de  Fa- 
milia  dos  transmigrados,  e  nella  mandará  fazer  termo 
jurídico  e  authentico  de  todos  os  actos  de  solemni- 
dade,  que  se  praticarão  na  Igreja,  e  assignarâo  todos 
com  elle  :  o  qual  termo  será  enviado  ao  Superinten- 
dente dos  Índios  a  fim  de  ser  posto  na  presença  do 
Governo  da  Provincia,  de  cujas  mãos  passará  a  ter 
existência  na  Secretaria  da  mesma  Provincia. 

Na  tarde  desse  mesmo  dia  o  Regente  policial 
dará  a  cada  um  dos  transmigrados  seu  presente  con- 
torme  a  este  respeito  esteja  regulado  pelo  Governo 
da  Província, 


ARTIGO  XIII 


Da  caixa  da  Superintendência  dos  índios  se  dispen- 
derá  p  dinheiro  necessário  para  as  despezas  das  Mis- 
sões como  sâo  as  cousas  indispensáveis  para  celebrar, 
as  vitualhas  para  toda  a  gente,  as  dadivas  com  que  se 
conciliâo  as  vontades  dos  Selvagens,  e  os  instrumen- 
tos de  agricultura  que  elles  deverão  receber  depois  da 
sua  entrada  nas  povoações  Indianas. 


ARTIGO  XIV 


Os  Missionários  tendo  feito  entrega  dos  seus 
Neophitos  ao  Regente  policial  da  povoação  Indiana 
designada  darão  ao  Superintendente  dos  índios  o  Me- 
morial mencionado  no  Artigo  VI  de  cujo  Memorial  o 
mesmo  Superintendente  extractará  o  que  nelle  hou- 
ver de  mais  útil,  ou  mais  digno  de  ser  sabido,  e  o 
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communicará  no  Relatório,  que  annualmente  lhe  cum- 
pre apresentar  ao  Governo  da  Provinda  segundo  pre- 
screve O  Artigo  XXV  dos  índios  Christâos. 


Eis  aqui  tendes,  Senhores,  os  artigos  que  sub- 
metto  á  vossa  consideração  nâo  como  pensamentos 
sostidos  em  attendivel  rasâo  de  perfeita  conveniência 
com  as  nossas  circunstancias  porque  elles  nâo  podem 
deixar  de  serem  maculados  pela  imperfeição  inheren- 
te  á  minha  pobreza  em  cabedaes  scientificos,  e  á  minha 
pouca  perspicácia  e  viveza  de  génio,  mas  como  lem- 
branças momentâneas,  com  que  arranjei  o  esboço,  que 
devia  servir  de  fundamento  á  organisaçâo  de  um  Re- 
gulamento completo  tanto  para  governar  os  índios 
Christâos  aproveitando  os  seus  braços  segundo  os 
principios  da  publica  economia  que  nos  convém,  como 
para  adunar  os  Selvagens  á  nossa  communidade  pelos 
vinculos  da  brandura  e  da  persuasão. 

Nâo  me  achando  munido  da  necessária  somma 
de  noticias  experimentaes,  que  deveriâo  servir  de  guia 
ao  meu  discurso  nesta  matéria,  decidi-me  a  arrostar 
com  a  longa  e  indefessa  tareta  de  consultar  quantos 
escriptos  eu  achasse  que  me  podessem  ali u miar  e  se- 
gurar na  opinião,  a  que  eu  desse  preferencia  no  meu 
animo.  Li  a  Lçgislaçâo  antiga  e  moderna,  que  versa 
sobre  os  índios  com  especialidade  mais  e  menos  favo- 
rável :  li  a  Conta  do  estado  das  Missões  do  Pará,  e 
dos  progressos  com  que  por  meio  delias  se  adiantava 
a  sua  Christandade,  dirigida  a  El  Rei  D.  Afonso  VI 
pelo  Padre  António  Vieira,  a  quem  podemos  por  mais 
de  uma  razão  chamar  o  Patrono  e  Amigo  do  Brazil  : 
e  também  a  Resposta  do  mesmo  Padre  a  sua  Consul- 
ta sobre  o  modo  como  se  liavia  de  governar  o  Gentio 
nas  Aldeãs  da  expressada  Provi ncia  :  li  a  Vida  do  res- 
peitável Anchieta,  Missionário  de  solida  virtude,  cos- 
tumes puros,  e  acreditada  probidade,  que  illustrou  a 
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Companhia  intitulada  de  Jesus :  li  Manuscriptos  rarís- 
simos existentes  em  mãos  de  homens  curiosos  neste 
género  de  preciosidades :  li  o  Capitulo  quarto  da  Pri- 
meira Parte  do  Ensaio  económico  sobre  o  Commercio 
de  Portugal  e  suas  Colónias  do  Bispo  que  foi  de  Per- 
nambuco Azeredo  Coutinho  :  li  a  Historia  do  Estado 
florente  dos  Mexicanos  preciosissimo  monumento 
do  génio  laborioso,  talentos  e  saber  do  Barão  de  Hum- 
boldt :  e  alfim  li  as  Obras  de  Herrera,  e  de  Mr.  De- 
pons,  Mr.  Baudry  des  Lozieres,  e  Mr.  Dauxion-La- 
vaysse. 

A  leitura,  que  fiz  de  tudo  isto  com  a  attenção  e 
gosto,  que  excitâo  as  boas  producções  do  espirito  dos 
homens  de  distincto  merecimento,  deo  me  a  conhecer 
muitas  ideas  e  observações  assistidas  da  energia  e 
vivacidade  de  sentimento,  que  distingue  os  mais  apu- 
rados escriptores  do  nosso  século.  O  alto  conceito, 
que  formei  da  utilidade  da  maior  parte  delias,  avivou 
sobremaneira  a  convicção,  em  que  eu  estava  nâo  só  dos 
males  occasionados  da  negligencia  de  empregar  esfor- 
ços para  communicar  aos  índios  as  vantagens  da  civi- 
lisaçâo,  mas  inda  dos  que  da  persistência  deste  indife- 
rente desmazelo  se  podem  derivar  em  maior  medida 
depois  da  aboliçílo  do  chatinamento  da  escravatura 
Africana:  e  empuxou-me  a  escrever  esta  Representa- 
ção, a  qual  he  um  quadro  fiel  de  algumas  reflexões 
apresentadas  ao  meu  entendimento  pelo  ardente  de- 
sejo, que  sempre  me  animou  de  concorrer  quanto  me 
fosse  possivel  para  a  felicidade  civil  desta  tâo  conside 
ravel  e  tâo  preciosa  Província. 

Aperfeiçoai,  Senhores,  estas  minhas  reflexões,  as 
quaes  posto  que  mal  e  imperfeitamente  enunciadas 
nâo  abafâo  o  merecimento  intrínseco  do  fim  deste  es- 
cripto,  ou  verdadeiramente  do  que  constitue  a  essên- 
cia do  seu  assumpto.  Dai  ao  Pará  um  systema  cordato 
de  extrahir  solido  proveito  dos  braços  dos  índios  mal- 
usados  ao  trabajho,  para  que  em  virtude  do  mesmo 
systema  elle  goze  destinos  prósperos.  Sem  se  empre- 
gar os  meios  congruentes  nâo  se  obtém  os  fins:  para 
se  ter  população  de  índios  deve-se  fazer  despezas 
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que  bons  juros  lhe  poderemos  tirar.  He  de  intuitiva 
evidencia,  e  de  incontrastavel  força  das  cousas,  a  ne- 
cessidade de  Christianisar  e  civilisar  os  diferentes 
bandos  de  homens  naturacís,  quit  possuindo  em  mui- 
tos retalhos  uma  boa  porção  da  Província  vivem  nos 
matos  primevos  do  paiz  a  par  das  feras  sacrificados 
aos  ares  mephyticos,  e  ao  bafo  lethal  de  podridão 
maligna  de  aguas  estagnadas,  sem  asilo,  sem  segu- 
rança individual,  e  victimas  da  barbaridade  em  peren.-. 
ne  guerra  de  cruezas  mortaes  durante  a  sua  vida  a 
qual  nâo  he  mais  do  que  um  tempo  de  dor,  de  indi-n 
gencia,  e  de  tristeza.  Sejamos  surdos  ás  vozes  dos 
que  afigurâo  Íngreme  esta  empreza,  e  impraticável 
que  a  possão  coroar  com  um  bom  êxito  :  a  Deus  nâo 
praza  que  sigamos  prevenções  dcísfavoraveis  do  vulgo, 
que  he  pela  própria  rudeza  o  defensor  do  seu  mal : 
nada  obra  quem  nada  se  aventura  :  todos  esses  con- 
ceitos intelectuaes  alem  de  infv^nsos  aò  bem  geral  da 
Provincia  sâo  derivados  de  ideaes  pouco  exactos,  que 
ainda  hoje  surgem  ao  clarão  da  publicidade  em  obras 
copiadas  pelos  prelos  de  Paris,  nas  (juaes  os  índios 
do  Brazil  sáo  caracterisados  de  maior  indolência,  esto- 
lidez,  e  dessidia,  que  o^  das  outras  plagas  da  America. 
Os  indígenas  do  paiz  aprazível  aonde  rolâo  as  aguas 
assombrosas  do  mai^esroso  Amazonas  em  nada  dife- 
rem  dos  Indígenas  do  opulento  México,  e  dos  da  fun- 
da e  vasta  Bahia  do  Hundson  :  e  ninguém  poderá  ne- 
gar que  no  México  os  trabalhos  dos  seus  índios  abri- 
rão a  porta  a  uma  prosperidade  notável,  e  que  os  da 
referida  Bahia  se  arrojão  espontaneamente  ás  fadigas 
árduas  e  arriscadas  de  caçarem  horríveis  feras,  e  tra- 
zerem as  suas  peles  aos  liuro[)eos  em  troco  de  quin- 
quilharias. 

Se  os  nossos  índios  igual  prestança  com  nosco 
nâo  effeituâo,  se  com  elles  nâo  vemos  reforçado  o  nu- 
mero dos  Brancos,  a  culpa  he  tão  somente  nossa,  po  s 
dormimos  a  somno  solto  sobre  nossos  genuínos  inte- 
resses, e  de  tal  maneira  que  até  induz  a  suspeitar  que 
somos  desfalecidos  da  sagacidade  instinctiva,  que  di- 
rige a  todas  as  pessoas  para  o  conseguímento  do  que 
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se  lhes  antolha  como  ^rato  e  útil.  Em  razão  disto  os 
índios  do  Pará  podem  allej^ar  escusa  ao  seu  languido 
lethargo  como  os  ociosos  de  Jerusalém.  Nemonoscon- 
ihicit.  Quando  na  minha  imaginação  figuro  esta  tosca 
gente  verdadeiramente  necessária  descuidada  pela 
nossa  administração  interna  parece-me  que  a  Divina 
Providencia  tem  assim  os  índios  porque  o  desmerecem 
os  que  se  deviâo  aproveitar  delles.  Neste  sentido  diz 
o  sábio  e  magnânimo  Filho  do  Psalmista  Hebreu  que 
castiga  Deos  os  avarentos  dando-lhe  os  bens,  e  nâo 
lhes  permittindo  o  uso. 

He  necessário  desenlaçar  nos  da  ignavia,  que 
nos  illaquea :  desattenda-se  os  que  pretextâo  a  ina- 
cção com  a  existência  de  dificuldades  que  nunca  se 
ensaia  vencer,  e  que  só  quebrâo  o  valor  de  homens 
indolentes  e  ignaros,  que  promptamente  se  acanhâo 
diante  da  precisão  de  sacudir  estorvos.  A  terra  está 
pedindo  as  mãos  que  lhe  negamos :  he  de  absoluta 
necessidade  um  novo  Regulamento,  que  promova  a 
completa  reducçâo  dos  nossos  índios  á  arte  da  vida 
civilisada  para  que  elles  venhâo  a  ser  sócios  fieis  das 
nossas  lidas,  e  d'esta  arte  possamos  desviar  de  nós  os 
males  gravíssimos,  que  a  idea  da  falta  progressiva  de 
escravos  nos  apresenta  em  arredada  perspectiva. 

Como  Cidadão  livre  e  amador  da  felicidade,  da 
honra,  e  da  gloria  desta  Provincia,  a  quem  pela  filia- 
ção politica  devo  as  obrigações  de  Pátria,  entendi  eu 
que  não  obstante  a  Natureza  não  me  haver  dotado  de 
sublimidade  de  concepções  nem  de  talento  de  invenção 
também  me  seria  permittido  contribuir  para  o  bem 
geral  e  commum  felicidade  da  mesma  Provincia  ex- 
pressando alguns  patrióticos  pensamentos,  que  possão 
interessar  de  algum  modo  a  ventura  geral:  he  nesta 
virtual  consideração  que  eu  me  atrevi  a  expender  ar- 
gumentos, que  inculcassem  com  toda  a  evidencia  a 
especial  necessidade  da  civilisação  dos  índios  para 
sahirmos  do  seio  da  miséria  e  abatimento,  e  trilharmos 
com  igual  víílocidade  ao  mesmo  tempo  todos  os  ca- 
minhos da  industria  e  do  commercio  franco  e  legal 
segundo   nos   possibilita   a  immensidade   de   nossos 
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ineios,  a  fim  de  sermos  felices  e  jjrandes,  e  como  taes 
reluzirmos  entre  todas  as  Nações,  que  são  regridas 
pelos  princípios  de  uma  politica  alumiada  pelas  luzes 
da  mais  sã  filosofia,  e  que  por  isso  demostrão  possuir 
Governo,  Religião,  Virtude,  Honra,  e  Probidade. 

Porem  para  lograrmos    deste  suspirado  deside- 
rato he  necessário  ponderar  que  os  braços  dos  nossos 
Índios  não  devem  ser  mettidos  em  acção  para  somente 
expulsar  as  precisões  de  urgência   imperiosa  com  que 
a  Natureza  clama,   pois  he  principio  económico  veri- 
ficado pela  experiência  de  todos  os  séculos  e  paizes 
que  a  necessidade  da  subsistência  não  he  incentivo 
tão  picante  para  suscitar  o  geral  trabalho,  e  estender 
e  melhorar  a  industria,  como  o  desejo  de  gozar,  enri- 
quecer, e  subir  á  consideração  e  independência.    Bem 
disse  Raynal  que  o  trabalho   para  aplacar  o  pungente 
estimulo   da   fome   he   tão   tisico   como  ella  mesma. 
Quanto  mais  os  povos  se  habituão  a  desfrutar  os  bens 
que  a  Natureza  maternamente  liberalisa  aos  seus  pai- 
zes tanto  mais  intenso  he  o  estudo  e  lida  para  achar  e 
dar  emprego  ás  diversas  classes  de  pessoas  que  vivem 
do  seu  honesto  trabalho.  Até  os  mesmos  Selvagens  se 
despojão  da  frouxeza  do  seu  negligente  e  inerte  des- 
mazelo para  se  entregarem  aos  mais  agros  e  penosos 
trabalhos  quando  se  lhes  offerece  artigos  de  prazer  e 
ornato. 

Por  tanto  a   nossa  agricultura  deve  ser  aperfei- 
çoada,  e  abranger  todos  os  vegetaes  indígenas  e  fo- 
rasteiros. As  lidas  que  ella  demanda  são  exuberante- 
mente premiadas  em  um  paiz  como  o  nosso  onde  a 
sag'az   Natureza  quiz  mais  afamar-se.   O  estado  de 
uma    athmosfera  constantemente  húmida  e  carregada 
de   gazes,  o  frequente  orvalho  matutino,  a  moderada 
reiteração  de   dias   pluviaes,   e  a  portentosa  copia  de 
aíTuas  fluviaes,  nos  assetjfurão  não  obstante  o  Sol  dar- 
dejar   a  prumo  sobre   nós   seus  raios  uma  vegetação 
pomposamente  assoalhadora  de  vários   e  numerosos 
entes  do  Reino  Vegetal   preciosissimos  pela  fineza  de 
seus  lenhos,  perfume  cheiroso  dos  seus  bálsamos,  bon- 
dade  das  suas  tintas,   gommas,  resinas,  óleos,  ceras. 
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Tâo  abundante  fecundidade  sem  requerer  afanosos  e 
lidados  trabalhos  agrários  abala  o  animo  de  qualquer 
homem  remisso  quanto  mais  d'aquelle  que  reconhece 
na  agricultura  a  origem  primeira  e  inexhaurivel  de 
toda  a  felicidadi^  publica  pela  dobrada  vantagem  de 
contribuir  mais  do  que  nenhuma  outra  assim  para  o 
incremento  da  população,  como  para  um  enérgico  e 
avultado  commercio,  que  sâo  os  dous  principies  ou 
poios  em  que  se  firma  a  prosperidade  das  Nações,  e 
que  por  isso  necessariamente  sâo  os  dous  objectos 
principaes  de  todo  o  bom  Governo. 

Ora  sendo  certo  que  a  rapidez  do  crescimento  da 
população  depende  em  grande  parte  do  espaço  livre 
e  productivo  sobre  o  qual  ella  pode  estender-se,  edo 
augmento  das  subsistências,  e  tendo  a  Província  dentro 
das  suas  monstruosas  florestas  os  braços  assumptiveis 
e  aptaveis  á  lavoura,  não  resta  mais  se  não  arreda-los 
da  sua  ociosidade  estúpida,  e  entrete-los  na  regulari- 
dade de  um  bem  entendido  annual  trabalho  producti- 
vo para  seu  e  nosso  beneficio.  A  prosperidade  de  um 
povo  resulta  sempre  do  emprego  sabiamente  combi- 
nado das  cousas  e  dos  homens.  E  para  este  fim  he  pre- 
ciso não  perd(T  de  vista  as  circunstancias  das  situaçõa 
e  dos  tempos  as  quaes  decidem  todos  us  negócios  po- 
líticos do  mundo:  quaesquer  medidas  em  contrario  só 
as  pode  inspirar  o  espirito  de  uma  independência  abs- 
tracta. 

Podem  os  artigos,  que  acima  ficão  especílicados. 
ter  a  caracteristíca  da  inutilidade  das  minhas  ideas;  mas 
ningu(;m  achará  nunca  supérflua  a  extensão  dos  bons 
desejos  que  me  guião,  e  posso  asseverar  sem  offender 
a  modéstia  nem  desconhecer  os  limites  estreitos  da 
minha  íntelligencia,  que  fiz  quanto  estava  da  minto 
parte  por  ter  a  fortuna  de  atinar  com  os  meios  mais 
próprios  para  o  conseguimento  deste  grande  projecto. 
Os  ditos  artigos  versão  em  matéria  de  estremada  im- 
portância, e  a  vós  incumbe  expurga-los  de  meus  erros 
e  opiniões  menos  bem  fundadas  ou  substitui-los  por 
outros  mais  esperançosos,  qu  t  possão  ser  seguidos  do 
êxito  mais  prompto  e  vantajoso,  se  por  ventura  as  ra- 
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zoes  em  que  me  fundei  somente  servirão  de  illudir-me. 
Eu  ficarei  contente  aô  ver  em  discussão  e  arranjamen- 
to  os  meios  proporcionados  para  dar  immutabilidade 
aos  estabelecimentos  indianos,  dos  quaes  possamos  co- 
lher todos  os  lucros  devidos  ao  acerto  de  medidas  bem 
combinadas  por  homens  reflexivos,  dtt  cujo  superior 
merecimento  e  amor  da  publica  utilidade  a  Provincia 
deve  esperar  a  melhoria  compativel  com  a  possibilida- 
de das  suas  benéficas  intenções. 

Perdoai,  Senhores,  ao  zelo  cálido  de  um  patriota 
solitário  o  atrever-se  a  levantara  vos  á  face  deste  Con- 
selho, a  quem  a  Lei  fundamental  acordou  o  direito  de 
propor,  discutir  e  deliberar  sobre  os  negócios  públicos 
mais  interessantes  da  Provincia.  Desde  o  Chefe  Supre- 
mo da   Nação  até  ao  ultimo  dos  súbditos  todos  somos 
membros  do  grande  Cor[>o  politico  do  Estado,  todos 
sem  distinção  devemos  dedicar  ao  bem  geral  os  nossos 
esforços,  talentos,  capacidade,    e  cultura  cio  espirito, 
pelos  meios  que  as  circunstancias  nos  offerecem  :  toda 
a  contemplação  se  põem  de  parte  quando  he  o  bem  da 
pátria  e  da  humanidade  o  que  fixa  as   nossas  ideas:  e 
por  tanto  o  fervor  dos   meus    desejos  penetra  hoje  até 
ao  centro  da  Consulta  civica  da  Provincia  com  a  men- 
ção dos  pensamentos,  que  deixo  indicados  á  cerca  do 
objecto,  que  neste- momento  temos  em  vista,  e  (jue  por 
.muitos  lados  interessa  o  publico. 

Partindo  pois  desta  baze  confio  que  este  alumiado 
e  probo  Concelho  nào  obrará  por  transiente  accesso  de 
meditação  e  justiça,  mas  que  ha  de  concentrar-se  de 
tal  sorte  no  objecto  proposto  que  nenhuma  considera- 
ção estranha  lhe  distrahirá  o  propósito  e  vontade  de 
fazer  reviver  a  civilisaçâo  dos  indios,  reunindo-os  em 
sociedade  moral :  e  escarmentando  nos  erros  politicos 
e  práticos,  que  levarão  a  um  gráo  deplorável  este  ne- 
gocio vital  do  nosso  paiz  obstará  os  inconvenientes 
apontados  nas  reflexões  principaes  que  acabo  de  ma- 
nifescar,  e  aquelles  que  por  effeito  da  superioridade 
das  suas  luzes  possa  divizar  neste  momento.  Então 
terei  a  ineffavel  satisfação  de  addir  parabéns  singelos 
sobre  o  presente,  e  de  augurar  vindouras  ditas.  Isto 
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me  basta,  e  me  será  um  galardão  honroso,  que  grati- 
fique sufficientemente  o  ténue  trabalho  da  minha  offi- 
ciosa  proposta,  cuja  exposição  litteral  he  tâo  franca 
quanto  desadornada  de  asseados  atavios.  Finde  poisa 
Representação:  e  sirva-lhe  de  fecho  o  mesmo  pensa- 
mento parenetico,  que  Roberto  Southey  insculpiona 
sua  admirável  Historia  do  Brasil:  de  cujo  pensamento 
ligado  ás  palavras  por  que  o  posso  expressar  eis  a 
substancia,  que  eu  accommodo  aos  meus  conterrâneos,; 
(íDeos  na  sua  misericórdia  conceda  aos  Paraenses  o  es- 
tabelecer entre  si  a  verdadeira  ordem,  liberdade,  scien- 
cia,  e  piedade,  a  fim  de  florecerem  por  todos  os  sécu- 
los». ' 

Pará,  6  de  Dezembro  de  1831. 


(i)  António  I^idislau  Monteiro  Baena  nasceu  em  Lisboa,  no  anno  de  1782, 
sendo  seus  proj^enitores  JoíIo  Sanches  Iiaena  e  I).  Maria  do  Resgato  Mootciro 
Ba  ena. 

Abraçou  a  carreira  militar  e  aos  vinte  e  um  annos  veiu  ao  Pará,  graduado  no 
posto  de  secundo  tenente  atíiíreíjado  ao  corpo  de  artilharia  de  linha,  organisaà» 
em  virtude  da  carta  régia  de  2()  de  Abril  df  IÍ03. 

Ncsta  vinda  acompanhou,  na  qualidade  de  ajudante  de  campo,  ao  govenu- 
dor  e  capitão  general  Dom  Marcos  de  Noronha,  conde  dos  Arcos,  que  assumiu  o 
governo  do  Pará  em  22  de  Setembro  de  1803. 

Dedicou-se  Baena  aos  seus  estudos  proBssionaes, alcançado  jiislas  distincçOes 
dos  seus  superiores  hierarchicos  :  é  assim  que  o  vemos  escolhido,  em  l8o5,peio 
brigadeiro  commandante  das  tropas  do  Pará  Jeronymo  José  Nogueira  de  Andra- 
de, para  elaborar  um  compendio  de  fortihcaç&o  de  campanha,  destinado  ao  nso 
dos  ofiiciaes. 

Também  o  governador  José  Narciso  de  Magalhães  de  Menezes  dea-Ihe,  cm 
1807,  a  incumbência  de  inspeccionar  a  forteleza  da  Barra,  e  propor  as  medidas 
que  iulgasse   convenientes  á  conscrvaçA.0  d'ella. 

Vem  ainda  em  al)ono  do  nosso  asserto  a  sua  nomeaçAo  para  professor  daanb 
militar,  cargo  que  desempenhou  com  proficiência  e  muito  bôa  vonta«ie,  relevadis 
na  Memoria  schrc  a  ori:f<'fn  (tu  i/n<'  a  Aula  Militar  da  J*roinnria  drve ser systki- 
niatisada^  por  elle  elalxjrada  e  presente  ao  governo  era  15  de  Outubro  de  iSl". 
Baseados  nesta  memoria  foram  os  estatutos  que  o  governador  António  José  de 
Sousa  Manoel  de  Mcnc/es.  conde  de  Villa-Klôr,  baixou  pouco  depK>is  para  rege- 
lar a  Eícola  Militar  do  Pará. 

No  anno  seguinte,  tendo  este  mesmo  governador  concedido  aos  commerdio* 
tcs  uma  parte  do  convento  das  M»'rcès,  voltada  para  o  mar  e  por  cima  da  portada 
AlfindeLja,  a  fnn  de  alíi  in^lall.iretn  a  Praça  do  Commercio,  teve  liaena  de  fi<ali 
Síir  lai  installavAo.  A|>rL'seiiton  í'Ile  então  ao  governador  o  plano  de  erguer  ua 
amplo  cdiliri»',  na  ]»nii.i  (loiícira.io  l'.ilai:io  «lo  Governo,  com  capacidade  pata 
conter  a  alfui'i<:;.i,  Irapirlu-s,  aimu/etis  de  marinha  e  priça  do  comuiercio,  pUiw 
este  mallogrado  jíortjue  semelhante  o) >ra,  requeria  recursos  avultados  que  nlo  exir 
tiani  nos  cofres  [)UÍ)lico=i. 

Infatigável  nos  seus  trabalhos,  Baena  submetteu  ao  juizo  do  governo,  em  jo 
de  Agosto  de  18 19  uma  Carta  Topo:::raphica  do  espaço  mar itima-^  entre  a  Cid*^ 
e  a  Fortaleza  da  Barra y  que  hoje  infelizmente  n&o  possuímos  em  o  nosso  archivOb 


REGULAMENTO    DOS    ÍNDIOS  287 


Neste  trabalho,  feito  srientiíicamente,  auxíliaram-no  os  seus  discípulos  Vicente 
Ferrer  de  Souza,  capitAo  do  terceiro  regimento  de  infanteria  de  linha,  e  Caetano 
Alberto  Teixeira  Cavalcante,  alferes  do  mesmo  regimento. 

Em  182 1,  já  no  posto  de  major  do  Corpo  de  Artilharia,  é  encarregado  em 
20  de  Agosto  do  commando  interino  da  praça  de  Macapá,  cargo  era  que  serviu 
pouco  tempo,  pois  obteve  deferimento  da  junta  provisória  que  governava  a  pro- 
víncia, no  pedido  de  passar  a  outro  olficial  o  governo  da  praça.  l)ep)is  d'i.sto 
recolheu  se  ao  Corpo  de  Artilharia  da  cidade  e  reassumiu  o  exercício  da  sua  ca- 
deira de  mathematicas  na  Escola  Militar.  Apesar  da  sua  n:\o  dilntada  gestão,  tra- 
balhou activamente  em  regularisar  os  diversos  serviços  da  praça,  já  inspe*:cio- 
nando  o  estado  da  fortaleza,  o  procedimento  e  aptidões  das  diversas  auctoridades 
civis  e  militare;-,  já  mandando  inventariar  os  haveres  do  Estado,  melhorando  o 
abastecimento  de  carne  verde,  já  fazendo  a  estatística  da  população  da  villu  e 
reconstiuindc  o  hospital. 

De  1821  a  1835  decorreu  no  Pará  um  agitadíssimo  periodo  de  luctas,  pri- 
meiramente oriundas  da  reacçaí)  nati vista  contra  o  poderio  portuguez,  depois 
consequentes  da  anarchia  partidária  que  invadiu  toda  a  província  nas  suas  mais 
terríveis  manifestações. 

Baena,  como  ofiicial  superior  que  tra,  devia  necessariamente  entrar  nós  mo- 
vimentos da  tropa,  arrastada  esta  aos  motins  e  desordens,  ora  em  prol  da  legali- 
dade, ora  ao  serviço  de  rebeldes  e  anarchistas.  Foi  elle  infenso  ao  movimento 
de  1 9  de  Janeiro  de  l82l,(iue  teve  |X)r  princij)io  o  juramento  da  constituição 
portugue/.a,  segundo  deixa  veriliciir  o  texto  do  Cumpcn-iin  das  injs  Un  f^roTincia 
do  Parày  na  pagina  524,  e  a  critica  apaixonada  e  injusta  ({ue  elle  faz  de  Keli[)pe 
Patroni    nesta  obra. 

A  idèa  da  nossa  emancipação  politica  tanil)em  encontrou  em  Ilaena  um  ex- 
tremado adversário,  e  assim  era  de  esperar  de  um  soldado  patriota,  de  naeionali- 
dadè  portugue/a,  que  nào  podia,  nem  devia  patrocinar  uma  causa  inimiga  da 
metrópole.  Assim  esteve  elle  ao  ladíj  do  coronel  Jofto  Pereira  Vil  laça,  quando, 
sob  o  pretexto  de  serem  inej)tos,  frouxos  e  dispo.stos  a  apoiar  a  causa  da  indepen- 
dência os  membros  da  junta  governativa,  os  mandou  prender  em  .suas  casas,  resta- 
beleceu a  antiga  camará  municipal,  onde  predominava  o  elemento  portuguez, 
congregou  no  palácio  do  governo  as  auctoridades  e  os  seus  adeptos,  para  con 
cluirem  este  acto  de  inaudita  violência  contra  os  brazileiros. 

Este  facto  deu-se  em  i9  de  Março  de  1823,  por  occasião  da  revista  geral  da 
tropa,  e  teve  como  resultados  a  deportação  dos  membros  da  junta  deposta  para 
longínquos  pontos  do  Amazonas,  e  a  eleiçAo  de  uma  nova  junta  formada  exclusi- 
vamente de  partidários  da  metrópole. 

O  major  Baena  foi  acclamado  membro  d'esta  junta,  cargo  que  recusou  com 
firmeza,  apezar  de  muilo  instado,  estribando -.se  na  sen.sata  oj)iniao  de  que,  tendo 
sido  o  movimento  operado  pela  tropa,  deviam  abster-se  os  otficiaes  de  coopartici- 
pação  no  governo. 

Ainda  no  anno  de  1824  cooperou  Baena  no  movimento  repressivo  da 
revolta  de  14  de  Abril,  que  os  patriotas  parat-Jises  tentaram  contra  o  domínio 
portuguez.  Os  revolucionários  conseguiram  gnndes  vantairens  e  a  sua  causa  tinha 
toda  a  probabilidade  de  victoria,  quando  a  irresoluçAo  de  um  só  homem  paralisou 
o  movimento  e  deu  lhe  decisivo  golpe.  Ao  romper  do  dia  14,  o  primeiro  regi- 
mento, precedido  pelo  commandante  das  armas  e  coronéis  João  Pereira  Villaça 
e  Francisco  José  Rodrigues  Barata,  subiu  a  rua  de  Santo  António  em  direcção  ao 
largo  d'este  nome,  ao  encontro  das  posições  (jue  os  rebeldes  guardavam,  com 
alguns  canhões  carregados  de  metralha. 

Quando  esta  força  chegou  ao  alrance  dos  tiros,  o  cadete  António  Bernal  do 
Couto  quiz  dar  fog  aos  canhões,  no  que  foi  impedido  pelo  cipilão  Boaventura 
da  Silva,  commandante  chefe  dos  revoltosos,  inteli/ínente  tomado  de  súbita  e  in- 
justiíicavel  idéa  de  paz  e  de  cordura.  Kntão  mais  uma  vez  foi  por  terra  o  ancioso 
desejo  que  nutriam  os  {)araenses  de  adherir  á  indepen  lencia  bra/i leira.  Baena,  á 
frente  de  uma  parte  do  primeiro  regimento  de  infanteria.  fez  um  reci)nhecimento 
prévio  sobre  os  pontos  occupados  pelos  rebeldes,  para  depois  marchir  o  grosso  da 
tropa  govemista,commiss&o  esta  de  insignificante  valor  attenta  a  pacifica  attitude 
dos  revoltosos. 
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Baena  possiie,  porém,  um  philantropíco  serviço  nesta  revolta,  diçno  de  con- 
sideraçílo  especial.  Os  du/entos  e  setenta  e  um  rebeldes  presos  foram  encerrados, 
os  militares  iia  fortak/a  da  líarra,  e  os  civis  na  cadeia  publica  ;  a  junta  de  justiça 
os  condemnou  â  morte  pelo  accord.io  de  l6  de  Maio,  levantando-se  grave  discor- 
dância a  propósito  da  execuçAo  do.s  condemnados  :  Theodosio  Constantino  Cher- 
mont,  membro  da  junta  íjoveiiiaiiva,  |(tsé  Maria  de  Moura,  commandante  geral 
das  armas,  José  l\Teira  \'illaça,»e  Fra<n.isco  fosc  Rodrigues  Barata,  coronéis  dos 
regimentos  de  infant.iria,  «lueriam  com  iodo  o  empenho  que  os  infelizes  soffres- 
scm  a  pena  ultima  sem  mais  delongas,  no  próprio  logardo  seu  delicto,  ao  passo 
que  os  demais  membros  da  junta  p>vernativa.  com  o  illustre  bispo  d.  Romualdo 
António  de  Seixas  á  sua  frente,  pu;^navam  para  que  os  réos  fossem  todos  remet- 
lid(ís  com  seus  proce->c»s  [)ara  I.ií!lK)a. 

Era  sessr\o  de  7  de  Maio  a  junta  decidiu-se  por  este  alvitre,  mas  o  comman- 
dante das  armas,  j)ersistcnte  na  sua  sanguinária  idéa,  convocou  os  ofRciaes  todos 
para  uma  reuniio  cm  sua  casa,  no  propósito  de  resistir  á  deliberação  do  governo 
civil.  Baena  e  o  major  Francisco  Marques  Elvas  Portugal  manifestaram-se  então 
francamente  contra  a  execução  immediata  e  discutiram  bera  o  assumpto,  arrastan- 
do comsigo  a  maioria  dos  presentes,  de  modo  que,  procedido  o  escrutínio  secreto, 
viram -se  o  commandante  das  armas  e  seus  adeptos  derrotados.  Esta  resolução, 
tiiou-lhes  a  possibilidade  de  resistência  e  garantiu  a  vidados  desgraçados  presos. 

Depois  de  proclamada  a  adhesão  do  l*ará  á  independência  do  Brazil,  parece 
que  liaena  imiscuiu  se  na  politi<,a  cu  foi  viciimade  inimigos  seus,  j)OÍs  faz  parte  de 
uma  lista  de  105  empregados,  22  de  ordem  civil  e  83  otficiaes  militares,  que  An- 
tónio Kelix  Clemente  Malcher  apresentou  em  se.ss.1o  da  junta  governativa  no  dia 
6  de  Fevereiro    de   1S24.. 

Justificando  e.-ta  ai>re'>ent3Ç:io  disse  elle  «que  a  principal  causa  dos  males  que 
estava  sofíretulo  a  prDvinria  era  sem  duvida  o  descontentamento  em  que  estavam 
(is  poví)s  de  ver  que  nuiilos  Ipi^are'^,  postos  e  etn[)reg(>s  se  achavam  occupados  por 
portujjue/es  (jue,  tendo  jurado  a  iinl.pen  Icncia  politica  do  Brazil,  nfto  eram  com- 
tudo  alíectos  a  este  sytenia,  sucrcdentlo  o  mesmo  a  alguns  brasileiros  que,  aferra- 
dos a  velhos  príjil/o-.,  d(-sconheciain  seus  verdaílc-iros  interesses;  por  isso  apre- 
sentava uma  relação  dos  enij  r.  ^^odo-^  íjui^  elle  recjucria  em  nome  de  S.  Magestade 
Imperial  c  para  silv..ç;:o  da  província  fcsscm  d(  initlidos  di  seus  empregos,  como 
único  meio  de  a    alvar  da  imniininte  ruina  de   que  estava  ameaçada.» 

Foi  assim  llacna  dc.-tifuido  do  elevado  j>osto    de   .sargento-mór  da  artilharia. 

N;\o    tardou,  porém,  a  r(  habilitação,  p.  i^.,  tomando  em  28  de    Maio  de  1S25 
o  coronel  Jo^c  Félix  T*<Meira  de  ÍUuj^os  u>  rédeas  do  poder,  tratou  immediatamen 
te  de  f<'entr('Líar  aos  seus    po>.tos  e    empregos  os   demitlidos  pida  junta    provisória 
que  o  'íntecedera  no  Lioverno. 

Baena  pa-sou  então  a  connnandar  o  duocecimo  c<  rpo  de  artilharia, 
goí^ando  assim  de  nov(i  da  inteira  confiança  do  governo  da  província.  Em  23 
de  Abril  de  1S26,  o  soKlado  António  Vieira  Barbosa,  que  fora  um  dos  cabeças 
do  motim  militar  de  25  de  I)e/(*mbro  do  anno  anterior  e  conseguira  evadir  se  da 
pri^-ào,  invadiu  a  villa  d*  í  amelá,  á  fnnte  de  grosso  contingente  de  homens  ar- 
mados. A  ?urj)resa  do  ni.ujuc  v('ri'i(\nlo  a  uma  hora  da  madrugada,  quando  todos 
descançadamente  «lormiam,  en  itítou  aos  rebeldes  o  trem  e  o  quartel  do  comman 
dantc  militar,  com  tola-,  a-^  muuiçòcs  de  guerra  e  armamentos. 

Sabedor  d'evta  anarclrca  fic-mlia,  o  presidente  equipou  três  embarcações  e 
organiMJu  uma  rxpi'li(;'io  do  íhh  praç.is  de  infanteria  e  38  de  artilharía,com  4  ci- 
nhões  e  12  oMiciacs.  llieni  foi  inv.-.si.do  do  comnando  chefe  d'esta  força,  que 
partiu  de  Bel^m  loi^o  no  dia  ?6.  O  vk-^em]»enho  da  commissílo  revestiu  infelizmen- 
te o  cuidi)  de  comj)KMo  d<-a-tr<'  :  depois  de  um.i  longa  viagem  de  oito  dias, 
B.ieiia  fe^  df^e-mb  ire  ir  iima  ]xirte  da  In -pi»,  que  viu-se  repellida  com  muita  tena- 
cidade. Durantf- tiiia^  horas  -u»tuitarim  se  heroicamente  os  sold.ados,  sem  reforço 
algum  de  botd.,  n.a-.  e\LU)ttadas  a>  munivòe'.,  tiveram  de  retirar,  subindo  de 
poiítij  o  >cu  d('s{'sj>i  ío  rju  iii<|,»  n.io  acharam  na  praia  os  Ixites  «jue  haviam  servido 
ao  desHmbu(|U('.  A  denota  foi  entào  comj:)!eta  para  os  infelizes  abandonados. 

l'm  coii-sfllio  de  guerra,  reunido  paia  julgar  o  commandante  da  expediçio, 
c(»ndemnou-()  á  ír.'.rte  por  sentença  lavia<la  em  15  de  Março  de  1827,  sentença 
revogada  pela  junta  militar  de  justiça,  em  6  de  Agosto  do  mesmo  anno. 
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Esta  segunda  sentença  condemnou  Baena  a  ser  demíttido  do  seu  posto,  reso' 
luçfto  tomada  pelos  juizes  «  por  se  haver  conhecido  da  defesa  e  respostas  dadas  ao 
conselho  que  o  mallogro  da  expediç&o  proviera  mais  da  natural  frouxid&o  do  réo, 
do  que  de  deliberada  vontade».  O  condemnado  embargou  esta  sentença,  porém  a 
junta  militar  de  justiça  não  acceitou  os  embargos  e  manteve  o  seu  primitivo  julga- 
mento. 

Sobre  estes  factos,  todos  muito  bem  narrados  nos  Motins  PolUicos  do  Bar&o 
de  Guajarã,  escreveu  Baena  uma  Defesa^  impressa  no  Pará,  em  1827,  que  soífreu 
poi  parte  do  capiUlo  Leonel  Joaquim  da  Serra,  uma  contestação  intitulada  Desag- 
gravo,  com  uma  apaixonadíssima  analyse  dos  factos,  escripta  em  linguagem  viru- 
lentamente insultuosa.  Apesar  das  sentenças,  parece  que  Baena  n&o  soffreu  a  pena 
df  destituição,  quer  porque  ura  acto  posterior  de  nós  desconhecido,  revogasse 
os  anteriores,  quer  por  outra  causa. 

Precedentemente,  em  7  de  Junho  de  1822,  lembrara  elle  à  junta  governativa 
do  Pará  a  elaboração  de  um  cadastro  da  província,  apontando  os  proncuos  resul- 
tados de  um  tão  valioso  trabalho,  e,  desde  logo  commissionado  pelo  governo,  en> 
tregara-se  a  reunir  o  material  necessário  a  essa  obra.  Durante  a  sua  prisã/o  no 
quartel  das  Mercês,  em  virtude  dos  factos  que  vimos  de  narrar,  escreveu  elle  a 
ikNota  da  urgente  necessidade  de  formalisar-se  um  Cadastro  do  Brasil  que  en- 
volva todos  os  princípios  statisticusn,  em  que  cita  as  causas  de  não  ter  até  então 
concluído  o  trabalho,  encetado  era  1823. 

Em  6  de  Julho  de  1832,  o  presidente  José  Joaquim  Machado  de  Oliveira  o 
nomeou  secretario  de  uma  commissão  composta  do  tenente -coronel  José  Thomaz 
Nabuco  de  Araújo,  do  dr.  Angelo  Custodio  Corrêa  e  do  vigário  jzeral  da  Baixo 
Amazonas  Raymundo  Fernandes  de  Souza,  com  a  incumbência  de  organisar  a 
estatística  da  província. 

Baena  começou  desde  logo  a  trabalhar  com  muita  assiduidade,  utilisando 
os  seus  aponta  nentos  anteriores,  e  foi  tal  o  seu  esforço  que,  em  21  de  Março 
de  1833,  tinha  concluído  o  aEnsaio  corographico  do  Estado  do  Paràn,  a  nosso 
ver  a  sua  melhor  obra. 

A  commissão,  porém,  desfalcada  de  seus  membros,  chamados  a  outros  ser- 
viços mais  urgentes,  não  logrou  desempenhar  a  sua  tarefa  ;  além  d'isto  o  período 
de  encarniçadas  luctas  partidárias,  que  a  província  atravessava,  era  inopportuno 
para  a  execução  de  semelhante  trabalho. 

A  corographia  de  Baena  não  logrou  entrar  no  prelo  ;  os  governos  tinham 
preocupações  muito  sérias  e  arriscadas,  que  os  absorviam  por  completo. 

Em  1835,  ainda  mantinha -se  elle  no  posto  de  major  de  artilharia  e  Bgu- 
rava  no  movimento  revolucionário  de  7  de  Janeiro  d'esse  anno.  Os  cabanos  in- 
vadiram a  cidade, apossarem-se  dos  quartéis  e  dos  pretechos  t^ellicos,  assassinaram 
covardemente  o  presidente  i^ernardo  Lobo  de  Souza,  e  o  commandante  das  ar- 
mas Joaquim  José  da  Silva  Santiago,  e  acclamaram  chefe  do  executivo  ao  capitão 
de  milícias  Félix  António  Clemente  Malcher. 

Baena  foi  um  dos  signatários  da  acta  doesta  acclamação,  documento  que 
aíBrma  com  todo  o  desplante  a  posse  de  Malcher  apor  fallecimento  do  ex-presi- 
dente y  a  quem  já  estavam  cançados  de  sojfrer  poi  causa  da  prepotência  e  arbi» 
trariedades^.  Logo  em  seguida,  Malcher  e  o  commandante  das  armas  Francisco 
Vinagre  empenharam  se  em  mutuas  e  sanguinolentas  aggressòes,  e  a  província 
cahiu  então  na  mais  atroz  anarchia. 

Durante  o  período  agudo  das  luctas  que  só  vieram  a  terminar  em  1836,  sob  a 
administração  enérgica  do  presidente  Andréa,  não  nos  foi  possível  saber  que  rumo 
tomou  Baena;  é  possível  que,  portuguezde  nascimento  corao  era  e  assira  objecto 
odiado  e  perseguido  dos  rebeldes,  procurasse  na  fuga  a  única  salvação  possivel. 

Restabelecida  a  legalidade,  voltou  elle  ao  serviço  effectivo  do  exercito,  no 
qual  manteve  se  até  a  morte,  e  recebeu  em  1840  a  promoção  a  tenente-coronel. 
l)'ahi  por  diante  continuou  a  prestar  bons  serviços,  no  desempenho  de  varias 
comniíssões. 

£m  25  de  Novembro  de  1839,  o  benemérito  brazileiro   Bernardo   de  Souza 
Franco,  que  governava  o  Pará    solicitou  lhe   o  autographo  do  uEnsaie  corogra- 
phicait  a  nm  de  o  mandat  imprimir  á  custa  dos  cofres  públicos,  e,feIizmente,levou 
a  eífeito  a  publicação. 
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No  anno  aoterior  publicara  Baena  o  nCotnpendio  das  eras  da  província  9 
Parán^  que  abrange  o  estudo  dos  nossos  fastos,  desde  1615  a  1823. 

Sobre  estas  duas  obras  existe  na  Revista  Trimensal  do  Instituto  Histórico, 
tomo  2f*t  pag.  .".35,  um  juizo  critico,  firmado  por  K.  de  S.  da  S.  Pontes,  Cândido 
José  d' Araújo  Vianna  eG.  A.  de  A.  Pantoja,  cuja  conclusão  final  é  d'este  theor: 
«Do  que  fica  exposto  n&o  pretendem  os  signatários  do  parecer  concluir  que  sejt 
destituida  de  merecimento  a  obra  do  sr.  Baena,  uu  elle  pouco  digno  de  louvor 
pelo  seu  trabalho.  Ao  contrai  io  a  commissâo  renova  os  elogios  jâ  tributados  pelo 
xelo  com  que  o  auctor  esmerilhou  os  «rcbivos  públicos  do  Pará,  e  entende  que  k 
n*uma  segunda  edicç&o  do  Compendio,  assim  como  nas  outras  obras  promertidas, 
íôr  adoptado  um  andamento  systematico,  o*  estylo  corrigido,  e  aos  documentos 
applicado  o  escalpello  da  critica,  os  escriptos  do  sr.  António  Ladislau  Mooteiío 
Baena  terfto  chegado  a  aqueile  grào*de  apeifeiçoamento,  a  que  podem  chegar  as 
producçOes  do  homem». 

Também  o  coronel  José  Joaquim  Machado  de  Oliveira,  que  deaempenhon  as 
tuncções  de  presidente  do  Pari,  desde  27  de  Fevereiro  de  1832  até  4  de  Dezea- 
bio  do  anno  segninte,  criticou  o  Ensaio  Corographico^  em  um  folheto  intitulado: 
fui*o  sobre  as  obras  intituladas — Corograpkia  Paraense^  ou  deicripção  physicct 
histórica  e politica  da  província  do  Grão  Pará:  por  Ignacio  Acciolide  Cerquei- 
ra e  Silva f  e  Ensaio  Corographico  sobre  a  Província  do  Pará  por  António  La- 
dislau Monteiro  Baena^  interposto  por  deliberação  do  Instituto  Histórico  e  Geo- 
paphico  BraziUíro,  Rio  de  Janeiro.  Typ.  imperial  de  F.  de  P.  Britto.  P^aça 
da  Constituição  n.  64.  1844.  in  89  91  pags. 

Os  conceitos  doesta  critica  levaram  o  auctor  a  uma  contestaçio,  também  pu- 
Uicadp  em  folheto  e  dirigida  ao  Instituto  Histórico  em  1844. 

Baena  escreveu  também  poesias  e  pequenos  dramas,  mas  as  soas  prodncçOes 
nestes  géneros  estfto  muito  aquém  das  suas  investigações  históricas  e  geogra- 
phicas. 

Seus  serviços  iam  ser  recompensados  com  a  patente  da  coronel,  quando  a 
febre  amarella,  que  reinava  no  Pará  com  caracter  epidemico,  victimou-o  em  29 
ds  Março  de  1850,  aos  sessenta  e  oito  anno  de  idade. 

Em  15  de  Agosto  de  1882,  o  Club  das  Lanternas^  associação  creada  peia 
commemorar  as  datas  celebres  da  nossa  historia,  promoveu  um  preito  de  home- 
nagem à  memoria  do  auctor  d?s  Eras^  collncando  na  fachada  da  casa  que  lhe 
servira  de  habitação,  uma  placa  de  mármore  branco  em  forma  de  escudo,  com  a 
seguinte  inscripção  em  lettras  pretas  :  Gratidão  dos  paraenses  ao  distincto  cidadão 
António  Ladislau  Monteiro  Baena   o  Club   das   Lanternas,    1882, 

Ainda  hoje  existe  esta  lapide  na  frente  do  prédio  n.  ,  sito  á  rua  Nova  de 
Sant' Anna,  entre  o  largo  d'este  nome  e  a  travessa  dr.  Fructuoso  Guimarães. 

£*  extensa  e  variada  a  lista  das  obras  de  Baena :  cremos  mesmo  que  não  a 
possuímos  completa,  pois  é  muito  difficil  reunir  hoje  todo  o  ícateríal  produndo, 
especialmente  o  manuscripto  e  inédito.  Entretanto  approximaroo-nos  o  mais  pos- 
sível do  verdadeiro  computo. 

A  nossa  pesquiza  utilísou  em  primeiro  logar  a  Revista  Trimensal,  pois 
Baena,  sócio  do  Instituto  Histórico  do  Braztl,  desde  19  de  Janeiro  de  1839,  en- 
viou diversos  trabalhos  seus  a  esta  corporação,  dos  quaes  a  mór  parte  foi  publi- 
cada; em  segundo  logar  as  obras  do  auctor  existentes  em  a  nossa  1*  secção  de  im- 
pressos ;  e  em  terceiro  oj  autographos  inéditos  que  pertencem  a  nossa  !•  secção 
de  manuscriptos.  Também  foram-lhe  proveitosas  as  investigações  aos  jomaes  pn- 
blicados  no  Pará,  desde  1840  até  1850. 
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arrendada  por  R.  J.  de  A.  Couceiro. — Pará.  1850.  i  vol.  in  89,  com  61  paginas. 
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terras  ao  oeste  do  rio  Re^nuti  adjacentes  á  face  austral  da  cordilheira  do  Riê 
Branco t para  ampliara  sua  colónia.  Publicada  na  Revista  Trímensal  do  Insti- 
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Observações  ou  notas  illustrativas  dos  primeiros  três  capitulos  da  parte 
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lu/ormaçUo  sobre  a  data  e  auctor  do  roteiro  da  viagem  da  cidade  do  Pará 
ati  a  ultima  povoaç&o  do  Rio  Negro.  Manuscrípto  pertencente  au  Instiôito  Hb- 
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Duetto  doassahy.  Dialogo  em  verso.  Pará.  1849. 

Os  dois  memnos  professores  da  sciencia  dos  Santos.  Drama  oratório  em  um 
só  acto  pequeno.  1850.  (Foi  a  ultima  obra  escripta  pelo  auctor,  poucois  dias  antes 
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Compendio  da  lingaa  bruiliea  para  uo  dos  que  a  ella  le  \mm  dedicar 


ELABORADO,  COMPILADO  E  OFFEREOIDO 


ao  Exm.*  e  Rvnj.''  Snr.  D.  José  ^CTonso  de  Moraes  Torres,  Bispo 

Resignatario  desta  Provii;cia, 


POR 


F.  R.  C.  de  V,  Coronel  Reíbmaculo'do  Bxeroito,  Lente  dn  respeotiva 
Cadeira  no  Sexnlnarlo  XCpiaicopal  por  TVIercA  Imperial. 


ExM.**  E  RvM.^  Senr. 


o  reconhecido  zelo  com  que  V.  Ex.*  Rvm."  pro- 
moveo  a  creaçáo  da  Cadeira  da  Língua  Indígena  Bra- 
zilica,  tendo  por  fim  o  augmento  da  religião  com  a 
conversão  de  tantas  almas  que  vivem  fora  do  grémio 
da  Igreja,  e  na  ignorância  do  verdadeiro  culto;  o  di- 
reito, que  V.  Ex.*  Rvm.*  tem  â  minha  gratidão,  me 
impozerâo  o  dever  de  offerecer  a  V.  Ex.*  Rvm."  este 
pequeno  livro,  que  assim  ficará  tendo  algum  mereci- 
mento. Se  V.  Ex.*  Rvm.*  se  dignar  acolher  esta  pe- 
quena offerta,  darme-hei  por  satisfeito. 

A  Sagrada  mâo  de  V.  lix.*  Rvm.*  beija 


F.  R.  C.  DE  Faria. 
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PREFAÇÃO 


Quando  fiz  alguns  ensaios  sobre  a  Lingua  Geral 
dos  Indígenas  do  Brazil,  commandava  eu  as  fron- 
teiras do  Pará,  e  achava-me  na  antiga  aldêa  dos  Ma  • 
rabitanas,  no  alto  Rio  Negro,  no  ánno  de  1842,  onde 
as  obras  militares  de  que  fui  encarregado  me  pozerâo 
na  necessidade  de  procurar  entender  essa  linguagem 
da  qual  se  servem  os  que  por  ali  habitâo,  e  que  é  co- 
nhecida nas  diíTerentes  tribus  d* esta  quasi  incommen- 
suravel  Província,  visto  como  se  sabe,  que  em  todas 
as  malocas  ou  ranxos  ha  quem  a  entenda  e  falle,  que 
por  isso  a  denominação  Geral. 

Depois  de  meu  regresso  a  esta  Capital  appareceo 
o  vocabulário  do  Padre  Manoel  Justianno  de  Seixas, 
primeiro  lente  nomeado  para  reger  a  cadeira  de 
Lingua  Indigena  no  Seminário  Episcopal,  creada  por 
solicitude  do  Exm.*  e  Rvdm.**  Senr.  D.  José  Affonso 
de  Moraes  Torres,  Bispo  da  Dioceze,  cuja  instrucçâo 
e  saber  se  tem  manifestado  não  só  em  seus  escríptos 
e  discursos,  como  também  na  fácil  comprehensâo 
d' uma  grande  copia  dos  vocábulos  e  phrases  da  mes- 
ma lingua. 

Commovido  o  nosso  eximio  Prelado  da  necessi- 
dade que  havia,  de  chamar  ao  grémio  da  Igreja  essas 
hordas  de  selvagens,  barbaras,  ignorantes,  embru- 
tecidas, extraviadas,  e  sobre  tudo  dignas  de  com* 
paixão;  espalhadas  pelas  nossas  vastas  e  incultas  flo- 
restas, sem  conhecimento  algum  de  Deos,  nem  de 
nossas  crenças;  e  sendo  o  meio  mais  apropriado  o 
antigo  methodo  das  Missões,  julgou  indispensável, 
principalmente  para  aquelles  candidatos  que  se  pro- 
pozerem  ás  freguesias  do  interior,  o  conhecimento  da 
Lingua  Geral,  adoptada  pelos  Jesuitas,  e  por  meio  da 
qual  tudo  havião  conseguido  naquelles  tempos. 

Ainda  que  nâo  pretendâo  dar,  ao  trabalho  do 
Padre  Seixas,  o  titulo  de  bem  acabado,  fez  elle,  sem 
duvida,  um  serviço  ao  seu  Paiz,  começando  a  escrever 
sobre  uma  matéria  da  qual  quazi  nada  se  acha  escri- 
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pto,  que  possa  servir  de  norma  para  a  execução  de 
um  tratado  completo  :  e  assim  como  as  grandes  obras 
nem  sempre  sâo  concluídas  pelos  seus  primeiros  archi- 
tectos,  para  as  quaes  contribuem  difíerentes  artistas, 
assim  também  nós  ouzamos  offerecer  do  que  podemos 
dispor  em  utilidade  da  obra  começada;  por  quanto, 
tendo  eu  então  sido  honrado  por  S.  Ex."  Rvm.*  com  o 
titulo  de  nomeação  de  Lente  da  mencionada  Cadeira, 
por  se  achar  encarreirado  de  outra  commissâo  impor- 
tante o  dito  Padre  Seixas,  em  obediência  pois  e  signal 
de  respeito,  foi-me  preciso  aceitar  a  ofTerta  que  S. 
Ex.*  se  dignou  fazer-me. 

Para  nâo  desmerecer  o  conceito  que  de  mim  se 
fez,  compilei  todos  os  apontamentos  que  tinha  feito  e 
procurei  ampliar  o  vocabulário  e  as  phrases  :  e  como 
uma  exposição  falta  de  regras  cança  o  espirito  e  en- 
fraquece a  imaginação;  por  isso,  e  para  esclarecer 
mais  o  caminho  que  se  deve  seguir  addicionei  alguns 
exemplos,  por  que  muitas  vezes  estes  instruem  mais 
que  as  regras,  para  facilitar  a  comprehensão  d' este 
pobre  edioma,  quasi  perdido  pela  indifferença,  e  des- 
preciado pela  opposiçâo  que  outr  ora  se  fazia  ao  pro- 
gresso de  nossas  instituições  ! ! 

Posto  que  este  estudo  pertença  especialmente 
aos  jovens  Seminaristas  que  se  dedicarem,  depois  de 
ordenados  e  là  mais  para  diante,  â  virtuosa  pratica 
de  missionários  ou  parochos  no  interior  doesta  mesma 
Provincia,  julguei  que  também  podia  interessar  aos 
novos  Escriptores  e  Oradores;  e  o  seu  objecto  é  tanto 
mais  interessante,  quanta  é  a  necessidade  de  arredar 
de  là  das  Selvas  essas  centenas  d'almas,  que  parecem 
ter  direito  aos  nossos  soccorros  e  fadigas. 

Se  esta  applicação  nâo  tiver  lugar  por  cauza  das 
muitas  imperfeições  deste  compendio,  sirva  elle  de 
argamassa  para  receber  as  mais  bem  polidas  peças  no 
grande  edifício  da  Litteratura  Brazileira;  e  rogamos 
aos  nossos  mestres  que,  desculpando  nossos  erros, 
nos  deixem  ganhar  um  pequeno  salário. 

Pelos  meus  acanhados  conhecimentos,  não  apre- 
zen tarei  principios  certos  na  composição  das  regras; 
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porém,  procurei  cingir-me  quanto  pude  aos  preceitos 
grammaticaes  geralmente  adoptados ;  e  se  me  fosse 
possivel  tomaria  o  conselho  de  Boileau.  que  exorta 
os  escriptores  a  fazerem  escolha  d' um  censor;  mas  a 
matéria  de  que  me  occupei  tem  sido  tâo  pouco  estu- 
dada que  nâo  sei  a  quem  recorrer;  pois  que  o  livro 
do  Padre  Luiz  Figueira,  jesuíta,  que  mutilado  me 
chegou  âs  mãos,  sendo  escripto  em  o  anno  de  1685. 
de  então  para  cá  se  tem  perdido  quasi  inteiramente 
os  modos  por  que  nessa  época  fallavâo  o  idioma  bra- 
zilico :  entretanto  muito  aproveitei  ainda  do  penozo 
trabalho  desse  instruido  missionário. 

Conhece-se  comtudo  que  esta  Lingua  é  syllabica 
como  as  cultas  da  Europa;  porém  é  tal  a  sua  imper- 
feição, que  me  persuado,  que  nunca  possuio  regras 
que  dessem  a  conhecer  todas  as  suas  syllabas. 

A  sua  pobreza  fez  adoptar  o  costume  de  ajuda- 
rem-se  dos  gestos  e  das  acções,  vendo-se  obrigados  a 
variar  os  accentos  ou  tons  de  suas  syllabas,  como 
adiante  veremos, 

Os  seus  verbos  nâo  tem  as  desinências  neces- 
sárias para  designar  todos  os  tempos,  e  os  differentes 
modos;  porem  sâo  acompanhados  por  algumas  par- 
tículas ou  por  advérbios,  que  designâo  os  pretéritos  e 
futuros.  Assim  mesmo  nâo  tem  a  aspereza  da  He- 
braica,  nâo  obstante  ser  esta,  segundo  refere  um  autor, 
a  primeira  e  mais  pura,  por  ser  a  que  se  conservou 
sempre  a  mesma  depois  da  confusão  de  Babel.  De- 
vendo attender-se  que,  assim  como  cada  Lingua  tem 
seu  dialecto  particular,  suas  frazes  e  diversa  colloca- 
çáo;  assim  também  esta;  nâo  se  podendo  traduzir  pa- 
lavra por  palavra,  sendo  bastante  representar  as 
mesmas  ideias  por  outras  formas.  ,,  í^ec  verbum  verbo 
curabis  réddere  fidus  inlérpres.  Julguei  desnecessária  a 
definição  de  todas  as  partes  da  oração  por  me  per- 
suadir que  só  farão  uzo  deste  compendio  aquelles, 
que  já  tiverem  noções  grammaticaes.  As  melhores 
línguas  que  conhecemos  se  em  umas  qualidades  ex- 
cedem^ sâo  em  outras  excedidas,  por  isso  que  a  me 
Ihoria  consiste  na  copia  de  palavras;  na  boa  pronun- 
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ciaçâo;  na  brevidade  com  que  se  explica;  na  proprie- 
dade com  que  se  escreve,  e  em  ser  apti  para  todos 
os  estillos. 

Por  tanto,  bem  longe  de  ver  os  resultados  de  mi- 
nhas observações  servirem  de  regras  invariáveis  da 
arte,  pelos  motivos  que  deixo  expendidos,  espero  que 
nâo  serei  julgado  com  severidade,  visto  que  nâo  se 
achâo  em  mim  reunidos  os  conhecimentos  precisos 
para  poder  offerecer  em  publico  uma  producçâo  per- 
feita. 

Todos  sabem  que  uma  Lingua  se  melhora  quando 
se  apura  a  razão  d'aquelles  que  fazem  uzo  delia;  e  que 
se  corrompe  quando  entre  os  que  a  faliam  e  escrevem 
decáhe  esse  uzo,  e  o  gosto  desapparece;  nâo  se  pode 
por  isso  fixar  as  suas  regras  nas  obras  dos  primeiros 
escriptores;  visto  que  os  conhecimentos  crescem,  e  as 
opiniões  e  modo  de  raciocinar  variâo. 


Conpe&dio  ia  Liliana  I&iiss&a  Brasílica. 


CAPITULO  I 


Do  seu  Alphabeto  e  Diphthongos 


\  I" 


Compoem-se  o  alphabeto  indígena  de  19  lettras 
somente,  por  que  todos  os  vocábulos  nesta  lingua  se 
escrevem  sem  as  seis  seguintes :  F.  J.  L,  S.  V.  Z.  que 
por  isso  se  supprimen. 

O — a — nas  palavras — Curauá  (  espécie  de  linho  ) ; 
Parauá  (  papagaio  )  soa  como  no  portuguez — papa- 
gaio, Pará :  outras  vezes,  como — mana  irmã;  v.  g. 
amana  (chuva  );  tucumã  (o  fructo  d'uma  palmeira 
que  alguns  chamão  —  tucúm). 
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O — é — aberto,  sôa  como  em — ygarapé  ( caminho 
de  z7ix\Ò7i)\piiité  (  mentira );  çuaçumé  (  cabra,  animal). 

O — ê  —  fechado  é  expressivo,  como  —  mocain 
(  assar  )  tèÍHpáua\  (  cabana,  ranxo ). 

O — e — mudo  é  quasi  imperceptível  no  fim  d*algu- 
mas  palavras,  como — coévie  (  de  manhã  ),  pytúnume 
(de  noite  ),  carúctime  (  de  tarde). 

O — i — soa  igualmente  como  no  portuguez,  que 
na  pilavra — malícia,  o  primeiro  — i —  longo  é  mais 
perceptível  que  o  segundo :  assim  por  ex.,  no  verbo— 
çoaiiim  (  encontrar  )  em  que  o  segundo — i — mais  se 
percebe. 

O  — o-e-u — sôâo  da  mesma  forma,  sendo  umas 
vez^is  mais  perceptíveis  que  outras  :  por  ex.,  no  ver- 
bo iuráo  (  desatar  )  tanto  o — u — com  o  — o —  sâo 
menos  perceptíveis,  do  quenaphrase — oicócatú  (estar 
bem  ). 

O — h —  é  aspirado  em  algumas  palavras  ;  por 
ex  :  — hehe  (  sim  ) ;  tcin-hé  (  deixa  isso,  nâo  faças )  náo 
se  diz  tei-nhé. 

0-T-y — pronuncia- se  como — í^(agua);  yuaçú 
(  agua  grande,  abundância  d'agua  )  pronuncia-se — 
iguaçú\paraty  ( tainha  )  d\z-s^ paratig ;  porém  o — ^g — 
é  quasi  imperceptível. 

O — k —  é  preciso  para  que  a  escripturaçáo  corres- 
ponda á  pronuncia  em  muitos  vocábulos,  como  por  ex. 
o  verbo — ker —  (dormir);  eike  (  entrar);  okêna  (porta); 
kyriry  (  calado  ) . 

O — m —  algumas  vezes  faz  syllaba  por  si  só,  como 
— mbiára  (  couza  que  se  matou  para  comer;  a  caça  etc.) 
pronuncia-se — niebiára, 

O — q —  quasi  que  se  podia  também  supprimir, 
pois  observa-se  que  bem  poucas  sâo  as  palavras  em 
em  que  os  antigos  o  empregavao,  e  essas  mesmas  se 
podem  supprir  com  o  -k^.  Também  os  antigos  latinos 
o  supprímíâo  muitas  vezes,  escrevendo — áctia  em  lugar 
de — áqua\  anticum,  em  lugar  de —  autiqum  etc. 

O — r —  fere  sempre  com  brandura,  como  nas  ^^- 
\3.vr^.s—/ére,/dro  etc,  ainda  mesmo  que  venha  no  prin- 
cipie das  palavras. 
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O — s —  é  supprido  com  o — ç— cedilhado,  nâo  ha- 
vendo uma  só  palavra  que  acabe  naquella  letra,  e 
sendo  o  plural  dos  nomes  formado  de  modo  diverso  do 
que  se  observa  no  portuguez,  Irancez  etc. 

O — V —  sempre  é  vogal;  e  nas  palavras  que  em 
portuguez  é  consoante  é  substituído  por  — b — ;  pro- 
nunciâo — bíado;  cabalo\  binho\  porém  nâo  ha  trocadilho 
das  duas  letras,  como  fazem  os  d'algumas  províncias 
de  Portugal,  pois  que  os  indígenas  pronuncião  bem  as 
palavras  que  começâo  por — b —  como,  batáta\  bacury^ 


§2." 


Dos  Diphthongos 


Das  seis  letras  vogaes  se  formão  vários  díphthon 
jj^os;  entre  outros  temos  : 


aij  como  DO  verbo— cat — queimar;  çnpucáía  galinha. 


Cl 

y> 

oi 

ui 

ao 

au 

eu 

iu 


ti 

li 
t» 

n 
>» 


lucei  desejar,  gostar;  puceí  som  no. 
cepyí  borrifar;  t^ta  ajuDtamento,  multidftu 
topoi  sustentar;  mocoi  dois. 
mocwnn  esmig}ilhar;|>ut  fino,  delgado. 
iurác  desatar,  caiimháo  caximbo. 
coáuh  saber;  kerimbáua  valente. 
nwnbeú  confessar,  dizer  a  verdade. 
peiú  assoprar;  acaiú  caju,  fruoto. 


Não  ha   nesta  língua  união  de  duas  letras    líquí 
<  las  ou  mutuas,  como — bla,  cia,  tra,  pra,  era  etc. 
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CAPITULO  II 


§!• 


Das  parles  da  oração 

Dez  são  as  partes  da  otaçâo,  a  saber:  Nome, 
Pronome,  Verbo,  Participo,  Preposição,  Adverbio. 
Interjeição,  Conjuncçâo,  Dicção  c  Artigo. 

Destas  são  invariáveis  as  cinco  seguintes:  Dicção. 
Preposição,  Adverbio,  Interjeição  e  Conjuncçâo. 

IVíiLaremos  das  variáveis,  começando  pelo  No- 
me. 

He  este  variável  porque  pôde  ser  substantivo, 
adjectivo,  absoluto,  verbal,  possessivo,  relativo,  com- 
parativo e  superlativo. 

Nem  sempre  os  nomes  tem  distincção  de  núme- 
ros, sinyular  e  plural;  nem  também  de  casos;  a  mesma 
voz  serve  em  ambos  os  números  e  em  todos  os  casos. 

Distinguem  se  porem  os  números  com  alguma 
dicção  ou  nome  adjectivo  e  com  os  collectivos  \  sirva 
de  ex.  o  seguinte  : 

Apyába  etá  — os  homens  :  a  adicçâo — etá,  é  nota 
de  plural. 

Myra  ceia — muita  gente  :  o  adje. — cetá,  mostra 
plural, 

l  'irá  revia — muitos  pássaros,  um  bando  d^elles  : 
o  nome  collectivo — tcyia — designa  plural,  ou  multidão, 
muda  o  -t-  em  -r-  por  uma  regra  que  adiante  vere- 
mos. 


§    2 


O 


Dos  casos 

Os  casos  se  conhecem  pela  maneira   de  collocar 
os  nomes  entre  si,  ou  também    por   algumas  preposi- 
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çôes,    (ou  posposiçoens)    porque  sempre  se  põem  de- 
pois dos  nomes. 

De  Nominativo 


Qualquer  nome  substantivo  posto  só,  ou  com  ad- 
jectivo serve  de  nominativo  do  verbo,  por  ex.:  laiiára- 
eté  oiucá^  a  onça  mata.  lanara  corimháo  oçiiú,  o  câo 
valente  morde. 

O  que  se  affirma  ou  nega,  que  também  é  nomi- 
nativo, se  diz  assim  :  aiucá  myra  turuçit  teco  piixy, 
matar  gente  é  grande  crime,  teco puxy — máo  costume; 
isto  é  crime. 

loão  intio  catií.      I  Nestes  dois  exemplos,   o  verbo  — 
João  nâo  é  bom.  j  ser — se  subentende. 


Do  Genitivo 

O  nome  substantivo  collocado  junto  a  outro  tam 
bem  substantivo   fica   sendo  genitivo  se  estiver   em' 
primeiro  lugar;  por  ex.:  itá  pedra;  coara  buraco:  itá  co- 
ara buraco  da  pedra;  itá  é  o  genitivo.   Invertendo  fica 
—  coara  itá  pedra  do  buraco. 

Os  mais  casos  variâo  com  posposições  que  se 
lhes  ajuntam,  como  no  portuguez;  por  ex.:  de  Pedro,  á 
Pedro,  para  Pedro  etc. 

Do  Dativo 


Para  designar  o  dativo  uzamos  das  posposiçoens 
— 1>é,  ou  çupé,  por  exemplo  : 

,      /  X '  1  ou  nde  mena  pé  ;  porem  nos  da- 

araço  ndemena   cupe,  (    .         ,  a    »  r 

t  ^  .j  ^     Vtivos  de  pessoas  e  mais  uzado 

levo  a  teu  mando.      (  ..    ^ 

)  — çupe. 
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Aos  pronomes  txê,  indé,  iandé  eu,  tu,  nós  ;  acres 
centa-se  a  posposiçao — bo,    para  se    designar  que  o 
nome  está  em  dativo. 
Por  ex.  Ixêbo —    a  mim,  ou  para  mim. 

Indébo —  a  ti,  ou  para  ti. 

landébo — ^a  nós,  ou  para  nós  todos. 

Orébo —  a  nós  outros,  ou  para  nós  outros. 

Peé —        vós  outros,  Í2lZ  peémo  e  n^o  peébo. 

Elle  ou  Elles  tem  a  posposiçao — çupé. 
N.  B.  Esta  posposiçao — bo  significa  também — 
per,  ou  por;  por  ex.:  caá-bo,  pelo  bosque:  pyporá-bo, 
pelo  rasto;  como  os  que  andâo  á  caça  ;  Xe  cupé-bo, 
por  detrás  d(5  mim;  Aicóbe  xe  ramyia  etá  recó-bo,  vivo 
pelo  costume,  ou  segundo  o  costume  de  meus  avós. 


Do  Accuzativo 


Com  os  verbos  de  quietação  poem-se  simples- 
mente o  nome  depois  d'elles;  por  ex:  a-iucá-an  bóya, 
matei  a  cobra  ;   xe  moeté  Tupan,  reverenceio  a  Deos. 

Com  os  verbos  de  movimento  poem-se  a  pospo- 
siçao— pyre  (ad.)  somente  com  accusativo  de  pessoa 
e  nâo  de  lugar:  por  ex.:  aço  xe  rúba,  pyre,\OM  ter  com 
meu  pai-,  vou  ver  o  que  elle  quer. 

Quando  o  verbo  activo  está  entre  dois  nomes  ter- 
ceiras pessoas,  fica  em  duvida  qual  é  o  acc,  como 
neste  ex:  boya  iucá  tapaiuna\  nâo  se  entende  bem,  se 
a  cobra  mata  o  preto,  ou  se  este  mata  a  cobra;  neste 
cazo  é  precizo  outro  nome  para  entender-se;  por  ex: 
boya  iucapyra  oiucá  tapaiúna;  isto  é,  o  preto  mata  a 
cobra,  couza  morta.  Também  se  pode  dizer,  tapaiúna 
oiucá  bóya  incapyra. 

Conhece -se  também  qual  é  o  agente,  collocando 
os  dois  nomes  antes  do  verbo,  e  o  que  estiver  em  pri- 
meiro lugar  será  o  agente ;  por  ex  :  Pedero  xe  iucá^ 
Pedro  me  mata;  boya  tapaiúna  iucá-eremé,  se  a  cobra 
matar  o  preto. 

Estas  duas  dicções — oró^  opó,  sáo  dois  accuzati- 
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vos;  oró,  do  singular,  opó,  do  plural;  e  correspondem 
a — tu,  vós;  porém  delles  se  uza  somente  quando  as 
primeiras  pessoas  servem  de  nominativo  e  as  segun- 
das de  acc.  do  verbo  activo,  nos  modos  indicativo  e 
optativo;  por  ex:  ixé  oró  iucá,  eu  te  mato;  ore  o  pó  iucá, 
nós  outros  vos  matamos. 

N.  B.  O  verbo  çatiçub,  e  todos  os  que  começâo 
por — ç — perdem  esta  letra  quando  acompanhados 
d*estas  duas  dicções  oró,  opó\  por  isso  diremos — xê  oró 
auçub\  xe  opó  auçub,  eu  te  amo;    eu  vos  amo. 


Do    Vocativo 


A  distincçâo  que  o  vocativo  tem  do  nominativo  é 
o  perder  a  ultima  letra  nos  nomes  acabados  em  vogal 
com  accento  na  penúltima  syllaba :  por  ex:  moruixáua 
(  ou  como  os  antigos,  morubixaba )  o  Governador  ( o 
superior  que  governa  )  que  no  voccativo  se  dirá — 
tnoruixáti. 

Os  nomes  que  assim  nâo  acabâo  fazem  o  vocc. 
como  o  nominativo;  porém  quando  tivermos  d<;  fazer 
uma  exclamação  uzaremos  das  partículas — gíii,  ovk  gue\ 
iúy  ou  ió\  que  é  o  mesmo  que — oh  !  por  ex:  xe  rúbagué! 
oh !  meu  Pai !  as  mulheres  dirão — xe  rúba  hí !  xe 
rúba  ió  ! 

Do  Ablativo 


O  ablativo  é  regido  da  posposiçâo — çúi  (de) 
<:om  verbos  de  movimentos,  por  ex:  aiur  xe  copixáua 
(úi,  venho  de  minha  roça;  xe  roca  çúi,  de  minha  casa. 

Porem  com  os  verbos  de  quietação  é  regido  da 
posposiçâo— /<?,  de  que  falíamos  quando  tratamos  do 
dativo,  a  qual  rege  também  ablativo;  por  ex:  xopitá 
óca  pé,  fico  em  casa,  ou  xeroca  pé,  em  minha  casa. 
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§  3.' 


O  nome  substantivo  pode  estar  na  oraçfto  sem  o 
adj.,  somente  com  o  verbo;  por  ex:  Tuxáua  omanóan^ 
o  principal  morreu;  Paraná  onheeng,  o  papagaio  falia. 


§  4-- 


O  adjectivo,  como  se  sabe,  nâo  pode  estar  sem  o 
seu  substantivo,  claro  ou  occulto;  por  ex:  cunhan  po- 
ranga,  moça  bella. 

§  5-° 


Absolutos  sâo  os  que  nâo  nascem  de  verbos,  como: 
óca  caza;  imyrá  páo. 

§  6.» 


Verbaes  sâo  os  que  nascem  de  verbos,  como: 
iucaçáray  o  matador,  do  verbo — iucâ,  matar;  nheengá- 
ra,  o  fallador,  do  verbo — nlieeng,  fallar. 

Em  alguns  verbos  nâo  activos  fazem-se  estes  ver- 
baes da  3.''  pessoa  do  indicativo  com  a  dicção — bãe 
(que  também  é  nota  de  particípio  em — ans,  ou  ens) 
por  ex:  oçó-báe,  o  que  vai;  que  neste  caso  nâo  se  diz — 
çoára. 

Estes  verbaes  tem  varias  terminações,  muitos  em 
— ára\  uns  em — ába\  outros  em — yra,  e  alguns  em — 
bóra:  por  ex:  do  verbo  monliang  (  fazer)  temos — fno- 
nkam-gára,  aquelle  que  faz,  monhan-odba,  a  couza  fei- 
ta, ou  lugar  onde  se  faz.  Quando  o  verbo  acaba  em 
puas  consoantes,  a  ultima  faz  syllaba  com  a  dicção,  e 
dor  isso  se  diz — monhan^gára  etc. 

A  dicção  toma  a  letra — ç — todas   as  vezes  que  o 
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verbo  acaba  em  vogal;  por  isso,  do  verbo — moeté,  res- 
peitar, reverenciar,  temos — moeté-^çára,  o  que  respeita 
respeitador,  moeté-  çába,  reverencia,  respeito. 

Quando  o  verbo  acaba  em  consoante,  e  a  phrase 
fica  áspera,  supprime-se  a  dita  consoante  e  fica  como 
no  caso  precedente,  da  maneira  seguinte  : 

X-    .. ,             •  <..      j        u  f  ficava  a  phrase  as- 

Loatiar        pintar,  desenhar.  \j. 

X-    ..      'i      •  4.         j        1.  pçra  se  dissesse- 

Loatiaçaoa  pintura,  desenho.  \^             .  • ,      ,/ 

r-    jr      .        •  ^        1         1  •  ^  mos: coanar-çáõa, 

Loaha-çara  pmtor,  desenhista.  a2z      » 

^        ^  ycoahdr-çara. 

Seguem  a  mesma  regra  : 

Mendar,        cazar. 

Mendaçába,  cazamento. 

Mendaçàra,  o  casado. 

lucá,  matar. 

lucaçába,  o  instrumento  ou  lugar  onde  se  matou 
ou  mata. 

lucaçáray  o  matador,  assassino. 

lucapyra,  a  couza  morta. 
N.  B.  A  terminação  em — yra,  toma — b,  ou  p,  con- 
forme soa  melhor ;   o  que  só  o  uso  faz  conhecer. 

Canheme,         perder. 

Canhembara,  o  que  anda  perdido, 
(i)  Canhembóra,  o  que  se  perde  por  costume,  o  fu- 
giâo. 

Canhembyra,  a  couza  perdida. 
N.  B.  Se  os  verbos  acabarem  em — c — nâo  cedilha- 
do,  os  seus  verbaes  conservarão  o  mesmo — c — por 
ex:  os  verbos — moecic,  grudar  ;  cepiác,  enxergar  ;  py- 
ciric,  escorregar ;  cameric,  amassar,  fazem  todos  os 
seus  verbaes  em — cara  e  nâo  em  çára. 


(i)  No  Rio  de  Janeiro  cham&o  quilombo  o  lugar  escondido  para  onde  se 
reúnem  os  escravos  e  malfeitoreií ;  que  em  algumas  Províncias  chamam  mocambo 
e  entAO  chamam  quilombô-la^  o  que  he  apanhado  no  quilombo\  a  terminação  da 
palavra  quilombôla  faz  crer  que  foi  muda  ia  a  letra — r  em  / — ,  e  que  foi  recebida 
dos  indígenas,  e  acrescentada  ao  nome  quilombo^  supprimída  a  ultima  syllaba, 
quilombo-la'^  em  lugar  de  quilombora. 
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§  7.- 

Sâo  possessivos  os  pronomes  seguintes — 
ixêy     meu     iandé  ou  aré,     nosso 
tmié    teu       peé  vosso 

i         seu      i  delles. 

Também  sâo  possessivos  :  xeremi,  indéremi,  temi; 
iandé  ou  oréremi,  peeremi,  iemi. 

Os  primeiros  possessivos  se  ajuntâo  a  todos  os 
nomes  de  couzas  que  nos  pode  vir  á  posse,  como — 
xe-róca,  minha  caza  ;   iandé  tutira,  nosso  tio. 

Também  se  ajuntão  aos  infinitos  dos  verbos  que 
nâo  forem  activos,  como  exercitando  a  significação  de 
taes  verbos  ;  por  ex. :  ker,  dormir  ;  páky  acordar  ;  xe 
kêra,  o  meu  dormir  ;   xe  paka,  o  meu  acordar, 

Ajuntâo-se  também  aos  infinitos  dos  verbos  acti- 
vos, comtanto  que  levem  consigo  o  seu  acc.  por  ex  : 
xe  Tupán  rauçuba,  o  meu  amar  a  Deus. 

Os  segundos  possessivos  só  se  ajuntâo  aos  ver- 
bos activos  sem  acc.  ;  significando  a  couza  sobre  que 
cahe  a  acção,  e  nâo  a  própria  acção  ;  por  ex.  :  xeremi 
mondo,  a  couza  que  eu  mando  ;  o  prezente,  o  recado 
etc  ;  xeremi  iucaáne,  o  que  eu  matei ;  (uan — nota  de 
pretérito).  Pedero  remi mandóáne,  o  que  Pedro  mandou. 
Oré  remi  mondo,  o  que  nós  mandamos. 


§8/ 


Ainda  diremos  mais  alguma  couza  acer<ía  dos  pro- 
nomes— ixê,  indé,  i  etc;   eu,  tu,  elle  etc. 

Com  esta  significação,  ajuntando-se-lhes  qualquer 
nome  adjectivo,  formão  o  verbo— ser;  ^ov  ^x.  catú, 
couza  boa  ;  piixy,  couza  má  ou  feia  ;  xe  catú,  eu  sou 
bom;  indé puxy^  tu  és  máo  ou  feio. 

O  verbo — oicó,  sendo  o  que  significa  estar,  nós  di- 
remos :  xoicó  catú,  eu  estou  bom  ;  ioicô  ?naácê,  elle 
está  doente. 
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§  9.' 


Nome  Relativo. 


Relativos  são  estes — aé^  aèai  {aébaé  pouco  usado) 
os  quaes  significam — esse,  esse  mesmo. 

coai — este,  esta. 

atiã — que,  qual»  quem. 

iauá — o  qual,  a  qual. 

iauá  etá — os  quaes,  as  quaes. 

Exemplos —  Taynay  auá^  ikerupi  o  oçaçáoã.  O  me- 
nino que  por  aqui  passou. 

lukiry,  auá  imoaé  curuml  ierúre.  O  pavâozinho, 
que  aquelle  rapazinho  traz.  ^ 

Camuty,  iauá  coaé  cummi-Hiçú  ieraçó,  O  pote,  o 
qual  este  rapagão  leva. 

Também  servem  de  relativos  as  letras  I,  C,  T; 
mas  nâo  em  todos  os  casos;  por  ex  :  coecé  Pedero  nde 
recé iiemaenduar.  (i)  Hontem  Pedro  de  ti  se  lembrou. 

Podia  ser  assim  :  coecé  nde  recé  Pedero  iemaenduar , 

No  primeiro  exemplo,  por  nâo  estar  Pedro  imme- 
diatamente  antes  do  verbo — iemcLenduar^  leva  o — i — 
como  relativo;  o  que  no  segundo  exemplo  nâo  é  neces- 
sário por  ficar  junto  ao  verbo. 

A  este  respeito  se  devem  observar  as  regras  se- 
guintes: 

1/ 


Todos  os  nomes  que  começâo  por — ç — cedilhado, 
tendo  o  relativo  auzente  conservâo  o  mesmo — ç — por 
ex:  çáua,  cabello,  pello,  pennugem,  penna  etc;;r^  ráiiay 
meu  cabello;  nde  ráua,   teu  cabello;  çátta^  seu  cabello; 


(i)  Nfto  se  põem  a  nota  de  pretérito,  por  que  já  leva  o  adreitio  do 'tempo. 
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porém,  se  o  nome  que  tem  de  ser  relatado  estiver  im- 
mediato  antes  do—  c — neste  cazomudar-se-ha  em — r — 
por  ex:  uirá  ráua,  a  penna  do  pássaro;  xe  ráíui\  nde 
ráua,  meu  cabello,  teu  cabello. 


2.' 


Da  mesma  forma  os  verbos  activos  que  começâo 
por — Ç--,  conservâo  o  mesmo — ç — ,  quando  o  seu  acc. 
nâo  fica  immediatamente  antes  delles,  por  ex:  Ae  catú 
çauçúb  Tupan,  é  bom  amar  a  Deos;  invertendo  fica: 
Ae  catú  Tupan  rauçúby  mudaado  o  ç  em  r,  por  ficar  o 
acc.  Tupan  immediatamente  antes  do  verbo. 


Excepção 


Exceptuâo-se  da  i."  regra  alguns  nomes,  que  nâo 
obstante  começarem  por  ç,  cedilhado,  tratando-se  del- 
les relativamente  mudâo  o  ç  em  x,  e  nâo  em  r\  porém 
tomâo  da  mesma  forma  o  i  como  relativo;  por  ex: 

Cybá  testa;  ixybá,  sua  testa. 
Cyra,  enxada;  ixyra,   sua  enxada. 
Cyyra,  tia;  ixyyra^  sua  tia. 
Çv,  mâi;  ixy,  sua  mâi. 

A  estes  emitâo  os  verbos  neutros  que  começâo 
por  ç  os  quaes  mudâo  para  x  e  nâo  para  r,  e  tomâo 
também  o  i  para  relativo;  por  ex:  çó\x\  ixó  o  seu  ir,  ou 
a  sua  ida. 

çoçóca  pilar;  ixoçóca  o  seu   pilar  (arroz   ou  mi- 
lho etc). 

Também  as  posposições — Ç2n\  çocé  e  çupé  tomâo  / 
como  relativo  dos  nomes  que  regem,  e  mudâo  o  ç  em 
x\  por  ex:  ixui  delle;  ixocé  em  cima  delle;  ixupé  a  elle 
(rege  dativo). 
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N.  B.  Sempre  que  a  letra  /  se  antepõem  a  ç  esta 
se  muda  em  x,  na  mesma  dicção,  ainda  que  o  i  seja 
relativo,  como  acima  dicemos;  çõ  ir;  ixô  a  sua  ida. 


3.*  regra 


Muitos  nomes  começados  por  /  quando  relativa- 
mente postos  mudâo  o  /  em  ç\  por  ex:  teté  corpo;  Pe- 
der  o  reté  corpo  de  Pedro;  ccté  seu  corpo;  porém  o  ^  ou 
ç  se  muda  para  ^,  se  antes  ficar  im mediato  o  nome  que 
tem  de  ser  relatado;  como  :  xêreté  meu  corpo;  Pedero 
reté  corpo  de  Pedro. 


Excepção 


Tirâo-se  d'esta  regra  os  três  nomes  seguintes,  que 
nâo  mudaõ  o  /  em  r,  ainda  que  lhes  fique  o  nome  im- 
mediatamente  antes;  por  ex.  : 

Turuçú,  couza  grande;  imoaé  ciirumi  turuçú^ 
aquelle  rapaz  grande. 

Tinga  couza  branca;  gury  tinga,  o  bagre  branco. 
TáiUy  o  ardor  da  pimenta;  itáia,  o  seu  ardor. 

Ajuntâo-se  a  estes  três  todos  os  nomes  de  ani- 
maes,  fructas,  hervas  e  matérias,  que  começando  por  / 
o  não  mudâo,  e  tomâo  também  /  para  relativo;  por  ex: 

Tucúra  gafanhoto.    , 

Tapiyra,  boi;  taiaçu,  porco. 

Taperebá,  cajá;  tucwnâ,  o  fructo  d' uma  palmeira. 

Taiaóbay  a  couve. 

Tauá,  barro  amarello;  tavÁ  tinga,  barro  branco. 

Tacaca,  gomma  de  tipyáca  fresca  etc.     . 
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2/  Exce^ão 


Muitos  nomes  ha  que,  começando  por '  /  conser- 
vâo  a  mesmajetra  nâo  obstante  relativamente  postos, 
e  tomâo  também  i  relativo;  por  ex.  : 

Tecôcuàuba  entendimento,  faz  itecocuáuba  seu 
entendimento. 

Táua  aldêa  itáua  sua  aldêa. 

Tapera  aldêa  destruída  itapéra  sua  aldêa  destruída. 
Tuiuaé  o  velho  ituitmé  o  seu  velho. 

Tupan  Deos  iTupan  o  seu  Deos. 

Tutira  tio  itutira  o  seu  tio. 

Teiupàua  cabana,  ranxo  iteiupáua  sua  cabana, 
Tapiyrahoi  itapiyra  o  seu  boi. 

Taiaóba  couve  iknaóba  sua  couve. 

N.  B.  Naõ  se  diz  xê  tapiyra,  mas  sim  xe  rimbába 
iapiyra  boi,  minha  creaç&o. 

Pedero  rimbába  taiaçu,  porco,   creaçâo  de  Pedro. 


4.*  regra 


Também  muitos  dos  que  começam  pelas  letras  a, 
b^  c,  tomâo  i  como  relativo;  por  ex: 

Acanga  cabeça  icuanga  sua  cabeça. 

Anama  parente  ianama  seu  parente. 

Bóia  cobra  ibóia  sua  cobra. 

Buxo  tripas  ibuxo  suas  tripas. 

Curuçá  cruz  icuruçá  sua  cruz. 
Curucába  garganta,  papo  icurucába  sua  garganta. 

Có  roça  icó  sua  roça  ( i ) 


(l)  N.  B.  £m  o  Ceaiá  ha  a  A^Ua  do  loó, 
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Excepção 

Exceptuâo-se  os  nomes  seguintes  que  começáo 
por  dififerentes  letras,  e  que  tomâo  ç  quando  relativos, 
por  ex. 

O* ca  caza;  xe  róca\  Pedero  róca\  çóca  sua  caza. 

Uúua    (ou  úubci)  fréxa  çuúua  sua  fréxa. 

Urú  vazilha  çurú  sua  vazilha. 

Porém  se  começarem  por  letra  consoante  tomâo 
para  relativo  as  syllabas  ça  ou  ce^  das  quaes,  quando 
lhes  ficar  atras  o  nome  que  tem  de  relatar  mudar-se- 
ha  a  letra  c  em  r\  por  ex: 

Pé  caminho;  xê  rapé  meu  caminho;  cape  seu  ca- 
minho. 

Tupanóca  rapé  caminho  da  casa  de  Deos;  o  da 
Igreja. 

Nhãen  prato;  xe  renhãen  meu  prato;  cenhãen  seu 
prato. 

Cuia  taça;  xe  recúia  minha  taça;  ceçúia  sua  taça. 

Panacú  cesto  cumprido;  xe  repancuú       cepanacú 

Miapé  pâo  xe  remiapé         cemiapé 

(i)  Mbiára  o  que  se  matou  xe  rembiára       cembiára 

Mingau  papas  rallas       taina  remingãú  cemingãú 

a  papa  do  menino 

(2)  Marapyron  papa?  grossas  xe  remarapyron    cemarapyron 

(3)  Mixtra  assadura  xe  remixira      cemtxira 


§  10.^ 
Nomes  Comparativos  e  Superlativos 

Os  nomes  em  geral  sâo  positivos;  porém  fazenv-se 
comparativos  ou  surperlativos  ajuntando-se-lhes  algu- 
mas partículas  ou  posposiçOes.  Exemplos  : 


i)  Caça,  peixe  etc. 
2)  Pirão. 
'3)  A  cottza  assada. 
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Xe  retáma  turuçã  minha  pátria  ou  meu  paiz  é 
grande. 

Xe  retáma  turuçú  maiuaé  ne  retáma  minha  pá- 
tria é  grande  como  a  tua. 


Comparativo  de   superioridade. 


Xe  retáma  turuçtí  retê  nde  retámuçocé  minha  pá- 
tria é  maior  que  a  tua. 


Superlativo 


(4)  Xe  retáma  turtLçú  rete  opauinhé  táma  çocé,  meu 
paiz  é  muito  grande  sobre  todos  os  paizes  :  é  muito 
maior  do  que  qualquer  paiz. 


§"•' 


Do    Reciproco 


São  notas  de  reciprocidade  as  syllabas  nho^  to. 
nhe,  ie;  e  a  letra  —  o.  As  duas  primeiras,  quando  se 
ajuntâo  a  algum  verbo  activo,  denotáo  numero  singu- 
lar, ou  communicaçâo  d'uma  pessoa  com  outra;  por  ex: 
coaé  etá  apyába  onho  mo7iguetá  estes  homens  fallâo  uns 
com  os  outros;  coaê  macõi  apyába  onho  mofiguetá  estes 
dois  homens  fallão,  um  com  outro- 

Pèé  io  iucá  vós  vos  mataes  uns  aos  outros. 

Também  a  syllaba  io  se  usa  quando  fallandoa  i.*, 


(4)  Çocif  nSo  só  corresponde  a  plusquam\  como  também  a  super. 
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2."  OU  3.*  pessoa  faz  tornar  a  significação  do  verbo 
sobre  si  própria;  por  ex  : 

Xe  mongtietá  Ttipan  çupé  xe-io-recé. 
Eu    rogo       a  Deos     por      mim. 
Indé  monguetá  Tupan  çupé  7ide-io-recé. 
Tu  rogas  a  Deos  por  ti. 

Pedero  imonguetá  Tupan  çtipé  o-io-cecé. 
Pedro   roga  a  Deos   por        si. 

Esta  mesma  syllaba  to,  se  ajunta  ás  posposições 
que  regem  dativo  e  ablativo  :  pé,  pupé,  çupé\  por  ex: 
Aericó  Tupan  xe-to-pupé  :  aimocém  iurupay  xe-io-çúi. 
Tenho  a  Deos   comigo  :    lanço        o  diabo    de  mim. 

As  outras  duas  nhe,  ie,  quando  compõem  ou  se 
ajuntão  a  algum  verbo  activo  servem  a  ambos  os  nú- 
meros e  denotâo  que  a  acção  cahe  sobre  a  própria 
pessoa;  por  ck.  xe  ieincá  eu  nit:  mato;  xè  intio  o  nheeng 
inde  irumo  xe  ie-nheeng.  ( i )  eu  nâo  tallo  comtigo  ;  eu 
fallo  comigo  mesmo. 

Uza-se  do  reciproco — a — em  certo  modo  de  fallar; 
por  ex:  José  vai  aonde  o  mandão;  vem  aonde  o  chamâo. 
loié  oço  ornando  apé;  our  ocenoi-d-ápe  (  os 
verbos  neutros  tem  art. ) 

N.  B.  Toma  a  letra  d  no  2.°  ex,  para  modificar  a 
expressão,  ficando  supprimido  o  i  da  3.*  pessoa  relati- 
va, que  do  contrario  ficará  cenoi  idápe. 

CAPITULO   III 


§   i.^ 


Dos  Pronomes 

Alem  dos  pronomes  ixê,  inde,  i;  iandéou  oré.peé,  i, 
eu,    tu,    elle;  nós,     vós,    elles,     temos   os   pronomes 


(i)  A  syllaba  nhe  deste  verbo,  é  própria,  n&o  entra  como  compondo  o. 
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demonstrativos : 

coaé  este,  esta. 

coaé-etá     estes,  estas. 

iinoaé        aquelleaquella      )       .  ,      ,  ^. 

.  •      ^     1,       *        .,      >  o  /  e  relativo. 
nnoa~eia    aquelles  aquellas  j 

amoaê       esse,  esse  outro;  essa,  essa  outra. 

c  temos  os  indifinitos  aiià  amó  alguém. 

iaué-iatié  cada  um. 
amó  outro. 
amó-antó  alguns. 
nitio  auá  ninguém. 


§    2.< 


Dos  adjectivos  nu^neraes 


Sâo  bem  poucos,  nesta   Lingua,  os  numeraes  dr 
\[\\c.  temos  noticia :  limitâo-se  nos  seguintes  : 

Cardiaes.  Ordinaes. 

lepé         um.  Oiepe  o  primeiro. 

Mocõi      dois.  Imocõia  o  segundo. 

Moçapyr  três.  Imoçapyra     o   terceiro. 

Oièpé-iepé  cada  um  de  per  si. 

Opacatú,  opauinhé  todos. 

Para  o  numero  4  até  19  apresentâo-se  os  dedos 
successi vãmente:  todos  d* uma  só  mâo  e  i,  2,  3,  dedos 
da  outra,  fazem  6,  7,  8,  etc,  até  10,  que  se  apresentâo 
as  mãos;  estas,  e  a  repetição  de  1,2,  3,  dedos  etc, 
fazem  11,  12,  13,  etc,  até  que  para  o  numero  20  se 
<liz  xe pô  xc  py  meus  pés  e  niâos;  30  se  diz  xe  f>õ  xe 
py,  xe  pô  iriimo  meus  pés  e  mãos  e  minhas  mãos;  40 
!;e  diz  xe  pô  xe  py  mocõi  ei  meus  pés  e  mãos  duas  vezes. 
Papaçá  100;  mocõi  papaça  200,   moçapyr  papaça  300 
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çXjzr,  coaéué  papaçá  (mostrando  4  dedos)  400;  (mostran- 
do 5)  500  etc. 

N.  B.  Com  quanto  façâo  os  Indígenas  muitas  cou- 
zas  diversas,  as  de  um  só  género  nunca  passâo  destes 
números,  e  talvez  por  isso  contem  só  assim.  Para  se 
nâo  enganarem  costumão  marcar  em*  uma  varinha,  den- 
teando-a,  comum  instrumento  qualquer,  em  talhas  de 
dez,  que  a  final  vâo  confrontar  com  outras  tantas  dos 
géneros  assim  separados. 


CAPITULO  IV 


§  i.^ 


Dos   Verbos 


Diremos  alguma  couza  a  respeito  da  variedade  e 
composição  d'elles. 

Deve-se  em  primeiro  lugar  advertir  que  uns  se 
começâo  por  pronomes,  e  outros  por  artigos,  e  é  por 
onde  se  conhecem  e  destinguem  as  suas  pessoas  e  nú- 
meros; por  que  a  voz  do  verbo  é  sempre  a  mesma 
com  poucas  excepções. 

Estes  pronomes  e  artigos  correspondem  aos  pro- 
nomes seguintes : 

Eu,    tu,     elle;         nós,         vós,      elles. 

ícl,    íncfó,     i;       iandí  ou  orí^     peé       i. 
1^  artigo.  A^      eré^      o;      ia  ou  oró^  pe^        o. 

2?       »  Ai^     erei^     oi;     iai  ou  oroi,        pei^        oi. 

Tanto  os  pronomes  como  os  artigos  tem  duas  ter- 
minações ou  formulas,  na  primeira  pessoa  do  plural 
.somente. 

Ai.*  formula  inclue  a  pessoa  com  quem  falíamos; 
por  ex:  ia  iucá  nós  matamos;  isto  é,  nós  e  vós  também. 
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A  .7.*^  formula  exclue  a  pessoa  com  quem  falíamos; 
por  ex:  oró  iucá  nós  matamos;  nâo  entrando  vós  nisto. 

N.  H.  A  mesma  differonça  que  ha  entre  os  artigos 
ia,  oró,  também  ha  entre  os  artigos  iai,  oroi\  e  prono 
mes  iandc  ou  oré. 


\  2.^ 


Todos  os  verbos  se  dividem  em  activos  e  nâo 
activos. 

Os  activos  pedem  o  seu  caso  (a  que  chamâo  acc.) 
independente  de  posposiçâo  alguma,  por  ex:  iauareté 
myra  oiiicá  a  onça  mata  a  gente. 

Os  activos  sâo  os  verdadeiramente  neutros,  abso 
lutos  e  os  passivos. 

Os  neutros  nâo  pedem  caso  algum,  como  oatà 
passear;  iacco  chorar;  ço  ir;  tyapú  soar;  ker  dormir;  como 
se  ve  nc»  ex.  seguinte  :  xc  rayra  keri,  x^oçò  oatá  meu 
filho  doruie,  eu  vou  passear. 


§  3-' 


De  qualquer  verbo  neutro  começido  por  artigos 
a,  ou  ai  se  podem  formar  dous  verbas  activos;  com  a 
syllaba  vio,  depois  do  artigo,  como  apoam  levanto-me, 
que  fornia  este  ai-nw-poam  faço  levantar  a  outrem: 
cu  com  algumas  das  syllabas  ra,  re,  ro,  rti;  por  ex: 
a-rO'-poam  levanto  alguma  cousa  comigo :  anianó 
riorro;  a-ro-maiió  faço  uiorrer  comigo.  Angaturania 
virtude,  bondade;  a-ro-inanó  xe  angahiraina  morre 
commitro  minha  bondade:  serei  assim  até  morrer. 

Os  absolutos  se  fazem  dos  activos  interpondo  ao 
artigo  e  ao  verbo  a  dicção  poró\  por  ex:  aiiuá  eu  mato; 
(^ue  fica  absoluto  dizendo  aporó-iucá  eu   mato  gente; 
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itíú  elle  come;    que    fica  assim  i-poró-uú    elle  come 
gente,  (i) 

Os  passivos  fazem -se  dos  activos,  interpondo  ao 
artigo  e  ao  verbo  algumas  das  syllabas  nkc  ic;  por  ex: 
aiucá  eu  mato;  ai ei-itcá  (  u  sou  morto,  ou  me  mato; 
ai-monhang  eu  faço;  ai  nhemonhang  itw  sou  feito,  ou 
me  faço. 

§  4." 

Também  alguma  vezes,  entre  o  artigo  e  o  verbo 
activo  poemse  uma  das  três  letras  /,  C  7';  (  (]ue  ser- 
vem de  relativo  )  e  juntamente  o  n^nne  cpie  tem  de 
ser  o  acc.  do  tal  verbo,  formando-se  de  todns  estas 
partes  de  oração  um  só  verl>o  activo;  ai-co  ?non/ianoxe 
ruba  çíipé  faço  a  roça  a  meu  pai,  ou  para  meu  pai  : 
A —  i  -CO  —  monka?ig. 
art.  relat.  acc.  verbo. 

Os  verbos  que  admittem  a  dicção  poro  tomão  al- 
gumas vezes  o  pronome  xc\  em  lugar  do  artigo  a,  e 
neste  cazo  a  significação  tem  mais  extençâo  ou  conti- 
nuação; por  ex  :  aporó  nicã  (tu  m^to  g^nt(t\  xe-poró 
iucá  tenho  por  costume  matar  gente. 


§  5-° 


Das  conjugações  dos  verbos 

Antes  de  tratar  das  conjugações  dos  verbos  temos 
algumas  considerações  a  fazer  sobre  a  formação  dos 
mesmos  e  seus  tempos. 

Já  fizemos  ver  que  os  verbos  não    tem   as    desi- 


(l)  Talvez  d'anii!  venha  o  chamar  se  o  gentio  Porú  o  f|ue  h;ihita  o  rio  deste 
nome^tiibutarí?)  do  SolimOes,  porser  antro] jophugo outrora;  e  não  como  ali^uns  pen- 
sâ.o,  que/í>r//  é  a  raolestia  de  pelle  que  s  jffrem  todas  as  tribur,  que  por  ali  habilA  \ 
cuja  moléstia  lhe  dá  a  cõr  chumbada  desigual,  em  manchas:  (|ue  dizem  ser  con- 
tagiosa. 
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nencias  necessárias  a  todos  os  tempos  e  modos;  por 
isso  vâo  aqui  táo  somente  as  de  que  temos  noticia,  e 
que   mais   estáo  em  uso   actualmente. 

Também  já  dissemos  que  uns  verbos  sáo  acom- 
panhados dos  pronomes,  e  outros  dos  artigos;  e  assim 
figurão  no  prezente  do  indicativo. 

Para  o  pretérito  imperfeito  ajunta-se  a  maior 
parte  das  vezes  o  adverbio  áeremey  que  signinca:  então; 
portanto,  o  pretérito  imperfeito  do  verbo  monhang 
fazer,  será  xe  monhan^gáereme,  eu  fazia. 

Para  o  pretérito  perfeito  ajunta-se  o  abverbio  oane, 
que  significa/íí;  por  isso  o  pretérito  perfeito  do  verbo 
iucá  matar,  será  a-iucá-oáne,  matei,  ou  já  matei. 

Para  o  pretérito  mais  que  perfeito  ajunta-se  o  ad- 
verbio agoéra^  ou  acóera,  que  significa  a  muito  tempo\ 
ou  então  ajuntâo-se  também  os  dous  advérbios  oáne, 
e  áereme  dos  pretéritos  imperfeito  e  perfeito  (  pouco 
usado  )  por  tanto  diremos  :  xe  monhã  acóera,  eu  tinha 
feito,  ou  fiz  a  muito  tempo;  em  cuja  phrase  perde  o  g 
para  tornar-se  mais  branda  :  também  pode-se  dizer  xe 
monha-oan-aereme  (  xe  monhâ-oánearéme ). 

Para  o  futuro  temos  a  dicção  ne,  que  fica  sendo 
nota  desse  tempo;  assim  diremos  aiucá-ne  matarei,  ou 
hei  de  matar;  porém  quando  o  verbo  acaba  em  letra 
consoante,  como  por  ex.  mcLenduÁr,  diremos  no  futuro 
xe  maenduár-i-ne  em  me  lembrarei;  onde  se  observa  de 
mais  a  letra  i  que  entra  para  modificar  a  phrase  {maen- 
duárne  ) . 


§  6/ 


Para  o  imperativo,  poem-se  em  primeiro  lugar  a 
letra  /  que  faz  syllaba  com  a  vogal  do  artigo,  ou  do 
pronome,  ou  com  a  do  acc.  do  verbo,  quando  vier  an- 
tes delle  immediatamente;  tomando  a  letra  a  para  com 
esta  fazer  syllaba  todas  as  vezes  que  se  lhe  seguir  le- 
tra consoante;  por  ex:  auicá  eu  mato;  faz  no  imperativo 
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teré  iucá        mata  tu. 
t-o-iucá  mate  elle,  ou  matem  elles. 

t-iandé  iucá  matemos  nós  todos. 
toré  iucá       matemos  nós,  e  nâo  vós. 
t-a-péeiucá     matai  vós. 

De  duas  maneiras  mandamos  ou  prohibimos,  pani 
que  se  nâo  faça  alguma  cousa:  pelo  imperativo  com  o 
adverbio  prohibitivo  eteumé  guarte,  nâo  faças;  por  ex  : 
eté-munhan  gume  (pela  figura — tmesis  );  ou  pela  2.' 
pessoa  do  presente  do  indicativo,  assim  nde  remo- 
nhang-i  :  advertindo-se  que  este  2.**  modo  indica 
ameaça  ou  perigo,  se  se  fizer  o  que  se  prohibe. 


§  V 


O  conjunctivo  forma-se  da  3,*  pessoa  do  presente. 
do  indicativo  com  a  dicção  éme,  tirando-se-lhe  o  artigo; 
isto  nos  verbos  que  acabâo  em  letra  consoante;  por  que 
acabando  em  vogal,  tomará  a  letra  r  para  tazer  syllaba 
com  a  dicção,  desta  maneira  : 

o-iucá  elle  mata;  iuçá-reme  que  elle  mate. 

i-tnondó  elle  manda;  mo^idó-reme  que  elle  mande. 

o—pak       elle  acorda,  pakeme  que  elle  acorde. 

i  tykyr     elle  destilla,  tyky-reme  que  elle  destille. 

(hienong  elle  se  deita,  ienong-éme  que  se  deite. 

N.  B.  Nos  verbos  acabados  em  g  nâo  vai  esfci 
letra  fazer  syllada  com  a  dicção,  por  que  ficani 
emongéme. 

Também  os  que  acabâo  em  ;//,  tomâo  somente    :i 
letra  e,    por   ex.   çapomim  pestanejar,    faz    çapomimj 
que  pestaneje  :  pari m-par im  cox^tív,  faz  parim-pari 
me  que  coxeie. 

Se  o  verbo  acabar  em  vogal  com  til  da  2*  serie*. 
da  tabeliã  que  vai  transcripta,  se  accrescentará  a  di- 
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cçâo  nente  para  formar  o  conjunctivo;  por  ex:  çoiiaití, 
encontrar,  faz  çouaiti-nemc  que  encontre:  imono^atirõ^ 
elle  enfeita,  mongatirõ-iicme  i\\i^  enfeite. 

Se  o  verbo  acabarem  alguns  dos  dipthongos  da 
3*  e  4*  serie,  se  accrescentará  a  syllaba  me\  por  ex:  ituei 
elle  deseja  :  uceitne  que  deseje  ;  icenõi  elle  chama;  ce- 
nõim^que  chame.  A  estes  se  ajuntâo  os  que  acabâo  em 
6;  por  ex:  içauçub  elle  ama,  çauçubme  que  ame  ;  ictuíub 
elle  sabe;  icuáubme  que  saiba. 


§  8.< 


O  infinitivo,  gerúndio,  e  supino  também  se  formão 
da  3*  pessoa  do  presente  do  indicativo  tirando -se -lhe 
o  artigo  como  veremos. 

Os  verbos  absolutos  mudão  o  /,  da  dicção  poro 
em  m,  ficando  ^noró,  para  formar  o  infinitivo  ;  por  ex: 
aporóiucá  eu  mato  gente;  nioróiucá  matar  gente;  aioçóc 
dou  de  ponta,  pico;   moroçóc  picar  gente,  (a) 

Para  melhor  intelligencia  pozemos  aqui  a  seguin- 
te tabeliã  das  letras  em  que  podem  acabar  todos  os 
verbos,  a  saber : 


Vogaes  singellas  f    iucá;     iotyme;  iapy; 
a,  e,  i,  o,  u.     \  matar;  enterrar;  atirar; 


mondo,    oeridú. 
mandar;  ouvir. 


Vogaee  com  til  í    nvpã  ;  mocaé;     couaiti  ;  monpattrõ;  menu. 
ft,  é,  í,  õ,  ú.    I  açoutar;  assar  mal;  encontrar;  enfeitar;    fornicar. 

f  monça  rai ;    ucei  ;    ceiy, 
Dipthongos  singelos.  !  brincar;  dvísejar;  carregar;  acarretar, 
ai,  ei,  yi,  oi,  ui,  ao.    j  mimoi  ;    iacui;  bubui  ;   momháo, 

(^cozinhar;  abafar;  boiar;  acabar. 

Dypthongos  com  til  ai  éi,  yi  o\,\x\,Carai  arranhar; ocnõí chamar. 


(a)  Quando  á  noite  se aproxim^o  os  pernilongos  mosquitos  carapanAs,  cos- 
tuma-se  di/er  oik^  ióri  woroçoc  Aví  vem  picar  a  gente.  (O  que  é  tomado  cm 
sentido  íigurado,  como  entendendo -se  que,  moroçoca  é  o  nome  próprio  de  tfl£S 
Jiosquitos.) 
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í  çauçub  ;  poróc  ;  monhang  ;  iepodm; 
Letras  consoantes  J  amar;  abrir  a  flor;  fazer;  por-se  em  pé; 
b,  c,  ng,  m,  n,  r.    j  moeaneon;  poracár, 

(^estafar;    encher. 

Todos  os  verbos  acabados  em  vogal  comprehen- 
didos  na  i*  e  2*  serie  da  tabeliã,  assim  acabão  no  infi- 
nitivo; por  ex.:  a-iucá  eu  mato;  iucá  matar;  xe  mondo  eu 
mando;  mondo  mandar. 

A  todos  os  comprehendidos  nas  três  ultimas  series 
accrescenta-se-lhes  a  letra  a,  para  formar  o  infinitivo; 
por  ex:  tucei  elle  deseja;  uceia  desejar;  icarãi  elle  nr- 
ranha ;  carãia  arranhar;  içauçub  elle  ama  ;  çauçuba 
amar. 

Para  se  usar  d'esses  infinitivos  negativamente  de- 
vesse acrescentar  aos  da  i*  e  2*  serie  a  dicção  eyma; 
por  ex:  cendu,  cendueyma,  nupá,  nupáeyma 

Aos  das  outras  três  series  basta  mudar-selhes  a 
letra  a  na  mesma  dicção  eyma\  por  ex:  çauçuba,  çauçu- 
beymãy  iuceia,  iuceieymay  caráia,  caraieyma,  etc. 


§  9, 


o 


Os  gerúndios  formâo-se  da  maneira  seguinte  : 

Os  verbos  acabados  nas  letras  a,  e,  é?,  da  i*  serie, 
tomão  a  syllaba  bo  por  ex:  xe  ieiomime  eu  me  agacho, 
eu  me  escondo;  faz  ieiomimébo  escondendo -me;  x'oico 
estou;  oicobo  estando;  x'oatá  eu  passeio;  oatábo  pas- 
seiando  etc. 

Os  que  acabão  em  i  e  u,  tomâo  a  syllaba  abo\  por 
ex..  wí/wí?/ cozinhar;  faz  mi^noiábo  cozinhando;  çuú  mor- 
der; faz  cuuábo  mordendo. 

Os  da  2'  serie  tomâo  a  syllaba  m^\  por  ex.  monhã 
fazer;  faz  monhamo  fazendo. 

Os  das  outras  series  tomâo  a  letra  a\  por  ex:  ce- 
nõi;  fnz  cenõia  chamando:  monçarai\  Í2jl  monçardia 
brincando  ;  se  for  acabado  em  b  mudar-se  ha  para  p\ 
por  ex:   çauçúb^  çauçúpa  amando. 
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Para  se  usar  d'estes  gerúndios  negativamente 
acrescenta-se-lhes  aquella  dicção  eyma\  porém,  como 
podem  concorrer  com  os  infinitivos,  que  para  negarem 
se  também  tomâo  esta  dicção,  deve  haver  cuidado,  at- 
tendendo-se  a  oração  de  que  se  trata. 


§  IO 


Participio 


A  todas  as  3"  pessoas  do  presente  do  indicativo 
ajuntando-se  a  dicção  bãe  servem  de  participios  do  pre- 
sente, pretérito  e  futuro,  e  também  de  relativo;  por 
ex:  aiucabãe  o  que  mata  ;  oçóbãe  o  que  vai ;  oúrbãe  o 
que  vem;  (o  qual  mata,  o  qual  vai  etc.)  no  participio 
do  pretérito  diremos:  oçóbãecoéra  o  que  foi;  no  do  futu- 
ro: oçobãeráma  o  que  ha  de  ir,  para  ir;  no  cazo  relativo 
diremos  Pedero,  loão  íucáabãe  Pedro  o  qual  matou  a 
João. 

Tendo-se  de  negar  o  facto  dir-seha:  Pedero, 
loâo  iucáeymbãe  Pedro,  que  não  matou  a  João, 


CAPITULO  V 


Das  posposições 


Como  todas  as  preposições  nesta  lingua  se  põem 
depois  dos  nomes,  devemos  antes  chamar-lhes  pospo- 
sições, visto  que  se  diz  :  Pedero  çupé  a  Pedro  ;  cauarú 
çoçé  sobre  o  cavallo,  ou  a  cavallo;  ndeirunamo  comtigo, 
óca  çui  de  casa. 

Entre  outras  temos  as  seguintes  : 

))  Aribo,  ou  árupe  sobre;  óca  aribo  sobre  a 
casa,  em  cima  d'ella. 
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»  Bo  pelo,  por;  caàbo  pelo  mato  ;  xê  cupebo 
por  detraz  de  mim. 

»  Çocé  sobre;  (também  é  nota  de  comparativo 
de  superioridade). 

»     Cotyy  ou  kety  voltado,  para;  ikê  coty  para  aqui. 

»  Çúi  de;  xeoceô  xe  roca  çúi,  nde  roca  kety  vou 
de  minha  caza  para  a  tua. 

»  Çupé  á,  ou  para;  terera^ò  tide  ruba  çupé  leva 
a  teu  pai;  erénheeng  ayua  coaé  apyába  çupé  tu  falias  mal 
a  esse  homem,  ou  com  esse  homem  ! 

»  Çupi  segundo,  conforme;  çupi-caiú  eri  dizes 
conforme  a  verdade. 

»  Irúnamo  ou  irúmo  com;  ioçó  xe  irúmo  elle 
vai  comigo. 

»  /V  em,  no,  na;  xe  oçó  táuapè,  ócapè  vou  para 
aldêa,  para  a  casa,  também  é  nota  de  interrogação  : 
erê'ÇOpé  ?  vás-tc  ? 

»  Pyri  para;  acompanha  os  verbos  de  movi- 
mento com  acc.  de  pessoa;  tapiyra  oço  auapixára pyri 
o  boi  vai  para  os  seus  companheiros. 

»  Pupé  em ;  Pay-ocLçú  roca  pupé  em  o  palácio 
do  Bispo :  também  significa — com,  regendo  algum 
instrumento;  por  ex:  ainupã  xe  raya ymyrai pupè  açouto 
meu  filho  com  uma  varinha. 

»  Rirè  depois,  depois  que;  tereço  xeçô  rire  vai, 
depois  de  minha  ida;  depois  que  eu  fôr. 

»  Coaè-riré  depois  disto;  tereçõ  monhã  panaca- 
rica,  coae^rtre  ereiúr  vai  fazer  a  tolda  depois  disto  volta. 

»  Recé  por,  por  amor;  Tupan  recé  por  amor  de 
Deos,  ou  por  Deos,  jurando-se  :  xe  mong-etá  Tupan 
çupe  nde  recé  eu  rogo  a  Deos  por  ti. 

»     Tenandé  diante;  xe  renondé  diante  de  mim. 

»  Tobaké  em  presença;  Tupan  robake  na  pre- 
sença de  Deos.  (a) 


E'  mais  uzado  rouakê. 
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CAPITULO  VI 


Do  Adverbio 


Os  advérbios  sendo  uma  parte  da  oração  que 
serve  para  dar  mais  energia,  e  produzir  effeito  nos 
verbos  e  nomes,  náo  rege  caso  algum.  Sâo  affirmati- 
vos,  negativos,  interrogativos,  demonstrativos,  laudati- 
vos,  prohibitivos. 

»     Aieipô^súvci  é;  iniio  ou  nitio  náo. 

»  Maáççuipe?  d'onde?;  muaeramepéf  quando? 
maárupi?  por  onde. 

D     Ikêçúi    d' aqui;  aáni  nunca;  ikêrupi  por  aqui. 

»     Çupi,  çupicatú     muito  bem. 

»     lá     bem   feito !    (diz   o  que   se  alegra     com 

desastre  d'outrem.) 

»     Teinhe     deixa,  náo  faças. 

»     Auie     basta;  ^á;^  já. 

)>     Auie-oán     basta  já. 

»     Bia     debalde;  corí  hoje. 


CAPITULO  VII 


Da  Inter jeção 


Para  exprimirmos  os  sentimentos  vivos  de  nossa 
alma,  como  saudade,  admiraçáo,  a  dôr  e  o  pezar  etc.  te- 
mos as  inteijeções  seguintes  : 

»  /flí  .^  oh  !  é  possivel ! 

»  He  !  (aspirado)  diz  o  que  está  angustiado,  ou 
triste. 

»  Acái  !  diz  quem  sente  dôr  ou  geme. 

»  Coá !  diz  quem  se  compadece  ou  tem  pezar. 
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D     Arahãi /  diz  quem  sente  saudade. 
»     Tho  !  diz  o  que  se  espanta  ou  admira. 
»     Mã  !  diz  quem  deseja  ou  se  lastima  :  xe  rayra 
mã  !  oh  meu  íilho  ! 


CAPITULO  VIII 


Da  Conjunção 


As  conjunções  se  confundem  com  os  advérbios, 
por  que  as  vezes  se  usâo  deitas  como  advérbios;  porém 
o  seu  significado  lhes  dá  o  verdadeiro  valor.  Sabe-se 
que  ellas  servem  para  ligar  uma  parte  da  oração  á 
outra;  por  ex:  se  nós  dissermos  : 


Or^^>áne\     aracatú   oçaçáo;  intio  oraericó  amó  catupyr. 

Vamos;  o  tempo  bom  passa;  nâo  temos  outro  melhor. 


Bem  se  vê  que  fica  a  oração  sem  a  precisa  liga- 
ção; por  isso  devemos  usar  das  conjunções;  e  aquella 
oraçaõ  ficará  assim  : 

Oróçoáne^   muaerecé  ara  cata   oçaçáo,    aue  irUio  oraericõ  etc 
Vamos,  por  que  o  bom  tempo  passa,    e  nâo   temos  etc. 

As  mais  usadas  são  as  seguintes  : 


»  Aeriré  depois  disto;  aue  também,  e. 

»  Anhé  assim  é,  coyté  finalmente. 

»  Coáeué  assim,  doesta  forma. 

»  Çupiué  da  mesma  maneira;   iaué  do  mesmo 
modo. 

»  Muaerecé  por  que. 

»  Nhõte  somente;  iké  nhõte  aqui  não  mais. 
(por  corruptella  dizem — nhunto.) 
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CAPITULO    IX 
Das  dicções 

Algumas  dicções  ha,  que  sós  por  si  nada  signifi- 
cão;  mas  que  juntas  a  algumas  partes  da  oração  lhes 
dâo  sentido  dífiferente. 

A  letra  â  com  til  dâ  energia  a  algumas  palavras, 
e  mostra  também  resolução  na  acção;  por  ex:  iaçóã 
vamos. 

»  O  adverbio  dãni  significa,  nunca;  com  a  dicção 
ã,  tem  mais  força,  e  mostra  impossibilidade  de  se  exe- 
cutar alguma  couza;  por  ex  :  aániã  ere  ntonhã-ne  ja- 
mais farás. 

)>  A  dicção  oára^  denota  frequência,  estada,  natu- 
ralidade; por  isso  se  diz  : 

Camutá^oára  o  natural  de  Camutá. 
Maraio^-oára  o  da  Ilha  de  Marajó. 
Mairy  oára  cidadão,  o  que  mora  na  Cidade. 
Pará-oára  o  do  Pará. 

»  lepé,  é  uma  dicção  que  sempre  se  ajunta  ao 
verbo  activo,  quando  a  primeira  pessoa,  fallando  com 
a  segunda,  esta  é  o  nominativo;  por  ex:  nde  xe  iucá-iepe 
tu  me  matas. 

Também  significa  diflficuldade  em  sahir  de  algum 
perigo,  por  ex:  aiúr-iepe  vim  escapando. 

CAPITULO    X 


§  I.' 


Da  Syntaxe 


Alem  do  que  se  tem  dito,  não  ha  mais  variedade 
de  casos  e  géneros,  tornando-se  por  isto  fácil  a  com- 
binação dos  verbos  com  os  nomes. 
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Os  verbos  activos  ajuntâo-se  com  qualquer  nome 
indistinctamente  sem  dependência  de  preposição  ou 
qualquer  outra  parte  de  oração;  por  ex:  Açauçtib  Tu- 
pan  amo  a  Deos;  açoiron  Iiirúpary  aborreço  o  diabo. 

O  prezeute,  pretérito  imperfeito,  perfeito,  e  mais 
que  perfeito  negâo-se,  pondo-se  antes  do  artigo  uma 
das  letras  N,  ou  A  ou  ambas  juntas  Nd\  mas  leva  no 
fim  do  verbo  a  letra  /;  por  isso  diremos  :  N-açoirõ-i 
Ttipan  nâo  aborreço  a  Deos;  Na-çauçubi  lurúpary 
náo  amo  o  diabo. 

Concorrendo  outros  nomes  e  pessoas,  que  tenhão 
de  sofírer  a  significação  dos  verbos,  attender-se-ha  as 
regras  seguintes  : 


!.• 


Se  a  primeira  ou  segunda  pessoa  for  o  agente  e 
a  terceira  for  o  paciente  do  verbo  activo,  este  terá  o 
seu  artij^o  expresso;  por  ex:  aiucáã  boya  matei  a  cobra; 
ereiucáã  iaMáreté  mataste  a  onça. 


2.* 


Se  pelo  contrario  a  terceira  pessoa  for  o  agente, 
e  a  primeira  ou  a  segunda  o  paciente,  nâo  levará  ar- 
igo  expresso;  por  ex:  Pedro  me  mata  Pedro  xe  iucà; 
e  nâo  se  diz  xe-o-iucá. 

Se  o  verbo  for  dos  que  começâo  por  ç  este  se  mu- 
dará para  r,  por  ex*  apyaba  Tupan  rauçúb  o  homem 
ama  a  Deos. 


3' 


Se  a  terceira  pessoa  é  o  agente  e  outra  terceira  o 
paciente,  neste  caso,  leva  o  verbo  artigo,  nos  tempos 
que  o  tem;  por  ex.  António  o-nupan  cauarú  António 
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açoita  o  cavallo;  Curumi  o-maiauáoã  tayaçui  o  rapa- 
zinho fez  fugir  o  porquinho 

Se  a  segunda  é  agente  e  a  primeira  paciente  nâo 
leva  artigo  o  verbo,  como  dissemos;  porém  leva  a  di- 
cção tepé;  por  ex.  nde  xe  iucã  iepé  tu  me  matas. 


5.' 


Se  a  primeira  pessoa  é  agente  e  a  segunda  paci- 
ente, também  não  leva  artigo  expresso,  e  servirão  de 
accuzativos  ou  pacientes  as  dicções  aró,  opó,  de  que 
falíamos  quando  tratamos  do  accusativo  Porém  se 
os  verbos  forem  dos  que  começáo  por  ç  perderão  o 
mesmo  ç]  por  ex:  diremos  :  xe  oró  auçub  eu  te  amo;  xe 
opó  auçub  vos  amo;  e  nâo  oróçauçub;  opóçauçub. 


6/ 


Já  dissemos  também  que  concorrendo  duas  pes- 
soas juntamente  antepostas  ao  verbo  activo,  servirá  de 
paciente  a  que  estiver  mais  próxima;  por  ex:  Pedero 
xe  iucáreme  se  Pedro  me  matar;  ixe  Pederoiucáreme  se 
eu  matar  a  Pedro. 

O  mesmo  acontecerá  no  infinitivo  e  gerúndio;  por 
exí  n'aipotári  nde  xe  iucá  nâo  quero  que  tu  me  ma- 
tes :  oço  Pedero  iauár*eté  iucá-bo  vai  Pedro  a  matar  a 
onça. 

O  verbo  activo  alem  do  seu  acc.  pode  ter  outro 
regido  de  alguma  posposiçâo;  por  ex:  xiururé  Tupan 
nae  recé  eu  rogo  a  Deos  por  ti. 
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§2/ 


Muitas  vezes  vem  dous  verbos  na  mesma  oração; 
para  saber-se  em  que  modo  ou  tempo  se  hâo  de  pôr 
observar- se -hâo  as  seguintes  regras: 


1/ 


Quando  entre  dous  verbos  vem  a  palavra  qiie  o 
segundo  vai  ao  infinitivo,  se  náo  for  verbo  activo;  por 
ex:  quero  que  comas   xe  potar  nde  uú. 

Sendo  verbo  activo  levará  seu  caso  expresso;  por 
ex:  Intio  xe  potar  nde  xe  mena  iucá  não  quero  que  ma- 
tes meu  marido. 

Se  o  2.**  verbo  for  neutro  poderá  ter  seu  caso  com 
posposiçâo;  por  ex.  eu  sei  que  te  lembras  de  mim.  at 
cuáub  xe  recé  nde  maenduára,  (a) 


2/ 


Ajuntando-se  esses  dois  verbos  sem  essa  palavra, 
compoem-se,  quasi  sempre,  de  ambos  um  só  verbo; 
por  ex:  quero  ir  açõpoiar\  sei  fazer  aimonhan-guáub.  (b) 


3-' 


Alguns  verbos  postos  no  infinitivo  tem  significa- 
ção como  nome,  e  nâo  como  verbo,  sendo  as  vezes  re- 


!t!? 


Toma  11  letra — a — no  infinito  :  o  verbo  é  maenduar. 
verbo    cuáub  perde  o — c — e  o — g — faz  syllaba  com  a  vogal  segui nte, 
ca   mGnhan-guaub. 
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^idos  de  posposiçâo;  por  ex:  xc  rayra  oçó potári\  xe  in 
tio potár  ixò,  (a) meu  filho  quer  ir;  eu  nâo  desejo  a  sua 
ida. 

N.  H.  A  syllaba  ma,  que  serve  denota  de  parti- 
cipio  de  futuro  perfeito,  também  serve,  as  vezes  de 
supino;  porem  a  dicção  aõima  é  a  principal  nota  do 
supino;  por  isso  diremos  ;  venho  a  ver,  ( ou  para  ver) 
meu  pai  aiur  xe  ruba  rcpiác  aõáma.   (  b  ) 

Para  nâo  confundirmos  as  regras  neste  idioma  tâo 
pobre  e  defeituoso  nâo  entraremos  em  outras  conside- 
rações relativamente  aos  mais  modos  de  fallar;  com 
tudo  diremos  o  que  nos  parece  bastante  para  saber-se 
a  coilocaçâo  das  partes  da  oração,  posto  que  o  uzo 
mostrará  melhor. 


CAPITULO  XI 


Da  coilocaçâo  das  partes  da  oração. 


O  nome  ou  pronome  pode  estar  na  oração  antes 
ou  depois  do  verbo;  por  isto,  tanto  importa  dizermos 
Pciyrit  poróc\  como  poróc  potyra  abre  a  flor,  ou  a  flor 
abre.  Apyába  oma?wa7i\  como  manoã  apyaba  morreo  o 
homem,  ou  o  homem  morreo.  Porém  quando  se  falia 
relativamente  deve  o  nome  ou  o  pronome  preceder  o 
verbo;  por  ex  ;  aracatú  Pedcro  ruri\  ixe  aicó  ikè,  â  boas 
horas    Pedro  vem;  eu  estou  aqui. 

A  regra  é  collocarem  se  os  relativos  depois  dos 
nomes  que  tem  de  relatar;  porem  se  o  nome  ou  pro- 
nome estiver  junto  do  relativo,  este  o  precederá;  por 
ex  :esse  homem  irá  ?  sua  mulher  fica  aé  apyaba  oçóne  ? 
iremericó  opitá. 


(a)  Muda  o — c — em — -x-^\  e  por  ser  posto  relativamente  toma  a  letra—»—. 
Vid.  pag.  307. 

(bj  O  verbo   he  cepiacà 
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O  abverbio  pode  coUocar-se  indistinctamente  an- 
tes ou  depois  do  verbo,  por  isso  diremos  ixe  ikeaicó. 

Já  dissemos  que  a  preposição  sempre  se  põem  de- 
pois do  nome,  que  por  isso  se  deve  chamar  posposi- 
çâo,  pois  dizemos  quando  juramos,  por  Deos  Tupan 
recé\  fugirei  dos  falLadores  xe  iauàone  nheengara  etá 
çui. 

Também  algumas  interjeições  se  pospõem;  por  ex: 
Morreo  minha  mâi,  ah  !,  oh !  quem  fora  para  o  Céo  ! 
Manoã  ce  cy,  aranhãi  !    oçõ  iuáka  pire  mã  ! 

Em  outro  lugar  já  se  disse  alguma  cousa  a  respei- 
to das  conjuncções,  as  quaes  servem  para  ligar  uma 
parte  da  phrase  á  outra.  (Vid.  pag.  325.) 

Pe  é  uma  nota  de  interrogação  que  também  sem- 
pre se  pospõem,  advertindo-se  que,  se  na  oração  vier 
algum  adverbio,  se  coUocará  logo  depois  delle;  por  ex: 
erimbâe-pe  ere  iur  ?  quando  tu  vens  ? 

Nâo  havendo  adverbio  por-se-ha  junto  ao  nome, 
pronome,  ou  ao  verbo  sobre  que  cahe  a  duvida  da  a- 
cçâo;  por  ex.  quando  dizemos  :  xe-^pe  açóne  ?  quer  di- 
zer :  irei  eu  ou  irá  outra  pessoa  ?  por  isso  se  põem  ^pé-^ 
junto  ao  pronome;  porém,  se  a  duvida  for  sobre  haver 
eu  de  ir  ou  nâo,  neste  cazo  por-se-ha  junto  ao  verbo, 
assim  açone  exêpe  ?  irei  ou  eu  naõ  ? 


CAPITULO  12.» 


Sylldbas 


Pouco  ha  que  dizer  relativamente  ás  syllabas,  en  - 
tretanto  convém  saber  que  todos  os  verbos  no  presen- 
te do  indicativo  tepi  a  ultima  syllaba  longa  como  ve- 
mos nos  seguintes  :  aiucá  eu  mato;  xe  maenduàr  eu 
embro;  xe  nhotym  eu  enterro  etc. 

Nos  mais  modos  em  que  ha  incrementos,  as  syl- 
labas augmentadas  se  pronunciáo  quasí  sempre  com 
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tanta  rapidez,  que  poucos  são  os  tempos  em  que  nâo 
sejâo  breves  taes  incrementos,  (i) 

Nec  semper  fácile  est  inveniis  addéte 


( I )  Francisco  Raymundo  Corrêa  de  Faria,  auctor  do  presente  trabalho, 
nasceu  na  civlade  de  Sao  Luiz,  capital  do  Maranhão,  em  17  de  Agosto  de  1797. 
Era  filho  de  Man  >el  Corrêa  de  Faria  e  D.    Joanna  Francisca  de  Jesus  Nogueira. 

Na  cidade  de  seu  nascimento  fe/  os  primeiros  estudos  e  abraçou  a  carreira 
militar  aos  vinte  e  tre/  annos  de  idade,  verificando  praça  em  30  de  Agosto  de 
1820.  I^go  em  seguida,  paitiu  para  Portugal,  a  fim  de  cursar  a  escola  militar,  onde 
os  seus  progressos  for.\m  recompensados  pelo  decreto  de  26  de  Março  de  1821 , 
que  o  graduou  ao  posto  de  2?  tenente  de  artilharia. 

J>arant'»  treze  annos  sérvio  neste  posto,  vindo  a  ser  promovido  a  i?  tenente 
quartel-mestre  por  decreto  de  7  de  Abril  de  1834..  D'este  anno  cm  diante  a  sua 
carreirn  ffi  r.ipida  e  fvli/;  seus  serviços  valiosos  recommendaram-no  succeísiva- 
mente  ao  g  )Vfrno  imperial,  (jue  >leu-lhe  a  patente  de  capitio  pelo  decreto  de  2  de 
Julho  de   18  í5  e  a  de  major  p.'lo  decreto  de  2  de  Junho  de  1840. 

Vouco  vlcpo.s  subiu  ao  posto  de  tenente  coronel  graduado,  pelo  decreto  de  7 
de  Setembro  de  1S42,  vinio  a  ser  elevado  a  tenentccoronel  efieclivo  ainda  no 
mesmo  annu,  pelo  decreto  de  12   le   Novembro. 

Corrêa  de  Fana  foi  um  dos  mais  dislinctos  othciaes  do  seu  tempo;  seus  servi- 
viços  militares  prestados  no  Rio  de  Janeiro,  no  Maranhfto  e  n.>  Pará,  corroboram 
esta  affirmativa.  4ue  ainda  encontra  base  na  celeridade  com  que  elle  alcançou  os 
diversos  postos  do  exercito,  apenas  em  22  annos  de  trabalhos.  (3oube-lhe  com- 
raandar  por  var  as  vezes  o  Casiello  e  a  Barra  de  Belém  do  Pará,  a  fortaleza  de 
Óbidos  e  o  Arsenal  de  Ciuerra  do  Pará. 

i^uando  tenente  coronel  exerceu  o  coramando  das  armas  ioterínameate,  desde 
21  de  Janeiro  de  185 3  a  26  de  Junho  do  mesmo  anno. 

Antes  d'islo  fora  commandante  militar  do  Alto- Amazonas,  cujo  exercício  as- 
sumiu em  3  de  Maio  de  1841.  Em  20  de  Dezembro  do  anno  seguinte  deixou 
este  pv)Sto  para  desempenhar  uma  difficil  e  honrosa  commissão  do  governo,  que 
havia  Ih^  oommettilo  ^  commando  <1íi  frontf^ira  das  M*rabitan  15,  cora  a  tarefa  de 
reedificar  os  fortes  de  São  Gabriel  e  Sâo  José.  Nos  longínquos  sertOes  que  o  seu 
commando  abrangia,  demorou  se  Faria  até  prmcipios  de  1845,  deixando  nelles 
enequivícas  provas  de  /elo  pelo  serviço   publico,  de  intelligencia  clara  e  fecunda. 

1>«  pi  i-»  dVsles  fatigantes  trabalhos  fez  elle  uma  viagem  ao  Rio  de  Janeiro, 
com  o  fim  de  informar  o  govtírno  do  que  havia  feito  e  prestar  contas  das  despeã&s 
eftectuail.is,  oft"erecendo-se  assim  occasiao  de  comprovar  os  seus  méritos  reaes. 

Foi  durante  esta  longa  permanência  entre  os  índios  que  Faria  dedicou-se  ao 
estudo  da  língua  tupica  e  de  outros  iiiomas  dos  nossos  selvagens,  de  modo  que 
dentro  em  brf^ve  os  falava  correntemente 

A  illnsiração  do  dístincto  militar  levou  o  presidente  da  província,  coronel  de 
engenheiros  Jenmymo  Francisco  Coelho,  a  nomealo  em  26  de  Fevereiro  de  1849, 
membro  da  commissão  geographica,  constituída  principalmente  para  colligir  o 
nialerial  neces-íario  á  or^anisiçâo  da  carta  geographica  da  província.  O  fracaso 
deste  tentriiiien  emmda  deprecia  os  méritos  intedectuaes  do  nomeado. 

Quando  í).  José  Affonso  de  Moraes  Torres,  bispo  do  Pará,  reorganisou  se  o 
seminário  e]>'Scopai,  idcluiu  no  plano  dos  estudos  uma  cadeira  da  língua  tupica, 
com  o  intuito  de  dir  ais  futuros  padres  o  grande  recurso  de  conhecerem  a  lin- 
guagem dos  ( nlb  •(  1  nrMios.  A  nomeaçfto  do  tenente  coronel  Faria,  que  achava  se 
nsidindo  em  Ik^lem,  para  reger  u  cadeira,  impunha  se  como  a  mais  acertada  e 
proiíjuu,  c  ..^sim  não  vacillou  o  prelado  em  chamalo  à  congregação  do  semi- 
parío. 
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Desde  muitos  annos,  ainda  no  tempo  da  metrópole,  fora  abandonado  o  es- 
tudo das  línguas  indígenas,  que  u»n.i  abunda  orlem  ré^ía  i»rohibira,  no  pretenso 
intuito  de  tirar  aos  jesuítas  um  dos  poderoàos  recursos  com  que  attrahiam  a  si  os 
Índios. 

No  desempenho  do  seu  novo  cargo,    viuse  Faria  a  bmços  com  a  séria  díffi 
culdade  da  falta  de  uma  granimatica  e  um  diccionario  da  língua  tupi,  e  logo  for- 
mou o  projecto  de  escrevel-os. 

Apresentava  se  a  occasifto  de  orlenar  os  conhecimentos  adquirido^,  metho 
dicamente,  de  maneira  a  facilitar   ao>  eslndiosos   a  sua    acíjuisiçAo.  líl.il)orou  as- 
sim a  gr.imraatica    que  vimos  de  pjblicur,   c    chegou  a  dar  lhe  itnpresriAo  na   ty- 
pographiade  Santos  &  Filhos,  no  anno  de  l«S58. 

Apesar  de  imprenso  e  o  que  é  curioso,  o  trcibalho  ficou  ine  lit  >,  porquanto  es- 
cassearam ao  profess  >r  os  insignificaiites  re.nirsoí  para  a  brochura  l;i  obra.  Aos 
seus  discípulos  e  a  um  ou  outro  amigo  pre>cntcoa  c  »m  a  collccçio  <l.is  folhas  im- 
pressas. 

Quanto  ao  diccionario  foi  ainda  menos  felix,  porquanto,  se  lo'^rou  concluí l-o, 
nao  conseguiu  publicai-  o.  O  mpiuscripio  e^ist.*  li  1  la  '.'m  ;>  >  1  t  I  >  stir.  tenen- 
te-coronel  Raymundo  CyriacoTlTv.-.s  f\ã  CuJia  digno  Secretario  <Ie  I'Ntatlo  da 
Fa^enda,  infelizmente  quasi  ínutilisido.  Pira  e>te  desastre  muito  contribuiu  a 
curta  vida  da  aulaestabeleciíla;  o  semia.irio  eiUrm  em  crise  e  das  medidas  econó- 
micas com  que  buscou-se  reconstituil-o,  fe/  parte  a  suppres.sílo  da  cadeira  da  lín- 
gua tupi 

Este  facto  teve  aindi  péssimas  consequências  para  o  t<-nente  coronel  Faria, 
pois,  julgando  eUe  duradouro  o  pi  mo  de  ensino  do  seminário,  pedira  a  sua  refor- 
ma no  posto  dt  coronel,  que  foi  lhe  concedida  pelo  decreto  fie  3  de  Abril  de  1856. 

Na  mesma  data  em  que  o  reformou,  deu- lhe  o  goveino  imperial  o 
commandit  superior  da  Guarda  Nacional   do  Pará,  que  exerceu  por  muito  tempo. 

Como  galardão  aos  seus  l)ons  serviç()s  possuía  quatro  con  lecoraçOí^s  :  d  i 
Ordem  da  Rosa,  de  Avis  e  de  Christo,  e  de  o  ficial  «ia  primeira  d'esias  oniens. 

Não  se  nos  apresenta  o  coronel  Faria  como  philologo   emérito  :  os  seus  tra 
balhos  sobre  a  língua  tupi  não   enveredaram   pela    philologia  comparada;  visaram 
o  conhecimento  pratico  da  lintjua,  a  sua  fácil  aprendisagem. 

Para  aquelles  que  desejarem  encetar  estudos  sobre  o  tupi  a  grammatica  pu- 
blicada será  um  precioso  recurso,  porque  lhes  offerecerá  concatenados  os  rudi- 
mentos da  matéria. 

Além  d'estas  duas  obras  inéditas,  escreveu  Faria  um  pequeno  volume  inti- 
tulado :  Miscellanias  curiosas  e  proveitosas  que  por  disínuçâo  vieram  occorrendo 
ao  pensamento  do  t>elho  coronel***  (it'xde  o  a nno  de  i8^Q  Maranii.u).  1880.  in 
16.  45  pags.  Contem  poesias,  diálogos  em  verso,  logogriphos,  charadas  e  eni- 
gmas. 
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CORRESPONDÊNCIA  DOS   GOVERNADORES  DO  PARÁ  COM  A 

METRÓPOLE 

Doe.  n.°  2 


o  capitão  Bento  Maciel  Parente  foi  o  donatário  da  capitania  <io  Cabo  do 
Norte,  que  se  extendia  desde  o  rio  Vicente  Pinson  ou  Oyapoc  r.té  o  rio  Paru,  e 
a  recebeu  das  mios  de  Felip^je  III  de  P(":ti'o;al,  em  14  de  Julho  de  1637.  (Cíirta 
de  doação  publicada  no  tome  II  da  obra  L' Ovapoc  et  P Aniazoiw  de  Joaquim 
Caetano  da  Silva).  Este  donatário  fez  construir  um  pequeno  forte  na  margem  es- 
querda do  Amazonas,  seis  léguas  rio  acima  da  foz  do  Genipápo,  e  deu-lhc  o  nome 
de  1)f:sterro. 

Em  1639  aitida  elle  existia  guarnecido  po-  trinta  soldados,  '^egundo  nol o 
conta  o  jesuita  ChristovAo  d'Aciina,  no  seu  xWfvo  descobrimento  do  Grande  Rio 
das  Amazonas^  publicado  na  Revista  do  Instituto  Histórico  e  (ieographico  d(j 
Brazil,  tomw>  28,  pag.  252. 

O  pequeno  forte,  com  os  annos  e  o  abandono, veiu  a  cahir  em  ruinas,ficando, 
entretanto,  era  seu  logar  uma  insigniticante  aldêa  denominada  do  Paru,  e  erecta 
villa  em  1758.  Ahi  levantou  o  governador  da  fortaleza  do  Tapajós  (^Santarém)  a 
expensas  suas  um  novD  forte,  que  tomou  a  denominação  da  aldêa. 

E'  a  elle  que  se  refere  o  citado  documento. 


Doe.  n.*  6 


Confírma  as  cruéis  barbaridades  dos  colonos  contra  os  Índios,  victimas  im- 
belles  de  torpes  ambiciosos.  Outro  documento  também  pertencente  ao  nosso  ar- 
chivo,  referindo  o  uso  de  esculpirem  no  peito  dos  índios  o  nome  do  senhor,  cita 
o  caso  de  ura  infeliz  que  trazia  aberta  no  peito,  como  um  constante  aviso  aos 
seus  perseguidores  a  palavra  Cnnhemhóra^  (jue  significa — fujrio. 

Provavelmente  o  desgraçado  mais  de  uma  vez  buscara  em  mallogradas  fu- 
gas, a  liberdade. 

Doe.  n.°  31 


A  Casa  das  Canoas  a  que  se  refere  o  documento,  era  um  edifício  de  bOa 
construcção  e  de  um  só  pavimento,  erguido  á  margem  do  Guajará,  em  posição 
fronteira  ao  palácio  do  Governo.  Foi  o  governador  Alexandre  de  Souza  Freive 
quem  a  fez  construir  em  1729,  psra  abrigo  dos  Índios  remeiros,  guarda  dos 
petrechos  navaes  e  construcção  das  canoas. 
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Doe.  n.*  32 

o  governador  e  capitão  general  do  Estado  do  Maranhão  Francisco  Coelho 
de  Caivalho,  usando  das  attrihuiçOes  do  seu  cargo,  fez  doação  da  capitania  do 
Gurupi  a  seu  filho  Feliciano  Coelho  de  Carvalho,  mas  o  rei  desapprovou  este 
acto,  fazendo  mercê  das  terras  a  Álvaro  de  Souza,  filho  de  Gaspai  de  Souza, 
governador  ger\l  do   Brazil. 

A  capitania  do  Gurupi,  assim  chamada  por  comprehender  dentro  do  sen 
teiritorío  o  rio  d*este  nome.  onde,  desde  1628,  havia  a  povoaçflo  da  Vera-Cniz, 
extendia-se  do  rio  Tury&ssú  até  o  rio  Caité,  com  quarenta  e  cinco  a  cincoenia 
legoas  de  costa.  Despresando  o  principio  de  colcnisaçâo  que  havia  no  Gurupi,  o 
doador  julgou  de  melhor  futuro  lançar  uma  povoação  na  margem  esquerda  do 
rio  Caité,  povoação  que  a  principio  prosperou  mas  que  depois  cahiu  em  decadên- 
cia como  nol  o  diz  o  documento. 

A  esta  povoação  chamavam  :  Souza  do  Ca  iti.  O  documento  mostra  como  o 
núcleo  colonial  passou  a  denominar-se  Bragança.  Sobre  a  Casa  Forte  do  rio 
Guamã,  a  que  allude  o  officio,  leia-se  o  documento  n.  168  do  tomo  I  doestes 
Annaes. 

Doe.  n."  38 

António  Villela  do  Amaral  não  foi  a  Lisboa,  como  se  vê  do  doe.  n.  71,  im- 
possibilitado, conforme  declarou  por  moléstia  grave.  O  governador  fez  então  a 
remessa  das  pedras  para  a  Casa  da  Moeda,  onde  a  analysf:  demoostrtvu  não 
existir  prata^JJfe  specimens  remettidos. 

j^  Doe.  n.°  61 

P^^lpspecto  da  cidade  de  Belém  vista  do  mar,  a  que  refere-se  o  documento, 
ainda^^e  exisie.  O  nosso  illustre  historiador  João  Lúcio  de  Azevedo  di-nos 
d'el]e%aa  reproducção  na  sua  obra  :    Os  jesuítas  no  Grão- Pará, 

P  Doe.  n.«  74 

r^  Offerece  este  decumento  robusta  prova  de  que  as  honras  e  regalias  concedi- 
das  aos  Índios  eram  vãos  en((odos  com  que  se  buscava  illudil-os.  O  filho  de  um 
sargento-mór,  cuja  patente  fora  firmada  pelo  real  punho,  em  recompensa  de  ex- 
cellentes  trabalhos,  servia,  como  qualquer  criado,  por  quatro  varas  de  f>anno  e 
precisou  da  generosidade  e  rectidão  do  governador  Mendonça  Furtado,  para  re- 
ceber um  par  de  botinas. 

ALVARÁS,  CARTAS  RÉGIAS  E  DECISÕES 

Doe.  n.'  194 

A  aldéa  do  Caia  era  missionada  pelos  capuchos  e  ficava  situada  na  costa 
meridional  da  Ilha  de  Marajó.  Em  1757  foi  elevada  a  villa  com  o  nome  de  Mon- 
saras,  que  até  hoje  conserva. 

Doe.  n.°  225 

o  primeiro  donatário  da  capitania  de  Cametá  foi  Feliciano  Coelho  de  Carva- 
lho, filho  do  \,^  governador  do  Estado  do  Maraihão  Francisco  Coelho  de  Carva- 
lho. D.  Felippe  III  constituiu  as  terras  de  Caraetâem  capitania  e  donatária,  no 
anno  de  1635.  Vide  no  primeiro  tomo  dos  Annaes  o  documento  n.  13,  pag.  63 
e  a  nota  in  fine^ 
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